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Do  Sr.  ienente-coronel  João  de  Figueiredo 
Rocha  act  diplomas  dos  Srs.  Heredia  de 
Sá  e  Corrêa  Dutra,  como  representantes 
do  \o  districto  do  Districto  Federal.  Pags. 
180,  121,  122,  123,  124,  125,  126,  127,  128 
e  129. 

Dos  Srs.  Firmo  Braga,  Serzedello  Corrêa  e 
Theotonio  de  Brito  contra  os  diplomas  expe- 
didos pela  Junta  Apuradora  do  Estado  do  Pará 
aos  Drt.  Hosannah  de  Oliveira  e  outros. 
Pags.  174,  175,  176,  177,  178,  179,  180,  181, 
182,  183,  18í,  185,  186,  187  e  188. 

Do  Sr.  António  Bastos  em  resposta  á  prece- 
dente contestação.  Pags.  188,  189  e  190. 

Dos  Srs.  Fonseca  Hermes  e  outros  ans  dipíomas 
conferidos  aos  Sn.  Ireneu  Machado  e  outros. 
(  Additamento  á  contealação.  )  Pags.  200, 
201,  202,  203,  204,  205,  206,  207,  208,  209, 
210,  211,  212,  213,  214,  215,  216,  217,  218, 
e  219. 

Dos  Srs.  Irineu  Machado  a  outros,  reputação  â 
contestação  dos  Srs.  Fonseca  Hermes  e 
outros,  sobre  as  eleições  do  2^  districto  do 
Districto  Federal.  Pags.  219  até  pags.  248. 

Do  Sr.  Olegário  Maciel  relativa  á  eleição  do 
Ho  districto  de  Minas  Geraes.  Pags.  280, 
281,  282  e  283. 

Do  Sr.  Camillo  Prates,  refutação  á  precedente. 
Pags.  2c3,  284,  285  e  286. 

Do  Sr.  Carlos  Leite  Ribeiro  ao  diploma  expe- 
dido pela  Junta  Aparadora  ao  Sr.  F.  Corrêa 
Dutra.  Pags.  287  até  pag.  311. 

Do  Sr.  Pereira  Braga  ás  eleições  realisadas  no 
lo  districto  do  Districto  Federal.  Pags.  311, 
312,  313  e  314. 

Do  padre  José  Ferreira  da  Silva  ás  mesmas 
eleições.  Pa£.  315. 

Dos  Srs.  Dr.  Francisco  Corrêa  Dutra  e  Heredia 
de  Sá,  refutação  ás  contestações  apr^^sentadas 
ás  mesmas  eleições  do  i«  districto  do  Districto 
Federal.  Pags.  315.  3!6e317. 

Do  Sr.  TheophiloOttoni  sobre  a  eleição  do  1* 
districto  do  Estado  de  Minas  Geraôs.  Pags. 
320,  321  e  322. 

Do  Sr.  Bernardo  Monteiro,  refutação  á  con- 
testação precedente.  Pags.  322,  B2B,  324  e  325. 


Do  Sr.'  António  Esperidião  Gomes  da  Silra 
sobre  a  eleição  do  4o  districto  de  Minas  Ge- 
raes.  Paga,  325,  32ò,  327  e  328. 

Do  Sr.  David  Moretzohn  Campista,  refutação  á 
contestação  precedente.  Pags.  328,  329,  330, 
331,  332,  333,  334,  335  e  336. 

Do  Sr.  Esperidião,  réplica  á  precedente  re- 
fuUção.  Pags.  336,  337  e  338. 

Do  Sr.  coronel  Carlos  Leite  Ribeiro,  refutando 
o  protesto  do  Sr  teoente-coronel  João  de  Fi- 
gueiredo Rocha  sobre  a  eleição  do  lo  districto 
do  Districto  Federal.  Pags.  341,  312  a  343. 

Do  Sr.  Dr.  F.  Corrêa  Dutra  refutando  a  con- 
testação do  Sr.  Carlos  Leite  Ribeiro.  Pags. 
343,  344,  345  e  3J6. 

Do  Sr,  Alfrelo  Pinto  Vieira  de  Mello  á  eleição 
do  5^  districto  do  Estado  de  Minas  Geraes. 
Pags.  365,  3e6,  367,  368,  369,  370,  371,  372, 
373,  374,  375,  376  e  377. 

Do  Sr.  Fiancisco  Álvaro  Bueno  de  Paiva,  re- 
futando a  procedente  contestação.  Pags.  378, 
379,  380,  381,  382,  383,  384  e  3S5. 

Doa  Srs.  Salvador  Pires  de  Carvalho  Albu- 
querque Júnior,  Bernardo  Jambeiro  e  Adal- 
berto Guimarãt^s  aos  diploma^  expedidos  aos 
Drs.  Félix  Gaspar  e  Eugénio  Tourinho  pela 
Junta  Apuradora  do  3o  districto  da  Bahia. 
Pags,  433,  434,  435,  436,  437,  438  e  439. 

Dos  Srs-  Félix  Gaspar  a  Eugénio  Tourinho, 
refutando  a  contestação  precedente.  Pags. 
439,  440,  441,442,  443  e  444. 

Do  Sr.  Lamounier  Oodofredo  ao  diploma  expe- 
dido ao  Sr.  Leopoldo  Corrêa  pela  Junta 
Apuradora  do  7o  districto  de  Minas  Geraes, 
Pags.  452,  453,  454,  455,  456,  457  e  45S. 

Do  Sr.  Leopoldo  Corrêa,  formulado  pelo  Sr. 
João  Liis  Alves,  refutando  a  precedente  con« 
testação.  Pags.  458,  459,  460,  461,  462,  463, 
464  e  465. 

Do  Sr.  Américo  de  Albuquerque  ao  diploma 
expedido  ao  Sr.  J.  Cruvello  Cavalcanti  pela 
Junta  Apuradora  do  Districto  Federal.  Pa^^s. 
495,  496,  497,  498.  499,  500,  501,  502. 512, 513, 
514,  515,  516,  517  e  518. 

Do  Sr.  Honório  Gurgel  ás  eleições  do  3o  dis- 
tricto do  Districto  Federal.  Pags.  5a3,  504, 
505,  506.  507,  508,  509,  510  e  511. 

Do  Sr.  Cruvello  Cavalcanti,  refutação  ás  con- 
testações dos  Srs  Américo  de  Albuquerque  e 
Honório  Gurgel.  Pags.  518,  519,  520,  521, 
522  e  523. 

pos  Srs,  Gregório  Thauraaturgo  de  Azevedo  e 
Manoel  Francisco  Machado  á  validade  da 
eleição  do  Estado  do  Amazonas.  Pags.  14, 
15,  16,  17,  18, 19,  20,  21  e  2i,  do  Appendice 
do  presente  volume. 

Dos  Srs.  Carlos  Maroellino  e  Gabriel  Salgado  dos 
Santos  á  mesma  eleição.  Pags,  ^,  23,  24, 
25,  26  e  27  do  Appendice  do  presunto  volume. 

Do  Sr.  Joaquim  de  Albuquerque  Serejo  á 
mesma  eleição.  Pags.  27,  28  e  29  do  Appen- 
dice do  presente  volume. 

Do  Sr.  Aristides  Spínola  á  validade  do  diploma 
expedido  ao  Sr.  Eduardo  Ramos  pola  Junta 
Apuradora  do  6'>  districto  do  Estado  da  Bahia. 
Pags.  31,  32,  33,  31  e  35  do  Appendice  ao 
presente  volume. 

Do  Sr.  Eduardo  Ramos  refutando  a  exposição 
do  Sr.  Aristides  Spínola.  Pags.  35,  36,  37, 
.08  e  39  do  Appendice  do  presente  yolume. 
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DeolaraçAo  de  voto: 

Dos  Sra.  Deputado»  Lindolpho  Caetano,  João 
í.uií,  Henrique  Salles  e  Fronciíco  Sá.  Psis. 

Dos  Sr«.     Dâpu:ado8    Moreira   Alve»   e   Pedro 

Pernambuco.    Piíg.  279. 
Dos  Srs.  Depu lados    Aui^usto  de  VascoacelloSf 

Sá  Freire,    Corroa    Dutra,    lleredía   de  Sá  e 

Jvão  Gayoso,  Pag.  488, 

Elelcôo: 

Da  Meia  da  Camará  dos  Dep.iladoi.  Pngs.  199, 

203.249  e  250. 
Das  Coramissões  Permanentes.  Paga.  318,  319, 

320,  310  e  341. 

PteaçAo: 

Das  forcas   de  terra  para  o  exeroicio  de  1904. 

(  Proposta  do  Governo. )  Pag    i9C. 
Das  forças  de    mar  para  o  exercício   de    19DI. 
(Proposta  do  Governo.)  Pags.  490  e  491. 

Incllcnç&c»  do  Sr.  Deputado  Domingos  Gui- 
marães para  que  se  nomeie  uma  commissão 
qne  formule  um  projecto  de  reforma  eleitoral. 
f^ags.  387,    388.  389  e  390. 

Mensn^eiu  do  Poder  Exectitifo: 

De  abertura  da  1»  sessão  da  S''  legislatura 
do  Òongresso  Nacional.     Paga.  147    a    IdO. 

Solioitando  a  expedição  de  um  credito  de 
riO2:701|d^0  para  cumprir  a  san tença  judi- 
ciaria que  maudúu  pagar  uma  indemnização 
a  Gurjâo  &  Távora,  empreiteiros  de  obras 
da  Tia  íerr^a  de  Baturité,  no  Ceará.  Pag.  163. 

Solicitando  um  credito  de  l:65ifl32  supplo- 
menlar  ás  verbas  8^  e  21«  do  orçjmento  em 
vigor,  para  pagamento  de  soldo  e  etapas  a 
offieiaea  do  quadro  extraordinário  e  da  reser- 
ira.  Pag.  164. 

Solicitando  a  expedição  de  um  credito  supnle- 
mentar  á  verba  do  orçamento  vigente,  aes- 
tinada  á  ajuda  de  custo  dos  funocionarios 
diplomáticos  e  consulares.    Pag.  3S6. 

Solicitando  um  credito  de  17:919$:>54,  para 
pagamento  de  venoimentos  ao  Consultor  Geral 
da  Republica.  Pag.  386. 

Solicitando  um  credito  de  3:000?  para  resli- 
tai^o  aos  herdeiros  de  Agostinho  Jo<té  Ca- 
bral. Pag.    415. 

Solicitando  um  credito  de  68:7C1|051  pnra 
restituição  a  ministros  aposentados  do  Su- 
premo Tribunal  Pedi^ral,  de  importâncias  aos 
mesmos  descontadas  em  seu^  vencimentos  a 
título  de  pagamento  de  imposto.  Pog.  415. 

Solicitando  autorisação  do  Congresso  Nacional 
para  elevar  no  valor  de  2.2i4:774$517  o  ca- 
pitsl  garantido  da  Estrada  de  Forro  de 
Caxias  a  Cai  asei  raa.  Pag.  415. 

Submeltendo  a  consideração  do  Congceaso  Na- 
cional o  pedido  das  ola^ses  opersrias  para 
q  le  se  fixe  em  oito  iioras  para  os  adultos  o 
em  seis  par.i  t.a  menores  o  tempo  de  tialialho 
diário  nas  officinas  mantidas  pela  União. 
Pag.  489. 

Solicitando  um  credito  de  33:9^31393  para  pa- 
gamento de  vencimentos  e  indeinni.^açâo  de 
custas  da  processo  ao  alferes  da  brigada  po- 
Iteial  Krnesio  Pinto  Machado.  Pag.  490. 


Solicitando  um  credito  de  8:719*139  para  pa- 
gament)  de  orieuado^  ao  finado  Francisco 
Auieliano  Baraúna,  2^  official  da  adminis- 
tração dos  correios  de  .Vlaproas.  Pag.  490. 

Solicitando  o  credito  de22:98o>8l0  para  paga- 
mento de  ordenados  de  Iilmilio  OJelebrecUt, 
engenheiro  chefe  de  districto,  aposentado  da 
Keparlição  Geral  dos  Telegraphos.  Pag. '490. 

Solicitando  o  credito  de  54:516>7S4  para  des* 
pezAS  com  a  reconstrucção  da  ala  esquerda 
do  pivilhào-^Deodoro —  do  Hospital  Central 
do  Exercito.  Pag.  491. 

Solicitando  o  credito  de  25:000$1(>5  para  paga- 
mento de  vencimentos  a  vários  funccionarios 
públicos.  Pag.  491. 

IVoíxionçAo  de  uma  comroissão  especial  encar* 
regada  de  estudar  e  promover  os  meios  con- 
venientes ao  desenvolvimento  da  industria 
mineral.   Pags.  416  e  417. 

I^arecers 

N.  1,  de  1J03,  da  Commissão  Especial  sobre  os 
deputados  legitimamente  diplomados  o  as  con- 
testiçôes  offerecidas.  Pags.  7,  8.  9,  10  e  11. 

N.  2,  d©  190>,  dal»  Commissão  Verificadora, 
reconhecendo  os  deputados  pelo  Ceará  Srs.  Be« 
zerrll  Fontenelle,  Thomaz  Pompeu,  Virgílio 
Brigido,  Thomaz  Cavalcante,  l*rancisco  Sá, 
João  Lopes,  Frederico  Borges,  Eduardo  Stu- 
dart,  Sérgio  Saboya  e  Gonçalo  Souto.  Pags  .15 
e  23. 

N.  3,  de  1903,  da  2*  Commissão  de  Inquérito, 
reconhecendo  deputados  pelo  Estado  das  Ala-- 
gòas  os  Srs.  Angelo  Neto,  Wanderl^y  de 
Mendonça,  Epamínundas  Gracindo,  Uay- 
mundo  de  Miranda,  Euzebio  de  Andrade  e 
Arroxellas  Galvão.  Pags.  16  e  00. 

N.  4.,  de  1903,  da  mesma  Commissão,  reconhe- 
cendo deputados  pelo  Estado  da  Parahyba  oa 
Srs.  Paula  e  Silva,  AValfred  )  Leal,  Trindade, 
Soares  Neiva  e  AbJon  Milanez.  Pags.  16, 
17  e  30. 

N.  5,  de  1903,  da  mesma  Commissão,  reconhe* 
cendo  deputados  pelo  Estado  de  Pernambuco 
os  Srs.  Tt^iíeira  de  Sá,  Ermirio  Coutinho, 
AÍFonso  Costa,  Celso  de  Souza,  José  Marcel- 
lino  e  Malaquias  Gonçalves.  Pags.  17,  30  e 
31, 

N.  6,  de  1903,  da  5'  Commisião  de  Inquérito, 
reconhecendo  deputados  por  Minas  Gemes  os 
Srs.  Vaz  de  Mello,  Ribeiro  Junqueira  e  As- 
tolpfao  Dutra.  Pngs    17  e31. 

N.  7,  de  1003,  da  4*  C-mmissão  do  Inqué- 
rito, reconhecendo  deputad>  s  por  S,  Paulo  os 
Srs.  Uebnuças  de  Carvalho,  Costa  Júnior  e 
Andpho  de  Azevedo.  Pags.  17  e  31. 

N.  8,  de  1903,  da  mesma  Commissão,  reconhe- 
cendo deputados  pelo  Paraná  os  Sri.  Cândido 
P.  de  Abreu,  (.'arlos  Cavalcanti,  Alencar 
Guimarães  e  Lamenba  Lins.  Pags.  18  e  31. 

N.  9,  de  1903,  da  mesma  Commissão,  reconhe- 
cendo deputados  por  S.  Paulo  os  Srs.  Fernando 
Prestes,  Amaral  César  e  FeriCira  Brai^a, 
Pa-s.  18,  19,  31  e  32. 

N.  10,  de  1903,  da  UieRn)a  Commissão,  reconhe- 
cendo deputados  por  S.  Paulo  oa  íSra.  Pau- 
lino Carlos,  Toledo  Malta  o  Álvaro  de  Car- 
valho. Pags.  19  e  32. 
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N.  11,  dd  1903,  da  mesma  CommiBflão,  reconhe 
cendo  deputados  por  S.  Paulo  os  Srs.  Cân- 
dido Rodrip^ues,  Azevedo  Marques  e  Rodolpho 
Miranda.  Pagfi.  19  e  32. 

N.  12,  de  1903,  da  5*  Commissão  de  Inquérito, 
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1^  SSSSAO  FBEFABATOBIA  EM  18  BE  ABBIL  DE  1903 


Presidência  do  Sr*.  Vaz  de  Mello 


Ao  meio  dia,  o  Sr.  Vaz  de  Mello,  occupando 
a  cadeira  da  presidência,  assim  se  expressa: 

De  acoordo  com  disposto  no  art.  !•  do  Re- 
gimento, tendo  sido  reeleito  Deputado  peio 
3°  districto  de  Minas  Geraes,  cabe-me  a  pre- 
sidência da  Camará  dos  Deputados,  por  ter 
sido  Presidente  da  mesma  na  ultima  sessão 
legislativa. 

Na  forma  regimental,  vou  proceder  á  no- 
meação dos  Secretários. 

Nomeio,  para  1°,  ^,  3*  e  4»  secretários,  os 
Srs.  Angelo  Neto,  António  Bastos,  Thomaz 
Accioly  e  Sá  Peixoto. 

Convido  os  Srs.  Deputados  a  trazerem  á 
Mesa  08  seus  diplomas. 

Vae  se  proceder  á  chamada  poios  Estados. 

Depois  do  feita  a  chamada,  o  Sr.  Presi- 
dente annuncia  que  vae  mandar  proceder  á 
leitura  dos  diplomas  e  contestações  que  fo- 
ram presentes  á  Mesa. 

O  Sr.  A^n^elo  Metto  (í^ Secretario) 
h'i  a  seguinte  relação  dos  diplomas  o  contes- 
tações entregues  á  Mesa  : 

AMAZONAS 

Kaymundo  Agjstinho  Nery. 

Aurélio  Amorim. 

Enéas  Martins. 

Aotonio  Gonçalves  Pereira  do  Sá  Peixoto. 


PARA. 

i'*  districto 

João  Hossanah  de  Oliveira. 
António  dos  Passos  Miranda  Filho. 
Arthur  de  Sonza  Lemos. 
Carlos  Augusto  Valente  de  Novae«, 

5^  districto 

Rogério  CorrOa  de  Miranda. 
Arthur  índio  do  Brazil  c  Silva. 
António  Felinto  de  Souza  Bastos. 

MARANHÃO 

T  legrammasda  Junta  apuradora  trans- 
mittindo  a  acta  da  apuração  geral  a  cada  um 
dos  diplomados  : 

i»  districto 

Urbano  Santo :5  da  Costa  Araújo. 
Luiz  António  Domingues  da  Silva. 
Josó  Euzebio. 
Josó  Rodrigues  Fernandes. 


2?  districto 


Guedelha  Mourão. 
Ch."istino  Cruz. 
Dias  Vieira. 
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PIAUHY 

Rajrmundo  Ai»tliur  de  Vasconcellos. 
Anísio  Auto  do  Abreu. 
João  Henrique  de  Souza  Gayoso  Almendra. 
Joaquim  de  Uma  Pires  Ferreira. 

cearA 

í'*  districto 

José  Freire  Bezerril  Fontenelle. 
Thomaz  Pompeu  Pinto  Accioly. 
Virgílio  Brigiio. 
Tliomaz  Cavalcanti  4e  Albuquerque. 

2^  districto 

Francisco  Sá. 

Frederico  Augusto  Borges. 

João  Lopes  Ferreira  Filho. 

3°  districto 

Eduardo  Studart. 

Domingos  Sérgio  Saboyae  Silva. 

Gonçalo  de  Almeida  Souto. 

RIO  GRANDE  DO  NORTE 

Augusto  Tavares  de  Lyra. 
Eloy  C.  de  Souza. 
Francisco  V.  da  Fonseca,  e  Silva. 
Manoel  Pereira  Reis. 

PARAUYBA 

João  Leite  de  Paula  e  Silva. 
Walfredo  Soai^es  doa  Santos  Leal . 
António  da  Trindade  Antunes   Meira  Henri- 
ques. 
João  Soares  Neiva. 
Abdon  Folinto  Milan->z. 

PERNAMBUCO 

i**  districto 

Francisco  Teixeira  de  Sá. 
Ermirio  Cesir  Coutiuho. 
Affonso  Qonçxlves  Ferreira  Costa. 
Celso  Florentino  Han.úquoade  Soaz%. 

2^  districto 

José  Marcolino  da  Rosa  e  Silva. 
Jiiyme  Pombo  Bricio  Filho. 
António  Alves  Pereira  de  Lyra, 
João  Viaira  de  Araújo, 


^  districto 

Malaquias  António    Gonçalves. 
Esmeraldino  Olymplo  Torres  Bandeira. 
José  Moreira  Alves  da  Silva. 

4"   districto 

Júlio  de  Mello. 

Francisco  Cornelio  da  Fonseca  Lima. 

Estacio  d^  Albuquerque  Coimbra. 

5»  districto 

Pedro  José  de  Oliveira  Pernambuco. 
Elpidlo  de  Abreu  e  Lima  Figueiredo. 
Arthur  Orlando  da  Silva. 

ALAGOAS 

í»  districto 

Angelo  José  da  Silva  Neto. 

José  de  Ba  TOS  Wandl3rley  de  Mendonça. 

Epaminondas  Hypolito  /^racindo. 

2^  districto 

Raymundo  Pontes  de  Miranda. 
Euzebio  Francisco  de  Andrade. 
José  B.  de  Arroxellas  Galvão. 

SERGIPE 

José  Rodrigues  da  Costa  Dória. 
Joviniano  Joaquim  de  Carvalho. 
Felisbello  Firmo  de  Oliveira  Freire. 
Manoel  Presciliano  de  Oliveira  Valladão. 


BAHIA 

/o  districto 

Domingos  Rodrigues  Guimarães. 

João  Augusto  Neiva. 

Leovigildo  de  Ypiranga    Amorim  Figueira ► 

Joaquim  Macodo  de  C.  Reballo. 

j8»  districto 

Aristides  Augasto  Milton. 
Joaquim  Ignacio  Tosta. 
Francis30  Vicente  Bulcão  Vianna. 


4 


5o  districto 


Organizaram-se 
sendo  expedidos 
senhores : 


duas  juntas  apuradoras^ 
diplomas   por    uma   ao» 


Félix  Gaspar  do  Barros  o  Almeida. 
Eugénio  Gonçalves  Tourinho. 
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Manoel  Adalberto  de  Oliveira  Guimarães. 

E  por  ontra  aos  senhores: 
Salvador  Pires  de  Carvalho  e   Albuauerque 

Janior. 
Bernardo  José  Jambeiro. 
Manoel  Adalberto  de  Oliveira  Guimarães. 

40  districto 

Satyro  de  Oliveira  Dias. 
Francisco  de  Paula  O.  Guimarãos. 
Pedro  Vorgna  de  Abreu. 

5®  districto 

Jono  da  Costa  Pinto  Dantas. 
José  Augusto  de  Freitas. 
Manool  José  Alves  Barbosa. 

6^  districto 

António  Rodrigues  Lima. 
Nieoláo  Tolentino  dos  Santos. 
Eduardo  PJres  Ramos. 

7°  districto 

Thomaz  Garcez  Paranhos  Montenegro. 
Diooysio  Evangelista  de  Castro  Cerqueira. 
Joíô  Joaquim  Rodrigues  Saldaoln. 

ESPIRITO  SAXTO 

José  Moreira  Gomes. 

Bernardo  Horta  de  Araújo. 

José  Francisco  Monjardim. 

Galdino  Teixeira  Lins  de  Biirrjr^  Loreco. 


DISTRICTO  FEDERAL 

io  districto 

Arthur  Ambrosino  Heredia  de  Sã. 

Francisco  Corrêa  Dutra. 

José  Cândido  de  Albuquerque  Molio  Mattos. 

2°  districto 

Irinou  de  Mello  Machado. 
Nelson  de  Yasconcellos  e  Alraoida. 
Henrique  Tavares  Lagden. 
João  de  Bulhões  Mattos  Marcial. 

5*  districto 

Mílci  ;des  Mário  de  Sá  Freire. 
\ugasto  de  Vasconcellos. 
Foão  Cruvello  Cavalcant?. 


RIO  DE  JANEIRO 

í^  districto 

Fidelis  de  Azevedo  Alves. 
Érico  Marinho  da  Gama  Coelha. 
João  Baptista  Pereira  dos  Santos. 
Francisco  Luiz  Tavares. 

2<>  districto 

Lourenço  Maria  de  Almeida  Bapt:sta. 
Benedicto  Galvão  Pereira  Baptista.. 
Luiz  da  Silva  Castro. 
Alberto  Bezamat. 

3°  districto 

Laurindo  Pitta. 

António  Augusto  Pereira  de  Lima. 

Júlio  Veriss:mo  da  Silva  Santos. 

4^  districto 

Arthur  de  Sá  Earp. 
Francisco  Soares  de  Gouvêa. 
Joaquim  Maurício  de  Abreu. 

5»  districto 

Carlos  Augusto  de  Oliveira  Figueiredo. 
João  Carlos  Teixeira  Brandão. 
Paulino  José  Soares  de  Souza  Júnior, 

MINAS     GERAES 

i^  districto 

Francisco  Luiz  da  Veiga. 
Viriato  Diniz  Mascaren^ias . 
Estevão  Lobo  Leite  Pereira. 
Bernardo  Pinto  Monteiro. 

2^  districto 

Josô  Bonifácio  de  Andrada  e  Silva. 
João  Luiz  de  Campos. 
Gastão  da  Cunha. 

3^  districto 

Carlos  Vaz  de  Mello. 

José  Monteiro  Ribeiro  Junqueira. 

Astolpho  Dutra  Nicasio. 

4^  districto 

João  Nogueira  Penido  Filho. 
David  Moretzhon  Campista. 
Francisco  Bernardino  Rodrigues  Silva. 


ANNAES  DA  CAMARÁ 


5*  districto 

Anthero  de  Andrade  Botelho. 
José  Carneiro  de  Rezende. 
Francisco  Álvaro  Bueno  de  Paiva. 

6°  districto 

Joaquim  Leonel  de  Rezende  Filho. 

João  Luiz  Alves. 

Adalberto  Dias  Ferraz  da  Luz. 

70  districto 

José  Bernardes  de  Faria. 

António  Zacbarias  Alvares  da  Silva. 

Leopoldo  Corrêa. 

5«  districto 

Henrique  de  Magalhães  Salles. 
Camillo  Soares  de  Moura  Filho. 
JoãoPandiá  Calogeras. 

90  districto 

Organizaram-se  duas  juntas  apuradoras, 
sendo  expedidos  diplomas  por  uma  aos  se- 
nhores: 

Carlos  Honório  Benedicto  Ottoni . 
Manoel  Thomazde  Carvalho  Brito. 
Salvador  FeLcio  dos  Santos. 

Epor  outr.i  aos  senhores: 
Carlos  H.  B.  Ottoni. 
Manoel  Thomaz  de  Carvalho  Brito. 
Sabino  Barroso  Júnior. 

ÍO>  districto 

Manoel  Fulgoncio  Alvos  Pereira. 
Arthur  Ferreira  Torres. 
José  Bento  Nogueira. 

//o  districto 

Lindo] pho  Caetano  de  Souza  o  Silva. 
.Camillo  Philinto  Prates. 
Eduardo  Augusto  Pimentel  Barbosa. 

í^o   districto 

Rodolpho  Gustavo  da  Paixão . 
Woncesláo  Braz  Pereira  Gomes. 
António  Pádua  de  Assis  Rezende . 

S.  PAULO 

/»  districto 

João  Galeão  Carvalhal. 
Bernardo  do  Souza  Campos. 
Jesuino  Ubaldo  Cirdoso  do  Mello. 


António  Moreira  da  Silva. 

O  Sr.  António  Manoel  Bueno  de  Andrada 
também  apresentou  um  diploma  assígnado 
por  três  membros  da  junta  apuradora. 

2^  districto 

Manoel  Jacintho  Domingues  de  Castro. 
Francisco  Marcondes  Romeiro. 
José  Valoisde  Castro. 

3^  districto 

Josô  Rebouças  de  Carvalho. 
António  José  da  Costa  Júnior. 
Arnolpho  Rodrigues  de  Azevedo. 

4^  districto 

Fernando  Prestes  de  Albuquerque. 
António  do  Amaral  César. 
Francisco  Ferreira  Braga. 

50  districto 

Eloy  de  Miranda  Chaves. 
José  Manoel  Lobo. 
José  Leite  de  Souza. 

6<»  districto 

Paulino  Carlos  de  Arruda  Botelho. 
Álvaro  Augusto  da  Costa  Carvalho. 
Francisco  de  Toledo  Malta. 

7°  districto 

Rodolpho  de  Miranda. 

Cândido  Rodrigues. 

Josié  Manoel  de  Azevedo  Marques. 

GOYAZ 

A  Mesa  recebeu  telegramma  communi- 
cando  a  expedição  de  diplomas  aos  seguintes 
Senhores: 

Hermenegildo  Lopes  de  Moraes  Filho. 
Joaquim  Luiz  Teixeira  Brandão. 
Bernardo  António  de  Faria  Albernaz. 

MATTO  GROSSO 

José  da  Silva  Costa  Notto. 
João  de  Aquino  Ribairo. 
Benedicto  Chrispiniano  de  Souza. 
Lindolpho  Libanio  Moreira  Serra. 

paranA 

Cândido  Ferreira  de  Abreu. 
Carlos  Cavalcante  de  Albuquerque. 


^ 

-^ 
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Manool  de  Alencar  Guimai^es. 
Bento  Josó  Lamenha  Lins. 

SANTA  CATHARINA. 

Victorino  de  Paula  Ramos. 
Francisco  Tolentino  Vieira  de  Souza. 
Elizeu  Guilherme  da  Silva. 
Âbdon  Baptista. 

RIO  GRANDE  DO  SUL 
i»  districto 

Luiz  Soares  das  Santos. 
Juvenal  Octrkviano  MLller. 
Marçal  Pereira  de  Bscobar. 
Aloxandre  José  Barbosa  Lima. 

j2<*  districto 


5°  districto 

Victorino  Ribeiro  Carneiro  Monteiro. 
Domingos  Pinto  de  Figa  eirado  Mascarenhas. 
James  F.  Darcy. 

4^  districto 

Alexandre  Cassiano  do  Nascimento. 
Veepasiano  Gonçalves  do  Albuquerque  Silva. 
Alfredo  Varella. 

5°  districto 

Diogo  Fernandes  Alvares  Fortuna. 
Manoel  de  Campos  ('artier. 
Arthur  Homem  de  Carvalho. 

CONTESTAÇÕES 

AMAZONAS 

Dos  Srs.  Manoel  Francisca  Machado,  Hen- 
rique Pereira  Penna  de  Azevedo  e  Gregório 
Thaumaturgo  de  Aze  velo  contra  os  diplomas 
expedidor  aos  Srs,  Eoéas  Martins,  Ray- 
muodo  Neiy  e  Aurélio  de  Amorim. 

MARANHÃO 

i^  e  2^  districto s 

Dos  Srs.  Manoel  Barnardino  da  Costa  Ro- 
drigues e  Aggripino  de  Azevedo  reclaman  do 
contra  a  validade  d<>s  documentos  apre- 
sentados como  diplomas  pelos  Srs.  Urbano 
Santos  da  Costa  Araújo,  Luiz  Domingues  da 


Silva,  José  Euzebio,  Rodrigues  Fernandes, 
Guedelha  Mourío,  Christino  Cruz  e  Dias  Vi- 
eira. 

PIAUHY 

DosSrs.  Clodoaldo  de  Freitas  e  Gregofio 
Thaumaturgo  do  Azevedo  contra  os  diplomas 
conferidos  aos  Srs.  Anizio  de  Abreu,  João 
Gayoso,  Joaquim  Pires  e  Raymundo  Ar- 
thur. 

PERNAMBUCO 

2^  districto 

Dos  Srs.  António  Joaquim  de  Albuquerque 
Mello,  Rodolpho  Gomes  da  Silva  Pilho  e 
J.C.  Coelho  Cintra  inquinando  do  nuilidade 
a  Junta  Apuradora  que  expediu  diploma  aos 
Srs.  José  Marcellino  da  Ro^a  e  Silva.  Jayoie 
Pombo  Bricio  Filho,  António  Alves  Pereira 
de  Lyi*a  e  João  Vieira  de  Araújo* 

BAHIA 
5«  e-7o  districtos 

Dos  Srs.  Aris.iles  Spinola  e  Marcolino 
Moura  contra  os  diplomas  apresentados  pelos 
Srs.  Eiuarda  Pires  Ramos  e  Rodrigues  Sal- 
danha. 

DISTRICTO  FEDERAL 

2°  districto 

DosSrs.  J.  S.  da  Fonseca  Hei  mos,  Valen- 
tim Magalhães,  Júlio  Carmo  e  Oscar  Go- 
doy  conrra  os  diplomas  conferidos  aos  Srs. 
Irineu  Machado,  Henrique  Lagden,  Nelson 
de  Vasconcellos  e  J.  Bulhões  Mattos  Mar- 
cial. 

5"  districto 

Dos  Srs.  Honório  Gurgel  contra  o  diploma 
expedido  aos  Srs.  Melciades  Mário  do  Sá. 
Freire,  Augusto  do  Vasconcellos,  João  Cru- 
vello  Cavalcante;  e  do  Sr.  Amorico  de  Albu- 
querque contra  o  diploma  do  Sr.  Cruvvillo 
Cavalcante. 

MINAS   GERAES 

í^  districto 

Do  Sr.  Theophilo  Ottoni  contra  o  diploma 
apresentado  pelo  Sr.  Be/nardo  Monteiro, 

MATTO  GROSSO 

Do  Sr.  Luiz  Adolpho  e  outros  contra  os 
diplomas  conferidos  aos  Srs,  Banadicto  de 
Souza,  Lyndolpho  Serra,  Costa  Ndtto  e  João 
de  Aquino. 


AXNAES  DA   CAISÍARA 


O  Sp.  Presidente— Nos  termos  do 
art.  5»  do  Regimento,  vou  fazer  a  nomea- 
ção da  commissão  de  cinco  membros,  que 
tem  ae  apresentar  a  lista  dos  diplomas 
considerados  legitimes  e  daquelles  aue  não  o 
forem. 

Vou  procoíler  á  leitura  da  disposição  regi- 
mental com  relação  ao  assumpto,  para  que 
«*«»«  Commissão  âquo  intoirada  da  sua  mis- 


0   art. 
guinte: 


4°  do   Regimento   dispõe  o  se- 


€EntenJer-se-ha  por  diploma  leídtimo  o 
documento  que  tiver  sido  expedido  pela 
maioria  da  junta  apuradora.> 

A  missão  dessa  Commisáão  (5,  pois,  sim- 
plesmente verificar  quaes  os  diplomas  expe- 
didos pela  maioria  das  juntas  apuradoras. 

O  Sr.  Bueno  de  Axdrada  —  Poço  a  pa- 
lavra. ^ 

O  Sr.  Presidente  —  Xomeio  para  a  Com- 
missão que  tem  de  dar  parecer  sobro  os  di- 
plomas,  os  Srs.  Cassiano  do  Nascimento,  Mo- 
reira  Alvos,  Moreira  da  Silva,  João  Luiz 
Alves  e  Castro  Rebello. 

Espero  que  a  Commissão,  de  accordo  com 


o  Reííimento,  se  apressará  em  apresentar  o 
seu  pai-ecer,  no  mais  breve  prazo  possível. 

O  iSr.  Bueno  de  A^ndiracla  — 

Sr.  Presidente,  V.  Ex.  procedeu  á  leitura 
do  art.  40  do  Regimento,  que  define  o  que  é 
diploma,  o,  por  sua  vez,  referiuse  á  maioria 
(Ujs  Jn n Uís  apuradoras . 

Sendo  certo  que  muitas  vezes  não  se  re- 
únem todos  os  membros  das  juntas,  pergunto 
a  Y.  £x.  si,  para  ser  valido  um  diploma, 
torna-se  necessária  a  totalidade  da  junta, 
ou  também  maioria  daquelles  que  se  acha- 
rem i^eunidos. 

O  Sr.  Presidente  —  O  Regimento  dispõe 
claramente  o  que  seja  maioria  da  junta.  Si, 
por  exemplo,  uma  junta  se  compuzer  de 
12  membros,  o  diploma  que  contiver  as 
assignaturas  de  sete  daquelles  mesarios,  é, 
forçosamente,  um  diploma  legitimo. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  —  E'  o  que  cu 
desejava  saber. 

O  Br.  Presidente  —  Convido  oâ 
Srs.  Deputados  a  comparecerem  amanhã,  ã 
hora  regimental,  afim  de  se  proseguir  nos 
trabalhos  preparatórios. 

Lcvantx-se  a  sessão  á  1  hora  da  tarde. 


2^  SESSÃO  F&EFABATO&IA  EM  13  DE  ABBIL  DE  1903 


Presidência    do   Sr,    Urbano    Saiitos    (  /<•  Yice-P residente  ) 


Ao  meiodia,  recebida  a  communicação  do 
Sr.  Dr.Vaz  de  Mello,  Presidente  da  Camará, 
de  que  faltava  por  motivo  de  força  m  lior, 
assumiu  a  cadeira  .do  Presidente  o  Sr.  Ur- 
bano Santos,  1<>  Vice-Presidente,  que  em 
seguida  abriu  a  sessão. 

O  Sr.  Sâ  Peixoto  (  servindo  de  2^ 
Secretario)  procede  á  leitura  da  acta  da  ses- 
são anterior,  a  qual  é  approvada  sem  obser- 
vações, 

O  Sr.  il^ngelo  IVeto  (í°  Secretario) 
leu  o  seguinte  expediente 


Diplomas  dos  Srs.  Deputados  Joviniano  de 
Carvalho,  eleito  pelo  Estado  de  Sergipe,  e 
José  Manoel  de  Azevedo  Marques,  eleito  pelo 
70  districto  de  S.  Paulo.— Estes  diplomas  vão 
ser  romettidos  ã  Commissíio  Verificadora,  de 
que  trata  o  art.  ò"^  do  Regimento,  bom  assim 
outros  que  sejam  apresentados  ã  Mesa. 

E  não  havendo  mais  nada  a  tratar,  o  Sr. 
Presidente  convida  aos  Srs.  Deputados  a 
comiarocerem  amanliã  á,  hora  regimental, 
afim  de  se  proseguir  nos  trabalhos  prepara- 
tórios. 

Levanta-se  a  se&são  ás  12  horas  e  30  minu- 
tos da  tarde. 


SESSÕES   PREPARATÓRIAS 


3a  SSSSâO  FBSFABATOBIÂ  SU  20  DS  ABBIL  DE  1903 


Presidência  do  Sr.  Vaz  de  Mello 


Ao  meio-dia  o  Sr. Presidente  abriu  a  sessão 
e  mandou  proceder  á.  leitura  da  acta  da 
sessão  antecedente. 

Foi  em  seguida  lida  e  approvada  a  acta 
da  sessão  antecedente. 

8i*.  A^ngelo  Meto  (í^  Secretario)  pro- 
cede á  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcio  do  Sr.  Deputado  Francisco  Luiz  da 
Veiga,  communicando  que,  por  motivo  ur- 
gente, ausenta-se  desta  Capital,  polo  que 
nao  poderá  comparecer  ás  sessões.— Intei- 
rada. 

Representação  da  Camará  Municipal  de 
Cambuhy,  contra  o  procedimento  da  junta 
apuradura  do  5"  distiicto  de  Minas  Geraes.— 
A'  õ»  Commissão. 

Diplomas  dos  Srs.  Rodolpho  Miranda  e  Je- 
suíno  de  Mello,  pelo  T"  o  1«  districtos  de 
S.  PaulOí  o  dos  Srs.  José  Euzeblo,  Urbano 
Santos,  Luiz  Domingues,  Rodrigues  Fernan- 
d<?s,  Quedelha  Mourão,  Cbristino  Cruz  e  Dias 
Vieira  eleitos  pelos  1»  o  2*»  districtos  do  Mara- 
nhão.— A'  Commissão  Verificadora  de  que 
trata  o  art.  5^  do  Regimento  • 

Acta  da  apuração  geral  da  eleição  do 
l""  districto  da  Bahia. 

Contestação  do  Sr.  Santos  Pereira  á  elei- 
ção do  1<*  districto  da  Bahia.— O  mesmo  des- 
tino. 

Actas  da  apura';ão  geral  da  eleição  do  !<> 
e  ^  districtos  do  Maranhão.—- O  mesmo  des- 
tino. 

Telegramma  de  Cruz  Alta,  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul,  communicando  a  reunião  da 
janta  apuradora  do  2°  districto  do  mesmo 
Estado  e  que  foram  expedidos  os  diplomas 
aos  Srs,  Germano  Hasslocher,  Joaquim  Antó- 
nio Xarier  do  Valle  e  Angelo  Gomes  Pinhei- 
ro Machado,  eleitos  na  eleição  do  18  de  fe- 
*eiro  deste  auno.— A'  5*  Commissão  de  In- 
luerito. 

O  8r.  Preeldente  —  Tendo  o  Pre- 

idente  da  Commissão  de  que  trata  o  artigo 

5*  do  Regimento  declarado  que,  daqui  a  um 

quarto  de  hora,  pouco  mais  ou  menos,  apre- 

sentará  o  parecer,  que  lhe  incumbe,  para 


ser  subníettido  á  Consideração  da  Camará, 
suspendo  a  sessão  por  um  quarto  do  hora. 

Suspendc-se  a  sessão  ás  12  horas  e  45  mi- 
nutos da  tarde. 

Rcabre-se  a  sessão  á  I  hora  da  tarde. 

O  8r.  Presidente —•  Tem  a  pala- 
vra o  Sr.  Deputado  Cassiano  do  Nascimento. 

O  Hv,  Cassiano  do  Mci«ci-> 
n&ento— Sr.  Presidente,  a  Commissão  Es- 
pecial nomeada  po/  V.  Ex.  para  interpor 
parecer  sobre  os  diplomas  traziJjs  á  consi- 
deração da  Gamara  dos  Deputadod,  vem  pas- 
sar ás  mãos  de  V.  Ex.  o  seu  parecer. 

Vem  á  Mesa  e  é  lido  pelo  Sr.  <>  Secretario 
o  seguinte  parecer: 

Considera  lef/itimos  ex-vi  do  art,  4^  do  Regi- 
gimeMo  Inter  no  e  na  forma  da  legislação 
eleitoral  os  diplomas  dos  Srs,  Deputados, 
constantes  da  lista  que  apresenta,  e  enu- 
mera as  contestações  offerecidas 

A  Commissão  nomeada  na  forma  do  art.  6« 
do  Regimento  Interno  submette  á  approva- 
ção  da  Camará  a  lista  dos  Deputados  que 
julgou  legitimamente  diplomados,  de  accordo 
com  a  legislação  eleitoral  e  art.  4®  do  mes- 
mo Regimento. 

LISTA  DOS  DIPLOMADOS  PELA  MAIORIA  DAS 
JUNTAS  APURADORAS,  NA  FORMA  DA  LEGIS- 
LAÇÃO ELEITORAL 

AMAZONAS 

Raymundo  Agostinho  Nery. 

Aurélio  Amorim. 

Enéas  Martins. 

António  Goncalvos  Pereira  de  Sá  Peixoto. 

PAR  A 

í«  districto 

João  Hosannah  de  Oliveira, 
António  dos  Passos  Miranda  Filho. 
Arthur  de  Souza  Lemos. 
Carlos  Augusto  Valente  de  Novaes. 

2^  districto 

Rogério  Con»ea  do  Miranda. 
Arthur  Índio  do  Brazil  e  Silva. 
António  Feiinto  de  Souza  Bastos. 


» 


ANNAES   DA  GAMARA 


MARANHÃO 

í^  distncto 

José  Eiizebio  de  Carvalho  Oliveira, 
Urbano  Santos  da  Costa  Araiyo. 
Luiz  António  Domingues  da  Silva, 
José  Rodrigues  Fernandes. 

j9o  districto 

João  Tolentino  Guedelha  Mourão. 

Christiao  Cruz. 

Manoel  Ignacio  Dias  Vieira. 

PIAUHY 

Raymundo  Arthur  de  Vasconcellos. 
Anizio  Auto  do  Abreu. 
João  Henrique  de  Souza  Gayoso  Almendra, 
Joaquim  de  Lima  Pires  Ferreira. 

CEARÁ 

i«  districto 

Josô  Coelho  Bezerril  Fontenelle. 
Thomaz  Pompeu  Pinto  Aooioli. 
Virgílio  Erigido. 
Thomaz  Cavalcanti  de  Albuquerque. 

2"*  districto 

Francisco  Sá. 

Frederico  Augusto  Borges. 

João  Lopss  Ferreira  Filho, 

3°  districto 

Eduardo  Studart. 

Domingos  Sérgio  de  Sabóia  e  Silva. 

Gonçalo  do  Almeida  Souto. 

RIO    GRANDE  DO    NORTE 

Augusto  Tavaros  de  Souza. 
Eloy  Castriciano  de  Souza. 
Francisco  Victor  da  Fonseca  e  Silva. 
Manoel  Pereira  Reis. 

PARA H YB A 

João  Leite  de  Paula  e  Silva. 
Walfredo  Soares  dos  Santos  Leal. 
António  da  Trindade  Antunes  Meira  Hen- 
riques. 
João  Soai*es  Noiva. 
Abdon  Felinto  Milanez. 

PERNAMBUCO 

!•  districto 

Francisco  Teixeira  de  Sá. 
Ermirio  Ca^ar  Coutinho. 
Affonso  Gonçalves  Ferreira  Costa. 
Celso  Florentino  Henriques  de  Souza. 


■  2^  districto 

José  Marcelino  da  Rosa  o  Silva  • 
Jayme  Pombo  Bricio  Filho. 
António  Alves  Pereira  de  Ly  ra. 
João  Vieira  de  A^a^jo. 

5®  districto 

Malaquias  António  Gonçalves. 
Esmeraldino  Olyraplo  de  Torres  Bandeira^ 
José  Moreira  Alves  da  Silva. 

4^  districto 

Júlio  de  Mello. 

Estacio  de  Albuquerque  Coimbra. 

Francisco  Cornelio  da  Fonssca  Lima» 

5^  districto 

"Pedro  José  de  Oliveira  Pernambuco. 
Elpidio  de  Abreu  Lima  Figueiredo. 
Arthur  Orlando  da  Silva. 

ALAGOAS 

P  districto 

Angelo  José  da  Silva  Neto. 

José  de  Barros  Wanderley  de  Mendonça. 

Epaminondas  Hyppolito  Gracindo. 

2«  districto 

Raymundo  Pontes  de  Miranda. 
Euzebio  Francisco  de  Andrade. 
Josô  Bernardo  de  Arroxellas  Galvão 

SERGIPE 

Josô  Rodrigues  da  Co^ta  Djria. 
Joviniano  Joaquim  de  Carvalho. 
Felisbello  Firmo  de  Oliveira  Freire. 
Manoel  Presciliano  de  Oliveira  Valladão. 

BAHIA 

ío  districto 

Domingos  Rodrigues  Guimarães. 
*João  Augusto  Neiva. 
Leovigildo  do  Ypiranga  de  Amorim  FU- 
gueiras. 
Joaquim  Macedo  de  Castro  Rebello. 

2'*  districto 

Aristides  Augusto  Milton. 
Joaquim  Ignacio  Tosta. 
Francisco  Vicente  Bulcão  Vianna. 

í  3*  districto 

Félix  Gaspar  de  Barros  e  Almeida. 

Eugénio  Gonçalves  Tourinho. 

Manoel  Adalberto  de  Oliveira  Guimarães. 
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4^  districto 

Satyro  de  Oliveirji  Dias. 

Francisco  de  Paula  Oliveira  Guimarães. 

Pedro  Vergue  de  Abreu. 

5^  districto 

João  da  Costa  Pinto  Dantas. 
Josô  Augusto  de  Freitas. 
Manoel  Josó  Alves   Barbosa. 

d*  disiricto 

António  Rodrigues  Lima. 
Niííoláo  Tolentino  dos  Santos. 
Eduardo  Pires  Ramos. 

f^  districto 

Thomaz  Garcez  Paranhos  Montenegro. 
Dionysio  Evangelista  de  Castro  Cerqueira. 
José  Joaquim  Rodrigues  Saldanha. 

ESPIRITO  SANTO 

Josô  Moreira  Gomes. 

Bernardo  Horta  de  Araújo. 

Josô  Francisco  Monjardim. 

Galdino  Teixeira  Lins  de  Barras  Loreto. 


DISTRICTO  FEDEIÍ\L 

í*  districto 

Arthur  Ambrosino  Heredia  de  Sá. 

Francisco  Corrêa  Dutra. 

Joeé     Cândido    do     Alburiuerque 


Mattos. 


Mello 


2^  districto 


Irineu  de  Mello  Machado. 
Nelson  de  VasconcBllos  e  Almeida. 
Henrique  de  Tavares  Laí?den. 
João  de  Bulhões  Mattos  Marcial. 

5°  districto 

Mllciades  Mário  de  Sá  Freire. 
Augusta  de  Vasconcellos. 
João  Cruvello  Cavalcante. 

RIO  DB  JANEIRO 

i^  districto 

Fidelis  de  Azevedo  Alves. 
Érico  Marinho  da  Gama  Coelho. 
João  Baptista  Pereira  dos  Santos. 
Francisco  Luiz  Tavares. 

^*  districto 

LoareQQO  Maria  de  Almeida  Baptista. 
Benedicto  Galvão  Pereira  Baptista. 
Luiz  da  Silva  Castro. 
Alberto  Bezamat. 

Vol.  I 


3^  districto 

Laurindo  Pitta. 

António  Augusto  Pereira  Lima. 

Júlio  Veríssimo  da  Silva  Santos» 

4*^  districto 

Arthur  de  Sá  Earp. 
Francisco  Soares  de  Gouvêa. 
Joaquim  Maurício  de  Abreu, 

5'»  districto 

Carlos  Augusto  de  Oliveira  Figueiredo. 
João  Carlos  Teixeira  Brandão. 
Paulino  José  Soares  de  Souza  Júnior. 

S.  PAULO 

í^  districto 

João  Galeão  Carvalhal. 
Bernardo  de  Souza  Campos. 
Jesuino  Ubaldo  Cardoso  de  Mello. 
Antoni(i  Moreira  da  Silva. 

2o  districto 

Manoel  Jacintho  Domingues  de  Castro- 
Francisco  Marcou ies  Romeiro. 
Josô  Valeis  de  Castro. 

5^  di>'tricto 

Josô  Rebouças  de  Carvalho. 
António  Josô  da  Costa   Júnior. 
Arnolpho  Rodrigues  de  Azevedo. 

4°  districto 

Fernando  Prestes  de  Albuquerque. 
António  do  Amaral  César. 
Francisco  Ferreira  Bi'a<^a. 

5^  districto 

Eloy  de  Miranla  Chaves. 
Josó  Manoel  Lobo. 
Josô  Leite  de  Souza, 

6^  districto 


7'^  districto 


PARANÁ 

Cândido  Ferreira  de  Abreu. 
Carlos  Cavalcanti  de  Albuquerque* 
Manoel  de  Alencar  Guimarães. 
Bento  Josô  Lamenha  Lins. 
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SANTA  CATHARINA 

VictorlDo  de  Paula  Ramos. 
Francisco  Tolentino  Vieira  de  Souza. 
Elyseu  Guilherme  da  Silva. 
Abdon  Baptista. 

MÀTTO  GROSSO 

José  da  Silva  Costa  Neto. 
JoEo  do  Aquino  Ribeiro. 
Benedicto  Clirispiniano  de  Souza. 
Lindolpho  Libanio  Moreira  Serra. 

MINAS  QERAES 

í®  districto 

Francisco  Luiz  da  Veiga. 
Viriato  Diniz  Mascarenhas. 
Estevão  Lobo  Leite  Pereira. 
Bernardo  Pinto  Monteiro. 

^o  districto 

José  Bonifácio  de  Andrade  e  Silva. 
João  Luiz  de  Campos. 
Gastão  da  Cunha. 

50  districto 

Carlos  Vaz  do  Mello. 

José  Monteiro  Ribeiro  Junqueira. 

Astolpho  Dutra  Nicacio. 

4^  districto 

João  Nogueira  Ponido  Filho. 
David  Moretzohn  Campista. 
Francisco  Bernardino  Rodrigues  Silva. 

5^  districto 

Anthero  de  Andrade  Botelho. 
José  Carneiro  de  Rezende. 
Francisco  Álvaro  Bueno  de  Paiva. 

^®  districto 

Joaquim  Leonel  de  Rezende  Filho. 

João  Luiz  Alves. 

Adalberto  Dias  Ferraz  da  Luz. 

7°  districto 

José  Bernardes  de  Faria. 

António  Zacharias  Alvares  da  Silva. 

Leopoldo  Corrêa. 

8^  districto 

Henrique  de  Magalhães  Salles. 
Camillo  Soalhes  de  Moura  Filho. 
João  Pandiã  Calogeras. 


iO^  districto 

Manoel  Fulgencio  Alves  Pereira. 
Arthur  Ferreira  Torres. 
José  Bento  Nogueira. 

í/®  districto 

Lindolpho  Caetano  de  Souza  e  Silva. 

Camillo  Felinto  Prates. 

Eduai*do  Augusto  Pimentel  Barbosa. 

RIO  GRANDB  DO    SUL 

/®    districto 

Luiz  Soares  dos  Santos. 
Juvenal  Octaviano  Miiller. 
Marçal  Pereira  de  Escobar. 
Alexandre  José  Barbosa  Lima. 

2=*  districto 

Germano  Hasslocher. 

Joaquim  António  Xavier  do  Vai  lo. 

Angelo  Gomes  Pinheiro  Machado. 

3^  districto 

Victorino  Ribeiro  Carneiro   Monteiro. 
Domingos   Pinto    do    Figueiredo    Masca- 
renhas. 
James  F.  Darcy. 

<^«  districto 

Alexandre  Cassiano  do  Nascimento. 
Vespasiano    Gonçalves    do    Albuquerque 

Silva. 
Alfredo  Varella. 

5°  districto 

Diogo  Fernandes  Alvares  Fortuna. 
Manoel  de  Campos  Cartier. 
Arthur  Homem  de  Carvalho. 

Não  foram  presentes  ã  Commissao  os 
diplomas  dos  Deputados  pelo  Estado  do 
Goyaz. 

A  Commissao  não  considerou  diplomados 
03  candidatos  votados  no  9°  districto  de  Minas 
porque,  tendo  a  junta  apuradora  se  scindido, 
nenhuma  das  parcialidades  ôcou  com  a 
maioria  legal,  em  face  das  disposições  da 
lei  eleitoral  e  do  art.  4""  do  Regimento  Ia- 
terno  da  Camará. 

Ainda,  ex'Vi  das  mesmas  disposições  legaes, 
deixou  a  Commissao  de  considerar  diplo- 
mados os  candidatos  votados  nos  dlstrictos  2» 
e  70  do  Estado  de  S.  Paulo  e  12«  do  Es- 
tado de  Minas,  apezar  de  não  haver  con- 
testação alguma  ás  iH^spectivas  eleições,  o 
assim  procedeu  porque  as  juntas  apuradoras 
daquelles  districtos  funccionaram  apenas  com 
cinco  membros. 
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Existem  as  seguintes  contestações  aos  di- 
plomas presentes  á  Commissão: 

AMAZONAS 

Apresentada  pelo  Dr.  Grogorio  Thau- 
maturgo  de  Azevedo,  por  si  e  pelos  Srs.  Dr. 
Manoel  Francisco  e  coronel  Henrique  Fer- 
reira de  Azevedo. 

parA 

í«  districto 

Apresentada  pelo  fiscal  do  candidato 
Dr.  Firmo  José  da  Costa  Braga. 

2*  districto 

Apresentada  pelo  íiscal  do  candidato 
Theotonio  Raymundo  de  Brito. 

PIAUÍIY 

Apresentada  pelos  Drs.CIodoaldo  de  Froitas 
e  Gregório  Thaumaturèío  de  Azevedo. 

MARANHÃO 

Apresentada,  com  relação  ao  T  districto, 
pelos  Srs.  António  Joaquim  Pinto  Franco  de 
Sá  quanto  ao  â»  districto»  pelo  coronel  Li- 
banio  da  Costa  Lobo  e  Sérgio  Coliato  Veras. 

RIO  GRANDE  DO  NORTE 

AproFentada  pelos  Srs,  Drs.  Manoel  de 
Carvalho  S  juza  e  Augusto  Leopoldo  Raposo 
«da  Camará. 

PERNAMBtCO 

Relativamente  ao  2*  districto,  apresentada 
pelos  Drs.  An toaio  Joaquim  de  Albuquerque 
Mello,  José  de  Cupertino  Coelho  Cintra  e  Ro- 
dolpho  Gomes  da  Silva. 

BA  IRA 

Apresentaria,  quanto  ao  3<»  districto,  paios 
Srs.  Drs.  Bernardo  José  Jambeiro,  Salvcidor 
Pirei  de  Carvalho  e  Albuquerque  e  Manoel 
Adalberto  de  Oliveira  Guimarães,  em  rela- 
ção ao  6o  districto  pelo  Sr.  Dr.  Aristides 
Spínola  o  em  relação  ao  7<»  pelo  Sr.  Dr.  Mar- 
colino Moura. 

DISTICTO  FEDERAL 

^prdsentada,  quanto  ao  2*^  districto,  pelos 
s.  Drs.  Fonseca  Hermej,  Valentim  Maga- 
"les  o  Oscar  Godoy ;  e  quanto  ao  3®  dis- 
cto  pelos  Srs.  Honório  Gurgel  e  Américo 
í  Albuquerque,  além  das  que  foram  apro- 
ntadas contra  a  eleição  dos  três  districtos 
pranto  ajunta  aparadora. 


RIO  DE  JANEIRO 

Quanto  ao  1»  districto,  apresentada  pelo 
candidato  Dr.  Belisario  Augusto  Soares  de 
Souza  e  quanto  ao  4»,  apresentada  poios 
Drs.  Henrique  B.  Monteiro  e  João  Cruvello 
Cavalcante. 

S.    PAULO 

Quanto  ao  i»  districto,  foi  apresentado  um 
dipioma  assignado  pela  minoria  da  junta 
apura  .ora  em  fovor  do  candidato  Dr.  An- 
tónio Manoel  Bueno  do  Andrada  e  contra  o 
diploma  expedido  ao  Dr.  Bernardo  de  Souza 
Campos. 

MATTO  GROSSO 

Ha  contestação  pelos  Srs.  candidatos  Drs. 
Luiz  Adolpho  Corrêa  da  Costa,  Joaquim  Au- 
gusto da  Costa  Marques  e  Arnaldo  Novis. 

MINAS  GERAES 

Apresentada,  cora  relação  ao  l^  districto, 
peio  Sr.  Dr  Theophilo  Banedicto  Ottoni; 
quanto  ao  õ°  districto  pelo  Dr.  Alfredo 
Piníj  Vieira  de  Mello  ;  quanto  ao  7®  distri- 
cto polo  Dr.  António  Aífonso  Lamounier  Go- 
dôfredo,  e  quanto  aj  4°  districto  contra  a  or- 
ganização da  junta  apuradora  apnisentada  á 
mesma  janta  paio  Dr.  Josino  de  Araújo. 

Sala  das  Commissõos,  30  do  abril  de  1903. 
— Cassiano  do  Nascimento, —  João  Luiz  Alves. 
— Castro  Rcbello,  —  /.  Moreira  Alves, —  A, 
Moreira  da  Silva,  Emendo  O  parecer  para 
que  também  se  considerem  legitim  imente 
diplomados  os  Deputados  eleitos  pelos  9^  e 
12"  districtos  do  E.stado  de  Minas  Geraes  e 
pelos  6'  e  1"  districtos.  do  Estado  de  São 
Paulo,  porquanto  a  abstenção  ..e  compare- 
cimento e  do  assignaturas  por  parte  dos 
membros  das  juntas  apuradoras  nada  influe 
na  legitimidade  dos  diplomas  expedidos 
pelas  mcsm'^s  juntas. 

O  Sr.  Prealdenlo  pede  aos  Srs. 
Deputados  não  diplomados  que  se  retirem  do 
recinto,  para  que  não  haja  confusão. 

Declara  também  que  as  pessoas  estranhas 
á  Camará  devem  se  retirar  do  recinto. 
{Pausa . ) 

Vae  ser  votado  o  parecer  n.  1,  deste  anno, 
que  não  tein  discussão,  porquanto  o  Regi- 
mento diz  que,  uma  vez  apresentada  a  lista, 
seja  ella  submettida  á  approvação  da  Ca- 
mará. 

O  8r.  >Xorelra  da  Silva  {pela 
ordem)— Sv,  Presidente,  acho-me  em  posição 
esquerda  ao  vir  pedir  ã  Mesa  que  submetta 
,á  votaçSo,  logo  dopois  de  votado  o  parecer 
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da  maioria  da  Ck)mmi:>são,  a  emenda  que 
offereci  ao  mesmo  parecei*. 

Devo  explicar,  ainda  qiie  multo  ligeira- 
mente... 

O  Sr.  Prebidexte  —  Devo  observar  ao 
nobre  Deputado  que  nem  o  parecer  nem  a 
emenda  podem  ser  discutiios.  O  nobre  Depu- 
tado pôde  fazer  o  seu  requerimento  simples- 
mente, sem  o  fundamentar. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva  —  Vou  limi- 
tar-me  exactamente  a  isso. 

Sr.  Presidente,  as- mesas  oleitoraes... 

O  Sr.  Presidbxtk— V.  Ex.  não  pôde  dis- 
cutir, já  declarei. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva— Não  vou  dis- 
cutir, vou  explicar  apenas  o  meu  voto. 

O  Sr.  Prbsidbntk— Nom  isso  V.  Ex.  pôde 
fazer;  pôde  apresentar  simplesmente  seu 
requerimento,  mais  nem  o  pôde  discutir,  nem 
o  pôde  fundamentar. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva  —Discutir  ô  pro- 
vocar opinião  em  contrario  ;  eu  não  vou 
provocar  opinião  em  contrario,  vou  simples- 
mente dar  a  razão  do  meu  requerimento,  a 
qual  não  tive  tempo  de  dar  em  commissão. 

O  Sr.  Presidknte  —  V.  Ex.  apresente  o 
seu  requerimento  sem  o  fundamentar  ;  a 
Mesa  o  acceitarã. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva  —  Formulei-o 
logo  que  subi  ã  tribuna:  requeiro  que,  d<>pois 
d^  votação  do  parecer  assignado  pela  maioria, 
seja  votada  a  emenda  a::^ignada  por  mim, 
visto  que  de  maneira  alguma  cila  prejudica 
o  parecer  o  apenas  addicciona  o  reconheci- 
mento de  Deputados  eleitos  c  diplomados 
legitimamente,  na  forma  do  Regimento,  e 
principalmente  da  lei  eleitoral. 

O  Sr.  Presidente  —  V.  Ex.  está  fora  do 
Regimento;  desculpe-me,  mas  não  pôde 
continuar  a  fundamentar  o  seu  requeri- 
mento. 

O  Sr.  Moreira  da  Silv.v  —Nesse  caso 
obedeço  á  Mesa,. para  dar  prova  de  minha 
cordialidade,  e  não  porque  entenda  que  estou 
fora  do  Regimento. 

O  Sr.  Presidente  —  O  que  V.  Ex.  requer 
é  que  se  vote  o  parecer,  salva  a  omenia  ? 

O  Sr.  Moreira  da  Silva—  Sim,  senhor. 

O  Sr.  Presidente — O  nobre  Deputado 
requer  então  que  se  vote  o  parecer  da 
Commis^Lo,  salvo  a  emenda  ? 

O  Sr.  Moreira  da  Silva  —  Sim,  se- 
nhor. 

O  Sr.  I*ref«i<lente— Vou  submetter 
a  votos  o  parecei*  da  maioria  da  Commissão, 
^Ivo  a  emenda  do  Sr.  Moreira  da  Silva, 


Os  senhores  qua  approvam  o  parecer,salvo 
a  emenda,  queiram  levantar-se.  (Pausa), 

Foi  approvado. 

Em  seguida,  é  posta  a  votos  e  rejeitada  a 
emenda  do  Sr.  Moreira  da  Silva. 

O  Sr.  I*r*eiildeiite— A'  vista  da 
votação  da  Camará,  considero  diplomados 
aquelles  que  constam  da  relação  apresentada 
pela  Commissão. 

Na  forma  do  §  3<»  doart.  5°,  vae-se  pro- 
ceder ao  sorteio  das  cinco  commissões  de 
inquérito  que  teem  do  dar  parecer  sobre  as 
eleições  dos  differentes  Estados. 

Art.  6.«(L^.) 

Sorteio  das  Commisssões  dt»  Inquérito 

Para  a  primeira  Commissão  de  Inquérito, 
que  tem  de  estudar  as  eleições  do  Amazo- 
nas, Pará,  Maranhão,  Piauhy,  Ceara  e  Rio 
Grande  do  Norte,  são  sorteados  os  Srs. : 

1*  COMMISSÃO 

1 .  Campos  Cartier. 

2.  Esmeraldino  Biodeira. 

3.  Lindolpho  Serra. 

4.  Anthero  Botelho. 

5.  José  Moreira  Gomes. 

Para  a  2»  Commissão  de  Inquérito,  que 
tem  de  estudar  as  eleições  da  Par&hyba, 
Pernambuco,  Alagoas  e  Sergipe,  sao  sor- 
teados os  Srs.: 

2*  COMMISSÃO 

1.  Adalberto  Ferraz. 

2.  PandiáCalogeras. 

3.  Anizio  de  Abreu. 

4.  Alfredo  Varèlla. 

5.  Frederico  Borges. 

Para  a  3^  Commissão,  que  tem  de  estudar 
as  eleições  da  Bahia,  Espirito  Santo,  Rio  de 
Janeiro  e  Distrio to  Federal,  os  Srs.: 


3»  COMMISSÃO 


1. 
2. 
3. 
4. 
5. 


Çhristino  Cruz. 
Urbano  Santos. 
Soares  Neiva. 
João  Luiz  Campos. 
Luiz  Alves. 


Para  a  4*  Commissão,  que  tem  de  estudar 
as  eleições  de  S.  Paulo,  Paraná,  Santa  Ca-- 
tharma,  Goyaz  o  Matto  Grosso,  são  sorteados- 
os  Srs. : 

4*  COMMISSÃO 

1.  Gonçalo  Souto. 

2.  Oliveira  Figueiredo. 

3.  Sá  Freire. 

5.  Marçal  Escobar. 
5.  Arthur  Orlando. 
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Para  a  5»  Commissão,  que  tem  dfô  estudar 
as  eleições  de  Minas  Qeraes  e  Rio  Grande  do 
Sul,  são  sorteados  os  Srs.  : 

5*  COMMISSÃO 

1.  Augusto  do  Freitas. 

2.  Ifldio  do  Brazil» 

3.  Uurindo  Pitta. 

4.  Joaquim  Piíes. 

5.  Francisco  Marcondes  Romeiro. 

O  Sr.  Pre«f  dente— A's  Commissoes 
sorteadivs  serão  enviaiJos  os  papeis  rofei*en- 


tes  aos  Estados,  (?e  cujas  eleições  tenham  de 
se  occupar. 

Na  fótma  do  Regimento,  as  Commissoes 
terão  de  reunir-se  e  eleger  seus  presidentes 
para  distribuir  os  diversos  trabalhos  a  ellas 
sigeitos. 

Vou  levantar  a  sessão,  convidando  os  Srs. 
Deputados  a  comparecerem  depois  de  ama- 
nhã para  se  proseguir  nos  trabalhos  prepa- 
ratórios. 

Levanta-sc  a  sessão  ás  2  horas  c  30  minu- 
tos da  tarde. 


^a  SESSÃO  FBEPABATOBIA  EM  22  DS  ABEIL  DE  1303 


Presidência  do  Sr,  Vaz  de  Mello 


Ao  meio-dia  o  Sr.  Presidente  abre  a  sessão 
e  manda  ler  a  acta  da  sessão  antecedente. 

O  Sr.  .Ajatonio  Bastos  (2^  Secre- 
tario)  procede  á  leitura  da  acta,  que  ô  appro- 
Tada. 

O  Sr.  ^ng^elo  IVeto  (í°  Secretario) 
procede  á  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Telegrammas: 

Natal,  20  de  abril  de  1903  — AoExm, 
Sr.  Presidente  da  Camará  Federal  —  Con- 
stando ao3  abaixo  assignados,  mesarios  que 
presidiram  a  3*  secção  da  povoação  de  Poços, 
do  múnicipio  de  Toui*os,  na  eleição  de  18  de 
fevereiro,  que  appareceram  ahi  actas  falsas, 
sob  asslgnaturas.suas  dando  votação  a  Amaro 
Cavalcanti,  Augusto  Leopoldo  Carvalho  e 
Souza,  Francisco  Gurgel  e  Josô  Leão,  os 
qnaes  nenhum  voto  aqui  -obtiveram,  vêem 
não  s6  denunciar  essa  criminosa  fraude,  jã 
utilizada  outros  pleitos,  como  também  soli- 
citar Congresso  Nacional  providencias  legaes 
ponham  cobro  tão  revoltante  abuso,  que, 
além  comprometter  direitos  políticos  ci- 
da^lãos,  falsificaôdo  verdade  eleitoral,  con- 


stituo verdadeira  ameaça,  ousem  falsiflca- 
dore,s  contando  irapuiiidade,  empregar  taes 
falsificações  até  relações  direito  privado. 
Saudações.  Povoação  de  Poços  do  múnicipio 
de  Touros,  15  de  abril  de  1903.— /oíTo  Theo- 
doro  da  Silva, — Lmli/ero  Maria  dos  Santos.^- 
Agostinho  Manoel  Rodrignes  Pessoa  Caval- 
canti,— João  Gomes  da  Silva  Barão,  —  A/e- 
ocandre  Feliji  Barbjia.—X"  1*  Commissão  de 
Inquérito, 

Natal,  19  de  abril  de  1903— Ao  Exm. 
Sr.  Presidente  da  Camará  Federal.  — 
Constando  aos  abaixo  assignados  me- 
sarios, que  presidiram  secções  deste  muni- 
cípio, na  eleição  18  de  fevereiro,  terem  ap« 
parecido  ahi  actas  falsas  cora  as  suas  assi- 
gnaturas,  consignando  votação  a  Amaino  Ca- 
valcanti, Augusto  Leopoldo,  Carvalho  o 
Souza,  Francisco  Gurgel  e  Jo3(5  Leão,  os  quaes 
nenhum  voto  aqui  obúverara,  vêem  não  í<ó 
denuDciar  ossa  criminosa  fraude  já  utilizada 
outros  pleitos,  corao  lambem  solicitar  Con- 
gresso Nacional  providencias  legaes  ponham 
cobro  tâo  revoltante  abuso,  que,  além  com- 
prometter direitos  políticos  cidadãos,  falsean- 
do verdatle  oleitoial,  constituo  verdadeira 
ameaça,  ou  som  falsificadores!,  cjnfiados  im- 
punidade, empe.ijar idênticas  falsiflcaçõas  até 
relações  direito    p.-ivad).—  Saudações.  — 
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Taipú  (via  Natal,  16  de  abril  do  1903.— Afa- 
noel  Eugénio  Pereira  de  Andrade .'-^ José  Fer- 
reira de  Miranda  Camará, — Vicente  Rodrigues 
da  Camará. — Silvina  Raposo  de  Oliveira  Ga- 
mara,— José  Joaquim  de  Vasconcellos, — Luiz 
Ignacio  de  Mello. — Alfredo  EdelUtides  de 
Souza. — José  Ferreira  da  Camará  França, — 
Manoel  Francisco  do  Nascimento  Costa, — José 
Roírigues  Víawna,— A'  1*  Commissão  de  In- 
quérito. 

Natal,  22  de  abril  de  1903  —  AoExra. 
Sr.  Presidente  da  Gamara  Federal —  Con- 
stando aos  abaixo  assigaados,  mesarios  que 
presidiram  a  primeira  secção  deste  municí- 
pio, na  eleiçUo  do  18  do  fevereiro,  que  ap- 
pareceram  ahi  actas  falsas  sob  suas  assigna* 
turas,  dando  votaçõos  a  Amaro  Cavalcanti, 
Augusto  Leopoldo  de  Carvalho  e  S.uza, 
Francisco  Ourgol  c  Josó  Leão,  os  quies  ne- 
nhum voto  aqui  obtiveram,  reem,  não  só 
denunciar  essa  criminosa  fraude,  já  utilizada 
em  outros  phitos,  como  também  solicitar  do 
Congi^esso  Nacional  providencias  logaoG 
ponham  cobro  a  ião  revoltante  abuso  que, 
além  do  compromettor  direitos  políticos  a 
cidadãos,  fabeando  a  verdade  eleitoral,  oon- 
stitue  verdadeira  ameíiça,  ousem  falsifica- 
dores, contando  com  a  impunidade,  empre- 
gar taes  falsificações  até  a  relações  do  direito 
privado.  Saudações.  —  L  iz  Cândido  do 
Amaral,  —  Francisco  Ferreira  da  Costa  Mel- 
lo,—  António  Rodrigues  Pessoa  Cavalcanti. — 
Manoel  Alves  da  Cruz,  —  Miguel  Gomes  Ro- 
meu, —  A'  1*  Commissão  de  laquerito. 

Natal,  20  do  abril  de  1903.— Ao  Exm. 
Sr,  Presidente  da  Camará  Fedjral.— Con- 
stando aos  abaixo  assignados,  mesarios  que 
presidiram  a  3*  secçio  da  povoação  do 
São  Bento  do  município  de  Touros  na  elei- 
ção de  18  de  fevereiro,  que  apparoceram 
ahi  actas  falsas  sob  suas  assignaturás,  dando 
votações  a  Amarj  Cavalcanti,  Augusto  Leo- 
poldo, Carvalho  o  Souza  o  Francisco  Gurgel 
Leão,  os  quaes  nonhum  voto  aqui  obtiveram, 
vêem  não  só  denunciar  essa  criminosa  fraude 
já  utilisada  era  outros  pleitos,  também  como 
solicitar  do  Congresso  Nacionil  providencias 
legaes  que  ponham  cobro  a  tão  revoltante 
abuso,'  que,  além  do  comprometter  direitos 
políticos  a  cidadãos,  falsificando  a  verdade 
eleitoral,  constituo  verdadeira  ameaça  ou- 
sem falsificadores,  contando  impunidade,  em- 
pregar taes  falsificações  até  relaçõas  de  di- 
reito p/ivado.  Saudações.— Povoação  de  S. 
Bento,  14  de  abril  de  1903.— Luiz  Freire  da 
SUva,— Francisco  DaniH  de  Arai* j o  Goary. — 
Manoel  TeioBeira  do  Nascirnerito. —  António 
Francisco  das  Chagas, — António  Martins  de 
Souza,  —A'  1  "Commissão  de  Inquérito. 

ANGICOS,  20  de  abril  de  lODJ. 

Exm.  Sr.  Presidente  da  CoramÍ5?são  Fe- 
deral. 


Constando  aos  abaixo  assignados,  mesarios 
presidiram  secções  este  município  na  eleíçãa 
18  de  fevereiro,  terem  apparecido  ahi  actas 
falsas  com  suas  assignaturás,  consignando 
favoráveis  votações  Amaro  Cavalcanti,  Au 
gu  to  Leopoldo,  Carvalho  e  Souza,  Francisco 
Gurgel  e  José  Leão,  os  quaes  nenhum  voto 
obtiveram  aqui,  vêem  denunciar  criminosa 
fi*aude.  já  utilizados  outros  pleitos,  como 
também  solicitar  Congresso  Nacional,  pro- 
videncias legaes  ponham  cobro  revoltante 
obufo,  que,  além  comprometter  direitos  ci- 
dadãos, falseando  verdade  eleitoral,  consti- 
tuo verdadeira  ame  iça,  ousem  falsificadores 
confiados  impunidade  cmpregai^m  iguaes 
falsificações  até  relações  direitos  privados. 
Saudações.— A&»7to  Chacon, — Gydio  Ernesto 
da  Circumcisão. — António  Raphaelde  Vascofi^ 
cellos  Galvão, — Félix  Ferreira  da  Silva  Se* 
gundo, — Sérvulo  Pires  de  Alhuqueri^ue  Galvão 
Filho, — Salustiano  Aureliano  de  Medeiros.- — 
Cincinato  Bemvinioda  Silveira. — João  António 
de  Miranda  Ca^nara. — Francisco  Bezerra  Me^ 
deiros.  —  Luiz  de  Medeiros  Galvão  Júnior. 
Curraes  Novos,  18  de  abril  de  1903.— A* 
1*  Commlsbão  de  Inquérito. 

Bahia,  20  de  abril  da  1903. 

Camará  Deputados  approvou  sessão  dezDí- 
to,  S3guinto  requerimento  : 

«Requeremos  Mesa  telegraphe  Camará  Fe- 
deral sentido  Camará  receb3U  surpreza  no- 
ticia estão  fraudados  larga  escala  resulta- 
dos terceiro  distrlcto  nomeadamente  muni- 
cípios Valença,  Taperoa,  Cayru,  Santarém, 
Cannaviiiras,  Prado,  Porto  Seguro,  Cara- 
vellas.  Viçosa,  Areia  e  Jaquiriçá,  com  fal- 
sificação firmas,  membros,  mosas,  fim  se- 
rem reconhecidos  Deputados  Félix  Gaspar. 
Eugénio  ToiírinhD,  cora  destituiçãj  legíti- 
mos eleitos  Salvador  Pires  Carvalho  Albu- 
querque, Bernardo  José  Jambeiro.  Assim, 
procedendo  confii  sentimento?  justiça.  Ca- 
mará contan  lo  reconhecimento  verdade,  ga- 
rantia legitima  representação  daquelle  dis- 
trlcto. —  L.  Tantu,  presidente.  —  Britta 
Cunha,—  Graciliano  Freitas,  —  A'  3^  Com- 
missão do  Inquérito. 

Do  Sr.  Oliveira  Valladão,  communicando 
que  par  doente  não  poda  comparecer  ás  ses- 
sões preparatória. —Inteirada . 

O    Sr,    Ri*cfiil<lexite  —  Não  tendo 
ainda  as  commi  soes  de  inquérito  apresen 
tado  parecer  e,  nada  mais  havendo  a  tratar 
convido  03  Srs.  Deputados  a  comparecerem 
amanhã  ãs  mesmas  ho:*as. 

A  ordem  do  dia  para  amanhã  é—trabalhof 
preparatórios. 

Levanta-se  a  sesão  ás  12  horas  9  30  minu- 
tos da  tarde. 
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Vae  a  imprimir  o  seguinte 

PARECER 

N.  2  —  1903 

Reconhece  Deputados  pelo  !•  districto  do  Ceará 
os  Srs.  José  Freire  Bezerril  FonteneUCy 
fhomaz  Pompeu  Pinto  Accioly^  Virgílio 
Erigido  e  Thoniaz  Cavalcanti  de  Albu- 
querque, pelo  2^  os  Srs.  Francisco  Sá, 
Frederico  Augusto  Borges  e  João  Lopes  Fer^ 
reira  Filho  e  pelo  5<>  os  Srs^  Eduardo 
Studart,  Domiyigos  Sérgio  do  Sabóia  e 
Silva  e  Gonçalo  de  Almeida  Souto 

A'  primeira  Commissão  Verificadora  de 
Poderes  a  quem  foram  presentes  os  do- 
cumentos referentes  ás  eleiçõos  federaea  de 
18  de  fevereiro  pvoximo  passado,  no  Estado 
do  Ceará,  nenhuma  contestação  foi  apresen- 
tada, quer  quanto  ao  processo  eleitoral 
propriamente  dito  quer  quanto  á  expedição 
ae  diplomas. 


Nessas  condicções,  e,  considerando  que  os 
vicios  porventura  existentes  nas  actas  não 
altera  o  resultado  final  de  pleito  eleitoral 
nos  três  districtos  em  que  se  divide  o  Ceará, 
ô  de  parecer  que: 

1°,  sejam  approvados  as  eleições  realizadas 
a  18  de  fevereiro  próximo  passado,  para 
Deputados  Feieraes,  nos  três  districtos  do 
Estado  do  Ceará : 

2^,  sejam  reconhecidos  Deputados:  pelo 
l**  districto  os  Srs.  JoJé  Freire  Bezerril  Fon- 
tenelle,  Thomaz  Pompeu  Pinto  Accioly, 
Virgílio  Brigido  o  Thomaz  Cavalcanti  de- 
Albuquerque;  peloâ'»  districto  os  Srs.  Fran- 
cisco Sá,  Frederico  Augusto  Borges  e  João 
Lopeá  Ferreira  Filho,  e  pelo  3°  districto  os 
Srs.  Eduardo  Studart,  Domingos  Sérgio  de 
Sabóia  e  Silva  o  Gonçalo  do  Almeida  Souto^ 

Sala  das  sessões,  22  de  abril  do  1903. — 
Esmeraldino  O,  P.  Bandeira, — Antero  Botelha^ 
relator. — Manoel  de  Campos  Cartier,  —  Dr. 
José  Moreira  Gomes. '^  Lindolpho  Serra , 


5»  SSSSAO  FfiSFAEATOBIA  EM  23  DE  ABBIL  DE  1933 


Presidência  do  Sr,    Vas  de  Mello 


Ao  meio-dia  o  Sr. 
são  c  manda  br  a 
dente. 


Presidente  abro  a  ses- 
acta  da  sessão  antcce- 


O  Sr.  SÃ  Peixoto  (^^  Secretario 
servindo  de  2**)  procedo  á  leitura  da  acta,  que 
é  em  seguida  approvada. 

O  Sr.  Tbomaz  Accioly  (>  Secre- 
tario servindo  de  i*»)  procede  á  leitura  do  se- 
guinte 

EXPEDIENTE 

Acta  de  apuração  do.   eleição   gorai    do 
7*  districto  de  S.  Paulo.—  A'   4*  Commissão 
Inquérito. 

^ntestação  do  Sr.  Dr.  Cândido  Motta  á 
ição  do  Sr.  Dr.  José  Valeis  de  Castro,  p^lo 
lúiricto  de  S.  Paulo.— A'  mesma  Commis- 
rt, 

^elegramma: 

ingicos,  22  de  abril  de  1903— Exm,  Sr, 
ridente  Camará  Deputados  Federaes. 
Constando  aos  abaixo  assignados  mesa- 
s  presidiram  secções  município  eleição 


18  fevereiro  ierem  apparecido  ahi  actas 
falsas  com  suas  assignaturas  consignando 
votações  a  Amaro  Cavalcante,  Augusto  Leo- 
poldo Carvalho  Souza,  José  Leão  e  Francisco 
Gurgel,  osquaes  não  obtiveram  a  [ui  nenhum 
voto,  vem  não  só  denunciar  criminosa  fraude 
já  utilizada  em  outras  eleições  como  tam^- 
bem  solicitar  Congresso  Nacional  providen- 
cias legaes  que  ponham  termo  á  continuação 
de  revoltante  abuso  que  além  comprometter 
direitos  políticos  cidadãos  falseando  verdade 
dos  pleitos  eleitoraes  constituo  seria  ameaça 
ousem  falsificadores  confiados  impunidade 
empreguem  iguaes  abusos  até  mesmo  com 
relíxção  direitos  privadoj.  SanfAnna,  22  de 
abril  de  1903.— Primeira  secção:  Absalão 
Fernandes  da  Silva  Bacilon, — Manoel  Agos- 
tinho Rodrigues  Baracho, — Graciano  Henrique 
Martins, — João  Pedro  Tavares  Silva. —  Ma- 
noel Pacifico  Andrade,  Segunda  seç^o: 
Manoel  Rodrigues  Baracho, —  Manoel  António 
Macedo. — Manoel  António  de  Siuza  Bisinho^ — 
Alexandre  Martins  Baracho, —  José  Casimiro 
Barbosa,  Terceira  secção:  Francisco  Mar- 
tins  de    Oliveira    Barros, —  Manoel  Cândido 
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Maciel  de  Brito. — Joc7o  Martins  de  Macedo 
Cabral, — José  Martins  de  Oliveira  Barros. — 
Aitgusto  de  Aíat<?íío.>— A' 1*  Commissao  ^e 
Inquérito. 

O  Sr.  Presidente —  Não  tendo  as 
Comnaissões  apresentado  ainda  seus  parece- 
res, convido  os  Srs  Deputados  a  coinpare- 
rem  amanha,  íl  h  ira  regimental,  afim  de  se 
proseguir  nos  trabalhos  preparatórios. 

A  ordem  do  dia  para  amanhã  é: 
Votação  do  parecer  n.  2,  de  1903,  reco- 
nhecendo Deputados  pelo  l*  districto  do 
Ceará  os  Srs.:  Bezerril  Fontenelle,  Thomaz 
Acoioli,  Virgílio  Brigido  o  Tliomaz  Caval- 
canti;  pelo  2»districto:  Francisco  Sá,  Fre- 
derico Borges  e  João  Lopes ;  peio  3<>  dis- 
tricto:  os  Srs.  Edu  irdo  Studart,  Sérgio  Sa- 
bóia e  Gonçalo  Souto. 

Levanta-se  a  seásão  ás  18  horas  e  30  mi- 
nutos da  tar^e. 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PARECERES 

N,  3  —  1903 

Reconhece  Deputados  j^elo  í^  districto  do  Es- 
tado das  Alagoas  os  Srs.  Angelo  José  da  Silva 
NetOf  José  de  Barros  Wanderley  de  Men- 
donça e  Epaminondas  Syppolito  Gracinda, 
e  pelo  2^  districto  do  mesmo  Estado  os 
Srs.  Ray mundo  Pontes  de  Miranda,  Euzebio 
Francisco  de  Andrade  e  José  Bernardo  de 
Arroxellas  Galvão 

A  2»  Commmissão  de  inquérito  examinou 
as  actis  em  numero  de  132  o  mais  do- 
cumentos relativos  á  eleição  do  Deputados 
federaes,  procedida  a  ]8  de  fevereiro  do  cor- 
rente anno,  em  dous  districtos  eleitoraes  em 
que  se  acha  dividido  o  Estado  das  Alagoas. 

Não  houve  dupLcatas,  o  do  estudo  a  que 
procedeu,  verificou  a  Commissão  a  inexis- 
tência não  só  do  allegações,  do  protestos  e 
reclamações  contra  a  irregularidade  da  re- 
ferida eleição,  Josde  a  organização  das  me- 
sas ati^  á  apuração,  como  de  vícios  ou  omis- 
bões  que  a  eivtfm  do  nullídade. 

Por  igual,  documento,  prova,  allegação  ou 
impugnação  de  espécie  alguma  foi  também 
presente  á  Commissão  por  quaesquer  inte- 
ressados, apezar  do,  para  isáo,  prévia  e  ex- 
pressamen  .e  convidados  pela  Commissão. 

O  resultado  da  apuração  das  alludidas 
actas  foi  o  seguinte,  feita  na  Secretaria  da 
Gamara. 

I^  districto:. 

Dv.  Angelo  Joié  da  Silva  Noto. 

Di\  José  do  Barros  Wanderley 

de  Mendonça 


Votos 
5,963 

5.928 


Coronel  Epaminondas  Hyppolito 

Gracindo 5.879 

E  outroi  menos  votados. 
2°  districto  : 

Votos 

Dr.  Raymundo  Pontos  de  Mi- 
randa   5. 121 

Dr.  José  Bernardo  de  Arroxellas 
Galvão , 5.011 

Dr.  Euzebio  Francisco  de  An- 
drade    4.944 

E  outros  monos  votados. 
Assim,  pois,  é  a   Commissão  de  parecer  : 
r,  que  sejam  approvadas  as  eleições  que 
se  realizaram  no  dia  18  de  fevereiro  do  cor- 
rente anuo,   no  Estado  de  Alagoas,   para 
Deputados  federaes  ; 

29,  que  sejam  reconhecidos  e  proclamados 
Deputados  :  pelo  1®  districto  os  Srs.  Dr.  An- 
gelo José  da  Silva  Neto,  Dr.  .losé  de  Barros 
Wanderley  de  Mendonça  e  coronel  Epami- 
nondas Hypolito  Gracindo  ;  e  pelo  2«>  districto 
os  Srs.  Dr.  Raymundo  Pontes  de  Miranda, 
Dr,  José  Bernardo  de  Arroxellas  Galvão  © 
Dr.  Euzebio  Francisco  de  Andrade. 

Sala  das  Commissões,  23  de  abril  de  1903. 
—  Adalberto  Ferras^  presidente.  —  Anisio 
Auto  de  AhreíX,  relator. — Frederico  Borges» — 
João  Pandià  Calogeras, — Alfredo  Varela 

N.  4  —  1903 

Reconhece  Deputados  pelo  Estado  da  Parahyha 
os  Srs.  João  Leite  de  Paula  e  Silva,  Wal- 
fredo  Soares  dos  Santos  Leal,  António  da 
Trindade  Antunes  Meira  Henriques,  João 
Soares  Neiva  e  Adbon  Felinto  Milanez 

Presentes  ã  2*  Commissão  de  Inquérito  os 
documentos  relativos  ás  eleições  eílectuadas 
em  18  de  fevereiro  dj  corrente  anno,  para 
Deputados  Federaes,  no  Estado  da  Parahyba, 
todos  de  accordo  com  a  lei  e  som  que  hou- 
vesse contestação  nenhuma,  não  só  perante 
ajunta  apuradora,  como  perante  as  mesas 
que  presidiram  ao  escrutínio,  verificou  que 
obtiveram  maioria  de  votos  os  Srs.  Dr.  João 
Leite  de  Paula  e  Silva,  vigário  Walfredo 
Soares  dos  Santos  Leal,  desembargador  An- 
tónio da  Trindade  Antunes  Meira  Henriques^', 
general  João  Soaros  Neiva  e  Dr.  Abdoa 
Felinto  Milanez,  polo  que  propõe  : 

Io,  que  sejam  approvadas  as  eleições  effe- 
ctui.das  no  Estado  di  Parahyba  em  18  do 
fevereiro  do  corrente  anno,  para  Deputados 
Foderaes  ; 

2«,  que  sej  ira  reconhecidos  e  proclamados 
Deputados  p  lo  mesmo  Estado  os  Srs. : 

Dr.  Jião  Leito  de  Paula  e  Silva. 

Vigário  Wallrodo  Soares  dos  Santos  Leal. 
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De^mbargador  António  da  Trindade  An- 
tunes Meira  Henriques. 

General  Jcwio  Soares  Neiva. 

Dr.  Abdoa  Felinio  Milanoz. 

Sala  das  Coramissões,  23  de  abril  dB  1903. 
—  Adalberto  Ferraz^  presidente.  —  Alfredo 
Varela^  relator. —  João  Pandiá  Calorjeras. — 
Frederico  Borges ^^^  Anizio  Auto  de  Abreu, 


N.  5—1903 

lieconhece  Deputados  pelo  í»  dislricto  de  Per- 
nambuco  os  Srs,  Francisco  Teixeira  de  Sá^ 
Krmirio  César  Coutinho^  Affonso  (tonçalces 
Ferreira  Costa  e  Celso  Florentino  Henriques 
de  St}Uifi\  iK'lo  2^  districto  do  mesmo  Kslndo 
o  Ár.  José  Moreellino  da  Rosa  e  Silva  e 
pelo  3^  distrieto  o  Sr,  Malaquúis  António 
Gon  raives 

A'  2*  Coramiásão  Voriflcadora  do  Pode- 
res, a  quem  foram  presentes  os  documen- 
tos, referentes  á  eleição  federal  no  \^  dis- 
lricto, no  2<»  e  no  3**  do  Estado  de  Pernam- 
buco, nenhuma  contestação  foi  offereclda, 
quanto  á.  legitimidade  dod  diplomas  e  a  re- 
gularidade < -O  pleito  no  1»  distrieto.  Quanto 
ao  2f  distrieto,  as  contestações  olTorecidas 
não  afifoctam  o  diploma  do  Dr.  Josô  Marcel- 
lino  Rosa  e  Silva.  Quanto  ao  3«  distrieto,  o 
mesmo  acontece  ora  relavao  ao  diploma  con- 
ferido ao  Dr.  Malaquias  Antjnio  Gonçalves. 
Por  esses  motivos,  e  de  aecordo  com  os  pro- 
cedentes constantes  dos  Annaes^  e  sam  pre- 
julgar  as  eleiçõas  do  8«  distrieto  o  do  3«  com 
rolação  aos  candidatos  contestados,  é  a  Com- 
lutssão  de  parecer  que: 

1**,  se(jam  approvadas  as  eleições  realiza- 
das a  18  de  fevereiro  ultimo  no  1^  distrieto 
do  Pernambuco ;- 

2^,  sejam  reconhecidos  Deputados  por  esse 
distrieto  os  Drs.  Francisco  Teixoira  do  Sá, 
Ermlrio  César  Coutinho,  Aílonso  Gonçalves 
Ferreira  Costa  e  Coiso  Florentino  Henriques 
de  Souza ; 

S*»,  seia  reconhecido  Deputado  pelo  2»  dis- 
trieto do  mesmo  K.stado  o  Dr,  Josô  Marcel- 
lioo  da  Rosa  e  Silva; 

4»,  seja  reconhecido  Deputado  pelo  3^  dis* 
tricto  do  mesmo  Estado  o  Dr.  Malaquias  An- 
tónio Gonçalyes, 

Sala  das  Commisàoes,  23  de  abril  de  1903. 
— AdàUm-to  Ferraz,  presidente.— /oíTo  Pandiá 
Calogeras,  relator.— i-V^dmco  Borges,— Ani' 
ísio  Auto  de  Abret*n^A»  Varela  ^ 
Vol.  I 


N.  6  —  1903 

Ueconhece  Deputados  pelo  3^  distrieto  de 
Minas  Geraes  os  Srs,  Carlos  Vaz  de  Mello ^ 
José  Monteiro  Ribeiro  Junqueira  e  Astolpho 
Dutra  Nicacio 

Ao  exame  da  5*  (  ommissão  de  Verificação 
de  Poderes  foram  presentes  as  actas  e  demais 
documentos  relativos  &  eleição  que  se  reali- 
zou em  18  de  fevereiro  deste  anno,  no  3*  dis* 
tricto  do  Estado  de  Minas  Geraes. 

Verificou  a  Commlssão  não  terem  sido 
apresentados  nem  a  qualquer  das  mesas 
eleitoraes,  nem  perante  a  Junta  Apuradora 
protesto  ou  reclamações  que  invalidem  os 
diplomas  conferidos  aos  candidatos  que  obti- 
vcr-km  a  maioria  dos  suífragios. 

E',  pois,  a  Conimipsão  de  pai^ecer  : 

l»,  que  sejam  approvadas  as  eleições  rea- 
lizadas no  3«  distrieto  de  Minas  Geraes  a  18 
do  fevereiro  do  corrente  anuo  ; 

:^,  que  sejam  reconhecidos  e  proclamados 
Deputados  pelo  3''  distrieto  do  referido  Estado 
os  candidatos  diplomados  Carlos  Vaz  de 
Mello,  José  Monteiro  Ribeiro  Junqueira  e 
Astolpho  Dutra  Nicacio. 

Sala  das  Commissões,  23  de  abril  de  19D3. 
— Augusto  de  Freitas^  presidente.— Franct^co 
Romeiro,  relator.—  A,  índio  do  BrMíil,-^ 
Laurindo  Pitta, — Joaquim  Pires, 

N.  7  —  1903 

Approva  as  eleições  realizadas  no  5**  distrieto 
do  Estado  de  S,  Paulo  e  reconhece  Depu^ 
lados  pelo  mesmo  distrieto  os  Srs,  José 
Rebouças  de  Carvalho,  António  José  da  Costa 
Júnior  e  Arnolpho  Rodrigues  de  Azevedo 

Da  acta  da  apuração  da  eleiçãe  de  Depu- 
tados ao  Congresso  Federal  procedida  em  18 
de  fevereiro  do  corrente  anno,  no  3<>  distrieto 
do  Estado  de  S.  Paulo,  consta  que  aos  vinte 
dias  de  março  ultimo  no  Paço  da  Camará 
Municipal  de  Guaratinguetá,  ao  meío-dia, 
presentes  o  Dr.  Domingos  António  de  Moraes 
Filho,  presidente  da  Camará  e  os  vereadores 
Joaquim  Soares  Fagundes  Júnior,  Dr.  Ro- 
drigo Nazaretli  do  Souza  Reis  e  os  imme- 
diatos  capitão  Francisco  Possidonio  de  Brito 
Júnior,  Fernando  Monteiro  do  Amaral,  Luiz 
Be/nardo  de  Mello  Carneiro,  Henoch  Santos 
e  Ramiro  Alves  Coelho,  organizou-se,  sob  a 
presidência  do  Dr.  Domingos  António  de 
Moraes  Filho,  a  junta  apuradora,  e  esta  veri- 
ficou em  as  57  authenticas  remettidas  (não 
havendo  recebido  as  de  Cruzeiro  e  Jatahy) 
que  o  Dr.  Josô  Rebouças  de  Carvalho  obteve 
4.786  votos,  o  Dr.  António  José  da  Costa 
Júnior  4.786  votos,  o  Dr.Arnolpho  Rodrigues 
de  Azevedo  4.407  votos,  o  Dr,  Francisco  do 
Paula  Rodrigues  Alves  Filho  218  yotosi  Q, 
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outros  menos  votados  ;  diis  65  actas  ex 
istentes  na  Secretaria  da  Camará,  quanto  é. 
respõctiva  eleição  se  averigua  que  o  Dr.  Josó 
Rebouças  de  Carvalho  foi  suífragado  com 
5.282  votos,  o  Dr.  Antjnio  Josó  da  Costa 
Júnior  com  5.880  votos,  o  Dr.  Arnolpho  Ro- 
drigues de  Azevedo  com  5.147  votos,  além 
do  outros  menos  votados. 

Nenhuma  contestação,  protesto  ou  recla- 
mação havendo  quanto  ás  referidas  eleições, 
a  4^  Commissão  ó  de  parecer  que  estas 
sejam  approvadas  e  reconhecidos  Deputados 
ao  Congresso  Federal  pelo  3*»  districto  do 
Estado  de  S.  Paulo  os  três  cidadãos  mais 
votados—  Dr.  Josó  Rebouças  do  Carvalho, 
Dr,  António  Josô  da  Costa  Júnior  o  Dr.  Ar- 
nolpho Rodrigues  de  Azevedo. 

Sala  das  sessões,  23  de  abril  de  1908.-;- 
Carlos  Augtisto  de  Oliveira  FigueireJOf  presi- 
dente.— Arthur  Orlando,  relator.-^  M,  de 
Escobar. — Gonçalo  Souto. —  Sd  Freire. 

N.  8—1903 

Appf*ota  a$  eleições  realistadas  no  Estado  do 
Paraná  e  reconJiece  Deputados  pelo  mesino 
Estado  os  Srs.  Cândido  Ferreira  de  Abreu^ 
Carlos  Cavalcanti  de  Albuquerque,  Manoel 
de  Alencar  Guimanles  e  Bento  José  Latne^ 
nha  Lin& 

Foram  presentes  ã  4*  Commissão  de  Veri- 
ficação de  Poderes  as  authenticas  e  mais 
Íeis  relativos  á  eleição  para  quati-o  Depu- 
08  ao  Congresso  Nacional,  realizada  em 
18  de  fevereiro  ultimo  no  Estado  do  Pa- 
raná. 

Da  acta  da  apuração  geral,  a  que  proce- 
deu a  respectiva  junta,  em  Cuntyba,  a  20 
de  março  findo,  consta  que  foram  apuradas 
149  authenticas,  dando  o  seguinte  resul- 
tado: 


Votos 
11.929 

11.822 

11.791 
11.788 


Dr.  Cândido  Ferreira  de  Abreu.. 

Dr.  Carlos  Cavalcanti  de  Albu- 
querque  

Dr.  Manoel  de  Alencar  Guima- 
rães  

Dr.  Bento  Josó  Lamenha  Lins.  • . . 

E  outros  menos  votados.  ^ 

A*  Secretaria  da  Camará,  porém,  somente 
foram  remettidas  130  authenticas,  cuja  apu- 
ração éa  seguinte: 

Votos 
Dr.  Cândido  Ferreira  do  Abreu. ..  10.639 
Dr.  Carlos  Cavalcanti   de  Albu- 
querque   10.562 

Dr.   Manoel  de  Alencar   Guima- 

vSm 10.466 

Dr.  iiento  José  Lamenha  Lins.  •  •  •  10.044 


E  386  voto3,  em  separado,  dados  a  Bento 
Lamenha  Lins,  e  61  a  outros  menos  vo« 
tados. 

Do  estudo,  (|ue  fez  i>obre  todos  essos  do- 
eu mentor  veriAcou  a  Commissão  que  o  pro- 
cesso eleitoral  correu  re;?ularmente  em 
todo  o  Estado,  não  tendo  sido  apresentado 
protosto  ou  reclamação  de  qualquer  natu- 
reza, nem  perante  as  mosas  cleitoraes,  nem 
perante  a  junta  apuradora. 

Nestas  condições,  e  não  tendo  tambom 
apparecido contestação  alguma  perante  esta 
Commissão  ã  logitimidade  da  referida  elei- 
ção o  dos  diplomas  expedidos  por  aquella 
junta  aos  quatro  cidadãos  mais  votados,  6  a 
Commissão  de  parecer: 

1",  que  sejam  approvadas  as  eleições  reali- 
zadas no  Estado  do  Paraná  em  18  de  feve- 
reiíx)  ultimo,  para  quatro  Deputados  ao  Con- 
gresso Nacional; 

2°,  que  Siejam  reconhecidos  e  proclamados 
Deputados  por  aquello  Estado  os  Srs.  Cân- 
dido Ferreira  de  Abreu,  Carlos  Cavalcanti 
de  Albuquerque,  Manoel  de  Alencar  Guima- 
rãos  e  Bento  José  Lamenha  Lins. 

Sala  das  Commissoes,  23  de  abril  de  1903. 
— Carlos  Augusto  de  Oliveira  Figueiredo, — 
GonçíUves  SoutOy  relator. — Arthur  Orlando, — 
M.  de  Escobar, — Milciades  M.  de  Sd  Freire, 


N,  9-1903 

Apprúva  as  eleições  realizadas  no  4**  districto 
do  Estado  de  S.  Paulo  e  reconhece  Depu- 
tado <  pelo  mesmo  districto  os  St^s.  Fernando 
Prestes  de  Albuquerque,  António  do  Amaral 
César  e  Francisco  Fei^reira  Braga 

Da  acta  da  apuração  da  eleição  de  ires 
Deputados  ao  Congresso  Federal  pelo  quarto 
districto  eleitoral  do  Estado  de  S.Paulo, 
realizada  no  dia  18  de  fevereiro  do  oorrento 
anno,  consta  que  aos  20  dias  de  março 
ultimo,  na  cilade  de  Sorocaba,  n^^  sala  das 
sessões  da  Camará  Municipal,  ás  11  hnras 
da  manhã,  presentes  os  vereadores  Dr.  Luiz 
Nogueira  Martins,  Joaquim  Gonçalves  Bastos, 
João  Ribeiro  de  Carvalho  Braga,  José  de 
Barros,  Francisco  de  Mascarenhas  e  os  immo- 
diatos  em  votos  João  Cancio  de  Azevedo  Sam- 
paio o  Dr.  Joaquim  Marques  Ferreira  Bra^a, 
sob  a  presidência  do  Dr.  Luiz  Nogueira 
Martins,  instai lou-se  a  janta  apuradora  o 
esta  verificou  que  o  coronel  Fernando  Prestes 
de  Albuquerque  obteve  6.007  votos,  o  Dr. 
António  do  Amaral  César.  5.332  votos,  o 
Dr.  Francisco  Ferreira  Braga,  4.752  votos, 
o  Dr.  Adolpho  Affonso  da  Silva  Gordo, 
381  votos*,  além  do  outroíí  menos  votados j 
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das  110  aotas  existentes  na  Secretaria  da 
Camará,  quanto  á  respectiva  eleição  se  ave- 
rigua qoe  o  coronel  Fernando  Prestes  de 
Âlbuquorqne  foi  suffragado  com  8.045  votas, 
o  Dr.  António  do  Amaral  César  cora  7,198 
Totos,  e  o  Dr.  Francisco  Ferreira  Braga 
cora  6.600  votos,  o  Dr.  Adolpho  Affonso  da 
Silva  Qordo  com  509  votos,  além  de  outros 
iofános  votados. 

Nenhuma  contestação,  protesto  ou  recla- 
mação havendo  quanto  ás  referidas  eleições, 
a  4*  Commissão  ô  de  parecer  que  estas 
setjam  approvadas  e  reconhecidos  Deputados 
ao  Congresso  Federal  paio  4<>  districto  do 
Estado  de  S.  Paulo  os  três  cidadãos  mais 
votados:  coronel  Fernando  Prestes  de  Albu- 
querque, Dr.  António  do  Amaral  César  e 
Dr.  Francisco  Ferreira  Braga. 

Sala  das  Commissões,  de  abril  do  1903. 
--Carlos  Augusto  de  Oliveira  Figueiredo. — 
Arthur  OrlandOj  relator. — M.  de  Escobar.— 
Gonçalo  Souto.-  Sd  Freire. 

N.    10-1903 

Approva  as  eleições  realizadas  no  6^  districto 
do  Estado  de  S.  Paulo  e  reconhece  DepU' 
tadas  péh  mesmo  districto  os  Srs,  Paulino 
Carlos  de  Arruda  Botelho,  Frati cisco  de 
Toledo  Malta  e  Alvará  Augusto  da  Costa 
Carvalho 

Da  acta  da  junta,  que  se  reuniu  na  cidade 
de  S.  João  do  Rio  Claro,  em  numero  de  cinco, 
dentre  os  dez  membros,  que  foram  oonvo- 
cados,  para  apuração  das  authenticas  rela- 
tivas ao  pleito  que  teve  logar  em  18  de 
fevereiro  ao  corrente  anno  no  6°  districto 
do  Estado  de  S.  Paulo,  para  eleição  de  trea 
Deputados  ao  Congresso  Federal,  durante  o 
período  legislativo  do  1903  a  1905,  consta  que 
o  coronel  Paulino  Carlos  de  Arruda  Botielho 
obteve  4.001  votos,  o  Dr.  Álvaro  Augusto  da 
Oosta  Carvalho  3.940  votos,  oDr.  Francisco 
de  Toledo  Malta  3.806  votos,  o  Dr.  Cinci- 
nato  César  da  Silva  Braga  704  votos,  além 
de  outros  menos  votados  ;  das  90  actas  ex- 
irtentes  na  Secretaria  da  Camará,  quanto  á 
respectiva  eleição  veriflca-se  que  o  coronel 
Paulino  Carlos  de  Arruda  Botelho  foi  suffra- 
gado  com  5.353  votos,  o  Dr.  Francpisco  e 
Toledo  Malta  com  5.288  votos,  o  Dr.  Álvaro 
ugusto  da  Cesta  Cxrvalhocom  4.848  votos, 
Dr.  Cinainato  Oesar  da  Silva  Braga  com 
*l  votos,  além  de  outros  menos  votados. 

Nenhuma  contestado,  representação  ou 
>elftmação  ha  relativamente  á.  validade  das 
feridas  eleições,  peio  que  a  4»  Com- 
LÍ8ã^  6  de  parecer  que  estas  sejam  appro* 
idas  e  reconhecidos  Deputados  ao  Congresso 


Federal  pelo  6«  districto  do  Estado  de  São 
Paulo  us  três  cidadãos  mais  votados— coronel 
Pa  ilino  Carlos  de  Arruda  Botelho,  Dr.  Fran- 
cisco de  Toledo  Malta  e  Dr.  Álvaro  Au- 
gusto  da  Costa  Carvalho. — Carlos  Augusto  de 
liveira  Figueiredo. — Arthur  Orlando^  i^e- 
lator. — M,ae  Escobar, —  Gonçalo  Souto  ^ — Sd 
Freire. 


N.    11  —  1903 

Approva  as  eleições  realizadas  no  7*  districto 
do  Estado  de,  S.  Paulo,  e  reconhece  Depu- 
tórios  pelo  mesmo  districto  os  Srs.  Antónia 
Cândido  Rodrigues,  José  Manoel  de  Azevedo 
Marques  e  llodolplio  Nogueira  da  Rocha 
Miranda 

Da  acta  da  junta  que  se  reuniu  na  cidade 
do  Ribeirão  Preto,  em  numero  de  cinco 
membros,  dentre  os  que  foram  convocados 
para  a  apuração  das  authenticas  relativas  ao 
pleito  que  teve  logar  em  18  de  fevereiro  do 
corrente  anno,  no  7<»  districto  do  Estado  de 
S.  Paulo,  para  eleição  de  três  Deputados  ao 
Congresso  Federal,  durante  o  período  legis- 
lativo de  1903  a  1905,  consta  que  o  Dr. 
António  Cândido  Rodrigues,  obteve  5.545 
votos,  e  maisdous  em  separado;  o  Dr.  José 
Manoel  de  Azevedo  Marques,  5.179  vo- 
tos e  mais  dous  em  separado,  o  Sr.  Ro- 
dolpho  Nogueira  da  Rocha  Miranda»  5. 150 
votos  e  mais  dous  em  separado,  o  Dr.  Alflre- 
do  Guedes  401  votos,  além  de  outros  menos 
votados;  das  84  actas  existentes  na  Secretaria 
da  Camará  quanto  á  respectiva  eleição  ve- 
riflca-se que  o  Dr.  António  Cândido  Rodri- 
gues foi  suflfragado  com  5.770  votos  e  mais 
três  em  separado,  o  Dr.  José  Manoel  de  Aze- 
ve lo  Marques  com  5.436  votos  e  mais  cinco 
em  separado,  o  Sr.  Rodolpho  Nogueira  da 
Rocha  Miranda  com  5.002  votos  e  mais 
dous  em  separado,  o  Dr.  Alfredo  Guedes 
com  404  votos  e  mais  dous  em  separado. 

Nenhuma  contestação,  representação  ou 
reclamação  ha  relativamente  ã  validade  das 
referidas  eleições,  pelo  que  a  4^  Commissão 
ô  de  parecer  que  estas  sejam  approvadas  , 
reconhecidos  Deputados  ao  Congresso  Federal 
pelo  7'' districto  do  Estado  de  S.  Paulo  os 
três  cidadãos  mais  votados  —  Dr.  António 
Cândido  Rodrigues,  Dr.  José  Manoel  de  Aze- 
vedo Marques  e  Sr.  Rodolpho  Nogueira  d^ 
Rocha  Miranda» 

Sala  das  Commissões,  23  do  abril  de  1903* 
— Carlos  Augusto  de  Oliveira  FigueiredOm  — 
Arthur  Orlaftdo,  relator.— Sd  Freire»  —  .¥• 
de  Escobar. ^Gonçalo  Souto^ 
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N.    12—1903 

Reconhece  Deputados  pelo  2^  districto  de  Minas 
Getaes  os  Srs.  José  Bonifácio  de  Andrada  e 
Siiva^  João  Luís  de  Campos  e  Gastão  da 
Cunha 

A  Quinta  Conimiááãj  do  Voriâca.ão  do 
Podorcs,  estudando  todas  a5  actas  e  mais 
papoiá  roferentod  ás  eleições  realizadas  a  18 
de  fevereiro  do  corronie  anno,  no  2**  dis- 
tricto do  Mioas  Geraes,  para  Deputados  ao 
Congresso  Nacional  e  verífl  ando  liavorom 
sido  observados  os  preceitos  legaes,  é  de 
parecer*  quQ  sejam  adoptadas  as  seguintes 
conclusões : 

1*,  que  sejam  approvadas  as  eleiçõjs  reali- 
zadas DO  2»  districto  do  Minas  Geraes  a  18 
de  fevereiro  de  1903  ; 

2»,  que  sejam  reconhecidos  e  proclamados 
Deputados  polo  rorcrldo  districto  de  Minas 
Geraes  os  candidates  diplomados  José  Boni- 
fácio do  Andrada  o  Silva,  João  Luiz  de 
Campos  e  Gastão  da  Cunba . 

Sala  das  Commissões,  23  de  abril  de  1903. 
— Anffusio  de  Freitas,  presidente. — Francisco 
Romeiro^  relator. — A,  índio  do  DraziL — Joa- 
quim   Pires, —  Laurindo  Pitta, 

N.   13—1903 

Reconhece  Deputados  pelo  6°  districto  do  Es" 
todo  de  Minas  Geraes  os  Sr^.  João  Luiz 
Al  ws,  Joacjuim  Leonel  de  Rezende  Filho  e 
Adalberto  Dias  Ferraz  da  Luz 

A  5»  Commissão  de  Veriflcoção  do  Poderes, 
teodo  examinado  as  authcnticas  das  eleições 
bavidas  em  18  de  fevereiro  deste  anno,  para 
Deputados  Federdes,  no  6<>  districto  do  Estado 
de  Minas  Geraes,  ô  de  parecer: 

1<>,  qu3  sejam  annuUadas  ;í3  eleições  das 
secções  6*  de  Tros  Corações  do  llio  Verde, 
6*  do  município  das  Ti-es  Pontas,  1*,  2*  e  3* 
de  Santa  António  do  Machado,  5*  de  Lavras 
do  Funil  por  constarem  das  respectivas  au- 
tho atiças  votação  suixsiior  ao  numero  de 
eleitores  comparecidos  o  do  ceduhv;  rece- 
bidas ; 

2?i  que  sey  im  approvadus  as  eleições  reali- 
zadas nas  demais  secções  do  mesmo  dis- 
tricto ;     , 

3^,  que  seyam  reconhecidos  e  proclamados 
Deputados  os  candidatos  diplomados  João 
Luiz  Alves,  Joaquim  Leonel  de  Rezende 
Filho  o  Adalberto  Dias  Ferraz  da  Luz. 

Sala  das  Commissõcs,  23  de  abril  de  19Ò3. 
T- Augusto  de  Freitas ,  presidente.— -A.  índio 
do  Brasil .  -  -  IVarfc isco  Romeiro .  —  Laurindo 
Pitta. — Joaquim  Pires.  i 


N.  14—1903 

Reconftece  Deputados  pelo  8^  districto  do  ES' 
todo  de  Minas  Geraes  os  Srs.  Henrique  Saltes, 
Camillo  Soares  de  Moura  Filho  e  João 
Pandià  Calogeras 

A  Commissão  de  Verificação  de  Poderes, 
tendo  examinaio  as  authenticas  das  eloiçõQs 
para  Deputados  federaes  polo  8"  districto  do 
Estado  do  Minas  Goraos,  6  de  parecer: 

1^,  que  sejam  annuUadas  as  eleições  ha- 
vidas n-x  15»  secção  do  municipio  de  Cara- 
tinga  por  terem  os  eleitores  desta  votado 
na  secção  14",  dando  lo^ar  á  duplicata  que 
se  verificou  em  Santo  Estevão ;  e  também  a 
20*  secção  do  mesmo  município  de  Caratioga 
por  não  t3r  sido  a  acta  transcripta  em  livros 
de  notas ; 

2',  que  soíam  approvadas  as  eleições  rea- 
lizadas nas  demais  sacções  do  referido  dis- 
tricto ; 

'  3°,  qu3  S3jam  reconhecidos  e  proclamados 
Deputados  pelo  8®  districto  de  Minas  Geraes 
os  candidUos  diplomados  Henrique  Salles, 
Camillo  Soares  do  Moura  Filho  e  João  Pandíã 
Calogeras. 

Sala  das  Commissões,  23  do  abril  de  1903. 
— Augusto  de  Freitas^  presidente. —  A,  Indio^ 
do  fírazil, —  Francisco  Rorneiro,  —Laurindo 
Pitta. 

N.   15  —  1903 

Reconhece  Deputados  jjclo  12**  districto  de 
Mitias  Geraes  os  Srs,  Wencesláo  Brax  Pe- 
reira Gomes,  Rodolpho  Gmtavo  da  Paixão  e 
António  Pádua  de  Assis  Rezende 

Foram^  submettidos  ao  exame  da  quinta 
commissão  de  verificação  do  poderes  os  do- 
cumentos relativos  á  eleição  efTectuada  no 
12<»  districto  do  Estado  de  Minas  Geraes. 

Não  oíTerecendo  os  requisitos  legaes  o  do: 
cumonto  apresentado  á  Camará  como  acta 
da  apuração  geral  dos  trabalhos  eleitoraes 
naquellu  districto,  por  isso  que  installou-se 
a  junta  apenas  com  cinco  dos  membros  do 
governo  municipal,  que  assignam  o  referido 
documento,  não  pôde  ser  este  acceito  para 
aquelle  elleito,  segundo  resolveu  a  Com- 
missão . 

Nestas  condições,  tornou-se  necessário 
mais  detido  estudo  das  authcnticas  que,  em 
numera  de  130, foram  enviadas  á  Camará. 

Não  sendo  encontradas  nessas  authenticas 
irregularidades  que  determinem  alteração 
no  resultado  do  processo  eleitoral,  de  modo  a 
invaliilar  todo  o  processo  e  deixar  sem  repre- 
sentação o  12^  distrioto  de  Minas  Geraes,  ea- 
tende  a  Commissão  que  deve  ser  acceita  ^ 
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apuração,  baseada  nas  authenticas  existentes 
na  Secretaria  da  Camará,  o  que  é  a  seguinte: 

Voto*» 
Wencesláo  Braz  Pereira  Gomes...,      9.789 

Rodolpho  Gustavo  da  Paixão 9.Í316 

António  Pádua  de  Assis  Rezende ....      8 .  020 
Assim,  a  Commissão  é  do  parecer  quo: 

1«,  sejam  approvadas  as  eleições  realizadas 
no  12°  districto  de  Minas  Qeraes  a  18  dd  feve- 
reiro deste  anno ; 

^^  sejam  reconhecidos  e  pix)claraados 
Deputados  pelo  mesmo  districto  daquelle 
Estado  os  candidatos  que  obtiveram  a  maio- 
ria dos  Buffragios  Wencesláo  Braz  Pereira 
Gomes,  Rodolpho  Gustavo  da  Paixão  e  An- 
tónio PaJna  do  Assis  Rezende. 

Sala  das  Comraissõas,  23  de  abril  de  1903. 
— Augusto  de  Freitas,  presidente.—  A,  índio 
do  Brazil, —  Francisco  Romeiro, —  ÍMurindo 
puta. 


datos  diplomados  Manoel  Fulgencio  Alves 
Pereira,  Arthur  Ferreira  Torres  e  Jos^ 
Bento  Nogueira. 

Saladas  Còmmissões,  23  de  abril  do  1903. 
^Auffusto  de  Freitas^  presidente.— Joa* 
quitn  Pires. -^Francisco  Romeiro, ^4.  índio 
do  Brazil, ^Laurindo  Pitta. 


N.    16—1903 

Reconhece  Deputados  pelo  iO''  districto  de 
Minas  Geraes  os  Srs.  Manoel  Fulgencio 
Alves  Pereira,  Arthur  Ferreira  Torres  e 
José  Bento  Nogueira 

Foram  presentes  á  5»  Commissão  de  Veri- 
ficação de  Poderes  103  authenticas  da  eleição 
que,  no  10°  districto  de  Minas  Geraes,  se 
realizou  a  18  de  fevereiro  deste  anno,  tendo 
8ido  em  numero  de  143  as  que  foram  en- 
tregues na  junta  apuradora  daquelle  dis- 
tricto. 

A  acta  da  apuração  geral,  documento  le- 
galmente oxpe^lido  e  da  qual  não  consta  que 
houvesse  sido  apresentado  o  mais  ligeiro 
protesto  contra  o  processo  eleitoral,  conJgna 
que  obtiveram  votos  os  Srs.  : 

Manoel  Fulgencio  Alves  Pereira.  15,201 

Arthur  Ferreira  Torres n . 406 

José  Bento  Nogueira 10.496 

José  Bento  Nogueira  Júnior 5. 138 

Sendo,  por6m,  apuradas  as  actas  remet- 
tidas  á  Gamara,  veriflcou-se  que  são  assim 
snffragados  os  mesmos  candidatos  : 

Manoel  Fulgencio  Alves  Pereira.         9.579 

Arthur  Ferreira  Torres 8. 124 

José  Bento  No^^ueira. 6.868 

Nenhuma  contestação  tendo  sido  oflferecida 
aos  diplomas  expeiidos  pela  referida  junta, 
é  a  Commissão  de  parecer  : 

1«,  que  sejam  approvadas  as  eleições  reali- 
zadas a  18  d^  fevereiro  do  corrente  anno 
no  10«  districto  do  Estado  de  Minas  Geraes ; 

2p,  que  sejam  reconhecidos  o  proclamados 
Deputados  pelo  referido  districto  os  candi- 


N  17  -  1903 

Reconhece  Deputados  pelo  5«  districto  do  Rio 
Grande  dú  Sul  os  candidatos  diplomados 
Diogo  Fernandes  Almres  Fortuna,  Manoel 
de  Campos  Cartier  e  Arthur  Homem  de  Car- 
valho 

A'  5*  Commissão  de  Verificação  de  Poderes 
foram  presentes  114  authenticas  dos  municí- 
pios da  Cachoeira,  Dores  do  Camaquan,  São 
João  Baptista  de  Camaquan,  Encruzilhada, 
S.  Jeronyrao,  Triumpho,  Taquary,  Estrella, 
Lageado,  S.  João  de  Santa  Cruz,  Santo  Ama- 
ro, Venâncio  Ayres,  Rio  Pardo  e  Santa 
Maria  da  Bocca  do  Monte  e  a  acta  da  respe- 
ctivi  junta  apuradora,  ã  qual  foram  apre- 
sentadas 110  actas,  que  serviram  de  base  á 
expedição  de  diplomas  aos  candidatos  Srs. 
Drs.  Diogo  Fernandes  Alvares  Fortuna,  Ma- 
noel de  Campos  Cartier  e  Arthur  Homem  de 
Carvalho,  únicos  cidadãos  que  obtiveram 
suífragios  no  S"»  districto  do  lilstado  do  Rio 
Grande  do  Sul. 

Foi  este  o  i^esultado  obtido  pela  junta  apu- 
radora : 

Diogj  Fernandes  Alvares  Fortuna...    6.358 

Manoel  do  Campos  Cartier 6.306 

Arthur  Homem  de  Carvalho 6.300 

Sommando,  porém,  a  votação  constante  das 
authenticas  recebidas  pela  Socretaria  da 
Camará,  verifica-se  que  os  mesmos  candi- 
datos reoberam  os  seguintes  votos  : 

Diogo  Fernandes  Alvares  Fortuna. . .    6.494 

Manoel  de  Campos  Cartier 6.355 

Arthu.*  Homem  de  Carvalho. 6.389 

A  Commissão  examinou  attenta  e  minucio- 
samente as  authenticas  das  diversas  mesas  c 
a  acta  da  apuração  geral,  verificando  não  ter 
havido  em  tjdo  o  processo  eleitoral  recla- 
mação ou  protesto  quo  possa  invalidar  os 
diplomas  expedidos  aos  mesmos  candiditos. 

Assim,  a  Commissão  é  de  parecer  : 

l'',  que  sejam  approvadas  as  eleições  a  quo 
se  procederam  em  18  do  fevereiro  do  cor- 
rente anno,  no  5«  districto  do  Rio  Grande  do 
Sul  ; 

2o,  que  sejam  reconhecidos  Deputados  feio 
mesmo  districto  do  referido  Estado  os  can- 
didatos diplomados,  Diogo  Fernandes  Alva. 
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res  Fortuna,  Manoel  de  Campos  Cariier  e 
Arthur  Homena  de  Carvalho. 

Sala  das  Commissões,  23  de  abril  de  1903. 
— Augusto  de  Freitas^  presidente.  —  Joaquim 
Pires, — Francisco  Romeiro.^A.  índio  do  Bra- 
zilf  relator.— Lawrtmf o  Pitta. 

N.   18  —  1903 

Reconhece  Deputados  pelo  4^  districto  do  Rio 
Grande  do  StU  os  Srs.  Alexandre  Cas- 
siano do  Nascimento ,  Vespasiano  Gonçal- 
ves de  Albuquerque  e  Silva  e  Alfredo  Va- 
rella 

Foram  submetiidos  á  apreciação  da  5^  Com- 
missão  de  Verificado  de  Poderes  todos  os 
documentos  concernentes  ú,  eleição  que  se 
realizou  a  18  de  fevereiro  do  corrente 
anno,  no  4<>  districto  do  Rio  Grande  do 
Sul. 

A'  junta  apuradora  respectiva  foram  pre- 
sentes authenticas  que  deram  em  resultado 
.a  expedição    dos  diplomas    aos  seguintes 
candidatos,  suf^ragados  com  este  numero  de 
votos: 

Alexandre  Oassiano  do  Nascimento ...  2 .  875 
Vespasiano  Gonçalves  de  Albuquer- 
que e  Silva 2.850 

Alfredo  Varella 2.745 

A  apuração,  porém,  feita  em  face  das  72 
authenticas  enviadas  á  Secrdtaria  da  Cama- 
rá, fornece  o  seguinte  resultado: 

VotOB 

Alexandre  Cassiano  do  Nascimento. . .  3.018 
Vespasiano  Gonçalves  de  Albuquer- 
que o  Silva 2.994 

Alfredo  Varella 2.877 

Considerando  que  nenhum  protesto  foi 
apresentado  ã  junta  apuradora,  nem  perante 
a  Commissão  foi  feita  contestação  aos  diplo- 
mas conferidos  aos  referidos  candidatos,  ó  a 
Commissão  de  parecer  que: 

1<»,  sejam  approvadas  as  eleições  realizadas 
a  18  de  fevereiro  do  corrente  anno,  no  4"  dis- 
tricto do  Rio  Grande  do  Sul; 


29,  sejam  reconhecidos  o  proclamados  Depu- 
tados pelo  mesmo  districto  do  Rio  Grande 
do  Sul  os  candidatos  diplomados  Alexan- 
dre Cassiano  do  Nascimento,  Vespasiano 
Gonçalves  de  Albuquerque  e  Silva  e  Alfredo 
Varella. 

Sala  das  Commissões,  23  de  abril  de  1903. 
—AugtMto  de  Freitas,  presidente.— /oaíuim 
Pires, -—Laurindo  Pitta, -^Francisco  Romeiro^ 
—A.  índio  do  BrazU,  relator. 


N.  19-1903 

Reconhece  Deputados  pelo  í*  distyncto  do  Rio 
Grande  do  Sul  os  Srs.  Luiz  Soares  dos 
Santos,  Juvenal  Octaviano  Miller,  Marçal 
Pereira  de  Escobar  e  Alexandre  José  Barbosa 
Lima 

A  5*  Commissão  de  Verificação  de  Po- 
deres, examinando  as  eleições  que  se  proce- 
deram no  \^  districto  do  Rio  Grande  do  Sul, 
considerando  que  as  mesmas  cori^eram  regu- 
larmente, e  bem  assim  que  obtiveram  a 
maioria  dos  8uí!i*agio3  os  Srs.  Luiz  Soares 
dos  Santos,  Juvenal  Octaviano  Miller,  Marçal 
Pereira  de  Escobar  e  Alexandre  José  Bar- 
bosa Lima,  propõe  : 

lo,  que  sejam  approvadas  as  eleições  pro^ 
cedidas  no  dia  18  de  fevereiro  do  corrente 
anno,  nos  municípios  de  Porto  Alegre,  Via- 
mão,  Gravatahy,  Taquara  do  Mundo  Novo, 
S.  Leopoldo,  S.  Sebastião  do  Cahy,  S.  João 
do  Monte  Negro;  Bento  Gonçalves,  Oaxiaa 
Garibaldi  e  S.  Francisco  de  Paula  de  Cims 
da  Serra,  todrs  do  l«  districto  eleitoral  do 
Rio  Grande  do  Sul ; 

2®,  que  sejam  reconhecidos  e  proclamados 
Deputados  por  tal  districto  os  Srs.  Luiz 
Soares  dos  Santos,  Juvenal  Oct3,viano  Miller, 
Marçal  Pereira  de  Escobar  e  Alexandre  José 
Barbosa  Lima. 

Sala  das  sessões,  23  de  abril  do  1903.— 
Augusto  de  Freitas,  presidente.— /oa^ifutni 
Pires,  relator. -A.  índio  do  Brasil , — /'Vaw- 
cisco  Romeiro, — Laurindo  Pitta. 
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Presidência  do    St\    Yaz .  de   Mello 


Ao  meio-dia  prescates  os  Srs.  Vaz  do  Mello, 
Angelo  Noto,  António  Rastos,  Thomaz  Ac- 
cioly,  Sá  P  ^ixoto,  Bricio  Filho,  Bernardo 
Monteiro,  Mureira  da  Silva,  Rodrigues  Sal- 
danha, Heredia  de  Sá,  Sá  Earp,  Soares  de 
Goavéa,  Érico  Coeliio.  Fraaciaco  Toleptino, 
Joviniano  de  Carvalho,  Coroei  ioda  Fonseca, 
Dias  Vieira,  Marcondes  Romeiro.  Bueno  de 
Paiva.  Raymundo  Miranda,  Rodrigues  Fer- 
nandes, Gurrôa  Dutra,  Teixeira  de  Sá,  Fran- 
cisco Tavares,  João  Luiz,  Guedelha  Mourão, 
Soares  Ne.va,  João  Baptista,  Ferreira  Braga, 
Oliveira  Figueiredo,  Augusto  de  Vascon- 
cellos,  Malaquias  Oonçalves,  Soares  dos  San- 
tos, Maurício  de  Abreu,  Félix  Gaspar,  Satyro 
Dias,  Silva  Castro,  Aurélio  Amorim,  Tavares 
de  Lyra,  Fonsaoa  o  Silva,  Eloy  de  Souza, 
Garmano  Hassluchor,  Nelson  de  Vasconcellos, 
Cruvelio  Oavalcintí,  João  Vieira,  Mello 
Mattos,  Sérgio  Saboya,  Valois  de  Castro", 
Jo9ô  Lubo,  Paranhos  Montenegro,  ChrUtino 
Cruz,  Aialberto  Ferraz,  Leopoldo  Corrêa  Ber- 
nardo Campos,  Camillo  Soarec  Filho,  Felis- 
bello  Freire,  Eugénio  Tourinho,  Barnardes 
de  Faria,  Francisco  Veiga,  David  Campitca, 
Celso  de  Souza,  Juvenal  Miller,  Laurindo 
Pitta,  Francisco  Sá,  Urbano  Santos,  Rodri- 
gues Dória,  Bernardo  Horta,  Gonçalo  Souto, 
Adalberto  Guimarães,  Alberto  Bezamat,  Fre 
derieo  Borges,  Paula  e  Silva,  João  Luiz 
Alves,  Carvalho  Brito,  Walfredo  Leal,  Gal- 
^-ão  Baptista,  Eduardo  Studart,  Raymundo 
Nery,  Ajtolpho  Dutra,  Bulcão  Vianoa,  Be- 
zBrril  Pontenello,  Ermirio  Coutinho,  Paula 
Ramos,  João  Lopes,  Elpidio  Figueirodo,  Es- 
tacio  Coimbra,  Rebouças  de  Ca  .valho,  Fer- 
nando Prestes,  Paulino  Carlos,  Carlos  Caval- 
canti, Cândido  de  Abreu,  Pandiá  Calogeras, 
Corrêa  do  Miranda,  Abdon  Milancz  e  Enéas 
Martins,  abre-se  a  sessão. 

£'  lida  e  sem  debate  approvada  a   acta 
da  sessão  antecedente. 

O  Sr.  Anfpelo  IVeto  (/<»  Secretario) 
3clara  qua  não  ha  expediente  sobre  a  mesa. 

ORDEM  DO  DIA 

O  At-.  Rodrigues  Fernandea 

tela  ordem)  requer  e  obtém  dispens  v  de  in- 
Jrsticio  para  os  pareceres  sob  ns.  3,  4,  5, 
7,  8,   9,  10,  1.1,  lâ,  13,  14,   15,  16,  17,  18 


ConffressoyH^m  do  serem  dados  pai*a  a  ordem 
do  dia  de  amanliã. 

E*  annunciada  a  votação  do  parecer  n.  2^ 
do  190J,  reconhecendo  Deputados  pelo  l*»  dis- 
tricto  do  Ceará  os  Srs.  José  Freire  Bezerril 
FoQtenelle,  Thomaz  Pompeu  Pinto  Accioly^ 
Virgílio  Brigido  e  Thomaz  Cavalcanti  de  AIt 
buquerque;  pelo  2»,  os  Sr».  Francisco  Sá, 
Frederico  Augusto  Borges  e  João  Lopes  Fer- 
reira Filho,  e  pelo  3«,  os  Srs.  Eduardo  Stu- 
dard,  Domingos  Sérgio  de  Sabóia  e  Silva  o. 
Gonçalo  de  Almeida  Souto. 

Era  seguida  são  successivamente  postas  a 
votos  e  approvadas  as  seguintes  conclusões 
do  pavecer  n.  2,  de  1903: 

1^,  sejam  approvadas  as  eleições  realizadas 
a  18  de  foveroiío  próximo  passado,  para 
Deputados  federaes,  nos  t.'e8  districtos  do 
Estado  do  Ceará ; 

2*,  sejam  reconhecidos  Deputados:  pelo 
l*  districto,  08  Srs.  Josô  Freire  Bezorril  Fon- 
tenellc,  Thomaz  Pompeu  Pinto  Accioly, 
Virgílio  Brigido  o  Thomaz  Cavalcanti  de 
Albuquerque;  pelo  2»  districto,  os  Srs.  Fran- 
cisco Sá,  Frederico  Augusto  Borges  e  João 
Lop^s  Forreira  Filho,  e  pelo  3*  districto,  os 
Srs.  Eduardo  Studard,  Domingos  Sérgio  de 
Sabóia  e  Silva  e  Gonçalo  de  Almeida  Souto. 

O  Sr.  I^residente— Proclamo  Depu- 
tados pelo  l""  districto  do  Ceará  os  Srs.  Josâ 
Freire  Bezorril  Fontenelle,  Thomaz  Pompeu 
Pinto  Accioly,  Virgílio  Brigido  o  Thomaz 
Cavalcanti  de  Albuquerque;  pelo  2»,  oá 
Srs.  Francisco  Sa,  Frederico  Augusto  Borges 
e  João  Lopes  Ferreira  Filho,  e  pelo  3»  os 
Srs.  Eduardo  Studard,  Domingos  Sérgio  de 
Sabóia  e  Silva  e  Gonçalo  de  Almeida  Souto. 

O  íSr.  I^^rancisoo  8lí  (pela  ordem) 
—Declaro,  para  que  V.  Ex.  foça  inserir  na 
acta,  que  eu  e  meus  companheiros  de  ban- 
cada não  tomámos  parte  na  votação  que 
acabado  dar-se. 


O  Sr.  Presidente— Será 
ração  na  acta. 


lançada  a  decla- 


O  Sr.  Presidente— Nada  mais  ha< 
vendo  a  tratar,  designo  para  amanhã  a  se- 
guinte ordem  do  dia: 


Votação  do  parecer  n. 
nhecendo  Deputados  pelo  1< 


3,  de  1903,   reco- 
districto  do  Estado 


19,  do  1903,  publicados  hoje  no  Diário  do  *  das  Alagoas  os  Srs,  Augelo  Josó  da  SJlva 
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Neto,  José  de  Barros  Wanderley  de  Moa  - 
donça  e  Epaminondas  Hyppolito  Gracindo;  e 
pelo  2®  districto  do  mesmo  fístado,  o?  Srs. 
Raymundo  Pontes  do  Miranda,  Buzebio  Fran- 
cisco de  AnJrado  e  José  Bernardo  do  Arro- 
zellas  Galvão; 

Votação  do  parecer  n.  4,  de  1903,  reconlie- 
cendo  Deputados  pelo  Estado  da  Parahyba 
08  Srs.  João  Leite  d«i  Paula  o  Silva,  Wal- 
fredo  Soaros  ãos  Santos  Leal,  António  da 
Trindade  Antunes  Meira  Henriques,  João 
Soares  Neiva  e  Abdon  Pelinto  Miianez ; 

Votação  do  parecer  n.  5,  de  1903,  reco- 
nhecendo Deputados  p3lo  1»  districto  do  Per- 
nambuco os  Srs.  Francisco  Teixeira  de  Sá, 
Ermirio  César  Coutinho,  Affonso  Gonçalves 
Ferreira  Costa  e  Celso  Florentino  Henriques 
de  Souza;  pelo  29  districto  do  mesmo  Estado, 
o  Sr.  José  Marcellino  d:v  Rosa  o  Silva,  o  p-4o 
30  districto,  o  Sr.  Malaquias  António  Gon- 
çalves; 

Votação  do  parecer  n.  6,  do  1903,  reco- 
nhecendo Deputados  pelo  3**  districto  de 
Minas  Geraes  os  Srs.  Carlos  Vaz  de  Mello, 
José  Monteiro  Ribeiro  Junqueira  o  Açtolpho 
Dutra  Nicacio ; 

Votação  do  parecer  n.  7,  de  1903,  appro- 
Tando  as  eleições  realizadas  no  3"  districto 
do  Estado  de  S.  Paulo  e  reconhecendo  Depu- 
tados peio  mesmo  districto  os  Srs.  José  Re 
bouças  de  Carvalho,  António  Josá  da  Costa 
Júnior  e  Arnolpho  Rodrigues  de  Azevedo ; 

Votação  do  parecer  n.  8,  de  1903,  ap- 
proyando  as  eleíçõas  realizadas  no  Estado  do 
Paraná  e  reconhecendo  Deputados  pelo 
mesmo  Estado  03  Srs.  Cândido  Ferreira  de 
Abreu,  Carlos  Calvacante  de  Albuquerque, 
Minoel  de  Alencar  Guimarães  e  Bento  José 
Lamenha  Lins; 

Votação  do  parecorn.  9,  de  1903  appro- 
vando  as  eleições  realizadas  no  4*»  districto 
do  Estado  de  S.  Paulo  e  reconhecendo  Depu- 
tados pelo  mesmo  districto  os  Srs.  Fer- 
nando Prestes  de  Albuquerque,  António  do 
Amaral  Cazar  e  Francisco  Ferreira   Bra^fa; 

Votação  do  parecer  n.  10,  de  1903,  appro- 
vando  as  eleições  realizadas  no  6*  districto 
do  Estado  de  S.  Paulo  e  reconhecendo  Do- 
tados os  Srs.  Paulino  Carlos  de  Arruda  Bo- 
telho, Francisco  de  Toledo  o  Álvaro  Augusto 
da  Costa  Carvalho; 

Votado  do  parecem.  11,  de  1903,  appro- 
vando  as  eleições  realizadas  no  7°  districto 
do  Estado  de  S.  Paulo  e  reconhecendo  Depu- 
tados pelo  mesmo  districto  os  Srs.  António 
Cândido  Rodrigues,  José  Manoel  do  Azevedo 
Marques  o  Rodolpho  Nogueira  da  Roclia  Mi- 
randa ; 

Votação  do  parecer  n.  12,  de  1903,  reco- 
nhecendo Deputados  pelo  2»  districto  de 
Minas  Oeraes  os  Srs,  Josô  Bonifácio  de  An- 


dradae  Silva,  Jjão  Luiz  do  Campas  e  Gastão 
da  Cunha ; 

Votação  do  p'\rccern.  13,  do  1903,  reco- 
nhecendo Deputado  pelo  6^  districto  do  Estado 
do  Minas  Geraos  os  Srs.  João  Luiz  Alves, 
Joaquim  Leonel  de  Rezende  Pilho  e  Adalberto 
Dias  Ferraz  da  Luz  ; 

Votação  do  parecer  n.  14,  de  1903,  reco- 
nhecendo Daputados  pelo  8**  districto  do  Es- 
tado do  Minas  Goraes  os  Srs.  Henrique  Salles, 
Camillo  Soaros  de  Moura  Filho  o  João  Pandiá 
Calogeras ; 

Votação  do  parecer  n.  15,  de  1903,  reoo- 
nhecondo  De^«utados  pelo  \29  districto  de 
Minas  G.)raes  os  Srs.  Weneosláo  Braz  Pereira 
Gomes,  Rodolpho  Gustavo  da  Paixão  e  Antó- 
nio Pádua  de  Assis  Rezende  ; 

Votação  do  parecer  n.  10,  de  1903,  reco- 
nhecendo Deputados  pelo  lO^*  districto  de 
Minas  Ger.ies  os  Srs.  Manoel  Fulgencio  Alves 
Pereira,  Arthur  Ferreira  Torres  e  José 
Bento  Nogueira ; 

Votação  do  parecer  n.  17,  de  1903,  reco- 
nhecendo Deputados  pelo  5«  dist.^icto  do  Rio 
Grande  do  Sul  os  candidatos  diplomados 
Diogo  Fernandes  Alvares  Fortuna,  Manoel 
de  Campos  Cartier  e  Arthur  Homem  de  Car- 
valho ; 

Votação  do  parecer  n.  18,  de  1903,  reco- 
nhecendo Deputados  pelo  4^  districto  do  Rio 
GraUile  do  Sul  os  Srs.  Alexandre  Cassiano  do 
Nascimento  e  Vespasiano  Gonçalves  de  Albu- 
querque e  Silva  e  Alfrelo  Varella  ; 

Votação  do  parecer  n.  19,  de  1903,  reco- 
nhecendo Deputados  pelo  !<>  districto  do  Rio 
Grande  do  Sul  os  Srs.  Luiz  Soares  dos  Santos, 
Juvenal  Octaviano  Mlller,  Marçal  Pereira 
de  Escobare  Alexandre  Josó  Barbosa  liima. 

Vão  a  imp  úmir  03  seguintes 

PARKCERBS 

N.  20  —  1903 

Reconhece  Deputadoft  pelo  Estado  de  Sania 
Catharina  os  Srs,  Francisco  Tolentino  Viei- 
ra de  Souza y  Vict ovino  de  Paula  Ramos ^ 
Elyscu  Guilherme  da  Silva  e  Abdon  Ba- 
ptista 

A  Commisslo  incumbida  do  dar  paiHJcer 
sobi*e  as  eleições  do  districto  único  do  Esta- 
do de  Santa  Catharina,  para  quatro  Deputa- 
dos ao  Congresso  Nacional,  verificou: 

a)  que  foram  remettidas  134  authenticas 
á  fretaria  da  Camará ; 

h)  que  a  somma  dos  votos  contados  nas 
mesmas  authenticas  dão  o  seguinte  resulta^ 
do:  Francisco  Tolentino  Vieira  de  Souza 
8.462  votos  e  3  em  separado;  Dr,  Victorino 
de   Paula  Ramos,  8.263  q    1  em  separado; 
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I  Elyseu  Guilhermo  da  Silva  7.831  o  1   era 

separado;  Abdon  Baptista,  7.399  e  1  em 
separado;  e  outros  menos  votado; 

c)  que  a  acta  da  janta  apuradora  accusa 
numero  muito  inferior  de  votos,  o  que  de- 
monstra não  ter  recebido  todas  as  authen- 
b^      ticas ;  assim  sendo  e 

Attendendo  a  que  as  authenticas  formam 
I  prova  da  v  .lidade  da  elei(;ão,  salvo  contendo 

vícios  ou  nullidadeSf  o  attendendo  mais  a  não 
ter  havido  contestação  ou  impugnação  ao 
valor  dessa  prova  e,  fioaliuente,  attendendo 
a  que  as  authenticas  revelam  ter  as  eleições 
corrido  com  toda  a  regularidade:  é  por  taes 
fundamentos  a  4<'  Commissão  de  parecer: 

1<>,  que  sejam  approvadas  as  eleições  que 
se  realizaram  no  Estado  de  Santa  Catharina; 

2^,  que  sejam  reconhecidos  Deputados  : 
Francisco  Tolentino  Vieira  de  Souza,  Dr. 
Victorino  dô  Paula  Ramos,  Elyseu  Guilher- 
me da  Silva  c  Alxlon  Baptista. 

Sala  das  Gommissões,  24  de  abril  do  1903. 

— Carlos  Augusto  de  Oliveira  Figueiredo, — 

L  MUciades  Mário  de  Sá  Freire,  i-elator.  —  Ar- 

L         thur  Orlando.  —  M,  de  Escobvr.   —  Gonçalo 

jfr       Souto. 

'  N.  21—1903 

Reconhece  Deputados  pelo  i^  districto  do  Es* 
todo  de  S,  Paulo  os  Srs,  João  Galeão  Car^ 
Vídhal,  António  Moreira  da  Silva  e  Jesuino 
Ubaldo  Cardoso  de  Mello 

Apresentada  á  4»  Commissão  Verificadora 
de  Poderes  cópia  autlientica  da  acta  da  jun- 
ta apuradora  da  eleição  realizada  em  18  de 
ffevereiro  do  corrente  anno,  para  quatro 
Deputados  ao  Congresso  Federal  pelo  l<»di- 
fiitricto  eleitoral  do  Estado  doS.  Paulo,  no 
período  legislativo  de  1903  a  1905;  ah^m  de 
outros  documentos,  e  examinando  uma  e 
outros: 

Considerando  que  relativamente  ás  elei- 
ções dos  Drs.  João  Galeão  Carvalhal,  Antó- 
nio Moreiíni  da  Silva  e  Jesuino  Ubaldo  Car- 

r  doso  de  Mello,  candidatos  diplomados  pela 
referida  junta,  não  ha  contestaç«ão  ou  recla- 
maçio,   quer  quanto  á  legitimidade  das  re- 

I  spectivas  eleições,  quer  quanto   ã  expedição 

dos  referentes  diplomt\s; 

A  Commissão  é  de  parecer  que  sejam 
approvadas  as  ditas  eleições  e  reconhecidos 
Deputados  pelo  1<*  districto  eleitoral  de  São 
Paulo  os  Srs.  Drs.  João  Galeão  Carvalhal, 
António  Moreira  da  Silva  e  Jesuino  Ubaldo 
Cardoso  de  Mello. 

A  Commissão  deixa  de  apresentar  imme- 
diatamonte  parecer  sobre  o  diploma  do  can- 
didato Dr.  Bernardo  de  Souza  Campos,  por 
▼•1.  i 


haver  contestação   da  parte   do  candidato 
António  Manoel  Bueno  do  Andrada. 

Sala  das  Gommissões,  24  de  abril  de  1903. 
— Carlos  Augusto  de  Oliveira  Figueiredo. — i4r- 
ihur  Orlando,  relator.— ilf.  de  Escobar,— 
Gonçalo  Souto.^Sd  Freire, 

N.  22  —  1903 

Reconhece  Deputados  pelo  2^  districto  de  Es- 
tado de  S.  Paulo  os  Srs,  Manoel  Jacintho 
Domingues  de  Castro  e  Francisco  Marcondes 
Romeiro 

Apresentada  á  4»  Commissão  Verificadora 
de  Poderes  cópia  authentica  d^  acta  da 
junta  apuradora  da  eleição  realizada  em  18 
de  fevereiro  do  corrente  anno  para  três  De- 
putados ao  Congresso  Feieral  pelo  2<»  dis- 
tricto eLntoral  do  Estado  de  S.  Paulo,  no 
período  legislativo  do  1903  a  1905,  além  de 
outros  documentos,  e  examinados  atten- 
tamente  uma  e  outros . 

Considerando,que relativamente  ás  eleições 
do  coronel  Manoel  Jacintho  Domingues  de 
Castro  e  do  Dr..  Francisco  Marcondes  Ro- 
meiro, candidatos  diplomados  pela  referida 
junta,  não  ha  contestação  ou  reclamação  de 
espécie  alguma,  quer  quanto  â  legitimidade 
das  respectivas  eleições,  quer  quanto  á  expe- 
dição dos  referentes  diplomas : 

A*  Commissão  ô  de  p  .rècer  que  sejam  ap- 
provadas  as  ditas  eleições  e  reconhecidos 
Deputados  pelo  2»  districto  eleitoral  do  Es- 
tado de  S.  Paulo  os  Srs.  coronel  Manoel 
Jacintho  Domin>fues  de  Castro  e  Dr.  Fran- 
cisco Marcondes  Romeiro. 

A  Commissão  deixa  do  dar  immediatamento 
parecer  sobre  a  eleição  do  Sr.  José  Valeis 
de  Castro,  porque,  com  relação  a  este  can- 
didato, embora  diplomado  pela  junta  apu- 
radora, ha  contestação  da  parte  do  candidato 
Cândido  Nazianzeno  da  Motta. 

Sala  das  Gommissões,  24  de  abril  de  1903. 
—  Carlos  Augusto  de  Oliveira  Figueiredo. — 
Arthur  Orlando,  relator.—  M.  de  Escobar.— 
Gonçalo  Souto.—  Sã  Freire. 

N.    23  —  1903 

Reconhece  Deputados  pelo  5o  districto  do 
EUado  de  S.  Paulo  os  Srs,  Kloy  de  Miranda 
Chaves,  Josi^  Manoel  Loho  c  José  Leite  de 
Souza 

Apresentada  ã  4*  Commissão  Verificadora 
do  Poderes  cópia  authentica  da  acta  da 
junla  apuradora,  das  eleições  realizadas  em 
18  de  fevereiro  do  corrente  anno,  para  três 
Deputados  ao  Congresso  Federal  pelo  quinto 
districto  eleitoral  do  Estado  de  S.  Paulo,  na 
legislatura  de  1903  a  1905,   alam  de  outros 
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documeoios,  e  examinados  attentameote  uma 
e  outros  ; 

Considerando  que  o  processo  eleitoral  cor- 
reu regularmente  e  que  não  ha  contestação, 
protesto  ou  reclamação  de  espécie  alguma, 
quer  quanto  ã  validade  das  eleições,  quer 
quanto  á  expedição  dos  diplomas: 

A  Commissão  ê  de  parecer  que  sejam 
approvadas  as  referidas  eloiçoes  e  reconhe- 
ci .os  Deputados  os  trescidadãos  mais  votados: 
Dr.  Eloy  de  Miranda  Chaves,  Dr.  José  Ma- 
noel Lobo  e  Dr.  José  Leite  de  Souza. 

Sala  das  Commissões,  24  de  abril  de  1903.— 
Carlos  Augusto  de  Oliveira  Figueiredo,  — 
Aríhur  Orlando ^  relator.—  M,  de  Escobar, — 
Gonçalo  Souto,^  Sd  Freire, 

N.  24-  1903 

Reconhece  Deputados  pelo  i»  districto  do 
Estado  da  Bahia  os  Srs.  Dr.  Domingos 
Rodrigues  Guitnarães,  cornmendador  João 
Augusto  Neiva^  Drs.Leovigildodo  Ypranga 
Amorim.  Filgueiras  e  Joaquim  Macedo  de 
Castro  Rebello 

A  3^  Commissão  de  Inquérito,  examinando 
os  documentos  enviados  ã  Secretaria  da 
Camará,- referentes  á  eleição  procedida  no 
lo  districto  eleitoral  do  Estado  da  Bahia, 
verificou  que  foram  suífragados  os  seguintes 
senhores : 

Yotof 
Domingos  Rodrigues  Guimarães.    3.337—14 

em  separado; 
João  Augusto   Neiva.... 3.237—49 

em  separado; 
Leovigildo  do  Ypiranga  Amorim 

Filgueiras 3.077—30 

em  separado; 
Joaquim    Mtacedo   de  Castro  Re- 
bello     2.931—81 

em  separado ; 
Francisco  dos  Santos  Pereira. ...     1 .716—38 

em  separado; 
José  Octaoilio  dos  Santos 953—25 

em  separado;  e  outros  que  obtiveram  me- 
nor numero  de  votus. 

De  outro  lado,  examinando  a  contestação 
á  mesma  eleição  enviada  ã  Commic^são  pelo 
candidato  Sr.  Dr.  Francisco  dos  Santos  Pe- 
reira, chegou  a  conclusão  de  que  ella  não 
pôde  subsistir  pela  carência  de  provas  que 
fundamentem  suas  divei*sa9  asserções. 

Assim  6  que,  doá  documentos  que  o  contes- 
tante apresenta,  nenhum  por  sua  matéria 
oiferoce  elementos  sufficientes  para  se  con- 
statar a  realidade  dos  diversos  vícios  que  o 
mesmo  contestante  argue,  como  capazes  de 
inquinar  o  pleito  denullidade.  O  exame  nos 
livros  e    demais  papeis  da  eleição,  reque- 


rido perante  o  juiz  seccional  do  Estado,  foi 
pelo  próprio  contestante  abandonado  deante 
da  primeira  difflculiade  que  se  lhe  oflferé* 
ceu;  03  títulos  em  branco,  apenas  firmados 
pelo  presidente  do  Conselho  Municipal,  que 
também  apresenta,  não  são  por  si  sós  prova 
de  fraude;  os  demais  documentos  ou  care- 
cem de  authenticidade  ou  são  estranhos  aos 
pontos  arguidos. 

Em  vista  do  exposto,  nada  mais  offorecen- 
do-se  á  sua  consideração,  a  Oommissão  é  de 
parecer: 

I<>,  que  S3ja  approvada  a  eleição  procedida 
no  l^  districto  eleitoral  do  Estado  da  Bahia, 
remettendo-se  ao  procurador  seccional  dalli 
as  titules  em  branco  de  que  trata  este 
parecer,  afim  de*  que  esse  funccionario 
promova  ás  investigações  necessárias,  de 
modo  a  verificar  si  ha  no  caso  crime  a 
punir,  e,  no  caso  negativo,  íaça  recolher 
esses  documentos  ao  respectivo  Conselho  Mu* 
nioip3,l ; 

2<>,  que  sejam  reconhecidos  Deputados  os 
Srs.  Domingos  Rodrigues  Guimarães,  João 
Augusto  >íeiva,  Leovigildo  do  Ypiranga 
Amorim  Filguoií^as  e  Joaquim  Macedo  do 
Castro  Rebello. 

Saladas  Commissões,  24  de  abril  de  1903. 
— Jaão  Luís  .  —  Urbano  Santos . — /.  Soares  Nei' 
va. — Chnstino  Cruz  .--João  Luis  Alves. 

N.  25  —  1903 

Reconhece  Deputados  pelo  2'*  districto  do  Es* 
tado  da  Bahia  os  Srs.  Drs,  Joaquim  Ignacio 
Tosta,  Aristides  Augusto  Milton  e  Francisco 
Vicente  Bulzão  Vianna 

A  3*  Commissão  de  inquérito,  a  quem 
foram  presentes  as  actas  da  eleição  rea- 
lizada no  2»  districto  do  Estado  da  Bahia,  no 
dia  18  de  fevereiro  do  correu  lie  anno,  para 
três  Deputados  feieraes,  verificou  que  o  pro- 
cesso eleitoral  cjrreu  regularmente  em  todos 
os  collegios  do  referido  districto,  som  pro- 
testo de  parte  alguma  interessada,  pelo  que 
é  de  parecer  : 

1<»,  que  seja  approvada  a  eleição  que  se 
eíTectueu  no  2<>  districto  do  Estado  da  B  ihia, 
em  18  de  fevereiro  de  1903  ; 

2**,  que  sejam  reconhecidos  Deputados» 
por  terem  obtido  maioria  de  votos,  oa  Srs. 
Joaquim  Ignacio  Tosta,  Aristides  Augusto 
Milton  e  Francisco  Vicente  Bulcão  Vianna. 

Sala  das  Commissões,  24  de  abril  de  1903. 
— João  LuiZy  presidente.— í/ròawo  Santos, — 
/.  Soares  Neiva. — ChristinoCruz, — Jotlo  Luiz 
Alves. 
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N.  86—  1903 

Reconhece  Deputados  pelo  4^  disíricto  do 
Estado  da  Bahia  os  Srs.  Drs.  Satyro  de 
Oliveira  Dias^  Francisco  de  Paula  Oliveira 
Guimarães  e  Pedro  Vergne  de  Abreu 

A'  d*  Commiflsão  de  Inquérito  foram  pre- 
sentes as  actas  o  mais  papeis  relativos  á 
eleição  procedida  no  4**  districto  do  Est.ido 
da  Bahia,  no  dia  18  de  fevereiro  do  corrente 
anno,  para  Deputados  federaes. 

A  Commisaão,  tendo  verificado  que  sobre  a 
referi  La  eleiçSo  nâo  consta  protesto  algum 
e  que  o  pTooosso  respectivo  não  contem 
irregalaridades,  ó  de  parecer: 

1«,  que  seja  approvada  a  eleição  effectuada 
no  4«  districto  do  Estado  da  Bahia,  em  18  de 
ferereiro  de  1903  ; 

2*,  que  sejiim  reconhecidos  Deputados,  por 
terem  obtido  maioria  de  votos,  os  Srs.  Satvro 
de  Oliveira  Dias,  Francisco  de  Paula  Oli- 
veira Ouimarães  e  Feiro  Vergne  de  Abreu. 

Sala  das  Ck>mmi88óes,  ?4  de  abril  de  1903. 
— João  Luiz,  presidente. — Urbano  Santos,^- 
/.  Soares  Neiva,— Christino  Cruz, — João  Luiz 
Alves, 

N.  27  —  1903 

Reconhece  Deputados  pelo  Estado  do  Espirito 
Santo  os  Srs,  Bernardo  Horta  de  Araújo^ 
José  Moreira  Gomes,  José  Francisco  Mon- 
jardim  e  Qaldino  Teixeira  Lins  de  Ban'Os 
Loreto 

Foram  presentes  á  3*  Commissâo  de 
Verificação  de  Poderes  as  actas  e  mais  do- 
cumentos relativas  d  eleição  realizada  no  dia 
18  de  fevereiro  do  corrente  ano  o,  no  dis!.ricto 
único  do  instado  do  Espirito  Sinto. 

A  Commissão,  tendo  examinado  detida- 
mente todos  os  documentos  e  verificado  quo 
do  processo  não  constam  irregularidaies  ou 
protestos  de  interessados,  é  de  parecer: 

IS  qtie  sejam  approvadas  as  eleigõcs  reali- 
zadas no  districto  único  do  Estado  do  Espirito 
Santo  no  dia   18  de  fevereiro  do  corrente 

i»,  que  sejam  reconhecidos  Deputados  fe- 
aes  pelo  mesmo  Estado  os  Srs.  Bernardo 
rta  de  Araújo,  Josó  Moreira  Gomes,  José 
ancisco  Monjardim  e  Qaldino  Teixeira  Lins 
Barros  Loreto. 

Sala  das  Commissoes,  24  de  abril  do  1903. 
foão  Luiz. —  /,  Soares  Neiva,  relator. — 
ikiino  Santos, — Chrisíino  Cmz, —  Jo(7o  Luiz 

HS^ 


N.  28-1903 

Reconhece  Deputados  pelo  2^  districto  do  Es^ 
tado  do  Rio  de  Janeiro  os  Srs,  Drs,  Bene- 
dicto  Galvão  Pereira  Baptista,  Luiz  da 
Silva  Castro,  Lourenço  Maria  de  Almeida 
Baptista  e  Alberto  Bezamat 

A  3*  Commissão  de  Inquérito,  tendo  exa- 
minado todos  08  documentos  e  actas  rela* 
t;ivos  á  oleiçao  de  18  de  fevereiro  deste  anno, 
no  ^  districto  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  e 

Considerando  quo,  não  obstdnte  algumas 
irregularidades,  o  processo  eleitoral  correu 
sem  incidentes  quo  aíTectem  a  sua  vali- 
dade ; 

Cons.derando  que  nenhum  protesto  ou  re- 
clamação foi  apresentado  contra  a  referida 
eleição  ; 

Considerando,  porém,  que  em  algumas  se- 
cções do  município  do  Macahô  houve  dupli- 
catas —  que  não  podem  ser  apuradas,  por- 
que fallece  ã  Commissão  um  meio  seguro  do 
verificar  quaos  as  verdadeiras,  accroscendo 

?[ue  todas  as  me.sas  eleitoraosdoclaram  t.er 
unccionado  nos  edificios  previamente  doii- 
gnados  pelo  poder  competente  (lei  n.  35,  de 
1892,  art.  44,  §  7«); 

Considerando  que  nas  referidas  duplicatas 
ha  manifesta  falsificaçã»— quei'  de  firmas  de 
mesarios,  quer  de  assigoaturas  de  eleitores, 
pois  nâo  ó  crivei  que  aquellos  fUnccionassem 
ao  mesmo  tempo  em  duas  mesas  eleitoraes 
e  estes  votassem  em  ambas,  como  isso,  aliás, 
consta  das  actas  e  mais  papeis  presentes  á 
Commissão; 

Considevando  que  ó  indispensável,  a  bem 
da  verdade  e  moralidade  das  eleições,  que 
todas  as  fraudes  eleitoraes  sejam  severa- 
monto  reprimidas  ; 

Considerando,  porém,  que  o  resultado  das 
referidas  dupli  atas  não  affecta  o  resultado 
geral  da  eleição,  não  tondo  a  junta  apura- 
dora  do  district:),  muito  criteriosamente, 
comput-Ado  na  somma  dos  votos  obtidos  pelos 
candidatos  os  constantes  das  mesmas  dupli- 
catas ; 

Considerando  auc.  eliminadas  ollas,  é  o  se« 
guinte  o  resultado  da  elaiçTio: 


Dr.  Benedicto  Galvão  Pereira  Ba- 
ptista  

Dr.  Luiz  da  Silva  Castro 

Dr.  Lourenço  Maria  de  Almeida 
Baptista •^^j^ .  • . , 

Dr.  Alberto  Bozamat 

Dr.  João  Baptista  de  Lacerda  So- 
brinho  

Dr.  Alberto  Frederico  de  Moraes 
Lamego 

é  do  parecer: 


Votos 

9.725 
8.653 

8.254 
5.950 

700 

255 
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!•,  que  sejam  approvadas  as  eleições  rea- 
lizadas no  â°  districto  do  Estado  do  Rio  do  Ja- 
neiro, em  18  de  fevereiro  do  corente  anno, 
com  excepção  das  do  municipio  de  Macahé 
onde  houve  duplicatas ; 

8»,  que  sejam  reconhecidos  e  proclamados 
Deputados  polo  referido  districto  os  SlS. 
Benedícto  Galvão  Pereira  Baptista,  Luiz  da 
Silva  Castro,  LiOureoço  Maria  de  Almeida 
Baptista  e  Alberto  Bezamat; 

3<>,  que  sejam  enviados  ao  poder  compe- 
tente os  papeis  (las  duplicatas  da  secção 
única  do  2®  districto,  !*,•  2*  e  3*  secçõos  do 
3«  districto,  1*,  2*  e  3*  do  5*»  districto,  1»  e  2* 
do  6»  districto,  1»,  8*  o  3»  do  V  districto,  1», 
2»,  3*  e  4*  do  8*  districto— todas  do  municipio 
de  Macahé— afim  de  serem  responsabilizados 
criminalmente  os  autores  da  Í^Isiflcação  o 
fraude  que  se  evidenciam  nos  referidos  papeis. 

Sala  das  sessões,  24  de  abril,  de  1903.— 
JoiJo  Luís. — /.  Soares  N eiva, -- Urbano  »Sa»- 
tos,-^Christino  Cruz. — João  Luiz  Alves ^  re- 
lator. 

N.  29—  1903 

"Reconhece  Deputados  pelo  3"^  districto  do 
Estado  do  Rio  de  Janeiro  os  Srs.  Drs,  Lau- 
rindo Pitta,  António  Augusto  Pereira  Lima 
e    Júlio  Verissimo  da  S  Iva  Santos 

A  3*  Commissão  de  Inquérito  da  Camará 
dos  Deputados,  tendo  examinado  todos  os 
papeis  relativos  á  eleição  de  18  de  fevereiro 
deste  anno,  no  S*"  districto  do  Estado  do  Rio 
de  janoiíx),  e ; 

Considerando  que  o  processo  eleitoral 
correu  sem  incidentes  que  aíTectem  a  sua 
validade,  não  obstante  algumas  iiTcgula- 
ridades  de  varias  authenticas  da  referida 
eleição  ; 

Considerando  que  o  resultado  constante 
das  actas  existentes  na  Secretaria  da  Ca- 
mará dos  Deputados  6  o  seguinte  : 

Votos 

Dr.  Laurindo  Pitta 5.814 

Dr.    António     Augusto    Pereira 

Lima 5. 101 

Dr.    Júlio  Verissimo    da     Silva 

Santos 3.865 

Dr,  Honório  de  Souza  Pacheco. . .  1 .365 

£  outros  menos  votados;  ó  de  parecer  que 
sejam  approvadas  as  eleições  feitas  no  dia 
18  de  fevereiro  deste  anno,  no  3<»  districto  do 
Estado  do  Rio  de  Janeiro  o,  em  consequência, 
reconhecidos  Deputados  pela  mesmo  dis- 
tricto os  Srs.  Laurindo  Pitta,  António  Au- 
gusto Pereira  Lima  e  JuIio  Voris-jimo  da 
Silva  Santos. 

Sala  das  sessões,  34  de  abril  de  1903.— 
Joffo  Luiz, — /.  Soares  Neiva, — Urbano  Santos, 
—  Ckristino  Gruz,--^  João  Luiz  Alves,  re- 
lator. 


N.  30—1903 

Reconhece  deputados  pelo  5®  districto  do  ES' 
tado  do  Rio  de  Janeiro  os  Srs,  Drs,  Carlos 
Augusta  de  Oliveira  Figueiredo,  João  Carlos 
Teixeira  Brandão  e  Paulino  José  Soares 
de  Souza  Juntar, 

A'  3«  Commissão  de  Viriflcação  do  Poderes 
foram  presentes  as  actas  e  mais  papeis  i*ela- 
tivos  á  eleição  procedida  no  5<»  district:)  do 
Estado  do  Rio  de  Janeiro,  no  dia  18  de  feve- 
reiro do  corrente  anno. 

Examinando  detidamente  a  Commissão 
todos  os  papeis  referentes  á.  mesma  eleição, 
e  não  encontrando  irregularidades  nem  pro- 
testos de  interessados,  é  de  parecer: 

l®,  que  sejam  approvadas  eleições  realiza- 
das no  b'*  districto  do  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro, no  dia  18  de  fevereiro  do  corrente 
anno; 

2',  que  sejam  reconhecidos  Deputados  Fe- 
deraespolo  mesmo  districto  os  Srs.  Carlos 
Augusto  de  Oliveira  Figueiredo,  João  Carlos 
Teixeira  Brandão  e  Paulino  José  Soares  do 
Souza  Júnior. 

Sala  das  Commissões,  24  de  abril  do  1903. 
— João  Luiz. — Christino    Cruz^    relator 
Soares   Neiva, — Urbano    Santos, — João    Luím 
Alves. 


ws.       -^ 

-J.     1 


N.    31  —  1903 

Reconhece  Deputados  pelo  Estado  do  Rio 
Grande  do  Norte  os  Srs.  Augusto  Tavares 
de  Lyrm,  Eloy  Castriciano  de  Souza,  Fran- 
cisco Victor  da  Fonseca  e  Silva  e  Manoel 
Pereira  Reis 

A'  l*  Commissão  do  Inquérito  foram 
presentes  todos  os  papeis  referentes  ã  elei- 
ção realizada  em  18  de  fevereiro  ultimo  no 
Estado  do  Rio  Grande  do  Norte. 

Das  authenticas  e  da  acta  da  apuração  ge- 
ral consta  que  foram  votados: 

Votos 

Dr.  Augusto  Tavares  de  Lyra 10.307 

Dr.  Eloy  Castriciano  de  Souza 9.827 

Coronel  Francisco  Victor   da   Fon- 
seca e  Silva. . . , 7.491 

Dr.  Manoel  Pereira  Reis 6 .  47 1 

Dr.  Augusto  Leopoldo  Raposo    da 

Camará 82 

José  Leão  Ferreira  Souto 81 

Coronel  Francisco  Gurgel  de  Oli- 
veira   84 

Dr.  Manoel  de  Carvalho  e  Souza..  38 

Major  Pedro  Avelino 1 

Dr.  José  Oalistrato  Carrilho  de  Vas- 

concellos t 
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A  eleição  correu  com  a  máxima  regulari- 
dade, pelo  que  é  a  commissâo  de  parecer, 
dcspresadas  as  duplicatas  que  appareceram 
de  algumas  secções,  por  comprovadamente 
falsas: 

1^,  que  seja  approvada  a  eleição  realizada 
a  18  de  fevereiro  ultimo  no  Estado  do  Rio 
Gj  ande  do  Norte; 

8%  que  sejam  reconhecidos  e  proclamados 
Deputados  pelo  mesmo  Estado  os  Srs.  Au- 
gusto Tavares  de  Lyra,  Eloy  C  istriciano  de 
Souza,  Francisco  Victor  da  Fonseca  e  Silva  o 
Manoel  Pereira  Reis. 

Sala  das  sessões,  23  de  abril  de  1903. 
Esmeraldino  O.  T.  Bandeira,  —  Manoel  de 
Campos  Carliei\  relator.—  Dr.  José  Moreira 
Gomes .  — Lindolpho  Set^í^a . 

N.  â2— 1903 

Reconhece  Deputados  ])elo  5°  dislricto  do  Rio 
Grande  do  Sul  os  Srs,  Victor ino  Ribeiro 
Cartieiro  MoníeirOy  James  F.  Darcy,  Do- 
mingos Pinto   de    Figueiredo  MascarenJias 

A'  5*  Commissâo  de  Voriflc:^ção  do  Poderes 
estudando  as  eleições  do  3®  districto  do  Rio 
Grande  ào  Sul,  e  considerando  que  a  incom- 
patibilidade do  candidato  James  F.  Darcy 
nâo  está  provada,  que,  secundo  resolveu  a 
mesnaa  Commissâo,  não  podem  ser  apurados 
os  votos  das  secções  om  que  o  numero  de 
eleitores  não  corresponde  ao  de  suffragios, 
respeitado  o  terço,  e  bom  assim  que  não 
podem  ser  tidas  como  validas  as  eleições 
que  não  estão  revestidas  das  formalidades 
leg^aes,  taes  como  aquellas  em  que  não  se 
declarou  nas  authenticas  o  nome  e  o  numero 


de  eleitores  que  não  compareceram,  o  que 
modifica  o  resultado  pela  íórma  seguinte: 

Voto* 
Victorino  Ribeiro  Carneiro  Monteiro     2. 211 

James  F.    Darcy 2.203 

Don^ingos  Pinto  dê  Figueiredo  Mas- 
carenbas 2.191 

E*  de  parecer  que  sejam  approvadas  as  se- 
guintes conclusõos: 

l'',  que  sejam  annulladas  as  eleições  da  2% 
3*  e  4*  secçõ^  do  l^  districto,  1*  e  2*  secções 
do  4o  districto  de  S.  Gabriel;  1*,  2*  e  3»  secções 
do  1®  districto  de  Itaqui ;  1»  secção  (1*  e  4* 
mesas)  e  3"  secção  do  3*  districto  de  Uru- 
guayana ;  !•  secção  do  1«  districto  e  4*  do  3» 
diístricto  do  Quarahy ;  1*  e  9»  secções  de 
SanfAnna  do  Livramento ;  \*  secção  do  Ro- 
sário; 1*  secção  (2*  mesa)  do  V^  districto, 
2*  secção  (2*  e  3*  mesas)  do  2<»  districto  de 
S.  Vicente  ;  2*  secção  do  1*  districto  de  La- 
vras ;  2»  secção  (3*  mesa)  e  7*  secção  do  5« 
districto  de  Caçapava ;  2*  secção  do  1*  dis- 
tricto de  S.  Sepê  ; 

2"*,  que  sejam  reconhecidos  o  proclamados 
Deputados  pelo  3«  districto  do  Rio  Grande 
do  Sul  ós  Sra.  Victorino  Ribeiro  Carneiro 
Monteiro,  James  F.  Darcy  e  Domingos  Pinto 
de  Figueiredo  Mascarenhas. 

Sala  das  Commissões,  24  de  abril  de  1903. 
— Augusto  de  Freitas,  presidente. —  Joaquim 
Pires,  relator. —  Francisco  Romeiro , —  Lau* 
rindo  Pitta* — A,  índio  do  Brazil. 


Levanta-se  a  sessão 
autos  da  tarde. 


lá  horas  e  30  mi- 


7^  SESSÃO  FBEFABATO&IA  BIS  25  DE  ABBIL  DE  1903 


Presidência  do   Sr*  Vaz  de  Mello^ 


Ao  meio  dia  presentes  os  Srs.  Vaz  de 
Mello,  Angelo  Neto,  António  Bastos,  Thomaz 
Accioly,  si  Peixoto,  Joviniano  de  Carvalho, 
Moreira  da  Silva,  Heredia  de  Sá.  Francisco 
Sá,  Rodrigues  Saldanha,  Fernando  Prestes, 
Fonseca  e  Silva,  Paulina  Carlos,  Rebouças  de 
Carvalho,  Eugcnio  Tourinho,  Silva  Castro, 
Gornelio  da  Fonseca,  Dias  Vieira,  José  Lobo, 
Bulcão  Vianna,  Oliveira  Figueiredo,  Galvão 
Baptista»    Marcondes  Romeiro,  Marçal  Es- 


cobar,  Mascarenhas,  Gonçalo  Souto,  Domin- 
gos Guimarães,  Guedelha  Mourão,  Anthere 
Botelho,  Moi-eira  Gomes,  Soares  Neiva,  Aba- 
dou Milanez,  João  Vieira,  Germano  Hass* 
locher,  Francisco  Tolentino,  Laurindo  Pitta, 
Soares  dos  Santos,  Cruvello  Cavalcanti,  Ray- 
mundo  Miranda,  Henrique  Salles,  Ferreira 
Braga,  Azevedo  Alves,  Eloy  de  Souza,  Ma- 
laquias Gonçalves,  Paranhos  Montenegro, 
Analberto  Quimams,Ermirio  Coutinlio,  lôik» 
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dolpho  Caetano,  Gelao  de  Souza,  Bueno  de 
Paiva,  Bernardo  Campos,  Félix  Gaspar,  Ju- 
venal Miller,  Josuino  Cardoso,  Bernardo 
Horta,  David  Campista,  Paula  Guimarães, 
Francisco  Veiga,  Arroxellas  Galvão,  Rodri- 
gues Fernandes,  Carlos  Cavaloami,  Cândido 
de  Abreu,  Walfredo  Leal,  Paula  e  Silva,  As 
tolpho  Dutra,  João  Luiz  Alves,  Anizio  de 
Abreu,  Enéas  Martins,  Satyro  Dias,  Camillo 
Soares,  Augusto  de  Yasconceilos,  João  Lopes, 
Mello  Mattos,  Rodrigues  Dória,  Alberto  Be- 
zamat,  Studart,  Tavares  de  Lyra,  Bozerril 
Fontenelle,  Urbano  Santos,  João  Baptista, 
Adalberto  Ferraz,  James  Darcy.  Aurélio 
Amorira,Camillo  Prates,  Bernardes  do  Faria, 
Leopoldo  Corrêa,  Bricio  Filho,  Júlio  de 
Mello,  Affonso  Costa,  Estaoio  Coimbra,  Cam- 
pos Cartler,  Diogo  Fortuna,  Pedro  Pernam- 
Duco,NeIson  do  Yasconceilos,  Moreira  Alves, 
Estevão  Lobo,  Corroa  Dutra,  Christino  Cruz, 
Trindade,  Homem  de  Carvalho,  Viriato  Mas- 
carenhas, Galdino  Loreto,  José  Monjardim, 
João  Gayoso,  Rodrigues  Lima,  Teixeira  de 
Sà,  Carneira  de  Rezende,  Loovigildo  Fil- 
gueiras,  Bernardo  Monteiro,  Barbosa  Lima, 
António  Zacarias,  José  £uzebio,  Alencar  Gui- 
marães, Lamenha  Lins,  Maurício  de  Abreu, 
Esmeraldino  Bandeira  o  Pandiã  Calogeras. 

Abre- se  a  sessão. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta 
da  sessíão  antecedente. 

O  Sr.  il^ng^elo  Meto  {i^  Secretatiú) 
declara  que  não  ha  expediente  sobre  a  mesa. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  «loâo  Liopes  (pela  ordem)-— 
Sr.  Presidente,  na  ordem  do  dia  vao  V.  Ex. 
submetter  á  votação  da  Camará  os  parece- 
res para  os  quaes  esta  concedeu  urgência  ba 
sessão  dehontem;  e  creio  que,  em  seg.iida,  a 
Me^a  poderá  submetter  á  votação  os  pare- 
ceres hoje  publicados. 

Y.  Ex.  sabe  que  o  reconhecimento  de 
poderes  é  matéria  de  natureza  urgente, 
pois  que  versa  sobre  a  constituição  da  pró- 
pria Camará  e  independe  de  pedido  de 
urgência. 

Si  assim  fôr,  requeiro  que  sejam  dados 
para  ordem  do  dia  de  hoje,  afim  de  serem 
votados,  os  pareceres  que  estio  publicados 
no  Diário  Offlcial, 

Posto  a  votos  o  requerimento  do  Sr.  João 
Lopes,  é  approvado. 

Em  seguida  6  annunciada  a  votação  do 
parecer  n.  3,  de  1903,  reconhecendo  Depu- 
tados pelo  l^  districto  do  Estado  das  Ala- 
goas os  Srs.  Angelo  José  da  Silva  Neto,  José 
úe  Barros  Wanderley  tíe  Mendonça  e  Exa- 


minandas Hyppolito  Gracindo  ;  e  pelo  2*  dis- 
tricto do  mesmo  Estado,  os  Srs.  Raymundo 
Pontes  de  Miranda,  Euzebío  Francisco  de 
Andrade  e  José  Bernardo  de  Arroxellas 
Galvão. 

Em  seguida  são  successivamente  postas  a  . 
votos  e  approvadas  as  seguintes  conclusões  j 
do  parecer  n.  3,  de  1903  :  ^ 

1*,  que  sejam  approvadas  as  eleições  que 
se  realizaram  no  dia  18  de  fevereiro  do  cor- 
rente anno,  no  Estado  das  Alagoas,  para  De- 
putados feder acs ; 

2»,  que  sejam  reconhecidos  e  proclamados 
Deputados  :  polo  1®  districto,  os  Srs.  Dr.  An- 
gelo José  da  Silva  Neto,  Dr.  José  do  Barros 
Wanderley  de  Mendonça  e  coronel  Eparat- 
nondas  Hyppolito  Gracindo;opelo  2«  districto, 
03  Srs.  Dr.  Raymundo  Pontas  de  Miranda, 
Dr.  José  Bernardo  de  Arroxellas  Galvão  e 
Dr.  Euzebio  Francisco  de  Andrade. 

O  âr.  I^resldente—  Proclamo  De- 
putados pelo  1«  districto  os  Srs.  Dr.  Angelo 
José  da  Silva  Neto,  Dr.  José  de  Barros  Wan- 
derley de  Mendonça  o   coronel  Eparain  mdas 
Hyppolito  Gracindo  ;  e  pelo  2^  dijBtricto,  os      -^ 
Srs.   Dr.   Raymundo    Pontes    de  Miranda,       ^ 
Dr.  José  Bei*nardo  de  AiToxellas  Galvão   e       "^ 
Dr.  Euzebio  Francisco  de  ^Vndrade. 

E'  annunciada  a  votação  do  parecer  n.  4, 
de  1903,  reconhecendo  Deputaios  pelo  Estado 
da  Parahyba  os  Srs.  João  Leite  de  Paula  o 
Silva,  Walfredo  Soares  dos  Santos  Leal,  An- 
tónio da  Trindade  Antunes  Meira  Henriques, 
João  Soares  Neiva  e  Abdoo  Felinto  Milanez. 

Em  seguida  são  successivamente  postas  a 
votos  e  approvadas  as  seguintes  conclusões 
do  parecer  n.  4,  de  1903: 

l*,  que  sejam  approvadas  as  eleições  elfe- 
ctuadas  no  Estado  da  Parahyba  em  18  de 
fevereiro  do  corrente  anno,  para  Deputados 
Federaes ; 

2*,  que  sejam  reconhecidos  e  proclamíidos 
Deputados  pelo  mesmo  Estado,  os  Srs.  Dr. 
João  Leite  de  Paula  e  Silva,  vigário  Wal- 
fpeio  Soares  dos  Santos  Leal.  desembargador 
António  da  Trindade  Antunes  Meira  Hen- 
riques, general  João  Soares  Neiva  e  Dr. 
Abdon  Felinto  Milanez. 

O  8r.  I*resl<ieiite— Proclamo  Depu- 
tados pelo  Estado  da  Parahyba  os  Srs.  João 
Leite  de  Paula  e  Silva,  Walfredo  Soares  dos 
Santos  Leal,  António  da  Trindade  Antunes 
Meira  Henriques,  João  Soares  Neiva  e  Abdon 
Felinto  Milanez. 

E'  annunciada  a  votação  do  pai^cer  n.  5» 
de  1903,  reconhecendo  Deputado  pelo  l*"  dis- 
tricto de  Pernambuco  os  Srs.  Francisco  T««» 
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xelra  de  Sá,  Ermirio  César  Coutinho,  Affooso 
QoDgalves  Ferreira  Costa  o  Celsj  Florentiao 
Henriques  de  Souza;  peio  2°  dlstricto  do  mei- 
mo  lotado,  o  Sr.  José  Marcellino  da,  Rosa  o 
Silva,  G  pelo  30  dlstricto,  o  Sr.  Malaquias 
António  Gonçalves. 

Em  seguida  são  siicccssivaraeoie  postas  a 
votos  e  approvadas  as  seguinto^  conclusões  do 
I)arecor  n.  5,  do  1903  : 

1*,  sejam  apjprovadas  as  eleições  realiza- 
das a  18  de  fevereiro  ultimo  no  1»  districto 
de  Pernambuco ; 

2*,  sejam  reconhecidos  Deputados  por  esse 
districto  os  Drs.  Francisco  Teixeira  de  Sá, 
Ermirio  César  Coutinho,  AfTonso  Gonçalves 
Ferreira  Costa  e  Celso-  Florentino  Henriques 
do  Souza ; 

3*,  soji  reconhecido  Deputado  pelo  2»  dis- 
tricto do  mesmo  Estado  o  Dr.  José  Marcel- 
lino da  Rosa  e  Silva  ; 

4^  sega  reconhecido  Deputado  pelo  3"»  dis- 
tricto do  mesmo  £stado  o  Dr.  Malaquias  An- 
tónio Gonçalves. 

O  Sr.  Pre«idente— Proclamo  De- 
putados pelo  1°  districto  de  Pernambuco  os 
Srs.  Francisco  Teixeira  de  Sá,  Ermirio  César 
Coutinho,  Affonso  Gonçalves  Ferreira  Costa 
e  Celso  Florentino  Henriques  do  Souza;  peio 
29  districto  do  mesmo  Estado,  o  Sr.  José  Mar- 
ceUino  da  Rosa  e  Silva»  e  polo  3<>  districto, 
o  Sr.  Malaquias  António  Gonçalves. 

O  8r.  I*re«i<iente— Interessando- 
me  a  votação  do  parecer  n.  6,  do  1903,  passo 
a  cadeira  da  presidência  da  Camará  ao  Sr. 
!•  Secretario. 

(O  Sr.  VíU  de  MeUo  deixa  a  cadeira  da  Pre* 
Èid^nda^  que  é  occupada  pelo  Sr,  Angelo  Neto^ 
/•  Secretario.) 

Rm  seguida  é  annunciada  a  votação  do 
p-ifecer  n.  6,de  1903, reconhecendo  Deputados 
peio  3»  distrioto  de  Minas  Geraes  os  Srs. 
Carlos  Vaz  de  Mello,  José  Monteiro  Ribeii*o 
Junqueira  e  Astolpho  Dutra  Nicacio. 

£m  seguida  são  successivamente  postas  a 
votos  e  approvadas  as  seguintes  conclusões 
do  parecer  n.  ô,  de  1903  : 

1%  que  sejam  approvadas  as  eleições  rea- 
lizadas no  3^  districto  do  Minas  Geraes  a  18 
,  fevereiro  do  corrente  anno  ; 
?•,  que  pejam  reconhecidos  e  proclamados 
,putados  pelo  3«  districto  do  referido  PJs- 
do  os  candidatos  diplomados  Carlos  Vaz 
Mello,  Josd  Monteiro  Ribeiro  Junqueira  e 
itolpho  Dutra  Nicacio. 

O   iSr.     Prettidente  —•  Proclamo 
A^utados  pelo  3*  distiicto  de  Minas  Geraes 


Mello,  José  Monteiro 
Astolpho  Dutra  Ni- 


os  Srs.  Carlos  Vaz  de 
Ribeiro    Junquei /a 
oacio. 

(O  »SV.  Vaz  de  Mello  torna  a  occupar  a  cal- 
deira da  Presidência,) 

Em  seguida  é  annunciada  a  votação  do 
parocern.  7,  de  1903,  reconhecendo  Depu- 
tados pelo  3»  districto  do  Estado  de  S.  Paulo 
os  Srs.  José  Rebouças  de  Carvalho,  António 
José  da  Costa  Júnior  e  Arnolpho  Rodrigues 
de  Azevedo. 

Em  seguida  são  successivamente  postas  a 
votos  e  approvadas  as  seguint  )8  conelusSas 
do  parecer  n.  7,  do  1903 : 

Que  sejam  approva  ^as  as  eleições  e  reco- 
nhecidos Deputados  ao  Congresso  Federal  pelo 
3«  districto  do  Estado  do  S.  Paulo  os  três 
cidadãos  mais  votados:  Dr.  José  Rebouças  de 
Carvalho,  Dr.  António  José  da  Co->ta  Júnior 
e  Dr.  Arnolpho  Rodrigues  de  Azevedo. 

O  8r.  Presidente— Proclamo  De- 
putados pelo  3"  districto  do  Estado  de  São 
Paulo  03  Srs.  José  Rebouças  de  Carvalho. 
António  José  da  Costa  Júnior  e  Arnolpho 
Rodrigues  de  Azevedo. 

E*  annunciada  a  votação  do  parecer  n.  8, 
de  1903,  reconhecendo  Deputados  polo  Estado 
do  Paraná  os  Srs.  Cândido  Ferreira  de 
Abreu,  Carlos  Cavalcanti  de  Albuquerque, 
Manoel  de  Alencar  Guimarães  e  Bento  José 
Lamenha  Lins. 

Em  soguida  são  successivamente  postas  a 
votos  e  approvadas  as  seguintes  conclusões 
do  parecer  n.  8,  de  1903  : 

1^,  que  sejam  approvadas  as  eleições  rea- 
lizadas no  Estado  do  Paraná  em  18  de  feve- 
reiro ultimo,  para  quatro  Deputados  ao  Con- 
gresso Nacional  ; 

2»,  que  sejam  i'econhecido8  e  proclamados 
Deputados  por  aquelle  Estado  os  Srs.  Cân- 
dido Ferreira  de  Abreu,  Carlos  Cavalcanti  do 
Albuquerque,  Manoel  de  Alencar  Guimarães 
e  Bento  José  Lamenha  Lins. 

O  Sr.  Preeildente— Proclamo  De- 
putados pelo  Estado  do  Paraná  os  Sr.:».  Cân- 
dido Ferreira  do  Abreu,  Carlos  Cavalcanti  do 
Albuquerque,  Manoel  de  Alencar  Guimarães 
e  Benio  José  Lamenha  Lins. 

E'  annunciada  a  votação  do  parecer  n.  9, 
de  1903,  reconhecendo  Deputados  pelo  4<» 
districto  do  Estado  deS.  Paulo  os  Srs.  Fer- 
nanda) Prestes  de  Albuquerque,  António  do 
Amaral  César  e  Francisco    Ferreira  Braga. 

Em  seguida  são  successivamente  postas  a 
votos  e  approvadas  as  seguintes  conclusões 
do  parecem.  9,  de  1903  : 

Que  sejam  approvadas  as  eleiçôese  rcconhe- 
<lidos  Deputados  ao  Congresso  Federal  pelo  4» 
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districto  do  Estado  de  S.  Paulo  os  três  ci- 
dadãos mais  votados  :  coronel  Fernando 
Prestes  de  Albuquerque,  Dr.  António  do 
Amarai  César  e  Dr.  Francisco  Ferreira 
Braga. 

O  9i*.  I^reaidente.  —  Proclamo 
Deputados  polo  4*  districto  do  Estado  de 
S.  Paulo  os  Srs.  Fernando  Prestes  do  Albu- 
querque, António  do  Amaral  Cosar  e  Fran- 
cisco Ferreira  Brai^a. 

E*  anaunciada  a  votação  do  parecer  n.  10, 
de  1903,  reconhecendo  Deputados  pelo  6»  dis- 
tricto do  Estado  de  S.  Paulo  os  Srs.  Paulino 
Carlos  de  Arruda  Botelho,  Francisco  do  To- 
ledo Malta  o  Álvaro  Augusto  da  Costa  Car- 
valho. 

Em  seguida  são  successivamente  postas  a 
votos  e  approvadas  as  seguintes  conclusões 
do  pai»ecer  n.    10,  de  1903  : 

Que  sejam  approvadas  as  eleições  e  reconhe- 
cidos Deputados  ao  Coagre^so  Federal  pelo  6« 
districto  do  Estado  de  S.Paulo  os  três  cidadãos 
mais  votados  :  coronel  Paulino  Carlos  de 
Arruda  Botelho,  Dr.  Francisco  de  Toledo 
Malta  e  Dr.  Álvaro  Augusto  da  Costa  Car- 
valho. 

O  Sr.  I^reslclente.  —  Proclamo 
Deputados  pelo  6°districlo  do  Estado  S.Paulo 
os  Srs.  Paulino  Carlos  de  Arruda  Botelho, 
Francisco  de  Toledo  Malta  o  Álvaro  Augusto 
da  Costa  Carvalho. 

E*  annunciada  a  vota<.*áo  do  parecer  n.  11, 
de  1903,  reconhecendo  Deputíidos  pelo  7«  dis- 
tricto do  Estado  deS.  Paulo  os  Srs.  António 
Cândido  Rodrigues,  José  Manoel  de  Azevedo 
Marques  e  Rodolpho  Nogueira  da  Rocha  Mi- 
randa. 

Em  seguida  são  successivamente  postas  a 
votos  e  approvadas  as  seguintes  conclusões 
do  parecer  n.  11,  de  1903: 

Que  sejam  approvad^is  as  eleições  e  reco- 
nhecidos Deputados  ao  Congresso  Federal  pelo 
7«  districto  do  Estido  de  S.  Paulo  os  três  ci- 
dadãos mais  votados:  Dr.Antonio  Cândido  Ro- 
drigues,Dr.  José  Manoel  de  Azevedo  Marques 
e  Sr.  Rodolpho  Nogueira  da  Rocha  Miranda. 

O  Si,I*ro«i<leiite-- Proclamo  Depu- 
tados pelo  7°  districto  do  Estado  do  S.  Paulo 
08  Srs.  António  Cândido  Rodrigues,  José  Ma- 
noel de  Azevedo  Marques  e  Rodolpho  No- 
gueira da  Rocha  Miranda. 

O  Sr.  I«*ema.ii<lo  Presiea  {pela 
ordem)— Sr.  Presidente,  rogo  a  V.  Ex.a  fi- 
neza de  fazer  inserir  na  acta  a  declaração  de 
^ne  todos  os  Deputados  por  S*  PsiiOlo  dei** 


xaram  de  tomar  parte  na  votação  dos  pare- 
ceres que  os  reconheciam  Deputados. 

E'  annunciada  a  votação  do  parecer  n.  12, 
de  1903,  reconhecendo  Deputados  pelo  29  dis- 
tricto de  Minas  Goracs  os  Srs.  José  Bonifácio 
de  Andrada  ç  Silva,  João  Luiz  de  Campos  e 
Gastão  da  Cunha. 

Em  seguida  são  successivamente  postas  a 
votos  e  approvadas  a^  seguintes  conclusões 
do  parecer  n.  12,  de  1903  : 

1*,  que  sejam  approvadas  as  eleições  reali- 
zadas no  â^*.  districto  do  Minas  Geraes  a  18  de 
fevereiro  do  1903 ; 

2»,  que  sejam  iM3c;onhecidos  e  proclamados 
Deputados  pelo  referido  districto  do  Minas 
(ieraes  os  candidatos  diplomados  José  Boni- 
fácio de  Andrada  o  Silva,  João  Luiz  de 
Campos  e  Gastão  da  Cunha. 

O  8r.  Presidente— Proclamo  De- 
putados pjlo  2«  districto  do  Minas  Geraes  os 
Srs.  José  lí^onlfacio  de  Andrada  e  Silva, 
João  Luiz  de  Campos  e  Gastão  da  Cunha. 

E'  annunciada  a  votação  do  parecer  n,  13, 
de  1903,  reconhecendo  Deputaaos  pelo  6^  dis- 
tricto do  Estado  de  Minas  Geraes  os  Srs. 
João  Luiz  Alves,  Joaquim  Leonel  de  Rezende 
Filho  eAdalberto  Dias  Ferraz  da  Luz. 

Em  seguida  são  successivamente  postas  a 
votos  e  approvadas  as  seguintes  conclusões 
do  parecer  n.  13,  de  1903: 

1^,  que  sejam  annulladas  as  eleiçõies  das 
secções  6*  de  Três  Corações  do  Rio  Verde, 
6*  do  municipio  das  Três  Pontas,  1*,  2*  e 
3'  de  Santo  António  do  Machado,  5*  de  I^a- 
vras  do  Funil,  por  constarem  das  respecti- 
vas authenticas  votação  superior  ao  numero 
do  eleitores  comparecidos  e  de  cédulas  rece- 
bidas; 

2»,  que  sejam  approvadas  as  eleições  reali- 
zadas nas  demais  secções  do  mesmo  dis- 
tricto ; 

3»,  que  sejam  reconhecidos  e  proclamados 
Deputados  os  candidatos  diplomados  João 
Luiz  Alves,  Joaquim  Leonel  de  Rezende  Filho 
e  Adalberto  Dias  Ferraz  da  Luz. 

O  Sr.  Presidente  —  Proclamo 
Deputados  pelo  6°  districto  do  Estado  de 
Minas  Geraes  os  Srs.  João  Luiz  Alves,  Joa- 
quim Leonel  do  Rezende  Filho  e  Adalberto 
Dias  Ferraz  da  Luz. 

E'  annunciadai  a  votação  do  parecer  n .  14, 
do  1903,  reconhecendo  Deputados  pelo  8»  dis- 
tricto do  Estado  de  Minas  Geraes  os  Srs. 
Henrique  Salles,  Camillo  Soares  de  Moura 
Filho  e  João  Pandiá  Calogeras. 
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Em  seguida  são  suocossivamente  postas  a 
votos  e  approvadas  as  seguintes  conclusões 
do  parecer  n.  14,  de  1903  : 

!■,  que  sejam  annuHadas  as  eleições  havi- 
das na  15*  secção  do  município  de  Caratinga, 
poT  terem  os  eleitoroá  desta  votado  na  se- 
cção 14*,  dando  logar  á  duplicata  que  so 
verificou  em  Santo  Estevão;  e  tíirabem  a 
20*  secção  do  mesmo  município  de  Caratinga, 
por  não  ter  sido  a  acta  transcripta  em 
livros  de  notas ; 

2*,  qu9  sejam  approvadas  as  eleiçõed  rea- 
lizadas nas  demais  secções  do  referido  dis- 
tricto ; 

3*,  qui  sejam  reconhecidos  e  proclamados 
Deputados  pelo  8*>  diátricto  de  Minas  Geraes 
oá  candidatos  diplomados  Henrique  Sal  los, 
Camillo  Soares  do  Moura  Filho  e  João  Pandiá 
Caiogoras. 

O  Sr.  Pro.sldente  —  Proclamo 
Daputados  pelo  8'^  districto  do  Estado  de 
Mina-j  Geraes  os  Srs.  Flonrique  Salles,  Camillo 
Soares  de  Moura  Filho  e  João  Pandiã  Calo- 
gcras. 

E'  annuncirida  a  votação  do  parecer  n.I5, 
do  1003,  reconhecendo  Doputados  pelo  12^ 
districto  de  Minas  Goraes  os  Srs.  Won- 
ccsláo  Braz  Pereira  Gomes,  Rodolpho  Gus- 
tavo da  I^aixão  e  António  Pádua  de  Assis 
Rezende.  , 

Em  seguida  são  successi vãmente  postas  a 
votos  e  approvadas  as  se.ruintes  conclusões 
do  parecer  n.  15,  de  1903: 

I*,  sejam  approvadas  as  eleições  realizadas 
no  12*  districto  de  Minas  Geraes  a  18  de  íbve- 
i'ciro  deste  anno; 

8* ,  sejam  reconhecidos  e  proclaniailos 
Doputados  pelo  mesmo  districto  daquelle  Es- 
tado os^candidatos  que  obtiveram  a  maioria 
dos  suffragios  Woncesláo  Braz  Pereira  Go- 
raes, Rodolpho  Gustavo  da  Paixão  e  António 
Pádua  do  Assis  Rezende. 

O  8r.I*i*e»l<iente— Proclamo  Depu- 
tados pelo  12"  districto  do  Estido  i\e  Minas 
Geraes  os  Srs.  Weneeslão  Braz  1 'ore ira 
Gomes,  Rodolpho  Gustavo  da  Paixão  e  Aruo- 
nio  Pádua  de  Assis  Rezende. 

E'  annunciada  a  votação  do  parecer  n.  16, 
de  1903,  reconhecendo  Deputados  pelo  10' 
districto  de  Minas  Geraes  os  Srs.  Man<*el 
Pulgencio  Alves  Pereira,  Arthur  Ferreira 
Torres  e  Jotó  Bento  Nogueira. 

Em  seguida  são  successi  vãmente  posUis^  a 
votos  e  approvadas  as  se-ruintcs  coiiclusôi\s 
io  parecer  n.  16,  de  1903: 

W*,    que    sej  \xn    approvadas    as   olei(;oo> 
realizadas  a    IS  de  fevereiro  do  correnJc 

VoL- 1 


anuo   no  10°  districto   do  Estado  de  Minas 
Geraes; 

2*,  que  sejam  reconhecidos  e  proclamados 
Deputados  pelo  reíbrido  districto  os  candi- 
datos diplomados  Manoel  Fulgenciò  Alves 
Pereira,  Arthur  Ferreira  Torres  eJosó  Bento 
Nogueira. 

O  Sr.  I*reslclente  —  Proclamo 
Deputados  pelo  10°  districto  do  Estado  de 
Minas  Geraeá,  os  Srs.  Manoel  Fulgencio  Al- 
ves Pereira,  Arthur  Ferreira  Torres  e  Josô 
Bento  Nogueira. 

E'  annunciada  a  vola<:rio  do  parecer  n.  17* 
de  lUO '^  reconhecendo  Deputados  pelo  5<»  di- 
stricto do  Rio  Grande  do  Sul  os  candidatos 
tliplomados  Diogo  Fernandes/ Alvares  For- 
tuna, Manoel  do  Campos  Cartier  e  Arthur 
Homem  de  Carvalho. 

Em  seguida  são  successi  vãmente  postas  a 
votos  e  approvadas  as  seguintes  conclusões 
do  parecer  n.  17,  de  1903: 

1^,  que  sejam  approvadas  as  elcivões  a 
que  so  proce -leram  em  Ls  de  fevereiro  do 
corrente  anno  uo5"  districto  do  Rio  Granlo 
do  Sul; 

2*,  que  sejam  reconheci  .los  Deputados  pelo 
mesmo  districto  do  referido  Estado  os  can- 
didatos diplomados,  Diogo  Fernandes  Alva- 
res Fortuna,  Manoel  do  Campos  Carti  t  e 
Anhnr  HomciU  do  Carsalho. 

O  Si?.  Prosai < lento  —  Proclamo 
Deputados  pelo  5"  districto  do  Estado  do  Uio 
Grande  úo  Sul  os  Srá.  l)io;;o  Fernandes  Al- 
vares Fortuna,  Manoel  do  (>ampos  Carti:u-  o 
Arthur  Homem  úô  Carvalho. 

E'  annunciada  a  votação  do  parecer  n.  lí^, 
do  1903,  recjnhec  *udo  Deputados  pelo  4'^ 
liistriclo  do  Rio  Grande  do  Sul  os  Srs.  Ale- 
xandre Cassiano  do^  Naí^cimento,  Vespasiano 
GunçUves  de  Albuquerque  e  Silva  e  Alficdo 
Vardla. 

Em  semii.l.-i  são  snccessivamonto  postas  a 
voto  ;  o  appruvàda.s  as  sojiiintes  c-)nclu;sòjá 
do  pareciT  n.   ]>^,  d  í  Ií)  »;: 

1*,  scJ  uii  api);'ova>laá  a-j  eleições  realiza- 
das a  18  «h!  h'\(u-eiro  d)  corrente  anno  no 
4°  districto  do  líio  (irando  do  Sul ; 

2*,  seja  ji  reconhe^Md_»s  e  i)i'oclamado ;  Depu- 
tados pol  >  uicsiuo  dis.ric.o  do  Rio  Grande  do 
Sul  os  candidatos  dipl-imadíS  Alexandre  Cas- 
siano do  Nascimento.  Vespasiano  Gonçalves 
(lo  AIlHiqiierque  e  Silvai  o  Allrodo  Varella, 

i>  í^i*.  i*:-osi<loiiío  Proclamoliepu- 
tados  pelo  4*^  districr.o  do  Estado  do  Rio 
(traiidr  do  Sul  ns  Si-s.    Vhíxandr.;  <  as-^iuio  do 
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Nascimento,  Vespasiano  Gonçalves  do  Albu- 
querque e  Silva  e  Alfredo  Varella. 

E'  annunciada  a  votx^ão  do  parecer  n.  19, 
de  1903,  reconhecendo  DeputrvJoa  pelo  1°  dis- 
trictodo  Rio  Grande  do  Sul  os  Sra.  Luiz 
Soares  dos  Santod,  Juvenal  Octaviano  Miller. 
Marçal  Pereira  de  Escobar  c  Alexandre  José 
Barbosa  Lima. 

Em  seguida  são  successi vãmente  postos  a 
votos  e  approvadas  as  seguintes  conclusões 
do  parecer  n.  19,  de  1903  : 

1*,  que  sejam  appro vaias  as  oloições  pro- 
cedidas no  dia  18  de  fevereiro  do  corrente 
anno  nos  municípios  (lo  Porto  Alep:re,  Via- 
mâo,  Gr.ivatahy,  Taquara  do  Mundo  Novo, 
S.  Leopoldo,lí.  Sebaátião  do  Cahy,  S.  João 
do  Monte  Negro,  Bento  Gonçalves,  Caxias, 
Garibaldi  o  S.  Francisco  de  Paula  de  Cima 
da  Serra,  todos  do  1<>  uistricto  eleitoral  do 
Rio  Grande  do  Sul  ; 

^*,  quii  sejam  reconhecidos  o  proclamados 
Deputados  por  tal  districui  os  Srs.  Luiz 
Soares  dos  Santos,  Juvenal  Octaviano  Miller, 
Marçal  Pereira  de  Escobir  e  Alexandre  José 
Barbosa  Limi. 

O  Sr.  Presidente— Proclamo  Depu- 
tados pelo  1°  diSiricto  ao  Rto  Grande  do  Sul 
os  Srs.  Luiz  Soares  dos  Santos,  Jave  ai  Octa- 
viano Miller,  Marçal  Pereira  de  Escobar  o 
Alexandre  Jos6  Barbosa  Lima. 

0  Sr.  Presidente— Em  virtude  da  delibe- 
ração da  Camará  vou  pi^oceder  <1  votação  dos 
pareceres  publicados  no  Z)ta?*io  do  (^ongresso 
de  hoje  e  para  os  quaes,  a  Camará,  a  reque- 
rimento do  Sr.  João  Lopes,  concedeu  dispen- 
sa do  interstício. 

E'  annunciada  a  votação  do  parecer  n.  20, 
de  1903,  reconhecendo  Deputados  pelo  Estado 
de  Santa  Catharina  os  Srs  Francisco  Tolen- 
tino  Vieira  de  Souza,  Victorino  de  Paula 
Ramos,  EÍyseu  Guilherme  da  Silva  e  Abdon 
Baptista. 

Em  seguida  são  successi  vãmente  postas  a 
votos  e  approvadas  as  seguintes  conclusões 
do  parecer  n.  20,  de  1903  : 

1  ,*  que  sejam  approvadas  as  eleições  que 
se  realizaram  no  Estado  de  Santa  Catharina ; 

2»,  que  sejam  reconhecidos  Deputados 
Francisco  Tolentino  Vieira  de  Souza,  Dr.  Vi- 
ctorino de  Paula  Ramos,  Elyseu  Guilho.  me 
da  Silva  e  Abdon  Baptista. 

O  8r.  Rresldente  —  Proclamo 
Deputados  pelo  Estado  de  Santa  Catharina 
os  Srs.  Francisco  Tolentino  Vieira  de  Sjuza, 
Victorino  de  Paula  Ramos,  Elyseu  Guillierme 
da  Silva  e  Abdoa  Baptista. 


E*  annunoiada  a  votação  do  parecer  n.  21, 
de  1903,  reconliecendo  D  )put  idos  pelo  1®  di- 
stricto  do  Estado  do  S.Paulo  os  Srs.  João 
Galeão  Carvalhal,  António  Moreira  da  Silva 
e  Josuino  Ubaldo  Cardoso  de  Mello. 

Em  se;xuida  são  successi  vãmente  postas  a 
votos  e  approvadas  as  seguintes  conclusões 
do  parecer  n.  21,  do  1903: 

Que  sejam  approvadas  as  dit  .s  eleições  e 
reconhecidos  Deputados  p3lo  1»  dist/icto 
eleitoral  de  S.Paulo  os  Srs.  Drs.João  Galeão 
Carvalhal,  António  Moreira  da  Silva  e  Je- 
suino  Ubaldo  Cardoso  do  Mello. 

O  Sr.  Pjresidcnte  —  Proclamo 
Deputados  pelo  1<>  disti\ctj  do  Estado  do 
S.  Paulo  os  Srs.  João  Galeão  Carvalhal,  An- 
tónio Moreira  da  Silva  e  Josuino  Ubaldo 
Cardoso  de  Mello. 

E' annunciada  a  votação  do  parecer  n.  22, 
de  1903,  reconhecendo  Deputados  polo  2».  dis- 
tricto  do  Kstido  do  São  Paulo  os  Srs.  Ma- 
noel Jacintho  Domingues  de  Castro  e  Fran- 
cisco Marcondes  Romeiro. 

Em  soguida  são  successi  vãmente  postas  a 
votos  e  approvadas  as  conclusões  do  parecer 
n.  22,  do  i903: 

Que  sejam  approvadas  as  ditas  eleições  e 
reconhecidos  Disputados  polo  z°  districto  elei- 
toral do  Estado  de tS.  Paulo  os  Srs.  coronel 
Manoel  Jacintho  Domingues  de  Castro  e  Dr, 
Francisco  Marcondes  Romeiro. 

O  8r.  Presidente— Proclamo  Depu- 
tados pelo  2°  districto  do  Estado  ue  S. 
Paulo  os  Srs.  Manoel  Jacintho  Domin- 
gues de  Castro  e  Francisco  Marcondes  Ro- 
meiro. 

E'  annunciada  a  votação  do  parecer  n.  23, 
de  1903,  reconhecendo  Deputados  *pelo  5° 
districto  do  Estado  de  S.  Paulo  os  Srs;  Eloy 
de  Miranda  Chaves,  José  Manoel  Lobo  e  Josó 
Leite  de  Souza. 

Em  seguida  são  successi  vãmente  postas  a 
votos  e  approvadas  as  seguintes  conclusões 
do  parecer  n.  23,  de  1903: 

Que  sejam  approvadas  as  referidas  elei- 
ções e  ix3conhecidos  Deputados  os  três  ci- 
dadãos mais  vogados  Dr.  Eloy  de  Miranda 
Chaves,  Dr.  José  Manoel  Lobo  e  Dr.  José 
Leite  de  Souza. 

O  Sr.  I^residenle  -  Proclamo 
Doputaios  pelo  5<»  districto  do  Estado  d© 
S.  Paulo  os  Srs.  Eloy  de  Miranda  Chaves, 
JbSé  Mauoel  Lobo  e  José  Leite  de  Souza. 

'  E'  annunciada  a  votavão  do  parecer  n.  24, 
de  1903,  reconhocondo  Doputados  pelo  I<>  dis- 
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tricto  do  Estado  da  Bahia  os  Srs.  Dr.  Do- 
mingos Rodrigues  Guiraarãí^s,  corarnendador 
João  Augusto  Neiva,  Drs.  L(jovigiido  do 
YpiraDga  Amorim  Filguoiras  e  Joaquim  Ma- 
cedo do  Castro  Rebelio. 

Em  seguida  são  successivamente  postas  a 
Totos  e  approvadas  as  seguintes  conclusões 
do  parecer  n.  24,  de  1903  : 

1*,  que  seja  approvada  a  eleição  procedida 
no  r  diátrieto  eleitoral  do  Estado  da  Bahia, 
remettendo-se  ao  procurador  .seccional,  dalli 
os  titules  em  branco  de  que  trat:i  este 
parecer,  aflm  de  que  esse  funccíonario 
promova  as  in  vos  ligações  necessárias  i.e 
modo  a  verificar  si  ha  no  caso  crime  a 
punir,  e,  no  caso  negativo,  faça  recolher 
ossos  documentos  ao  respectivo  conselho 
municipal ; 

8*,  que  sejam  reconhecidos  Deputados  os 
Srs.  Domingos  Rodri.^uos  Guiraar<ãe3,  João 
Augusto  Neiva.  Leovigildo  do  Ypiranga 
Amorim  Filgueiras  o  Joaquim  Macedo  de 
Castro  Rebelio. 

O  Sr.  Pi*e«i<ieiite  —  Proclamo 
Deputados  pelo  l<>  districto  do  Estado  da 
Bahia  os  Srs.  Dr.  Domingos  Rodrigues  Gui- 
marães, commendador  João  Augusto  Neiva, 
Drs.  Leovigildo  do  Ypiranga  Amorim  Fil- 
gueiras e  Joaquim  Macedo  de  Castro  Re- 
bollo. 

E'  anunciada  a  votação  do  parecer  n.  25, 
de  1903,  reconhecendo  Deputados  pelo  2^  dis- 
tricto do  Estado  da  Bahia  os  Srs.  Joa- 
quim Ignacio  Tosta,  Aristides  Augusto 
Milton  e  Francisco  Vicente    Bulcão  Vianna. 

Em  S3guida  são  successivamente  postas  a 
votos  e  approvadas  as  seguintes  conclusões 
do  parecer  n.  25,  do  1903: 

l*,  que  seja  approvada  a  eleição  que  se 
effectuou  do  2°  districto  do  Estado  da  Bahix 
em  18  de  fevereiro  de  1903  ; 

2»,  que  seiam  recjnhecidoá  Deputados,  por 
terem  obtido  maioria  do  votos,  os  Srs.  Joa- 
quim Ignacio Tostx,  Aristides  Augusto  Millon 
o  Francisco  Vicente  Bulcão  Vianna. 

O  Sr.  I^residenf  o— Proclamo  Di3pu- 
tados  pelo  2**  districto  (b  Espado  da  Bahia 
os  Srs.  Drs.  Joaq.uim  Ignacio  Tosta,  Aris- 
tides Augusto  Milt>n  o  Francisco  Vicente 
Bulcão  Vianna. 

E'annunciada  a  votação  do  pareoi'  n.  26, 
de  1903,  reconhecendo  Dopiii;  idos  p3lo  4"^  dis- 
tricto do  Estado  da  Bahia  os  Srs.  Drs.  Sa- 
tyrodc  Olivoií^a  Dias,  Francisco  de  Paula 
Guimarães  e  Pedro  Vergne  de  Abreu. 

Em  seguida  são  successivamente '  postas  a 


votos  e  approvadas  as  seguintes  conclusões 
do  parecer  n.  26,  de  1903: 

l'^,  que  seja  approvada  a  eleição  effectuada 
no  4'»  districto  do  Estado  da  Bahia  em  18  de 
fevereii'o  de  1903 ; 

2\  que  sejam  reconhecidos  Deputados,  por 
terem  obtido  maioria  de  votos,  os  Srs.  Sa- 
typo  de  Oliveira  Dias,  Francisco  de  Paula 
Oliveira  Guimarães  e  Pedro  Vergne  de 
Abreu. 

O  Sr.  I*rè«ldLeii te— Proclamo  Depu- 
tados pelo  4<>  districto  do  Estado  da  Bahia  òs 
Srs.  Drs.  S  ityro  de  Oliveira  Diia,  Francisco 
do  Paula  Guimarães  e  Pedro  Vergne  de 
Abreu. 

E'  annunciada  a  votação  do  parecer  n.  27, 
de  1903,  reconhecendo  Deputados  pelo  Estado 
do  Espirito  Sanío  os  Srs.  Bernardo  Horta  de 
Araújo,  Josô  Moreira  Gomes,  José  Francisco 
Mon  jardim  e  Galdino  Teixeira  Lins  de  Barros 
Loreto. 

Em  seguida  são  successivamente  postas  a 
votos  o  approvadas  as  seguintes  conclusões 
do  parejor  n.  27,  de    1903: 

1=*,  que  sejam  approvadas  as  eleições  reali- 
zadas no  districto  unico  do  Estado  do  Espirito 
Santo  no  dia  18  de  fevereiro  do  corrente 
anno; 

2*',  quesejim  reconhecidos  Deputados  fe- 
deraes  polo  mesmo  Estado  os  Srs.  Bernardo 
Horta  de  Araiyo,  Josó  Moreira  Gomes,  Josó 
Francisco  Monjardim  e  Galdino  Teixeira  Lins 
de  Barros  Loreto. 

O  Sr.I*realdettte--Proclamo  Depu- 
tados pelo  Estado  do  Espirito  Santo  os  Srs. 
Bernardo  Horta  de  Araújo,  José  Moreira 
Gomos,  Josó  Francisco  Monjardim  e  Galdino 
Teixeira  Lins  de  Barros  Loreto. 

E'  annunciada  a  votação  do  parecer  n.  28, 
de  11)03  reconhecendo  Deputados  pelo  2«  dis- 
tricto do  Estado  do  Rio  do  Janeiro  os  Srs. 
Drs.Bonedicto  Galvão  Pereira  Baptista,  Luiz 
da  Silva  Castro,  Louren  ;o  Maria  de  Almeida 
Baptista  e  Alberto  Bezaraat. 

Em  seguida  são  successivamente  postas  a 
votos  e  approvadas  as  seguintes  conclusões 
do  parecer  n.  28,  de  1903  : 

1*,  que  sejam  approvadas  as  eleições  rea- 
lizadas no  2'«  disctricto  do  Estado  do  Rio  de 
Janoiro  cm  18  de  fevereiro  do  corrente  anno, 
com  excepção  das  do  município  de  Macahé, 
onde  hjuve  duplicata  ; 

2*,  quo  sejam  reconhecidos  c  proclamados 
Deputados  pelo  referido  districto  os  Srs. 
Benodiíto  (ialvão  Pereira  Baptista,  Luiz  da 
Silva  Castro,  Lourenço  Maria  de  Almeida 
Baptistíi  e  Alberto  Bezamat ; 
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3<>,  (lue  sejam  enviados  ao  poder  compe- 
tente os  papols  das  duplicatas  da  secção  única 
do  29  districto,  1*,  2*  o  :^*  soccõos  do  3<*  dis- 
tricto,  \^,  2»  o  :>  do  S»»  districto,  l""  o  2*  do 
6°  districto,  1*,  2^  e  :>  do  7«  districto,  I»,  2\ 
3*  e  4*  do  8°  distritno,  todas  do  municipio 
do  Macahé,  afim  do  .serem  responsabili- 
zados criminalmente  os  autores  da  faisiíi- 
caçao  e  fraude  que  se  evidenciam  nos  roíe» 
ridos  papeis. 

O  Sr.  JPreal<iente  —  Prociilamo 
Deputados  polo  2^  districto  do  EsUdo  do  Rio 
de  Janeiro  os  Srs.  Drs.  Henedicto  Galvão 
Pereira  Baptista,  Luiz  da  Silva  ('astro,  Lou- 
renço Maria  do  Almeida  Baptistii  e  Alberto 
Bezaraat. 

E'  annunciívd  i  a  votação  do  parecer  im- 
mero  29,  de  1903,  roconhec.mdo  Deputados 
pelo  3°  districto  do  Estado  do  Rio  de  Janei 
ro  os  Srs.  Drs.  Laurindo  Pitta,  António  Au- 
gusto Pereira  Lima  e  Júlio  Vorissimo  da  Sil- 
va Santos. 

Era  seguida  sao  successivamente  postas  a 
votos  e  approvadas  as  seguintes  conclusões 
do  parecer  n.  29,  de  1903: 

Que  sejam  approvadas  as  eleições  feitas 
no  dia  18  de  fevereiro  deste  anno  no  3®  dis- 
tricto do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  e, .  em 
conseiuencia,  reconhecidos  Deputados  polo 
mesmo  districto  os  Srs.  Laurindo  Pitta,  An- 
tónio Augusto  Pereira  Lima  e  Júlio  Veríssi- 
mo da  Silva  Santos. 

O  Sr.  Presidente— Proclamo  De])U- 
tados  pelo  3*  districto  do  E.>t:ido  do  Rio 
de  Janeiro  os  Srs.  Drs.  Laurindo  Pitta, 
António  Augusto  Pereira  Lima  e. Júlio  Verís- 
simo da  Silva  Santos. 

E'  annunciada  a  votação  do  parocer  n.  30» 
de  1903,  reconhecendo  Deputados  pelo  5°  Jis- 
tricto  do  Estado  do  Rio  de.  Janeirv>  us  Srs. 
Drs.  Carlos  Augusto  de  0:iveira  Figueiredo, 
João  Carlos  Teixeira  Brandão  o  Paulino  Jostí 
Soares  de  iSouza  Júnior. 

Em  seguida  s*i o  successivamente  postas  a 
votos  o  approvadas  as  seguinies  conclusões 
do  parecem.  30,  de  1903: 

l'"^,  que  sejam  approvadas  as  eleivõos  rea- 
lizadas no  5"  districto  do  Estado  do  Rio  de 
Janeiro  no  dia  18  de  f  veroiro  do  corren  e 
anno  ; 

2^,  ([ue  sejam  roconh(»cido3  Deputados  Fe- 
deraes  pelo  mesmo  disiricto  os  Srs.  Carlos 
Augusto  de  Oliveira  Figueiredo,  João  Carlos 
Teixeira  Brandão  e  Paulino  Josô  Soares  do 
Souz\  Júnior. 

O  Sr.  I^reslcleii te— Proclamo  Depu- 
tados pelo  5<*  districto  do   Estado  do  Rio  de 


Janeiro  os  Srs.  Drs.  Carlos  Augusto  de  Oli- 
vtjira  Pigueredo,  João  Carlos  Teixeira  Bran- 
dão e   Paulino  José  Soares  de  Souza  Júnior. 

E'  anunciada  a  votação  do  parecer  n.  31, 
do  1903.  reconhecendo  Deputidos  pelo  Estado 
do  Rio  Grande  do  Norto  os  Si^s.  Augusto  Ta- 
var<)s  de  Lyra,  Eloy  Castriciano  de  Souza, 
Francisco  Victor  da  Fonseca  o  Silva  o  Ma- 
noel Pereira  Reis. 

Em  seguida  são  successivamente  postas  a 
votos  e  approvadas  as  seguintes  conclusões 
do  parecer  n.  31,  de  1903: 

1*,  que  seja  approvada  a  eleição  realizada 
a  18  de  fevereiro  ultimo  no  Estado  do  Rio^ 
Grande  do  Norte; 

2'"*,  que  sejam  reconhecidos  o  proclamados: 
Deputados  pelo  mesmo  Estado  os  Srs.  Au- 
gusto Tavares  de  Lyra,  El  ^y  Castriciano  de- 
Souza,  Francisco  Victor  da  Fonseca  e  Silva  & 
Manoel  Pereira  Reis. 

O  Sr.  Presidente  —  Proclamo^ 
Deputados  pelo  Estado  do  Rio  Grande  do 
Norte  os  Srs.  Augusto  Tavares  de  Lyra,  Kloy 
Castriciano  de  Souza,  Francisco  Victor  da 
Fonseca  o  Silva  e  Manoel  Pereira  Reis. 

E'  annunciada  a  votação  do  parecer  n.  38, 
de  1903,  reconhecendo  Deputados  pelo  3^  dis- 
tricto do  Rio  Grande  do  Sul  os  Srs.  Victorino 
Ribeiro  Carneiro  Monteiro,  James  F.  Darcy 
e  Domingos  Pinto  de  Figueiredo  Masca- 
renhas. 

Em  seguida  são  successivamente  postas  a 
votos  e  approvadas  as  seguintes  conclusõo» 
do  parecem.  32,  de  1903: 

1*^,  que  sejam  annulladas  as  eleições  da  2*, 
3*  e  4'^  secções  do  1"  districto,  1»  e  8*  secções 
do  4"  districto  de  S.  Gabriel ;  1*,  8*  e  3*  secções 
do  1°  districto  de  ítaqui  ;  l*  secção  (1*  e  4* 
mesas)  e  3^*  secção  do  3^  districto  do  Uru- 
guayana  ;  1*  sec(;ão  do  1«  districto  o  4*  do  3<» 
diStricte  de  Qua'ihy;  1*  o  9*  secções  de 
SanCAnna  do  Livramento  ;  1*  secção  do  Ro- 
sário ;  1*  secção  (8*  mesa)  do  1<»  districto, 
8^  secção  {2^  o  3*  mesas)  do  2^  districto  de 
S.  Vicente  ;  2*  secção  do  1°  districto  de  Lar 
vras  ;  8*^  secção  (3^  mesa)  e  7*  secção  do  5»* 
districto  de  Caçapava,  e  2^  secção  do  1»  dis- 
tricto de  S.  Sepe; 

2»,  que  s  gam  reconhecidos  e  proclamados- 
Deputa  los  pelo  3°  districto  do  Rio  Grande 
do  Sul  os  Srs.  Victorino  Ribeiro  Carneiro 
Monteiro,  James  F.  Darcy  e  Domingos  Pinto 
do  Figueiredo  Mascarenhas. 

O  Sr.  Prei»ideiite  —  Proclamo 
Deputados  pelo  3°  districto  do  Rio  Grande  do 
Sul  os  Srs.  Victorino  Ribeiro  Carneiro  Mon- 
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toiro,   James  F.  Darcy  e  Domingos  Pinto  de 
Figueiredo  Mascarenhas. 

O  Sr.  Pjre^bidente  —  Estão  linda, 
as  votações  e  não  havendo  nada  mais  a 
tratar,  de.signo  para  amanhã  a  seguinte 

ORDEM    DO  DIA 

TRABALHOS  DE  COMMISSÕFS 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 

PARECER 

N.  33  —  1903 

Reconhece  Deputados  pelo  2^  districlo  do  Rio 
Grande  do  Sul  os  Srs.  Gcrniano  Ilasslocher, 
Joaquim  António  Xavier  do  Valle  e  Angelo 
Gonies  Pinheiro  Machado 

Foram  enviadas  á  5*  Cofi^missão  de  Ve- 
rificação de  Poderes  as  authenticas  relati- 
vas á  eleição  realizada  em  18  de  fevereiro 
do  corrente  anno,  no  2°  districto  do  Rio 
Orande  do  Sul. 

Não  tendo  sido  remettida  á  Secretaria  da 
Camará,  até  esta  data,  a  acta  da  junta  apa- 
radora daquelle  districto,  resolveu  a  Com- 
missão  que  fossem  apurados  os  votos  pelas 
authenticas  recebidas  pela  mesma  Secn^ta- 
ria,  e,  nestas  condições,  verificou  existirem 
101  authenticas  concernentes  áquella  elei- 
^r  das  quaes  consta  terem  sido  suíf4'agados 
Qoieamente  os  três  candidatos  Srs.  Germano 
fíasslooher,  Joaquim  António  Xavier  do 
ValJe  e  Angelo  Gomes  Pinheiro  Machado . 

Considerando  que  nenhum  protesto  consta 
das  referidas  authenticn^,  perante  al^''unia 
das  mesas  eleitoraes  do  2°  districto,  o  qui* 
nenhuma  contestação  foi  oíferecida  â  Com- 
misião  contra  a  validado  do  proce.^so  eleito- 
ral alli  realizado,  6  a  Commissào  de  parecer 
que: 

i«,  sejam  approvadas  as  eleições  realizarias 
DO  2^  districto  do  Rio  Grande  do  Sul,  em  18 
íb  fevereiro  de  1903 ; 

2*,  sejam  reconhecidos  e  proclama  los 
Deputados  pelo  mesmo  districto  daquoUe 
^ado  08  candidatos  que  obtiveram  suirru,- 
s  no  ref<-*rido  pleito  Srs.  Germano  Ilasslo- 
>r,  Joaquim  António  Xavier  do  Valio  c 
';elo  Gomes  Pinheiro  Machado. 

Jila  das  Commissões»  '25  do  abril  de  1903. 
Augusto  de  Freitas^  prt3sidente. — Joarjuini 
res,  relator. — Francisco  Romeiro. — Luz- 
ido Pitta, 

^vanta-se  a  sessão  á  1  hora  da  tarde. 


Contestação  do  Sr.  Fonseca  Hermes  ás  elei- 
ções do  2^*  districto  do  Districto  Federal, 
realizadas  no  dia  18  de  fevereiro  do  cor- 
rente anno,  mandada  publicar  em  virtude 
do  art.-  8°  do  Regimento  Interno 

Exms.  Srs.  Membros  da  3*  Commissão 
de  Poderi  9— Os  abaixo  assignados,  cândida* 
tos  que  foram  á.  deputação  fodei-al  pelo  2 
districto  do  Districto  Federal,  contestando  os 
diplomas  expedidos  pela  Junta  Apuradjra 
aos  Srs,  Irineu  de  M<?llo  Machado,  Henri- 
que Tavares  Lagden,  Nelson  do  Vasconcellos 
c  Almeida  e  João  Bulliõas  de  MaUos  MarciaJ, 
pur  lhes  terom  sido  illegitimamente  confe- 
ri-los, requ  «rem,  a  bem  da  moral  politica  e 
da  verdade  do  suífragio  popular,  dos  foros- 
uo  civil  isada  de  que  goza  esta  Capital  o  dos- 
< 'reditos  da  própria  Republica,  que  concluaeS' 
o  parecer,  opinando  pela  invalidade  desses  di- 
plomas e  pela  nuUidade  absoluta  da  eleição, 
medida  que  a  Camará  em  s.*u  alto  espirito 
de  justiça  ha  de  decretar,  para  que  se  não 
macule  a  pureza  de  sua  con4ituição. 

PRELIMINAR 

Sem  entrarem  absolutamente  na  alta  in- 
vestigação de  um  b  questão  de  direito  publi- 
co, lançam  os  abaixo  assignados  uma  propo- 
sição que  traduz  a  duvida  que  lhes  assalta  o 
espirito  e  que  a  Gamara,  interpretadora 
quasi  authentica  dos  textos  constitucionaes, 
dirá  si  procede  ou  improcede. 

A  Constituição  aUribue  em  o  art.  22  ao 
Coogres-io: 

«Regular  as  condições  e  o  processo  da 
eleição  para  os  cargos  federaes  em  todo  o 
paiz.» 

l^].sa  attribuição,  porAm,  deve  estar  subor- 
dinada aos  demais  preceitos  constitucionaes 
de  caraeior  mais  gerU,  quaes  sojam,  por 
exemplo,  os  que  se  referem  á  compo- 
Lencia. 

D;'.S(le  que  o  Estatuto  Fundamemal  dofme  as 
a.tril)ui<;òes  de  cada  um  dos  órgãos  da  sobe- 
rania nacional  e  os  dedara  h  irmouicjs  e 
in(i(5pen  ^entes,  claro  é  que  o  Legislativo  não 
póJe,  eni  fu noção  que  não  soja  constituinte, 
ampliar  ou  restringir  a  competência  do  Ju- 
di''iario,  clara  e  taxativanKmto  definida  o 
delimitada  na  s^^ccão  III  da  Constituição. 

O  (l(?cr(»io  n.  9;)"J,  de  29  de  dezembro  de 
I9i)v?,  que  investiu  memliros  da  magistratura 
e  do  ministério  publico  federaes  do  lunações 
que  cabem  a  poderes  mu nicipaes,  6  eviden- 
temente incunsiitucional:  1°,  porque  infringe 
o  §  2^*  do  art.  7::^,  ereando  para  o  Districto 
Federal  uma  excepção  na  lei;  2°,  porque  am- 
plia a  osphera  da  competência  do  juiz  fe- 
deral, cujas  attribuiçòeá  são  definidas  no, 
art.  60  (í  sens  paragraphos. 
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Si  ó  principio  corrente  de  direito  que  ma- 
téria de  competência  se  enr.endo  stricHjurU, 
si  a  Constituição  traçou  a  orbita  de  funcções 
dentro  da  qual  o  juiz  federal  exercita  a  sua 
actividade  legal,  si  nella  não  esiá  uorapre- 
hendida  essa  de  apurar  eleições  o  diplomar 
Deputados,  si  o  Congresso  não  pôde  decretar 
leis  contrarias  á  Constituição,  a  organis.vção 
dessa  junta  é  inconstitucional,  é  illegitima  e, 
consequentemente,  nu  lios  e  insubsistentes  os 
diplomas  por  ella  expedidos.  iVbyi  est  major 
defectus  quam  defectus  potestatis. 

Os  contestantes  apontam  apenas  ã  di<?na 
Commissão  o  objecto  de  suas  appreiíensões, 

âuantoã  legalidade  constitucional  da  origem 
os  diplomas  impugnados,  sem  a  pretenção. 
entretanto,  de  revogar  uma  lei  que  seguiu 
todos  os  turnos,  na  passada  legislatura,  sem 
que  a  digna  Commissão  de  Constituiç<ão,  Le- 
gislação e  Justiça  houvesse  co^íitado  da  in- 
constitucionalidade do  projecto,  enião  apre- 
sentado. 

E'  uma  duvida  que  surge  e  oxalá  pudesse 
inspirar  aos  futuros  legisladores  a  resolução 
do,  respeitando  a  esphera  de  attribuições  tra- 
çada pela  Constituição  aos  poderes  políticos, 
afastar  por  completo  os  representantes  do 
Judiciário  dos  pleitos  (deitoraes,  onde  geral- 
mente a  justiça,  de  que  são  sacerdotes,  foge 
espavorida  ao  attontado  dos  audazes  o  dos 
impudentes. 

Levantada,  como  nm  grito  de  alarmo  ou 
como  um  conselho,  a  preliminar,  em  ligei- 
ríssimos traços  esboçada,  quando  amplo  de- 
bate e  profunda  mtditação  merecera  matéria 
de  tunta  relevância,  os  signatários  dostia 
contestação  pedem  vénia  para  inicial-a . 

Secções  e  secções  houve  e  até  mesmo  uma 
parochia  inteira,  das  seis  em  que  se  divide  o 
29  districto,em  que  se  não  reuniram  as  mesas 
eleitoraes. 

Abusando  da  boa  fé  e  da  benevolência  da 
Junta,  lançando  mão  de  todos  os  ardis,  desde 
o  empenho  até  ã  intriga  baixa  e  aviltante, 
um  grupo  de  candidatos,  que  a  exploração 
reciproca  colligára,  sem  programma,  sem 
bandeira  e  sem  cohesão  partidária,  conse- 
guiu fossem  amigos  seus,quasi  em  totalidade, 
os  presidentes  o,  era  maioria,  os  mesarios  no- 
meados, aos  quaes  deviam  ser  e,  de  facto 
foram,  entregues  os  livros  destinados  aos 
trabalhos  eleitoraes. 

Dentre  os  poucos  que  por  elles  não  ha- 
viam sido  indicados,  uns  houve  que,  tendo 
recebido  os  livros,  tentaram  organisar  a 
mesa,  viram-se,  porém,  assediados  por  uma 
horda  de  malfoitoros  assalariados,  que  lh'os 
arrebataram,  sob  ameaça  do  morte,  conse- 
guindo bem  poucos  levar  a  termo  o  pro- 
cesso eleitoral. 

Uma  eleição  assim  feita,  com  abstenção 
completa  do   eleitorado,   que,  espavorido, 


fugii  los  dosordeiros  e  assassinos  de  offlcio 
borrifada  do  sangue  e  enlutada  com  o  crime, 
nâo  ('  uma  elei  ão  ipuravel,  não  pôde  ser 
um  vohiculo  honesto  para  a  representação 
nacional. 

As  authenticas  de  que  conheceu  ajunta 
aparadora  demonstrara  á  evidencia  o  que  foi 
esse  pleito:— do  um.  lado,  a  abstenção  reve- 
lada era  alguraas  dezenas  de  votos  para  os 
p vimeiros  da  lista^  ora  socçõís  de  850  elei- 
tores, accrescilos daquelles  que  accudiam das 
mais  próximas,  qu.»  não  haviam  ftmccionado  ; 
de  outro,  a  fraudo  escand  ilosa  que  attribuia 
aos  diplomados,  ás  vozes,  mais  do  uma  cen- 
tena e  até  mais  do  duzmtos  votos  em  uma 
secção, 

A  Junta,  applicando  litteralmente  o  dis- 
posto no  i^  Oo  do  art.  47  das  Instrucçõesa 
que  se  refere  o  decreto  n.  4.695,  de  11  de 
aez3rabro  do  aano  passado,  com  repugnância 
e  pezar,  revidados  na  feição  do  cada  um  dos 
seus  dignos  membros,  addicionava  osáas 
parcellas  que  os  instrumentos  do  crime  e  os 
próprios  criminosos  haviam  registrado. 

E  a  avalanche  de  votos,  que  nada  signi- 
ficam, que  só  oxp:*imem  a  fraude  a  raais 
escandalosa,  o  attentado  mais  indigno  á  sobe- 
rania popul  ir,  subia,  elevando  os  heroes, 
saudados  por  acclamaçõos  impostas  pelo 
revolver  dos  sicários,  mas  maldictos  pelo 
povo,  compungido  aní.o  o  quadro  de'íolador 
do  séquito  do  criracsuíTocando  os  últimos  ge- 
midos das  victiraas,as  imprecaçoas  da  viuvez 
o  da  orphandade. 

Rev^tados  e  enojados  de  tanto  despudor 
o  de  tanta  miséria,  percorreremos,  em  pjre- 
grinação  lenta,  as  varias  parochias.  secção  a 
secção,  e  de  cada  uma  delias  daremos  á 
digna  Commissão  histórico  completo,  per- 
feita e  cabalmonto  documentado,  do  modo  a 
habilital-a  a  formar  juízo  seguro  dessa  sa- 
turnal hedionda  que  vos  traz  por  deputado 
réo,  pretensa  e  falsamente  immune,  e  cúm- 
plices, producto  da  violência,  da  falsidade, 
da  trahição,  da  intriga  o  da  fraudo. 

Era  preoccupação  primeira  do  diplomado 
Irineu  Machado  impedir  que  os  seus  adver- 
sários pudessem  derrotal-o;  entendeu  que, 
pretendido  representante  da  maioria,  era 
dever  seu  revogar  o  art.  88  da  Constituição, 
que  preside  o  exercício  da  soberania  do 
suíTragio,  obstando  por  uma  chapa  completa 
a  eleição  dos  representantes  da  minoria  ;  — 
minoria  de  facto,  ousou  conceber  a  idéa  in- 
fernal de  fazer  vingar  essa  chapa  de  quatro 
nomes,  tantos  quantos  devem  representar  o 
districto,  e  para  leval-a  á. execução,  poz  em 
pratica  todas  as  manobras  de  que  é  capaz  o 
seu  en.^enho  de  Protheu  eleitoral,  desde  a 
mentira  e  a  intriga  ao  crime,  da  humilhação 
á  audácia.    . 

E   a  tragi-comedia  que  ^esse  candidato. 


SESSOKS    PREPARATÓRIAS 


3í? 


l  calma  e  reflectidamente,  engendrara,  teve 

inicio  perante  a  Junta  Aparadora,  com  a 

DESIGNAÇÃO    DE    LOCAES 

L  A  7  de  janeiro  devia  reunir-se  a  junta, 

k  composta  do  juiz  seccional,  sou  substituto  e 

•*      procHPador  da  socção,  para  designar  oá  locaos 
i  onde  deviam   funccionar   as   sacçoos   elei- 

[  tòraes. 

Esperavam  toJos,  candidatos  e  eleitores, 
que  fossem  designados  os  locaes  onde  tradi- 
cionalmente funccionavam  as  secções  ;  en- 
tretanto, com  sur preza  geral,  viram-se  trans- 
feridas para  pontos  muito  diíferontes  e  dis- 
tantes dos  antigos  locaes,  justamente  aquellas 
em  que  a  chapa  inconstitucional  devia  ser 
derrotada;  e  comprehende-se  bem  o  interesse 
dessa  remoção.  Além  da  balbúrdia  que 
produzia  no  animo  da  massa  de  eleitores,  a 
maioria  dos  quaes  não  se  preoccupava  com 
essa  dtísignação,  affeita,  como  estava,  aos  an- 
tigos loca^,  era  certo  que  o  pleito  se  feria  em 
I  dia  útil  e  commerciantes  a  empregados  no 

commercio,  não  poderiam  ir  longe  exercer  o 
[         seu  direito  de  voto,  sob  pena  de  abandono 
\f       das  casaa  commerciaes. 
r  lísso  aconteceu  com  varias  secções  e  sim- 

f  plesmente,  para  exemplo,  citaremos  a  1*  se- 

cção do  !•  districto  da  parochia  do  Sacra- 
mento, q.ue  sempre  funccionou  na  Escola 
Polytechnica  e  onde  votam  os  negociantes 
estabelecidos  e  os  moradores  do  largo  de 
S.  Francisco  de  Paula,  Rocio,  Ouvidor, 
Gonçalves  Dias,  Uruguay  ma.  Ourives,  etc, 
foi  transferida  para  a  rua  de  S.  Pedro 
n.  319,  quasi  ao  sahir  na  praça  da  Re- 
publica. 

A   despeito   disso,  reduzido  consideravel- 
mente o  numero  de  eleitores  que  costumam 
coraparecor  a  essa  secção,  o  Sr.  Irineu  Ma- 
chado teve  apenas  7  votos;  o  Sr.  Lagden,  9; 
i  o  Sr.    NelsoQ,  5  ;  o  Sr.    Bulhões,  3  ;  contra 

45  obtidos  por  Fonseca  Hermes ;  30  por  Va- 
lentim Magalhães e  12  por  Júlio  Carmo! 

Conquistando     a   confiança   da  Junta,    o 

Sr.   Irineu    fez  o  que  quiz  ;    removeu  tros 

►  ^     secções  da  Gamboa  para  junto  á  praça  da 

Í  Republica  e  até  a  designação  de  uma  casa 

fechada,  em  reconstrucção,  para  funcciona- 
mento  de  uma  secção  de  Santo  António, 
onde  não  houve  eleição,  e  essa  chapa  appa- 
receu  com  dezimas  de  votos  ! 

Varias  reclamações  foram  apresentadas  á 
Jnnta,  no  sentido  de  manter  os  anti^^os  lo- 
caes ;  infelizmente,  porém,  taes  foram  os 
recursos  do  Sr.  Irineu  Machado,  que  essas 
reclamações  foram  improfícuas. 

Esse  grupo,  que  captara  a  confiança  da 
Jun'.a  e  que  impudentemente  a  trahira, 
alardeava  que  tuao  conseguiria  e,  jaciando- 
se  da  victoria  alcançada  na  dansa-macabra 


dos  locao3,  annunciava  e  prelibava  as  glo- 
rias de  um  novo  triumpho  na  nomeação  dos 
mesa  rios. 

AS  MBSAS 

Questão  capital  era  um  pleito  eleitoral, 
preoccupavam-se  os  candidatos  e  os  chefes  pa- 
rochiaes  com  a  nomeação  dos  eleitores  que 
deviam  constituir  as  mesas  eleitoraes,  e 
cada  um  delles  procu  -ava  ora  o  Sr.  Ministro 
da  Justiça,  ora  os  Srs.  membros  da  Junta, 
receiosos  de  que  a  preferencia  por  este  ou 
aquelle  candidato  viesse  favorecer  a  fraude. 

Apenas  como  fopte  de  informação,  decla- 
rou-nos  o  Sr.  Dr.  presidente  da  Junta,  re- 
coboria  as  nossas  in.iicações.  Fornecemos  a 
S.  Ex.  as  noss3s  listas;  entretanto,  infeliz 
coincidência,  venceu  ainda  o  grupo  Irineu 
Machado,  que  teve  nomeados  cerca  de  nove 
décimos  dos  presidentes  e  quasi  tpes  quartas 
partes  d  s  mesarios  por  elle  indicados,  sen- 
do que  dous  dos  presidentes  eram  irmãos  e 
um  cunhado,  do  candidato  Nelson  de  Vas- 
concellos ! 

Sem  que  precedesse  communicação,  a  pre- 
sidentes, mesarios  e  até  a  estranhos,  foram 
os  livros  entregues  em  um  domingo ;  de 
modo  que  os  por  nós  iniicados,  que  não  ha- 
viam, siquer,  recebido  o  officio  de  nomeação, 
deixaram  de  reeeb  d -os  em  sua  maioria. 

O  resultado  não  se  fez  esperar  e  tivemjs  a 
dolorosa  sur preza  de  ver  os  livros  eleitoraes 
recolhidos  ás  residências  dos  presidentes  e 
mesarios  Irineistas  e  até  dos  próprios  can- 
didatos e  não  apparecerem  nas  secções  elei- 
toi^es ! 

O  escândalo  chegou  ao  ponto  de  apparecer 
perante  a  Junta  uni  trampolineiro  politico  e, 
dizendo-se  o  Dr.  Francisco  Alves  Leão  Bar- 
bosa, presidente  nomeado  para  a  1*  secção 
do  1°  districto  de  SanfAnna,  por  indicação 
do  um  dos  contostantos,  foram  lhe  entre- 
gues os  livros  som  mais  indagação  de  identi- 
dade, só  porque  o  Sr.  Irineu  Machado,  pre- 
meditando a  frauio,  affirmava  ser  o  cafa- 
geste  que  o  acompanhava  o  próprio  Dr.Leão 
Barbosa. 

E  assim  o  capanga,  usando  de  falso  nome 
e  de  falsa  quali  .ade,  o  estollionatario  de  que 
era  co-réo  o  Sr.  Dr.  Irineu  Machado,  apode- 
roíi  se  dos  livros. 

Mais  tarde  o  Dr.  Leão  Barbosa,  funccio- 
nario  distmcto  o  bastante  conhecido  da  Re- 
partição de  Estatistica,  foi  buscar  os  livros 
e  não  lh'os  pôde  a  Junta  entreg ir,  porque  o 
falso  Leão  Barbosa, inventado  pelo  Sr, Irineu, 
já  havia  firmado  um  recibo  e  os  havia  le- 
vado ! 

E  assim  era  a  digna  Junta  ludibriada  por 
aquelle  mesmo,  em  cuja  honestidade  poli- 
tica, em  má  hora,  tanto  confiara  I 
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Devemos  assign:vlar  ainda  que  essos  livros 
ontrogiímol-osíí  Junta  por  occaaiílo  da  .ipu- 
raçâo  o  6  cuinosj  narrar  á  illiístr  e  Commis- 
sâo  o  modo  por  (luo  vieram  ellcs  parar  ás 
noásas  mãos: 

Assistia  o  coronel  Loito  Borges  ao  pleito  na 
1*  secção  do  l^  JistricÈo  do  Sacramento  e  fora 
.•iviaado  do  que  osá:i  secção  ia  sor  atacada 
j)or  capan.íjfas  eleitor  les  aosorvico  da  chapa 
Irineu.  Com  amigos  seus  postous)  nas  imiiio- 
dia<;ões  do  ediílcio,  para  impedir  esse  ataque; 
de  repente,  da  praça  d.i.  Republica  surge 
um  grupo  que  levava  ii  frente  o  Sr.  Calai- 
nho,  supplente  então  de  delegado  e  por  issa 
demittido  a  bem  do  serviço  publico,  o  qual, 
aos  vivas  a  Iriíieu  Machado  e  hn^rras  a  Fonseca 
ífcrmes,  sobraçava  o.s.<es  livros  conduziíido- 
os  ao  deposito  das^  actas  falsas;  de  caminho 
atacariam  a  .sei'çao  o  o  Sr.  Leite  Borges, 
fazondo-lhe  frcníe  pôde,  apo  leiu  ido-so  dos 
li:vros,  evitar  que  mais  uma  acta  falsa  fo-^se 
fabricada,  (.'onstituiu-nos  S.  S.  depositário 
de  taes  documentos  c,  cumo  não  quizes.scmos 
vencer  por  taes  procerjsos,  oS  livros  vieram 
intactos  para  a  Junta  Apuradora,  que  natu- 
ralmente os  remetteu  á  Secretaria  da  Ca- 
mará dos  Deputados. 

Devemos  salieQt;i.r,  para  gáudio  próprio, 
que  as  poucas  seeço  'S,  para  as  quaes  tivemos 
a  fortuna  de  ver  nomeados  presidentes  i)or 
nós  indicados,  funccionaram  reiíularmeniie, 
não  foram  fraudadas,  salvo  aporias  aqnellas 
em  que  os  livros  foram  aiTcbatados  pela 
horda  de  ficcinoras,  capita  noa  dos  pelo  Sr. 
Irinou  Machado,  na  expressão  rigor. )sanu^.n te 
JMsta  do  relatório  do  honrado  e  mto^ro  Dr. 
3"^  delegado  auxiliar. 

Dentro  os  presidentes  que  in  licãmos,  con- 
ta vara-se  os  nomes  rtíspeitaveis  do  Dr.  An- 
ávò,  Cavalcante,  ministro  do  Supremo  Trilni- 
nil  Federal,  conselheiro  Hmdoirade  Mello, 
Dr.  França  Carvalho,  Di'.  Nabíico  de  Fri^iínas, 
Dí .  Gil  cJoulart,  Dr,  Machado  (íuimarã'>s, 
Dr.  Ismael  da  Kocha, Coelho  de  Mello,  \)i\  Al- 
fredo Barcellos,    corouel  Lascasas   Neito   e 


outros. 

Por  ahl  ve-se  que  nós  linhamos  a  preoc- 
eupação  da  verdade  eleitoral,  ao  passo  que 
os  nossos  adversários  ^6  premeditavam  o 
apparelhavam  a  fiMuJe. 

Percorra  a  illnstro  Commis.são  as  authen- 
ticas  das  socç(3es  presididas  por  Mário  Júlio 
dos  Santos,  Jos*''  Trotto  de  l3rito,  quo  esteve 
pr.-íío  poi*  mashorjueiro  n;is  elei>:õos,  por 
Si(jueira  Bravo,  li  irnardo  Conca  d;'  Araújo 
Leão,  Virgolino  Proença,  Joaquim  da  Sil- 
veira Lulas,  Francisco  bello  do  Andrade, 
Jo>é  António  Mello,  José  de  Campos  Martins, 
Alfredo  Coelho  da  Silva,  Arthur  Coelho  da 
Silva  Síjbrinho,  Gustavo  Rodrigues  S  uikco, 
Jost^  Ferreira  Calai nho,  l^ranc^sco  l^achcco 
de   Oliveira,    Dr.    Franklin  Washington  dal 


Silva  Almeida,  Dr.  Álvaro  do  Rego  Martins 
Costa,  Josó  Martins  de  Sá,  Hornani  Elysia- 
rio  da  Silva,  Alberto  Heaumont,  Dr.  Mcl- 
chiades  do  VasconccUos  o  Almeida,  José  do 
Souza  Lima  Roch  i,  e  verá  que,  protestadas 
todas  por  mesarios,  eleitores  e  flscaes,  pro- 
testos quo  foram  levados  á  Junta  e  que  in^ 
struem  a  presente  contestação,  pelo  facto 
de  não  terem  funccionado  ou  o  pleito  ter 
sido  interrompido,  os  candidatos  da  chapa 
diplomada  nellas  figuram  cora  cento  e  tantos 
e  duzentos  e  tantos  voto->. 

Pessoal  d(»ste  jaez  e   essa  estatura  político-^ 
moral  é   que  convinha  ao  Dr.    Irinou  Ma- 
chalo. 

E  elles,  entre  os  quaes  se  notam  homens 
de  posição  social,  esquccorara-so  do  que  a 
moral  publica,  quando  alfectada,  compro- 
mettea  reputação  privada. 

Appellamos  para  a  honra  de  cada  umdelles; 
ost  imos  certos  de  que  nenhum  teria  a  des- 
façatez, a  independência,  a  coragem,  civlca 
de  afíirmar  que  o  resultado  const  .nto  da 
authentica  é  o  producto  da  verdade,  de  uma 
eleiçfio  pura  o  real  ! 

Como  indicio  vehí^mente  de  que  a  Junta 
acreditando  fazer  o  bem  publico,  objdecou  á 
inspirações  do  Dr.  Irini^u  e  S'U3  companhei- 
ros, juntamos  um  ex  ímplar  de  um  diário 
em  que  um  grupo  de  eleitoroi  recommenda 
esta  chapa  ao  sullragio  eleitoral  o  desse 
grupo  mais  de  50  ^'/o  são  presidentes  do 
mesas  e  mais  de  75  "/o  são  mesarios  nomoa^ 
dos  pela  Junta. 

Acreditávamos  quo  a  meritissima  Junta 
acceitando  o  alvitro  suggeiido,a  que  não  fora 
extranho  o  Sr.Ministro  do  interior,  quo  se' re- 
velou preoccupado  em  contribuir  para  a  ver- 
dade e  pureza  da  eleiçã.o,  nomeasse  dous 
mesarios  indicados  j)or  um  e  dous  por  outro 
dus  dou-;  grupos  <iue,  <om  chapa  organizada, 
p!eii.oavam,  escolhendo  para  presidentes 
nomes  da  estatura  mor  .1  de  André  Caval- 
cante, Bandeira  de  Mello,  Ivi mundo  Barreto, 
Moraes  Rego,  Montenegro,    Jayme    de"  Mi- 


randa, Torquato  do  Figueiredo,  António 
Azeredo,  Hricio  Filho  e,  em  geral,  os  des- 
ignados para  o  1*^  districto. 

Infelizmente,  poi*ém,  til  se  não  deu  e  no- 
vos triumphns,  precursores  da  oxplendorosa 
vicí.oria  da  fraude,  foram  cantidos  em  tri- 
pudio aos  vencidos,  que  só  tinham  por  si  o 
(doicorado  serio e  picUio,  pelos  menestréis 
da  garrucha,  levados  em  cirros  descobertos 
p;do  chefe  cons.igrailo  da  malta    vencedora. 


o   l-LEITO 

Seriam  oito  horas  e  meia  da  manhã,  os 
eleitores,  passo  lento,  dirigiam-se  á  sóde  de 
>uas  secções  para  darem  o   voto  ;  raríssimos 
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\       oram  aquelles  que  conseí^uiram  esporavam 
os  livros  deátinados  á  eleição. 

Clièçavam  os  mosarioa,  oní  yíIo  esporavam 
oprasidente,  portador  dos  livros  ;  passavam 
08  Iioras  e  depois  de  10,  não  sondo  mais  pos- 
sível a  installação  da  mesa,  retiravara-se  era 
í      peregrina^j  incommoda,  á  procura  de  uma 
^  secção  onde  votar. 

.  Ksjx  caminlio  se  llie  depaíavara  editaes  alTl- 

xados  á3  portas  das  soc;ões,  registrando,  sem 
que  tivesse  bavido  eleição,  cento  e  tantos  e 
áuzmioH  votos  aos  candidatos  da  chapa  Irineu 
o  ás  vozes  nenhum  (!)  a  alguns  dos  seus  ad- 
versazúos. 

A  um  pequeno  grupo  de  eleitores  que,  in- 
dignado, arrancara  á  porta  do   Desinfectorio 
um  dos  taos  editaes  de  votação,  secção  que 
devia  ser  presidida  pelo  Sr.  Trotte  lio  Brito, 
que  se  transformara  era  capanga   eleitoral, 
insultou   o  ch8fe  Irinou  Machado*   pelas  10 
horas  da  manhã,    á    frente  de  um  bando  de 
fàccmoriis  armados  de  revólver,  chamando 
cavarde  ao    indignado   que  arrancara  o  in- 
I      strumento  da    fraude  o    o  alicerce  do  seu 
!       prestigio   politico,  fazendo  por  um  de  seus 
^     sequazes,    um  Malaquias  qualquer,   pregar 
■^  oatro  edital  e,  de  revólver  engatilhado,  des- 
"  aíiar  a  que  o  arrancassem  de  novo. 
I        A  imprensa   o  dis-^e,  testemunhas  o  decla- 
'      rapam;   felizmente  não  chegou  a  impudên- 
cia ao  extremo  de  uma  contestação. 

Onde  regularmente  funccionava  a  mesa, 

via-SG  esta  assaltada,  arrebatados  os  livros, 

levadas  as  urnas  em  charola,  ao  estampido 

de  tiros  de   revólver   e    bombas  de    dyna- 

I      mite. 

I  Em  seu  trajecto  triumjihal  e  devastador,  o 
i  Sr.  Irineu  Machado  não  evitou  nem  se  apie- 
dou de  ver  cabir  morto  por  uma  bala  o  infe- 
liz Manoel  do  Frizo,  victimado  por  dous  de 
seus  loco- tenentes,  arranca  ioí?  ao  grabato 
do  crime,  para  o  S3quit'j  do  chefe,  simples- 
mente porque  o  infortunado  nào  quiz  cor- 
responder ao  viva  ao  cheio  Irineu,  que  lho 
fôra  imposto  por  ellos. 
I  Era  esse  o  pesioal,  era  esse  o  meio  do  que 
I  dispunha  para  conseguir  a  victoria  de  sua 
L  Jíhapa. 

O  inquérito  policial  c  o  ppoc.idimento  da 
Justiça  Publica,  o  relatório  do  Dl\  3°  dele- 
gado auxiliar  o  a  donuncia  oíTorecida  ao 
Diaritissirao  Juiz  da  3*  Pretória  pelo  Dr. 
5*  r-^unto  dos  promotures,o  illustreDr.  Costa 
Ril  iro,  um  dos  caracteres  mais  puros,  dos 
tte  ores  talentos  o  de  uma  operosidade  in- 
^c  iivcl,  faliam  sobre  o  crime  mais  im- 
par almeute  e  mais  eloquentemente  do  que 
m 

C  diários,  que  como  documentos  appen- 
an  'S,  avivarão  na  memoria  dos  illustres 
niô:  .broa  da  digna  Commissão  essas  scenas  1 
dftí!    danteSyOm  que  foi  protogonistae  heroel 

')!.  I 


primeiro  o  chefe  dos  chefas  de  malta,  o  pri- 
vJle.i'iado  da  confiança,  em  boa  fò  dispensada 
poios  magis'.rados  o  pelo  representante  da 
JiisLiça  Publii*a  Federal,  miMnbros  digníssimos 
da  Junta  Eleitoral. 

Pretendem  os  scelerados,  como  dirimente 
de  sua  responsabilidade  criminal,  attribuir ao 
primeiro  contestante  o  ao  general  Hermes, 
illustre  coramandante  da  Brigada  Policial, 
crimes  iguaes  aos  seus,  pretendendo  fazer  crer 
que  praças  á  paisana  intervieram  no  pleito. 
Quem  é  capaz  do  estellionato  politico  e  do 
assassínio  deve  ter  boa  envergadura  moral 
para  mentir  e  infamar  os  homens  de  bem. 

A  accusaçao  recahe  sobre  os  accusadores 
accusados,  sobre  os  réos  do  policia,  que  se 
escondem  sob  a  capa  de  uma  immunidade 
discutível,  deixando  a  descoberto  os  seus  in- 
strumentos, victimas  de  ainda  maior  per- 
versidade que  a  delles. 

Os  inquéritos  se  abriram,  verdadeiras  de- 
vassas se  instauraram  c  a  prova  da  accusa- 
çao não  logruu  brotar  do  charco  em  quo 
nascera. 

A  ordem  dada  pelo  chefe  dos  chefes  era 
matar  praças  da  Brigada  á  paisana  ;  pois 
bem,  nenhuma  só  appareceu  ferida,  siquer, 
apezar  da  caça,  a  carros  descobertos, por  toda 
a  extensão  do  2^  districto,  onde  o  primeiro 
contestante  seria  victimado,  si,  generosa- 
mente avisado,  não  houvesse  retrocedido 
para  abrigo  seguro. 

Attribuein-n^s  o  ataque  a  outras  secções, . 
ospecial mente  ao     primeiro   contestante,  a 
autoria  da  aggressão  no  Asylo   de    Mendici- 
dade. 

E'  justo  que  o  façam  ;  uma  corapens?i(;'ão 
desejam  para  o  crime  do  affron  ta  d  civilisa- 
ção  que  haviam  praticado  ;  mas  não  logra- 
ram ver  provado  o  asserto,  a  despeito  de 
diárias  provocações. 

Juntamos  um  dos  diários  que  traz  na  inte- 
gra o  inquérito  aborto  na  Brigada,  onde  de- 
puzei'am  todos  aquelles  a  quem  anteriores 
depoimentos  se  referiam,  como  prova  da 
inanidade  da  accusaçao. 

E'  bem  conhecido  o  general  Hermes  da 
Fonseca,  todos  lhe  proclamam  a  severidade, 
a  disciplina,  a  lealdade  e  a  austeridade  de 
caracter,  e  não  ha  quem  o  conheça  que  ouse 
julgal-o  capaz  do  acto  que  os  desordeiros  cal- 
ou ladamen  te  lhe  attribuera. 

Quizesse  elle  intervir  no  pleito,  e  elle  cor- 
reria de  modo  muito  outro. 

Coramandante  da  Brigada  Policial,  intimo 
do  Sr.  Campos  Salles,  então  Presidente  da 
Republica,  vira  seu  irmão,  eleito,  ser  repel- 
lido  da  Camará,  sem  que  ao  menos  puzesse 
em  contribuição  o  seu  valimento  possoal  ou 
oíiicial  junto  ao  Presidente,  que,  é  sabido, 
influirá  de  modo  decisivo  no  reconhecimento 
de  poderes  da  passada  legislatura. 
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E'  esse  o  modo  de  proceder  do  íjeneral. 

Attribuem-noá  a  perturbação  do  pleito 
tinhamus  interesse  nisso*  eu  iro  tanto,  as  sec- 
ções onde  fomos  votidos,  onde  o  eleitorado 
se  fazia  representar  por  poucas  dezenas  de 
membros,  ahi  estão  parí^  oxamo  o  estudo  da 
Commissão ;  as  outras,  essas  atacaraoi-as 
nós,  mas  com  que  resultado  ? 

Elles,  os  innocentes,  nellas  figuram  cora 
centenas  de  votos  ! ! 

E'  irrisória  a  imputação  ;  6  ridicúla  a  de- 
fosa  pela  retorsão.  Mas,  prosigamos. 

A    ELEIÇÃO 

Vamos  dar  noticia  circumstanciada  do 
modo  por  que  correu  o  pleito  de  18  de  feve- 
reiro em  cada  uma  das  dive  san  stícçôes  dos 
districtos  em  que  se  dividem  as  parocliias 
do  2<»  districio,  fazendo  acompanhar  esse  es- 
tudo, das  provas  em  que  nos  baseamos  para 
solicitar  aannullação  dessa  eleição,  uma  vez 
que  insignificante  foi  o  numero  das  secções 
em  que  real  e  regularmente  a  ella  se  pro- 
cedeu. 

Parcella  minima  do  eleitorado,  nã,o  podem 
os  poucos  que  voiaram  representar  a  von- 
tade popular  ;  pleito  desordenado,  som  com- 
postura, maculado  de  sangue,  não  pôde 
fazer  Deputados  ;  como  outr  ora  os  merca- 
dores do  templo,  devem  esses  diplomados  da 
fraude  e  do  crime  ser  despedidos  das  anto  sa- 
las da  Camara,para  que, consultando  de  nuvo 
.  ás  urnas  em  um  pleito  mais  regular,  asse- 
gurados a  ordem  e  o  direito  de  voto,  seja 
esse  districto  mais  digna  o  mais  justamente 
representado. 

PAROCHIA  DE  S.  JOSÉ* 

l^    DISTRICTO 

i*  secção 

Essa  secção  era  uma  das  raras  presididas 
por  cidadão  não  indicado  polo  Sr.  Irineu 
Machado  ;  era  de  crer  que  funccionass3  re- 
gularmente. 

Noticia  a  imprensa  local  que  haviam 
comparecido  três  mesarios,  e  o  presidente 
Dr.  Vieira  Fazend  .  ia  organizar  a  mesa, 
quando  a  secção  foi  invadida  por  um  grupo 
tendo  á  frente  o  Sr.  Irineu  xM achado,  que 
levou  com  sigo  os  livros. 

Não  houve  eleição  ;  consta,  entretanto, 
que  á  Camará  foi  remettida  umaautheniica 
falsa  ;  a  Junta  Apurvdora  não  a  tivera  re- 
cebido. Juntamos  ura  protestu  assignado 
pelo  Sr.  Augustj  António  Vianna  Júnior, 
fiscal  do  primeiro  contestante,  cora  a  fti*raa 
devidamente  reconhecida,  como  prova  de  que 
alli  nao  houve  eleição. 


Na  justificação  que  com  todas  as  formali- 
ái\áos  legaos  produzimos  perante  o  Juizo  Fe- 
deral, com  o  testemunho  insuspeito  de  pos- 
soas  qualificadas  o  de  elevada  posição  social,* 
fizemos  prova  cabal  e  completa  de  que  essa 
secção  não  funccionou.  -  . 

A  imprensa  unanimo  do  dia  18,  pelos  or-  ^ 
gãos  vespertinos, e. as  odicões  de  19  dos  matu-  -^ 
tinos,  .declara  que  alli  não  houve  eleição. 

Os  Si'S.  Senador  António  Azeredo  e  Tor- 
quato  de  Figueiredo,  juiz  da  1*  Pretória, que 
presidiam  no  mesmo  edifício  da  Repartição 
Gorai  dos  Telegr-aphos  a  1*  o  9»  secções  da 
(!andela.ia,  do  1°  di^^tricto  eleitoral,  dão  tes- 
temunho dessa  invasão  de  desordeiros  que 
impediram  o  funccionamento  da  secção  e 
carregaram  os  livros  por  ordem  do  Sr.  Irineu 
Machado . 

O  Paiz  do  dia  19  diz  que  «  o  Dr.  Fazenda 
promovia  a  organização  da  mesa  quando  pa- 
raram á  porta  da  secção  trcs  carros,  em  um 
dosquaosia  oDr.  Irineu  Machado.  Estecandi- 
datodirigiu-se  ao  Dr.Fazenda.com  quem  tra- 
vou  conversa;  os  individues  que  o  acompa- 
n liavam,  nessa  occasião,  arrancaram  os  livros 
e  lev.ii'am-n'os  para  os  carros,  que  partiram         ^ 
em  disparada.  O  Dr.  Fazenda  e  o  mesario      ^ 
José  de  Paiva   Logoy  dirigiram -se  com   os         ^ 
eleitoros  dessa  secção  e  de  outras,  em  nu- 
mero de  60,  para  o   Juizo  Federal,  onde  fo- 
ram d  ixar  o  seu  protesto  » . 

Os  dera  iis  jornaes  confirmam  essa  local. 

Lavramos  o  nosso  protesto  perante  a 
Junta  Apuradora,  e  o  Sr.  Felippo  Nery  ex- 
hibiu  pusteriormente  uma  declaração  do 
Dr.  Fazenda,  modificativa  em  part3  da  ver- 
são da  imprensa  unanime,  mas  em  que  se 
assevera  que  os  livros  foram  levados  pelo 
Sr*.  Irineu  o  ?ua  gente. 

Si  o  despudor  chegou  ao  ponto  de  se  fal- 
sificar essa  acta.  os  contestantes  podem  que 
não  seja  ella  accoita  pela  Commissão. 

5*  secçcfo 

Local— Caixa  Económica. 

Era  presidente  o  Dr.  António  Maria  Tei- 
xeira, djstincto  lente  da  Faculdade  de  Me- 
dicina. 

Ao  cnvez  de  lhe  sorera  entregues  os 
livros,  lovou-os  o  mesario  Felizardo  Barata 
Ribeiro,  fllho  do  Senador  Barata  Ribeiro,  o 
puritanisáimo  que  recommendou  a  chapa 
Irineu. 

O  que  aconteceu  é  fácil  prever.  Os  livros 
não  apparecerara  na  secção  e  o  Dr.  Maria 
Teixeira  foi  ao  Juizo  Federal  lavrar  o  sou 
prut.ísto. 

A  opinião  unanimo  da  imprensa,  esse  pro- 
testo que  deve  ter  si  lo  níuiettido  pela  Junta 
Apuradora  e,  a  justificação  que  produzimos 
'  em  juizo,  são  os  documentos  em  que   ba- 
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seamos  a  asseveração  de  quo  nessa  secção 
não  houve  eleição. 

A  anthentica  não  foi  remettida  á  Junta 
Apuradora  e  si  o  foi  á  Secretaria  da  Ga- 
mara, requeremos  que  a  illustre  Commissão 
a  despreze. 

O  Paiz  de  19  as  assim  so  pronuncia  : 

<0  Dr.  António  Maria  Teixeira,  presidente 
que  reclamara  do  Juiz  Federal,  na  véspera, 
contra  a  falta  do  livros  para  a  installação 
da  mesa,  chegou  ás  9  horas  á  sua  secção  W 
9  1/4  compareceu  o  mesario  Felizardo  Barata 
Ribeiro,  declarando  ao  presidente  que  havia 
recsebilo  os  livros,  mas  que  os  deixara  em 
casa.  Promettendo  ir  buscal-os  para  proce- 
der-seá  eleição,  retirouse  o  Sr.  Barata  Ri- 
beiro, que  não  voltou  até  10  1/2.  O  Dr.  An- 
tónio Maria  Teixeira  dirigiu-se  immediata- 
mcnte  em  companhia  do  Sr.  general  Tei- 
xeira Júnior  e  de  trinta  e  tantos  eleitor  os 
para  o  Juízo  Federal,  onde  lavrou  protesto, 
na  ausência  dos  membros  da  Junta.  Nessa 
occasiio,  o  Sr.  Barata  Ribeiro  cheirou  ao 
Juízo  Federal  o  pretendeu  entregar  os  livros 
eleitoraes  ao  Dr.  Maria  Teixeira.  Este,  po- 
rém, recusou  recebel-os,  declarando  que  não 
podia  áquella  hora,  mais  de  11  da  manhã, 
pi^jceder  á  eleição 

Entretanto  ás  10  l/;^,na  porta  da  Caixa  Eco- 
Domica,appareceu  um  bole  .im  com  resultado 
phantastico.» 

Os  demais  jornaes  ratificam  essa  noticia. 

A  certidão  da  Caixa  Económica,  que  junta- 
mos, de  que  alli  não  houve  eleição,  impe- 
dirá com  os  demais  documentos  que  esses 
phantasticos  dêem  entrada  na  Camará  aos 
eleitos  da  anarchia  e  da  fraude. 

5*  secção 

Local  —  Agencia  da  Prefeitura. 

O  presidente  dessa  secção  foi  um  dos  com- 
parsas da  tragi-comedia  executada  pelo  Sr. 
Irineu  Machado.  Amigo  intimo  daquelle, 
conseguira  este  a  sua  nomeação  para  presi- 
dir essa  mesa  eleitoral. 

O  resultado  é  fácil  de  concluir.  A'  Secre- 
taria da  Camará  deve  ter  sido  remettida  a 
anthentica,  dando  cento  e  muitos  ou  duzentos 
votos  aos  candidatos  diploma  los.  Essa  acta 
não  for  remettida  á  Junta  Apuradora. 

Os  contestantes  requerem  que  não  sejam 
computados  os  votos  constantes  da  authen- 
tica  remettida,  porque  nessa  secção  não 
boave  eleição. 

A  Tribuna  do  dia  19  de  fevereiro  dá  no- 
ticia de  que  o  alferes  João  Lourenço  do  Aze- 
vedo, fiscal  do  1°  contestante  ;  Aífonso  Au- 
gusto Gosta,  âscal  do  2*  contestante  ;  o  me- 
sario Firmino  Francisco  Pontes  e  o  eleitor 
Mariano  Ferreira  Louzada  dirigiram  se  ao 
juízo  Federal  e  protestaram  contra  qualquer 


resultado  que  apparecesse  da  eleição  nessa 
secção,  porquanto  não  encontraram  os  li- 
vros, papeis,  documentos,  nem  elemento 
algum  para  procederam  á  eleição,  encontran- 
do apenas  a  urna  arrombada  e  vasia. 

Além  desse  documento,  que  deve  ter  sido 
remottido  pelo  presidente  da  Junta  á  Secre- 
taria da  Camará,  comprovamos  a  nossa  aíflr- 
mação  de  que  alli  não  houve  eleição  com  a 
certidtâo  da  Prefeitura,  sob.  n.  ,  a  justifl- 
cição  produzida  no  Juizo  Federal  e  as  noti- 
cias unanimes  da  imprensa  local. 

O  Paiz  de  19  assim  se  exprime  : 

<  3*  secção— Não  houve  eleição  »  O  Correio 
da  Manha,  de  19 :  —  Não  houve  eleição  ;  não 
tendo  comparecido  livros  nem  mesarios.» 

A  Gazeta  de  Noticias^  Jornal  do  Brasil  e 
Jornal  do  Commercio  confirmam  essas  decla- 


rações. 


4*  secção 


Local— Bibliotheca  da  Facilidade  de  Medi- 
cina. 

Também  não  funccionou  essa  secção,  ape- 
nas compareceu  o  mesario  Dr.  Henrique 
Dias  Duque  Estrada,  que,  não  tendo  encon- 
trado os  demais  mesarios  nem  os  livros  elei- 
toraes, foi  ter  ao  Juizo  Federal  onde  lavrou 
o  seu  protesto. 

E'  natural  que  essa  secção,  que  absoluta- 
mente nãj  funccionou,  fornecesse  um  bom 
contingente  para  os  milhares  de  votos  dos 
diplomados. 

A  authentica  foi  remettida  á  Junta,  que  a 
apu/ou,  apezar  dos  nossos  protestos,  simples- 
mente pjrque  a  acta  tinha  siio  feita  com 
todas  as  solemnidades  legaes. 

A  chapa  da  fraude  foi  contemplada  ahi 
com  cento  e  tantos  votos  !  Ao  primeiro  con- 
testante deram  apenas  3  votos  I,  ao  se- 
gundo O  e  ao  torciiro  9. 

Além  do  protesto  do  mesario  Dr.  Duque 
Estrada,  comprovamos  a  afflrmaçào  de  que 
ahi  não  houve  eleição  com  a  justificação  ju  , 
dicial  a  quo  procedemos.como  certidão  da  Ep- 
cola  de  Medicina,  sob  n. .,  e  com  a  opinião 
unanime  da  imprensa,que  não  foi  contestada. 

Diz  O  Paiz  de  19  de  fevereiro: 

«  Não  houve  eleição.  Compareceu  o  me- 
sario Dr.  Henrique  Dias  Duque  Estrada,  que 
foi  também  declarar  no  Juizo  Federal  não 
ter  encontrado  livros  nem  mesarios.  Igual 
declaração  foz  o  general  Costallat.» 

O  Jornal  do  Commercio,  a  Gazeta,  o  Correio 
da  Manhã  o  O  Jornal  do  Brasil,  como  A  Tri- 
buna e  A  Noticia  da  véspera,  confirmam  essa 
declaração. 

O  testemunho  eloquente  do  illustre  ma- 
rechal Bibiano  Costallat,  ex-Ministro  de  Es- 
tado e  hoje  Ministro  d)  Supremo  Tribunal 
Militir,  basta  para  que  esse  resultado  phan- 
tastico  seja  cortado  da  lista  do  votos  a  apurar 
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ô  que  os  falsavios  doram  á  chapa  diplomada 
pela  fraudo  escandalosa  o  impudonte. 

Kntretanto,  a  Bri-^aila  Policial  á  paisana 
não  podo  impedir  osso  attentado  !  ! 

5*  secção 

Local—  Pavimento  superior  do  Desiufo- 
c  tório. 

Esfía  secção  devii  sor  presidida  pelo 
Sr.  José  Trotte  de  Britto,  estran^oii  o  n  ttura- 
lizado  que,  de  mercador  d.í  coroas  para  fina- 
dos, se  arvorou  om  capanga  eleitoral  do«i 
mais  peri^'osos,  puis  armado  de  revolver,  á 
frente  de  numeroso  ^Tupo  taml)em  arma  lo, 
depois  1,0  haver  ás  9  horas  alllxaio  o  edital 
de  votação  phantasticaoia  favor  d  i  chai)a  da 
fraude,  aniou  a  percorrer  scccõ.mo  a  arre- 
batar livros  para  fabricar  acuis  falsas  om 
favor  do  seu  chef  •. 

A  authentica  não  foi  remettida  á  Junta 
Apuradora  ;  entrot  mto,  deve  figurar  entr.3 
as  que  serviram  á  apuração  da  Secretaria 
da  Gamara. 

Os  contestantos  requerem  que  se  não  apu- 
rem os  votos  dessa  autlitmtica,  porque  é  evi- 
denteniento  falsa.  Alli  não  houve  eleição. 

A  scena  escandalosa  que  se  desenrolou  no. 
local  6  narrada  minuciosamente  pela  im- 
prensa. 

Como  prova  do  que  não  se  reuniu  a  mesa, 
juntamos  a  certidão  do  De-iinAjctorio  o  a 
justificação  produzida  om  juízo  comx)etente. 
além  do  protesto,  que  deve  tir  sido  remet- 
tido  pelo  presidente  da  Junta  Apuradora  á 
Secretaria  da  ('amara. 

O  Paiz  minuciosamente  descreve  o  se- 
guinte: «O  primeiro  mosario  a  comparecer 
foi  o  Sr.  Júlio  Buono  Horta  Barbosa.  A's 
9  1/4  comparoc  *u  o  presidente,  tenente  Josó 
Trotie  de  Britto,  que  se  retirou  declarando 
ser  muito  cedo  para  a  oleição.  Re.Lrressando 
ás  10  horas  o  Sr.  Tjotte  de  Brittu,  cuuver- 
Siindo  com  o  mosario  Horta  Barbosa,  aprc^- 
sentou-lhe  três  livros  eleitoraes  da  miasma 
côr,  verde,  que  não  foram  os  fornecidos  pela 
Junta. 

O  Sr.  Horta  Barbosa,  funccionario  da  Se- 
cretaria do  Conselho  Municipal,  que  forne- 
cera 03  livros,  reconhecendo  a  tnim-júi^  de- 
clarou não  se  prestar  a  (dli. 

Rotirando-s.;.  o  Sr.  Trotto  do  Brittoaíllxou 
no  pavimento  térreo  do  Di.siníectorio,  ondo 
devia  fuiiccionar  a  sec(,*ãi),  um  bjloT.iin  que 
dava  20()  votos  aos  Srs.  Iriíieu  Michado, 
Nelson  do  VascoLColIos  e  lleiíriqno  Lagden  e 
30  e  20  a  outros  candidatos.  O  I)r.  Oscar 
Godoy,  por  essi)  boletim,  obr.eve  oito  votos. 

O  Sr.  Horta  Birbjsa,  tendo  disso  conhe- 
cimento, desceu  e  arrancou  o  boletim  da 
eleição  f.ilsa,  oní  compinhia  do  Sr.  Pinto 
J^acca,    fiscal    do   Dr.    Valentim  Magalhfies, 


voltando  ao  pavimento  superior  para  lavrar 
o  seu  protesto  o  envial-o  com  o  bolctún  ao 
Sr.  Juiz  federal.  Kso,  porém,  não  pôde  ser 
levado  a  elfeito,  poríiuo,  regressando, então, 
o  Sr. Trotte  de  Britto  com  uma  malta  tomou 
de  novo  o  boletim,  ameaçando  os  Srs.  Pinto 
Pacca  e  Horta  Barbosa.  Logo  depois  reti- 
rou-se  o  Sr.  Pacca,  mas  o  Sr.  Horta  Barbosa 
permin  ;ceu  na  sala  em  que  se  devia  pro- 
ceder á  ele.ção. 

Poucos  minutos  depois  do  10  horas,  a 
frente  do  um  grupo  maior  de  80  homens,  do 
revólveres  em  punho,  regressou  o  Sr.  Trotte 
de  Britto. 

O  pnri.oiro  do  Desinfoc tório,  v.  ndo  o  pe- 
rigo que  corria,  avisuu  o  Sr.  Horta  Barbosa 
o  conseguiu  esconder  esse  me5ario  na  sala 
do  direci.')r. 

Esta  malta  trazia  novo  boletim  e  gritava 
quíí  o  mesario  Horta  Barbosa  havia  de 
collocir  nello  a  assignatura. 

Assif/na  oh  morre.  Morra  o  T)r.  Fonsccck 
Hermes.  Vimi  o  Dr.  Irineu:  Eram  OS  gritoa 
de.ssa  gento. 

Não  couse^ruindo  encontrar  o  Sr.  H»>rta», 
a  nialta  de  desordeiros  retirou-se. 

O  Sr.  Horta  Barbosa,  que  devo  a  vida  aos- 
funccLonarius    do    Desinfectorio,    retirou-so- 
em  lilbury  para  sua  residência,  ao  meio-dia, 
depois  de  entender-se  com  o  Dv.  Oscar  Go- 
doy,a  quem  relatou  i;S  acontecimentos. 

Dessa  scen:i  escandalosa  poderão  dar  teste- 
munho   vários    eleitores  da    froguezia,   os. 
melicos  o  fanccionarios  do  Desinfectorio.» 

6^  secçf7') 

Local— Laboratório  de  Hygienc  da  Facul- 
dade de  Me.iicina. 

Todos  os  jornaes  do  dia  seííuint.>  noticiam- 
que  não  fimccionou  es  .a  secção  oloiloral. 
A  autliiintica  não  foi  remettida  ã  Junta  Apa- 
radora. Naturalmonin  a  mesa  enviou  á  Se- 
cretiria  da  Camará  a  acta  falsa  da  eleição, 
dando  votação  extraordinária  aos  felizes 
candidatos  diplomados. 

Além  dessa  prova,  ha  na  Secretaria  os 
protesGos  do  eleitores,  dirigidos  á  Junta,  quo 
os  ronietteu  coma  apuração. 

Osílepoimentos  dados  na  jiistiftcavão  quo 
pro.luziínos  em  jiiizo  compjtento  provam 
(lue  não  se  reuniu  a  mesa  dessa  secção,  pro- 
va que  é  robustecida  c  )m  o  certificado  man- 
da lo  passar  pelo  l)i\  director  da  Faculdade 
de  Medi(íina,qu  '  juntamos  como  documento, 
sjb  n. . . 

RequfTom  os  contestantes  que  não  siíja. 
apurada  tssa  secção. 
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7*  secção 

Local— Pavimento  térreo  do  Desinfec tório. 

Nâo  houVe  e'eição,  nem  livros,  nem  me- 
sarios  appareceram  ;  ô  escusado  aíRrmar 
que  a  chapa  da  fraude  reuniu  mais  do  uma 
centena  de  votos  falsos . 

Requeremos  quo  a  Commissão  não  tomo 
conhecimento  da  authentica  enviada  á  S  'cre- 
taria. 

Para  provar  que  abi  não  houve  eleição, 
basta  recordar  os  factjs  a^si^nalados  no  es- 
tudo que  fizemos  da  5*  secção,  a  tal  do  pa- 
vimento superior,  presidida  pelo  Sr.  TroL- 
te  Britto.  A  certidàj  do  Desmfec tório  que 
juntamos  sob  u.  ,  a  prova  testemunhal 
dada  na  justificação,  os  protestos*  lav/ados 
pi>r eleitores  no  Juizo  Federal  o  rorao^ti  .os  a 
esta  Coramissão  e  a  noticia  dada  sem  discre- 
pância e  sem  contestação  por  todos  os  or- 
^os  da  imprensa  convencem  da  nos^a  aflíir- 
mação. 

5*  secção 

Local  —  Directoria  Geral  de  Saúdo  P.i- 
blica. 

Como  nas  anteriores,  não  houve  eleição 
nessa  secção.  Não  appareceram  livTos  nem 
raesarios.  Não  foi  remettida  a  authentica 
ao  Sr.  Dr.  juiz  federal. 

As  provas  acima  apontadas  impedem  a 
apuração  dos  votos  phantasticos colhidos  nessa 
secção  pelos  candidatos  da  capa  da  fraude. 

A  certidão  da  Directoria  de  Saúde  Publica, 
a  justificação,  os  protestos  e  opinião  unani- 
me da  imprensa,  incontestada  o  incontcsia- 
Tel  confirnaam  a  nossa  asserção. 

9»  secção 

Local  —  Saguão  da  Faculdade  de  Medi- 
cina. 

Não  houve  eleição;  não  appareccram  livros 
nem  mesarios.  Não  foi  a  authentica  remw't- 
tida  â  Junta  Apur.idora. 

Comprovam  essaaflirmnção:  a  certidão  da 
Secretaria  da  Faeuldado  quo  juniamos  sob 
n.— ,  a  justificação  produzida,  os  proi.estus 
enviados  á  Junta  e  o  do  fisciíl  do  seirmido 
oontest  .nt»e,  assignado  tainbom  pelo  ('Iciíor 
Raiz  Waddington  quo  juntamos  o  a  nuticia 
sem  contestação,  registrada  em  todos  os  jor- 
r-g  do  dia  e  do  dia  seguinte. 

.   propósito  da  G\  7**,  8',  e  9*   secço(  s  j.i 

<  idadas,  diz  o  Correio  de  Monliã  de  20  de 
1  eroiro:  «Não  houve  eleição  na  6^,  7*,  8'  o 
í  ecções,  por  não  terem  apparecido  os  me- 
1  iosnem  us  livros.  Dlíso  dão  l,oá'L'munho 
1    is  de  200  eleitores   que  percorrei-am  to- 

<  i  as  iiecções,  afim  de  darem  os  seus  votos, 
'  p.ntre  outros,  podemos  citar  os  genijraes 
'     ^at  o  Teixeira  Júnior,  sendo  que  este 


ultimo  foi  ató  ao  Juizo  Federal  para  lavrar 
o  sou  protesto.» 

O  Paiz  do  dia  20  do  fevereiro  diz  o  se- 
guint):  <c6\  7*,  8*  c  9»  secções— Não  houve 
eleição. 

E^3tas  secçoe-í  Ibram  percorridas  por  mui- 
tos eleitores  que  procuravam  uma  mesa  que 
recebesse  os  .seus  votos  o  pelo  marechal  Gos- 
tallat. 

Em  todas  ellas,  entretanto,  houve  boletins 
aílixados,  com  resultados  phantastico.í,'  em 
favor  (la  chapa  do  Sr.  Irineu  Machado.» 

O  Jorrud  do  Commercio,  o  Jornal  do  Brazil 
e  a  Gazeia  de  Noticias  confirmam  essas  lo- 
caes. 

2^  DISTRICTO 

Escusamo-nos  de  fazer  um  estudo  deta- 
lhado de  cada  uma  das  socções  desse  dia- 
tricto.  l\)la  impronsa,  as  certidões  quo  jun- 
tamos de  que  nps  locaes  designados  não  se 
reuniram  as  mesas,  nem  apparoceram  os 
livros,  os  protestos  que  juntamos  e  os  quo 
foram  enviados  á  Secret  iria,  a  não  rem.-ssa 
do  authenticas  á  Junta  Apui-adora,  o  figura- 
rem nas  actas  enviadas  á  Camará  os  candi- 
datos da  chapa  da  fraudo  com  ceníonas  de 
votos,  a  jiistiíicacão  por  uós  dada  em  juizo, 
ondo  avulta,  como  elemento  de  convicção,  o 
depoimento  minucioso  do  il lustre  clinico  Dr. 
Paulino  Werneek,  digno  director  de  hygiono 
e  as>istoncia  publica,  cuja  pUavra  honrada 
vai  mu  Lio  mais  do  que  os  documentos  firma- 
dos poios  calUgos.os  o  galopins  eleitoraes, 
tud  J  prova  que  nem  uma  só  s 'cção  do  2°  dis- 
tricto  dií  São  Jost-  pode  funccionar,  por  ca- 
rência absoluta  do  mesarios  o  de  livros. 

A  propósito  do  todo  esí»e  districto  assim  se 
pronuncia  O  Paiz  do  dia  seguinte:  «2^'  distri- 
cto -Não  houve  eleição  por  não  apparecerem 
çs  livros  nem  os  mesarios  a  quem  foram  en- 
tregues os  livros.  Os  eleitores  foram  ao  Juizo 
Federal  deixar  os  seus  pro+.estos». 

O  Correio  da  Manhã  df-  íO  do  fevereiro 
assim  se  expi'im(?:  «Em  to  )  s  as  sete  gecçõos 
deixaram  de  ÍVinccií-nar  ar  nesas  elaitoraos, 
por  falta  de  comparecinj  to  de  i/>esarios 
(lent  oda  hora  legal,  tende  julo,  enti  eL;iuto, 
lavrado  protesto. em  umar,  udos  respectivos 
íifcaes,  cm  outras,  p:ji'  algiins  dos  mesarios 
ou  pelos  eleitores  pre>euies,  com  excepção 
(la  4'^  secção  onde  a  ausência  foi  completa. 

Na  b'  secção  (biiblioLhcca  Nacional )  não 
cumpar(>ceram  os  rnesarios. 

Na  4Í*  secção  (  Conjitdlio  Municipal )  não 
comparccercim  os  me-arios,  tendo  sido  la- 
vrado e  assignado  piotesto  por  quatro  elei- 
tores pro>entes  e  entregues  ao  juiz  federal, 
Dr.  GodoíVedo  Cunha. 

Na  :\'  secção  (  Imprensa  Nacional  )  compa- 
receu apenas  o  mosario  Olympio  de  Mi- 
randa Silva,  que  foz  aíiixar  na  porta  o  se- 
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guinte  boletim:  «Não  tendo  comparecido  os 
demais  mesarios  e  não  havendo  numero  en- 
tro 03  eleitores  presentes,om  numero  de  três, 
para  ser  formada  a  mesa,  convido  os  pre- 
sentes a  comparecer  na  secção  mais  próxima, 
para  poderem  dar  os  seus  votos  (3*  secção)». 

(O  Jornal  do  Commercio  deu  esse  boletim) . 

Na  4»  secção  (Imprensa  Nacional)  houve 
ausência  completa  de  mesarios  e  eleitores. 

Na  5*  secção  (Lyceu  de  Artes  e  Officios) 
foi  lavrada  a  seguinte  acta :  «O  abaixo  assi- 
gnado,  ôscal  do  candidato  Dr.  Valentim  Ma- 
galhães na  5*  secção  do  2®  districto  de  São 
Josó,  protesta  contra  o  não  comparecimento 
djs  mesarios  desta  secção  ató  ãs  10  horas  de 
hoje,  não  tendo,  por  isso,  havido  eleição.— 
Bacharel  Francisco  Joaquim  de  Bittencourt  da 
Silva  Filho.  —  Mesario  Júlio  Valentim  Gu- 
tierrez,!^ 

Também  assignaram  como  testemunhas  os 
eleitores  António  José  dos  Santos  Reis,  José 
Potier,  Octávio  Guimarães,  João  Godoy, 
Dr.  Sylvio  Muniz  e  Marcolmo  P.  da  Costa 
Netto. 

Na  6»  secção  (Lyceu  do  Artes  e  Offlcios), 
não  tendo  comparecido  os  mesarios,  foi  la- 
vrado protesto  pelos  majores  Cruz  Sobrinho 
e  Paranhos,  da  Brigada  Policial  e  diversos 
fiscaes  dos  candidatos  Fonseca  Hermeá  e 
Lauro  Sodré. 

Na  7*  secção  (Evaristo  da  Veiga  n.  70) 
compare  eram  apenas  o  presidente  da  mesa 
coronel  Dr.  Augusto  César  Diogo  e  o  Dr.  Fran- 
cisco Diogo,  que  lavraram  protesto. 

A  Gazela  de  Noticias  em  sua  edição  de  20 
de  fevereiro,  dando  conta  do  resultado  da 
eleição  em  toda  parochia  de  S.  JosO,  diz  sim- 
plesmente :  ^NiTo  houve  eleição, 1^ 

O  Correio  da  Manhã  de  20  de  fevereiro  dá 
a  lista  seguinte  de  eleitores  dessa  parochia 
que  foram  ao  Juizo  Federal  levar  os  seus 
protestos  contra  as  actas  falsas  quo  viessem 
a  app  prócer,  quando  toda  a  gente  sabia  que 
nessa  freguezianão  houvora  eleição:  —Dr.  Car- 
los Seiãl,  Henrique  Wanderley,  Carlos  Pam- 
plona,  Manoel  Saavedra  Durão,  Ataliba  Tei- 
X  dra  Carduso,  Firmino  do  Sá  Horges,  Joào 
Luiz  da  Silva,  João  Jo  ó  do  Abreu  (agente 
da  Prefeitura),  António  Alves  do  Valle,  C.  M. 
dos  Santos  Vianna,  capitãoJosé  Ferreira  Dias, 
Josó  de  Paiva  Legey,  Dr.  António  Maria 
Teixeira,  Eduardo  Laviosa,  José  de  Paiva 
Legey  Filho,  Júlio  Viveiros  Brandão,  Júlio 
Buono  Horta  Barbos '„  Norberto  Pinto,  An- 
tónio Fernandes  Miados,  Carlos  Augusto 
Marques  da  Silva,  Mareei  Uno  de  Araújo 
Penria,  Cândido  Gaffrée,  Frcdericj  Kcnze, 
Guilherme  Kenze,  Hermenegildo  Pereira 
Pinto,  Dr.  Viei;*a  Fazenda,  Pr.  Teixeira 
Bastos,  Augusto  Sintz,  Francisco  Boljnha, 
coronel  Silva  Brandão,  Arthur  Pereira  Le- 
gey, Agenor  de  Aioure  (funccionario  da  Se- 


cretaria da  Camará  e  jornalista),  António 
Corrêa  Paes,  Joaquim  Marques  da  Silva, 
Nestor  Ascoli,  Rodrigo  Saavedra  DanU), 
general  Costallat,  Dr.  Baptista  da  Cunha, 
Luiz  Alves  Wa^ldington,  Firmino  Fontes, 
Dr.  Paulino  Werneck,  Dr.  Duque  Estrada, 
Manoel  Jorge  de  Oliveira  Rocha,  Orlando  ^ 
Rangel,  Dr.  Oscar  Godoy,  Tripotelemio  Ma- 
ciel Soares,  Augusto  Monte  Alverne,  Theo-  "^ 
dulo  Pupo  de  Moraes,  João  Godoy,  Dr.  Sylvio 
Muniz  do  Souza,  alferes  João  Costa,  Carlos 
de  Carvalho  Gama,  Dr.  Segurado  (presidente 
da  Camará  Civil),  Octávio  Guimarães,  Carlos 
Xavier  (funccionario  da  Camará  dos  De- 
putados), Dr.  Duarte  Flores  ,  Dr.  Francisco 
Diogo,  major  Cruz  Sobrinho,  Leopoldo  Cirne, 
Dr.  Bernardo  Veiga  (presidente  da  3*  secção 
do  2°  districto),  Theophilo  Figueiredo,  Antó- 
nio Pereira  Piragy,  João  Alves  dos  Santos 
Pinto,  Mário  Soares,  Virgilio  Rocha,  Octa- 
viano da  Rosa,  Salvador  Santos  (à' A  Noiiciá), 
major  Oliveira  Paranhos,  Eurico  Godoy, 
Anhur.  Marques  Lins  de  Albuquerque, 
Dr.  Álvaro  Alvim,  Eduardo  Soares  Pinto,. 
coron3l  Queiroz,  António  Bittencourt,  Miguel 
Ferreira  Bessa,  João  Leopoldino  Teixeira 
Bastos,  Joaquim  AlfreJo  da  Cunha  Lage,  a 
Dr.  Henrique  Dodsworth,  Cândido  Coelho  da 
Silva  Jardim,  Cyro  de  Barros  Pimentel,  *, 
Francisco  Marques  da  Silva  (redactor  dos  de- 
bat3S  da  Camará),  Henrique  Marques  da  Silva, 
além  do  muitos  outros  cujos  nomes  nos  esca- 
param. > 

O  Jornal  do  Commercio  em  sua  edição  de 
20  de  fevereiro  declara  positivamente  que 
não  houve  eleição  em  secção  alguma  do 
2°  districto  deása  freguezia. 

D  is  do  1<>  districto,  porém,  registra  o  re- 
sultado phantastico  da  2*  em  quo  o  Sr.  Irinou 
figura  com  102  votos,  o  Sr.  Bulhões,  99,  o 
Sr.  Lagderi  o  o  Sr.Ncls3:i,  88  c  o  Sr.  Vinhaos, 
70;  mas  eite  resultado  f jí  colhido  no  boletim 
falso  que  o  Sr.  Barata  Ribeiro  aflaxou  á 
porta  da  secção,  apezxr  dos  protestos  levados 
a  juizo  pelo  Dr.  Maria  Teixeira,  do  que  de- 
mos noticia  no  escudo  que  anteriormente 
fizemos  de;<sa  eleição  parcial;  e  da  8*  em  que 
o  1°  desses  candidatos  figura  cjm  103  votos, 
o  2°  com  102,  o  S*»  cora  101,  o  4«  com  95  e  o  - 
Sr.  Bulhões  com  101  votos  I  Entretanto,  com 
os  documentos  juntoi  já  provamos  que  nessa 
sacção  não  se  reuniu  a  mesa  eleitoral.    • 

O  toátemunlio  do  pessoas  altamente  coUo- 
cadas,  a  prova  incontrastavel  que  oflbrc- 
cerao.>  são  mais  convincentes  do  que  um  pa- 
pel qu3  galopins  eleitoraes  aifrontosamento 
pregaram  â  porta  do  ediíicio  onde  funcciona 
a  Directoria  de  Saúde  Publica  que  no  do- 
cumento sob  n.  positivamento  certifica 
que  alli  não  houve  eleição  e  fora  esse  o 
local  designado  para  o  fUnecionamento  dessa 
secção  eleitoral. 
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Divide- se  essa  freguezia  em  dous  dlstrictos 
eleiloraes,  o  P,  compreliendcndo  11  secções 
6 o 2^.  subdividido  ora  oito.  Estudemos  cada 
uma  delias  detalhadamente. 

1»    WSTRICTO 

í*  secção 

Local  —  Directoria  de  Hygiene  Municipal, 
rua  de  S,  Pedro  n.  319,  sobrado. 

Easa  secção  funccionou  sempre  na  Eácola 
Polyte-hnica,  porque  os  eleitores  que  a  com- 
põem sâo  moradores  ou  estabe^ocidos  nas 
suas  proximidades.  Nelhi  é  sempre  derrotada 
a  chapa  do  Dr.  Irineu  Macli  ido  pelos  ami<7os 
do  Sr.  coronel  Leite  Borges.  Aq^iolli?  cmli- 
dato,  com  o  fim  de  minorar  os  otreiíos  de  seu 
iDsu«jcesso  eleitoral,  pleiteou  o  consoLcuiu  da 
janta  eleitoral  que  a  í<^do  di  secção  íusso 
transferida  para  local  distante,  evitando 
desfarte  o  comparecimento  do  comraercian- 
tes  e  empregados  das  casas  da  rua  do  Ou- 
vdor,  Gonçalves  Dias,  Uruguayana,  ia"go  de 
S.  Francisco,  etc,  os  quaes  nào  podiam  em 
dia  útil  abandonar  em  massa  os  estabeleci- 
mentos. 

Logrou  o  Dr.  Irineu  o  seu  intento,  mas 
ainda  assim  foi  vergonhosamente  derrotado. 

Nào  obstante,  tentou  por  vezes  perturbar 
o  pleito  que  calmamente  corria,  afugentando 
os  timoratos  e  impodi!ido-os  de  votar. 

Dizem  todos  os  órgãos  dt  imprensa  que  a 
eleição  correu  b>m;  a  authentica  íoi  apu- 
rada pela  .Junta  o  a  cópia,  devidamente  con- 
ferida e  concertada,  remettida  á  Secretaria 
da  Camará. 

O  i^esuUulo  obtido  pelos  mais  votados  foi 
o  soguinto  :  Fonseci  Hormr^s,  41  votos  e  4 
em  separado  ;  0.«car  (iodoy,  30  e  :^  im  se- 
parado ;  Valentim  Maixalhãos,  ;Í3  e  3  em 
separado  ;  Júlio  do  Carmo,  10  e  2  em  separa- 
do ;  Moreira  Gumiarães,  8  e  l  em  separado  ; 
Lagd«3n,  7  e  2  em  separado  ;  Irineu  Macha- 
do, 6  e  1  em  separado  ;  iNelson,  3  e  2  orn  se- 
parado ;  Bulhões  Marcial,  3  votos  ;  e  outros 
«om  1  voto. 

2,^    secçfio 

Local  —  Escola  Polyfcechnica  —  Sala  dos 
fc  idos. 

!8sa  secção  devia  ser  prcsiiida  p  ^r  ura 
pi  'lidario  extremado  do  grupo  Irineu  Míi- 
^\  Ldo,  o  Sr.  UornarJ  >  Cornu  de  Aríinjo 
L  u>.  já  tristom».MUi)  cíilebrc  como  íUIsiíic.i- 
d<;  do  actas.  Era  do  prever  que,  recebendo 
dik  Junca  os  livros  que  deviam  servir  pam  a 
ft  jição,  ao  envez  de  leval-os  ao  local  desi- 
g  ido,  os  levasse  para  a  fabrica  da  falsifl- 


cacão.  Assim  foi  feito.  A  mesa  não  se  reu- 
niu, não  apparf^ceram  os  livros;  entretanio 
íl  Junta  Apuradora  foi  remettida  uma  au- 
thentica em  que  o  Sr.  Irineu  figura  com 
158  votos,  o  Sr.  Bulhões  com  152,  o  Sr. 
Lagden  com  103  o  o  Sr.  Nelson  com  84. 

Aos  coutestantes  o  impudente  falsificador 
deu  apenas  1  voto  a  cada  um. 

Requeremos  á  illustre  Commisáão  ura  exa- 
me minucioso  no  livro  da  inscnpçao  de  elei- 
tores para  que  veja  a  desfaçatez  com  que  um 
mesmo  individuo,  sem  siquer  modificar  o  ta- 
lho da  lettra,  fabricava  quatro,  cinco  e  mais 
asáignaturas  de  eleitores.  Entro  os  que  alli 
íigurara  como  tendo  votado  contam-se  elei- 
tores mortos,  ausentes  o  protestantes. 

Como  prova  de  que  nessa  secçãj  não  hou- 
ve eleição  o  de  que  a  acta  é  evidentemente 
falsa,  temos  :  um  pi-otesto  que  juntamos  sob 
n.  assignado  por  rt se  .es  o  eleitores,  algu- 
mas tie  cujas  firmas  se  acham  reconhecidas 
entre  os  quaes  os  nomes  respeitabilissimos 
dos  Drs.  Aure!iano  Werneek  Machado  e  Sa- 
bino l^macio  No;íueira  da  Gama,  era  que  se 
declara  que  até  ;ls  10  horas  não  se  havia 
installada  a  mesa ;  o  depoimento  prestado  por 
varias  testemunhas  na  justificação  produ- 
zida, julgada  por  sentença;  os  protestos  par- 
ciaoá  e  collectivos  levados  ao  Juizo  Federal  e 
naturalmente  reraettidos  á  Secretaria  da  Ca- 
mará; a  certidão  que  sob  n.  juntamos  em 
que  a  Dirí^ctoria  da  Escola  Polytechnica 
afllrma  que  alli  não  houve  eleição,  sendo 
esse  o  local  desi«>'nado,  a  opinião  publica  ma- 
nifestada pelos  vários  órgãos  da  imprensa. 

O  Jornal  do  Vommercio  do  dia  20  de  feve- 
reir   diz:  ^2*  secção— Nào  houve  eleição.» 

O  Pais:  «Nas  2^  3%  8»^,  9"  e  10»  secções 
dess3  districto  não  houve  eleições,  por  falta 
de  raesarios  e  dos  livros  que  em  algumas 
delias  íbram  furtados  antes  de  se  proceder  á 
eleição.  Os  eljiborjs  reápectivos  protesta- 
ram Contra  oí^se  lacto.  Pelíts  outras  secçõas, 
do  quando  era  vez  passavara  carros  e  ca- 
pangas que,  era  vozeria  infernal,  da  vara 
vívàs  ao  Dr.  Irineu  Machado.'  Achava-se  o 
Dr.  Cardoso  de  Castro,  chefj  de  policia,  no 
largo  de  S.  Francisco  de  Paula,  quando 
teve  conhecimento  de  que  em  frente  á  In- 
tendência Municipal  havia  grande  tiroteio. 
Para  lá  se  dirigiu  essa  autoridade  acompa- 
nhada do  nosso  companheiro  e  nada  mais 
encontrou  de  an-jrmal.  Colhendo  informa- 
ções, soube  o  nosso  repórter  que  fora  o  tu- 
multo novamente  occasi<maíio  pelos  desor- 
dturos  Zé  do  Sctiad  >,  Jusê  Moço,  o  cabo  Ma- 
laquias <».  outros  que  momenios  antes  ha- 
viam co.iiiuetiido  um  assa^^sinato  na  rua  da 
Conceição,  conforme  noticia  que  publicamos 
em  outro  logar.» 

O  Correio  da  Manhã  do  dia  20  diz  o  se- 
guinte: «  2*  secção  (subordinada  á  epigraphe 
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1°  districto  do  Sacramento).  A*s  9  horas  es- 
tava a  sala  ainda  linchada,  não  tendo  so  in- 
stallado  a  liiesa.  A's  10  horas  os  eleitores  o 
íiscaes  lavraram  protesto.  Não  compareceu 
um  só  mosario  o  ntão  foram  encontrados  li- 
vros. Os  eleitores  íoram  votar  cm  outra 
se('.(;ão.» 

O  Jornal  do  Brc.zil^  no  quadro  do  apuração 
que  J'jz  no  dia  so^iiinto  á  oloi(;ao,  dá  essa 
secçuo  como  não  tendo  funcciunado;  o  mesmo 
declaram  os  jornaes  respectivos  do  dia  18  de 
fevereiro. 

Som  contestação  ílcoii  ató  hoje  essa  aílir- 
maçào  unanime  da  imprensa,  tendo  por  con- 
trasto único  a  desfaçatez  dos  falsarios  que 
o.usaram  affrontar  a  moral  politica,  enviando 
actas  íalsas  aos  poderes  apurador  o  vori- 
1  içado  r. 

Essa  secção  não  pôde  ser  apurada  o  reque- 
remos sejam  os  livros  de  inscripção  e  acias 
remettidos  ao  Dr.  procurador  da  Republica 
para  promover  a  punição  dos  delinquentes. 

5*  secção 

Local— Secretaria  do  Coraraando  Superioj 
da  Guarda  Nacional. 

Ignoramos  contes  tentes  que  surprezas  lho; 
reservam  os  falsarios  eleitorais  nossa  secção; 
á  Junta  AjKiradora  não  foi  romott.da  a 
authentica.  Ahi  não  houvo  positivamorite 
eleição  ;  os  raesarios  nã>  comi)arcceram  c  os 
poucos  .eleitores  qun  acudiram  não  encon- 
traram os  livros  elcitoraos.  Como  pi-ova  de 
que  essa  secção  não  funccionou  juntamos:  — 
A  declaração  do  mc:iario  Alfredo  Falier,  cuja 
firma  está  devidamente  reconhecida,  assi- 
gnada  também  pjr  vários  eleitores,  entre  os 
quaes  0.^  Si»s.  Annibal  Mascarenhas,  Alfredo 
da  Costa  Guiniaráos,  Salvador  de  Araújo  Fan- 
zeres,  Cyrillo  Jusé  dos  Santos,  aílirmandj 
que  não  compareceram  os  raesarios,  nem 
appareceram  os  livros  até  ás  10  horas  da 
manhã,  hora  em  que  devia  com;"çar  o  pro- 
cesso da  eleição  ;  a  cerí.idáo  da  secretaria  do 
Commando  Suporior,  em  que  se  diz  nao  ter 
havido  eleição  ;  os  depoimentos  prestados  na 
justiílcação  judicial  e  a  opinião  unanime  da 
imprensa,  que  ató  hoje  não  foi  conteòtada. 

O  1'aiz  do  dia  20  diz  o  seguinte  :  «  Nas  2'-\ 
3*,  8*,  9*  e  10*  sec  ões  desse  districso  não 
houve  eleição  por  falta  de  raesarios  e  livros 
que  em  algumas  delias  foram  furtados  antes 
de  so  proceder  á  eleição.  Os  oloitures  res- 
pectivos protOí^tarafu  contra  esse  facto.  » 

O  Joninl  do  Commevcio  :  «  Não  houve 
eleição.  » 

O  Correio  da  Manhã:  «  A's  9  1/2  hovas 
não  se  tinha  instai  lado  a  mesa,  tendo  com- 
parecido apejias  ura  raesario.  Não  houve 
eleição.  A's  10  1/2  a  sala  o  urna  estavam 
abandonadas.  » 


O  Jornal  do  Brasil  o  a  Gaveta  de  Noticias 
não  incluem  essa  secção  ontre  as  qíie  func- 
cionaram. 

4^  secção 

Locil— Escoli  Publicada   rua  da  Consti-       ^ 
tuição  n,  2). 

Essa  secção  fimccionou.    A  authentica  não      ^ 
foi  roraottida  á  Junta  Apuradora.  Os  órgãos 
da  imprensa  noticiam   todos  quo  realmente 
houve  eleição  nessa  secção. 

O  Jornal  do  Commcrcio  o  O  Paiz  dão,  sem 
discrep:vn'ia,  o  seguinte  resultado :  Irineu 
Machado,  37  votos  ;  Fonseca  Hermes,  37  ;  . 
Nelson  de  Vasconcellos,  24;  Oscar  Goduy,  23; 
Vabntim'Ma;ralhães,  19;  Henrique  Lagden, 
18  ;  Rulhõ.^s  Marcial,  15  ;  Júlio  Carmo,  12  ; 
Moreira  Guimarães,  G  ;  Vinhaes,  6  ;  Vicente 
de  Souza,  4  ;  Costa  Feri*az,  2  ;  Serzedello 
Corrêa,  1  ;  Manoel  Rodrigues  Alves,  1 . 

O  Correio  da  Manhã  em  sua  edição    de   20 
le  fevereiro,  como  os  jornaes  vespertinos  de 
d9  e   o  Jornal  do  Commercio  e  o  O  Paiz    de 
20,  dão  o  seguinte  resultado:  Irineu  Machado, 
37  votus;  Fonseca  Hermes,  37    votos;  Nelson 
de  Vasconcellos,  24  voto-:;   Oscar    Godoy,  23      ^ 
votos;  Valentim    Magalhães,  19  votos;   Hen-     ^ 
rique  Lagden,   18   votos;    Bulhões  Marcial,       i 
15  votos;  Augusto  Vinhaes,  6  votos;  Moreií^a 
ííuiraarães,  O  votos,  e  Vicente   de  Souza,  4 
votos. 

Ess3  jornal  deixou  de  incluir  na  listíi  os 
candidatos  que   obtiveram   monos  votação. 

Uma  vez  quo  a  authentica  nao  foi  romet- 
tida  áJuntii  Apuradora,  ignoram  os  contes- 
tantcs  si  a  copi.i  devidamento  conferida 
o  concortada  foi  enviada  ã  Secretaria  da 
Camará.  Entretanto  o  documento  que  jun- 
tamos, firmado  por  um  dos  raesarios,  nome 
vantajosamente  conhecido  de  quantos  fize- 
ram e  fazem  ainda  (s  seus  preparatórios 
ncsia  Capital,  o  Sr.  Jasper  Lafayette  Har- 
ben,  o  alguns  eleitores  djixa  perceber  a  razão 
da  não  remessa  desja  acta.  Delia  consta  os 
nomes  dos  eleitores  do  outras  secções  que  aUi 
foram  admiUidus  a  votar,  porque  não  havia 
eleição  naquellas  em  que  se  achavam  alis- 
tados, segundo  disposição  expressa  do  lei. 

Nessas  secções  que  são  a  2*,  S'*,  8*,  9» 
e  10'^  do  1'^  districto  não  .^o  reunira  a  ' 
mesa,  porque  o  presidente  nomeado  não  ap- 
pirecera  cora  os  livros,  que  foram  condu- 
zidos á  fabrica  de  eleições  a  bico  de  penna; 
fizeram-  se  actas  falsivs, dando  aos  candidatos  da 
chapa  Irineu  raais  de  109  votos  em  cada 
secção.  Os  trapaceiros  políticos  não  haviaox 
de  sacriíicar  cinco  actas  falsas  que  lhes  da- 
\'ara  cerca  do  500  a  600  votos  por  uma  mise- 
rável acta  verdadeira  era  que  três  dos  da 
chapa  dii)lomada  eram  derrotados  pelo  pri- 
meiro conte.v^t mte  o  um  pelo  segundo  o  polo 
terceiro. 
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Felizmento  toda  a  impr,i:iia  dG'i  o  resul- 
tado da  eleição  na  4^  vcrào  0  0  ..iocuiiientu 
que  juntamos  ioipo  ii\l,  cora  os  pror,osi;.)>:  o 
a  justiíicaçvio  pro  mxi.ia,  quo  a  iliustro  Com- 
mis^sao  (le  Po  loroá  tomo  oonhccauouto  das 
actas  falsas,  pi*cterind.>  cvs.^a  poqiujiia,  mas  ve- 
rídica o  legitima  votação . 

5*  secção 


Tribunal  do  Jury  —  Pavimoii^o 


Local 
tjrreo. 

Essa  aocvão  fimccionoii  ri\:,'u]aim:>nio  ;  u 
rcsQltado  apurado  pela  Juuta  na  auili  uitici 
qiielhofoi  rem;Htída  ó  um  svmptoma  elo- 
quente da  fabula:ic  d  is  acias  òiija  apuração 
impugnamoíj,  onde  se  phanL.i  ia  o  comparo- 
cimento  do  eleitoroí  aos  ban.los. 

O  resultado  a.-ura-la  v.  o  s ■^<:uinío:  Fon-ioca 
Hermes,  24  voios  ;  irinoii  MacL.i-Io,  jí);  .luli,j 
do  Carmo,  18,-  Valciitim  Mt-aihãA.,  ir,;  O.car 
Godoy  \'Z;  Xel  un  o  Lu-lun,  í> ;  lUilbõos,  7  ; 
Vicente  de  Souz.i,  <) ;  Rodri^-u  ;s  Alvos,  :^- 
Mo.-eu-a  GuimarãtiS,  Per  nra  Br;i^^a,  Lcitò 
Kiboiro.  SorzodoUo  (Jorrt-a,  Samp.uo  Fen^az 
eouti^os,  1  voto. 


6'*  secçãi 

Local  —  Escola  Publica  da  rua  dj  Sacr  i- 
mento  n.  6. 

Presidida  por  illustro  clinico,    medico  «Ia 
JWene  e   assisíoacia  publica,    c^sa   seceâo 
runccionou    reguiarmento.   A-m.^si,  do   quo 
erapresidonto  o  Ur.  Júlio  da  silvcini    Lobj 
remetteu  a  authcMitica  à   .lurjr,.!.    Apuradora 
que  computou  a  so^'uin  o  vo:,a(ào,  q^o  como 
aanteriorostâ  perlei  amciu.í  a.-cjrdo  com, 
os  resultados  publicados   peia   imprensado 
18o  19de  fovoroiro.    O    boletim     que   un- 
tamos r -,  ti  fica  esse    resultado:    Irineu    Ma- 
chado. 37  votos;  Nelson  de  Vasconcello^,  '^^^ 
BuUioes  Marcial,   2j;    Fous(<.'a   lle/mes,   ID- 
Lagden,    17;    JuIio    {\o    Carmo,      li;     o-\I 
reii-aOuiraarão.1,    7;  Valentim     ^':>^alliri(»s, 
b; Oscar  Godoy,  7;  Cosia  horraz,  \ice:i..e    de 
bouza,  Vinhao^  o  lloii.i  :ue.<;  Alvt^-,    i     vo\  o 


vesse  acudido  ele.toros  de  outras  que  nao 
unecjonarara  Invocamos  a  attençâo  dos 
Ulustros  membros  da  Coramissão  de  Poderes 
para  esse  documento,  pois  que  pôde  ser  elle 
uma  prova  era  favor  d  i  asseveração  que  va^ 
mos  azondo  do  não  ter  havido  eleição  era 
varas  secções.  O  mes. rio  protestante  apon- 
..2?.  ^'•^•^^'«lai'i^i^<i^'  í^rave  que  convém 

TI n/^/  i'""  P'?'-*'^  ^^^'^  ^«  inscripçâ™. 
U/u  ph  KyJnro  votou  duas  vezes  com  o  mesmo 
nome  do  Manoel  Ferreira  das  Neves,  quando 

Essa  irregularidade  basta  para  que  a 
secção  nao  soja  apurada,  tanto  mais  quanto 
^ce  ro  quoos  mesarios  ao  lerem  as  cédulas 
attribuiam  aos  caniídatos  da  chapa  Irineu  os 
votos  -lue  o  «ain  da  los  aos  contrários.  A  apu- 
raça,     ufcapeU  Junta  6  a  seguinte  :  Irineu 

lnU^t"'J^^'T''  ^^^«'^íH  Nelson,  5? 
Bulhões,  ^J  ;  Fonseca  Hermes,  22 ;  Moreira 
Guimarães,  (> ;  Júlio  do  Carmo e  Viihaes  4  • 
Rodrigues  A  ves,  3  ;  Valentim  Magalhães! 

C(^r?.v;^%'«..yr"H  ^"  S^^^^^'  Se?zedeUÔ 
Conca,  HereJia  e  Sampaio  Ferraz,  1  votj. 


5» 


secção 


Local— Instituto  X.u'io-1  A  Av.  Mu,  «m. 
A  acta  foi  rometuíla  ;i  .íuau  Apura  Jora- 
na  occasião  não  lizrin...>  o  no  ..o  p.-oi.p  .r„,  poi'- 
qae  não  havia  cho^^^a  i  j  anda,  a  \a,^>\ií  j'ií-,.,,s 
oprotosto  do  mev.r-o  Linj  :>  >rot' m  ímio 
om juntamos.  N(í^  e  iuuLl-slo  ..celara  o  líio- 
«aMo  que  nao  assi^riou  a  a.-iu  o  si  o  ^-ou 
nome  figurar  onLrous  >j  ,  j/uius  .Kí^^e  do- 
cumento, a  assi^MiatiiiM  (.  ida;  ill.i  aa- 
%mxi  apenas  o  liv:o  cia  lu  oii  ..  .^j  .ju.'  lui  , 
encerrada  com  o  comparocimeaLoue  6;^oiei- 
wres.  E*  natural  quo  a   e.jsa  secção   hou- 


raStír^'"''''''*'''''^  "^^  '^"^*'^^'  P^^^^  Ti- 
Essa  secção  imo  funccionou,  porque,  tendo 
comparecido  apenas  o  mesario  tenente  Cí- 
cero daSi.va  Pereira  e  alguns  eleitores,  en- 
c.ntra/am  a  uma  completamente  vasia,  sem 
os  ne-.essarios  livros  quo  naturalmente 
foram  leva  .os  para  a  fabrica  de  actas  falsas! 
^5.  hx.  O  br  Minist:'o  da  Justiça  é  teste- 
munba  da  fraudo  qu.  se  fez  nessa  seS 
em  lavor  da  eh  tpa  diplomada.  Chogára  S  Ex 
a  sua  S.H-etaria  pouco  depois  da  hora  apra- 
/.a- la  para  a  elaição  ;  viu  aííixado  á  porta 
Joc.iíicio  umeaitalde  votação  phantística 
e  ia  logo  intorinado  pelos  empregados  de 
que  ah  nxo  se  reunira  a  mesa  eleitoral 

O  olii.al  íoi  então  inuUliz  do.  A  acta  falsa 
a|>.o  01  ro.neLtida  á  Junta;  é  nafural, porém, 
.iu.>  uwiha  sido  enviada  <á  Secretaria  da  Ca- 

''.'inmi^h'"'  T'''  ';l'''^^  ^''^"^^*  ^^íí^e  mais  osso 

>iiumpho.  Como  documentos  de  que  ahi  não 

houve  ebuvaojunumos  o  protesto  assignado 

pelo  mesario  que  compareceu,  fiscaea  I  elei- 

w'nniw?ífi  ""'  ^^^^^s  li«  <tiguns  devidamente 

.  .'c.uiliecidHS  a  ce.rtidao  da  Secretaria  da  Jus- 

KM  e  a  justiiicaçao  i)roJuzida  no  Juizo  Fe- 

;h'   . i.  Uepior  niosã  jllnstre  Commissão  que, 

...  b  ni  da  \er  1 1  lo,  nao  conhe,a  cio  mais  esse 

'•^';'''"íi '«HO    laL<o,    verdadeiro    att.ntado    á - 

^roberauí  i  nacional. 

lutó^lr^'^'  ^'^^^^'^   ^^^  ^"^  ^*  Consti. 

'      7 
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Essa  secção  nâo  funccionoií.  Comr-ívrec?- 
ram  o  presidente  Sr.  João  Alvos  Sal:izu'  c 
dous  mesarios.  Apezar  de  reiterados  convi- 
tes a  eleitores  prcsentfvs  para  cons  ituição 
da  mesa,  esses  se  r  icusaram  a  ac  ioitar.  Nos 
livros  do  actas  e  de  in.scripçio  os  ol-itc/os 
presentes  lavraram  o  seu  protesto  nos  t (ir- 
mos em  que  S3  acha  reiií?ido  o  oíTicio  quo 
juntamos,  por  não  ter  sido  recebido  p^do 
secretario  da  Junta  Apuraflura.  E'  bem  pos- 
sível que  da  fabrica  houvesse  sur.iJo 
alguma  acta  falsa ;  contra  a  su  i  a;)ura(,'rio, 
porém,  lavramos  "  desd.)  já  o  nosso  proí.(*s{-o 
documentado  com  o  ofíicio  junto,  a  justifi- 
cação produzida  em  juizo  e  as  noticias  da 
imprensa  local  que  transcrevcjmos  : 

O  Paiz  do  19  diz  :  «Na  8^,  9»  o  10*  seccõe- 
não  houve  eleição.» 

O  Jornal  do  Comraercio^  confirmando  a  no- 
ticia diO  Paiz,  diz:  «Na  8*,  9'  e  10«  não 
houve  eleição.»  O  Jornal  do  Brazil  e  a  Gnztia 
de  Noticias  não  incluem  entre  ha  secções 
apuradoras  neni  a  8^,  nem  a  9"^  e  nein  a  ln-^ 

O  Correio  da  Manhã,  a  proposiio  <la  8*  si»c- 
Çtão,  diz  o  seguinte,  que  vem  confirmai*  o 
protesto  do  raesario  e  eleitores  da  4'  scevão: 

«A' .  10  horas  não  se  tinha  ainda  installado 
a  mesa,  tendo  comparecido  apenas  um  nicsa- 
rio.  Os  eleitores  e  ílscaes  presentes  lavra- 
ram protesto  e   foram  votar  na  4*  secção.» 

Quanto  á  9*  secção  diz  esse  oruão  da  im- 
prensa local:  «Não  houve  eleição;  os  mí^sa- 
sarios  não  compareceram  e  os  eleitores  pre- 
sentes recusaram-se  a  organis;ir  a  mesa.» 

Dessa  acta  nâo  deve  tomar  conhecimento 
a  illustre  Commissão  Verificadora. 

ÍO*"  secção 

Local— Bibliotheca  Municipal,  lado  da  rua 
do  General  Gamara. 

A  authentica  foi  remottida  á  Jiinti,  que 
apurou  os  votos  delia  constantes,  a  despotoi 
do  protesto  que  oíTerecemos,  por  ser  eviden- 
temente falso  esse  resultado.  Tal  secção  não 
funccionou. 

O  presidente  nomiíado  pela  Junta  6  o 
Dr.  Joaquim  da  Silveira  Lillas,  membro  quo 
foi  do  Partido  Nacional,  um  dessos  moços 
conhecidos  como  politico  republicano  puro  o 
in  transi  «;en  te. 

Confiávamos  nelle  e  r  creditávamos  quo 
contra  a  fortaleza  daquelle  organismo  moral 
era  impotente  o  micróbio  do  sevandi^^ismo 
eleitoral.  Infelizmente  para  elle,  mais  do 
do  que  para  nós,  o  virus  contamino  -o 
e  o  Sr.  Irineu  Machado  teve  a  i^loria  lio  vi- 
ctimar  mais  um  caracter  e  atirar  mais  um 
republicano  â  podri.ião  da  valia  eoiiiniuiu. 
O  documento,  que  Juntamo-;  sob  niiinei'(), 
assignado  por  nomes  acima  de  qualquer  sus- 
peita,  prova  que  o  neophito  da  trampoli- 


Ti;iLíom  sahiu  um  verdadeiro  sacerdote  da 
indií/nidad  ^  eleitoral.  Elle,  de  p^sse  dos 
livr"S.  olle  que  pr^írava  por  toda  parte  a 
verdade  da  eloi.;ão  como  a  base  puríssima 
do  ro,i,nmen  de  que  se  dizia  apostolo,  le- 
vou-os  para  um  armarinho  da  rua  Aristides 
Lobo,  ao  envoz  d-)  leval-us  para  o  local 
doòií^nado,  onde  era  vão  o  esperavam  os 
poucos  eleitores  que  acudiram  á  secção,  e 
alli,  acolytado  por  dous  falsarios  poii ticos  da 
sua  e;íuallia,  fir^icou  u'na  acta  cm  quo 
contempla  c^m  118  votos  o  Sr.  Irineu,  a 
quem  em  nnsso  osorip-.orif)  brindava  sempre 
Com  os  mais  grosseiros  epithetos,  fazondo-lho 
a  ps.vc!i>luííia  politica,  99  votos  e  80  aos  três 
out''os  dossa  chapa— infelizmente  os  cafa- 
gesí.os  tiveram  o  despudor  de  infamar-nos 
com  um  voto  a  cada  um  dos  1<»  e  4^  signa- 
tários desta  contestação  e  com  4  ao  se- 
gundo. 

O  priMieiro  contestante  dirigiu-lhe  uma 
carta  (]uo  publicara  pela  iraprensi.  Essa 
cart .  le!-a-ha  a  illustr»  Commissão  e  verá  quo 
a(»s  brados  de  just'i  indignação  não  se  dignou 
responder  o  r(»pubLeano  vermelho  de  ou- 
tr\jra,  transformado  hoje  em  galopim  de 
de  eleições,  em  íai)ri canto  de  actas  falsas, 
em  corrompido  serviçal  da  saturnal  de 
18  de  fevereiro. 

Nenhum  jornal  dá  noticia  de  que  seme- 
lhante se(-\ão  tivesae  funccionado.  Além  do 
documento  que  juntamos,  em  que  até  se  in- 
dica o  local  em  que  se  falsificou  essa  acta, 
temos  a  justificação  produzida  ora  juizo,  o 
protesto  de  eleitores  enviado  á  Camará  dos 
Deputado -J  pela  Junta  Apuradora  que  o  rece- 
bera e  a  imprensa  unanime  que. assim  se 
pronuncia. 

O  Paiz  de  10:  «  Não  houve  também  elei- 
ção nas  8',  9^0  10*  secções.» 

O  Correi}  da  Manhã:  «  A's  10  lioras  não  se 
tinha  constituído  a  mesa  por  falta  dos  livros. 
Os  mtsarius  c  fisc.ies  protestaram  na  forma 
'ia  loi  e  foram  votar  na  5*  secção.» 

O  Jornal  do  Commercio:  «Não  houve  elei- 
ção . » 

O  Jo.';}nl  do  Iir<'sil  e  a  Gazela  de  Noticias 
não  dão  n  jtieia  do  resultado  de  tal  secção 
nas  aj)uraçõos  que  fizeram  e  publicaram. 

E'  preciso  notar  que  nenhuma  das  aflirma- 
ções  de  que  em  tal  secção  não  houvera  elei- 
ção, teve  0  2^in-o  Sr.  Lillis  coragem  do  con- 
testar. Requeremos  se  não  apuro  essa  acta, 

íi*  secção 

í>ocal— Corte  de  Ap^  ellação,  palácio  da 
.lu  .oi.a. 

luM  pivsidcíúe  dessa  secção  o  Dr.  An- 
tónio Aii«/nsi.o  Kei*reira  Deschamps.  Natu- 
lalmenie  a  outro  que  não  esse  foram 
pela  Junta  entregues  os  livros  que  devianx 


f^nssons  rpr^PARATORiAf^ 


51 


servir  nessa  .secoão  eleitoi^al  e  por  isso  os 
chefes  da  fraude  impediram. que  oiles  appa 
recessem  na  urna.  Era  ura  dos  mesarios  no- 
meados o  Sr.  coronel  José  Caetano  de  Al- 
varen/a  Fonseca,  di^o  director  geral  da 
Secretaria  do  Conselho  Municipal,  nome  van- 
tajosamente cjnheciílo  e  reputado.  Infati- 
gavelmente operosi.  o  Sr.  coronel  Alva- 
renga tom  a  KPaphomania,  de  modo  que, 
nfio  contente  com  o  trabalho  quo  lhe  dá  o 
expediente,  aliás  movimentado, da  sua  repar- 
tição, escrevo  diariamente  sob  o  anagramma 
y.  de  Algerana  a  sua  Nota  com  que  illust,ra 
a  e  lição  da  tarde  do  Jornal  do  Brazil^  cullcc- 
ciona  leis  o  resoluções  municipaes  eentroí^a- 
s)  ao  estudo  dessa  engrenagem  eloitora^l, 
Oítudo  que  compendiou  e  publicou. 

K'  um  amador  ás  direitas  e  conhece  todos 
03  processos  de  íivitar  um  esguicho  ou 
uma  acia  falsa.  Presente  á  secção,  cer- 
ca lo  do  meia  dúzia  apenas  de  eleitores. 
p  jderia  ter  i.l>  com  olles  votar  na  mais 
iu*,jíkima  ;  cDnhoceu,  porém,  o  jogo  quo  se 
r.iveliva  na  ausência  dos  livros  o  pri3- 
f jiiu  dar-se  ao  trabalho  de  constituir  a 
mv^si,  arranjir  papel,  pennag  e  tinta  e 
fíizcr  a  eleição  a  concorrer  com  o  deloixo  quo 
è  coramum,  para  que  se  fraud  isse  com  pr.> 
voito  a  eleição  naquella  secção.  Em  ca- 
dernos foz-se  a  inscripção,  lavrou-so  o  tormo 
do  encerraincQtj ;  escreveram-se  as  actas 
de  instaliação  e  dus  trabalhos  eleito  aos,  e 
atíixados,  o  edital,  foi  expedido  o  resultado  á 
iir^)rca3a  que  unanimemente  o  registrou. 
Tenatís  essa  acta  do  que  não  torauu  conheci- 
mento a  Juntr.  por  não  haver  sido  remettida 
cm  tempo  e  requeremos  que  por  ella,  visto 
como  coincide  com  as  noticias  não  contesta- 
das da  imprensa  e  tão  perfeita  e^tá  que  as 
cédulas  são  remettidas  conjunctamente.  faça 
a  coiiimissão  veriflcadura  a  apuração,  des- 
prezando essa  acta  falsa  que  neces.<ariamente 
foi  remettida  á  Secretaria,  producto  da 
fraude  em  proveito  exclusivo  da  chapa  diplo- 
mada. Dessa  acta  consta  a  seguinte  votação; 
nõá  a  juntamos  como  documento  sob  n.  e  cm 
caveloppê  entregamos  as  cédulas  apuradas. 
Acompanham-n'á  diplomas  de  eleitores  de  ou- 
tras secções  que  alli  foram  votar  :  Fonseca 
Hermes,  8  votos;  Oscar  Godoy,  8  votos; 
Valentim  Magalhães,  6;  Júlio  Carmo,  5,  La- 
g«líin_,  4;  Vicente  de  Souza,  3;  Moroira  Gui- 
maaes,  Bulhões,  2;  Lauro  Sodrô,  Affonso 
Penna,  Vinhacs  e  Rodrigues  Alves,  1  voto. 

A  (lazela  de  Noticias,  Jornal  do  Commer- 
cw,  O  Paiz  confirmam  este  resultado,  bem 
como  o  Correio  da  Afân^â,  que  diz  o  seguinte: 
«A's9  e  45  minutossó  estavam  presonuíis  dous 
mesarios  c  faltavam  os  livros.  A  mesa  foi  iíi- 
Htaliaia  ás  It)  horas  pelos  eleitores  presentes, 
protestando  na  acta  lavrada  em  folhas  do 
papel  almasso  contra  as  irregularidades  apon- 


tadas acima.    Compareceram  16  eleitores, 
sendo  dous  da  10"^.  » 

2«  DISTRICTO 

i*  secção 

Local  —  Rua  do  Hospício  n.  205  —  Escola 
Publica. 

Quando  foi  annunciada  pelo  presidente 
da  Junta  a  apuração  dessa  secção,  o  pri- 
meiro contestante,  provendo  que  os  falsa^ 
rios  eleitora,  s  haviam  alterado  o  resultado 
da  elidçao  nessa  autlientica,  tomou  a  palavra 
e  fundamentou  o  seu  protesto,  de  modo  tal 
que  os  dignos  membros  da  Junta  revelaram 
o  pasmo  o  a  indignação  quo  o  escândalo  de- 
nunciado e  prova  Jo  despertara.  Real« 
men^o,  fomos  felizes  com  o  obter  o  do- 
cumento quo  ora  juntamos  e  que  vem  pôr  a 
descoberto  os  processos  criminosos  pelos 
quaes  a  chapa  do  Sr.  Irineu  Machado  con- 
siguiu  diploiuar-s(i.  No  dia  da  eleição,  seriam 
y  íiorasí  o  meia  ila  manhã,  percorria  o  pri- 
meiro coot-stanto  as  secções  do  Sacranifiuto, 
quando  po'a  rua  dos  And^-adas  diri;4:.a  so 
á  uO  Hospício,  encontrou  o  mosario  Avertnno 
Noruoira  que,  cjm  fiscaes  e  eleitores,  vol- 
t  va,  indi.irnados  todos,  d  i  l*  secção  do  2°  dis- 
tricto,  onde  lhes  havia  sido  vedada  a  en- 
trada pjr  uin  grupj  cno;'m3  do  dosordeirrg 
quij  so  accumulavam  nos  degráos  da  oscida 
quo  dava  acccsso  ao  recinto  onde  funccio- 
nava  a  mosa,  amoaçando  com  cacetes  o 
revólvei*e,s  os  quo,  nao  sen :1o  da  sua  parcia- 
lidade politica,  pretendiam  ir  exercer  o  seu 
direito  de  voto. 

Fácil  é  comprehonder  os  intuitos  dos 
nossos  adver.^arios.  Impelidos  os  nossos 
am.gos  de  tomarem  partem  no  pleit:>,  á  re- 
velia delles  melhor  se  faria  a  fraude  c,  de 
facto,  se  a  fez;  míis  com  um  insuccesso  ver- 
gonhoso; temos  em  nosso  poder  e  juntamos 
como  docunie:ii;o  sob  n.  ,  o  auto  de  corpo 
de  Policio,  lavrado  por  olles  próprios. 

Ing  Muiamentc  noUci-wn  os  jor^nes  do  dia 
seguinte  que  o  pleito  coi^veu  alli  naroelluu' 
ordem;  on'.re tanto,  'lop-jás  de  conhecido  o 
resultado,  do  o  ler  publitado  a  imprensa,  os 
m'?sarios  publicaram  a  acta,  augmentando 
consideravelmonto  o  numero  de  votos. 

E"  assim  que  o  Correio  da  Manhã,  O  Paiz 
e  o  Jornal  do  Commcrcio  dão.  com  divergên- 
cias insignificantes  do  ura  voto  o  seguinte 
resultado: 

Lagden,  rs  votos;  Irineu,  5l;*NeIson,.4:>; 
Hermes,  20  ;  Godoy,  9  ;  Vinhaei>'5r<  Júlio 
(armo,  1;  Moreira^  (Uiijuarães,  5;  Valentim 
Mn.u^alhries,  8;  Hulliõoá,  5,  seumdo  O  Paiz,  o 
l,  si^^undo  o  Correio  da  Miihhã  o  O  Jornal  do 
ConiJHin'rio. 

O  Corr'^io  da  M(whã  choga  a  declarar  que 
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Compareceram  70  eleitores.  Pois  bera,  a 
mesa,  não  tendo  encerrado  o  Kvro  do  in- 
scripçâo,  não  fez  a  acta  no  local  o  commoda- 
mento,  na  fabrica  de  actas  falsas,  fez-se  uma 
authentica  esguichada,  com  o  seguinte  resul- 
tado, que  foi  apurado  pela  Junta: 

Irineu  Machado,  19á  votos;  Lagden,  187; 
Nelson,  185;  Moreira  Guimarães,28;  I3ulhõos, 
21;  Vicente  de  Souza  e  Vinhao.^,  0;  Juliu  do 
Carmo  e  Rodrigues  Alves,  3;  Hermes,  2; 
Godoy  c  Costa  Ferraz,  1  voto. 

Como  prova   incontostavòl  da  frauda,  juu- 
tamos,  além  dos  protestos  sob  ns.     ,  a  jus- 
tificação produzida,  as  n  ticias  do  resultado 
registrado  por  toda  impi'onsa  sem  contesta- 
ção, as  próprias  folhas  do  livro  de  inscripçao 
do  eleitores,  que  servira  na  secção,   com  o 
esguicho  premeditado  o  posto  cin  execuvao  e 
posteriormente  inútil isad o  o  subsiisuido  por 
outro,  porque   commelLcram   erios   que  oa 
compromotteriam .  O  moij  por  que  obtive- 
mos essa  pi'eciosidade  ji  o  devo  ter  alcan- 
çado a  illustre  Commissão  ;  um  dos  da  con- 
fiança do  Correia  de  Mcll»,   o  maioral    desia 
secção,  o  chefe  do  grupij  Ii-iiieu  no  Síkuu- 
mento,    desírosiou-sií,    ohhojou-rí    natural- 
luente  do  tanta  villoza  (í  d(>ixou-lhos  a  tenda, 
trazendo  comsigo  esses  o  outros  documoníoi, 
que  um  amigo  nosso  conseguiu  obter.  A  au- 
tnenticidade  do  documento  provamol  a  dire- 
ctamente com  o  reconhecimento  do  algumas 
firmas,  entre  as  quaes  a  do  maioral  Corrêa 
de  Mello  e  indirectamente  peio  estudo  com- 
parativo  que  do  esguicho  que  apresentamos 
fizer  a  Commissâo  com  o  livro  que  foi  re- 
mettido  <1>  Secretariada  Camará.  As  firmas 
verdad)iras  de  1  a  71  no  livro  que  serviu  e 
que  jua íamos  por    folhas   arrancadas,  de- 
vem constar  do    livro  falso  o  a  diílerença 
ha  de  sor  notável ;    ainda  mais,  os   esgui- 
chado res  hào  de  ser  os  moamos  que  figu- 
ram no   legitimo,    de    modj    qu©   o  falso, 
que  se  acha  na  Secretaria,  ha  de  ser  a  pho- 
tographia  do  esguicho  do    legitimo  ;   mais 
ainda,  as  folhas  que  juntamos  estào  com  a 
rubiicado  Dr.  juiz  foderal,   que  em  plona 
sessão  da  Junta  a  reconheceu  como  sendo  de 
do  seu  próprio  punho:  o,  unia  do  duas,  ou  a 
do  livro  enviado  é   falsa,   ou  o  Sr.   irineu 
conseguiu  illudir  a  boa  fé  da  Junta  e  obteve 
livros  em  duplicata;  ainda  mais,  a  autlienti- 
cidade  do  documento  ô  provada  com  os  pró- 
prios falsarios  :  examine  a  illu.!;trada  Com- 
missâo a  lettra  do  cabeçalho  da  inscripçao  do 
punho  do  eleitor  Gabriel  Cerqueira  Carvalho, 
que  serviu  do  secretario  c  votou  sob  n.  23, 
confronte-a  com  a  lettra  do   cabeçalho  e  en- 
cerramento da  inscripçao  falsa,   com  a  luttra 
da  acta  e  a  própria  asignatura  do  Gal)rioi 
Cerqueira   Carvalho,  o  convencer-se-ha  im- 
modiatamente  do  despudor  com  que  os  nossos 
advorsarios  falsificam  actas,  firmas,  rubricas 


e  votos  para  vencerem.  Ao  começarem  os 
trabalhos,  ser\  ira-se  a  mesa  do  livro,  poste- 
riormente inutilizado, '  cujas  folhas  vieram 
a  nossas  mãos.  Cbamadois,  os  eleitores 
iam  inscreve íido  seus  nomes  até  o  ultimo— 
Francisco  José  da  Silva  —  que  votara 
sob  n.  71.  Conhecido  o  resultado,  rotira- 
ram-se  os  mesarios  conni ventos  na  fraude 
o,  *tomo  não  haviam  propositalmente  en- 
cerrado a  inscripçao,  como  lhes  ordenv 
va  a  lei, tentaram  aproveltal-o  e  rasgaram  a 
folha  n.  2  onde,  sob  n.  01,  se  inscrevera  em 
primeiro  logar  o  eleitor  Caetano  Joaquim  de 
Figueiredo  e  subátituiram-n'a  por  uma  ou- 
tra em  cujo  t  ^po  figura  o  eleitor  Francisco 
Ferreira  do  Mattos  e  nessa  foram  fazendo  o 
esguicho  pir.i  mais  tardo  incluírem  por  enca* 
dornador  amestrado. 

Os  falsificadores,  porcSii,  foram  infelizes  e 
precipitado-} ;  foram  lançando  nomes  a  esmo 
e  dahi  o  facto  de  repetirem  nomes  que  já 
haviam  inscripto,  por  exemplo  no  n.  63  o 
oloitor  Francisco  de  Paula  Chaves  que  já 
fora  inscripto  sob  n.  21  ;  Argomiro  Costa 
Silva  .sob  n.  CO,  que  já  figurara  sob  n.  11. 
V('  so  desse  esguicho  que  as  assignaturas  in- 
scriptas  sob  ns.  88.  S9  e  00  {?ão  evidentemen- 
te do  mesmo  punho  que  lançou  as  de  ns.  Hl 
a  1 19  o  assim  por  diante.  Prova  mais  abso- 
luEa  de  falsificação  é  impossível  exigir  ;  por 
essa  conclua  a  illustre  Commissâo  da  verdade 
das  acias  que  deram  ganho  de  causa  aos  di- 
Ipomados  o  francamente  ajuíze  da  justiça 
de  nossa  revolta  e  indignação  que  nus  legi- 
tima a  violência  da  nossa  contestação,  na 
qual  não  vae  absolutamente  o  mínimo  in- 
tento ie  desrespeito  ou  desconsideração  aos 
dignos  julgadores  desse  pleito,sujo  de  lama  e 
de  sangue. 

Requerêramos  á  Junta  que  requisi- 
tasse da  Secretaria  da  Camará  o  li- 
vro de  inscripçao  que  fôra  remettido, 
atlm  de  que  o  illustre  presidente  verificasse 
si  fôra  ou  não  nesse  livro  falsificada  a  sua 
rubrica,  para  que,  remettidos  os  documentos 
ao  Dr.  procurador  da  Republica,  denunciasse 
este  os  autores  da  falsidade. 

S.  Ex.,  porém,  não  achou  opportuno,  por 
estarem  esses  livros  afl^ectos  a  outro  poder  e 
carecer  a  Junta  de  competência  para  agir  no 
sentido  do  requerimento.  Renovamos  esse 
requerimento  á  illustre  Commissâo  e  pedimos 
que,  ao  menos  como  um  exemplo,  para  pu- 
nição dos  culpados,  delirão,  romottondo esses 
documentos  ao  Dr.  procurador  s  iccional  junto 
ao  qual  agiremoi  como  parto  lesada  em  seus 
direitos. 

líutrotanto,  a  dospeito  de  tudo  isso,  essa 
íalcuiriia,  essa  immoralidade  flagrante  foi 
apura  ia  pela  Junta. 

E'  do  esperar  que  a  illustre   CommissãQ 
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dedaza  essa  votação  falsa  dos  milhoiros  de 
votos  dos  diplomados. 

2»  secção 

Local — Tribunal  do  Jury— Pavimento  su- 
perior. 

Todos  os  jornaes  dão  noticia  de  que  a 
eleição  correu   regularmente  nessa  secção. 

A  acta  foi  remettida  ã  Junta  que  a  apurou, 
havendo  o  seguinte  resultado:  Irineu  Ma- 
chado, âl  votos;  Lagden,  20;  Nelson,  18; 
Hermes,  11 ;  Júlio  Carmo,  7  ;  Valentim  Ma- 
galhães, 5  ;  Godoy,  4  ;  Vicent'i  de  Souza,  3  ; 
Moreira  Guimarães,  2;  Bulhões,  Rodrigues 
Alves  e  Sorzcdello  Corrêa,  1  voto. 

»?*  secção 

Local  —  Escola  Nacional  de  Bellas  Artes. 

Basta  que  se  conheçam  as  ligações  poliá- 
cas  do  Sr.  Bello  de  Andrade  com  os  partidá- 
rios do  Sr.  Irineu  Machado  para  prever  que 
nessa  secção  não  podia  haver  eleição  por 
falta  de  mesaiios  e  de  livros,  para  mais 
tardo  apparecor  uma  acta  falsa  com  conto  e 
tantos  votos.  Foi  o  que  se  deu.  Os  falsarios 
no  curto  prazo  de  48  horas  não  tiveram 
tempo  de  fabricar  a  acta  e  por  isso  deixa- 
jam  de  remetter  a  authentica  á  Junta  Apu- 
radora;  remetteram-n^a,  porém,  ã  Secre- 
taria da  Camará.  O  livro  do  inscripção  de 
eleitores  denunciara  facilmente  a  falsifíca- 
ção.  Como  prova  de  que  ahi  não  houve  elei- 
ção, ha  os  protestos  enviados  á  Junta  e  por 
esta  remet  tidos  á  illustre  Com  missão,  o  pro- 
testo de  mesarios  e  eleitores  que  juntamos, 
a  justiôcação  por  nós  dada  no  juizo  federal 
e  a  opinião  unanime  da  imprensa  que  nào 
foi  contestada.  O  exaggero  da  votação  é  in- 
dicio vehemente  do  não  ter  Iiavido  eleição. 

O  Pais  diz  o  seguinte :  «Na  3*  e  4»  socí^Ões 
não  houve  eleição,  nesta  por  estar  a  urna 
abandonada  sem  os  respectivos  livros,  e  na- 
quella  por  não  terem  comparecido  os  mesa- 
rios.» 

O  Correio  da  Manhã  diz:  cNa  3*  secção  não 
houve  eleição,  por  não  terem  comparecido  os 
mesarios.» 

O  Jornal  do  Conimerciox  «3*  secção — Não 
houve  eleição.» 

A  Gazeia  de  Noticias:  «Não  houve  eleição 
na8  3\  4»,  6»  e  7*  secções.» 

O  Jornal  do  Brazil,  no  quadro  í?eral  da  apu- 
ração, não  contemplou  essa  secção;  ent re- 
tinto, noa  commentarios  o  noticias  que  no 
mesmo  dia  19  traz  sobro  os  protestos,  pu- 
blica o  seguinte  :  «  O  Sr.  Arnaldo  Diaa.  da 
Costa,  miísario  da  3*  secção  do  2°  uistricLO 
do  Sacramento,compareceu  para  dar  começo 
aos  trabaihos  eleitoraes  ;  mas  alli  não  en- 
controu nenhum  membro  da  mesa,  achan- 


do-se  a  urna  vasia  e  aberta,  sem  livros  e 
outros  documentos ;  o  referido  mesario  e 
alguns  el  dtores  e  ftscaos  redigiram  um  pro- 
tost!>  em  duplicata,  sendo  um  afilxado  á 
porta  da  bcccão  e  outro  levado  ao  Juiz  Pe- 
der<..l  acompanhado  da  urna.  O  protesto  é  o 
seguinte  : 

«  Os  abaixo  assignados,  representados  pelo 
mesario  Arnaldo  Dias  da  Costa,  de  nomeação 
do  Presidente  da  Junta  Eleitoral,  Dr.  Josó 
Félix  da  Cunlia  Menezes,  Félix  da  Silva  Gui- 
marães, Arthiir  Silveira  do  Mello  e  pro- 
fessor Angelo  TortcroUi  protestam  pela  au- 
sência do  presidente  e  mais  niesarios  em 
poder  dos  quaes  se  acham  os  livros  desta 
secção,  visto  que  só  foi  encontrada  uma  urna 
aberta,  da  qual  vão  fazer  entrega  ao  Juiz 
Federal,  e  convidam  aos  eleitores  a  votar 
era  outra  secção.  Foi  lavrado  este  ãs  10 
horas  da  manhã  na  própria  secção  em  dupli- 
cata, sondo  um  pai^a  pregar-se  na  porta  da 
secção  o  outro  para  ser  entregue  immediata- 
mento  ao  Juiz  Fcde/al.»  Seguem-sa  13  as- 
sign  aturas; 

«Eis  a  declaração  do  porteiro:  O  abaixo 
assignado,  José  Luiz  Travassos,  cidadão  bra- 
zileiro,  porteiro  da  Escola  Nacional  de  Bellas 
•Artes,  declaro  que  recebi,  no  dia  16  do  cor- 
rente, uma  urna. aberta,  sem  chave,  com  o 
dístico:— Eleição  dp  Vice-Presidente,  Senador 
e  Deputados— 3«  secção  do  2^  districto  do 
Sacramento  —  Districto  Federal  »  e  hoje  18 
de  fevereiro  de  1903,  ás  10  horas  da  manhã, 
fiz  entrega  da  urna  vasia  ao  Sr.  mesario 
Arnaldo  Dias  da  Costa,  visto  não  ter  havido 
eleição.  Rio,  18  de  fevereiro  de  1903.— (Assi- 
gnados) Josc  Lniz  rrat?rt.<?505.— Testemunhas, 
Aníjcli  Torleroli, — FcUjí'  da  Silva  Guimarães. 
— bc,  Josc  Fflúr  da  Cunha  Meneses, — Arthur 
da  Silveira  Mello. — Manoel  José  Pinheiro.i^ 

Em  face  desses  documentos  que  for  im  en- 
viados á  J  mta  e  por  ella  remettidos  á  Secre* 
taria  da  Camará,  requeremos  que  a  digna 
Commissão  Verificadora  nriotome  conheci- 
mento dessa  votação  phantastica  com  que  ao 
Sr.  liello  de  Andrade  aprouve  brindar  os  seus 
chefes  diplomados  por  esta  e  outras  fraudes 
semelhantes. 

Apenas  lamentamos  que  um  homem  for- 
mado, de  posição  social,  se  confunda  com  os 
cafagestes  desfíir(;*ados  o  qno  na  distribuição 
dos  trabalhos  eleitoraes^  segundo  a  suggestiva 
expressão  do  caho  Malaquias  em  seu  depoi- 
mento, publicado  ali  o  12  de  abril,  lhe 
houvesse  cabido  esse  de  sonegar  livros  elei- 
toraes c  fazer  actas  falsas. 

4^  secção 

Local— Repartição  da  Carta  Cadastral 
Não  funccionou  e3i>a  secção ;  a  authentioa 
não  foi  remettida  ã  Junta  Apuradora.  Elei- 
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ÍjVqh,  mosarios  e  fiscaos  dirigirara-se  ao 
íGcal  designado  o  não  oncontraram  livros 
o:;  d  o  pudfísspm  rojíistrar  o  iv?nltriílo  da 
rlí^ição. 

E'  natural  que  os  chnfos  politioos  vi-íto- 
riosos  o  diplomados  tonhain  romottido  <!  Se- 
cretaria da  Camará  uma  a<?ta  falsa  o  inscri- 
l\'ão  de  nomes  feita  por  meia  dúzia  de  cafa- 
^aístcs.  Essa  acta,  porôni,  não  podo  ser  apu- 
rada. Além  do  protesto  enviado  á  Junta, 
lemos  os  seguintes  documentos  em  que  ba- 
soaraofl  a  nossa  affirmativa :  justificação 
judicial;  protesto  que  juntamos,  sob  n., 
concebidos  nos  seguintes  termos  :  «  Os  abaixo 
íLviignados,  flscaos,  mesarios  e  eleitores  da 
4*  secção  do  2°  districto  do  Sacramento,  pro- 
testam contra  o  não  coraparecimonte  do  pre- 
hidente  e  mais  mesarios  desti  secção,  ató  ás 
10  horas  da  manhã  do  hoje,  não  tendo  por 
isso  havido  eleição,  achando-se  a  urna  aberta 
sem  os  mesarios  o  respectivos  livros.  »  Esse 
protesto  esiá  assignado  pelo  distincto  offlcial 
do  exercito  Sr.  capftão  José  de  Oliveira  Ga- 
meiro, Mário  Hormes  da  Fonseca,  mesario 
Manoel  Rodrigues  Maciel,  mesario  Marciano 
Antòrrio  de  Oliveira  e  Silva,  alferes  José 
Vírííra  Werneck  c  outros  eleitores,  inclusive 
flscaesdosconstestantos.  Es^:e  protesto  tem 
asMlrmas  devi  iaraenti  reconhecidas. 

Além  dasse  protesto,  os  mesarios  Manoel 
Ro.trigues  Maci<íl  e  Marciano  António  de 
Oíivtura  e  Silva  oííiciaram  no  mesmo  dia 
ao  presidente  da  Junta  eleitor  il,  ofllcio  esse 
qiKj  em  duplicata  foi  feito,  uma  de  cujas 
vias  jantamos,  sub  n.  ,  concebido  nos  so- 
giiintos  termos:  «Comraunico-vos,  para  os 
de^-irlos  effeitos,  que  até  ás  10  horaso  meia 
só  compareceram  na  qualidade  de  me.^arios 
os  abaixo  assignados,  nesta  secção  e  bera 
assim  que  nella  só  exisUa  uma  urna  aberta, 
sem  os  competentes  livros,  rodarão  dos  elei- 
tores e  demais  utensílios  necessários  ao  dos- 
oiôpenho  da  funccão  eleitoral,  pelo  que  não 
foi  pos-íivel  aos  abaixo  assignado s  dar  cum- 
primento ao  disposto  na  lei  que  manda  pre- 
encher as  faltas  dos  meml^ros  da  mesa. 
E  como  lhes  cumpria,  os  abaixo  assignados, 
conjunctamento  com  os  fiscaos,  eleitores  la- 
vraram, conforme;  determina  a  lei,  o  tle^'ido 
protesto  em  duplicata  s/mhIo  rocoiiheciJas 
algumas  firmas  pelo  ta  bel  1  ião  Hrito,  aílixadu 
um  na  porta  p?ira  conhecimento  dus  eleito- 
res. O  que  vos  (^ommunicamos  para  os  de- 
vidos effeitos.»  (Está  devidamente  datado  e 
assignado.) 

A  imprensa  unanimemonto  o  sem  cjn- 
testação  diz  o  seguinte: 

O  Jornal  do  Brasil  de  19:  «Xa  4*  secção  do 
2"  districto  do  Sacramento  foi  cneonirada  a 
urna  completamente  vasia,  sem  livros  nem 
material.  Dos  mesarios  só  dous  compare- 
ceram, sendo  lavrado  i)rotesto  pelos  ditos 


mesarios  o  os  flácacs  dos  clndidatds  Júlio 
Henrique  ('armo  e  Or.  Fonseca  Herraòtí. 
O  pri)testo  ostá  as.si.'nri.'0  pelos  rae<arios, 
ílsoao^e  eleitores  da  soC(;ão,  c^m  firma  reco- 
nhecida pelo  taboUião  Brito,  segundo  verifi- 
camos em  mão  de  um  dos  protestantes.  Um 
dos  representantes  do  Jornal  do  Brasil  foi 
informado  por  um  mesario  que  na  7*  se- 
cção, etc»;  dahi  por  dian-.e  a  local  occupase 
de  outra  secção. 

O  Pai z diz:  «Nas  3»  o  4*  secções  não  hou\ti 
eleição,  nesta  por  estar  a  urna  abandonada 
sem  os  respectivos  li  V]  os  o  naquella  por  não 
terem  comparecido  os  membros  da  mesa.» 

A  Gazeta  de  Noticuis^«'SSi.o  houve  eleição 
nas  3»,  4*,  6*  o  7*  secçõ3S.» 

O  Jornal  do  Com/ULTcio— «Não  houve  elei- 
ção.» 

O  Correio  da  Manhã— <ii^êi,o  houve  eleições 
Os  mesarios  Manoel  Rodrigues  Maciel  e  Mar 
ciano  António  da  Silva  Oliveira  e  diversos 
flscaes  aflílxaram,  ás  10h)ras  o  meia.  o  bole- 
tim declarando  que  a  urna  fora  encontrada 
.sem  os  li\Tos  o  mais  objectos  netíossarioFs. 
Os  eleitores  da  so<x-rio  votaram  na  1*  do  l*» 
districto.» 

Soja  qual  for  a  acta  que  appareça  é  fhlsa; 
*não  pôde  sor  apurada.  Assim  o  requeremos, 
a  bem  da  verdade  eleitoral. 

5*  secção 

Local— Juízo  da  3°  Pretória. 

Essa  secção  não  funct^onou.  A'  Jiínfea  Apu- 
dora  não  foi  remettida  a  authentica. 

Alguns  órgãos  da  imprensa  dão  o  resultado 
da  eleição  nessa  secção.  O  Paiz  o  a  Gazeta 
dão  a  seguinte  votução:  ÍUilhões,  2  votos; 
Godoy,  8;  Valentim,  6;  Júlio,  5;  Lagdon,  4; 
Vicente  de  Souza,  3;  Moreira  íUiiraarãos,  2; 
Rodrigues  Alves  e  Vinhaes,  1 . 

O  Jornal  do  Comraercio,  porém,  o  Correio 
da  Manhã  e  o  Jornal  do  Brazil  aíllrmam  que 
não  houve  eleição. 

O  Correio  da  Manhã  diz  ma*s  o  seguinte: 
«  Na  5*  secção  não  houve  eleição.  Foi  affl- 
xado  um  bnletim-edital,  assignado  por  me- 
sarins  e  flscaes,  declaran  io  que  o  Dr.  Benja- 
mim Ferreira  Baptista,  a  quem  haviam  sido 
euM-egues  os  livros,  não  comparecera.  Além 
dessas  locaes  que  não  foi-ain  contestadas, 
temos  um  documento  precioso  que  prova, 
não  ter  havido  eleição:  é  a  certidão  <io  es- 
c;*ivào  da  3»'  Pretória  que  porta  por  fé  de 
sou  cargo  essa  aílln nação.  Juntamos  es-^a 
certidão,  que  por  si  bastava  para  evitar  a 
apuração  dessa  actru  íalsa  o  ainda  um  pro- 
testo assignado  p(do  3*^  mesario,  o  i Ilustro 
cai)itahsta  Sr.  c<)!'onel  Paulo  Vieira  do 
Souza,  pelo  mosa/io  Sr.  Demjtrio  Rodrígiios 
do  Macedo,  funccionario  municipal,  polo  me- 
sario supplento  Sr.   António  José  Marques 
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JSamith  Júnior,  eleitores  José  Ponciano  xlo 
Oliveira  e  outros,  com  firmas  recuiilieeidas 
em  que  positivamente  se  declara  quo  a  Lr  ás 
10  hurad  o  um  quarto  nfio  eoruparecoiM  o 
presidente  com  os  iivros,  <iuo  a  urna  estava 
aberta  e  vasia.  nà.o  se  realiziiodo,  por  issu, 
a  eleição.  Não  podo  essa  secção  .sor  apu- 
rada. 

6^  secção 

Local — Eícola  PolytecImiea.sal\  da  frejite: 
Tambam  não  funccionou  (íssâ  secçào.  A  au- 
thontica,  porc^m,  não  foi  remettida  á  Junta. 
E*  natural  que  uma  acta  fal-;a  tnuh  '.  rido  ro- 
motúda  á  Secretaria  da  Ciiiuara.  Como  pro- 
Tas  do  que  e^-sa  se*ção  nfio  fu0''cio:iou  te- 
mos, além  da  justificação  proiiuzida  em  juizo: 
a  certidão  da  Esculif  Polyteolinica,  (in  quo, 
mtidiante  afflrmavão  do  ajudante  do  |>  arteiro, 
se  declara  não  ter  havido  eleição  (duc.  n.  ) ; 
declaração  do  presid  nto  da  mesa,  major 
Custodio  do  Harrus,  sob  n.,  o  qual,  além  do 
officio  quo  dirigiu  á  Junia,  nos  declara  <jue, 
achando  se  no  recinto  com  os  livi-os,  em  eom- 
panliia  do  mosario  José  Gomos  da  Cunlia  Ri- 
pper  FilUo,  partidário  exti-cMuado  do  grupo 
írineu,  uns  quatro  indivíduos  armados  (entra- 
ram ppecipitauamente  antes  das  10  horas, 
e  Ripper,  aproveitando- se  do  embaraço  em 
que  ficou  o  presidente,  arrecadou  os  Iiví*os  e 
aprebatou-os  de  sobre  a  moaa,  levando-os 
conasigo  -em  ura  tilbury  quo  o  esperava»  de 
modo  que  não  se  pôde  realizar  a  eleição.  Na- 
turalmente esses  livros  íbram  para  a  íabrica 
de  actas  falsas.  O  exame  da  inscripçãj  pro- 
vará a  falsidade  desse  documento.  A  im- 
prensa unanimo  e  sem  contestaço  declara 
ç[ue  ahi  não  houve  eleição.  Requeremos  á 
illustre  Commissão  quo  não  tomo  conheci- 
mento dessa  acta,  aba  Lendo  essa  votação 
phantastica  aos  diplomados. 

7*  secção 

Locai  —  yVgencia  da  Prefeitura,  praça 
Tiradentes. 

Essa  secção  não  funccionou.  Surnrehendeu- 
nos  o  apparocimento  dessa  acoa  na  Junta 
Aparadora,  e  antes  mesmo  de  soe  lida,  o  pri- 
meiro contestante,  toma  do  a  palavra,  pro- 
nunciou que  mais  uma  acta  falsa  ia  se.r  apu- 
rada com  alta  vota<;ão  phantastica  aos  candi- 
datos diplomados.  De  facto,  Ingo  que  lt)u  o  re- 
sultado, veriÔcou-se  a  p:'oplieeia.  Foi  iiunio, 
diatameute  offerecido  o  protesto  eonveuientí^ 
de  que  a  Junta  deixou  do  conhecer  por  esea- 
pai'-lheá  competência.  De  rjuo  não  houve 
eleição;  além  da  prova  resultante  do  pro- 
testo envi/ido  á  Junta  e  por  cila  renuíttido  ã 
Secretaria  da  Camará  e  ua  jusLi.lc.irâo  judi- 
cial, ora  juntamos  um  protesto  dos  eleitores 
dii  secção,  comfiriuí^s  devidamente  reconhe- 


cidas em  que  so  diz  o  se^ruinte:  «Nós  abaixo 
a.^signados,  eleitores  da  7*  secção  do  ^  dis- 
tricto  do  Sacramento,  que  devia  funccionar 
na  a^'(Micia  da  ProlVitura  do  districto  do  Sa- 
cramento, á  praça  Tiradentes  n.  11,  sobrado, 
doidai'amoò  que,  no  dia  18  de  fevereiro  pró- 
ximo passado,  conservarao-nos  na  referida 
socç.io  até  ás  lè  horas  do  referido  dia,  sem 
que  estivesse  presi^-nte  um  só  mesario  para 
proceder  á  eleição  federal.  Foi  pelo  servente 
Joào  Pinto  dos  Santos,  empregado  da  agen- 
cia, 'lito  que  recob3U  a  urna  completamente- 
vasia  e  pelo  mesmo  foi  dito  a  todos  os  pre- 
«ent'sque  alli  tinlia  ido  um  mesario,  decla- 
rando ao  S!ip))líca'ite  que  alli  não  funccio- 
nava  mi\sa  nenhuma  e  polo  mesmo  servente 
fui  d  ida  aos  abaixo  assignados  uma  declara- 
ção coiiio  alli  não  houve  eleição,  que  junta- 
mos ao  presente  protesto  para  que  produza 
os  seus  eíTeitos  legaes.  Rio  de  Janeiro,  20  de 
fevereiro  de  PJ03.»  Está  devidiraente  as- 
signado. 

A  declaração  do  servente  João  Pinto  dos 
Santos,  a  que  so  refere  o  prtjtestp  acima, 
que  juntamos  (cimbemcomo  dooumento,sobn., 
e.st:'  coFiecbida  nos  seguintes  termos:  «Eu, 
abaixo  ass.gnado,  servente  da  Prefeitura 
Municipal  no  districio  do  Sacramento,  de- 
claro, a  bom  da  verdade,  quo  não  houve  nem 
funeivionou  a  7*  secção  do  2°  districto  do  Sa- 
cramento, que  dc\ia  funccionar  hoje  nesta 
agencia,  loeal  designado  pelo  Exm.  Sr.  Dr. 
juiz  fed  irai,  e  bom  assim  declaro  que  os  elei- 
toics  pre-entes  lavraram  um  protesto;  e 
fechei  a  mesma  agencia  ás  12  horas  da  ma- 
nhã do'  dia  de  hoje.  E,  por  ser  verdade, 
firmo  o  protesto  «luo  assigno.  Rio  do  Janei- 
ro, 18  de  fevereiro  de  1903.— (Assignado)  João 
Pinto  d)S  Snn!os.y> 

Os  jornaes  do  dia  19,  referindo-se  a  essa 
secção,  assmi  so  pronunciam: 

O  J')nial  d)  Brasil  diz  o  SOguiute:— Não 
houve  eleição. 

O  í*aiz:  «Na  6^  e  7*  secções  não  houve 
eleição  por  falta  do  mesarios.» 

A  Gazela  de  Noticias:  «Não  houve  eleição 
nas  3*,  4*^,  O*  e  7*  sec/õos.» 

O  Jornal  do  Cnimnercio:  «Não  houve  elei- 
eão .  >> 

O  ("on-eio  da  Manhã:  «Não  houvo  eleição. 
Cfwnpareceramaiienas  dous  mesarios;  houve 
protestos;  os  eleitores  foram  votar  bem 
como  os  da  O  o  :>*,  na  8*  secção.» 

Doante  dessas  provas  incontrastaveis  os 
contesi,ant  s  esporam  que  a  digna  Comniis- 
são  não  tome  conhecimento  dessa  acta  falsa, 
à  cu^r.a  da  qual  e  ou  ras  idênticas  foram  di- 
plomados oi  coiuestados. 

E  o  presitltínui  do  tal  secção,  o  falsario- 
m<')r  é  um  homem  formado !  Som  comraeã- 
tarios, 
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5*  secção 

Local— Escola  publica,  S.  Pedro    n,  211. 

Essa  socçâo  funccionou   roprul  ar  monto. 

A  authontica  foi  romettida  á  Junta,  quo  a 
apurou.  O  presidente  dessa  secção  foi  ura  aos 
poucos  nomeados,  tirados  da  relação  que 
fornecemos  á  Junta.  E' inútil  dizer  que  não 
houve  fraude,  inútil  também,  porque  0.  a 
consequência  natural,  dizer  que  rs  candida- 
tos diplomados  nem  tiveram  centenas  do 
votos,  nem  derrotaram  os  contestantos.  O 
resultado,  que  toda  a  imprensa  re«^istrou, 
que  consta  das  actas  e  do  baletini  em  nos^io 
poder,  fui  o  se^^uinto:  Fons  ca  Hormt^s,  :ifi 
votos;  Valentim  Maííalhâes,  r^9;  Júlio  Carmo. 
18;  Irinou  Machado,  16;  God.^y,  15;  La<(deFi, 
13;  Nelson,  7;  Moreira  Guimarães,  5;  Vi- 
cente de  Souza,  3;  Bulhões  o  Vinliaes,  V; 
Serzedello  Corrêa,  7;  Rodrigues  Alves, 
1  voto. 

Concluído  o  estudo  da  parochia  do  Sacra- 
mento, passamos  ao  da  de  Santo  Anton.o, 
fteguezia  relativamente  pequena,  em  quo  a 
concurrencia  de  eleitores  ó  tão  pequena  qun 
não  influe  no  resultado  geral  da  eleição. 

E'  chefe,  como  costumam  sol- o  os  nossos 
adversários,  á  custa  da  fraude,  o  Sr.  Lobo 
Júnior,  ex-intendente  municipal,  bastante 
conhecido  no  mundo  politico  e  ítnanceiro. 

Esse  cavalheiro  entendeu  dever  concorrer 
com  os  seus  ardis  e  proezas  para  a  victoria 
phantastica  da  chapa  Irineu  e  dahi  a  baccha- 
nal  que  sedes  nrolou  em  Santo  António. 

Por  ai  li  não  houve  tir  s  nem  caceta  as;  o 
processo  era  outro:  ou  os  mesarios  não  com- 
pareciam ou  não  appareciam  os  livros. 

Algumas  secções  que  foram  presididas  por 
cidadãos  respeii.aveis,por  nós  indicados,  fnnc 
cionaram  regularmente  e  o  demonstra  o 
pequeno  resultado  que  ellas  roí^istram.  Onde 
apparecerem  actas  com  dezenas  ou  centenas 
de  votos,  não  precisa  fatigar-sc  muito  a 
lllustro  Commissão  ;  a  votação  toda  ó  da 
chapa  dos  diplomados  o  os  presidentes  ou 
os  mesarios  quo  receberam  os  livros  são 
delles. 

O  Sr.  Lobo  Júnior  chegou  á  perfeição  de 
mandar  para  a  Secretaria  da  Camará  uma 
acta  falsa  que  se  diz  feita  em  um  lucal  desi- 
gnado, quando  esse  local  era  uma  casa  fe- 
chada, em  reconstrucção,  onde  anterior, 
mente  houvera  uma  escola  publica.  Feliz- 
mente a  fraude  ahi  não  foi  hábil ;  tomos 
exuberância  do  documentos  para  impovli- 
que  eJla  vingue  em  prol  dos  chefes  iiider- 
rotaveis  e  quo  só  não  foram  assassinadas 
porque  uma  Brigada  Policial  inteira  teve  lhe 
medo  ou  não  tinha  armas  para  desfechar  ã 
distancia  \ 


A  parochia  de  Santo  Ant<miocomprehende 
um  só  districto  eleitoral,  dividido  em  14 
se(*ções . 

i^  secção 

Local— Escola  Publica,  rua  do  Riachuelo 
n.  30. 

Essi  secção  não  funccionou.  Os  livros  fo- 
ram devolvidos  íl  junta  eleitoral,  a  quem 
foram  também  entregues  declarações  c  pro- 
tesios  d(^  eleUores. 

\a  ju>tiíicaçâo  que  produzimos  ficou  isso 
provado  coiu  dep'  iuiont,  s  contestes  o  incon- 
tesLavííis.  A  acu  ji.kj  foi  romefe.idaâ  Junta e 
pi'Ovav  ílnionte  não  tel-o-ha  sido  também  á. 
Soci'eLaria  da  Camará.  O  presiihmte  nomeado, 
Dr.  Alexandr.»  Snanís  (Ip  Mello,  por  nós  indi- 
cado jL  Junta,  t'  incap  z  di^  cunsen  ir  em  quo 
com  sua  responsabilidade  se  fraude  uma 
olei  ã(j. 

Alem  des-es  documentos,  a  imprensa  una- 
nimo declarou  no  ukvsího  dia  e  no  siíguinto. 

O  J'r>n('  fji  (\f,iHh:rci)  de  19  diz  :  «1* 
secção.  Nã'>  houve  eleivão.)> 

O  Pniz  :  «N...  1*,  2'  o.V  secções  não  houve 
eleição  por  não  terem  comparecido  os  me- 
sa rios . » 

A  Gnzcia  (1c  Xoticias:  «Não  houve  eleição 
na<;  sf^guintes  secções  1»,  2»,  3*,  5*,  7%  10», 
11*,  12*  e  13^>» 

O  C'irrein  da  Manltã  :  «Não  houve  eleição 
p3r  não  teríuii  comparecido  os  mesarios, 
s  indo  pelo  oílicial  de  justiça  remettidos  os 
l i V r os  ao  juiz  í ed e r ; •.  1 . » 

Não  6  crivei  que  surja  algilma  acta  falsa; 
enti'etani.0  desde  Já  os  contestantes  reque- 
rem não  seja.  ella  apurada  em  face  das  pro- 
vas que  exiiibeui  de  não  ter  havido  eleição 
nessa  secção. 


Local  —  Rua  dos  Inválidos  n.  90,  escola 
publica. 

E'  possível  ([ue  o  engenho  íbrtil  da  fraudo 
descubra  um  n.eio  de  lazer  apparocer  uma 
acta  dessa  seoíào.  A  certidão  da  Directoria 
da  Instrucçào  Publica,  que,  sob  n.,  juntamos, 
e-n  <,ue  se  aílicma  que  no  prédio  designado 
pela  Junta  não  lunccionava  nenhuma  escola 
publica,  basta  para  concluir-se  que  tal  secçâU> 
não  funccionou.  Eut recanto,  além  dessa  de- 
claração oíliciíl,  juntamos,  sob  n.,  um  pro- 
testo firmado  por  diversos  eleitores  o  o  fiscal 
do  primeiro  con^esf/inte,  todos  os  quaes  de- 
claram que,  havendo  comparecido  ao  local 
designado,  ils  9  horas  o  meia  da  manhã,  de 
18,  para  vouireni,  verificaram  estar  fechada 
a  porta  daquclle  cdiício  e  assim  permane- 
ce;: at'  ;ís  li»  horns  di  manhã,  poh)  que  não 
houve  eleição  nessa  secção.  A  acta  não  foi 
enviada  á  Junta  Apuradora  ;si  porventura  o 
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houver  sido  á  Secrotaaia  da  Gamara,  espe- 
rara os  cont^stantes  que,  em  face  desses  do- 
cnmentos,  não  seja  ella  apurada. 

5*  secção 

Local  —  Rua  do  Riachuelo  n.  191,  escola 
publica 

Antes  de  ser  lida  a  authentica  dessa  secção, 
o  primeiro  contestante  pediu  a  palavra  ao 
Sr.  presidente  da  junta  eleitoral  c,  prevê 
niado  a  hypothesj  do  apparecer  raais  uma 
acta  falsa  que  angmentaria  a  votação  phan- 
tastica  dos  diplomados,  olfereceu  um  protesto 
em  que  eleitores  declaravam  que  tal  secção 
não  funccionou. 

A  authentica  falsa  tinha  sido  de  facto  re- 
meitida  e  foi  apura  ia,  registrando  a  seguinte 
votação:  Irineu  Machado,  95  votos  ;  Lagden, 
55 ;  Nelson,  38  ;  Bulhões,  49  ;  Rodrigues 
Alves.  28 ;  Valentim,  18  ;  Hermes,  12  ;  Mo- 
reira Guimarães,  11  ;  Júlio  Carmo,  8;  en- 
tretanto toda  a  imprensa  noticia  que  tal 
secção  não  funccionou.  São  documentos  em 
que  baseamos  a  nossa  afflr mação.  A  certidão 
official  da  Directoria  Geral  de  Instrucção 
Publica  que  afflrma  que  a  época  em  quo  se 
procedeu  a  eleição  no  prédio  n.  101  da  rua 
ao  Riachuelo  não  funccionava  escola  alguma. 

O  protesto  sob  n.,  firmado  por  eleitores 
e  fiscaes,  assegura  que  esse  prédio  estava 
fechado  e  em  obras  ,^e  reconstrucção. 

Entretanto,  o  Sr.  Lobo  Júnior  e  os  da 
chapa  Ipineu  tiveram  o  despudor  de  apre- 
sentar uma  acta  falsa  da  secção  eleitoral  alii 
reunida  ! 

A  propósito  desta  secção  e  da  segunda  diz 
a  imprensa  local  de  19  de  fevereiro  : 

O  Jornal  do  Commercio:  «2*  e  3*  secções. 
Não  hou vo  eleição . » 

A  Gazeta  de  Noticia:  «Não  houve  eleição 
nas  seguintes  secções:  l*,  2*,  3*,  õ**,  7^,  10* 
11*,  12*  c  13\» 

O  Paij[:  «Na  1*,  2*  e  3*  secções  não  houve 
eleição  por  não  terem  comparecido  os  me- 
sarios.» 

O  Jornal  do  Brasil  :  A  propósito  da  2*  — 
«A  2»  secção  do  districto  de  Santo  António, 
segundo  o  edital  da  junta  eleitoral,  devia 
funccionar  na  rua  dos  Inválidos  n.  90,  escola 
publica. 

Os  eleitores,  para  alli  se  dirigindo  hontem, 
verificaram  que  aquella  casa  estava  aban- 
donada, não  tendo  por  isso  havido  eleição 
alli. 

O  Sr.  Francisco  de  Paula  Santos  Machado, 
fiscal  do  capitão  Moreira  Guimarães,  lavrou 
a  respeito  o  seu  protesto.»  Quanto  á  3* 
secção  diz  o  seguinte:  «A  3*  secção  não  func- 
cionou . » 

A  Tribuna  áo  dia  19  diz  o  seguinte:  «2* 
secí/ão.  Dos  eleitores  Aristeu  Peres  Seabra, 

VoM 


Eduardo  José  de  Moura  Filho,  Guilherme 
Luiz  da  Silveira.  Zoroastro  Amador  de  Vas- 
concellos,  António  Nunes  Portella  e  António 
Maria  Alberto  de  Araújo,  declarando  que  a 
porta  da  casa  n.  90  da  rua  dos  Inválidos, 
onde  devia  realizar-se  a  Qleiçáo  conservou-se 
fechada.       "" 

3*  secção:  «Do  mesario  Olympio  Jorge  e 
tenente  Eduardo  Joaquim  de  Lima,  fiscal  do 
Sr.  .lulio  Carmo,  declarando  que  o  prédio 
n.  101  da  rua  do  Riachuelo,  onde  devia  rea- 
lizar-se a  eleição,  achi-se  em  construcção, 
não  podendo  absolutamente  servir  para  o 
fim  destinado.» 

O  Correio  da  Manhã:  «2*  secção — Não  se 
reuniu  a  mesa  eleitoral  e  o  mesmo  aconte- 
ceu á  3*.»  Apenas  esse  jornal  não  dá  o  moti- 
vo igual  ao  que  todos  os  demais  dão,  mas 
attribue  á  falta  de  mesários. 

Com  taes  e  tão  eloquentes  testemunhos, 
requeremos  que  a  illustre  Coramissno  dê 
mais  esta  baixa  nos  milhares  de  votos  falsos, 
gazua  com  que  pretensos  chefes  políticos 
pretendem  forçar  a  porta  do  Congresso  Na- 
cional, 

4^  secção 

Local— Rua  do  Rezende  n.  154,  escola  pu- 
blica. 

Esta  secção  teve  por  presidente  o  Sr.  con- 
selheiro João  Capistrano  Bandeira  de  Mello, 
um  dos  poucos  por  nós  indicados  e  acceltos 
pela  Junta  Apuradora. 

Basta  essa  declaração  para  ter  a  illustre 
Commissão  certeza  de  que  a  eleição  ahl  cor- 
reu bom  e  a  tal  chapa  dos  chefes  inderrota- 
veis  foi  derrotada  ! 

Ahl  não  figuram  nem  siquer  centenas  ou 
dezenris  do  votos,  mas  esses  s«âo  legitinaos.  A 
acta  f(ji  remettida  á  Junta  Apuradora  que 
constatou  o  seguinte  resultado  confirmado 
também  por  todos  os  órgãos  da  imprensa  lo- 
cal:—Fonseca  Hermes,  6  votos  e  3  em  sepa- 
rado ;  Valentim  Magalhães,  O  e  1  em  sepa- 
rado ;  Oscar  Godoy.  5  ;  Irineu  Machado,  3  e 
3  em  separado  ;  Henrique  Lagden,  3  e  4  em 
sepira^o  ;  Nelson,  4  e 2  em  separado  ;  Au- 
gusto Vinhaes,  3  e  1  em  separado ;  Júlio 
Carmo,  3;  Rodrigues  Alves,  2  ;  Moreira  Gui- 
marães, Vicente  de  Souza,  Eu^jenio  Gabaglia, 
Valladares,  Sorzedollo  Corroa,  l  em  sepa- 
rado. 

5*  secção 

Local— Rua  do  Riachuelo  n.  209,  escola 
publica. 

Antes  de  ser  lida  a  authentica  enviada  ú, 
Junta,  o  primeiro  contestante  observou  quo 
se  tratava  de  uma  acta  evidentemente  falsa, 
porque  alli  não  houvera  eleição.  O  mesario, 
porém,  que  recebera  os  livros  não  era  da 
estatura  moral  de  Bandeira  de   Mello,  fora 
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um  dos  comparsas  da  tragi-coraedia  Iiúneu 
Machado.  Apresentamos  ura  protesto  á 
Junta  c  esta,  intorpnitando  a  lei  stridi  jn-ris, 
enton  leu  que  não  ora  ã^  sua  compotoncia 
indagar  da  pureza  do'  voto.s,  da  (lualulado 
delles,  mas  de  sua  quantidade,  e  apurou  o 
seguinte  resultado,  que  clama  pjr  nulli- 
dade  :  Irineu  Machado,  151  votos  ;  Bulhoos, 
136;  Nelson,  131;  Lagden,  52;  Valentim  e 
Rodrigues  Alves,  1 1 ;  entretanto  essa  cen- 
tena de  votus  caho  anto  a  prova  que  oíTere- 
cemos  de  que  nâo  6  ver*iadoipa. 

Além  da  justiticaçáo  judicial,  temos  o  pro- 
testo que  juntamos,  sob  n.,  que  vao  assigna- 
dopor  um  fiscal  e  oleitoros  <ia  secção,  com 
firmas  doridamente   reconhecidas  : 

«O  abaixo  assignado,  íiscal  do  candidato 
capitão  Júlio  Henrique  Carmo,  pr  ítosia  líon- 
tra  o  não  cjrapareciraBnto  dos  mosirios 
desta  secgão,  deixando,  por  isto,  de  h:iver 
eleição» . 

A  imprensa  local  diz  ó  seguinte,  a  19  : 

O  Jornal'  do  Comynercio :  «Não  houve 
eleição.» 

A  Gazeta  de  Noticias  :  «Não  houve  elei- 
ção nas  seguintes  secções  :  1»,  2»,  3*,  5*,  7*, 
10*,  11».  12»  e  13».» 

O  Paiz  :  «Na  5»  secção  nâo  houve  elei- 
ção por  falta  do  mesarios» . 

O  Correio  da  Manhã  :  «  Na  5»  sect;ão  não 
se  reuniu  a  mosa  por  ftilta  de  mesarios». 

Diante  de  documentos  do^sa  natureza  e  da 
opinião  unanime  da  imprensa,  não  contes- 
tada, os  abaixo  assignados  esperam  da  illus 
ire  Commissão  a  medida  de  moral  politica 
de  não  computar  taes  votos,  que  traduzem  a 
fraudo,  para,  por  elleâ,dar  ingresso  aos  elei- 
tos do  povo  no  seio  da  representação  na- 
cional. 

6^  secção 

Local— Rua  Frei  Caneca  132, escola  publica. 

Quão  differente  ô  o  resultado  dessa  secção 
comparado  com  o  esguidio  da  anterior  I  Ahi 
realmente  rouniu-se  a  mesa  eleitoral ;  pou- 
cos eleitores  acudiram,  como  6  de  praxj, 
sem  duvida  cm  menor  numero,  porque  o  pa- 
vor que  os  carros-forialezas  espalharam  pela 
cidade  aconselhava  os  mais  prudentes  á  ab- 
stenção. Toda  imprensa  publica  o  resultado 
real  dessa  secção  que  foi  apurada  po.la  Junta, 
que  registrou  a  seguinte  votação:— Fonseca 
Hermes,  12  votos  o  10  em  separado  ;  Irineu 
Machado  15  e  5  em  separado  ;  Lagden,  10  e 
8  em  separado;  (iodoy,  12  e  5  em  separado  ; 
Valentim  Magalhães,  (5  e  3  em  separado  ;  Vi- 
nhaes,  6  e  8  em  sc^parado  ;  Nelson,  12  e  l  em 
separaio  ;  Júlio  Carmo,  7  e  5  em  separado; 
Bulhões,  7  e  1  em  separado  ;  Rodrigut^s  Al- 
ves, 5  e  1  em  separado ;  Moreira  Guima- 
rães, 6  ;  Vicente  d«  Souja,  2  o  1  era  sopa. 


rado ;  Costa  Ferraz  e   No;^'ueira  da  Gama , 
l  voto. 

Por  essa  apura<;'ão  vê-s3  quo  nas  secções 
que  real  (^  legalmente  funccionaram  a  chapa 
dos  diplomados  não  levava  vantagem  aos 
contestastes,  que  só  supplicariam  para  pro- 
var a  nihilidade  politica  dos  contestantes, 
um  pleito  livre,  mas  com  garantias  de  que 
os  eleitores  n\o  seriam  massacrados  polus 
bandidos,  nom  os  seus  votos  roubadas  pelos 
palopins:  transformados  era  mesarios. 

7»  secção 

Local— Riachuolo  n.  :J90,  escola  publica.. 

Ainda  não   fora  aberto   o   envolucro   que  ■ 
guarda\a  esía  pre  -iosidado  da  chapa  diplo- 
maia  o  ji  o  primeiro  contestante  pedia  a  pa- 
lavra para  pri. testar  perante  a  Junta  contra 
es.">e  monsLro  de  faM^ado.  Nessa  secção   era- 
mesario  o  Sr.  liei  ,or  Francisco  Lobo,    digno- 
íiilio  do  Sr.  seu  pa ),    o  ex-int  ndente  Lobo  • 
Júnior,  quo,  á  custa  desta  o  de  ou*arus  cavai- 
lar^as  altas  oui  matéria  de  fraude  eleitoral, 
tem  conquistado  as  ospjras  com  que  cavalga  • 
a  soberania  popular  sempre  revel,  poniue, 
quando  acode,  não  consegue  ver  apurada  a  sua- 
vontade  ou  a  sua  confiança  poliii  a.Erasabi-- 
do  que  paia  i  secção  só  iria  a  urna  aberta  e 
vasia;  os  livros  o  mais  petrechos,  esses,  Hei- 
tor os  conduzira  ã  casa  patern*!,  para  a^chi- 
mica  ciei loral.  E  os  pobres  contesiantes  fa- 
ziam nesse  covil  de  lobos  o  tri-te  papel  de* 
cordeiros   immoiados   ao   prestigio  politicoí 
doá  falsarios  lanfarrõos. 

Ali'm  da  justificação  produzida,  úos  pro-- 
testos  enviados  por flscaes  e  eleitores  á  Junta,. 
temos  parM  provar  a  allirmação  de  que  ahi 
não  houve  eleição:  o  indicio  vehemente  do> 
(>,s(V(icho  dosfarçado,  a  opinião  unanimo  da 
inaprensa  que  adiante  transcrevemos  o  o  pro- 
testo de  fiscaes  e  eleir.ores  entre  os  quaes  fi- 
guram homens  da  estatura  mural  do  Dr. 
Luiz  Francisco  Masson,  delegado  de  hygiene- 
publica,  com  as  firmas  devidamente  reconhe- 
cidas. 

Esse  protesto  diz  o  seguinte:— «O  abaixo- 
assi^niado,  fiscal  do  candidato  Dr.  João  Se- 
veriano  da  Fonseca  Hermes,  na  7»  secção  da. 
freguezia  de  Santo  António,  protesta  contra, 
o  n  10  comparecimento  dos  mesarios  desta 
secç.ão  até  ãs  10  horas  de  hoje,  não  tendo  por 
isáo  havido  elí!Í(.'ão.»  Ess3  protesto  está  da- 
lado  da  socção  eleitoral  e  assignado  por 
vários  eleitores. 

A  imprensa  assim  se  pronunciou  a  19. 

O  Jornal  do  Oommercio '.  «7»  secção.  Nao 
houve  eleição. > 

A  Gazia  de  Noticias  :  «Não  houve  eleição 
nas  seguintes  secorx^s  :  1»,  :i»,  .*>»,  5»,  7»,  10*, 
11»,  12»  e  l3^» 


SKSSOKS    PREPAI^ATOl^IAS 


59 


O  Pais :  «Não  hovo  oloiçâo  também  por 
falta  de  roesarios.» 

O  Jornal  do  Brasil  :  «Na  7*  spcção  da  fro- 
^etia  do  Santo  António  foi  lavrado  o  so- 
íminte  protesto,  vista  não  se  ter  realizado  a 
eiei^,  por  falta  de  me-sarios. 
l  O  alwaxo  assioroado,  flsc\l  do  candidato 
W  Valentim  de  Magalhães,  na  7»  secção  da  fre- 
[^guezia  de  Santo  António,  piotesti  contra  o 
não  cjmpareci mento  dos  mes  irios  desta  soe 
çio  até  ás  10  horas  de  hoje,  não  tenio  por 
i3ío,  haviío  eleição.— 7*  secção  do  districto 
de  Santo  António.  Rio  de  Janeiro,  18  de 
fevereiro  de  1903.-(AS3ignados),  Oscar  de 
Carvalho  Azevedo» — Josd  Caetano  Uegazzoli. — 
Afílmio  João  Francisco.  — Manoel  José  dos 
SaTilos.^-^Carlos  Alberto  de  Paiva. — Firmino 
\  fite  Smsa  Rosa, — António  de  Magalhães. — 
Gre^Trio  Martins  de  Oliveira, — António  Alves 
Smches, — Manoel  António  AlvjSm, — Di\  Luiz 
F.  Masson. — Tonente-coron  d  José  Francisco 
JMsson. — Joaquim  Xavier  de  Bittencourt, — 
Adúlp/io  Bez'*rra  Masson . » 

O  Correio  da  Manhã:  «  7*  secçííj  —  Não 
Louve  eleição  por  não  terem  comparecido 
dous  do.s  mo-sarios,  tondo  os  íiscaos  protes- 
tado.» 

A'  Junta  Apuradora  fora  riíUKíttida  uma 
acta  falsa  com  címto  o.  muitos  votos;  os  fal- 
sirios,  poriam,  (»nganaram-S(5  no  numoro  da 
cisa,  ao  onvez  do  í^scrnvorom  n.  '590,  quo 
fura  dos/gnado,  í^scrovtiram  na  a<íta  n .  300, 
perjorain  por  isso  o  fíútio,  a  Junta  não  apu- 
rou. 

Tivomos,  ontríitanto,  not  cia  dn  quo  a  tal 
chapa  quo  síírapro  venço  ondo  nào  ha  mesas 
ou  livros,  lom  a  so-ruinto  votação :  íiMnou, 
1«5 votos;  Bulhões,  104;  Nelson,  115;  Valen- 
tim, 48;  Rodrigues  Alvos,  2S  votos. 

A  bí-m  da  moralidade  eleitoral,  os  contos- 
tant(!f3  píidora  á  illustro  Commisírio  que  ano 
tjmft  coírhoclmonto  doss(i  dislate. 

5*  secção 

f^eal  —  Doposito  Publico,  lalo  da  rua  dos 
Inválidos 

Essa  secção  funccionou  so^  a  pvosidímcia 
Tí^  Sp.  Dr.  França  Cirvnlh:^,  um  dos 
poucos  e?coIhidos  dmtre  os  in liça loS  por  nós 
ájnnta  olfútoral.  Basta  isso  para  ;iíílrmar-so 
qne  alii  não  liouvo  fraude  ;  o  resultado  roal 
das  nmas  foi  publicado  o  r,>mnUido  á  Junta, 
qne  «Jcíxou  de»,  apurar,  porquo  nào  acompa- 
nhara a  acta  a  cópia  da  inscripçào. 

Da  acta  roraottida  áSícrotaria  o  das  noti- 
cias da  imprensa,  do  bolotJm  que  juntamos, 
wiMta  o  seguinte  resultado:  —  Fonsoca  Her- 
ní^«  6  Irinou  Machado,  14  votos;  Júlio 
Carmo,  12;  Vinhaos,  11;  Mor. ura  (luimarãrs, 
Valentim  Majíalhães  «  Honriquií  Laiiden,  7  ; 
Oodoy,  6;  Bulhõ;»<i  ManMal  o  Rodrií,ninsAlv(^s, 


5  :  Vijonto  de  Souza,  3  :  Costa  Ferraz,  2  ; 
S:)rzod(»llo  Corrêa,Miguel  do  Carvalho,Fausto 
Cardoso,  Manoel  Alfofiso  Pereira  o  Manoel 
Morídra  da  Silva,  1  vof-o;  Nfdson,  4  votos. 

P*  secção 

Local  —  Rua  Visconde  do  Rio  Branco 
n.  15. 

Ainda  nessa  secção  tivemos  a  fortuna  de 
ver  escolhido  para  presidente  um  nomo  re- 
speitável, que  jamais  consenúria  na  fraude 
com  quo  so  guindam  os  celebrados  chefes  di- 
plomados. Toda  imprensa  noticia  o  resultado 
dessa  secção  (lue  confere  exactamente  com 
os  apurados  pela  Junta  na  autlientica  que  lhe 
foi  remettida.  Essa  é  verda  leira  ;  quer  isso 
dizer  que  não  fomos  derrotados  pelos  inven- 
cíveis, nom  elles  apparecem  com  cem  ou  du- 
zentos votos.  O  resultado  apurado  foi  o  se- 
guinte:—Fonseca  Hermes,  U  votos  o  2  em 
separado  ;  Irineu  Machado,  liei  om  se- 
parado ;  Lagden,  10  e  l  em  separado  ;  Godoy, 
1 1  o  1  em  separado  ;  Júlio  Carmo,  5  o  á  om 
separailo  :  Moreira  Guimarães,  5  ;  Vicente 
de  Souza,  4  ;  Nelson,  3  o  1  em  separado  ;  Va- 
lentim Magalhães,  3  ;  Costa  Ferraz,  2  ; 
Bulhòíís  Marcial,  1  voto. 

ÍO*  secção 

Local— ílscriptorio  das  Obras  do  Ministério 
dl  Justiça. 

O  presidente  desta  secção  officiou  á  Junta 
Apuradora  que  alli  não  houvera  eleição.  A 
imprensa  unanimemente  constata  esso  facto, 
que  é  comprovado  ainda  pela  justificação  por 
nós  produzida  em  juizo. 

O  Jornal  do  Convntcrcio  de  19  diz  o  seguinte: 
— «10*  sec.;ão.  Não  houve  eleição.» 

O  Jorna'  do  Brasil  não  incluo  no  quadro 
essa  se  ção. 

A  (Gazeta  de  Xoticias:  —  «Não  houve  elei- 
ção n:is  seguintes  secções  :  l*,  2i»,  3*,  5*,  7*, 
/í?%  11*,  lii*  e  13». x> 

O  Paiz:  —  «Nas  /(?*,  11»,  12*  e  13*  secções 
não  houve  eleição,  na  primeira  e  ultima  por 
falta  do  mesarir^s  o  nas  duas  outras  por  ter 
sido  interrompida  pelos  acelerados.» 

O  C)rreio  da  Manhã:  —  «Não  compareceu 
nenhum  dos  mesarios,  votando  os  eleitores  na 
9*  socção.» 

Si  apparocer  aliruma  acta,  essa  é  falsa  e 
requeremos  uão  soja  apurada. 

íí^  secção 

Local  —  Inspectoria  do  1«  districto  da 
Repartição  G^ral  de  Obris  Publicas— Rua  do 
Sona  lo  n.  143. 

Nesr^a  secção  não  houve  eleição.  Além  do 
protesto   quo   juntamos  sob  n.,  da  justift- 
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cação  judicial,  da  communicação  enviada  á 
junt  i  e  pop  esta  remetúda  á  Camará,  temos 
o  testemunho  unanime  da  imprensa  que  não 
foi  contestado.  Os  falsifiv^adoros  ousaram  en- 
viar ajunta  o  naturalmente  á  Secretaria  da 
Camará  uma  acta  falsa  em  que  attribuem  vo- 
tação fabulosa  aos  diplomados;  infelizmente, 
porém,  para  elles,  os  forgicadores  erraram 
no  numero  da  casa  designada  pola  junta  e 
providencialraento  tal  secção  não  fvi  apu- 
rada. 

Por  esse  mesmo  fundamento  e  ainda  pelos 
documentos  que  juntamos,  confiamos  em  que 
a  illustre  Commíssao  não  conhecerá  da  elei- 
ção nessa  secção  e  mandará  deduzir  d^s  mi- 
lhares de  votos  falsos  mais  essa  ccntena,filha 
da  fraude  e  do  despudor. 

A  imprensa  a  propósito  dessa  secção  diz  o 
seguinte  : 

Jornal  do  Commercio:  —  «11*  secção.  Não 
nouvo  eleição.» 

A  Gazeia  de  iV^oítcía*?:— «Não  houve  eleição 
nas  seguintes  secções:  1%  2*,  3*,  5*,  7*,  IO, 
11%  12*  0  13».» 

O  Jonial  do  Brasil  não  a  computa  no  qua- 
dro que  fez  da  apuração  geral . » 

O  Paiz:  ■—  «Nas  10»,  11»,  12-^  e  13»  socções 
não  houve  eleição,  na  primeira  e  ultima  por 
falta  de  mesarios,  nas  duas  outras  por  tei 
sido  interrompida  dor  scelorados.» 

O  Correio  da  Manhã:  «Na  occasião  em 
que  se  preparava  para  proceder-so  á  vo ta- 
ça, foi  o  ediflciu  invadido  por  numeroso 
orupo  de  capangas,  que.  a  tiros  do  revolver, 
esptifaram  a  urna  e  livros,  sen  ío  lavrado 
immediatamente  protesto.» 

O  protesto  que  juntamos  ó  concebido  nos 
vseguintes  termos  :—  «lUm.  o  Kxm.  Sr.  Dr. 
juiz  federal— O  abaixo  assignado,  fiscal  do 
candidato  Dr.  Valentim  Magalhães,  na  11» 
secção  da  freguezia  de  Santo  António,  pro- 
testa contra  o  não  comparecimento  na  mes:v 
dos  respectivos  livros  desta  sec  ção  até  ás  10 
horas  de  hoje.  não  tendo  por  isso  havido 
tleição,  conforme  o  testemunho  do  fiscal  do 
Dr. Moreira  Guimarães  e  dos  eleitores  abaixo 
assignados.» 

Não  é  de  crer  que  á  Secretaria  da  Gamara 
houvessem  enviado  uma  acta  falsa  ;  entre- 
tanto, como  sào  esses  os  processos  de  que 
lançaram  mão  os  diplomados  i)ara  vencer, 
desdo  já  requeremos  que  se  não  apure  essa 
eleição.  Logo  que  tenhamos  vista  dos  li- 
vros que  .  erviram  nas  secções,  apontaremos 
os  vicios  da  inscripção  feita  por  quatro  indi- 
vidues, que  fizeram  votar  até  os  mortos. 

Requeiemos  â  Directoria  de  Obras  Publi- 
cas uma  certidão  com  que  provássemos  que 
nesse  local  nàofunccionou  mesa  alguma  elei- 
toral o  juntaremos  esse  documento  sob  n. 


/2»  secção 

Local— Inspectoria  do  1»  districto  da  Re- 
partição (loral  de  Obras  Publicas  —  Senado 
143, sobrado. 

A  authentica  enviada  á  Junta  Apuradora 
é  a  prova  mais  eloquente  de  que  os  distúr- 
bios, as  desordens  que  se  desenrolaram  por 
occasião  do  pleito  eleitoral  foram  promo- 
vidos pelo  grupo  da  chapa  diplomada.  Em 
ofllcio-protesto  dirigido  ajunta  eleitoral,  em 
documento  que  juntamos  sjb  n.  mesarios, 
fiscaos  o  eleitores,  a  imprensa  unanime  e 
sem  contestaí;ão,  lodos  declaram  que  nessa 
secção  o  pleito  foi  interrompido,  o  recinto 
invadido  por  desordeiros  que,á  mão  armada, 
arrebataram  os  livros  e  mai?>  papeis  eleito- 
raes.  Nesses  livros  foi  lavrada  uma  acta 
fora  da  secção  eleitoral  e  a  authentica  apu- 
rada p,'^la  junta  registra  o  seguinte  resul- 
tado : 

Irineu  Machado,  151  votos  ;  Nelson,  126 ; 
Lagdcn,  104  ;  Rulhõe»?  Marcial,  102;  Valen- 
tim Magalhães,  35  ;  Rodrigues  Alves,  23  ; 
Júlio  Carmo,  8  ;  Moreira  Guimarães  e  Vi- 
cente do  Souza  5  ;  Godoy,  2. 

Si  todos  os  documentos  provam  que  os  li- 
vros foram  arrebatados  por  desordeiros  que 
invadiram  a  secção,  quando  ainda  em  inicio 
iam  os  trabalhos  eloitoraes  ;  si  é  facto  que 
em  taes  livros  furam  esc  iptas  as  actas  de 
installrição  e  eleição,  dando  essa  votação  fa- 
bulosa á  chapa  dos  diplomados,  claro  ô  què 
foram  amigos  des<o  grupo,  que,  receiosos  de 
que  esses  candidatos  fossem  derrotados,  iaa- 
çaram  mão  desse  processo  para  vencerem. 

Antes  de  ser  apurada  essa  authentica,  la- 
vramos o  nosso  protesto  perante  a  junta.  O 
documento  que  juntamos  sob  n.  com  as  Ar- 
mas de  alguns  dos  signaiarios,  devidamente 
reconheci' las,  diz  o  seguinte:  «Protesto. — 
12*  secção  eleitoral  do  districto  de  Santo 
António—  Os  abaixo  assi^rnados,  mesarios, 
fiscaes  e  eleitores  da  12*  secção  de  Santo  An- 
tónio, declaram  que  hoje,  ás  onzp  horas  da 
manhã,  quando  se  proseguia  na  chamada  dos 
eleitores,  tudo  na  devida  ordem,  havendo  sido 
installada  a  mesa  de  accordo  com  a  lei,  foi 
o  estreiliísimo  recinto  do  .pavimento  térreo 
em  que  funccionava  a  mesa,  invadido  por 
um  grupo  de  desordeiros  que,  armados  de 
cacete  o  revólveres,  disparando  tiros,  arre- 
bataram a  urna  e  os  livros,  desordem  em 
que  foi  ferido  em  um  pé  o  Sr.  Roberto 
Corso,  eleitor  desta  secção;  em  vista  de  taes 
factos  foram  interrompidos  os  trabalhos. 
Pelo  que  lavramos  o  presente  prot  sto  para 
todos  os  eífiiitoa  iegaes. —  Rio  de  Janeiro,  18 
de  fevereiro  d(í  190:^.  (Assignados)  Major  Pe- 
dro Paido  Ribeiro  Rosado^  m.  surio,  Francisco 
de  Paula  Sout.o  Machada  c  outros.» 
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A  imprensa  no  dia  19  diz  o  seguinte: 

€  Jornal  do  Brasil:  «Protesto  dos  seguintes: 

;      Major  Pedro  Paulo  Ribeiro  Rosado,  inosariO; 

1      Francisco  do  Paula  do  Souto  Machado,  elei- 
tor; capitão  Josó  Moreira,  flccal  do  candidato 

i     Dr.  José  Maria  Moreira    Guimarãoi;  Loureu- 

mço  Pereira   de  Araújo,  Franklin   Alves  do 

'^ Freitas,  Manoel  V.  Vyardoso,eleitores;  António 
Rocha  e  Júlio  Arsénio  Barbosa,  declarando 
que,  quando  S3  proseguia  na  apuraç<ão  da 
eleição,  havendo  sido  installada  a  mesa  na 
devida  ordem,  foi  invadido  o  recinto  estrei- 
tiísimo  do  pavimento  térreo  da  rua  do 
Senado  n.  145,  onde  funccionava  a  socçào 
por  um  grupo  de  desordeiros,  que,  armados 
Se  revolveres  o  cacetes,  estabeleceram  a 
oonftiáào,  feri  iam  varias  pessoas  presentes 
eotpe  as  qu.oò  o  Si*.  Roberto  Corso,  cora 
uma  balado  revolver  em  um  pé,  c  arreba- 
taram a  urna,  livros  o  mais  papeis,  ^ó  fi- 
cando dcotos  as  cartas  do  nomeação  doá  fi>- 
caes  d  s  Srs.  Dr.  Fonseca  lleriiies  e  Júlio 
Henrique  Carmo.  » 
Gabela  de  Noticias  —  «  Xão   liouvo    eleiyao 

k    nas  seí,'uintea  secções  :  1*,  2*,  3*,  5\  7*,  10-^, 

t   ll*,/2»o  13*.  » 

F*  Na  primeira    pagina   da  edição   do   19  a 

I  Gazeta,  dando  conta  dos  protestos  offerecidos 
ajunta,  transcreve  o  que  acima  registramos. 

'  OPatj,  a  proposiio  da  11*,  jáe^tudadi  e 
dajf^*,  que  ora  contestamos,  diz  o  seguinte  : 
«Na  11*  secção,  que  devia  funccio.iar  no 
sol>Pado  da  rua  do  Senado  n.  154,  começou  a 
fler  feita  rep:ularmente  a  chamada,  quando 
um  grupo  do  desordeiros  armados  entrou, 
dando  tiros,  ferindo  li«:eiramento  no  pô  di- 
reito a  Ruberto  da  Cunha.  Os  que  se  achavam 
na  sala  rctii^arara-se,  inclusive  o  fiscal  do 
Dr.  Lauro  Sodró  Sr.  João  Wandorley,  que 
se  dirigiu  para  o  juizo  federal  para  pro- 
testar. 

Mais  tardo  a  urna  que  havia  sido  guar- 
íiadapor  mesarios  e  eleitores,  entre  elles 
o  Sr.  Lobo  Júnior,  foi  conduzida  para  o 
prédio  da  mesma  rua  n.  127,  onde  foi  for- 
;adoum  boletim.  » 

Deixáramos  de  transcrever  esse  dftpoi- 
"íísento  importantíssimo  d'0  Pai;:  e  o  fa- 
zemos agora,  porque  elle  por  si  basta  para 
que  não  se  apui'e  aquella  secção  e  vem 
provar  ainda  que  cluífes  parooíiiaes  de  tal 
estofo  eram  os  que  pleiteavam  dossa  forma 
pela  victuria  da  chapa  dos  diplomados. 

A  propósito  da  lâ»*  diz  o  seguinte,  era  con- 
tinHaçào:  «Na  12*  secção  começou  a  oleiçàu 
regularmente  o  ia  adcantada, quando  o  mesmo 
grupo  que  invadiu  a  il^  penetrou  na  sala 
ílando  tiros  o  ari'el)atu.iKlo  a  urna  o  papeis. 
'^i,  i)ortaiUo,  íicoii  a  chamada  em  meio, 
nio  tendo  podido  haver  apuração. 

Jornal  do  Cornmercio:  «Na  12*  secção  não 
houve  eleição.»  Entre  o.i  protestos  de  que  dá  I 


noticia  na  segunda  pagina  da  edição  de  19. 
registra  na  integra  o  que  acima  transcre- 
vemos. 

O  Jornal  do  Brasil:  «Na  12*  secção  de  Santo 
António,  por  occasião  da  chamada  dos  elei- 
tores, compareceram  alguns  de8ordeiros,que, 
apoJerando-se  da  urna,  carregaram-na  não 
sabemos  para  onde,  dando  tiros  de  revolver, 
dando  vivas  e  morras  a  vários  candidatos. 
Em  vista  disso  os  mesarios  da  1 1*  secção, que 
ounccion  iva  no  mesmo  prédio,  resolveram 
occultar  a  urna  dessa  secção.  Diziam  no 
local, «á  ultima  hora,  que  os  mesarios  dessa 
secção  iam  reunir-se  de  novo;  como,  porém, 
não  soubemos, nem  a  hora,  nem  o  legar  dessa 
nova  reunião,  não  pudemos  obter  o  resul- 
tado dessa  jrre^ular  reunião.  Houve  pro- 
testos.» 

Os  jornaes  vespertinos  de  18  registram 
esácia  mesmas  noticias  e  protestos. 

Em  face  de.<sa  prova  eloquonuissima  e  até 
hoje  não  contesta  .a  o  dos  documentos  exhi- 
hidos,  esperam  os  contestantes  que  do  qua- 
dro da  apuração  de  milhares  de  votos  phan- 
tasticos, dados  aos  diplomados,  mande  elimi- 
nar mais  essa  centena. 

i5*  secção 

Local  —  Rua  do  Riachuelo  n.  139— Escola 
Publica, 

A  authentica  dessa  secção  não  foi  remet- 
tida  á  Junta.  Nenhum  dos  órgãos  da  im- 
prensa local  deu  noticia  da  apuração  dessa 
secção. 

É'  natural  que  a  chapa  da  fraude,  illegi- 
timamente  diplomada,  appareca  com  uma 
centena  do  vutos  falsos  na  acta  remettida  á 
Secretaria  da  Camará. 

Protestamos  contra  ella  e  requeremos  á 
illustre  Commissào  que  faça  deduzir  dos  mi- 
lhares de  votos  phantasticos  dos  pseudo-Depu- 
tados  esses  que  só  significam  a  vergonha  e  o 
crime. 

Baseamos  esse  nosso  requerimento  nas  se- 
guintes provas:  —  Protestos  de  mesarios, 
fisca  .s  o  eleitores  apresentados  ao  juizo  fe- 
deral o  remettidos  á  Camará,  justificação 
produzida  em  juizo  pjr  testemunhas  incon- 
tradictaveis  e  incontestáveis;  os  protestos 
que  juntamos  sob  ns.  o  concebidos  nos  se- 
guintes termos:  «A's  10  horas  da  manhã  do 
dia  1^  de  fevereiro  de  190;s,  na  13*  secção  do 
districto  do  ^anto  António,  na  rua  do  Ria- 
cluiolo  n.  loO,  aguardávamos  a  chegada  dos 
mesarios,  nos  foi  fran  lucada  a  sala  devida- 
mente preparada  o  em  cima  de  uma  mesa  a 
urjia  pvTteiiccnie  a  e.sta  «ecção,  aberta,  sem 
contei*  papel,  livros  etc.  Na  mesma  occasião 
paresentou-se  o  Sr.  capitão  Leopoldo  da  Ma- 
galhães Couto,  que  era  fiscal  do  candidato 
Dr.  João  Sevoriano  da  Fonseca  Hermes,  o, 
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porqiio  se  não  constituísse  a  mesa,  lavram  .s 
esto  protesto  quoassignamos.»  Está  datado  e 
assiLfnado  por  vários  eleitores,  com  íirmas 
devidaraonto  reconho  'idas. 

O  segundo  jirotesto  ostá  concebido  nos 
mesmos  termos  o  oúú.  iiiialmente  assignadj. 

A  impronsa  diz  o  seguinte: 

Jornal  d: )  Co m m c ) x i)\  <'Na  I ">  se cção  n ão 
houve  oleicão». 

Gazela  de  NAicias:  — -  «13*  secção  —  não 
houve  eleição.» 

Jornal  do  Brasil:  «13*  secção— Não diouve 
eleição». 

Coi-reio  da  Manhã:  — -  13»  secção  —  Não 
funccionou  essa  sGcção,por  não  terem  compa- 
recido 03  mesarios*. 

O /'ai?:— «Nas  10**,  11%  12"^  o  13*  secções 
não  houve  eleição,  na  primeira  e  ultima 
por  falta  do  mesarios  e  nas  duas  outras  por 
ter  sido  interrompitla  poios  scolerados». 

i4*'  .  SCCçãJ 

Local— rua  dj  Riachuelon.  si —Escola  Pu- 
Idica. 

Essa  secção  foi  presidida  polo  pliarmaceu- 
ticj  Sr.  João  Coelho  de  Mello,  nome  pur 
nós  indicado  ajunta  cumo  garaniÂa  da  ver- 
dade eleitoral.  Do  facto  jealizaram-se  as 
nossas  previbões  ;  os  faccinoras  desviaram 
dahi  a  sua  acção  devastadora  e  desmorali- 
zadora . 

A'  junta  apuradora  não  foi  reme  .tida  a 
authentica»8i  o  não  foi  também  á  Socrotavia, 
retiuoremos  seja  apurada  pelo  boletim  que 
juntamos  sob  numero  e  que,  como  toda  a 
imprensa,  registra  o  seguinte  resultado:  — 
Henrique  Lagden,  17  votos ;  Irineu  Machado, 
IG;  Júlio  Henrique  Carmo,  11  ;  Fonseca 
Hermes,  9;  Merenda  Guimarães,  9,  Valentim 
MgigaJhães,  8;  Augusto  Vinhaes,  7;  Nelson,  7; 
Godoy,  5;  Gosta  Ferraz,  3;  Bulhões  Marcial, 
Manoel  Rodrigues  Alves,  2  votos  cada  um, 
o  outros  com  1  voto,  cujos  nomes  não 
constam. 

SANT'  ANNA 

Comprehende  essa  parochia  douá  dis  trio  tos 
eleiroraes,  divididos,  o  primeiro  em  13  o  o 
segundo  em  10  secções. 

Foi  essa  freguezia  o  quartel-genoral  da 
fraudo  e  onde  o  falsoamonto  da  eleição,  a 
anarchia  o  a  desordem  tomaram  assombrosas 
proporções . 

Do  estudo  detalhado  que  vamos  fazm*  de 
eada  uma  das  secções  ver-sc  lia  a  baochanal 
vergonhosa  a  que  a  gento  do  Dr.  Iiincu 
Machado  reduziu  o  pleito  eleitoral,  onde  foi 
comparsa  o  Sr.  Manoel  Rodrigues  Alves, 
inventado  na  occasião  para  distanciar  o  pri- 


meiro cont:.*s!iante  e  que  fabricou  tros  actas, 
em  que  se  deu  mais  de  quinhentos  votos. 

As  vistas  (Jo  Sr.  irineu  voltaram-so  espe- 
(Malmente  p  ii'a  essa  frsguezia,  pela  certeza 
absoluta  quo  tinham  elie  o  sous  associas  do 
que  das  chapas  dos  diplomados  apenas  o  i 
Sr.  Henrique  Lag^len  conseguiria  boa  collo-  ^ 
ca  ão,  por  gosar  alli  do  incontestável  presti- 
gio, adquirido  om  muitos  annos  do  residência 
e  de  serviço  ckniou  o  pjlitico. 

E'  inve  iclvel,  iiess  \  parochia.o  contestante 
Júlio  Henriqu.)  Carmo,  que  d.spõe  do  fortes 
eleraencos,  alimentados  por  amigos  que 
nunca  o  desamparam,  nem  áquelles  que  são 
po/  cllc  auxiliados  nos  pleitos  elei- 
toraes . 

O  Sr.  Irineu  tom  alguns  elementos  pró- 
prios, íaforiores  aos  do  primeiro  contestante, 
e  os  Srs.  Nelsju  e  Bulhões  só  toem  os  vocos 
que,  porventura,  os  incondicionaes  dos  Srs. 
Eagd  «n  o  Irin3u,  que  raros  sao,  lhos  queiram 
dar. 

E4a.  (ia  feição  i)olitica  verdadeira  c  m- 
iliscutivel  da  parochia  o    que  se  sentirá,  a     i 
df^peico  da  iriegularidado   do   pleito  e  (la   ^ 
ab^tenr-ãoa  queagento  do  Sr.    Irineu  obri-    - 
gou  i)eio  pavui-  (lue  dispertava  a  capangaua    ^ 
arijiad.t  e  de^^onfi-oada,  favorecida  pela  absten; 
ção  completa  da  intervenção  policial,   atj 
mesmo  para  garantir  a  ordem  e  manter  o 
prestigio  e a  autoridade  ái\s  mesas. 

1°    DISTRICTO 


i*  secção 

Local— E:;3ula  Normal,  lado  da  rua  do 
S.  Pedro.  ,|.      a 

O  facto  que  a  imprensa  tornou  publico,  a 
propósito  da  oiitroga  dos  livros  aos  presi- 
dentes das  mesas  cloitoraos,  revela  o  grão 
de  audácia  com  que  os  nossos  adversários  se 
aprestavam  para  a  frau  le.  Pasme  a  illustre 
Commissão  deante  da  narrativa  que  ^'^^f 
fazer  e  documentar  e  conclua  da  c  \p:iciaaao 
moral  de  uiu  chefe  politico  que  cona  taes 
processos  pretendo  a  hegemonia  eleitoral 
neste  districto  !  Jã  so  não  contentava  em 
arregimentar  os  facínoras  e  alugal-os  par^ 
03  trabalhos  cloitoraes,  com  o  haver  iudicaQO 
para  mcsarios  comparsas  o  serviçtos  para  o 
escândalo  o  para  a  pilhagem  de  livros  e  ur- 
nas, ora  mister  um  golpe  muito  maior  ae 
ousada  temeridade,  era  preciso  que  a  tram- 
ção  á  confiança  da  Junta  lhe  fosse  reiJa 
mesmo  cm  face  com  a  impudência  do  cri- 
minoso, era  necessária  a  pratica  dt  ^^..' 
tellionato  com  todo.s  os  roíiuisitos  do  Cmligo 
e  esso  foi  levado  a  eíleito  com  a  aíílrmaçao 
de  que  um  cafagosto,  quo  usou  do  falso  nomo 
e  falsa  qualidade  para  proveito  próprio  e  ao 
co-r(5o,  era  o  presidente  nomeado  para  essa 
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secção  eleitoral,  afim  do  quo  a  o^se  o  não  ao 
veríiadtrii'o  fossnm,  como  forara,  entregues 
03  livros  quealli  deviam  servir,  o  desde  logo 
destinados  á  fraude. 

Entre  os  nomos  que  indicámos  aos  membros 
_^  da  Junta  para  a  organizição  das  mesas,  figu- 
pk  rava  o  do  illustro  Sr.  Francisco  Leão  Alvcá 
Barbisa,  alto  funccioiiario  di  Repartição 
Geral  do  Estatística,  cavallieiro  respeitável 
e  vantajosamente  conhecido  no  no.<so  meio 
social. 

Feita  a  nomeação,  aguard  iva  o  dixno  pr:»- 
sidente  o  ofiílcio  de  nomea^iio  o  o  convite 
p:fcrd  ir  rocober  os  livros  e  mais  papeis  elei- 
torais. 

Em  um  domingo,  porém, deliberara  a  J»mta 
fazer  a  ontregã  dos  livros  e  os  Srs.  Irineu 
Machado  o  Nelson  de  Vasconcellos,  que  sou- 
beram dessa  resolução  cora  antecedência, 
cousa  que  ignorávamos,  porque  a  Junta  no- 
nhnma  communicapâo  official  fez  pela  im- 
prensa, nem  particularmente  aos  mesarios, 
coUocaram-se  no  Palácio  da  Justiça  Fe.loral 
a  dirigir  o  erviço  do  entrega  de  livros,  au- 
I  sentes  os  membros  da  Junta,  .serviço  que  era 
fe  ,  feito  pelo  escrivão  Hcmetorio  Guimarães, 
depois  demittido  e  substituído  pelo  escrivão 
Lop08,naturalraento  porque  não  correspondeu 
á  confiança  da  Junta,  e  por  um  offlcial  do 
justiça. 

Todos  os  presidentes  o  mesarios  in^licados 
pelos  diplomados  receberam  os  livros  e  não 
tendo  comparecido  o  Sr.  Leão  Barbosa,  que 
Dão  fôi'a  avisado^  o  S;\  Irineu  foz  do  um 
cafageste  um  Leão  Barbosa,  e  attestindo 
oralmente  a  sua  identidade,  conseguiu  lhe 
fossem  entregues  os  livros  e  o  cafagGS'ie  não 
teve  oscupuios  do  usar  do  Aliso  nome,  que 
lhe  era  dado  na  occasião  pelo  chefe,  e  as- 
signou  o  recibo. 

Mais  tarde  reclamou  os  livros  o  Sr.  Leão 
Barbosa  e  só  então  verificou-.se  o  ludibrio  de 
que  foram  victimas  os  membros  da  Junta  na 
pessoa  do  seu  reprosentanto. 

Esses  livros  foram  parar  ás  mnos  do  Sr. 
alferes  Calainho,  um.  dos  famigor.id  s  por- 
^  turbadores  do  pleito  oleitoraL  e  d;i  mão  do 
um  dos  seus  mercenários  arrebatados  no  dia 
da  eleição  pelo  Sr.  corono!  Leito  Boi-ííos, 
quando  aquelle  senhor  á  fronte  de  um  grupo 
armado  pretendeu  atacar  a  l*  secção  do  1^ 
districto  do  Sacramento,  para  tal  cíToito  pro- 
positalraente  transferida,  por  solicitação  do 
Sr.  Irineu,  da  Escola  Polytechnica  para  um 
prédio  próximo  ã  pra^vi  da  Republica. 

Jlntregamol-os  cm  branco  á  Junta  na  occa- 
sião da  apurarão  e  feIicii<amo-no.s  por  t.er  o 
Sr.  Leilo  Borges  imp(Hli(h)  quo  a  fraude 
viesse  accr<»scer  do  maib  iim.i  ou  (\\u^<  o<mi- 
tenas  de  votos  a  fabulosa  e  fantástica  vota- 
iíão  dos  candidatos  diplomados. 


Para  provar  a  narrativa  que  vimos  de 
fazer  transcrevemos  as  noticias  dadas  pela 
imprensa.  A  authentica  não  foi  remettida 
ã  Junta.  A  certidão  fornecida  por  despacho 
do  digno  sub-'lirector  da  Escola  Normal  e 
que  juntamos  sob  n .  . . .  prova  que  nessi 
Escola,  local  que  fora  designado  para 
funccioniunento  dessa  secção,  não  se  con- 
cluirara  os  trabalhos  oleitoraes  ;  deu-se 
uma  invasão  de  deâorieiros  que  disparavam 
revólveres,  arrebatavam  livros,  quebravam 
urnas  e,  destruída  uma  secção, iam  a  outra, 
cumprindo  assim  as  ordens  dadas  pelo  Sr. 
Irineu  Machado,  segundo  o  depoimento 
daquclles  meamos  que  o  acompanhavam  e 
auxiliavam  e  o  plano  que ^  fora  idealizado 
para  os  trahalhrts  eleitoraes."*^ 

O  Jornal  d)  Commercio  diz  O  seguinte  : 
«1°  districto  do  SantWnna— 1*  secção— Na 
occasião  om  quo  se  vedigia  um  oíllcio  diri- 
gido ao  juiz  spccional,  commumcando  não 
ter  sido  feita  eleição  noíísa  secção,  um  grupo 
de  desordeiros  invadiu  a  saía  disparando 
vários  tiros  o  carregou  a  urna  e  os  respe- 
ctivos livros.  Foi  victima  da  sinha  desses 
individues  uma  pobre  senhora  quo  viajava 
num  bond  da  Companhia  S.  Christovão, 
ficando  gravemente  ferida  no  rosto  por  bala.» 
Adeante  diz  :  «SanfAnna  —  1<>  districto — 1* 
secção  :  Não  houve  eleição». 

Gazeia  de  Noticias — «Nesta  secção  não  hou- 
ve eleição»^ 

Jornal  do  Brasil— <(,Vo\xco  depois  das  10 
horas,  quando  na  sali  da  Escola  Normal, 
onde  devia  funccionar  a  1*  secção  do  l<>  di&- 
tricio  de  Sant^Anna,  achavam-se  vários 
eleitores,  foi  aquelle  ediflcio  assaltado  por 
um  numei^oso  grupo  de  capangas,  todos  ar- 
mados de  revólver  e  cacete, pondo  em  deban- 
dada as  pessoas  alli  presentes.  Um  indviduo 
baixo,  magro,  que  empunhava  uma  grande 
faca,  apossou-se  da  urna,  sen  do  nessa  occasião 
disparado.^  vários  tiros  de  revólver  contra  as 
pessoas  que  oppuzeram  resistência.  Cahii- 
nhiva o  individuo,  sempre  brandindo  a  faca, 
pela  praça  da  Republica,  acompanhado  do 
outro-5  individuos,  quando  na  esquinii  da  rua 
do  São  Pedro  foi  atacado  pc  r  um  grupo  ad- 
verso que  estacion  iva  cm  frenie  á  Directo- 
ria (íeral  de  Ilygione,  onde  funccionava  a 
1*  secção  do  í'^  districto  do  Sacramento. 
Tiros  de  part3  a  parte  fizeram  com  quo  o 
iuiividuo  que  carregava  a  urna  a  abando- 
nasse junto  ao  gradil  do  jardim  da  praça  da 
Republica.  Nessa  occasião  o  g  Tipo  adverso 
apussou-se  da  urna, quo  continha  também  to- 
dos os  livms,  e  foi  entregai- a  ao  Sr.  Leito 
Borges,  que  a  levou,  segundo  nos  informam, 
p.ira  o  Juízo  Fedei-íií.  No  tiroteio  sahiu  fe- 
rida j)()r  bala  uma  senhora,  qne  f>i  medicada 
em  uma  i)harmacia  da  ma  L^irga  de  São  Joa- 
quim.» 
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O  Patjs,  dando  a  apurarão  das  socções  do 
r  districto  d )  SaafAnaa,  afflrma  que  só  a 
6"  o  7*  funccionaram. 

Correio  da  AfonAd— «SanfAnna,  l^  distri- 
cto. Neste  districto,  em  diversas  aevíções 
apresentou-se  ostensivamente  com  o  seu  dis- 
tinctivo  o  supplenie  da  ?•  circumscripçâo 
Alfredo  Calainho  e  empunhando  um  revol- 
ver, dirigia  um  grup  j  de  capangas,  affron- 
tando  aos  votantes  que  iam  exercer  o  legi- 
timo direito  de  voto.  Um  dos  nossos  compa- 
nheiros, indignado,  procurou  o  Sr.  Dr.  chefe 
de  policia,  a  quem  narrou  o  inqualiôc  ivel 
procedimento  do  autoritário  e  prepotente 
supplente  policial.  O  Sr.  Dr.  Cardoso  de 
Castro,  plenamente  convencido  das  occur- 
rencias  em  que  tomuu  parte  o  activíssimo  e 
espectactdosissimo  supplente  Calainho,  de- 
mittiu-o  a  bem  do  serviço  publico. 

€  Seria  Ob  caso  do  sor  submettido  a  pro- 
cesso —  por  abuso  de  autoridade  e  uso  de 
armas  defesas,  esse  atrabiliário  cabo  elei- 
toral. 1*  secção— Não  houve  eleição.  Quando 
dous  dos  mesarios  presentes  tentavam  offi- 
ciar  ú,  junta  eleitoral  communicando  esse 
facto,  foi  o  recinto  eleitoral  invadido  por 
um  grupo  áa  desordeiros  e  facinoras  capi- 
taneados por  José  do  Senado,  Trindade  e  ou- 
tros. Estes  indivíduos  arrebataram  a  urna, 
o  offlcio  que  estava  sendo  dictado  o  bem  assim 
08  livros  destinados  ao  processo  eleitoral. 
O  espectáculo  que  se  desenrolou  nesse  local 
foi  simplesmente  vergonhoso.  Calainho,  Iri- 
iieu  Machado y  Malaquias ^  José  do  Senado  e 
seus  capatazes  transformaram  a  praça  da 
Republica,  ao  ladj  do  Qaartel  General  do 
Exercito,  em  um  verdadeiro  campo  de  ba- 
talha, onde  fizeram  brilhaturas  as  reluzentes 
navalhas  dos  covaracs  assassinos  e  seus  cla- 
vinotes.  Na  occasião  do  conílicto,  uma  se- 
nhora, D.  Maria  de  Lacerda,  que  viajava 
em  um  bond  da  Fal)/ica  das  Chitas  e  que  ia 
cm  visita  a  uma  família  rosidente  á  rua 
Marechal  Floriano  n.  10^,  assust  .dissima, 
teve  uma  syncopo,  cahindu  «lo  bond  o  fractu- 
rando o  frontal  esquerdo.  Re. no  vida  para  a 
s6de  da  2'-  <lelcgaeia,  foz  a  autoridade  lue- 
dioal-a  em  uma  phar macia  próxima.  Depois 
do  curativo,  recolheu  se  D.Maria  á  casa  a 
que  se  destinava.  Rochassados  nos^e  ponto, 
os  desordeiros  continuaram  a  percorreras 
ruas  do  centro  da  cidade,  especialmente  a  do 
Hospício,  em  três  hmdcanx  o  em  mais  um 
tilbury  em  que  tomou  passagem  um  indi- 
viduo que  parecia  íjor  capataz  delias.  > 

Ignoram  os  conteslantos  si  houvo  a  audácia 
do  remetterom-so  actas  do;3sa  socção  á  Se- 
cretaria da  Camará ;  si,  puróm,  o  fizeram 
0}i  diplomados,  requerem  não  se  tome  conhe- 
nhecimento  delias  a  bom  da  moralidade 
publica. 


2*  secção 

Local  —  Escola  publica,  rua  Visconde  da 
Itaúna  n.  21. 

A  authentica  não  foi  remettida  ã  Junta 
Apuradora,  nem  poiia  sel-o,  porque  nessa 
secção  não  houve  eleição .  Além  da  justifi- 
cação produzida,  dos  protestos  enviados  á 
Junta  e  por  esta  remettidos  á  Secretaria  da 
Oamara,  temos  as  seguintes  provas  incofi- 
trastaveis:  Certidão  authentica  da  Dire- 
ctoria de  Instrucção  Publica  Municipal,  em 
que  mediante  informação  da  piofessora 
D.  Corina  Fernanies,  se  afflrma  que  nessa 
escola,  local  designado  pela  Junta  para  func- 
cionar  a  8»  secção  do  1^  districto  de  Santa 
Anna,  não  se  reuniu  a  mesa  eleitoral,  não 
houve,  portanto,  eleição,  tendo  se  retirado 
os  eleitores  ás  10  horas  e  meia  dá  manhã  de- 
clarando que  não  houvera  eleição. 

A  imprensa  dá  as  seguintes  noticias: 

Jornal  do  Commercio  —  «2*  secção  —  N5o 
houve  eleição  por  não  terem  sido  encontrado» 
os  livros.» 

Gazeta  de  Noticias^  «Nas  1%  2*,  3*,  4*  o 
13*  secções  nào  houve  eleição.» 

O  Paiz—  <L  2*  secção— Não  houve  eleição. >  • 

Jornal  do  Brasil  —  «  Na  2*  secção  de  Santa 
Anna,  escola  publica  da  rua  Visconde  de 
Itauna  n.  21,  só  compareceu  o  mesario  Luiz 
dos  Santos  Barata,  deixando  de  proceder  á 
eleição  por  não  ter  comparecido  o  presidente 
com  os  respectivos  livros.» 

Correio  da  Manhã —  «  Não  houve  eleição. 
Os  livros  e  mais  utensílios  neccssaries  ao 
pleito  foram  arrecadados  pela  corja  de  ban- 
didos a  que  hontjm  eitovo  entregue  esta 
infeliz  cidade.» 

5»  secçdo 

Local— Escola  S.  Sebistiáo,  lado  da  rua 
Senador  Euzebio. 

A  authentica  não  foi  remettida  á  Jun ia 
Apui»adora.  Nào  houve  eleição.  K'  natural 
que  a  chapa  moralizada  di.s  diplomados 
tenha  arranjado  a  lídima  a«:ta  com  cento  c 
tantos  votos  e  remoui  ío  á  Secretaria  da 
Camará.  Baseados  nos  documentu-j  enviados 
á  Junta,  nos  que  ora  juntamos  e  na  opinião 
unanime  da  iraprensa,que  nào  foi  contestada, 
requero  nos  que  dos  milhares  de  votos  arran- 
jados para  os  diplomados  seja  deduzida  mais 
esta  parcella.  Sob  n. . .  juntamos  a  certidão 
mandada  passar  pelo  digno  sub-díroctor  da 
Escola  Normal,  queremos  dizer,  pela  Dire- 
ctoria Geral  de  Instrucção  Publica  Municipal, 
em  quj  so  uííirma  oíllcíalmonco  que  essa 
secção  não  funccionou.  A  informação  pre- 
stada pela  directora  D.  Hortencia  M.  Rodri- 
gies  é  categórica. 


SKSSOFS   PREPARATÓRIAS 


G5. 


O  documento  que  juntamos  sub  n...  é  a 
cópia  de  ura  protc.'>to  q»ie  p.)Io  nK^sario  Sr. 
Juaiiiira  rta  S  Iva  Raclia,-(liíçno  funcciunario 
da  Repartição  (joral  de  Esuti^tica,  iV\  rc- 
mettido  á  Junta  Apuradora,  concebido  nos 
seguintes  termos : 

«Eu,abkixuasái;;ínado,  decla  'o,  na  qualidade 
de  mesario  da  'W  secção  do  1°  (li>ti*icto  tie 
Sant'Anna,  que  compareci  ás  í)  horas  da 
manhã  na  Kscola  S.  Sebusúão,  lado  da 
rua  Senador  Ku/.el»io,  e  ahi  consorvei-me  até 
ás  10  horas  do  dia. 

Verificando  que  nfio  coraparociara  os  de- 
mais raosarios  o  nem  eleitores  em  niimei'o 
ffQíliciente  para  formarem  a  mesa,  nem  tam- 
bém livros  e  loesa  para  o  fanocionamento  da 
secção,  reUrei-me,  praciirando  a  secção  mais 
próxima  para  exoi'cer  o  direito  de  voto,  o 
que  coramunico  a  V.  Kx.  para  os  devidos 
effoiíos.» 

£)sse  documento  está  d  itado  de  l^  de  feve- 
reiro, asdignado  e  autlienoicaJo  por  testemu- 
nhas e  pelo  notário  publico. 

A  imprensa  assim  se  manitesta: 

Jornal  do  Commjrcxj  —  «3^  socção  —  Não 
houve  eleição.» 

Jornal  do  Brasil— \\^  se.*  .'fio— Na  .'>  secção 
da  mesma  frejuezia,  Kscola  S.  Sebastião, 
lado  da  rua  Senador  l*]uz  bio,  o  unii^o  mosa- 
rio  que  se  apresentou  foi  o  capitão  Franc.Sio 
dimillo,  que  encontrou  a  urna  aborta  e  a 
falíA  dos  livros  das  actas  o  mais  papeis  p  ..ra 
proceder-se  ã  eleição.» 

O  Pais — «3*  secção — Não  houve  ehúi.ão.» 

GazeUi  de  Noticias— «\:x^  l»,  vi*,  V)^,  4'^  o  i:i* 
íocções  não  houve  ohiçAo.» 

Correio  da  ManUn — «3^  soi-çÃo — Tambom 
não  houve  eleição.  Accres<o  que  os  livros 
dessa  secção  o  da  8*,  (\\\(y  fiinccionaram  no 
edificio  da  Escola  S.  Sebastião,  f  >ram  rou- 
bados pelo  fuão  Calaiiilu)  e  s:>us  companhei- 
ros. Apezar  do  ataqu-^  feito  juniellas  S(»c(,'ões, 
alguns  eleitores  re:iíriram,oii  melhor,  respon- 
deram a  tiros  â  aggress\o  que  inopinada- 
mente rcceb:)ram  quando  })rocuravam  cum- 
prir cora  os  seus  deveres  cincos.» 

</*   srcçJo 

LocíU  — Inspectoria  de  Obras  Publicas, 
praça  da  Republica. 

Fora  indicado  para  presidir  essa  secção  o 
Dr.  João  Baptista  Capidli,    em   cuja  inte^a'i- 
t  ade  moral  tod'S confiávamos;  S.  S.,  porrm, 
ião  recebeu  os  livro->,  que  foram  entreirues  a 
im  cafageste qualquer  da  parciali-íade  Irin^ui 
Machado.    O  resultiído  é  ficil  prevor.    Pre 
•^unciandn  perante  a  Junt  i  a  f  Usid.idtí  iessa 
X5ta,  com  um  protesto  dovidanienr.o   IííiTiIí- 
ado,  reclaraaui')S  contn  a  apuração  dos  vo- 
tos phantastjcos  contidos  n('>sa  acta  í  Ll.>a. 
Poi  em  vão,  porque  a  Junta   enttuidia  de 
Yol.  I  • 


modo  restricto  o  papel  que  lho  íora  distri- 
buído pela  lei  n.  35  o  subsequentes,  que  nâoi 
a  modificaram. 

Era  preoccupaçáo  do  Dr.  Irinou  Machado* 
esguichar  os  seus  quatro  candidatos  de  modo- 
que  para  bera  distante  atirasse  os  contes-- 
tantos,  e  não  contente  de  curar  dos  futuros: 
diplomados,  quiz  evitar  que  á  bica  ficasse: 
qualquer  dos  seus  adversários.  Inventou  en- 
tão a  candidatura  do  Sr.  Manoel  Rodrigues 
Alves,  qu(},  segundo  a  própria  acta  o  o  do- 
cumento que  juntamos  sob  n.  ...fabricou'. 
2\2  votos  para  si  e  cento  e  tantos,  noventa  e 
sessenta  e  tantos  para  os  demais  comparsas 
dessa  comedia.  Basta  ver  que  esse  Sr..  Ro- 
drigues Alves  nas  secções  quo  realmente 
funccionaram  não  era  siquer  lembrado  o 
nessa  figura  com  a  quasi  totalidade  dos  elei- 
tores de  uma  secção,  em  um  pleito  que  cor- 
reu pela  fôvma  de  que  todos  teem  consciên- 
cia e  sciencia  absoluta,  para  se  concluir  que 
essa  acta  é  falsíssima  o  não  deve  «er  apu- 
ra.ia. 

A  coiHidão  do  porteiro  da  Inspectoria 
prova  quo  ahi  nãj  houve  eleição,  ainda 
quando  in-tado  pelos  nossos  adversários,  for- 
necof^e  elle,  não  uma  certidão  negativa,  mas» 
dubitativa.  Diz  elle  que  ás  9  horas  appare- 
ceu  o  mesario  que  delle  recebeu  a  urna. 

A's  2  horas  sahiu  esse  mesario  dizendo  quo^ 
a  eleição  estava  concluída. 

Nã  )  são  uns  ingénuos  os  dignos  membros, 
da  3»  Commissfio  de  Inquérito  que  uma  elei- 
ção a  que  concorrem  \uzentos  e  tantos  elei- 
tores, que  votam  em  três  cédulas  diversas  e; 
da  qual  se  tom  do  fazer  acta  ci;'cumstan- 
ciada,  cinco  cópia-^  de  acta  do  inscripção,. 
cinco  de  installação  e  cinco  de  trabalhos  elei- 
toraes,  não  pôde  te:'minar  ás  2  horas  da 
tarde.  A  fraude  ahi  foi  grossoirissima  e  só- 
com  voiações  assim  arranjadas  conseguiria  o 
Sr.  Rodri;?ues  Alves  collocar-se  acima  de 
qualquer  dos  cont(*stantes. 

Al  in  da  declaração  do  porteiro,  constante 
do  documento  oíílcial  que  juntamos,  sob  n.  , 
da  carta  do  presidente  nomeado,  do  protesto 
que  tambcm  vae,  sob  n.  ,  ha  a  opinião 
unanime  da  imprensa  que  os  raesarios  falsi- 
ficadores ousaram  con testar. 

Jornal  do  Cummercio: — «4*  secção — Nao 
houve  eleição.» 

Gazeta  de  .Vo/íc't«5:— «Nas  1*,  2*,3»,4»  e  13* 
secções  não  houve  eleição.» 

Jornal  do  Brasil:— «^a,  4"  SOCção  não  houve 
eleição.» 

O  Paiz  nem  se  refere  a  essa  secção,  o  quo 
não  seria  curial,  attendendo  ao  elevado  nu- 
mero de  votos. 

Corre-.o  da  Manhã: — «  4»  secção — Nao  llOUVO 

eleição  por   não   haverem  comparecido  oa 

mesarios, 
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Essa  secção  de  acta  falsa  nao  devo  sor 
apuraila,  a  bem  da  verdade  o  da  moralidade 
do  pleito. 

'  5*  secção 

Local— Superintendência  da  Limpeza  Pu 
blica,  praça  da  Republica,  pavimento  supo 
rior. 

Foi  essa  uma  das  poucas  secções  que  re- 
gularmente funccionaram.  O  resultado  in- 
gigniflcante  que  a  acta  registra  6  um  indicij 
vehemente  do  que  realmente  alli  liouve 
eleição. 

Pelos  votos  tomados  em  separado,  verá  a 
illustre  Commissâo  de  Inquérito  que  outras 
secções,  aliás  com  actas  de  com  e  duzentos 
votos  falsos,  não  ftmccionaram,  pois  os  elei- 
tores alli  foram  exercer  o  sou  direito  de  voto, 
preterido  nas  secções  respectivas  que  não 
tinham  funccionado. 

A  authentica  foi  remettida  á  Junta  e  a 
votação  alli  apurada  foi  publicada  .no  dia 
seguinte  á  eleição,  por  tod<  s  os  jornaes. 

O  resultado  foi  o  seguinte:  Irineu  Ma- 
cbado,  8  votos  e  3  em  separado;  Henrique 
Lagden,  18  o  5  em  separado;  Nelson,  5  e  8; 
Bulhões,  0;  Hermes,  5  e  7;  Rodrigues  Alves. 
12  e5;  Godoy,  l  e  2;  Júlio  Carmo,  10  o  8; 
Valentim,  8  e  4;  Vicente  de  Souza,  3  o  >í; 
Vinhaes,  1  o  2;  Costa  Ferraz,  1. 

6*  secçHO 

Local— Inspecto ria  das  Mattas  Maiitimas, 
Jardim  .da  Praça  da  Republica. 

Essa  sec,ão  funccionou  regularmente.  A 
authentica  não  foi  remet tida  á  Junta.  Tudo 
nos  ô  dado  esperar  da  chapa  dos  diplo- 
mados, sào  capazes  de,  mesmo  depois  de  pu- 
blicado e  conhecido  o  resultado  da  eleição 
nessa  secção,  terem  falsificado  a  acta  e  es- 
guichado a  votação,  suppriínindo  os  votos 
obtidos  pelos  contestantes. 

O  Pais,  Gazeta,,  Jornal  ('o  CommcyciOy  Jor- 
nal do  Brasil,  Correio  da  Mayihl,  Nativia  e 
Tribuna,  todos  accordemcnte  dão  o  seguinte 
resultado  :  Rodrigues  Alves,  :).'>;  Júlio  Carmo, 
'49;  Hermes,  15;  Lagdon,  13;  Irinou  Ma- 
chado, 18;  Moreira  Guimarães,  5 ;  NeL-on, 
4  ;  Vicente  de  Souza,  4 ;  Serzedello,  4  ;  Go- 
doy, 3;  Costa  Ferraz,  2;  Vinhaes,  2;  e  o 
prestigioso  4°  diplomado,  l  voto. 

Si  a  authentica  não  registrar  tal  resultado, 
requeremos  não  soja  ella  apurada. 

/•  secção 

Local — Agencia  da  Prefeitura  de  Santa 
Anna,  lado  da  rua  Senador  Euzebio. 

Essa  secção  func(  ionou  regularmente,  a 
authentica  foi  remettida  á  Camará  e  á  Junta 


Apuradcra.  Esta  deixou  de  apurar  a  eleição, 
porque  o  numero  de  votos  pelo  quociente 
tomado  excedia  de  l  o  numero  de  eleitores 
que  havia  comparecido.  Devemos  chamar 
a  attonção  da  illustre  Commissâo  para  a 
differença  radical  que  ha  entre  a  votação 
publicada  em  todus  os  jornaes  do  dia  19  e 
que  consta  do  boletim  que  juntamos  e  a  vo- 
tação constante  da  act.v  remettida  á  Junta 
Apuradora.  Deanie  dessa  disparidade  reque- 
remcs  que  a  illustre  Commissâo  deixe  de 
tumar  conhecimento  da  acta  e,  si  entender 
legal,  tomar  a  apuração  pelo  boletim,  o  que 
não  nos  parece  regular,  porque  esse  do- 
cumento sú  subsLirue  a  acta,  quando  esta  não 
apparece . 

8*  secção 

Local— Eí^cola  de  S.  Sebastião,  lado  da  rua 
Viscop.de  de  Itaima. 

Essa  S'H^ção  não  funcci  .nou.  A  authentica 
não  fui  renietúda  á  Junta  Apuradora.  E*  na- 
tural que  a  acta  falsificada  dessa  secção 
tenha  au.íruientado  (ixtraordinariamento  a 
votação  dos  dijilomado.-)  e  do  Sr.  Rodrigues 
Alves  que,  pela  po.^ição  que  accoitou  na 
fraude,  denominaremos — Escora, 

Todos  os  jornaes,  os  protestos  com  firmas 
reconhecidas  e  a  certidão  da  directoria  da 
escohí.,  são  documentos  irrefragaveis  de  que 
niissa.  soerão  não  houve  eleição. 

O  prot(^'^lo  que  juntamos,  sob  n.  ,  é  conce- 
bido nos  seguintes  termos:  «O  abaixo  assigna- 
do,  fiscal  do  candidito  l)r.  João  Sevoriano 
da  Fonseca  Hermes  na  8*  secção  do  l®  distri- 
ctu  de  SanfAiina,  protesta  pelo  não  compa- 
recimontu  dos  mesarius  ató  ãs  10  horas  de 
huje,  não  lenuO  por  isso  havido  eleição 

Esse  protesto  está  assignado  por  diversos 
ciei  cor  !S  algum  .s  d  ■  cujas  firmas  so  acham 
le vidamon te  reconhecidas. 

Juntamos  ainda,  sob  n.  ,  um  segundo 
prot  sio,  assim  redij^ido:— «Os  abaixo  assi- 
gnados,  fiscaes  dos  candidatos  Dr.  João  Sevo- 
rian.^  da  Funsiica  Hermes  e  tenente  José 
Augusto  Vinhaes  na  8^  secção  do  1°  districto 
de  íSaut'Anna.  protestam  pelo  arrebatamouto 
du9  livros  oleiíoraes  desta  secção  das  mãos 
do  me.^ariu  que  us  conduzia  ao  palácio  do 
Juizu  Fcdc.aL  cujos  livros  se  achavam  inuti- 
lisudos,  pu.'  não  ler  havido  eleição  por  falta 
de  comparecimento  d(  s  mesarios  e  eleitores 
sufílcientespara  installarem  a  mesa.»  Está 
d  itado  o  assignado  com  firmas  reconhecidas. 

A  Directoria  Geral  do  Instrucçàa  Publica 
nos  forneceu  a  cei  tiaão  que  juntamos,  sob  n., 
em  que  informa  a  respectiva  directoria  que 
na  Escola  Modelo  Benjamin  Constnt,  outra 
ura  de  S.  Sebastião,  não  h,jUvo  eleição. 

A  imprensa  asi^im  se  manifesta  : 

Jornal  do  Comniercio  :  —  «8"  secção  —  Nâo 
houve  eleição,    I4a2*  pagina  da"  edição  do 
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19  :  €8*  secção  —  Igual  procedimento  tive- 
ram cora  relação  a  essa  secção.»  O  Jornal 
refer!u-se  á  poticia  que  dera  a  respeito  dos 
suocessos  da  4*  secção,  oade  o  Sr.  Rodrigues 
Alves  arranjou  212  votos  fantásticos  e  cento 
e  tantos  outros  candidatos  da  chapa  Irineu. 
Essa  noticia  é  assim  concluída  :  «4*  secção  — 
Ainda  nessa  secção  o  grupo  a  que  já  nos  re- 
ferimos fez  mais  uma  de  suas  proezas,  le- 
vando até  um  protesto  que  na  occasião  esta- 
va lavrado,  isto  além  da  urna  e  livros. » 

Jornal  do  Brazil  :  —  «Na  8*  secção  não 
houve  eleição  por  ter  sido  carregada  a  urna 
por  um  magote  de  capang  is,  sendo  dispara- 
dos ui versos  t^ros  de  revólver.» 

Gazeta  de  Noticias  :  —  «Na  8*  secção  não 
houve  eleição.  A  urna  foi  carregada  para 
fora  por  ura  grupo  do  desordeiros,  que  dis- 
pararam muitos  tiros  de  revólver,  produ- 
zindo grande  pânico.  Alguns  candidatos  e 
flscaes  lavraram  protestos  sobre  o  não  com- 
parecimento dos  mesti'ios,  os  quaes  foram 
entregues  ao  Juizo  Federal.» 

O  Pa«:— «Não  liouv'3  eleição  nas  demais 
secções  da  8^  a  13».> 

Correio  da  Manhã:''  ^S*^  secção — Não  houve 
eleição,  sendo  lavrado  protesto.» 

9*  secção 

Local— 8»  Pretória,  Praça  da  Republica 
n.  IO. 

Essa  secção  não  funccionou.  Aauthentica 
não  foi  remettida  á  Junta;  é  notável,  porém, 
que  os  falcatrueiros  eleitoraes  tenham- n'a 
enviado  ã  Secretaria  da  Camará,  li)  si  tal  se 
deu,  requeremos  não  seja  apurada.  São  pro- 
vas de  que  ahi  não  houve  eleição : 

Protesto  remetti  o  ã  junta  eleitoral ; 

Protesto  que  juntamos,  sob  n.  ,  assi^nado 
por  flscaes  e  mesarios,  concebido  nos  seguin- 
tes termos: 

«  O  abaixo  assignado,  fiscal  do  candidato 
Dr.  Valentim  Magalhães,  na  9»  secção  do 
1»  districto  da  freguezia  de  SanfAnna, 
protesta  contra  o  não  comparecimento  dos 
mesarios  desta  secção,  até  ás  10  horas  de 
hoje,  náo  tendo  por  isso  havido  eleiçãrO.» 

Está  datavio,  assignado  com  firmas  reco- 
nhecidas do  fiscal  e  vários  eleitores. 

A  certidão  official  que  juntamos,  sob  n.  ,é 
nm  documento  que  merece  fé  publica,  em 
que  o  escrivão  da  8*  preteria  declara  que 
alli  não  ftioccionou  tal  secção  eleitoral. 

A  imprensa  diz  o  seguinte: 

Jornal  do  Commercio:-'  «9»  secção — Não 
houve  eleição.» 

Gazeta  de  Noticias: — «Na  9*  secção  não  hou- 
ve eleição,  por  não  terem  comparecido  os 
mesanos,  sendo,  ao  que  ouvimos,  lavrado 
mn  protesto  pelos  eleitores.» 


Jornal  c/oZ?rí/5t7:— «Na9*  secção  não  houve 
eleição.» 

O  Pafs:— <(Não  houve  eleição  nis  demais 
secções  (8*  a  13^).» 

Correio  da  Manhã: — «9*  secção  não  houve 
elei',ão.  As  urnas  e  os  livros  foram  carre- 
gados pelo  grupo  Calainho.» 

Não  pôde  sop  apurada. 

/(?*  secção 

Local— Entreposto  do  S.  Diogo 

Essa  secção  t  imbom  não  fimccionou.  Au- 
thentica  não  foi  remettida  á  Junta.  Como 
prova  de  não  realização  da  eleição  temos  o 
protesto  de  eleitores  enviado  á  Junta  Apu- 
radora:  protesto  de  eleitores,  que  também 
jimtamos  como  documento  n.,ce.'tidãoofl9cial 
do  administrador  do  Entreposto,  que  junta- 
mente, sob  n., concebida  nos  seguintes  termos: 
Eras^tisfição  ao  seu  pedido  tenho  a  de- 
clarar que,  chegando  á  repartiçãj  á  hora  de 
começar  o  expediente,  fui  informado  por 
ura  dos  meus  auxiliares  Veríssimo  de  Lima 
e  pelos  serventes  de  que  não  se  effectuou 
eleição  alguma  nesta  repartição,  porque  à 
hora  do  começar  os  trabalhos  eleitoraes,  foi 
a  mesma  invadida  por  um  grupo  que,  de- 
baixo de  uraa  algazarra  o  dando  tiros  de 
revólver,  como  ainda  se  pôde  provar, 
foram  arrebatados  a  urna  e  os  respectivos 
livros,  embarcando  os  mesmo  era  um  carro 
o  dispararam.  Estudo  que  rae  cumpre  de- 
clarar. Está  datada  e  assignada  pelo  ad- 
ministrador. 

A  imprensa  assira  se  exprime: 

Jornal  do  Co»iwercío:—«  10*  secção — Consti- 
tuída a  raesa  e  quando  se  proeodick  á  chamada 
dous  grupos,  um  commandado  por  um  sup- 
plento  da  7*  delegacia  urbana  entrou  no 
Entreposto  de  S,  Dio;?o  pelo  lado  da  rua  Se- 
nador Euzebio  e  outro  composto  do  famige- 
rado José  do  Senado  e  outros,  entrou  pelo 
lado  opposto .  O  referido  supplente,  o  presi- 
dente Sr.  José  Joaquim  Pereira  da  Silva  e  o 
Sr.  Cassiano  Gomes  de  Carvalho  se  reti- 
raram, sendo  as  demais  pessoas  atiçadas  a 
tiros  do  revólver  e  arrebatados  a  urna  e  os 
respectivos  livros.  » 

Gazeta  de  Noticias  :  —•  Na  IO''  secção, 
quando  es  eleitores  acabaram  de  votar  e  ia 
a  mesa  proceder  á  apuração,  um  magote  de 
capangas,  tendo  á  frente  conhecido  desor- 
deiro, invadiu  o  Entreposto  de  S.  Diogo,  em- 
punhando grossas  bengalas  e  revólveres,arre- 
batando  da  mesa  a  uraa  clieia  de  cédulas, 
levando-a  para  um  carro  de  praça,  que 
desceu  em  disparada.  A'  vista  disto,  foi  la- 
vrado   um  protesto.» 

Jornal  do  Brazil  :  —  Na  10*  secção,  no 
Entreposto  de  S .  Diogo,  quando  a  me^a  pro- 
cedia á  apuração,   um  outro  grupo  de  ca- 
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pang.is,  tendo  á  fronte  conhecido  desovdoiro, 
invadia  ix  secção  apossando-se  da  urna,  (ine 
joi  conduzida  em  carro  do  praça.  Foi  pelos 
"mosarios  lavrada  uma  acta  de  protesto.» 

O  Pais  :  —  «  Não  houve  eleição  na  8*, 
9*  e  I0«.» 

Correio  da  Manhã  : —  10*  secção— A'  hora 
regimental  foi  installada  essa  mesa,  mas 
vendo  o  presidente  que  os  elementos  alli 
coUigados  eram  diversos  da  chapa  que 
apjiava,  tratou  de  prevenir  aos  seus  amigos 
políticos.  Estes  nâo  se  fizeram  esperar,  tanto 
"Bssim  que  em  curto  espaço  de  tempo,  invadiu 
o  recinto  do  Entreposto  de  S.  Diogo  uma 
malta  capitaneada  pelo  ex-supdlento  Fuão 
Calainho,  tendo  como  auxiliares  o  Trin- 
dade, José  Moço,  Raul  e  outres .  Este  gi^upo, 
depois  de  confabular  cora  o  presidente  da 
mesa,  José  Pereira  da  Silva,  qae  procurou 
cautelosamente  abanionar  o  seu  posto,  ag- 
grodiu  as  pessoos  que  alli  se  achavam  em 
conversa,  a  tiros  de  revólver,  arr^ibatando 
das  mãos  dos  mesari  s  os  livres  necessários 
ao  processo  eleitoral.  O  que  alli  se  passou 
(inacreditável  em  uma  cidade  policiada.» 

Foi  aberto  um  inquérito,  cujo  relatório 
conclue  pela  criminalidade  de  Calainho  e 
outres.  Os  autos  foram  remettidos  ao  Juizo 
Federal.  Esso  supplonte  Calainho  foi  no  mes- 
mo dia  da  eleição  domittido  a  bem  do 
serviço  publico,  e  contra  a  intervenção 
franca  no  pleito  em  favor  dos  da  chapa  di- 
plomada, houvera  o  primeiro  contestante, 
com  muitos  dias  de  antecedência,  reclamado 
perante  o  Sr.  Dr.  chefe  de  policia. 

Si  alguma  acta  apparecer,  6  falsa  e  com 
certeza  terão  centenas  de  votos  o  candidato 
Encora  o  os  diplomados  da  fraude. 

íí»  secção 

Local— Agencia  da  Prefeitura  do  l**  dis- 
tricto  de  Sant^Anna,  lado  da  rua  Visconde 
de  Itauna. 

Essa  secção  nã,o  funccionou,  A  authen- 
tica  criminosa  foi  remettida  á  Junta  que  a 
apurou. 

Nessa  acta  falsa  o  candidato  Escora  deu-se, 
porque  foi  ello  quem  forgicou  essa  acta  em 
sua  casa,  á  rua  de  SanfAnna  n.  35,-194 
votos  ! !  Também  esse  só  se  contenta  com 
muito.  Arranjou  poucas  secções,  mas  fez  vo- 
tação de  chegar  ! 

Além  dos  protostos  enviados  á  Junta  e  ne- 
cessariamente por  ella  remettidos  á  Secre- 
taria da  Camará,  de  eleitores  e  flscaes,  jun- 
tamos como  documento,  sob  n,  ,  o  protesto 
assignado  por  vários  Hscaesa  eleitores,con- 
c-^bido  nos  seguintes  termos  :  «  Os  abaixo 
asáignados,  ílscaes  do  candidato  Dr.  João 
Soveriano  da  Fonseca  Hermes,  na  11*  secção 
do  l^districto  de  SaniVVnna  o  eleitores  da 


mesma  secção,  protestam  contra  o  não  com- 
pareci  mento  dos  mnsarios  desta  secção,  at('! 
ás  10  horas  de  hoje,  não  tendo  por  isso, 
havido  eleição.»  Está  ossignado  i)or  Sevo- 
riano  Rodrigues  da  Fonsí3ca  Hermes  e 
vários  flscaes  e  eleitores,  algumas  de  cujas 
flrm.is  se  acham  reconhecidas. 

Além  desso  protesto,  ha  ainda  um  outro 
concebido  nos  mesmos  lormos,  que  juntamos, 
sob  n.  ,  assignado  pelo  capitão  José  Bal- 
bino  de  Assis,  fiscal  do  candidato  Júlio  Hen- 
rique Carmo  e  vários  flscaes  e  eleitores,  al- 
gumas de  cujas  flrra'.s  se  acham  reconhe- 
cidas, 

A  imprensado  dia  lOcissim  se  pronnuncia 

Jornal  do  Commercio  : — «Os  referidos  des- 
ordoiros  (  refere- se  aos  que  assaltaram  a 
10-'  secção  )  arrebataram  os  livros  dessa 
secção  ;  de  nada,  porém  poderão  servir, 
porque  estavam  devidamente  inutilizados.  » 

Gc.jseta  de  Noticias^  : — «Na  11*  secção  nao 
houve  eleição,  por  não  terem  comparecido  os 
mesarios,  á  excepção  de  um,  assim  como  não 
se  acharam  os  livros,  só  havia  a  urna.  O  único 
mesario  que  compaieceu  lavrou  protesto 
que  foi  assignado  por  candidatos,  flscaes  e 
eleitores». 

Jornal  do  Brazil  :  «  Na  1 1*  secção  do 
1°  districto  de  SanfAnna  não  comparece- 
ram os  mesarios,  não  havendo  por  isso 
eleição.  Os  flscaes  Se veriano  Rodrigues  da 
Fonseca  Hermes,  José  Balbino  de  Assis,  Bal- 
duíno do  Couto  Ramos  e  Lazaro  José  do  Rego, 
secunda  los  por  diversos  ehdtores  que  alli  so 
achavam  desde  9  horas  da  manhã,  lavraram 
o  competente  protesto  » . 

O  Pais  :  «  Não  houve  eleição  nas  diversas 
secções  (8*  a  13*)». 

Correio  da  Manhã  :  «11*  secção  —  Não 
houve  eleição  » . 

Na  justificação  que  produzimos  esses  fa- 
ctos ficaram  plenamente  provados.  A  acta, 
pois,  é  falsa ;  requeremos  a  deiucção  delia 
na  apuração  e,  pois,  a  eliminação  desses  votos 
fantásticos,  inventados  especialmente  para  o 
candidato  Escora  e  os  diplomados. 

Í2^  secção 

Local  —  Saguão  da  Prefeitura. 

Essa  secção  não  funccionou,  A  authentica 
não  foi  remettida  á  Junta ;  é  possível,  é 
quasi  certo,  entretanto,  que  os  diplomados, 
com  o  auxilio  de  um  Calainho  que  fora  pre- 
sidente escolhido  a  dedo,  tenham  fantasiado 
uma  votação  de  cenio  e  kintos  votos  era  fa- 
vor do  cauíiidato  Escora  e  dos  diplomai03. 

Além  dos  protestos  enviados  á  Junt  i,  do 
que  perante  ella  flzímos,  da  justificação  pro- 
duzida em  juizo,  juntamos  ainda  um  protesto 
assignado  por  flscaes  o  eleitores  com  algumas 
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flrraas  reconhecidas,  concebido  nos  seguintes 
termos : 

«  Eu  abaixo  aadgnado,  fiscal  do  candidato 
Dr.  João  Sever. ano  da  Fonseca  Hermes,  na 
lâ*  secção  da  frrgnczia  de  SanVAnna,  1° 
districto,  protesto  contra  a  fuga  dos  mesa- 
rios  desta  secção  ás  IO  horas  da  manhã  do 
dia  IS  de  fevereiro  de  1903,  nâo  tendo,  por 
isso,  havido  eleição. »*Está  devidamente  da- 
tado e  assignado  pjr  vários  eleitores. 

Requeremos  ao  Sr.  Preíeito  uma  certidão 
de  que  ajli  não  funcciooara  a  secção,  isto  é, 
no  saguão  da  Prefeitura,  local  que  fora  de- 
signado o  S.  Ex.  iiol-a  negou. 

A  imprensado  19 diz  o  seguinte: 

Jornal  do  Cnmniercio:  «  A  votação  desta 
secção  foi  iniciada,  n~o  podendo  ser  con- 
clu.da,  por  lor  o  Sr.  presidente  feito  en- 
trega dos  livros  não  sabemos  para  que  fim  ; 
foi-nos,  pjrtanto,  impossível  saber  o  re- 
sultado.» 

Gazeta  de  Noticias:  «  Na  12*  secção  não 
houve  eleição.» 

^Jornal  d<)  Brasil  :— «  Na  12*  secção  não 
houve  eleição.  ». 

O  Pais  :  «  Não  houve  eleição  nas  demais 
secções  (8*  a  13«)-» 

Correio  da  Manhã  :— «  Depois  de  installada 
a  raasa  e  quando  se  procurava  dar  inicio  aos 
trabalhos  eleitoraes,  uma  turma  de  cafages- 
tcs  invadiu  o  recinto.  Estabelecida  a  confu- 
são c  o  pânico,  apoderaram-so  os  individues 
dos  livros.  Dean  te  da  atLitude  da  mesa,  que 
desprezou  os  trabalhos,  o  Sr.  capitão  Emi- 
liano Felix  de  Almeida,  ajudante  de  ordena 
do  Sr.  general  Hermes  e  outros  eleitores 
protestaram  não  só  contra  a  mesa, como  pelas 
scenas  de  vandalismo  alli  occorridas. 

Es^a  act.4  falsa  que  fatalmente  deve  ter 
sido  reraettida  íi  Secretaria  pelo  Escora  e 
pelos  diplomados  não  pôde  sor  apurada.  No 
0X3  me  que  fizermos  da  inscripção  de  eleito- 
res, acharemos  mais  argumentos  para  fun- 
damentar esáe  nosso  requerimento. 

/5*  secção 

Local— Escola  Publica,  rua  coronel  Alves 
n.  305. 

Essa  sí3Cção  não  funccionou.  A  authentica 
não  foi  remettida  á  Juiita  Apuradora.  Presa- 
giamos,  porém,  que  tenha  sido  enviada  á, 
áecr etária  da  Camará  e  que  registre  ims 
200  votos  ao  candijato  Escora  e  cento  e 
tantos  ao.i  da  chapa  dos  diplomados.  Dias 
antes  do  pleito,  quando  em  nosso  e-scriptorio 
'  andava  o  Sr.  Kodrigut^s  Alves  a  proclamar 
o  prestigio  do  primeiro  contestante  o  a 
prognosticar-lhe  a  victoria  sobre  o  seu  chefe 
ae  aias  depois,  o  Sr.  Irineu  Machado,  disse- 
nos  aquello  senhor  que  essa  secção  tinha 
sido  arranjada  por  oUe  no  alistamento  geral. 


Os  nomes  que  nol la  figuram  como  eleitores 
são  fantásticos,  não  representam  pessoas;  de 
modo  que,  não  os  havendo  e  achando-se  os 
diplomas  em  poder  do  dono  da  secção,  fácil 
seria  mandar  mercenários,  amigos  o  depen- 
dentes votarem  com  taos  diplomas.  Por  tal 
processo,  fácil  seria  a  victoria,  si  mais  com- 
modo  não  achasse  elle,  subtraliir  os  livros  á 
secção  e  fabricar  em  sua  cisa  a  acta. 

Foi  isso  que  aconteceu.  Conseguíramos  ver 
nomeado  mesaiio  dessa  secção  um  dos  nomes 
que  indicamos,  o  Sr.  capitão  Braziliano  Ca- 
valcanti Júnior,  que  sabia  pré  nameate  os 
riscos  que  ia  correr  e  as  diííicu Idades  que 
encontraria  no  desempenho  do  sua  ta- 
refa ;  para  essa  secção  tivemos  o  cuidado 
de  nomear  fiscal  hábil  e  seguro.  Entretanto, 
a  despeito  de  todnsas  nossas  medidas  pre- 
ventivas, a  acta  falsa  se  fez  o  cont/a  ella 
nos  insurgimos,  requerendo  á  digna  Com- 
raissão  que  deduza  dos  milhares  de  votos  da 
chapa  dos  diplomados  e  do  candidato  Escora 
etfsas  centenas  de  votos  pelos  seguintes  do- 
cumentos que  provam  a  não  realização  da 
eleição:  Ura  protesto  enviado  á  Junta  Apura- 
dora,  de  que  juntamos  cópia  devidamente 
assignada,  datada  e  authenticada,  concebido 
nos  seguintes  termos: 

«  Os  abaixo  assignados,  membros  da  mesa 
da  13*  secção  do  1«  districto  do  Sani^Anna, 
na  escola  publica,  á  rua, Coronel  Pedro  Alves 
n .  305,  protestam  contra  o  não  compareci- 
mento de  livros  e  mais  papeis;  tendo,  porém, 
comparecido  o  Sr.  presidente  da  referida 
secção,  Carlos  José  Gonçalves  Cardoso,  rae- 
sarios  Martinho  José  dos  Prazeres  e  capitão 
Braziliano  Cavalcanti  Júnior  e  fiscal  do  can- 
didato Nelson  do  Vasconcellos,  o  Sr.  Luiz  An- 
tónio de  Araújo  Lima,  e  o  fiscal  do  candidato 
Sr.  Júlio  Henrique  Carmo,  Sr.  Bartholomou 
Marques  de  Castro,  e  fiscal  do  candidato 
Dr.  Oscar  Godoy,  Sr.  Guilherme  Fernandes 
da  Silva  Guimarães,  declarou  o  Sr.  Carlos 
José  Gonçalves  Cardoso,  presidente  da  dita 
secção,  que  passou  recibo  dos  reforidoa 
livros  no  Juizo  Federal,*  no  dia  16  de  feve- 
reiro do  1903,  e  que  esparava  que* os  livros  o 
mais  documentos  chegassem  ao  local  indi- 
cado, de  accordo  com  o  pedido  que  fez  a  um 
empregado  do  referido  "tribunal.  Outrosim, 
segundo  declarou  a  Sra.  professora  do  local 
designado  para  a  ele;ção  quo  havi  i  recebido 
uma  urna  no  dia  16  do  c  )rrente,  ás  5  horas 
da  tarde,  aberta  e  sem  conter  mais  cousa  al- 
guma, estando  collado  um  carlaz  com  os  se- 
guintes dizeres:  Eleições  feieraespara  Vice- 
Presidente  da  Republica,  Senador  e  Depu- 
tados—13*  secção  do  1«  districto  de  Smt' 
Anna~Por  sor  a  verdade  foi  lavr.ido  o  respe- 
ctivo protesto  que  por  nós  ô  assignado.  Esui 
datado  de  18  de  fevereiro, ãs  11  horas  da  ma- 
nhã, assignado  e  authenticado  com  a  seguinte 
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declaração :  Em  tempo  declaro  quo  não  eo- 
tro^uei  os  livras  a  empregado  deste  tribu- 
nal, sim  a  um  amigo  que  me  merece  inteira 
confiança.  Está  datado  e  assignado  pelo  pre- 
sidente da  mesa  Carlos  José  Gonçalves  Car- 
doso.» 

O  original  desse  documento  deve  achar-se 
na  Secretária,  remettido  pela  Junta  Apura- 
dora     A  imprensa  assim  se  manifesta: 

Jornal  do  Co wwiercto:— «Na  13*  secção  não 
houve  eleição  e  não  foram  encontradoá  os 
livros  Foi  expedido  um  oíflcio  ao  Juiz  Fe- 
deral com  o  protesto  feito  pelos  eleitores  que 
se  apresentaram .  > 

<íGazelade  Noticias: — «Na  13*  secção  não 
houve  eleição.» 

«O  Pat5:— «Não  houve  eleição  nas  demais 
secções  (8"  a  13».)* 

Correio  da  Manhã:  — «13*  secção  —  Não 
houve  eleição.» 

A  justificação  produzida  no  Juizo  Federal 
corrobora  a  prova  que  acima  assigna- 
lamos . 

A  bem  da  moralidade  politica,  essa  acta 
não  pôde  ser  apurada  o  dos  milhares  de 
votos  perde/ão  mais  essa  centena  o  can- 
didato Escora  e  os  demais  da  chapa  diplo- 
mada. 

2^»  DISTRICTO 

f *  secção 

Local  —  Escola  Normal,  lado  da  rua  Ma- 
rechal Floriano 

Essa  secção  funccionou  e  o  pleito  correu 
regularmente.  A  authentica,  porém,  foi 
remettida  ã  Junta  Apuradora  que  contou  a 
seguinte  votação,  confirmada  por  todos  os 
órgãos  da  impi-ensa  local:  Lagden,  27  votos; 
iPineu  Machado,  5á3;  Nelson,  15;  H  «rmes,  10; 
Júlio  do  Carmo,  8;  Godoy,  4;  Valentim  e  Mo- 
reira Guimarães,  3.  Vinhaes,  Serzedello  o 
Almeida,  2;  Vicente  de  Souza,  Bulhões  e  Ro- 
drigues Alves,  l  voto. 

A  apuração  verificada  acima  ô  um  sym- 
ptoma  caracteristi*co  da  fraude,  nas  taes 
sec^íões,  de  uma  ou  duas  centenas  de  votos. 

Poucos  foram  os  eleitores  que  acudiram 
ás  urnas  e  esses  ndesmos  foram  desfalcados 
por  se  terem  retirada  diversos  que,  tendo 
sahido  para  votar,  foram  encontrando  im- 
pune e  incontida  pelas  ruas  e  praças  a 
horda  de  assassinos  a  disparar  os  revólveres 
em  carros  abertos. 

2*  secção 

Local— -Bibliotheca  do  Exercito. 

Essa  secção  funccionou  regularmente.  A 
authentica  não  foi  remettida  á  Junta.  Devia, 
entretanto,  uma  das  cópias  te.*  chegado  á 
Cjamora  dos  Deputados,  registrando  a  vota- 


ção constante  do  boletim  que  juntamos,  sob 
n.  Si  ebsa  acta  não  foi  remettida,  foi  na- 
turalmente com  o  fim  de  evitar  que  se  des- 
cobrisse a  fraude  da  9*  secção,  porque  da 
acta  daquella  deve  constar  que  os  eleitores 
desta  secção  alli  foram  votar,  por  não  ter  a 
sua  funccionado.  Consta  isto  de  vários  de- 
poimentos da  iuátific  ição  que  produzimos' 
especialmente  das  minuciosas  declarações  da 
testemunha  capitão  Oliverio  Pereira  Mon- 
teiro. Na  hypotlieso  de  não  apparecer  essa 
acta,  requeremos  seja  a  apuração  feita  pelo 
boletim  que  juntamos.sob  n.  ,  cuja  votaçio 
confere  com  a  de  que  deram  noucia  os  ór- 
gãos da  imprensa  m  dhor  informados  e  quo 
é  a  seguinte :  Irineu  Machado,  16  votos  e  12  em 
separado  ;  Henrique Lagden,  31  e  l5  em  sepor 
rado;Nelson  de  Vasconcellos,  17  e  7  era  sepa- 
rado; Júlio  Carmo,  9  e  24  em  separado;  Fon- 
seca Hermes,  10  e  24;  Moreira  Guimarães,  6  e 
3  em  separado;  Josri  Augusito  Vinhaes,  6  e  5 
em  separado  ;  Rodrigues  Alves,  3  e  2  em  se- 
p  irado;  Cordeiro  de  Oliveira,  Mattos  Marcial, 
Costa  Ferraz,  Valentim  Magalhães,  Josô  Mur- 
tinho.  Visconde  Sá  Manoel,  l  voto ;  Serze- 
dello Corrêa,  2  em  separado,  Leite  Ribeiro, 
I  em  separado  ;  Dr.  Vicente  de  Souza,  8  To- 
tós ;  Oscar  Godoy,  3;  Washington,  Hermes,  3 
votos. 
Foi  afiixado  o  edital  com  essa  votação. 

5*  secção 

Local— Saguão  da  Estação  Central  da  Ea- 
trada  de  Ferro  Crntral  do  Brazil. 

Essa  secção  funccionou  regularmente. 

A  authenuca  foi  remettida  á  Junta,  não 
está,  porém,  de  accordo  com  o  boletim,  por- 
que neste  são  tomados  votos  em  separado  e 
naquella  não. 

Requeremos  seja  a  apuração  feita  pelo 
boletim  que  registra  o  seguinte  resultado: 
Irineu  Machado,  34  votus  e  6  em  separado ; 
Henrique  Lagden,  43  e  10;  Júlio  Carmo,  26 
o  7 ;  Hermes,  10  e  2 ;  Rodrigues  Alves,  8  e  2; 
Valentim  Magalhães,  8  e  2 ;  Nelson,  21  e  4  ; 
Fernando  Mendes  Júnior,  1  ;  Godoy,  3  e  1 ; 
Vinhaes,  3  e  2  ;  Moreira  Guimarães,  5  e  1  ; 
Vicente  de  Souza,  2  e  2. 

A  authentica  apurada  pela  Junta  con- 
signava o  seguinte  resultado:  Irineu,  34  ; 
Lagden,  43  ;  Nelson,  26 ;  Bulhõe^i,  7 ;  Alves, 
8 ;  Godoy,  3  ;  Hermes,  10  ;  Júlio  Carmo,  21  ; 
Valentim  Magalhães,  8  ;  Vicente  de  Souza, 
2 ;  Moreira  Guimarães,  5  ;  Serzedello  Corrêa 
3  votos. 

4^  secção 

Local— Escola  publica  á  rua  Camerino  n.42. 
Essa  secção  funccionou  re^^ular mente. 
A  authentica  foi  remettida  á  Junta  que 
deixou  de  apural-a,  por  não  estar  devida- 
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mente  conferida  o  concertei  la.  O  boletim  o 
a  cópia  da  acta,  que  juntamos,  roíristram  a 
seguinte  votação:  Lagden,  47 ;  írineu,  30  ; 
Nelson,  24;  Júlio  CariUj,  12;  Hermes,?; 
Vmliaes,  Rodrigues  Alvos,  Bulhões,  Costa 
Ferraz,  5  ;  Moreira  Guimarães,  '^  ;  Sampaio 
Ferraz,  Valentim  Migilháes  Oscar  Godoy, 
1  voto  cada  um.  (Doe.  n.    ). 

5*  secção 

Local— Escola  Publica,  nia  General  Go- 
mes Carneiro  n.  49. 

Essa  secção  funccioaou  sob  a  presidenf^ia 
doiliustre  Deputado  Dr.  Bricio  Filho.  Os  jor- 
naes  do  dia.  19,  o  boletim  que  tenos  em 
nosso  poder  registram  a  votaçfu  que  foi 
apurada  peli  Junui  o  é  a  sj-íuíiuo:  L-i^ion, 
60  votus  e  3  em  separa  lo;  Niilson,  3  >  c  l  em 
separado;  Vinhaes,  18  e  l  em  sei»a:*ado;  Jú- 
lio Carmo,  15;  irei'm:'S,  8  e  1  em  separado; 
Rodrigues  Alves,  9;  Moreira  Guimarães,  3; 
Valentim  Magalhà.s,  2  o  l  em  separado;  Eu- 
sébio Alves,  Andrade  Figueira,  Dr.  António 
José  de  Souza  Aguiar,  Jo^ó  Franciseo  lí.ihl, 
Serzedello  Corrêa,  Oscar  Godoy,  1  ;  Bu- 
lhões, 2  e  1  em  separ.ido. 

6^  sxçãj 

Local  — Escola  Publica,- rua  da  Ame- 
rica n.   106, 

Somos  informados  do  que  a  fraude  nossa 
secção  teve  outro  caracter;  os  mesarios  ao 
envez  de  lerem  os  nomes  dos  candidatos  con- 
trarias que  constivam  das  cédulas,  li  mi 
sempre  os  nomes  dos  di  chapa  -los  diploma- 
dos, de  modo  que  vieram  os  três  primeiros 
cora  uma  diftoronva  enorme  dos  demais  can- 
didatos. Era  impossível  evitar  que  e.-^si 
fraude  se  d^we,  porque  o  recinto  estava  ^ra 
rantido  bem  como  a  mesa  po.*  algumas  dese- 
nas  de  desordeiros  respeitáveis,  armadus  de 
grossos  cacetes,  facas  e  revolveres.  Essk 
malta  só  pela  altitude  que  tinha  tomarlo 
bastava  para  impedir  a  mininii  reoli- 
mação.  E'  certo  ainda  qne  sjb  a  dire 
cçio  do  fiscal  de  iuflimmaveis,  nessa  se- 
cção votam  sempre  vários  indivíduos  que 
nunca  foram  eleitores,  mas  simples  porta- 
dores de  diplomas,  de  modo  que  um  mesmo 
individuo  na  mesmi  eleição  faz  de  tros  elei- 
toi^es,  succedendoso  nas  reclamações  com 
Tarios  nomes  constanJes  de  v.arios  diplomas 
que  traz.  Não  podemos  produzir  nem  oífere- 
cer  uma  prova  cabal  do  que  vimos  de  aífir- 
mar ;  fazemol-o,  porém,  desassombrada  e 
tranquillamente,  tal  a  convicção  e  t  les  as 
ittformaçSes que  a  respdfio  nos  foram  forne- 
cidas. A  authentica  cnvi.tla  ã  junta  e  por 
oUa  apurada,  registra  a  seguinte  votação  : 
Lagden,  52 ;    írineu,  õO  ;    Nelson,  48  ;    Bu- 


lhões, I  ;  Rodrigues  Alves,  4  ;  Godoy,  1  : 
Hermes,  4  ;  Júlio,  4,  igual  numero  de  votos 
dados  a  Hermes;  Vinhaes,  2;  Costa  Ferraz,  0; 
Moreira  Guimarães,  2 ;  Vicente  de  Souza,  1 
voto. 

7*  secção 

Loca'— Escola  Publica,  rua  coronel  Pedro 
Alves  n.  18_. 

Essi  secção  não  funccionou.  A  authentica 
Jião  foi  renijctida  ã  junta  apuradora  ;  6  na- 
tural, porém,  que  os  fabricantes  do  diplo- 
mados illegitimos  tenham  ftilsiftcado  uma 
e  eição  e  reme tti tio  á  Secretaria  a  respectiva 
acta.  Contra  ella,  porém,  se  insurgem  os 
documentos  que  juntamos,  os  quaes,  com  a 
opinião  unanime  da  imprensa,  bastarão  para 
r.ísolver  a  illusti»e  Commissão  do  Inquérito 
não  apurai- a. 

O  pi'i moiro  documento  que  juntamos,  sob 
n.,  i5  irrefutável.  E'  acert.dão  na  Directoria 
Geral  ilo  Instrucção  Publi  -a  que,  mediante 
informação  da  prufossora,  assei^uraque  nessa 
escola  não  funccionou  secção  alguma  elei- 
toral . 

Além  desse  documento,  oíTerecemos  o  pro- 
testo que  juntamos  sob  n...,  assignado  por 
eleitores  com  as  r«5spoctivai  residências,  al- 
gumas de  cujas  firmas  se  acham  reconheci- 
das. Esse  protes.o  liz  : 

«O  abaixo  assignaíio,  fiscal  do  candidato 
Dr.  João  Severiano  da  Fonseca  Hermes  ni  7* 
secçãjdo  ri»  districfo  de  SantWnna,  protesta 
cont;.*ao  não  comparecimento  dos  mesarios 
desta  soerão  até  as  10  horas  de  hoje^  não 
tendo  por  isso  havido  eleit;ão*  Está  datado' 
assignado  e  authenticado. 

A  imprensa  diz  o  seguinte : 

Jorna  do  Commerci-j,  enganado  talvez  com 
outra  parochia,  dá  um  poquono  resultado  que 
absolutamente  não  influo. 

O  7'tí:^— «Xa  7»  também  não   houve  elei- ' 
ção. 

A  Gazeta  de  Noticias  como  O  Jornal  do  Com- 
mcvcio  registra  a  mesma  vota.ão  insignifi- 
cante, que  não  podemos  acceitar  em  face  da 
eluquencia  dos  documentos  que  acima  tran- 
screvemos. 

Essi  votaçrio  é  a  seguinte  :  Lagden,  12  ; 
Júlio  Carmo  9  ;  Hermes,  7  ;  Nelson,  5  ;  Ro- 
drigues Alves,  5  ;  Vicente  de  Souza,  2  ;  Va- 
lentim, 1  ;  írineu  Machado,  8  ;  Vinhaes  o 
Moreira  Guimarães,  1  voto. 

O  Jornal  do  Brasil  também  dá  O  mesmo 
resultado. 

5*  secção 

Local— Fiscalisaçfio  de  inflamáveis,  rua  de 
Santo  Christo  n.  257. 

Essa  secção  não  funccionou.  Uma  authen- 
tica falsa  foi  remettida  ã  Junta   Apuradora, 
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consignando  uma  votação  fantástica  em  fa- 
vor da  chapa  dos  diplomaílos. 

Na  justificação  ha  p^o^  a  cabal  o  irrefu- 
tável de  que  essa  socção  não  funccionou  ; 
•  depoimentos  os  mais  completos  o  positivos  o 
asseguram  ;  o  protesto  que  juntamos  sob  do- 
cumento n. . .  assignado  por  fiscaes  e  eleitores 
algumas  de  cujas  firmas  ach:Am-se  rcconlK?,- 
cidas,  corrobora  essa  prova. 

Alguns  jornaes  publicam  .um  resultado 
falso  da  eleição,  que  ó  o  mesmo  constante  dn 
authentica,  outros,  porém,  dão-n'o  muito 
reduzido,  outros  declaram,  porém,  que  não 
houve  eleição. 

O  Co7'reio  da  Manhã  dá  o  seguinte  resul- 
'tado  :  «  Lagden,  20  ;  Irineu,  20  ;  Nelson,  1() ; 
Júlio  Carmo,  9  ;  Hermes,  3  ;  outros  menos 
votados.  > 

O  Jornal  do  Brasil  declara  que  não  houve 
•eleição. 

O  Paiz,  depois  de  aíiirmar  que  na  T)»  c  7* 
'não  houve  eleição  por  falta  de  mesarios,  es- 
iampa  uma  votação  sexquipudal  para  os 
♦quatro  diplomados.  Invocamcs  aattenção  da 
lillustre  Commissão  de  Inquérito  p  ira  o  de- 
poimento prestado  pelo  capitão  Oliverio  Po- 
rreira Monteiro,  bastante  conhecido  nesta 
€apital,  chefe  politico  no  ^^  districto  uc 
SanfAnna,  procurado  sempre  pelos  candi- 
•datos  pela  sua  legitima  influencl;i  eleitoral. 
Desse  depoimento,  dos  indicies  vehemento^ 
■que  tão  estupenda  votação  offerece  e  das 
demais  provas  colhidas,  ontre  as  quaes  o 
protesto  que  juntamos,  bastam  para  que  o^sa 
secção  nao  seja  apurada. 

9*  secção 

Local— Escola  Publica— Rua  Visconde  da 
Gávea  n.  36. 

Propositalmente    obteve  o  grupo  Irineu 
Machado  a  transferencia  do  local  para  cssi 
.secção.    Tradiccionalmente  funcciunava  na 
Estação   Marítima  da   Gamboa,  próxima   á 
8*  e  á  10" ;  ahi  acudiam  muitos  eleitores  da 
Saúde  e  Gamboa,   que  pela  natureza  do  ser- 
viço marítimo  aquose  entregam,  podiam, 
-sem  perder   o   dia,  ir  vot  w  ;  transferidas, 
.  entretanto,  para  outros   locaes   muito  mais 
-distantes  a  abstenção  seria  geral,  ali»m  do 
.que  ficariam   ellas   todas  nas  proximidades 
♦do  quartel  general  da  capangada,  prompta 
•para  o  ataque  ás  mesas,  rapto  de  livros  e 
falsificação  de  actas. 

Prevíamos  já  que  se  procuraria  fraudar  a 
eleição  e  agimos  com  cautela. 

A  secção  não  funccionou  regularmente.  A 
acta,  porém,  foi  remettida  íÍ  Junta  que  a 
apurou.  Os  mesarios  e  ehMtores  chct^arani 
ao  local  designado  á  hora  regimental  ;  ein 
vao  esperaram  pelo  presidente  e  pelos  livroá. 
nem  um  nem  outros  appareceram,  pelo  que 


foi  lavradij  um  prutesto,  que  com  firm-as  re- 
conhecidas, juntamus  sob  n.  concebido  nos 
seguintes  termus  :  «9»  vsocção  do  2«  districto 
de  S;»iit'Anna.  Nós.  abaixo  assignados,  me- 
sarios e  eleitores  des<ia  secção  declaramos 
que,  comi)arecondo  á  hora  roíri mental,  não  \ 
encontrámos  os  livros  e  demais  petrechos 
eleitoraes,  pelo  que  resolvemos  cjmmuni-  ^ 
car-vos  essa  fr.iude  e  aprosentarmo-nos  na 
s  3Cção  mais  próxima  para  cumprirmos  o 
no.^so  diroito  do  vot»,  conforme  o  expresso 
na  lei  vigente.»  Está  datado  de  18  de  feve- 
reiro e  assignado  pcdos  mesarios  Alfredo 
Avelino  de  B  irrus,  capitão  Oliverio  Pereira 
Monteiro,  Oscar  de  Siqueira  Amazonas,  mais 
dous  eleitores  que  haviam  sido  convidados 
para  completar  o  numero  legal  de  mesarios 
e  outros  ílscaas  e  el(ú  .ores. 

Al(ím  desse  protesto,  juntamos  a  certidão 
da  Directoria  Gural  da  Instrucção  P  iblica 
em  a  qual,  mediante  informação  da  respe- 
ctiva pr^>f(^stora  se  aííirma  que  não  houve 
eleiçã.j,  facio  que  foi  constatado  por  um 
buletini  om  que  isso  mosino  se  declarava, 
aflUxadij  á  porta  da  secção.  Da  acta  da  .-i 
'Z^  soíX'ão  deve  constar  que  eleitores  desta  J 
foram  votar  ali i,  soí^nmdo  o  depoimento  do 
major  Oliverio  Poreir  .  Monteiro.  i 

A   imprensa    unanimemente    confirma  a         \ 
nossa  ass.woração.  ^  1 

Jornnl  do  Commercio  —  «9*  secção.   Não  ' 

houve  eleição.  y> 

O  Paiz  r(\-àstra  uma  votação  fantás- 
tica. 

Gazrtn  de  Nflicins  —  «  Na  9*  secção,  Onde 
não  houve  eleição,  a  urna  foi  encontrada 
aborta  e  sem  chave;  os  livros  tamb3m  des- 
apparecoram.  » 

Jornal  dn  Bmzil  —  «  Na  9*  secção  não 
houve  elei(;ão.   » 

Correio  da  MfjpJin —  «  Em  todas  as  socçoos 
que  díúxaram  d'»,  funccionar  as  eleitores  la- 
vraram p rotos tvj,  simdo  quo  na  9*  foi  affi- 
xado  bolíitim,  constando  aquolla  irrei^ulari- 
dado,  ufficiando-se  em  seguida  ao  Dr.  juiz 
seccional.  » 

Km  sriruida  o  C')rreio  transcreve  o  pro- 
testo de  que  acima  dt^mos  noticia.  Deante 
de  taos  e  i.ão  eloqu  mt-ís  provas,  roquoremos  , 
que  mais  (íssa  ctintcna  de  votus  seja  deduzida 
dos  milhares  com  que  se  apresentam  os  di- 
plomados. 

10»   secção 

Local  —  Kseola  Publica  —  Rua  de  Santo 
Christo  n.  1 17. 

Não  honvo  eleição  em  tal  secção.  A  au- 
thííntica  lo-istrando  contcnas  de  votos  fan- 
tásticos, í''i  enviada  á  Junta  que  n.  apurou. 

Alrn  do  proteai.o  do  eleitores  que  afflr- 
mara  não  se  t(ír  reunido  a  mesa  eleitoral, 
dos  ofiicios  dirigidos  á  Junta  juntamos  com  a 
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prova  judicial,  a  certidfio,  sob  n.  da  Dire- 
ctoria Geral  de  In9truc(;ão  Publica,  que,  me- 
diante informação  do  professor  cathedratico 
João  José  Rodriorues  Vieira,  aííirma  nfio  ter 
havido  eleição  naquella  escola  publica,  por 
não  se  ter  reunido  a  mesa  eleitoral.» 

A  imprensa  no  dia  19,  dizi;i  o  seguinte: 

Jonuxl  do  Commercio  —  «10*  secção.  Não 
houve  eleição.» 

O  Paxjs  registra  uma  votação  fantástica. 

Gazeta  de  Notv  ias  —  «Na  10*  também  não 
houve  eleição.» 

O  Jornal  do  Brasil  assevera  que  nessa  sec- 
ção não  houve  eleição  ;  a  propósito  da  O* 
convém  transcrever  o  que  diz  esse  or^ão  da 
imprensa,  porquo  em  todos  o.s  seus  pontos 
confirma  o  depoimento  do  major  Oliverio 
Pereira  Monteiro  na  justificação  que  produ- 
zimus. 

«A  9*  socçâo  do  ^  districto  de  Saat^Anna, 
com  sede  á  rua  Visconde  da  Gávea  n.  36,  es- 
cola publica,  não  funccionou,  devido  á  f  dta 
de  livros  eleitoraes. 

A*  porta  estava  aíRxado  um  boletim  para 
sciencia  das  eleitores.  Estes  que  ahi  chega- 
vam e  liam  o  boletim,  não  podendo  votar 
nessa  secção,  foram  votar  na  2*. 

Um  numeroso  grupo  do  desordeiros  ea  a- 
cionava  em  frente  daquella  secção  com  pe- 
sados cacetes  e  em  attitude  aggressiva.  Como 
não  houvesse  alli  eleição,  dirigiram-so  para 
a 2%  onde  entraram. 

O  Sr.  Luiz  Augusto  Tinoco  do  Lacerda,  fls- 
cil  do  candidato  Júlio  Henrique  do  Caimio, la- 
vrou o  competente  protesto,  que  alem  da  sua 
assi<rnatura,  levou  também  a  dos  eleitores 
Albino  José  Coelho,  Virgílio  Macedo  da  Silva 
Borges,  Francisco  Peixoto  Ferreira  da  Fon- 
seca.Carlos  Gomes  Guerra  do  Aguiar,  Alfredo 
Godofredo  Braga  de  Araújo  e  Johanes  Joseph, 

Os  flscaos  dos  candidatos  Dr.  Valentim 
Magalhães  e  Moreira  Guimarães  também 
lavraram  o  seu  prot»  ísto . » 

Em  fico  de  tae^^*  documentos,  é  evidente 
que  a  acta  apurada  pela  Junta  é  falsa.  Re- 
queremos se  nào  a  apure  e  quando  hi.»u ver- 
mos vista  dospapois  e  livros  demonstraremos 
a  falsidade  do  livro  de  inscripção  de  Santa 
Anna  nas  diversas  secções  onde  estão  a  votar 
até  os  mortos. 

O  Correio  da  Manhn,  anfcos  do  fazer  a  ana- 
lyse  das  eleições  no  2»  districto  de  Santa 
Anna,  em  estudo  genérico,  diz  o  seguinto: 
«2°  districto  de  SanfAnna—  Nesse  districto, 
desJe  as  9  horas  da  manhã  veidadeirus  ban- 
dos de  desordeiros  e  facínoras,  >ob  as  ordens 
do  Dr.  Irineu  Machado,  como  elles  aberta- 
mente declaravam,  ostentavam  cacetes, 
navalhas,  revólvers. facas  e  garruchas,  amea- 
çando Ci'os  o  terra.  De  voz  em  quando  se 
ou-via  o  rodar  de  um  carro  que  se  appro- 
ximava    dos   grupos,    delle    saltando    um 
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emissário  que  transmittia  as  ordens  rece- 
bidas. 

O  pavor  deanto  da  attitudo  offensiva  de 
semelhante  gente  não  se  fez  esperar  e  os 
eleitores  mais  cautos  julgaram  mais  acer- 
tado não  votar,  certos  de  que  não  S3riam  as 
suas  cédulas  tomadas  com  a  necessária  serie- 
dade. Completas  scenasde  selvageria  foram 
praticada^,  com  o  fim  único  de  se  dar  a  vi- 
ctoria  áquelle  que  desde  a  véspera  das  elei- 
ções andava  db  carro  descoberto  pelas  ruas 
da  cidade.  E  devido  a  isso,  quasi  que  foi 
completa  abstenção  dos  eleitores,  tendo  ape- 
nas votado  os  mais  corajosos  e  pessimistas. 
Assim  é  que  no  2^  districto  de  SanVAnna 
onde  funccionavam  10  secçõcs,houve  eleições 
tão  somente  em  cinco  delias,  sendo  que  cm 
uma  destas,  a  3*,  por  occasião  de  se  estar 
apurando  os  votos,  foi  a  urna  carregada  da 
mesa,  sendo  arrebatados  os  livros  e  inutili- 
zados todos  os  papeis  e  todas  as  chapas  que 
havia  sobre  a  mesa.  Os  assaltantes,  verda- 
deiros typões,  fazendo  luzir  as  suas  nava- 
lhas, sahiram  logo  após  aquelle  acto  indeco- 
roso, tomando  varias  direcçÕLJs.» 

Assim  correu  a  eleição  nessa  parochia  e  em 
todas  as  outras  do  2«  districto  e  temse  o  des- 
pudor de  pretender  que  a  (.'amara  credite 
que  alguma  secção  houvesse  onde  um  candi- 
dato pudesse  reunir  mais  de  três  a  quatro 
dezenas  de  votos ! 

ESPIRITO  SANTO 

Em  11  secções  se  divide  essa  parochia.  Ahl 
como  em  todas  as  outras,  o  pleito  correu  des- 
ordenadamente, no  meio  dos  mais  condem- 
naveiá  tumultos,  ataques  e  violências  ás  se- 
cções que  funccionavam  ;  sendo  arrebatãdo- 
os  livros  e  levados  para  logares  diversos  da- 
quelles  onde  deviam  funccionar  as  secções 
eli3Ítoraes. 

Ao  simples  exame  do  quadro  da  votação 
das  vari  is  â(ícções  dessa  parochia,vô-se  taaes 
aquellas  que  regularmente  funccionara  me. 
onde  não  foi  alterado  o  resultado  da  votação^ 
O  estudo  que  vamos  fazer  de  cada  uma  delias' 
como  temos  feito  das  anteriores,  faii  itará  á 
i Ilustre  Commissão  a  tarefa  de  verificar  a  in- 
significante votação  real  e  legal. 

i*  secção 

Local— Asylo  do  S.  Francisco  do  Assis,  ã  rua 
Visoou.le  de  Itanna  n.  i!99,  pavimento  su- 
perior 

Ainda  quando  a  loi  nao  houvnsso  cogitado 
do  incompatibidatlos  entre  os  membros  das 
mosas  olcitoraos  o  os  candidatos,  os  pre- 
(Míitus  mais  comiísinhos  do  moral  nicommnn- 
dariam  quo  não  fobsoin  poios  interessados 
indicatos   os    pai  entes   próximos    para  taes 
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cargos  e  a  Junta,  mais  escrupulosa  do  que 
elies,  deveria  não  acquioscer  a  essas  indica- 
ções, si  lhe  foasem  feiías. 

Infelizmente  til  não  se  deu  o  o  candidato 
Nelson  do  Vasconcellos  o  Almeida,  quo  toda 
gente  sabia  que  o  era,  eonsetruiu  impingir  á 
Junta  dons  irmãos  e  dizora  que  um  cunhado 
para  presidirem  secções  justamente  na 
parochia  onde  ha  ires  annos  foi  com  sur- 
presa geral  inventada  a  sua  candidatura 
pelo  Sr,  Felippo  Nery,  chefe  politico  naquolia 
parochia. 

B,  assim,  foi  essa  primeira  secção  presi 
dida  pelo  Sr.  Dr.  Franklin  Washington  da 
Silva  Almeida,  irmão  daquollo  candidato. 

Reuniu-so  alli  a  mesa  oloiíoral  e,  como 
sempre  acontece,  ficou  cerca  do  capangas 
que  deviam  impedir  a  fiscalização,  inter- 
venção ou  reclamações  dos  adversários,  fls- 
caes  e  eleitores.  Pretendendo  subir,  os  elei- 
tores foram  nisso  obstados,  originando-se 
terio  conflicto,  em  o  qual  foi  victima  apenas 
o  edifício,  que  teve  vidros,  moveis,  caixilhos, 
portas,  etc.  quebradas.  Claro  é  que  o  grupo 
Irineu  precisava  justificar  os  desatinos,  a 
saturnal  a  que  se  entregara  durante  o  pleito 
o  por  isso,  dan  40  vuUo  phenomenal  a  esse 
facto  do  Asylo  de  Menaiciiado,  ensaiou  o 
balão  de  perversidade  calculada  cJe  attribuir 
a  praças  da  brigada  policial  ã  paizana  esse 
ataque  ao  Asylo. 

E>sa  calumnia  pareceu,  apesar  de  hábil 
tanto  quanto  infame  e  miserável,  ruir  por 
terra  deante  das  provas  irrefragaveis  que 
surgiram  nos  inquéritos  abertos,  de  qui  se 
excusaram  aquellos  mesmos  que  maior  inte- 
resse tinham  na  confirmação  de  tão  malé- 
volo boato.  Além  de  inverosímil  a  aleivosia, 
não  passou  de  canard. 

Por  partidários  do  primeiro  contestante, 
pelos  próprios  amigos  do  grupo  Irineu  ou  por 
quem  quer  que  fosse,  o  que  6  publico  e  no- 
tório é  que  essa  secção  foi  invadida,  quando 
ainda  em  inicio  iam  os  trabalhos  eloitorae^, 
arrebatados  foram  os  papeis  eleitoraes,  elei- 
tores e  mosarios  sahiram  em  debandada, 
abandonando  o  recinto  eleitoral  e  a  apuração 
não  se  fez.  O  resultado  colhiao  nessa  secção 
eleitoral  não  é  a  expressão  da  verdade  e 
ainda  que  fosse,  o  que  contestamos  em  face 
dos  documentos  irrefutáveis  que  juntamos, 
a  illustre  Commissão  do.  Inquérito  não  pôde, 
em  presença  dos  preceitos  mais  comesinhos 
que.  regulam  o  processo  eleitoral,  apurar 
essa  secção.  Alem  dos  protestos  enviados 
á  Junta,  offerecemos  á  consideração  da  il- 
lustre Commissão:  um  protesto  de  eleito- 
res sob  n.  ,  cm  que  franca  e  categori- 
camente se  aflfírma  que  a  eleição,  apenas 
iniciaua  foi  perturbada,  interrompida  e  não 
concluida  no  local;  certidão  do  digno  dire- 
ctor do  Asylo  de  S.  Francisco  de  Assis,  cida-| 


dão  por  muitos  titulos  digno  da  estima  e  do 
conceito  publico,,  o  Sr.  Dr.  Freitas  Henri- 
ques, que  com  a  sua  respeitabilidade  reco- 
nhecida e  a  sua  responsabilidade  moral  e 
le^^al,  oflacialmente  assegura  que  a  eleição 
dessa  secção  não  foi  levada  a  termo,  que  iii- ' 
vadida  esta  por  desordeiros,  os  mesarios  fu- 
giram, deix  .ndo  a  urna  intacta  com  as  cédu- 
las por  apurar  e  quo  nesse  estado  foi  remet- 
tida  ao  Juizo  Federal;  es^e  documento  q.ue 
juntamos  sob  n.  por  si  só  bast  iva  para  in- 
validar essa  vota(.ão  fantástica  da  chapa 
diplomada;  entretanto,  robustecemos  essa 
prova  provada  no  dizer  jurídico,  com  a 
testemunhal  produzida  na  justificação  e  com 
a  opinião  unanime  da  imprensa,  a  qual, 
aiuda  que  mal  informada  e  por  interessados 
adversários  do  primei. 'o  contes  ante  levada 
aasso,verar  q.ie  dj  amigo,  deste  partiram 
esses  actos  de  selvagoria,  como  si  de  taes 
processos  não  fossem  monopolistiiS  os  Mala- 
quias e  companheiros,  refere  que  real  e  ef^a- 
c  ti  vãmente  o  pleito  nessa  secção  foi  viciado, 
não  concluído,  o  que  é  sufflciente  para  annul- 
lar  os  votos  alli,  porventura,  apurados. 

O  Jornal  do  Commercio  diz  que  ahi  nao 
houve  eleição. 

O  Jornal  do  Brazil  não  inclue  essa  secção  no 
quadro  geral  da  apuração  e  sob  o  titulo:  — 
conflicloSf  ferimentos  e  prisões^  diz  o  se- 
guinte: 

«  No  Asylo  da  Mendicidade  funccionavam, 
como  bem  devem  saber  os  leitores,  a  l*  e  2* 
secções  dj  Espirito  Santo.— "Corria  em  meio 
a  eleição,  quando  um  gtnipo  numeroso  ten- 
tou invair  aquclle  editicio,  travandu-se 
então  fortíssimo  tiroteio  de  lado  a  lado. 
Nessa  occasião  fechar.im  o  portão  do  gradil 
de  ferro,  que  foi  forçado  e  mais  tarde 
arrombado  pelo  grupo  atacante.  Parte  desse 
grupo  arrombara  ao  mesmo  tempo  um 
portão  de  made.ra,  daodo-se  então  a  com- 
pleta invasão.  Os  dons  grupos  ora  avan- 
çavam,ora  recuavam,  sendo  qiie  n  jssa  peleja 
approximaram-se  ambos,  tornando-se,  então, 
renhidíssima  a  tremenda  luia.  A  sola  onde 
funccionava  a  mesa  eleitoral  foi  transfor^ 
mada  etn  campo  de  batalha,  ouvhido-se  deto- 
nações em  todos  os  cantos.  Mesas,  cadeiras, 
bancos  e  a  uma  foram  reduzidos  a  um 
montão  de  destroços.  Tendo  conhecimento 
do  facto  a  policia  da  7»  delegacia  urbana, 
foi  immediatamente  enviada  ao  local  umi 
força  necessária  ã  manutenção  ái  ordem 
publica.  Todo  o  material  da  pharmacia  da- 
quelle  estabelecimento  ficou  completamente 
avariado.  Na  pequena  sala  de  pharmacia  e 
na  em  que  ftmccionava  a  mesi  eleitoral 
notavam-se  vários  montes  de  pedras. 

Até  á  ultima  hora  não  se  sabia  qual  o  nu- 
mero de  feridos,  nem  a  qualidade  de  feri- 
mentos recebidos  nesse  conflicto». 
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Gazeta  rf^  JVòíictas— «Duas  secçõ js  funccio- 
naram  naquelle  asylo,  estando  á  t^sta  do  que 
alli  uccorria  o  caDdidato  Nelson  de  Vascon- 
celloaeo  Sr.  Felippe  Nery.  Os  trabalhos 
eleitoraes  corriam  caloianiente,  quanio  fui 
levada  a  noticia  de  que  seriam  atacados.  Em 
nm  momenU)  os  eleitores  que  alli  se  achavam, 
a  mesa,  e  o  pessoal  du  resistência  so  puzeram 
em  seus  loirares  á  espera  do  ataque. 

De  repente  ura  numeroso  grupo  se  appro 
limou  daqoelle  edificiu  o  aos  gritos  de  «viv^a 
gDt.  Hermes»  atacou  a  pedradas  o  mesmo 
edificio.  Os  de  dentro  fecharam  o  grande 
portão  do  jardim  o  a  •  porta  larga  da 
frente  do  edificio.  O  ataque  recrudesceu 
e  as  pedradas  c  os  tiros  iam  ferir  ás 
janolia^  do  edificio,  que  se  partiam .  Do  den- 
tro respondiam  também  a  tiros  o  assim,  por 
e«paço  de  10  minutos,  o  tiroteio  nutrido  afu- 
gentou os  transeuntes daquella  ru  i,  passando 
á  distancia  os  bonds  de  S.  Christovão  que 
alli  transitam.  P-ssageiros  don  bond?,  qu(3 
mais  próximo  se  achavam  do  asylo,  tiveram 
que  se  refugiar  por  trás  dos  mesmos  boads  e 
das  palmeiras  do  canal  do  Mangue. 

Mais  do  mil  pedras  foram  atiradas  sobre  o 
edificio  do  a-ylo,  ficando  partidos  todos  os  vi- 
dros das  janellas  aa  frente,  tanto  da  loja 
como  do  sobrado,  assim  como  os  da  janellas 
das  casas  contíguas.  As  pedras  do  todos  os 
tamanhos  foram  partir  os  vidros  e  cahir 
dentro  daa  salas  de  jantar  o  de  visitas,  estra- 
gando moveis  e  quadros  de  propriedade  do 
Dr.  Freitas  Henriques,  director  do  asylo,  o  na 
loja  produzindo  grandes  estragos  i.a  phar- 
macia. 

Continuavam  as  soonas  vandalicas,  ató  que 
j4  tinham  os  atacantes  arromba* lo  um  pe- 
queno portão  que  fica  ao  lado  d)  gradil  de 
ferro,  quando  o  Dr.  Raul  do  Magalhães,  de- 
legado da  7^  urbana,  scientifioado  do  que 
80  passava,  tomou  a  resolução  de  sahir, 
acompanhado  de  força  para  restabolocer  a 
ordem. 

A'  chegada  da  autoridade  da  7*,  calma 
e  enérgica,  os  atacantes  debandaram,  evi- 
tando-se,  dessa  forma,  que  mais  lamentável 
se  tornasse  a  situação. 

Alguns  dos  indivíduos  da  malta  preten- 
deram resistir  ás  ordens  da  digna  autoridade, 
pelo  que  foram  detidos. 

Depois  desse  grande  conflicto  no  Asylo  do 
Mendicidade,  outras  pequenas  escaramuças 
86  deram  ainda.» 

O  Paú— «No  Asylo  de  Mendicidade,  onde 
fanccionavam  as  1*  e  2»  secções,  quando  so 
effectuava  a  apuração  da  eleição,  entrou 
snbitamente  um'grupode  uns  cincoenta  facci- 
Doras  que,  levantando  vivas  ao  candidato 
Fonseca  Hermes,  arremessara  grande  quan- 
tidade do  pedras  e  disparara  rewolvers, 
deiíando  completamente  inutilizado  o   labo- 


ratório, todas  as  janellas,  muitos  moveis  de 
uso  particular  do  director  do  asylo.  A  pe- 
quena porta  lateral  do  edificio  foi  arrombada 
e  o  chão,  o  .tecto  e  as  paredes  ficaram 
assiíçnaladas  com  muitos  tiros  de  ro- 
wulver. 

O  aspecto  do  estabelecimento,  cujo  pre- 
juízo sobo  a  conr,os  de  réis,  era  o  do  ura 
logar  onde  se  tivesse  travado  uraa  ba- 
talha. 

Só  com  a  eh  'gada  de  uma  força  de  cavai- 
laria  e  outra  de  infantaria,  foi  restabelecida 
a  ordem . 

O  Correio  da  Manhã: — «Espirito  Santo — 
Dlstricto  único— Foi  altamente  vergonhoso  o 
que  se  passou  npste  dlstricto. 

«A  fraude,  de  antemão  preparada,  domi- 
nou em  todas  secções,  onde  a  capantçagem, 
munida  de  revólvers,  facas  e  navalhas  esta- 
cionava ás  portas  e  no  recinto  da  eleição. 

Na  rua  Frei  Caneca,  próximo  aos  ns.  278 
e  28),  onde  funccionaram  as 5*  e  10*  secções, 
numerosos  grupos  de  indivíduos  muni  los  de 
grossos  cacetes  e  outras  armas,  faziam  ex- 
ercícios do  capoeiragom,  ao  som  de  .assobios 
e  gargalhadas,  ouvindo-se  a  t  )do  o  momento 
murmurarem    o  nome  de  Irineu  Machado. 

Na  occasião  em  que  punh  vm  editaes  com 
result  ulos  falsos  nas  portas  das  sjcções  re- 
feridas, capangas  de  um  grupo  contrario 
protestaram,  travando-se  renhiio  conflicto, 
do  qual  sahiram  feridos  três  indivíduos,  dous 
balea  ^os  na  perna  direita  e  braço  esquerdo  e 
outro  com  um  ferimento  na. mão  esquerda. 

Em  quasi  todas  as  secções  foram  arran- 
cadas os  boletins,  muitos  dos  quaes  falsifi- 
cados. 

No  Mangue— São  inacreditivois  as  scenas 
de  selvageria  que  ahi  se  passaram  no  prédio 
n.  299  .a  rua  Visconde  de  Itaúna,  onde  fUnc- 
cionaram  no  paviraento  torreo  a  2*  secção  e 
no  superior  a  1*. 

Antes  que  todos  tivessem  votado,  os  presi- 
dentes da  i  mesas  deram  o  resultado  da  apu- 
ração, resultado  que  não  chegou  a  ser  afli- 
xado  por  ter  a  capangada  promov  ido  terrivel 
conflicto,  quebrando  mesas,  cadeiras  e  arre- 
batando as  urnas,  tanto  no  pavimento  supe- 
rior como  no  térreo. 

Um  grupo  de  cerca  de  20  desordeiros 
sahiu  em  algazarra,  disparando  vários  tiros 
para  o  edificio  e  para  a  rua. 

Não  satisfeitos  com  isso  apedrejaram-n'o, 
inutilizando  quasi  todas  as  vidraças,  em- 
quanto  no  interior  do  prédio  outro  grupo  ar- 
rebentava cadeiras  e  mesas. 

Motivou  isso  ter  sido  a  chapa  Irineu  der- 
rotada. 

Em  frente  ao  edificio  estacionava  um  carro 
que,  segundo  diziam,  era  do  Dr.  Nelson  de 
Vasconcellos. 
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NEo  houvo  oloição  nas  varias  «ecçõca, 
sendo  que  na  5*  foram  aííixados  vários  bole- 
tins, que  eram  logo  r.^tir.i dos  o  substituídos 
pei.i  capangada ;  a  7*  áa  9  horas  estava  já 
fechada,  dizendo-se  ter  terminado  a  elei- 
ção.» 

Dean  te  do  sconas  tao  escandalosas,  do  factos 
tão  deprimentes  que  por  si  bastam  para  de- 
cretar-se  a  nuUidade  da  eleição,  a  illustre 
Comraissão  não  pôde  deixar  d(i  arrolar  essa 
secção  entre  as  imprestáveis,  porque  eviílen- 
temento  a  apuração  não  foi  feita,  segundo 
os  documentos  que  juntamos,  prova  irrefra- 
gavoldo  nosso  asserto. 

2^  secção 

Local  —  Asylo  do  S.  Francisco  de  Assis, 
rua  Visconde  de  Itaúna  n.  âl)9,  pavimento 
térreo. 

Os  mesmos  argumentos  que  invalidara  e 
os  documentos  que  autorizam  a  invalidar 
a  secção  anterior,  obrigam  á  annuUação  d.i 
da'  segunda.  Basta  considerar  quo  esta 
secção. funccionava  no  pavimen  o  térreo,  pas- 
sagoin  para  a  que  funccionava  no  superior, 
para  concluir-se  que  os  trabalhos  di^iuella 
não  poderiam  ter  sido  perturbados  sem  que 
antes  os  desta  o  tivosscnn  sido. 

Propomos,  pois,pelos  mesmos  fundamentos, 
que  a  illustre  Coramissão  não  apure  como 
aliá>,  a  despeito  dos  nossos  protestas,  apurou 
a  junta,  os  votos  phantasticos  que  constam  da 
authentica dessa  eleição. 

5*^  secção 

Lccal  —  Escola  publica,  rua  Santos  Ro- 
drigues n.  6. 

Essa  secção  funccionou  regularmente. 

A  authentica  foi  rcmcttida  á  Junta  Apura- 
dora  que  delia  colheu  o  seguinte  resultado  : 

Fonseca  Hermes,  l.S  votos  e9  em  separado; 
Oscar  Godoy,  11  e4;  Moreira  (luimarães, 
9  e  6  ;  Iriueu  Machado,  10  e  6  ;  Lagd  sn, 
6e  6  ;  Nelson  de  Vasconcellos,  6  e  5  ;  Juliu 
Carmo,  4  c  6  ;  Costa  Ferraz,  2  e  5  ;  Valentim 
Magalhães,  4  e  1  ;  Vinha  's,  3  e  ii ;  Bulhcios 
Marcial,  3el  ;   Vicente  de  Souza,   2   votos. 

Pela  apuração  feita  vOse  não  só  que  esta 
acta  é  verdadeira,  mas  ainda  que  ahi  vota- 
ram eleitores  de  outra  secção,  visio  como 
.  esses  votos  foram  tomados  em  sei)arado. 

O  exame  dessa  acta  nos  ibrntjcerá  argu- 

,  mento  para  provarmos  a  falsidade  de  al.iruma 

acta  fabricada    de    secção    que   nào    tenha 

funccionado.    E'  o   que  fa/eiuos  ojiportuna- 

mento. 

O  estudo  cumparativo   dessas   secções  do 

poucos  votus  com  as  do  esyu^chos,  deniunstrM 

claramente  que  só  os  da   chapa  diplomada 

.  fabricaram  actas  falsas  e  a  custa  delias  en- 


traram provisoriamente  i\\  C\Tnara  dos 
Deputados.  Juntamos  certidão  de  que  real  e 
regularmente  funcciunou  essa  sec^ó  e  o  bo- 
letim authenticadp  pela  mesa.  Deixamos,  por 
isso,  de  transcrever  a  opinião  da  imprensa 
quo,  unanime,  declarou  ler  havido  eleição  e 
Q  deu  resultado  apurado  pe'a  Junta  o  con- 
stante do  boletim  sob  n .  ^ 

4^  secção 

Local— Escola  Publica,  rua  HadJock  Lobo 
n.  56. 

Essa  secçrío  não  fimccionou.  A  authentica 
não    foi  remettida  ajunta.  E'  do  suppor  que 
os   fabricantes  tenham  enviado  á   Secretaria 
da  Camará   uma  acta  falsa,  regis  rando  al- 
gumas dezenas  de  votos  aos  diplomados.  Si 
íissim  for,  não  podo  ssr  apurada  essa  secção, 
cm   face  dos  documentos  que  juntamos:  sob 
n. —  ura   protesto  assignado  polu  Dr.  Costa 
Ferraz,    cavalheiro  vantijusamente  conhe- 
cido, por  fiscaes  e  eleitores. era  que  se  diz  que 
apenas  compareceiTi.m  os  mesarios  Augusto 
Lemos   do  Patrocínio   Pinheiro    e    Joaquim      j 
António  Torra  Passos,  os  quaes  não  puderam     a 
constituir  ;\  mosa,  porque  a  escola  achava-se     -' 
fechada.    Esse   protesto  d    confirmado  pela     j 
certidão  oliicial  que  sob-  n.    juntamos  da 
Directoria  Geral  da  Insirucção    Publica,  ora 
que  se  alíirma,  mediante  informação  da  pro- 
fessora,  quo  nessa  secção  não  houve  eleição. 

A  Gazela  de  No  lie  ias  —  «4*  secção —  Nâo 
houvo  eleição. i> 

O  Jonial  (Io  Brazil  aíllrma  que  nessa  secção 
não  houvo  eleição. 

O  Pai 2:  «Na^s  4*  e  5*  secçõ  )s  não  houve 
eleição.» 

O  Correio  da  Manhã:  «  ?sa  4*  SCCÇão  não 
houve  eleição.» 

Jornal  do  (.'urmnercio:  «Xa  4*  secção  não 
houve  eleição.» 

5^  secção 

Loc\l— Escola  publica,  rua  Frei  Caneca 
n.  280. 

A  authentica  não  foi  remettida  á  Junta 
Apuradora.  E'  possível,  entretanto,  que  os 
falsificadores  tenhim  enviado  uma  acta  falsa 
á  Secretaria  da  ('amara.  Ahim  da  prova  tes- 
temunhal dada  no  juizo  federal  por  teste- 
munhas in8usp(!itas,  do  que  consta  do  pro- 
testo que  juntamos  sob  n.  ,  juntamos 
ainda  sob  n.  ,  uma  cortiião  da  Directoria 
Cieral  de  ínstrucvão  Publica  que,  mediante 
informação  da  respectiva  professora,  atflrma 
que  alli  não  so  concluiu  o  procesáo  eleitoral, 
píjrque  a  Sí^cçãu  foi  invadida  por  dosordoií^os, 
a  Liros  de  rowolver. 

A  imprensa  unanimojiiento  o  attesta,  di- 
zendo o  seguinte: 
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Giizcta  de  Noticias:  <l  Na  4*  secção  não 
houvo  eleição;  as  5»,  8*  o  10»  foram  a^sal- 
taJas;  na  9*  secção  a  apuração  ia  em  moio, 
quando,  ameaça ios  de  agi,'ressão,  os  mosarios 
retirapam-se.> 

O  Pais:  «Nas  4*  o  5*  socções  nao  houve 
oloição.» 

Jojfial  do  Brasil:  «Na  5*  secção  do  8*»  dis- 
tricto  do  E>ípirito  Santo  foi  irapossivol  rea- 
lizar-se  a  apM ração,  pois  a  sala  onde  func- 
cionava  a  mesa  foi  invadida  por  um  grupo 
de  desordeiros,  travando-se  por  esta  occasião 
sério  con flicto. 

Foram  disp  irados  vários  tiros  de  revol- 
ver, sahindo  feridos  dous  indivíduos  de  no- 
mos Francisco  Alves  do  Assis,  vulgo  Cozi- 
nheiro, com  uma  navalhada  no  rosto,e  Geor- 
gina de  tal,  com  um  tiro  na  mão  esquerda, 
os  quaes  foram  meiicadoá  na  phannacia 
Paiva,á  rua  Frei  Caneca  n.  2dI  .  Após  o  con- 
flicto,  quando  os  turbulentos  já  iam  em  de- 
manda de  outros  pontos  onde  se  procedia  ás 
eleições,  conseguiram  o  presidente  da  mesa 
e  oá  mesarios  fugir,  levando  os  livros  o  do- 
mais objectos  pertencentes á  mesa.» 

Jornal  do  Commercio:  «Não  houve  elei- 
ção.» 

Correio  da  Manhã :  «Não  houve  eleição.» 

C*  secção 

Local~E:<cola  Publica,  rua  Catumby  n.  40. 

Sub  a  presiioncia  do  Sr.  Dr.  Machado  Gui- 
marães, distinção  advogado,  ex-deleirado  au- 
xiliar, que  tivemos  a  fortuna  de  ver,  indicado 
por  nós,  acceito  pela  Junta,  essa  secção  furic- 
cionou  regularmente.  Pela  pequena  votação, 
relativa  á.  abstenção  a  que  o  pavor  obrigara, 
Té-se  desde  loco  que  ahi  foi  real  a  votação. 
A  authentica  loi  remettida  á  junta.  Do  bo- 
letim que  juntamos  sob  n , ,  devidamente  as- 
«gnado  pela  mesa,  veriftca-se  a  seguinte  vo- 
tação: Fonseca  Hermes,?  votos  e  i  em  sepa- 
rado; Lagden.  7  e  1  ;  Nelson,  5  o  1  ;  Irineu 
Machado,  5;  Júlio  Carmo,  4;  Yinhios,  4;  Bu- 
lhões Marcial,  3  ;  Rodrigues  Alves,  3  e  1  ; 
Godoy,  '^  ;  Vicente  do  Souza,  2  ;  Costa  Fer- 
raz, 2  e  1  ;  Moreira  Guimarães,  1  o  3  ;  o  ou- 
tros candidatos  em  numero  do  cinco  obtive- 
ram um  voto,  cada  um. 

7*  secção 

Local —  Escola  Publica,  rua  Itapirú  n.  97. 

Essa  secção  funcciouou.  Do  protesto  que 
li  atamos  sob  n.  consta  que  elei cores  da 
4  e  8*,  por  não  terem  encontrado  as  suas 
5-  cções  funccionando,  foram  votar  na  7*. 

Daclaram  elles  quu  lhes  Dão  foi  permittido 
c  lireito  de  voto,  porque,  quando  ainda  a 
I  esa  dessa  secção  ia  resolver  o  as.sum])to, 
1  '  u  recinto  invadido  por  desordeiros.  En- 


tretanto, a  certidão  da  Directoria  Geral  da 
ínstrucção  Publica  que  juntamos  sob  n.  de- 
monstra que  realmente  alli  houve  eleição, 
o  que  6  comprovado  pelo  boletim  devida- 
mente assignado  pelos  mesarios,  polo  qual 
requeremos  síí  faça  a  apurarão,  visto  como  a 
authentica  não  foi  remettida  ajunta.  O  bo- 
letim registra  a  seguinte  votação:  Irineu 
Mtchado,  45  votos  ;  Nelson  de  Vasconcellos, 
43  ;  Henrique  Lagden,  41  ;  Bulhões  Marcial, 
15  ;  Foná3ca  Hermes,  14  ;  Júlio  Carmo,  10  ; 
Godoy,  8  ;  Moreira  Guimarães,  8 ;  Vicente 
de  Souza,  4 ;  Vinhaes,  2 ;  Domin-^os  Mag- 
gioli,  2;  Valentim  Magalhães,  1  voto. 

Si  a  acta  remettida  á  Secretaria  registrar 
votação  maior  do  que  a  constante  do  bole- 
tim, requeremos  a  vtTificação  das  firmas  re- 
conhecidas do  boletim,  em  cotejo  com  as  da 
acta. 

Do  exame  que  fizermos  da  inacripção  con- 
cluiremos a  fraude.  A  imprensa  confirma  a 
votação. 

8^  secção 

Local— Escola  Publica,  rua  Malvino  Reis 
n.  102. 

Antes  de  ser  aberto  o  invólucro  que  devia 
conter  ess:i  acta  phenomenal,  annunciando  á 
junta  que  mais  uma  acta  falsa  se  ia  apurar 
em  favor  da  chapa  dos  diplomados,  lavramos 
o  nosso  prjtoálo. 

Realm  ute  esperávamos  por  essa  falca- 
trua, porque  conhecemos  bem  a  força  do 
presidente  que  foi  dessa  secção,  o  Sr.  Alberto 
Beaumont.  Antes  do  darmos  as  razões  de 
convicção  que  autorizam  a  taxar  de  fraudu- 
lenta essa  eleição,  requeremos  que  a  illustro 
commiíssão  não  tome  conhecimento  da  au- 
thentica reuieitida,  visio  como  o  presidente 
nomeado,  segundo  o  edital  que  juntamos 
sob  n.  ,  ó  simplesmente  Alberto  Beaumont; 
entretanto  ó  Alberto  Beaumont  de  Abreu 
(juem  assigua  os  documentos  eleito raes.  Não 
ha  authenticidade  por   falta  de  identidade. 

A  acia  apurada  pela  junta  é  das  taes  de 
quasi  duzentos  votos. 

Para  provar  que  ahi  não  houve  eleição, 
temos  o  protesto  de  eleitores  e  flscaes,remet- 
tido  á  Junta  e  por  esta  á  Secretaria  da  Ga- 
mara; a  declaração  que  juntamos  sob  n. 
para  justificar  o  estudo  da  7*  secção,  onde 
eleitores  desta  forarr  votar,  por  não  ter 
funccionado,  e  a  imprensa  unanimo  que,  sem 
ter  sido  contestada,  diz  o  sjgninte: 

O  Paiz:  «Não  houve  eleição  na  8*,  9»  o  10» 
secções.» 

Gazela  de  Noticias:  «As  5*,  8»  e  10*  foram 
issaliadas.» 

Jornal  do  Brazil:  «Na  8*  secção  do  Espirito 
Santo  os  trabalhos  começaram  antes  da  hora 
legal. Terminados  os  mesmos,  foi  afflxado  um 
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boletim  com  o  resultado,  sendo  inutilizado 
rmmediatamente  por  um  grupu  que  se  ap- 
proximou.»- 

Vários  eleitores  lavraram  protesto,  di- 
zendo ter  havido  alli  escandalosa  frauie. 
Quando  á  hora  legal  alli  chegou  o  nosso  re- 
presentante, já  não  existia  esse  boletim,  pelo 
que  não  nos  foipossivel  obter  a  votação  dessa 
secção.» 

Jornal  do  Commercio -^  <  B^  secção.  Não 
houve  eleição.» 

Correio  da  Manhã  —  «Na  8*  secção  do  Es- 
pirito Santo,  ás  7  1/2  horas  da  manhã  já  havia 
sido  aíQxado  o  boletim,  dando  extraordinária 
votação  á  chapa  do  Sr.  Irineu  Machado.» 

Deante  do  testemunho  unanime  da  im- 
prensa, que  Beaumont  não  contestou,  nem 
pôde  contestar,  requeremos  a  deducção  dessa 
centena  de  votos  dos  diplomados  e  nos  com- 
promet temos  a  provar  a  f  Isiflcação  gros- 
seira e  vergonhosa  do  livro  de  inscripç-ões, 
cotejando  com  as  assign.ituras  dello  constan- 
tes d&  firmas  reconhecidas  de  alguns  eleito 
res  conhecidos.  Até  os  mortos  votaram  ! 

P*  secção 

Local  —  Escola  publica,  rua  Barão  de  Ca- 
panema  n.  140. 

Os  trabalhos  dessa  secção  foram  interrom- 
pidos e  concluídos  fora  do  local  designado. 

O  protOdto  que  juntamos,  assignado  por 
muitos  eleitores  (doe.  n.  ),  declara  que 
tendo  comparecido  apenas  46  eleitores,  esses 
votaram  e  quando  ia  começar  a  apuração,  a 
mesa  que  era  presidida  pelo  Dr.  Milciados 
de  Vasconcellos  Almeida,  irmão  do  candidato 
Nelson  de  Vasconcellos,  pretextando  a  immi- 
nencia  de  um  ataque,  retirou-so  com  os  li- 
vros eleitoraes  para  a  residência  desse  can- 
didato, aon  iO  foram  também  alguns  eleito- 
res indagar  si  a  eleição  ia  ser  apurada,  ao 
que  lhes  responderam  que  sim.  Esse  facto  é 
de  tal  gravidade  que  não  acreditaríamos  se 
tivesse  dado,  si  não  fosse  o  testemunho  es- 
cripto  de  tantos  eleitores.  Fácil  nos  será  de- 
monstrar com  o  exame  do  livro  de  inscripçào 
a  veracidade  da  accusação  e  fal-o-he-mos  com 
a  maior  imparcialidade  e  cuidado  para  que 
possamos  orientar  á  illustre  Commissâo  na 
elaboração  de  um  parecer  que  se  conforme 
com  a  verdade  e  só  com  a  verdade  eleitoral. 
A  apuração  da  acta  feita  pela  Junta  revela 
uma  inverosimilhança  notável.  O  resultado 
alli  apurado  fui  :  Irineu,  52;  Nelson,  58; 
Lagden,  32;  Valentim,  24;  Hermes,  2;  Mo- 
reira Guimarães,  2. 

Não  nos  opporemos,  entretanto,  á  apura- 
ção, si  não  conseguirmos,  provar  a  falsidade 
do  instrumento  eleitoral. 

Temos,  entretanto,  em  abono  da  aíRrmação 
da  falsidade  a  opinião  unanime  da  imprensa, 


que  o  Sr.  Dr.  Milciades  de  Vasconcellos, 
cavalheiro  pundonoroso  até  hoje  não  con- 
testou. 

Jornal  do  Commercio  — «9*  secção.  Não 
houve  eleição.» 

Jornal  do  ^rtf5t7—i9*  secção.  Não  houve 
eleição.» 

Gascta  de  Noticias— ^i^d,  9»  secção,   a   apu-      1 
ração  ia  em  meio,  quando,  ameaçados  de  ag- 
gressão,  os  mesarios  retiraram-se.» 

O  Patj— «Não  houve  também  eleição  na  8*, 
g*  o  10*  secções». 

Em  face  desse  testemunho  unanime,  não 
temos  o  minimo  escrúpulo  em  requerer  a 
não  apuração  do  taes  votos. 

10^    secção 

Local— Escola  Publica,  rua  Frei  Caneca 
n.  278. 

Proposital  monte  o  chefe  politico  do  grupo 
Irineu  Machado  nessa  parochia  esforçou-se 
por  approxiraar  as  secções,  afim  de  que  os 
phosphorosy    armados  de  diplomas   alheios, 
pudessem  fazer  de  batalhão  de  opereta  a  en-      4^ 
trar  por  uma  porta  e  sahir  por  outra,  para      4 
tornar  a  entrar  e  a  sahir.  E'  aseim  que  além     ^ 
de  haver  conseguido  duas  secções  no   Asylo, 
conseguiu  duas  tão  próximas  que  dir-se-hia 
achavam-se  no  mesmo  prédio;  funccionaram 
a  5*  o  10*  em  dous  prédios  contíguos,  a  5»  no 
280  o  a  IO»,' no  278.  Eis  a  razão  pela  qual  em 
cada  uma  vê-se  a  chapa  dos  diplomados  c  om 
somma  maior  de  uma  centena  de  votos,todos 
fajsos. 

Essa  secção  não  funccionou.  A  authentica 
com  uma  votação  escandalosa  foi  reméttida 
á  Junta,  que  a  apurou. 

Para  provar  que  não  funccionou  essa  secr 
cão  e  que  o  resultado  6  phantastico,  temos 
além  da  justificação  judicial,  do  protesto  en- 
viado á  Junti  e  do  que  juntamos  sob  n.  ..» 
a  certidão  official  da  Directoria  Ge  ai  de  In- 
strucção  Publica,  que,  mediante  informa^ 
da  i*espectiva  professora,  declara  que  nessa 
escola  não  houve  eleição,  porque,lnvadida  a 
sala  por  desordeiros,  os  eleitores  fugiram  i 
e  os  mesarios  invadiram  a  escola,  abando- 
nando o  recinto  eleitoral.  Por  si  só  essa 
declaravão  official  inquina  o  pleito  da-nul-  j 
lidade  naquella  secção.  Além  desse  docu- 
mento ha  a  opinião  unanime  da  imprensa.  | 
que  o  respectivo  presidente,  partidaio, 
extremado  e  incondicional  da  Sr.  Irineu 
Machado,  não  contestou. 

Jornal  do  Commercio  —  <  10*  secção.  Não 
houve  eleição». 

Jornal  do  Brasil— €  O  Sr.  Saturnino  Vieira 
da  Cunha,  eleitor  da  10»  secção  da  freguezia 
do  Espirito  Santo  e  fiscal  do  tenente  José 
Augusto  Vinhaes,  veiu  declarar-nos  que  allz 
não  houve  eleição,  porque  a  secção  foi  as- 
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soltada  por  um  grupo  armado  de  excellen- 
tes  i^eYolveres,  afugentando  os  mesarios  e 
todos  os  eleitores.  Cònsta-lhe  que  houve 
diversos  ferimentos.  » 

O  Pais—  Não  houve  eleição  nas  8»,  9* 
o  10*.» 

Gazeta  de  Noticias  — €  As  5»,  8*  e  10*  sec- 
ções foi*am  assaltadas. » 

Essa  sec<,'ão  não  pôde  ser  apurada. 

íi^    secção 

Local— Escola  publica,  rua  de  S.  Christovão 
n.  34. 

Essa  secção  funccionou  regularmente  sob 
a  presidência  do  Dr.  Gil  Goulart,  nome 
que  tivemos  a  honra  de  indicar.  Por  mal 
informadoi,  incluíramos  no  nosso  protesto 
essa  secção  como  si  não  houvera  funccio- 
nado  ;  conhecendo,  porCan,  o  engano  era  qua 
laborávamos,  corrigimol-o  a  tempo,  recti- 
ficando o  nosso  protesto. 

A  authentica  foi  remettida  d  Junta,  que  a 
apurou.  O  boletim  que  juntamos  sob  n... 
registra  o  seguinte  resultado  :  Nelson, 
84  votos  ;  Irineu,  83  ;  Lagden,  58  ;  Bulhões, 
22  ;  Serzedello Corrêa,  5  ;  Valentim,. 3  ;  Mo- 
reira Guimarães,  3  ;  Júlio  Carmo,  3  ;  Godoy, 
I;  Hermes,  1;  Rodrigues  Alves,  1.  Em  sepa- 
rado: Moreira  Guimarães,  2  votos;  Hermes, 
2;  Irinuu,  1;  Lagden,  1;  Nelson  1. 

Vé  se  do  esíiudo  que  vimos  de  fazer  que 
bí3m  paucas  foram  as  secções  da  parochia  de 
São  Christovão  que  funccionaram. 

Como  nesta,  em  t')da3  as  outras  assim 
correu  a  eleição,  figurando  apenas  na  apu- 
ração milhares  d  evo  tos  phantasticos  colhidos 
pela  fraudo  em  luta  sangrenta  em  plena  rua 
ou  no  interior  das   secções. 

Como  não  decretar  a  nuUidade  de  uma 
eleição,  sob  taes  auspicies  realizada  ? 

Falta-noá,  para  concluir  a  nossa  tarefa,  o 
estudo  da  parochia  de  São  Cbrisiovao,  onde 
o  Sr.  Bulhões  Marcial  entendeu  também 
dever  fazer  a  fraude,  não  por  si,  que  delia 
não  carecia  nessa  parochia,  única  em  que 
tem  votação,  mas  para  fingir  que  os  da  chapa 
diplomada  tambom  a  tinham  por  sua  inílu- 
eocia.  Mus,  infelizmente  ossas  victorias  são 
ephemeras  como  os  sonhos  com  uma  cadeiía 
dedepuiado,quose  dissipam  ante  a  realidade 
do  uma  votação  justa,  racional,  moraliza- 
dora 8  patriótica  da  Camará. 

Com  prebende  esta  parochia  11  secções, 
onde  o  pleito  correu  pela  forma  seguinte: 

/»  secção 

Local— Gymnasio  Nacional,  campo  do  São 
Christovão . 

Sob  a  presidência  do  Dr.  João  Pereira 
Iropes,    easoi   secção    funccionou    regular- 


mente. A  authentica  foi  remettida  á  Junta 
Apuradora,  que  colheu  o  seguinte  resul- 
tado: 

Bulhões  Marcial,  37  votos  e  7  em  sepa- 
rado; Irineu  Machado,  26;  Nelson,  23;  Júlio 
Carmo,  21;  Hermes,  II;  Moreira  Guima- 
rães, 10;  Lagden,  5;  Yalentim  Magalhães,  6; 
Vinhaos,  4;  Godoy,  2 ;  Serzedollo,  2  votos. 

2»  secção 

Local— Escola  Publica,  rua  S.Luiz  Gonzaga 
n.  138. 

Sob  a  presidência  do  capitão  de  mar  e 
guerra  Juão  Francisco  da  Conceição  ossa 
secção  funccionou  re^'ularmento.  Ahi  vota- 
ram eleitores  da  6»  secção,  como  se  verificará 
da  acta.  O  resultado  apurado  na  authentica 
enviada  á  Junta  é  o  seguinte: 

Bulhões  Marcial,5G;  Irineu,  30;  Hermes,  21, 
Moreira  Guimarães,  17;  Júlio  Carmo,  16;  Nel- 
son, 16;  Valentim  Magalhães,  14;  Godoy, 
8 ;  Costa  Ferraz,  6 ;  Lagden,  4  ;  Serze- 
dollo, 2. 

Do  estudo  dessa  acta,  si  a  sua  factura  obe- 
deceu ás  prescripções  legaes,  tiraremos  argu- 
mento para  invalidar  a  6*  secção. 

5*  secção 

Local— Escola  publica,  campo  de  S.  Chris- 
tovão 19. 

Nessa  secção  receberam-se  votos  de  elei- 
tores da  5*  e  6»,que  não  tinham  funceiona- 
do;  da  acta  deve  constar  essa  declaração.  Da 
authentica  remettida  á  junta  consta  o  se- 
guinte resultado,  que  foi  devidamente  apu- 
rado: 

Bulhões  Marcial,  65  votos;  Irineu,  40;  Fon- 
seca Hermes,  31;  Júlio  Carmo,  30;  Nelson,26; 
Lagden,  21;  Moreira  Guimarães,  10;  Valentim 
Magalhães,  6  e  Rodrigues  Alves,  3. 

4*  secção 

Local— Escola  publica,  campo  deS.  Chris- 
tovão n.  19. 

Essa    secção    funccionou     regularmente. 
Da    authentica    remettida    á    Junta   Apu- 
rou-se   o    seguinte  resultado  :  Bulhões  Mar- 
cial,   32    votps;    Irineu,    22;    Nelson,  74 
Lagden,  10;  Júlio  Carmo,  9e  l  era  separado 
Moroira  Guimarães,  8;   Fonseca  Hermes,  13 
1  em  separado;  Vlnhaes,  4;   Costa  Ferraz,  2; 
Godoy,  2;  Serzedello  Corrêa,  2  e     Rodrigues 
Alves,  2. 

5»  secção 

O  prestimosíssimo  Dr.  Bulhões  Marcial,  e 
politico  puro  o  casto,  incapaz  de  desvesta- 
lizar-se  em  matéria  eleitoral,  não  conflou 
exclusivamente  no  seu  prestigio  e,  matri- 
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culado  na  escola  de  onde  surgiram  os  diplo- 
mados, quiz  ler  pela  mesma  cartilha.  In- 
felizm  mte,  porém,  o  noopliiio  foi  surpre- 
hendido  nossa  tentativa  do  fraudo  e  trahido 
por  seus  próprios  amigos.  Da  acta  da  2^  e 
da  3*  devem  constar  nomes  de  eleitores 
desta  que  foram  votar  naquella^í,  porque, 
segundo  declaração  que  fizeram,  a  5"*  .snc(,'ão 
não  havia  funccionado. 

A*  Junta  Apuradora  foi  presente  uma  acta 
falsa  era  que  os  diplomados  foram  brindíidos 
com  mais  de  uma  centena  de  votos.  Essa 
secção  não  podo  ser  apurada.  Alóm  das  de- 
claraçôos  qiie  apontamos  nas  actas  a  que 
alludiraos,  dos  defeitos  no  livro  de  inscri- 
pção,  temos  o  protesto  de  eleitoras,  sob  n.  , 
que  positivamente  declarara  não  ter  havido 
eleição  nessa  secção  ;  a  justificação  produ- 
zida perante  o  Juizo  Federal,  a  declaração 
do  agente  da  Prefeitura,  que  juntaraos,  sob 
n.  ,  e  a  opinião  unanime  da  imprensa,  que 
não  foi  contestada,  e  diz  o  seguinte  : 

Jornal  do  Comniercio: — «  5*  secção— Não 
houve  eleição.  » 

Correio  da  Manhã  : —  «  Deixou  de  haver 
eleição  nas  seguintes  secções:  5*  secção,  por 
não  comparecerem  os  mesarios,  sondo  la- 
vrado um  proGesto  pelo  fiscal  Campos  de  Me- 
deiros ;  em  seguida  retiraram-se  os  elei- 
tores, levando  a  urna  dessa  secção  para  a  3*. 
Facto  idêntico  deu-áO  na  6*,  8*,  9*,  10^  e  11% 
accrescendo,  porém,  que  na  10*  secção  houve 
sarilho,  sendo  por  essa  occasião  arrebatada 
a  ui'na  e  disparados  alguns  tiros  de  re- 
vólver. » 

O  Paiz:^^  Nas  5*  e  6*^  secções  não  houve 
eleição.  » 

Gazeta  de  Noticias: — «  Nas  5*,  6*  o  11*  se- 
cções deixou  de  haver  eleição  por  não  terem 
comparecido  os  mesarios.  » 

Jornal  do  Brasil: — «  Naõ*  secção  do  São 
Christovão  não  existiam  livros  para  a  elei- 
ção e  apenas  compareceu  o  mesario  Sr.  Car- 
los Barbosa.  Os  eleitores  lavraram  o  seu 
protesto,  indo  votar  na  Escola  Publica, 
no  Campode  S.  Christovão,  sôde  das  3*,  4* 
e  11*  secções.  > 

Deante  ..essa  prova,  a  fraude,  o  esguicho 
feito  pelo  Sr.  Bulhões  não  pôde  ser  levado 
á  conta  dos  milhares  do  votos  dos  diplo- 
mados. E'  o  que  requeremos. 

(?*  secção 

Local— Escola  Publica,  rua  de  S.  Ja- 
nuário n.  4. 

Essa  secção  também  não  funccionou.  A 
authentica  não  foi  romettida  ã  Junta  Apu- 
radora. Como  prova  de  que  ahi  não  houvo 
eleição  juntamos  :  o  prutosto  de  eleitores, 
com  algumas  firmas  reconhecidas,  sob  n.  , 
a.  certidão  da  Directoria  Geral  de  Instrucçào 


Publica,  que,  mediante  informação  da  res- 
pectiva professora,  afflrma  que  nessa  escola 
não  houve  eleição,  e  a  opinião  unanime  da 
imprensa,  além  da  justificação  judicial. 

Jurn(d  do  Comniercio: — «6*  secção — Não 
houve  eleição.» 

Correio  da  Manhã:  —«Deixou  de  haver 
eleição  nas  seguintes  S3cções  :  5*  secção,  por 
não  comparecerem  os  mesarios,  sendo  la- 
vrado um  pro&estj  polo  fiscal  Campos  de 
Medeiros;  em  s  íguida  retiraram-se  os  elei- 
tores, levando  a  urna  dessas  secção  para  a  3*. 
FacGo  iieutico  deu-se  nas  ô'*,  8*,  9*,  10* 
e  11*  etc.» 

O  Pííia:— «Nas  5*6  6*  secções  não  houve 
eleição.  Na  6*  secção,  onde  não  houve  eleição, 
os  interessados  na  fraudo  afflxaram  um 
boletim  phantastico.» 

GazfHa  de  iYoíicta$:— «Nas  5*,  6*  o  11*  se- 
cções deixou  de  haver  eliúções  por  não  te- 
rem comparecido  os  mesarios.» 

Jornal  do  Brasil :-r-<^SaLS  6*,  8*  e9*  secções 
não  houve  eleição.  Apenas  na  6*  compareceu 
um  mesario.  Os  candidatos  Fonseca  Hermes, 
Júlio  Carmo  e  capitão  Moreira  Guimarães 
fizéramos  sous  protestos,  sendo  a  urna  le- 
vada para  o  Juizo  Federal. 

Estas  informaçõ.-»^  nos  foram  trazidas  por 
um  grupo  de  (deitores,  tendo  ã  frente  o  ca- 
pitão Euzebio  Martins  da  Rocha.  O  mesmo 
grupo  era  portador  de  urnas  destinadas  ãs 
eleições  em  trosdaquellas  secções.» 

Doan  te  dessa  prova  essa  acta,  ;iue,  porven- 
tura, appareça,  é evidentemente  nulla,  falsa 
e  não  pôde  ser  apurada. 

7*    secção 

Local—  Escola  Publica,  rua  Bella  de  São 
João  n.  10  A. 

Essa  secção  funccionou  .regularmente.  A 
authentica  remottida  á  Junta  não  foi  apurada 
porque  não  houvera  sido  conferida  o  concer- 
tada. 

Os  jornaesdo  dia  seguinte  registram  a 
apuração. 

Sondo  possível  que  a  illusíre  Coramissão 
tome  conhecimento  dessa  acta,  transcreve- 
mos essa  apuração  noticiada  pela  imprensa: 
Bulhões  Marcial,  33  votos  ;  Fonseca  Hermeí, 
2á  ;  Valentim,  1 1  ;  Moreira  Guimarães,  15 ; 
Júlio  Carmo,  1::^ ;  Irineu  Machado,  6  ;  Godej^ 
5 ;  Lagden,  2  ;  Nelson,  2  ;  Vinhaes  e  Rodri- 
gues Alves,  1  voto. 

8^  secção 

Local  —Escola  Publica,  praia  do  Caju 
n.  5. 

Essa  secção  não  funccionou.  A  acta  falsa, 
documento  com  que  o  Sr.  Bulhões  insirue  as 
razões  de  seu  prestigio  c  iníluencia  eleito- 
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wlr  foi  apurada  pela  Junta.    Impugnamos 
^a  secção  com  os  sefçuintes  fundamentos  : 
protesto  sob  n..,   assignad o  por  vários  oloi- 
tores.  em   que  se  declara  que  não    houve 
eleito  ; protesto  sob  n..,  assignado  por  vai 
^     rios  eleitores,  cujas  firmas  se  acham  reconhe- 
]Éik  cidas,  em  que  se  declara  também   que    all- 
I      não  se  reuniu  a  mesa   eleitoral ;   certidão  díi 
Directoria  Geral  de  Instrucção  Publica  em 
que,  mediante     informação  da    respectiva 
profe^ora,    aflirma-se  que  nessa  escola,  lo- 
cal designdo  pela  junta,nào  se  reuniu  a  mesa, 
nem  se  procedeu  á  eleição,  (doe. ,  sob. ,  n . . .) 
Em  face  de  taes  documentos  requeremos  a 
não  apuração  de   mais  e5sa  acta  folsa  era 
favor  da  chapa  dos  diplomados. 

'  P*  secção 


Local— Escola  Publica,  Iruvessa  das  Flores 
D.  34. 

Essasíjcção  não  funccionou.  A  acta  falsa 
foi  remottida  é,  Junta  Apuradora;  contra  ella 
protestamos  era  tempo;mas  fizeniol-o  em  vão, 
porque  a  Junta  limitou  se  a  soramar  votos 
sem  inquirir  de  sua  qualidade.  Setenta  e 
tantos  votos  a  cada  ura  delles,  menos  ao 
Sr.  Lagden  que  foi  sempre  victimado  nos 
esguichos  de  S .  Christovão. 

Como  prova  de  que  essa  secção  não  íunc- 
cionou,  juntamos:  a  justificação  judicial, 
produzida  perante  o  Juízo  Federal;  o  pro- 
testo sob  n.,  de  eleitoixis  com  as  firmas 
devidamente  reconhecidas,  contra  o  não 
om pareci  monto  dos  mosarios  e  a  certidão 
da  Directoria  Geral  de  Instrucção  Public:\ 
em  que,  mediante  informação  da  respectiva 
professora,  se  aflarma  que  alli  não  se  reuniu 
a  mesa  eleitoral  e  que  ás  10  horas  da  ma- 
nhã o  edifício  estava  completamente    vasio . 

A  proposit  j  das  8*  e  9"  secções,  diz  a  im- 
prensa em  sua  edição  de  19: 
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Jornal  do  Commercio: — «8*0  9*  secções. 
Não  houve  eleição.» 

Pat;;:— «Não  houve  eleição  nas  demais 
secções  (8»  a  11»).» 

Gazeta  de  Noticias:—^  Na  9*  secção  não 
houve  eleição,  por  não  ter  comparecido  a 
m?sa.  Os  eleitores  em  vista  disso  carroga- 
i*am  com  a  uma. 

Também  não  houve  eleição  na  8*  secção  por 
dSo  ter  comparecido  a  mesa,  tendo  os  eleito- 
res carregado  a  urna,  inutilizando-a  de- 
poi.s.» 

^Correio  da  Manhã:  —  «  Deixou  de  haver 
eleição  nas  seguintes  secções  :  5^^  secção,  por 
não  comparecerem*os  mosarios,  sendo  lavra- 
do um  protesto  pelo  fis<:al  Campos  do  Medei- 
ros, em  seguida  retiríi.ram-so  os  eleitores  le- 
vando aurna  para  a  3*.  Facto  idêntico  deu- 
Vol.  I 


se  na  6*,  8*,  9»  o  11*.  accroscendo,  porém, 
que  na  10*  secção  houve  sarilho,  sendo  por 
os  ta  occasião  arrebatada  a  urna  e  disparados 
alguns  tiros  de  revólver.» 

Jornal  do  Brasil: — «Como  para  as  demais 
secções  dos  districtos  eleitoraes  o  Jornal  do 
Brasil  destacou  representantes  seus  para  a 
9*ell*  secções,  i?enTcfínf7o,  dizemos,  a  de 
S.  Christovão.  Chegados  ali!  antes  dx  hora 
indicada  para  o  começo  das  eleições,  os  nossos 
companheiros  perjnaneceram  por  longo  tem- 
po na  sóde  das  referidas  secções,  verificando 
não  toreni  ellas  funccionado  ã  falt  \  de  elei- 
tores. Grande,  porém,  foi  a  sua  admiração  ao 
depararem  com  os  editaes  aflíxados  nas  mes- 
mas secções  accusando  o  resultado  de  apu- 
rações... que  não  foram  feitas.  Este  facto 
foi  testemunhado  por  diversas  pessoas  que, 
como  os  nossos  i^eprcsentantes,  tinham  a  cer- 
teza da  falsidade  do  taes  editaes.  O  resul- 
tado constante  desse  edital  vae  publicado 
no  mappa  que  apresentamos  sobre  as  elei- 
ções de  hontem.» 

A'  vista  de  tantas  e  tão  concludentes  pro- 
vas, requeremos  a  não  apuração  dessa  secção 
com  o  que  se  desbastam  em  quasi  uma  cen- 
tena os  milheiros  de  votos  falsos  cora  que  se 
enfeitaram  os  senhores  da  chapa  diplomada. 

ÍO^  secção 

Local— Escob*  Publica,  rua  Bella  do  São 
João  n.  72. 

Essa  secção  funccionou  regularmente  até 
á  apuração  ;  a  authentica  foi  enviada  á 
Junta  que  a  apurou.  Obtiveram  os  conte* 
stan tos  maioria  de  votos,  aUuns  delles  con- 
siderável, sobre  os  contestados.  Sabemos 
porém,  que  a  secção  foi  invadida  por  desor- 
deiros, mesarios  e  eleitores  foram  aggre- 
didos  e  repelliram  a  aggressão,  o  Sr.  Maria 
Teixeira,  secretario  da  raesa  ficou  machu- 
cado e  retirou-se ;  rotirara-se  também  o  pre- 
sidente da  mesa.  A*  vista  disso  requeremos 
a  rejeição  dessa  acta.  A  certidão  da  Dire- 
ctoria Geral  de  Instrução  Publica  que  jun- 
tamos como  documento,  sob  n.,  confirma 
essas  irregularidades  cora  o  asseverar  que 
ia  ainda  era  raeio  a  secção,  quando  uma 
horda  invadiu  o  recinto,  estabelecendo  con- 
flicto  tal  que  obrigou  a  mesma  professora 
e  sua  familia  a  refugiar-se  em  um  dos  com- 
modos  internos  do  edifício. 

Naturalmente  os  cont<stados  irapusrnarão 
•comnosco  essa  secção  ;  desistimos,  portanto, 
de  prosoguir  na  unalyso  do  que  alli  se 
passou . 

A  imprensa  toda  dã  noticia  desse  conflicto» 
Não  deve  sor  apurada, 

u 
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ii*  secção  I 

Local  —  Kscola    Publica,   rua  Páo  Forro  \ 
n.  19. 

Antos  de  ser  annunciada  a  apurarão  dos  ia 
secção,  fizemos  sentir  á  Juata  quo  mais  uma 
actafaláaii  Sv^r  lida  o    apurada,   dan.lD  á 
chapa   Uarata-Iidneu   votição  exorípcional  o 
fantastici.    Sabíamos    bo:n    que  ali  não  so 
reunira  a  mos  i  eleitoral  o  pniriamos  ([uo  o 
Sr.  Buihõc^í  Marcial  só  polo  luxo  do  iuiiar  o 
chefe  sob  cujas  ordens  se  empenhara  ni  lula. 
mascararia  o  sou  prostigio  com  a  frau.ie  0  u 
esguicho.  Andou  mal    a  dura  exp'riencii  o 
aconselhará  a,  no  novo  pleito,  í[ue  pjr  hjnra 
da  represon tacão  nacion.ií,  a  Camira  provo- 
cará,, oontontir-sc  com  os  vot')s  r.^.  los  àa  quo 
dispõe,  som    inuiilizil-os  com    ou^,ro3  que 
nada  signiflcam  o  do  pn^stigiam  a  um  cheio 
do  parochia  oqulp.í,raodo-o  a  oss.^s  que  sJ  se 
envergonham  quanao    nno    po.lem    fazer  o 
se7-oiço.  Aauthontica  (O  foi  apura  la.   Como 
provas  de  que  Ofsa  secção  não  funccionou, 
juntamos,  n  Om  da  ju^tiíica.çíio  p/o.Uizida  em 
juizo,  do  prutosto  (lyq  juntamos,  so!»  11.     ,  (;m 
que  se  floclara  nao  t(t*  havido  eleição,   uma 
declaração  do  l)r.    Alfredo   lioiri.LiKís   Har- 
cedos,    clinico  v.mtiiosameuto    conhorliilo 
nesta  CapJa',  on-.le  O  estima. '.o  por  seus  att/i- 
butos  moracF,  aíllrmamlo  que  na    r^  sl'Cç  o 
que  presidia,  rechcraás  10  horas  d  i  manhã 
a  urna  t  o.>tinada  aoá  trabalhos  eleitorais  da 
1 1*  que  lhe  íôi'a  tra//i'.ia  pjr  varius  elciCfíres, 
quonaq  lelU  s.cção  dlzum  não   lor  h  ivido 
'oleiçâo.  O  Sr.  Barcolioá  verificou  ai  ifni.íaÀO 
da  urna  pela  p:ip.deta  que  intacta  so  achava 
ainda.    A   imprensa   sobre  a  oleiçãj  no-sa 
secçilo  .dz  o  soguiate: 

Jornal  d}  C)ini arreio: — «11^  s?i\'ão.  Não 
houve  eleição».» 

Jornal  ih)  Or.íSíV:  —  «(O  que  jl  foi  trans- 
cripto.)'» 

(hizAti  de  A^oí/rms:  — cl  em,  iJiMil.» 

Essa  acta  falsa  não  di^via  ter  jido  a  iii-a  la, 
como  porém,  o  foi,  roque rimios  ã  ilíustc 
CommiS:ão  se  digno  não  tomar  conho<umoiuo 
dos  vot.s  nella  contidos,  dcluzinilo-.s  (bs 
milheiros  qu3  diplomáramos  illiis*jr.'S  coo- 
tostado  s« 

Concluimos  a  nossa  a  -dua  tarefa.  Ura  golpe 
do  vista  gorai,  larigulo  sobre  a  eleição  de 
.  18  do  fevereiro  nes;a  Capital,  o  es.Cfdal- 
monto  no  2*^  distr^ciio,  uma  vaga  n^minisc  :n- 
cia  dessa;  scenas,  que  ião  g.aves  foram,  qii  * 
as  não  olvidou  aiiid.i  e^.s.l  população,  aviia 
sempro  de  sensações  novas,  cuja.  imp:'n^pò  «s 
tcem  felizmente  eni'ontra.do  oclio  e  ap  do  nus 
seus  representantes,  a  imprirnsi,  bastaria 
para  que  a  Cumara,  cjrrando   a^J  porta-;  a';S 


p/etensos  eleitos,  lhes  indicasse  um  caminho 
honesto,  único  que  dignamente  pôde  conduzir 
ao  seio  dos  legisladores  o  genuino  represen- 
tante do  povo. 

Temos  recordações  dolorosas  de  factos  i 
anormaes  que,  ao  tempo  do  império,  enlu- 
ctavam  os  ])1  eitos  eleitoraes  o  salpicavana  de  ^ 
sangue  os  diplomas  dos  roproscntantos;  aco- 
dem-nos  á  memoria  esses  transbordamentoa 
de  puílor  que,  pela  palavra  inílamm  ida  dos 
indignados,  suílocavam  as  aspirações  dos  de- 
lln(|iienies  arvorados  em  depu  .ados  presam- 
pú\os;  temos  ainda  pungentes  recordações 
dos  qua.iros lúgubres  da  Escaria  o  Santo  Antó- 
nio hoje  Victor  ia,  e  dos  districtos  eleitoras 
da  IJahiaondo  se  colebrizaranentil  de  Castro; 
temos  mesmo  assomos  de  indignação  ao  reler- 
mos a  historia  dos  pleito  nesta  Capital  o  nas 
amigas  provinci  is,  quando  os  dous  partidos 
arregimentados  pretendam  a  victorla  das 
can  .idaturas  dos  seus  escolhidos  ?  lamen- 
tamos ainda  que  os  Annaes  políticos  da  Repu- 
publica  assignalem  comícios  eleitoraes,  em 
que  excessos  houvessem  perturbado  a  ordem  j 
geral  e  impelido  a  manifestiiçâo  livre  da  J| 
vontade  soberana  do  povo.  '. 

Não  entrara.  p)r.'m,  nas  nossas  previsões, 
escapara  por  completo  ás  no:isas  cogitações, 
aind.i  qumdo  soubéssemos  do  quanto  era 
capaz  o  advoríario,  quo  o  pleito  de  18  do 
fevereiro  eo  transformasse  na  saturnal  in- 
digna o  abjecta,  rervoltant?  o  condemnavol, 
•liie  aílronlou  uma  popríação  inteira  e  de- 
primm  os  créditos  da  Ropubliea. 

Prevíamos,  quanto  possível,  as  scenas  ea- 
ca;id  ilosas  da  fraude;  recorremos  ao  Governo 
o  á  Jun  a  composta  de  maunstrados  e  de  um 
il lustro  i'oprescn tanto  do  Ministorio  Publico, 
a  cuja  toga  procurámus  aiudgar  a  verdade 
eleitoral  ;  supplicánuiS  o  maiíU'  escrúpulo  na 
nomoaçã  >  dos  mesarios  o,  não  sendo  possível 
quo  SS.  EEx.  conhecessem  a  população  in- 
teira, viciimou-f;s  a  boa  fé,  trahiu-os  a  con- 
liança.  O  grupo  adverso  conquistou  as  mesas, 
como  con  eguira  a  dansa  macabra  dos  locaes; 
e,  desde  c;i tão,  vimos  perdidas  as  nossas  es- 
peranç  is,  que  so  fundavam  todas  na  não  in- 
torvenção  do  GoVíumo  e  na  absoluta  impar- 
ciaiidado  o  severidade  dos  membros  da  junta 
eleitoral,  a  quem  não  aconselhavam  par- 
tidos, a  quem  não  movia  o  interesse  politico* 

A  abitenção  completa  do  Govorno  chegoa 
ao  excesso  o  reílectiu-S3  nos  seus  órgãos  e 
ag.Mití  s,  do  modo  que  a  segregação  absoluta 
dl  i  olicua  civil  e  o  aq ua r to l lamento  da  poli- 
cia militar  concorreram  para  que  as  ruas 
da  cidade  ficassem  entregues  íÍ  cafagestada 
infrene,  ao  c^xercito  de  assalariados,  que  mu- 
nidos de  armas  oíTefisivas,  quo  não  defesas, 
oáien  Uivam    crinunosamonie  o   plano,  q.UQ 
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fôra  traçado  e  combinado,  do  porturbaçio 
absoluta  do  pleito.  Viraos  um  dos  c.>i) tosta- 
dos, armado,  era  carm  dt^>coboiao,  cercado 
da  escoria  das  réos  de  policia,  de  r«u'úl\'or 
om  patrfio,  a  p-iissear  tuda  a  sua  iníliioncia 
eleitoral  pelo  copação  dacidaJo  ;  vimos  gru- 
pos armados  invadirem  as  secções,  arrebata- 
rem os  li vrus,esbufe toarem  mesarios,  eleito- 
reá  e  fiscaes  ;  as.-i.stimos  á.s  scenas  mai?  de- 
gradantes, onde  erain  pr(jroí:,'onisi  as  .supplou- 
tes  de  delegados,  transformados  niu  dosur- 
deiros  o  galopins  eleitorais  ;  a  p  »pulação 
viu,  assombrada  e  aterrorizada,  caliir,  lul- 
minado  por  uma  bala,  um  inolTensivo.  só 
porque  foi  a  lia\'ido  por  adver^^ario  ;  presen- 
ciou a  invasão  dos  ediíicios,  o  tumulto  nas 
secções  6  mais  tarde  sorriu  sarcasticamento, 
enojada,  quando  acias  e  actas  falsas  eram 
levadas  á  Junta  Apuradora.  Esta,  compre- 
hendondo  -trictamente  a  lei,  a  olla  subordi- 
nou o  iseu  critério  e,  muita  vez  coiisti  ungida, 
proclamava  os  votos  dessas  actas,  que  af- 
frontavam  a  puivza  e  a  justiça. 

Dessa  avalanche  de  crimes,  cresse  accumulo 
de  imprudência  surgiram  os  diplomas  quo 
contestamos. 

E  qumdo  ao  povo  chegou  a  noúcia  de  que 
os  diplomados  eram  os  que  haviam  pertur- 
bado o  pleito,  os  que  o  haviam  fraudado,  os 
que  tinham  calcado  aos  pés  a  soberania  do 
8uíTi*agio,  um  brado  de  indignação  unisono 
se  fez  ouvir  na  imprensa  e  na  opinião, 
que  appellava  para  a  Camará  dos  D>)pu- 
tados. 

No  dia  seguinte  ao  da  elei'Mo,uni  ro-uUado 
era  dado  pela  imprensa,  nenhum  dos  c  òndi- 
datos  reunira  mil  vo  os  ;  na  i  pi  irarão  sur- 
gem com  três  mil  e  na  Secreciria  da  Ca- 
mará com  cerca  de  seis  ou  sete  mil  I  !  Si 
outra  instancia  houvera,  c  bí-ni  possível  (pie 
clles  appireceasem  com  lantos  voGos  q  autos 
os  habitantes  do  '-i"*  di^tricio;  enireimto, 
náo  sentem  que  a  opinião  os  condcinna  e 
supplica,  como  medida  salvadora  dos  cré- 
ditos da  Republica,  —  a  annullaçáo  dessa 
eleição . 

E'  facto  que  algumas  secções  funcciona- 
ram,  cerca  do  um  terço  daquelias  em  «pie 
•está  dividido  0:^**  districco  eleitoral;  esses, 
porém,  não  pjdem  traduzir  a  opinião,  não 
podem  significar  a  vontade  popular,  exi)rimir 
a  verdade  do  sulTragio.  As  secções  que  foram 
alvo  do  ataque  dos  contcstarios  eram  Justa- 
mente aquellas  em  qui?  os  adversários  re- 
uniam maiori3S  eleineiiios;  as  p<jucvis  que  cuu- 
seguiramie-var  a  termo  o  proc.  so  virmi- 
80  abandonadas;  o  painço  que  domiiiíu-a  a 
cidade,  obrigara  o  ehú torado  a  reíu.mar  se, 
de  modo  que  a  ausência  deile  viciou  o 
pleito  e  inquinou-o  de  nullo. 


Bom  sabemos  quo  não  acham  os  publicis- 
tas remédio  aos  eleitores  reveis  e  que  o  não 
exercício  do  direir.o  não  lo;;átima  a  reclama- 
ção ;  mas  6  mister  que  essa  inactividade 
stíja  vj! untar i '.  ou  culposa.  Os  eleitores  qui- 
zeram  e  pretenderam  votar  ;  jamais  sentíra- 
mos tão  alentado  o  nosso  espirito  pela 
crença  de  que  a  Republica  ia  despertando  no 
animo  do  povo  a  eousciencia  dos  seus  direi- 
tos e  a  certeza  do  seu  valor.  O  enthusiasmo 
era  commuoicai  ivo  ;  cidadãos,  ha  muito 
d.scr^íntes  e  alastados  das  a>!sombléas  eleite- 
raes,  g  irant  am-nos  o  coa<*urso  do  seu  voto  o 
do  seu  apoio  moral  ;  sciencia,  litteratura, 
conimercio,  artiíS,  industrias,  as  classes  ar- 
madas, a  mocidade  cheia  de  vida  e  de  espe- 
rança, prenhe  de  amor  e  de  dedicação  pela 
Republica,  os  operários,  antevendo  melhores 
dias  no  seio  do  infortúnio,  todos  se  interes- 
savam no  pleiiO  ;  e  nós  presagiamos  futuro 
mais  risonho  ás  ins^icuiçòes,  pelo  interesse 
que  ia  nascendo,  pelas  cousas  publicas  do 
paiz. 

Entretanto,  fatal  desilluíão,  terrível  reali- 
dade, a  bacchanal  succedeu  ao  pleito,  o  re- 
vólver substituiu  o  voto,  o  galopim  tomou 
o  logar  do  eleitor. 

Não  íantaziamos  em  assegurar  que  esse 
inr.e.resse  se  revelara  por  toda  o  parte;  a 
con<iemnação  desse  procedimento  indigno 
hroLa  espontânea  de  tOílos  os  lábios  e  o  sym- 
ptoma  caracteristico  dessa  indignação  ó  o 
arsenal  de  documentos  com  que  instruímos 
esta  cont  \stação. 

Dirigimo-nos  a  uma  assemblóa  de  polí- 
ticos, q  ;e  mais  do  uma  vez  teem  oxperi- 
ment  ulo  o  s-  u  valor  e  o  seu  prestigio  nas 
puirnas  eleitoraos.  Concluídas  essas,  6  im- 
passível conseguir  os  documentas  que  habi- 
litem a  sustentação  de  um  direito  ou  con- 
testavão  de  uma  injustiça.  Não  ha  exi- 
geiicia,  não  lia  supplica,  não  ha  empenhos 
que  vençam  a  re>is  ,eucia  do  facto  consum^ 
mado  ou  da  indeferença  desalen  ada.  Pois 
bem;  espontaneamente  vieram  Hrazer-nos 
e^ses  p  'O testos  em  sua  maior  parto  e  espon- 
iaiieaiuente  os  tinham  idj  levar  ao  Juizo 
Foieral,  no  dia  da  eleição,  grupos  e  grupos 
de  cidailãus,  escandaliza  vOS  de  tanto  arrojo  e 
de  tão  graves  at tentados  ã  civivilização,  ao 
decoro  e  á  soberania  popular. 

Reputamos  perfeitamente  documentada  a 
nossa  contes laçào;  a  imprensa  unanime^ 
como  piova  subsidiaria,  sinão  primaria 
será  luz  <jae  illuminara  o  espirito  da  Ca- 
iu, ira.  Nao  ó  de  cr(U'  í\\\k\  toda  ella  fosso 
adversa  .os  contestados;  nao  é  possível  quo 
uma  inverd  i(l(í,  reconhccid.i  por  tal  encou- 
(.rasse  al)ngo  em  todos  os  represen- 
tantes da  opinião;   nem  ê  mesmo  de  suppôr 
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que  uma  combinação  pr('via  foss  >,  entabolada 
out.ro  todos  os  jurnaes  dosta  (^íipital  o  os 
conteatantes,  para  aíllrmarem  factos  quo  se 
não  tinham  desenrolado. 

Pois  bom,  não  ha  uma  só  proposição  nossa; 
não  ha  uma  aííirmativa,  não  ha  uma  asse- 
veração que  não  esteja  amp  i^rada  o  corrobo- 
rada pela  opinião  unanime  da  imprensa. 

E  a  imprensa  cjntemporanea  tem  sido 
sempre  para  o  historiador  font'3  sogur  \  dos 
seus  conceitos  e  do  critério  no  julgamento 
d.is  cousas  o  dos  homens. 

Não  solicitamos  a  apuração  das  secções  que 
legal  e  regularmente  funccionaram.  Por 
olla  está  eleito  em  quarto  logar  (»  primeiro 
contestante,  contra  queín  principalnientc  se 
vinham  insurgido  os  contesian  os  o  sou 
amigos  políticos;  dil-o  a  imprensa  quasí  una 
nimo  no  dia  do  pleito  e  no  dia  seguinte. 

Solicitamos  sim,  a  annuUação  (completa  e 
absoluta  da  eleição  no  2°  districto  eleitoral 
do  Districto  Federal,  como  uma  medila  de 
saneamento  politico  e  como  em  exemplo  a 
seguir. 

E'  mister  que  se  não  firmo  o  prece- 
dente perigoso  e  indigno  do  fazer  do 
bacamarte  o  instrumento  «lo  pleito  e  da 
desordem,  da  anaychia  c  do  morticínio, 
os  vehiculos  pira  a  representação  na- 
cional. O  crime  pode  sor  um  billKíto  do 
ingr(3S9o  para  o  cárcere,  nunca,  ponMn.  um 
diploma  para  entrada  na  Camará  dos  Dispu- 
tados. 

Temos  muito  amor  pela  Republica,  pira 
vermol-a,  indiff.^rentes,  arrastada  pola  lama 
o  pelo  sangue,  a  estender  depois  o  seu  manto 
alvíssimo  por  sobre  a  cabeça  da(iuelle  que  o 
conspurcara. 

E'  aspiração  nossa,  de  patriotas  desinte- 
ressados até  ao  sacrifício,  ver  r  speita  los  e 
puros  os  órgãos  da  soberania.  K,  por  isso, 
imploramos,  nos  não  enrub^co  a  humildade 
que  a  expressão  traduz,  que  a  illn^trcí  Com- 
missao  de  Inquérito  leia  c(jm  att(Mi<,ão  o  no^S') 
estudo,  (de  cuja  prolixidade  Jubliliítavel  noS 
excusamos)  e  decreto,  convencida  do  ([ue  pra- 
tica um  ac  o  de  honemercnoia,  a  iumullaçào 
da  eleição  do::í°  districto  do  Districto  Federal, 
para  que  a  Camará,  conformando-sc  com  os 
fundamentos  do  parece»',  de  a  sua  saucção 
definitiva  a  esse  acto,  que  a  opinitão  publica 
anciosamente  esp.^ra  e  a  moral  politica  re- 
quer, por  honra  da  própria  Republica. Ê7  :7a 

Sala  dií>>  CommissÕeò  da  Camar<i  dos  Depu- 
tados, abril  de  WOS.—João  Sever iano  da  Fon- 
seca Hermes,  —  Valentim  Magalhães,  —  JvUio 
Henrique  Carmo* — Oêcar  Godoy. 


Contestação  do  Sr.  Américo  de  Albuquerque 
ao  diploma  expedido  pela  lunta  Apura- 
dora  ao  ^r.  João  Cruvello  Cavalcanti, 
pjlo  3«  districto  do  Districto  Federal, 
mandadi  publicar  em  virtude  do  art.  S» 
do  Regimento  Intarno 

Kxras.  Srs.  Membros  da  3*  Commiss^o  de 
Verificação  de  Poderes— Cônscio  de  Iriver 
sido  eleito,  (^m  3^  logar,  pelo  3<»  districto 
dota  Capital,  vos  poço  vonia  para  apres  intar 
as  razões  que  adduziroi,  robustecidas  por 
documentos  de  cuja  analyse  se  deprehen  lerá, 
e  direito  que  me  assiste. 

Do  certo  triumphará  a  verdade  eleitoral 
quo  fortalece  o  concretiza  a  legitimidade  de 
minh  i  oleiç-io,  muito  embora  o  Sr.  Dr.  João 
Cruvello  Cavalcan  i  estej  .  depossj  do  di- 
ploma quj.  juljo,  me  devia  ser  conferido. 

Algo  (le  constrangimento  farã  ompallide- 
cer,  talvez,  esta  exposição  por  ter  do  advo- 
gar uma  causa  já  vencedora  e  que,  por  isso 
quo  o  é,  não  careceria  de  defeza. 

Nascida  das  urnas  a  victoria  do  minha 
candidatura,  o  proclamada  pela  imprensa, 
logo  após  a  eleição,  não  deveria,  parece,  a 
investidura  d**  encargo  depender  de  mais 
provas. 

Forçado,  entretanto,  a  propugnar  o  meu 
direito,  esta  minha  contestação  será  breve, 
concisa,  documentada,  firme. 

Impetrando,  do  já,  a  vossa  cavalheirosa 
benevolência  para  quaesquer  defeitos  ou 
faltts,  devidos  a  impíricia  na  pratica  deste 
acommettimenio,  ou  similares  vicies  ^e 
lacunas,  almejo  merecer  a  justiça  que  não 
me  será  negada . 

Convicto,  como  estou  do  alto  e  recto  crité- 
rio com  que  vae  ser  julgado  este  pleito,  con- 
fio, dignamente  esperançado,  no  veredictum 
que  resultará  de  con^spicuo  julgamento. 

Penitenciando-me  de  quaesquer  asserções 
que  possam  parecer  de  leve,  insinuativas  de 
uma  intenção  menos  elevada,  divido  esta 
(•(  n  tos  tacão  em  duas  partes: 

1*,  breve  analyse  dos  resultados  da  elei- 
ção pelos  jornaes  collocanJo  o  meu  nome  em 
3'^  logar  na  ordem  dos  suffragios  obtidos  ; 

i^*»,  critica  da  apuração  feita  pela  junta  e 
exhibição  de  documentos,  provando  que  me 
cabe  o  3*  logar  na  classificação  dos  eleitos. 


PRIMEIRA   PARTE 

Todos  os  jornaes  nos  dias  seguinte  o  mi* 
mediatos  á  eleição  me  classificam  em  3®  lofirar 
no  numero  dos  eleitos. 
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O  Paiz  de  19  de  fevereiro  publ  ica  o  se- 
guinte resutado  : 

Pari  Deputados  : 

Votos 

Sá  Freire 2.454 

Augusto  de  Vasconcellos 2.090 

Américo  do  Albuquerque 1 . 090 

Honório  Gurgel 977 

Oruvello  Cavalcanti 807 

Augusto  Goldschmidt 47o 

Silva  Gomes 4á0 

Alves  Barbosa 322 

e  outros  menos  votados. 

Como  vos  podereis  certificar,  por  cir- 
cunistancia,  de  certo  advinda  de  atropcllo  de 
serviço  ou  de  causa  S(3meihantj,  O  Paiz 
nesse  resultado  omittiu  a  parcella  do  108 
votos  que  obtive  na  õ*  secção  do  2*^  districto 
do  Engenho  Novo . 

Addicionando  essa  parcella  ao  total  do 
1.09U,  ascendo  a  minha  votação  a  1.198 
votos. 

Pela  cópia  da  acta,  assignada  por  toda  a 
mesa,  com  as  firmas,  devidamente  reconhe- 
cidas, documento  n.  9,  que  a  esta  junto, 
verificareis  a  votação  esquecida,  conao  pelo 
O  Paiz,  que  enumero  com  prova  (J.  1) 
vereis  a  lacuna  commettida. 

Sendo  assim,  attinge  com  segurança  o  total 
da  votação  á  citada  som  ma  do  1.19S  votos, 
ou  sejam  menos  892  votos  do  que  o  segundo 
mais  suffragado  e  221  mais  que  o  immediaiio 
aos  três  dados  como  eleitos. 

O  Correio  da  Manhã,  que,  no  dia  seguinte 
ao  da  eleição,  aá  um  resultado  incompleto 
do  pleito,  por  isso  que  nada  noticia  com  re- 
ferencia ao  1°  districíio  do  Engenho  Novo  e 
a  algumas  secções  de  outras  freguezias,  não 
publica  neste  dia  o  total  das  votaroos,  fcúto 
por  sua  illustrada  redacção. 

No  dia  seguinte,  20  de  fevereiro,  porém 
ratifica    o  resultado   d'0  Paiz: 

Para  Deputados: 

Votos 

Sá  Freire 2.459 

Augusto  Vasconcellos 2.090 

Américo  de  Albuquerque 1 .090 

Honório  Gurgel 977 

Cruvello  Cavalcanti 807 

A.  Goldschmidt 473 

O  Jornal  do  Commercv>  do  20  de  fcveroiro 
(J.  2)  insere  o  resultado  que  segue: 

Para  Deputados: 

Votos 

Sá  Freire 2.463  —  104 

Augusio  Vasconcellos 2. 187  —    24 

Honório  Gurgel 1.072  —    31 


Américo  de  Albuquerque..  785  —  2 

Cruvello  Cavalcanti 755  —  2 

Alves  Barbosía 721  —  82 

A.  Goldschmidt GOl  —  4 

c  outros  monos  votados. 

Esto  rosultado  que  altera  a;?  votações  do 
todos  os  candidatos  dá  o  2<*  logar  ao  Sr.  Ho- 
nório Gurgol  com  1.072—31  votos  om  sepa- 
rado ;  ainia  assim  não  ultrapassando  a 
votação  jlcijntada  ao  humildo  contestante. 

Si  foriiiii  tumados  os  votos  do  Sr .  Honório 
Gurgel  1.072,  e  comparados  aos  que  mo  dão 
outros  jornaefe,  1.090,  esse  illustro  Sr.  can- 
didato fica  com  menos  18  votos  ;  si  se  lho 
ajuntarem  os  votos  era  sopai^ado,  solhe  eleva 
a  vofc:içào  a  1 .  103,  sompro  menos  que  1. 198 
votos,  salva  a  omissão  d'0  Paiz  (documento 
J.  1  ),  crescendo  a  differença  a  95  votos,  o 
que  confirma  a  minha  collocação  em  terceiro 
logar. 

O  Jor/ial  do  Brasil,  de  19  de  fevereiro, 
insere  este  re.>í»ultado  : 

Para  Doputados: 

Votoa 

Sá  Freire 1.971 

Augusto  de  Vasconcellos 1 .  47 1 

Honório  Gurgel 1.115 

Américo  tio  Albuquerque 650 

Esta  votação  incompleta,  como  se  vê,de3do 
as  sommas  de  suJfragios  aos  Srs.  Sá  Freire  e 
Augusto  do  Vasconcellos,  cresce  para  o  Sr. 
Honório  Gurgol. 

Ent-otanto,  mesmo  aasim,  esse  Sr.  candi- 
dato fica  com  menos  83  votos  do  que  o  con- 
testai! to,  que  continua  a  se  suppor  eleito  em 
3olo.rar. 

Defeituoso  parece  o  resultado  do  Jornal  do 
Brczil,  publicado  em  mappa,  porquanto, 
além  de  deíicienfco,  como  facilmente  se  ve- 
rifica, não  insere  entre  os  mais  votados  o 
nome  do  Sr.  candidato  Dr.  Cruvello  Caval- 
canti, sempre  conservado   em  5*^  logar. 

O  mesmo  Jornal  do  Brazil  em  suas  edições 
da  tarde  e  da  manhã,  siibs(iquentes,  nada 
mais  adeanta  sobre  o  assumpto,  do  que  se 
pôde  inferir  qu-j  a  votação  do  Sr.  Honório 
Gurgel  não  vae  a  mais  de  1.115  votos. 

A. Tribuna  do  19  do  fevereiro,  sem  publicar 
a  summa  das  votações,  estima  como  eleitos 
os  Srs.  Sá  Freire,  Augusto  de  Vasconcellos  o 
Honório  Gurgel. 

Não  se  pôde  avaliar  dessa  noticia,  por  isso 
que  não  apparece  a  som  ma  dos  votos  distri- 
buídos aos  candidatos. 

A  Noticia  limita-se  a  dar  uma  compara- 
ção dus  resultad(js  dos  demais  jornaes,  som 
emittir  opinião  própria  sobre  os  resultados 
da  eleição. 
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Si  a  Ilhistre  Comniismo,  a  que  mo  cabe  a 
honra  do  dirigir  o  preseaí.e  t  -ab  Ulio.  qiiizpr 
se  occupar  com  an^lyse  mais  dtual liada 
dos  jornaos,  verá,  percorrendij  as  noticias 
da  olidçao,  nas  diversas  sgcçG  vs  díis  10 
freguszias  de  que  se  C(jmpõe  este  disGricto, 
como  ô  sempre  uniformo,  accordo  o  resul-. 
tado  dos  suíTragios  que  me  foram  concedidos, 
o  que  nãosuccede  com  outros  candida.tos. 

Será  isso  prova  de  que  a  inieiroza  dos 
meus  votos  não  pormitto  a  faculdade  de 
augmento  ou  diminuição  ? 

Para  finalizar,  ainda  nos  baseando,  som 
preferencia  raenoá  diiçna,  nos  rosuitado.s 
O  Paiz,  parece  jus  lo  o  nosso  proc  der,  o  é 
por  isso  que  pedimos  vonia  â  sua  illustrada 
redacção  para  as  transcripções  que  Si^niom  : 

«A  apuração  das  eleições  de  honl-eiii,  no 
Districto  Federal,  foi  leiía  pelo  O  P<nz  com 
a  maior  imparcialidade.  Não  recebemos  re- 
sultados de  pessoas  interessadas  no  pleito  ; 
todas  as  voiações  que  damos  foram  trazidas 
pelos  nossos  reporters  e  não  contamos  ne- 
nhuma das  secções  era  que,  apezar  de  não 
ter  liavido  eleição,  foram  aíflxados  boletins*. 
(19  de  fevereiro.) 

Sob  a  rubrica  Eleições  Fedemos,  no  pri- 
meiro poriodo  do  seu  artigo  de  20  do  feve- 
reiro, diz  :  «O  resultado  das  eleições  publi- 
cado pelo  O  Paiz  foi  o  mais  completo  de 
toda  a  imprensa  da  Capital.  Publicámos  a 
votação  do  Dissricto  Federal  inteiro,  sem 
attender  a  amisafios  o  sympatíiias,  o  ex- 
cluindo, por  systema,  qualquer  resultalo 
estranho  ao  nosso  serviço.» 

Ainda  diz  O  Paiz  de  ^)  de  fevereiro,  sob  a 
mesma  rubrica: 

«  Revendo  cuid  idosamente  os  resultados 
que  inserimos  no  pleilio,  cuja  exacLidào  foi  a 
mais  completa,  tal  o  escrúpulo  que  tivemos 
em  só  apui'ar  os  votos  realmente  d  '.dos  aos 
differentes  canditiatos,  notámos  apenas  um 
engano  na  1*  secção  do  P  districto  do  Eniro- 
nho  Novo,  na  qual  o  Sr.  Honório  Gur^^^d  ob- 
teve 230  votos  e  não  150  o  o  Sr.  Américo  de 
Albuquerque  10  e  não  55,  como  sahiu  publi- 
cado. Fazendo  a  necessária  rectificação,  da- 
mos mais  um  testemunho  da  imparcialidido 
e  máximo  empenho  que  mostramos  oiu  for- 
necer ao  publico  a  apuração  <íenuina  dos  suf- 
fragios  que  foram  le.i^al  e  rogularmento  apu- 
rados.» 

Esta  declaração  d'0  Paiz  mais  vem  firmar 
a  certeza  de  que  inconcussa  e  real  é  a  elei- 
ção do  contestante,  que  ora  vos  occnpa  a  at- 
tenção,  era  terceiro  logar,  por  este  districto. 

Pela  vutaçÂo  que  conta  o  contestante, 
1.198,  fdoc.  n.  9  e  J  1)  se  ve,  conij^arando, 
que  ainda  com  o  au^rmonto  de  vot  .ção  do 
candidato  Honório,  Jião  muda  de  coUocaçao 
na  ordem  dos  mais  votados  ou  eleitos. 


Assim  é  que  si  dos  1 .  198  votos  se  tirar  45,. 
iinVM'iMi"i  o:iLro  55  e  10,  o  conto^tinte  ficará- 
re^luzi^o  a  1.16:^  vosos  ;  reciprocamente,  si- 
ao  candidato  Honório  Ourgel,  cuja  vofição  ér 
de  U77,  se  accrescentar  a  differença  entre- 
::^30  e  150,  terá  olle  a  mais  80  votos  ou  sejam 
1.057,  addicionado.s  estes,  ainda  menos  106 
que  o  contestante. 

Convém  notar  que  os  230  votos  do  Sr.  Ho- 
nório Gurgel  são  dados  na  acta  da  alludida 
secção,  cujo  resultado  tom  sido  publicado 
por  inteiro  pela  imprensa,  mas  foi  apurado 
pela  junta  bi-p  i:"tiio  em  votos  e  votos  em 
separado,  (32— 168. 

Além  (Hsso,  qu3  pôde  fazer  germinar  a 
presumpçao  de  irregularidade  entre  a  acta  e 
os  boletins,  supponlio  não  se  escoima  de 
outros  vicios  a  alludida  eleição. 

Da  analyse  perfunctoria  que  vem  do  fazer, 
jul^M  o  contestante  so  pód  >  aferir  a  verdade 
de  suaeloiçiio. 

Muito  embora  fo-^se  diplomado  pela  junta 
o  Sr.  Dr.  Cruvello  Cavalcanti,  e  algures 
dado  como  el.vito  o  Sr.  Hon  »no  Gurgel,  o 
contestante  so  presume  o  eleito  om  3«  logar 
pelo  3°  districLo. 

SEGUNDA   PARTE 

Acompanhado  a  apuração,  feita  pela 
junta  de  juizes,  presidida  peloExra,  Sr.  Dr. 
(Todmrodo  Cunha,  dia  a  dia,  tomando  o» 
apontamentos,  que  so  me  tornou  possível 
conS'\Lruif\  vi,  com  i'eal  surpresa,  crescerem- 
as  votai,*ões,  de  modo  que  perdi  logo  a  espe- 
rança do  me  ser  concedido  o  diploma,  que 
julguei  me  pertenceria,  attento  o  resul- 
tado lia  eleição. 

B  foi,  já  resignado,  confiando  na  justiça 
dos  que.  futuramente,  teriam  de  analysal-a 
que  assisti  á  apurarão  até  ao  seu  acaba* 
mento  para  chegar  a  este  resultado  : 

Dr.  Sá  Freire 3.628—128 

Dr .  AuíTusu)  de  Vasconcellos. . .  3. 190 —  58 

Dr.  Cruvello  Cavalcanti 2.326—  93 

Américo  de  Albuquerque 1 .0:)5—    7 

Honório  Gnrgel 782—192 

D  ♦.  Silva  Gomes 808—  31 

Coronel  Auiínstí»  Goldschmidt...  591 —  35 
E  pouí'os  menos  vot<idos. 

Esta  apuração,  porém,  é  de  presumir  íl- 
cará  reduzida  pela  possível  e  provável  nulli- 
dade  de  elel;ões  <iue  não  foram  realizadas, 
ou  que,  pi^Ia  prenhez  de  algumas  actas, 
cujos  vent"es  fecuidados  pela  fraude,  produ-. 
ziram  uma  cerarão  «le  votos. 

Acta^  fals  adas  que  mereceram  apuração, 
actas  que  não  foram  apniciadas  pela  Junta, 
(luo  as  acoimou  de  irregulares,  por  au- 
gmento ou  por  dirainui(,íão  de  vot^os  recontar 
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(Hl  deduzir,  de  certo  modiftcarào    aquelle 
resultado. 

Em  fdJta  de  outros  recursos,  por  agora  ao 
meoos,  serve-se  o  contestante  dos  documen- 
tos de  que  está  munido— cópias  de  actas  e 
boletins— e  da  critica  dos  jornaes  sobre  a 
eleição  para  o  eíFeito  de  conseguir  doraon- 
>       strar  a  legitimidade  do  sua  eleição . 

I  Som  outros  elementos  para  ajuizar  do  as- 

I       sumpto,  o  contestante  so  aguarda  para  me- 
[        IhoT  demonstrar    o    direito  que  piroeo  ihe 
assistir,  quando  lhe  fòr  dado  ter  sob  os  ollios 
asacteá  o  mais  documentos,  archivados  na 
Secretaria  desta  Camará. 

Sappondo  de  mais  vantagem  detalliara 
critica  de  fregu  ;zia,  do  secção  a  secção,  irá 
patenteando  o  que  lhe  parecer  do  neccási- 
dadõ. 

A  exemplo  do  que  se  tom  feito,  começa 
pela 

Fcguezia  do  Engenho  Novo 

Divide-se  esta  fi*oguezia  em  dons  districtus, 
o  l»  cora  10  e  o  á*'  com  10  socções. 

1°  DISTlilCTO 

i*  secção 

Devia  ter  funcciona'lo  no  ediíicio  da  escola 
publica,  rua  D.  Aunj,  Nory  n.  20. 

O  resultado  da  eleiçiio  que  sd  diz  roalízala 
ahí  não  coincide  com  o  que  achuu  a  Junta  de 
Apuração,  como  já  foi  citado. 

A  som  ma  dos  votos  distribuidos  aos  divtT- 
sos  candidatos,  como  abaixo  se  ve,  6  de  151 
—244,  em  separado,  parcollis  já  bom  avul- 
tadas para  produzir  o  espantoso  totíil  de  305 
votos  I 

Esse  total  dividido  por  dous,  quantos  são 
os  nomes  a  compor  uma  chapa,  dará  o  quo- 
ciente de  197  e  1/2  votos,  tendo   obtido' só 

0  candidato  Honório  Gurgel  230  votos  ! 

Pela  junta  a  votação  foi: 

Honório  Gurgel 02  168 

Augusto  Goldschraidt 21  30 

Américo  do  Albuquerque 8  2 

Silva  Gomes 7  12 

Cruvello 4  7 

/'ignsto  Vasconi'ellos 4  2 

5     Freire 9  8 

J    o  Garcia 1  3 

1  ique  Estrada 3  1 

1  o  Ramos 14  8 

(   nesio  Iguatemy 14  3 

'    íKHloro  Alvo>/, 4 


151     214 


Não  me  parece  e.scoimada  de  outras  Irre- 
ííularidades  que  auxiliem  a  nullidade  ;  de- 
pendeu Jo  embora  de  melhor  estudo  o  julga- 
mento da  elei(,ão  que  se  diz  ahi  procedida, 
não  a  enumero  no  mappa  que  acompanha 
os  documentos.  (M.  2). 

2*  secção 

E'  voz  corrente  o  íxeral  que  não  houve 
oloição  nesta  secção. 

O  Pfii:;^  o  Correio  dft  ^anliví,  a  Gazeia  de 
iVo//t'i/(5,  jornaes  que  junto,  sob  as  discrimi- 
na» çr)a4  J.  1,  J.  3,  J.  4  são  accordes  em 
noticiar  que  não  houve  oleiçio. 

Como  me  falte  documenta,  a  incluo  no 
mapp)  (M.  2). 

5*  secção 

Esta  s30ção  não  foi  apurada  pela  junta  pol? 
varias  irregul.iridades  encontradas  na  au- 
thont.ica;  os  jornaes  J.  1,  J.  8,  J.  4  dizem 
que  não  houve  eleição. 

4^  secção 

Não.  foi  apurada  pela  junta;  apezar  disso 
juntamos  o  documento  n.  1,  assignado  pelos 
eleitores  desta  secç  lo  Arthur  Marques  Gas- 
pir,  Oscar  do  Nascimento  Guedes  e  Leopoldo 
Viriato  de  Fre.tas,  todos  com  as  firmas  de- 
vidamentj  reconhecidas,  para  comprovar 
que  n;io  houve  eleição. 

5*  secção 

Apurala  pela  junta  inclusa  no  M  2. 

(7*  secção 

Apurada  pela  Junta ;.  os  joi  naes  (J.  1,  J.  S» 
J.  3,  J.  4)  afflrmam  que  não  houvo  eleição. 

,)unto  documento  n.  2,  firmado  pelos  elei- 
toras Arthur  A meriCLino  Siqueira,  Angelo 
Barbosa  Hettamio  e  Jomo  Ribeiro  Maltes. 
Assiiíu aturas  legalmente  reconhecidas  o  pol* 
isso  a  excluo  do  M.  2. 

7^  secção 

Apurala  pela  Junta  ;   não  houvo  eleição. 

« A  apuração  foi  suspensa,  tendo  a  mesa 
se  diss>lvi'lo  com  receio  dos  turbulontofl  » 
(V.  J.  4)  excluída  do  M.  2. 

5*  secção 

Não  foi  apurada  pela  Jimta,  que  allegou 
conter  a  acti  irrogularniades. 

9^  secçãn 

Não  houve  oleiçlo,  aíHrmam  os  jornaes 
(J.  1,  J.  2.  J.  3,  J.  4);a  Junta  fez  apuração  do 
(Mil' to  TaHa  por  authcntica  falsa. 


88 


AXNAKS   DA   CAAÍARA 


iO*'  secção 

Náo  houve  eleiçtão  ;  os  jornaes  (J.  1,  J.  2, 
J.  3,  J.  4)  o  noúciam. 

Junto  documento  legal  firmado  pelos  elei- 
tores José  de  Castro  Caminha,  Joaquim  de 
Oliveira  Lima  e  João  António  de  Miranda, 
exclusado  M  8.  (doe,  n.  3) 

2^  disiricio 

1»  secção 

Não  houve  eleição. 

(V.  J,  1,  J.  2)  Sobre  ella  diz  O  Paiz 
(J.  1): 

€  Na  1*  secção  do  2°  districto  do  Engenho 
Novo  não  compareceram  o  presidente  o  a 
maioria  dos  mosarios;  os  que  ficaram  o  al- 
guns eleitores  do  boa  fé  pr^^tendoram  fazer 
a  eleição,  m<iS  não  puderam,  pela  simples 
razão  do  não  encontraram  na  urna  us  livros 
destinados  ãquelle  traba:ho.  Lavraram  pro- 
testo e  foi  assi^nado  poios  mesarios  An- 
tónio de  Oliveira  Rodrigues,  major  Alves 
Neves,  por  eleitores  o  pela  profeásora  D.  Al- 
merinda Machado  da  Silveira,  para  dar 
cunho  do  maior  authenticidade  ao  do* 
cumento.  > 

Diz  O  Correio  da  Manhã  (J.  3)  : 

4c  Os  mesarios  António  de  Oliveira  Rodri 
guês  e  major  Gregório  Alves  Neves  protes 
taram  na  1*  secção  do  2^  districto  do  En- 
genho Novo  por  nào  se  ter  reunido  a  mesa, 
não  tendo  comparecido  o  presidente  nem 
terem  sido  encontrados  os  livros  que  deviam 
servir  nessa  eleição.  O  protesto,  legalmeute 
feito,  vae  ser  entregue  ao  Dr.  juiz  sec- 
cional. » 

Junto  documento  n.  4,  assignado  pelo  me- 
aario  António  de  Oliveira  Rodrigues  e  pelos 
eleitores  Manoel  José  Pereira  ciuimaràes  e 
Victor  Manoel  Nunes,  com  as  fírmas  legal- 
mente reconhecidas,  parei  demonstrar  a 
nullidade  do  resultado  que  foi  apurado  pela 
Junta  e  a  excluiu  do  M.  2. 

j2*.  secção 

Não  houve  eleição.  (V  J.l,  J.  2,  J.  3,J.4.) 
O  Paiz  ('J.l  )  jiZ  :  Não  iiou/e  euíigãv»,  n  iii 
podia  ter  havido  por^uj  l>  J  lio'*as  ua 
manhi  jãestav^A  a  cj;^>a  íeohkik.  (  A^euoid 
da  Prefeitura  —  rua  Martiuá  Lagj  n.  t,  ) 
Acompanha  documento  n.  5,  assig^nado  pelos 
eleitores  Adolpho  Nobre  da  Silva,  António 
José  da  Silva  e  Bembo  Onofre  Breves,  com 
as  firmas  reconhecidas  (excluída  de  M  2.) 

5*.    secção 

Não  houve  eleição ;  (  V.  J.  1,  J.  2,  J.  4  ); 
diz  O  Paiz  :  O  logar  indicado  para  esta 
secção  estava  errado. 


Junto  documento  n.  6,  firmado  pelos  me- 
sarios Luiz  CtíSario  Paeá  Leme  o  Alfi-edo 
iugusto  Ravermar  de  Almeida  e  eleitor  co- 
ronel Luiz  Ferreira  Maciel,  assignaturas 
legalmente  reconhecidas;  por  isso  excluo  o 
resuludo  de  M.   2. 

4^.    secção 

Esta  secção  foi  apurada  pela  Junta,  tendo 
a  votação  attingido  a  374  votos  divididos 
entre  os  candidatos  a  Senador,  sendo  que, 
p^ra  Deputa-los,  já  o  candidato  Sr.  Dr.  Cru- 
vello  Cavalcanti  estava  com  206  —  6  votos 
em  separado. 

Havendo  reclamado,  consegui  que  ajunta  a 
considerasse  nulla  p  ira  o  efleiío  de  sommar 
os  votos,  por  isso  que  dava  202  eleUoros  para 
374  votos  I 

Faço  incluil-a,  porquanto  a  verdadeira  elei- 
ção e:jtá  confirmaaa  polo  boletim  que  junto 
(doe.  7.)  (M.  2J. 

5*  secção 

Junto  cópia  da  acta  e  a  certidão  da  Estra- 
da do  Ferro  Central  do  Brazil. 

6*-  secção 
Apurada  pela  junta* 

7*  secção 
Apurada  pela  junta. 

8^  secção 
Não  houve  eleição. 

9*  secção 

Apurada  pola  junta  ;  junto  doe.  n.  10— 
boletim  assignado  pela  mesa  com  aA  firmais 
devidamente  legalizadas* 

iO^  secção 

Não  foi  apurada  pela  junta  por  ser  julga- 
da a  respectiva  acta  com  diversas  irregula- 
rida  dos. 

//*  secção 

\  .0  11.JUV0  (.L*içà  N  .ilíinuuiu  o>  jornaes 
(J.  l.  J.  Zy  J.  4);  conn miando  junto  os  does. 
n.  11,  firmado  pelos  racsarios  maj^r  Norberto 
Augusto  Freire  do  Amaral,  em  19  de  feve- 
reiro, e  n.  12  t  kmbem  firmado  pelo  mesario 
Lazaro  Ramos  e  eleitores  Augusto  Raphael 
Moreira,  António  Leal  da  SilVi*  e  Souza,  Ale- 
X  kTi  .re  Eugénio  d  j  Andrade  Camisão  e  Ruy 
Eduardo  da  Co.'sta  e  Cunha. 

Além  deites,  fui  feito  outro  protesto  pelos 
mesarios  citados  Lazaro  Ramos  e  major  Nor- 
berto Augusto  Freire  do  Amaral  e  assignado 


SESSÕES  PREPARATÓRIAS 


Sê 


por  diversos  eleitores  do  dia  da  eleição,  o, 
oesse  mesmo  dia,  entregue  no  T-ibunal  á 
junta  apuradora,  presidida  pelo  Exiu.  Sr. 
Dr.  Godofredo  Cunha. 

Tenho  ainda  outro  protesto  nas  mesmas 
condições,  Armado  peio  mesario  Augusto 
Azeredo,  que  entregarei  aoExms.  Srs.  Mem 
bros  da  3*  Commissão. 

i2^  secção 

Todos  oâ  jornacs  affirmam  que  não  houve 
eleição  (J.  1,  J.  2,  J.  3  e  J.  4). 

Para  comprovar,  junto  o  protesto,  doe. 
n.  13,  úrmí^do  no  dia  da  eleição  poios  mesa- 
rioa  Augusto  Domingues  Bastos,  Luciano  Al- 
ves da  Silva  Nettó,  Júlio  Pinto  Duarte,  Càn- 
tidjano  Gomes  da  Rosa,  tenente-coronei 
José  Luiz  v)sorio.  Qscal  do  candidato  coronel 
Augusto  Goldschmidt.  e pelos  eleitores  alferes 
Alfredo  Nunes  de  Andrade  e  António  Rodri- 
gues Fontes. 

Igualmente  junto  outro  protesto  firmado 
por  três  mesarios  e  pelo  eleitor  Pedro  Ce- 
lestino Leal.  Todas  as  firmas  estão  reconhe- 
cidas e  por  isso  excluo  a  votação  do  M.  2. 

i5*  secção 

Não  foi  apurada  pela  Junta,  mas  incluo  a 
votação  no  M  2,  porque  está  documentada 
a  eleição  pelo  boletim  assignado  por  toda  a 
mesa  e  com  as  armas  reconhecidas  (doe. 
n.  15). 

i4»  secção 

Apurada  pela  Junta,  votação  comprovada 
pela  imprensa.  Junto  documento  n.  16.  Bo- 
letim assignado  por.  tola  a  mesa  e  por  três 
fiscaes  com  toias  as  ôrmas  reconhecidas,  e 
- 17— cópia  da  acta  assignada  por  mesarios  e 
fiscaes  também  com  as  firmas  reconhecidas 
e  18,  19  e  20— titules  dos  fiscaes. 

i5^  e  Í6^  secções 

Apuradas  pela  Junta. 

ENGENHO   VELHO 

Esta  fíceguezia  tem  dous  districtos,  o  !<>  tem 
l ""    oito  secções  e  o  2°  nove. 

1»  DISTRICTO 

A  Junta  apurou  as  1*,  2»,  3»  e  8»  secções, 
deixando  de  apurar  por  vicies  e  irregulari- 
dades as  actas  das  4*,  5*,  6*  e  7*  secções. 

29    DISTRICTO 

ENGENHO  VELHO 

29  DlbTRICTO 

A  junta  apurou  as  2»,  3*,  4*,  5»,  6*  e  7*  se- 
oções,  deixando  de  o  fazer  com  relaç^ão  ãs 

Vol.  l 


1*  e  9*,  por  irregularidades,  e  quanto  á  8*, 
orque  nã<i  foi  effectuad*  no  local  d»  signado 
e  por  outras  vicios.  Depois  do  exame  das 
actas,  entrarei  em  detalhes  sobre  esta  ft*e- 
guezia. 

INHAÚMA 

Esta  freguezia  tem  um  districto  e  12 
secções;  o  resultado  da  eleição  foi : 

Deixaram  de  ser  apuradas  as  1*,  4»,  5*,  8*, 
10*  e  12*  secções. 

Foram  apuradas  as  2*,  3%  6»,  7%  9*  e  li*. 


Sobre  as  apuradas  impugno,  porora,a  11*, 
cujo  resultado  ô  falso,  como  se  comprova 
pelos  documentos  n.  2l,  protesto  lançado  em 
notas  do  tabellião  e  escrivão  aa  14*  preteria, 
Lino  Alves  da  Fonseca,  assignado  pelo  meu 
fiscal  nessa  secção  Sr.  Candilo  Mendes,  en- 
tfâo  repórter  á'A  Tribuna.e  pelos  Srs.  Toribio 
Freire  de  Lima  e  Silva,  Rufino  Sodré  Po- 
canha  Júnior,  António  Flondo  de  Souza,  Josô 
Ferreira  Machado  e  Paulino  Félix  Barbosa; 
n .  2á,  declaração  do  mesario  Alfredo  Costa 
Pereira,  affir mando  não  ter  havido  eleição  e 
respondendo  a  cinco  quesitos  formulados  pelo 
Sr.  Cândido  Mendes;  n.  23,  declaração  do 
mesario  José  Cândido  da  Rocha,  também 
afflrmando  não  ter  havido  eleição. 

Todos  estes  protestos  teem  as  firmas  re- 
conhecidas, sendo  que  o  lavrado  no  tabellião 
foi  em  18  de  f  ivereiro,  dia  da  eleição. 

Sobre  as  secções  não  apuradas  incluo  no 
mappa  M  2  as  seguintes:  4*,  8*,  10»  e  12* 
secções,  juntando  os  documentos  ns.  24,  25, 
26,  27,  28,  29  e  30  (quatro  boletins  e  outros 
titules  de  prova,  todos  a^signados  pelas  re- 
sp 'ctivas  mtsas  e  com  as  firmas  reconhe- 
cidas) . 

Junto  também  documento  31  (boletim  da 
7*  secrão). 

IRAJÁ 

12  secções. 

Desta  freguezia  a  junta  deixou  de  apurar 
as  3**  e  4*  secções  por  não  ter  re:iebido  as 
respectivas  authenticas. 

A  7*  secçãj  não  foi  apurada,  porque  o  nu- 
mero de  vocos  era  superior  ao  de  eIeitopes,o 
que  a  jun Ga  verificou,  pois  se  fazendo  votar 
210  eleitores,  os  sulTragios  para  Senador  at- 
tingiam  a  'MO  votos,dados  ao  Dr.  Loi)es  Tro- 
vão  165  e  145  ao  Dr.  Andrade  Fiííueira. 

Impugno  a  eleição  dada  como  havida  na  1* 
secção,  pop  ser  falso  o  resultado,  como  prova 

Nota— O  documento  n.  28  pertence  ã 
1  í^  secçtão  d )  Engenho  Novo  (2*  districto)  e 
não  ã  freguezia  de  Inhaúma,  como,  por  en- 
gano, se  enumera  acima. 
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O  protesto  lavrado  no  tabellião,  escrivão  da 
14*prGtoria,  Lino  Alveg  da  F.>nsooa,  a3>ií?na- 
do  pelos  Srs.  S.unuel  Carvalho  de  Oliveira, 
Carlos  Guiliíermo  César  da  Costa,  Luiz  Ama- 
do Machado,  Ayres  Pinto  Keymão,  e  João 
Carvalho  de  Oliveira,  mosarios,e  pelas  teste- 
munhas Manoel  Alvos  de  Azevedo  Braga  e 
Amâncio  da  Silva  Amaral.  (Vide  documento 
32.) 

Impugno  também  a  eleição  dada  como  ha- 
vida na  8*  secção, pjr  sor  maior  o  numero  do 
votos  do  que  o  de  eleitores,  e  por  outros  ví- 
cios de  que,  me  consta,  está  cheia  a  acta. 

Quando  me  fôr  permittido,  v  sriflcarei  as 
citadas  irregularidades. 

Considero  falsa  a  acta  da  eleição  simulada 
da  6*  secção  desta  freguezia,  como  se  com- 
prova pelos  documeptios  n.  3:>,  protesto  as- 
signado  pelos  mesarius  Franoisco  Fernandes 
Barata,  liodolpho  Boyde  o  Processo  Martinia- 
no  de  Anarade  Rosa. 

8*  secção 

Pelo  documento  que  junto,  n.  34,  julgo 
falFo  o  resultado  desta  seccáo  o  apre- 
sento á  critica  da  digna  Comraissao  o  pro- 
testo assignado  pelos  mesarios  Srs.  Leoroldo 
do  Nascimento,  Bomvindo  Pinto  do  Lago, 
Dr.  Accaciode  Araújo,  fiscal;  Mário  Luiz  de 
Souza,  Pio  Alves  de  Oliveira,  João  Ema- 
nuel da  Silva  e  Poly carpo  Thomaz  de  Aquino, 
S assado  no  cartório  do  tabellião  o  escrivão 
a  14»  preteria,  Lino  Alvos  da  Fonsoca. 
Com  relação  ás  seis  frognczias:  Jacaré- 
paguã,  Campo  Gran  le,Guaratib:L,Santa  Cruz- 


e  ilhas  de  Paquetá  e  do  Governador,  me  ma- 
nifestarei (íu  imlo  me  concoder  a  Comraissao 
examinar  os  papois  referentes  ao  pleito. 

Por  esta  exposiçio  verificara  a  illustrada 
3"^  Commissão  do  Veriíicação  de  Poderes  que 
cab3  ao  contest;nte  o  terceiro  legar  na  or- 
denr  dos  eleitjs  \\o:  este  diâtricto,  cujas  vo- 
tações verificará  pelo  mappa  n.  2,  a  esta 
appenso. 

Talvez  extensj,  o  contestante  foi  forçado  a 
alongar  a  presente  exposirão,  muito  embora 
tivessi  em  mira  o  objoinivo  da  mais  abso- 
luta concisão. 

Cônscio  de  merecer  a  benevolência  da  Com- 
missão pela  preciosi  e  occupada  attonção 
que  anhola  lhe  seja  concedida,  espera 
perdão. 

Para  melhor  o  mais  fácil  juizo,  o  contes- 
tante ex  vra  ab:úxo  o  resultado  total  das  vo- 
tações a  cada  c  .n  d  ida  lo,  extrahido  do  mappa 
M  iJ,  ondf»  s(3  demonstra  que  lhe  c  ibe  o  3<»  le- 
gar na  representação  do  3°  districto  eleitoral. 

Dr.  Sá  Freire 2.367  —  25 

Dr.  Augusto  Vasconcellos 2.056  —  30 

Capitão   Américo  do  Albuquer- 
que   978  —    4 

Dr.  Cruvello  Cavalcanti 783  —    6 

Honório  Gurgol 605  —  19 

Coronel  Augusto  GoUschmidt...  571—    3 

Dr.  Silva  Gomes 359 —    8 

Capital  da  Republica,  25  de  abril  de  1903. 
—  Amcrico  de  Alhurjvorque» 
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Jrelro  ultimo  e  apurada  pela  Junta  dog 
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8»  SESSÃO  FBSFABATOniÃ  EIC  26  DE  ÃBIUL  DE  1903 


Presidência  do    Sr,    Urbano  Santos  {r  vice-presidente) 


Ao  meio-dia  presentes  os  Srs.  Urbano 
Santos,  Anírelo  Neto,  António  Bastos,  Thomtiz 
AccJoIy,  Sá  Peixoto,  Roriolplio  Miranda, 
Enéas  Martin  ,  Francisco  Tolentino,  Ferreira 
Braga,  Alberto  Bezr-raat,  Rayniumlo  de  Mi- 
randa, Teixeira  de  Sá,  Cornei io  da  Fonseca, 
Soares  do  Gouveia,  Arthur  Orlando,  Júlio  de 
Mello,  Francisco  Tavares,  Coiso  do  Suuza, 
David  Campista,  Moreira  da  Silva,  Bernardo 
Horta,  Heredia  de  Sá,  Azevedo  Alvfs,  Jcsí 
Lobo,  Jesuino  Cardoso,  João  Vieira,  Frederico 
Borges,  Guedelha  Mouríio,  Adalberto  F<írr>z, 
Aurélio  Amorim,  Atiizio  de  Abreu,  E^^tacio 
Coimbra,  Pandiá  Caloger..s,  Felix  Gaspar, 
Joio  Baptista,  Alencar  Guimarães,  Galdino 
Loreto,  José  Eusébio,  Esmeraldino  Bandeira, 
Ermirio  Coutinho,  Wenceslào  Braz,  Carlos  de 
Novaes,  Malaquias  (Gonçalves  o  Eloy  de 
Souza. 

Abre-se  a  sessão. 

K'  liia  e  sem  debate  ajiprovada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

O  Si*.  ^Vngfelo  iXeto  (i**  Secretario) 

procede  á.  leitura  do  seguinte  : 

EXPEDIENTE 

Ao  Sr.  Dr.   Urbano  dos  Santos. 

DD.  P  Vice-Presi dente  da  Camará  dos 
Deputados. 

Não  me  sendo  possível  continuar  a  presidir 
as  sessões  preparatórias  da  Camará  por 
me  ser  preciso  ir  assistir  no  Sanado  á 
discussão  sobre  a  minha  eleição  senatorial,  e 
tendo  mesmo  de  optar  pelo  carj^o  de  Senador, 
renunciando  o  de  Deputado,  no  caso  de  sor 
approvada,  como  espero,  a  minha  eleição 
para  aquelle  civ-rg-o,  isso  mesmo  lovo  ao 
conhecimento  de  V.  Ex.  para  que  como  meu 
substituto  legal,  assuma  a  presidência  da 
Camará,  rogando-lhe  dar  a  esta  sciencia  do 
íkcto. 

Saudações.—  Carlos  Vaz  de  Mello. ^  lu- 
crada. 

Teleorammas: 

Caravkllas,  S^  de  abril  de  1903  —  Ao 
lT.  Presidente  da  Camará  dos  Deputados— 
Rio  : 

O  }Sr,  Presidente  da  Garoara  dos  Deputados 
recebeu  os  seguintes: 


Caravellas,  25  —  Os  abaixo  assignados. 
mesarios  da  4«  secção  eleitoral  deste  muni- 
cípio do  S^districto  do  Estado  da  Bahia,  in- 
formados que  na  Secretaria  dessa  Camará  foi 
apresentada  duplicata  da  authentica  da  elei- 
ção procedida  a  18  de  fevereiro  ultimo,  as- 
si^Miada  com  os  nomes  dos  abaixo  a^signados 
e  contendo  resultado  diíTort?nte  do  apurado 
na  eleição  a  que  iegnlraentc  se  procedeu, 
voem,  para  os  devidos  eíFeitos,  apresentar  o 
seu  vehemente  prote^^to  contra  a  falsiAcação 
de  suas  assignaturas  em  authenticas  que 
iiã )  seja  a  assignada  do  próprio  punho  dos 
nomes  firmados  consignando  a  seguinte 
votação  :  Para  De|)utados  :  Salvador  Pi- 
res, 148  votos,  Dr.  Bernardo  Jambeiro  146, 
Dr.  Adalberto  Guimarães  108,  Dr.  Eugénio 
Touriuho  6,  Dr.  Felix  Gaspar  14  votos. 
Para  Senarlor :  Dr.  Arthfir  liios,  147  votos, 
para  Vice-Prosidtmte  da  Republica:  Dr.  Affonso 
Penna,  211  votos.  Rogamos  V.  Ex.  se  digne 
dar  conhecimento  deste  protesto,  que  fa- 
zemos a  bom  da  ver^lade  eleitoral  ã  honrada 
Commissão  de  Poderos  e  á  nobre  Camará  dos 
Srs.  Deputados. — Licínio  da  SUca  Guimarães 
Lessa,  P. — Amelio  Rodrigues  da  Costa  Mello, 
—  Henrique  Florêncio. —  .Jorge  Siqueiri,^^ 
Alcino  Carolina  Costa, —  António  Pereira  da 
5^t/ ta.— Numero  195—300  reis.  Pg.  trezentos 
réis  de  sello  em  verba,  por  não  haver  estam- 
pilhas. Collectoria  de  Caravellas,  25  de  abril 
de  1903. —O  collector,  A.  ^/f/^afo.— O  escri- 
vão. Albino  G,  Costa,  — yi?iil, — P,  Melgaço, 
Reconheço  verdadeiras  as  lirmas  supra,  em 
numero  de  cinco.  Caravellas,  25  de  abril  de 
1903.  Em  testemunho  (P.)  (M.)  de  verdade. 
— O  tabíillião,  Pedro  Melgaço  de   Almeida, 

Os  abaixes  assignados,  inesarioda  primeira 
secção  eleitoral  d  ^s te  muuicipio  do  terceiro 
Di.^tricto  do  Estado  da  Bahia,  informados  que 
na  Secretaria  dessa  Camará  foi  apresentada 
duplicata  da  authentica  da  eleição  procedida 
a  IS  de  fevereiro  ultimo,  assignada  com  os 
nomes  dos  abaixo  assignados  e  contendo  re- 
sultado diííerente  do  apurado  na  eLaição  a 
que  termalmente  se  procedeu,  vêem,  para  os 
devidos  effeitos,  apresentar  o  seu  vehemente 
protesto  contra  a  fcilsiíicação  de  suas  assigna- 
turas  em  authenticas  que  não  seja  a  assi- 
gnada do  próprio  punho  dos  abaixo  firmados 
consignando  a  seguinte  votação:  para  depu- 
tados :  Dr.  Salvador  IMres  S4  votos,  Dr. 
Adalberto  Guimarães  7s  votos,  Dr.  Bernardo 
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Jambeiro  71  votos,  Dr.  Feltx  Gaspar  23  votos, 
Dr.  Eugénio  Tourinho  12  votos. 

Para  seaador,  Dr.  Arthur  Rios  110  votos, 
Dr.  José  Marcellino  24  votos  ;  para  vice- 
presidente  da  Republica,  Dr.  AíTonso  Penna 
99  votos,  Dr.  Severino  Vieira,  86  votos, 
consellieiro  Ruy  Barbosa,  O  votos. 

Rogamos  a  V.  Ex.  se  digue  dar  conheci- 
mento deste  protesto,que  fazemos  em  bem  da 
verdade  eleitoral  á  honrada  commissão  de 
poderes  e  á  nobre  Camará  dos  Srá.  Deputados. 

Caravellas,  25  de  abril  de  1903.  —  Uerme- 
negildo  Soares  Alcantira,  presidente.  —  João 
Vicente  Castro  Almeida,— José  Joaquim  San" 
tos  Abreu,  —  DeoHndo  Manoel  tie  Farias, — 
Manoel  Soares  dos  Passos  Melgaço.'^  N.  198, 
300  réis.— Pg.  tresentos  réis  de  seilo  em  verba, 
por  não  haver  estampilhas. 


Collectoria  de  Caravellas,  2^  de  abril  do 
1903.  —  O  collector,  A.  Melgaço,  —  O  escri- 
vão. Albino  C.  Costa  Nihil,  —  P.  Melgaço. ^^ 
Reconheço  verdadeiras  as  íirraas  supra,  em 
numero  de  cinco. 

Caravellas,25  de  abril  de  1903.— Em  teste- 
munho (P)  M)  A)  de  verdade  ;  o  tabeliião, 
Pedro  Melgaço  d' Almeida, 

Caravellas,  25  de  abril  de  1903. 

Os  abaixo  assignados,  mesarios   da   única 
secção  eleitoral  desto  município  do  terceiro 
districto  do  Estado  da  Bahia,  informados  que 
na  Secretaria  dessa  Camará  foi  aprôs^ntada 
duplicata  da  authentica  da  eleição  pruc  ?dida 
a  18  de   fevereiro  ultimo,  assignaia  com  os 
nomes  dos  abaixo  assignados  e  contendo  re- 
sultado differente  do  apurado  na  eleição  a 
que  legalmente  se  procedeu,  vêem  para  os 
devidos  effeitos   apresentar  o  seu  vehemente 
protesto  contra  a  falsiflcaçào  de  suas  assi^»"na- 
turas  com  authenticas  que  não  seja  a  assi- 
gnada  do  próprio  punho  dos   abaixo  firmados 
consignanio  a  seguinte  votação:  para  Depu- 
tados :    Dr.  Salvador  Pires    139  votos,  Dr. 
Adalberto  Guimarães  130,  Dr.  Bernardo  Jam- 
beiro 127,  Dr.  P'elix  Gaspar  16 ;  para  seaador 
Dr.  Arthur  Rios  206  votua;  para  vico-Prosi- 
dente  da  Republica  Dr.  Affonso  Penna  206 
votos.    Rogamos  a  V.  Ex.  so  digne  dar  co- 
nhecimento deste  protesto,  que  fazemos  em 
bem  da  verdade  eleitoral,á  honrada  Commis- 
são de  Poderes  e  á  nobre  Camará  dos  Senhores 
Deputados.— Caravellas,  25  de  Abril  de  1903. 
— Angelo  Manoel  de  Panas,  Presidente ;  José 
Rodrigues  de  Carvalho.  —  Manoel   Gonçalves 
Morera,  ~"  Faviliano   Pereira   Alaintara, — 
Ricardo  Bolo.^N.  \9d.  300  réis.— P.g.  trezen- 
tos róis  de  sei  lo  em  verba,  por  não  haver  es- 
tampilhas na  Collectona  de  Caravellas,  25  de 
abril  de  1903.— O  esc  ri  v  ao,  A/Í^in  o  G,  Costa  Ni- 
hil  P,  Melgaço, — Reconheço   verdadeiras  as 


Farias,  José  Rodrigues  de  Carvalho,  Manoel 
Gonçalves  Moreira,  Faveliano  Pereira  de  Al- 
cântara e  de  Ricardo  BoUo.  Caravellas,  25 
de  Abril  de  1903.— Em  testemunho  (P)  (M) 
(A)  da  verdade,  o  tabellião,  Pedro  Melgaço  de 
Almeida. 


Caravellas,  25  deabril  de  1903. 

Os  abaixo  assignados  mesarios  da  segunda 
secção  eleitoral  deste  município  do  tereoiro 
districto  do  Estado  da  Bahia,  informados  que 
na  Secretaria  deste  Camará  foi  apresentada 
duplicata  da  authentica  da  eleição  procedida 
a  18  de  fevereiro  ultimo,  asssignda  com  os 
nomos  dos  abaixo  assignados  e  contendo  re- 
sultado differente   do   apurado  na  eleição  a 
que  legalmente  se  procedeu,  vêem  pura  os 
devidos  effeitos  apresentar  o  seu  vehemente 
protesto  contra   a  falsitlca^o  de   suas  assi- 
gnaturas  em   authenticas  que  não  sejam  as- 
sign  das  do  próprio  punho   dos  abaixo  fir- 
mados consignando  a  seguinte  votação  :  para 
deputados  :    Dr.   Salvador    Pires  93  votos, 
Dr.  Adalberto  Guimarães  74  votos,  Dr.  Ber- 
nardo   Jambeiro  63     votos,    Dr.    Eugénio 
Tourinho   15    votos,    Dr.    Félix    Gaspar   9 
votos ;   para    senador  :    Dr.    Arthur    Rio» 
109    votos,  Dr.    José   Marcellino  15    votos, 
conselheiro    Luiz    Vianna    3    votos;    para 
vice-presidente   da    Republica    Dr.    Affonso 
Penna    102    votos,    D»».    Severino  Vieira   19 
votos,  conselheiro  Ruy  Barbosa  6   votos.  Ro- 
gamos a  V.  Ex.   se  digne  dar  conhecimento 
deste  protesto,  que  ftizem  em  bem  da  verdade 
eleitoral,  á  honrada  Conmiissão  de  Poderes  e 
à  nobre  Camará  dos  Srs.  Deputados.    Cara- 
vellas, 25  da  abril  de  1903.  Manoel  Feliciano 
Alves  Cajazeiro,  Presidente. — Manoel  Caetano 
d* Almeida.  —  Cyro  dos  Sant)s    Oliveira, — José 
Rodrigues    Costa    Melgaço,^ José   Ignacio    de 
SanVÀium,—!^,  19(').— 300  rs.— Pg.  trezentos 
róis  de  sello  em  verba,  por  não  haver  estam- 
pilhas. Collectoria  de  Caravellas,  25  de  abril 
de  1903.— O  Collector,  A,    Melgaço,— O  Es- 
crivão,   Albino    Costa    NihiK—P,    Melgaço, 

Reconheço  verdadeiras  as  firmas  supra  do 
Manoel  Feliciano  Alves  Cajazeiro,  Manoel 
Caetano  d'Almeida,  Cyro  dos  Santos  Oliveira, 
Josó  Redrigues  Costa  Melgaço  e  José  Ignacio 
de  SanfAnna.  Caravellas,  25  de  abril  de  1903 
—Em  testemunho  (P.)  (M.)  (A.)  de  verdade, 
o  Tabellião,  Pedro  Melgaço  d^ Almeida, 

Caravellas,  25  de  abril  de  1903. 

Os  abaixo,  assignados  mesarios  da  3*  secção 
eleitoral  deste  municipio  do  3°  districto  do 
Estado  da  Hahia,  informados  que  na  Secretaria 
dessa  Camará  foi  apresentada  duplicata  da 
authentica  da  eleição  procedida  a  18  de  íeve« 
reiro  ultimo,  assignada  com  os  nomes  doa 
abaixo  assignados  contendo  resultado   diffe- 


firraas  retro  e  supra  de  Angelo  Manoel  delrônte  do  apurado  na  eleição  a  que  legalmente 
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96  procedeu,  vêem  para   os  devidos  effeitos 

apresentar  o  seu  vehemeate   protesto  contra 

afttetílcação  de  suas   assi^naturas  em  au- 

tbentlcasqae  não  seja  a  assignada  do  próprio 

paolio  dos  abaixo   tírmadoa   consignando  a 

seguinte  votação:  paia  Deputados:  Dr.  Adal- 

L    berto   Guimarães    106   votos,  Dr.    Salvador 

feires  87,  Dr.  Bernardo  Jambeiro  82»  Dr.  Fe- 

I    lix  Gispar  11,  Dr.    Eugénio    lourinho    8, 

ptra  Senador    Dr.    Arthur   Rios  147  votos, 

para  vice-Presidente  da  Republica  Dr.  Af- 

fonso  Penna  144  votos,  Dr.  Severino  vieira 

3  VutOS. 

RoíToaV.Ex.  se  digne  dar  conhecimento 
deste  protesto,  que  fazem  em  bem  da  verdade 
eleitoFiil  à  lionrada  Commissão  de  Poderes  e 
à  Dobro  Gamara  dos  Srs.  Deputados. 

Ganwellas,  25  de  abril  de  1903.— Francisco 
Soares  Passos   Moãtèiro,  Presidente.— iíc/co- 

i  dfrro  rle  Aguiar  Siqueira, -^A/iti^nio  Melgaço 
de  Almeida,  Secretários.— T/iewitíí^c/eí  Ig na- 
do de  SaiVAnna.^O  mesario  Joaquim  Cae- 
tano da  Costa  uâo  assignou,  por  estar  au- 
sente. Era  ut  supra. — O  Presidente,  Frdd- 
cisco  Soares   Passos   ATo/tíetro .  —  N .    197.— 

^JOÔ  réis.— Pagou  300  réis  de  sello  em  verba, 

I   por  n&o  haver  estampilhas. 

I  Collectoria  de  Caravellas,  25  de  abril  de 
U)  3.— O  Collector,  A,  Melgaço.— O  Escrivão, 
Albino  C.  Costa. -^Nihil  P.  Melgaço, 

Reconheço  verdadeiras  as  firmas  supra  de 
Francisco  Soares  Passos  Monteiro,  Heleodoro 
de  Aguiar  Siqueira,  E.  António  Melgaço 
de  Almeida  o  de  Themistocles  Ignncio  de 
SantAnna. 

Caravellas,  25  de  abril  de  1903.— Em  teste- 
ninDho(P.)  (M  )(A.)  da  verdade,  o  Tabel- 
lião,  Pedro  Melgaço  de  Almeida, 

Prado,  25  de  abril  de  1903  —  Nós  mesa- 
nos  da  segunda  secção  eleitoral  do  Pm  do 
00  terceiro  districto  do  Estado  da  Bahia, 
fomos  mformados  de  haver  duplicata  em  au- 
thenticas  na  eleição  de  18  de  fevereiro  ultimo, 
assignados  nos&os  nomes ;  protestamos  contra 
JL^&lsidade  das  assignatnras  que  não  seja 

fdo  nosso  próprio  punho  dando  votação 
diferente  da  seguinte:  Dr.  Manoel  Adalberto 
I  de  Oliveira  Guimarães  cento  e  trinta  e  três 
votos,  Dr.  Salvador  Pires  de  Carvalho  Albu- 
querque Júnior  cento  e  trinta  e  um  votos, 
^.  Bernardo  José  Jambeiro  cento  e  vinte  e 
oito  votos,  Dr.  Felix  Gaspar  de  Barros  e 
Almeida  dezesseis  votos,  Dr.  Eugénio  Gon- 
çalves Toarioho  doze  votos.  Digne-se  V.  Ex. 
«cientificar  deste  protesto  à  Commissão  de 
Ptideres  o  respectiva  Gamara.  — Domingos 
Alexandrino  Miranda. — Satyro  da  Silva, — 
Manoel  Simões  Laye.  —  José  Fernandes  dos 
Santw.    . 


Reconheço  as  quatro  firmas  supra  —  Em 
testemunho  (ja  verdade  /.  (7.   Cosia. 

Prado,  :^5  de  Abril  de  1903.— Tabellião  in- 
terino José  Caetano  da  Costa. 

Prado,  25  de  abril  de  1903.—  Sr.  Pre- 
sidente da  Camará  dos  Deputados   Federaes. 

Nós,  mesarios  da  3'  secção  eleitoral  do 
Prado,  3<»  districto  do  Estado  da  Bahia,  in- 
formados existir  duplicata  de  authenticas  da 
eleição  de  18  de  fevereiro  ultimo,  assignada 
com  nossos  nomes,  protestamos  contra  a 
falsidade  de  authenticas  que  não  seja  assi- 
gnada por  nosso  próprio  punho  dando  resul- 
tado diífereute  do  seguinte:  Dr.  Manoel 
Adalberto  de  Oliveira  Guimarães,  ISiá  votos; 
Dr. Salvador  Pires  de  Carvalho  Albuquerque 
Júnior,  129  votos;  Dr. Bernardo  Jambeiro,  124 
votos;Dr. Felix  Gaspar  de  Barros  e  Almeida, 
26  vot08;Dr.  Eugénio  Gonçalves  lourinho,  .15 
votos.Rogamos  a  V.ilx.sçientificar  deste  pro- 
testo a  CommJSáão  de  Poderes  e  Camará  dos 
Srs.Deputados. — Francisco  Garcia  da  Fonseca. 
—  Cyro  Ignacio  Marcial,  —  João  Garcia  da  Fon^ 
seca. —  bjnvingos  Guimarães  de  Almeida. — 
Manoel  Celestino  da  Costa.  Reconheço  as  cinco 
flrmas  supra.  Em  testemunho  J.  C.  da  ver- 
dade.—Coafa.  Prado,  25  de  abrii  de  1903.— 
O  tabellião  interino,   José  Caetano  da  Costa» 

Porto  Seguro,  25  dk  abril  de  1903. 

Exra.  Presidente  da  Camará  dos  Depu- 
tados do  Rio. 

Os  abaixo  assignados  mesarios  da  segunda 
secção  eleitoral  do  municipo  de  Porto  Se- 
guro, terceiro  districto  do  Estado  da  Bahia, 
informados  que,  na  secretaria  dessa  Camará 
foi  apresentada  duplicatas  authenticas  da 
eleição  procedida  a  18  de  fevereiro  ultimo  as- 
signada com  os  nomes  dos  abaixes  assignados, 
contendo  resultado  dlfferente  do  approvado 
na  eleição  quo  legal  se  procedeu,  vem  para 
devidos  effeitos  apresentar  seu  vehemente 
protosto  contra  falsificação  de  suas  assl- 
gnaturas  em  authenticas  que  não  seja  as- 
signada do  próprio  punho  dos  abaixo  firmados 
legal  consignando  para  deputados  à  seguinte 
votação  :  Dr.  Salvador  Pires  48  votos,  Dr, 
Bernardo  Jambeiro  4(1.  Dr.  Adalberto  Gui- 
marães 36,  Dr.  Felix  Gaspar  5,  Dr.  Eugénio 
Tourinho  5.  Rogam  V.  Exa.  se  digne  dar 
conhecimento  deste  protesto  que  fazem  em 
bem  da  verdade  eleitoral,  honrada  commissão 
de  poderes  o  a  nobre  Camará  dos  Srs.  Depu- 
tados . 

Mariano  Victor  Figueiredo  Sodré,  presi- 
dente.— Joaquim  Gonçalves  dos  Santos  Coelho . 
— José  Ribeiro  Coelho. — Jovino  dos  Santos  Vi- 
nhaes,  secretario. —  Henrique  Osório  Borges» 
Reconheço  as  firmas  supra  serem  próprias  do 
que  dou  fô.—  Porto  Seguro,  25  de  abril 
de  1903,  em  testemunho  de  verdade  A.  T.  fí. 
O  tabellião  substituto,  Adauto  Ferreira 
liamos. 
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Porto  Seguro,  2"^  de  abril  de  1903. 

Os  abaixo  assií2rna>los  mesarios  da  l**  secção 
do  muuicipio  de  Forto  Seguro  do  3*  distrkto 
do  Eátado  da  Bahia,  iu formados  que  na  se.iro 
taria  dessa  Camará  foi  apresentado  dupli- 
cata das  authenticas  da  eleição  procedida 
em  dezoito  de  fevereiro  ultimo  o  assignada 
com  09  nomes  dos  abaixo  assignados  contendo 
o  resultado  differente  do  apurado  na  elei- 
ção que  legal  se  procedeu,  vêem  para  os 
devidos  effeitos  apr»ísçiitar  seu  vehomente 
protesto  contra  a  Ailsiticação  de  suas  asái- 
gnaturas  uas  authenticas  que  não  isejam  as- 
si^inadas  pelo  próprio  punho  dos  abaixo  tlr- 
mados  consiu^nando  pnra deputados  a  seguinte 
votação  :  Salvador  Pires  :^8  votos,  Dr.  Ber- 
nardo Jambeiro  38,  Dr. Eugénio  Tourinho  .'8, 
Dr.  Félix  Gaspar  '2i,Dr,  Adalberto  Guimarães 
26,  rogam  a  V. Ex.se  digne  dar  conhecimento 
deste  protesto  que  fazem  em  bem  da  verdade 
eleitoral  a  honrada  com  missão  do  poderes  e 
a  nobre  Catnara  dos  Senhores  Deputados, 
deixa  de  assignar  osto  mescirio  Dr.  António 
Ricaldi  por  estar  no  Congresso  Estadoal.— 
Jiisselino  Monteiro. '-P .J òsé  dos  Santos  Vinhas 
secretario  vigário,  Arnaldo  Uonjes  da  Con- 
ceição,'^Jomè  Emyíjdio da  Rocha.  Reconheço 
as  firmas  supra  serem  dos  próprios  punhos 
dos  signatários  do  que  dou  fé.—  Porto  Se- 
guro, ;^5  de  abril  de  1903. Em  testemunho  de 
verdade  A.  F.  R.  O  tabellião  substituto, 
Adanio  Ferreira  Ramos. 

Manáos,  '^h  —  Chegando  ao  meu  conheci- 
mento que  os  Drs.  Manoel  Francis^to  Ma- 
chado e  Gregório  Tliaumaturgo  de  Azevedo 
apresentaram  di[)lomas  de  Deputados  por 
este  Estado,  assiy-naclos  com  meu  nome,  pro- 
testo contra  a  íalsiíicaçÂo  da  minha  assigna- 
tura  ;  apezar  de  ser  supplente  do  intendonte 
da  Capital,  não  funccioaei  na  junta  apura- 
dora  e  nem  assignei.  —  Joaqinm  Carvalho. 


Reconheço  a  nssignatura  retro  de  Joaquim 
Carvalho.  Manáus,  :í5  do  abril  de  1903.— 
Em  fó  da  ver. lado,  o  tabeilião,  João  Reis, 

Manáos,  25  —  Soube  que  os  Drs.    Manoel 
Eraucisco  Machado    e   Gregório  Thamaturgo 
de  Azeveilo  exhi biraia  diplomas  do  Disputados       i 
por   este  Estado  assignados  com  meu  nome, 
protesto  contra  a  falsiiioação,    porque  nada     •! 
assignei.— Jo<:?(/u.m  Bj^az  Ribeiro, 

Ixeconheço  verda^^eira  a  assignatura  supra. 
—  Eai  teí>t')munho  A.  B.  S.  da  verdade, 
o  tabellião,  Álvaro  Barros )  de  Souza, 

Manaos,  25  de  abril  de  1903. 

Coníítanlo  haverem  Gregório  Thauma- 
turgo  de  A /.e vedo  e  Manoel  Francisco  Ma- 
chado exhiiàdo  diploma  contendo  rainha  as- 
signatura, declaro  ser  esta  falsa,  uào  func- 
cionei  na  junta  apuradora. —  Francisco  da 
Cunha  Ara-'jo.^  Reconlieço  a  assi;i natura 
supra  verdadeira.  Manáos,  25  de  abril  de 
1903.  Em  test«-raunho  da  verdade,  o  tabel- 
lião interino,  Custodio  Guimarães  de  Mene- 
zes. 

M ANÃOS,  x^5  de  aitril  de  abril  de  1903-  j 

Informado  queGrigorio  Thaurnfttur^o  de  j 
Azevedo  e  Manoel  Francisco  Machado  apre* 
sentaram  diploma  com  minha  assignatura,  | 
declaro  ter  sido  esta  falsificada,  não  func- 
cionei  na  junta  apuradora  apezar  de  ser  in- 
tendente.—  Boaventura  de  Paula  Avelino, 
Reconheço  verdadeira  a  assiiínatiira  supra. 
Em  testemunho  da  ver  lade.  O  tabellião  Aí- 
varo  Barroso  de  Souza.  Manaos,  25  de  abril 
de  190;í. 

O  Hl-.  I?i'e^itloiito:—  Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanhã  a 
seguinte  ordoni  do  dia: 

Continuação  dos  trabalhos  prepara  tórios - 

Levantase  a  sessão  ás  12  horas  e  30  mi- 
nutos da  tarde. 


9^  SESSÃO  PBSFABATOEIA  EU  27  DE  ABUIL  DE  1903 


Presidência   do  Sr,    Urbano  Santos  (/^  Vice-presidente) 


Ao  meio-dia,  presente^  os  Srs.  Urbano 
Santos,  Angtdo  Neto,  António  Bastos,  Tho- 
nnaz  Accioiy,  Sá  Feixoio,  Laurjudo  Piíta, 
João  Gayoso,  Cornelio  da  Kon.seoa,  Soares  de 
Gouvéii,  Sá  Earp,  Ksuieralaiuo  Bandeira, 
Ení^enio  Tourinho,  Francisco  Tavares,  Fran- 
cisco Tolentino,  Rodrigues  Fernandes,  José 
Lobo,  João  Lopes,  Cassiano  do  Nascimento, 


Dias  Vieira,  Brioio  Filho,  Kricó  Côolha,  Jo- 
viniaiio  <lo  Carvalho,  Cruvello  Cavalcanti, 
Moroira  Guino.s,  Bernardo  Campos,  Christino 
Cruz,  Arnolpho  de  Azov«ído,  João  Baptista, 
Ferreira  Bi-.í.L^a,  Rodri*^ucs  Saldanha,  Fer- 
nand«>  Prou.!'8,  R*'l)ou(.*us  do  Carvalho,  Pau- 
lino Carlos,  Fonsiica  e  Silva,  Mascarenhas, 
Campos  Cartier,   Marçal   Escobar,  Domingos 
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Guimarães,  Paula  Ramos»  Oliveira  Fiu;uei- 
redo,  Silva  Castro,  Teixoira  do  Sá,  Barboí^a 
Uma,  Bernardo  Horta,  Aurélio  Amorim,  Jú- 
lia do  Mello,  B  il  ao  Vianna,  Saí yro  Dias, 
Gonçalo  Souto,  Soares  dos  Santos,  Moreira 
da  Silva,  Vergno  do  Abreu,  Feiix  Gaspar, 
Felisbollo  Freire,  Raymundo  Nery,  Mauricio 
do  Abreu,  Jesuino  Cardoso,  Fidelis  Alves, 
Eduardo  Ramos,  Arthur  Orlando,  Tavares 
de  Lyra,  Homora  do  Carvalbo,  Camillo  Pra- 
tas, Lindolpho  Caetano,  Alencar  Guimarães, 
Adalberto  Ferraz,  Bernardo  Montoiro,  Ber- 
nardes de  Faria,  Alberto  Bezamat,  Germano 
Ifasslocher,  Mollo  Mattos,  Elpidiu  FigueiroJo, 
Nelson  de  Vascnneellos,  Eduardo  Studart, 
António  Zacharias,  Luiz  Domingues,  Para- 
nhos Montenegro,  Malaquias  Gonçalves,  Wal- 
fi*edo  Leal,  Paula  o  Silva,  Heredia  do  Sá, 
Roírigues  Dória,  Adalberto  Guimarães,  Car- 
neiM  de  Rezende,  Leopoldo  Currea,  Celso  de 
Souza,  Ermirio  Coutinho,  Abdon  Milanez, 
Álvaro  do  Carvalho,  João  Luiz,  João  Luiz 
Alves,  Wencesláo  Braz,  Henrique  Salles, 
Honrique  Lcigdcn,  Pedro  Porn  imbuco,  Bueno 
de  Paiva,  Camillo  So:v.'es  Filho,  Josô  Euze- 
bio,  Estevão  Lobo,  Cor*  êa  Dutra,  Francisco 
Veiga,  David  Campista,  Francisco  Sá,  Angelo 
Pinheiro,  Diogo  Fortuna,  Soares  Noiva, 
Affonso  Coáta,  Epaminondas  Gracindo,  Joa- 
quim Pires,  Pandiá  Calogoras,  Eloy  de  Souza, 
Pereira  de  Lyra,  Lindolpho  Serra,  Carlos 
Cavalcanti,  Cândido  do  Abreu,  Oliveira  Val- 
ladão,  •  Estacio  Coimbra,  Alfredo  Varella, 
Gaídino  Loreto,  Guedelha  Mou.-ão,  João 
Vieira,  Enéas  Manias,  Viriato  Mascarenhas, 
Vífírilio  Brigido,  Ju/jual  Miller,  Benedicto 
do  Souza,  xlugusto  de  Vasconcolloa,  Carloáde 
Novaes  o  Irineu  Machado,  abre-so  a  sessão. 

E'  lida  o  S3m  debato  approvada  a  acta  da 
sessão  anteeedenti. 

O  Sr.  Aik&Glo  IVoto  (/°  Secretario) 

procede  á  leitura  do  soguinte 


EXPEDIENTE 

Tôlegrammas: 

Canaavieiras,2o  de  abril  do  1903— Os  abaixo 
aMignadoft,  membros  da  1*  secção  eleitoral  do 
raunicipio  de  Cannavioiras,que  faz  parte  do 
""^districto  deste  Estado  da  Bahia,  tendo  con- 
tado que  na  Secretaria  dessa  Cara  ara  teem 
údo  apresentadas  duplicatas  de  authonticas 
ia  elíiçdo procedida  a  18  de  fevo:'eíro  ultimo. 
vfêignadas   pelot   mesmos  me.sai-ios  o   c.a- 
endo  resultados  diílerentea  ou  oppostos  aos 
.purados  na  eleição  que  legalmente  se  pro- 
cedeu,   prota^tam    voliomentiuiuMite   contra 
i  falsificação  do  suas  as:>ignaturas  om  au- 
bhentlcas  que  não  sejam  as  que,assignadas  de 
leus  próprios  punhos,  consignam  para  Do- 


putados  o  seguintj  resultado:  Dr.  Bernardo 
Jo.sé  Jambeiro,  c:)nto  e  quaronta  votos; 
Dr.  Manoel  Adalberto  de  Oliveira  Gui- 
marã;'S,  cento  o  vinte  votos :  Dr.  Sal- 
vador Pires  de  Carvalho  Albuquer«iue  Jú- 
nior, cento  c  vint;)  votos;  Dr.  José  Marce- 
lino de  Souza,  dous  votos.  Cidade  de  Canna- 
vicií-as,  '2b  de  abril  de  1ÍX)3.—  Dr.  António 
Salustiano  Vianna. —  António  Sabino, ^^  An- 
tónio Francisco  S')uza. —  Eduardo  Pimen- 
teL^Camillo  Josc  Loureiro.  Reconhecidas  as 
firmas  retro.  J.  em  testemunho  da  ver- 
dade S.Cannavieiras,  25  do  abril  de  1903.— 
Joaquim  da  Silva  Ribeiro. —  A'  3*  Commissão 
de  Inquérito. 

Caimavieiris,  2í),  presi  d, m  te  Camará  Depu- 
tados.— Rio  —Os  abaixo  assignados,  mem- 
bros da  se^^unda  secção  eleitoral  do  mu- 
nicípio do  Cinnavieiras,  que  fez  parte  do 
terceiro  diuricto  deste  Estudo  da  Babia, 
tendo  conhecimento  qu3  na  Secretaria  dessa 
Carneira  t  em  sido  apresentadas  duplicatas 
do  authenticas  da  ok^ção  procedida  a  19  de 
fevereiro  ultimo,  assignadas  jhjIos  mesmos 
mesarios  o  contendo  i'asultados  differcntes 
ou  oppostos  aos  appurados  na  eleição  a  que 
legalmente  so  ]jruc;)d.;u,  protestam  vehe- 
mento  contra  a  filsificação  de  suas  assigna- 
t.iras  em  authonticas  quo  não  sejam  as  que, 
assignadas  de  seus  próprio  puiihos,consignem 
para  Deputados  o  seguinte  resultado  :  Dr. 
Bernardo  Jusó  Jambcúro  86  v  »to8,  Dr.  Sal- 
vador Pires  de  Carvalho  Al')uquerque  Jú- 
nior 84  votos,  Dr.  Manoí.d  Adalberto  de  Oli- 
veira Guimarães  84  votos.  Cidade  deCanna- 
vieiras,  2ò  de  abril  de  PJ()3. — Bernardino  de 
Oliveira  Pitta. —  Ali':candre  Gnniil  Pimentel. 
— Manoel  Félix  de  Britto  Cuha. — Vir g  lio  Ame' 
ricano  Brazil. —  Antmio  Sebusíino  de  Deus, 
Reconhecidas  as  firmas  supra.  J.  em  teste 
do  verde.  Cidade  de  Cannavieiras,  25  de  abril 
do  190'^. — Joaquim  da  Silva  Ribeiro. —  A  3* 
Commissão  de  inquérito. 

Cannavioiras,  2ô  —  Presidente  Gamara 
Deputados  —  Rio  —  Os  abaixo  assignados, 
membros  da  terceira  secção  eleitoral  do 
município  de  Cannavieir.ts,  que  faz  parto  do 
districto  dest j  Estado  da  Bailia,  tendo  conhe- 
cimento que  na  Secretaria  dessa  Camará 
teem  sido  apresentadas  duplicatas  de  authen- 
ticas da  eleição  procedida  á  18  de  fevereiro 
ultimo,  assignadas  pelos  mesmos  mesarios  e 
contendo  resultados  dlirerontes  ou  oppostos 
aos  ajju  aduS  na  clei«;ào  a  que  legalmente  se 
procedeu,  p.vaostam  vehementemente  ountra 
a  íals.íicação  de  su  ,s  a^Signaturas  em  au- 
thenticas que  não  sojam  as  que,  assignadas 
de  seus  próprio  punhus, consignam  para  Depu- 
tados o  seguinte  resultado  :  Dr.  Bernard ) 
José  Jambeiro  cem  votos,  Dr.  Salvador  Pires 
de  Carvalho  Albuquerque  Júnior  noventa  © 
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cinco  votos,  Dr.  Man')el  Aialberto  de  Oli- 
veira Guimarães  noventa  e  cinco  votos  e 
Dr.  José  Marcellino  d  <  Souza  seis  votos. 
Cidade  de  Cannavieiras,  25  do  abril  do  1903. 
— Macário  Ignacio  da  Costa, — Venâncio  Érico 
da  Costa, -^  Augusto  Peltier. —  Narciso  do 
Nascimento  Portugal,  —  Arthur  Teixeira, 
Reconíieço  as  firmas  supra.  Cannavièi'*as,  25 
de  abril  de  1903. — Joaquim  da  Silva  Ribeiro, 
—A'  3*  Commissão  de  Inquérito. 

O  Sr.  I»re»f ciente  (o  Sr,  Urbano 
Santos,  i^  Vice- Presidente)'--l!QV\^o  assumido 
a  presidência  desta  Camará,  era  virtude  da 
coramunicação  do  Sr  Dr,  Vaz  de  Mello,  lida 
na  sessão  do  hontem,  o  achan  io-me,  por 
isso,  incompatibilizado  de  continuar  a  sorvar 
na  3*  Commissãa  de  Inquérito,  para  a  qual 
M  sorteado,  vou  mandar  proceder  ao  sor- 
teio de  quem  deva  me  substituir  na  referida 
Commissão. 

(Procedendo -se  em  seguida  ao  sorteio  c 
designado  para  substituir  o  Sr .  Urbano  Santos^ 
na  5*  Commissão  de  Inquérito,  o  Sr, Luiz  Do- 
mingues , ) 

O  8i*.  I»resi€ieiile— Foi-  sorteado  o 
Sr. Deputado  Luiz  Domingues  para  a  3"  Com- 
missão de  Inquérito. 

O  Si*. 4  afieiano  do  TVaseimen- 

to  (pela  ordem)  requer  e  obtém  dispensa 
de  interstício  afim  de  ser  votado  hoje  o 
parecer  n.  33,  de  1903',  que  reconhece  os 
Deputados  pelo  2°  districto  do  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul  e  que  já  ÍSv  publicado  no  Biario 
do  Congresso, 

Em  soíTuida  é  annunciada  a  vot-^ção  do 
parecer  n.  33,  do  1903,  reconhocemlj  Depu- 
tados pelo  ^  districto  do  Rio  Grande  <lo 
Sul  os  Srs.  GoruKvno  Hasálocher,  Joaquim 
Antunio  Xavier  do  Vallo  e  Angelo  Gomes 
Pinheiro  Machado. 

São  successivainente  postas  a  votos  e  ap- 
provadas  as  seiruintes  conclusões  do  parocor 
n.  33,  de  1903: 

1*,  sejam  approvadas  as  eleições  realizadas 
no  2°  districto  do  Rio  Grande  do  Sul  cm 
18  de  fevereiro  de  1903; 

2»,  í-ejam  reconhecidos  e  proclama  Los 
Deputados  pelo  mesmo  districto  daquelle 
Estado  os  candidatos  que  obtiveram  suftVa- 
gios  no  referido  pleito,  Srs.GermanolItisslo- 
cher,  Joaquim  Anton.o  Xavier  do  Valle  e 
Angelo  Gonaes  Pinheiro  Machado. 

O  Si»,  I* residente— Proclamo  De- 
putados pelo  2<»  districto  do  Rio  Grande  do 
Sul  os  Srs.    Germano  Ilasslocher,  Joaquim 


António   Xavier  do  Valle  e  Angelo  Gomes 
Pmheiro  Machado. 

O  Sr.  Presidente— Nada  mais  ha- 
vendo a  tratar,  designo  para  amanhã,  Or 
mesma  ordem  do  dia  de  hoje,  isto  é: 

Continuação  dos  Trabalhos  Preparatórios. 
Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PARECERES 

N.    34-1903 

Reconhece  Deputados  pelo  5®  districto  do  £5- 
tadodaBihia  os  Srs,  Drs,  José  Augusto  de 
Freitas,  João  da  Costa  Pinto  Dantas  e  almi' 
rante  Manoel  José  Alves  Barbosa. 

A  3*  Commissão  de  Inquérito, a  quem  foram 
presentes  os  papeis  e  documentos  concer- 
nentes ás  eleições  do  5°  districto  eleitoral  do 
Estado  da  Bahia,  tendo-as  examinado,  veri- 
ficou que  alli  obtiveram  maioria  de  votos  os 
Srs.  Drs.  José  Augusto  de  Freitas,  João  da 
Costa  Pinto  Dantas  e  almirante  Manoel  Josô 
Alves  Barbosa. 

Nas  eleições  que  se  procederam  nas  1*  e 
3*  secções  de  Monte  Santo,  1®  e  2«  de  Cumbe, 
l»,  2»,  3*  e  4»^  do  Tucano  e  l*,  2»,  3*,  4»  e  5» 
de  Queimadas  houve  duplicatas.  Ainda  que  a 
Commissão  não  tenha  elementos  para  ajuizar 
sobre  quaes  dessas  duplicatas  são  as  verda- 
deiras, por  isso  que  não  lhe  foram  enviados 
os  documentos  necessários  para  firmar  o 
atiu  juizo,  não  se  demora  sobre  o  incidente, 
porque  quanto  ao  mais  a  eleição  correu  com 
regularidade  e  não  soffre  contestado.  Por 
issj,  concluo  pelo  seguinte  parecer : 

1°,  que  sejam  approvadas  as  eleições  pro- 
cedidas no  5°  districto  eleitoral  do  Estado  da 
Bahia,  com  excopoão  das  1*  e  3*  secções  de 
Monte  Santo,  1*  e  2«  de  Cumbe,  1%  2*,  3»  e 
4»  de  Tucano  o  1*,  2»,  3*,  4»  e  5»  de  Quei- 
madas, cujos  papeis  serão  romettidos  ao  pro- 
curador seccional  do  Estado,  para  os  fina 
legaos  : 

2»,  que  sejam  reconhecidos  e  proclamados 
Deputados  pelo  5«  districto  eleitoral  do  Es- 
tado da  Bahi  *  os  Srs.  Drs.  Josô  Augusto  de 
Krcitas,  João  da  Costa  Pinto  Dantas  e  almi- 
rante Manoel  Josô  Alves  Barbosa. 

Sala  das  Commissões,  26  de  abril  de  1903. 
^João  Luís,  presidente. — Urbano  Santos ,  re- 
lator.— Christino  Cruz, — /.  Soares  Neiva* — 
João  Luiz  Alves, 
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N.  35  —  1903 

JíecofiAtfce  Deputados  pelo  í^  districto  do 
Maranhão  os  Srs,  José  Euzebio  de  Car- 
tdho  Oliveira,  Urbano  Santos  da  Costa 
Araújo,  Luiz  António  Bomingues  da  Silva  c 
^  José  Rodrigues  Fernandes^  e  pelo  2°  dis- 
trido  do  mesmo  Estado  os  ^rs,  João  Tolen- 
tino  Guedelha  Mour^lo,  Christino  Cruz  e 
Manoel  Ignacio  Dias  Vieira. 

A'  1»  Commis^âo  do  Inquérito  foram  pre- 
sentes as  actas  e  mais  documentos  rcl\)- 
NBtes  éa  eleições  federaos  proccnlidas  no  dia 
18  de  fevereiro  no  Estado  do  Maranhão. 

Vodâcou  a  Commissâo  que  á  Secrotaria 
da  Gamara  dos  Deputados  foram  enviadas 
126  authenticas  do  l*  districto  e  78  do  2°  dis- 
tpksto,  as  quaes  apuradas,  inclusivo  os  votos 
temados  em  separado,  d<ão  o  scguiníe  resul- 
tado: 

I  í*  districto 

\  Votos 

Dr.  José  Euzebio  do  Carvalho  011- 

l     veira 7.02:3 

►^  Dr.   Urbano     Santos    da     Costa 

Araajo 6.939 

I    Dr.  Luiz  António    Domingues  da 

Silva 6.922 

'    Dr.  JvSé  Rodrigues  Fernandes ....  0 .  459 

Dr.  Manoel   Bernardino  da  Costa 

Rodrigues 2.540 

Dr.  Astonio  Baptista  Barbos-i  do 

Godoy 2.468 

Dr.  Joaquim  Pinto  Franco  de  Sá.  2.441 

2^  districto 

Monsenhor  João  Tolentino  Guede- 
lha Mourão 5.124 

;    Dr.  Christino  Cruz 5.411 

Coronel    Manoel     Ignacio      Dias 

Vieira ". 5.3')8 

Dr.  Agrippino  Azm-odo õ.U 

Coronel  Libanio  da  Costa  Lobo. . .  514 

Ab  juntas  apuradoras  do  1°  c  i^  dis!.rictos, 
"píoceJendo  ás  respectivas  apurações,  verifi- 
caram que  foram  m-iis  votados  os  Drs.  .íos('> 
Euzebio  de  Carvalho  Oliveira,  Urbano  Saiitus 
da  Costa  Araújo,  Luiz  Antunio  Domingues  da 
Silva,  José  Rodrigues  Fernandes,  mon.senhor 
João  Tolenliíno  Guedelha  Mourão,  Dr.  Chri.s- 
Uao  Cruz  e  coronel  Manuel  Ignacio  Dias 
Vieira  o  nessa  conformllade  llies  expediram 
03  respectivos  diplomas. 

Os  Drs.  Manoel  Bernardino  da  Costa  Ro- 
drigues e  Agrippino  Azevedo,  candi' latos 
pelo  !•  o  2^»  distriotos,  contestaram  porá n to 
>  Commissâo,  por  cscripto  e  com  úo- 
cnmentos  a  validade  das  eleições  o  a  legiti- 
midade desses  diplomas» 

Yd,  I 


Dada  vista  aos  candidatos  diplomados», 
estes  res|.ondoram  á  contestação,  juntando- 
50  documentos. 

Em  seguida,  o  candi.iato  Dr.  Agrippino- 
Azevedo,  na  forma  do  Rcí^i mento,  obteve- 
novo  prazo  para  fazer  algumas  observações, 
sobre  a  eloiífiu  do  2^»  districto,  e  do  facto  na . 
sassáo  de  huritem  oílerecou  um  additamento' 
á  sua  contesiação,  allegando  a  incompatibi- 
lidade do  Dr.  Cbrisúno  Cruz,  sob  o  funda- 
mento do  Iiaver  obtido  do  (iovcrno  Federal 
isenrão  do  direitos,  nos  termos  do  art,  2'^,. 
«.  7,  lettra  C,  da  lei  n,  953,  de  29  de  de- 
zcnilrro  ultimOy  pnra  20.000  kilogramma^  de 
arame  farpado  t  500  grampos  para  cerca,  com 
destino  ao  estMhrlccimento  de  sua  propriedade 
denominado  «  Engenho  d^Agua  »,  no  Estado 
do  Maranhão  : 

O  qu  3  tudo  visto  e  examinado  ;  e  consi- 
derando que  as  eleições  procedidas  no  Estado 
do  Maranhão  foram  feitas  perante  mesas 
legae:>,  correndo  o  processo  com  toda  a  regu- 
lari  lado,  sen  io,  portanto,  improcfdente  as 
allegações  arguidas  contra  a  validade  daa 
mesmas  cle.ções  ;  o 

considerando    mais   que    a   allegaçâo    dO' 
incompatibilidade  do  Dr.  Christino  Cruz  nãoi 
tem  o  menor  fundamento  : 
.   E'  de  parecer  a  Commissâo: 

l'',  que  sejam  approvadas  as  eleições  fe- 
deraes  procedidas  no  Estado  do  Maranhão, 
no  dia  18  de  fevereiro  do  corrente  anno  ; 

2°,  que  sejam  reconhecidos  Deputados  pelo. 
l<*  distriv*to  do  ni(ísmo  Estado  os  Drs.  José 
Euzebio  de  Carvalho  Oliveira,  Urbano  Santos 
da  Costa  Araújo,  Luiz  António  Domingues, 
da  Silva,  José  Ro.lrigues  Fernandes  ;  e  pelo. 
2^  districto  monsenhor  J.jãj  Tolentino  Gue- 
delha Mourão,  Dr.  Christino  Cruz  e  coronel 
Manoel  Ignacio  Dias  Vieira. 

Sala  das  Commissões,  27  de  abril  de  1903. 
—  Esmrríddino  A.  T.  Bandeira .-^  José  Mo- 
reira domes,  i'olator.—  Ante7'o  de  Andraile 
Botelho.'-^  Manoel  de  Ccmp^s  Cnriier, —  Lin- 
dnlplio  Serra, 


N-.   :^6— 1903 


Reconhece  Depiitndo  pelo 
Estado  de  S,  Faalo  o  Sr 
Castro 


2""    disirieto    do 
,  José    Valois    de 


Examinan<lo  attenta  o  minuciosamente  a 
contestarão  apresentada  polo  Dr.  Cândido 
Naziar.zcQo  Noitueira  da  Motta  á  eleição  do 
Dr.  Josó  Valois  de  Cas'.ro  pelo  2"  districto 
do  Estado  do  S.  Paulo,  se  verifica  que  o 
contestante  (fazendo  «abstracção  completa>, 
são  palavras  suas,  «dos  vicios,  irregulari- 
dades, fraiuhís  e  violências  occorridas  na 
eleição  de  18  de  fevereiro»,  do  corrente  anno, 
porquanto,  ainda  são  palavras  suas,  <nin- 
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guem  ignora  o  que  sejam  as  eleiçõos  nos 
ominosos  tempos  que  atravessamos,  em  que 
só  é  verdade  o  que  as  olygarchias  querem») 
baseia  sua  contestação  no  art.  28  da  Consti- 
tuição Federal,  que  dispõe: 

A  Camará  dos  Deputados  compõe-se 
de  representantes  do  povo  eleitos  pelos 
Estados  e  pelo  Districto  Foieral,  mo- 
diante  o  suffragio  directo,  garantida  a 
representação  da  minoria. 

«Por  essa  forma,  observa  o  contestante, 
quiz  a  Constituição  que  a  representação  na- 
cional, no  dizer  de  Assis  Brazil,  reflectisse 
tanto  quanto  possível,  como  hábil  miniatura, 
a  situação  geral,  a  somma  das  opinioos  do 
povo,  que  compõe  a  nação; "  ella  quiz  dar  á 
maioría  dos  eleitores  a  maioria  dos  represen- 
tantes, mas  nunca  a  unanimidade;  ella  de- 
terminou que  cada  partido  não  tem  o  di- 
reito de  eleger  mais  do  que  o  numero  neces- 
sário para  constituir  maioria,  assegurando 
por  essa  forma  que  toia  vez  que  exista  uma 
minoria  a  sua  re,írosentaçao  no  parlamento 
nacional  sorá  um  facto.» 

A  Constituição  Federal,  no  art.  28,  allude, 
com  effeito,  ã  «representa .ão  da  mini>ria», 
como  no  art.  15  aflSrma  que  «são  órgãos  da 
soberania  nacional  o  Poder  Legislativo,  o 
Executivo  e  o  Judiciário,  harmónicos  e  indo- 
pendentes  entre  si.» 

Mas  a  respeito  da  «representação  das  mi- 
norias» so  pôde  fazer  a  mesma  observação 
que  faz  Sumner  Maine  relativamento  ã  «so- 
berania nacional.» 

Realmente,  referindo-se  ao  livro  de  E 1- 
mundo  Scherer — A  Democracia  e  a  França  — 
observa  Sumner  Maine  que  o  grande  mérito 
daquella  publicação  esta  no  exame,  que  faz 
seu  autor,  do  emprego  do  certas  palavras 
acceitassem  discussão,  quando,  entret;into, 
não  passam  de  falsa  moeda  intollectual,  ou 
porque  o  metal  seja  de  outra  cspocio,  ou 
porque  já  se  ache  gasta  pela  acção  do  tempo 
ou  porque  do  real  não  contenha  mais  sinão 
o  signal  fiduciário. 

Nestas  condições,  está  a  phrasc— soberania 
nacional,  a  que  síí  filia  a  outra  phrase  —  re- 
presentação das  minorias,  como  veremos 
m:iis  adiante. 

A  analyse  do  assumpto  dará  em  resultado 
a  conclusão  de  que  as  nações  de  soberania 
nacional  e  representação  das  minorias  per- 
deram seu  antigo  valor  e  significação,  o  que 
não  quer  dizer  que  o  estudo  aestcs  cuiiosos 
anacnronismos  não  possua  grande  importân- 
cia, da  mesma  sorte  que  a  perda  de  sentido 
de  certos  usos  e  costumes  actuaes  não  signi- 
fica que  o  exame  das  sobrevivencias  do  pas- 


sado não  haja  t  ^azido  fecundos  resultados  ao 
líioJerno  desenvolvimento  scientiôco  (1). 

Deixando  'lo  lado  a  feição  internacional  di 
questão,  vejamos  si  do  po  ito  de  vista  nacio- 
nal haverá  entr  \  nós  algum  poder  que  «se 
possa  dizer  soberano. 

Será  o  povo  era  massa  ? 

Não,  po  'que  n  )m  todos  os  nacionaea  go- 
sam  dos  direitos  de  cidadão:  de  lies  são  ex- 
cluídos os  menores,  os  mendigos,  as  mu- 
lheres, qiiasi  a  população  inteira. 

Sei-á  o  curpo  eleitoral? 

Também  nãj,  porque  este  não  age  por  si, 
o  sim  pur  intermédio  da  representação.  Ora, 
os  chamados  representantes  gosaram  de  uma 
liberdade  de  acção,  que  substituo  a  conducta 
que  deve  ter  todo  o  m  indatario.  O  mandato 
é  *.:ubstituido  pela  conducta  própria  do  repre- 
sentantef  livro  de  toda  regulamentação,  mas 
cujos  ictos  serão  obrigatórios  e  ató  mesmo 
iiijpostos  ;ios  comraictentcs    (2) 

Será  o  Poder  Legislativo,  o  Executivo,  o 
Judiciário  ? 

Também  não,  porque  to  los  clles  estão  su- 
jeitjs  a  controle  entre  si. 

Porventura  estará  no  Supremo  Tribunal 
Federal  ? 

K'  uma  das  raix irais  de  Blackstone,  es- 
crevo Buutmy,  que  em  toda  constituição  ha 
um  pjder  qu.í  vigia  sem  ser  vigiado,  que 
superintende  o  não  6  siiperi"tendido,  e  cujas 
decisões  sao  supremas. 

Esse  poder  6  representado  na  sociedade 
americana  por  uma  pequena  oligarchia  do 
nove  juizes  inamovíveis. 

Não  conheço  antinomia  politica  mais 
flagrante  que  o-sa  supremacia  de  umi 
autoridade  não  eloita  numa  democracia 
reputada  do  typo  mais  extremado,  de  uma 
autoridade  quo.  nfio  so  renova  senão  de 
goravão  ora  geração  neste  meio  instável,  que 
do  ann.)  para  armo  muda,  de  uma  autoridade 
emfira  que  p  dória,  em  rigor,  em  nome  de 
um  mandato  moralmente  perempto,  perpe- 
tuar os  preconceitos  de  ura  período  encerrado 
e  desafiar,  na  própria  esphera  politica, 
o  espirito  trai:sformador  da  nação.  E'  sabido 
qu;)  o  quarto  presidente  do  Supremo  Tri- 
bunal, John  Marshall,  se  conservou  era  func- 
çõos  durante  35  annos.  (3) 

(i)  Vide  Maxime  Konvalewsky,  **0  Problema 
do  Direito  comparado"  nos  ANNAES  DO  INSTI- 
TUTO     INTr^RNACIONAL    DE    SOCIOLOGIA. 

tumo  IV,  pag.  144  e  Beguintçs. 

(2)  Vide  Segigmundo  IBalicki,"0  Bstado  como 
organização  coprciíiva  da  sociedade  politica,  pag* 
72." 

(3)  «Estudos  de  Direito  Constitucional  »,  por 
E.  Boutmy,  traducção  de  L.  de  Mendonça,  pa^ 
gina  191. 
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Entretanto,  seria  erro  acredi  ar  quo  o  Su- 
premo Tribunal  exerce  poder  discr.cionario, 
pes:5oaI,  absolu  o.  Tudo  que  elle  tem  a  fazer 
é  interpretar  a  lei ;  não  póie  ir  mais  longe. 

O  Suprumo  Tribunal  P^ederal  não  abre  ex- 
cepção  ao  papel  politico,  que  representa  o 
magistrado  nus  Estados  Unidos— interpretar 
alei. 

«  Quando  se  faIJa  no  Supremo  Tribunal 
como  guarda  da  Constituição,  observa Bryce 
(4),  se  quer  Jizer  simplesmente  que  aquèlle 
tribunal  é  o  ultimo  tribunal  do  appellação, 
perante  o  qu  .1  os  processos,  que  implicara 
questões  de  direito  constitucional,  podora  sor 
apresentados  »,  ereferindu-se  ao  magistr.ido 
nortesramerlcano,  nuta  Hedde  (5).  elle  pôde 
achar  uma  lei  exceilente  em  theoria  como 
na  pratica;  mas,  si  não  descobre  na  Constitui- 
ção um  direito,  para  o  Congresso,  de  votal-a, 
devepôl-ade  lalo  e  encarU-a  como  nulla. 
Pôde,  pelo  contrario,  pensar  que  urna  outra 
lei  é  má ;  mas  si  ella  não  excedo  os  po  .eres 
do  Congresso,  deve  consideral-a  como  valida. 
Interpretar  a  lei,  i^^to  ó,  explicar  a  vontade 
da  nação  como  legislador  supremo,  eis  o 
principio  e  o  fim  de  seu  dever.  » 

Exercício  de  poder  e  ausência  de  controle 
da  parte  de  outro  poder  são  condições  es- 
senciaes  á  noção  de  soborania;  mas  na  Con- 
stituição Federal,  alem  do  que  os  poderei, 
cujo  enfeixamento  deveria  constituir  a  so- 
berania, se  acham  separados,  acontece  que  o 
que  impropriamente  se  poderia  chamar  uma 
fracção  de  soberania,  não  funcciona  de  modo 
omnipotente,  mesmo  dentro  da  esphera  de 
suas  attribuições.  Tal  6  a  exacta  posição  dos 
três  poderes  políticos,  que  partilhara  suas 
attribuições  e  se  flscalisara  reciprocamente. 

Não  ti^mos  necessidade  de  citar  as  dispo- 
sições constitucionaes  relativas  a  emprésti- 
mos, declai-ações  de  g  lerra,  tratados  e  con- 
venções internacionaes,  est  .do  de  sitio, 
amnistias,  coramutações  e  perdões  de  pona, 
nomeações  e  ministros  diplomáticos  e  mem- 
bros do  Supremo  Tribunal  de  Justiça,  e  tan- 
tas outras  prescripções  em  virtude  das 
quaes  os  poieres  políticos  se  entrelaçam,  se 
prendem,  se  ligara,  se  corabinam,  forraando 
um  todo  orgânico,  resultado  final  que  impor- 
ta a  negação  de  toda  a  idé  ^  de  soberania 
para  cada  órgão.  E'  assim  que  envolve  uma 
contradicçào  nos  próprios  termos  a  disposi- 
ção do  art.  15  de  nossa  Constituirão  Federal, 
poferindo-se  a  órgãos  da  soberania  nacional 
ao  mesmo  tempo  harmónicos  e  independen- 
tes. 


(4)  Bryce, 
I,  2õ2 


The    American  CommonweaUh, 


(5)  Hedde;  «  Du  role  du  Pouvoir  Judiciaire  dans 
la  ConstitutioQ  des  Etats— Unis  > ,  pag.  22. 


O  conceito  d^i  organismo  excluo  toda  idéa 
de  suberania  entre  os  respectivas  órgãos. 

Nestas  condições,  que  vem  a  ser  nas  demo- 
cracias modernas  a  soberania  nacional  ? 

Será.  a  sorama  das  vontad  s  individuaes 
expressas  pela  maioria  do  corpo  eleitoral  ou 
a  somma  dos  direitos  individuaes  expressos 
nos  pactos  constitucionaes  ? 

Hoje  nora  se  pôde  dizer  soberania  a  bruta- 
lidade do  maioç  numero.  A  maioria  pói3 
manifestar  sua  opinião  e  sua  vontade  na 
imprensa,  nos  meetings^  nas  assembléas, 
pouco  importa,  ó  pri3ciso  esperar,  quatro, 
nove  annos,  em  alguns  casos  a  vida  inteira 
de  u  11  homem  para  muilar  o  Deputado,  o 
Senador,  o  Presidente,  o  Juiz,  sendo  que,  cm 
relação  a  esse  ultimo,  forçoso  6  reconhecer 
que  a  Cunstituição  Federal  deixa  larga  mar- 
gem ã  tarefa  da  interpretação. 

Boutmy  nota  a  circumytancia  interessante 
de  que  na  partilha  da  autoridade  entre  os 
poderes  políticos  a  Constituição  Americana 
foi  tanto  mais  liberal  quanto  menos  aeptndia 
dos  sulfr.igios  da  nação. 

Um  traço  não  monos  caracteristico  é  a 
tendência  no  direita  constitucional  ameri- 
cano em  subtrahir  cortas  matérias  á  esphera 
da  acção  das  legislaturas. 

Emquanto  a  Suissa  nos  oíTerece  o  espe- 
ctáculo do  referendum,  sujeitando  ao  voto 
popular  as  medidas  legislativas  de  maior 
alcance,  certos  Estados  da  União  Americana 
proliibem  ás  legislaturas  tocarem  em  vários 
assumptos. 

O  que  se  pôde  dizer  é  que  por  o:'a  a  sobe- 
rania não  se  funda  exclusivamente  sobre  a 
soraraa  dos  direitos  individuaes  ;  ella  se  ba- 
seia ainda  em  larga  escala  sobre  a  soraraa 
dos  votos  do  eleitorado. 

Mas  então  corao  resjlver  a  questão,  tendo 
de  um  lado  o  ideal,  de  um  direito  superior 
<1  vontade  dos  indivíduos,  de  outro  lado  a 
supremacia  do  maior  numero  elevada  á, 
categoria  de  suprema  razão  do  Estado? 

Corao  evitar  esta  antithese  tão  cheia  de 
attritos  e  de  choques  entre  o  individuo  e  a 
coramunhão? 

Já  no  fim  da  vida  Stuart  Mill  pensou  ter 
resolvido  a  que:'.tão  com  a  representação  das 
minorias  ;  mas  a  i.lôa  do  eminente  pensador 
se  nos  afigura  antes  ura  paliativo  do  que 
uraa  solução. 

Aléra  de  que  seria  uraa  utopia  pretender 
uraa  representação  exacta  das  minorias  por 
não  existir  uma  balança,  que  possa  medir 
fielmente  as  diversas. opiniões,  sucoede  que 
os  phenomenos  sociaes  não  devem  ser  enca- 
rados exclusivamente  sob  o  ponto  de  vista 
do  numero,  posto  que  não  desconheçamos  a 
grande  influencia  que  exerce  o  numero  sobre 
os  phenomenos  sociaes,  do  que^  é  exemplo 
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risantn  O  casamento  monogâmico  om  vela- 
ât)  ao  poly^amico. 

Mais  (io  que  pelo  lado  numérico  os  phono- 
nonos  sociaes  t.iom  que  sor  cunsidoi-aios 
)elo  lado  jurídico,  esclKitico  o  moral,  o  (tm 
'ão  procurar-so-ia  do.orminar  a  proporção 
íui  (juo  estes  eloin.míos  se  devem  fazer  i*e- 
)resenttr  na  organizarão  das  rela^õiís  so- 
sines. 

Relativamente  ao  preconiz/ido  principio  da 
'Qpresentação  das  minorias,  notaremos  que 
)  despotismo  do  uma  minoria,  não  é  mí«nos 
)ara  temor  do  quo  o  desputismo  de  uma 
naioria.  Contra  o  despotismo  de  uma  m  uo- 
'ia,  fimdado  sobre  o  direito  de  siiltVa.Lào,  ob- 
lorva  o  insuspeito  Paulo  Laíil'e,  ha  a  dis- 
íudsão  publica,  o  jornal,  o  livro,  a  tribuna, 
lontra  o  despoli -^mo  de  uma  minoria,  ordi- 
lariaraente  fundado  sobre  o  poder  militar, 
ião  ha  outro  recurso  sinào  a  força. 

Alem  disto,  a  Constituição  Federal,  fallando 
jm  representação  da  minoria,  parece  cir- 
íumscrover  as  diversas  opiniões  do  paiz  a 
ious  panidos,  uma  maioria  o  uma  minoria, 
luando  muitas  veze-;  ha  diversas  minorias, 
luo  todas  devem  ser  representadas. 

O  le^^islador  brazil-  iro,  adoptando  o  voto 
incompleto,  como  poderia  tov  adoptado  o 
voto  cumulativo  ou  o  quocieiit.e  eleitoral, 
ião  teve  era  vista  assegurar  ropr(»sentação 
1  um  í^rupo  eleitoral,  que  põr  sua  insigni- 
ficância numerici  não  fosso  digno  de  ser 
[•epresentado. 

Não  bast-a  quo  dous  ou  lr<í8  eleitores  vo- 
nliam  dizer— nós  possnimos  um  programma 
o  um  candidato—para  que  t<'.nham  logar  na 
[•opro  entação. 

Por  q^o  nizYo  o  legislador  não  adoptou 
ou  systema  do  quocient;»  eleitoral  ou  do  voto 
sumulativo  ? 

Necessariamente,  porquií  estes  dous  syste- 
mas  exigem  partidos  btmi  organizados  e 
disciplinados  para  que  não  desappareça  toda 
proporção  ontre  o  numero  dos  votant<iS  o 
dos  eleitos,  para  que  a  minoria  não  levo 
vantagem  sobre,  a  maioria,  desde  "  que  soja 
mais  disciplinada.  Adoptando  o  voto  incom- 
pleto, o  legislador  não  quiz  impedir  que  os 
div(M'sos  parijdos  pud»>ssem  apresentir  ao 
eleitorado  tantos  nomes  ([uantos  comi)or- 
tassera  suas  forças  ou  quantos  fossem  ne- 
cessários para  que  os  eleitores  tivessem 
margem,  afim  de  não  serem  obrigados  a 
vot  ir  de  má  vontade  em  rtilação  a  certos 
candidatos:  oqueelle  teve  em  vista  foi 
banir  a  conceípção  simplista  de  quo  metade 
mais  um  é  tudo,e  metade  menos  um  6  zero. 
Cerí amento,  não  foi  seu  int;'nto  dar  repre- 
sentação a  grupos  sem  importância,  a  irrupos 
euja  sorte  pareci;  ser  a  falta  do  vitalidade 
a  cohesão. 


Aíílrma  o  contestante  que  «da  retorta 
oííicial  surgiu  a  fraude  legal,  em  virtude  da 
qual  foi  s  )phiamada  a  Ihí  ordina/ia  e  burlada 
por  completo  a  Constituição  Federal  ;  que 
essa  fraude  legal  (S  o  que  vulgarmente  se 
chama  rodisio  ;  que  o  rodiaio  não  é  ura  re- 
curso legitima,  quando  dois  ou  mais  partidos 
pleiteiam  eleições,  ao  contrario  é  uraa  ver- 
dadeira fraude  para  illudir  a  garantia  da  re- 
presentação das  minorias ;  que  sustentar  a  ' 
legitimidade  do  rodisio  é  proclamar  a  proe- 
minência da  fraude  sobre  a  lei  básica  da  Re- 
publica ;  que  toda  vez  que  se  provar  que 
em  um  pleito  a  que  concorreram  dous  parti- 
dos, um  dellos,  o  que  so  intitula  maioria,  re- 
co mmenda  aos  seus  eleitores  lista  completa 
de  candidatos  o,  empregando  o  rodisio  ,  os 
fitz  triumphar,  ter-se-á.  provado  que  liouye 
fraude,  que  se  violou  abertaraento  a  Consti- 
tuição.» 

E'  o  que  resta  provar.  Não  se  çóde  afflr- 
mar  de  boa  fó  que  o  rodisio  implique  o  sa- 
crifício da  garantia  constitucional.  O  que  so 
pôde  dizer  é  que  com  o  systima  do  Toto  in- 
completo elle  serve  para  mostrar  o  nuraero 
de  votos  a  partir  do  qual  uma  minoria  tera 
o  direito  de  sor  representada.  Além  disto, 
traz  o  resultado  beneíico  de  impedir  as 
abstenções,  permittindo  que  o  eleitorado 
possa  e5i'olher  seus  representantes  entre  um 
innior  numero  t.ec  indidatos  e  assim  votar 
mais  de  accordo  com  suas  preferencias  e 
sympathias. 

Assim,  a  4*  Commissão  Verificadora  de 
Poderes: 

Considerando  quo  não  tem  valor  jurídico  a 
contestação  apresenkida  pelo  Dr.  Candklo 
Nazianzono  Nogueira  da  Motta,  qualqnei* 
(juesoja  siiíi  importância  theorica,  alliada  ás 
puras  intenções  do  contestano; 

Considerando  que  o  processo  eleitoral  cor- 
reu regularmente  no  segimdo  diatricto  de 
S.  Paulo  por  occasião  das  eleições  ró^ulizadas 
a  18  de  fevereiro  do  corrente  anno,  e  que  os 
vicios,  fraudo  e  violências,  que,  porventura, 
tenham  havido,  e  dos  quaos  o  próprio  con- 
testante, no  seu  dizer,  faz  completa  abstrac- 
ção, não  alteram  o  resultado  final,  á  vista 
do  qual  a  Junta  Apuradora  expediu  diploma 
ao  Dr.  Jos '  Valeis  de  Castro; 

E*  de  pare  'er  :  \°,  que  as  eleições  do  refe- 
rido districto  sejam  approvadas  ;  2°,  que  seja 
reconhecido  Deputado  ao  Congresso  Federal 
pelo  segundo  districto  do  Estado  de  S.  Paulo 
o  Dr.  Josú  Valeis  de  Castro. 

Camará  dos  Deputados,  2G  de  abril  de  1903. 
— Carlos  Augusto  dr.  Oliveira  Figueiredo , — Xr- 
thur  Orlando,  relator.— Gí>?ipa/o  Souto.-— M. 
de  E^cobar^ — Sá  Freire, 
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N.  37-  1903 

Reconhece  Depníafloit  prL)  5'^  districli)  do 
Sslado  de  Pcrpitinibitcn  os  Srs,  Pedro 
José  de  Oliveira  Pernambuco^  Elpidio  de 
4f/i'eu  e  Liitm  Figueiredo  e  ArtJmr  Orlando 
da  Silva 

Presentes  á  2*  Commissão  de  Veriflcação 
de  Poderes  85  authenticas  das  eleições 
que  se  procedei*am,  no  dia  18  de  fevereiro 
deste  anno,  nas  diíTe rentes  secções  eleitoraes 
em  que  se  dividem  oá  18  municípios  que 
formam  o  59. districto  eleitoral  de  Pein:im- 
buco,  verificou  a  Commissão  que  era  geral 
o  j;)i*ocesso  eleitoral  correu  regularmente, 
M^o  havendo  protestos  nem  rolamaçõos, 
j)otando-se  mais  qu  ?  não  só  as  cópias  das 
actas  díi  organização  das  mesaj,  como  do 
jrecebimento  do  votrs  e  da  relação  nominal 
dos  eleitores  que  votaram,  se  acham  confe- 
ridas c  concertadas  por  tabolliães  ou  es- 
crivães ad  hic  nomeados  pel;is  mesas  respe- 
ctivas. 

Tendo  o  cindidato  a  essas  eleições,  o 
Dr.  José  Gooçalvoá  Maia,  requerido  prazo 
poía  cgp testar  os  diplomas  conferidos  aos 
can4idatos  julgadas  eleitos  pela  junta  apa- 
radora, lhe  foi  concedido  o  prazo  de  quatro 
dias,  qiie,  expirado,  não  compareceu  o  con- 


testante, devendo  assim  prevalecer,  para 
tíídos  os  cireitos,  o  resultado  apui'ado  das 
85  authenticas  romcittidas  á  Secretaria  da 
Gamara  dos  Deputados,  o  que  6  o  se- 
guinte: 

Votos 
Dr.  Pedro  José  de  Oliveira  Pernam-    . 

buço 7.400 

Dr.    Klpidio  de   Abreu    e  Lima  Fi- 
gueiredo     7.011 

Dr.  Arthur   OrlanJo  da  Silva 6.079 

Nesta  conformidade,  é  a  Commissão  do  pa- 
recer: 

r,  quo  sejam  approvadas  as  eleições 
para  Deputados  federaes  proeed.das  no  5®  dis- 
t  -icto  d  j  Esta  lo  do  Pernaiubuco,  no  dia  18  de 
fever.jiro  deste  a-mo; 

2*>,  que  sejim  reconhecidos e  proclamados 
Deputados  peio  referido  districto  os  Srs.  Pe- 
din)  José  de  Oliveira  Pernambuco,  Elpidio 
de  Abreu  e  Lima  Figueire  lo  e  Arthur  Orlando 
da  Silva. 

a-ila  das  Cominissõos,  "SJ  do  abril  de  10i>3. 
—Adnlborl')  Ferraz,  presidente. —  Frederico 
Búr(i<'s,  relator.  —  Aaizio  Auto  de  Ahreu,^^ 
A.  Varella.-^Jwlo  Pamliã  i\do(jer<is. 

Levanta-se  a  sessão  ás  VZ  horas  o  30  mi- 
nutos da  tarde. 


10^'  SSSSiLO  PBBPA&ÀTOEIA  £M  28  DE  ABRIL  DE  1903 


Presidência  do  Sr.  Urbano   Santos    (  í^   Vice-Presidenkj 


Ao  raeio-dia  presentes  os  Srs.  Urbano 
Santos,  Angelo  l^eto,  António  Bastos,  Thomaz 
Accioly,  Sá  Peixoto,  Juão  Luiz,  Sá  Earp, 
Soares  de  Gouveia,  João  Baptista,  Lindolpho 
Serra,  Paula  Ramos,  Dias  Vieira,  Joviniano 
<lé  Carvalho.  José  Euzebio,  Maurício  de 
Abreu,  ■  Fídelis  Alves,  Gufdelha  Mourão. 
Bulcã,o  Vianna,  ilerodia  de  Sá,  Francisco 
Tolentino,  Silva  Castro,  Lindolph)  Caetano, 
Camíllo  Soares  Filho,  Laurindo  IMtta,  Epa- 
minondas  Gracindo,  Morei. a  Gomes,  Ray- 
raundo  Miranda,  João  Vieira,  Fernando 
Prestes,  Garmano  Hasálocher,  José  Lobo, 
Astolpho  Dutra,  Carlos  Cavalcanti,  Cândido 
de  Abreu,  Francisco  Tavart^s,  Corne  lio  da 
íonseca,  Aurélio  Amorim,  Paranhos  Monte- 
negro, Érico  Coelho,  Malaquias  Gonçalv(\s, 
Adalberto  Guimarães,  Paulino  Carlos,  Luiz 


Domingues,  Marcondes  Romeiro,  Oliveira 
Figueiredo,  Bernardo  Campos,  Bueno  do 
Paiva,  Arnolpiío  de  Azevedo,  Jesuino  Car- 
doso, José  Monj  ..rdim,  Francisco  Sâ,  Cassiano 
do  Nascimento,  Wenrosláo  Braz,  Soares  dos 
Santos,  Álvaro  de  C«nrvaIlio,  Homem  d(!  Car- 
vallio,  Antliero  Botelho,  M^-reira  da  Silva, 
Adalberto  Fer. 'az,  Bernardo  Horta,  Ferreira 
Braga,  Bernardo  Monteiro,  Jamos  Darcy, 
Rodrií^ues  Fernandes,  Teixeira  de  S;i,  Rodri* 
guês  Dória,  Christino  Cruz,  Felisbello  Freire, 
('arlus  de  Novaes.  Euzebio  de  Andrade, 
Wanderley  de  Mendonça,  Elpidio  Figueiredo, 
Diigo  Fortuna,  Walfredo  Leal,  Paula  o 
Silva,  António  Zacarias,  Sá  Freire,  Celso  do 
Souza,  Henrique  Lagden,  Galdino  Loroto. 
Eduardo  Studart,  Joaquim  Pires,  Raymundo 
Arthur,  Caniillo   Prates,   Rodrigues    Lima, 
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Mello  Mattos,  David  Campista,  Oliveira  Val- 
ladào,  Raymundo  Nory;  Carneiro  de  Ke- 
zende,  João  Luiz  Alves,  Juvenal  Muller, 
Anizio  de  Abreu,  Arohur  Lemos,  Valois  de 
Castro,  Tavares  de  Lyra,  Eloy  de  Souza, 
Viriato  Mascarenhas,  Trindade,  Paula  Gui- 
marães, Soares  Neiva,  João  Gayoso,  Pedro 
Pernambuco,  Estevão  Lobo,  Fonseca  e  Silva, 
Rebouças  do  Carvalho,  Bricio  Filho,  Eugénio 
Tourinho,  Félix  Gaspar,  Estacio  Coimbra, 
Alfredo  Varella,  Ermirio  Coutinho,  Eiiôas 
jMartins  e  Arroxellas  Galvão. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  <í,  sem  debate,  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

O  Sr.  A.ng^elo  N"eto  (/°  Secretario) 
declara  que  não  ha  expediente  sobro  a  mesa. 

O  Sx".  Oassfaino  do  IVa^sol- 
mexi  to  {pela  (yrdeyn)  requer  e  obtém  dis- 
pensa de  interstício  para  sarem  vota  ^os  im- 
mediatamoiite  os  pareceres  ns.  34  a  37,  de 
1903,  hoje  publicados  no  Diário  O fficial. 

(O  Sr,  Urbano  Santos,  í°  Vice -Presidente^ 
deiwa  a  cadeira  da  presidência,  que  é  occupada 
pelo  Sr,  Angelo  Neto^  í°  Secretario), 

Em  seguida  é  annunciada  a  votação  do 
parecer  n.  34,  de  1ÍK)3,  reconhecendo  Depu- 
tados pelo  ò'*  districto  do  Estado  da  Bahia 
03  Srs.  José  Augusto  de  Freitas,  João  da 
Costa  Pinto  Dantas  e  almirante  Manoel  José 
Alves  Barbosa. 

Em  seguida  são  succossivamonte  postas  a 
votos  e  approvaias  as  seguintes  concluáões 
do  parecer  n.  34,  de  1903: 

1°,  que  sejam  approvadas  as  eleições  pro- 
cedidas no  5°  d  stricto  eleitoral  do  listado  da 
Bahia,  com  excepção  das  l»  e  3*  secções  de 
Monte  Santo,  1»  e  íi*  de  Cumbe,  1»,  â»,  3»  e 
4*  de  Tucano  o  1*,  2*,  3*,  4*  e  5^  do  Quei- 
madas, cujos  papeis  serão  remettidos  ao  pro- 
curador seccional  do  Estado,  para  os  fins 
legaes  ; 

2o,  que  sejam  reconhecidos  o  proclamados 
Deputados  pelo  5°  districto  eleitoral  do 
Estado  daB;'hia  os  Srs.  José  Augusto  de 
Freitas,  João  da  Costa  Pinto  Dantas  e  almi- 
rante Manoel  José  Alves  Barbosa. 

O  8r.  I* residente  —  Proclamo 
Deputados  pelo  5®  districto  do  Estado  da 
Bahia  os  Srs.  José  Augusto  de  Freitas, 
João  da  Costa  Pinto  Daní.as  e  almirante  Ma- 
noel José  Alves  Barbosa. 

E'  annunciada  a  votação  do  parecer  ii.  35, 
de  1903,  reconhecendo  Deputado  polo  1°  dis- 
tricto do  Maranhão  os  Srs.  José  Euzebio  de 


Carvalho  Olive.ra,  Urbano  Santos  da  Costa 
Araujj,  Luiz  António  Doiiiin^u-^s  da  Silva e 
José  Rodrigues  Fernandes;  e  pelo  2°  districto 
do  mesmo  Estado  os  S^s.  João  Tolentino 
Guedelha  Mourão,  Chrístino  Cruz  e  Manoel 
Igiiacio  Dias  Vieira. 

Em  seguida  são  successivamente  postas  a 
votos  e  approvadas  as  seguintes  conclusões 
do  parecer  n.  35,  de  190;}  : 

r,  que  sejam  approvadas  as  eleições 
federaes,  procedidas  no  Estado  do  Mara- 
nhão no  dia  18  de  fevereiro  do  corrente 
anno  ; 

2°,  que  sejam  reconhecidos  Deputados 
pelo  1°  districGo  do  mesmo  Estido  os  Srs. 
José  Euzebiu  do  Carvalho  Oliveira,  Urbano 
Santos  a  Costa  Araújo,  Luiz  António  Do- 
mingues da  Silva,  José  Rodrigues  Fer- 
nandes ;  e  pelo  2*  districto  monsenhor 
João  Tolentino  Guedelha  Mourão,  Dr.  Chris- 
tino  Cruz  o  coronel  Manoel  Ignacio  Dias 
Vieira. 

O  Sr.  Presidente  —  Proclamo 
Deputados  pelo  !«  distri.íto  do  Maianháo  os 
-^^rs.  José  Euzebio  de  Carvalho  Oliveira, 
Urbano  Santos  da  Costa  Araújo,  Luiz  An- 
Dohio  Domingues  da  Silva  e  José  Rodrigues 
Fernandes;  e  pelo  2°  districto  do  mesmo 
Estado  os  Srs.  João  Tolentino  Guedelha 
Mourão,  Christino  Cruz  e  Manoel  Ignacio 
Dias  Vieira. 

E'  annunciada  A  votação  do  parecer  n.  36, 
de  190*^,  reconhecendo  Depu«ado  pelo  2°  dis- 
tricto do  Estado  de  S.  Paulo  o  Sr.  José 
Valois  de  Castro. 

Em  seguida  são  successivamente  postas 
a  votos  e  approvadas  as  seguintes  conclu- 
sões do  parecer  n .  36,  de  1903  : 

1°  que  as  eleições  do  leíferldo  districto 
sej  im  approvadas  ;  29,  que  seji  reconhecido 
Deputado  ao  Congresso  Federal  pelo  29  dis- 
tricto do  Estado  de  S.  Paulo  o  Sr.  José 
Valois  de  Castro. 

O  8r.  Presidente  —  Proclamo 
Deputado  pelo  2°  districto  do  Estado  de  São 
Paulo  o  Sr.  José  Valois  de   Castro. 

E*  annunciada  a  votação  do  parecer  n.  37, 
de  1903,  reconhecendo  Deputados  pelo  5*»  dis- 
tricto do  Estado  de  Pernambuco  os  Srs.  Pe- 
dro José  de  Oliveira  Pernambuco,  Elpidio  de 
Abreu  e  Lima  Figueiredo  e  Arthur  Orlando 
da  Silva. 

Em  seguida  são  successivamente  postas  a 
votos  e  ipprovad.s  as  seguintes  conclusões 
do  parecer  n.  37,  de   1903: 

lo,  que  sejam  approvadas  as  eleições  para 
Deputados  Federaes   procedidas    no    S®  dis- 
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tricio  do  Estado   do   Pernambuco,  no  dia  18 
de  fevereiro  deste  anno  ; 

2®,  que  sejam  reconhecidos  e  proclamados- 
Deputados  pelo  referido  districto  os  Srs.  Pe- 
dro José  de  Oliveira  Pernambuco,  Elpidio 
de  Abreu  e  Lima  Figueiredo  e  Arthur  Or- 
lando da  Silva. 

O  ©!•.  Presldeiile  —  Proclamo' 
Deputados  pelo  5«>  districto  do  Est  ulo  de 
Pernambuco  03  Srs.  Pedro  Joáé  do  Oliveira 


Pernambuco,  Elpidio  de  Abreu    e  Lima  Fi- 
gueiredo e  Arthur  Orlando  da  Silva. 

O  Sr.  i^residente  —  Náo  havendo 
nada  mais  a  tratar,  desigoo  para  amanhã  a 
seguinte  orvlem  do  dia: 

Trabalhos  de  Commissões. 

Levanta-se  a  sessão  ás  12  horas  e  30  mi- 
nutos da  tarde. 


II')  SESSÃO  PEEPAEATOHtA  ZVL  23  DS  ABEIL  DB  1903 


Presidência  do  Sr,  Urbano  Santos  (  í-  Vice- Presidente). 


Ao  meio  dia  presentes  os  Srs.  Urbano 
Santos, Angelo  Neto,  Ant)nio  Bastos.  Thomaz 
Accioly,  Sá  Poixoto.  Rodrigues  Saldanhi, 
JcwLO  Luiz  Alves,  Bezerril  Fontenelle,  Heredia 
de  Sá,  Cruvello  Cavalcanti,  Coi'rêa  Dutra, 
Nelsjn  do  Vasconcellos,  Klpidio  Figueiredo, 
Raymundo  Nery,  Soares  Noiva,  Alberto  Be- 
zamat^  Maurício  de  Abieu,  Arnoipho  de 
Azevedo,  Jesuioo  Cardoso,  Ber  ia  'do  Campos, 
Cornelio  da  Fonseca,  Wencesláo  Braz,  Bueno 
de  Paiva,  Soares  do  Gouvèa,  Domingos 
Guimarães,  Moreira  Gomes,  Lau  in  .o  Pitta, 
Mascarenhas,  Marçal  Escobar,  Fidolis  Alvos, 
José  Lobo,  Moreira  da  Silva,  Raymundo  Mi- 
randa, Wanderley  de  Mendonça,  Kuzebio  de 
Andrade,  Benedicto  do  Souza,  Amaral  César, 
Paulino  Carlos,  Marcondes  Romeiro,  AíTonso 
Gosta,  Astolpho  Dutra,  Tavares  de  Lyra, 
Veapasiano  de  Albuquerque, Felisbcl lo  Freire, 
Christmo  Cruz,  Rodriguos  Fernandes,  Dias 
Vieira,  Eduardo  Ramos,  ArroxoUas  Galvão, 
Jalio  de  Mello,  João  Luiz,  Lindolpho  Caetano, 
.Henrique  Salles,  Bernardo  Monteiro, 
Abdon  Milanez,  Paula  Ramos,  Fonseca  e 
Silva,  C  *millo  Prates,  Bernardos  de  Faria, 
Mello  Mattos,  Teixeira  Brandão,  Cassiano  do 
Nascimento,  Gonçivlo  Souto,  Dío;ío  Fortuna, 
Paranhos  Montenegro,  Aurélio  Amorim,  Bul- 
cão Vianna,  Trindade,  Ar(.hui'  Torres,  Enéas 
Martins,  Walfredo  Leal,  Adalberto  Ferraz, 
FeiTeira  Braga,  Érico  Coolho,  Augusto  do 
Vasconcellos,  Fernando  Prestes,  Pau  a  Gui- 
marães, Oliveira  Figueiredo,  Barbosa  Lima, 
Luiz  Domingues,  Abdon  Baptista,  Kloy  de 
Souza,  Pereira  Reis,  David  Campista,  Fran- 
cisco Veiga,  Teixeira  do  Sá,  Pinto  Dantas, 
Javenal  Maller,  Tolentino  dos  Santos,  Epa- 


minondas  Gracinlo,  Lindolpho  Serra,  Eu- 
génio Tourinho,  Sat^'^ro  Dias,  Félix  Gaspar, 
Carlos  Cavalcante,  Cândido  de  Abreu,  Ro- 
drigues Lima,  Francisco  Tolentino,  Silva 
Castro,  Galdino  Lore-^o,  Paula  e  Silva,  Sá 
Freire,  António  Zacari  vs,  Ermirio  Coutinho, 
Arthur  Orlando  e  Bricio  Filho. 

Abre-so  a  se  são. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

O  Sr.  A.ii@^elo  Meto  (/^  Secretario) 
procede  á  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcio: 

Do  Sr.  1«  Secretario  do  Senado,  de  28  do 
corrente,  communicando  que  o  Senado,  reu- 
nido hoje  em  sessão  preparatória,  verificou 
haver  numero  sufflciente  de  seus  membros 
para  encetar  os  trabalhos  legislativos  da 
1»  sGssão  da  5*  legislatura.— Inteirada. 

Tolegrammas: 

«Araguary,  29  de  abril  de  1903-~Sr.  Pre- 
sidente Camará  Deputados— Rio— Chegarei 
sabbado. — Saudações —  Teixeira  Brandão. — 
Inteirada. 

Caravellas,  29-— Sr.  Presidente  Camará 
Deputados— Rio.  Os  abaixo  assignados,  me- 
sarios,  prim.'ira  secção  eleitoral,  município 
Viçosa,  :í^  districto.  Estado  da  Bahia,  infor- 
mados Secretaria  dessa  Camará  ser  apre- 
sentada authentica  eleição  18  de  fevereiro 
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ultimo  assignada  seus  nomes,  contendo  resul- 
tado differento  do  apurado  oloiçáo  le<?almoat.e 
procedida,  voem, para  os  de  vidos  oíTeito3,apre- 
sontar  sou  voliomonto  protesto  contra  Calsi- 
ficacao  suas  assi/j^naturas  em  authenticas, 
^uo  não  sejam  as?i«?nadas  próprio  punlio  si- 
gnatários, coosif^oando  para  Deputados  vo- 
tação seguinte:  Dr.  Salvador  Pires,  oitenta 
«etroH  votos;  Dr.  Bernardo  Jambeiro,  se- 
tenta ;  Dr.  Adalberto  Guimarães,  .sessenta; 
Dr.  Eugénio  Tourinho,  cincoonta  e  sete;  Dr. 
Folix  Gaspar,  trinta.  Rogamos  a  V.  Kx. 
para  conhecimento  presente  protesto  hon- 
rada Commissão  Poderes  o  nobre  Gamara 
Srs.  Deputado  feitos  a  bem  verdade  eleito- 
ral. Saudações.  —  Viçosa,  -  :;í7  do  abril 
de  1903.-  Joõo  Leonidas  da  Costa  Cinie, —  Ve- 
ríssimo António  Mdc/tado. —  João  Fernan- 
>des  Pereira. — Randolpho  da  Silva  Chaves, — 
.Joaquim  António  da  Rocha  J  unior,  R(»co- 
mhdço  serem  verdadeiras  as  fii*mas  retro, 
toem  como  a  lei,trado  telegramma  S(ír  do  pró- 
prio punho  do  primeiro  signatário.  Viç  sa, 
28  do  abril  de  1903.  -  Em  testemunho  (L)  de 
verdade.  O  tabellião,2^t<t^  Pereira  Pedrosa, 
— A*  3*  Commissáo  de  Inquérito. 

CARAVELLA9,'^9.— Sr.  Presidente  da  Camará 
Deputados.  —  Rio  Os  abaixo  a-^signados,  me- 
ísarios  segunda  scov'^  eleitoral  municipiu 
Viçosa  ,3*  districíio  Estado  Bahia  infor- 
mado::} Secretaria  dessa  Gamara  s  t  apreson 

.iado  duplicata  authentica  eleição  18  fevereiro 
ultimo,  ■  assignada  seus  nomes,  contendo  re- 

i  sultado  difforente  do  apurado  eleição  hv-ral- 

;  mente  procedida,  vem,  para  devidos  ef  lei  tos, 
apresentar  sou  vohemente  pi'o testo  contni 
ifalsificação  suas  as^ignaturas  em  autheniicas 
<que  não  sejam  seu  próprio  punho  signataros, 
conEignando  para  D  'putados  votação  seguinte: 
Dr.  Salvador  Pires  , vinte  e  sete  vo  os;  Dr. 
Bernardo  Jambeiro  vinte  o  cinco,  Dr.  Eugé- 
nio Tourinho,vinte  e  dois;  Dr.  Adalberto  Gui- 
marães, vinte;  Dr.  Félix  Gaspar,  seis;  Roga- 
mos Vossa  Ex.  dar  conhecimento  prese.nt  í 
protesti)  honrada  Commissão  Poderes  e  no- 
bre Camará  Senlhjres  Deputados,  feito  a 
bem  verdade  eleitoral.  Saudações.  Colónia 
Leopoldina,26  do  abril  de  1903. -Alfredo  Sulz, 
António  do.^  Santos  Tavares,  Dio f/enes  Anlo- 
nio  de  Oliveira,  Luiz  Jos-ph,  Raymundo  Mar- 
tins Perpetua,^  RQConhQço  sfírem  do  pró- 
prio j)unho  as  íii-mas  retro  e  supra  o  letra 
telegramma  do    signatário    Alfre<fo  Sulz, — 

•  Colónia  Leopoldina  ;26  de  abril  de  19():>. — 
Em  fé-./,  /''.  AT.  -da  verdade  JuHo  Falcão  Mel- 

,  zker.^K  3"  Commissão  de  Inquérito. 

.'O  Sr.  I*i-e»i<ieiite:— Não  havendo 
'nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanhã  a 
-seguinte  ordem  do  dia: 

.Continu:K;ão  dos   trabalhos   preparatórios. 


Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PARECERES 

N.  38  —  1903 

Reconhece  Deputados  pelo  3""  districio  dê  Pery 
nambuco  os  Srs.  Esmeraldino  Olympio  de 
Torres  Bandeira  e  José  Moreira  Alves  da 
Silva 

A'  2*  Commissão  Verificadora  de  Poderes 
foram  presen  tes  todos  os  documentos  rela- 
tivos ás  eleições  realizadas  em  18  de  feve- 
reiro ultimo  no  3^  districto  de  Pernam- 
buco. 

Reclamando  contra  a  expedição  de  diplomas 
feita  aos  Drs.  Esmeraldino  Bandeira  e  Mo- 
reira Alves,  apresentaram  suas  contestações, 
pur  intermédio  de  seus  procuradores,  os  Drs. 
Neuo  CampoUo  e  Sá  Leitão,  e  levantaram 
a  prelimmar  de  não  serem  diplomas  legíti- 
mos aquelles  de  que  foram  portadores  os  con- 
testados por  isso  que  a  junta  apuradora,  que 
os  conferiu,  não  funccionou  com  a  totalidade 
de  seus  membros  e  por  que  foi  recusada  a  in- 
clusão do  um  protestj  dos  candidatos  contes- 
tantes. 

A'  primeira  arguição  responde  a  com- 
missão dos  cincj,  que  julgou  iegitimos  osses 
d(jcumentos,  e  a  Gamara  que  approvou  esáe 
alvitre.  Não  cabo  a  esta  Commissão  discutir 
o  vencido  na  Gamara.  Quanto  ao  protesto 
dos  cjntestant?s,  a  acia  gorai  da  apu- 
ração menciona  a  aprecentação  aolle,  e 
também  que  com  sua  não  inclusão  se  mani- 
festou de  acoo.do  o  contestante  Dr.  Netto 
Gampello. 

Passam  em  seguida  os  contestantes  ao 
astudo  das  eleiçõas  seccionaes.  Secção  por 
secção  acompanhará  este  parecer,  afim  de 
averiguar-se  a  procedência  dos  fundamentos 
allegados  para  sua  annullação. 

Vicíoria— Nada  se  ai  lega  quanto  ás  três 
primeiras  secções.  Em  relação  á  4*,  ha  um 
protesto  perante  o  supplente  do  juiz  substi- 
tuto seccional, d eelarand-f  que  a  mesa  não  so 
reuniu  p  i,ra  reeeber  votos.  Essa  deciaração 
vem  desacompanhada  á\\  qualquer  prova,  e 
reduz-se  a  simples  alle.ii-ado  da  parte  interes- 
sada;não  fornece,pois,  á  Commissão  elemento 
para  invalidar  uma  acta,  que  vale  por  escri- 
jjtura  publica.  Votos  em  contrario  ou  pe- 
rante autoridades  judiciarias  ou  a  desco- 
b  u'to,  na  secção  próxima,  diz  a  lei  n.  426, 
só  s>^<  admittom  como  elemento  supplitivo, 
garantidor  de  um  direito  politico  esbulhado, 
liavendo  recusa  de  fiscaes  pelas  mesas,  on 
doa  mesarios  ou  supplentes  regularmente 
eleitas. 

Claro  é  que,  para  serem  computados  taes 
votos,  indispensável  se  torna  a  prova  de 
não  terem  sido  observadas  as  formalidades? 
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Je^aes  quanto  á  formação  da  niesi  ou 
quanto  á  acceita<-Ao  do  liscaes.  Foi  o  que 
os  conlostaDtes  não  fizeram.  Quando  mos- 
mo  o  tivessem  conseguido,  uma  irregu- 
laridade, pelo  menos,  mereceria  ser  notada 
nessas  declarações  devotos.   Na  4^^  secção, 

0  final  deolara,  em  seu  protesto,  tei*  deixido 
as  cercanias  da  m^síi  á  2  40  (doe.  n.  4  A 
dos  contestantes),  afim  de  fazer  uma  decla- 
ração perante  a  autoridade  judiciaria.  Desde 

1  hora  da  tarde,  entretanto  (duc.  n.  I  dos 
contestantes),  isto  (5,  antes  to  pleito,  o  «]uo  se 
des^a  dar  como  prova  da  não  reunião  da 
mesa,  já  os  eleitores  davam  seus  votos  em 
cartório. 

Idênticas  obsorvaçõos  devem  ser  feitas 
quanto  aos  documentos  referentes  a  5*  sec- 
ção,  á   O»  o  á  8». 

Na  5*,  o  fiscal  diz  ter  abandonado  o  local 
de  modo  a  que  seu  protesto  fosse  feito  ás 
5  1/2  horas  d;i  tarde  (duc.  n.  4  B  dos  contes- 
tantes) e,  entretanto,  desde  as  3  lioras  vota- 
vam os  eleitores  no  juizo substituto  seccional 
(doe.  n.  1,  pag.  S).  Na  6^  secçãn,  o  prot^^sto 
(?  feito  íls  5  horas  e  30  minutos  da  tar.Ie,  o 
os  eleitores  já  votavam  ás  3  horas  o  30  mi- 
nutos (dccs.  n.  4  C  e  n.  1,  pag.  3).  Na  8"^  sec- 
ção, o  protesto  6  das  2  horas  e  20  minutos 
(doe.  n.  4  D)  o  a  votação  foi  ao  raeio-dia 
(doe.  n.  1,  pag.  4). 

Esse  conjuncto  do  factos  prova  que,  si   os 
flscaes  foram  ás  secções,  como  dizem,  foram 
desacompanhados   de  eleitores  que  ficaram 
votando  pe  -ante  o  supplente  do  juizo  sub- 
stituto seccional.  Porém,  do  primeiro  facto, 
isto  é,  da  ida   dos  ftscaes,    nenhuma  prova 
tem  esta  Commissão  além   de  simples  ai  le- 
gados da  parte  interessada. 
Não  pôde  isto  invalidar  actas  eleito raes. 
VerdAdc  é  que,  para  explicar  o  abandono 
das  mesas  pelos  eleitores  favoráveis  aos  con- 
testantes, declaram  estes  que  houve  remessa 
de  foi^ça  para  as  secções  com  o  fim  do  ame- 
drontar o  eleitorado,  e,  como  prova,    a})re- 
sentara  um  telegramma.  Nenhuma  prolenrào 
a  prova  jurídica  pôde  ter  tal  docuiuoiUo,  o, 
para  gerar  a  convicr^io  Sjbro  uma  base  mo 
ral,  nenhum    elemento  6   fornecido  á   Con> 
missão.    Nestes  casos,  valle  o  telegramma 
o  que  vale  seu  signatário,   e    es  (.o  é  des- 
conhecido a  Commissão.    Al  'in   do  que,   si 
tal    tentativa    huuve,     foi  falhi,   e,    poi- 
tanto,     não    invalida  o    pioccsso     el  i  o- 
ú,  e   disso    dão  a    prova  os  contestantes 
"ys    próprios    documentos     que     insirnem 
a  exposição.    Com    eífoito,   a  terem  pleno 
alor  OH  protestos  de  seus  fiscacs,  nenhum 
ellea  arguiu   a  presença   de  força   nas  pro- 
iraidades  das  secções  eloitoraesda  Victoria, 
seria  incomprehonsivol  a   omissMO  do  nul- 
idade tão  palpável  si  olla  se  tivesse  dado. 
ião  parece,  pois,  justificada  a  an  nu  Ilação 
Vol.  l 


do  votos  pedida  pelos  contestantes,  substi- 
tuindo-se  ás  actas  os  resultados  das  declara- 
ções pei'ant'3  as  autoridades  judiciarias. 

A  act  i  da  5*  s  )crão,  inquina  ia  do  falta, 
concerto  c  de  conferencia,  só  tem  legalizada 
a  lista  das  assi/naturas. 

A  da  G"^  secção,  incriminada  dos  mesmos 
defeitos,  está  legal.  Foi  conferida  e  lá  está 
o  signal  publico  do  serventuário  que  a 
concertou. 

A  da  7»  secção  é  um  officio  dirigido  á  Ca- 
mará, sem  que  haja  garantia  de  authentici- 
dado  quanto  ás  assignaturas  que  o  firmam, 
o  máximo  em  face  do  documento  n.  6  djs 
contestantes. 

A  aecusação  feita  de  nào  terem  sido  tran- 
scriptas  as  actas  da  5*^  secção,  da  6  e  da  8», 
basea-KO  em  não  mimcionarem  as  authen- 
ticas  essa   formalidade. 

Não  procede  a  arguição,  pois,  se  trata  de 
aci.0  posterior  á  oLiboraçào  da  acta,  que 
esta  nao  pódc  mencionar.  Nenhuma  certidão 
negitiva  dos  serventuários  da  justiça  ou 
dos  escrivães  ad  hoc,  única  prova  cabivel  no 
caso,  foi  cxhibi  la. 

E.^ccufa-^Pedem  os  contestados  a  nullidade 
geral  das  eleiões  deste  município  por  não 
haver  alistamento  transcripto  em  notas  de 
labellião.  Como  prova,  dão  a  certidão  ne- 
gativa do  tabellião  Almeida  (doe.    n.8A). 

Os  próprios  contestantes,  entretanto,  for- 
necem o  documento  (doe.  n.  8)  que  prova 
existir  no  juizo  seccional  cópia  do  alista- 
mento de   i8í)7. 

E  os  cofit<'stadns  (does.  n^.  53  e  24) 
provam  ser  o  alistamento  de  1899  o  ul- 
timo feito  naquelle  municipio  e  ter  elle 
servido  para  a  eleição.  O  documento  forne- 
cido pelos  contestantes  somente  prova  não 
ter  havido  registro  naquelle  cartório,  po- 
dendo esta  formalidade  ter  sido  eíTectuada 
em  outro. 

Gloria  driioiíA — A  anuullação  pedida  basea- 
so  cm  íiilta  de  conferencia  e  concerto  nas 
autlienMcas.  E'  inexacta  es<a  ass>rção,  ]K)ís 
estão  legalizadas  as  actas  das  secções  1*,  2*. 
o"  e  4'^  Na  õ^  seccio  ha  coníer.wicia  e  con- 
certo, mas  a  le^tra  tio  escrivão  n'\o  6  a 
luesma  nus  três  docunienros  legalizados.  Não 
pôde  sor,  portanto,    approvada  esta  acta. 

^'?-a>ví^/— Allegam  os  contestantes  em  pro- 
testos perante  o  supplente  do  juiz  subsfi- 
tur.o  seccional  qu:^  as  (deiçõ.vs  perante  as 
mesas  fo -am  feitas  de  véspera  (3^  s.  ), 
ou  que  ostis  nà"  se  r^niniram  (  1*  e  4** ), 
ou   <iue    fiscaes     f  »ram    recusados   (2»  s.  ). 

A  essas  allegações  nenhuma  prova  accom- 
panh  i. 

Cunv(>m  notar  que  a  4^  secção  foi  fisca- 
lizada. 

14 
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Nao  tem,  pois,  a  commissão  elementos 
para  anniillar  as  actas  e  substituirlh'3S  as 
declarações  em  cartórios. 

Bezerros— O  pedido  deannullação  basea-se 
em  não  haver  transcripçao  do  alistamento 
em  livros  de  noias  de  tabellião.  A  prova 
dada  é  a  ceHidão  negativa  de  um  serven- 
tuário de  offlcio  de  justiça.  Os  próprios  con- 
testantes,  porém,  fornecera  a  prova  (doe. 
n.  8)  quó  esse  alistamento  está  registrado 
no  juizo  seccional  e  a  Camará  de  Bezorros 
certifica  no  mesmo  sentido  (doe.  n.  46  dos 
contestados) . 

A  authentica  da  1^  secção  está  com  a 
conferencia  e  o  concerto  g  obaes.  Na  2*  sec- 
ção e  na  3*,  si  não  estão  conferidas  e 
concertadas  as  actas  do  installação,  mas  em 
tudas  ellas  asses  documentos  seguem-so  do 
modo  a  não  motivar  suspeitas,  tanto  mais 
quindo  se  trata  de  actas  lavradas  em  um 
mesmo  livro. 

Na  4*  secção ,  é  inexacto  que  haja  falta 
de  legalização  dos  documentos  :  ai  trea 
cópias  estão  conferidas  e  concertadas. 

Caruaru  —Não  ha  prova  de  terem  sido 
recusados  flscaes  nas  cinco  primoii"as  sec- 
ções, cjnforme  allegam  os  contestantes, 
para  justificarem  as  votações  p  Tante  o  su- 
plente do  juiz  substituto  seccional.  Somen- 
te possue  a  Commissão  os  protestos  e  uma 
justificação  feita  e  julgada  sem  intimação  da 
parte  adversa  ás  m?sas  ebitoraes.  Não 
podem  nessas  condiçõas  ser  invalidadas  au- 
thenticas  eleitoraes.  Quanto  á  allogação  de 
não  haver  alistamento  registrado  a  partir  de 
189^,  os  próprios  contestantes  (  doe.  n.  8  ) 
declaram  que  no  juizo  secciunal  está  regis- 
trado o  de  1901,  pelo  qucil  se  fez  a  eleição. 

Bonito— ?o\  pedida  a  aunullação  por  um 
vicio  de  linguagem  da  acta.  Em  vez  de  de- 
darir  que  Hl  eleitores  tomaram  parto  na 
eleição,  diz  a  acta  que  elles  formavam  a 
mesa.  Entretanto,  cinco  são  os  signatários  da 
acta  como  mesarios;  1 1 1  são  as  assignaturas 
e  139  os  faltosos;  total  250.  Essa  secção  foi 
fiscalizada. 

Na  2»  secção  não  houve  sinão  um  erro 
de  escripta;  99  eleitores  votaram  e  tan- 
tas são  as  assignaturas.  Essa  secção  foi  fisca- 
lizada. Deixaram  de  votar  154;  o  total  seria 
253,  mas  três  eram  de  outras  secções,  e  ahi 
votaram  um  como  fiscal  e  dous  como  me- 
sarios. 

Na  3*  secção,  fiscalizada  também,  ha  204 
eleitores  nas  listas  de  chamada;  85  votaram 
e  assignaram  os  nomes  e  119  deixaram  de 
comparecer.  A  distribuição  dos  votos  vem 
coroboral-o. 

Na  5*  secção,  fiscalizada,  votaram  135  elei- 
tores e  estiveram  ausentes  1 18  ;  total  253, 


dosquaes  um  era  de  fora  e  votou  como 
fiscal.  Apezar  de  fiscalizada,  essasecçftoé 
nulla,porter  excedido  a  somma  do  namei'o 
dos  eleitores  presentes  e  ausentes  o  máxima 
da  lei. 

A  6»  secção,  também  fiscalizada,  tem  todos 
os  sjus  documentos  legolizados  apezar  do  as- 
serto dos  contestantes . 

Na7»  secção,fiscaIizda  sempre,  votaram 
80  eleitores,  inclusive  um  mes  irio  de  outra 
socção;não  votaram  131;  total  211.  O  protesto 
ô  mera  declaração  de  que  não  houve  edital 
convidando  os  eleitores  desta  secção  a  darom 
seus  votos.  Pela  lei  35,  art.  39,§.ls  o  convite 
deve  ser  feito  por  editaes,  mas  não  se  diz  que 
em  cada  se:'ção  soja  esteaíBxado.  Foi  o  que  sa 
observou  om  Bonito,  o  a  prova  está  em  que 
só  nesta  secçcão  é  que  se  protesta  por  esse 
motivo.  Além  do  que,  o  próprio  protesto  vem 
desacompanhado  de  provas.  As  actas  da  8* 
secção,  da  9*  e  da  10*  são  incriminadas  de 
não  concertadas.  E'  isso  inexacto.  Além  do 
que,  a  10*  secção  foi  fiscalizada. 

A  11*  secção  teve  sua  authentica  legaliza- 
da e  teve  fiscal. 

A  12*  secção  não  foi  impugnada. 

Panellas—E:  nuUa  a  authentica  da  3*  sec- 
ção, como  pedem  os  contestantes,  pois  consta 
o  recebimento  de  409  cédulas,  quando  foram 
153  do  c  ida  serie  para  Vice-Presiden te.  Se- 
nador e  Deputados. 

Foram  fiscalizadas  a  4*  secção,  a  5»  e  6*. 

Altinho— W  inquinada  de  nulla  a  eleição 
da  l*  scc;ão  po  -que,  dizem  os  contestantes, 
votaram  173  eleitores  e  deixaram  de  votar 
82,  total  255.  O  engano  ô  dos  contestantes  ; 
deixaram  de  votar  72  e  não  82,  o  que  dá  o 
total  de  245.  Além  do  que  foi  fiscalizada  a 
secção . 

Na  6*  secção,  o  numero  de  ce  lulas  não  ul- 
trapas.sa  o  triplo  do  numero  de  eleitores 
pre^entjs.  Não  procelo,  pois,  aaccusação 
feita,  para  pedir  a  nnllidade  do  resultado. 

5.  Bento  —Nenhuma  prova  acompanhou 
a  allegação  dos  contestantes  quanto  á  pre- 
sença de  capangas.  Convém  notar  que  a 
l*  secção  foi  fiscalizada;  assim  aconteceu 
também  na  3*  secção,  na  5* .  Quanto  á  2»  e 
á  4*,  só  ha  allegações,  sem  pi'ovas  dos  con- 
testante. A  justificação  ofl^erecida  não  tera 
valor  por  não  ter  sido  citada  a  parte  con- 
traria. 

Cimbres —  E'  pedida  a'annullação  do  resul- 
tado do  pleito  aqui  por  não  haver  tran- 
scripçãodo  alistamento  em  livros  de  notas. 
O  doe.  n.  4  dos  contestados  prova  que  houve 
a  negada  transcripção . 

Cabo  —  E'  nullo  o  resultado  da  2*  secção 
porque  tendo  votado  104  eleitores,  e  estando 
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ausentes  152  o  total  256  excedo  o  máximo 
d&  lei.  Também  é  nullo  o  resultado  da 
4»  secção  pela  raspaírem  notada  na  respe- 
etiTaauthentica.  Cousa  idêntica  se  nota  na 
5*  secção. 

,     Par  e-se  conjunção  do  motivos  ô  a  cora- 

Wlissão  de  parecer  que  . 

t      1*.  atíjara  annulladiís  as  eleiçõos  realizaiias 

I  na5*  e  na  7*  secçõe-  da  victori  v,  5^  secção  da 

!   Gloria    do    íjoia.á,    5*    secçio    de    Bonito, 
3*  secção  de  Panellas.   2,»  4*  e  5*  secções  do 

I   Cabo; 

i      2^,  s  jam  approvadas  as   demais  eleições 
realizadas  parante  as   mesas  do  3°  distrlctu 

I  eleiíoral  de  Pernambuco  : 

3",  sejam  reconhecMrs  e  proc'amados 
Deputados  por  es-so  districto  os  Di*s.  Esme- 
raldino Olyrapio  de  Torres  Bandeira  e  Jesé 
Moreira  Alves  da  Silva. 

S:da  das  Commissães,  29  de  abril  de  lOOS. 
—Adalberto  F^rra^:,  presidente.— /o^/o  Padid 
Calogeras,  relator.  —  In-ederico  Borges, — 
i.  farélla, —  Anisio  Auto  de  Abreu, 

N.  39  —  1903 

hconhece  Deputados  pelo  4°  districto  de 
Pernambuco  os  Srs,  Júlio  de  Mello ^  Fran~ 
cisco  Coymelio  da  Fonseca  Lima  e  Estado 
de  Aíbuquerqae    Coimbra 

A  2»  Commissão  do  Inqnorito,  noi  termos 
:  do3§§  2°  o  3^  do  Regimento,  informada  do 
modo  por  que  correu  o  processo  eleitoral  nas 
74  secções  dos  13  municípios  que  consiituem 
;  o  4»  districto  eleit'^ral  do  Estado  de  Pornam- 
I  buço,  na  eleição  para  três  Deputados  Fe- 
I  deraes  pelo  mesmo  districto,  a  que  se  proce- 
i  deu  no  dia  18  de  fevereiro  do  corrente  anuo, 
\  tomoa  dei>ois  conhecimento  da  exposição  es- 
j  cripta,  acompanhada  do  19  documentos,  que 
I  a  essa  eleição  apn»SL'nlou  o  candidato  con- 
I  testante  Dr.  António  de  Siqueira  Carneiro  da 
i  Canha. 

:     São  ailegações   fundamentaos    de^sa  con- 
[  testeção: 

a)  a  falta  de    tran^cripção  das    actas  do 
f  algumas  secçÕ3S  eleitoraes  em   livros    pro 

priosdi>  tabellião. 

b)  eleições  simuladas  ou  phantasticas  em 
diversas  outras  secções; 

c)  fraudí?  constante  d'.s  próprias  authon- 
tleas; 

d)  falta  de  alistamento  eleitoral  no  muni- 
cípio de  Gaineileira. 

Acompanham  essas  alleg  «.ções  autos  de 
JQStiftcação  e  vários  termos  de  declara(;r)es 
tó  voto^,  todos  processados  perante  sup- 
plenteá  do  juiz  seccional,  e  uma  certidão  ne- 
gativa Sobro  o  alistamento  eleitoral  do  mu- 
nicipio  de  Gamelieira. 


O  que  tudo  visto  e  devidamente  exami- 
nadj,  parece  á  Commi.^são  não  pruct^der 
nenhum  dos  motivus  apresentados  contra  á 
validade  das  eleições  contestadas  do  49  dis- 
tricto de  Pernambuco. 

A  falta  da  transcripção  da  acta  em  livro 
próprio  de  tabellião,  ô,  realmente,  nullidade 
expressa  na  l3i ;  não  assim  a  omissão  da 
declaração  dessa  formalidade  nas  actas  res- 
pectivas, cujas  authenticas,  aliás,  se  acham 
todas,  som  excepção,  conferidas  e  concer- 
tadas por  tibelliàes  ou  escrivães  ad  hoc  no- 
meados pelas  mesas  competentes,  o  que  lhes 
dá  a  necessária  fé.  Apezar  disso  prevale- 
ceria a  nuiliiade  arguid  t  si  fosse  compro- 
vada por  certidões  dos  respectivos  serven- 
tuários, o  que  não  acontece,  reduzida  desta 
fórm.b  a  falta    notada  a    simples  allegação. 

Como  prova  de  eleições  s^muludas  ou 
phantasticas,  não  procedem  as  justiÔcações 
dadas  perante  supplontes  do  juiz  seccional, 
nem  os  termos  de  declaração  de  votos  no 
mesmo  juizo.  pjrquanto,  para  que  essos  do- 
cumontus  tivessem  a  força  de  invalidar  actas 
eleitoraes,  que  valem  como  escriptura  pu- 
blica e  que  constat  m  as  elei.ões  arguidas 
de  falsas  e  simuladas,  preciso  seria .  que  re- 
vestissem condições  legaes  es?enciaes,  como 
a  citação  comprovada  dos  membros  das 
mesas  eleitoraes.  de  modo  que  se  pudesse 
apurar  em  definitiva  o  valor  de^sa  prova,  e 
não  ficasse  ella  reduzida,  como  na  hypo- 
these,  a  simples  ducumento  g rácios j,  pro- 
cessado na  ausoncia  e  na  ignorância  da 
pa/ie  contraria  directamente  interessada. 

A  declaração  de  votos  peiante  a  auto- 
ridade judiciaria,  autorizad'.  polo  art.  7**, 
da  lei  n.  421),  de  7  de  dezembro  de  1896,  ó 
um  rei^urso  extraordinário,  que,  como  tal, 
não  pôde  deixar  de  depender  da  prova  incon- 
cussa da  negação  absoluta  dos  meios  ordi- 
nários. E'  precisamente  o  que  falta  nos  di- 
versos lermos  de  declaração  de  votos  apre- 
sentados á  Commi>são  ;  não  tornam  certas  e 
iirecusaveis  as  s  ias  arguições,  não  tendo 
valor  jurídico  as  justificações  dadas  da  fónna 
por  que  o  foram  perante  supplentes  do  juiz 
seccional. 

Releva  notar  que,  para  completar  a  prova 
pretendida,  se  fazi  i  indispimsavel  a  exhi- 
birão  dos  titulos  dos  cidadãos  eleitores,  que 
se  ais>eram  privados  do  direito  do  voto, 
assim  cjmo  a  remessa  desses  documentos, 
devidamente  authen  .içados,  como  as  actas 
eleitoraes,  aos  poderes  competentes,  como 
exige  a  loi,  o  que  de  nenhum  modo  foi 
observado,  como  os  candidatos  cont  estados 
o  demonstraram  com  certidões  pedidas  ao 
Juiz  Seccional  de  Pernambuco,  a  alguns  do 
se;is  supplontes,  e,  finalmente,  á  Secretaria 
da  Cam  ira  dos  Deputados. 
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Som  essas  formalidades,  6  claro,  o  recurso 
extraordinário,  estatuído  polo  art.  7«  da  ci- 
tada loi  n.  426,  do  18"J6,  síí  converteria  ora 
franca  autorisaçâo  para  duplicata  de  eleição; 
uma  feita  pelas  me>;as  roguUires;  outra  pe- 
rante os  supplentos  dos  juizes  seccionaes  dos 
Estados. 

O  julgamento  das  eleições  do  Estado 
da  Paraliyba  na  legislatura  flnda  não 
constituo  doutrina,  menos  arestos  sob 
o  ponto  de  vista  de  p.'evalec  ir  de  qualquer 
forma  a  declaração  de  votos  perante  a  auto- 
ridade judiciaria,  como  pretende  o  contes- 
tante ;  porquanto  na  mesma  legislatura  pro- 
nunciou-se  a  Camará  de  modo  diverso  ora  re- 
lação ás  eleições  do  Kstado  do  Ceará. 

Sobre  a  fraudo  allcgada  nas  eleições  dá 
2*,  3*,  4^  e  5*  se.^ções  ao  municipio  do  Bom- 
Conselho,  2»  e  ;-{*  secções  de  Barreiros ;  2*, 
4*,  6*  e  7*  de  Correntes,  basêa-se  o  contes- 
tante oin  iudicios  observados  no  exame  das 
authenticas  reraeUidas  á  Secret  u-ia  da  Ca- 
jmara  dos  Deputados,  que  nào  são  outra  cousa 
que  cópias  das  actxs  r(íspeciivas,  lançadas 
om  livros  próprios,  devidaraonte  conferidas 
o  concertadas  de  ac(^ordo  cora  o  original, 
nào  importando  isso  que  essas  cópias  não 
possam  ser  tiradas  por  pessoas  diíTerentos, 
desde  que  se  achoni  dovidaraente  authenti- 
cadas  pelos  secreta  'ios  das  mesas  respecti- 
ctivas  o  cora  as  .eraais  solemnidades  legaes. 

Cumpre  notar  que  em  ak'umas  dessas  elei- 
ções arguidas  de  falsas  o  simuladas  foram  os 
candidatos  contestantes  representados  por 
seus  competentes  íiscaes,como  fizeram  certo 
os  candidatos  contestados  apresentando  á 
Commissão  os  corapetiíntes  titulos  de  nomea- 
ção. 

Quanto  á  falta  do  alistamento  eleii;oral  do 
município  da  Gamelleira,  os  candidatos  di- 
plomados contestados  exhibiram  certidão  do 
Juízo  Seccional,  demonstrando  que  o  alista- 
mento eleitoral  daquelle  município,  proce- 
dido ora  '901,  foi  roraettido  ao  mesmo  juizo 
em  28  de  outubro  de  1902,  assim  o  de  Canho- 
íinho,  de  Barreiros  e  de  Ipojuca. 

Km  vis  La,  pois,  dessas  consiJeraçõ  s,  a 
Comraisslo  concluo  o  seu  parecer  pi'opondo  : 

1°,  que  sejara  approvadas  as  eleições  pro- 
cedidas, no  dia  18  de  fevereiro  dcjsDe  anno, 
no  4'^  districto  do  Estado  de  Pornarabuco  ; 

2°,  que  sejam  reconhecidos  e  p/oclamados 
Deputados  os  três  candidatos  que  obtiveram 
maioria  de  votos  nessas  eleições  :  Dr.  Júlio 
do  Mello,  5.5  5  votos;  Dr.  Francisco  Cor- 
nelio  da  Fonseca  Lima,  5. .SIM  e  Dr.  Estacio 
de  Albuquerque  Coimbra,  5.208. 

Sala  das  Commissões,  27  de  abril  de  1903. 
— Adalberto  Ferraz,  presidente. —  Frederico 
,Dor//c>',  relator. — João  Fawliá  Gnlof/eras. — 
Ánizio  Auto  do  Ab7'eu_.-^A,    Varella, 
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N.    40  —  100:5 

Reconhece  Dep^Uados  pelo  i^  dislriHo  do 
Estado  do  Rio  de  Janeiro  os  Srs.  Drs. Érico 
Marinho  da  Gama  Coelho,  Fidelis  de  A^íj- 
vedo  Alves  e  João  D.iplista  Pereira  dos 
Santos 

A  3"  Coramissão   do    Inquérito    examinoiíl 
att^ntaraento  os  papeis  relativos  á  eleição 
de  18  do  fevei»eiro  do  corrente  ajano,  no  l<* 
districto  do  Estado  do  Rio  do  Janeiro. 

Verificou  a  Commissão  que  a  contestaçio 
opposta  p3lo  Sr.  B3Usario  Augusto  Soares  de 
Souza  ao  diploma  do  Sr.  Francisco  Luiz  Ta- 
vares não  aílecta  a  legitimidade  dos  diplomis 
expedidos  aos  Srs.  E.ico  Marinho  da  Oama 
Coelho,  Fidelis  de  Azevedo  Alves  e  ^oão  Ba- 
ptista Pereira  dos  Santos. 

Por  outro  lido, -o  c:indida'.o  contíístado,  na 
sua  resposta,  reconhece  que  as  nu  1  lidados  de 
eleições  por  elle  arguidis  não  aitijram 
o  resultado  quanto  aos  referidos  candidatos. 

A  Coramissão  rojerva-se  o  diroito  de  pro-  ^ 
nunciar-so  definitivamente  sobre  o  processo; 
da  apuração  e  outros  incidentes  aventad^is 
quando  tiver  de  oírerocer  seu   parecer  rcU- 
tivamente  á  cont  fstaçao  opposta  pelo  Sr.  l^ô- 
lisario  de  Souza. 

Pelo    exposto   e,    considerando    legitima-  j 
raente  eleitos  os  candidatos  diplomados  Srs.  \ 
Érico  Marinho  da    Gama  Coelho,  Fedelis  de  j 
Azevedo  Alves  e  João    Baptista  Poroirãdos  i 
Santos,  é  a  Commissão  de  parecer  que  sejam 
os   mesmos  Srs.  reconhecidos  e  pi-oclaraados 
Deputados  pelo  1°  districto  do  Estado  do  Rio 
de  Janeiro. 

Sala  das  sessões,  29  de  abril  de  1.9d3.— 
JjfJo  Luís,  presidente.  —  João  Lii:.s  Alves, 
l*elator.  —  /.  Soares  Neiva.  —  Chrislino 
Cruz,  —  Luís  Domingues, 

N.  41  —  1903 

Reconhece  Deputados  pelo  Estado  de  Goyas  os  . 
Srs,  Hermenegildo  Lopes  de  Moraes  Filhn^  ] 
Joaquitn  Luiz  TeLceira  Brandão,  Frederico  \ 
Ferreira  Lemos  c  Bernardo  Ànlonio  á^^í 
Faria  Alhernaz  ^ 

A    4*  Coramissão,  examinando  as  .143  aú-  j 
thenticas  remcttidas  á  Sucnítaria  da  Camará  \ 
p  'las   mesas  que  compunham    as  xLi versas  ' 
secções  eleitoraes  que  fu accionaram  no  dis- 
tricto único  do  Estado  de  Goyaz,  para  a  etoi- 
çáo  de  quatro   Deputados  ao   Congresso  Nar 
cional,  não  encontrou  vicio  que  as   nulli- 
fique. 

Pela  soraraa  dos  votos  verifica-se  que  foRun 
sulTragados  e  obtiverara  maioria  de  votos  os 
cidadãos  Dr.  Hermenegildo  Lopes  do  Moraes 
Filho,    Joa(iuim  Luiz  Teixeira  Brancfâo,  Fre- 
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áaríco  Ferreira   Lemos  e  Bernardo  António 

do  FâTii  Albornaz . 

Astm  sen  io  e  considerando  quo  não  houve 
;  «nrífota^  á  eleição   de  Goyaz,  quo  a  falta 

de  remessa  dos  diplomas  nào  irapaJe  o  re- 
iwflhecimento  dos  candidatos  eleitos,  ex-vi 
yyrt.  7<^,  §40  do  Regimento,  6  por  isso  a 
^^ommissllo  de  parecer: 

í  l",  que  sejam  approvadas  as  eleições  de 
fioy»; 

2»,  que  sejam  i*econbecidos  Deputados  pelo 
filiado  de  Goyaz  o  Dr.  Hermenegildo  Lo  os 
do  Moraes  Filfao,  Joaquli»i  Luiz  Teixiúiu 
BraBdão,  Fi^ederlco  Ferreira  Lemos  e  Ber- 
lardo  António  de  Faria  Albernaz. 

Sala  das  Commíssões,  29  de  abril  de  1903. 
:— Carfoí  ÂuffKsio  de  Oliveira  Figueiredo.— 
íâ Freire,  rÇildktor.— Gonçalo  Souto .-—Anhur 
(Hãfido.^M,  de  Sscobar. 

N.  42—  1903 

iiecmhecé  Deputados  pelo  íl<»  districto  de  Mi- 
i  ias  Geraes  os  Srs,  TAndolpho  Caetano  de 
r  knza  e  Silva  e  Eduardo  Augusto  Pimentel 
^  Barbosa 

A'5»Commisdaode  Vorifteação  de  Poderes 
&i  apresentada  pelo  candidato  Sr.  Dr.  Ole- 
gário Maciel  contestação  documentada  rofo- 
íentô  á  eleição  efTectuada,  em  18  de  feve- 
íeíro  deste  açmo,  no  11«  districto  de  Minas 
iktm. 

Nea»  contestação,  o  mesmo  candidato,  de- 
pois  de  apreciar  a  validade  das  authenticas 
ítte  examinou,  tomando  para  base  a  apura- 
do dos  mappas  organizados  na  Socret  iria 
da  Gamara,  despreza  a  votação  de  umas  por 
Wt»  de  alistamento  federal,  deduz  anda 
dãqaeTte'  resultado  a  que  consta  de  outras 
^ft  peteg  motivos  qae  aponta  não  considera 
■feífade  sor  lej?ftimamente  computada.  Em 
^aalquor  dog  casos,  de  aecordo  com  o  crite- 
^Híw  qoe  adoptou,  acceita  como  incontesta- 
^  08  suffragfos  obtidos  pelos  candidatos 
m.  Lindolpho  Caetano  de  Souza  e  Silva  e 
pwdo  Augusio  Pimentel  Barbosa,  que 
pQâidera  eleitos  Deputados. 
[Si  ao  proprio  contestante  nenhuma  duvida 
wferttíe  o  resultado  do  pleito  eleitoral  com 
jelação  à  esses  candidatos,  parece  á  Com- 
W^o  quo  razão  aliruma  prevalece  em  con- 
wio,  tanto  mais  quanto,  ainda  excluídas 
J«e]elções  impugnadas  pelo  candidato  con- 
5*«w,  em  nada  affectaria  esse  facto  a  elei- 
Çw «81  demais  candidatos. 
^^m,  a  Cônrmissão  entende  que,  sem 
WHjfar  o  direito  que  assiste  ao  mesmo 
•JJWitaiite  c  ao  candidato  contestado  Sr. 
w.  Caottillo  Prates,  devem  ser  adoptadas 
^seguintes  conclusões  : 


1*,  são  approvadas  as  eleições  de  18  de  fe- 
vereiro do  corrente  anno,  realizadas  no 
11»  districto  de  Minas  Geraes,  que  não  soífre- 
ram  contestação  ; 

ã*,  são  reconhecidos  e  proclamados  Depu- 
tados polo  mesmo  districto  do  referido  Es- 
tado os  candidatos  Lindolpho  Caetano  de 
Souza  e  Silva  e  Eduardo  Augusto  Pimentel 
Barbosa,  que  nessas  eleições  obtiveram  a 
maioria  dos  suffragios. 

Saladas  Commissões,  29  de  abril  de  1902. 
^Augusto  de  Freitas,  presidente  e  relator. — 
Joaquim  Pires, —  Francisco  Romeiro, — Lau- 
rindo Pitta.— A,  índio  do  Brazil. 

Levanta-se  a  sessão  ás  12  horas  e  30  mi- 
nutos da  tarde. 


Contestaçfto  do  Sr.  Dr.  Fausto  Cardoso  ás 
eleições  effectuadas  em  18  de  fbveretra 
do  corrente  anno,  para  Deputados  fò- 
deraes,  no  Estado  de  Sergipe 

Fausto  do  Aguiar  Cardoso,  ex-Deputado 
Federal,  vem,  na  qualidade  de  procurador 
do  Dr.  Sylvio  Romero.  contestar,  perante 
a  2»  Commissão  do  Poderes,  as  eleições  do 
Estado  de  Sergipe,  para  Deputados  federaes, 
allegando  e  provando: 

1.**  Provará  que  o  governo  do  Estado  de 
Sergipe  preparou,  por  actos  de  corrupção, 
ameaça,  violência  e  terror,  o  resultado  do 
pleito  de  18  de  fevereiro  do  corrente  anno, 
annullando-o  assim  legal  e  juridicamente; 

2.0  Provará  que,  no  intuito  de  chegar  aos 
seus  fins  partidários,  alterou  a  Constitui- 
ção (lo  Estado,  por  occasião  de  mandar  re- 
imprirail-a  n!i  typographia  oíficial,  enxer- 
tando disposições  quo  não  existiam  no  texto 
constitucional,  como  seja,  entre  outras,  a  de 
outorgar,  no  impresso  adulterado,  aos  con- 
selhos raunici  pães  a  faculdade  de  dividirem 
o  território  dos  municípios  era  districtos  po- 
liciaes,  governados  por  commissarios  de  po- 
licia; 

3.°  Provará  que,  no  mesmo  impresso,  foi 
ainda  alterada  a  Constituição  para  se  pro- 
cessar o  vice-presidente  do  Estado  e  ser  o 
mesmo  despojado  das  funcções  de  presidente 
da  assembl6a,  annullando-so  assim,  conformo 
se  fez,  o  adversário  politico  de  prestigio; 

4.°  Provará  que,  pai*a  chegara  este  fim 
o  conseguir  na  assombléa  do  Èdtado  maioria 
que  não  tiaba,   o  governo  empregou  a  força 

Sublica;  arrancando  de  suas  cadeiras  quatro 
eputados  estaduaes,  os  quaos  substituiu  por 
amigos  seus; 

5.°  Provará  que,  na  regulamentação  da 
lei  eleitoral  íeriu  direitos  que  esta  garan- 
tira, croando  penas  que  a  mesma  não  commi- 
nara,  afim  do  fazer  perder  o  cargo  de  conse- 
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Iheipos  municipaes.   no   citado   pleito,   aos 
seus  adversários  políticos;  * 

6.°  Provará  que,  em  virtude  dessa  alto- 
teração  da  lei,  por  meio  de  ura  regulamento, 
furam  destitui  lOS  conselhdros  municip.ics 
no  Aracaju,  Estancia,  Maroim,  Própria,  Ita- 
bayana,  Itabayaninha,  Itaporaní?a,  Noi^ik 
Senhora  das  Dores,  Riachão,  cidades  o  villas 
principaes  do  Estado  e  outras  localidades; 

7."  Provará  que,  para  destituir  taes  con- 
selheiros mandou  o  governo  falsificar  actas 
de  sessões  ordinárias  dos  conselhos  muni- 
cipaes, dando  como  realizadas  soísões  quo 
nunca  se  fizeram ; 

8,^  Provará  que  o  governo  do  Estado,  no 
intuito  de  plantar  terror  o  impor-se  pelo 
medo,  mandou  empastellar  as  typographias 
dos  adversários,  não  havendo  hoje  em  tudo 
Sergipe  sinão  um  diário  da  parcialidade  go- 
vernamental; 

9.0  Provará  que  a  policia  praticou  em 
vanas  localidades  do  Estado  violências  e 
assassinatos,  obi'igando  adversários  poli  ticos 
do  governo  a  resi^rnarem  as  fu noções  e  o- 
ctivas  de  que  >e  achavam  revestidos,  impe- 
dindo cidadãos  de  exercerem  o  direito  do  voto 
e  espalhando  o  terror  por  todas  as  classes  ; 

10.  Provará  que,  entre  as  vjcti:nas  dossas 
selvagerias  cahiu  o  Dr.  Philomeno  Hora, 
ju  z  de  direito  da  comarca  do  Lagarto,  chefe 
dos  adversários  políticos  do  governo,  na  lo- 
calidade, cunhado  do  Dr.  Mesquita  Dantas  e 
juiz  seccional  do  Estado,  can<lidato  do  go- 
verno do  mesmo  e  também,  mysteriosa- 
mente,  morto  algumas  horas  depois  de  um 
jantar  para  o  qual  o  convidaram  os  sale- 
zianos  e  o  chefe  do  Estado,  que  lhe  impu- 
gnava a  candidatura ; 

11.  Provará  que  o  Dr.  Philomeno  Hora 
foi  assassinado  pela  policia  em  proveito  do 
governo,  que  immediatamente  o  substituiu 
no  caríTo  por  instrumento  de  sua  politica 
e  decretou  luto  á  policia  pela  morte  do 
assassino  diquelle,  lynchado  pela  populaçeào 
indignada,  após  o  crime ; . 

18.  Provará  que  o  governo  é  também 
suspeito  de  assassinai  >  na  morte  inesperada 
e  surpreheodente  do  Dr.  Mesquita  Dantas, 
exjuiz  seccional  do  Estado  o  candidato  da 
dissidência  Coelho  e  Campus  e  Leandro  Ma- 
ciel ao  cargo  de  presidente  do  Estado,  que  o 
governo,  com  sacrifício  de  amisade,  prestigio 
e  moralidade,  disputou  para  pessoa  de  sua 
confiança  particular  e  partidária ; 

13.  Provará  que,  entre  as  victimas  da  po- 
licia, dentro  da  capital,  se  acham  o  Dr.  João 
Ferreira  da  Silva,  eminente  advogado,  can- 
didato da  alludida  dissidência,  da  qual  é  um 
dos  mais  prestigiosos  chefes,  quinto  votado 


nas  eleições  contestadas,  e  o  Sr.  Olegário 
Dintis.  deputado  estadual,  redactor  chefe  do 
Momento,  órgão  que  era  da  opposição,  e 
cunhado  e  primo  do  Sr.  Senador  Coelho  o 
Campus,  o  qual  escapju  á  sanha  dos  assas- 
siuus  pela  intervenção  do  uma  senhora; 

14.  Provará  que  o  Dr.  João  Ferreira  da  ! 
Silva  não  foi  vÍLítiina  do  attentado  de  (vu© 
foi  alvo,  por  se  terem  interposto  entre  elle  e^ 
os  assassinos  policiais,  sua  Exma.  esposa  e  o  . 
cidadão  Elias  Montalvão,  conceituado  nego- 
ciante de  Aracaju; 

15.  Provará  quo  o  Governo,  na  pessoa  do 
monsenhor  Olympio  de  Campos,   por  tantas  ; 
violências  se  i.n popularizou,  levantando  coo-  | 
tra  si  toio  o  Estado,  inclusive  si)us  mais  an- 
tigos e  dedicaJos  amigos,que,  chefiados  pelos 
Senadores  Leandro  Maciel  e  Coelho  e  Cam- 
pos, disputaram  a  eleição  contestada  e   te-  ; 
ri  im  vencido,  si  os  não  trahisse,  deixando  de  ^ 
a  contestar,  a  fraíquezii  do  ultimo  desses  Se- 
nadores! ; 

16..  Provará  qu3  o  Governo,  quer  na  pes-  ; 
soa  do  monsenhor  Olympio  de  Campos,  quer 
na  do  actual  presidente  do  Estado,  por  elli 
eleito,  6,  perante  os  factos,  o  direito  e 
moral,  o  responsável  pelos  actos  de  violência 
e  terror  que  inquinam  o  ultimo  pleito  elei--^ 
toi'al  de  nullidado  insanável; 

17.  Provará  que  esses  actos  de  violência  e 
terror  são  habituaes  em  monsenhor   Oh'm- 
piu  de  Campos,  como   se  verifica   das   pro- 
postas que    fez   aos  seus  ex-correligionarios 
Senadores  Conlho  e  Campos  e  Leandro  Maciel  ] 
em  isiiy,  afim  de  se  apoderar  do  governo  do  \ 
Estado,  (lue  estava  então  sob  a  dii^ec^o  de  ! 
seus. adversários  ; 

18.  Provará  que  estas  propostas  foram  as 
seguintes:  prenderem  se  e  se  conservarem  ; 
em  custodia  os  mais  eminentes  adversários  i 
politicos  do  Kstadu  e,  falho  este  meio,íJazer-8e  ] 
voar  a  dynamite  o  palácio  do  governo  no  dia  i 
da  posse  do  presidente  que  então  fora  eleito  j 
o  actual  Senador  Martinho  Garcez;  \ 

19.  Provará  quo  monsenhor  Olympio  dej 
Campos  tentou  só  a  execução  da  nUi/nati 
idéa,  visto  os  seus  companheiros  txjrem  re- 
cu  :ido  um  plano  que  victimaria  não  só  o  il-  i 
lustre  adversário,  m  is  as  mulheres,  as  mo- 1 
ças,  as  creanças,  os  velhos,  os  homens  iner-  ^ 
mes,  todos  iniiocentes,  que  iam  comparecer  ] 
áquelle  acto; 

20.  Provará  que  uma  eleição  concebida  e 
realizada  em  virtude  de  tantas  violências, 
assassinatos,  correrias,  corrupções  e  crimes, 
entre  es  (juaes  a  alteração  da  lei  funda- 
mental do  Estado,  agoit  .da  a  fins  partidários 
nos  fundos  de  uma   typographia,   não  pôde 


SESSÕES  PREPARATÓRIAS 


m 


aer  acceita  pela  honrada  2»  Commimo  ol 
Poderes,  para  dar  entrada  no  recinto  da 
Gamara  aos  que  se  acham  diplomados  em 
virtude  delia  e  que  em  pleito  legal  e  livre 
soriam  vencidos. 

Nestes  termos,  espera  o  contestante  que, 
provadas  estas  aíílrraações,   sejam   annulla- 


das  as  eleições  do  Estado  de  Sergipe,  para 
Depu  lados  federaes,  mandando-se  proceder 
a  novo  pleito  em  nome  da  mural,  do  direito, 
da  lei,  ua  Republica  e  da  honra  do  Parla- 
mento Brazileiro. 

Rio,  87  de  abril    1903.— i^Tauíío  de    Aguiar 
Cardoso . 


I2a  SESSÃO  FESFAEATOEZA  EH  30  DE  AB&IL  DE  1903 


Presidência  do  ^v ,    Urbano  Santos   (/"  Vice 'Presidente) 


Ao  meio-dia  presentes  os  Srs.  Urbano 
Santos,  Angelo  Noto,  António  Bastos,  Tho- 
maz  Acc'oly,  Sá  Peixoto,  Astulpho  Dutra, 
Maurício  de  Ab.eu,  Marçal  Escobar,  Bricio 
Filho,  Sá  Earp,  Soares  de  Gouvêa,  Félix 
Gaspar,  Dias  Vieira,  Cruvello  Cavalcanti, 
Alberto  Bezamat.  Jesuino  Cardoso,  Chris- 
tino  Cruz,  Teixeira  Brandão,  Abdon  Ba- 
ptista, Ileredia  de  Sá,  Elpidio  Figueiredo, 
Augusto  de  Visconc3llos,Mello  Mattos,  Silva 
Castro,  Fidelis  Alves,  Cornelio  da  Fonseca, 
Sá  Peixoto,  Marcondes  Romeiro,  Cassiano 
do  Nascimento, Pinto  Dantas,Moreiri  Gomes, 
Domingos  Guimwães,  Laurindo  Pitta,  Ju- 
venal Miller,  Guedelha  Mourão,  Soares 
Neiva,  Oliveira  Figueiredo,  Soares  dos 
Santos,  David  Campista,  Fernando  Prestes, 
RebouçíiS  do  Carvalho,  Paulino  Carlos, 
Bernardo  Morta,  Lamenha  Lins,  Carlos 
Cavalcanti,  Cândido  de  Abreu,  En  «as  Mar- 
tins, Homem  do  Carvalho,  Amaral  César, 
Arnolpho  de  Azevedo,  Rodrigues  Saldanha, 
Alencar  Guimarães,  Ferreira  Braga,  Valois 
do  Castro,  Bernardo  Monteiro,  Buono  de 
Paiva,  Raymundo  Nery,  Moreira  da  Silva, 
Aurélio  Amorim,  João  Luiz,  Lindolpho  Cae- 
tano, Henrique  Salles,  Vespasiano  de  Albu- 
querqu),  Henrique  Lagden,  Nelson  de  Vas- 
concellos,  Raymundo  Miranda,  Sérgio  Sa- 
boya,  Tavares  de  Lyra,  Eloy  de  Souza,  Oli- 
veira Valladáo,  Walfredo  Leal,  Pedro  Per- 
nambuco, Paula  e  Silva,  António  Zacharias, 
Moreira  Alves,  Corrêa  Dutra,  Teixeira  de 
Sá,  Bulcão  Vianna,  Paula  Ramos,  João  Luiz 
Alves,  Tolen  tino  dos  Santos,  Germano  Has- 
slocher,  Francisco  Bernardino,  Satyro  Dias, 
Francisco  Veiga,  Hosannah  de  Oliveira, 
Raymundo  Arthur,  Paranhos  Montenegro, 
Estacio  Coimbra,  Fonseca  e  Silva,  James 
Barcy,  Rodolpho  Paixão,  Carneiro  de  Rezen- 


de. Anthero  Botelho,  Epaminondas  Gracindo, 
João  Gayoso,  Arroxellas  Galvão,  Euzebio  de 
Andrade,  Wanderley  de  Mendonça,  Luiz  Do- 
mingues, Estevão  Lobo,  Bulhões  Marcial, 
João  Lopes  Gonçalo  So  ito,  Virgílio  Brigido, 
Diogo  Fortuna,  Malaquias  Gonçalves,  Ber- 
nardes de  Faria,  Campos  Cartier,  Affonso 
Costa,  Rodrigues  Fernandes,  José  Euzebio, 
Anizio  de  Abreu,  Júlio  de  Mello  e  Ermirio 
Coutinho. 
Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  sem  debato  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

O  Sr.  iling^elo  Meto  (/<>  Secretario) 
procedo  á  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcio: 

Do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores, de  hoje,  transmittindo,  para  os  fins 
Convenientes,  não  só  os  livros,  que  a  este 
acompanham,  das  actas  da  l'^  secção  do  dis- 
tricto  da  Ilha  do  Governador  e  da  tran- 
se ripção  das  mesmas  actas,  mas  também  os 
papeis  inclusos,  uns  e  outros  Cijcoutrados 
dentro  de  algumas  das  urnas  que  serviram 
na  eleição  de  18  do  fevereiro  ultimo,  e  lhe 
foram  devolvidas  pelo  juiz  federal  na  secção 
do  Districto  Federal.— A'  3»  Commissão  do 
Inquarito. 

O  Sr.  Cassiano  do  IVascI- 
mento  (pela  ordem)  requer  e  obtém 
dispensa  de  intorsticio,  afim  de  que  sejam 
votados  immodiatamente  os  pareceres  de 
ns.  38  a  42,  de  1903,  reconhecendo  Deputados 
e  que  hoje  foram  publicados. 
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Em  segui ! a  é  annunciada  a  rofcição  do 
parecer  n.  38,  de  1903,  reconhecendo  Dopii- 
tadus  pelo  3<»  disU'icf»o  de  Pernambuco  os 
Srs.  Esmeraldino  Olympio  (.e  Torres  Ban- 
deira e  José  Moreira  Alves  da  Silvia. 

Em  seguida  sao  siiccessi  vãmente  postas  a 
votos  e  approvadas  as  seguintes  conclusões 
do  parecer  n.  38,  de  1903  : 

1»,  sejam  annuliadas  as  eleições  realizadas 
na  5*  e  na  7*  secções  da  Victoria,  5*  socção  da 
Gloria  do  Goitá,  5*  secção  de  Bonito, 
3*  secção  do  Panei  las,  '^^,  4"  o  5*  secções  do 
Cabo; 

2*,  sejam  approvadas  as  demais  eleições 
realizadas  perante  as  mesas  do  3°  districto 
eleitoral  de  Pernambuco  ; 

3*,  sejam  reconhecidos  e  proclamados 
Deputados  por  esse  districto  os  Drs.  Esme- 
raldino Olympio  de  Torres  Bandeira  e  José 
Moreira  Alvos  da  Silva. 

O  Sr.  Presidente  —  Proclamo 
Deputados  pelo  3°  districto  de  Pernambuco 
03  Srs.  Esmeraldino  Olympio  de  Torres 
Bandeira  o  José  Moreira  Alves  da  Silva, 

E'  annunciada  a  votação  do  parecer  n.  39, 
de  1003,  reconhec  mdo  Deputados  pel )  l»  dis- 
tricio  do  Estado  de  Pernambucj  os  Srs.  Júlio 
do  Mello,  Francisco  Cornelio  da,  Fonseca 
Lima  e  Estacio  de  Albuquerque  Coimbra. 

Em  seguida  são  successi vãmente  postas  a 
votos  e  approvadas  as  seguintes  conclusões 
da  parecer  n.  39,  de  1903: 

1*,  que  sejam  approvadas  as  eleições  pro- 
cedidas no  dia  18  de  fevereiro  deste  anno 
no  4°  districto  do  Estado  de  Pernambuco  ; 

á*,  que  sojam  reconheci  los  e  proclamados 
Deputados  os  três  cindidatos que  obtiveram 
maioria  de  votos  nessas  eleições:  Dr.  Júlio 
de  Mello,  5.535  votos ;  Dr.  Francisco  Cor- 
nelio da  Fonseca  Lima,  5.334,  e  Dr.  Estacio 
de  Albuquerque  Coimbra,  5.298. 

O  Sr.  I^resfdente  —  Proclamo 
Deputados  pelo  4°  districto  do  Estado  do  Poi^ 
nambuco  os  Srs.  Júlio  de  Mello,  Francisco 
Cornelio  da  Fonseca  Limae  Estacio  de  Albu- 
querque Coimbra. 

E'  annunciapa  a  votação  do  parecer  n.  40, 
de  1903,  reconhecendo  Deputados  pelo  l*'  dis- 
tricto do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  os  Srs. 
Drs.  Érico  Marinho  da  Gama  Coelho.  Fidelis 
do  Azevedo  Alves  e  João  Baptista  Pereira 
dos  Santos. 

Em  seguida  são  successivamento  postas  a 
votos  e  approvadas  as  seguintes  conclusões 
do  parecem.  40,  de  190.'í: 

Considerando  legitimamente  eleitos  os  can- 
didatos diploma<los  Srs.  Krico  Marinho  da 
Gama  Coelho,  Fidelis  do  Azevedo  Alves  e 
João  BaptistíL  Pereira  dos  Sinnos,  é  a  Coni- 
missão  de   parecer  que  sejam  os  mesmos 


senhores  reconhecidos  e  proclamados  Depu- 
tadas pelo  l<>  districto  do  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

O  Sr.  Presidente  —  Proclamo 
Depu tadus  pelo  \^  districto  do  Estado  do  Rio 
de  Janeiro  os  Srs.  Drs.  Érico  Marinho  da 
Gama  Coelho,  Fidelis  de  Azevedo  [Alves  o 
Jo\o  Baptista  Pereira  dos  Santos. 

E*  annunciada  a  votação  do  parecer  n-  41, 
de  1903,  reconhecendo  Deputados  pelo  Es- 
tado de  Goyaz  os  Srs.  Hermenegildo  Lopes 
de  Moraes  Filho,  Joaquim  Luiz  Teixeira 
Brandão,  Frederico  Forreira  Lemos  c  Beiv 
narJo  António  de  Faria  Albernaz. 

Em  seguida  são  successivamente  postas  a 
votos  e  approvadas  as  seguintes  conclusões 
doporecer  n.  41,  de  1903: 

l»,  que  sejam  approvadas  as  eleições  de 
Goyaz ; 

2*,  que  sejam  reconhecidos  Deputados  pelo 
Estada  de  Goyaz  os  Si-s.  Dr.  Hermenegildo 
Lopes  de  Moraos  Filho,  Joaquim  Luiz  Tei- 
xeira Brandão,  Frederico  Ferreira  Lemos  o 
Bernardo  António  de  Faria  Albernaz. 

O    Sr.    Presidente  —  Proclamo 

Deputados  pelo  Estado  de  Goyaz  os  Srs.  Her- 
mene^iLlo  Lopes  de  Moraes  Filho,  Joaquim 
Luiz  Teixeira  Brandão,  Frederico  Ferreira 
Lemos  o  Bernardo  António  de  Faria  Al- 
bernaz. 

E'  annunciada  a  vota,ão  do  parecer  n.  42, 
de  1903,  reconhecendo  Deputados  pelo  11<»  dis- 
tricto de  Minas  Geraes  os  Srs.  Lindolpho 
Caetano  de  Souza  o  Silva  e  Eduardo  Augusto 
Pimentel  Barbosa. 

Km  seííuida  são  successi vãmente  postas  a 
votos  o  approvadas  as  seguintes  conclusões 
do  parecer  n.  42,  de  1903: 

l*,  sfio  approvadas  as  eleições  de  18  de 
te  vero  iro  do  corrente  anno  realizadas  no 
11°  districto  do  Minas  Geraes,  que  não  sof- 
freram  contestação; 

2%  são  reconhecidos  e  proclamados  Depu- 
tados pelo  mesmo  districto  do  refexndo  Es- 
tado os  candidatos  Lindolpho  Caetano  de 
Souz  i  e  Silva  o  lOdaardo  Augusto  Pimentel 
Barl)osa,  que  nossas  eleições  obtiveram  a 
maioria  dos  suílróigios. 

O    Sr.     I^rosldente  —  Proclamo 

Deputados  pelo  ll<»  districto  de  Minas  Geraes 
os  Srs.  Lindolpho  Caetano  de  Souza  e  Silva 
e  Eduardo  Augusío  Pimentel  Barbosa. 

O  Sr.  I*reslclente  —  Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanhã 
a  mesma  ordem  do  dia  de  hoje,  isto  é: 

Continuação  dos  trabalhos  preparatórios. 
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Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PARECERES 

N.  44  —  1003 

PARKCER 

Recímhece  Dej^utcdos  pelo  EsUvlo  d  *  Pinithi/  os 
Srs,  Ray mundo  Arthnr  do  Vasconcijllos, 
Âni^iú  Auí:i  de  Ahreu,  João  Tíem-ifpie  de 
Souza  Gayoso  e  Almendra  e  Joaquim  de 
Lima  Pires  Ferreira 

Foram  presentes  <!  1*  Comrais^ão  Verifica- 
dora de  Poderes,  para' o  exame  das  eloi^^ôiíá 
que  se  procederam  no  districto  único  do  I^'^- 
íado  do  Piauhy  a  18  de  fevereiro  ultimo.  167 
auihendcas  correspondentes  a  ic^ual  numero 
de  secções  em  que  foram  divididos  o.>  3 1  mu- 
nicipios  do  Estado,  o  mais  49  dupli  .atas  feitas 
em  sete  collegios. 

Na  primeira  serie  de  actas  a  somma  dos 
suffragios  accusi  o  seguintB  resultado: 

Raymundo  Arthur  do   Vascon- 

celloá 17.151  +  10 

Anizio  Auto  de  Abreu 16.799+  9 

João  Henrique  de  Souza  Gayoso 

Almendra 15.o01 

Joaquim  de  Lima  Pires  Ferreira  12.984 

GreíTorio  Thaumaturgo  de  Aze- 
vedo   970+27 

Clodoaldo  de  Freitas 9 12+27 

Henrique  Valladaros 847+20 

e  outros  monos  votados. 

Nas  outras  49  acta^  obtiveram  votos  os 
Si*3.  : . 

Henrique  Valladares 2.210 

Gregório  Thaumaturgo  do  Aze- 
vedo   2.200 

Clodoaldo  de  Freitas 1 . '.'' )  í 

Aniaio  Auto  de  Abrou 1.219 

Ravmundo  Artlmr  do   Vascon- 

celloá .    062+1 

Joaquim  de  Lima  Pires  Ferreira  291 

João  Henrique  de  Souza  Gayoso 

Almendra 248 

Na  contestação  apresentada  arguem  os  caii- 
didatus,  não  diplomados,  quo  as  cleiçò.rs  fo- 
ram fraudulentas  ;  ap  >ntam  irregiilarid  ides 
havidas  em  diversos  collegios  e  oíTerecom, 
ei  publicas  fói-mas,  boletins,  sem  que  as  fir- 
iB  '  dos  mesarios  que  os  assignam  ostojam 
K   mhocidíis,  • 

'raçam  cora  firmeza  a  trisío  .^ituacão  poli- 
ti  i  em  que  vivem  o  se  agi  iam  os  pinuhyon- 
K  ,  8oh  a  pressão  do  um  iroverno  Sfiu  ])rMiici- 
pi  J,  som  moral  o  sem  CS. Tup II Is.  .iiiiniiain 
U  3ra  desappapeciJo  dij  to.o  a.,  ul.ii.ias  ^'a- 
n  lias  da  liUirdado  en\   seu  Ksrado,  ouil(>  as 

Yol.  I 


viciimas  do  arbítrio  do  governo  não  encon- 
tram um  só  representante  do  poder  publico 
com  a  consciência  ba-stinto  nitida  ao  suas 
funcçò.'s  e  com  a  precisa  hombridade  para 
ampipar-llies  os  direitos  diariamente  vio- 
lados. 

Não  se  irita  apenas  do  livre  exercido  das 
faoiddadcs  politicas,  base  sobre  que  repousa 
todo  o  funcci  n amento  do  apparelho  insti- 
tucional do  BraziL  mas  dos  próprios  direitos 
individuaes,  aliás  de  ordinário  respeitados 
ató  nas  sociedades  em  que  predomina  o  mais 
desbragado  despotismo  politico.  O  possuidor 
de  uma  lottra  não  encontrou,  no  dia  de  seu 
vencimento,  na  capital  do  Piauhy,  um  único 
escrivão  que  a  protestasse,  graças  ás  intimas 
ligc!.çõ3s  partidárias  do  devedor  com  o  go- 
verno do  Estado.  Esi  ó  esta  a  situação,  no 
que  diz  reáp:>iío  ás  garantia-í  do  direito  do 
propriedade,  imaírine-se  as  difflculdades,  ou 
antes  a  iínpossi))ilidade,  cm  que  se  vêem  os 
adversários  do  governo  para  zelar  o  defender 
os  seus  direitos  poli  ticos  no  Piiuhy. 

Systjmaticamen  Le  afastados  das  urnas, 
sem  recursos  para  intervirem  no  pleito 
assistem  de  braços  cruzados  á-s  arbitrariedades 
c  As  fraudes  praticadas  em  todo  o  Estado. 
Dabi  a  fraqueza  e  a  deflcioncia  dos  do- 
cumentos apresentados  com  o  fim  de  inva- 
lidarem as  eleições  de  18  de  fevereiro. 

Niío  lançaram  mão  dos  oxpodientos  indi- 
cados em  lei,  porque  os  representantes  á^ 
lei,  conniventes  com  a  fraude,  tinham  o 
maior  interesse  em  occultar  a  verdade.  E* 
isto  o  quo  allegam  os  candidatos  contes- 
tamos. 

Os  candidatos  diplomados,  nos  documentos 
que  instruem  a  su  \  exposição,  explicam  não 
só  a  forma  como  se  coustituiram  os  34  con- 
selhos municipacs,  como  â  organização  das 
mesas  que  presidiram  íís  eloíções  de  feve- 
reiro, exhibindo,  em  originies,  os  boletins 
da  qu:isi  total iilade  das  eleições  com  as 
firmas  reconhecidas  por  tabelliãoa. 

Assim  resumida  a  exposição  dos  contea- 
tantes  e  indicada  a  natureza  dos  documentos 
em  que  se  baseiam  os  contestados,  exami- 
naremos, sob  o  ponto  de  vista  em  que,  pare- 
ce-nos,  devem  collocar-se  as  Commissões  de 
Verificação  de  Poderes,  o  mérito  da  argu- 
meniaçào  de  cada  uma  das  partes. 

Doterminam  as  leis  de  modo  claro  ein- 
illudif  el  a  marclia  que  deve  ser  rigorosa- 
mente observada  nos  pleitos  eloitoraes, 
fi.-inando  :\o  mesmo  tempo  as  garantias 
iiecos.sarias  ao  livro  exercício  do  direito  do 
voto. 

Estabelecendo  estas  garantias,  a  lei  doa, 
conv»  bom  ponderam  os  contestados,  ao 
po!<;r  verificador  da  validaiL)  das  eleições 
o  critério  prt-oiso  para  distinguir  as  verda. 
doiras  da.s  Iramiulentas.     Na  sua  apreciaçã^ 
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O  jul^ mento  não  podemos  em  hypothese 
alguma  nos  aíT.istar  de  semelhante  crité- 
rio; o  hi  as  authenticas  sujeitas  ao  nosso 
exame  revcstcm-se  de  todas  as  formahuades; 
si  por  ellas  verificarmos  que  as  diílerentes 
phases  do  pi'ocosso  eleitoral  fielmente  ob3- 
deccram  ás  pre<crip^õos  estatuidas  na  l.ú, 
não  no^  é  licito  rejeital-as,  nos  baseando 
para  asMm  proceder  em  hllegações  ou  do- 
cumenií'3  não  previsu^s  pelo  legislador  no 
sentido  de  tornar  uma  realidade  o  direito  de 
voto. 

Só  quando  as  contestações  esteiai^em-se 
em  recursos  legalmente  facultados,  é  que 
poderemos  acceital-as,  visto  encerrarem 
neste  caso  a  prova  do  desrespeito  e  de  vio- 
lência á  lei. 

Admittlndo  como  expressão  fiel  da  rea- 
lidade o  quadro  que  os  contestantes  de- 
senham da  actualidade  politica  e  adminis- 
trativa do  Piauby;  admittindo  que  todus 
os  funccionarios  públicos  incumbidos  de  fis- 
calizarem o  do  assegurarem  a  livro  ma- 
nifestação das  urnas,  sensivelmente  subordi- 
nam-se  á  vontade  omniputonte  do  partido 
sltuacionista,  e  que,  portanto,  de  meio 
algum  legal  dispunha  a  òpposição  para  faze- 
valeres  seus  direitos,  ainda  assim  não  pu- 
deriamos  concluir  su>teutaiido  a  illegalidade 
das  eleiçõo^  effiíctuadas  a  18  de  fevereiro. 
Não  traduziíiaiii  ellas  talvez  a  vontade  du 
eleitorado  livremente  m;irji  estada,  mas  po- 
deriam satisfazer  as  exigências  da  lei. 

Acceitos,  como  verdadeiros,  os  termos  da 
exposição  dos  contes  tantos,  a  conclusão  seria 
esta: 

A  i)opulação  de  um  Estido,  onde  o  Con- 
gresso modifica  a  legislação  no  intuito  de 
preparar  o  fa  ilitar  a  fraude;  onde  a  ma- 
gistratura só  se  i.  spira  nos  intere  ses  de 
uma  fticção  partidária;  onde  a  opposição 
não  encontra  siquer  um  serventuário  pu- 
blico para  reconhecer  as  firmas  de  documen- 
tos que  denunciam  o  desmacaram  a  fr.iude. 
onde  não  ha  autonomia  municipal;  onde,  fi- 
nalmente, todos  os  representantes  da  auto- 
ridade conspirara  contra  a  verdade  eleitoral, 
não  80  acha  positivamente  apparelhada  para 
defender  os  seus  direitos  políticos,  nem  go- 
sar  os  benefícios  da  liberdade. 

O  único  remédio  eflacaz,  a  única  solução 
capaz  de  restituir  então  ao  Estado  o  direito 
de  livremente  escolher  os  seus  representan- 
tes, consistiria  no  Governo  Federal  nomear 
os  funccionarios  incumbidos  de  organizarem 
e  de  dirigirem  todo  o  processo  eleitoral,  o 
que  equivaleria  a  destru^ão  radical  dore 
glmen  federativo. 

A*  vista  do  exposto,  e 
Considerando  que  as  eleições  procedidas  no 
Estado  do  Piauby  foram  feitas  perante  me- 


sas legaes,  correndo  o  processo  com  regu- 
laridade; 

Considerando  que,embora  fossem  apurados 
os  vot(<s  das  duplicatas  oíTerecid.iS  pelos  con* 
testantes  e  não  contados  os  das  secções  im- 
pugnadas, teriam  ainda  maioria  os  candidatos 
diplomados,  resolve  a  Commissão  propor  as 
seguintes  conclusões: 

l*,  que  sejam  approvadas  as  eleições  pro- 
cedidas no  Estado  do  Piauby  a  18  de  feve- 
reiro do  corrente  anuo  perante  as  mesas  l^ 
gaimente  constituídas ; 

2'^,  que  sejam  reconhecidos  e  proclamados 
Deputados  pelo  referido  Estado  os  Srs.  Ray- 
mundo  Arthur  de  Vasconcellos,  Anisio  Auto 
de  Abreu,  João  Henrique  de  Souza  Oayoso 
e  Almendra  e  Joaquim  de  Lima  Pires  Fer- 
reira. 

Sala  das  Commissõíís,  30  de  abril  de  1903. 
—  Ehneraldino  O.  T.  Bandeira. —  Campos 
Cartier,  relator. — Antero  Botelho. —  Dr.  José 
Moreira  Gomes. —  Lindolpho  Serra. 

N.  43-1903 

Reconhece  Deputados  pelo  2^  districto  de  Per" 
nambuco  os  Srs.  Jayme  Pombo  Brido  Filfuk 
António  Alves  Pereira  de  Lyra  e  João  Vieira 
de  Araújo, 

Presoniosá  2*  Comm.ssão  Verificadora  de 
Poderes  os  documentos  rela  i vos  ã  eleiçãa 
federal  de  18  de  fevereiro  transacto,  no  2»  dis- 
tricto do  Estado  de  Pernambuco,  passa  ella 
a  expender  seu  pai  ecer. 

Aos  aiplumas  conferidos  aos  Drs.  JoSo 
Vieira  Pereira  de  Lyra  e  Bricio  Filho  oflfe» 
receram  contestação  os  Drs.  José  de  Cuper- 
lino  Coelho  Cintra,  António  Joaquim  de  Al- 
buquerque Mello  e  Rodolpho  Gomes  da 
Silva. 

Começam  os  con  testantes  alludindo  ao  meio 
em  que  se  deu  o  pleito,  ã  pressão  ofilcial, 
ã  não  transcripção  do  alistamentos  em  livros 
de  tabelliães,  ã  inexistência  dos  mesmos 
alistamentos.  As  provas  trazidas  da  inde- 
vida pressão  oflicial  são  telegrammas,  ju»- 
tifícações  onde  foram  citados  mesarios,  que 
não  depuzeram,  entretanto,  outras  em  que 
nem  a  essa  citação  se  allude,  e,  finalmente, 
um  docuiiiento  da  mesma  natureza  em  que 
aparte  adversa,  cita  ia,  veiu  depor.  De  ac- 
cordo  com  os  precedentes  já  estabelecidos,  e 
em  face  da  lei,  não  pôde  a  Commissão  inva- 
lidar actas  por  meio  de  docun^nuosde  valor 
probatório  inferior  ao  daquelles. 

Quanto  á  inexistência  de  alistamento»^ 
mencionam  os  contestaotes  Nazareth,Taqaa" 
retinga,  Itambé,  Bomjardim,  Limoeiro  e 
Goyanna  como  municípios  onde  tal  facto  se 
dê.  Curioso  é,  entretanto,  que  desses  meamos 
alistamentos,  inexistentes  no  dizer  dos  dignos 
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títulos  exiâtam  que  permitti- 
pam as decla.açoes de  voto  perante  os  sup- 
pientes  do  juiz  substituto  seccional.  A'  me- 
dida que  forem  sendo  tomadas  em  conside- 
ração as  nuilidades  apontadas  nos  diversos 
muoícipios,  este  parecer  estudará  o  vicio 
incrimtQado  om  cada  um  delles. 

O  que,  desde  já,  deve  ficar  consignado  é 
que  são  impertinentes  as  allegações  relati- 
vas aos  defeitos  dos  alistamentos,  pois  ao 
Poder  Judiciário  e  não  á  Camará  cabe 
prover  em  espécie.  O  que  a  Commissâo 
euminará  é  si  os  alistamentos  empregados 
para  a  eleição  foram  ouiros  que  não  aquelles 
aoâ  quaes  foi  dada  a  publicidade  exigida 
por  lei. 

Alludir  a  um  plano  systematico  de  impe- 
dir a  fiscalização  do  pleito  ;  parece  afirma- 
tiva lemeraria,  pois  das  67  autbeniicas  re- 
mottidas  para  estudo  da  Commissâo  em  19 
houve  intervenção  de  flscaes,  e  nenhuma 
prova  foi  adduzida  de  ter  sido  diflacultado 
esse  processo  nas  demais. 

Limoeiro  —  Contra  a  allegação  de  não 
exiátir  alistamento  fodoral,  possue  a  Com- 
missâo provas  de  quo  esto  se  acha  regis- 
trado no  Juízo  Seccional  (documento  n.  39 
dos  contestados)  data  de  1901  e  foi  o 
que  serviu    na   eleição    (documento  n.    40) 

Arguir  de  simuladas  as  eleições  deste  mu- 
nicípio na  fé  de  ura  telngramma  (documento 
n.  24,  dos  contes  cantes),  parece  argumento 
fraquíssimo. 

Pelo  mesmo  motivo,  não  podo  consi- 
derar-se  provada  a  presença  do  força  na 
sôcção  de  Pedra  Tapada  (documento  n.  32, 
dos  contestantes). 

Entratanto,  taes  foram  os  fundamentos  das 
declarações  de  vo  o  perante  os  supplentes  do 
juiz  substituto  seccional.  Nas  justificações 
produzidas,  notam-se  vários  senões  que  as  in- 
validam. Nos  documento»  ns.  33  e  33  bis  ( los 
contestantes),  marcada  a  prova  do  não  se 
ter  reunido  a  mesa  da  1*  secção  para  l  hora 
da  tarde,  antes  do  feita  essa  prova,  ás  10 
horas  da  manhão,  já  votavam  os  eleitores. 

Dos  documentos  ns .  34  o  34  bis,  depre- 
^Ifònde-se  o  mesmo,  e  ainda  contra  o  allegado, 
de  não  ter  havido  afflxação  de  editaes  con- 
vocando eleitores,  marcando  dia,  hora  e 
logar  para  a  eleição,  protesta  o  documento 
n.  41  dos  contestados,  documento  quo  é  a 
certidão  do  edital, cuja  inexistência  se  afiãrma. 

Cumpre  notar  ^ue,  ainda  quando  não  se 
dessem  esses  vicios  nas  justifica  ;ões,nenhum 
vaior  probatório  teriam,  por  não  intimada  a 
parte  adversa. 

O  mesmo  repete-se  quanto  á  justificação 
n.  35,  relativa  á  3*  secção. 

Em  relação  á  4»  sei^ção,  apresentam  os 
dignos  coifiestantes  uma  justificação  (dec. 
n.  36)  para  a  qual    foram  citados  os  me- 


&arios.  Convém  notar  que  sua  justificação 
foi  requerida  a  19  o  julgada  a  21  de  feve- 
reiro. 

Pois  bem,  a  18  do  mesmo  mez,  ás  10  horas 
da  manhã,  já  votavam  os  eleitores  perante  o 
supplente  do  juiz  substituto  seccional. 

Allegam  ainda  os  contestantes  que  as 
actas  não  foram  transcriptas.nem  trouxeram 
certidões  negativas  que  provem  esse  asserto. 

Bonjardim  —  Pará  annuUar  a  !■  secção 
trazem  os  contestantes  uma  justificação  re- 
querida a  19  de  fevereiro,  e  julgada  a  28, 
sem  audiência  da  parte  adversa.  Apesar 
deste  doQumento  nenhum  effeito  poder  pro- 
duzir, admittindo  que  o  produzisse,  só  a  28 
estaria  feita  a  prova  da  não  reunião  da 
mesa.  Desde  18,  entretanto,  já  os  eleitores 
votavam. 

Para  provar  que  não  houve  registro  do 
alistamento  trazem  os  contestantes  a  certidão 
n  )gativa  de  um  tabellião.  E  o  outro  ?  e  o 
archivo  do  juizo  seccional  ? 

Brejo— Toáo  o  município  é  accusado  de 
fraudulento.  Todas  as  secções,  entretanto, 
foram  fiscalizadas. 

Nazareth  —  Allegam  03.  contestantes  que 
neste  município  houve  coacção  pela  presença 
e  desmandos  de  força  policial  e  quo  as  mesa3 
não  se  reuniram.  A  prova  fornecida  consiste 
em  justificações  pjr  citações  da  parte  con- 
traria, requerida  uma  a  18  de  março  e  jul- 
gada a  20  de  fevereiro  (doe.  n .  49  dos  contes- 
tantes), outra  requerida  a  i8  de  março  o  jul- 
gada a  2i  rfe /euereíro  (doe.  n.  50)  e  outra 
requerida  a  19  de  fevereiro  e  julgada  a  21  do 
mesmo  mez.  Apez^r  disto,  dizem  03  do- 
cuínentos  que  as  declarações  de  votos,  antes 
de  feita  a  prova,  tinham  começado  ás  12 
horas  do  dia  18. 

Para  provar  que  não  ha  alistamento  era 
Nazareth,  trouxeram  os  contestantes  certi- 
dões negativas  dos  taballiães  daquella  cidade. 
Fica  incompleta  a  prova,  pois,  a  publicidade 
pôde  ter  sido  obtida  por  editaes  e  pela  re- 
messa da  cópia  ao  Juizo  Seccional. 

Goyana  —  A  nullidade  arguida  ô  a  pressão 
ofllcial,  provada  por  uma  justificação  (  do- 
cumento n.  52),  para  a  qual  foram  intimados 
us  mesarios,  requerida  a  19  de  fevereiro  o 
julgada  a  4  de  março.  Apezar  disto,  os  elei- 
tores votiram  perante  o  supplente  do  juia 
substituto  seccional  desde  a  1  1/2  hora  do 
dia  18  do  fevereiro.  Além  do  que,  neste 
município,  houve  fiscalização  em  duas  sec- 
ções, a  4*  o  a  7*,  exactamente  aquella  onde 
o  documento  dos  contestantes  diz  ter  havido 
ameaças  de  morte  para  amedrontar  o  elei* 
torado.  Na  própria  justificação  ha  rasuraâ 
Ique  a  inutilizam. 
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Em  outro  documento  (n.  ò3)  quorom  os 
contcstantos  provar  que  não  houve  expe- 
dição de  oditaos  de  convocação.  Perdura 
sempre  a  mesma  duvida  sobro  a  intiraavao  da 
parte  adversa. 

Pâo  rfM/Ao— Articula-se  (doe.  n.  55)  que 
não  ha  alistamento  transcripto  neste  muni- 
cípio e  que  o  que  se  dá  como  tal  ó  anifi- 
ciosamente  feito  por  uma  usurpivãu  d) 
poder  do  juiz  municipal  da  comarca,  assu- 
mindo o  exercício  da  vara  de.  direilo.  Dos 
documontos  oíTerecidos  pelos  contestantes  so 
verifica  (does.  ns.  14,  15,  16,  17,  18  e  19):  1°, 
que  o  juiz  de^direito  interr')mpeu  o  cxercicio 
das  Aincçôe.-)  do  seu  car.:ío  em  outubr.)  i\o 
1902  (n.  14);  2°,  que  não  foi  sídlado  livro 
algum  de  tabellião  na  Collect  «ria  do  Pão 
<i'Alho,  de  17  de  setembro  do  190::^  a  ^"6  de 
março  ultimo  (n  15);  3°,  quj  o  escrivão  de 
orphuos  não  pôde  precisar  os  dias  (exactos  da 
interrupção  de  exerci  io  (  n.  IO)  ;  4°,  (juoo 
livro  em  que  foi  registrado  o  aliotamento  de 
Pão  d'Alho,  a  13  de  outubro,  f>i  aberto,  ru- 
.  bricado  e  e/iceri  ado  polo  juiz  municipal, 
exactamente  na  interrupção  do  ex(írcicio  do 
juiz  de  direito  (n.  17) ;  5°,  que  o  escrivã')  do. 
orphàos  se  lembra  que  a  interrupção  so  deu 
em  outubro  de  190â;  G«,  quo  a  13  d  »  outubro 
o  juiz  de  diroJGo  nenhum  acto  praticou  na 
qu  Jidadede  juiz. 
Que  usurpação   de  funcrões  houve  então  ? 

E  isto,  principalmente  depois  de  aver<í;uai' 
que  houve  passiigem  legal  do  cxercicio  do 
cargo  para  o  juiz.  municipal  (doe.  n.  15 
dos  contestados).  Verdade  6  que  os  corit'/<- 
tantes  acoimam  do  lalso  este  documento, 
embora  com  firmas  reconliecidas. 

Tal  accusação  cae  ])or  t(^;*ra  ao  simples 
exame  dos  papeis.  Ha,  pois,  iilistamonio,  quo 
foi  transcripto  em  livros  dn  no'as  do  !al)i^l- 
lião  Rangei  e  é  o  de  s  190:^;  foi  o  ([Ue  stírviu 
para  as  eleições  (doe.  ns.  VA  o  14  dos  coíHl-s- 
tados). 

O  fiscal  Moraes  Pinheiro,  que  figura  em 
uma  jus  ti  íi  cação  (doc.n.  55  dos  coíitcstint  's), 
também  figura assignaUvlo  a  acta  da  l*  secção 
como  fiscal,  juntamente  com  outro  cidadão 
que  exerceu  fun(íçõcs  idêntica^,  e  ó  ellc 
próprio  quem  em  sua  jusÁttcaí^ão  decl  ira 
não  versiir  seu  protesto  sobro  iircguiari  iade 
do  processo  eleitoral. 

liamhè — Para  provara  ar.Laiida  viuL-a- 
cia  contra  o  eleitorado  desse  mimicipio  e 
a  não  reunião  das  mesas,  ollerectmi  os  con- 
testantes  umajustilviíçao  (doe.  n.  oS)  re-iuc- 
rida  a  21  de' fevereiro  e  julgada  a  5  de 
março,  para  a  qual  foram  intiuiaios  os  ino- 
sarios.  Apezar  di^to,  a  18,  e  desde  ás  :^ 
horas,  votava  u  eleiíoros  perante  o  suppleni.e 
do  juiz  substituto  seccional, 


Contri  a  arguida  inexistência  do  alis- 
menio  que  se  quer  provar  (doe.  n.  8  dos  coh- 
testantes)  com  a  certidão  negativa  de  um 
dos  íiboíliães,  possuo  a  Co  ;i missão  as  provas 
de  quo  a  nliim a  revi  ão  fnta  O  de  190 r'  e  que 
esta  transrr.pt  L  nos  livro,  do  tabellião  01'- 
veira  Mello  (does.  ns.  9  e  10  dos  contestados). 

If/iítm':isú  —Para  provar  quo  nâ  j  ha  registro 
do  alisf/unento,  'r  zem  os  contesta ntes  uma 
justificação  (doe.  n.  60  A)  r.jqueriía  a  19  de 
j  ligada  a  20  de  fevoroi 'O,  para  a  qual  foi 
intim-i  lo  o  presiilente  docm^elho  municipal 
Kste.  não  dep  •/;  encretanto,  a  Conimisáão 
p>s  uepro^'a^  d'*  que  a  ultima  revisai  6  de 
]90;^  qu»  csr,o  iili>ramento  serviu  na  eleição 
que  está  transar ipSi  em  n.itas  do  tibelliao 
PíM*eira  Vi;inna  o  que  Ibi  reuiet.tida  c<)pia 
para  o  Jiizo  Seccional  (doe.  ns.  19  o  20-  dos 
conle.-^l  LdOi).  A  4-^  secção  foi  fiscalizada. 

T^fig^aret-tif/a—QiK^v  se  provar  a  repulsa 
de  fi^c.Les  com  uma  justi  icação  requerida  a 
19  e  juknida  a  23  do  fcverei/o  (doe.  n.  64 
dos  C"j'itesr,;nue.-),  mis  as  declarações  pe- 
rante osup^>lenie  do  jniz  substituto  seccioual  i 
coiniíçarauí  no  dia  l.s  ás  11  horas  (doe.  | 
n.  03),  ant'\«í  da  preUMi  lida  prova.  O  alis- 
tuinento  esíiá  transeripio  e  é  o  de  190O,  o 
ultimo  alii  ellectuado  (does.  ns.  7  e  8  doso 
CO II testados).  A    1*   sei'  âo  fui  liscalizala. 

Por  esse  conjuncto  de  moiivos,  é  a  cora- 
mioãodo  p.irec.ei' que: 

1',  .>ejaui  approwid  is  as  eleições  realizadas 
a  IS  d(»  miro,  perinte  as  mez  ^s  do  2^  dis- 
tricto  de  l\M'n.iin'iuco; 

'^"^  sc.a-a  reconhecidos  e  proclama; los  Depu- 
ta los  peio  mosiuo  distiicto  os  Si^s.  Drs. 
Jayine  Pombo  Hpício  Filho,  Antimio  Alvos 
Peroií-a  d  3  Lyra  o  Joã>  Vieira  de  Araújo. 

Sala  das  Commissõ.'S,  3  ;  de  abril  di»  1903. 
— \({alh'.'rl')  hrrrtiz,  pi*.í>,idenr.(». — Jono  Pandiá 
Calfíicrax,  relator.  —  Iwctcri^o  Dovfjcs,  — 
Ayiizio  .b^í)  r/í'  Abreu . 


N.    45 


1903 


Reconhece  D  •piftjufoa  pelo  i^  dislricto  de  Minas 
(ier(te:>  os  Srs.  Francisco  íaiíz  da  Veiga  e 
Virint-}  1)l)iiz  Mdscn.renhos 

A'  5*  Coniniis  .ão  de  Veriíi  -ação  de  Poderes 
(bi  a])L'e^eniada  cont.esta«;ão  pelo  candidato 
S:'.  l)i\  Tluvjphilo  l>enõdicí;o  Ottoni  contra 
a  validade  do  diploma  conferido  pela  junT.a 
apuradora  ao  candiilato  Sr.  l)r.  Bernai'do 
Pinto  Monteiro,  coni.estação  que  ratifica  a 
que  fò:*a   oilorecida  à  lueMua  junta. 

Km  ainlios  (s^jh-í  do.Munenios  o  referido 
conies'.rio  r  clama  contra  o  rosuUido  da 
a.puraçiu),  (MU  vi  l.ii  lo  oa  qu;d  fd  exclnido 
d  r  quarto  I  ^^ar  de  representante  do  1"  dis- 
trictode  iMin.as  lieraes  para  a  actual  le^ia- 
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latiira.  Da  discussão  quo  ualii  se  ori;4Íiiou 
entre  us  candidatos  con frendo l'<í.s  cIioí70'i  a 
Corarai^são  a  reounhccei'  que  protestu  aliiMira 
âo  levantou  até  Iioje  contra  a  loi^ntimidade 
do  mandato  conferido  aos  candidatos  mais 
votados  e  que  occupam  os  primeiro  c  se- 
gundo logares. 

Mas.  si  é  verdado  que  a  estes  nâo  p(3dc,  de 
forma  alfruma,  alTiictar  a  sulii<;ão  qiin  por 
Tontura  tenha  a  duvid  i  posta  d  validade  do 
diplomv  expedido,  não  se  Julga  por  ora  a 
Coramlssão  suíílcientemonte  escdarocida  para 
resolver  quanto  á  coliocaçãj  do  terceiro  can- 
didato. 

A^im,  entendo  a  Comraissão  que  devorn 
scPadoptadíisas  soixuintes  conclusuos  : 

1*,  saj  appruvadas  as  eleições  de  18  do  fe- 
vereiro do  corrente  anno  ellecbu.idas  no  hdi- 
stríoto  de  Minas  Geraes  c  quo  nâo  suílVeram 
co:ii;o>taçâo ; 

2*,  são  reconhecidos  e  proeia  •  ado^  Depu- 
ta los  peio  mesmo  aistrict.o  do  riderido  Ks- 
tado  03  candidatos  Francisco  Luiz  da  Veijía 
e  Viriato  Diniz.  Mascarenhas,  que  obtiveram 
a  maioria  dos  suíTragi-.s. 

Sala  das  Comniissôc>,  30  de»,  aluil  de  19(>3. 
—Augusto  de  Frí't7<(5,  presi«ieut,e.  —  A.  índio 
do  Brazil,  —  Francisco  Ho-ièicívo^  relator.  — 
Laurindo  Pitta.  —  Joaquim  Pires, 

Levanta- 80  a  sessão  Is  1:^  horas  e  30  mi- 
nutos da  tarde. 

Protesto  apresentai©  á  Commissao  de  Ve 
riflcação  da  PoAeres  pelo  teuenti-coronol 
do  exercito  João  dò  Figiieirj  lo  Kocli.i. 
contra  a  validado  dos  diplom  is  expedidos 
aos  cidadãos  coronel  da  guud i  nacion  iT 
Artbur  Ambrozino  Herelia  de  Sá  e  tj- 
nente-coronel  da  Brigada  Policial  Dr. 
Francisco  Corrói  Dutra. 

Exms.  Srs.  Memhro;  da  Com  missão  de 
Verificação  de  Poder  \<,— O  abuxu  assi-^nado, 
votado  para  Deputada  pelo  l*"  Dísciíclo  da 
Capital  ['Oiieral,  voin,  de  arco.» do  com  o 
art.  30  e  §í^  V  e  VI  da  lei  n.  35,  (W  ?6  de 
janeiro  de  1892,  proiriit ar  contra,  a  validade 
dos  diplomas  expedi-los  aos  oi  iadã  s  .^oroiiel 
conimandante  da  <i''  hri„ada  da  miarda  na- 
cional Arthur  Amlu'oz  no  ílere.lia  de  Sá  o 
lenente-coronel  d  i  brigada  policial  Ur.  Fran- 
ci:o  Corrêa  Dutra,  pelos  motivos  que  p  issa 
a  'xpôr: 

)  abaixo  assignado,na  leirislaUn-ci  pasmada. 
t(  o  occasião  d .»  pioi.cstar  coulm  a  eio  ihi- 
li  ado  do  coronel  com  mandai  tv>  ua  V^  '•'■' 
bi 
zi 

P 

a; 


;-'íida  da    gu  irda  na^-ional  Arihur  AiifTo- 

0  Heredia  de  íSá,    poi-  s(;  achar  clíecoiii- 

iliendido  nas  dís[)osiçõcs   do^  v;^;  V  e  Vi  do 

30  da  lei  n.  :í5,  de  ^6  de  janeiro  de  Ih'.)?. 


a<ima  citada. 


A  diirna  e  illustrada  Commissão  de  Verifi- 
carão de  Poderes,  de  então,  deu,  como  causa 
justificativa  de  r(;cusa  do  ra^smo  protesto, 
nào  se  achar  claramente  especificada  na  lei 
•  las  iiicompatibilidadoí!  a  guarda  nacional,  e 
ainda  mais,  por  considerar  a  railicia  a  q^ue 
se  refere  a  dita  hú  como  sondo  as  policias 
dos  diversjs  Ksíados  da  lv(5publica. 

E'  no  emtanto  tarefa  ])era  fácil  demonstrar 
o  contrario  des>a  afllrmativa,  e  o  abaixo 
assÍLrnado  ousa  fazel-o,  mesmo  para  não 
firmar  um  principio  que  vae^de  encontro  á 
Constitu  ção  Republicana  e  a  disposições 
expressas  em  leis.  Hasta  para  isso  analysar 
as  significações  otymoloiricas  doa  dous  vocá- 
bulos —  policia  e  milicia,  para  que  a  disse- 
melliança  rosalte  clara  e  inconteste  outro  os  . 
mesmos. 

Polfcia,  como  a  que  tem  os  Estados,  éa 
pano  da  administração  encarregada  de  ex- 
ecutar a>  leis  policiaes  que  dizem  respeito 
á  segurança  iuilividual  ou  a  pequenas  col- 
loetividades  sociaes,  dirimindo  pela  brandu- 
r.t  c  meios  suazorios  e  pela  força  era  ultima 
hypothose,  a  malcvole  icia,  as  agitações  do 
arnoi'  i)roprio,  todas  as  paixõos,  era  ira,  la- 
tentes no  individuo.  A  sua  acção  liraita-se 
ao  Estado  a  que  pertence  o  por  este  é  orga- 
nizada o  mantida. 

Mtticia,  como  a  que  tem  a  Republica, 
constituída  pi>r  corpos  dí3  tropa  composta  do 
■•idadãos  para  o  serviço  interior  do  paiz,  noS 
c  iSos  do  invasão  estrang^dra.  Organizada  e 
mantida  p(do  governo  federal,  tem  acção 
ampla  e  geral  em  todos  os  l')sí,ado3  da  União, 
(;p  'lando  em  caso  de  guerra,  para  manter  a 
segurança  c  a  integridade  pátrias. 

íSi  entrarmos  na  aprecia<;ão  do  debate  tra- 
vado na  Constituição  da  Republica,  quando 
SC,  discutiu  o  art.  :»4,  i:?  '^i),  da  Constituição, 
veremos  que,  dopo  s  d)  apresentado  um 
gra  ide  numero  de  emendas,  calorosamente 
discutidas,  ficou  resolvido  que,  milicia. e 
guarda  nacional, significavam  a  mesma  enti- 
dade etymologica. 

Desde  dati  bastante  remota  que  milicia  6 
considerada  Cíuno  sendo  corpos  do  segunda 
linha,  auxiliares  dos  de  primeira,  nos  casos 
de  guerra. 

I-^sces  u  timos  constituem  actualmente  o 
exercito  p(»rmanente  ;  e  os  primeiros,  ou  os 
de  seguíida  linha,  aguarda  nacional,  hoje 
reserva  do  exercito. 

Pelos  íiiis  a  qie  se  desiinaa  guarda  na- 
cional (  nt,i'e  nós,  corresponde  essa  milicia  ao 
exercito  territorial  francez  e  o  Landwher 
allen.ào.  que  se  incumbem  de  secundares 
lespiutivos  exércitos  permanentes,  nos  casos 
d(í  guvTra. 

Além  da  argumentação  produzida  e  que 
por  si  só  basta  para  provar  serem   bem  dis- 
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Som  essas  formalidades,  6  clai'o,  o  recurso 
extraordinário,  estatuído  polo  art.  7'^  da  ci- 
tada lei  n.  426,  do  18'J6,  s(i  c.jn verteria  ora 
franca  autorisaçâo  para  duplicata  de  eleivâo; 
uma  feita  pelas  mesas  reguhires;  outra  pe- 
rante os  supplentos  dos  juizes  seccionaes  dos 
Estados. 

O  julgamento  das  eleições  do  Estado 
da  Parahyba  na  legislatura  flnda  não 
constituo  doutrina,  monos  arestos  sob 
o  ponto  de  vista  de  p.evalecu'  de  qualquer 
fórraa  a  declaração  de  votos  pemnte  a  auto- 
ridade judiciaria,  como  pretende  o  contes- 
tante ;  porquanto  na  mesma  legislatura  pro- 
nunciou-se  a  Camará  de  modo  diversj  om  re- 
lação ás  eleições  do  Estado  do  Ceará. 

Sobre  a  fraude  allegada  nas  eleições  dá 
2»,  3*,  4'  e  5*  se.vões  ao  muniiúpio  do  Bom- 
Conselho,  8»  e  3^  secções  de  Barreiros ;  8*, 
4*,  6*  e  7*  de  Correntes,  basêa-se  o  contes- 
tante om  indícios  observados  no  exame  das 
autUonticas  remeUidas  á  Sôcret  iria  da  Ca- 
jnara  dos  Deputados,  que  não  sào  outra  cousa 
que  cópiítô  das  actis  rospeciivas,  lançadas 
om  livros  próprios,  devidamente  conferidas 
o  concertadas  de  accordo  com  o  original, 
não  importando  isso  que  essas  cópias  não 
possam  ser  tiradas  por  pessoas  diíTerentes, 
desde  que  se  achou i  devidamente  authenti- 
cadas  pelos  secreta  'ios  das  mesas  respecti- 
otivase  com  as  .emais  solemnidades  legaes. 

Cumpre  notar  que  em  ak'umas  dessas  elei- 
ções arguidas  de  falsas  o  simulada-J  foram  os 
candidatos  contes tantes  representados  por 
seus  competentes  íiscaos,como  íizeram  certo 
os  candidatos  contestados  apresentando  á 
Commissào  os  competentes  titulus  de  nomea- 
ção. 

Quanto  á  falta  de  alistamento  eleitoral  do 
municipio  da  Gamelloira,  os  candidatos  di- 
plomados contestados  exhibiram  certidão  do 
Juízo  Seccional,  demonstrando  que  o  alista- 
mento eleitoral  daquelle  municipio,  proce- 
dido em  1901,  foi  romettido  ao  mesmo  juizo 
em  88  de  outubro  de  1908,  assim  o  de  Canho- 
tinho,  de  Barreiros  e  de  Ipojuca. 

Era  vista,  puis,  dessas  considcraçõ  s.  a 
Commiss  10  concluo  o  seu  parecer  p:'opoodo  : 

1°,  que  sejam  approvadas  as  eleições  pro- 
cedidas, no  dia  18  de  fevereiro  d<'sl.e  anno, 
no  4"  districto  do  Estado  de  Pernambuco  ; 

2»,  que  sejam  reconhecidos  e  p.'Oclamados 
Deputados  os  três  candidatos  que  obtiveram 
maioria  do  votos  nessas  eleições  :  Dr.  Júlio 
de  Mello,  õ.õ  5  votos  ;  Dr.  Francisco  Cor- 
•nelio  da  Fonseca  Lima,  5.3:>4  e  Dr.  Estacio 
do  Albuquerque  Coimlira,  5.8í)8. 

Sala  das  Commissões,  27  de  abril  de  1903. 
— Adalberto  Ferraz,  presidente. —  Frederico 
Borffcs,  relator. — João  Patidià  Calofjeras, — 
Anlzio  Áuio  de  Abreu, — A.    Yarella. 


N.    40  —  ]90:3  , 

Reconhece      Deputados   pelo    /°    dislririo    do     1 
Estado  do  Rio  de  JaíT eiró  osSrs.  D rs,  Érico 
Marinho  da    Gama   Coelho,    Fidelis  de  Aze- 
vedo   Alves   e  João    B xptisla  Pereira    dos     ] 
Santos  j 

^i 

A  3*  Commissão   do    Inquérito    examinoa     | 
attentamonto  os  papeis  relativos  á  oieiçao     ] 
de  18  de  fevereiro  do  corrente  anno,  no    1« 
districto  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

Verificou  a  Commissão  que  a  contostaçío 
opposta  p3lo  Sr.  fí3lisario  Augusto  Soares  de 
Souza  ao  diploma  do  Sr.  Francisco  Luiz  Ta- 
vari^s  não  aííecta  a  legitimidade  dos  diplomas 
expedidos  aos  Srs.  E  ico  Marinhj  da  Gama 
Coelho.  Fidelis  de  Azevedo  Alves  o  5oão  Ba- 
ptista Pereira  dos  Santos. 

Por  outro  lido,  o  cândida 'o  contristado,  na 
sua  resposta,  reconhece  que  as  nuliidades  do 
eleições  por  elle  arguidis  não  alt^Tam 
o  resultado  quanto  aos  referidos  candidatos. 

A  Commissão  referva -se  o  diroito  de  pro- 
nunciar-so  definitivamente  sobre  o  processo 
da  apuração  e  outros  incidentes  a  vencidos 
quando  tiver  de  olferecer  seu   parecer  rela,-     i 
tivamente  á  cont  istação  opposta  pelo  Sr.  Be-  1 
lisario  de  Souza. 

Pelo  exposto  e,  considerando  legitima- 
mente eleitos  os  candidatos  diplomados  Srs. 
Érico  Marinho  da  Gama  Coelho,  Fedelis  de 
Azevedo  Alves  e  João  Baptista  Pereira  dos 
Santos,  6  a  Commissào  de  parecer  que  sejam 
os  mesmos  Srs.  reconhecidos  e  proclamados 
Deputados  pelo  1°  districto  do  Estado  do  Rio 
de  Janeiro. 

Sala  das  sessões,  29  de  abril  áe  19Q3.— 
João  Luiz,  presidente.  —  João  Luiz  yl/ccs, 
relator.  —  /.  Soares  Neiva.  —  Ckrislino 
Cruz,  —  Luiz  Domingues, 

N.  41  —  1903 

Reconhece  Deputados  pdo   Estado  de  Gnyaz  os 
Srs,  Uermcneffildo   Lopes  de   Moraes  Filho ^ 
Joaquim  Luiz    Teixeira  Brandão,  hrederico 
Ferreira   Lemos   c    Bernardo     Antorbio   de-  -^ 
Faria  Albernaz 

A  4*  Commissão,  examinando  as  143  aú- 
thenticas  remííttidas  ã  Siícretaria  da  Camará 
p 'la,s  mesas  que  compunham  as  diversas 
secções  eleituraes  que  fanccionaram  no  dis- 
tricto único  do  lí^stado  de  Goyaz,  para  a  elei- 
ção de  quatro  Deputados  ao  Congresso  Na- 
cional, não  encontrou  vicio  que  as  nulli- 
fique. 

Pela  somma  dos  votos  verifica-se  que  foram 
suíTragados  e  obtiveram  maioria  de  votos  os 
cidadãos  Dr.  Hermene«íildo  Lopes  do  Moraes 
Filho,    Joaquim  Luiz  Teixeira  Brandão,  Fre- 
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derico  Ferreira   Lemos  e  Bernardo  António 
dePana  Albernaz. 

Amim  sen  lo  e  considerando  qiio  não  houve 
eaote^taçao  â  eleição  de  Goyaz,  qiio  a  fxlta 
de  remessa  dos  diplomas  nào  impele  o  re- 
conhecimento dos  candidatos   eleitos,  ex-vi 

kjftart.  7^,  §4«  do  Regimento,  6  por  isso  a 

"SVommissto  de  parecer: 

1°,  que  sejam  approvadas  as  eleições  de 
Goyu; 

2*,  que  sejam  reconhecidos  Deputados  pelo 
Estado  do  Goyaz  o  Dr.  Hermenegildo  Lo  os 
do  Moiues  Filho,  Joaquim  Luiz  Teixoira 
Braníião,  Frederico  Ferreira  Lemos  e  Ber- 
uanlo  António  de  Faria  Albernaz. 

Sala  das  Commissõos,  29  de  abril  de  1903. 
--Carlos  Au^sto  de  Oliveira  Figueiredo,— 
Sâ Freire,  relator.— Gonpa/o  Souto, — Arthur 
Orlando, '^M.  de  Escobar, 

N.  4'e—  1903 

Reconhece  Deputados  pelo  U^  districio  de  Mi- 
nas Geraes    os  Srs,   Lindolpho   Caetano  de 
^    SçKza  e  Silva  e  Eduardo  Augusto  Pimentel 
^  Barbosa 

A'  5»  CommisSâo  de  Voriflcação  de  Poderes 
foi  apresentada  pelo  candidato  Sr.  Dr.  Ole- 
gário Níaciçl  contestação  documentada  refe- 
rente â  eleição  cífcctuada,  em  18  de  feve- 
reiro deste  ao  no,  no  11°  disfcricto  de  Minas 
Gerao3. 

Nesga  contestação,  o  mesmo  candidato,  de- 
pois de  apreciar  a  validade  das  authenticas 
que  examinou,  tomando  para  base  a  apura- 
ção dos  mappas  organizados  na  Secret  iria 
da  Camará,  Jospreza  a  votação  de  umas  por 
í^lta  de  alistameoto  federal,  deduz  anda 
dãqoeTTií  resultado  a  que  consta  de  outras 
que  petoí  moíivos  que  aponta  não  considera 
írgHadft  sor  legitimamente  computada.  Em 
qaaiq«f?T  df)S  casos,  de  accordo  com  o  crite- 
rntf/t  que  adoptou,  acceita  como  incon testá- 
veis os  suffragros  obtidos  pelos  candidatos 
&s.  Lindolpho  Caetano  de  Souza  e  Silva  e 
.©sardo  AugttSJo  Pimentel  Barbosa,  que 
considera  eleitos  Deputados. 

Sião  pi»oprio  contostante  nenhuma  duvida 
offerece  o  resultado  do  pleito  eleitoral  com 
relato  a  esses  candidatos,  parece  á.  Com- 
mis^o  que  razão  al.u^uma  prevalece  em  con- 
trario, tanto  mais  quanto,  ainda  excluídas 
w  eleições  impugnadas  pelo  candidato  con- 
testado, em  nada  aífectaria  esse  facto  a  elei- 
çio dos  demaifl  candidatos. 

Asstm,  a  Commissão  entende  que,  sem 
Pfe^ljlfar  o  direito  que  assiste  ao  mesmo 
contestante  c  ao  candidato  contestado  Sr. 
Dr.  CamtUo  Prates,  devem  ser  adoptadas 
as  seguintes  conclusões  : 


l*,  são  approvadas  as  eleições  de  18  de  fe- 
vereiro do  corrente  anno,  realizadas  no 
11°  districto  de  Minas  Geraos,  que  não  soffre- 
mm  contestação  ; 

2»,  são  reconhecidos  e  proclamados  Depu- 
tados polo  mesmo  districto  do  referido  Es- 
tado os  candidatos  Lindolpho  Caetano  de 
Souza  e  Silva  e  Eduardo  Augusto  Pimentel 
Barbosa,  qun  nessas  eleições  obtiveram  a 
maioria  dos  suíTragios . 

Saladas  Commissões,  29  de  abril  de  1902. 
— Augusto  de  Freitas^  presidente  e  relator. — 
Joaquim  Pires, —  I^rancisco  Romeiro, — Lau- 
rindo Pitta, — A,  índio  do  Brazil, 

Levanta-se  a  sessão  ás  12  horaa  e  30  mi- 
nutos da  tarde. 

Contestação  do  Sr.  Dr.  Fausto  Oardoso  ás 
eleições  effectuadas  em  18  de  fevereira 
do  corrente  anno,  para  Deputados  fe- 
deraes,  no  Estado  de  Sergipe 

Fausto  do  Aguiar  Cardoso,  ex-Deputado 
Federal,  vem,  na  qualidade  de  procurador 
do  Dr.  Sylvio  Romeno,  contestar,  perante 
a  2»  Commissão  de  Poderes,  as  eleições  do 
Estado  de  Sergipe,  para  Deputados  federaes, 
allegando  e  provando: 

1."  Provará  que  o  governo  do  Estado  de 
Sergipe  preparou,  por  actos  de  corrupção, 
ameaça,  violoncia  e  terror,  o  resultado  do 
pleito  de  18  de  fevereiro  do  corrente  anno, 
annullando-o  assim  legal  e  juridicamente, • 

2.0  Provará  que,  no  intuito  de  chegar  aos 
seus  fins  partidários,  alterou  a  Constitui- 
ção (io  Estado,  por  occasião  de  mandar  re- 
imprimil-a  ni  typo^a^aphia  oíílcial,  enxer- 
tando disposições  quo  não  existiam  no  texto 
constitucional,  como  seja,  entre  outras,  a  de 
outorgar,  no  impresso  adulterado,  aos  con- 
selhos raunicipaes  a  faculdade  de  dividirem 
o  território  dos  municípios  ora  districtos  po- 
liciaos,  governados  por  commissarios  de  po- 
licia; 

3.*^  Provará  que,  no  mesmo  impresso,  foi 
ainda  alterada  a  Constituição  para  se  pro- 
cessar o  vice-presidente  do  Estado  e  ser  o 
mesmo  despojado  das  funcções  de  presidente 
da  assembléa,  aunuUando-se  assim,  conformo 
se  foz,  o  adversário  politico  de  prestigio; 

4.°  Provará  que,  par  i  chegar  a  este  fim 
e  conseguir  na  assembléa  do  Estado  maioria 
que  nao  tinha,  o  governo  empregou  a  força 
publica;  arrancando  de  suas  cadeiras  quatro 
deputados  estaduaes,  os  quaes  substituiu  por 
amigos  seus; 

5.0  Provará  que,  na  regulamentação  da 
lei  eleitoral  feriu  direitos  que  esta  garan- 
tira, creando  penas  que  a  mesma  não  commi- 
nara,  afim  de  fazer  perder  o  cargo  de  conse- 
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Ar Jiur  Amb  ozina  Hoivhlri  «lo  Sá  c;llo^'ir 
que  a  ^ua  func.;ão  cossou,  (iotUro  do  piMZo 
csUpulado  polu  parafíiviplio  único,  pjMiiiia 
loi  nrssc  mo:;ino  5:5  VI  doclara  positiva  o  po- 
réraptorianiiinto  quo  o  oíJicial  de  inilicia  mo 
pódíí  SOI*  votadj  paiM  Senadoí'  ou  DnjiU  lulo, 
o  S.  S.  ó  offlcial  superior  dogs.i  iiiilicia.  con- 
forme 80  verifica  pela  certid^io  pa:<s:ida  pelo 
respectivo  comm  in.io  fcuporior  (doe.  u.  l), 
que  a  esto  acompanha. 

Em  resumo: 

1"  Guarda  nacional  ou  milícia  civici  ú 
uma  o  mesma  C(>uia.  Assim  se  iuforo  da 
própria  Constituição  da  Republica  o  da  loi 
n.    35,   de  26  dò  janoi/o  do  18t).\ 

2.0  A  guarda  nacional    desta    Capi:;al   v 
uma  força   do    terra,    militarmente  consti- 
tuida,  servindo  de  roserva   ao  exercito  o  po 
dondo  S3r  mobiliziida  nos  casos  previstos  pela 
Constituição. 

3,"^  O  coronel  Arthur  Ambrozino  Ilercdia 
do  Sá,  commundante  da  2*  bridada  da  gu  ir- 
da  nacional,  acha-se  incompiitivel,  não  aC) 
por  se  achar  investido  do  cominando  (!e  íorça 
de  terra,  como  também  por  ser  oíílcial  de 
milicii. 

Provada  como  ficou  a  incompatibilidade 
do  coronel  Arthur  Ambrozino  Heredia  do  S;l, 
o  abaixo  assignado  deixa  de  apresentar  ar- 
gumentos comprobatórios  quanto  á  incom- 
patibilidade do  tenoQtccoronel  da  bn<?vla 
policial  D.\  Francisco  Corrêa  Duu-a,  por  já 
o  ter  feito  o  coronel  (' vrlí>s  L"ile  Ribí^ro, 
no  seu  protesto  aprosenta-^Jo  á  meritissuna 
junta  apuradora,  com  o  qual  o  abiixo  as 
si^^nado  concorda  in-totum. 

Assim  E.  Justiça. 

Rio  do  Janeiro,  2)  do  março  do  1003.— 
Tenento-coronel  Jo-yo  de  Figueiredo  Rtelui., 
cngenh3if0  militar. 


Cont3Staçâo  do  Sr.  Figuairado  Rocha  aos 
diplomas,  confaridos  pala  Junta  Apara- 
dora, aos  Srs.  Heredia  de  Sá  e  Correi 
Dutra,  do  1»  districto  do  Dibtricto  Fe- 
deral, mandada  publicar  em  virtude  do 
art.  8**  do  Regimento  Intarno. 

Kxms.  Srs.  Presidente  e  mais  M.Miibros 
da  3'  Commibsàode  Voriíicação  do  Poioiv.s 
da  Camará  d(-s  DeputaJoò. 

Somente  perante  vós  teoia  os  candidatrs 
contostantcs  o  direito  de  p-^dir  ju>(.ica  \v\ 
leííitimidade  das  eleivõos  íedí^racs  realizidas 
em  18  de  leve/oiiod>  cjrrence  anno,  pois 
quo  á  Junta  Apuruiora  compelo  unicamenrtí' 
sommar  os  respectivos  voi.os,  não  podando 
entrar  na  apreciaí;ão  da  íjuestao  dr  nvriíis 
dis mesmas  oleivões,  concorrendo  dosr/art-j, 
quií.-â  conscientemente,  para  a  sagravcão  da- 
quolles  que  foram  pedir    á  fraude,  á    vio- 


lonoif),  aos  p.  Oi'os  u  {  mais  vír^^oaiiosos  em 
summa,  a  victuria  quks  pelos  meios  paci-^ 
íl("os  o  lo^'a('s,  jamuis  alcançariam. 

Os  diplomas  a^sim  conjolidosnão  repre- 
SíMitauí,  pois,  oiii  muitas  casos,  a  soberania 
que  os  lo^^itima  o  constituem  ao  contrario 
o  C'M*po  de  dclícto  de  (Minesa  punir. 

Analysando.  Si-s.  Membros  da  3*  Cora- 
uiissão  do  Inquérito,  ;.ls  eleirõi^s  realizadas 
no  l«  districio  ele.toral  da  Cipital  Federal, 
che;.M-be  á  conclusV)  evidente,  mas  tristis- 
sima,  de  que  ^^'ando  numero  de  actas  é  o 
pro  lúcio  da  fraude  amais  cynica  e  revol- 
tante, concorrendo  com  o  numero  restante 
d  kS  que  se  acham  eivadas  do  vicius  insaná- 
veis, que  as  tuniam  nullas,  de  accordo  com 
as  leis  e  decivt  )s  que  ro.ulam  o  processi> 
eleitoral  em  vií,^or. 

Xa  cxpo<ição  que  se  s  ^^uo,  feita  para  ga- 
rantir o  meu  direito  o  o  daquelles  que  me 
lionraram  com  os  seus  suílVagios,  mencio- 
naviú  unicamente  os  víc  os  encontrados  nas 
autli'jnt'cas  das  lUíre. entes  secçô>ís  eleito- 
racs,  vicios  es<cs  que  por  si  sós  bastam  para 
\caiTetar  a  sua  nuUidaie,  deixando  de  ftizer 
oomraentarios  sobrií  us  íactos  vergonhosos 
e  aUamonto  deprimentes  para  o  regimen  re- 
publicano, que  S'  deram  por  occasião  do 
pleito,  p  )r  pertencerem  os  mesmos  ao  do- 
mínio publico,  r.latalos  como  foram  pela 
imj);*eusa  des .a  Cipital  e  até  mesmo  cous- 
tar.ados  em  inqueri-ios  policiaes. 

Kis  a  exposição  dos  factos,  feita  por 
chias  e  sucçòos  do  1»^  districto  eleitoral: 

GAVE.V 


paro- 


Doixaram  de  funccionar  as  sec.õoa  l*,  3* 
e  4%  iMr  terom  sido  as  mesmas  assaltadas 
por  faccinoras  e  desordeiros,  na  occasiào  do 
pi  d  to. 

i?'^  .^''-''T ''í— Funccijnou  em  local  diíTerente 
ao  dcí^i-tnido  pela  Junta.  A  authentica  nâo 
esiâ  completa  por  faltara  cópia  da  acta  de 
iiisíallaçtão  da  mesa.  Ivsta  íicou  cunstituida 
de  rniKio  irregular,  por  isso  ({uo,  tendo  fal- 
tado (lous  dos  uie>arios  nomoa<íos  pela  Junta 
(;oinj)e!;enlo,  foram  cl  los  substituídos  paios 
cidadãos  temente  Antunio  Jo-é  de  Lima  Ca- 
mará, qiu*  (í  eleito  •  da  l'^  seeeào  desta  paro- 
chia,  e  João  António  Carduso,  quo  nào  ó 
eleitor,  como  se  veriíica  da  cópia  autheníica 
da  própria  acta. 

\\\  portanto,  evidont: -mente  nulla  a  elei- 
ção ellecluad  a  nesta  secção,  cm  virtude  do 
disposto  no  ai-í.  l'>  da  lei  n.  4*^,  de  7  de 
<leZ(Mllbi*0  (lo  lN'.K>. 

Devo  aronvscentar  que  os  ta  secção  deixou 
de  sor  apurada  pi-la  respectiva  Junta,  por 
conter  vicios  insanáveis. 
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5^  S('cçf7o^\  autliontic.x  bsU  iniíompleta- 
por  faltar  a  cópia  da  acU  do  inasaliação. 
Nfioconstia  (Iv  acta  a  nomeação  do  escrivão 
(i(/-/wc.  estando,  no  enitanto,  esta  concortaJa 
paio  cidadão  António  Rurlamiqui  dos  Santos 
Cruz. 

GLoaiA. 

i»  Sí'cçfij—X  mesa  foi  coiistituida  irregu- 
larmente, porque,  tendo  comparecido  so- 
mente doui  dos  mesarios  nomeados,  passa- 
ram a  fazer  par<.o  da  m  isma  os  ciaadãos 
Oscar  Gonçalvoá  do  Albuquorciue  o  António 
Alves  de  Souzi  Macha.lo,  que  nâo  sãj  elei- 
tores, irrcgulariiade  insanável  perante  a  jil 
citada  lein.  426. 

Consta  da  acta  da  eleição  que  votaram 
44  portadores  de  titules  clandestinos,  falsos, 
illegaes,  por  isso  que  os  seus  nomes  não  se 
acham  inscriptosno  livro  competente.  E'  in- 
discuti vel,  clara  o  evidente  a  falsidade  desses 
titulo?,  pois  que  so  aclnin  na  Secretaria  da 
Camará  «los  Depu  ados  as  authenticas 
correspondentes  ãs  12  secvões  eleitoracs  de 
que  se  compõe  esta  paruchia,  prova  incon- 
cussa do  fUnccionamento  de  todas  oUas. 

Seguem -se  os  nomes  desáes  44  eleitores  de 
phantasia: 

1  Archido  do  Paula  Rib3Íro. 

2  Júlio  Francisco  de  SanfAnna. 

3  João  Machado  Vieira  do  Amaral. 

4  Reginaldo    Augusío    de   Almeida  Sam- 

paio. 

5  Eurico  M.  do  Bi'ito. 

6  Júlio  Henrique  dos  Smtos. 

7  Alfredo  Augusto  de  Almeida. 

8  João  Rodrigues  Gonçalves. 

9  Artliur  de  Souza  Costa. 

10  Manoel  Rodrigues  liarreiros. 

11  Joaquim  Martins  Corroa  da  Silva. 
ri  Arthur  Alves  Pimentel, 

13  Sérgio  de  Macudo. 

14  Henrique  Cândido  da  Silva. 

15  Carlos  Jo.só  Vieira. 

10  Josó  da  Silva  (}uimarã(j.s. 

17  Annibal  Vieira  de  Cast^-o. 

18  Virtulino  Josí^da  Silva. 

19  Joijó  Lopes  (iilvâo. 

20  Francisco  Alves  Vianaa. 

^1  Arthur  Amorim  Fiigueiras, 
22  Artliur  Alvas  da  Rocha. 
2r>  António  Monieiro  da  Costa. 
'^i  Luiz  Manoel  Bastos. 
25  Arthur  Alves  Pint-j. 
2C  Adamastor  Josó  Villir. 
'^  Joi6  M.  da  Silva  Aranlia. 
28  Jeremias  D3'onisio  da  Silva. 
^9  Manoel  Alves  M.  do  Castro. 

30  João  L.  Pimentel. 

31  Josó  do  Magalhães  Soares  de  Mesquita, 
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32  Ruy  Jo^é  Rodriirues  de  Oliveira • 
3\  Mário  Augusto  Xavier  de  Brito. 

34  Cyriaco  de  Azivcdo. 

35  Decío  de  Azevedo. 

36  Miguol  Carneiro  e  Souza. 

37  João  Celestino  do  Oliveira. 

38  João  Júlio  Rufino  de  Almeida. 

39  Marciano  Joííó  Rocha. 

40  Galdino  Ferreira  «le  Queiroz. 

41  Jacintho  Alves  da  R>cha. 
48  Eugénio  de  Albu  juerqne. 

43  António  Alves  de  Souza  Machado. 

44  Oscar  Gonçalves  de  Albuquerque. 

Accresce  a  circumstancia  do  não  ter  a 
mesa  approhendido  esses  titules,  como  llie 
cumpria,  dada  mesmo  a  hypotheso  inadraia- 
sivel  dl  sua  legitimidade^,  procedendj  assim 
contrariamente  ao  ([uo  dor.ermina  o  decreto 
n.  4.756,  do  28  de  janeiro  do  corrente  anno 
e  que  a  este  protesto  acompanha. 

Devo  ainda  declarar  <iue  da  cópia  da  acta 
nã )  consta  a  nomeação  do  osvirivão  od-koc^ 
nom  o  comparecimeniio  do  serventuário  pu- 
blico designado  para  conoertal-a  e  trans- 
crcvol-a  no  livro  compo tento. 

E',  pjis,  nulla  esta  sec  .ao,  por  ser  fraudu- 
lenta a  eleiv(ão  nella  realizada  e  por  conter 
a  acta  vicioS  insanáveis. 

2^  secção —Do^Á  raesarios  nomeados  compa- 
receram apenas  os  cidadãos  Alfredo  de  Al- 
meida Russell  o  Augusto  Bernacchi,  que  con- 
vid  iram  p<u*a  substituir  os  que  faltaram  oa 
cidadãos  António  Mariano  Garcia,  Alfredo 
Ribeiro  de  Novaes  e  António  Joaquim  Rodri- 
gues. 

Nenhum  destes  três  cidadãos  ó  eleitor  da 
secçá>,  ficando,  portanto,  a  mesa  organizada 
contrariamente  ao  estabelecido  na  lei  pre- 
cedtíntemente  citada. 

Não  consta  da  acta  o  comparecimento  de 
fiseaes,  não  obsiaute  cou'.er  o  livro  de  inscri- 
pçòes  de  eleitores  as  assignaturas  de  Manoel 
Augusto  Pontes, Euclydcs  de  Oliveira  Aguiar, 
Amónio  Joaijuim  Rebello  Braz,  Henrique 
José  V.  de  Andrade,  Domingos  Anacleto  de 
Moraes,  Sabino  António  do  Na-^cimento,  Octa- 
viano da  Ro^a  Costa,  Luiz  Gomes  Arq  e  Ma- 
noel Salgado  Ouimarãi^s,  figurando  como 
tiscaos  do  diversos  candidatos  e  como  que 
a p:'o\ citados  simplesmente  para  daremos 
seus  v.jtijs  clandestinas,  por  não  serem  elei- 
tores (la  sec^'ão. 

Votaram  nesta  secção  diversos  portadores 
do  titules  falsos,  cujos  titujos  não  foram 
apprehendidos  e  cujos  nomos  são  os  seguintes: 

1  Fernando  Garcia  do  Lemos. 
)l  Josó  Lopes. 

3  Celso  Au,Mi>to  da. 

4  Olivio  Lopes  Pinto. 

5  João  Constant  do  Negreiros  Tocliado» 
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6  Joâé  da  Silva. 

7  Aniceto  Ferreira  Barcellos. 

8  Sebastião  Bruno  da  Silva. 

9  David  Rodrigues  Subreiro. 

10  José  Joaquim  Corrêa. 

11  Alfredo  Pinto  de  Carvalho. 

5»  íôCfíTo— Não  consta  da  acta  a  nomeação 
do  escrivão  ad-hoc  ou  se  -ventuario  publico 
para  conferil-a  e  concertal-a. 

Para  bem  evidenciar  da  impudência  que 
reinou  nesta  parochi  i,  transcrevo  da  acta  o 
seguinte  facto:  «  O  cidadão  Francisco  Gtomes 
de  Azevedo  votou  com  um  titulo  que  não 
lhe  pertencia  e  sim  a  Francisco  de  Castro 
Azevedo,  tentando  novamente  votar  com  o 
seu  verdadeiro  nome,  sendo  pela  mesa  appra- 
hendido  o  titulo,  não  lhe  sendo  permittido 
depositar  as  cédulas  na  urna,  embora  já 
tivesse  assignado  o  nome  no  livro  de  in- 
seri pção  ». 

Votaram,  sem  se  •  eleitores  da  secção,  por 
isso  que  exhibiram  os  competentes  titules 
phantasticos,  os  seguintes  iniividuos: 

1  Joaquim  António  da  Cruz. 

2  Francisco  de  Castro  Azevedo. 

3  António  Manoel  Xavier  Bittencourt. 

4  Manoel  Joaquim  de  Carvalho. 

5  Alfredo  Maurell. 

6  Ernesto  Leão  de  Brito. 

7  Lafayette  Amorim  Vieira. 

8  Manoel  José  Capitôte. 

9  Raymundo     Joaquim     de    Figueiredo 

Sayão. 

10  António  Vieira  Monteiro. 

11  João  José  Barbosa  de  Castro. 

Os  respectivos  títulos  não  foram  appre- 
hendidos,  conforme  o  que  estatue  o  decreto 
n.  4.756,  jã  citado. 

4^  secção  —  Njta-se  a  seguinte  irregulari- 
dade, constante  da  respectiva  acta:  À  apu- 
ração foi  feita,  tirando  se  uma  a  uma  as  cé- 
dulas da  urna,  o  que  prova  a  promiscuidade 
entre  as  mesmas  codulas.  q  le  não  foram 
conta  ias,  s aparadas  e  em  seguida  e maçadas, 
como  determina  a  lei. 

Caso  estranho  e  originalissimo  é  o  que  se 
observa  na  terceira  pasrin  i  do  livro  de  actas, 
onde  existem  vari  ks  linhas  d. 3  p  Tmei.j  em 
branco,  assim  como  o  se^ijuinte  pcriodo,  cara- 
cterístico do  mais  insanável  vicio:  «Va  falta 
do  serventuário  desi^^nado  pela  Junta  elei- 
toral para  fazer  a  transcripção  da  acta,  a 
mesa  nomeou  o  cidadão  (<rrande  espaço  em 
branco),  para  servir  como  escrivão  ad  hoc.» 

O  nome,  accresconto  eu,  não  foi  natural- 
mente escripto  devido  á  exiíruidade  do  prazo 
de  48  horas  para  a  remessa  dos  papeis  á 
Janta  Apura  lora. 

Como  nas  secções  acima,  votaram  nesta, 
como   declara  a  própria   acta,   individues 


cujos  nomes  não  constam  da  relação  de  elei- 
tores. São  os  seiíuintes  : 

1  João  de  Rodrigues. 

2  Luiz  Roque  Pinheiro. 

3  Maximiano  José  de  Almeida  Franco. 

4  Albino  de  Souza  Gomes. 

5  Pio  Pereira  de  Souza. 

6  Henri<jue  José  da  Silva. 

7  Porflrio  Francisco  de  Paula. 

8  Adão  Firmino  Manoel. 

9  António  Peixeira  de  Miranda. 

10  Eduirio  Esteves  da  Silva. 

11  José  Pereira  Castanheira. 

12  Alfredo  da  Silva  Campos. 

13  Eduardo  Augusto  Montandon. 

14  Aniceto  de  Mattos. 

15  Firmino  da  Silva  Rtmos. 

16  Leonardo  da  Costa. 

17  Frederico  Augusto  de  Souza  Nogueira. 

18  Trajano  Gomes  Meirelles. 

19  Isidoro  Silva. 

20  Cresciano  Almada  Rodrigues. 

21  Vicente  de  Paula  Cavalcanti. 

22  Euclydes  Coelho. 

23  Martin iano  Ferreira  Mello. 

24  Manoel  Theophilo  de  Almeida. 

25  Da  propila  acta  consta  não  terem  sido 
apprehendidos  esses  titules,  como  manda  o 
decreto  n.  4.756,   precedentemente   citado. 

Figuram  como  fiscaes  do  candidato Dr.Celso 
Eugénio  dos  Reis  os  cidadãos  Dr.  Lydio  Ma- 
riano de  Albuquerque  e  Benjamin  José  Car- 
neii'o,  facto  contrario  ao  especificado  nas  leis 
e  regulamentos  que  dizem  respeito  ao  pro- 
cesso eleitoral. 

5*  secção  —  Como  nas  secções-anteriores 
desta  parochia,  diz  a  acta,  votaram  nesta 
eleitores  ph  intasticos,  como  portadores  de 
titules  illegaes,  os  cidadãos  seguintes  : 

1  João  Álvaro  da  Costa. 

2  Carlos  Ricardo  Machado. 

3  Francisco  Bueno  Paes  Leme. 

4  Carlos  António  dos  Santos. 

5  Joaquim  Augusto  Gama. 

6  João  de  Deus  Ferreira  Jorge. 

7  José  Pereim  Valente. 

8  José  El>y  Pessoa. 

9  Francisco  José  da  Cruz. 

10  Guilherme  Paranhos  Velloso. 

11  Sylvio  Maia. 

12  Conrado  Maia. 

13  Frederico  Duarte  Nunes. 

14  Ataliba  Bazilio  de  Souza. 

15  José  Justiniano  de  Barros. 

16  Fortunato  Domingos  da  Paixão. 

17  Paulino  Tinoco. 

Os  respectivos  títulos  não  foram  apprehen- 
didos. 

6*  secção^A  acta  de  installaçao  da  mesa 
está  assignada  por  quatro  mesarios  única* 
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mente,   sem   declarar  o  motivo  por  quo  o 
quinto  deixou  de  fazel-o.  Nota-se  uma  linha 
em  branco  entre  os  nomes  dos  mesarios  Al 
Taro  de  Carvalho  e   Pedro   Herculano  da 
SUva. 

A  mesa  foi  constituída  irregularmente, 
visto  figurar  como  mesario  o  cidadão  Amé- 
rico do  Mello  Marcondes  do  Andrade,  que,nâo 
ten  o  sido  nomeado  pela  Junta,dão  ó  eleitor 
da  secção.  Consta  da  acta  terem  votado  130 
eleitores,  deixando  do  votar  177  eleitures  da 
aecçâo.  o  que  produz  um  total  de  307  elei- 
tores, sendo  de  notar  quo  o  máximo  legal 
para  cada  secção,  marcado  em  lei,  é  de  í^50. 

Explica  esto  (kcto  irrogularissirao  a  grande 
çffluencia  de  eleitores  falsos  que  comparece- 
ram a  suíTragar  os  nomes  dos  seus  felizes 
patronos  políticos. 

Eis  08  nomes  desses  eleitores  : 

1  José  Alves  Ferreira. 

2  Henrique  A.  de  Azevedo  Pereira. 

3  João  Rufino  Abreu. 

4  Jusé  Ascanio  Burlamaqui. 

5  Bento  da  Silva  Braga. 

6  Manoel  Soares  dos  Santos. 

7  Annibal  Dias. 

8  Gustavo  Lemello. 

9  Francisco  IzidroDias. 

10  João  António  Jorge. 

11  Júlio  de  Vasconcellos. 

12  Felippe  Ferreira  Dias. 

13  Jacintho  Eqailiano  Sobrona. 

14  Alexandre  Gross. 

15  Lourenço  Barbosa  Pereira. da  Cunha. 

16  Eugénio  César  de  Azevedo. 

17  Luiz  Francisco  ái  Silva. 

18  Jo>ô  Gomes  de  Andrade. 

19  António  Nunes  Simões. 

20  António  Luiz  de  Castro. 

21  Carlos  Billa. 

22  António  Aífonso  de  Figueiredo, 

23  Horácio  Marques  dí  Andrade. 

24  Felippe  da  Costa  Nery. 

25  Joaquim  Gonçalves  Balliguy. 

26  Álvaro  Lyrio  de  Siqueira. 

27  João  Antónia  Heijrique  Arens. 

28  Custodio  Pereira  Bernardos. 

29  Jacintho  Moreira  da  Silva. 

30  Bento  José  Pinto. 

31  Vicente  do  Paula  Cavalcanti. 

32  Jeronymo  Furtado  do  Nascimento. 

33  António  Maria  do  SanfAnna. 

34  Reynaldo  Quiréllo. 

35  José  Narciso  de  Abreu  Soares. 

36  Sebastião  Moreira  Júnior. 

37  António  Lopes  Branco. 

38  Francisco  Magalhães. 

39  Francisco  André  de  Assis, 

40  Hugo  Tiraboschi. 

41  Luiz  do  Nascimento.  I 

42  Theophilo  Francisco  Pereira,  " 


43  Pery  Braga. 

44  Luiz  Marcino  Agostinho, 

45  Luiz  Pupato. 

46  Pedro  Casini. 

47  Marcino  Albino  Moreira. 

48  Joaquim  Pinto  da  Conceição. 

49  Raraon  Garcia. 

50  Manoel  Fernandes  Lopes. 

51  José  Ramos  de  Paiva. 

52  Hygino  Dias. 

53  Nicoláo  Cerb:iquim. 

54  Porphirio  dos  Santos. 

55  Jacintho  Gomes. 

56  João  Gayoso. 

57  Zacharias  de  Medeiros  Guimarães. 

58  Manoel  Fernandes  de  Oliveira  Mendes. 

59  Gominiano  Torreão. 

60  Juvonal  José  da  Fonseca. 

61  Francisco  Maria  Moreira. 

62  Edmundo  do  Oliveira. 

63  Urbano  Duarte  de  Oliveira. 

Esfce  ultimo  votante  jl  é  fallecido  ha  mais 
de  anno.  Era  major  do  artilharia  do  exercito 
e  professor  da  Escola  do  Roalongo. 

Os  vjtos,  como  nas  socções  anteriores, 
foram  tomados  em  conjuncto  e  os  diplomas 
não  foram  apprehendidos. 

7«  secção  —  Não   existe  cópia  da   acta  de 
installação  da  mesa.    Não  consta  da  acta  da 
oloição  a  nomeação  do  escrivão  ad-hoc  ;  por 
tanto,  está  indevidamente  conferida  e  con- 
certada. 

Acham  se  inseri ptos  no  respectivo  livro 
de  eleitores  41  nomes,  tendo  votado,  como 
constada  cópia  da  acta,  42  eleitores,  som 
existir  declaração  que  justifique  semelhante 
vicio,  jade  si  insanável. 

No  livro  (ie  inscripção  existem  dou?  ter- 
mos abertos,  sendo  um  para  os  eleitores 
pertencentes  á  secção,  competentemente  en- 
cerrado, e  outro  para  os  apresentantes  de 
titules  ille^raes,  que  não  foi  enceiTado.  Este 
vicio  basta  por  si  só  para  acarretar  a  nuUi* 
dado  da  secção. 

Seguom-se  os  nomes  dos  eleitores  que  con- 
correram pressurosos  ompról  dos  candidatos 
victoriosos  nesta  parochi^  : 

1  Aureliano  Braga  Moura  Magalhães. 

2  Domingos  Lourenço  Lacombe. 

3  António  Antunes  do  Oliveira. 

4  Camillo  António  da  Rocha. 

5  Ulysses  Joaquim  da  Silva. 

6  Juvenal  José  da  Fonseca. 

7  Francisco  Fornanios  da  Silva. 

8  Arlindo  Emilio  Roirigues. 

9  AíTonso  César  Burlamaqui. 

10  Raymiindo  Theophilo  de  Moura  Ferreira. 

11  Henrique  Lopes  Moiro  lies. 

12  Manoel  L.  da  Cunha  Júnior. 
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13  Jo.s(^.  Zioharias  Sautosma. 

14  David  Manoel  da  Silva. 

15  José  Pedro  Soai\^s. 

Os  títulos  não  foram  retidos  para  soroni 
romeuidos  á  Junta,  como  manda  a  lei,  sondo 
os  votos  tomados  enprlo])adara(3nLc. 

Para  completar  o  quadro  edificante  e 
tristemente  bello  do  que  Ibi  a  eleição  ne::?ta 
parucliia,  o  individuo  de  nome  Juvenal  José 
da  Fonseca,  não  saiisíeiio  em  votar  uma  só 
vez,  mesmo  s.^m  ser  eleitor,  fel -o  duas,  sendo 
uma  nesta  o  outra  na  secgào  precedendo, 
cora  o  seu  nomo  por  extenso,  como  se  veri- 
fica dos  respectivos  hvros. 

8^  secção  —  Existem  espaços  em  branco 
na  acta  da  eleivão  e  não  con.^a  da  mesma  a 
nomeação  do  escrivão  wJ  hoc. 

Votaram  indevidamenie,  por  não  serem 
eleitores  as  seguintes  pessoas  : 

I  João  Ildefonso  Pinli  iro. 
á  Leopoldo  Gomes  Miranda. 

3  The.ídoro  Gomes. 

4  Luiz  da  Silva  Cunlia. 

5  Ernani  Lade  Leite  Batalha. 

6  Joronymo  Hei  lo  Ribeiro. 

7  Raul  Ferreira  de  Maltus. 

8  João  Brochado  Alvos. 

9  Acylino  Ruíino  de  Mattos. 

10  Fortunato  dl  Costa  e  Si  va. 

11  Manoel  Joaquim  da  Assumpção, 
lá  António  Mocury  da  Costa. 

13  Sebastião  Soareá  de  Oliveira  Júnior. 

14  Edmundo  Vanery. 

15  Luiz  António  da  Rocha. 

16  Manoel  João  da  Silva. 

17  Leopoldo  da  Silva  Neves- 

18  Oscar  Paulo  de  Miranda. 

19  António  do  Souza  Lopes. 

Igualmente  deixou  a  mosa  doapprehcnder 
os  titules  falsus desta  secção. 

9*  Sí^í-çvTf)— Consta  da  acta  t  nvm  votado 
nesta  secção  eleitores  da  \Z\  da  anti^''a  13' 
e  bem  assim  do  H«  ao  21^^  quarteirãj,  fuctu 
Ohte  inexplicável,  visto  ter  havido,  cjn  o 
consta  das  actas  enviadas  á  C:nnara  dos 
Deputados,  eleiçõos  em  tudas  as  s  'crõo-^ 
desta  parodiia,  como  jã  foi  referido  acima. 

Alôm  disso,  tendo  havido  uma  eleivãu 
assas  concorrida  na  12*'  secção,  como  con.st.i 
da  respectiva  acta,  como  c;idmittir-se  o  r.»-- 
cesso  de  eleitores  desta  para  votar  na  U-^  ?  E' 
mais  uma  prova  incon^jusáa  di  frau  .o  (iu(^ 
as  vicia  a  todas,  que  as  torna  evidente- 
menr.c  nullas. 

A  acóa  não  faz  nionrão  dos  nomos  Jus  elei- 
tores estranh*  s  a  e-ita  sMrão,  que  iiOiia  vo- 
taram, tendo  siilo  tomados  os  vutos  em  ct^ii- 
juncto  e  não  tendo  sido  apprehendidos  os  ni- 
spectlvos  diplomas. 


Fi;,'uram  como  tendo  votado  com  títulos 
f  lisos  da  s;  cí;ão,  os  seguintes  indivíduos: 

1  Aflon^o  Soares  Pinto. 

2  António  Eduardo  Pinto. 

3  Adriano  Jo<ê  do  Mello. 

4  Auí^uáto  (ol lares. 

5  António  Joaquim  de  M.  Castro. 

()  Au^aisto  Arthur  Luiz  d>»  Castro.    . 

7  Josr^  Fernandes  dos  Santos. 

8  Júlio  Alves  Luciano. 

O  Jost'  Corrêa  Lima  íUiimarâes. 

10  LyWo  Franuiseo  do  xaiza. 

11  Olympio  Do  iãn>íues  da  Silva  Cunha. 

12  Lourenço  Bar.eiro  da  Silva  Freire. 

Como  que  obodooenio  a  uma  voz  imporioaa 
de  comm  uido,  uniforme  e  automaticamente 
executada,  o!)serva-se  aqui  não  haver  a  mosa 
api)rehendido  oslituhjs  falsos  para  remet- 
tel-o«  ao  poder  coinpetente,  fa  ta  em  que  in- 
C(jrreram  as  dilTerentes  mesas  das  diversas 
bccçõos  já  enumoiM(i;is  acima,  embalailas, 
tAlv(íZ,  todas  ellas,  na  doce  illu  ao  ih)  não 
serem  desvendados  os  mysierios  quo  envol- 
viam todo  o.>so  conjuncto  fraudilento  e  nau- 
seante, que  veiu,  felizmen  e,  de  onc*  ntro  ás 
sabiaò  di-.posi(,nes  do  decreto  n.  4.750,  de  28 
de  ja.neiro  do  corrente  anno,  anteparo  for- 
tíssimo para  resistir  aos  seus  embates  de 
pi«íuieu  feito  gi^'^ante. 

Devo  me  reí'3rir  ainda  ao  seguinte  facto, 
constante  da  acta.  Ura  menor  de  18  annos 
de  idade  aprescntou-so  para  votar  com  um 
i.itiilo  portenceniie  ao  eleitor  GuJborto  Se- 
chas  da  Cruz,  no  quo  foi  obsta  <o  pela  mesa, 
e,  amedrontado,  confessou  tel-o  recebido  de 
um  indivi  iuo  dosconlivJCido. 

Isio  prova  a  grande  profusão  de  titulos  de 
que  dispunham  os  manipuladores  de  votos 
dosta  parochia. 

Aí;omi.'aiihado.s  por  um  oíflciodo  presidente 
da  ni<3í>a  de.^'a  secção,  foram  remettidos  ao 
juiz  seccional  neste  districto  ^avmde  numero 
de  titulos  em  branco,  encontrados  no  recinto 
do  local  onio  funccionava  a  dita  secção. 

Í(P  secrno  —  Consta  de  toda  a  imprensa 
desta  Ca^dial  o  re.^ultadj  r."a/.  da  eleição  of- 
A  eluada  ne-ta  S(u.\'ao,  ]mbl içada  no  dia  im- 
mcdia-o  ao  do  pleito  eleit.ral. 

Coui;;(itind()  por  Içi  aus  mesarios,  quando 
não  eleitores  da  ^v'c.;ão,  assigiiar  o  livro  de 
in>crijx'  o  e  vuíar  em  ultimo  log  vr,  sob  o 
n.  39  des-^e  livro  en''oiitra-se  a  as>ignatiira 
do  presidtuue  da  iii 'sa  í)r.  Eduirdo  João 
]>iptisfi  (laliard,  t'/fc  ■/•/••  "/ir/ ^>-o,  por  não  ser 
('l»'.i  ,or  ua  me.^m.i  sect.-ao  o  dahi  o  resultado 
certo,  verdadeiro  e  inliscuiivel,  publicada 
])>r  lud.ia  inipre!isa.  Os  traballios eloitoraes 
e.ja\'ani,  i)jrt;into,  terminaaus,  faltando 
aiten.ii  se^'  Íavra.da  a  acta. 

L)e  combinação,  porém,  previamente  feita 
(*  d(í  pi  ino  já  íirmado,  os    mcsarios,  perten- 
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oea^-ea  á  facção  partidária  encampadora  da 
fraudo,  muito  do  industria,  deixar 'iiii  do  la- 
vrar o  termo  de  ene  uTameino  no  livro  do 
inscripçâo,ficando  assim  aborta  a  larica  i)oiM.a 
por  onde  deviam  eutrar  como  vot<íntt^f5  ro- 
tardatArios  quasi  duzentos  elciioros,  seus 
correlufionarios  ptUticos . 

O  piano  foi  admiravelmente  exíicntado, 
da<ia  a^  providencial  iutervcncfiu  da  liurda  in- 
vasora de  íac 'inoras  e  (le>ordoii*os,  os  ta-vs 
correligionários  polilicosy  quo  aprnnrt lavam 
anciosos  o  simu  aoro  da  eloK.-ão  elit^ctuada, 
P'ira  atacar  com  tirus  de  rovulvor.  com 
facas  e  «^.acete  o  local,  afugentando  us  liscaes 
e  os  poucus  curioso-;  que  ainda  so  achavam 
no  recinto,  levando  em  procissão,  d'íbai\o  do 
vivas  eátropitjsos,  os  livros,  a  urna  o  diimais 
papeis  para  a  casa  do  residência  de  um  dos 
patronos  da  íírande  farça  eleitoral,  sita  á 
ma  Cosme  Velho  n.  17,  onde  foi  tei*miii;ida 
pacifica  e  Cvalma mente  a  dciçV), 

Nesta  secção  v/iproinsafla,  o  oUthusiasmo 
ora  de  tal  ordem,  roinava  en;re  todo^  os 
presentes  a  mais  justa  alo-rrii  pela  vict  )ria 
inôi'uenta  do  sou  foitu  hei-  »ic  >,  .|U0  no  doli»no 
venturoso  da  confusão  qutí  exisiia,  o  Sr.  Dr. 
Eduario  João  Haptista  (.ialiard,  prosidout-* 
da  mesa  desta  secçã),  esiuccenlo-sc)  do  Já 
haver  assignadoo  livro  do  insf-ripvão  de 
eleitores,  antes  do  assUt)  feito  á  mes:na, 
sobn.  39,  fol-o  novamente,  oh!  eiv^Muo  fa-al 
sob  n.  .181,  prova  evidente,  clara,  ifulis- 
cutivel  do  ma»s  ousado  e  >(ít  fj''neri^  procj^so 
da  fraude  indocorosa,cynica  e  revoltante  quo 
se  poio  regisorar. 

Supponho  ser  dosncccssivio,  ã  vista  áj 
facto  apontado,  dizer  que  6  completam  nite 
inveriviica  e  tV'5o /ítffo  niiUa  a  acta  apresen- 
tada dGá>aa  secção. 

f/»  secção  —  Não  foi  aiu:'nd'i  pola  rospo- 
ctiva  Junta,  por  ter  fimccinriado  em  1.;c.l1 
differonte  ao  designado  pelo  edital . 

A  acta  apresentada  é  eseandílosamenu' 
falsa,  não  conferindo  o  resui';  ulo  poj*  elU» 
accusado  com  o  publicido  por  t)daa  im- 
prensa desta  Capital,  no  dia  s jguintLi  ao  da 
eleição. 

Embora  tranquillamente  foirna  sob  o  tecto 
protiectoi' da  ca^a  n.  17da  rua  Co.^me  Volho, 
confoccionaíla  como  ftvi  s  b  as  vistas  do 
grande  alchimisu  quo  dirigia  snpfíiior- 
mente  os  trabalhos,  saliiu  e!la  do  p  dercso 
cadinho  a  translwrdar  de  vi.*ios,  eivada  de 
erros  insanáveis,  como  que  se  ^ando  a 
desaggregação  dos  componcntí^s  qm*.  en ira- 
ram na  constituirão  intima  do  sou  todo 
instável,  attostando  a  f  .Itado  colie.io  pai-a 
reunir  as  partes  aUamentíí  lieterogonr;is  (^ 
refractai ias  que  a  constituir  \,m. 

Nao  resistindo  á  numor  ana  yy\  p;la  sua 
decomposição expoHran<'a,(í>ul  nr  id^i  ]U.^  do 
aíHrma  terem  votado  :íí04  eleitoros  (  btniit o 


bolo  I  ),  dividindo  os  votos  correspondentes, 
do  soguinte  modo,  para  os  candiditos  á  vice- 
presidencia  da^iopublica  : 

VotOB 
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Dr.  AíTonso  A.  Moreira  Penna... 
Dr.  António  do   Paula  Rodrigues 

Alves 

Generjii  Quintino  Rocayuva 

Km  branco. , • 


Sorama. 


54 

15 
1 
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Apparecera  ass  ra  10  votos  para  mais,  como 
si  não  fossem  bastantes  os  204  eleitores 
phantasticos  quo  os  produziram  ! 

Outro  facto  originalíssimo  o  quo  evidencia 
a  fraude  é  o  accusa  lo  no  livro  de  inscripção 
de  eleitores,  que  indica  terem  estes  votado, 
no  idevado  numero  de  204,  observando  a  rigo- 
rosa ordem  alpliabetica  de  sua  collocação  na 
respectiva  lista  dn  chama  ia,Ci)mo  que  ob^de- 
dendo  á  mais  stricta  disciplina,  qu.il  soldados 
prussiauos,  proujptos  ao  primeiro  toque  do 
reiuiir  e  ancioso?  pela  estrondosa  e  brilhante 
victoria  que  aniifviam. 

Foi,  pois,  uma  revista  em  ordem  do  mar- 
cha a  quo  nã)  faltou  ura  único  soldado, 
vet»u*ano  ou  rí^cruta,  onfileir.indo-se  presta- 
mcnte  pelos  sen>  números  de  companhia,  ou 
mídior  do  i>atallião,  tal  o  sen  numero  ele- 
v.LJn,  i.ão  prompto  so  >u  s.demno  o  retura- 
ainto  a  voz  vai  rosa  do  seu  chefe  supremo  o 
prestimoso. 

O  mais  ligtdro  exame  na  relação  dos  quo 
compareceram  ã  rev  sta  eleitoral^  prova  quo 
a  disciplina  mJitar  sobrepujou  a  instru  ção 
primaria  desses  benemcrUos  da  Pairia,  por 
isvi  ([uo  uuiitos  delles,  sendo  analphabctos, 
<(^  viram-so  das  mãos  dos  seus  camaradas 
Iiabtds  e  leitrados  para  assignarem  os  seus 
n  >]i]c.^.  Isto  se  verifica  do  modo  patente  do 
li\ro  de  inscripção,  pelas assignaturas  de  um 
s(')  puidio  o  qn(í  ahi  estão  Sob  os  números  de 
oraem  145,  140,  147,  148,  M9,  189,  190  o  191, 
p:ira  não  citar  muitos  outrus.     - 

Sob  todos  os  p  .n'.uíí  de  vista,  6,  pois,  uma 
aí'ta,  falsa  a  dc-t  i  síícção,  qne  6  alOm  disso 
frandulonta  e  do  uma  desfai^atez  quo  re- 
volta o  ennoja. 

i2^  secção  —  A  imprensa  desta  Capital 
consiiLr.tju  unanimemente  não  ter  havido  elei- 
ção nusta  s  ci;ão,  por  ter  sido  ella,  logo  no 
começo  doa  trabalhos  eleitoraes,  invadida  por 
numeroso  grupo  d  •  dusordeiros,  muitos  dos 
qu  u's  ha  pouco  s  hidos  da  reclusão  dos 
cárceres,  o  obedecendo  todos  ao  mando  em 
rliole  do  celebre  íaccinora  Francisco  de  tal, 
vulgo  C/iico  Carvm::i\K  Kste  individuo,  apre- 
si'n(iand.)-se  pa -a  votar  com  um  tiuilo  que 
'  lhe  nao  pfM*tencia  o  s<mdo  reconhecido  pelo 
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Sr.  Dr.  João  Augusto  Baptista  Marques, 
fiscal  dó  candidato  Dr.  Mello  Mattos,  como 
um  doá  seus  clientes  em  causa  crime, 
recentemente  absolvido,  por  d^licto  do  mor- 
te, obstando  por  isso  a  que  o  mesmo  indivi- 
duo votasse,  acto  continuo  pucliou  o  revol- 
ver cora  que  se  achava  armado,  disparando-o 
seguidamente,  sigual  previamente  combina- 
do, peia  presceza  com  que  foi  invadida  a 
soc(,*ão  por  seus  apaniguados.  Estabelecida 
assim  a  desordem,  quebrando  e  destruindo 
os  moveis  existentes  na  seeçã«j,  a  horda  in- 
vasora de  cannibaeá  expulsou  p?lo  terror  os 
mesarios  e  âscíies,  que  abandonaram  desc- 
arte á  sua  sanha  vandalica  os  livros,  a  urna 
e  demais  papeis  concernentes  á  eleição,  que 
foram  triumphalmente  levados  em  charola 
para  a  já  celebre  casa  n.  17  da  rua  do  Cusiue 
Velho,  onde,  como  se  vê,  funccionaram  três 
secções  elei toraes  desta  paPuchia.  Nesta  íecfão 
foi,  pois,  foita  a  competente  acta  e  dahi  re- 
mettida  com  o  maior  cynismo  á.  Junta  Apu- 
radora  e  á  Gamara  dos  Srs.  Deputados,  que 
naturalmente  não  a  tomará  em  considera- 
ção, já  pela  origem  fraudulenta,  já  por  con- 
ter vícios  e  irregularidades  como  stygmjis 
fataes  para  destruírem  os  cálculos  do  pode- 
rio e  influencia  politica  grotesca  e  irrisória 
dos  candidatos  victoriosos  d  outrance, 

O  Sr.  Dr.  João  Augusto  Baptista  Marques, 
que  como  acima  dissemos  e  a  acta  o  confir- 
ma, foi  fiscal  do  candidato  Dr.  Mello  Mattos 
como  eleitor  que  i\ porque  deixou  de  ins(U*e  er 
o  seu  nome  entre  os  dos  eleitores  que  vota- 
ram? Qual  foi  o  motivo  que  levou  a  mesa  a 
não  consignar  este  facto  em  cta?  Este  inci- 
dente deve  estar  consignado  no  inquérito 
policial,  aberto  na  17*  dehigacia  para  apu- 
rar as  responsabilidiídoá  d  s  criminosos  de 
18  de  fevereiro  do  corrente  anno,  já  aponta 
dos  polo  competente  relatório,  por  isso  que  o 
mesmo  Sr.  Dr.  João  Marques  nelle  dopoz 
como  testemunha  do  vista  e  das  ^uas  docla- 
raçeõs  veridicas  e  insuspeitas  díívem  constar, 
pelo  menos  implicitamente,  as  razões  por 
que  deixou  *de  uc>ar  do  seu  direito  de  voto, 
quando  tinha  lodo  o  interesse  em  fazel-o  em 
beneficio  do  candidato  que  representava  di- 
gnamente. 

Não  podendo  a  acta  falsa  em  questão  dei- 
xar de  mencionar  o  nome  do  fiscal  do  Sr. 
Dr.  Mello  Mattos,  em  vista  da  proeminência 
social  e  da  respeitabilidade  do  mesmo  e  i  or 
terem  alem  disso  todos  os  jornaes  se  referi- 
do aos  factos  occorridos  e  em  que  SS.  se  viu 
accidentiilmente  envolvido,  fel-o  a  contra- 
gosio,  não  explicando,  poróm,  o  facto  do  ne- 
nhuma referencia  fazer  sobre  os  demais  fis- 
caes  que  compareceram  e  dentre  estes  o  al- 
feres do  exercito  Américo  Landó,  que  foi  llcu 
fiscal,  tendo  lavrado  immediatamente  o  seu 


protesto,  e  foi  posteriormente  convidado 
para  depor  no  inquérito  policial. 

Cito  como  testemunha  do  vista,  e 
sob  todos  os  pontos  insuspeita,  dos  fa- 
ctos de  vandalismo  occorridos  nesta  sec* 
ção,  o  Sr.  marechal  Júlio  Anacleto  FalcIbO 
da  Frota,  Senador  da  Republii-a,  que,  mo- 
rando ao  lado  da  secção,  abrigou  em  sua 
residência  varias  pessoas  (jue  fugiam  para 
subti'ahir-se  á  sanha  dos  criminosos. 

Como  as  anteriores,  esta  secção  apresentou 
uma  acta  falsa,  que  de  nenhum  modo  pôde 
ser  apurada,  a  bem  da  moralidade  eleitoral 
e  coino  satisfação  reclamada  pela  opinião 
publica. 

Passemos  agora  á  parochia  da 

CANDELÁRIA 

/*  secção  —  A  authentica  está  incompleta 
por  faltar  a  acta  de  installação  da  mesa. 

A  cópia  da  relação  dos  eleitores  que  vota- 
ram não  está  conferida  e  concertada  pelo 
escrivão  ad  hoc,  A  eleição  foi  feita  em  ^ea 
urnas  diflferentes,  diz  a  acta. 

2*  secção  —  A  cópia  da  acta  da  instal- 
lação  da  m3sa  está  assignada  unicamente 
p;)r  três  mesarios  e  a  da  eleição  por  quatro, 
constando  do  corpo  da  acta  achar-so  assi- 
í^nadii  por  toda  a  mesa.  Existe  uma  linha 
em  branco  entre  as  assignaturas  dos  mesa^ 
rios  Ananias  de  Albuquerque  e  Francisco 
Paiva  de  Queiroz.  Na  cópia  da  relação  no- 
minal dos  eleitores  que  votaram,  notam-ee 
duas  assignaturas  de  mesarios,  em  uma  só 
linha. 

•t/»  secção  —  A  cópia  da  acta  de  instal- 
lação  da  mesa  o  a  da  relação  nominal  dos 
eleitores  que  votaram  não  estão  assignadas 
pelos  mesarios  e  não  consta  das  actas  ter 
sido  nomeado  escrivão  o.d  hoc, 

A  mesa  eleitoral  foi  constituída  contra- 
riamente á  lei,  por  figurar  como  mesario, 
em  substituição  dos  nomocidos  que  faltaram, 
o  cidadão  Cândido  Ramos,  que  não  é  eleitor 
desta  secção. 

Accusa  a  acta  terem  votado  49  eleitores. 
Os  votos,  porém,  obtidos  para  Senador  dão 
o  soííuinte  resultado  : 

VotOB 

Dr.  Andrade  Figueira 26 

Dr.  Lauro  Sodré 17 

Dr,  Lopes  Trovão..., 7 

Somma 50 

Foi  dado  assim  um  voto  a  mais  do  que  o 
numero  dos  eleitoras  que  votaram. 

Esta  secção  não  foi  apurada  pela  Junta 
competente,  á  vista  das  irregularidades  con- 
tidas nas  cópias  das  actas. 
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5»  secção  —  Consta  da  acta  da  eleição 
terem  sido  recebidas  121  cédulas.  A  votação 
para  Vice-Prèsidente  da  Republica  foi  dada 
em  36  cédulas  ;  a  de  Sanador  em  45,  somma 
81  cédulas.  Subtrahiudo  das  121  recebidas 
as  81»  íicam  40  para  Deputados,  que  multi- 
plieadas  por  dous,  numero  de  nomes  que 
oada  uma  contém,  produz  um  total  de  80 
votos. 

A  Yotação  para  Deputados  foi,  porém,  a 
seguinte  : 

Votos 

Hei-edia  de  Sá 23 

Dp.  Corrêa  Dutra 17 

Leite  Ribeiro 15 

Mello  Mattos 14 

J.  Murtinho 10 

Pereira  Braga 5 

Fernando  Mendes 4 

Sampaio  Ferraz 3 

Dr.  Valladares 1 

Figueiredo  Rocha : . ..  1 

Padre  Ferreira 1 

CeLiO  dos  Reis 1 

Calos  Laet 1 

Somma 96 

Dividindo  96  por  2  obtém  so  4>^  para  quo- 
ciente, o  que  prova  ter  sido  vicia  la  a  eloiçâo, 
com  8  vo  os  a  mais  para  Deputado. 

Accresce  ainda  a  circumstancia  de  constar 
da  acta  que  duas  destas  40  cédulas  para 
Deputados  continham  um  mesmo  nome  em 
duplicata  e  outras  duas  phrases  immoraes, 
deixando  edtas  ultimas  de  ser  apuradas,  o 
que  eleva  o  excesso  apontado  de  8  pura  14 
rotos. 

6»  5ecí?<íí)— Nâo  existe  authentica  visto 
não  se  achar  conferida  e concertada  a  cópia 
da  acta  da  eleição  por  escrivão  ad-hoc  ou 
pelo  serventuário  publico  designado  para  tal 
fim. 

A  Junta  Apuradora  não  tomou  em  conside- 
ração, pelo  motivo  exposto  acima. 

7*  secção— A  authentica  não  está  com- 
pleta por  não  ter  acompanhado  a  cópia  da 
acta  de  installação  da  mesa  e  a  da  relação 
nominal  dos  eleitores  que  votaram,  como 
determina  o  decreto  n.  4.695,  de  11  de 
dezembro.de  1902. 

Só  exi.^te  a  cópia  da  acta  da  eleição. 

O  livro  de  inscripçao  de  eleitores  e  o  das 
actas  estão  assignados  unicamente  por  quatro 
mesarios»  não  fazendo  as  actas  menção  do 
motivo  por  que  deixou  do  assignal-os  o 
5^  mesario,  como  determina  clara  e  positiva^ 
mente  a  lei  n.  35,  de  26  de  janeiro  de  1892. 

P»  secção^A  mesa  eleitoral  foi  constituída 
irregularmente,  como  consta  das  próprias 


actas,  por  ter  funccionado  com  seis  me^arios, 
em  vez  de  cinco,  como  determinam  as  leise 
decretos  que  regulam  o  processo  eleitoral. 
Consta  da  acta  aa  eleição,  além  desta, 
mais  a  seguintj  irregularidade:  ter  sido  re- 
cusado o  voto  do  âscal  do  candidato  coronel 
Carlos  Leite  Ribeiro  por  não  ter  este  se 
apresentado  no  momento  da  installação  da 
mesa. 

SANTA  RITA 

i^  districio 

i^  secção— A  mesa  desta  secção  foi  con- 
stituída de  modo  irregular  e  contrariamente 
ao  disposto  no  art.  1°  da  lei  n.  4i6,  de  7  de 
dezembro  de  1896,  por  ter  sido  convidado 
para  ^ubstituir  os  mesarios  e  supplentes  no^ 
meados  que  faltaram,  o  cidadão  Juvenciò 
Tavares  Dias  Pessoa,  que  não  é  eleitor  da 
secção. 

5*  secção-^A  mesa  foi  também  organi- 
zada de  modo  irregular,  poi  figurar  nella» 
como  mesario  nomeado  peia  junta,  o  tenente 
Josó  Francisco  Fernandes  Ferreira,  ciyo 
nome  não  consta  do  edital  publicado  no 
Diavio  Official  de  10  de  fevereiro  do  corrente 
anno,  que  trouxe  a  relação  dos  cidadãos 
nomeados  mesarios  ou  supplentes  e  a  que 
se  refere  o  art.  7°  das  disposições  trans- 
itórias da  lein.  939,  de  29  de  dezembro 
do  1902. 

5*  56Cí?cTo— Não  foi  remettida  á  Secretaria 
da  Camará  dos  Deputados  a  authentica  re- 
spectiva. 

4^  secçf7o—A  authentica  não  esta  completa, 
por  faltar  a  cópia  da  acta  de  installa^o  da 
mesa  e  bem  a^sim  a  da  relação  nominal  dos 
eleitores  que  votaram,  coniirariaiiiente  ao 
disposto  no  docreto  n.  4.6W5,  deli  de  de- 
zembro de  1902.  A  cópia  da  acta  da  eleição 
não  foi  conferida  nem  concertada. 

5*  secção— A  authentica  está  incompleta, 
por  não  existir  a  cópia  da  acta  de  installação 
da  mesa.  A  cópia  da  acta  da  eleição  e  a  da 
relação  nominal  dos  eleitores  que  votaram 
não  estão  conferidas  e  concertadas. 

2«  DISTRICTO 

/»  secção— A  mesa  eleitoral  desta  S3cção 
foi  constituidai  irregularmente,  como  consta 
do  respectivo  livro  de  actas,  que  não  con- 
fere com  a  authentica  apresentada,  embora 
esca  tenha  sido  conferida  e  concertada  pelo 
escrivão  de  preteria  Josó  Canado  de  Barros. 
Da  acta  de  installação  consta  que  a  mesa 
foi  consti  uida  só  com  quatro  mesarios,  ele- 
gendo estes  illegalmenie  o  presidente  e  o  se- 
cretario. 
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O  prosMento  convidou  lo^'o  apóá  o  cidadão 
Álvaro  Francisco  Dyonisio  para  Ci)mpletar  a 
mosa,  siTvndo  acumulativaioentn  como  es- 
crivão ad-hnc.  Ainda  m^smo  íiiio  o  cida  Ião  Ál- 
varo Francisco  Dyonisio  fi^^uras^o  unicamente 
como  meâario,  a  ir*re^'ular idade  da  mesa  sub 
sistiria,  pelo  fecto  dií  nfio  ser  oUo  eleitjr  o 
nemi  ter  sido  nomeado  pida  Junta.  Ent.po- 
tanto,  nâo  só  esto  cidadão  como  João  Fer- 
nandes Rombo,  que  tambe.n  nao  6  eleitor, 
votiram  com  títulos  visivelmeni.e  falsos  e 
que  foram  apprehondidos  por  não  constar  os 
seus  nomes  da  lista  do  chamada  do  eleito- 
rado, tíomo  determina  o  decreto  n.  4.756,  de 
88  do  janeiro  do  corrente  anno.  Kstos  titulos 
acompanharam  os  papeis  da  s^ícção  e  a^^hara- 
80  na S('croiiria  da  C  .mara  dos  Doputados, 
onde  podem  ser  examinadoá,  para  se  consta- 
tar a  veracidade  do  que  aíílrrao. 

2»  íiôcçtio-^k  authentica  es  ti  incompleta, 
visto  faltar  a  cópia  da  acta  do  instaílavão 
da  mesa.  A  cópia  da  acta  da  eleição  aclhi  se 
assiíínada  unicamouto  p.jr  qua.ro  mesarios, 
embora  dclare  a  mosma  estar  as^í^nad  i 
por  toda  a  mesa.  A  cópia  da  relaçã  >  nominal 
dos  eleinores  que  vot^iram  acha-so  assii^nada 
por  três  mesarios  apnnas. 

Ambas  as  cópias  estão  conferidas  e  con- 
certadas pelo  escrivão  de  protoria  José  Cân- 
dido de  Barros,  que,  não  tendo  cartório,  me 
parece  só  pod.T  exercer  osla  fnncçào  como 
escrivão  ad-koc,  aíim  de  transcrever  a  acta 
no  livro  competente. 

.9»  secçno^k  acta  ó  fraudulenta .  A  mesa 
foi  constituída,  felizmente,  de  m<ido  irre- 
gular, visto  figurar  como  mosario,  em  snb- 
stituicão  aos  nomeaios  pela  Junta,  o  cidadão 
Elesbão  Rocha,  que  não  ó  eleitor  desta  secçio 
e  sim  da  3*  do  1**  disiricto  de  Santa  Rita, 
que  funccionou  no  Exteinato  do  (ivninasio 
Nacional,  local  bastante  afastíido  dà  escola 
publica  da  rua  da  Harmonia,  onde  esta  func- 
cionou. 

Parece  que  esto  ciiadão  muitj  proposital- 
mento  ahi  se  achava,  logo  no  começo  do  pro- 
cesso eleitoral,  com  o  tim  exclusivo  e  pre- 
viamente combinado  de  fizer  parte  da  nn^sa, 
para  dar  ganho  de  cansa  a  dous  porlid  res 
de  diplomas,  que. representam  unicament^i  a 
fipaude  e  não  a  verdade  eleitoral. 

Cousa  original  !  O  cidadão  l']lesl)ão  Rocha 
que,  como  flcou  dito,  foi  mesario,  assi  -na 
no  livro  do  inscripvão  dos  eleitores,  S''b 
n.  74,  votando  como  fiscal. 

Declara  a  lei  n.  35,  de  2^  de  janeiro  de 
1898,  noart.  43,  §  11,  quo  os  m(;s;n'i(>s  que 
não  forem  eleitores  a  secçãj  em  que  S'írvi- 
rem,  v»tím  em  ultimo  log.ir  ;  o  que  obser- 
vai .mi  todos  os  mo-a  ios  ãesLa  «-ec.ao,  in- 
clusive o  presidente,  que  assignou  o  seu 
nome  sob  n.    76,  cm  uíUmo  Injar.    Recla- 


mando, pjrém,  a  fra-idj  a  í^ua  intervenção 
como  sendo  preciosi  e  necessí^ria  para  que  a 
victoria  fosse  ompleta  eia  toda  a  lin/ta  aos 
políticos  que  a  ende,.)sam,  surgiu  cíMore  e 
garboso  o  ehíitor  Mali  it.  vomitando  dezenas 
de  votos  e  assim  continuaram  a  receber  assi- 
gnatnras,  uma  a  uin;i,  todas  as  (SO  linhas 
qui!  se  seguiram  á  assign  itura  final  do  pre- 
sidente da  mesa,  capitão  tonento  João  An- 
tónio -a  Costa  Bastos. 

Toda  a  imprensa  desta  Capital  noticiou, 
no  dia  19  de  fev.M*e:ro  do  corrente  anno,  o 
resultado  real  desta  secção,  inuito  diff crente 
do  que  6  apresenr.ado  na  acta. 

4'^secr,7G—\  authentica  não  csiã  com- 
pleta :  falta  a  acta   .o   insJallação  na  mesa. 

Da  cópia  da  acta  da  elidção  não  consta  os 
nomes  dos  mesarios,  achando-se  no  emtanto 
assignada  unicamont3  por  quatro  cidadãos. 
A  cópia  da  relação  nominal  do4  eleitores  que 
votaram  também  os  á  assignada  só  por  qua- 
tro cidadãos,  notando-sc3  a  divergência  de 
um  nome  com  a-iuolles  que  assign  aram  a 
cópia  da  acta  da  eleiç\o. 

5*  secção-—  Consta  da  acta  do  installação 
da  mesa  que  o  secretario  foi  nomeado  pela 
presidente  e  não  elei:;o  pela  totalidade  dos 
mesarios,  c^mo  preceitua  o  ai't.  43  da  lei 
n.  35,  do  '^(^  de  janeiro  de  1893. 

Não  consíia  das  eóidas  das  actas  a  nomea- 
ção do  escrivão  cul-hoc  nem  a  dosi  mação  do 
servenuia/io  publico  para  conferil-as,  con- 
certal-as  e  trao^crevel-as. 

Votaram  nesta  sccrio  30  eleitores,  como 
se  verifica  da  jiropria  acta  e  cujos  nomes 
não  se  acham  na  relação  compí-,tente,  por 
não  pertencerem  elles  ã  mesmi.  Os  raspo- 
ctivos  titulos  não  foram  apprehendidos,corao 
determina  ojã  citado  decreto  n.  4.756,  do 
•iS  de  janeiro  do  corrente  anno.  Eiá  os  nomos 
desses  eleitores, 

1  Manoel  Joaquim  Moyer  do  Paiva. 

2  Manoel  Josó  da  Silva. 

3  Manoel  Lopes. 

4  Giacomo  Demorbilla. 

5  José  P'erreira  Al  fona. 

/  (íasDão   Ca.Nimiro  de  Oliveira. 

8  Luiz  Teixeira  IMnto  de  Queiroz. 

9  Auííusto  Rosa  da  Silva. 

10  Antunio  Aífons)  lUiroso. 

11  João  Franklin  Venrura. 

12  Alcides  Tavares  »le  Oliveira. 

13  Manoel  Martiniano  dos  Passos. 

14  Manoel  Luiz  de  Souza, 

15  Francisco  Cezar  Bastos. 

10  Francisco  Pereira  d  i  Silva. 

17  AndulóH<Mirique  Piinentel. 

18  Míinoíd  António  Ha  Cos '.a. 

19  Floroíitino    Rodriiíue^  da  Silva. 
1^0  Manoel  José  de  Araújo. 

21  Jos(3  Cláudio  de  Oliveira. 
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Júnior, 
Oliveira. 


P2  António  de  Senna  Andrade. 
?3  Augusto  Vieira  di  Costa. 
?4  Cláudio  Oliveira  da  Silva. 
^  Joaó  Rosa. 

26  António  Freitas  Maciel. 

27  Manoel  Joaquim  Fernandes 
■^  28  Leopoldino  José  Mendes  de 

29  Theodoro  Ramos. 
?0  Luiz  Thompson. 

31  Sebastião  da  Silva  Galvão. 

32  José  António  Galvão. 

33  Bernardo  Francisco  Martins 

34  Mathias  de  Freitas  Maciel. 


Resumindo  o  que^  até  aqui  íicou  dito, 
Tê-se  que  se  acham  viciadas  as  8*  e  5*  sec- 
ções eleitoi»aes  da  Gave^  :  as  1",  2*,  3*,  4^, 
õ»,  6»,  7*,  8\  9»,  10*,  li»  e  12»  da  Gloria  ;  as 
1%  2*,  4»,  5»,  6»,  7*  e  9»  d  \  Candelária  ;  as 
1\2%3*,  4*  e5*  do  1«  disiricto  de  Santa 
Rita  o  finalmente  as  1  ^  2*,  3*,  4*  e  5*  do 
'^  districto  desta  ultima  parochia. 

Quanto  ás  secções  1»,  :i%  3*,  4»,  5»,  6*^,  7*, 
8»  e  >  da  Gloria,  l-»  e  5*  do  2°  districto  de 
Santa  Rita,  além  d  vs  irregularidades  pre- 
vistas em  lei,  relativamente  á  sua  organisa- 
vão  e  funccionamento,  votai  amem  cada  uma 
delias  muitos  individues  qiio  não  são  elei- 
tores, factos  que  as  nuUificam  por  completo, 
por  isso  que  os  seus  vo(o.«, sendo  insubsiston- 
te8,Qâo  podem  ser  subtrahidos  dos  cândida i os 
mais  votadus,  como  se  procede  no  caso  de 
votar  um  individuo  por  um  eleitor  de  facto, 
doutrina  esíia  jã  firmada  pela  Camará  dos 
Senhores  Deputados  na  legislatura  passada, 
em  que  annuUou  toda  a  freguezia  da  Gloria 
por  este  fundamento. 

Assim,  em  virtude  da  lei  n .  35,  de  26  de 
janeiro  de  1892,  da  lein.  426,  de  7  de  de- 
zembro de  1896,  decreto  n.  4.695,  de  11  de 
dezembro  de  1902,  decreto  n.  939,  de  29  de 
dezembro  do  mesmo'  anno  e  do  decreto 
n.  4.756,  de  28  de  janeiro  de  1903,  peço  á 
illuitrada  3*  Commissáo  de  Verificação  de 
Poderes  da  Gamara  dos  Senhores  Deputados 
a  Dullidade  das  eleições  eíf actuadas  nas  sec« 
-ções  acima  citadas. 


í 


Srs.  Deputados:  A  vossa  consciência  de 
juizes  Íntegros  e  imparciaes  deve  achar-se 
presa  da  mais  justa  revolta  ante  as  provas 
materiaes  que  vêem  de  ser  descriptas» 
consubstanciadas  na  narração  synthetica  dos 
factos  narrados  na  sua  maior  nudez  e  sim- 
plicidade, postos  de  parte,  como  foram,  os 
recursos  capciosos  da  rhetorica  que,  sobre 
serem  desnecessários  e  descabidos,  vinham 
como  que  revestir  de  uma  roupagem  pro- 
tectora, subtrahindo  criminosamente  ao 
trabalho  cirúrgico  da  dissecação  immediata 
que  reclamam,  todas  as  chagas  nojentas  que 
ainda  sangram  grandemente. 

Eil-os,  pois,  desnudados  ante  vós,  accu- 
sando  a  existência  de  abusos  graves  a 
evitar,  apontando  vicies  e  irregularidades 
insanav.  is  a  corrigir,  comprovando  fraudes 
escandalosas  a  cohibir,  e,  aindsr  mais,  evi- 
denciando falsidades  e  crimes  a  punir  ! 

A  luz,  que  irradiará  claríssima  sobre 
todo  esse  cahoa  em  que  jazera  em  promis- 
cuidade abjecta  a  desfaçatez,  o  despudor,  a 
falsidade,  o  crime  emôm,  pela  jusMça  que 
serã  infallivelmento  feita  pela  illustrad  i 
Commissão  de  Verificação  Poderes,  com- 
posta em  sua  totalidade  de  caracteres  illib.\- 
dos  e  de  honradez  immaculada,  será,  além 
do  tudo,  a  merecida  expiação  de  todas  as 
faltas  commettidas  por  aquelles  que,  para 
fazerem  escaladas  íis  posições  politicas,  col- 
locaram-se  a  cavalleiro  das  leis,  calcando-as 
impiedosamente  sob  o  peso  fortíssimo  dos 
seus  cothurnos  I 

Encontrareis,  Srs.  juizes,  esses  nomes 
que  occulto  por  piedade,  por cavvlherismo, 
velados  pudicamente  nas  actas  falsas  com 
centen  .s  de  votos  illegaes,  e  também  nas 
paginas  fulgurantes  de  verdade  tristíssima 
do  inquéritos  policiaes. 

Assim,  esparo  justiça. 

Rio  de  janeiro,  29  de  abril  de  1903.—  Te- 
nente-coronel  João  de  Fi(jueiref1o  Rocha,  en- 
genhei ro  militar. 
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A\XAI':S   DA   CAMARÁ 


IS""  SESSÃO  PBSFAEATO&IÂ  EM  1  DE  MAIO  DE  1903 


Presidência  do     Sr,  Vrlnnin    Sfrnio:^  (í'^  Vicc-Prcsidcnlv) 


Ao  moLo-ilia  prl'^(Mltes  os  Srá.  Urbiiio  San- 
tos, Aogeio  Noto.  António  Hasios,  Tliuniaz 
Accioly,  Sá.  í»cix)to,  Henrique  iSallc-,  Bor- 
nardo  Monteiro,  Hueao  de  Paiva,  licúri^riKià 
Saldanha,  Horedia  do  Sá,  Antlioro  Houllu, 
Raymundo  Miranda,  Francisco  Tolcntino, 
Kpaminondas  Gracindo.  Silva  Castro,  Kh»y 
de  Souza,  Nelson  de  Vasconcollis,  Domin- 
gos (Urmarcães,  Raynmn-lo  Arihur,  Arro 
xel  las  Galvão,  .lono  Luiz,  I.iniolplio  Caoano, 
Joviniano  do  Carvalh  j,  Dias  Vieira,  Kiigo- 
nio  Tourinho,  Mascarenhas,  Suar»;3  de  Gou- 
véa,  Rodn.L^iies  Kernundes,  Cassiano  do 
Nascimento,  Fons:'oa  :^  Silva,  Júlio  de  Mello, 
Moreira  da  Silva,  Abilon  Baptista,  Mo- 
reira Alves,  Arnoliílio  de  Azevedo.  Amaral 
César,  Valeis  (íe  Cistrf»,  Juvenal  Muller, 
Koéas  Martins,  U'enc  slúo  Braz,  Ber- 
nardo de  Campos,  Jo.^;'';  l.obo.  Trindade, 
Oliveira  Fi.uaunreil  >,  Astolpho  Dutra,  João 
Vieira,Mello  Matu  s.lkírnardo  Horti,  Morei- 
ra Gomes,  Sayi'o  Dias,  G.>rmano  Hasslocher, 
Pauia  Ramos/i:s'u('vão  L'Ojj,  Carneiro  de  Re- 
zende, Folix  Gaspar,  Aurélio  Amorim,  Irineu 
Machado,  Gonçalo  Sjuto,  Ftí  "nando  Prestes, 
Francisco  VoÍíí.-l.  .\!it>nij  Zacarias,  João  Luiz 
Alves,  David  Cum;  is  a,  Elpidio  Figucireiio, 
Paulino  Carlos.  Tavares  de  Lyr.i,  Jjão 
Gayuso,  Mirrai  l'Nc()bir,  Ve-pasiano  de  Albn- 
quervjue,  Homem  âe  C.Arvalho, Correia  Dur.!M, 
Joaquim  Pir.iS.  FerrvUi*a  Brairii,  J 'SuinoCir- 
dosj,  Cândido  RoJri«,nies,  lUiL-ao  Vianna, 
Bernar.ics  de  Faria,  Leopoldo  Cornúa,  Ca- 
millo  Prates,  Teixeira  Brandão, Érico  Coelho, 
Fidelis  Alves,  Cario j  Cavalcanti,  Candi.lo  do 
Abreu,  Josó  Kuzebio,  Marcondes  Romeiro, 
Rodolpho  Miranda,  Cornelio  da  Fonseca,  Ja- 
mos  Darcy,  Gi iodei  ha  Mourão.  Raymundo 
Nery,  Malaquias  Gonçalvíís,  Felício  dos  San- 
tos, Dioofo  Fortuna,  Francisco  Sá,  Soaros 
Neiva.  Cliristino  Cruz,  Roirigucs  Jâma, 
Paula  e  silva,  Walfrodo  Leal,  Ermirio  Cou- 
tinho. AlVonso  Costa.  Pedro  Pernambuco, 
Arthur  L-Miios,  Alfredo  Varella,  Ro^íori.)  de 
Miran'hi,  Ijiz  íliio  de  Andrade,  AVanderley 
de  Meadjiis;a,  Bri.'io  Filho, Henrique  Lagd<m, 
Pinto  Dantas,  Adalberto  Ferraz  e  Calotíeras. 

Abríí  SC  a  sessão. 

E*  lida  o  sem  debato  approvada  a  acta  da 

sessão  antecedente. 

O  Sr.  S$k  I»cixoio  (.5«  ^Sí?nv^/7-zo, 
servindo  de  í»)  declara  que  nâo  ha  expe- 
diente sobro  a  mesa. 


O  ^r.  Oass^inno  cio  IVaaci* 
mento  dicla  ordem)  requer  o  obtém  dis- 
pensa de  inteisticio  ])ara  s.írem  votados 
immediatimep.te  os  p  iroceres  ns.  43,  44  e 
45,  (](»  liio3,  reconhoceniio  Deputados  o  bojo 
publicadas  no  Viário   Officicd. 

Km  seguida  o  annunciada  a  votação  do 
parecer  n.  i;^  d>í  190^,  reconhecendo  Depu- 
tado^ polo  2'  diítricto  de  Pernambuco  os 
Srs.  Jayme  Pombo  Bricio  Filho,  António 
Alves  Pereira  de  Lyra  o  João  Vieira  do 
Araújo. 

São  SI iccossi vãmente  postas  a  votos  o  ap- 
provadas  as  seguintes  conclusões  do  parecer 
n.  4::^,   de  1903  : 

l*,  s:)jam  approvadas  as  eleições  realizadas 
a  18  tio  fevereiro,  perante  as  mesas  do  8^ 
distrieto  do  Pernambuco  : 

r^J",  s  'j  uii  reconhecidos  e  proclamados  Depu- 
tados- pelo  mesmo  distrieto  os  Srs.  Drs. 
Jayme  Pomho  Bricio  Filho,  António  Alvos 
Pereira  do  Lyri  e  João  Vieira  de  Araújo. 

O  Sr.  ff»reíildente  —  Proclamo 
Deputados  pelo  2°  distrieto  de  Pernambuco 
os  Srs.  Jayme  Pombo  Bricio  Filho,  António 
Alves  Pereira  de  Lyra  e  João  Vieira  de 
Araújo. 

E'  annunciada  a  votarão  do  parecer  n.  44, 
de  190:^  reconhecendo  Deputado  pelo  Estado 
do  Piauliy  os  Srs.  Raymundo  Arthur  de 
Vascouceílos,  Anizio  Auto  de  Abreu,  João 
Ih^nriíjue  de  Souza  Gayoso  e  Almendra  o 
Joaiuim  de  Lima  Pires  Ferreira. 

Em  seguida  são  succe^si vãmente  postas  a 
votos  e  ai  «provadas  as  seguintes  conclusões 
do  parecer  n.  44,  de  1903  : 

l*,  que  sejam  approvadas  as  eleições  pro- 
cedidas no  Estado  do  Piauhy,  a  18  do  feve- 
reiro (lo  corrente  canno,  peraate  as  mesas  le- 
galmente constituídas  ; 

'^'\  que  sejam  reconhecidos  e  proclamados 
Deputados  pelo  referido  Estado  os  Srs.  Ray- 
mundo Arthur  de  Vcisconcollos,  Anizio  Auto 
do  Abreu,  João  Henrique  de  Souza  Gayoso 
e  Almendra  o  Joaquim  de  Lima  Pires  Felt- 
rei ra. 

O     Sr.    Presidente  —  Proclamo 

Deputados  pelo  Estado  do  Piauhy  os  Srs. 
Ríymundo  Arthur  de  Vasconcellos,  Anizio 
Auto  de  Abreu,  João  Henrique  de  Souza 
Gayoso  e    Almendra  e  Joaquim    de  Lima 

Pires  Ferreira. 
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E*  annunciada  a  votação  do  pavecer  n.  15, 
de  1903,  reconhecendo  Deputados  pelo  1"  Jis- 
tricto  de  Miuas  Goraoá  os  Srs.  Franeiscj 
Luiz  da  Vei^^a  e  Viriato  Diniz  M.iscaivnlias. 

Em -eguida  são  .succeSíiivamiMUô  postas  a 
voíos  e  approvadas  as  S(?pfuiniies  cunciusões 
do  parecer  n.  45,  de  1903  : 

1*,  são  approvadas  as  eleições  do  18  de  fe- 
vereim  dp  corrente  auno,  eíTeciuadas  no 
l»  districto  de  Minas  Geraes  e  que  não  sof- 
fperam  contestação  ; 

ií*,  são  reconhecidos  o  proclamados  Depu- 
tados pelo  mesmo  districto  do  referido  Es- 
tado os  candidatos  Francisco  Luiz  da  Veij^^a 
e  Viriato  Diniz  Mascarenhas,  que  obtiveram 
a  maioria  dos  suffragios. 

O  I*i*e8iclonte— Proclamo  Deputados 
pelo  1*  districto  de  Minas  Ger.ies  os  Srs. 
Francisco  Luiz  da  Veiga  o  Viriato  Diniz 
Mascarenhas. 

A  Mesa  v  le  commuoicar  ao  Senado,  quo 
a  Camará  dos  Deputados,  acha-s(í  pr^mpía 
para  a  abertui-a  do  Cungresso  Nacion  il,  no 
dia  designa  io  pela  Constituição,  que  é  o  dia 
3  de  maio. 

Convido  os  Srs.  Deputados  a  comparecerem 
amanhã.á  hora  regimental,  afim  do  prestarem 
o  compromisso,  na  forma  do  llegimento. 

Lovanta-so  a  sessão  ás  12  horas  e  30  mi" 
nutos  da  tarde. 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PARECERAS 

N.  46  —  1903 

Reconhece  Ucjnilath)  pelo  7^  dislricto  do  Es- 
tado da  Bahia  o  Sr,  Dr,  Thomaz  Go.rccz 
Paran  hos  Mo  n  íeneg) 'o 

A  3*  Comraissão  de  Inquérito,  tendo  exa^ 
minado  as  actas  e  mais  papeis  relativos  a' 
eleições  do  7"  disítricto  do  Ksi.ado  da  Hiihia' 
procedidas  no  dia  18  de  fevereiro  do  aniio 
corrente,  verificou  estai*  eleito,  em  qualquer 
hypothese,  o  candidato  Dr.  Thomaz  Ciarcez 
Paranhos  Montenegro,  pLdo  ijue  entende 
devem  ser  adoptadas  is  se-uinies  cunchi>õos: 

1*,  que  sejnm  ai^pruvadas  as  el.'K,uijs  pro- 
cedidas a  13  de  fevíuviro  do  corr. me  annn. 
no    7"  disíricto   do  Estado   da    Bali  ia,    cuin 

cepção  das  que  se  realizaram  sem   as  for- 

alldades  da  lei  ; 

2*,  quo  seja  reconhecido  o  proclamado 
«putadopolò  me.>rao  di^incioo  Dr.  Thomaz 

arcez  Paranhos  Montenegro. 

Sala  das  Ccmmissões,  1  de  maio  de  1003. 
'João  Luiz,  presidente. —  João  Luiz  Alves. 
alator . — J.  Soares  Neiva .—Christ icno  Cruz, 
"Luiz  Domingues, 
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Reconhece  Deputados  pdo  4^  districto  do  Es- 
tado do  Rio  de  Jayieiro  os  Srs,  Drs.  Renri* 
que  Borges  Monteiro,  João  Cruvello  Caval- 
cante e  Joaquim  Maurício  de  Abreu 

A  3*  Commissão  de  Inquérito,  tendo  ex- 
aminado detidamente  as  authenticas  da  elei- 
ção realizada  a  18  de  fevereiro  ultimo  no  4® 
districto  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  as 
contestações  e  documentos  apresentados  pelos 
interessadus  quo  solicitam  nova  apuração  ao 
que  não  se  oppõem  os  candidotos  diplomados: 

Considerando  a  improcedência  da  nullida- 
de  arguida  do  alisiamento  do  município  de 
Th  íresopolis,  visto  estar  provado  pelos  do- 
cumentos ns.  32  A  e  32  B,  offerecidos  pelos 
000 1  stantes,  que  o  alistamento  realizado 
em  100:i  e  pelo  qualso  procedeu  ú,  elei(;ã«), 
se  acha  registrado  no  livro  de  notas  do  ta- 
b  dlião  do  1°  oílicio  do  referido  municipio  e 
contra  elle  não  foi  em  tempo  interposto  o 
eompe lente  recurso; 

Consiílerando  que  as  declarações  de  votos 
feitas  perante  o  supplente  do  juiz  substituto 
federal  do  municipio  de  Theresopolis,  cargo 
extinção  cm  virtude  da  lei  que  os  mandou 
{•rover  por  comarca,  nãoes'avam  acompa- 
nhadas de  prova  d  i  recusa  dos  fiscaes  por 
parte  das  mesas  ; 

Considerando  que  dessas  mesmas  declara- 
(•ões  de  vutos  se  evidencia  que  de  facto  func- 
ciunaram  as  mes  is  eleituraes  e  houve  eleição 
nu  referido  municipio  ; 

Considí»rando  qu  ;  as  declaraçíjos  de  votos 
fidtas  jíeranie  o  Z""  supplente  do  juiz  substi- 
tuto federal-  do  municipio  de  Pirahy  se 
acham  também  desacompanhadas  de  qual- 
•  jiior  prova  de  ({ue  as  mesas  eleitoraes  da 
b'^  e  4'  seições  n  lo  fiinccionaram,  caso  em 
qiHí  o  rera  hIío  ó  votar  o  eleitor  na  sec^o 
mais  próxima  ; 

Considerando  em  relação  ás  duplicatas  das 
authenticas  da  :i^  sec(,*ào  do  1°  districto,  se- 
cção u  nica  do  0'^  districto  e  1*  seci^ão  do  7®, 
Codas  do  municipio  do  Vassouras,  nas  quaes 
figuram  como  as^ignad*  s  os  mesmos m<?sarios, 
que  são  falsiticadas  as  de  ns.  á,  l:iel3,  todas 
roeebidíis  na  S(H*reiai'ia  desta  (amara,  a  13 
de  março,  isco  e,  i?3  «lias  di^pois  da  eleição, 
í'"mo  privam  as  certidões  de  actas  ollVreci- 
d  vs  so»  n>^.  2  H,  1*^  B  e  l.J  D.pas.^adas  pelo  se- 
cretario da  Camará  Muiiicipil  e  extraliidas 
dos  livros  respectivos,  em  (]ue  foram  as 
mesmas  lançadas  o  víírdadeiras  as  dons. 2  A 
e  l:^  A,entr..da*s  a  i'5  de  íeveroiro,e  13  A,  en- 
trada a  25  do  mesmo  mez; 

Considerando  que  a  authentica,  remettida 
como   da  2*  secção  do  7*^  districto  do  mesmo 
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municipio,  entrada  na  Secretaria  desta  Ca- 
mará lambem  a  13  de  mirço,  ó  igualmente 
falsa,  como  pro\-a  a  certidão  da  acta  passada 
pelo  secretario  da  Camará  Municipal,  extra- 
hida  do  livro  respectivo  (doe.  n.  14); 

Considerando  (juanto  ú,  duplicata  de  au- 
thenticas  da  3*  secção  do  1°  districto  de  Ita- 
guahy,  que  a  verdadeira  é  a  de  n.  69,  en- 
trada a  23  de  fevereiro  e  falsificada  a  de 
n.  69,  entrada  a  12  de  mar^o,  como  prova  a 
certidão  so])  n .  69  B  da  acta  dosta  secção, 
passada  pelo  escrivão  ad  hoc  que  a  trans- 
creveu extrahida  do  livro  competente; 

Considerando,  quanto  ás  duplicatas  de)  au- 
thentica  da  secção  única  do  2^^  dist  'icto  e  do 
4»,  1»  e  2»  do  6°  districto  do  nmnicipio  da  Pa- 
rahyba  do  Sul,  que  as  authonticas  verda- 
deiras são  as  de  ns.  40,  41,  44  A  o  45  A,  en- 
tradas a  21  e  23  do  fevereiro,  e  falsificadas  as 
do  ns.  40  A,  41  A,  44  e  45,  entradas  \  6  e  9 
de  março,  como  se  verifica  peias  certidões 
juntas  poios  contestantes  sob  n.  40  B,  41  C, 
44  B  e  45  B  passadas,  as  duas  p/imeiras, 
pelos  escrivães  de  paz  que  fizeram  a  trans- 
cripção  das  actas,  e  as  duas  ultimas  polo 
secretario  da  Camará  Municipal,  que  as 
extrahiu  dos  livros  que  serviram  para  a 
eleição ; 

Considerando,  quanto  ao  municipio  de  Pe- 
trópolis, que  na  divergência  entro  a  au- 
thentica  sob  n.  19,  da  4*  secção  do  1°  districto, 
e  o  boletim  sob  n.  19  A,  offerecido  pelos 
contestantes  e  que  S3  acha  com  as  firmas  re- 
conhecidas, deve  prevalecer  o  boletim,  que 
é  um  documento  immediato  e  o  que  serve  de 
garantia  ao  candidato  contra  adulteração  de 
votação  feita  na  acta ; 

Considerando,  quanto  á  5*  secção  do 
mesmo  districto,  que  a  falta  da  acta  está 
snppridapelo  boletim  n.  19  C; 

Considerando  que  por  esse  boletim  so  ve- 
rifica não  ter  havido  eleição  na  1°  secçãc), 
tanto  que  foram  admittidos  a  votar  ahi 
os  eleitores  desta,  pelo  que  não  pôde  ser  auu- 
rada  a  authentica  sob  n.  21,  attribuida  á 
7»  secção ; 

Considerando  que  não  pôde  também  ser 
apurada  a  authentica  sob  n.  16,  por  estar 
provado  pela  certidão  passada  pelo  tabellião 
Dr.  Sebastião  de  Carvalho,  designado  para 
transcrevel-a,  que  á  1  hora  da  tarde  já  a 
mesa  so  tinha  dissolvido,  ao  passo  que  na 
acta  se  diz  que  só  às  3  1/2  da  tarde  termi- 
naram os  trabalhos  respectivos,  sendo  no- 
meado escrivão  ad  hoc  ;  * 

Considerando,  quanto  á  2^  secção,  que  não 
pôde  ser  apurada  visto  constar  da  acta  que 
o  tabellião  Moret  não  concluiu  a  sua  tran- 
scripção  pelo  que  foi  nomeado  escrivão  ad  hoc, 
facto  este  que  não  podia  constar  da  acta  sem 
re-  velar  ter  sido  ella  feita  ulteriormente, 


por  ser  a  transcripção  acto  posterior  ao  sen 
encerramento  ; 

Considerando,  quanto  á  6»  secção,  que  pela 
confis.sao  feita  pelo  mosario  Alexandre  da 
Silva  Dunley,  no  inquérito  requerido  pelo 
presidente  da  Camará  MuQlcipal  e  constante 
da  certidão  s  b  n.  33,  so  evidencia  ter  a 
mesa  abandonado  o  local  da  eleição  antes  de 
lavrada  a  acta  e  haviio  recusa  de  boletins 
aos  fiscaes  destes  candidato « ; 

Considerando  que  a  authentica  sob  n.  24  da 
1*  secção  do  7»  districto  está  em  diver;rencia 
com  o  boletim  sob  n.  24  A,  e  certi'lao  da 
acta  sob  n.  24  B,  passada,  pelo  escri^  vo  de 
paz  que  a  transcreveu,  sendo  manifv>ta  a 
substituição  do  folhas,  pela  differenri  de 
letti-as  da  authentica  remettida  e  que  dceom 
prevalecer  o  boletim  e  certidão  referido? ; 

Considerando  que  nenhum  vicio  ou  irrogu- 
laridíide  substancial  existe,  ou  foi  notatdo, 
quanto  ás  demiis  eleições; 

Considerando  que  apuradas  as  eleições  na 
forma  acima,  o  resultado  é  o  seguinte: 

Votos 

1.  Dl'.  Henrique  Borges  Monteiro    5.994-15 

2.  Dr.  João  Cruvello  Cavalcanti.     3.854-  5 

3.  Dr.      Joaquim      Maurício    de 

Abreu 3.350-  8 

4.  Coronel   Francisco    Soares  de 

Gouvóa 2.8  9 

5.  Dr.  Arthur  Sá  Earp 2.806 

Considerando  que  mesmo  no  caso  de  ser 
apurada  a  eleição  da  P,  2^,  6*  e7*  secções  do 
1»  districto  de  Petropohs  não  sa  alteraria  a 
collocaçáo  dos  candidados,  pois  resultaria, 
sommados  esses  votos,  a  í^e^uinte  dispo- 
sição: 

Voto» 
1.®  Dr.  Henrique  Borges    Mon- 
teiro       6.041—15 

2.0  Dr.    João  Cruvello  Caval- 
cante       3.895—  5 

3.»  Dr.    Joaquim  Maurício    de 

Abreu 3.373—  8 

4.«»  Coronel  Francisco  Soares  de 

Gouvéa 3.345 

5.»  Dr.  Arthur    Sá  Earp 3.272 

E'  de  parecer  que  sejam  approvadas  as 
eleições  realizadas  a  18  do  fevereiro  ultimo 
no  4»  districto  eleitoral  do  Estado  do  Rio  de 
Janeiro,  salvo  as  da  1»,  2»,  e»  e  7*  secções  do 
l®  districto  do  municipio  de  Petrópolis  e  re- 
conhecidos e  proclamados  Deputados  federaee 
pelo  mesmo  districto  os  senhores  doutores: 

1  .o  Henrique  Borges  Mon  eiró. 

2.^  João  Cruvello  Cavjil.anti. 

3,"  Joaquim  Mau  "icio  de  Abreu. 

Sala  das  Commissões,  1  do  maio  de  1903.— 
João  Lui2,  presidente.  — C/irtsímo  Cruz,  rela- 
tor.—  J.  Soares  Neiva, ^  Luiz  Domingues.-^* 
João  Luiz  Alves .  ' 
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N.    48-1903 

Reconhece  Deputado  pelo  í«  districto  do  Es' 
todo  do  Rio  de  Janeiro  o  Sr.  Belisario  Au' 
gusto  Soares  de  Souza 

A  3*  Commissão  de  Inquérito,  examinando 
com  a  devida  attenção  as  authenticas  das 
eleições  procedidas  no  1»  districto  eleitoral 
do  BsDado  do  Rio  de  Janeiro,  inclusive  37, 
únicas  presentes,  das  65  que  foram  despre- 
zadas, sem  motivo  legal,  pela  junta  apu- 
ntdora  do  mesmo  districto,  apurou  a  so- 
guinto  votação  : 

Dr.  Belisario  A.  Soares  do  Souza  4,276 
votos  e  O  em  separado; 

Dr.  FranclMCo  Luiz  Tavares  2.411  votos  e 
3  em  separado. 

Descontando*se-lho8,  porém,  os  votos  con- 
gtantjs  de  algumas  secções  apontadas  pelo 
candidato  conte^stado,  que  são  do  facto  nuUas, 
áeste  o  resultado  final  : 

Dr.  Belisarij  Augusto  Soares  de  Souza 
3. 1 12  voto?  e  6  em  separaio; 

Dr.  Francisco  Luiz  Tavares  2.180  votos  e 
3  em  separado. 

A'  vista  do  exposto,  a  Commissão  é.de 
parecer  : 

1®,  que  sejam  approvadas  as  eleições  pro- 
cedidas a  18  de  íovoreiro  do  corrente  anno 
no  i^  districto  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
com  excepção  daquellas  que  se  realizaram 
com  preterição  de  formalidades  da  lei ; 

2»,  que  seja  reconhecido  e  proclamado 
Deputado  pelo  jnesmo  districto  o  Dr.  Beli- 
sario Augusto  Soares  de  Souza. 

Sala  das  Gommlssões,  1  de  maio  d  1903., 
— João  Luiz,  presidente.— /o<To  Luize  Alves 
relator. — J.  S,  Neiva, — Christino  Cruz. — 
Luiz  Domingues. 

N.    49-1903 

Reconhece  Deputados  pelo  5°  districto  do  Es- 
tado da  Bahia  os  Srs.  Drs.  Félix  Gaspar  de 
Barros  e  Almeida,  Eugénio  Gonçalves  Tou- 
rinho  e  Manoel  Adalberto  de  Oliveira  Gui- 
marães; com  emenda  do  Sr.  L'fovigÍldo 
Filgueiras  e  outros 

A  3*  CJommiSáão  de  Inquérito,  a  que  foram 

Sresentes  todos  os  papeis  relativos  á  eleição 
e  18  de  fevereiro  deste  anno  no  3°  districto 
do  Estado  da  Bahia,  tendo-os  examinado  at- 
tentamente  e 

Considerando  que  a  apuração  feita  pela 
junta  legitima  desse  districto  oíferece  o  se- 
guinte resultado: 

Félix  Gaspar 7. 149 

Eugénio  Tourinho...  6.932 

Adalberto  Guimarães  4.337 

Salvador  Pires 1.536 

Bernardo  Jambeiro..  1.249 


Considerando  que  essa  apuração  foi  feita 
pelas  authenticas  em  tempo  útil  remettidas 
á^uella  junta,  cuja  apuração,  esta  de  accordo 
com  a  das  authenticas  presentes  ã  Com- 
missão ; 

Considerando  que  o  apparecimento  nesta 
Camará  de  uma  segunda  serie  de  actas  de 
alguns  municipios,reveladoras  de  duplicatas, 
não  podem  invalidar  as  eleições  apuradas, 
quando  ô  certo  que  a  segunda  serie  não  foi 
opportunamente  remettida  á  junta  apura- 
dora  legitima  e  só  mais  tarde,  em  10  de 
março  e  dias  seguintes,  appareceu  na  Secre- 
taria desta  Camará,  indicando  a  sua  fabrica- 
ção posterior  ao  conhecimento  do  resultado 
da  eleição ; 

Considerando  quo  as  actas  não  apuradas, 
por  não  terem  sido  remettidas  ã  junta  apu- 
radora,  mas  verdadeiras  e  revestidas  das 
formalidades  legaes,  existentes  na  Secreta- 
ria da  Gamara,  não  alteram  o  resultado  da 
apuração  feita  na  sede  do  districto  eleitoral, 
quanto  á  coUocação  dos  candidatos  votados; 

Considerando  quo  são  de  facto  nullas  as 
eleições  do  município  de  Marahú,  como  ai- 
legam  os  contestantes,  por  haver  compare- 
cido maior  numero  de  eleitores  do  que  o 
constante  do  respectivo  alistamento;  mas 

Considerando  que,  descontados  os  votos 
de  tal  eleição  aos  candidatos  diplomados 
continuam  elles  eleitos; 

Considerando  que,  além  do  documento  re- 
lativo ao  alistamento  de  Marahú,  os  demais 
apresentados  pelos  contestantes  não  destroem 
a  verdade  das  conclusões  da  Commissão, 
sendo  uns  graciosos,  outros  impertinentes  á 
questão  e  outros  insufllcientes  para  invalidar 
as  actas,  regularmente  apuradas,  é  a  Com- 
missão de  parecer: 

1»,  que  sejam  approvadas  as  eleições  feitas 
no  3°  districto  da  Bahia,  a  18  de  fevereiro 
deste  anno,  com  exclusão  das  mencionadas 
neste  parecer ; 

^°,  que  sejam  reconhecidos  e  proclamados 
Deputados  os  Srs.  Félix  Gaspar  de  Barros  e 
Almeida,  Eugénio  Gonçalves  Tourinho  o 
Manoel  Adalberto  de  Oliveira  Guimarães. 

Sala  das  sessões,  1  de  maio  de  1903.— 
João  Luiz,  presidente. — João  Luiz  Alves,  re- 
latar.—/. Soares  Neiva. — Christino  Cruz. — 
Luiz  Domingues, 

Emenda   ás  conclusões   do  parecer    sobre  as 
eleições  do  3^  districto  da  Bahia 

Considerando  que,  pela  apuração  dos  30 
municípios  do  3^  districto  do  Estado  da  Bahia, 
onde  procedeu-se  á  eleição  com  obsorvancia 
das  prescripções  legaes  perante  as  mesas  lo- 
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gitiraaraente  eloitis  o  nos  logaro.s  pnHia- 
mento  dosignaMfs,  o  r<\suItaJo  das  eleivõoá  é 
o  soguinto: 

Salvador  Pires  de  Carvalho  e  Al- 
buquerque Júnior 9.028 

Bernardo  José  Jambeiro 8.194 

Manool  •  Adalberto     «lo     Oliveira 

Guimarães 7.904 

Félix  Gaspar  do  Barros  e  Almeida.  1 .000 

Eugénio  Gonçalves  lourinho 1.316 

Considerando  que,  mesmo  apur.idas  as  an- 
thenticas  do>{  municípios  do  N,izar.'Ui  o 
Olivença  e  desprosadas  todas  as  votaçoo.s  das 
secções  do  3o  districto,  de  (|U(3  apparocoram 
duplicatas  na  Secretaria  da  (\amara,  ainda 
assim  o  resultado  das  vouçõos  S(u*;i  o  s  >• 
^^uinte  : 

Salvador  Pires  de  Carvalho  o  Albu- 
querque Júnior r>.  172 

Bernardo  José  Jambeiro 4 .527 

Manoel  Adalberto  de  Oliveira  Gui- 
marães   4.2<»2 


Félix  Gaspar  d(»  Barros  Almeida. 
Eugoni  >  G(»ns'  ilves  T">urinho. . . . 


2.301 
2.107 


Considorando,  finalmente,  quo  foram  lesri- 
timimoiue  eleitos  08  candidatos  Drs.  Salva- 
dor Pires  de  Car\'alho  e  Albuquerque  Júnior, 
Bernardo  Jos('í  Jambeiro  e  Manoel  Adalberto 
do  Oliveira  Guimarãos; 

Propomos  que  sejam  substituídas  as  con- 
clusõos  do  paroc  t  pola  seguinte; 

Qu(^  sejam  reconhecidos  o  proclamadados 
Deputados  pi»lo  3°  districto  da  Bailia  OB 
Drs.  S  dvador  Pires  do  Carvalho  o  Albu- 
querque Júnior,  Bernardo  Josó  Jamboiro  o 
Manoel  Adalberr.o  de  Oliveira  Guimarães. 

Sala  das  se.sõe«j  da  3*  Commissã )  de  Inqué- 
rito. 1  de  maio  de  1903.—  Lcocigildo  Fil- 
iai eiras. —  Ji.ã)  da  Costa  Pinto  Dantas. —  To- 
lenliiio  (los  Santos. —  Francisco  Virente  B. 
Vi  utna. —  D  iinintfos  R')dri(fHcs  (ruimarãt^s. — 
Eíbon-ih)  liaints,  —  Vrrfinc  d.*  \hrcn, —  Satyro 
Dia^ — AufiHst )  de  Freitas. — ('astro  Rehello, — • 
Paranhos  Mon tenegro , — PaaJa  Guimarães^ 


lia  SESSÃO  PREPASATOUIA  EM  2  DE  ABUIL  DE  1303 


Presidência    do   Sr.    Urbnno  S-nt )S  (P    Vicc^Prcsid^nt-) 


Ao  m-^io-dia  presentes  o->  Sr^  Urbano  San- 
tos, Auí^elo  Neto,  Thomaz  Accioly.  S?l  PoixoU), 
Ferreira  Brai^a,  Leove^^àldo  Fiíjutiiras,  Bul- 
cão Vianna,  ('ain[»()s  Carú-^r,  ('a^siuno  do 
Nascimento,  linrbosa  Lima.  Ar:,hur  Lonios, 
Panliá  Calogoras,  Moreira  Goiiu*s,  Raymiia- 
do  Miranda,  Moreira  Alvos,  Corncli.)  da 
Fonseca,  Bernardos  de  Faria,  Rodri_riiPs  S:il- 
danha.  Pinto  Dantas,  Maroondos  Roímn  o, 
Paula  Guimarãos,  Ku;?onio  Toui-inli),  íJ  tldino 
Loreto,  Franei^co  Tjíontiao,  Paranh  )s  Mon- 
tene^i^^ro,  Malaquias  Gonçnlvi^s,  Juv<uial 
Millor.  Alberto  B^v.aniat,  Mtiuiicio  do  Abreu, 
Doinin;x<'S  Guiuiaràos,  Rololpiío  Miranda^ 
Arroxella<  Galvão,  ChrisLino  C/u/.,  Ariiui- 
phode  Azovedo,Walfr.;do  Leil,P.iula  o  Silva. 
Guedelha  Mourão,  Knéas  Mai-Lins,  isjn.Mica  o 
Silva,  José  Lobo,  Alenoir  (íuiina!-;i 's,  Leo- 
poldo Corre  i,  Krmiro  Coutinho  Así.olhh  >,  Du- 
tra, Teixeira  do  Sá,  Rodr.ííue.';  Foriian  !es. 
Ribeiro  Junqueira,  G«»n<'alj  ^OuV),  Lst''vã') 
Lobo,  João  Li  li/.,  Fe  rua  ni  o  I^níSU^s,  Pauiinu 
Carlos,  Robougas  de  Carvalho,  Silva  Caeiro, 
DiaíJ  Vieira,  Domingos  de  Castro,  Yergno  cio 


Abreu,  Soiros  Neiva,  Abdon  B.ptista,  Janio 
D.irey,  Trindade,  Paula  R<^mos,  Lindolpho 
(.aáino,  Daval  Canip  sta,  Honrique  Salles, 
lí  lua/do  Sfjudart,  l^staeio  Coimbra,  Affonso 
Cu.sii,  K^muMllino  BinNdra,  Homem  de 
Carv  dh),  'ler.u.inj  Ha>slochor.  Aurélio  Amo- 
rim, Vai  >is  do  Castro,  Félix  Gaspar,  Sityro 
Dias.  Soar  s  il.)s  S;i'itjs,  ílere.iia  de  Sá,  Ro- 
dolpho  PaiK.io,  Carlos  Cavalcanti,  Cândido 
d-^  Al>reu,  Oliveir.\  Fi.i^nieirodo,  RodrÍL'UO« 
Lima,  Ri y inundo  N.u'y.  João  Luiz  Alvas, 
"'i.iíMis  Alv  s,  J!'Suino  Carloso,  Eduardo  Pi- 
in(iiiU)L  A.ialbeno  Guimarães,  Pedro  Per- 
naml)ici),  R  i.ymundo  Artliur,  Eloy  de  Souza, 
i^er.  ar.ioMonieiro.  Celso  de  Souza,  Joãj  Ga- 
y  í>o.  Jiilio  lo  Moilo.  Anil  .'ai  (.'osar,  Luiz 
Í)j'uin,-ii(\s,Tei>:"iraBran.iào,Galvrij  Baptista, 
Casi.ro  R'b  '11>,  José  Ku/.ebiu,  Carneiro  Re- 
zende, Wen  ies:áo  Braz  ,  Antero  Botelho, 
.> 'i-narl  »  de  Cinipjs,  J.  Teixeira  Brandão, 
AIa!!)'i'l')  Ferraz,  Be.-nirdo  lí-^rf^,  Anisio 
LO  Abreu  ,  M:ir.;Ll  Kscobar,  Mascaronhai}, 
l^Juzebi.j  de  Andri.de,  Aiii^^elo  Pinheiro,  Tho- 
maz Cavalcanti,  Mollo  Mattos,  Kpaminondaa 
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Graciaio,  Wanderley  do  Meudonva,  Ho- 
sannah  do  Oliveira,  João  Vieira,  José  Mon- 
jardim.  Augusto  de  Freitas,  Tavares  de 
Lyra,  Tolentiao  dos  Santos,  Canlido  Ro- 
drigues, Sérgio  Saboya,  Carlos  Novaes,  Bricio 
Filho,  CamiUo  Prates,  Lauriodo  Pitta,  Elpi- 
dio  Figueiredo,  Francisco  Malta,  Augusto  do 
VaBconeellos,  Frodorico  Borgos,  Moreira  da 
Silva,  Francisco  Sá,  Eduardo  Ramos,  Passos 
de  Biiranda,  Viriato  Mascarenhas,  Oliveira 
Valladâo,  Bueao  de  Paiva,  Diogo  Fortuna, 
Virgilo  Brigido»  João  Lopes,  Cruvollo  Cavttl- 
canti.  Pereira  Reis,  Nelson  de  Vasc  -ncellor, 
Henrique  Lagden,  Joaquim  Pires,  Vo?pa- 
sianode  Albuauerque,  Benedicto  di)  Souza, 
Arthur  Orlando,  Érico  Coelho,  António  Zi- 
eharias,  Sá  Freire,  Rogério  de  Miranda, 
Cor;*éa  Dutra,  Irin)u  Machíulo.  índio  «(o 
Brazii,  Lourenço  Baptista  e  Paulino  do  Suuza 
Júnior. 
Abre-se  a  sessão. 

E' lida  e,  sem  debate,  approvada  a  acta  d  i 
antecedente. 


O.íSir  A-D^elo  IVeto  (/''  Secretorio) 

procedo  á  leitura  do  seguinte  : 

EXPEDIENTE 
Offlcio  : 

Do  Sr.  Carlos  Leite  Ribeiro,  do  hojo, 
communioando  que  peranto  a  3*  Commissão 
de  Inquérito  appresentou,  devidamente  au 
thenticado,  um  bohvtira  da  11*  secção  elei- 
toral da  paroch  ia  da  Gloria,  provando  que 
nesta,  nas  eleições  do  18  do  fevrroi/o  ultimo, 
o  Sr.  tenente-coronel  D/.  Fraiicisci»  Corrêa 
Datra  tivera  :^  votos  e  não  l^^O,  como  ('* 
accusad o  pelos  livros  o  actis  oxistoníiCís  na 
Gamara,  dan-Io  a  isso  loíifar  a  qno  o  referido 
boletim  fosse,  polo  mesmo  Sr.  tonente-coro- 
nel  Dr.  Francisco  Corrêa  Dutra,  decl  irado 
falso. 

Do  expostij  se  faz  evidente  que  ai  ;uma 
cousa  de  ririrainoso  existe  a  apurar  e  punir 
nesse  facto,  e  tratanlo  se  de  acto  pr.u içado 
no  exclusivo  intuito  de  ludibriar  a  ('amara 
dos  Dep u tados ,  pa '  cce  que  es  t  a  n ã' )  po  1  e 
nem  deve  ser  ind'íTo rente  a  apuraçio  <la  ver- 
dade. Si  o  bolotim  ê.  vordai loiro  e  os  seus 
&*cgnatarioá.  cxquocidos  de  o  torjm  expedi  .o, 
ud  empenhados  em  favorecer  esso  ca:ulidai:j 
pela    fraudo    po^toriormont.o    foi  ta,     aí(ora 

ogam  suíis  próprias  lirmas,    ao.s    autores 

estas  cabe  a  acção  penal. 
Si  o  boletim  é  verdadeiro  e  o  Sr.  tenente- 

joronel  Dr.  Francisco  ('orreia   Dutra,   auda- 

'íiosa  e  infundadamente    decl;iruu-o  f  Uso,  á 

«to  cabe  a  punição  da  lei. 
Si  o  boletim  for  na   verdade  fals),  então 

aão  deve  ser  poupado  ao    casU-o,   por  tcl-o 

ippesentado  como  verdad.nro. 


Nestas  condições,  requer  e  para  íins  elei- 
toraos,  íiuo  a  Mesiv  da  Cama  /a  dos  Deputados 
SB  dií^ne  mandar  a  quem  de  direito  todos  os 
livroá,  papeia  e  documentos  que  so  relacio- 
narem com  esse  facto  pira  que,  colhidos 
todos  os  gen  )ro.s  de  prova  que  possam  ser 
utilizadas  no  processo,  seja  este,  atô  íinal, 
instaurado  contra  quem  culpado  for..  Nestes 
t  jrmos  e  em  nome  da  honra  da  Republica 
pede  deirerimcmto— A'  3*  commissão  de  in- 
quiiri'.o. 

o  Sr.  I^residentó  —  Convido  os 
Srs.  Deputados  acontrahirem  o  formal  com- 
promisso de  bem  cumprir  os  seus  deveres, 
como  vao  faz-jl-o. 

(O  Sr.  Presitlenle  ievonta-se^  no  que  c  aconi" 
panhado  por  todos  os  Srs,  Deputados  que  eS' 
lavam  no  recinto.  Lendo): 

«  Prometto  manter  e  cumprir  com  per- 
feita lealdade  a  Cunstituição  Federal,  pre- 
mo vor  o  bem  geral  da  Republica,  observar 
as  su.LS  leis,  sustontar-lho  a  sua  união,  a  in- 
tegridade e  a  independência.» 

Vou  mandar  proceder  ã  chamada. 

Procedendo-se  á  chamada,  cada  um  dos  se- 
guintes Srs.  Deputados  abaixo  nomeados,  a 
proporção  que  era  proferido  o  seu  nome, 
respondeu  :  Assim  prometto  : 

José  Kusebio,  Luiz  Domingues,  Rodrigues 
Fernandes,  Guelelha  Mourão,  Christino 
Cruz.  Dias  Vieira,  Raymundo  Arthur, Anizio 
do  Al)rou,  .I.jaíiuim  Pires,  Tliomaz  Accioly, 
Virgílio,  lírigido,  Tliumaz  Cavalcanti,  Fran- 
cis «o  Sã,  Frederico  Borges,  Joio  Lopes.  Kdu- 
ixváo  Siutlart-,  SfM'gio  Saljoya, Gonçalo  Souto. 
Tavaroíí  do  Lyra,  Hloy  de  S;)u//i,  Fonseca  e 
SilvM,,  Per  ira  R 'is/  Paula  e  Silva,  Wal- 
fredo  Loil,  Trindade,  Soai*es  Neiva.  Teixeira 
díí  Sã,  Ermirio  Coutinho,  Aífonso  Costa, 
C^^lso  de  Suuza,  í^ricio  Filho,  Pereira  de 
Lyra.  João  Vioira,  Malaquias  Gonçalves,  Es- 
meraldino Hauileira,  Moreira  Alves,  Júlio  do 
Mollj.Fstacio  Coimbra,  ('oruí>lio  da  Fonseca, 
lílpidio  FiguoireJo,  Arthur  Orlando,  Angelo 
Neto,  Wandorloy  de  Mendonça,  Kpaminon- 
das  (iracindo.  Euzebio  de  Andrade,  Arroxei- 
las  Galvão,  DomiiiiDS  (^ruim  .rães,Leovigildo 
FilíxuiMr  IS,  Castro  Rebello,  Bulcão  Vianna, 
Piiila  Guimarães,  Satyro  Dias,  Vergue  de 
Abreu,  Pinto  Dantas.  Augusto  de  Freitas, 
Moreira  íioities,  Bernardo  íhu-ta,  Jus6  Mon- 
jirdim,  daldino  Loreto,  Fidelis  Alvoj,  Frico 
(oelho,  Juão  Baptisia,  Lourenço  Baptista, 
Galvão  Baptista,  Silva  Castro,  Alberto  Bo- 
/amat,  Laurindo  Pitta,  Oliveira  Figueredo, 
C:irlos  Brandão,  Jesumo  Cardoso,  ^loreira  da 
Silva,  Domingues  de  Castro,  Francisco  Ro- 
meiro. Valols  do  Castr.»,  Rel)oU(;as  de  ^Car- 
valho,   Arn()li>ho  de  Azevcd ),    JoS3   Lobo, 


im 
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Fernando  Prestes,  Amaral  César,  Ferreira 
Braga,  Paulino  CarJos,  Francisco  Malta, 
Cândido  Rodrigues,  Rodolpho  Miranda,  Cân- 
dido de  Abreu,  Lamenha  Lins,  Alencar  Gui- 
marães, Carlos  Cavalcanti,  Paula  Ramos, 
Francisco  Tolentino,  Abdon  Baptista,  Viriato 
Mascarenhas,  João  Luiz,  Ribeiro  Junqueira, 
Astolpho  Dutra,  João  Luiz  Alves,  Adalberto 
Ferraz,  Henrique  Salles,  Calogeras,  Lindol- 
pho  Caetano,  Eduardo  Pimentel,  Soares  dos 
Santos,  Wencesláo  Braz,  Rodolpho  Paixão, 
Pádua  Rezende,  Juvenal  Miller,  Marçal  Es- 
cobar,  Barbosa  Lima,  Germano  Has^ílocher, 
Angelo  Pinheiro,  Domingos  Mascarenhas, 
James  Darcy,  Cassiano  do  Nascimento,  Vespa- 
siano  de  Albuquerque,  Alfi-edo  Varela,  Diogo 
'  Fortuna,  Campos  Cartier,  Teixeira  Bi-andào 
e  Homem  do  Carvalho, 

O  SxT.  Cassiano  do  IVasci- 
mento  (pela  ordem)  —  Sr.  Presidente, 
ha  impressos,  no  jornal  da  casa,  diversos 
pareceres  re  onhecendo  Deputados.  Peço  a 
V.  Ex.  que  consulte  á  Casa  sobre  si  con- 
cede dispensa  de  interstício  de  maneira  a 
serem  votados  immediatamente  taes  pare- 
ceres que  reconhecem  vários  coUegas  nossos. 

O  Sr.  Ijeovlsildo  Fil^ueiras 

(pela  ordem)  (•)  —  S/.  Presidente,  entendo 
que  estando  exgotada  a  ordem  do  dia  com  a 
única  matéria  que  delia  constava,  —  o  com- 
promisso regimental  prestado  na  ultima 
sessão  preparatória  pelos  Deputados  reco- 
nhecidos —  não  se  poderá  tratar  de  outro 
qualquer  assumpto,  porque  o  Regimento 
tal  não  permitte. 

Quando  se  trata  de  matéria  urgente,  o  Re- 
gimento estabelece  uma  disposição  especial 
pela  qual  o  Presidente  da  Camará  é  obri- 
çado  a  submetter  a  votos  esse  requerimento 
de  urgência  que  deve  ser  por  escripto,  o 
caso  obtenha  maioria,  consiultar  á  mesma 
Gamara  sobre  si  a  matéria  ô  de  tal  ordem 
que  possa  sor  prejudicada  no  caso  de  não  ser 
adiada  a  respectiva  votação. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento-  Reco- 
nhecimento de  podjr^es  ô  maioria  urgonte 
poraua  natureza.  [Ha  outros  apartes,) 

OSa  PRESIDENTA!—  Poço  atteuçào  para 
que  a  Mesa  possa  ouvir  o  orador  que  está 
na  tribuna. 

O  Sr.  Leovioildo  Filgueiras— Consulto  a 
V.  Ex.  si  depíd-í  de  prest  .do  o  compromis  o 
legal,  os  Deputados  diplomados,  e  ainda  não 
reconhecidos,  podem  tomar  par tej  nas  vota- 
ções dos  parecares. .  • 


(V.Eate  discurso  não  foi  revisto  pelo  orador. 


Vozes— Podem. 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras—  Estou  me 
dirigindo  á  Mesa  e  não  á  Camará.  Si  podem 
votar  uns  e  outros,  eu  ainda  consulto  a 
V.  Ex.  si  a  d.sposiçio  do  art.  8<»  do  Regi- 
mento desta  Casa  está  revogada  ou  alterada 
de  qualquer  modo  com  relação  á  publicação 
e  distribuição  dos  avulsas,  referentes  ás 
matérias  em  discussão  ou  votação. 

O  Regimento  é  imperativo.  Diz  quo  as 
contestaçõeá  e  documentos  serão  impressos. 
Logo,  não  é  uma  cousa  que  possa  ser  dispen- 
sada pela  Camará.  {Apa7'tes.) 

O  avulso,  que  fui  distribuido  com  o  pa- 
recer sob  á  n.  49,  relativo  as  eleições  do 
3°  districto  do  Estado  da  Bahia,  traz  apenas 
o  relatório  e  o  parecer  da  3*  Commisião 
de  Inquérito  e  uma  emenda  que  a  bancada 
bahiana  unaniniememente  oífereceú  ás  con 
clusòes  desse  parecer. 

A  contestação  apresentada  aos  candidatos  di- 
plomados Drs.  Félix  Gaspar  o  Eugénio  Touri- 
nbo  não  foi  publicada,  nem  no  Diário  Official 
nem  no  avulso  que  acaba  do  ser  distribuído. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  A  do 
Piauhy  também  não  foi. 

O  Sr.  Bricio  Filho  — As  contestações  só 
são  publicadas. . . 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras  —  Mas 
trata-se  de  um  caso. . .  (Apartes). 

O  Sr.  Domingos  Guimarães  —  Mas  nãoó 
a  contestação  ;  são  os  documentos. 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras  —  Eu  siatis- 
faço  a  curiosidade  de  VV.  EBx. 

A  Commissão  pód3  dispensar  a  publicação 
de  documentos;  o  que  não  s  ^  pôde  dispensar  é 
a  publicação  da  contestação  e  nem  pôde  ser 
dispensada,  porquanto  a  Camará  não  pôde 
estar  de  consciência  informada  sobre  qualquer 
caso  eleitoral,  como  o  do  3®  districto  da 
Bahia,  por  exemplo,  orque  os  fundamen- 
tos da  contestação  nào  constam  dos  avulsos 
distribuídos  pelos  membros  desta  Casa. . . 

O  Sr.  Julio  de  Mello— Como  não  consta- 
ram os  da  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras—;..  nom 
taml»e.ii  <  s  H4  documentos  apr.  sentados  pelos 
contestantes  foi  am  publicados,  em  virtude 
da  deliberação  da  Commissão,  o  que  acato, 
que  não  julgou  conveniente  fazel-o. 

Mas,  não  me  refiro  a  nenhum  desses  pa- 
peis. 

O  que  faço  é  oppor-me  a  que  se  submetta 
ã  votação  immediata,  com  diispresti^^io  de 
uma  disposivão  do  Rogiment  ^  que,  aliás, 
positivamente  tal  não  autoriza  (apartes), 
com  o  que  oão  me  conformo  é  que  se  sub- 
metta ã  votação  immediata  este  parecer, 
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sem  o  preciso  debate  sobre  os  S3U3  funda- 
mentos. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Não  ha  debate,  quando 
o  parecer  da  Coramis^âo  é  unanime. 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras— Não  estou 
dizendo  isto  ;  o  que  estou  dizendo  é  que  me 
não  conformo  que  seja  submettido  á  votação 
este  parecer,  cora  a  emenda  apresentada 
pela  bancada  bahiana,  sem  o  estudo  neces- 
sário, sem  mesmo  a  Simples  leitura  do  que 
consta  da  contestação  apresentada  pelos  legi- 
timamente eleitos  pelo  3^  districto  da  Bahia, 
os  Srs.  Drs.  Bernardo  Jambeiro  e  Salvador 
Pires. 

O  Sr.  Alberto  Bezamat— Na  opinião  do 
signatário  da  emenda. 

O  Sr.  Lkuvigildo  Filgueiras— De  toda  a 
bancada  bahiana,  que  se  deve  presumir,  que 
conhece  melhor  os  negócios  do  seu  Estado 
do  que  V.  Ex.- 

O  Sr.  Alberto  Bezamat— Esto  é  o  caso 
de  dizer-se  que  presurapção  e  agua  benta 
cada  um  toma  a  que  quer.  (Apartes). 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras— Por  isso, 
Sr.  Presidente,  requeiro  que  seja  excluído 
da  geoeralidade  do  requerimento  feito  polo 
illastre  leader  da  Gamara,  o  Sr.  Dr.  Cassiano 
do  Nascimento... 

O  Sr,  Cassiano  do  Nascimento— Não  sou 
leader. 

O  Sr.  Leovildo  Filgueiras—.  . .  o  parecer 
relativo  ás  eleições  do  3°  districto  da  Bahia, 
até  porque,  ainda  por  hypothese,  tratando-se 
de  eleições  duvidosas,  o  próprio  Regimento 
estabelece  que  as  votações  só  devem  ser 
procedidas,  quando  houver  na  Gamara  maio- 
ria ;b3oluta  de  seus  membros. 

Não  quero  dizer  que  seja  preciso  que  a 
Camará  já  tenh^  se  couscituido  em  ple- 
nário para  que  a  respectiva  votação  se 
dê  com  a  maioria  ab-soluta  dos  membros  de 
que  se  compõe  a  Gamara.  Hoje  mesmo 
podem  estar  presentes  Dopucados  em  tal  nu- 
mero que  constituam  a  maioria  absoluta, 
mas  isto  é  caso  a  veriflcar-se.  {Apartes.) 

Este  caso  se  pôde  verificar  de  accordo 
com  o  Regimento,  por  meio  de  uma  votarão 
que  torne  isto  claro  e  terminante. 

Assim,  si  a  iilustro  Gamara  deliberar 
independiute  de  todas  estas  ponderações, 
que  esto  parecer  deve  ser  iramediaLaiuonte, 
de  afogadilho,  votado,  sem  se  conhecerem  os 
fundamentos  da  cunt-stação,  das  vicUm  is, 
eu  requeiro  a  V.  Ex.  votação  nominal  para 
a  conclusão  do  parecer  referente  aos  Srs. Eu- 
génio Tourinho  e  Félix  Gaspar. 

O    SxT.     Casalano    do    IVasoi- 

m«d •»  Co(  • )  —(pela  o,  dem)  — Si .  Presidenta, 
meia  dúzia  de  palavras  bastarão  para  cun- 

(-)  Este  discurso  não  foi  revisto  peloorador  . 
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vencer  o  nobre  Deputado  pela  Bahia  de  que 
não  lhe  assisto  raz<ào  nas  ponderações  que  fez. 

S.  Ex.  parte  de  ura  ponto  de  vista  errado, 
confundindo  completamente  a  Gamara  jã 
constituida  e  a  Camará  tal  qual  está  funccio- 
nando.  Até  A  sessão  de  abertura  funccionam 
os  200  e  tantjs  Deputados,  cujos  diplomas  fo- 
ram reconhecidos  bons  e  valiosos,  para  to- 
marem aqui  qualquer  deliberapão  referente 
ao  reconhecimento  de  poderes.  Essas  delibe- 
rações toraad  IS  nessj  periodo  differem  mui- 
tas vezes  da  maneira  do  deliberar  quando  a 
Camará  está  perfeitamente  constituida. 

E'  assim  que  o  Regimento  dispõe  diversa- 
mente, primeiro  sobre  os  trabalhos  prepara- 
tórios e  depois  sobre  os  trabalhos  definitivos. 
N  kS  condições  dos  pareceres, cuja  votação  hoje 
acabo  de  pedir,  outros  temos  tido  diaria- 
mente, e  o  r.3Conhocimento  de  taes  Depu- 
tados se  tem  feito  normalmente  e  regimen- 
ta Imente. 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras— Não  houve 
contestação.  Não  houve  emenda  aos  pare- 
ceres. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  -  Ainda 
hontem,  quando  reconhecemos  os  nobres 
Deputados  pelo  Piauhy,  com  assento  nesta 
Gamara,  alguém  se  levantou  para  requerer 
que  fosse  publicada  a  contestação  dos  seus 
contradictores?  Quando  tivemos  de  decidir 
aqui  o  caso  que  aproveitou  á  illustre  repre- 
sentação do  Maranhão,  da  qual  V.  Ex., 
Sr.  Presidente,  é  ornamento,  alguém  veiu 
indicar  que  convinha,  para  elucidar  a  nossa 
deliberação,  ex:iminar,  pesar, estudar  o  valor 
da  contostavão  offerecida  a  essa  eleição  ? 

Não;  e,  assim,  como  nos  casos  anteriores  a 
Gamara,  no  uso  de  suas  attribuiçõos,  tem 
julgado  esses  casos  independente  das  contes- 
tações do  candidato,  que,  por  via  de  regra, 
são  allegações  cujas  provas  são  pesadas  pela 
Commisáão  do  Inquérito. 

Para  que  o  legislador  do  Regimento  dispoz 
que  se  elegessem  cinco  Commissões  de  Inqué- 
rito, coiiflando-lhes  o  exame  dos  papeis  elei- 
toraes  ? 

Porventura  qualquer  dos  Deputados  vae 
decidir  iio  sou  modo  de  votar  noste  caso, 
conio  em  outros  análogos,  pelo  perfeito 
exame  do.s  papeia  eleitor  lOa  ? 

Seria  preciso  que  suspendêssemos  esta 
sessão  por  dous  ou  três  mezos,  para  que 
cada  um  de  nós  fosse  á  Secretaria  da  Ga- 
mara examinar  acta  por  acta  dossas  eleições. 

Não.  O  que  «o  faz  é  votar  de  accoinio  com 
a  Commissã  >,  que  examinou  toios  os  papeis 
e  que  un  niiiuimentcacu  o  seu  pai'ecer. 

Senliores,  o  meu  requerimento  tem  in- 
teiro fundamento.  (Apoiados.) 

A  lei  dispõe  que  as  contestações  serão  pu- 
blicadas, nada  impede  que  ellas  o  sejam;  a 

iS 


138 


ANNAES  DA  CA^^ARA 


lei  dispõe  ainda  quo,  no  ciso  como  aquollo 
que  ãíTecta  os  Deputados  do  Estado  do  Rio 
de  Janeiro,  deve  ri  i  a  quesr^ão  flcar  para  o 
plenário.  Mas  eu  uão  inu  abalançaria  a  fa- 
zer o  requei  iinento  que  formulei,  si  não  ti- 
vesse em  meu  soccorro  os  precedentes  e  as 
praxes  seguidas  nesta  Casa,  o  VV.  EKx. 
sabom  que  o  costumo  faz  lei . 

Vozes— Apoiado.  Muito  bem. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Na  le- 
gislatura anterior  a  esta,  da  qual  fiz  parte,  a 
Gamara  anies  do  plenário,  antes  de  consti- 
tuída, como  quer  o  nobre  Deput  ido  pela 
Bahia,  julgou  das  eleições  do  2°  districto  do 
Maranhão,  quando  os  diplomados  eráo  os 
Srs.  Libanio  Lobo,  Abranches  e  outros,  dan- 
do entrada  aos  candi  latos  contost  intes,  por 
entender  a  Camará. . . 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras— Fez-se  tudo 
contra  a  lei. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Si  V.  Ex. 
quer  fazer  um  discurso  paralello  ao  m  :u, 
serei  obrigado  a  sentar-me. 

Como  ia  dizendo,  a  Camará  deu  entrada 
aos  outros,  por  entender  quo  o  diploma  não 
era  filho  de  uma  apura<,*ão  legitima  das  actas 
eleitoraes. 

Senhores,  ha  uma  grande  listincção  entro 
diploma  legal  e  diploma  legitimo.  Legal  ó 
aquelle  que  é  conferido  de  accoido  com  a 
lei,  pelas  pessoas  competentes,  para  coufe- 
ril-os,  pela  maioria  das  juntas  apuradoras ; 
diploma  legitimo  é  aquelle  quo  é  conferido, 
á  vista  das  authenticas  verdadeiras. 

Neste  caso,  como  no  do  nobre  Doputado 
por  Minas,  na  legislatura  passada,  out.a 
vez  cora  assento  nesta  Casa,  o  Sr.  Eduardo 
Pimentel,  as  juntas  apur<vdoras  Utão  tinham 
computado  as  authenticas  quo  d  'viam  to- 
mar em  consideração,  donde  os  diplomas 
conferidos  aos  candidatos  que  a  Camará 
reconheceu  terem  sido  legaos,  mas  não  legi- 
times. 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras  dã  imi 
aparto.    {Ha  outros  apartes), 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Desta 
maneira,  não  poderei  concluir  as  minhas 
observações. 

O  Sr.  Presidente  {fazendo  soar  os  tym- 
panos  )  —  Attenção. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —Sr.  Pre- 
sidente, dizia  eu  que,  na  legislatura  pass.ida, 
no  caso  do  2«  districto  do  Maranha),  bom 
como  no  do  11^  de  Minas,  a  Camará  linha 
julgado  da  m  sueira  pela  qual  poço  quo  olla 
jul^nie  hoji?. 

Nãj  vejo  em  que  po>;:5a  i-ít  >  causar  extra- 
jiheza  ao  nobre  Deputado  pela  Bahia, 


O  caso  do  :>  districto  da  Bahia  foi  estudado 
pela  commissão  competente  ;  op;irecer  não 
oífercce  a  menor  duvida,  foi  assignado  pelos 
oinco  membros  de  que  se  compõe  essa  com- 
missão e  não  pôde,  por  iíso,  em  face  das  dis- 
posiçõos  regimen taes,  soflfrer  discussão. 

Nestas  condições,  nada  mais  simples  do 
quo  o  requerimento  que  tive  a  honra  de 
oíferecor  á  Camará,  .pedindo  dispensa  de 
intersticio,  para  que  o  parecer  soja  votado 
imme  Uatamento.  (  Apoiados  )• 

Entrego  o  caso  ao  critério  e  sabedoria  da 
Camará.  (  Muilo  bein  ) . 

O  Si'.  Oule&o  Viann.a— Poço  a 
palavra  pela  ordem. 

Vozes— Votos !  votos! 

O  Sr.  I^resltlente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Oiílc&o  Vi  anua  (pela  or- 
dem) diz  que,  na  qualidade  do  representante 
da  Bahia  e  co d.soíí a in temente  interesmdoem 
que  seja  respeitada  a  vontade  soberana  do 
seu  elèi^orado,  se  anima  a  vir  pela  primeira 
vez  á  tribuna,  para  contrapor  algumas  con- 
siderações ao  discurso  que  acaba  de  pronun- 
ciar o  nobre  Deputado  pelo  Rio  Grande  do 
Sul. 

Quando  chogou  ao  recinto,  o  sou  primeiro 
cuidado  ft>i  examinar  o  Regimento.  Não  podo 
acreditar  que  pcrdes-se  o  sou  trabalho  com 
isso,  nem  que  tivesse  sido  illu  lida  a  sua  os- 
pectativa,  suppnndo  que  o^uva  habilitado  a 
desempenhar  as  func(;õ.  s  ooin  (jue  tinha  sido 
honrado  polo  eleitora  lo  do  sua  torra.  fíntrc>- 
tanto,  vê  coin  pi  v/u-  qu ;  eíf.o  sou  e^lbroo 
nenhum  valor  tom  o  que  as  disposições  cla- 
ras do  Rogimonto  dovom  color  logar  a  mo- 
diflcaçõos  aocidentaes  Ibitas  pela  Camará,  as 
mais  das  vez<?s  dieUilas  pel;is  conveniências 
de  momento.  (Xã)  ap  nados;  aparles,) 

Não  pó.lo  comp/ehondci'  quo,  deantc  da  loi 
escripta,  se  appelle  para  os  costumos.  Desde 
que  ha  um:i  disposição  clara,  taxativa,  do 
Regimenio,  os  procodí».nto3  não  podora  sor 
invocados  para  dosoruil-a.  i^i  o  Rogimento 
não  corros pondo  ás  aspirações  da  Camará, 
nada  mais  logi -o  sei*ia  d)  que  reformai-o, 
([uando  mais  não  fosso  para  não  expor  um 
Dv^putado  novel,  como  o  orador,  a  surprozas, 
como  as  qu(^,  acaba  do  experiím^ntar, 
{Apartes.) 

Lamenta  qu3  est.^ja  dovigradando  á  Ca- 
mará o  que  tinha  a  .nfiílicdado  de  ouvir 
ta!i'.:is  V(^zi's  poílindo  vutos,  quando  absolu- 
tamonr,e  não  (jMor  pro.'illai'  a  vot.ição,  o 
ape  ias  «lo<(!.ia  rosalvar  o^  direitos  daqnoll^s 
que  foram  í<'uâtini -lu  Mito  eleitos  pcdo  3°  dis- 
tricto do  Estado  da   Bahia,  pedindo  apenas 
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qne   se  respeite  a  lei,  pela  qual  todos  se 
deve  11  regular.  (Apartes,) 

A  bancíida  da  Bahia  nau  poderia  ficar  si- 
lenciosa deaato  dessa  tôntativa  no  sentido 
de  annullar  a  representação  legitima  de  um 
de  seus  districtos.  (Apartes.) 

O  Sr.  Presidente  —  Attonção  ! 

O  Sr.  Bulcão  Vianna  pensa  que  os  nobres 
Deputados  nâo  lhe  podem  nugir  ao  menos  o 
dirt'ito  de  saber  ler  o  portuguez.  O  Regi- 
mento falia  em  emenda  e  em  voto  em  se- 
para io.  Quando  um  membro  da  Commissao 
diverge  da  maioria  de  seus  collegas,  não 
aprtísenta  emenda,  mas,  sim,  um  voto  em 
separado.  (Apay-tes.) 

Lê  uma  disposição  do  Regimento,  no  sen- 
tido de  provar  que  elle  é  claro  a  esta  re.s 
peito. 

Sabe  que  está.  desagradando  e,  por  não 
querer  começar  sob  tão  mão  vaticinio, 
apressa-se  em  deixar  a  tribuna. 

Firma  o  seu  protesto.  Acha  que,  deante 
do  Regimento,  a  contestação  devi.iser  pu- 
blicada, e,  em  segundo  logar,  que  não  devia 
entrar  em  votaçíio  sem  se  proceder  à  sua 
discussão. 

Quando  alvorece  em  todos  os  espirites,  de 
norte  a  sul  da  Republica,  a  csperanç.^  da 
regeneração  do  voto,é  do  extranhar  que  a 
primeira  manifestação  da  Gamara  não 
fccja  nesse  sentido. 

Pensa  que,desde  que  .  a  emenda  ô  apre- 
sentada pela  bancada  bahiana,  que  promove 
os  interesses  le.-ritimos  daquolles  que  foram 
suffragados,  ainda  que  o  Regimento  fosso 
omisso,  deveria  haver  pelo  menos  a  liberda- 
de da  discussão. (i4prtWeò). 

Antesde  retirar-so  da  tribuna  lamenta  a 
doloros  i  decepção  quo  experime  ita,  vendo  a 
Gamara,  para  onde  convergem  os  votjs  do 
paiz  inteiro,  ioici-ir  os  seus  trah.iUios  com 
um  attentado  a  ( sso  principio  soberano  da 
livre  manifestação  do  eleitorado. 

Termina  podindo  preferencia  para  a 
emenda  da  bancada  bahiana.  (Miúto  bem). 

O  Sr.  l^residente  —  O  Sr.  Depu- 
tado ])ela  Bahia,  que  primeiro  teve  a  'pala- 
vra, fjz  uma  consiilticl  Mesa  sobre  si  to- 
mam pari,e  na  votação  somente  os  Dopu- 
tados  já  reconhecidos  ou  mesmo  os  apenas 
diplomados  e  que  f  izom  parte  desta  C  i.<a. 

Grcio  que  não  ha  duvida,  que  tomam 
parte  todos  es  SOS  Srs.  Deputados,  visto  que 
o  Congresso,  não  os-ando  aberto,  a  Gamara 
não  se  cons&ituo  em  plenário.  (Ap nados,) 

Quanto  ao  r(;querimento  do  Sr.  Di^pnl  i  ío 
p  do  Rio  Grande  do  Sul,  a  Mesa  nã<.>  póIe 
fazer  objec«;õeíi  a  sua  acc(vita(;ão,  a  qual  está 
de  accordo  com  os  prcccdoutos  da  Gamara. 


Esses  precedentes  não  podem  constituir 
direito  consuetudinário,  como  disse  o  illus- 
tro  Deputado  pela  Bahia,  que  acaba  de  sahir 
da  tribuna,  antes  constituem  interpretação 
authentica  do  Regimunto.desde  que  emanam 
do  mesmo  poder  que  o  confeccionou  e  como 
.nterpretação  dessa  espécie  fazem  um  só 
corpo  com  o  mesmo  Regimento, 

O  Sr,  Leovigildo  Filgueiras  dá  um 
aparte. 

O  Sr.  Presidente  —  Perdão.  Desde  que 
o  presidente  da  Gamara  está  fallando,  não 
creio  que  possa  ser  interrompido. 

Mas  dizia  :  os  precedentes  constituem,  a 
meu  ver,  interpretação  authentica  do  Regi- 
mento, visto  quo  emanam  do  próprio  poder 
que  fez  o  Regimento,  não  poJem  sjr  di- 
reito consuetudinário,  sempre  proveniente 
de  communhão  extranha  á  luelle  poder  de 
quem  emanou  a  lei. 

Vou  submetter  á  Gamara  o  requerimento 
do  Sr.  D  *putado  pelo  Rio  Grande  do  Sul. 

O  requerimento  do  Sr.  Deputado  pelo  Rio 
Grande  do  Sul  é  no  sentido  de  se  dispensar 
o  interstício  para  serem  votados  immediata- 
mente  os  pareceres  ns.  46,  47,  48  e  49,  que 
se  acham  publicados. 

Os  Srs.  que  approvam  este  requerimento 
queiram  se  levantar.  (Pausa,) 

Foiapprovado. 

Em  seguida  é  anuunciada  a  votação  do  pa- 
recem. 46,  de  1903,  reconhecendo  Deputado 
relo  7»  districto  da  Bahia,  o  Sr.  Thomaz 
Garcez  Paranhos  Montenegro. 

São  successi vãmente  pustas  a  votos  o  ap- 
provadas  as  seíruintos  conclusòos  do  parocor 
n.  40,  de  1903  : 

1*,  que  s(!jam  approvadas  as  eleições  pro- 
cedidas al8defevere.ro  do  currente  anno 
no  7'^  districto  do  Estado  da  Bahia,  com  ex- 
cepção das  quo  se  realizaram  sem  as  forma- 
lidades da  lei  ; 

2.^  que  seja  reconhecido  e  proclamado 
Deputado  pido  mesmo  districto  o  Di^  Tho- 
maz Garcez  Paranhos  Montenegro. 

O  Sr.  Proiildente  —  Proclamo 
Deputado  pjlo  7°  districto  do  Estado  da  Bahia 
o  Sr.  Thomaz  Garcez  Paranlios  Montenegro. 

E'annunciíi'lo  a  votação  do  parecer  n.  47, 
de  19  )3,  reconhecendo  Deputados  pelo  4«  di- 
stricto do  Estado  do  Rio  d3  Janoiro  os 
SrS;  Henrique  Borges  Monteiro,  João  Cru- 
v(>llo  Gavalcanti  e  Joaquim  Maurício  de 
Abreu. 

Em  seguida  são  successivaraente  postas  a 
votos  e  approvadas  as  soguiiites  conclusões 
do  parecer  n.  47,  de  lOO:): 

Que  sej-un  approva  las  as  eleições  reali- 
zadas a  18  de  íevoreiro  ultimo  no  4*^  districto 
eleitoral  do  Kstado  do  Rio  do  Janeiro,  salvo 
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as  da  1*,  2*,  6*  e  7*  secçõos  do  T  distpicto  do 
município  de   Petrópolis,   e  reconhecidos  e 

Sroclamados  Deputados  foderaes  pelo  mesmo 
istrlcto  os  senhores  doutores: 

1°,  Henrique  Borges  Monteiro ; 
2o,  João  Cruvello  Cavalcanti ; 
3®,  Joaquim  Maurício  de  Abreu. 

O  Sr.  I*re«I<ieute  —  Proclamo 
Deputados  pelo  4°  districto  do  Estado  do  Rio 
de  Janeiro  os  Srs.  Henrique  Borges  Mon- 
teiro, João  Cruvello  Cavalcanti  e  Joaquim 
Maurício  de  Abreu. 

E'  annunciada  a  votação  do  parecer  n.  48, 
de  1903,  reconhecendo  Deputado  pelo  1° 
districto  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  o  Sr. 
Belisario  Augusto  Soares  de  Souza. 

Em  seguida  são  successivamente  postas  a 
votos  e  approvadas  as  seguintes  conclusões 
do  parecer  n.  48,  de  1903: 

1*,  que  sejam  approvadas  as  eleições  pro- 
cedidas a  18  de  fevereiro  do  corrente  anno 
no  1»  districto  do  Estado  do  Rio  do  Janeiro, 
com  excepção  daquellas  que  se  realizaram 
com  preterição  de  formalidades  da  lei; 

2\  que  soja  reconhecido  o  piH)clamado 
Deputado  pelo  mesmo  districto  o  Dr.  Belisa- 
rio Augusto  Soares  de  Souza. 

O  Sr.  Presidente  —  Proclamo 
Deputado  pelo  1»  districto  do  Estado  do  Rio 
de  Janeiro  o  S/.  Belisario  Augusto  Soares 
de  Souza. 

E'aniiunciada  a  votação  do  parecer  n.  49, 
de  1903,  reconhecendo  Deputados  pelo  3° 
districto  do  Estado  da  Bahia  os  Sr.  Félix 
Gaspar  de  Barros  e  Almeida,  Eugénio  Gon- 
çalves Tourinho  e  Manoel  Adalberto  de  Oli- 
vlira  Guimarães,  com  emenda  dos  Srs.  Leo- 
vegildo  Filgueiras  e  outros. 

O  Sr.  Presidente  — Vae  se  votar 
o  requerimento  do  Sr.  Bulcão  Vianna  pe- 
dindo preferencia  para  a  emenda  ao  pare- 
cem. 49,  de  1903. 

O  Sr.  A. Ibero  Bezamat  (pela 
ordem)— St.  Presidente,  achando-se  na  Casa 
quatro  Srs.  Deputados,  que  acabam  de  ser  re- 
conhecidos e  que  ainda  não  prestaram  com- 
promisso. . . 

Um  Sr.  Deputado —  Estamos  em  votação. 

O  Sr.  Alberto  Bezamat— E'  exactamente 
para  que  possam  elles  tomar  parte  na  vota- 
ção que  me  dirijo  ã  Mesa. 

Vozes— Podem  votar,  independentemente 
do  compromisso. 

O  Sr.  Alberto  Bezamat— Si  assim  é,  adio 
o  moa  pedido  ;  si,  porém,  como  esses  Depu- 


tados não  tinham  diploma,  lhes  é  defeso 
votar  ;  peço  a  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  que 
haja  por  bem  deferir  o  meu  pedido,  afim  de 
que  esses  nossos  cjllegas  possam  tomar  parte 
na  votação  a  que  se  vae  proceder. 

Sr.  Presidente — Nomeio  os  Srs. 
terceiro  e  quarto  secreiArios  para  introdu- 
zirem no  recinto  os  Srs.  Deputados  que  aca- 
bam de  ser  reconhecidos. 

Em  seguida  são  introduzidos  no  recinto 
com  as  formalidades  do  estylo  e  prestam  o 
compromisso  regimental  jucfto  ã  Mesa  os 
Srs.  Paranhos  Montenegro,  Cruvello  Caval- 
canti, Henrijue  Borges  Monteiro  e  Belisario 
de  Souza. 

Posto  a  Votos  o  requerimento  de  preferen- 
cia do  Sr.  Deputado  Bulcão  Vianna  para  ser 
votada  em  primeiro  logar  a  emenda  do  pa- 
recer n.  49,  de  1903,  ô  o  mesmo  rejeitado. 

Posto  a  votos,  ô  approvado  o  requerimento 
do  S.'.  Leovigildo  Filgueiras,  para  que  a  vo- 
tação do  parecer  n.  49,  de  1903,  seja  no- 
minal. 

O  Sr.  Ijeovl^ildo  Filg^uelras 

(pela  orc?er>íJ[— Devo  dar  uma  explícavão  :  o 
meu  requerimento  foi  relativo  á  conclusão 
do  parecer  que  reconhece  Deputados  os 
Srs.  Félix  Gaspar  e  Eugénio  Tourinho,  não 
abrangendo  o  reconhecimento  do  Sr.  Adal- 
berto Guimarães,  cuja  eleição  não  foi  con- 
testada. 

O  Sr.  Presidente— O  parecer  tem 
duas  conclusões;  eu  desejo  saber  si  V.  Ez. 
pediu  votação  nominal  para  ambas,  ou  so- 
mente para  uma  ? 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras— Eu  requeri, 
votação  nominal  para  a  parte  relativa  ao 
reconhecimento  de  dous  Deputa  lOS,  podendo 
ser  votado  symbolicameute  o  reconhecimento 
do  Sr.  Adalberto  Guimarães. 

O  Sr.  Oassiano  do  IVasoi- 
mento  (/je/a  ordem)— Sr,  Presidente,  ô 
simplíssimo  o  caso. 

O  parecer  tem  duas  conclusões  :  a  primei- 
ra, a  que  approva  taes  e  taes  eleições  e 
rejeita  outras  tantas. 

Approvada  a  primeira  conclusão,  ipso 
facto  esta  approvada  a  segunda,  que  é  decor< 
rente  naturalmente  daquella. 

Portanto,  o  quo  o  nobre  Deputado  pela 
Bahia  pretende,  segundo  creio,  é  que  se  vote 
nominalmente  a  primeira  conclusão  deste 
parecer  porque  a  outra  é  consecutaria  fatal 
e  natural  daquella. 

Creio  que  ô  isto. 

Portattto,  explicando  o  requerimento  do 
nobre    Deputado    pela  Bahia,    creio  que  a 
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Tota^  nominal  tem  de  so  fazer  sobro  a 
primeira  conclusão  do  parecer. 

O  lAiT.  X^eoviçildo  F^il^ueiraa 

(pela  orde»»)— Não  foi  este  o  pensamento  do 
meu  requerimento.  O  requerimento  6  sobro 
a  se^cunda  concluiu).  O  que  requeri  é  que  se 
dividisse  a  votação  em  duas  partes:  em  re- 
lato ao  Deputado  Adalberto  Guimarães,  a 
votação  podia  ser  symbolica  e  com  relação 
aos  outros  candidatos  eu  requeri  votação 
no!Tiinal. 

O  Sr.    Presidonte— V.  Ex.   não 

que/  votação  nominal  para  a  primeira  con- 
clusão do  parecer  e  somente  sobre  a  se- 
gunda? 

O  Sn.  Leovigildo  Filoueiras—  Sim,  se- 
nhor. 

O  ftr,  Presidente— Vou  submetter 
em  priíneiro  logar  a  votação  symbolica  a 
primeira  coaclusão  do  parecer. 

£m  seguida  é  posta  a  votos  e  approvada 
a  seguinte  primeii*a  conclusão  do  paracer 
n.  49,  de  1903: 

€  1^,  que  sejam  approvadas  as  eleições 
feitas  no  3°  distri  ;to  da  Bahia  a  18  de  feve- 
reiro deste  anno,  com  exclusão  das  mencio- 
nadas neste  parecer.» 

O  Sr.  I*resideiite— Não  pôde  ser 
attendído  o  pedido  feito  ã  Mesa  para  ser 
dividida  na  votação  a  segunda  conclusão  do 
parecer,  porque,  desde  que  a  Camará  já  ro- 
ieiton  a  emenda  apresentaia  pela  b  ;.ncada 
oahiana,  não  pôde  a  Mesa  tomar  outra  de- 
liberado a  respeito,  fazendo  semelhante 
divisão. 

Vou,  pois,  submetter  á  votação  nominal, 
de  conformidade  com  o  requerimento  do 
nobre  Deputado,  a  segunda  conclusão  do  pa- 
recer inte/ralmente,  tal  como  está  redigida, 
isto  é,  reconhecendo  Deputados  pelo  3«  dis- 
tricto  da  Bahia  os  Si-s.  Félix  Gaspai,  Eugé- 
nio Tourinho  e  Adalberto  Guimarães. 

Procedeodo-se  á  votação  nominal  respon- 
deram sim,  isto  ó,  approvam  a  segunda  cod- 
clusÔLO  do  parecer  n.  49,  de  1903,  os  Srs.  Ray- 
mundo  Nery,  Aurélio  Amorim,  Hosannah  de 
01iveira,Pa8so3  Miranda  Filho,  Arthur  Lemos, 
Carlos  de  Novaes,  Rogério  de  Miranda,  índio 
do  Brazii,  José  Euzebio,  Luiz  Domingues  Ro- 
drigues Fernandes,  Guedelha  Mourão,  Chri- 
stino  Cruz,  Dias  Vieira,  Ra^undo  Arthur. 
Anizio  de  Abreu,Pires  Ferreira,  Thomaz  Ac- 
cioly,  Virgílio  Brigido,  Thomaz  Cavalcanti, 
Francisco  Sá,  Frederico  Hor^^es,  João  Lopes, 
Edoard'»  Siudart,  Sérgio  Sáboya,  Gonç.Uo 
Soato,  Tavares  de  Lyra,  Eloy  de  Souza,  Fon- 
seca e  Silva,    Pereira   Reis,  Paula  e  Silva, 


Walfredo  Leal,  Trindade,  Soares  Neiva,  Tei- 
xeira de  Sá,Ermirio  Coutinho,  Aífonso  Costa, 
Celso  de  Souza,  Bricio  Filho,  Pereira  de 
Lyra,  João  Vieira,  Malaquias  Gonç  vivos,  Es- 
meraldino Bandeira,  Moreira  Alves,  Júlio  de 
Mello,  Estacio  Coimbra,  Cornelio  da  Fonseca, 
Elpidio  Figueiredo,  Arthur  Orlando,  Angelo 
Neto,  Wanderley  de  Mendonça,  Epaminon- 
das,  Gracindo,  Ray mundo  Miranda,  Arro- 
xellaá  Galvão, Euzebio  de  Andrade,  Rodrigues 
Lima,  Moreira  Gomes,  Bernardo  Horta,  Josó 
Monjardim,  Galdino  Loreto,  Mello  Mattos, 
Fidelis  Alves,  Érico  Coelho,  Bolisario  de 
Souza,  Lourenço  Baptista,  Galvão  Baptista, 
Silva  Castro,  Alberto  Bezamat,  Henrique 
Borgeá,  Cruvello  Cavalcanti,  Maurício  de 
Abreu,  Oliveira  Figueiredo,  J.  Teixeira 
Brandão,  Bernardo  de  Campos,  Jesuino  Car- 
doso, Moreira  da  Silva,  Domin*íues  de  Castro, 
Francisco  Romeiro,  Valois  de  Castro,  Robou- 
ças  de  Carvalho,  Arnolpho  de  Azevedo,  Fer- 
nando Prés fees, Amaral  César, Ferreira  Braga, 
Paulino  Carlos,  Francisco  Malta,  Cândido  Ro- 
drigues, Rodolpho  Miranda,Candidu  de  Abreu, 
Carlos  C-xvalcanti,  Alencar  Guimarães,  Paula 
Ramos,  Francisco  Tolentiuo,  Abdon  Baptista, 
Viriato  Mascarenhas,  Estevão  Lobo,  Bernardo 
Monteiro,  João  Luiz,  Ribeiro  Junqueira,  As- 
tolpho  Dutra,  David  Campista,  Anthero  Bo- 
telho, Carneiro  de  Rezende,  João  Luiz  Alves, 
Adalberto  Ferraz,  Henrique  Salhs,  Pandiá 
Calogeras,  Lindolpho  Caetano,  Eduardo  Pi- 
mentel, Soares  dos  Santos,  Juvenal  Miller, 
Germano  Hasslocher,  Angelo  Pinheiro,  Mas- 
carenhas, James  Darcy,  Cassiano  do  Nasci- 
mento, Diogo  Fortuna,  Campos  Cartier,  Ho- 
mem de  Carvalho,  Teixeira  Brandão,  Wen- 
cesiáo  Braz  e  Rodolpho  Paixão  (12:^). 

Responderam  não,  os  Srs.  Domingos  Gui- 
marães, Leovigildo  Filgueiras,  Castro  Re- 
bello.  Bulcão  Vianna,  Satyro  Dias,  Paula 
Guimarães,  Vergue  de  Abreu,  Pinto  Dantas, 
Augusto  de  Freitas,  Tolentino  dos  Santas, 
Eduardo  Ramos,  Paranhos  Montenegro,  Ro- 
drigues Saldanha  e  Josó  Lobo  (14). 

O  Sn.  Presidente  —  Votaram  a 
f.ivor  da  2»  conclusão  do  parecer  n .  49,  de 
1903,  reconhecendo  Deputados  pelo  3°  dis- 
tricto  do  Estado  da  Bahia  os  Srá.  Félix  Gas* 
par  de  Barros  o  Almeida,  Eugénio  Gonçalves 
Tourinho  e  Manoel  Adalberto  de  Oliveira 
Guimarães,  12á  Srs.  Doputados  e  contra,  14. 

Considero  prejudicada  a  emenda  oíforecida 
pelo  Sr.  Leovigildo  Filgueiras  e  outros. 

A'  vista  do  resultado  da  votação,  proclamo 
Deputados  pelo  3°  districto  do  Estado  da 
Bahia  os  Srs.  Félix  Gaspar  do  Barroso  Al- 
moida,  Eugénio  Gonçalves  Tourinho  eManoeV 
Adalberto  do  Oliveira  GuinoArâes, 
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O  Sp.  Cae^tano  do  IVa^sci- 
mento  (}>cla  ordem)  —  Sr.  Presidente, 
acliando-so  na  anto-sila  os  Deputados  eleitos 
pelo  3^  districto  do  Estado  da  Bahia,  re- 
queiro a  V.  Ex.  se  ih^nQ  do  nomear  uma 
coraiuissão  para  intioduzil-os  no  recinto, 
afim  de  prestarem  o  compromisso  regi- 
mental. 

(O  Sr,  Presidente  no^neici  os  Srs,  3°  e  í^  Se- 
cretários a  irem  receber  os  mesiuos  senhores, 
os  qwies,  sendo  introduzidos  no  recinto ^  jn-e- 
stom  junto  d  Mesa  o  compromisso    regimental.) 

O  Sr.  I^i-esldente— Tendo  a  M 'sa 
conhecimento  do  que  sj  acham  promptos  va- 
ries pareceres  e  traUind(j-so  do  niat'!ria  ur- 
gente, convoco  uma  sos^^ão  cxtrordinaria 
para  amanhã,  as  11  horas  do  dia,  para 
continuavao  dos  trabalhos  preparatórios. 

Levanta-isG  a  sessão   ás  2  horas  da  tarde. 

Vão  a  imprimir  os  so^ruintes 

rARKCKRliS 

N.   50—1903 

ReioHheco  Drpxtados  pelo  6°  districto  elcilorol 
do  Estado  da  Bahia  os  Srs,  Drs,  Ayito>n'o 
Rodrigues  Lima  e  Nicolau  Toletitino  dos 
So/itos 

A  3^  Commisòão  de  Verificação  de  Potleres, 
a  que  foram  presentes  as  authenticas  dívs 
eleivõed  realizada'^  a  18  do  fevereiro  do  cor- 
rente anno,  no  0°  distrato  do  Estado  da 
Bahia,  tondo  at tontamente  examinado  todos 
os  papeis  relativos  ás  ditas  eleiçò  i  e  veri- 
ficado que  .ió  a  contestação  upposta  pelo 
Sr.  Ariáti.ies  Spindola  ao  diploma  expe- 
dido pela  Juiita  Apuradora  ao  candidato 
Dr.  Eduardo  Pires  Ramos  não  allbcia  os 
diplomas  confinados  aos  candidatos  Srs.  An- 
tónio Rodrigues  Lima  o  Xicoláo  Tolen- 
tino  dos  Santos,  como  tamisem  que  a  im- 
pugnação feita  pelo  c  «.nJidivto  coniicstado  não 
attinge  a  validade  da.^  e'eiçr)e.s  coucornentes 
aos  demais  candidatos  diplomados,  não  re- 
clamando siquí^r  Cintra  a  coUocação  das 
mesmas  na  ordem  di  votação  que  a  junta 
apurou,  6  do  parecer  : 

1°,  que  S(íjam  approvadas  as  clciçucs  Rea- 
lizadas a  18  de  fevereiro  do  correntíanno 
no  G°  di^iricto  do  Estalo  di  Bahia,  som  pre- 
juízo do  meriLo  que  poivoíilura  possa  der  a 
contes.ação  oppostaao  diploma  do  Sr.Eduar- 
do  Ramos  ; 

2o,  que  sejam  reconliccidos  e  proclamados 
Deputados  os  íSrs.  António  Rodrigues  Lima 
o  Nicoláo  Toleniino  dus  Santos. 

Sala  das  Comniissõ  s,  2  de  maio  de  HW. 
— JofTo  Tjuíz,  jírosidonte.— ./í>ão  Luiz  Alvcíi, 
relato r .  — Ch r  ist  Íj ?  o  Cru  3 . — /.  Soa  rc  s  Nei  vo . 
— Luiz  Domingues. 


N.  51—  1903 

Reconhece  Depntadn  pelo  i^  districto  de  Minas 
(ieraes  o  Sr,  Estevam  Lobo  Leite    Pereira 

N.    52—190;^ 

Reconhece  Deputado  pelo  7°  disíriclo  de  Mi' 
nas  (ieraes  o  Sr,  João  Nogueira  Penido 
Fiho 

A  5*  Commissão  do  Verificação  do  Poderes, 
depois  de  haver  examinado  detidamente  não 
só  03  documentos  da  eleição  de  18  de  feve- 
reiro deste  anno,  no  \°  disiricto  de  Minas 
GeraííS,  até  a  i\;spootiva  apuração,  mas  tam- 
bém a  contestação  do  Sr.  Thoophilo  Ottoni 
e  a  refutação  a  esta  olTerocidapeío  Sr.  B3P- 
nardo  Monteiro,  tendo  apreciado  todos  e>ses 
documentos  sob  o  ponto  de  vista  da  necessi- 
dade de  conhecer  da  legitimidade  do  man- 
dato conferido  ao  candidato  Sr.  Estevam 
Lobo  Leite  Pereira,  veriíicou  que  deduzida  a 
vota<,"ão  obi-ida  por  este  candid  ito  nas  secções 
dos  municípios,  cujas  eleiç.õc>  são  contes- 
tadas, mesmo  assim  nãc  perde  oUe  a  coUo- 
cação que  occupa,  em  virtude  da  aj  ur?.çao 
g  4'al  e  mais  em  virtude  das  authenticas  re- 
cobidíis  pela  Secretaria  da  Camará. 

Assim,  parece  á  Commissio  que,  tendo  já^ 
proposto  em  seu  parecer  n.  45,  ii(\ste  anno, 
a  approvação  das  el  'ições  de  18  de  feve- 
reiro, naquella  circumscripi;ào  dn  Estado  de 
Minas,  que  não  soífreram  contestação,  pa- 
recer que  foi  approvado  i)ela  Camará,  só 
tem  qu<'  propor  agura  que  seja  adoptada 
a  seguinte  conclusão: 

E'  reconhiMúdo  o  proclamado  Deputado 
pelo  1<^  districto  de  Minas  Gerae^  o  candi- 
dato Estevam  Lobo  Leite  Pereira . 

Sala  das  Commissões  2  de  maio  de  1903. 
— Augusto  de  Freitas,  pro>idinte.-^/'ra/iCtí»co 
Romeiro,  relator. —  A.  índio  do  Brazil.  ^ 
Laurindo  Pitta, —  Jo  quim  Pires, 

N.  52-1903 

Reconhece  Deputado  p^jJo  4^  districto  de  Mi— 

7iffs   (í('n'.''s   o    Sr,    ,htno    Nogueira  Penido 

rilho. 

A  5^  Commissão  d(í  Voriíicação  de  Poderes 
procodou  a  minuci<  s«>  exa  i  (!  d  s  ducuraentoa 
rel:itivos  á  eleição  para  Deputados  Foderaes, 
realizaia  em  18  de  fevereiro  do  corrente 
anno,  inclusive  os  que  foram  annexados  á 
coutií.staç.io  apresentada  ])elo  candidato  Sr. 
António  Esperidiao  Gomes  da  Silvi  e  á 
refutação  do  Sr.  David  Campista.,  can- 
ditiato  contastado.  Em  nenhum  desses 
documentos,  nem  durante  o  longo  debate 
que  s(í  tr.ivon  d j  seio  da  Commissão,  foi 
levantada  duvi  la  alguma  quanto  á  validade 
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do  diploma  conferido  ao  candidato  Sr.  João 
Nogueira  Penido  Filho,  que,  aliás,  não  podo 
ser  attingido,  como  veriíicou  a  Comraiís.-ão, 
qualquer  que  seja  o  resultado  a  que  por- 
ventura chegue,  no  estudo  da  parte  da  eleição 
contestada  e  que  aílecta  os  ciindidatos  Svs, 
David  Moretzhon  Campista  o  Francisco  Ber- 
nardino Rodrigues  Silva. 

Assim,  entende  a  Comraissão  que  devem 
sor  adoptadas  as  seí,^uin^.cs  conclusões: 

1*,  são  approvadas  as  eleições  realizadas 
em  18  do  fevereiro  do  corrente  anno,  no 
4*  districto  do  Minas  Goraes,  que  não  soí- 
1'popara  contestação  ; 

2*,  é  reconhecido  e  proclama  lo  Dopufcado 
pelo  mesmo  districto  da  referido  Estado  o 
candidato  João  Noguoira  Penido  Filho,  que 
obteve  a  maiorii  de  suíTragios. 

Sala  dis  Commissões,  2  de  maio  do  1903. 
—  Augusto  de  FreilaSy  presidente.  —  IVan- 
cUco  Romeiro,  relator. — A.  índio  do  Bvazil, 
-^  LmiHndo  Pilia,  —  Joaquim  Pires, 

N.  03—1903 

Eeronhece  Deputados  pelo  5^  districto  de 
Minas  Geraes  os  candidatos  Antero  de  An- 
drade   Botelho   e  José  Carneiro    Rezende, 

A  5*  Commissão  de  Verificação  de  Po- 
deres foram  presentes  as  authenticas  o  mais 
documentos  referentes  á.  eleição  roílizada 
em  18 do  fevereiro  destíí  anno,  que  foi  con- 
testada pelo  candidato  o  Sr.  Alf/edo  Pinto 
Vieira  de  Mello. 

Procedeu  a  Commissilo  ao  necessário 
oxame,  no  intuito  de  verificar  si  a  contes- 
tação prejudicava  os  candidat  js  diplomados, 
com  excepção  do  Sr.  Francisco  Álvaro  Bueno 
de  Paiva,  cuja  eleição  foi  a  contestada,  e 
reconheceu  que  o'  resultado  dis  oleiçõns  con- 
testadas não  affecta  os  diplomas  conferidos 
aos  candidatos  os  Srs.  Antero  de  Andrade 
Botelho  o  José  Carneiro  Rezende. 

Pelo  que  a  Commissão  propõe: 

1°,  que  sejam  approvadas  as  eleições  reali 
zadas  no  5°  districto  de   Minas  Geraes,  era 
18  de  feveseiro  deste  anno,  que  não  foram 
contestadas  ; 

;í°,  que  sejam  reconhocidos  c  proclamados 
Deputados  pelo  referido  districto  do  mencio- 
nado Estado  o?  Sr:!.  Antero  de  Andrade  Bo- 
telho c  José  Carneiro  Rezende. 

Sala  das  Corami^sõ  )S,  2  do  maio  de  1903.— 
Augusto  de  Freitas. —  Laurindo  P.tta, —  Joa- 
guirn  Pires, — A.  índio  do  Brazil, — Francisco 
Romeiro, 


N.  54—1903 

Reconhece  De^Aitados  pelo  9^  districto  de  Minas 
Geraes  os  candidatos  Carlos  Honório  Bene- 
dicto  Oltoni  o  Manoel  Thomaz  de  Carvalho 
Britto 

A  5"^  Commiááão  do  Verificação  e  Poderes 
eximinou  cora  a  devida  attonçao  os  do- 
cumentos referentes  á  eleição  do  18  do  feve- 
reiro dcsto  anno,  no  9°  districto  do  Minas 
Geraes. 

Em  virtude  de  scisão  da  respectiva  Junta 
Apuradora,  foram  prés  ntes  á  Commissão 
duas  actas  de  apura  .ão  gorai,  nenhuma  delias 
assignada  pola  maioria  dos  membros  do 
governo  municipal,  não  tendo,  portanto, 
sido  considerado  legitimos  pela  Commissão 
dos  Cinco  os  diplomas  expedidos  por  aml)as 
as  juntas. 

Resolveu,  pois,  a  Commissão  apurar 
as  authenicas  re^^ebidas  pela  Secretaria 
da  Camará  dos  DoiJUtados  e  dessa  apu- 
ração resultou  verificar  que  obtiveram 
maioria  dos  sufngios  os  candidatos  Srs. 
Carlos  Honório  iienedicto  Ottoni,  e  Ma- 
noel Thomaz  de  Carvalho  Britto,  contra 
os  quacs  não  encontrou  a  Commissão 
protesto  ou  reclamação  algum,  não  at- 
tingindo  a  nenhum  delles  as  duvidas  que 
motivaram  a  alludida  scisão  da  Junta 
Apuradora. 

Acontec)  mesmo  quo  de  cada  uma  das 
aciias  das  juntas  scindidas  consla  q^ue  os  refe- 
ridos candidatos  ficar  im  collocados  respe- 
ctivamente em  primeiro  e  segundo  lo^ar,  de 
aciíordo  com  a  apuração  feita  do  cada  uma 
delias. 

Assim,  entende  a  Commissão  quo  devem 
ser  adoptadas  as  seguintes  conclusões: 

1»,  são  approvadas  as  eleições  não  contos-: 
tadas  quo  se  realizaram  em  18  de  feve- 
reiro deste  anno  no  9*^  districto  do  Minas  Ge- 
raes ; 

2*,  íio  reconhcudos  e  proclamados  Dopu- 
tíidos  pelo  mesmo  districto  do  referido  Es- 
tado os  candidatos  Carlos  Honório  Benedicto 
Ottoni  e  Manoel  Thomaz  de  Carvalho  Britto, 
que  obtiveram  a  maioria  dos  suíTragios, 

Sala  das  Commissões,  2  de  maio  de  1903.— 
Auf/uslo  de  Freitas,  presidente. — A,  índio  do 
Brazd, — Francisco  Romeiro, -^Laurindo  Pilta 
— Joaquim  Pires. 
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15a  SESSÃO  PBEPARATOHIA  EM  3  DE  MAIO  DE  1903 


(  Sessão    extraordinária  ) 


Presidência  do.  Sr,  Urbano   Sanlos  (/<»  Vice-Presidcnie) 


A's  11  horas,  presentes  os  Srs.  Urbano 
Santos,  Angelo  Neto,  Thomaz  Accioly,  Gal- 
dino  Loreto,  João  Gayoso,  G.kleão  Carvalhal, 
Estevão  Lobo,  P'ei*reira  Braga,  Bernardo 
Horta,  Josó  Euzebjo,  Christino  Cruz,  Kay- 
mundo  Arthur,  Cas.^iiano  do  Nasdmento, 
Laurinio  Pitta,  Francisco  Toleu'.ino.  Júlio 
Santos,  Domingues  de  Castro,  Moreira  Go- 
mes, Paula  Guimarães.  Tohmtino  dos  Santos, 
Rodrigues  Saldanha,  João  Luiz  Alvos,  L^^o- 
poldo  Corrêa,  Carlos  Oétoni,  Fernando  Pres- 
tes, Rebouças  do  Car\'alho,  Fr.incisco  Ro- 
meiro, Silva  Castro,  Rodolpbo  Miranda, 
Carvalho  Brito,  Augusto  de  Vascoucollos, 
Alberto  Bezamat,  Calogeras,  Adalberto  Fer- 
raz, Paranhos  MontoneKrc>,  João  Luiz,  An- 
tónio Zacajúas,  Lindolpho  Caetano,  Henrique 
Salles,  Fidelis  Alves,  Moreira  da  Silva,  An- 
thero  Botelho,  Jesuino  Cardoso,  Amaral  Ce- , 
sar,  Wenceáláo  Braz,  Ribeiro  Junqueira, 
Rodrigues  Fernandes, Rodrigues  Limi,  David 
Campista.  Frederico  Burgos,  Eugonio  Touri- 
nho,  Félix  Gaspar,  Malaquias  Gonçalves, 
Pereira  de  Lyra,  Enéas  M  a'tins,  Passos  do 
Miranda  Filho,  Arthur  Lemos  e  Epam.nondas 
Gracindo,  abr.3-se  a  sessão. 

E'  lida  e  sem  debate  approva'la  a  acta  da 
sessão  anteccd.mto. 


O  Sr.  Angrelo  Meto  (í«.SW> 

proce  .0  ã  leitura  do  seguinte 


etário) 


EXPEDIENTE 


Offlcio: 


Do  Sr.  1**  Secretario  do  Senado,  de  1  do 
corrente,  em  resposta  ao  oííicio  desta  Ca- 
mará, relativamente  á  rcmo.-sa  do  quadro 
da  votação  do  11°  dist-ricto  de  Minas  Geraes, 
o  qual  não  pôde  ser  reme  t tido  a  esta  Camará 
por  estar  em  estudo  na  Commissão  do  Con- 
stituição e  Poderes  do  Sen;ido.—  A'  5^'  Com- 
missão de  Inquérito. 

O     Si*.     Oa(SHÍaiio    <1o    IVasei- 

mento  (7>ô/a  í>rí/e7M) — Sr.  Presidente,  esta 
é  a  uUima  sessão  preparatória  por  V.    Ex. 


convocada,  antes  da  installação,  que  se  dará 
daqui  a  momentos. 

Existem  impressos  já,  no  jornal  da  Casa, 
diversjs  pareceres,  reconhecendo  Deputados 
por  differentes  districtos  dos  Estados  da  Ba- 
hia e  Minas. 

Rogo,  pois,  a  V.  Ex.  S3  digne  consultar  a 
Camará  si  concedo  dispensa  de  intersticio, 
como  se  praticou  na  legislatura  anterior  e 
mesmo  nesta,  nos  casos  que  conhecemos,  de 
modo  que  esses  col  leiras  sejam  reconhecidos 
imraed latamente,  visto  que  os  pareceres, 
que  lhes  dizem  respeito,  não  offerecem  a  me- 
nor duvida.  Mais  ainda,  peço  a  V.  Ex. 
que  haja  de  convidar  us  nossos  collegas.  quo 
honlem  'não  puderam  prestar  o  compro- 
misso regimental,  para  que  o  façam  na 
presente  sessão. 

O  Sr.  Presidente  de  accordo 
com  o  pedido  do  Sr.  Deputado  Cassiano  do 
Nascimento,  nomeia  os  Srs.  3°  e  4°  Secretá- 
rios a  irem  receber  os  Srs.  Galeão  Carvalhal, 
Júlio  Santos,  Pedro  Pernambuco,  JoãoGayoso 
e  Arthur  Torres,  que,  sendo  introduzidos  no 
recinto,  prestaram  junto  á  Mesa  o  compro- 
misso regimental. 

Em  seguida  é  submettido  a  votos  e  appro- 
vad  •  o  requerimento  do  mesmo  Sr.  Depu- 
tado, pedindo  dispensa  de  interstício  para 
que  sejam  immediaia  ente  votados  os  pare- 
ceres ns.  50.  51,  52,  53  e  54,  de  1903,  que  so 
acham  publicados  no  Diário  Official  de  hoje. 

Em  seguida  é  annunciada  a  votação  do 
parecer  n.  50,  de  1903,  reconhecendo  Depu- 
tados polo  6«  districto  do  Estado  da  Bahia, 
os  Srs.  António  Rodrigues  Lima  e  Nicoláo 
Tolentino  dos  Santos. 

São  successi vãmente  postas  a  votos  e  ap- 
provadas  as  seguintas  conclusões  do  parecer 
n.  50,  de  1903: 

1*,  que  sejam  approvadas  as  eleições  rea- 
lizadas a  18  do  fevereiro  de  corrente  anno 
no  6°  districto  do  Estado  da  Bahia,  sem  pre- 
juízo do  mérito  que  porventura  possa  ter  a 
cnotestação  opposta  ao  diploma  do  Sr.  Eduar- 
do  Ramos  ; 
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2*,  que  sejam  recoohecidjs  e  proclamados 
Deputados  os  Srs.  António  Rodrigues  Lima 
o  Nicoláo  TolentiDo  dos  Santos. 

O    Sx*.     I^resldente  —.Proclamo 
Deputados  pelo  6^  districto  do  Estado    da 
Bahia  os  Srs.   António  Rodrigues  Lima  e 
I    Nicoláo  Tolentino  dos  Santos. 

O  Sr.  Cassiano  do  Masd- 
mento  (pela  ordem)  —  Sr.  Presidente, 
ach ando-se  na  ante-sala  alguns  dos  senhores 
quo  acabam  de  ser  reconhecidus  e  procla- 
mados Deputados,  peço  a  V.  Ex.  se  digne 
nomear  uma  Cammissão  para  introluzil-os 
no  recinto,  afim  de  prestarem  o  compromisso 
regimental. 

O  Sr.  Presidente  —  Convida  os 
Srs.  3®  6  4°  Secretários  a  irem  receber  os 
Srs.  Antero  Bo tolho.  Carneiro  de  Rezende, 
Estevão  Lobo,  Manoel  Thomaz  de  Carvalho 
Hritto  e  Carlos  Ottoni,  us  quaes,  sendo  intro- 
duzidos no  recinto,  prestam  junto  á  Mesa  o 
compromisso  regimental. 

E'  annunciada  a  votação  do  parecer  n.  51, 
^    de  1903,  reconhecendo  Deputado  pelo  1»  dis- 
tricto do  Estado   de  Minas  QeraesoSr.   Es- 
tevão Lobo  Leite  Pereira. 

Em  seguida  é  posta  a  votos  e  approvadB 
a  aeguinto  conclusão  do  parecer  n.  51,do 
1Ô03: 

<E'  reconhecido  e  proclamado  Deputado 
peto  l»  districto  do  Estado -de  Minas  Geraeso 
candidato  Estevão  L>bj  Leito  Pereira,» 

O  8r.  I* residente  -—  Proclamo 
Deputado  pelo  1^  districto  do  Estado  do  Minas 
Gera«'S,  o  Sr.  Estevão  Lobo  Leite  Po.  eira. 

E'  annunciada  a  votado  do  parecer  n.  52, 
de  1903,  roconheecndo  Deputado  pelo  4«  dis- 
tricto do  Estado  de  Minas  Geraes  o  Sr.  João 
Nogueira  Penido  Filho. 

Em  seguida  são  successivamente  postas  a 
votos  e  approvadas  as  s  ^^iuintes   conclusões 
•^  do  parecer  n.  52,  dii  1903: 

1*,  são  approvadas  as  eleições  realizadas 
em  18  de  fevereiro  do  corrente  anno,  no 
4»  districto  de  Minas  Geraes,  que  não  soflfre- 
ram  contestação ; 

2»,  é  reconhecido  e  proclamado  Deputado 
pelo  mesmo  districto  do  referido  Estado  o 
candidato  João  Nogueira  Penido  Filho,  que 
obteve  a  maioria  de  suíTragios. 

O   ftr.    Presidente  —   Proclamo 
Deputado  polo  4?  districto  do  Estado  de  Minas 
Geraes  o  Sr,  João  Nogueira  Penido   Filho. 
VoUl 


E'  annunciada  a  votação  do  parecer  n,  53, 
de  1903,  reconhecendo  Deputados  pelo  5°  dis- 
tricto do  Estado  de  Minas  Geraes  os  Si*s.  An- 
thero  de  Andrade  Botelho  e  Josô  Canieiro  de 
Rezende. 

Em  seguida  são  successivamente  postas  a 
votos  e  approvadas  as  seguintes  conclusõea 
do  parecer  n.  53,  de  1903: 

1»,  que  sejam  approvadas  as  eleições  reali- 
zadas no  5^  districto  de  Minas  Geraes,  em  18 
lie  fevereiro  deste  anno,  que  não  foram  con- 
testadas ; 

2»,  que  sejam  reconhecidos  e  proclamados 
Deputados  pelo  referido  districto  do  mencio- 
nado» Estado  os  Srs.  Anthero  de  Andrade  Bo- 
telho e  José  Carneiro  de  Rezende. 

O  8r.  Presidente  —  Proclamo 
Deputados  pelo  5»  districto  do  Estado  de  Mi- 
nas Geraes  os  Srs.  Anthero  do  Andrade  Bo- 
telho e  José  Carneiro  de  Rezende. 

E'  annunciada  a  votação  do  parecer  n .  54» 
de  1903,  reconhecendo  Deputados  pelo  9°  dis- 
tricto d  Estado  de  Minas  Geraes  os  Srs.  Car- 
los Honório  Benedicto  Ottoni  e  Manoel  Tho- 
maz de  Carvalho  Britto. 

Em  seguida  são  successivamente  postas  a 
votos  e  approvadas  as  seguintes  conclusões 
do  parecer  n.  54,  de  1903: 

1",  são  approvadas  as  eleições  não  contes- 
tadas que  se  realizaram,  em  18  de  íeve- 
Tiíiro  deste  anno,  no  9»  districto  de  Minas 
Geraes ; 

2*,  são  reconhecidos  e  proclamados  Depu- 
tados pelo  mesmo  districto  do  referido  Es- 
tado os  candidatos  Carlos  Honório  Benedicto 
Ottoni  e  Manoel  Thomaz  de  Carvalho  Britto, 
que  obtiveram  a  maioria  dos  suíTragios. 

O  Sr.  ]?residente  —  Proclamo 
Deputados  pelo  9»  districto  do  Estado  do 
Minas  Geraes  os  Srs.  Carlos  Honório  Bene- 
Hicto  Ottoni  e  Manoel  Thomaz  de  Carvalho 
B.itto. 

O  Sr.  Cassiano  do  Masoi- 
mento  (pela  ordem)  —  Sr.  Presidente, 
achando-se  na  ante-sala  os  Deputados  eleitos 
pelo  6<»  districto  do  Estado  da  Bahia,  peço  a 
V.Ex.  se  digne  de  nomear  a  Commissão  que 
os  deverá  introduzir  no  recinto,  afim  de 
prestarem  o  compromisso  regimental. 

O  Sr.  Presidente  convida  03  Srs. 
30  e  4"  Secretários  a  irem  receber  os 
mesmos   Senhores,  os  quaes,  sendo   intro. 
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duzidos  no  recinto,  prestam,  junto  á.  Mesa, 

0  compromisso  regimental. 

O  ®r.   I^resldente  —  Convido   os 
Srs.    Deputados   a  comparecerem    hoje,   á 

1  hora  da  tarde,  no  edificio  do  Senado   Fe- 


deral, para  assistirem  á  sessão  de  abertura 
do  Congresso  Nacional,  o  para  amanhã,  ao 
meio-dia,  comparecerem  no  recinto  desta 
Camará,  aíim  de  se  proceder  á  eleição  da 
Mesa  e  da^  commissoes  permanentes. 
Levanta-se  a  sessão  ãs  12  horaa  da  tarde. 


CONGRESSO   NACIONAL 


Sessão  solemne  de    abertura   da  1*  sessão  ordinária  da  B*  legislatura  do  Congresso 
Nacional  da  Republica  dos   Estados  Unidos    do  BragU 


Presidência  do  Sr.   Pinheiro  Machado,    Vice^Presidente  do  Senado 


A*  1  hora  da  tarde  do  dia  3  do  maio  do 
1903,  reunidos  no  edifício  do  Senado  Federal 
09  Srs.  Senadores  o  Deputados,  tomam  as- 
sento na  Mesa  os  Sra.  Pinlioiro  Machado, 
Vice-Pi^esidente  do  Sena  lo,  JoakimCiitun.la, 
!•  secretario  do  Senado,  Angelo  Noto,  !« 
Secretario  da  ('amara  dos  Deputados,  AI- 
berto  Gonçalves,  '2^  Secretario  do  Senado  o 
Galdino  Loreto,  Deputado,  servindo  de  4'> 
Secretario. 

O  Sr*  Presidente  declara  aberta 
a  sessílo  solemne  de  abertura  da  1*  sessão 
ordinária  di  5*  legislatur.i  do  Congresso 
Nacional . 

Annunciada  a  chegada  do  mensageiro  do 
Sr.  Presidente  da  Republica,  portador  da 
Mensagem  dirigida  ao  Congresso  Nacional,  o 
Sr.  Presidente  convida  os  Srs.  l»  e  2«  Se- 
OTetarios  para  introduail-o  no  recinto. 

Recebida  a  Mensaiícm  e  depois  da  retirada 
do  mensageiro,  o  Sr.  Presidente  declara  que 
vae-se  proceder  á  leitura  da  mesma  Men- 
sagem. 

0«  (Sra.    1%  -e%  :<«  e  -40  Seci*e- 

iarios     ieem    successivaraento     a     sa- 
gointe 

MENSAGEM 

Senhoras  Membros  do  Congresso  Nícional 
—  Congratulando- me  com  o  paiz  pela  instai- 
la^  de  vossos  trabalhos,  venho  cumprir, 
em  obediência  ao  preceito  constitucional,  o 
dtever  d»  tos  informar  sobro  o  estado  geral 


dos  negócios  públicos  e  as  providentias  qno 
reputo  necessárias  para  o  seu  regular  fune- 
cionamento. 

Antes  da  eleição  presidencial,  como  depoi-s 
delia  e  por  occasiào  d3  ser  investido  no  alto 
cargo  que  me  foi  confiado,  tive  a  honra  de 
manifestar  o  meu  pensamento  sobre  as 
questões  do.  ordem  administrativa  e  politica 
que  mais  devera  ínterressar  á  causa  da 
Republica. 

Mantenho,  cheio  do  esperanças,  as  minhas 
aílirmações.  Os  nossos  esforços,  aienta-mc 
essa  grande  convicção,  hão  de  se  confundir 
no  miísmo  (empenho  alevantado  de  promover 
os  interesses  nacionaos,  mantendo  uma 
atniosphera  de  1  az  e  de  ordíím  em  que  todas 
as  actividades  pos;;am  se  exercitar  com  li- 
berdade e  segurança.  E'  propicio  o  ensejo 
para  um  trabalho  fecundo  porque  reina  na 
zona  politica  uma  calma  saudável  e  domina 
os  espirites  uma  larga  aspiração  de  tolerân- 
cia e  de  justiça. 

A  normalidade  das  funcções  de  Governo  o 
o  impulso  para  o  desenvolvimento  das  forças 
económicas  de  um  paiz  dependem,  em  regra, 
da  boa  situação  de  suas  finanças. 

Ha  longos  annos  teem  sido  os  poderes  pú- 
blicos assediados  por  difficuldade^s  de  ordem 
financeira,  aggravadíws  de  modo  singular  por 
uma  multidão  de  causas.  Máos  períodos  de- 
correram e  os  tristes  offeitos  de  erros  ac- 
cumulados  reflectiram  muito  acccntuada- 
mente  no  credito  da  Republica,  deprimindo-o 
e  levando  a  morada  ao  ultimo  gráo  do  desva- 
lorização. 
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Como  era  natural,  conccntraram-áo  todos 
os  esforços  para  comba/or  esá3  estado  do 
cousas  o  a  raacção  que  so  tora  operado  o  qu  í 
so  manifesta  na  0)tabilidadc  da  taxa  cam- 
bial, na  cotação  úi^  nossos  titwlos  o  na  con- 
fiança que  ronascj  para  as  transacçõiís  do 
ordem  commercial  o  industrial  denuncia, 
e  mais  do  uma  voz  o  proclamei,  a  proficui- 
dade  desse  trabalho  e  a  conveniência  de  pro- 
seguir  no  plano  iniciado. 

O  regimen  instituido  em  consequência  do 
ffrave  incidente  ^ofundiny^loan,  cujo  per  iodo 
de  duração  foi  assigualadu  p  da  execução 
leal  e  completa  das  clausulas  do  accordo  ce- 
lebrado, funda-se  era  elementos  capazes  de 
assegurar  estabilidade  e  flrraozx  para  a  si- 
tuação financeira  da  Republica. 

Constituindo  fonte  perenne  de  perturba- 
ções a  natureza  precária  da  moeda  que  tem 
de  agitar  e  mover  os  grandes  interesses  do 
paiz,  convém  não  repudiar  os  proces- 
sos aconselhados  para  tornai  a  boa,  valori- 
zando-a. 

O  fundo  de  resgate  e  o  fundo  de  garantia, 
que  o  legislador  afin:il  instituiu,  satisfazem 
plenamente  e-^ses  intuitos  o  devem  ser  man- 
tidos em  condições  de  poderem  fancciunar 
com  regularidade.  Fortalecido  pela  arreca- 
dação de  uma  pai'te  dos  direitos  do  impor- 
tação em  ouro,  providencia  que  sempre  me 
pareceu  íle  elílcacia  incontestável,  o  nosso 
systema  financeiro  pôde  se  consiterar  ga- 
rantido cjntia  a  violência  de  novas  crisjs. 

O  êxito  do?ías  providencias  depende,  entre- 
tanto, de  uma  condição  essencial  —  qual  ô  a 
elaboração  do  leis  do  orçamento  qqe  ex- 
primam com  exactidão  e  verdade  os  re- 
cursos do  paiz.  K*  o  mais  simples  dos  pro- 
blemas, mas  a  lição  financeira  ensina  que 
não  é  fácil  de  ser  roí^olvido.  Determinar  a 
somma  approximadamento  precisa  das  re- 
ceitas e  não  exí  dela,  em  obsoluto,  na  appli- 
cação  ás  despezas  reclamadas  pelos  serviços, 
deve  ser  o  grande  empenho  do  legislador, 
sejam  quaes  forem  os  interesses  que  tiver  do 
contrariar. 

Os  nossos  orçamentos —  não  ha  mal  em 
dizei- o,  porque  todos  o  sentem,  nem  me  rc3- 
ôro  a  vi  cios  exclusivamente  nossos,  porque 
povos  de  maior  adeantamento  não  teem  po- 
dido delles  se  libertar— são  feitos  tardia- 
mente, encerrando  germens  de  perturbações 
na  deficiência  de  algumas  dotações  ou  na 
multiplicidade  de  autorizações  que  consignam 
com  prejuizo  do  computo  geral  da  r.íceita. 
As  verbas  de  despezas  mal  dotadas  tornam 
frequente  a  necessidade  da  abertura  de  cré- 
ditos supplementares ;  as  autoriz  ções  nào 
ittejuidas  no  calculo  geral  perturbam  todas 
as  provisões,  e  a  votação  tardia  dos  orça- 
mentos impede  a  distribuição  opportuna  dos 


créditos,  provocando  desordens  no  serviço  e 
aí  mais  justas  reclamações  dos  interessados. 

São  normas  conhecidas  para  bem  regula- 
rizar as  finanças  dos  povos.  Estas,  porém, 
não  podom  prosperar  sinão  com  o  desonvol- 
vimento  da  producção  e  da  riquez  i.  Como 
todos  os  paizes  novos  o  de  vasta  extensão 
t  írritori-.íl,  o  nosso  está  na  dependência  do 
capital,  que  nào  é  bastante  para  fecundar  o 
trabalho,  de  braços  que  o  procuram  com- 
descon dança  e  desanimo  e  de  vias  de  v'ora 
mun  cação  que  pn^cisam  ser  abundantes 
para  turnar  fácil  a  circulação  dos  productos. 

Devem  se  empenhar  os  poderes  públicos 
para  que  estas  írrandes  factores  da  vida  eco- 
nómica sejam  estimulados  e  possam  entrar 
em  actividade  no  paiz.  Comp  imida  pelas 
fortes  exigências  de  uma  crise  financeira 
prolongada,  cujos  eflbitos  se  fizeram  sentir 
por  tuda  parto,  aíTectando  a  producção,  en- 
fraquecendo ou  quasi  eliminando  o  credito  e 
perturbando  sensivelmente  as  fontes  de 
rtmda  dus  Estados,  a  situação  económica 
Lornou-se  mais  gravo  com  a  baixa  dos  pre- 
ços dos  géneros  de  exportação,  principal- 
raento  a  do  café,  base  fundamental  de  nossa 
riqueza.  MosLram-se  aliás  vigilantes  as 
classos  agrícolas  e  os  Estados  se  esforçam 
cora  solicitude  para  attender  aos  seus  ar- 
dentes iodamos. 

Desde  que  a  crise  do  café  provém,  como 
íxeralmente  se  acredita,  do  excesso  de  pro- 
ducção, serão  eíílcazes  para  combatel-a  as 
medidas  que  converírirem  para  a  valorização 
do  género  nos  diíTerentes  mercados.  E\  effe- 
cr,i vãmente,  na  fraca  resistência  dos  inter- 
mí^diarios  que  rvapousa  o  maior  embaraço 
pari  a  regularização  do  commercio  do  café « 
e  consequente  movimento  de  seus  preços, 
observando-so  com  certo  desalento  que,  a 
despeito  da  grande  baixa  no  paiz,  o  pro- 
ducto  continila  a  ser  bem  vendido  nos  mer- 
cados de  consumo. 

Nos  paizes  l*icos,  de  forte  organização 
económica  e  commercial,  estas  crises  são 
facilmente  combatidas  pela  acção  commum 
dos  interessados  para  regular  as  condições  da 
oílerta  e  da  circulação  dos  productos.  Os 
que,  entretanto,  e  essa  é  a  n^ssa  situação, 
não  dispõem  de  bons  elemiutos  de  aefesa,  si 
podem  contrariar  os  effeitos  da  crise  dimi- 
nuindo o  volume  dos  stoks  pela  eliminação 
das  impurezas  e  qualidades  baixas  do  café, 
beneficiando  melhor  o  que  se  destina  á  ex- 
portação e  reduzindo  -ao  mínimo  os  gastos 
para  produzii-o,  não  podem  prescinoir  do 
concui-so  dos  poderes  públicos  para  auxiliar 
os  lavraduies  na  or^aniz  ^;ão  daquella  re- 
siítencia  e  remover  os  emb^iraços  que  entor- 
pecem o  desenvulvimcnto  da  grande  indus- 
tria, ou  submettendo-a  a  um  regimen  fiscal 


CONCiRESSO    NACIOXAÍ. 


140 


atpophiaote  ou  sobrocarrendo  o  productorde 
ónus  exag^' arados. 

Em  do<mmeiicos  anteriores  tenho  alludido 
ao  serviço  do  saneamento  dosta  Capital  e 
cada  vez  me  sinto  mais  convencido  de  que 
ahi  se  encontrará  e  elemento  primordial  para 
p  reerguimento  da  vida  económica  do  pjiiz. 

Tal  serviço  abi\ange,  não  ha  duvida,  ura 
conjuncto  de  providancias  de  exacuçãj  difflcil 
e  dispendiosa,  mas  são  de  tal  ordjm  os  be- 
neficioá  esperad  js,  que  6  preciSo  emprehen- 
del-o. 

•  Os  defeitos  da  Capital  aíTectam  e  pertur- 
bam todo  o  desenvolvimento  nacional.  A 
sua  restauração  no  conceito  do  mundo  será 
o  inicio  devida  nova.  o  incitamento  para  o 
trabalho  na  área  extensissima  de  uin  piiz 
que  tem  íarras  pa/a  todas  as  cul:.uras, 
climas  para  todos  os  povos  e  «ixplo»  açõos  re- 
munerauloras  para  toiosos  capitães. 

As  condições  geraes  de  salubridade  da  Ca- 
pital, além  ae  urgentes  melhoramentos  ma- 
teriaes  reclamados,  dependem  de  uai  bom 
serviço  de  abasiocimenío  de  aguas,  do  um 
systema  regulai*  de  esgotos,  da  drenagem  do 
solo,  da  limpeza  publica  e  do  aceio  domi- 
ciliar. 

Parec>-me,  porém,  que  o  sorviço  devo  co- 
meçar pelas  obras  do  melhoramento  do  porto, 
quo  teem  de  constituir  a  base  do  systema  o 
hão  de  concorrer  não  só  para  aqaelle  fim 
utilíssimo,  como  evidentemante  para  me- 
lhorar as  condições  do  trabalho,  as  do  com- 
mercio,  e  o  que  não  deve  sop  esquecido,  as 
da  arrecadação  de  nossas  rendas. 
•'  O  que  convém— e  o  Governo  vae  fizel-o— 
é  inici  ir  o  serviço  e  mo  m  lis  abandoaal  o, 
embora  nos  custe  avultados  sacriíicios. 

O  regimen  fed«ral  fcem  necessidade  de  ser 
protegido  por  providencias  legaes,  poli. .iças 
e  administrativas,  para  que  não  se  torne 
frágil,  nem  caia  em  desprestigio,  falseando- 
89  a  origem  do  poder  desous  reprosentintes, 
compro  metten  do -se  altos  intereáS3sda  União 
ou  afrouxandose  os  laços  de  sjlidarielade 
entre  os  Estados  pelo  antagonismo  de  suas 
leis. 

A  reforma  eleitoral  constituo,  sob  este  as- 
pecto, um  reclamo  geral  do  paiz. 

De  norte  a  sul  pede-se  como  uma  grande 
necessidade  social  uma  lei  de  eleições,  que 
arrede  a  suspeita  de  não  terem  os  seus  elei 
tos  alcançado  a  real  cons  igração  dos  suffra- 
gios.  A  muitos  se  afigura  quo  mais  dos  ho- 
mens do  que  das  leis  depende  a  pureza  e  sin- 
ceridade dos  pleitos  eleitoraes  e  inútil  será 
o  esforço  para  modiíic  \,v  o  roirimen  em  que 
estes  so  debatem,  si  continuar  a  faltar  no 
cidadão  a  justa  coraprehensão  do  dever  de 
pugnar  para  que  as  leis  não  sejam  detur- 
padas na  execução. 


Nao  é  licito,  em  vordade,  esquecer  a 
gpanie  parte  de  responsabilidade  qu.)  cabe 
aos  intere  sados  nas  eleições,  bssim  como  aos 
funccionariíiS  incumbidos  de  velar  pola  sua 
regulari  lade,  de  modo  que  o  voto  se  mani- 
feste, SB  apure  o  se  verifique  sem  atropelos, 
conluios  ou  injustiças.  E'.  ce  -to,  entrotanto, 
que  pertence  ao  legislador  instituir  regras 
que  rodeie  n  o  processo,  em  todas  as  suas 
phases,  de  cauteUs  e  piovidenciasqueasse- 
ofupom  a  livre  manifestação  das  urnas. 

Uma  lei  eleitoral  baseada  em  um  alista- 
mento seriamente  organi/.ado,  prescrevendo 
normas  que  facilitem  o  processo,  cerca"ndo-o 
de  garantias  para  que  a  fraude  não  se  mani- 
festo e  sejam  eITectivamente  punidos  os  seus 
autores  quando  verificada,  e,  sobretudo,  que 
desopprima  as  minorias,  respeitendo  o  seu 
direito  de  repre^entiÇã  >,  se/ã  uma  grandí» 
válvula  do  se^íurançi  para  o  regimen  repu- 
blicano e  o  moio  ioais  eflieaz  de  fortile«*.el-o, 
aiiio.teoendo  as  paixões  (3  impedindo  que  re- 
corram a  processos  violentos  o>  que  se  sen- 
tirem indefinidamente  desamparados  da  pro- 
tecção legal. 

Na  ordem  administrativa  julgo  de  meu 
dever  invocar  a  vossa  attenção  para  a  fa- 
culdade que  se  teem  arrogado  alguns  Estados 
de  contrahirem,  por  sua  própria  autoridade, 
empréstimos  no  exterior. 

Comprehende-so  bem  quanto,  em  um  mo- 
mento dado,  o  uso  dessa  attribuição  poderá 
ser  prejudicial  ao  credito  do  paiz,  á  regula- 
ridade de  suas  finanças,  e  ató  ás  suas  rei  a 
çôes  internacionaes. 

K'  prudente  que  o  Poder  Legislativo  sub- 
ordine essas  operações  a  normas  que  afas- 
tem da  União  compr>missos  ou  embaraços 
que  p  issam  sobrevir.  O  Congresso  não  ignor  v 
(jue  um  paiz.  de  re/imen  igual  as  nosso,  já 
se  viu  forçado  a  prohibir  o  uso  de  idêntica 
attribuição  pelas  perturbações  que  infligia  á 
politica  internacional  e  ás  condições  geraos 
de  suas  finanças. 

Si  ás  providenci  is  consideralas  opportu- 
nas  para  regular  essa  iinporiante  matéria, 
onteni  t  o  Congresso  conveniente  Cimo  m3 
pareço,  adi  itar  outras  insistentemente  lem- 
bradas para  coliibir  os  impostos  intor-esta- 
duae.«í  do  importação,  coniomn^dos  já  pelo 
Podor  Judiciário  -terá  eliminado  um  grande 
embaraço  para  o  de;:}envolvimen to  económico 
do  paiz,  afastando  do  regimen  um  serio  pe- 
rigo para  a  boa  harmonia  quo  deve  existir 
inalterável  entre  os  Estados. 

EXTERIOR 

Apraz  me  assignalar  com  o  maior  desva- 
necimento o  acto  de  cortezia  dos  Estaios 
Unidos,  Inglaterra,  Portugal,  França  o  Ar- 
gentina, mandando  navios  de  guerra  de  sua 
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marinli  *.  tnzor-nos  saudações  a  15  do  no- 
vo mbro  do  anno   ftndo. 

A  nossa  politica  oxr,crio;'  tom  atravoa- 
sado  lances  bastante  delicados  desde  corça 
do  ura  anno,  oní  conaoquoacia  dos  acjnto ci- 
mentos do  Acro,  mas,  felizmente,  continn:í 
o  Brazil  a  gozar  dos  benefícios  da  p  iz  e  te- 
Dho  o  grande  contentamento  de  puder  dizer 
que  são  do  ba:i  amizade  as  relações  que 
mantém  com  as  dtjmais  potencias.  No  nu- 
mera destas  está  agv)ra  eoraprohendida  a 
Republica  de  Cuba,  por  nós  reconhocila  o 
por  cuja  prosperidadí)  faço  os  mais  sinceros 
votos. 

As  qu05)to;)s  do  limitei,  attoiídidas  cora 
tanto  desvelo  pelas  administrações  pa<sa  las, 
vão  sendo  resolvidas  amiga vol  o  honrosa- 
mente. Pouco  depois  de  terminado  o  pleito 
quo  tioharaos  com  a  França  sobre  as  torrai 
da  Guyana,  entrou  em  execução  o  tratado  de 
LondiH3a.  do  6  de  novembro  de  1901,  polo 
qual  foi  submettido  ao  arbitramento  de  Sua 
Mageatade  o  Rei  da  Itália  o  liti;,no  de  fron- 
teiras com  a  Guyana  Britannica.  O  Sr.  Joa- 
quim Nabueo,  acreditado  como  envi  ,do  ex- 
traordinário e  ministro  plenipotenciário  era 
miss5o  uspecial  junto  ao  Augusto  Arbitro,  já 
teve  a  honra  de  lhe  ontreo^ar,  cm  deíes  v  da 
nossa  causa,  a  primeira  das  três  Memorias 
autorizadas  pelo  Compromisso. 

Está  quasi  concluída  a  demarcação  do.>  li- 
mites com  a  Republica  Arijeritina,  nos  ter- 
mos do  laudo  de  5  de  fevereiro  do  1SD5  e  do 
Tratado  de  6  de  outubro  de  1898. 

As  nossas  antigas  relações  do  tâo  cordíial 
amizade  com  a  Bolivia  soíTrerara  não  pe- 
queno abalo  desde  que  o  Governo  dessa  Re- 
publica irmã,  impotente  para  manter  a  sua 
autoridade  na  região  do  Acre,  habitada  ex- 
clusivamente,, corao  sabeis,  por  brazileiros, 
que  desde  muitos  an nos  alli  se  haviam  esta- 
belecido de  boa  fé,  entendeu  dever  cnDre- 
gal-a  a  ura  syndicato  estrangeiro,  ao  qual 
conferiu  p-deros  quasi  soberanos.  Essa  con- 
cessão, tão  perigosa  para  as  nações  visinlias 
quanto  para  a  própria  Bolivia,  encontrou 
geral  desaprovação  na  America  do  Sul. Como 
mais  immed latamente  interessado,  o  Br.izil, 
ainda  no  tempo  do  meu  illustre  preiocessor, 
protestou  contra  o  contracto  a  que  me  roíiro 
e  entro  i  no  ciminho  das  roprjsalias,  prohi- 
bindo  o  livre  transito  pelo  Araazonasdo  mer- 
cadorias entre  a  Bolivia  o  o  estrangeiro. 

Nem  esse  protesto,  nera  os  conselhos  da 
araizíidc,  produziram  então  o  dtisiíjado  ef- 
foito  em  La  Paz,  o,  lon^'0  de  rescindir  o 
contracto  ou  de  nello  fazer  as  espeiadas 
modificações,  o  Governo  Boliviano  concluiu 
um  ajute  espec  ai  para  apressar  a  tomada 
de  poásj  do  ter/it'jrio  pelo  Syndicato. 

Quando  assumi  o  Govnrno,  era  essa  a  si- 
tuação e  estavam  os  habitantes  do  Acre,  que 


novamente  haviam  proclamado  a  sua  inde- 
pondoncia,  sonhores  de  todo  o  paiz,  exce- 
ptuada a  posição  de  Porto  Acre,  de  que  só 
Si  apod.>rai'ara  em  fins  do  jan;íiro. 

Iniciadas  por  nós,  desde  janeiro,  ntigo- 
ciarOo.:;  para  remover  amigavelmente  a  causa 
de  desírvlens  e  complicações  que  tem  sido 
o  Acre,  de  de  que  pela  primeira  vez  alli  pe- 
netraram, em  1809,  autoridfidos  bolivianas, 
entjndeu,  nâo  obstanto,  o  Governo  de  La 
Paz  que  o  próprio  P  esidnnte  da  Republica  e 
o  seu  Ministro  da  GuíUTa  deviam  marchar 
para  aquelle  território  á  fronte  de  expedições 
a 'raadas,  cora  o  ílm  do  esmagar  os  seus  ha- 
bitantes e  alli  est  ibel  'cer  os  agenioi  do  Syn- 
dicato. 

Resolvi  então  intervir  pura  proteger  os 
nossos  compatriotas  e  evitar  maior  derra- 
mamento de  .san;(ue,  desnec  ^ssario,  quando 
se  podia,  com  boa  vontade,  chegar  era  pouco 
tempo  a  ura  arranjo  definitivo,  honroso  e 
satisfactorio  para  as  duas  partes. 

Dcisde  18  de  janeiro,  foram  expedidas  ia^ 
strucções  á  nossa  L3ga<;ão  era  La  Paz  e  ficou 
cila  prevenida  ao  que,  apozar  da  raui  larga 
interp/eta^;ão  que,  pvra  favorecer  a  15o- 
livia,  o  (loverno  Braziloiro  havia  dado  du- 
rante tantos  annos  ao  art.  2''  do  Tratado  do 
18()7,  pa.ssaria  agora  a  defender  como  fron- 
tuira  o  parallolo  de  10<*— 20"  do  latitude  rao- 
ridional,  quo  ú  a  linha  divisória  indicada 
pela  Ifttraepelo  espirito  do  mesmo  pacto. 
Após  a  partida  das  expedições  contra  os 
acreanos,  foi  a  raesraa  Legação  encarregada 
de  repetir  essa  declaração  e  de  inforjnar  o 
Governo  Boliviano  de  quo  o  Brazjiiaoc- 
cupar  railiG  .rmento,  até  soluçfio  do  litigio 
p.jr  via  diplomática,  parto  do  território 
contestado.  Assentindo  nisso  o  Governo  da 
liolivia,  restabelecemos  p.*omptaraente  a 
liberdade  de  transito  para  o  seu  commercio 
extiírior  por  aguas  b:*azileira.s. 

Pouco  depois,  o  Syndicato,  mediante  in- 
demnização que  lhe  pa.:,'a.mos,  renunciou  á 
concessão  que  lhe  havia  sido  feita,  ficando 
a^sim  eliminado  esse  elemento  de  pertur- 
bação . 

Prosegu irara  as  negociações  para  o  modus 
viccidij  necessitado  pe!a  nova  situação,  e 
ílellas  resultou  o  accordo  preliraiiuu*  ílrra;wio 
em  La  Paz  no  dia  ál  do  raarço.  Segundo  o 
estipulado,  as  tropas  do  general  Olyrapio  da 
Silvoifa  já  occu parara  o  território  contes- 
tado a  Lesto  do  Purús,  entro  a  charaada 
linha  Cunha  Gomes  e  o  ])arallelo  de  10'^— 20\ 
e  um  destacame-nto  braziloiro  já  deve  ter 
passado  ao  Sul  dos^o  paralhdo  para  ^Q  collo- 
car  entre  os  acreanos  era  armas  e  as  forças 
bolivianas.  K.>tas  ultimas,  commandadas 
pelo  general  Pamlo,  deverão  deter-so  no 
Orion,  levando  as  suas  avançadas  at(5  o 
Abunan.  Si  no  prazo  de  quatro  raezes,  con- 
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tados  de  21  de  março,  não  puderem  os  dous 
Governos  chegar  a  um  accordo  directo  o 
deftnivo,  voltará  para  o  Norte  daquello 
parallelo  o  destacamento  brazileiro  o  come- 
çarão as  negociações  para  um  tratado  de 
arbitramento. 

E'  muito  para  sentir  que  a  discussão  do 
accordo  definitivo  tenha  sido  interrompida 
apenas  iniciada,  em  janeiro,  e  que  o  prazo 
de  quatro  mezes,  determinado  em  21  do 
março,  fique  de  fa^to  reduzido  a  dous,  pois 
só  em  fins  deste  mez  poderá  aqui  chegar  o 
Ministro  em  missão  especial  da  Bolivia. 

Faço  votos  para  que  as  duas  Republicas 
se  possam  entender,  resolvendo  quanto  antes, 
e  da  maneira  mais  honrosa,  estas  irritantes 
e  por  demais  prolongadas  questões.  O  Brazil 
nào  deseja  accordo  contraiio  aos  interesses 
da  Bolívia  e  tem  no  maior  apreço  a  sua 
amizade. 

Ao  Governo  do  Peru  fizemos  saber  muito 
espontaneamente,  desde  janeiro,  que  exami- 
naremos com  attenção  as  reclamações  que 
em  tempo  queira  apresentar  sobro  os  terri- 
tórios agora  em  discussão  entre  o  Brazil  e  a 
Bolívia. 

Perto  da  foa  do  Amonea,  no  Alto  Juruá, 
deram-9e  infelizmente  conílictos  entre  o.s 
brazileiros  alli  estabelecipos  de  longa  data 
e  um  destacamento  peruano,  que  para  lá 
mandou  em  outubro  o  Prefeito  de  Iquitos. 
Com  a  imperfeição  dos  mappas  existentes, 
não  podemos  saber  por  em<iuanto  si  aquella 
posição  está  dentro  dos  limites  brazileiros 
ou  bi  ena  território  incantestavolmento  pe- 
ruano, como  allogam  os  nossos  risinhos. 
Estou  convencido  do  quo  as  questões  rela- 
tivos a  esses  incideint  s  de  fronteira  sjrão 
resolvidas  pelos  dous  governos  no  espirito 
mais  amigável. 

NEGÓCIOS  INTERIORES  E  JUSTKJA 

ORDEM  PUBLICA 

Nenhuma  alteração  notável  se   deu  na  or- 
dem publica,  a  nao  serem   os  distúrbios  oc- 
corridos    em    a    cidade    de  Petrópolis,  por 
oecasiào  do  pleito  eleitoral  de  18  de  fevereiro, 
e  os  que  tiveram  logar  no  mesmo  dia  em  di- 
versas secções  desta  Capital   e  foram  cohi- 
bidos  logo  quo  a  policia  teve  dolles  conheci- 
mento. 
Competindo  ao  Congresso  resolver   deflni- 
ivamente  sobre  os  limites  dos  Estados,  devo 
ôferir-vos  que  a  pendência  de  limites  entre 
•s  do  Ceará  e  Rio  Grande  do  Norte,    aff.ícta 
o  vosso  conhecimento   e   deliberação,  tor- 
ou-se  irritante  e   teria  determinado,   por 
ma  solução  violenta,  a  quebra  da  harmonia 
Qtre  08  dous  Estados  si  não  fora  o  critério  e 
cordura  dos  seus  dignos  administradores,  aos 


quaos  tive  necessidade  de  declarar  que  op- 
portunamente  invocaria  a  vossa  attenção 
sobre  o  assumpto. 

Afim  de  evitar  novas  complicações  e  desin- 
telligcricias,  convíím  que  o  Congresso  resolva 
com  promptidâo  o  justiça  sobre  a  discrimi- 
nação dos  referidos  limites. 

CÓDIGO    CIVIL 

Na  Mensagem  Inaugural  que  dirigi  á  Nação 
a  15  de  novembro  do  anno  findo,  tive  ensejo 
de  referir-mo  ao  projecto  do  Código  Civil, 
submottido  ao  estudo  o  consideração  do  Se- 
nado Federal,  manifestando  o  ardente  desejo 
de  que  fosse,  sem  demora,  convertido  em  lei, 
cumprindo-se  velha  promessa  feita  ao  paiz  e 
satlsíazendose  uma  grande  aspiração  na- 
cional. 

Estou  certo  (^ue  os  legisladores  da  Repu- 
blica hão  de  envidar  os  maiores,  esforços 
para  a  ultimação  desse  grandioso  trabalho, 
que  ha  do  tornar  notável  o  actual  periodo 
legislativo. 

Convirá  também  providenciar  desde  logo 
no  sentido  do  ser  revista  a  legislação  com- 
mercial,  de  accordo  com  as  doutrinas  consa- 
grad:is  nesse  código  e  os  progressos  dasciencia 
mercantil. 

JUSTIÇA    FEDERAL  E  LOCAL 

Coutiniia  a  funccionar  com  regularidade  a 
justiça  federal,  nada  occorrendo  que  emba- 
race a  sua  livre  administração.  Sendo, 
porém,  extraordinário  o  numero  de  processos 
eiveis,  coranicrciaes  e  criminaes  que  se 
aííitam  no  foro  respectivo,  seria  do  vanta- 
gem, no  interesse  da  própria  justiça  e  no 
intuito  de  evitar  reclamações  por  parte  dos 
interesados,  a  ci*oaçâo  de  mais  um  logar  de 
juiz  federal  ncstn  districto. 

A  reorganização  i[a  justiça  local  do  Dis- 
tricto Feile  ai  parece  também  medida  de 
ordem  social,  necessária  o  moralizadora, 
Attontos  03  defeitos  do  nossa  organização 
judiciaria,  tendo  em  vista  os  reclamos  da 
opinião,  o  juízo  dos  competentes  e  as  conve- 
niências da  admiuistrai^ão  da  justiça,  penso 
qut^  o  organismo  judiciário  mais  apropriado 
ao  nosso  meio  será  aquello  que  tiver  por 
base  a  justiç  i  singular  na  primeira  instancia. 

Pende  do  vossa  illustrada  deliberação  um 
projecto  que  busca  regular  essa  impjrtante 
matéria  e  o  Congresso  prestará  um  bom  ser- 
viço promovendo  os  lermos  de  reforma  tão 
instantemente  reclamada. 

SERVirO    POLICIAL    B  PENAL 

Reformando  o  serviço  policial  do  Districto 
Federal  pela  lei  n.    947,  de  29  de  dezembro 
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do  anno  findo,  foram  expedidos  regulamentos 
p.iLra  a  guarda  civil,  para  o  serviço  policial, 
secretaria  de  policia  e  Casa  do  Correcção  ; 
deixou,  porém,  de  serinstallada  a  guarda 
civil  por  entender  o  Governo  que  convinha 
aguardar  opportunidade,  o  que  dependerá 
do  desenvolvimento  que  tiver  a  arrecadação 
das  rendas  no  oxercicio  corrente. 

Em  virtude  da  autorização  conferida  pela 
mesma  lei,  foi  aprove.taia  a  fazenda  dos 
Dous  Rios  para  a  Colónia  Correccional,  que 
já  está  funccionando,  tendo  sido  expedido  o 
respectivo  regulamento  e  bem  assim  o  da 
Escola  Quinze  de  Novembro,  destinada  à 
educação  physica,  profissional  e  moral  dos 
menores  abandonados,maiores  de  nove  annos 
e  menores  de  14. 

domínio  nacional 

O  Congresso  tem,  por  mais  do  uma  voz, 
procurado  definir  o  regimen  a  que  devem 
ficar  submettidas  as  terras  incorporadas  ao 
nosso  património  por  actos  internacionaes  e  a 
opinião  se  tem  pronuncia  lo  no  sentido  de 
serem  ellas  declaradas  de  propriedade  da 
União,  o  que  é,  aliás,  de  máxima  justiçu 

E'  um  assumpto  que  deve  inspirar  grande 
interesse  o  que  obedece  ao  pensamento  de 
fortalecela  sem  aliás  prejudicar  o  direito 
dos  Estados. 

Transferindo  para  estes  a  propriedade  das 
terras  devolutas,  a  Constituição  Federal 
declarou  pertencer  á  União  a  porção  de  ter- 
ritório que  for  indispensável  para  defesa  do 
suas  fronteiras.  E'  de  conveniência  que  não 
seja  retardada  a  determinação,  por  lei,  da 
zona,  para  melhor  segurança  dos  interesses 
da  Republica. 

DESAPROPRIAÇÕES 

Urge  regular  a  matéria  das  desipropria- 
çõos,  simplificando-se  o  processo  e  estaoele- 
condo-se  para  as  avaliações  bases  mais  razoá- 
veis. Com  as  leis  actuaes  não  ha  empre- 
hendimento  material,  por  mais  útil  que 
seja,  que  não  possa  ser  demor.\do  na  ex- 
ecução pelos  mais  impertinentes  embaraços. 

ALISTAMENTO   E    ELEIÇÕES 

Não  tendo  disposto  a  lei  n .  939,  de  29  de 
d  jzembro  ultimo,  acerca  do  alistamento  de 
cloitaros  federaes  neste  Dlstricto^  no  cor- 
rente anno,  julguei  acertado  providenciar  a 
tal  respeito  pelo  decreto  n.  4.741,  de  12  de 
janeiro,  no  qual  foram  commettidas  á  junta 
de  que  trata  a  citada  lei  as  attribuicões  que, 
no  tocante  aos  trabalhos  preliminares  do 
dito  alistamento,  competiriam  ao  oxtincto 
Cunsidlio  Municipal,  e  adoptadas  algumas 
medidas  complementares  que  o  caso  exigia. 


Irregular i. lados  verificadas  na  distribuição 
dos  titulos  de  eleitores  federaes  motivaram 
o  decreto  n.  4.756,  de  28  dj  mencionado  mez 
dejaneiro,e  vários  actos  rainisteriaes,  ha- 
vendo sempre  obedecido  o  Governo  ao  pen- 
samento de  assegurar,  doutro  da  lei,  a  livre 
manifestação  de  todas  as  opiniões. 

O  processo  das  ultimas  eleições,  na  Capi- 
tal Federal,  foi  perturbado  por  distúrbios 
em  algumas  das  resp:'ctivas  secções  e  nas 
ruas  próximas.  O  preceito  rigorosamente 
prohiblUvo  da  presença  da  força  publica  até 
nas  immediações  dos  edificios  em  que  se 
procede  á  eleição,  impede  as  providencias 
preventivas  a  bem  da  regularidade  dos  tra- 
balhos e  da  manutenção  da  ordem. 

Conciliar  a  liberdade  do  voto  com  o  dever 
que  incumbe  ao  poder  publico  de  ob>tar  a 
pratica  de  actos  crira.nosos  ou  de  repriniil-os 
opportunamente,  afigura-se-me  objecto  de 
ponderação. 

INSTRUCÇÃO  PUIILICA 

A  instrucçào  publici,  que  semp^-o  S3  re- 
commenda  aos  poderes  públicos,  exige  agora, 
pelas  suas  precárias  condições,  maior  solici- 
tude. 

À  ultima  reforma,  decretada  eiu  1901, 
acha-s?.  ainda  submettida  á  vossa  apreciar 
ção.  Deste  facto,  por  si  só,  lhe  advém  cara- 
cter provisório.  Além  disso,  a  reforma  não 
tem  sido  observada  rigorosíimente,  porque 
parecer  im  attendiveis  algumas  das  rvicla- 
mações  que  ella  occasionou.  No  meu  con- 
ceito, tal  es:ado  de  v  Tdadeira  incerteza, 
evidentemente  prejudicial  ao  ensino,  nvo 
devo  cont.nu  ^r,  para  que  se  não  aggravem 
os  males  que  já  experimentamos. 

A  organização  vilmente  tom  deixado  de 
produzir  eífeitos  correspondentes  aos  esfor- 
ços empregados  para  melhorar  es>o  impor- 
tante S3rviÇ0.  S.4'á  preferível  substituil-a 
por  outra,  francamente  libe  ai,  em  que  con- 
stituindo um  centro  universitário,  s<í  con- 
greguem harmonicamente  os  in>tit«itos  ofli- 
ciaos  de  ensi  lo  superior  e  secundário  que 
funccionam  na  Capital  Federal,  na  depen- 
dência directa  do  Governo  di  União. 

Em  ob:*diencia  ao  decreto  legislativo 
n.  968,  de  2  de  janeiro  do  corrente  anno, 
foi  reorganizado  o  Instituto  Nacional  de  Mu- 
sica pelo  decreto  n.  4.779,  do  2  de  março. 

O  Instituto  Benjamin  Constant  voltou  a  re- 
gor-se  pelo  ilccreto  de  17  de  maio  de  1890, 
naconformidad3  da  lei  n.  957,  de  30  de  d3- 
zembro  de  19U2,  para  cuja  execução  expedi 
o  decreto  n.  4.770,  de  9  de  fevereiro  pro-" 
ximo  findo. 
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ASSISTÊNCIA  A  ALIENADOS 

A  promulgação  de  uma  lei  que  uniformize 
o  serviço  e  hospitalização  de  alienados  o  es- 
tabeleça medidas  assocuratorias  da  situarão 
legal  desses  enfermos,  preencherá  na  legis- 
lação pátria  sensível  lacuna. 

Sobre  este  assumpto  continua  psnJente  de 
deliberação  do  Senado  Federal  um  p  /ojecto 
approvado  pela  Gamara  dos  Deputuios.  A 
simples  adopção  de  uma  loi  dessa  natureza 
Bão  satisfaz,  poróm,  a  toias  as  necessidades 
de  que  se  rc3sente  a  assistência  a  alienados, 
na  parte  dependente  da  administração  fe- 
deral. E'  mister  também  reorganizar  com- 
pletamente tal  serviço,  dispondo  quanto  ao 
pesáoal  indispensável  para  bom  dosempe- 
nhal-o,  corrigindo  os  defeitos  dos  dous  esta- 
belecimentos e  dotando  a  assistência  de  mo- 
dernos rocui^os  aconselhados  pela  sciencia 
para  o  tratamento  dos  enfermos  alli  inter- 
nados. 

NATURALIZAÇÃO 

Havendo  occorrido  duvida  sobre  a  execução 
do  art.  15  do  decreto  legislativo  n.  904,  de 
12  de  novembro  do  1902,  que  regula  a  natu- 
palização  de  estrangeiros,,  não  foi  ainda  pos- 
sível elaborar  o  respectivo  regulamento. 

Merece  o  assumpto  a  att^inção  do  Con- 
gresso Nacional  para  serem  concedidos  os 
meios  necessários  afim  de  organizar  se, 
como  determina  o  dito  artigo,  o  quadro 
estatístico  de  todos  os  estrangeiros  residentes 
no  território  brazileiro  o  tacitamente  natu- 
ralizados, em  virtude  da  Constituição  o  das 
leis  anteriores  ou  tomada  outra  providencia 
que  for  mais  adequada. 

MUNICIPALIDADE  DO  DISTRICTO  FEDERAL 

Teve  immediata  execução  a  reforma  mu- 
nicipal, havendo  sido  publicados  o  regula- 
mento par.i  o  processo  e  julgamento  das 
infr.icções  de  Inis,  legulamentoá  e  posturas 
do  Districto  Federal,  b3m  assim  as  instru- 
ções para  o  alistamento  dos  eiteioros  muni- 
cipaes  e  para  a  próxima  eleição  de  inten- 
dentes. 

SAUDE   PUBLICA 

Os  serviçoi  variadíssimos  qu3  se  referem 
êk  saúde  publica  prooccupaia  vivamente  a 
attenção  do  Governo  e  devem  merecer  a 
maior   solicitude   dos  demais  poder  s. 

Para  combater  as  moléstias  infectuosas, 
algumas  das  quaes  sobrecarregam  o  obituá- 
rio desta  cidade,estão  sendo  postas  em  pra- 
tica as  medidas  ao  alcance  da  administração. 
Outras,  porém,  tornam-se  ainda  necessárias 
e  para  a  sua  adopção  ô  mister  que  o  Con- 

Vol.  I 


irr^^sso  Nacional,  concedendo  os  neceísarioa 
recursos  pecuniários,  resolva  também  sobre 
a  organização  do  serviço  de  hygiene  terres- 
tre, de  modo  que  ce-sem  as  anomalias  exis- 
tentes e  que  as  medidas  sanitárias  sejam  ri- 
gorosamente observadas. 

Convém  ainda  estabelecer  um  código  sani- 
tário para  regular  tudo  quanto  diz  respeito 
á  hygiene  do  Brazil. 

As-im  se  obterá  que  todas  as  providencias 
sejam  tomadas  de  accordo  com  uma  única 
orientação,  todos  os  esforços  convirjam  para 
o  mesmo  fim. 

O  .«-erviço  sanitário  marítimo  também  ca- 
rece de  ser  reformado  sobro  bases  mais  libe- 
r  ^e.í,  que  não  acarretem  vexames  inúteis  ao 
commercio. 

Para  isso  6  conveniente  crear  lazaretos 
ao  norte  e  ao  sul  do  Brazil,  dotando-o.^  assim 
como  o  da  Ilha  Grande,  não  só  do  installação 
que,  tornando  p  oflcuas  as  medidas  de  desin- 
fecvão  e  de  vj<(ilanci  >.  sanitária,  permittam 
reduzir  ao  mínimo  os  prazos  de  detenção  dos 
navios,  mas  também  de  laboratórios  destina- 
dos ao  diagnostico  e  ao  estudo  das  moléstias 
infectuosas.. 

Iguaes  laboratórios  reclamam  os  hospitaes 
de  isolamento, 

GUERRA 

A  defesa  do  nosso  va55to  t  Trítorioe  extenso 
littoral  reclama  uma  força  considerável  de 
terra  e  m:ir.  Emquanto  não  podemos  pos- 
suil-a,  precisamos  —  e  o  Governo  porá  nisso 
o  maior  empenho  —  zelar  convenientemente 
do  nosso  pequeno  matorial,  procurando  ro- 
constituilo,  embora  lentamente,  o  organi- 
zar, disciplinar  e  instruir  o  pessoal,  como 
base  de  uma  or^^anização  mais  larga  para  o 
futuro . 

Em  con  equoncia  da  questão  relativa  ao 
território  do  Acre,  a  que  já  me  referi,  teve 
o  Governo  necessidade  de  reforçar  as  guar- 
nições das  nossas  fronteiras  de  Matto-Grosso 
c  do  Amazonas. 

Para  Matto-Grosso  seguiram,  sob  o  com- 
mando  do  ííoneral  do  brigada  João  César 
Sampaio,  commaudante  do  ?<>  districto  mi- 
litar, o  16°  de  infantaria  do  3°  districto, 
o  25'»  e  o  29°  da  mesma  arma,  do  6°  dis- 
tricto, tendo  siio  feito  o  transporte  até  Co- 
rumbá em  três  vapores  da  Companhia  Na- 
cional de  Navegação  Costeira,  contractados 
paraessjíim. 

Para  Manáos,  onde  já  se  achavam  o  15»  e 
o  36°  de  infamaria  o  três  baterias  do  4**  ba- 
talhão do  artilliaria,seguiram  do  2°  districto 
o  27°  e  o  40°  do  ínfanti.ria  em  vapores  da 
Companhia  Novo  Lloyd  Brazileiro,  sen  lo  o 
itr.xnsporte  feito  de  accordo  com  as  condi- 
Ições  ordinárias  do  seu  contracto. 
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De  Manáoá  seguiram  para  o  Acre,  em  va- 
pores lia  Companhia  de  Navegação  do  Ama- 
zonas, eontraciados  para  esse  fim,  sjb  o 
comraando  do  gonerai  de  divisão  Olympio 
da  Silveira,  nomcjado  commandaute  do  1°  dis- 
tricto  militais  o  15«>,  36°  e  27°  de  infantaria 
e  tros  ])ateria:5  do  4°  batalhão  do  artilharia. 
Outras  providencias  foram  dadas  sobre  mo- 
vimon*.o  de  forças,  das  quues  tereis  cunheci- 
mento   opportunamonte. 

Com  a  necessidade  de  elevar  o  eiTectivo 
dos  corpos  de  Matto-Grosso  e  Manâos  por 
meio  do  continiifcntes  de  praças  retiradas  de 
outros,  ficaram  e>tos  por  tai  modo  desfal- 
cados que  o  Governo  viu-se  na  coiitin^^oncia 
de  autorizar  o  alistamento  de  voluntários 
para  completar  o  fcu  pessoal. 

Todos  Oi  trabalhos  da  estrada  de  fi^rro  e 
rodajj^em  v  linhas  telographicas,  que  estão 
sendo  executados  pelo  Ministério  da  Guerra, 
continuaram  durante  o  anno  findo  com  re- 
gularidade. 

Na  linha  tehígraphica  de  Guarapuava  á 
foz  do  Iguassú  foram  feitos  estudos  do  explo- 
ração ató  o  rio  Guar  .ny,  levantados  o  loca- 
dos 96  kilometros  de  ahnhamento  e  entregue 
4  Repartição  Geral  dos  Telegraphos  a  secção 
da  linha  constriiida  do  Guarapuava  até  os 
campos  das  Laranjeiras,  com  uma  extensão 
do  117  kilometros. 

Na  linha  telegraphica  de  Cruz  Alta  á  coló- 
nia do  Alto  Uru^uay  construíram- se  85 ,200 
metros  de  linha,  achando-se  esta  actualmente 
om  S.  Luiz  das  Missões. 

Na  de  Cnyabá  a  Corumbá  foram  feitos  re- 
conhecimentos na  extensão  do  1.513  kilome- 
tros, explorados  iOOe  abrirara-se  picadas  na 
oxèensão  d^  iJô.  Já  estão  iniciados  os  traba- 
lhos de  Corumbá  para  Aquidauna. 

Os  trabaUios  da  estrada  de  rodagem  de 
Guarapuava  á  Colónia  Militar  da  foz  do 
Iguas.^u  foram  iniciados  a  partir  no  rio  Xagil, 
executantlo-so  a  construcção  conjunctamento 
com  a  da  linlia  tele^raphica. 

Achi-so  inaugurado  o  transito  ati;  o  kilo- 
motro  141  n  )s  campos  do  Xagii  e  locados  para 
a  frente  mais  30. 

A  construcção  da  do  Porto  da  União,  na 
Victoria,  á  cidade  do  Palmas,  que  se  achava 
susp  msa,  vae  .ior  do  novo  iniciada,  já  es- 
tando nomeada  a  commissão  encarregada 
desse  trabalho. 

Na  estrada  de  ferro  de  Cacoquy  a  Inhan- 
duhy,  o  trecho  Caeequy-Jacaguá  tom  prom- 
ptos  o  leito  o  alvenaria  das  obras  de  arte  ; 
no  trecho  Jaí^aguá-Aleirrote  resta  muito  a 
fazer,  principalmente  na  parto  relativa  ás 
obras  do  arte,  todas  do  diilicil  c  custosa 
construcção  ;  o  trecho  Uruguayana-lnlian- 
duhy,  em  traf 'go  provisório,  necessita  para 
sua  conclusão  que  sejam  feitas  obras  defini- 
tivas nas  passagens  provisórias  existentes. 


Procede  se  no  Ministério  da  Giíerra  a  novos 
estudos  sobre  o  traçado  da  estrada  de  Gua- 
rai)uava  a  Matto  Grosso,  afim  do  Poder  o 
Governo  tom  ir  a  respeito  uma  resolução 
definitiva. 

Na  estrada  do  ferro  de  Lorena  a  Bemfica 
foram  exploradas  dous  traçados  até  á  villa 
do  Piquete.  Dahi  para  ascender á  serrada 
Mantiqueira,  adoptou-se  um  dos  traçados 
explorados  e  que  resolve  a  questão  da  su- 
bida por  meio  da  ferro- via  ordinária. 

Fez-so  também  o  reconhecimento  da  di- 
rectriz de  um  ramal  de  quatro  kilometros 
para  ser  utillzjuio  na  hypothese  de  ser 
a  fabrica  de  pólvora  sem  fumaça  instaUada 
nas  cabeceiras  do  Bemfica. 

Acha-se  inugurado  o  trecho  de  Lorena  a 
Bemfica  e  o  leito  preparado  em  unaa  exten- 
são de  cinco  kilometros  proximamente. 

Vão  sor  iniciados  os  trabalhos  de  levanta- 
mento da  Carta  Geral  da  Republica,  já  es- 
tando nomeada  a  Commissão  que  deve  ex- 
ecutal-os. 

Ha  necessidade  indispensável  da  installa- 
ção  do  uma  fabrica  do  pólvora  chimica,  afim 
de  nos  libertarmos  da  dependência  dos  for- 
necedores estran;íeiros,  constituindo  este  as- 
sumpto objacto  de  cuidadoso  estudo  na  repar- 
tição competente.  Com  o  mesmo  intuito  tem 
procurado  o  governo  dotar  a  Fabrica  de  Car- 
tuchos do  Realengo  de  machinismos  de  que 
carece  para  bem  funccionar. 

As  obras  de  fortificação  da  barra  de  Santoa 
foram  iniciadas  na  ponte  do  Itú  e  estão  pro- 
seguindo,  havendo  sido  depositada  na  Dele- 
gacia Fiscal  em  S.  Paulo  a  quantia  de 
200:000$  com  que  o  governe  desse  Estado 
concorre  para  essa  construcção.  Foram 
igualmente  iniciados  os  estudos  para  as  for- 
tificações de  Óbidos  e  adeantaram-se  as  obras 
que  estão  sendo  feitas  nas  fortalez  is  do  porto 
desta  Capital,  no  novo  Arsenal  de  Guerra, 
na  Intendência  Geral,  quartel-typo,  edificio 
para  a  Direcção  Gorai  de  Saúde  do  Exercito 
e  Hospital  Contrai. 

O  edirtcio  em  que  funcciona  a  Escola  Mi- 
litar do  Brazil  aclia-se  muito  estragado  o  é 
indispensável  habilitar,  o  Governo  com  o 
credito  necessário  para  a  terminação  das 
obras  do  edifício  da  praia  da  Saudade,  desti- 
nado à  mesma  escola,  e  que,  por  sua  vez, 
virá  ficar  em  ruinas  si  não  for  concluído. 

MARINHA 

A  nossa  marinha  do  guerra  não  satisfaz  os 
desejos  e  aspirações  do  paiz,  nem  está  em 
condições  de  bem  desempenhar  os  árduos  de- 
vores que  lhe  incum])em  para  augmentar  o 
património  de  suas  tradições.  O  material 
fluctuante,  em  grande  parte  desvalorizado, 
deve  ser  opportunamonte  reconstituído  com 
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unidades  d-j  combate, homogoneas  por  clusses 
o  ao  nível  dos  aperfoiçjamcnriOS  modernos. 

Como  a  offleacia  desses  instrumentos  de- 
pende do  prciparo  do  p'Sso;il,  tera-so  esfur- 
pio  o  Governo  por  miuistrar-lhe  solida 
ÍQjtrucção  techaica,  lazendo  aubsiituir  a 
estíi^nação  du^  navios  nos  portos  pela  cir- 
i  culação  no  mar.  Com  este  intuito  alguns 
navios  j(l  setruirara  viagem  o  outros  so  apres- 
tam para  o  me.imo  fim, 

M  JLo  poJeri  contribuir  para  elevar  o 
nivcl  d3  aptiJão  do  pessoal  a  creação  de 
escolas  profissionaos  de  arUlheiros,  foguis- 
ta  ,ti  uonoiros,  signaleiroso  sonda  lorea,  que 
não  virá  acarrotar  aenciivel  augmonto  de 
despoza. 

Com  o  intuito  de  retribuir  as  visir.as  quo, 
era  njme  d^s  riíspoctivos  governos,  nos  foram 
kiiné  por  navios  de  guerra  do  Chi  lo  e  da 
Árgon  una  partiu  no  dia  15  do  mez  findo  o 
cruzador  Barroso  com  dostino  a  Valparaizo 
e  Bucnos-Airoá.  Idêntica  missão,  com  rela- 
ção aos  Estados  Uoid  -s,  á  Inglaterra,  á 
França  o  Portuual  terá  bi\ívemento  o  navio- 
escola  B rnjainin  CmsUuil^  que  ora  se  apresta 
pava  a  viagem  d;)  instrucçãj  dus  guardas- 
marinha  confirmados  nj  auno  ultimo. 

Pareceu  lo -mo  convonioutc  mantir  ao  ex- 
tpcrao  stíp:.Gn trienal  di  Republica  uma  Ibrç.i 
naval  capaz  de  auxdi  ir  a  diViSão  de  occupa- 
ção  '10  território  do  Acre  e  attenier  a  intiv 
rosses  do  outra  ordem,  resulvi  crear  a  di- 
visão do  Norte,  quo  or  .  se  acha  em  Manáos, 
composta  do  oncouraçado  Floriano  Peixoto^ 
cruzador  torpodoiro  Tvpy  e  caça-torpedeiru 
i}\íi\am  HampoÁo,  sob  o  commaiido  do  contra- 
almirant-e  Alexandrino  do  Alencar. 

Visando  c  llocar  o  Corpo  de  Marinheiros 
NacÍL>nae3,que  está  reduzido  á  metade  do  seu 
olTectivo,  cm  coudií^oes  do  aí^.eiider  ás  exi 
genciasdo  serviço,  vao  o  Gove/no,  usando 
da  autorização  votada,  preencher  os  claros 
oxiitoQtes  por  meio  do  sjrf.eio  entre  os  ma- 
triculados nas  Capiíanias  d(js  l'orí.os.  Desta 
arte  serão  tidpolalos  os  nossos  navios  sem  as 
freiuent t»s  mudanças,  quo  tinto  enfraquecem 
a  cohosão  da^  guariíigões. 

As  escolas  le  aprendizes  marinheiros,  insti- 
tuídas como  fonte  percnnc  di»  supprimento 
ao  Corpo  de  MannlKuros  Nacionaos  ainJa 
não  legitimaram  as  osporinças  do  legislador 
Os  cxiguos  con*;.ngiín(.cs  que  cilas  fornecem 
osl  a  em  desproporção  manifesta  com  as 
dft  iez"^s  do  seu  custeio. 

»  rá  conveniente  su;»primir  as  escolas  que 
po  :o  produzem  e  desenvolver  as  que  se 
re»  mmendam  pelo  sou  rendimento  útil, 
tn  sformando-as  ora  manancial  para  o 
ab  itóciraento  d^s  companhi  '.s  do  esi»eciali- 
da  js  do  Corpo  de  Marinheiros  Naciouaes  e 
m(  mo  do  Corpo  do  Oíiiciaes  Marinheiros. 


iVchando-se  encravado  na  área  coramercial 
da  cidade,  com  oíílcinas  e  deiendencias  em 
outra  extremidade  do  porto,-  o,  portanti 
obri^^ado  a  mantor  em  actividade  um  crescido 
numero  de  embarcações  da  patro-moria,  nâo 
pó.lo  o  Arsenal  de  Marinha  desta  cidade  pro- 
duzir com  a  economia  o  celeridade  desejá- 
veis. E\  conveniente  a  ac  luisição  da  área 
in.lispimsavel  para  os  fundamentos  de  ura 
n  >vo  arsenal  que  satisfaça  as  necessidades 
actuaes  e  do  futuro,  o  resolver  sobre  a  sua 
construcçâo. 

A  necessidade  de  um  hospital  que  substitua 
o  que  funcciona  no  velho  e  arruinado  edificio 
da  Ilha  d  (.s  Cobras,  a  do  restabelecimento  das 
officinas  e  depósitos  da  Armação  e  a  do  an- 
tigo edificio  de  Villegaignon  não  podem  dei- 
xar de  provocar  muito  especialmente  a  vossa 
attonçao.  Apozar  das  grandes  sommas  com  o 
desenvolvimento  do  edificio  quo  existe  de 
longa  data  na  Ilha  das  Enxadas,  resento-se 
também  a  E-c jla  Naval  da  falta  de  ura  prédio 
adequado  ao  seu  funcciouamento. 

Nacionalizar  a  pesca,  regulamontal-a  e  of- 
f.jrecer  incentivo  ã  de  alto  mar,  já  por  meio 
do  subvenções  ás  companhias  que  se  organi- 
zarem, já  pela  elevação  dos  direitos  adua- 
neiros sobre  o  producto  da  pesca  estrangeira, 
('í  uma  idéa  quo  deve  merecer  a  vossa  atten- 
ção,  porque  concorrerá  para  melhorar  a  ali- 
mentação publica  o  proteger  uma  industria 
que  pó  ie  constituir  uma  excoUent  j  fonte  de 
receita. 

INDUSTRIA  E  VIA(JAO 

CABOTAOEM 

A  restrlcção  aos  navios  nacionaos  da  na- 
vcii-ução  de  cabotagem,  como  preceito  que 
por  constitucional  não  comporta  as  modifi- 
cações que  cada  situação  comraercial  re- 
clamo, acarretou  para  as  clisses  productoras 
diííiculdadcs  e  embaraços  que  o  tempo  já 
teria  pormittido  attenuar  grandemente.  Si  a 
eri^e  que  a  Na  ão  atravessou  não  lho  tivesse 
consumido  os  elementos  que  facilitariam  a 
iniciativa  privada  o  aui^mcnto  da  nossa 
fr.íta  mercante.  Dossa  deíiCiencia  do  recursos 
a-'íXL'avada  no  periodo  de  lutas  internas  e  da 
dfjploravel  desorganização  das  omp  -ezas  mais 
favorecitl.as  pelos  poderes  públicos,  pi'oma- 
naram  eniharaç js  na  circulação  costeira  de 
productos,  com  detrimento  puu  a  lavoura  e 
prejuízos  para  o  commercio. 

Cuida  o  Goviu'no  de  cnmprir  o  voto  do 
Con_rcs>o,  pnqjar.indo  as  ba^es  de' renovação 
do  contracto  com  o  Lloyd  Firazilciro,  já 
a.íTora  reor^'"anizado,  o  se  empenhará  na 
execução  das  medidas  ao  seu  alcance  para 
favorecer  o  trafe^^o  internacional  maritimo. 
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A  mesma  providencia  se  appl içará  a  outras 
linhas,  feuraidiarias,  já  estando  completa  a 
iRodiftcaçã'^  do  conrracio  cura  a  Companhia 
Ama2on  Steam  Na-c.gation^  que  vae  crear 
o  serviço  da  navegação  até  á  região  do 
Oyapoc. 

MINERAÇÃO 

A  industria  de  mineração  desenvolve-se 
cora  demasiada  lentidão  entre  nós. 

A'  parte  as  antigas  explorações,  somente 
o  minério  de manganez  tem  silo  explorado 
nos  últimos  annos  ora  escala  sensível.  E'  do 
esperar;  entretanto,  que  a  mineração  de 
cobre  e  algumas  outras  venhara  a  ter 
alento  compatível  com  a  riqueza  do  nosso 
sub-solo  o  aís  necessidades  do  mercado  uni- 
versal. Preciso  é,  poróm,  que  a  loí/islição 
federal  re.nova  os  obi  os  que  afug3ntcim 
as  iniciativas,  definindo  (»s  pontos  de  du- 
vida quanto  ao  uispositivo  constitucional 
que  attríbue  ao  dono  do  solo  a  roprie- 
da  le  do  sub- solo  e  estabelecendo  regras  que 
auxiliem  e  garant  im  os  qu3  nesse  ramo  de 
actividade  queiram  empregar  esforços  e  ca- 
pitães. 

O  Groverno  procura  neste  momento  dar 
execução  ao  pensamento  do  legislador  com 
referencia  á  exploração  do  carvão  nacional 
E'  seu  intuito  promover  um  e^studo  proti- 
ciente  das  diversas  jazi  ias  em  situação  de 
possível  exploração  commercial,  e  dos  pro- 
cessos e  applicaçôes  que  em  cada  caso  sejam 
eílicientes,  habilitando  assim  a  iniciativa 
particular  a  empenhar-SvO  era  trabalhos  que 
reclamam  avultados  recursos,  com  a  indi- 
cação autorizad  fc  dos  rt^sultados  que  eíTe- 
ctlvamente  se  possam  esporar. 

Para  qu >  os  interessados  nicionaes  en- 
contrem maiores  possibilidades  de  apoio  na 
sua  iniciativa  e  nus  recursos  que  possam 
buscar  fora  do  paiz.  procurará  o  Governo 
fazer  com  que  os  estudos  que  se  vão  iniciar 
tenham  por  si  a  autoridade  de  uma  com- 
petência, cujas  conclusões  mereçara  con- 
fiança no  interior  tanto  quanto  no  exte- 
rior. 

TELEGRAPHOS 

A  rede  telographica  da  União  tem  tido  o 
desenvolvimento  compatível  com  os  re- 
cursos de  qne  o  G  jverno  tem  podido  dispor, 
achando-se  augmentado  o  numero  de  esta- 
ções pelas  inauguradas  recentemente. 

A  situação  em  que  se  achou  o  Governo  em 
referencia  ao  terriCorio  do  Acre,  tanto  sobre 
o  ponto  de  visr.a  niilitar,  quinto  pelo  lado 
íidministrativo,  exÍL,'iu  que  com  urgência  se 
tratasse  de  estabelecer  communicação  telo- 
graphica para  alli. 


Não  permiitin  lo,  porém,  as  condições  de 
momento  o  prolongamento  da  linha  telo- 
i^raphica  de  Manáos,  tornou-se  indispen- 
sável a  construc<,\ão,  embora  provisória,  de 
uma  linha  da  bocca  do  rio  Acre  ató  Caquetá,, 
que  satisí'az  aquellas  exigências. 

VIAÇÃO  ^ 

Renasce,  felizmente,  com  a  confiança  no 
desenvolvimento  das  forças  productivas  do 
paiz,  a  actividade  constructora  na  nossa 
viação  terrestre,  á  raodida  que  o  povo  bra- 
zileiro  e  os  poderes  públicos  v5o,  dia  a  dia, 
confirmando  o  seu  voto  do  manter  a  tran- 
quilidade interna  o  externa  e  honradamente 
sij  empenham  na  elevação  do  credito  na- 
cional. 

Sem  snr  checado  ainda    o  momento   das 
graniles  ex]fansões,  já  é.  todavia,  licito  atten- 
der  ás  mais  urgentes  necessidades  do  pro- 
gresso na  rede  de  estradas  no  norte  da  R  '- 
publica  o  na  ligação  do  sul  e  do  centro  á  Ca-, 
pitai  Federal.    Com   a   pru-ienclae   dentro       , 
dos  limites  que  os  nossos  recursos  ainda  nos      « 
impõem,  é  um  dos  grandes  empenhos  do  Go-      |j 
ve  no.  j 

Nesse  sentido  e  de  accordo  com  as  vos>a^  \ 
autorizações,  continua  actualmente  em  con- 
strucção  o  prolon.:íamento  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazii  em  demanda  da 
parto  francamente  navegável  do  S.  Fran- 
cisco, e  também  por  administração  so  tem 
construído  na  Estrada  de  Ferro  de  Porto 
Alegre  a  Uruguayana.  Já  fonm  inaugu- 
rados os  trabalhos  da  Estrada  de  Ferro  de 
Victoria  e  Diamantina  peia  companhia  Vi- 
ctoria  a  Minas  o  prosegue  com  actividada  a 
construcção  da  via-ferrea  para  o  rio  Igu  i-sú, 
tendo  sido  nella  aberta  ao  trafego  um  trecho 
e  executados  estudos  de  um  ram;il  para  o 
porto  de  S.  Francisco  pela  companhia  São 
Paulo  ao  Rio  Grande. 

Passaram  já  á  administração  particular 
da  companhia  Great  Westeim  a  Estrada  Cen- 
tral das  Alagoas,  adquirida  pela  União,  e  a 
de  Paulo  Aífunso,  por  ella  construída,  con- 
serva n  do -se  administradas  pelo  Governo, 
emquanto  se  não  arrendam,  as  do  Paraná, 
D.  Thereza  Christina  e  Santa  Maria  ao 
Uruguay. 

SECCA 

Prevendo  a  hypothese  de  novas  calami- 
dades pela  secca  do  Norte  e  emquanto  não  é 
possível  crear  um  serviço  systematico  e 
desenvolvido  para  combater  os  effei tos.  pe- 
riódicos desse  terrível  flagello,  cuidou  o 
Governo  do  aproveitar  os  trabalhos  e  des- 
pezas  já  feitas  no  açudii  não  acabado  de 
Acarahú-mirim,  mandando  proceder  alli  aos 
estudos  necessários  á  barragem  e  serviços 
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começados,  como  inicio  aos  trabalhos  de  tal 
natureza  autjrizados  poio  Congresso  Na- 
cional. 

OBRAS  PUBLICAS 

Vamos  sahindo  de  ura  período  no  qual  a 
reconstrucção  financeira  paralysou  os  ser- 
viços de  ohras  publicas.  E'  necessário  roco- 
raeçal-os,  dando  á  Nação  o  movimento  de 
progreáso  que  á  sua  engenharia  caL^o  pre- 
sidir. 

Por  sua  alta  importância  para  o  trafego 
comra  Tcial  e  accrescimo  das  rendas  publi- 
cas, pela  soram  \  de  recursos  com  que  podem 
contribuir  para  a  sua  própria  exocuçfio, 
como  pela  segurança  do  rendimentos  que 
offerecem  uma  vez  realizadas,  as  obras  dos 
nossos  principaes  portos  naturalmente  se 
apresentam  e  impõem,  como  as  mais  pró- 
prias ao  inicio  da  nova  phase  de  actividade 
nacional. 

Consi.irnou  a  lei  vigente  do  orçamento  dis- 
posições que  permittem  cuidar  com  vi^íor  de 
melhorara  appareihar  alguns,  que  consti- 
tuem velha  e  legitima  aspiração.  Sem  tratar 
daquelles  portos  em  que  convém  consei-var 
o  regimen  administrativo  por  que  vão  sendo 
'feitas  as  obras,  reconhece  o  Governo  a 
urgência  de  serem  encetiiflas  as  do  porto  do 
Rio  de  Janeiro,  que  teem  sido  objecto  de  seus 
estados  incessantes. 

As  do  Recife,  S.  Salvador,  Belém  e  Manáos 
formarâo  com  o  da  Capital  Federal,  o  de 
Santos  e  a  barra  do  Rio  Grande  do  Sul  a  serie 
de  grandes  obras  deste  género  que  estão  a 
pedir  resolução. 

Devem  e  hão  de  ser  encaminhadas  com 
decidido  propósito  o  firmeza  para  (lue  se 
possam  iniciar  e  ultimar  no  decurso  de 
tempo  que  a  importância  o  difflculdade  do 
cada  trabalho  forçasamente  consome. 

Oá  8er\ií;o3  locaes  entregues  nesta  C.ipital 
ao  Governo  da  Uniào  muito  deixam  a  desejar 
na  sua  execução  ;  o  de  abastecimento  de 
agua  é  njotivo  de  frequentes  reclamações  por 
deficiências  e  irregularidades  que  ã  admi- 
nistração compete  ainda  corrigir. 

AGUA 

A  exiguidade  da  agua  captado,  erros  na 
organização  do  serviço,  falta  de  reservató- 
rios, redes  de  canalização  defeituosas,  ou 
pela  falta  de  systema  e  conformidade  no  seu 
estabelecimento,  consequência  de  um  serviço 
em  que,  por  falta  d.3  previsão,  os  trabalhos  se 
fiuom  sob  a  prossão  de  situações  insupporta 
veis,  consumo  do  r  gradu  pur  uns  eui  detri- 
mento de  outros  habitantes,  t:ies  são  as  fal- 
tas que  procurarei  corrigir  com  a  urgência 
posBvol   em   obras    semelhantes,    tendo  já 


tido  começo  do  execução  o  projecto  par-v 
melhorar  o  serviço  com  o  estabelecimento 
e  inau.iruraçào  da  nova  linha  de  canaliza- 
ção, ligando  directa  e  especialmente  o  reser- 
vatório do  Podregulho  o  o  do  morro  da 
Viuva. 

ESGOTOS 

Vae  ser  objecto  de  serio  cuidado  do  Go- 
verno Federal  :i  questão  de  esgotos  desta 
Capital.  A  exis  oncia  de  um  contracto  neste 
como  em  outros  serviços  importmtes  cir- 
cumscreve  a  ac^ão  dos  poderes  pnblicos;  en- 
tretanto, nem  por  isso  ficará  a  cidade  pri- 
vada dos  benefícios  que  uma  boa  fiscalização 
póJo  suggerir.  Também  a  associação  deste 
serviço  ao  do  porto,  pelo  estabelecimento 
de  granios  galerias  que  possam  ser  prolon- 
gadas ao  mar,  sendo  rac.onalmente  delineado, 
deverá  contribuir  poderosamente  para  eli- 
minar uma  das  c  u  as  de  mfecção  local  da 
cidade,  pela  contaminação  das  aguas  da  sua 
bahia. 

ILLUMINAÇÃO    DA  CAPITAL 

O  contracto  vigente  om  a  Sociedade  Ano- 
nyma  do  Gaz  do  Rio  de  Janeir>  accrescen- 
tou-lhe  o  •privilegio  para  a  illuininacã,o  elé- 
ctrica, de  que  continua  privada  a  Capital  da 
Republica. 

O  Ministério  da  Industria  já  approvou  a 
designação  das  ruas  e  praças  da  primeira 
zona  que  deve  ter  essa  illuminação,  mar- 
cando os  prazos  para  que  aquella  companhia 
se  desobrigue  do  compromisso  para  tal  fim 
contrahido. 

FAZENDA 

As  repartições  de  fazenda  estão  reclamando 
prompt  k  reforma.  Em  geral  o  pessoal  não  ó 
suíTiciente  para  attender  ao  sou  considerável 
expedieni.e  e  os  elementos  materiaes  não 
bastam  para  acudir  ás  necessidades  da  fisca- 
lização. AS  delegacias,  principalmente,  teem 
um  pessoal  muito  inferior  ás  exigências  do 
serviço  e  a  sua  (organização  não  attende  aos 
múltiplos  encariros  que  lhes  são  attribuidos. 
Seria  acertado  dar-lhes  nova  feição  e  resta- 
belecar  as  anti^^as  contadorias  e  os  legares  de 
procuradores  fiscaes. 

Teem  sido  ordena-las  obras  urgentes  de  que 
necessitam  a  Casa  da  MoeJa,  a  Alfandega  e 
a  Caixa  de  Amortização.  Esta  repartição, 
pela  importaoíia  dos  serviços  que  lhe  estão 
aílectvjs,  precisa  ser  transferida  para  um  edi- 
ficio  em  que  pos^a  fuuccionar  conveniente- 
mente. 

Para  melhorar  o  serviço  da  arrecadação 
dos  impostos  de  consuma  é  necessário  que 
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seja  reformado  o  regulamento  expedido  com 
o  decr  }to  n.  3.622,  do  26  do  março  de  1900. 
Estabelecendo  um  processo  complicado,  ve- 
xatório e  dispendioso  para  a  cobranç  i  e  fisca- 
lização do  irapasto,  esse  regulamento  onera 
o  contribuinte  com  pasadas  multas  e  crea 
um  regimen  fiscal  tão  complexo  om  suas 
normas  quanto  iilusorio  em  seus  eíTeitos, 

Conviria,  pois,  modificar  o  art.  38  da  lei 
n.  641,  de  14  de  novembro  de  18'^9,  provi- 
dencia que  escapa  á  competência  do  Governo. 
Os  embaraços  trazidos  á  fiscalização  do  im- 
posto, pela  mil  comprehensão  do  art.  55  do 
regulamento  de  26  de  março  de  1900,  foram 
removidos  com  a  expedirão  do  decreto 
n.  4.697,  de  12  de  dezembro  de  1902,  n.  4.758, 
de  31  de  janeiro  do  corrente  anno. 

O  regimen  estabelecido  para  as  coUectorias 
pelo  decreto  n.  4.659, de  25  de  junho  de  1901, 
não  funcciona  com  vanta^rem  para  o  serviço 
que  pretendeu  regular.  A  reducção  da  por- 
centagem a  15  %  tem  provocado  o  abandono 
por  parte  dos  agentes  incumbidos  da  arre- 
cadação, e,  em  diversos  Estados,  grandes 
teem  sido  as  difllculdadcs  da  adminisoração 
em  encontrar  pessoal  hábil  para  subsiituil-os. 
Pareco-me  conveniente  que  seja  elevada 
aquolla  porcentais^om.  O  angmeuto  da  des- 
peza  será  largamonio  compensado  pelo  des- 
envolvimento da  receita, 

O  actual  ro<(ulamente  do  sello  devo  lam- 
bem ser  rcvistj  no  sontido  de  harmonizal-o 
com  as  disposições  de  leis  posteriores,  de 
tornal-o  m  lis  claro  om  certos  pontos  e  d(í  sor 
reduzida  a  pena  de  revalidação. 

A  reforma  das  caixas  económicos  merece 
igualmente  a  aitenção  do  Congnisso.  S  o  in- 
stituições da  maioi-  utilidade  e  convém  am- 
pliar a  sua  esphera  de  acção  o  prover  sobre 
a  applicação  dos  depósitos. 

As  autorizações  concedidas  ao  Governo  na 
lei  da  recnita  para  o  comente  exnrcicio  toom 
tido  cautelosa  e>í(;cução.  Está  sendo  elabo- 
rado o  Código  de  CtjníJabiliílade  Publica  e  o 
novo  regulamento  de  sniruros,  tendo  sido 
in nova  lo  o  contracto  para  a  extracção  das 
lotorias  federaes,  vigorando  noste  ex  tcícío 
as  clausulais  impostas  pela  nova  lei,  havendo 
0  conliact  inte  desistido  de  rcclomações  pen- 
dentes e  lucrando  o  Thesouro  cerca  de 
600:000$000. 

Foi  nomeada  uma  commissao  para  estudar 
08  resultados  que  tem  dado  na  pratica  a 
tarifa  acuiai  dis  alftmdegas  e a  procedência 
das  reclamações  que  teem  apparecido,  indi- 
cando as  modificações  que  forem  necessárias. 

A  recenie  occup  ição  do  t.iírritorio  do  Acre 
por  forças  brazileiras  determinou  a  necessi- 
dade da  croação  de  uma  estação  fiscal  para 
a  arrecadação  dos  impostos  d<í  exporiação, 
consumo  e  outros,  assim  como  a  de  uma 
caixa  civil  destinada   a  eíTectuar   o  paga- 
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monto  das  referidis  forças,  tendo  sido  para 
esse  fim  expedidos  os  decretos  n.  4.786,  de  7 
de  março  findo  o  n.  4.7J8,  de  21  do  mesmo 
raez. 

Para   occorr^r   ás    despezas    do  pessoal 
e   material  da  Mesa  de   Rendas  e  da  Caixa 
Civil,  até  o  fim  do  ex  ^rcicio,    foram  abi 
os  créditos  extraordinários  necessários 
decretos  ns.  4.794,  de  14  de  março  o  4 
de  26  do  mesmo  mez. 

Serão  opportunamente  subraettidos  á  vossa 
apreciação  estes  créditos  e  os  que  o  Governo 
íeve  necessidade  de  abrir  para  attender  ás 
despezas  com  o  movimento  de  forças  e  outras 
que  foram  determinadas  pela  occupação  nd- 
litar  daquelle  território. 

SITUAÇÃO     ECONÓMICA. 

A  situação  económica,  apozar  da  crise 
que  aflligo  a  lavoura  do  caf'  e  da  baixa  de 
preços  dos  nossos  principaes  productos  de  ex- 
port;ição,  não  ô  desanimadora. 

Si^gundo  os  algarismos,  ainda  incompletos, 
da  Repartição  de  Estatística  Commerúal,  a 
nossa  exportação  foi  nm  1902  de  736.100:000$ 
e  a  importação  de  467.239:000$,  vcrificando- 
so  um  saldo  a  favor  do  paiz  de  réis 
268.86I:000$000. 

Em  19)1,  a  exportação  foi  de  860.827 :O00íí; 
e  a  impor r.ação  de  4 19.95'): 000 >,  sendo  o  saldo 
de  410.871: 000$' )00. 

Embora  o  valor  da  expoi  tacão  tenha  dimi- 
nui-lo e  o  da  imporcição  au,:^mentado  era 
19u2,  a  taxa  cambial  manteve-so  com  peque- 
nas oscilla.õos.  Est3  facto  e  a  ciroumstanciíi 
de  estar  'm  procurando  applicrrão  nas  in- 
diisf,riase  fundos  públicos  as  economias,  qiio 
s^vão  apurando,d'.Mnonstram  que  a  eonfianç\ 
renasce. 

A  crise  com  que  luta  a  lavoura  tem  roal- 
raeníie  acavretid  >  gran  Ií^s  prejui/o>^  a  alguns 
Estados.  Não  podia,  enir  'Uint  >,  surprehen- 
dor  aos  que  acompanham  com  attenção  o 
movimento  económico  desde  que  í^o  viu  a 
producção  do  café  elevar-se  em  12  annos,  de 
1890  a  1902,  de  4  a  15.000.000  de  saccas  eo 
consumo  não  crosc3r  ua  mesma  extraordiná- 
ria proporção. 

Coincidindo  este  au^nnento  de  oíferta  com 
a  valor  izaçã,o  do  papel  mo* ;da,  manifestada 
na  alta  do  cambio,  era  natural  que  a  situa- 
ção dos  productores  se  tornasse  muito  melin- 
drosa . 

A  ^rrande  ollerta  do  género  tora  sido  o 
maior  factor  do  lamentavíd  phenoraeno.  Ou- 
tros, porém,  teem  cooj)erado  para  a  situa- 
ção, aíauando  lentamente  como  elleitos  ne- 
cessários de  lois  naturaes,  que  a  ninguém  é 
licito  contririar  em  um  meio  que  soífre  a 
influencia  da  moeda  fiduciária  incónvorsi- 
veU  O   capitíil  representado    pela    torra  e 
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pelas  machloas  não  podia  contar  com  a  ro- 
mmieraíQ&o  de  outros  tí3mpos  em  que  monos 
oneroso  era  o  trabalho.  O  salari:),  reflectindo 
as  condições  geraes  do  piiiz,  é  t mto  mais 
exigente  quanto  maiores  são  os  gastos  de 
stiraistencia.  Ò  credito  tem  sido  quasi  niillo, 
nâo  S8  sentindo  o  eflFeito  da  su  \  grande  íun- 
oçio  protectora  ;  só  o  que  se  fundar  sob  o 
Donhor  das  safras  poderá  fornecer  ao  pio- 
auctor  os  meios  de  osparar,  sem  impaciên- 
cias, a  colheita  e  de  entregal-a  ao  consumi- 
dor sem  precipitações. 

Já  me  refiari,  em  termos  geraes,  á  necessi- 
dade de  organizar  a  defesa  contra  a  irregu- 
laridade dos  mercados  e  os  processos  de  q.ie 
se  servem  os  intermediários  no  commercio 
do  café.  E'  lisongeiro  assignalar  que  os  la- 
vradores se  congregam  em  syndicatos  agrí- 
colas para  promoverem  os  seus  interesses. 

Com  relação  ao  credito,  sabe  o  Congresso 
que  faltam-nos,  por  completo,  institutos  que 
Satisíkçam  ás  necessidades  económicas  do 
paiz  e  admira  como,  sem  olles,  teem-se 
mostrado  resistentes  as  suas  industrias. 

O  Banco  da  Republica  acha  se  em  situa- 
(^0  especial.  Tem  procurado  alargar  as  opo- 
rações  de  desconto  e  não  lhe  tem  faltado  a 
confiança,  que  so  manifesta  polo  augmento 
dos  depósitos.  Intervindo  nas  operações  de 
cambio,  sua  principal  sinão  exclusiva  prcoc- 
cupação  tem  sido  embaraçar  as  grandes  os- 
ciUações  que  perturbam  tada  a  vida  com- 
mercial.  A  carteira  das  liquidações  nào  pôde 
auxiliara  dos  descontos  sem  desviar-se  do  su;l 
íhnc^o,que  é  amortizar^emcurtissimo  prazo, 
a  emissão  das  inscripções.  O  banco  repre- 
senta menos  um  elemento  pasitivo  do  que 
negativo  na  vida  económica  do  paiz,  e,  en- 
tretanto, o  que  se  precisa  é  de  prjpulsjres 
que  imprimam  movimento  Is  riquezas  ador- 
mecidas ou  latentes. 

Nota- se,  a  despeito  do  tudo,  que  vae  se- 
guindo molhor  direcção  a  actividade  nacio- 
ool,  monopolisada  ató  agora  pelas  chamadas 
«grandes  industrias  agrícolas».  O  café,  a 
borracha,  o  fumo  e  o  assacar  renderam  o.m 
1902,  na  exportação,  menos  do  que  no  ante- 
rior ;  a  herva  matte,  o  cacáo  e  o  algodão 
foram,  porém,  mais  favorecidos.  Outros 
productos  de  menor  importância  mani  fosia- 
ram  franca  melhora,  representando  seu 
valor  9,7  «/o  da  exportação  em  1902  contra 
',7Vo  em  1901. 

SITUAÇÃO  FINANCEIRA 

E'  satlsfactoria  a  situação  financeira  do 
Daiz,  como  se  vê  pelo  au^rmento  de  nossos 
iepositos  no  estran^'eiro  e  no  Banco  da  Repu- 
blica, e  pela  alta  cotação  de  nossos  titules 
internos  e  externos. 


AS  apólices  federaes,  que  haviam  cabido  a 
695$  ora  1901,  subiram  a  950$  em  190e,  al- 
cançando 960$  e  980$  no  mez  findo. 

A  cotação  dos  fm-nds  do  4  %,  de  1889, 
subiu  de  62  em  1900  a  ()8  em  1901  e  a  76 
e  78  em  1902  e  1903.  Os  titules  do  fnnding 
loan  teem-se  mantido  acima  do  par. 

Pel  i  synopsB  de  190á,  verifica- so  que  a 
renda  arrecadada  nos^.í  exercício  foi  de 
3l.208:475$l08,  ouro  e  182.320:598$08^ 
papel,  a  qu  .1  addicionada  ?l  renda  de 
11.84á:177$746,  ouro,  e  56.052:373$967,  pa- 
pel, sómonte  agora  conhecida  mas  ainda  não 
escriptnrada,  referente  a  68  balanços  rece- 
bidos, eleva-se  a  43.050:652$-^54,  ouro,  o 
238.381: 97 -^$050,  papel.  Ha  ainda  a  accres- 
centar  a  arrecadação  do  semestre  addicio- 
nal  calculada  em  556:744$304,  ouro,  o 
6.086:764$-^2?,  papel,  o  mais  o  saldo  em 
papel  dos  depósitos  já  verificados  na  impor- 
tância de  10.537:275$35l,  o  que  tudo 
faz  subir  a  arrecadação  no  exercício  a 
43. 607: 397$  158,  ouro,  o  2õ5.0J6:011$624, 
papol. 

A  lei  n.  813,  do  2í  do  dezembro  de  1901, 
orçando  a  receita  imoral  da  Ropubllca  para  o 
exercício  de  1902,  com  exclusão  da  quantia 
de  2.530:000$,  papol,  pai'a  as  obras  dos  me- 
lhoramentos dos  portos,  ainda  não  arreca- 
dada, calculou  a  receita  em  42.876:6t)6.sG37, 
ouro,  e  254.931:000$,  papol. 

Vô-se,  pois,  que  a  receita  arrecadada  ex- 
cedeu á  orçada  em  730:7:U$52l,  ouro,  e 
75:01 1$024,  papel. 

A  dospoza  votada  pola  lei  n.  834,  de  30  do 
dezembro  de  1901,  para  o  exercício  do  1902, 
com  exclusão  da  quantia  de  2  530:0íXJ>í,  não 
despendida,  destinada  ao  fundo  de  melhora- 
mento dos  portos,  foi  de  33.592: 171  $580,  ouro, 
e  235.391 :888S054,  papel. 

Addicionando-se  ã  despoza  orçada  a  reali- 
zada por  conta  dos  credites  abortos  nesse  ou 
em  exorcicios  anteriores,  na  importância  de 
929:523$349,  ouro,  e  16.345:88lsl54,  papol,  o 
o  deficit  de  128:551  $365,  ouro,  accusado  na 
conta  de  depósitos,  conforme  a  synopso,  a 
despeza  eleva-so  a  34.05' ):246$294,  ouro,  e 
251.737:769$208,  papel. 

Da  comp  irucão  da  dospoza  com  a  receita 
resulta  uma  diílerença  a  favor  desta  do 
8,957:1508684,  ouro,  e  3. 2* )8: 24:.^$  116,  papel, 
a  qual  deverá  elevar- se  sensivelmente,  at- 
tendondo-se  a  que  se  computou  a  d.^speza 
orçamentaria  em  sua  totalidade,  quando  a 
realizada  nunca  attinge  ã  fixada. 

Daquella  difl'erença  em  ouro  deve  doduzir- 
so  a  sommaque,  pelo  orçamento,  tnmappli- 
cação  especial. 

A  arrecadação  dos  impostos  de  consumo 
produziu, durante  o  annode  1902,  34.830:137$ 
ou  mais  4.948:046$  do  que  no  exercício  do 
1901 .    Comparada  essa  receita  com  a  orçada 
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pola  citada  lei  n.  813  om  34.970:000s.  nota- 
se  para  menos  a  differonça  de  139:863$')00. 

E*  de  esperar  que  a  renda  dessa  proce- 
dência se  desenvolva  á  medida  que  a  arreca- 
dação e  a  fiscalização  se  forem  normalizando 
em  todo  o  paiz. 

Pelo  movimento  da  arrecadação  das  al- 
fLindegas  no  primeiro  trimestre  do  corrente 
exercício,  pódese  concluir  que  não  falharão 
as  previsões  d:)  legislador.  Verifica -se  pclus 
elementos  conliecidos  que  a  renda  ordinária 
nesse  periodo,  comp  irada  com  a  de  igual 
período  do  exercício  anterior,  teve  o  au- 
gmento  de  4.874:5:^6,^.  sendo  1.260:52ii$,  ouro, 
e  3.814:090.$,  papel.  A  receita  total  do 
trimestre  é  de  10.721 :939$067  ,  ouro  e 
61.0l4:445$691,papel.  A  do  exercício,  cal- 
culada sob  essa  base  e  incluindo-so  a 
do  semestre  addicional,  elevar-se-ha  a 
43.414:500$572,  ouro,  e  850.144:546.^987, 
pap.íU  qu^  é  superior  á  orçada. 

Do  empréstimo  interno  de  60.000 :000$000 
emittido  de  accôrdo  com  o  decreto  n.  2.095. 
de  29  de  novembro  de  1897,do  qual  já  haviam 
s.do  resgatados  443 : OOO.s,  foi  resgatada  mais 
a  somma  de  6!000:00(>$,ficando  em  circulação 
titules  no  valor  nominal  do  53  557:000$OÒO. 

A  somma  de  papel- moeda  em  circulação 
até  31  do  março  ultimo  6  de  675.41 1:021$000. 

A  despeito  das  dospezas  do  caracter  extra- 
ordinário a  que   se  tem  visto  forçado  o  Go- 


verno, em  consequência  dos  acontecimentos 
que  conheceis,  ve-se.doá  elementos  quo  tenho 
apresentado  ao  vosso  exame,  que  é  folgada 
a  nossa  situação  financeira. 

Com  estas  informações  e  com  os  amplos 
esclarecimentos  que  constam  dos  relatórios 
dos  differentes  ministérios,  podereis  bem 
ajuizar  da  gestão  dos  negócios  públicos  e  das 
providencias  necessárias   para  mslhoral-a. 

Estou  certo  que  haveis  de  corresponder  á, 
grande  confiança  que  a  Nação  deposita  om 
vossas  luzes  e  patriotismo,  e,  no  empenho 
de  bem  servir  aos  interesses  da  Republica, 
podeis  contar  com  o  meu  ardente  esfc^rço  e 
uevotada  coUaboraçao. 

Rio  de  Janeiro,  3  de  maio  de  1903. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Presidente  da  Republica. 

O  Sr.  I* residente— O  Congresso 
Nacional  tomará  na  devida  consideração  a 
exposição  constante  da  Mensagem  do  Sr.  Pre- 
sidente da  Republica. 

Está  encerrada  a  sessão  solemne.— José 
Gomes  Pinheiro  Machado^  Presidente  do 
Congresso. — Joakim  d'0  Catunda,  1°  Secre- 
tario.—Aíi^re/r^  Neto,  2^  Secretario.— A/ò^río 
José  Gonçalves,  3°  Secretario.— Ga/d»»o  Lo- 
reto,   4'>  Secretario. 


CAMARÁ  DOS  DEPUTADOS 


-©- 


Priomírã  sessão  ia  pta  HaM  ilo  Conso  Nanoial 


1^  SESSÃO  EM  i  DE  HAIO  DE  1903 


Presidência    do  Sr,    Urh.uio  So.nios  (/°   VicC'Presidenle)~ 


Ao  raeio'dia  procodo-so   á  chaiiKula  a  que 
resípondcm  os  Srs.   Urbano  Santos,  An^olo 
Noto,  Thomaz  Accioly,    José   Eazebio,    Luiz 
DomiDguc3,  Ro;lrigiias  Fernandes,  Guo(l«^lha 
Mourão,  Christino  Cruz,  Dias  Vieira,  Anizlo 
de  Abreu,  João  Gayoso,  Joaquim  Pires,  Tho- 
maz  Cavalcanti,  Virgilio  Brigido,    Francisco 
Sá,  Frederico   Hoiges,  João  Lopes,  Kduardo 
Studart,  Sérgio  Saboya,  Gonçalo   Soutj,  Ta- 
rares de  Lyra,  Eloy  de  Souza, Fonsmvi  v  S .Iva, 
Pereira  lieis,  Paula  e  Silva,  AValfredo  Lo,'tL 
Soares  Neiva,    Al)don  Milanez,  T(*ixoira  tio 
Sá,  Ermirio  Coutinho,  João  Vieira,  Mala(]iii  is 
Gonçalves,  Júlio  de  Mello,  Cornolio  di   Fon- 
seca, Estaoio  Coimbra,    Podro  Pernambuco, 
Elpilio   Figueiredo,  Artlnir  Oi*lando,    W  aii- 
derloy  de  Mendonva,  Epaminonda^  Giaciíi.lo. 
RaymuQdo   Miranda,    Euz('bi<>  d(í    Ainliadtí, 
Arroxollas   Galvão,     Domini^os    (iuiniarã'S, 
Félix  Gaspar,  Eugénio  Tourinho,  Ad  ilb-rtu 
Guimarães,  Satyro  Dias,  Paula   (iuiiiiarã(\s, 
Augusto  de  Freitas,  Pinto  Dantas,  Rodrií^uea 
Lima,  Tolontiao  dos  Santos,  Paranhos  Monte- 
negro,   Bernardo    Horta,    Muruira    Goraee, 
Jo&    MoDJardim,    Galdino     Luroto,      Érico 
Coelho,    Fidelis   Alves,    Bolisario  de  Souza, 
Benedicto  Galvão,   Silva  Castro.    Lniircnço 
Baptista,    Alberto    Ikvama',.    Jiilio    Smíos, 
Henrique  Boi.iíes,  Criivcllo  Ca\al(':ini"i,  Mau- 
rício de  Abreu,  Oliveira  Figufúrodo^ Teixeira 
Brandão,    Francisco  Veiga,   Es  ti;  vão    Lobij, 
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Ri  beiro  Junqueira,  Carneiro  de  Rezende,  An- 
tigo Botelho,  Luiz  Alves,  Adalberto  Ferraz, 
Henrique  Salles,  Caloproras,  Carvalho  do 
Hritto,  Arthur  Torres,  Lindolpho  Caetano, 
Ivluardo  Pimentel.  Wencesláu  Braz,  Ro- 
ílolpho  Paixão,  Galeão  Carvalhal,  Moreira 
da  Silva,  Jesuino  Cardoso,  Domin*ros  de  Cas- 
t  'O,  Francisco  Romeiro, Reboliças  do  Carva- 
lho,Fernando  Prestes,  Amaral  César, Ferreira 
Hiaiía,  José  Lobo,  Paulino  Carlos,  Álvaro  de 
Carvalho,  Teixeira  Brandão,  Cândido  do 
Abr«iu,('arlos  Cavalcanti, Alencar  Guimarães, 
L  \inenlia  Lins,  Francisco  Tolontino,  Paula 
llaiutis.  Ab.lon  Baptista,  Soares  dos  Santos, 
Juvenal  Mui  ler,  Marçal  Kscobar,  Germano 
II  issloiihcr,  Xaví(u»  do  Valle,  Angelo  Pi- 
nheiro, Victoriíio  Moutciro,  James  Darcy, 
l,'.is.>iau  '  d.>  \  '.scimento,  \'^espasianodo  Albu- 
queniue,  Diui-o  Fortuna,  Campus  Cartier, 
Alfredo  Varela  e  Homem  do  Carvalho. 

Deixauí  do  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Si*s,  Bezorril   Fontenelle  e  Gastão 

da  Cunlia. 

1^  S'^ni  cansa  os  Srs.  Raymundo  Arthur, 
Trindade,  Aífônso  Costa,  Celso  de  Souza, 
Bricio  Filho,  Pereira  do  Lyra,  Esmeraldino 
l>an<leira,  Moroir.i,  Alves,  LeovigiMo  Fil- 
ííueiíMs.  Castro  Koliollo,  Bulcão  Vianna, 
Ver;.'ne  de  Abreu,  Pereira  dos  Santos,  Lau- 
rindo Pitta,  Pereira  Lima,  Paulino  de  Souza, 
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Viriato  Mascarenha^,  João  Luiz,  Astulpho 
Duèra,  Camillo  Soares  Filho,  Carlos  Ottoni, 
Pádua  Rezende,  Valois  de  Castro,  Arnolpho 
Azevedo,  Cândido  Rodrigues,  Rodolpho  Mi- 
randa, Francisco  Malta,  Barbosa  Lima  e 
Domingos  Mascarenhas. 

Abre-se  a  sessão. 

E*  lida  6,  sem  debate,  approvada  a  acta  da 
sessão  antecendente. 

O  8r.  i%iig'elo  IVolo  (í<»  Secretario) 
procede  á  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcios  : 

Do  Sr.  1«  Secretario  do  Sonado,  do  20  de 
dezembro  próximo  passado,  com  mu  n içando 
que  nessa  data  o  Senado  enviou  á.  sancçâj 
preôidencial  o  decreto  do  Congresso  Nacional, 
autorizando  o  Governo  a  projnover  dcsdo  já 
á  effectividade  do  posto  os  alferes  graduados 
pela  lei  n.  350,  de  9  de  dozembro  do  1895. — 
Int<)irada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  conimu- 
nicando  que,  nessa  data,  o  Senado  enviou  á 
•sancção  presidencial  a  resolução  do  Congresso 
Nacional,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credi  o  do 
60:000$,  supplementar  á  verb.-i  30  do  aVt.  23 
da  lei  n.  834,  de  30  de  dezembro  de  1901  .-— 
Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  commu- 
nicando  que  o  Senado,  nessa  data,  enviou  á 
sancção  do  Sr.  Presidente  da  Republica  a 
resolução  do  Congresso  Nacional,  autorizando 
a  abertura  dos  créditos  de  109:fi02$658,  sup- 
plementar á  verba  n.  37  do  art.  8«dalei 
n.  834,  de  30  de  dezembro  do  1901,  e  de 
59:335$,  extraordinário,  para  pagamento  de 
moveis  e  accessorios  decorativos  no  edifioio 
destinado  áo  serviço  da  Justiça  Federal.—- 
Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  commu- 
nicando  que  o  Senado,  em  sessão  anterior 
adoptou   e   nessa   data  enviou   á  sancção  a 

Spoposição  desáa  Camará,  abrindo  o  credito 
e  25:000|,  supplementar  á  vorba  —  Even- 
tuaes  —  do  art.  2»  da  lei  n.  834,  de  30  do 
dezembro  de  1901.— Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data ,  coramíi- 
nicando  qde  o  Senado  appruvou  e  nossa  data 
enviou  á  sancção  presideucidl  a  proposição 
dessa  Camará,  autorizando  o  Poder  Executivo 
a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  o  credito  extraordinário  de 
320:774$,  para  despezas  com  diversas  obras 
nas  Faculdades  de  Medic«na  do  Rio  de  Ja- 
neiro e  da  Bahia.— Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  do  igual  data,  comniu- 
Qicando  que  o  Senado,  nessa  data,  enviou  ã 


^ancçâo  do  Sr.  Presidente  da  Republica  a 
rosuluçào  do  Cong  esso  Nacional,  elevando  a 
150$  mensaos  a  pensão  concebida  a  D.  Fran- 
cís.ta  Elisa  de  Cistro  Araújo,  viuva  do  major 
do  exercito  Manoel  Porfírio  de  Castro 
Araújo.— Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  commu- 
nicando  que  o  Senado,  tondo  adoptado  as 
emendas  desta  Camará  ao  projecio  que  re- 
gula a  audiência  do  procuraaor  geral  da 
Republica  e  nessa  data  o  enviou  á  sancção. 
—  Inteirada. 

Do  mesmo  S3nhor,  do  30  de  dozembro  ul- 
timo, communicando  que  o' Senado,  nessa 
•Lkta,  enviou  á  sancção  presidencial  o  de- 
creto do  Congresso  Nacion  il  fixando  a  dos- 
peza  geral  da  Republica  p» ra  o  ex:;rcicio  Jo 
190:i.— Inteirada. 

Do  mc>mo  senhor,  de  i  ,'ual  data,  commu- 
nicando que  o  Senado  aíloptou,  o  nos  a,  data 
enviou  á  sancção  do  Sr.  Presidente  da  Ropu- 
biica,  as  proposições  desta  Camará,  autori- 
zando, uma  a  abrir  o  credito  cspscial  do 
100:000$,  ouro,  para  occorrer,  no  próximo 
anno  de  1903,ás  doipezas  com  a  Missão  Espe- 
cial encarregada  de  tratar  da  questão  do  li- 
mites com  a  Guyana  Ingleza,  e  outra  conce- 
dendo a  pensão  Ue  848$  a  D.  Narcisa  Rodri- 
gues Cabral,  em  prejuízo  do  meio  soldo  qu3 
percebe .  —Inteirada . 

Do  mesmo  senhor,  do  3  do  janeiro  do  coi*- 
rente  anno,  transmittindo  um  dos  autogra- 
phos  de  cada  uma  das  Resoluções,  devida- 
mente sanccionadas,  uma  que  autoriza  o  Po- 
der Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Ma- 
rinha o  credito  de  1.463:823$816,  supplemen- 
tar á  verba  21  do  art.  9»  da  lei  n.  834,  de  30 
dezembro  de  1901,  e  outra  que  abre  ao  Mi- 
nistério do  Interior  o  credito  de 7:950$,  sup- 
plementar á  verba  6— Secretaria  do  Senado 
Federal,  e  de  5:Q26$654,  supplementar  á 
verbaS— S9ci»eta/ia  da  Camará  dos  Depu- 
tisdos.— Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  13  de  íaneiro  pró- 
ximo ílndo,  transmittindo  um  dos  autogni- 
phos  da  Resolução  do  Congresso  Nacional,  de- 
vidamente sa  :ccioaada,  autorizando  o  Go- 
verno a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Ne- 
gócios Interiores  o  credito  necessário  para 
pagamento  do  premio  de  viagem  conferido  a 
Pedio  Domosthenes  Rache.— In tciraia. 

Do  mesmo  senhor,  de  27  de  abril  pr<»xim  i 
findo,  transmittindo  um  dos  .lu.ogiaphi^s  d.:t 
Resolução  do  Congresso  N.ic.oivjI,  devida- 
mente sanccif^nada*  autorizando  a  abertura 
do  credito  cxti-aordinario  do  56:000$  para 
despezas  do  rcposcn tacão  o  cortezia  naval 
com  as niaiinhaa  estrangeiras.— Inteirada* 

Do  Ministério  da  Justiça  c  Negócios  Inte- 
riores, de  29  de  de^zembro  próximo  passado, 
transmittindo,dcvidamentos.incctonadosdoas 
dos  autographos  da  Resolução  úo  Congresso 
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Nacional  que  determina  que  as  sentenças 
llnaes  da  competência  do  Supremo  Tribunal 
Federal  sejam  proferidas  por  dez,  pelo  me- 
nos, dos  juizes  desimpodiílps  daquelle  Tri- 
bunal.— Inteirada,  enviando-se  um  dosauto- 
graphos  ao  Senado. 

Do  mesmo  Ministério,  do  2  de  janeiro, 
transmittindo,  devidamente  sanccionados, 
doas  dus  autographos  d  \  Resolução  do  Con- 
gresso Nacional,  reorganizando  o  Instituto 
Nacional  de  Musica.— Inteirada,  enviando-se 
um  dos  autographos  ao  Senado. 

Do  Ministério  da  Fazenda,de30de  dezembro 
IHrozimo  passado,  ti*ansmittindo4ovidamente 
sancdonados,  dous  dos  autogi-aphos  da  Re- 
solução do  Congres.io  Nacional,  determinando 
que  na  liquidação  le  tempo  de  serviço  para 
a  concessão  do  mr  o  soldo  e  monte  pio  não  se 
descontará  o  que  for  passado  no  gozo  de  li- 
cença para  trat  imento  de  saúde,  e  dando 
outras  iK)videnci.';s,— Inteirada,  enviando-se 
um  dos  autographos  ao  Senado. 

Do  mesmo  Ministério,  de  i«,'ual  data,trans- 
mittindo,  deridamente  sanccionados,  os  dous 
autographos  da  Rosolução  do  Congresso 
Nacional,  relevando  a  proscripção  em  que 
incorreu  D.  Anna  Coelho  de  Figueiredo,  re- 
lativamente á  importância  do  216$,  prove- 
niente da  differença  entre  o  meio  soldo  inte- 
gral que  lhe  caberia  e  o  que  recebeu  no  pe- 
ríodo de  19  de  janeiro  de  1869  a  18  de  janei- 
ro de  1884,  o  autorizando  a  abertura  do  cre- 
dito preciso  para  o  respectivo  pagamento.— 
Inteirada,  enviando-se  um  dos  autographos 
ao  Senado. 

Do  mesmo  Ministério,  de  31  do  dezembro 
próximo  passado,  transmittindo.  devidamen- 
te ^nccionados,  dous  dos  autographos  do  de- 
creto do  Congresso  Nacional,  orçando  a  Re- 
ceita Geral  da  Republica  para  o  exercício 
de  1903. — Inteirada,  enviaudo-so  um  dos  au- 
tographos an  Senado.  ^ 
^  Do  mesmo  Ministério,  de  6  do  janeiro  ul- 
timo, enviando  a  Mensa^jem  t3m  a  qual  o 
ftr.  Presidente  da  Republica  comraunica  ha- 
ver negado  sancção  ao  decrei,o  do  Congi-esso 
Nacional  que  /eorganiza  o  mouiiOpio  d.s  em- 
pregados públicos,  pelos  motivos  abaixo  : 

«O  montepio  obrigatório  d«-S  empregados 
públicos  civis  da  União  foi  croado  em  bases 
tão  insufficientes  e  frágeis  que  em  menos  de 
um  decennio  seus  deficils  crescentes  amea- 
çaram de  pesados  ónus  os  cofres  públicos. 

O  projecto  de  lei  que  reorganiza  esta  insti- 
tsi^,  vasado  nos  mesmos  moldes  falsos  e 
empíricos,  não  lhe  garante  estabilidade,  im- 
pondo embora  sacriflcios  novos  aos  contri- 
mintes  o  exigindo  do  Thesouro  um  auxilio 
que  elle  nao  pôde.  dar. 

Nas  circumstancias  actuaes  do  paiz  não 
•M  de  bom  ayiso  desfòicar  a  receita  geral 


com  a  creação  de  renda  especial  destinada 
ao  serviço  de  pensões,  como  faz  o  projecto. 

Além  de,  no  art.  3**,  considerar  como  renda 
do  montepio  «  a  metade  do  producto  do  im- 
posto sobre  vencimentos  e  o  saldo  das  con- 
signações destinadas  aos  pessoal  civil  de 
todas  as  repartições »,  o  projecto  obri^  a 
União  a  pagar  os  juros  excessivos  de  o  •/©, 
capitalizados  semestralmente,  sobre  aquellas 
e  outras  quantias  pertencentes  ao  montepio 
e  a  occorrer  ás  despezas  do  seu  expediente. 

A  reforma,  pois,  não  harmonizando  os  in- 
teresses dos  b  meflciados  com  os  do  Thesouro, 
não  consulta  os  nacionaes  e  não  deve  ser  con- 
vertida em  lei. 

Por  estas  razões  deixo  de  sanccionar  o 
projecto  que  reorganiza  o '  montepio  obriga- 
tório creado  polo  decreto  n.  942  A,  de  31 
de  outubro  de  1890.— Capital  Federal,  3  de 
janeiro  de  1903. —  Francisco  de  Paula  Ro- 
drigues Alves. ^k-^A  imprimir  para  entrar  na 
ordem  dos  trabalhos. 

Do  mesmo  Ministério,  de  16  de  fevereiro 
próximo  ando,  enviando  a  seguinte 

MENSAGEM 

Srs.  Membros  do  Congressso  Nacional  — 
Por  sentença  do  Supremo  Tribunal  Federal, 
de  7  de  maio  do  anno  passado,  foi  a  Fazenda 
Nacional  condemnada  a  pagar  a  Gurjão  & 
Távora,  empreiteiros  de  diversas  obras  no 
trecho  de  Quixeramobim  a  Humaytá,  da  via 
férrea  do  Baturitô,  no  Estado  do  Ceará,  a 
quantia  de  602:704$660,  comprehendidos  ca- 
pital e  custas,  como  indemnização  dos  pre- 
juízos que  soífreram  na  execu.ào  do  respe- 
ctivo contracto. 

Havendo  o  juiz  federal  na  secção  daquelle 
Estado  requisitado  providencias  no  sentido 
de  ser  cumprida  a  referida  sentença,  cabe- 
me  solicitar-vos  a.  necessária  autorização 
para  abrii*  ao  Ministério  da  Fazenda  o  cre- 
dito da  citada  importância,  afim  de  ser  èfife- 
cLuada  a  indemnizando  de  que  se  trata. 

Rio  de  Janeiro,  14  de  fevereiro  de  1903, 
15**  da  Republica.  —  Francisco  de  Paula 
Rodrigues  Alves,--  A'  Commissão  de  Orça- 
mento. 

Do  Ministério  das  Relações  Exteriores,  de 
21  de  janeiro  próximo  findo,  em  resposta  ao 
offlcio  desta  Camará  n.  1,  que  devolveu  ao 
mesmo  Ministério  os  papeis  e  mais  documen- 
tos relativos  ã  questão  de  limites  com  a 
Bolivia.—  Inteirada. 

Do  Ministério  da  Marinha,  de  87  de  de- 
zembro próximo  passado,  satisfazendo  a  re- 
quisição desta  Camará  no  oíflcio  n.  213,  do 
9  de  outubro  ultimo.—  a  quem  fez  a  requi- 
si^.   (O  Sr.  Deputado  Irineu  Machado.) 
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Do  mesmo  Minis' orlo,  do  29  -le  d  '/eni])r() 
ultimo,  enviand  )  a  Mons.'ir<iin  do  Sr.  Presi- 
dente da  Republica  c.^imnunicando  tor  iv- 
ga  lo  sancçâo  á  rosolu(;fio  do  C()n.irr*s^o  Na- 
cional que  autoriza  o  Podor  Kxociitivo  a 
conceder  nova  reforma  ao  rapitão-ti^nento 
Estanislau  Prze\vodow.slvi,  poios  seguintes 
motivos: 

«Nego  sancçao,  i)or  sor  contraria  aos  inter- 
esses d'\  Nação,  a  rosolm-ão  do  Conix  «'s-o 
Nacional,  íjuo  autorizao  Gov(u'no  a  r  »nc  '-(^r 
nova  reformn  ao  capitao-t^^neiito;  r.'r().-jiri'lo 
cora  as  honras  de  capitão  de  fraorita  Ksa- 
nisláu  Przewodowslvi,  como  sn  fò/a  ca])iti() 
do  fragata  eíTecUvo,  com  o  sol  i  >  da  tab.ilia 
em  vigor  emais  vantaí?iíns  d  i  hú,  contan.lo- 
se-lho  o  tempo  decoiTido  ontri^  as  duis  re- 
formas (22  annos),  S(mu  direito  a  qualquer 
difforonça  do  vencimentos  anteriores. 

Est.a  melhoria  de  reforma  que  í^ra^a  o 
Thesouro  com  o  dispenillo  do  5:7r)0>;  mnuaes, 
resultante  da  diirenmça  entre  l:<W()s,  (jue- O 
a  imj)ortancivi  do  soldo  qu(í  o  'a  p-M-iuibe  o 
capitão-tenenio  Estanislau  PrzewoJowski  o  a 
de  7:440|,  que  virá  a  recob^r  (un  con^íquiMi- 
cia  denvsolução  do  Congr«ís.so,  nào  tem.ju^ú- 
fícaçâo;  visto  que,  após  a  ^ua  roforma' 1^80) 
não  p/estou  elle  ..serviço  aUum  que  o  tor- 
nasse merecedor  tle  lal  premio. 

Accrescequo  os  serviços  do  mosmo  oííícílU 
attlnentes  á  guinara  do  Parai^^uay,  j  l  lorain 
galardoados  com  promoção  e  conf-aiíom  (hu 
dobro  do  tempo  do  cam^anlia  para  a  sua 
reforma. 

Demais,  a  oncossão  do  novi  r  ^O^rma  abi-e 
um  procedente  nocivo,  qual  o  de  acoroçnar 
pretenções  idênticas,  cujo  .leferinien to  one- 
rará mais  os  en'\arí:ros  do  Erário. 

_^JuIjando,  ])jis,  que  a  premente  resolução 
não  attende  aos  interesses  nacionaos,  deixo 
de  sanccional-a. 

Capital  Feieral,  vi)  do  de/.embro  de  19')2. 
—  Francisco  de  P(uda  RofJrigucs  Alces.  y> 
— A  imprimir  para  entrar  na  onleui  dos 
trabalhos. 

Do  mesmo  Ministério,  de,  3o  de  d(!zeii- 
bro  ultimo,  enviando  a  seguinte 

MENSAGEM 

Senhores  Membros  do  Congresso  Nacional — 
De  accordo  com  a  inclusa  expo-:ie:io  do 
Ministro  da  Marinlia,  soli^nto-vos  a  een- 
cessão,  ao  ro<pe<M.ívo  Miiii>terio,  do  cri^dito 
de  l:654sl32,  suppb^nieiiiar  ás  verl)as  ^«^  e 
21"  do  orç  Lmeiu.u  eiu  vÍLi-i»r,  o  '|u<í  se  tt^rua 
nece,svari()  i^ira,  o  pa.aiiKMito  «jc  s  Mo  (^ 
etapas  que  competem,  a lé  .H  do  correu  íe 
mez,  aos  offlciae.s  do  quadro   extraordinário 


0  da  :'os(^rva,  mencionados  na  demonstra- 
ção annexa. 

Capii a"  Ff^deral,  :>0  de  dezembro  do  1908, 
11'*  da  Republica.  — Francisco  de  Paula 
lio  !ritffr's  AU'i\i. 

Do  niosmo  Ministério,  de  17  de  ja- 
neiro ultimo,  e:iviand>o  requerimento  em 
<pi(í  o  contra-almiran^.e  í,'raduado  refõP- 
lualo  Filippe  Clau.Uo  Short  pede  per- 
uiis.sã  ;  i)ara  c  jn-ribuir  p;ira  o  mont  'pio  mi- 
litar como  c  >nt.ra-alinirant'%  na  razão  do 
sold  )  ma]'cado  na  tabeliã  annexa  do  decreto 
n.  217,  de  15  do  dez.unbro  de  1394,  otc— 
A'  Commi^são  de  Marinha  e  Guerra. 

Do  mrsmo  Miiiisr.erio,  de  23  de  fevereiro 
ultimo,  siiisfa/.ondo  a  requisigâo  desta  Ca- 
mará, no  ollicio  u.  2t')9,  de  8  de  novembro 
ultimo.— A  quíun  fez  a  requisição.  (A'  Com- 
missão  d(^.  Marinha  e  Guerra.) 

Teloi.Tammas  : 

]^?llo  Horizonte,  d,  de  maio  de  lí)0:>— Sr. 
Presidente  da  Camará  dos  Deputados— Rio. 
— Comrratalo-mo  nossa  cara  Pátria  pela- 
auspiei'sa  iustallação  Congresso  Nacional  da 
cujo  patriotismo  muito  esperam  classes  pro- 
d:ictor;is  bem  seus  elevados  interesses  qu» 
são  os  da  Xação  Hrazileira.  Cordeaes  sau- 

1  tçnts . ^ l'Viu  ci.^co   Sallcs .  —Inteirada. 
Aracaju.  4  de   maio    de  1903— Exm.    Sr, 

Presidente  ('amara  Deputados— Rio— Acceite 
V.  Kx.  minlias  saudaçõõ.^s  íauiftosa  data 
hoje. — Jovifio  Menezes ^ ]u*esidento  de  Sergipe. 
-Inteirada, 

<>  ^^r.  ^^oiiçalo  Souto  {pela  ordem) 

— Sr.  Pr.'sidenUi,  o  nosso  colloga,  Sr.  Bezerril 
Kontt?nelle  tem  deixado  de  comparecer  és 
sessões,  i)or  acbar-se  doente  e,  como  é  pro- 
vável que  esses  in 'ommodos  de  saúdo  o 
privem  do  vir  ainda  por  aliruns  dias  a  esta 
Ca^j»,  isto  mesmo  tra;íO  ao  conhecimento  de 
V  V .    K Kx .  pa  ra  os  de v idos  offeitos . 

O  Sr.  I*i*eí4l<loiito— A  communica- 
çao  d'^  V.  Kx.  será  tomada  na  devida  con- 
siderai-ão. 

4^  Nr.  mostres  ^\^iviii  (jjcIíi  ordem) 
— Sr.  Pre^iduite,  peço  a  V.  Ex.  «jue  faça 
introduzir  no  recinto,  ''.Um de  prestarem  o 
comj)romisso  regimental,  os  Srs.  Abdon  Mi- 
lanez,  Xavi(»r  do  Vallo,  Francisco.  Veiga, 
Vir*t()rino  Monteiro,  KIvsími  Guilherme  e  La- 
menlia   Lins,  que  so  acham  na  ante-sala. 

€>  Si-.  l*i-<^Micionl<^  convida  os  Srs. 
:\'>  o  r  Scci-eiarios  a  irem  roeeber  os  mesmos- 
>^(í!iiitr.\s,  o^  qnaes,  sondo  introduzido ^  no- 
rííCinto,  pr -sLani  junto  á  Mesa  o  compro* 
misso  regimental. 
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ORDEM  DO   DIA 

O  Si-.  I*reNl<lente— A  portaria  cl:i 
Camará  informa  á  Mesa  qnojiist'  rrtirv 
ram  mais  do  2o  Srs.  Uepuca-.lus  e  aeciis-ndo 
a  li8U  a  presença  apenas  de  1  Id  Srs.  D^-pii- 
tados,  nã'j  ha  uuiiieri>  para  se  p  -ucodor  á 
eleição.  Era  vista  disto,  lovaoto  a  siv-^sào  e 
designo  para  amanhã  a  mesma  ord^MU  do  dia 
de  hojo,  isto  ú: 

Eleição  da  Mesa  o  das  Comraisdõos  p.^.rma- 
nentes. 

Levanta-se  a  sessão  a  1  hora  da  tardo. 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PARKCERKS 

N.  55  -  1903 

Reconhece  Deputados  pelo  3^  disiricln  elrilornl 
do  Dislricto  Feffernl  os  Srs,  Drs,  Mi/ciaf/cs 
Mário  de  Sá  Freire  e  Avguslo  de  Vdscon- 
cellos, 

A  3*  commissão  de  inquérito,  a  que  foram 
presentes  os  papeis  relativos  á  eleição  de 
18  de  fevereiro  d^sto  anno,  realiz  vda  no 
3»  districto  do  Districto  Kodin-al,  U\ndo  os 
examinado  attentamenre  o, 

Considerando  que  a  contos ta^-ão  upposta 
pelos  Srs.  Honório  Gurgol  e  Américo  de  Al- 
buquerque ao  diploma  do  Sr.  Cruvello  ('a- 
Talcanti  não  aíTecta  a  validade  do  diplom  l 
eda  eloição  dos  Srs.  Sá  Freire  o  Augusío  de 
Vasconcellos,  é  do  parecer: 

1°  que  sejam  appruvadas  as  eleições  du 
3«  districto  do  Districto  Federal,  S(Mn  pre- 
juízo do  mérito  que  porventura  possam  Cei- 
as contestações  dos  Srs.  Honório  (iurirol  e 
Américo  de  Albuquerque  ao  diploma  do 
Sr.  Cruvello  Cavalcanti; 

2"  que  sejam  reconhecidos  e  ))  'oclamados 
Deputados  08  Srs.  Milciades  Mmio  de  Sá 
Freire  e  Augusto  de  Vascnoelloó. 

Sala  das  sossõ.iS,  3  de  maio  de  lOO:'.— 
João  Luiz,  p/esidente.— ./o''.'>  L''iz  Mes,  re- 
lator.— /.  Soares  Neivo . —Curitiivt  Crus,— 
Luís  Domingues, 

N.  56  —  190 J 

leconhece  Deputados  xiel)  í"*  di.trirfxlo  Pará 
os  Srs,  João  Hnsannali  de  Oliii''i)'a,  A,d)- 
n:o  Passos  de  Miranda,  ArtJcr  ({>'  Sr'za 
Lemos  e  Ciirl os  Angu  to  V^dí'  (e  de   Xora  <; 

A  1*  Commissão  de  Inquérito,  a  qu(; 
Ibrara  presuntos  as  actas,  do  •  mentos  e  ou- 
ros papeis  relativos  as  eleiçrnis  pi'uctididas 
10  lo  districto  do  Estado  do  Pará,  no  dia  18 


tle  foveieiro  do  corrente  anno,  tendo-os  devi- 
damente examina  lO,  apresenta  a  respeito  o 
tíe^ujn:.e  p  ^recer: 

Os  Srs.  Firmo  Hraga  e  Serzedello  Corrêa, 
cm  uma  contestação  longa  c  minuciosa  de 
51  pagina^,  impugnam  as  elidções  de  três  dos. 
candidatos  dipio.i  ados  pela  respectiva  junta 
apiirad.»ra,  a  saber  —  os  Srs.  João  Hosannah 
«ii'  Oliveira,  Arthur  de  Souza  Lemos  c  Carlos 
Augus .  Valente  de  Novaes,  dando,  porém,. 
como  eleito  o  cand.dato  diidomudo  Sr.  An- 
tónio dos  Passos  Miranda. 

S  gundo  parece  áquelles  contostantos,  os 
eleit;;spelo  l"  districto  do  Pará  são  os  se- 
guiu ti  \s  Srs.: 

votos 

Firmo  Braga  cora 3 .544 

S(irz. Klello  Corrêa  cora 3 . 544 

Diogo  IIollan<la  com 3.544 

Passos  Miranda  com 2.836 

Para  chegarem  a  esse  resultado,  estudam 
elles  (un  d»  talhti  o  processo  eleitoral  perante 
os  i^8  municipius  que  compõem  o  indicado 
districto. 

Belnn—^n  maior  parte  dai  secções  deste, 
município  escrevem  á  pagina  3  de  sua  cou- 
r''í-ta<  ão— «as  actas  eleitoraes  não  represen- 
tara a  ver.  ad(í  do  pleito,  verificando -se  pela 
sou  estudo  caugtas  numerosas  do  fraudes,  por 
vezvs  as  mais  (íscaudalosas.» 

Alhígaiu  ain  ca  considerações  sobro  o  fa- 
cto de  sorem  ás  votaçõiís  obtidas  era  alguns. 
suburldob  pelos  candidatos  diploraados  su 
periores  ás  ({uo  tiveram  nas  secções  da  pró- 
pria Capital  em  desproporção  notável  com. 
as  resp  crivas  populações. 

Diz''m  mais:  que  a  fraude  era  certas  sec- 
çõ.»s  chega  a  ponto  de  st  o  nuraero  de 
eleiLores  votantes  superior  á  população 
ailulta,  incluindo  os  analphabetos  o  as  mn- 
lhere^    e  que  era  outras  votara  ausentes  e 

IMO  'tos. 

D  'p.)is  de  mais  allegações  semelhantes  en- 
tra.m  na  analyso  das  eleições  por  secção; 
acompanhandoos  veriíicaremos  a  procedên- 
cia ou  impcoc  ^  .encia  de  quanto  articula- 
ram e   e-cr  *V(Tam  a  tal  respeito. 

Dizem  os  contotmtes  (luo  na  7*^  secção  do 
1*^  disti'i(:to  não  hmvo  eleição  e  que  a  acta 
aproentada  nao  fui  transcripta  uem-concer- 
fi,.'a. 

Ha  ('í|iiivoco  nessas  allegações,  pois  a  íls. 
3  dessa  ac  a  consta  ([ue  eila  fui  transcripta 
no  livro  eí-p  'cial  aberto  pelo  presidente  da 
ni  ^a  e  a  lis.  4  se  en-^untrauí  o  concerto  o 
a  coníerenc.a  feitos  pelo  escrivão  ad^hoc 
Manod  Bahia  Filho. 

(\>m  níJe.reiícia  á  14*  secção  em  que 
alllrmam  não  ter  havido  eleição,  acta  algu- 
ma foi  presente  à  commissão,  de  modo  quq 
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não  pôde  deixai*  de  ser  acceita  essa  afflrma- 
tiva  dos  contestantes,  -tanto  mais  quanto  o 
coptestado  Sr,  Arthur  Lenios  declara,  fl8.  1 
de  sua  exposição  escripta,  que  a  mesma  acta 
não  foi  por  elle  encontr«ida. 

Além  disso,  o  documento  sob  n.  1,  que 
é  um  attestado  do  S/.  João  António  Cher- 
mont,  proprietário  da  casa  designada  para 
nella  umccion^^r  a  respectiva  mesa  eleitoral, 
attestado  em  que  o  dito  senhor  informa  não 
ter  alli  havido  eleição,  corrobora  a  verdade 
daquella  aífirmativa. 

Na  17»  secção  votaram  duas  vezes  os  elei- 
tores Juão  C.  Craveiro,  Manoel  S.  «la  Con- 
ceição, Aprigio  José  Ferreira,  Balbino  A. 
Ferreira,  Chrispino  B.  dos  Santos  o  João 
Gregório  de  Sonna,  além  de  ssr  o  numero  de 
votantes  superior  ao  dos  eleitores  ahi  alis- 
tados. E',  portanto,  nulla  a  eleiçã)  procedida 
nessa  secção. 

Relativamente  á  18*  secção  não  procedera 
as  allegações  dos  cont&stantes,  uma  vez  que 
a  declaração  feita  por  eleitores  no  documen- 
to n.  2,  único  que  juntaram  para  invalidar  as 
eleições  alli  procedidas,  não  tom  forma  nem 
figura  jurídica  de  modo  a  poder  annuliav 
uma  acta  eleitoral  regularmente  feita,  trans- 
cripta  o  concertada. 

E'  uma  simples  declaração  em  que  31  ci- 
dadãos que  se  dizem  eleitores  afflrmam  não 
ter  havido  eleição  na  18*  secção. 

Presente  esse  documento  a  um  dos  tabel- 
liães  de  Belém,  limitou *se  elle  a  reconhecer 
as  firmas  que  ahi  vinham  lançadas. 

Ora,  segundo  oart.  3°  da  lei  n.  4â6,  de  7 
de  dezembro  de  1896,  para  que  taes  declara- 
ções tenham  valor  em  direito  é  preciso  que, 
além  de  feitas  em  forma  regular,  sejam  mo- 
tivadas pela  recusa  dos  flscaes,  mesarios  effe- 
ctivos  ou  supplentes  por  parte  das  mesas  em 
que  lhes  cumpre  fuoccionar. 

E  sobre  o  se  ponto,  que  ô  essencial,  nada 
refere  o  alludido  ducu mento. 

Contra  a  eleição  procedida  na  32*  secção 
allegam  os  contestantes  que  ahi  é  de  264  o 
numero  de  eleitores,  quando  a  lei  prescreve 
o  numero  máximo  de  250. 

Respondem,  porém,  os  contestados,  de 
accordo  aliás  coiu  o  que  consta  da  respectiva 
acta,  que  esse  accrescimo  de  14  eleitoras 
se  explica  pelo  facto  de  terem  votado  nessa 
secção  mesarios  e  fiscaes  ahi  não  alista- 
dos, e  mais  dez  eleitores  cujos  nomes  não 
constavam  das  cópias  authenticas  do  alista- 
mento, mas  que  exhibiram  os  seus  titules  e 
cujos  votos  foram  tomados  em  separado,  do 
conformidade  com  o  disposto  no  decreto 
n.  4.756,  de  28  de  janeiro  de  1903, 

Equivocam-se  os  contestantes  quando  afiílr- 
mam  que  da  acta  da  35*  secção  consta  a 
assignatura  de  123  eleitores,  quando  o  que 
menciona  essa  acta,  a  fis.  ^  v.,  é  que  ^o  re- 


spectivo livro  se  verifica  a  assignatura  de 
133  votantís. 

Também  não  colhe  a  allega^  por  elies 
ftdta  de  serem  apurados  pela  mesa  13^  votos 
quando  attin^iram  apenas  a  127  as  cédulas 
encontradas  na  urna  para  cada  eleição,  pois 
esses  6  votos  a  mais  foram  os  que  a  mesa  to- 
mou em  separada  aos  seis  eleitores,  cojoff 
nomos  não  estavam  incloidos  no  alistamento, 
conforme  consta  a  íis.  3  v.  da  acta  men- 
cionada. 

•Da  fls.  3  da  acta  da  43*  secção  consta  ter 
votado  na  el?ição  de  18  de  fevereiro  o  indi-* 
viduo  Raymundo  N  mato  Marques. 

Entr.^t;into  os  contestantes  allegam  e  pro- 
vam com  o  documento  n.  3,  certidão  de  onito 
passada  pelo  fuoccionario  competente,  que 
aiuelle  individuo  fallecera  aos  4  de  janeiro 
de  1900 de  beribori-iralopante. 

A  i*!io  oppõera  os  contestados  que  os  con- 
testa ites  não  provaram  ser  a  mesma  e  única 
posso  ^  a  que  fallecera  na  datx  alludida  e 
aqucU.L  outra  cujo  nome  figura  na  lista  dos 
eloitoi-es  da  roforida  secção. 

Não  mo  parece  que  tenham  razão  os  con- 
testados, Pjís  os  contestantes  allegaram  o 
fallecimento  do  Raymundo  Nonato  Marques 
e  provaram  a  sua  ailecraç-ão  com  o  do- 
cumento compotenta,   valido  e  legal. 

Aos  contescjidos,  pois,  é  que  competia  por 
sua  vez  provare  ii  a  ai  legação  que  fizeram 
em  contrario,  isto  é,  de  ser  outro,  que  não  o 
morto,  o  individuo  que  se  diz  ter  votado  na 
indicada  S3 -ção,  mão  grado  a  identidade  dos 
nomes. 

Cjmo  ensina  Paula  Baptista  no  §  136  de 
seu  conapendio  de  Theoria  e  Pratica  do  Pro- 
cesso, ni^  excepções  o  ónus  da  prova  in- 
cumbe ao  réo. 

Assim,  os  contestados,  na  espécie,  deviam 
ter  provado  a  sua  excepção,  mas  desde 
que  não  o  fizeram,  força  é  acceitar  a  alle- 
gação  dos  contestantes  em  vista  da  prova 
que  estos  produzi  i-am.  Deve,  portanto,  ser 
annullada  a  eleição  procedida  na 43»  sec^. 

Na  45*  deixou  a  mesa  de  acceitar  o  pro- 
testo apresentado  pelos  Srs.  Ignacio  B.  Be- 
zerra de  Albuquerque  e  Feliciano  de  Abreu 
Rodrigues,  fiscaes  dos  candidatos  Firmo 
Braga  e  Hollanda  Lima,  como  vem  escripto 
a  fls.  4  da  propri:i  acta. 

Motivava  esse  protesto  o  facto  de  haver 
votado  nessa  secção  um  eleitor  que  ahi  não 
estava  alistado  e  de  ter  a  mesa  apurado 
englobadamence  e  não  em  .  eparado  o  vota 
desse  ra'-*srao  eleitor. 

Ora,  segundo  o  art  43,  §  21,  da  lei  n.  35, 
de '^0  de  janniro  de  1892.  á  mesi  não  era 
licito  recusar  o  indicado  protesto,  que  foi, 
aliás,  em  tempo  compotense  i'eduzido  a  termo 
pelo  tabellião  publico  Theodosio  Lacerda 
Chermont  (documento  n.  4), 
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Isto  posto,  parecc-Qos  que  devo  ser  annul-, 
Uda  essa  eleição. 

Na  50*  secção  não  houve  eleição  como 
allQgrstm  os  contestantes  e  a  prova  disso  S3 
constata  pela  falta  de  i-cmessa  da  acta  re- 
spectiva á  Secretaria  da  Camará  e  pelo  pro- 
testo dos  fiscaes  perante  o  tabeliiã>  (do- 
J^  comento  n.  5). 

Dizem  os  contestantes  também  nã^  ter  ha- 
vido eleito  na  53»  secção,  mas  o  documento 
sob  n.  6  que  apresentaram  para  a  prova  de 
seu  asserto  não  tem  as  formalidades  exter- 
nas que  a  lei  exige  para  sua  validade. 

O  mesmo  facto  occorre  com  referencia  ao 
allegado  contra  as  eleições  da  54*  secção :  não 
tem  as  formalidades  legaes  o  documento 
D.  7. 

Outros  muitos  e  immensos  defeitos  apon- 
tam os  contestantes  nas  eleições  procedidas 
nas  demais  secções  do  município  da  capital. 

Impossível,  porém,  nos  ô  acompanhar 
uma  por  uma  das  allegações  feitas  nesse 
sentido,  attenta  a  natureza  do  presente  tra- 
balho o  a  estreiteza  do  tempo  de  que  dispo- 
mos. 

h  Abaete —  Relativamento  ás  eleições  proce- 
^  didas  neste  manicipio  occorre  o  facto  curioso 
de  81  haverem  produzido  duas  justificações 
perante  o  mesmo  juiz,  provando  uma  que 
no  dia  8  de  fevereiro  do  corrente  anno  não 
foi  aberta  a  Intendência  Municipal  e  que 
portanto,  não  se  precedeu  á  eleição  das  m  v 
sas,  e  provando  a  outra  justamente  o  con- 
trario disso  (documentos  ns.  6  e  9). 

Acará  —  Juntam  os  contestantes  um  pro- 
testo, documento  n .  31,  feito  em  forma  le 
gal  perante  o  tabellião  publico,  em  que  de- 
claram não  ter  havido  eleição  na  2^  secção 
desse  município,  votando  elles  ahi  em  favor 
dos  contestantes. 

Entretanto  ã   Secretaria  da  Camará   foi 

Sresente  ama  acta  eleitoral  dessa  secção  e 
a  qual  consta  que  37  eleitores  alistados  não 
compareceram  á  eleÍ!;ão. 

Os  contestantes,  om  sua  longa  exposição 
eâcrlpta,  ainda  refôrem  muitas  irregularida- 
des occorridas  nas  eleições  procedidas,  em 
^  Soure,  Baião,  S.  Domingos  da  Boa  Vista, 
Bragança,  Curralinho,  Cametã,  Cintra, 
Curaçã,  Cachoeira,  Irituia,  Igarapô-miry, 
Mojú,  Mocajuba,  S.  Sebastião  da  Boa  Vista, 
Ourem,  Goatipurú,  Vizeu,  Marapinim,  Man- 
ná,  Vigia  e  S.  Caetano  de  Odivellas. 

Mas  porque  nem  todos  os  documentos  ex- 
hibidos  tenham  o  necessário  valor  jurídico 
para  provar  as  allegações  feitas,  e  porque, 
annolladds  aquellas  eleições,  cujos  vícios 
insanáveis  vêem  provados  por  documentos 
validos  e  legaes,  mesmo  assim  os  candidatos 
dipk)ffla<lo8  contam  pelas  actas  apresentadas 
&  Secretaria  da  Camará  m^úoria  de   suffra- 


glos  sobre  os  contos 'inn';OS,embora  diminuídos 
dcí  muitas  CDQtnnas  os  votos  constantas  da 
acta  da  apuração  geivil,  á  a  commissão  de 
parecer  que  com    as  restricções  indicadas  : 

l.^Sojam  approvadas  as  eleições  para 
Deputadas  Fodoraes  procedidas  em  18  de  fe- 
vereiro do  corrente  anno  no  1<^  districto  do 
Estado  do  Pará  ; 

2.0  Sejam  reconhecidos  e  proclamados 
Deputados  pelo  referido  distric tos  os  Srs.  João 
Hosannah  ao  Oliveira,  António  dos  Passos 
Miranda,  Arthur  de  Souza  Lemos  e  Carlos 
Augusto  Valente  de  Novaes. 

Saladas  Commissões,  4  do  maio  de  1903. 
■^Esmeraldino  Bandeira;  presidente  e  re- 
lator. — Manoel  de  Campos  Cartier. — Antero  de 
Andrade  Botelho.—  Lindolpho  Serra.^Dr. 
José  Moreira  Gomes.  > 


N.  57  —  1903 

Reconhece  Deputados  pelo  2^  districto  do 
Pará  os  Srs,  Rogério  Corrêa  de  Miranda, 
Arthur  índio  do  Brazil  e  António  Felinto 
de  iSouza  Bastos 

A  1*  Commissão  de  Inquérito,  tendo  es- 
tudado as  acta»^  o  os  documentos  referentes 
ás  eleições  para  Deputados  Federaes  proce- 
didas cm  18  de  fevereiro  do  corrente  anno 
no  2f*  districto  do  Estado  do  Pará,  bem. 
como  a  contestação  que  por  si  e  por  outrem 
apresentou  o  Sr.  Theotonio  de  Brito  e  a 
resposta  escrlpta  do  Sr.  António  Bastos, 
vem  apresentar  a  respeito  o  seguinte  pa- 
recer. 

Muitas  sao  as  allegações  com  que  os  con- 
testantes impugnam  os  diplomas  concedidos 
a  seas  competidores. 

Não  pódó,  porém,  a  Commistôo,  attenta 
a  estreiteza  de  tempo  de  que  dispõe,  repro- 
duzir uma  por  uma  dessas  allegações,  acom- 
panhando-as  das  respectivas  replicas  dos 
contestados. 

Limitar-se-ha,  por  isso,  a  apresentar  o 
resultado  de  seus  estudos  sobre  os  pontos 
principaes  da  contestação  alludida. 

As  eleições  realizadas  na  maioria  dos 
municípios  do  2""  districto  do  Pará  resen- 
tem-se  do  defeito  de  haver  sido  effectuadas 
mediante  um  alistamento  ainda  não  definiti- 
vamente concluído. 

Entretanto  esse  facto,  por  mais  irregular 
que  possa  ser,  não  basta  para  invalidar  as 
mesmas  eleições,  uma  vez  que  o  §  4®  do  art. 
43  da  lei  n  35,  de  1892,  estatuo  :  «exhibido 
pelo  eleitor  o  seu  diploma  em  caso  algum  lhe 
pôde  ser  recusado  o  voto  ou  tomado  este  em 

[separado. 
No  município  de  Breves  houve  duplicata 
de  eleições»  tendo  a  juntos  apuradora  re^ 
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ousado  as  actas  que  lho  foram  apposonf.a»las  ' 
p  «Io  Sr.  Symphronio  do  M(ín'V»»fl,  íisi-il  do 
contestante  Sr.  Tliootonio  iln  IJrito,  sob  o 
fiindamonto  do  quo  ns  rospíM-ràvris  ino-as  não 
haviam  lunccionado  om  U)<x  ivo^  previ;mi »  ito 
dosignados. 

Não  é  verdadeira  cssaas>orção. 

Conformo  so  vè  dos  dociimontos  O  a  9,  jun- 
tos pelos  contestantes,  e  das  actas  remottidas 
á.  commlssao,  as  ditas  mesas  m  roímiram  (^ 
funccionaram  nos  locaos  provi amon te  d(»si- 
í^nados  pelo  vo^íal  do  conselho  do  Breves— 
Quintiliano  Francisco  do  Meirellí^s  Basi,os. 

Entretanto  o  intendente  do  mesmo  munl- 
cipio,  por  sua  voz  e  poste riorment»  á  data 
em  que  polo  referido  vugal  foram  feitas  as 
publicações  de  editaes  de  convite  aos  eleitores 
e  do  doiílgnaçâo  de  loteares,  foz  publicar  odi- 
taes  idênticos  para  o  mesmo  íim,  sondo, 
porém,  outros  os  logares  que  designou  para 
as  mesmas  eleições. 

De  modo  que  no  dia  18  do  fevc  eiró  duas 
eleições  foram  simultaneamente  feitas  om 
Breves  para  Deputados  Fcdoraos. 

Estudando-se,  porém,  os  documentos  apre- 
sentados pelos  coníjstantes  e  pelos  contesta- 
dos veriôca-se  que  por  parte  do  vogai  houve 
precipitação  e  por  parte  do  intendente  ne- 
gligencia com  i^elaçâo  ao  pcazo  om  que  des- 
viam ser  toma;las  aquelkis  medidas  prelimi- 
nares e  preparatórias  du  procos<o  eleitoral  : 
—Lei  n.  35  de  1892,  art.  39,  §§  2«  e  3\ 

E  como  de  tal  precipitação  o  de  tal  negli- 
gencia tenha  decorrido  uma  serie  considerá- 
vel de  irregularidades,  enfadonha  de  referir 
mas  fácil  do  imaginar  o  porque  taes  irroifu- 
laridades  invalidam  pur  completo  o  proí^osso 
eleitoral,  não  podem  deixar  de  ser  annulladas 
todas  as  eleições  procedidas  no  mencionado 
município,  quer  as  que  favorecem  os  contes- 
tantes,  quer  as  quo  aproveitam  aos  contes- 
tados. 

G?«ní|>íi— Na  1^  secção  votaram  em  sopa- 
parado  sote  eleitores,  da  respeiítiva  acta, 
porém,  nião  constam  seus  nomes,  como  exige 
o  art.  33,  §  18,  lettra  d,  da  citada  íei 
n.  35. 

il/aco^^d— Na  2*  secção  não  foi  acceito  o 
fiscal  do  Sr.  Eladio  l.ima,  candidato,  que 
protestou  perante  o  tabollião  publico.  Na 
acta  se  diz  que  a  recusa  daquello  liscal  pro- 
veiu  do  facto  do  nfio  haver  elle  exhibido 
procuraçfio  do  candidato  e  não  sor  eleitor 
na  secção. 

Ambos  ess:*s  motivos  não  colhom  perante 
a  lei  eleitoral. 

Monte-Alcfjre  —  Conformo  o  documento 
n.  32  A,  é  do  11)7  o  numero  do  (deitores  da 
5*^  Micção,  l^^ntretanto  verilici-sedaacta  que 
alli  compareceram  o  vutaram  137  eleitores 


cí  ([uo  11  deixaram  do  v  »tar,  o  quD  leva  aura 
tí)til  d(í  14  >,    nuníco  superior  ao  do  alista- 

UUMlí.O. 

.U///f'zrm?— Nosso  município,  João  Corroa 
Lima,  mesa  rio  da  7^  secção,  votou  não  so- 
mente nesta  como  na  8*  secção,  pois  seu 
nom'í  fi«(ura  em  ambas. 

Kugenio  Firmino  Lazaraoth,  mesario  na 
12*,  íigura  na  lista  dos  eloi toros  quo  deram 
seu  voto  na  11*. 

Avriros — Na  acta  da  2'  secção  deixaram  do 
declarar  o  numero  de  eleitores  quo  não  com- 
pareceram, conformo  a  exigência  do  art.  43, 
§  18,  lettra  b  da  referida  lei  n.  35,  recti- 
ficada pelo  decreto  n.  853,  de  7  do  junho 
de  1892. 

Oeiras— Entre  as  diversas  impugnações 
que  os  contestantes  fazem  ás  eleições  ahi 
procedidas,  figura  o  protesto  sob  n.  35, 
tirado  em  forma  legal,  em  que  Virgolino 
Nun(\s  de  Freitas,  fiscal  do  candidato  Theo- 
tonio  de  BriJto,  o  os  eleitores  Joaquim  Lopes 
de  Moraes  Baeoa,  Andrelino  de  Oliveira  e 
Souza  e  António  Ramos  Tenório  declaram 
perante  o  tabellião  respectivo  não  ter  ba- 
vido  eleição  na  3*  secção  desse  município. 

Entretanto  a  acta  respectiva  foi  presente 
ci  Commissão. 

Obidos^yía,  3*  socção  votaram  em  sepa- 
rado nove  eleitores,  mas  nem  da  acta^  nem 
de  qu  ilquer  documento  apresentado  consta 
em  quem  hajam  votado. 

Os  contestantes  exhibom  o  protesto  sob 
ns.  39  e  39  A,  bem  como  o  titulo  da  nomea- 
ção do  fiscal  Boaventura  da  Azevedo  Bentes 
e  naquello  protesto,  feito  píírante  o  tabellião 
João  Martins  da  Roch  ^  diz  o  mesmo  fiscal 
não  ter  sido  admittido  pela  mosa  da  7*  sec- 
ção, cujos  trabalhos  ia  assistir  por  parte  do 
candidato  Sr.  Theotonio  de  Brito. 

Na  acta  dessa  s  cção,  porém,  nada  se  en- 
contra a  tal  respeito . 

5r;iueZ— Das  assignaturas  da  acÍA  da  1* 
secção  constam  os  nomos  do  A braham  Ma- 
mam e'  de  Manoel  do  Araújo  Barbosa,  quo 
tambíím  figuram  na  lista  djs  eleitores  que 
votaram  na  1*  secção  do  Porto  de  Moz,  bem 
como  o  de  Manoel  António  Dias,  que  igual- 
mente se  líota  na  lista  dos  que  deram  squ 
voto  na  2»  secção  do  Almeirim. 

Itaihiba— Dizem  os  con  estantes  que  om 
nenhuma  das  seccõos  desse  município  quizo- 
ram  as  mesas  admittir  os  protesto?  e  accei- 
t.ir  os  íi.>ca  's  por  ellcs  nomeados. 

M.i  equivoco,  pois,  com  excepção  das  actas 
da  1*  seirçào  ;  em  todas  as  demais  figuram  o 
assigiiam  os  fiscaos  do  contestante,  Sr.  Ela- 
dio de  Amorim  Lima, 
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Muitas  outras  allogaço  ?s  fizorara  os  con- 
ttstmieá  e  muitas  ouiras  irr.^^mlari  l-ulo^  bií 
vopificam  uas  actas  de  divcr.sas  nmniííipios, 
allegaçõ^s  qiJ^  a  corarais«io  iUúx\  de  ro.])ro- 
duzir  e  irregulari  lados  quo  sg  dispensa  do 

,        referir,  jáL  porque  nào  imiurtam  em  nuUí- 
dad^?s  substanciaos,  já  porque  nào  foram  ju- 

^>jt     riJicameato  provadíus  pelos  doeumoir.os  apro- 
sontãdos. 

Mas  por  isso  que  annuUa  las  as  eleições 
proci^lidas  nas  secções  a  nos  mun.ci])ioH  pro- 
indicados,  pelas  autlmntic.is  restantes  o  ro- 
m<*tti>fas  á  Secretaria  da  Camará  tbnliam  os 
candidatos  diplomados  raaiuria  d  ^  votos  so- 
bre os  contestante^:  6  a  commissão  de  pare- 
cer que,  feita  a  devida  restricção: 

1<*,  sujara  approvadas  as  eleições  para 
Deputados  Federaes  pi-ocedidas  em  18  de  fe- 
vereiro do  corrente  anno  no  2o  districto  do 
Estado  do  ParA ; 

2^,  sejam  reconhecidos  e  proclamados 
Deputados  pelo  mesmo  districto  os  Srs.  Ro- 
gério Corroa  de  Miranda,  Artlmr  índio  do 
Brazil  o  António  Folinto  de  Souza  Bastos. 

[  Sala  das  commissõos,  4  de  maio  de  1903.— 

^    Esmeraldino  Bandeira^  presidente  o  relator. — 
Antero  de  Andrade  Botelho.^ Manoel  de  Cam- 
I        pos  Giirtier.^Dr.    José  Moreira  Gomes,— Lin- 
!         dúlpho  Serra, 

N.  58-1933 

Reconhece  Deputados  pelo  EHado  de  Sergipe 
os  Srs,  José  llfdriijnes  da  C tHa  Dória,  Jo- 
viniatw  Joaquim  de  Carmi(/n,  FelisbeUo 
Firmo  de  Oliveira  Freire  e  Manoel  Presci^ 
Hano  de  Oliveira  Valladão 

A*Ck)ramissãode  Veriflcaçã>  de  Poderes 
foi,  polo  Sr.  I)r.  Fausto  de  Aguiar  Cardoso, 
como  procurador  do  candidato  Sr.  Dr.  Syl- 
vio  Roméro,  apresentad  i  contestação  ás  olei- 
'  eõed  do  Estado  do  Seríripe,  cuja  annullação 
se  pode.  O  fundainento  desse  p;)dido  reside 
na  situação  inteiramente  anormal  cTOavla 
polo  Governo  do  Esta  io  com  sons  actos  de 
corrupção,  ameaça^,  violência  e  terror,  tor- 
nada assim  impassível  a  manifestação  da 
vontadii  do  olei torado . 

Para  con.*oborar  essa  alloí?  ição  o  contes- 
tante cita  como  factos  principaos  os  seguin- 
tes ; 

"*,  ter  sido  falsificada  a  Constituição  do 
í  tado  para  o  fim  de  ser  dada  aos  conselhos 
n  nicipaes  a  attribuição  de  dividir  os  muiii- 
c  ius  em  districtos  policiaes  e  eleger  os 
1'   peciivos  coramissarios  de  policia  ; 

5*,  ter  sido  falsificado  um  dos  artigos  da 
1<  constitucional  de  10  de  outubr.)  de  1901, 
I  ira  o  fim  do  ser  pi*0(íessado  o  victi-prosi- 
ti  'í  te  do  Estado  ; 

Vol.  I 


3°,  a  fixação  no  regulament  í  eleitoral  do 
Estad  )  d.í  pena  nào  doc!*et:ula  na  respectiva 
lei  com  o  ppop.)Sito  de  fazer  perder  o  cargo 
do  conselheiros  municipacs  os  adversários 
políticos,  o  qu  í  se  dou  com  relação  aos  mu- 
nicípios de  Aracaju,  Estancia,  Maroira,  Pro- 
priíl,  Itabayana,  Itabayaninha,  Itaporaníra,. 
Nossa  Senhora  d.is  Dores  o  Riachão,  falsi- 
ficando-se  actas  d(»  sessões  ordinárias  do»  re-- 
spectivos  conselhos  ; 

4°,  a  príitica  de  violências  o  assassinatos 
pela  polieia,  nomeadamente  dos  Drs.  Phi- 
loraeno  Hora  e  Jos  '•  Ferreira. 

Antes  de  apreciar  o  valor  de  taes  factos 
cora  relação  ao  processo  eleitoral  se  faz  pre- 
cis3  verificar  a  sua  veracidade. 

O  primeiro  não  ó  verdadeiro,  pois  no  Es- 
tado de  Sergipe  os  conselhos  municipaos  toem 
a  attribuição  de  dividir  os  municípios  em 
districtos  policiaes  o  eleger  commissarios  do 
policia  (Cjnstituiçáo  art.  62,  n.  XVII). 

Es-a  disposiçcão  havia  sido  supprimida  da 
Constituição  pela  reforma  constitucional  de 
4  de  abril  de  1895,  mas  essa  reforma  foi  decla- 
rada sem  vigor  pela  de  10  de  outubro  de 
1901. 

No  volume  sabido  da  typographia  ofllcial^ 
contendo  a  Constituição,  leis  e  decretos  de 
19 Jl,  essa  disposição  não  constituo  mais  o 
n.  XVII  do  art.  63,  mas  está  inserta  no  final 
do  art.  63. 

Essa  alteração,  porém,  não  affecta  a  exis-^ 
tenciada  disposição  que  está  em  vigor. 

O  2°  factj  só  poderia  ser  verificado  á  vista 
do  autographo.  Trata-sc  do  art.  15  da  re- 
forma constitucional,  que  manda  applicar' 
ao  vice-presidení<)  do  Estado  o  dispjsto  nos 
arts.  34  o  36  (segundo  a  justificação  feita  no- 
jornal  oíflcial)  ou  34  a  36  (volume  citado)  da 
Constituição,  ainda  mesmo  não  estando  no' 
^'o  ver  no  do  Estado.  A  pretendida  falsificação, 
pois,  está  na  substituição  de  um  e  por  um  o, 
comprehen  .ido  nesta  hypothoseo  art.  35. 

Nesses  artigos  <ia  Constituição  se  deter- 
mina o  tribunal  para  julgamento  do  presi- 
dente e  vice-presidente,  nos  crimes  communs 
e  de  responsabilidade  (art.  34),  definem-se  os 
crimes  de  responsabilidade  (art.  35)  o  se  de- 
termina a  respectiva  pena  (art.  36). 

Pondo-se  de  parte  aoriginaliditde  do  poder 
o  vice-presidente  praticar  taes  crimes  sem 
estar  no  oxorcicio  do  governo,  é  força  confessar 
que  o  art.  35  seria  applicavel,  pois  do  con- 
trario a  citação  do  art.  :S6  seria  nu  lia,  pois 
nelle  justamente  se  estabelece  a  pena  para  os 
crimes  definidos  no  art.  35.  A  presumpção, 
portanto,  6  que  a  puldioação  no  jornal  está 
errada  e  que  a  verdadeira  ô  justamente  a 
inquinada  do  falsa. 

E'  verdade  ter  o  Poder  Executivo  exhorbi- 
tado  no  re^ni lamento  eleitoral  determinando 
que  os  conselheiros  municipaos  perderiam  os 
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seus  logares  deixando  de  c jraparocer  ás  ses- 
sõjs  du  unvC  seis  mozes.  Aliega  o  contestante 
que  sob  esse  fundamento  fo  'ara  priv  idos  doj 
seus  cargos  membros  dos  conselhos  dos  nove 
municípios  já  citados,  mas  tal  ailogacâo  ó 
desacorapanliada  do  provas. 

De  facto  os  documentos  apresentados  são 
sem  valor  e  ás  vezes  referem-se  a  outros 
assumptos.  Com  relação  a  Aracaju  ha  um 
protesto  de  quatro  cidadãos  qun  Sv-^  dizem 
despojados  das  suas  funcc;ões,  o  o  protesto  de 
outro  que  assign:i  a  acta  da  apuração  e  que 
apenas  afflrma  não  ter  sido  votado  o  orça- 
mento municipal.  Ainda  aliega  o  contestante 
que  dous  supplentes  convooados  em  sessão  de 
3  de  outubro  para  virem  tomar  parte  nas 
seguintes  sessões  appirecem  assignando  as 
actas  das  sessões  de  1,  2  e  3  e  a  que  não  cjm- 
pareceram.  A  explicação  do  facto  consta  da 
acta  do  dia  4,  em  que  se  declara  que  taes 
supplentes  compareceram  o  prestaram  o 
preciso  compromisso  e  que  em  seguida  foram 
approvadas  e  assigoadas  as  actas  de  1,  2  o  3. 

Ora,  si  a  assignatura  de  taçs  actas  se 
deu  no  dia  4,  óa  supplentes  as  deviam 
asssignar,  pois  estavam  nesse  dia  presentes. 

Com  relação  a  Maroim,  ha  uma  corres- 
pondência para  o  Momento  e  o  protesto  do 
oito  cidadãos  que,se  dizem  conselheiros  muni- 
cipaes,  reclamanio  contra  a  noticia  de  uma 
eleição  de  dous  consellieiros  para  presidenta 
tario  do  reap:íctivo  conselho. 

Relativamente  a  Própria,  o  contestante 
apresenta  uma  noticia  do  Momento,  em  que 
se  diz  ter  a  policia  cercado  a  casa  do  conse- 
lho para  impedir  que  o  seu  presidente  to- 
masse parte  na  organização  das  mesas  elei- 
toraes  que  tinham  de  preiidir  as  eleições  de 
18  de  fevereiro. 

Quanto  ã  Itaporanga,  consta  um  protesto 
assignado  por  oito  cidadãos  que  se  dizem 
membros  legitimes  da  mesa  eleitoral  (?)  re- 
clamando contra  um  ofllcio  dirigido  ao  pre- 
sidente do  Estado,  acompanhando  cópias  da 
acta  da  eleição  de  dous  membros  do  respe- 
ctivo conselho. 

Em  relação  á  Estancia  e  Itabayaninha  jun- 
ta-se  uma  noticia  do  Momento,  do  19  de  feve- 
reiro, dizendo  que  á  ultima  hora  foram  de- 
mittidos  os  conselheiros  municipaes,  cujos 
nomes  são  citados,  do  1°  município  e  um  do 
8»,  cujo  nome  não  se  declina. 

Onde,  pois,  a  prova  da  destituição  de  con- 
selheiros municipaes  sob  fundamento  de  fal- 
ta de  compai*e3imento  ás  sessões  por  aiais 
de  seis  vezes  ? 

Os  factos  apontados  pelo  contestante, 
relativos  á  falsiíicação  de  leis,  não  se  deram, 
o  os  relativos  á  destituição  de  membros  dos 
conselhos  pela  appUcação   do  regulamento 


eleitoral  citado  não  foram, siquer,  positivados 
nas  noticias  e  protestos  examinados. 

Dos  principies  fácies  apontados  resta  o 
assassinato  do  Dr.  Philomeno  Hora  e  a  ten- 
tativa do  assassinato  contra  o  Dr.  João  Fer- 
reira. Esses  factos,  passados  em  duas  loca- 
lidades do  Estado,  mesmo  quando  apreciados 
nos  termos  dos  documentos  apresentados  (ar- 
tigos do  Momento),  não  poderiam  acarretar 
para  tjdo  o  Estiido  uma  situação  tal,  em  que 
fosse  impossível  o  exercido  do  direito  d^ 
voto. 

O  cjntestante  não  entrou  absolutamente 
xí)  estudo  do  processo  eleitoral  e  o  contes- 
tado. Sr.  Dr.  Rodrigues  Dória,- apresentou 
dous  documentos  sobre  o  conselho  de  Ma- 
roim e  diversos  números  do  Momento  trazen- 
do noticia  sobre  a  eleição. 

Entrando  no  estudo  dos  diversos  papeis  en- 
viados à  Secretaria  da  Camará  verifiquei  que 
foram  remottidas  83  actas,  correspondentes 
ãs  69  secções  em  que  estão  divididos  os  36 
municípios  do  Estado,  não  tendo  havido 
eleição  em  três  secções,  3"  e  4»  de  Capella  e 
3*  do  Rosário.  O  excesso  no  numero  de  actas 
provém  da  duplicata  havida  nas  17  secções 
seguintes  —  2^  do  Roseir  \,  única  do  Espirito 
Santo.  1*  e  2»  de  Gararú,  1*  e  2*  de  Itabayana, 
unic  .  de  Itaporanga,  1*  e  2»  do  Lagario,  1* 
o  2*  de  Maroim,  1»  de  Nossa  Senhora  das  Dores, 
1*  de  Riachuelo.  1*  e  2*^  do  Riachão,  única  do 
SoccfPro  e  única  de  S.  Paulo.  Dos  66  actas 
era  que  não  houve  duplicata  não  podem  ser 
apuradas  as  eleições  da  secção  única  de 
Arará  e  a  2*  de  Capella,  por  não  existir  a 
acta  da  installação  ;  a  da  secção  única  de 
Santa  Luzia,  por  faltjr  a  listados  eleitores 
que  comparjcerara  ;  a  1*  de  Capella,  por 
faltar  a  acta  da  instai lação  o  não  estar  con- 
certada a  acta  da  eleição;  e  a  2°  de  Aracaiú, 
por  exceder  do  maxi mo  legal  o  numero  dos 
eleitoras  que  votaram  e  faltaram; e as  da 
1*  de  Própria,  1*  de  Campos,  2»  de  Villa 
Nova  e  3*  do  Porto  da  Folha,  por  l^lta  do 
encerto. 

Devem  ser  apura.las  as  actas  em  que  ape- 
nas faltou  data  nos  lançamentos  do  con- 
certo . 

Nas  secções  em  quo  houve  duplicata  veri- 
fica-se  que  uma  serie  delias  não  offerece 
nenhum  elemento  de  authenticidade  ao  passo 
que  as  de  outra  serie  feram  feitas  perante 
mesas  organizadas  ou  os  mesarios  constantes 
da  lista  que  em  17  de  março  foram  remet- 
tidas  pelo  governo  do  Estado.  Comquanto 
possa  ser  pelos  interessados  suspeitada  tal 
lista,  enviada  depois  da  eleição,  ella  só  po- 
deria ser  despresada  á  vist^i  de  documentos 
que  a  invalidassem. 

Mas,  ainda  que  taes  actas  não  fossem  apuH 
radas,  os  candidatos  mais  votados  seriam  os 
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diplomados,  pois   o  resultado   seria  o   se- 
goiate  : 

Votos 

3.843 

3.040 

2.865 

1.7^ 

1.049 

590 


Rodrigufâ  Dória 

I      JoviDiano  de  Carvalho. 

Felisbello  Freire 

--jt  General  Valladâo 

Dr.  Ferreira  da  Silva. . 

Dr.  Sylvio  Romero. . . . 


£r,  pois,  a  Commissão  de  parecer  : 

1*»,  qne  sejam  approvadas  as  eleições  reali- 
ladas  no  Estado  de  Sergipe  ; 

2»,  que  sejam  reconhecidos  e  proclamados 
Deputados  pelo  mesmo  Estado  os  Srs.  Drs. 
José  Rodriíçues  da  Costa  Djria,  Féiisbollo 
Firmo  de  Oliveira  Freire,  Joviniano  Joaquim 
de  Carvalho  e  general  Manoel  Presciliano 
de  Oliveira  Valladâo. 

Sala  das  sessões,  4  de  maio  de  1903,— 
Adalberto  Ferraz,  presidente  e  relator.— Aní- 
sio  de  Abreu.-^Â»  Varella, — Frederico  Borges, 
—João  Pandid  Ccdogeras. 

Contestação  —  Eleições  do  Pará 

PRIMEIRO   DISTRICTO 

Exms.  Srs.  Preiidente  e  Membros  da  l* 
Commissão  de  Inquérito  da  Camará  dos 
Deputados. 

Os  abaixo  assignados.  candidatos  ao  cargo 
de  Deputados  Federaos  polo  !<>  districto  elei- 
toral do  Estado  do  Pará,  reputando-so  elei- 
tos, vêem,  com  a  devida  vénia,  formular  pe- 
rante esta  lllustro  Commissão  de  Verificação 
do  Poderes  a  contestação  relativa  á  expedi- 
çâe  de  diplom  \8,  pela  junta  apuradora  do 
primeiro  circulo  eleitoral,  aos  Srá.  X)r.  João 
Hosannah  de  Oliveira,  Dr.  António  dos  Pas- 
sos Miranda  Filho,  Dr.  Arthup  de  Souza  Le- 
mos eDr.  Carlos  Augipsto  Valente  de  No- 
vaes, em  flagrante  prejuízo  da  sua  eleição, 
6  a  justificam  nas  razões  documentadas  que 
paasam  a  sujeitar  ao  vosso  valioso  critério. 

O  primeiro  districto  eleitoral  compre- 
Aende  08  municípios  seguintes: 

Belém,  Acará,  Abaeto,  Baião,  Bragança, 
Camet4,  Curralinho,  Curuçá,  Cachoeira,  Iri- 
tuia,  Igarapô-miry,  Muaná,  Mocaiuba,  Ma- 
japanim,  Maracana  ou  Cintra,  Moju.  Oui*éra, 
Ponta  de  Pedras,  Quatípurú,  S.  Dominíros 
da  Boa- Vista,  S.  Miguel  do  Guamá,  S.  Cae- 
Udo  de  Odivellas,  Santarém-Novo,  Salinas, 
Soure,  S.  Sebastião  da  Boa- Vista,  Vií?ia  e 
Vizeu  (88).  * 

município  de  BELÉM 

Na  maior  parte  das  secções  deste  muni- 
cípio, as  aotas  eleitoraes  não  representam  a 


verdade  eleitoral,  veriflcando-se,  pelo  seu 
estudo,  causas  numerosas  de  nullidade,  por 
vezes  as  mais  escandalosas.  Constituo  uma 
verdadeira  anomalia  politica  e  social  o 
fac.0  da  enorme  votição  obtida  pelos  can- 
didatos contestados,  nas  secções  dos  subúr- 
bios da  capital,  como  em  Barcarena  e  Casta- 
nhal, em  desproporção  notável  com  a  exigua 
votação  obtida  nas  secções  da  própria  capi- 
tal, Belém,  onde  a  população  é  mais  conden- 
sada, mais  illustrada,  mais  consciente  e  o 
meio  melhor  civilizado. 

A  fraude,  em  certas  secções,  chega  a 
ponto  de  ser  o  nu  ero  de  eleitores  vo- 
tantes superior  á  população  adulta,  incluindo 
os  analphabetos  e  as  mulheres. 

Em  outras,  votam  ausentes  õ  ató  mortos, 
e  analphabetos. 

Em  muitas,  nem  siquer  um  simulacro  de 
eleição  é  preparado,  dando  logar  a  figura- 
rem, como  votantes,  eleitores  que  vêem  de- 
pois protestar  contra  a  inclusão  de  seus 
nomes  entre  os  votantes. 

Muitos  outros  factos,  entre  os  quaes  pri- 
sões arbitrariamente  feitas,  em  nome  da 
segurança  das  regalias  situacionistas,  factos 
deponentes  da  seriedado,  que  deve  presidir 
aos  actos  eleitoraes  sorão  evidenciados  no 
estudo  que  passamos  a  fiazer  das  diversas 
secções  do  mun.cipio  de  Belém  e  outros  mu- 
nicípios do  Estado. 

No  1°  districto  deste  município,  na  7»  se- 
cção não  houve  eleição.  A  acta  apresentada, 
não  foi  concertada  nem  transcripta. 

Na  Í4^  secção,  também  não  houve  eleição. 
Attestando  João  António  Chermont,  proprie- 
tário da  cxsa  design  «da  para  funccionar  a 
mesa  eleitjral,  que  ahí  não  se  reuniram 
os  mesarios,  fica  pi*ovado  o  allegado  (do- 
cumento n.  1). 

Na  i7*  secção,  a  fraude  foi  além  da  espe- 
ctatlva  dos  próprios  interessados. 

Os  eleitores  Zeno  Facundo  do  Espirito  Santo, 
Hypolito  Francisco  de  Oliveira  e  Carlos 
Alypio  de  Assumpção,  que  protestaram  a  elei' 
ção  da  i8^  secção,  apparecem  votando  na 
17*,  onde  nãj  estiveram  e  quando  estivessem 
e  votassem,  seriam  os  seus  votos  tomados 
em  separado,  por  pertencerom  a  outra  se- 
cção. 

Votaram  nesta  secção  i30  eleitores, diz  a 
acta  da  eleição,  e  contando  se  as  assignatu- 
ras,  encontram^se  i29  inclusive  os  nomes  de 
Manoel  S.  da  Conceição,  Chrispino  B.  dos 
Santos,  João  Gregório  de  Senna,  Aprigio 
José  Ferreira,  João  C.  Craveiro,  Clarindo  A. 
da  Silva  e  Balbino  A.  Ferreira,  que  figuram 
votando  duas  vezes! 

Votaram  Í30  eleitores,  deixaram  do  votar 
55,  o  que  perfaz  i85.  Ora,  cohstando  a  se- 
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cção  do   i69  eleitores,  ha  um  excesso  evi- 
dente de  i6  cloitores. 

Na  ^«9*  secção,  do  Itipicurú,  31  eleitores 
protestaram,  por  não  s(i  t  Tom  reunido  os 
mesario.s,  nem  ter  havido  eleição,  fazendo 
as  d3claraçôas  d  í  voto  perante  o  tabelliâo 
(doe.  n.2). 

Na  26^  spcçâo  serviu  como  mesario,  pre- 
fiidoate  <ia  mesa  eleitoral,  o  socrotario  da 
justiça  do  Estado  (lenuiao  Amazonas  de  Fi- 
gueiredo, o  que  prova  a  intervenção  dirocr.a 
do  governador  do  ílstado  no  ploi to  eleitoral. 

Na  32*  secção,  o  numero  de  eleitores  ó  de 
264  !  !  sendo  o  máximo  250. 

35^'  secção 

Nesta  secção,  a  acta  eleitoral  registra  i23 
assignaturas  de  eloitores,  acharam-se  127 
cédulas  na  urna  para  cada  candidato,  e  foram 
apurados  Í33  votos  !  ! 

43*  secção 

Nesta  secção,  o  fiscal  protestou  poi*  tor  vo- 
tado um  eleitor  faliecido,  do  conhecimento  do 
fiscal,  de  nomo  Raymundo  Nonato  Marques, 
conforme  a  certidão  de  óbito,  fornecida  pelo 
registro,  de  óbitos  (doe.  n.  \V}. 

45*   secção 

Nesta  secção  os  fiscaes  protestavam  pe- 
rante o  tabelliâo,  por  não  ter  a  raes^i  querido 
acceitar  o  protesto,  nem  registral-o  na  acta, 
por  ter  votado  um  el  dtor  de  outra  secção, 
sem  que  foáse  tomado  o  voto  em  separado, 
conformo  disposições  da  lei  eleitoral  vi- 
gente (doe.  u.  4). 

50»   secção 

Nesta  secção  os  ftscaes  protestaram  pe- 
rante o  tabeliião  por  não  se  terem  reunido  o-; 
mesarios  no  log  vr  designado  (Instituto  Lauro 
Sodré)  e  não  se  tendo  pov  isso  alii  realizado 
a  eleição  (doe.  n.  5). 

53*   secção 

(Conde) 

Nesta  secção  o  fiscal  e  eleitjres,  no  total 
em  numero  de  52,  protestaram  por  não  ter 
sido  accoito  o  fiscal  h^galmoute  nomeado  pelo 
candidato  Dr.  Diogo  HuUanda  lÀm\.  o  por 
terem  sido  admittidosa  vutar  cidadãos  que 
não  exhibiram  seus  titules  e  que  neui  elei- 
tores eram  desta  secção,  ftxzendo  perante  o 
o  mesmo  tabeliião  as  suas  declarações  de 
voto  (doe,  n.  6)» 


5Í*    secção  = 

O  numero  de  eleitores  édé  274  contra  as ; 
,iispoáiçõ33  da  lei  eleitoral. 

54*  secção 

Também  nesta  secção  protestaram  o  fiscal^ 
e  39  eleitores  pelos  mesmos  motivos  da  53*  - 
secção,  e  fizeram  suas  declarações  d  í  voto » 
perante  o  tabeliião  (doe.  n.  7). 

55^  56»,  57*  e  58*  secções 

(Mosque  ro) 

Nestas  secções,  protestavam  os  fiscaes  con- 
tra a  validade  das  eleições  por  tr?rem  votado 
súbditos  portuguezes,  praças  de  pret,  meno- 
res de  21  annos  e  um  cidadão  que  não  sabia . 
escrever  ("does,  ns.  8,  9,  10,  11,  12,  13,  14 
e  15). 

60^,    6i^,  62^,  63^,  04'',  65*    e  66"^  secções 
(Barbarena) 

Nenhuma  das  actas  destas  secções  foi 
transcripta  em  notas  de  tabeliião.  O  nu- 
mero de  eleitores  destis  secções  ô  de  1.063  ; 
deixaram  de  votar  184,  sendo  a  votação  total 
de  879  votos,  votação  exaggerada  comparada 
com  a  da  capital  do  listado.  O  numero  de 
eleitores  referido  ô  superior  ã  população 
(Aymaes  da  Camará  do^  Deputados  de  Í90i» — 
Contestação  de  Th.  de  Britto). 

70*  secção 

(  Benevides  ) 

Neí»ta  secção  não  consta  a  transcripção  da 
acta  eleitoral. 

7i*  secção 

Nesta  secção  ha  um  excesso  de  nove  elei- 
tores do  numero  dos  que  compõem  á  secção. 
A  mesa  não  acceitou  o  fiscal  do  um  dos  can- 
didatos reclamanttís. 

Serviu  como  mos:irio  João  Mendes  Fer- 
reira, para  o  que  não  foi  eleito,  como  se  ve- 
rifica da  própria  acta.  A  mesa  recusou-se  a 
acceitar  o  fiscal  Thejphilo  Cavalcante,  quo 
protestou  perante  o  tabeliião  Chermont. 
Não  foi  transcripta  a  acta  eleitoral  (doxí* 
n.  16). 

72*,  73*,  74"",  e  75*  secções 

(Santa  Izabel) 

Nestas  secções  não  foram  acceitos  os  fis- 
caes. Votou  em  uma  destas  secções  João 
Rodrigues  Braga, commerciante,na  occasiao, 
residente  em  Manãos, 
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Nestas  secções  votaram  823  eleitores,tendo 
apenas  deixado  de  votar  76,  visto  que  o  nu- 
mero total  é  de  899,  o  que  é  para  admirar. 

75»  secção 

(Apehú) 

Nesta  sec^o  apiarece  votartdo,  conformo 
consta  da  acta,  Aníouio  Augusto  do  Ama- 
ral, que  declara,  em  documento  authentico, 
não  ter  comparecido  á  eleição,  e  protesta 
contra  a  inclusão  áo  seu  nome  entre  os  vo- 
tantes. Não  foi  transcripta  a  acta  «leitora! 
<doc.  n,  17). 


Nossa  secção 
«eleitoral. 


TT*"  secção 
não   foi  transcripta  a  acta 


78^  secção 
(Americano) 

Nesta  secção  não  foi  acceito  o  fiscal  dos  re- 
xslamantes,  que  protestou  perante  o  tabellião 
CJhermont  (doe.  n.    18). 

Perante  o  juiz  seccional  foi  procedida  jus- 
tificação, tendo  as  testemunhas  aííirmado  que 
©ste  fiscal  não  esteve  no  dia  da  eleição  na 
colónia  Araripe,  onde  ella  teve  logar.  Sob 
ameaças  da  policia  e  preso,  Arthur  Gastei  lo 
Branco  assignou uma  declaração  cuj .s  termos 
ignorava,  sondo  a  firma  reconhecida  pelo  ta- 
Mliao  Arthur  Soares  da  Costa.  Livro  da  prisão 
Camilo  Branco  diri?iu-se  ao  mesmo  car- 
tório do  tabellião  Arthur  Costa  e  ahi  fez  uma 
declaração  em  que  relata  a  coacção  o  violên- 
cias por  qne  passou  e  mantém  o  seu  pro- 
testo 1 

Contra  o  que  afflrmaram  as  testemunhas, 
de  não  ter  estado  o  fiscal  era  Araripo,  no  dia 
da  eleição,  apparoce  o  nome  deste  entro 
os  que  votaram  uaquelli  colónia. 

Serviram  nesta  sscção  escrutadorcá  estra- 
nhos :  Cesário  Pereira  Sotuba,  que  pertence 
a  outro  quarteirão,  o  Fi-ancisco  Marquos 
Mendes,  que  não  6  eleitor  da  soeção  (do- 
cumentos ns.  18  o  19). 

79*  secção 

E'  nesta  secção  que  apparece  o  nome  do 
Arthur  Castello  Branco  entro  os  eleitores 
que  votaram,  quando  aífirraam  as  testemu- 
nhas da  justificação  que  elle  lã  não  estivera 
nesse  dia. 

Também  nesta  secção  serviram  escruta 
dores  estranhos  :  Francisco  José  do  Oliveira 
c  Francisco  Rodrigues  da  Costa,  qup  não  são 
mesarios.  Nosta  secção,  como  na  78*,  não 
foi  transcripta  a  acta. 


50**,  5/*,  52»,  83\  84^,  85^  86^  secções 

(Castanhal) 

Nestas  secções  a  fraudo  attingiu  o  mais 
alto  grão  do  escândalo  e  da  miséria  eleito- 
raes,  de  que  pôde  sõr  capaz  um  governo  que 
tem  como  um  dos  chefes  do  partido  que  o 
apoia,  naquella  villa,  um  condemnado  pelo 
Supremo  Tribunal  Federal,  que  a  impuni- 
dade garante  no  Estado,  ao  ponto  de,  publi- 
camente*, banquetear-.se  cora  o  próprio  go- 
vernador em  festas  politicas.  Para  provar 
a  fraudo  desmarcada  e  audaciosa,  nestas  se- 
cções, bastaria  ler  o  protesto  dos  fiscaes  e 
eleitores  da  opposição,  cujis  firmas  estão 
devidamente  reconhecidas  pe^o  probo  tabel- 
lião Jucá,  quoé  membro  do  directório  do 
partido  do  governo,  ali.  Bastaria  ler  o  de- 
poimento das  testemunhos  da  justificação,  a 
que  mandou  o  partido  do  governo  proce- 
der, perante  o  juiz  substituto  da  capital, 
(câminal).  de  preferencia  ao  juiz  seccional, 
porque,  perante  este,  alguns  assalariados, 
capitaneados  pelo  condí^mnado  do  Supremo 
Tribunal  Federal  António  de  Souza  Leal  o 
pelo  chefe  local  do  partido  governista,  An- 
tónio Pinto  Xavier,  não  fariam  apparatosa 
a  audaciosa  inter\enção  que  fizeram  na  au- 
diência, como  se  viu  no  Cast:inhal.  Oappara- 
to  da  força,  a  coacção  dos  fiscaes  o  teste- 
munhas, dizora  bem  nos  depoimentos,  o  que 
foi  aquella  justificação. 

Todas  as  violências  ahi  commettidas  para 
arrancar  uraa  occlaração  de  três  fiS; 
cães,  as  doze  pr.ioas  para  ahi  raandadas  ná 
véspera  da  justificação,  são  elementos  suffi- 
cientes  para  provar  a  nullidade  das  eleições 
do  Castanhal,  si  nào  tivi-sse,  para  aggravar 
e  coníirmar  o  escândalo,  grande  numero  dos 
eleitores  do  município  de  Marapanim  (limi- 
trophe),  votanJo  nestas  secçõ^^s  do  município 
de  Rclom,  ao  mesmo  tempo  que  votavam  no 
logar  onde  residem;  assim,  pelo  exame  das 
authonticas  vê-se  que  vogaram  na  8::^*  se- 
cção Ivo  Josó  Ferreira  Manoel  Martins 
Coelho,  Manoel  Josó  Mon'  3iro,  Manoel  Gal- 
dino  da  Silva  e  Pedro  /olisco  de  Souza, 
(este,  escrivão  o  ffectivo  d  'juiz  sub  tituto  de 
Matapyquaia  o  -iue  tran  croveu  ii  acta  da 
6*  secção  do  raunicipio  d(  Marapanim  )  Ray- 
raundo  Amoras  Coelho,  Domiciauo  Ferreira 
Liraa,  Caserairo  Valle  de  Souza,  Romão  Fran- 
co de  Souza  (que  serviu  de  raosario  na  referida 
6"  socção  de  Marapanim),  João  de  Deus  Ma- 
chado, Firmo  António  Machado  e  Serafim 
Boaventura  da  Cosia,  que  todos  figuram^ 
igualmente  no  me<mo  dia,  ás  mesmas  horas, 
voUjndo  na  6^  secção  ão  nw.nicijnf)  de  Mara- 
jKiiiim.  na  villa  do  Malapvíju.ira,  a  dons  dias 
de  vi  .í:<Mn  ínn  canoa  o  es  (rada  de  ferro. 

Estes  individues  não  foram  alistados  elei- 
tores em  Castanhal  no  anno  de   1897,  por 
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não  terem  provado  idade  para  o  alistamento 
em  Ma^apanJm. 

Em  1899  rejuireram  transferencia  para  o 
município  ondo  residem,  e  desde  então  votam 
em  todas  as  eleições  em  Matapyquara  e  em 
Castanhal,  onde  continuam  alistados. 

Ainda,  si  estes  factos  não  bastassem  para 
provar  o  escândalo  das  eleições  no  Castanhal, 
poder-se-hia  provar,  com  as  provas  da  justi- 
ficação feita  pelos  situacionistas,  que  os 
flscaes,  teitemunhas  e  eleitores  da  opposição 
não  compareceram  ás  eleições  e  se  verifica, 
no  emtanto,  pelos  termos  do  protesto,  que 
elles  se  retira /am  e  não  votaram  por  falta 
de  garantias. 

As  mesmas  testemunhas  da  justificação, 
adeptos  do  partido  do  governo ^  dizem  que 
elles,  os  protestantes,  ahi  não  estiveram; 
entretanto,  que  figuram  votando  nossas  S3c- 
çõos  João  Bernardo  da  Silva,  Jorão  Simão  de 
Mello,  Honorato  Duarte  Bezerra  o  Anysio 
Severiano  da  Costa,  votando  na  Bl'^  secção; 
Lino  Severi  mo,  na  83*  secção;  José  Florêncio 
de  Oliveira  e  Manoel  David  de  Lima,  na  84* 
secção;  João  Gomes  Bezerra,  na  86*  secí^ão, 
onde  até  figura  como  mesario  I  !  I 

Aiada  para  as  secções  acima  referidas, 
foram  pelo  intendente  designados  para  trans- 
crever as  actas  o  escrivão  da  subprefoitura 
de  policia,  o  escrivão  da  prefeitura  e  o  do 
juiz  substituto,  emquanto  que  o  tabellião 
Jucã  tomou  a  seu  cargo  todo  o  serviço,  sem 
que  o  fizesse,  pois  das  authenticas  não 
consta  que  fossem  essas  actas  transcriptas, 
Umitando-se  aquelle  fUnccionario  a  conferir 
e  concertar  todas. 

Mais  —  na  84»  secção  apparece  Paulino 
Rodrigues  da  C-osta,  votando  duas  vezes  na 
mesma  secção;  Mvnoel  Thomaz  de  Aquino, 
resi  «ente  no  Bur^i:'  de  Marapanin,  queassigna 
com  out'  os  eleitcM  s  o  protesto  da  89*  secção, 
apparecb  votando  na  83»  secção  do  Casta- 
nhal, onde  não  e^  bva  nesse  dia ;  também 
David  José  da  Costa  apparece  votando  na 
82*  secção  do  Castí.nhal,  quanio,  nesse  dia, 
esteve  no  Burgo  Marapanin,  onde  reside  e 
protestou  a  59*  secção   (doe.  n».  20e21). 

Na  80^  secção  votou  o  mesario  Agostinho 
Bruno  de  Almeida,  som  que  se  tenha  feito 
referencia  alguma  na  acta. 

A  acta  du,  85*  secção  não  foi  remettida  ao 
juiz  seccional. 

Com  relação  ás  actas  da  87*  secção,  logar 
Macapá,  não  consta  que  tsnham  sido  trans- 
oriptas  em  notas  de  tabellião,  nem  se  diz  em 
que  edificio  fuuccic  naram  os  mesarios. 

Na  88»  secção,  Burgo  do  Marapanin, 
assistiu  o  fiscal  da  opposição  o  exigiu  bole- 
tim. E',  porém,  nullo  o  resultado  da  eleição, 
porque  votou  Eupl  resino  António  Maia,  que- 
apparece  votando  (^m  Abaetésinbo,  município 
de  Marapanim,  5^  secção,  onde  é  residente,  I 


o  que  se  prova  pelo  exame  da  acta  correspon- 
dente. 

Também  na  80*  secção,  tondo  sido  acoeito 
o  fiscal  da  opposição,  rji-lbe,  porém,  negado 
o  direito  de  verificar  o  titulo  dos  eleitores, 
reclamando  ello  d  mesa  por  terem  votado 
colonos  hospanhoes  (doe.  ns.  22  e  23). 

A  secçào  tornando-se  tumultuaria,  o  fiscal 
e  os  eleitores  da  opposição,  que  ahi  se  acha- 
vam, retiraram-se  do  recinto,  lavrando  o  seu 
protesto  perante  o  tabellião  Chermont 
(does.  ns.  22e23). 

Os  governistas  fizeram  justificado  e  desta 
consta  que  realmente  votaram  naquella 
secção  colonos  de  nacionalidade  hespanhola. 
Outro  documento  não  pôde  ser  apresentado 
para  provar  a  nacionalidade  desses  colonas, 
por  nao  ter  a  repartição  competente  querido 
certificar,  e  serem  elles  colonos  inti*oduzidos 
no  Estado  po;*  conta  do  governo,  o  localiza- 
dos na  colónia  Marapanim . 

A  mesa  não  remetteu  a  authentica  da 
eleição  ao  juízo  seccional  do  Estado  (doe. 
n.  23) . 

Nas  90*,  91»  e  9  »  secções  do  Igarapé- 
assú  não  foram  acceitos  os  fiscaes,  proce- 
dendo os  ami;j:os  do  governo  a  uma  justifi- 
ca';ão  perante  o  juiz  seccional,  procurando 
provar  que  os  fiscaes  não  tinham  compare- 
cido. Além  disso,  não  consta  que  as  actas  te- 
nham sido  transcriptas  em  notas  de  tabellião. 
(does.  ns.  24,  25,  26  8  27). 

ABAETE 

Neste  município  não  se  procedeu  na  Inten- 
dência Municipal  &  eleição  das  mesas,  con- 
servandose  fechado  este  edificio  no  dia  8  de 
janeiro. 

Os  supplentes  Francisco  Salles  Bahia  So- 
brinho, Erminio  António  da  8ilva  Pauxis, 
Manoel  António  Ribeiro  o  Bento  Benevenuto 
de  Carvalho,  que  foram  convoc  .dos  para 
essa  reunião  no  dia  8  de  fevereiro  (jornal 
Município  de  Abaete^  de  8  de  fevereiro)  com- 
pareceram ás  horas  determinadas  e  defronte 
da  Intendência  permaneceram  até  meio  dia. 

A'  vista  do  não  ter  havido  reunião  no  dia 
8,  OA  immediatos  em  votos  que  foram  con- 
vocados, não  só  protestaram,  como  justiti- 
caram  perante  o  juiz  substituto,  por  ter  a 
este  declinado  o  Dr.  juiz  de  direito  da  co- 
marca, essa  falta  acima  allegada,  provando 
também  estarem  a  essas  horas  os  mesarios 
convocados  em  casa  de  Aristides  dos  Reis  e 
Silva,  dondv)  sahiram  ás  11  horas;  não  se 
achando  tambom  nesse  dia  (8  de  fevereiro) 
ria  cidade  o  intendente  (doe.  n.  '  justifi- 
cação, protesto  o  jornal). 

No  dia  18  de  fevereiro  diversos  eleitores 
em  numero  de  358  requereram  ao  juiz  sub- 
stituto em  exercício  e  única  autoridade  ju- 
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diciaría  em  Aba  té,  quo  mandasse  tomar 
por  termo  a  declaração  de  seus  votos,  peranxe 
eila  autoriiade,  visto  nâo  ter  havido  uloição 
<  em  logar  sabido  no  município  e,  quando  hou- 
vesse, seria  olia  nulla  pelos  motivos  queal- 
legaram  em  sua  petição  (does.  ns.  28, 29 
'  e30). 

^^ 

acara' 

Neste  municipio  não  houve  eleição  na 
J?»  secçíto,  por  nâo  terem  so  reunido  os  me- 
sarios  que  deviam  constituir  a  mesa,  con- 
fonne  consta  do  protesto  feito  perante  o 
tabeliião  Chermont  por  37  eleitores  (Doe. 
n.  31). 

I  SOURE 

I  A  eleição  p  ocedid'!   neste   municipio  tino 

[  páde    ser    tomada  em    consideração    por  não 

I  terem  sido    convocados  os    supplentes   immt}- 

1  diatos  em  votos,  aos   membros  do  Consoiho 

I  Municipal,   conforme  preceitua    o   art.    4® 

combinado  com  o  §  1<>  do  art.    40,  da  lei 

Ln.    35,  de  26  d3  janeiro  4e  1892,  para  a 
reunião  do  conselho  que  devia  nomear  as 
"  mesas  eleitoraôs  encarregadas  dos   recebi- 
I  mentos  das  cédulas  para  as  eleições  proce- 

didas em  18  de  fevereiro  ultimo,  conforme 
consta  do  protesto  lavrado  pelos  mesmos 
supplentes  o  immediatos  em  votos  (Doe.  n.) 
Além  disso,  accresce  que,  das  notas  do 
tabelUão  da  comarca  de  Soure,  consta 
qu.}  o  numero  do  eleitores  daquelle  muni- 
cipio é  de  1600,  o  que  está  em  evidente 
despropor^o  com  relsição  aos  habitantes, 
daquelle  Municipio,  que,conforme  o  ultimo 
recenseamento,  lei  n.  512,  de  22  de  maio 
de  1897,0  de  4.277  habitantes,  e  mais  com 
relação  ã  votação  dada  em  favor  dos  can- 
didatos contestados.  (Doe.  n.  32,  33,  34, 
35,  36,  37) 

BAIÃO 

Neste  municipio  a  elei^  é  nulla. 

A  divisão  (to  municipio  em  secção,  a 
eon  vocação  doj  vogaes  e  supplentes 
para  a  reunião  do  dia  8  de  fevorei- 
reiro  e  ainda  a  nomeat^o  dos  mcsarios 
para  procederem  ás  eleições  do  dia  18 
foi  feita  o  presidida  pelo  cidadão  Olympi} 
Furtado  de  NoMa  z,  que,  como  suppl.)rrto  de 
Togal,  foi  chagado  para  substituir  um  vj- 
gal  que  havia  f  ilIeciJo  e  que  tra  o  terceiro 
votado  da  turma  mais  antiga,  e  send)  iv^siui 
nunca  poderiA  assumir  o  cargo  de  iutundeu- 
te,  não  só  porque,  antes  deUe,  quo  obteve 
apenas  ii  votos  para  sapplente,  estão  em  l""  e 
^  logares  o&  vogaes  cidadãos  capitão  João 
Lopes  Mendes  o  Joaquim  Pereira  Macieira, 


que  obtiveram  97  e  95  votos,  como  porque 
a  lei  vé«la,  terminantemente,  que  osupplen- 
te  assuma  as  fíincções  de  intendente  uma  vez 
que  existam  Vogaes  da  primeira  ou  segunda 
turma,  lei  n.  4>6,  de  6  do  junho  de  1894, 
art.    §§. 

O  documento  n.  38  explica  perfeitamente 
o  quo  acima  se  allega  e  o  documento  n.  39 
prova  que  o  supplente  Olympio  Furtado  de 
Souza  esteve  em  exercicio  das  Amoções  de 
intendente  no  mez  de  novembro,  assim  como 
que  é  o  intendente  de  Baião. 

S.    DOMINGOS  DA  BOA    VISTA 

A  mesa  da  5»  secção  recusju  o  fiscal  no- 
meado legalmente  por  30  eleitores  (docu- 
mento n.) 

A'  vista  da  recusa  do  fiscal  este  e  os  elei- 
tores protestaram,  não  tendo  sido  acceito 
também  o  protesto.  (Does.  ns.  40,  41  e  42.) 

O  fiscal  e  eleitores,  em  numero  de  21,  jiro- 
testaram  contra  o  acto  da  mesa  da  6*  secção, 
p  >r  não  tor  sido  acc3ito  o  fisical  nomeado 
p.4o  caniiiato  Dr.    Firmo  Braga. 

A  mesa,  não  acceitando  o  protesto,  requ  )- 
reram  fiscal  e  eleitoves,  que  o  juiz  substi- 
tuto mandasse  tomar  por  termo  o  mesmo 
protesto,  não  se  t^ndo  isto  feito  porque  o 
escrivão  occultou-se  propositalmente. 

A'  vista  destas  occurrencias  novo  pro- 
t3sto  foi  feito  com  declaração  devoto,  con- 
forme  consta  do  documento  n.  42. 

município    de    BRAGANÇA 

Neste  municipio  não  foi  concluido  q  alista- 
mento eleitoral  no  anno  de  1902  como  de- 
termina o  art.  27  §  8«  da  lei  n.  35,  de  26  de 
janeiro  de  189i\  tendo,  entret-.nto,  sido  feita 
a  divisão  do  municipio,  tomando  esse  alista- 
mento por  base.  (Docs.ns.  43  e  43  A). 

Accresce  que  diversos  eleitores  protes- 
taram perante  o  tabellião  publico  contra  as 
eleições  procedidas  em  todo  o  municipio,  por 
não  ter  o  intendente  convocado  todos  os 
membros  do  conselho  e  seus  immediatos  em 
votos,  para  a  eloiç<ão  das  mosas,  que  daviam 
presidir  as  referidas  eleições  ;  protestando, 
também,  que  nem  mesmo  com  alguns  vogaes 
o  intendente  fez  no  Pa^o  Municipal  a  no- 
me çãodos  mesarios,  visto  como  esse  cdiflcio 
publict)  so  conservou  fechado  Godo  o  dia. 
(D»c.  n.  44.) 

Ainda  protestaram  os  mesmos  eleitores, 
como  moiivo  de  nullidade  no  pleito  alli 
roalizuh,  i' iià  j  ter  si.io  concluido  o  alista- 
mento do  anno  passado  opor  ter  sido  feita  a 
chamada  por  esse  alistamento  e  finalmente 
por  terem  sido  viciadas  as  actas  eleitoi*aes 
declarando-se  nellas  .numero  superior  do 
eleitores  aos  que  votaram.  (Doe.  n.)* 
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MUNICÍPIO    DE  CURRALINHO 

As  eleições  liíToctualas  nôslo  municipio 
devem  ser  annuUadas. 

A  divisão  do  municipio  que  devia  ter  sido 
feita  no  ultimo  anno  da  loí?isIaUira  depois  do 
terminado  o  alistamento,  só  foi  feito  era  1®  de 
julho  de  1903,  conforme   does.  ns.  45  e  46. 

O  alistamento  só  é  consi  '.erado  terminado 
depois  de  transcripto  no  livro  de  notas  dos 
tabelliãos,  conforme  disposições  do  art.  27 
§  3  da  lei  n.  35. 

A  Commissão  Municipal  devo  trabalhar 
para  rever  o  alistamento  feito  pelas  com- 
missões  seccionaes  at(S  30  de  junho,  depois  do 
que,  deve,  até  o  dia  15  de  julho,  fazer  o 
lançamento  geral  em  livro  próprio  ;  tormi- 
nado  o  lançamento  e  publicado  o  alista- 
mento, tí)em  lo<íar  os  recurso.^,  não  só  para  a 
commissào  municipal,  como  dcstít  p  ira  a 
junta  eleitoral,  que  funcciona  na  capital  do 
Estado,  conforme  dispõe  o  art.  25,  §  8",  da  lei 
citada  n.  35. 

Portanto,  tiíndo  sido  feita  a  divisão  do 
municipio  em  secções,  e  designados  os  loga- 
res  para  as  eleiçõe.:;,  antes  de  terminado  o 
íilistamento  e  do  mesmo  modo  antes  de 
terminado  os  seus  trabalhos  da  commissão, 
tal  divisão  não  pôde  prevalecer. 

Accrescendo  que,  quando  mesmo  fosse  legal 
essa  divisão,  o  intendente  alterou  a  divisão 
feita,  com  infracção  do  prazo  marcado  pelo 
art.  39,  §  !<>,  %nfine\  e  ainda  a  5^  sessão  func- 
cionou  em  logar  não  designado  conforme 
se  deprehende   dos  documentos  ns.  47  e  48. 

município  de    cameta' 

A  eleição  neste  municipio  ó  uma  verdadeira 
bacchanal;  não  contando  o  partido  govei^nista 
com  elementos  sufflcientes  para  vencer  pe- 
rante a  urna  e  para  arredar  da  reunião  do 
Conselho  Municipal  no  dia  8  de  fevereiro, 
data  em  que  deviam  ser  eleitas  as  mesas 
eleitoraes,  os  membros  do  Conselho  Muni- 
cipal,um  vogal  o  5  suppl(3ntes,  foi  concertado 
o  plano  de  prondel-us,  o  que  foi  levado 
a  elleito  no  dia  29  de  janeiro,  sob  o  pretexto 
inacreditável  do  tentativa  de  dei)osiçao  do 
intendente  municipal. 

As  violências  e  vexames  que  então  soílVe- 
ram  os  membros  do  Conselho  Municipal  de 
Cametá  e  diversos  outros  cidadãos  qualifica- 
dos daquella  municipio,  alguns  de  altí.s  pa- 
tentes da  guarda  nacional,  prova  as  illegali- 
dades  comniiM-tida^  com  o  íiiii  único  de  con- 
stii-uir  as  mesas  oleiloraes  com  elementos 
governistas  incapazes  do  (ienunciur  as  frau- 
des que  por  ventura  fossem  praticadas  no 
ploilio,  que  ia  ferir-se  no  dia  18  de  feve- 
reiro • 


Essas  violências  constam  dos  documentos 
n.  49. 

O  Governo  astava  realmente  empenhado 
no  resultado  dessa  eleição  e  ao  om  vez  de 
conservar-se  neutro,  como  lhe  cumpria,  pro- 
nunciou-so  francamente  como  consta  .  do 
doe.  n.  50  dirigido  em  telegrarama  ao 
Intendente  Municipal  deste  municipio  nos 
seguintes  termos: 

«Dou-lhc  parabéns  pelo  triumpho  ahi  obtido 
Sr.  Dr.  Lauro  Sodrô  teve  30  votos  em  todas 
as  secções  desta  Capital  e  o  Dr.  Paes  do 
Carvalho,  2.526. 

Aqui  tudo  calmo». 

O  promotor  publico  de  Cametá,  o  prin- 
cipal motor  das  violências  alli  commettidas, 
na  inconsciência  dos  devei^es  de  magistrado, 
e  não  conhecendo  o  circulo  do  suas  funcções 
jurídicas,  tran s formo u-so  em  galopim  elei- 
toral, intervindo  directamente  no  pleito, 
conforme  os  dizeres  do  doe.  n.  49. 

Os  vnifars  n  sf(pp!cntcs  do  Conselho  Muni- 
cipal de  Cjimetá,  no  dia  13  do  fevereiro,  pro- 
tesiaram  perante  notário  publico  contra  o 
facto  de  terem  sido  presos  violentamontc 
e  illegalmente  pelo  prefeito  de  segurança 
desta  cidade,  no  dia  20  de  janeiro  ultimo,  o 
que  08  impediu  de  comparecer  á  secçÃo  de 
organização  das  mesas  eleitoraes,  por  t^r 
sido  mantidos  em  prisão  até  o  dia  9  ou  10  de 
fevereiro,  havendo  lhe  sido  negado  o  recurso 
de  haheos-corpus  impetrado  ao  juiz  do  direito 
da  comarca,  bem  como  a  fiança  que  por  ellos 
foi  requerida  ao  mesmo  prefeito  c  que,  tendo 
ellcs  sido  aoltos  somente  era  virtude  de 
hnheas  corpus,  para  a  fiança,  concedida  pelo 
tribunal  supc^rior  do  Estado,  na  conferencia 
extraordinuri.i,  realizada  a  9  do  mesmo  raez 
de  fevereiro  na  capital  do  Estado. 

Protestaram  ainda  contra  a  illegalidadc  da 
organização  das  mesas  oloitoraoo  feitas  o 
constituídas  sem  o  >ou  concurso  e  pre^scnça, 
pois  que  (m\  numero  de  seis  poderiam  olles 
nomear  no  min  imo  a  metade  dos  mosarios 
que  deviam  constituir.  (Doe.  n.  51,  19  o  52. 

Consid  rando  illegacs  as  mesas  que  pre- 
sidiram a  eleição,  os  eleitores  do  divo  sas 
secções  do  municipio  referido,  fizeram  suas 
declarações  de  notas  perante  o  tabelliáo,  não 
podendo,  entretanto,  assignal-o,  á  vi^ta  da 
coacção  om  que  se  achava  o  tabellião,  amea- 
çado de  violências  pelo  intendente  municipal 
e  pido  promotor  publico,  acompanhados  do 
prefeito  de  segurança  publica,  podendo  elles 
eleitores,  nos  momentos  om  que  no  cartório 
não  se  achavam  aquelles  funccionarios  e 
aquellaç  autoridades,  entregar  seus  tittdos 
e  verhahnente  fazer  as  suas  declarações  de 
votos.  (Doe.  n.  53.)  !!  ! 


SESSÃO  EM  í  DE  MAIO  DE   1903 


177 


CINTRA 

Ha  motivo  de  nullidade  na  eleição  proco- 
cedida  neste  município. 

Mais  de  50  eleitores  deixaram  do  votar 
por  íUlta  de  titulos,que  ainda  não  lh(?s  furara 
restitnidos  pela  Gamara  dos  Srá.  Deputados, 
conforme  consta  do  docuraonto  n.  54. 

Os  tabelliães  negaram-se  formalmente  a 
tomar  as  declarações  de  votos  dus  eleitores 
quií  não  puderam  votar  nas  secções,  pur  im- 
pugnações das  mesas  apezar  de  .seus  nomes 
constarem  das  liatas  de  chamad'^  ;  recla- 
mando providencias  ao  juiz  de  direito  da  co- 
marca, para  que  nâo  ficassem  prejudicados 
os  seus  direitos  de  eleitores,  foi  por  esta  au- 
toridade indeferida  a  petição  de  reclamação. 

Frustrada  assim  a  declaração  de  voto,  for- 
mularam protesto  contra  as  eleições  e  não 
sendo  acceito  pela  mesa,  procuraram  or  elei- 
tores o  l<»  tabellião,  pura  tomal-o  por  ter- 
mo ;  esto,  porém, recusou-se,  allegando  estar 
doente. 

Levado  este  facto,  por  petição,  ao  coniie- 
cimento  do  Dr.  juiz  de  direito,  esto  mandou 
eiue  fosse  tomado  por  termo  pelo  2^  taljel- 
Mo,  o  que  não  foi  levado  a  eífeito  por  tor-se 
jste  occultado  proposítalmente. 

A'  vista  deste  procedimento  diversos  elei- 
tores deram  denuncia,  perante  o  juiz  de 
direito,  contra  o  2°  tabellião,  processo  que 
proseguiu  por  ter  proposítalmente  jurado 
«uspeiçáo,  por  interesse,o  juiz  de  direito, que, 
segundo  foi  corrente,  era  quem  aconselhava 
08  seus  >ubordinados.  (Duc.  ns.  55,  56'o  57.) 

Em  toda^  as  secçõ  s,  cora  excoi>ção  da  1^, 
foram  recusados  os  íiscacs  do  candidato 
Dr.  Diogo  Hollanda,  allegando  a  mesa,  í)ara 
assim  proceder,  que  a  flriiia  do  candidato  não 
estará  i»econhecida.  (Does.  ns.  58  a  62.) 

Contra  este  facto,  protestaram  os  fiscaos 
peran-te  aâ  mesas,  que  se  recusaram  a  aecui 
tal-08,  e  nem  puderam  fazer  termo  do  decla 
ração  perante  o  tabellião,  pelos  mntivos 
acima  expostos. 

Finalmente,  a  mesa  da  7'^  secção, >zo  próprio 
titulo  de  nomeação  do  fiscal^  doclarou  que  Dáu 
o  acceitava  por  falta  uo  recunhocimento  da 
firma  do  candidato.  (Doe.  n.  63.) 

CURUCA 

Diversas  causas  de  nullidade  são  obser- 
vadas no  processo  eleitoral  ferido  nas  diííe- 
rentes  secções  deste  município. 

Assim,  não  procedeu  o  intenJenUí  jjiuní- 
cipal  á  aivisâo  do  município  em  soovõos,  man 
publicou  oditaes  dcaignando  log;nvs  e  odi- 
neios,  numero  dos  quartoirõos  e  do.  elnitorcs 
que  deveriam  votar,  conforme  as  disposições 
da  1^  eleitoral^ 


Na  l*  secção,  a  mesa  eleitoral  acceitou  um 
protesto  contra  a  validade  do  pleito  feito 
polo  íisçal  do  candidato  contestante,  achando- 
se  05te  protesto  appenso  á  própria  acta. 

Na  6*  secção,  ainda,  a  mesa  reousou-so  for- 
malmente a  acceitar  o  fiscal  nomeado  pelo 
candidato  Dr.  Diogo  Hollanda,  e  contra  este 
acto  arbitrário  e  ilíegal  da  mesa  resolveram 
formular  o  sou  protesto  o  referido  fiscal  o 
outros  eleitores  perante  o  t-abollião,  que 
não  quiz  tomar  por  termo  o  irotesto,  por 
ter  sido  apresentado  ás  12  horas  do  dia  19, 
conforme  declaração  do  serventuário.  (Do- 
cumentos ns,  64  e  04  A.) 

Finalmente,  na  7*  secção  eleitores  protes- 
taram contra  diversas  irregularidades  que 
ainda  concorrem  como  causas  da  nullidade 
da  eleiç  to.  (Doe.  n.  65.) 

CACnOEIRA 

A  eleição  procedida  nesta  município  está 
inquinada  do  vícios  insanáveis. 

As  certidões  dos  tabelliães  relativas  a 
r,i'anscripção  do  alistamento  que  teve  logar 
em  seus  livros  de  nota,  uma  delias  6  nega- 
tiva e  outra  apenas  referente  ao  anno  de 
1809,  com  653  eleitores. 

Si  a  divisão  do  município  em  secções,  foi 
feita  pelo  alistamento  deste  anno,  contada 
os  eleitores  que  deviam  votar  em  caila  sec- 
ção, si  a  somiiia  íinal  exceder  a  653  eleito- 
res, ficam  nullas  as  eleições  procedidas  em 
18  de  fevereiro  nesto  município  ;  ei  foi,  a 
divi.são  do  município  em  secções,  feita  pelo 
alistamento  do  1902,  também  são  nullas  por- 
que não  íbi  oncluido  esse  alistamento,  con- 
forme a  certiião  do  serventuário.  (Do- 
cumentos ns.  66  e  67.) 

Nesse  alistamento   figuram  712  eleitores. 

Pelo  quadro  da  dívi>ão  dus  municípios  do 
Estado  em  secções,  o  numero  de  eleitores  de 
cada  município,  ó  fácil  verificar,  que,  Ca- 
choeira fiíTura  com  712  eleitores,  e,  portanto^ 
as  eleições  agora  procedidas  tiveram  por  base 
o  alistamento  de  1899,  que  não  foi  registrado 
nas  notas  do  tabellião  da  comarca,  e  por 
isso  mesmo  são  absolutamente  nullas. 

Esse  quadro  da  divi.são  dos  municípios  em 
secções  foi  remottído  pelo  Governo  do  Pará 
ao  Ministro  do  Interior,  de  accordo  com  as 
instrucrões  baixadas  do  Ministério. 

Protestaram  diversos  eleitores  das  1»  e3» 
secções  perante  o  tabííllião  da  comarca,  por 
se  acharem  privados  de  seus  titules,  até 
aquolla  data,  títulos  <iue  foram  entregues  ao 
Pi'(>sideiii,i3  d.A  Camará  dos  Deputados  e  que 
nao  luram  rescituid^^s,  havendo  declaração 
de  voto  para  a  presente  eleição.  (Doe.  n.  68.) 

Acresce  que  a  mesa  recusou-sc  a  receber 
os  votos  de  diversos  eleitores  da  1*  8ec(,ão, 
mesmo  em  separado,  apezar  de  estarem  ma- 
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nidos  de  seus  títulos  ;  pelo  que  protestaram 
08  mesmos  eleitores,  em  nota  do  2°  taballião 
João  Viriato  da  Cimba,  perante  o  qual  fize- 
ram declaração  de  votos.  (Doe.  n.  69.) 

Ainda  com  relação  á  4*  secção,  se  notam 
irregnlaridades,  que  constam  da  própria 
acta  eleitoral  ;  não  sa  declara  qual  o  edifício 
em  que  teve  logar  a  eleição,  coDstando,aléra 
disso,  terem  votado  103  eleitores  o  faltado 
147,  o  que  perfaz  o  numero  total  de  250 
eleitores,  máximo  para  cada  secção,  o  que 
não  se  deu  absolutamente,  porque  votaram 
nesta  secção  os  eleitores  Pedro  da  Silveira 
i-Vac?^,  fiscal,  e  Luiz  António  de  Paula  Feio, 
mesario,  ambos  do  quarteirão  da  í*  secção, 
que  não  tinham  o^  seus  nomos  na  lista  dos 
eleitores  da  4»  secção,  a  não  aclmittirmos 
uma  secção  com  252  oieitores,  o  que  não  ó 
permittido  pelas  disposições  da  lei  eleitoral. 
(Doe.  n.  70.) 

Contra  a  validade  da  elei(;ão  proee.lida  na 
5*  secção,  protestaram  diversos  eleitores, 
protesto  que  foi  aceeito  pela  mosa,  tendo 
estci  passado  recibo,  conformo  deve  constar 
da  acta  ou  estar  appenso  a  cila.  (Doe.  n.  71 .) 

O  recibo  referido  ó  subscripto  pelo  mesario 
Joaquim  Rodrigues  de  Oliveira. 

IRITUIA 

A  eleição  neste  municipio  foi  uma  verda- 
deira farça.  Assim,  não  houve  reunião  do 
conselho  de  vogaes,'  para  a  eleição  dos  me- 
sarios,  não  foi  lavrada  a  acta  da  forma(;ão 
da  mesa  eleitoral,  nem  mesmo  a  act.v  da 
apuração  dos  votos.  (Does.  n.  72  e  73.) 

Até  o  dia  2õ  de  fevereiro  passado,  não 
tinham  sido  registradas  na  agencia  dos 
correios,  as  auUienticas  das  eleições. 
(Doe.  n.  2.) 

Não  existe  alistamento  feito  e  transcripto 
no  competente  livro  de  notas  do  serventuário 
publico  e  conforme  attosta  o  escrivão  da  cir- 
cunisoripção  judiciaria  da  comarca,  Aão 
existo  siquer  os  livros  destinados  ã  trans- 
cripçáo de  alistamentos.  (Does.  ns.  74e  75.) 

ygarape'  mirim 

Neste  município  apenas  houve  eleição  nas 
secções  1*^  e  5^,  tendo  votado  na  ultima  os 
eleitores  da  4*,  9»  o  10  secções. 

A  acta  da  eleição  procedida  na  5*  secção  e 
um  apanhado  das  cédulas  o  não  dos  títulos, 
pois  estes  são  detidos  apenas  atô  terminar  a 
eleição,  conforme  as  disposições  do  art.  23 
§  3,  in-/2w<?,  das  instrucções  de  11  de  de- 
zembro de  190:i. 

O  resultado  desta  eleição  foi  sem  protesto 
publicado  pela  imprensa  da  comarca. 
(Doe.  n,  76.) 


Diversos  eleitores  protestaram  contra  a 
vaLd  ide  da  eleição  da  1*  secção,  por  lhe  ter 
sido  recusado  o  direito  de  voto,  pela  mesa, 
não  obstante  estarem  munidos  dos  seus  tí- 
tulos. (Doe.  n.  77.) 

MOJU* 

A  certidtào  do  tabollião  prova  não  existir 
neste  municipio  ali.>t  iraente  algum  trans- 
cripto no  livro  do  notas  do  mesmo  serven- 
tuário único  no  oflicio.  (Dic.  n.  78.) 

As  mesas  das  2*,  3^  4*  e  7*  secções  não  so 
reuDiram  nos  locaes  desi^roadoa  pela  In- 
tendência a\que  provocou  protesto  dos  fiscaes 
e  de  divorsos  eleitores,  que  depois  de  terem 
eá]>er;ido  até  depois  de  1  hora  da  tarde,  le* 
'  aram  o  protesto  perante  o  tabellião  contra 
qualquer  eleição  (|ue  appareça  naquoUas 
seci;õBS.  (Doi-s.  n.  79  e  82.) 

As  rnosis  das  .>  e  <>**  socçõíís  recusaram 
dar  boletins  aos  flscaes  e  fazer  o  termo  de 
encerramento  porante  e.>tes,  pelo  que  pro- 
1e>í,aiMui  peidntj  o  mesmo  serventuário. 
(DoííS.  iis.  8J  c'  81.) 

A  \^  secção  esta  p;*otestada  perante  o  ta- 
bollião. (Does.  85,) 

Em  Cayray  não  houve  eleição.  (Doe.  n.  86.) 

MOCAJUBA 

O  intendente  municipal  não  convocou,  no 
dia  29  do  janeiro,  os  vogaes  o  supplentes  para 
a  cl  ição  das  mesas  no  dia  8  de  feverei  'O, 
pois  consta  do /o ní(z/  Tocautino  (doe.  n.  87) 
do  8  de  feviíreiro,  que  foi  feita  a  divisão 
do  municipio  em  secções,  di4ribuiu  os  ser- 
ventuários para  fazerem  as  transcripções  das 
actas ;  entretanto,  vô-se  também  que  no 
mesmo  jornal  do  dia  8  já  o  intendente  pu- 
blica os  nomes  dos  mesarios.  dizendo  que 
o  conselho  nesse  mesmo  dia  us  tinhi  no- 
meado de  conformidade  com  o  §  2«  do  art.  40 
da  lei  n.  35,  de  1892,  quando  este  artigo 
manda  convidar  os  membros  do  conselho  a 
reunirem-se  nessr^  dia. 

Que  não  liouve  convocação  dos  membros 
do  conselho  para  as  eleições  da§  cominissões 
seccionaes  o  que  não  é  a  expressão  d  i  ver- 
dade o  edital  publicado  no  dia  8  de  fevereiro 
no  jornal  O  Tocautino,  l*  columna  da  3*  pa- 
gina, que  na  4*  columna  da  l»  pagina  do 
m  smo  jornal,  órgão  do  partido,  republi- 
cano, se  dã  a  noticia  de  que  nesse  dia  seriam 
eleitas  :s  referidas  commÍ8Sões.(Doc.  n.  87.) 

Na  1  *  secção  foi  apresentado  protesto  por 
não  ter  a  mesa  recebido  o  voto  do  eleitor  Se- 
gismundo  Dias  Estumano,  tendo  este  provado 
ser  eleitor  desta  secção,  aprasentandn  sen  ti- 
tulo. (Does.  ns.  88,  89.  90,91  e  92.) 

Na  2*  secção  foi  apresentado  protesto  por 
não  ter  vutado  o  eleitor  Leonel  Henrique  Bar 
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ptista,  que  provou  estar  munido  do  titulo  ; 
nãõ  tendo  a  mesa  accoitado  o  protesto  foi 
este  levado  perante  o  tabellião.  (Does.  93 
e  94.) 

£sta  secção  não  terminou  os  seus  tra- 
balhos no  mesmo  dia,  pois  certifica  o  2«  ta- 
bellião designado  para  transcrever  a  acta, 
que  até  o  dia  19  não  se  achava  transcripta. 
(Doe.  n.  95.) 

Na  3*  secção  protestaram  diversos  eleitores 
por  não  ter  sido  feita  a  chamada  dos  elei- 
tores sem  proceder-se  á  organização  da  mesa, 
e  por  não  ter  ainda  a  mesa  acceito  o  voto  do 
eleitor  António  Mendes  Campello,  que  exhi- 
.Mu  o  seu  titulo,  e  finalmente  porque  a 
eieição  terminou  não  no  logar  designado,  e 
sim  em  casa  do  cidadão  José  Rodrigues 
■Does.  ns.  96e97.) 

S.   SEBASTIÃO  DA   DOA  VISTA 

Em  todas  as  secções  deste  município  os 
fiscaes  o  .eleitores  apresentaram  protestos 
perante  as  mesas,  por  se  terem  estas  rep- 
ousado a  acceitar  os  íiscaes  devidamente 
nomeados,  e  por  não  ter  consentido  em  ac- 
ceitar votos  de  diversos  outros  eleitores . 

Recusando-se  a  mesa  a  acceitar  taes  pro- 
testos, foram  elles  tomados  por  termo  pe- 
rante o  tabellião  publico,  na  forma  do  §  27 
do  art.  43  da  lei  n.  35,  de  26  de  janeiro  de 
1892.  (Doe.   ns.  98  e  99). 

OUREM 

Neste  município,  na  1^  sec^o,  o  fiscal  e  22 
eleitores  protestaram  perante  a  mesa  por  ter 
esta  acceitado  o  mesmo  fiscal,  sob  pretexto 
de  não  ser  o  nomeado  eleitor  da  secção, 
não  acoeitando  a  mesa  o  protesto  negou-se 
igualmente  o  tabellião  a  tomal-o  por  termo. 
(Doe.  n.  100). 

Na  2^  secção  a  mesa  não  acceitou  o  fiscal 
dos  contestantes,  declarando  já  ter  ella  no- 
meado o  fiscal. 

,  Protestando  contra  esse   acto  da  mesa, 

.  fiscal  e  eleitoi^es  formularam  o  protesto  que 

a  mesa  recusòu-se  a  acceitar,  sendo  tomado 

Sor  termo  pelo  escrivão  do  juiz  substituto 
a  2*  circumscripçâo  do  3*  districto  judi- 
ciário, ainda  teve  logar  a  eleição.  (Doe. 
n.  101.) 

Na  4*  8cc<^  a  mesa  não  acceitou  o  fiscal, 
declarando  ter  sido  transferida  a  eleição 
para   outro  dia» 

Todavia,  vendo  o  fiscal  que  se  achavam 
reunidos  os  mesarios,  apresentou  a  esses 
um  protestp  sobre  quaesquer  actos  eleitoraes 
a  que  p^cedessem  nessa  secção.  (Doe. 
n.  102).  O  alistamento  deste  município  não 
está  transcripto  em  notas  do  tabellião. 
(Doe.   n.  103;. 


QUATIPURU' 

Erito  município  foi  extímHo  e  restabele- 
cido o  installado  em  7  de  dezembro  do  1902 ; 
não  tem  alistamento  feito,  conforme  consta 
do  órgão  official  Gazeta  de  Belém  de  30  de 
dezembro  de  1902. 

Na  2*  secção  deste  município  19  eleitores 
protestaram  por  não  ter- se  reunido  a  mosa 
eleitoral  na  povoação  Japorica  para  isso  de- 
signada, onde  estiveram  desde  as  9  horas  da 
manhã  até  ás  3  horas  da  tarde,  não  com- 
parecendo mesario  algum  para  os  trabalhos 
eleitoraes.  (Doe.  104.) 

VISEU 

Ni  1*  secção  diversos  eleitores  protes- 
taram contra  a  validade  da  eleição  ahi  pro- 
cedida, protesto  que  a  mesa  recusou-se  ac- 
ceitar e  que  foi  depois  lavrado  perante  o 
tabellião  (Does.  ns.  105  e  106.) 

Nesta  secção  150  eleitores  deixaram  de 
votar  por  terem  os  seus  titules  ficado  re- 
tidos na  Secretaria  da  Camará,  dos  Depu- 
tados e  finalmente  o  alistamento  eleitoral, 
polo  qual  foram  feitas  as  referidas  eleições 
não  foi  registrado  no  livro  de  notas  do 
tabellião  dest\  cidade.  (Mesmo  doe.  idem.) 

Consta  mais,  por  carta  recebida  desta 
localidade, que  os  eleitores  João  Francisco  de 
Paiva,  Manoel  António  de  Paiva,  Franciáco 
Henrique  de  Macedo  (tabellião),  Alfredo  Gon- 
çalves Teixeira  (sub-prefeito)  que  no  dia  18, 
votaram  realmente,  em  Carutapara,  Estado 
do  Maranhão,  apparecem  votando  nesta  1* 
secção  de  Viseu. 

HARAPAUIBC 

Neste  município  foram  apresentados  as 
mesas  das  secções  1*,  2*,  3*  e  5*,  protestos 
assignados  por  diversos  eleitores  contra  a 
validade  das  eleições  por  serem  as  mesas 
illegaes,  visto  não  terem  sido  convocados  os 
vogaes  Manoel  Zacarias  do  Valle,  Manoel 
Raymundo  de  Souza,  Albino  Ignacío  Alves 
e  Pedro  de  Alcântara  Ferreira,  e  os  sap- 
plentes  Manoel  Ferreira  Barata,  Romano 
José.  Joaquim  Lisboa  e  João  Vidal  de 
Araújo,  pai*a  a  eleição  das  mesmas  mesas, 
não  terem  afiixado  editaes  convidando  os 
eleitores  a  darem  os  seus  votos.  Com  de- 
claração de  dia,  logar  e  hora  da  eleição  ;  o 
também,  por  não  terem  as  ditas  mesas  elei- 
toraes, acceitado  os  fiscaes  nomeados  pelo 
candidato  Sr.  Dr.  Diogo  Hollanda  te  Lima. 

Estes  protestos  assignados  por  vogaes  e 
supplcMUcs  do  conselho  municipal,  não  tendo 
sido  acceito  pelas  mesas  eleitoj'aes,  rcfo  idas, 
forão  reduzidos  a  instrumentos  públicos. 
Doe.  us.  107,  108,  109,  llOelll.) 
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MUANA 

O  alistamento  não  foi  i*egisti*;id.)  om  nota 
do  t:ib  íliião,  assim  como  não  foram  trans- 
criptas  as  actas  eleitoracs. 

VIGIA 

A  ok'í(;ão  pruco»Jida  na  10*  socrào  à  niilla, 
por  tor  siJo  a  mosa  oloitoral  illoí^.ihnonr.o 
constituída,  fiinccionando  com  ír«.\j  }ih'nihrns 
ati?  torminar  otr.ibalho  el(»itoral  es  S  nicsa- 
rijs,  só  (!onvocaram  mais  2  (íleituiTí,  pai-a 
o  acto  da  apiiiMvan. 

Não  liouve convocação  de  vo^aes. 

Na  9*,  ha  duplicata,  o  apenas  dous  mosa- 
rios  funccionaram  na  mesa  gov ornisU.  qu  ui- 
do  08  ndversan  )s  a  constituiram  com  três, 
conforme  consta  da  acta  eleitoral. 

S.    CAETANO  DE  ODIVELLAS 

Serviram  na  1^  sec.;ão  escrutado  va  es- 
tranhos: Jeron«M0  da  Cunha  Rodr.gues,  Ude- 
brando  da  Conceivão  Dalmácia.  Es 'a  :M*L\ão 
funcciono:i  no  Pav<>  Municipal. 

Aíi'' sjcv/âo  funocionou  na  casa  do  piNdoito 
de  segurança  publica  I 

Na  3*  sec';ão  serviram,  também,  cscL-uta- 
dores  estranhos  á  mes  ',:  Marcellino  Grego i-io 
Palhota  c  víanoel  Honorato  Amoras. 

Na  4*  s  'cçio,  niào  consta  da  acta  o  local  da 
reunião  da  mesa  eleitoral. 
•  As  act  is  de  toias  estas  secções  não  foivtm 
transcriptas  no  livro  de  notas  do  tabollãf, 
ou  quem  suas  veze^i  í^iZÍa,limitando-se  apenas 
a  conferir  o  cone  srtar  a  cópia.  (Doe.  n .  11  '2.  i 

Da  exposição  minuciosa,  que  vem  de  sor 
feita,  co.n  relação  ao  pleito  ferido  em  18  de 
fevereiro  passado,  no  Estado  do  Pará,  nos 
diversos  municípios  do  primeiro  circulo  el  li- 
toral, em  face  dos  valiosos  documentos  com 
que  vae  instruída  apresente  contestação, tjr- 
na-se  evidente  que  o  resultado  final  e  real  do 
mesmo  pleito  eleitoral,  não  é  o  que  se  en- 
•  contra  n  i.  acta  da  apuração  da  junta  »pura- 
dora,o  que  tem, por  consoquencia,a  expedição 
f  de  diplomas  aos  Si's.  Di^s.  João  llosannali  de 
Oliveira,  António  dos  Passos  Miranda  Filho, 
Arthur  de  Souza  Lemos  o  Carlos  Augu^tj  Va- 
lente de  Novaes. 

O  resultado  da  junta  apuradora  do  pri- 
meiro distidc  to  e  falso,  não  só  com  relação 
aos  candidatos  cfuitestados  como  com  rela- 
ção aos  candidatos  contostantes. 

Assim,  a  somma  de  vot-^s,  ([ue,  segundo  o 
Junta  Apu  -adora,  cjube  a  cid  \  um  dos  can- 
didados  é  re>p.íctivame.ite  esta  : 


Hosannah  de  nli\'.'i 
Passos  de  Miranda. 
ArthuL'   Lem.)^ 


Voln.s 

-1.3?t) 
IS. 812 
18.85') 


Carlos    Novaes 17.065 

Dio^ro   HoUanda 1.4<J2 

Finno  Braga 1.424 

Scrze  lello  Corrêa 1 .422 

DL'duzida  a  votação  das  eleições  procedi- 
<l!i3  nas  diversas  secções  do  districto  eleito- 
ral e  cuja  valida  lo  não  pó(l.>  deixar  de  ser 
íh^'p(^<^ul  i.  e,  CMur-ados  os  votos  declarados 
pornrr.oos  ttiliidlàes  e  autoridades  judicia- 
rias (íiu  n;iiii(M'o  de  2. 110  para  os  caudiílatos 
e.>ine>taiit  s,  c  íiud  consta  dos  documenf.os 
lue  aconip;iMliarn  (?Sta  contestação,  a  vota- 
çK),  pai*a  c;ida  um  dos  candidatos  que  reprc- 
soíita  a  expressão  da  verdade  eleitoral  ô  a 
SLígiiiníc: 

Firmo  Rraga 3.544 

Serzedello  Corrêa: 3.544 

l)io'/o  HoUanla 3.544 

Passos  Miran Ja 2.836 

llo:>annah  de  Oliveira 2.641 

Carlos  Nov;»,es 2.239 

Arthur  Lemos 2.43G 

E',  pjis,  de  toda  a  justiça,  o  reconhecimen- 
to dos  c  lu  iidalos 'conte^tantes,  que,  plcua- 
iiumt" cnliados  n<  aUo  critério  da  honrada 
cjmmissão  de  inquérito,  assim  esperam 
s;\ja  resolvido. 

Acoinpmhim  120  documentos  e  1.028  títu- 
los da  eleitores. 

Capital  Federal,  20  de  abril  de  1903.— Dr, 
Firma  Hnn/ 1 .  —  Scrz,i(h'llo  ( 'orrêa, 

Exms.  Srs.  Membros  da  1*  Comraiâsão  de 
ViMificaçào  do  Pnd'>rjs— Contesrando  o  di- 
ploma expoilido  po  a  .íunta  Apuradora  da 
l''  Jisíricti)  eleit','ral  do  Pará,  fVa  eleição  pro- 
c  ulida  em  11)  )L  para  preenchimento  da 
vaira  aboi-ta  pida  renuncia  do  Si*.  Augusto 
Mi>nt'.Mie.trro,  es  -revemos: 

«  Dj  priuieiro  ao  ultimo  acto  do  pi*ooesso 
eleiíoral,  do  inicio  da  qualificação  de  elei- 
tores ao  acóo  da  apuração,  perante  a  Junta, 
qu(í  i  lei  oreou,  |)ara  somma  do  votos,  tudo 
é  feito  contra  direito,  om  des<acoixlo  com  a 
lei,  imperando  em  tudo  a  fraude  a  mais  es- 
candalosa » , 

A  tal  ponto  chegou  o  desrespeito  á  lei, 
que,  ha  municípios  onde  nem  consta  fessom 
nomeados  mesarios,  nem  designadas  as  sedes 
das  secções  eleitoraos,  o,  finalmente,  outi'as 
om  que  se  alteraram  as  mesas  eleitoraes. 

No  dia  desií/nado  para  o  plejftp,'  debalde 
pr.KMU-aram  os  eleitores,  acorapahhaífo^  dçs 
liscaes  dus  c^indidatos,  as  mesíLs  .'^as  s^des 
íb'si'^'nad;is,  on(l(\  ao  menos  isto  foi  feitol 

Ks<'oadas  as  horas  c  rc<iiiiido  o  respfxítivo 
protesto,  rctiraram-se,  certos  de  quo  om  tal 
ponto  não  houve  eleição.    Com  sorpresa  o 
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assombro  veera,  dias  depois,  publicado  o  re- 
sultado da  eleição  realizada  em  scraolhaiito 
Io«íar ! 

Com  todo  desplanto  os  cal)os  elcitoraes, 
fizeram  limp>  trabalho,  arranjando  accas 
falâas,  assignando  nomes  íicticios  do  eleito- 
res, como  presentes ! 

E'  o   requinte  da  fraude,  pois    é   muito 

commum  no  Estíido  do  Pará,  actualmente. 

Lá,   aperfeiçoaram-se  todos  os   processos 

postai  em  pratica  em  outros  tempos.   (An- 

naes,  do  19^)1,  vol.  V,  pai/.  oSl). 

A  illusti»o  Commissáo  vae  t>er  occasião  do 
verificar  do  osr/ido  quo  fizer  do  processo 
eleitoral  do  2^  diátricto  o  pela  oxposi<;â  )  que 
vamos  fazer,  a  reproducçau  dos  fat^tus, então, 
denunciados,  mas,  em  mais  lar /a  e-cala, 
na  eleivao  do  18  de  fevereiro,  a  intorvcmçâo 
franca  do  governo  do  Estado  no  intento  do 
impedir  a  manifjstação  do  vata  jupuli/ e 
depois  a  perseguição  coniira  aqu  ílles  que  con- 
correram ás  urnas  para  suíLagar  o  nome  dos 
candidatos  quo  não  faziam  parto  da  chapa 
offl<ial. 

De  {.odes  os  meios  se  lançou  mão  no  intuito 
de  apresentarem  uma  votação  oxtraorlj- 
naria,  para  fazer  crer  áquell(»s  que  vivom 
fora  do  Kstado,  no  prestigio  de  que  dispõe  os 
governistas  cstaduaes,  quando  essa  força 
lhes  vom  do  bico  da  penua,  cnn>  melh  >r- 
mento  Sf  patenteará  polo  exame  das  autUen- 
tle:isoloitoracs. 

Não  nos  alongaremos  em  cortas  consi*le- 
rações,  ]iai*a  não  roubar  o  precioso  tomp  > 
dos  dignos  membros  da  Commissão,  que,  do  1 
estudo  do  processo  eleitoral,  síí  convciicerã(j 
da  veracidade  quo  vimos  do  aCtirmar. 

O  2í*  districto  eleitoral  com  põe -se  dos  se- 
guintes municipios  :  Gurup;l,  Ch  wos,  Maza- 
gão,  AfTuá,  Anajás,  Macapá,  Bagre,  Portel, 
Melgaço,  Oeiras,  Breves,  Almeirim,  Porto 
de  Móz,  Prainhi,  Monto  Alegre,  Alemiiuer, 
Santaréiíi,  Aveiros,  Itaituba-,  Óbidos  e  Paro. 
A  maior  parte  desses  municipios  deixaram 
de  enviar  ao  Governo  o  mapp  ^  da  divisãj 
do  município  em  secções,  tendo  em  tod;is  ha- 
vido eleição  e  no  de   Breves  duplicata. 

A  Junti  Apuradora,  segundo  a  ai'ta,  rece- 
beu 179  authenticas,  tendo  se  recMis  ulo  a  re- 
ceber as  do  municipio  do  Breves, apresontudas 
pelo  Dr .  Symphronio  do  Menezes,  e  no  mc3á- 
mo  dia  fez  a  apuração  de  tod:LS  essas  authca- 
■jas. 

Os  diplomas  e^vpedidos  aos  Drs.  Rogério  do 
Iranda,  António  Bastos,  ao  capitão-iontuite 
idío  do  Brazil,  devem  sor  c  .nsiderados  in- 
isteutes  ;  pois  verifica-so  da  i)ropria  act  i 
;  apuração  do  Gurupl  que,  no  dia  20  de 
larço  ás  10  horas  da  manhã,  reuaiu-so  a 
unia  Apuradora,  para  tomar  conhec. mento 
le  todas  as  au-.henticas  das  eleiçõjs  procedi- 
as no  à®  districto  eleitoral   do    Estado    do 


Pará,  em  numero  superior  a  179,  e,  nesse 
mesiuo  dia,  não  só  ficou  terminada  a  apura- 
ção, como  também  a  transcripçào  da  acta 
do>tt,  feita  pelo  tabí»llião  da  Gamara;* 
ainda,  nesse  mesmo  dia,  foram  expedidos  os 
diplomas  aos  candidatos  acima  referidos, 
(doe.  ns.  1  e  2)  o  que  se  torna  impos- 
sível, á  vista  doart.  44  da  lei  n.  35,  de  26 
j.ineiro  de  1892,  conclui  ndo-se  por  i.sso  que  a 
Jufita  não  fez  a  apuração  das  authenticas, 
como  lhe  cumpriu,  e  sim  subscreveu,  apenas, 
a  uma  apura-ão  previamente  preparada, 
'.ccroscendo  que,  da  própria  acta  da  apura- 
ção, não  consta  a  apuração  dos  municipios, 
nom  por  secções  e  nem  o  total  do  cada  um, 
fazendo-se  apresentar,  apenas,  um  resumo 
total  de  toda  a  eleição  procedida  no  distrito 

Recusou  illegal monte  a  Junta  recebor  e 
apurar  as  authenticas  do  Breves,  apresen- 
tadas polo  Dr.  Svmphronio  Menezes,  alle- 
gando  terem  vinilo  fora  de  tempo  ! 

A*  ViSta  do  dlegado  e  de  accordo  com  o 
que  já  tem  decidido  a  Gamara  em  casos  idên- 
ticos, deve  aCoiumissão  tomar  conhocimento 
das  authenticas  eleitoraes  enviadas,  como  da 
contestação,  com  os  documentos  quo  a  ín- 
SI  ruem,  afim  de  proceder  a  apuração. 

município  de  líREVES 

As  eleirões  que  f  ^ram  apuradas  no  dia  20 
e  p  ocodidas  em, Breves,  nao  podem  sor  ap- 
pro\'  '.das,  i)ois,  foram  ellus  prf.sididds  por 
III  r.ds  illegcvs  ou  iHef/filnwnle  nomeadas^  e 
pi\u'Cf fidas  Chi  secções  riflo  d e si (/nad cimente 
/'eil/f.^  de.  accord)  roui  a  lei  eleitond , 

Não  to  ido  ficado  concluido  definitivamente 
o  alistamento  em  1902,  ultimo  anno  da  legis- 
la .ora  como  se  vô  pnlos  documentos  ns,  3,  4 
e  5;  e  não  tendo  feito  a  divisão  do  municipio 
em  socçõosuo  di-i  29  de  janeiro,  o  intendente 
coronel  Fulgencio  Andrade,  e  nem  os  vogaes 
miis  votidos  —  o  vo  ai  Gratuliano  Fran- 
ciseo  de  Meirclles  Bastos,  procedeu  à  divisão 
do  municipio,  tomando  por  base  o  alista- 
mento de  1931,  único  concluido  definitiva- 
mente, como  tudo  fez  constar  por  edital 
(doe.  n.  6)  dividindo  o  municipio  em  vinte 
secçõ  \s  o  designando  os  odificios  em  que  de- 
viam reunir-so  para  a  eleição. 

Xo  mesmo  dia  29  de  janeiro,  de  accordo 
00 m  a  lei  e  as   insti'uccões  do  Governo^  o 
mesmo  vog.il  Gratuliano  Bistoi  f»'zaconvo-. 
ca(;ão  dos  eleitores  etc.  (doe.  n.  7). 

Ainda  no  mesmo  dia,  o  referido  vogal 
Gratuliano  B.vs!;os,  fez  a  convocação  de  todos 
os  membros  do  Consolho  Municipal,  na 
forma  da  lei,  (doe.  n.  8)  para  a  nomeaçíio 
das  mesas;  reunião  que  teria  legar  no  dia 
s  do  fevereiro  ás  10  horas  do  dia. 

O  intendente  coronel  Andrade  á  tudo  as- 
sistiu, sem  nada  ciizer,  até  que,   no  dia  8  de 
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fevereiro,  áa  8  horas  da  manhã,  em  com- 
panhia de  alguns  vogaes  e  dos  cidadãos  Ma- 
noel Vai  Pimentel  e  Jacintho  Ferreira  de 
Souza  que  se  arrogaram  do  supplentes  de 
TOgaes, procederam! Ilegalmente  á  nomeação 
da^  mesas  para  2fò  secções,  que  presidiram 
as  eleições,  que  contra  a  lei  foram  apu- 
radas. 

Contra  esta  iUegalidade,  protestaram  os 
Togaes  e  supplentes  perante  as  mesas  que  se 
haTiam  reunido  i Ilegalmente,  e,  como  não 
quizesaem  fazer  inserir  na  acta  da  reunião 
illegal  e  que  estava  Amcclonando  fora  da 
bora  designada,  mandaram  tomar  por  termo 
perante  o  tabellião  da  comarca  o  seu  pro 
teto.  (doe.  n.  9.) 

A*  hora  designada,  compareceram  a 
intendência  os  vogaes  João  Procopio  Cor- 
rêa, Qratuliano  Bastos  e  os  immedi  Uos 
Antonii)  Marcellino  de  Macedo,  Raymundo 
Ferreira  de  Carvalho  e  Lyaio  Ho.iorato 
do  França,  a  procederem  â  nomeação  das 
mesas  para  as  vinte  secções,  em  quantas 
havia  sido  dividido  o  município,  tomando 
por  base  o  alludido  alistamento  de  1901 
(doe.    n.   10). 

Nesse  mesmo  dia  8  de  fevereiro,  foi  feita 
a  distribuição  dos  serventuários  para  a  tran- 
scripção  das  actas  (doe.  n.  11). 

No  dia  9  de  fevereiro,  para  ver  se  podia 
dar  qualquer  cunho  de  legalidade  aos  actos 
illegaes  praticados  na  véspera  desse  dia  pelo 
intendente  e  seus  supplentes,  requereu  uma 
justificarão,  que  não  tere  logar  (doe.  n.  12). 

Feitas,  pois,  as  nomeações  das  mesas,  para 
as  vinte  secções,  na  forma  da  lej,  foram  por 
aquellas  presididas  as  eleições  de  18  de  fe- 
vereiro, (doe.  n.  10),  sendo  eleitos  ou  vota- 
dos nellas  os  Drs.  Affonso  Augusto  Moreira 
Penna,  para  Vice-Presidente  ;  Lauro  Sodré, 
para  Senador ;  Eladio  Lima  e  Theotonio  de 
Brito  para  Deputados,  além  de  outros  me- 
nos  votados. 

Em  hypothese  alguma  podiam  ser  apura- 
das as  eleições  de  Breves  feitas  perante  as 
26  secções,  jã  pelos  motivos  que  deixamos 
explanados,  jã  porque  o  intendente  Andrade 
simulou  uma  divisãj,  tomando  por  base  um 
alistamento  que  não  ficou  concluído,  na  forma 
da  lei. 

Pelos  documentos  ns.  3,  4  c5,  está  pro- 
vado a  evidencia,  que,  a  commissão  muni- 
cipal não  concluiu  o  alistamento  em  1902 ; 
já  porque  não  mandou  transcrever  no  livro 
de  notas  do  tabellião,  já  porque  não  remet- 
teu  a  segunda  cópia  ao  juiz  seccional,  e  nem 
á  este  fez  qualquer  communicação. 

Apenas,  pelo  intendente,  em  14  de  julho 
do  mesmo  anno,  foi  remettido  ao  juiz  seccio- 
nal, a  primeira  cópia  na  forma  do  art.  25, 
§  7«  da  lei  n .  35  citada  ;  não  se  procedendo 
a   transcrip^  que  manda  fazer  pelo  tabel- 


lião e  que  nos  dá  noticia  o  documento  n.  4, 
porque,  não  sendo  ainda  decorridos  os  prazos 
para  os  recursos  facultados  pelo  art.  26  e 
seus  paragraphos  da  lei  citadi  e  decreto 
n.  184,  de  23  de  setembro  de  1893,  nem  po- 
dia ser  considerado  para  o  fim  do  §  3«  do 
art.  27. 

E  o  intendente  Andrade,  mandando  tran- 
screver a  copia  do  alistamento  por  elle  so- 
mente assignado,  commetteu  uma  falsidade, 
pois  no  anno  de  1902,  nunca  se  reuniu  a  com- 
missão municipal,  nem  para  o  inicio,  nem 
para  a  conclusão  do  alistamento. 

O  doe.  n.  13,  passaúo  pelo  secretario  da 
Intendência,  diz  clara  e  positivamente  que 
nunca  a  commissão  se  reuniu  e  que  dos 
livros  das  actas  do  Governo  Municipal  (art. 
84  §  1°)  e  de  outros  quaesquer,  não  consta 
acta  alguma  que  dê  noticia  de  reunião  al- 
guma da  commissão  municipal  de  alista- 
mento. 

Bem  caro  pagaram  a  sua  dedicação  de  me- 
sarios  eleitos  e  que  presidiram  legalmente  as 
eleições,  pois,  concluídas  estas,  praticaram 
as  autoridades  locaes  toda  a  sorte  de  violên- 
cias, já  pai'a  obrigarem  a  depor  perante  o 
juiz  seccional,  já  para  assignarem  declara- 
ções ao  taLante  dos  perseguidores. 

Taes  declarações  nenhum  valor  teem,  ar- 
rancadas como  foram  sob  a  pressão  da 
ameaça  o  perseguições,  sem  que  pudessem  as 
victimas  reclamar  garantias,  sabido  que  o 
governo  do  Estado,  autorizava  taes  violên- 
cias, intorossado  como  se  mostrou  no  resul- 
tado do  pleito. 

Contra  esses  attentados,  protestou  perante 
o  juizo  seccional  um  dos  candidato?  recla- 
mantes, o  único  recurso  de  que  se  pôde  lan- 
çar mão  naquelle  Estado,  onde  não  vigo- 
ram as  garantias  constitucionaes  (docun^ento 
numero ) . 

Para  esses  actos,  requeridos  perante  o 
juiz  seccional,  não  furam  citados  os  candida- 
tos interessados  no  pleito  eleitoral. 

As  violências  praticadas  em  Breves,  não 
se  limitai*am  aos  membros  das  mesas  eloito- 
raes;  também  os  dous  tabelliães  foi'am  sus- 
pensos e  presos  correccionalmente  por  que 
si  não  quizerain  prestar  a  satisfazer  exigên- 
cias desarrazoadas. 

Suspensos  os  dous  serventuários,  nomeou  o 
juiz  de  direito  interino  dous  cidadãos  para 
exercerem  interinamente  estes  cargos,  isto 
é,  durante  o  tempo  preciso  para  o  preparo 
dos  documentos  com  os  quaes  se  pretende  fa- 
zer prevalecer  as  eleições  clandestinas  rea- 
lizadas nas  20  secções  em  que  se  dividiu  Ule- 
galmenteo  município.. 

Os  factos  apontados  bastam  para  nullificar 
as  eleições  procedidas  perante  mesas  nomea- 
das pelo  conselho,  sob  a  presidência  do  inten- 
dente Andrade,  mas,  não  é  demais  lembrar 
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haverem  secções  de  mais  de  250  el>itor.s  e 
outras  que  funccionaram  com  mosarios  em 
menor  numero  do  que  quer  a  lei.  como  na 
81%  ainda  outras  cujas  actas  não  foram  tran- 
scriptas  pelo  tabellião  ou  quem  suas  vezes 
fazia,  e  finalmente  outras  em  que  funcciona- 
ram escrutadores  estranhos  á  mesa,  como 
na»  secções  6»,  7*,  11%  12*  e  17». 

MUNICÍPIO  DE  ALMEIRIM 

A  eleição  procedida  neste  município  ô 
nulla  —não  pôde  ser  approvada. 

Pelo  doe.  n.  14,  em  1897,  ha  menos  de 
seis  annos,  a  população  de  Almeirim  era  de 
2.042  habitantes,  entretanto,  cm  1902,  nessa 
prodigiosa  terra  foram  alistados  2.5:'4  elei- 
tores. 

Não  6  só  isso:  votaram  naeloicãodo  18 
de  fevereiro  2.079  eleitores  e  deixaram  de  o 
fazer  483,  segundo  as  actas,  o  que  tudo  dã 
um  total  de  2.562  eleitores,  havendo  um 
augmento  de  28. 

£8sa  allcgação  é  suíllciente  para  nuUiíicar 
todo  o  processo  eleitoral.  Vamos,  porém, 
mostrar  até  onde  vae  o  desembaraço  posto 
em  pratica  para  se  conseguir  grandes  vota- 
ções. 

Em  doze  secções  dizem  ter  sido  dividido 
o  município,  mas  em  nenhuma  das  actas  se 
diz  qual  o  edifício  em  que  funccionaram 
taes  secções . 

Consta  das  actas  da  1*  secção,  (Villa)  da 
8*  (Aquiqui)  da  3*  (Arumanduba)  que  um 
mesmo  escrivão  as  registrara  e  depois  con- 
ferira e  concertara  as  respectivas  copias. 
Também  o  mesmo  escriv.  o  Clarindo  Mon- 
teiro transcrevera,  conferira  e  concertara  as 
actas  das  5*  e  6»  secções. 

As  da  7*  (Jupatituba),  8*  (Paraguay)  e  10* 
(Cachoeira^  foram  tran&criptas  pelo  mCíimo 
escrivão  Jrão  do  Prado  Lopes  Brazil,  que  de- 
oois  conferiu  ç  concertou  as  respectivas 
eopias. 

As  da  li»  e  12*  secções  furam  pelo  cidadão 
Silvestre  R.  Souza  transcriptas,  conferidas 
e  concertadas.  Pasmo  ficará  quem  souber 
que  a  séue  de  cada  uma  dessas  secçõa3  dista 
uma  d:;s  outras  extensão  considerável,  sendo 
impossível  que  em  um  mesmo  dia,  ainda 
tendo  um  vapor  á  disposição,  pudesse  o  es- 
crivão Manoel  Hosannah  fazer  o  sí^rviço  do 
transcripção  e  conferencia  de  authentica  em 
mais  de  uma  secção. 

Ha  eleitores  que  votaram  nas  secções  de 
ciyas  mesas  faziam  parte  e  que  também  fi- 
guram votando  nas  secções  em  que  foram 
alistados. 

Assim  o  presidente  da  mesa  da  3*  socção 
António  Furtado  VasconcelLs  de  Leão  tum 
o  Beu  nome  na  lista  dos  eleitores  que  vota- 
Tam  na  8*  secção.  João  Corrêa  Lima,  mesaiio 


da  7*  secção,  também  votou  na  8*  em  que 
esta  alistado.  Eugénio  Fermiano  Lasameth, 
mesar;o  da  12*  secção,  figura  na  lista  dos 
eleitores  que  votaram  na  11*  onde  está  alis- 
tado, etc. 

Pelo  doe.  15  vê-se  que  o  alistamento 
deste  município  em  1902  não  ficou  defini- 
tivamente concluído. 

município   de  affuâ 

Ha  muitos  annos  quo  os  alistamentos  elei- 
toraes  neste  município  não  são  ultimado.^. 
Doe.  n.  16.  Pelo  doe.  n.  15  se  verifica  que, 
no  anno  de  1902,  o  alistamento  eleitoral  não 
ficou  definitivamente  concluído,  de  sorte  que 
não  podia  servir  de  base  para  a  divisão  do 
município  em  secções. 

Além  dessa  nullidade  ainda  se  vê  pelo  do- 
cumento n.  17  que  não  foram  afiliados  edi- 
taes  convocand»  os  mesarios  e supplentes do 
consolho  municipal  para  a  organização 'das 
mesas,  pois  o  cidadão  Raymundo  Santiago 
das  (Uiagas,  que  reside  na  cidade  de  Aífúá  e 
que  é  supplente  de  Vogal  nem  por  edital 
nem  pôr  oíiicio  foi  convidado  para  esse  tra- 
balho. 

Requereu  ao  intendente  certidão  dos  edi- 
taes  o  da  acta  da  reunião  do  conselho  muni- 
cipal no  dia  8  de  fevereiro  ;  tudo  lhe  foi  ne- 
gado até  certidão  do  alistamento,  documento 
n.  18  a  21. 

A*  vista  de  todas  essas  nullidades,  protes- 
tou perante  a  mesa  o  supplente  capitão  Cha- 
gas, e  não  sendo  acceito  o  seu  protesto,  man- 
dou lavrar  no  livro  do  único  tabellião  que 
tem  em  Affuá  no  dia  18,  salientando  o  facto 
de  ter  a  mesa  eleitoral  levantado  os  traba- 
lhos, terminada  que  foi  a  chamada  dos  elei- 
tores, deixando  de  proceder  á  apuração. 

As  actas  resentem-se,  ainda,  de  outras 
nullidades,  como  não  declararem  os  edificios  " 
onde  se  procederam  ás  eleições,  nem  de  te- 
rem ellas  sido  transe riptas,  sendo  que  a  acta 
da  2*  secção  diz  que  vae  transcripta  no  car- 
tório do  escrivão. 

Em  todas  as  sete  secções,  cada  eleitor  vo- 
tou para  Deputados  em  três  nomes. 

município  de  anajAs 

Neste  municipio  também  não  ficou  con- 
cluído o  ultimo  alistamento  eleitoral  alli 
procedido,  como  determina  a  lei  n.  35,  de 
189:>. 

Por  esse  alistamento  não  podia  o  in- 
tendente fazer  a  divisão  do  municipio  em 
secçõas. 

O  intendente  do  Anajáa  foi  um  dos  que  não 
cumpriram  a  disposição  do  art.  20  daa^  in- 
strucções  de  11  de  dezembro  de  190?. 
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Assim  é  que,  apezar  de  reiterados  podidos 
do  governo  do  Estado,  deixou  o  intendente  de 
remettor  a  rela<^o  do  numero  de  secções, 
em  que  dividiu  o  raunicipio  e  o  numero  de 
eleitores  de  ca*la  secção,  doixanilo  par  isso 
de  ser  iaciuido  no  quadro  reinottido  ao  Go- 
verno federal.  (Does.  ns.  23  o  24.) 

Si  a  essa  exigência  leí?al  deixou  o  inten- 
dente de  satisfazer,  mesmo  a  reiterados  po- 
didos do  governo,  ô  fácil  de  se  corapreUender 
o  quo  foz  o  intendente  em  Anajá^s. 

Assim,  nenhum  edital  foi  publicíuio,  igno- 
rando-se  até  Jioje  naquella  localidade  onde 
fiinccionaram  as  secções  eleitoraes,  apezar 
de,  pelo  avultado  numero  do  votos  que 
apparece,  terem  sido  muito  concorridas  as 
eleições. 

.  CJontra  a  falta  de  publicação  de  editaes 
protestaram  28  eleitores,  os  qua  )8,  também 
perante  a  8»  secção,  protes.arara  por  não 
ter  a' mesa  querido  accoitar  o  fiscal  le^^al- 
mente  nomeado  pelo  candidato  reclamante. 
(Documento  n.  25.) 

Das  actas  não  consta  que  fossem  ellas 
transcriptas  nem  os  edificios  onde  func- 
cionaram. 

Este  municipto  tem  quasi  a  metade  de 
seus  habitantes  alistada  como  eleitores,  pois 
tendo  8.442  habitantes,  seirundo  o  ultimo 
recenseamento,  alis'ou,  até  190],  3.065 elei- 
tores, numero  que  cresceu  ainda  nas  eleiçô  s 
de  18,  poLs  tendo  vouido  2.841  eloiíoros  e 
deixando  de  o  fazer  2o5,  dá  um  total  de 
8.076  eleitores,  numero  suporior  ao  do  ul- 
timo alistamento. 

Por  esses  factos,  a  honrada  Commissão 
pôde  formar  juizo  dii  soricdadií  e  validado 
das  eleições  procedidas  em  Anajás. 

município  de  ALENQUER 

Clara,  expressa  e  imperativa  é  a  dispo- 
sição do  art.  27,  §  1<»,  e  do  art.  39  da  loi 
n.  35,  de  18i^,  quando  diz  que,  terminado  o 
alistamento  eleitoral,  no  ultimo  annu  da  le- 
gislatura será  imraediatamente  feita  a  di- 
visão do  município. 

•  Não  estando  definitivamente  concluído  o 
alistamento,  SD^nindo  so  doprohende  do  do- 
cumento n.  15,  não  podia,  para  divi-ão  do 
município  em  secções,  esse  alistamento 
servir  de  base. 

Das  actas  das  eleições  nas  diversas  sncções 
deste  raunicipio  não  consta  que  fussom  trans- 
criptas no  livro  de  notas  do  tabiillião  ou  do 
cidadão  que  suas  vezes  fazia. 

A  eleição  da  2*  socção  começou  ás  11  horas 
e  ao  meio  dia  estava  terminada,  tondo  vo- 
tado 128  eleitores  l  l  l 


município  de  chaves 

A  divisão  do  município  em  secções  para 
as  eleições  de  18  de  fevereiro  foi  feita  tendo 
por  base  um  alistamento  não  definitivamente 
ultimado. 

Pelo  documento  n.  15  vô-se  que  as  com* 
missões  seccionaes  alistaram  1.496  eleitores 
e  pela  divisão  feita  e  remettida  ao  Governo 
verifica- se  que  em  11  secções  deviam  votar 
1 .483  eleiu>re.s,  havendo  uma  differença  para 
menus  do  13  eleitores. 

Das  act:is  das  (deiçõos,  cora  excepção  da  1* 
secção,  não  consta  que  fossem  transcriptas  ,o 
outras,  além  de  não  estarem  conferidas,  não 
se   acham   subscriptas   e   nem   concluídas. 

Accresce,  ainda,  que,  sendo  o  numero  de 
eleitores  do  município  1.496  e  tendo  vo- 
tado 1 .  105.  devia  o  numero  dos  que  não  vo- 
taram ser  378  ;  entretanco  ve-se  pelas  actas 
quo  não  votaram  4U5  eleitores,  apparecendo 
mais  'SI  que  o  numero  tatal  do  alistamento. 

município  de  aveiros 

O  ultimo  alistamento  procedido  neste  mu- 
nipio  data  de  1901,  não  tendo  sido  concluído 
definitivamente  na  forma   da   lei,  decreto 

n.  15.  j.  .  -    ^ 

Fez-se,  entretanto,  por  elle  a  divisão  da 
município  em  secções,  sendo  também  por 
elle  feita  a  chamada  para  a  eleição. 

Na  forma  do  art.  27,  §  3»,  combinado  com 
o  art.  39  da  lei  n.  35  citada,  não  podem  ser 
approvadas  as  ehdções  realizadas  neste  mu- 
nicípio, porque,  não  estando  o  alistamento- 
eleitoral  definitiva  e  legalmente  concluído,. 
w\o  pjdia  o  município  ser  dividido  em  sec- 
ções, conseguintemonte  não  podia  haver 
eleição. 

Além  dessa  nullidade  insanável,  ainda 
existem  outras,  taes  como:  ter  votado  ua 
1»  e  3*  secções  um  eleitor  cujo  nome  não 
consta  da  lista,  sem  ser  em  separado,  con- 
tra o  disposto  na  lei;  e  ainda  funccionaram 
como  escrutadores  na  1*^  e  3"*  secções  pes- 
soas estranhas  á  mesa:  na  acta  da  2*  secção 
não  se  dcrdara  o  numero  de  eleitores  qua 
deixa  am  de  votar,  na  4»^  e  5*  secções  as 
mesas  forim  ori^^anizadas  ás  2  horas  da 
tardo  !  1 

A  elíHção  da  6»  secção  começou  quasi  áa 
meám.i  horas  ua  tarde  em  casa  do  cidadão 
Nolsun  Laiícs  Carneiro. 

As  actíis  da  4"  o  6»  secções  não  foram  assi- 
^nadas  pelos  mesarios. 

Nenhuuici  ílas  actas  declara  o  edifício  onlo 
funccionaran,  as>im  como  não  consta  que 
ell  IS  fossom  re  ristrad-is,  após  as  eleições. 

Todas  ostas  faltas  inquinam  de  nullidade 
o  processo  eleitoral  do  muncipio. 


SOSSÃO  EM  4  DE   MAIO  DE   1903 
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município  de   bagre 

Das  authenticas  das  actas  das  secçõos 
deste  município  oao  consta  terem  sido  regis- 
tradas» como  determina  o  segundo  período  do 
§  20  do  art.  43  da  lei  n.  35  citada,  sendo  que 
as  actas  das  2»  o  3*  secções  não  declaram  o 
logar  onde  ellas  funccionarara,  omissão  que 
vae  de  encontro  ás  leis'  eleitoraes  vigentes. 
O  alistamento  do  1902,por  onde  foi  feita  a 
divisão  do  múnioipioera  sessões  e  feita  a 
chamada,  não  está  ainda  concluído,  como  se 
vedo  documento  n.  15. 

Vê-se  também  que  o  intondento  alterou  a 
divisão  feita  e  i^emeítida  ao  Governo.  "Por 
esta  tinha  dividido  o  município  em  quatro 
secções,  alterou  por(';m  para  tros  e  reduziu  o 
numero  do  eleitores,  alistados  pelo  alista- 
mento, tomado  por  base  para  a  divisão;  t) 
numero  de  eleitores  (ira  de  587,  entretanto, 
que  votaram  169  e  deixaram  de  votar  314 
eleitores,  o  que  dã  um  total  de  483,  numero 
inferior  ao  que  consta  do  alistamento,  basu 
dadlvisào. 

município  de  faro 

Novecentos^  e  trinta  e  sois  ô  o  numero  de 
eleitores  incluídos  no  alistamento  que  se  pro- 
cedeu em  1902  e  que  não  ficou  concluído,  se- 
gundo documento  n.  15. 

Por  este  alistamento  fez-se  a  divisão  do 
município  em  quatro  sec^íões,constando  a  pri- 
meira de  235,  a  segunda  de  91,  a  terceira  de 
250  e  a  quai'ta  de  244  eleitores. 

Apparecem  votando  736  eleitores,faltando, 
apenas,  89.  Sommando  estas  duas  parcollas 
dá  o  total  de  825,  havendo  um  i  diíTerença 
para  menos  do  111  eleitores.  Ora,  esse  nu- 
niero  elevado,  de  eleitores  que  illogdinente 
não  foram  contemplados  nas  diversas  socçõíís, 
altera  o  resultado  da  eleição. 

Ainda  alóm  de  mo  constar  das  actas  te- 
rem sido  transcriptas,  nn,o  se  declara  o  logar 
onde  se  procedeu  á  eleição. 

As  actas  das  2'*  e  3*  secções  e  o  termo 
de  encerramento  de  assignaturas  da  4'» 
não  estão  assignados  pelos  mesarios. 

município  de  gurupa' 

Pela  votação  (706)  que  obtiveram  os   can- 
didatos, sjmmada  com  o  numero  de  eiíútores 
Que  faltaram  (872),  verifica-8e  que  a  divisão 
o  município  foi  feita  pelo  alistamento   do 
902,  que    não    ficou   ultimado,  como   dos 
oc.  15,  26  e  27. 

A  divisão  devia  ser  feita  polo  alistamento 
de  1901,  definitivamí^nto  concluído. 

Não  pôde  prevalecer  a  eleição  por  ter  sido 
tomado  para  base  da  dívis<ão  do  muni- 
cípio o  para  chamada  dos  elritoros  o  alista- 
nento  do  1902, 

Yol.  I 


Além  da  nullidado  apontada,  ainda  resen- 
tem-se  de  outras  as  eleições  procedidas  em 
Gurupá;  assim  ô  que  na  1*  secção  votaram 
7  oleitor.^s  em  separado,  e  não  constam  os 
sous  nomes,  como  determina  o  art.  43,  §  18, 
letra  D,  da  lei  ii.  36,  já  citada;  nas  actas  das 
2»  o  :>  não  consta  fossem  transcriptas  ;  na  4» 
SLicção,  o  numero  de  votos  6  de  27,  entretanto 
só  tem  24  assignaturas  a  lista  dos  eleitores; 
não  foi  transcripta  e  nem  assignada  a  acta 
pela  mesa;  na  5*  a  votação  6  de  27  e  ape- 
nas a  pparecem  23  assignaturas;não  foi  trans- 
cripta e  nem  doclara-se  o  1  gar  onde  ftmc- 
cionou;  na  6*,  votaram  eleitores  eui  se- 
parado, não  consta  quaes  assim  fizeram, 
nem  em  quem  vouiram  ;  na  7»,  a  transerí- 
pção  foi  feita  depois  de  serem  extrahidas  as 
authenicas  no  cartório  do  escrivão  na  ilha 
do  Major,  logir  que  fica  distante  da  sôde  da 
secção;  na  8*^,  finalmente,  a  transcripção 
foi  feita  posteriormente  e.  depois  de  extra- 
tiidas  as  authenicas  por  Firmiano  José  dos 
Santos. 

município  de  macapA 

Com  excepção  das  actas  das  5*  e  6*  secções 
as  outras  não  declaram  o  logar  onde  func- 
cionaram,  limitandose  a  dizer:  logar  desi- 
gnado. 

Na  2*  secção  não  foi  acceito  o  fiscal  do 
candidato  Dr.  EladioLima  sob  o  fundamento 
de  não  ser  o  referido  fiscal  eleitor  do  muni- 
cípio, contra  o  disposto  no  art.  4»  da  lei 
n.  426,  de  1896,  e  no  art.  28  das  instrucções 
expedidas  pelo  Governo,  doe.  31. 

Nas  5'^  o  7«^  secções,  funccionaram  illegal- 
monte,comG  escrutadores,  cidadãos  estranhos 
ã  mesa. 

Vô-se  que  o  escrivão  Agostinho  José  de 
Freitas  no  mosmo  dia'  conferiu  e  concertou 
as  authenticas  das  5*  e  6-^  secções,  que  func- 
cionaram em  logares  distantes  um  do  outro. 

D  IS  cópias  das  actas  não  consta  a  decla- 
ração de  ter  sido  feita  a  transcripção  ;  não 
íoi  publicado  o  edital  do  nomeação  dos  me- 
sarios que  deviam  funccionar  nas  diversas 
secções.  O  que  foi  a  eleição  deste  município 
dá  noLicia  o  periódico  que  alli  se  publica. 
(Doe.  32.) 

município   de    MELGAÇO 

O  alistamento  deste  município  não  ficou 
concluído  em  1902,  na  fôrina  dos  §§  l«  e  3» 
do  art.  2S  da  lei  n.  35  cit,,  conforme  consta 
do  doe.  n.  15. 

O  numero  dos  eleitores,  em  1902,  segundo  o 
laní,'amento  feito,  (»  de  1.845,  e  o  numero  dos 
eleit.ores  que  votaram  ó  de  870,  e  dos  que 
não  votaram  é  de  985,  sendo  o  total  de  l  .855, 
numero  este  superior  ao  do  alistamento. 
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Tal  divergência  inquina  do  nullidade  o  pro- 
cesso eleitoral. 

Das  aetris  de  todas  as  secções  não  consta 
fossem  transcriptas  como  ordena  a  lei  ;  a 
acta  da  3^  secção  não  foi  assignada  pelos  me- 
sarios  e  nem  pelos  quatro  âscaes  ;  o  mesmo 
aconteceu  com  a  acta  da  5^  secção  ;  a  acta 
da  6^  secção  não  diz  o  logar  onde  se  procedeu 
ú,  eleição. 

MAZAGÂO 

Pelo  alistamento  eleitoral  em  1902,  não 
concluiJo,  foi  feita  a  divisão  do  município 
e  por  ella  se  fez  a  chamada  dos  eleitores. 

Pelo  documento  n.  15  veriflca-se  que  o 
numero  de  eleitores  existentes  no  anno  de 
1902  era  de  1 .  194;  pelas  actas  vê-se  que 
concorreram  á  eleição  837  eleitores  e  que 
faltaram  289  em  todo  o  município,  dando 
estas  duas  parcellas  o  total  de  1 .  166  clei- 
toi^es,  havendo,  portanto,  a  diíferença  para 
menos  de  28  eleitores. 

As  actas  das  secções  não  declaram  o  logar 
nem  o  edificio  onde  funccionaram;  nem 
consta  aue  fossem  transcriptas  na  forma 
do  §  20  do  art.  43  da  loi  n.  35  citada. 

Nas  3»  e  4*  secções  funccionaram  como 
escrutadores  peasoas  estranhas  á  mesa,  sendo 
que  na  5*,  além  de  funccionar  um  fiscal,  no- 
meado pela  mesa,  ainda  foi  substituído  ille- 
malmente  um  mesario  que  se  retirou,  depois 
de  começida  a  eleição,  pois,  achando-se  pre- 
sente um  destes  e  não  um  simples  cidadão, 
devia  substituir  como  ordena  a  lei. 

MONTE  ALEGRE 

A  divisão  deste  município  em  secções  to- 
mou por  base  O  alistamento  de  1902,  que  não 
llcou  concluído  definitivamente  ( loc.  n.  15.) 

Além  de  não  terem  sido  registradas  as 
actas,  como  prescreve  a  lei,  não  dizem  ellas 
também  o  logar  onde  funccionaram  as  secções. 

A  eleição  da  5*  secção  tem  137  eleitores 
pela  divisão  feita  pelo  intendente. 

Votaram  137,  não  votaram  11,  segundo  a 
actio  que  perfaz  numero  superior  aos  elei- 
tores da  secção,  sem  constar  da  acta  a  razão 
desse  augmento  (doe.  n.  32  A). 

município  de    OEIRAS 

O  alistamentode  1902  contem  347  eleitores. 

Tomando  por  base  esse  alistamento,  o  in- 
tendente dividiu  o  município  em  três  se- 
cções apezardenão  estar  definitivamente  con- 
cluído, como  se  vê  do  documento  n.  15. 

Na  3*  secção  não  h<iuve  eleição,  como  at- 
testam  os  documentos  ns.  33,  34  e  35. 

Até  ás  12  horas  do  dia  18  de  fevereiro,  ne- 
nhum dos  mosarios  havia  comparecido  ao  lo- 


gar designado;  entretanto  simularam  uma 
eleição,  cuja  acta  não  foi  transcripta  e  nem 
encorríwia  pelo  secretario,  faltando-lhe  au- 
thenticidaie. 

Nas  actas  das  três  secções  não  se  dedara  o 
logar  nem  o  ediôcio  onde  fdnccionaram . 

município    de   ÓBIDOS 

O  alistamento  procedido  em  1902,  que  não 
ficou  concluído  (documento  n.  15)  e  que  ser- 
viu de  base  ã  divisão  eleitoral,  consta  de 
2.078  eleit)re3,  destes  apparecem  votando 
1.455,  tendo  faltado  471  em  todo  o  munl- 
cipio,  havendo,  portanto,  uma  differença 
para  menos  de  152  eleitores.  .A  lei  manda 
convocar  para  a  nomeação  das  mesas  todos 
0%  vogaes  do  conselho  o  immediatos  em  vo- 
tos em  igual  numei^o.  O  Conselho  Municipal 
de  Óbidos  tem  seis  vogaes,  documento  n.  14; 
entretanto,  vê-se  pelo  jornal  Cidade  de  Óbi- 
dos, documentos  ns.  36  e  37,  que  o  inten- 
dente apenas  convocou  quatro  vogaes  e 
quatro  immediatos  em  votos. 

A  lei  quer  que  seja  feita  a  nomeação  das 
mesas  desde  que  se  achem  presentes  ao  me- 
nos cinco  dos  convocad  s,  e,  na^alta  destes, , 
os  presentes  convidarão  tantos  eleitores  quan 
tos  sejam  precisos  para  completar  esse  nu- 
mero, §4<>do  art.  15  das  instrucções  de  11 
de  dezembro  de  1902. 

Entretanto,  pelo  documentou.  38,  nenhum 
dos  convocados  esteve  presente  ás  secções 
para  a  nomeação  das  mesas.  Sete  indivíduos 
fizeram  essa  nomeação  sem  S3.ber  como  e  por 
quem  foram  convocados. 

A  consequência  dest )  acto  é  a  nullidade  de 
todo  o  processo  eleitoral. 

Na  l*  secção  foi  apresentado  um  protesto 
contra  toda  a  eleição  do  município  (do- 
cumento n.  40). 

Das  actas  não  consta  terem  sido  trans- 
criptas na  forma  da  lei,  nem  declaram  o 
lo<;ar  onde  funccionaram  as  respectivas 
secções. 

Na  3*  secção  serviram  como  escrutadores 
duas  pessoas  estranhas  ã  mesa.  Nesta  mesma 
secção  votaram  nove  eleitores  em  separado, 
porém  não  se  sabe  quaes,  nem  em  quem  vo- 
taram. 

A  acta  da  4»  secção  não  foi  assignada  pela 
mesa;  a  mesa  d  i  7^  secção  funccionou  com 
oito  membros,  que  tomaram  parte  nas  elei- 
ções de  presidente  e  secretario.  Nesta  secção 
não  foi  acceito  o  fiscal  do  candidato  Theo- 
tonio  de  Brito  (doe.  n.  39).  A  mesa  da 
8*  secção  também  funccionou  com  seis  mem- ' 
bros,  tomando  todos  pa/te  na  eleição  de 
presidente  e  secretario.  A  mesa  da  12* 
secção  foi  organizada  as  10  1/2  horas  da 
manhã  contra  a  disposição  da  iei. 
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município  de  PORTEL 

Na  2*  secção  deste  município,  pela  cópia 
das  actas  juntas,  devidamente  reconhecidas 
peio  tabelliâo,  se  verifica  que  não  se  declara 
o  logar  onde  ftinecionou  a  secção,  nem  o 
'  namoro  dos  eleitores  que  deixaram  de  cóm- 
ica parecer.  Funccionaram  como  escrutadores 
Manoel  da  Luz  Siqueira  e  Domingos  da  Silva 
Cabral,  que  não  faziam  p*rte  da  mesa. 
O  resultado  da  eleição  desta  secção,  constante 
da  authentica  existente  na  secretaria  da 
Camará,  não  é  real.  Apenas  votaram,  nessa 
aec^  36  eleitores  e  não  86,  como  resa  a 
authentica  (doe.  n.  4J).  A  actt  da  organi- 
zação da  mesa  diz  que  foram  recebidas  cé- 
dulas que,  apuradas,  deram  para  presidente 
âuatro  votos  a  um  cidadão,  três  a  outro, 
ous  a  outro  e  finalmente  um  a  outro,  per- 
fazendo ao  todo  10  votos.  Para  secretario, 
foram  recebidas  três  cédulas  que  apuradas 
deram:  quatro  votos  a  um  e  três  a  outro  !!I 
(doe.  n.  43). 

Na  1*  secção  funccionaram  como  escruta- 
dores pessoas  estranhas  ã  mesa.  Das  actas 
não  constam  que  se  fizesse  a  transcripção, 
nem  o  logar  onde  funccionaram   as  secções. 

-  As  actas  da  1*  e  4*  secções  não  estão  assi- 
gnadas  pela  mesa. 

município  do  porto  de  moz 

Neste  município  o  ultimo  alistamento  elei- 
toral procedido  foi  em  1901,  contendo  931 
eleitores,  não  tendo,  entretanto, sido  concluído 
definitivamente  (doe.  n.  15). 

A  terça  parte  da  população  deste  muni- 
cípio, que  ô  de  2.964, está  alistada  (duc.  n.  14). 

Das  authenticas  veriftca-se  que  não  foram 
transcriptas,  assim  como  que  votaram  783  e 
faltaram  apenas,  em  todo  o  município,  93 
eleitores,  dando  a  totalidade  876.  Ha  uma 
differença  para  menos  de  55  eleitores.  A 
elei^^o  d^ste  município  ô  falsa.  Quem  co- 
nhece «Porto  de  Moz*  sabe  ser  impossível 
concorrer  783  eleitores  a  qualq.ior  eleição. 

A  falsidade  desse   acto  resa;  ta  pelo  con< 

-  fh}nto  da  lista  dos  eleitores  que  votaram  em 
Almeirim  e  Souzel.  com  a  dos  que  consta 
terem  concorrido  á  eleição  ne??se  municipio. 

Assim  figuram  na  lista  dos  eleitores  Ma- 
noel de  Araújo  Barbosa  e  Abraham  Mamam 
6  outros  que  também  figuram  votando  em 
Souzel;  Pedro  Lopes  Brazil  e  António  Lopes 
Brazil,  já  fallecidos,  e  Domingos  de  S  .uza 
Coelho,  ausente  de  Porto  de  Muz  na  época  da 
eleição  (doe.  n.  44).  A  acta  da  si*  secção  n«ào 
08tã  assignada  pela  mesa,  bem  como  a  da  5*. 

A  eleição  da  4^  secção  começou  ás  2  horas  1 
da  tarde.  O  documenco  n.  45  prova  que  não 
houve  eleição  na  5*  secção .  I 


As  actas  de  todas  as  secções  não  foram 
transcriptas  na  forma  da  lei. 

As  eloiçoes  procedidas  neste  municipio  não 
podem,  pois,  ser  approvadas. 

município  da  PRAINHA 

Pelo  documento  n.  15  veriôca-se  que  no 
anno  de  1902  não  ficou  concluído  o  alista- 
mento eleitoral  deste  municipio,  como  ter- 
minantemente exige  oart.  27  e  paragraphos, 
da  lei  oleitoralcitada,e  sendo  assim  não  podia 
o  intendente  dividir  o  municipio,  tomando 
por  base  um  alistamento  que  ainda  não 
estava  terminado. 

A  acta  da  1*  secção  não  declara  o  edificio 
em  que  funccionou,  nem  declara  o  numero 
dos  eleitores  que  deixaram  de  votar. 

D  ks  actas  das  2»,  3*  e  4*  sec(,'ões  veriflca-se 
que  foram  organizadas  as  mesas  que  presi- 
diram <AS  eleições  ás  11  horas  do  dia,  contra 
a  terminante  disposiçcão  do  §  2°  do  art.  43  da 
lei  n.  35  citada. 

As  actas  das  3*  e  4»  secções  também  não 
declaram  o  eiificio  em  que  funccionaram  e 
de  nenhuma  das  actas  consta  terem  sido 
estas  transcriptas. 

Não  podem,  pois,  á  vista  do  que  allegamos 
e  que  se  acha  provado,  ser  approvadas  as 
eleições  deste  municipio. 

MUNICÍPIO  DE  SOUZEL 

Este  municipio  tem  2.105  eleitores,  mais 
da  metade  da  população  que  ó  de  3.341  ha- 
bitantes (doe.  n.  14). 

Votaram  na  eleição  de  18  de  fevereiro 
1927,  faltando  apenas  178  eleitores,  apezar 
das  difflculdades  dos  meios  de  transportes  e 
de  ser  disseminada   a  população. 

Não  ficou  no  municipio  terminado  o  alis- 
tamento do  1902,  pelo  qual  se  fez  a  divisão. 
O  documento  n.  15  prova  oallegado.  Nao  se 
podia  proceder  á  divisão  em  secções,  toman- 
do por  base  esse  alistamento  não  concluido, 
dnvenilo  prevalecer  a  anteriormente  feita. 
Não  consta  das  actas  que  fussem  transcri- 
ptas após  as  referidas  eleições,  como  termi- 
nantemente exige  a  mesma  lei.  Não  basca 
diz  r  no  corpo  da  acta  que  vae  transcripta, 
é  preciso  gue  o  funccionario  encarregado  da 
transcripvãu  assim  o  declai-e.  Por  estes 
motivos  não  podem  deixar  de  Sc3r  declaradas 
nullas  as  eleisões  proceJiaas  n^ste  município. 
A  falsidade  da  eleição  resulta  -únla  de 
cerem  votado  na  eleição  das  diversas  secções 
eleitor  s  de  outro  municipio.  Assim,  por 
exemplo,  na  l*  secção,  cjnsta  do  termo  de 
assj^naíuras  terem  votaio  Abraham  Mamam, 
Manoel  de  Arau^jo  Barbosa,  que  também  figu- 
ram na  lista  dos  eleitores  que  votaram  na 
1*  secção  de  Porto  de  Moz,  e  Manoel  António  . 
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Dias,  que  figura  ua  lista    dos  eleitores  quel     Das  actas  nào  consta  fossem  transcrjptas, 

votaram  na  2»  de  Alraerira.  assim  como  nas  das  2%  3*  4»,  6*  7»,  ?;>»  e  10* 

E  áo  confronto  das    assi maturas  dos  dei-  |  secvôo.s  não  c  .nsta  o  loj?íir  on-lt;  funccionarim 

toros  qucconcoiToramásdoiçõo.í  em  «í^)^tOIaplmas^    diziam   ^  rei'.in(fos   tw     lofjar    <tot- 


de  Mó/>  «Almeriíii»  o  «Soiizel»  so  lia  de  V6- 
riílcar  que  ha  eleitores  votando  em  dous  ou 
treB  municípios. 

Souzei  é,  como  o  municipio  de  Almerim, 
dos  que  teem  maior  eleitorado,  e  sempre 
pressuroso  em  concorrerá  eleição. 

MUNICÍPIO  DE    ITAITUBA 

O  alistamento  deste  munir*ipio,  como  o  do 
outros  do  2^  districto  eleitoral  do  Pará,  não 
ficou  concluído  definitivamente  em  1902, 
procedendo  a  elle,  apenas,  as  commi.isões 
seccionaes,  remettendo  k  Commissão  Muni- 
cipal uma  cópia,  e  única,  em  30  de  junhj 
do  mesmo  anno. (Doe.  15).)  Esse  alistamento 
serviu  de  base  para  a  divisào  do  municipio, 
em  secções. 

Da  cópia  remettida  veriflca-se  que  conta 
elie  777  nomes,  e  das  actas  veriflca-se  tam- 
bém que  votaram  nas  eleições  de  18  de  íe 
vereiro  510  e  não  compareceram  a  ella 
275,  que,  sommados,  dão  o  total  de  785  elei 
tores,  —superior,  portanto,  ao  numero  du 
alistamento  gei*al,  que  é  de  —777. 

As  actas  da  1*  e  5*^  sec(:ões_não  declaram 
em  que  logar  foi  foit  i  a  eleição,  limitando- 
se  a  dizer  :  no  logar  designado.  Alóm  das 
null idades  apontadas,  aluda  se  deram  ou- 
tras : 

Em  nenhuma  das  secções  quizeram  ad- 
mittir  protestos,  nem  acceitaram  flscaes 
nomeados  pelos  candidatos  (does.  ns.  'è7  A  e 
27  B)  e,  ainda,  os  serventuários  de  justiça. 
negaram-se  a  tomar  os  protestos,  como  or- 
dena a  lei. 

Não  foram  transcriptas  as  actas  da  pri- 
meira, e  nenhuma  declara  o  logar  onde 
funccionaram  as  secçõos. 

município    de     SANTARÉM 

Neste  municipio  não  ficou  concluído  o 
alistamento  de  1901,  por  onde  se  fez  a  ili- 
vlsao  em  secções  e  em  1902  não  se  procedeu 
ao  alistamento,  como  consta  no  documento 
n.  15. 

Que  <S  formalidade  essencial  para  pro- 
ceder-se  á  divisão  do  municipio  cm  secroes 
a  conclusão  do  alistamento  eleitoral,  diz 
clara  e  positivamente  o  ;  rt.  39  combinado 
eoih  o  §  1*  do  art.  27  da  lei  n.  35  citada. 

Que  são  também  imprescindíveis  a  publi- 
caçtão  do  alistamento,  a  remessa  da  segunda 
cópia  do  juiz  seccional  e  a  nava  reuuhãu  da 
Commissão  Municipal  para  a  conclusão 
le-ral  e  definitiva,  não  ha  a  menor  du- 
vida, tm  face  dos  irts.  27  e  26  o  seus  para- 
graphos  da  lei  citada » 


f/ttado. 

Xoáte  municipio,  que  tem  1 ,714,  votarami 
1.307,  deixando,  aponas,  do  o  fazer  397 
eleitores  ! 

Da  exposição  que  acabamos  de  fazer  e  ante 
os  documentos  que  a  instruem,  é  manifesto 
que  o  1'osultado  da  eleição  do  2''  disiricto  6 
diverso  daquelle  que  a  Junta  Apunidora 
encontrou. 

Assim,  approvadas  as  eleiçães  procedida^? 
no  municipio  de  Breves,  perante  as  mesas 
organizadas  pelo  conselho  municipal,  presi- 
dida pelo  vogal  João  Porcoi'ij  Corrêa,  a  que 
so  refere  o  documento  n.  ,  e  constante  das 
authenticas  remedidas  á  Secrotaria  da  Ca- 
mará dos  Disputados,  contados  os  votos  em 
numí3ro  de  ál5  declaiuJos  em  cartório  em 
favor  dos  candidatos  contostantOb  e  annul- 
ladas  as  eleições  dos  nmnicipios  de  Almo- 
rim,  Suuzel,  Aífuã,  Porto  tie  Moz,  Óbidos, 
Aveiros  e  as  das  secçõos  3»,  de  Melgaço, 
presidida  por  Manoel  G.  Coelho,  8*  áo 
do  mesmo  municipio,  á"^  de  Portel;  2*,  4*,  5* 
í;*,  7*,  9*  e  10^  .0  M  :capá;  7»,  S\  9''  e  10*  de 
Gurupá;  2',  3»,  4^,  5*  e  6"»  de  Alemquer;  4*, 
6*  e  7»  de  Itaitubi;  2*,  3*  e  4*  de  Faro;  l*á 
4'^-da  Prainha;  3*  o  4*  de  Oeiras;  1»  á  5*  de 
M:izagão;  2»,  3»;  7^  o  9^  de  Chaves;  4*  de 
Ba^íre;  3--^,  4\  Q>\  7-'^,  8»*  e  10*  de  Santarém; 
todas  as  secções  de  Aiiajás;  5*  de  Monte  Ale- 
gre, o  resultado  é  o  seguinte  : 

Votos 

3.047 
3.042 

2.897 
2.522 

1.203 


Dr.  Eladio  de  Amorim  Lima 

Theotonio  Rayniundo  do  Irrito. . 
Capiuo-tíMionto    Arthur    Índio 
tírazil 

Dr.  Rogério  Corrêa  de   Miranda 
Dr.  António  F.  de  Souza  Bastos 


do 


E'  de  esperar  que  a  honrada  Commissão, 
em  cujo  critei-io  todos  plenamente  confiam, 
se  decida  polo  recmhecim  -nto  dos  trea 
candidatos  nuus  votados,  Eladio  Lima,  Theo- 
tonio de  Brito  e  Índio  do  Brazil,  con.-^oanto 
a  presente  contesuição,  como  ô  de  justiça. 

Rio  de  .landi-o,  26  do  abril  de  1903.—  Por 
si  e  por  p:'0  u^aç.íO,  Tk^otonin  Rmjmundo  de 
Brito,  (Acorapaahaiii  64  docuiuenGos.) 

Exras.Srs.  Membros  da  l*  Commissão  do 
Verificarão   <lo  Puderem. 

Começoii  o  ilUistre  candidato  opposionista 
a  sua  contesiição,  transcrevendo  algnns  tre- 
clii>s  do  que  '-prcsiíntou,  p  »r  occa^ião  de  dis- 
putar a  cadeira -.Hi  Deputado  pelo  1°  districto 
eleitoral   do   I^irá  o    l>r,    Joào  HosanaaJi 
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de  Oliveira  á  digna  Commlssão  do  Petições 
e  Poderes. 

Sabem  pcrfoitanionto  os  honrados  mem- 
bros da  1*  Commiáíião  quo  a  Camará,  por 
uma  maioria  esmagadora  de  108  votos,  des- 
prezou as  allegaçõjs  apresentadas  pela  fan- 
tazia  de  um  candidato,  que  desde  1897  não 
conhece  a  vicfcoria  das  urnas. 

Julgamo-nos,  pois,  dispensados  de  maiores 
commentarios,  deixando  ao  reconhecido  cri- 
tério da  Com  missão  o  julgamento  do  infeliz 
nariz  de  cera  com  que  o  ilhi^tro  candidato 
contestante  abro  a  sua  contestação. 

São  estas  as  principaes  allogações  apresen- 
trdaspor  S.  Ex.: 

1* — Não  ter  a  maior  parte  dos  municijnos, 
enviado  ao  Governo  o  map-pa  da  divisão  do 
município  em  secções. 

2^^Ter  a  Junta  Aparadora  do  2^  dislricto 
eleitoral  do  Pará  recusado  a  receber  as  au- 
th4í}itic(is  do  iiiunicipio  de  Breces  pdo  T>r, 
Stjmphronio  de  Meneses  fiscal  do  candidato 
Theotonio  do  Brito, 

3» — Xer  a  Junta  Aitnradoro,  referida  feito 
no  mesmo  dia  a  apararão  das  170  authcn- 
Ucas  que   lho   foram  enviadas. 

4* — iV«o  constar  da  acta  de  apuração  a 
apuração  dos  municípios,  nem  por  secções  e 
nem  o  toial  de  cada  ama,  fo.zendo-se  apre- 
sentar apenas  um  resumo  total  de  toda  a 
eleição  j/rocedida   no    2^   districto. 

Vêem  os  dignos  inendn-os  da  í*  Cornmissão 
que  nenhuma  d>s  allogações  acima  tem  o 
minimo  fundamenio,  sendo  ae veras  lastimá- 
vel quo  o  iLuatre  candidato  contestante  não 
se  uvesso  dado  ao  trab  dlio  de  lí^r  a  lei  n.  35, 
de  26  do  janeiro  de  \WM. 

Não  ô  verda  le  que  a  maior  parte  dos  mu- 
nicípios tenha  deixado  de  enviar  ao  Governo 

mappa  da  divisão  do  município  em  secções 
^  a  prova  disto  esta  no  faci-o  altamente  signi- 
^cativo  de  não  ter  o  candidato  con Gestante 
apresentado  documento  que  prove  o  al- 
^aílo. 

^  Quanto  á  8*  allcgação  a  lei  eleitoral  6  ter- 
niinant'^  a  n;spoiio.  Diz  o  ??  7'  do  art.  44  .ia 
lei  n.  3õ,  do  janeiro,  de  18'Já.  Em  caso  de 
duplicata  deverá  a  junta  aparar  somente  os 
votos  dados  >ui  eleição  que  tic'r  sido  feita  no 
lugar  préviaiacnte  designado.  PííIos  documen- 
tos que  acompanham  esta  impiignar-ão  vci'ão 

s  dignos    membros  da   1*  Com  missão  que  a 

anta  Apuradora  comento  ajiuruu  os  votos 
.ados  na  eleição  fjita  em  logar  previamente 

esignado. 

Além  disso,  o  §  S''  do  citado  artigo  voda  á 
funr^i  Ajjui^adora  de  accriínr  authenlims  que 
^fferecerou  (dguma  dnintht. 

Em  relação  á  3*  alienação  torna-sci  notável 
lue  o  candidato  contestante  apresente  como 


motivo  de  nulUdade  o  facto  do  ter  a  Junta 
Apuradora  feito  no  mesmo  dia  a  apuração  de 
17í)  authenticas  ([uelhe  foram  enviadas  re- 
gular e  legalmente. 

O  citado  paragrapho  diz  apenas  que  a 
apuração  decerã  to-minar  dentro  de  20  dias 
da  data  do  começo  dos  trabalhos,  mas  nello 
não  se  e  contra  uma  única  disposição  que 
prohiba  quo  a  apuração  se  faça  em  um 
só  dia. 

Ninguém  ignora  que  o  ^^  districto  eleito- 
ral do  Piírã,  sendo  pequeno  e  ainda  mais, 
tendo  as  eleições  alli  corrido  paciíica  e  regu- 
larmente, C'  nfjrme  noticiaram  os  próprios 
órgãos  da  opposição  paraense  e  os  telegram- 
mas  enviados  para  a  imprensa  de^ta  Capital, 
nada  mais  natural  e  legal  do  que  a  junta 
fazer  a  apuração  no  mesmo  dia. 

A  prova  disto  está  no  facto  esmagador  de 
não  ter  o  fiscal  do  candidato  contestante  dito 
nada  a  respeito,  tendo  assignado  a  acta,  o 
que  prova  <iue  tudo  correu  regularmente. 

E\  portanto,  muito  fútil  a  terceii*a  allo- 
gaçfio. 

Passamos  á  4*.  Os  ?ç?5  8",  3«,  4^,  5°,  6»,  7°  e 
8»  hão  dizem  (jue  a  apuração  deve  ser  feita 
por  municípios,  secções,  dando  o  total  do 
cada  uma. 

Entretanto  veriôca-se  pela  leitura  da  acta 
da  apuração  geral  que— as  formalidades  pe- 
didas pelo  §  4'>  foram  cumpridas  e  que  ter- 
minada a  apuração,  que  foi  feita  por  meio  de 
listas,  v.Tiiicou-se  terem  obtido  maioria  de 
votos  os  cidadãos  que  foram  diplomados. 

Ora,  a  apuração,  tendo  sido  feita  por  meio 
de  listas,  não  pobia  deixar  de  sel-o  por  mu- 
nicípios e  por  secções. 

E  são  desta  natureza  todas  as  allogações 
apresentadas  polo  candidato  contestante. 

Felizmente  o  bom  senso,  o  critério  e  o 
espirito  de  justiça  dos  honrados  membros  da 
l»  Com  i)'ssão  hão  de  impedir  que  vingue  o 
at  entaáo  que  se  pretenJe  fazer  á  vontade 
do  eleitoralo  paraense ! 

município  de  breves 

E'  a  eleição  dí^ste  munioipio  a  mais  com- 
plicada de  todas  quanto  se  procederam  no 
^^^  districto  eleitoral  do  Pará.  Houve  du- 
plicata que,  por  ser  manifestamente  illegal, 
deixou  de  sor  apuroda  pela  Junta  Apuradora. 
Examinan.ío  os  documentos  que,  relativa- 
mente ao  município  do  Breves,  acom- 
panhavam esta  impugnação,  nelles  encon- 
trarão os  dignos  membros  da  P*^  Commissão 
a.>  provas  mais  convincentes  e  esmagadoras 
oa  mais  vergonhosa  fraude  que  se  possa 
imaginar  em  maioria  ehntoral  I  I 

Pedimos  para  esses  documentos  a  osf^la- 
recida  at  tenção  da  honrada  Commissão  Jul- 
gadora. 
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Deixamos  do  analysal-os  minuciosamente 
pela  absoluta  escassez  de  tempo  de  que  dis- 
pomos. 

Sendo  por  demais  diminuto  o  prazo,  de  24 
horas  para  fazermos  por  oseripto  a  impu- 
gnação á  contestação  do  candidato  contes- 
tante faremos  verbalmente  as  impuíi^naçõos 
parciaes  que  faltam  relativaiuento  aos  res- 
tantes municípios. 

Teremos  occasião  do  provar  que  o  resul- 
tado fantástico,  a  que  chega  no  âm  da  sua 
contestação  o  candidato  Theotonio  de   Brito, 


por  si  e  pelo  seu  companheiro  de  chapa,  não 
podo  ser  tomado  em  consideração  pela  digna 
Commissão  Julgadora,  por  isso  que,  de  lado 
a  falta  de  algumas  foi-malidades  não  essen- 
ciaes  e  algumas  irregularidades  sem  valor  e 
que  não  prejudicara  o  resultado  total i  o  pro- 
cesso eleitoral  correu  cora  a  máxima  regu- 
laridade e  por  ello  evidencia-se  que  acham-ee 
legitimamente  eleitos  os  candidatos  diplo- 
mados pela  Junta  Apuradora  do  29  districto 
eleitoral. 

Capital  Federal,  27  de  abril  de  1903.— 
António  Felinto  de  Souza  Bastos, 


^  SESSÃO  EH  5  BE  MAIO  DE  1903 


Presidência   do  Sr,    Urbano  S.intos  (/«  Vice- Presidente) 


Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Urbano  Santos,  Angelo 
Neto,  Thomaz  Accioly,  Estacio  Coimbra, 
José  Euzebio,  Rodrigues  Fernandes,  Chris- 
tino  Cruz,  Dias  Vieira,  João  Gayoso,  Joa- 
quim Pires,  Virgílio  Brigido,  Thomaz  Ca- 
valcanti, Francisco  Sá,  Frederico  Borges, 
Eduardo  Studart,  Sérgio  Saboya,  Tavares  de 
Lyra,  Eloy  do  Souza,  Fonseca  e  Silva,  Pe- 
reira Reis,  Paula  e  Silva,  Walfredo  Leal, 
Soares  Neiva,  Abdon  Milanoz,.  Errai  rio  Cou- 
tinho, Bricio  Filho,  João  Vieira,  Malaquias 
Gonçalves,  Júlio  de  Mello,  Cornelio  da  Fon- 
seca, Elpidio  Figueiredo,  Pedro  Pernara!>uco, 
Epaminondas  Gracindo,  Ray inundo  de  Mi- 
randa, Arroxellas  Galvão,  'Oomin^íos  Gui- 
marães,Bulcão  Viaana,  Félix  Gaspar, Eugénio 
Tourinho,  Adalberto  Guimarães,  Satyio  Dias, 
Paula  Guimarães,  Vergno  do  Abrcut  Pinnj 
DantaSjTolentino  dos  San  tos,  Bernardo  Horta, 
Moreira  Gomes,  Josó  Mon jardim,  Érico  Coe- 
lho, Fidelis  Alves,  Benedicto  Gahao,  Silva 
•  Castro,  Lourenço  Baptista,  Alberto  Bezainat, 
,  Laurindo  Pitta,  Júlio  Santos,  Henrique  Bor- 
ges, Cruvello  Cavalcanti,  Maurício  de  Abreu, 
Oliveira  Figueiredo.  João  Teixeira  Brandão, 
Francisco  Veiga,  Estevão  Lobo,  Ribeiro  Jun- 
queira, Asiolpho  Dutra,  Penido  Filho,  Car- 
neiro de  Rezendo,  Henrique  Salles,  Calogc- 
ras,  Carlos  Ottoni,  Carvalho  de  Britto.  Lin- 
dolpho  Caeianu,  Eduardo  Pimentel,  Rodol- 
pho  Paixão,  Galeão  Carvalhal,  Moreira  da 
JSilva,  Jesuino  Cardoso,  Domingues  do  Cas- 
tro, Francisco  Romeiro,  Rebuuças  de  Car- 
valho, Arnolpho  Azevedo,  Fernando  Prestes, 


Amaral  César,  Ferreira  Braga,  Paulino  Car- 
los, Álvaro  de  Carvalho,  Cândido  Rodrigues, 
Rodolpho  Miranda,  Teixeira  Brandão,  Cân- 
dido de  Abreu,  Carlos  Cavalcanti,  Alencar 
Guimarães,  Francisco .  Tolentino,  Paula  Ra- 
mos, Abdon  Baptista,  Soares  dos  Santos,  Ju- 
venal Miller,  Marçal  Escobar,  Garmano. 
Hasslocher,  Angelo  Pinheiro,  Victorino  Mon- 
teiro, Jamos  Darcy,  Domingos  Mascarenhas, 
Cassiano  do  Nascimento,  Vespasiano  de  Al- 
buquerque, Diogo  Fortuna,  Campos  Cartier, 
e  Homem  de  Carvalho. 

Deixaram  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada 03  Srá.  Bezerril  Fontenelle  e  Gastão 
da  Cunha. 

E  sem  causa  os  Srs.  Luiz  Domingues,  Ray- 
mundo  Arthur,  Guedelha  Mourão,  Anizio  de 
Abreu,  João  Lopes,  Gonçalo  "Souto,  Trindade, 
Teixeira  de  Sá,  AfTouso  Costa,  Ceteo  de 
Souza,  Pereira  do  Lyra,  Esmeraldino  Ban- 
deira, Moreira  Alves,  Artluir  Orlando,  Wan- 
derley  de  Mendonça,  Euzebio  de  Andrade, 
Leovigildo  Filgueiras,  Castro  Rebello,  Au- 
gusto de  Freitas,  Rodrigues  Lima,  Paranhos 
Montenegro,  Galdíno  Loreto,  Pereira  dos 
Santos,  Belisario  de  Souza,  Pereira  Lima, 
Paulino  do  Souza,  Viriato  Majícarenhas,  José 
Bonifácio,  João  Luiz,  Antero  Botelho,  Luiz 
Alves,  Adalberto  Ferraz,  Camillo  Soares 
Filho,  Arthur  Torres,  Wencesláo  Braz,  Pá- 
dua Rezende,  Valeis  de  Castro,  José  Lobo, 
Francisco  Malta,  Lamenha  Lins,  Eliseu  Gui- 
lherme, Barbosa  Lima,  Xavier  do  Valle  e 
Alfredo  Varella. 
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Abre-aea  sess&o. 

£*  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
«essão  antecedente. 

O  8i*.  Henri^^ue  í^Alles  {pela 
ordem)—  Sr.  Presidente,  achando-se  na  ante- 
sala  o  Dr.  João  Penido  Filho,  Deputado  eleito 
por  Minas  Geraes,  peço  a  V.  Ex.  que  mando 
introdozii-o  no  recinto,  aâm  do  prestar  o 
compromisso  legal. 

O  Sr.  Presidente  convida  os  Srs. 
3»  e  4*>  Secretários  a  irem  receber  o  mesmo 
senhor,  que,  sendo  introduzido  no  recinto, 
presta  junto  ú,  Mesa  o  compromisso  regi- 
mental. 

O  Sr.  I^ernaKKlo  Presles  (pela 

ordetn) —  Sr. Presidente,  achaado-^e  na  ante- 
sala  o  Dr.  Álvaro  de  Carvalho,  Deputado  por 
S.  Paula,  rogo  a  V.  Ex.  a  fineza  de  fazel-o 
entrar  no  recinto,  afim  de  prestar  o  com- 
promisso legal. 

O  Sr.  Presidente  convida  os  Srs. 
3"  e  4»  Secretários  a  irem  receber  o  nusmo 
senhor,  que,*  sondo  introduzido  no  recinto, 
presta  junto  á  Mesa  o  compromisso  regi- 
mental. 

O  Sr.  Angelo  Xe  to  (/<>  Sccre- 
íarxó)  procede  á  leitura  do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Offlcios: 


Do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores, de  29  de  dezembro  próximo  passido, 
satisfazendo  a  requisição  desta  Camará  no 
offlcion.  332,  de  15  de  dezembro  ultimo. — 
A  quem  fez  a  requisição.  (A'  Com  missão  de 
Orçamento). 

Da  Mesa  do  Senado  de  S.  Paulo,  de  31  de 
março  ultimo,  pedindo  a  decretação  de  cor- 
tas medidas  que  sejam  necessárias  para  de- 
bellar  a  crise  agrícola  dos  Estados.— A'  Cora- 
missão  de  Orçamento . 

Da  Superintendência  Municipal  de  Floria- 
nopolis,ae  S9  de  abril  próximo  findo,  podindo 
isenção  de  direitos  para  o  material  destinado 
aos  diversos  melhoramentos  daqucUa  cidade. 
—A'  Commissão  de  Orçamento. 

Telegramma: 

Cuy<^bá,  27  de  março  de  1903— A'  Mesa  da 
Camará  dos  Deputados— Rio— Assembléa  re- 
unida hontem  apurou  eleição  proclamando 
eleitos  futuro  quatriennio  coronéis  António 
Paes  de  Ba  tos,  presidente,  Pedro  Leite  Osó- 
rio, António  Leite  de  Figueiredo,  João  Ba- 
ptista de  Almeida  Filho,  vice-presiden(;es. 
Saudações. — Vravcisco  ?^.  Wn)i(n:rlcy,  p:'esi- 
dente  assembléa. 


Requerimentos: 

Do  D/.  Felippe  Nery  Bandeira,  pedindo  um 
auxilio  pecuniário  para  a  execução  de  um 
ap parelho  aerostatico  de  sua  invenção. — 
A'  Commissão  de  Fazenda. 

Do  29  escripturario  da  Delegacia  Fiscal  no 
Estado  do  Espirito  Santo  Ubaldo  Ramalhete 
Maia,  pedindo  seis  mezos  de  licença.— A' 
Commissão  de  Petições  e  Poderes. 

Do  soldado  reformado  Manoel  de  Araújo 
do  Carmo,  pedindo  uma  pensão.— A'  Com- 
missão do  Pensões  e  Contas. 

O  ^r.  Fernando  Px-estes— Sr. 
Presidente,  pedi  a  palavra  para  communi- 
car  a  V.  Ex.  que  o  meu  collega  de  repre- 
sentação, o  Sr.  Eloy  Chaves,  tem  deixado 
do  comparecer  ás  sessões  desta  Camará 
por  estar  soffrendo  de  grave  incommodo  de 
saúde. 

O  Hr-  I*i*eftlclente—  Será  tomado 
na  devida  consideração  a  communicação 
feita  pelo  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Px*e»iclente—  Não  havendo 
numero  para  as  votações  por  terem  com- 
parecido apenas  106  Srs.  Deputados  e  não 
havendo  nada  mais  a  tratar,  designo  para 
amanhã,  a  mesma  ordem  do  dia  de  hoje, 
isto  ó: 

Eleição  da  Mesa  e  das  Commissões  perma- 
nentes. 

Levánta-se  a  sessão  ás  12  horas  e  45  minu- 
tos da  tarde . 

CORRIGENDA 

Por  omissão  deixaram  de  ser  incluídos  no 
Diário  do  Cotu/rcsso  de  4  do  corrente,  entre 
os  Srs.  Deputados  que  prestaram  o  compro- 
misso reírimontal,  os  nomes  dos  Srs.  Pedro 
Pernambuco  o  Arihur  Torres. 

Vão  a  imp -imir  os  seguintes 

PARECERES 

N.  59  —  1903 

Reconhece  Deputado  pelo  íí^  districto  do  Es* 
tado  de  Minas  o  Sr.  Olegário  Dias  Maciely 
com  emenda  do  Sr.  Calogeras,  reconhecendo 
o   candidato  *Vr.  Camillo    Philinto    Prates 

A'  5*  Commissão  de  Verificação  de  Poderes 
foram  presentes  as  actas  da  eleição  realizada, 
em  18 de  fevereiro,  no  li*»  dist.icto  do  Estado 
de  Minas,  acta  da  apurado  geral  feita  pela 
respectiva  junta,  contestação  apresentada 
pelo  Sr.  Olegário  Dias  Maciel  o  resposta  es- 
cripta  pelo  rrlidito  diplomado  o  Sr.  Ca- 
millo Prate. 
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Contra  varias  eleições  ar^ruiu  o  contes- 
tante graves  irreo^ularidades,  das  qiiat.s  todas 
tomou  conheciraento  a  Cummissào,  proce- 
dendo a  minucioso  e  detido  exame  d;is  actas 
e  ouvindo  a  defesa  produzida  pelo  candidato 
diplumido. 

Por  sua  vez  o  candidato  contestado  apontou 
vicios,  que  reputou  substanciais,  cm  actas 
referentes  a  eleições  de  que  se  não  occupou 
com  precisão  o  contestante,  entregando-as 
ao  estudo  da  Comraissão. 

Contra  a  eleição  do  município  de  Con- 
tendas, Villa  Brazília,  cujo  resultado,  .se- 
gundo a  apuração  feita  na  Secretaria  da 
Camará,  6  : 


Camillo  Prates.. 

M.  Caetano 

E.  Pimentel.... 
Olegário  Maciel. 


Votos 

3.677 

2.240 

1.206 

231 


Arguo  o  contestante,  como  preliminar,  a 
superioridade  do  numero  de  votos  ao  dos 
eleitores  qualificados,  baseando  o  sou  asserto 
em  certidão  passada  pelo  juizo  seccional  do 
Estado  de  Minas. 

Na  ausência  de  prova  em  contrario,  por- 
ventura offerecida  polo  candidato  contes- 
tado, o  documento  apresentado  é  de  todo 
procedente. 

Sciente  dos  seus  deveres»  escrupulosa  no 
desempenho  das  suíis  funcções,  sem  pre- 
occupaçào  de  outra  ordem  que  não  o  re 
speito  ã  verdade,  a  Comm.ssão,  por  inter- 
médio do  honrado  Presidente  da  Camará, 
pediu  por  telegramma  ao  illustre  trovernador 
do  Estado  de  Minas  exacta  informação  sobre 
o  eleitorado  desse  município  (i  data  do  ul- 
timo alistamento,  em  f  xe  da  cópia  que,  nos 
termos  da  lei,  deve  estar  archivada  na  Se- 
cretaria do  Governo  desse  Est  ido. 

Decorridos  são  já  quatro  dias,  sem  que 
tal  esclarecimento  tenha  sido  prestado,  em 
bora  a  urgência  annunciada  ao  digno  Go- 
vernador. 

Dada  essa  situação,  oppunha-se  á  certidão 
apresentada  pelo  coutesiante  apenas  a  pa- 
lavra do  candidato  contestado,  inspirada  em 
actas  existentes  na  Secretaria  da  Camará. 

E*  intuitivo,  poróm,  que,  posta  em  duvida 
d  vei*dade  de  taos  actos,  deanto  do  numero 
ae  eleitores  superior  ao  que  reftíre  a  cerGi  ião 
exhibida,  a  validade  de  taos  eleições  só  po- 
deria ser  provada  por  documento  ou  oro  que 
nao  as  próprias  a  tas,  embora  a  apparente 
regularidade  das  mesmas. 

O  contrario  será  pretender  provar  que  sao 
verdadeiras  as  actas  pelo  simples  facto  do 
terem  entrado  na  Secretaria  da  ('amara. 

Posta  de  lado  esta  preliminar,  bastante 
para  determinais  a  exclusão  do  município  de 


Contendas,  ainda  arguiu  o  contostante,e  com 
justa  razão,  no  entender  do  próprio  candida- 
to diplomado,  vicios  e  irregularidades  nas 
actas  das  differentes  secções. 

Ausência  de  data  e  assignatura  no  con- 
certo, substituidíis  pela  indicação  do  nome 
do  escrivão  que  o  fez,  o  numero  de  assigna- 
tu/as,  ora  superior,  ora  inferior  ao  dos  elei- 
tores que  compareceram,  a  ausência  de  in- 
dicação do  numero  dos  que  faltaram,  a 
diírerença  manitesta  da  lettra  e  da  ortho- 
graphia  do  mesmo  escrivão  que  concertou 
diversa  actas,  s£Ío,  por  certo,  defeitos  que, 
annunciando  o  vicio  no  processo  da  elei^ 
ou  tirando  toda  a  authenticidade  a  t  les  do- 
cumentos, impedem  a  apuração  das  eleições 
a  que  se  referem. 

E  em  abnno  de  tal  asserto,  o  próprio  can- 
didato contestado,  na  resposta  adduzida,  ar- 
guiu como  «  irregularidades  que  constituem 
verdadeiras  mdlidades  do  processo   eleitoral ; 

«  O  não  ter  um  eleitor  assigna  .o  o  livpo 
do  presença,  não  ter  sido  concertada  uma 
acta,  não  ler  t>llo  concertada  a  cópia  da  as- 
signatura  dos  eleitores;  »  além  de  factos  ou- 
tros de  igual  natureza. 

Em  rel.ição  ao  município  de  Grão-Mogol, 
não  consta  a  eXiStencia  do  seu  alistamento 
no  cartório  do  juizo  s  'ccional. 

Tudo  leva  a  crer  (jue  o  eleitorado  de  pou» 
CO  menos  de  sete  mil  eleitores  que  figura  na» 
actas,  ó  muito  superior  ao  numero  de  cida- 
dãos habilitados  ao  exercício  de  direito  de 
voto,  tanto  mais  quanto,  segundo  informa  a 
contestante,  base  ido  no  relatório  do  secre- 
tario do  Interior  de  Minas,  ainda  hoje  a  pro- 
porção de  creariças  que  recebem  a  instruoçào 
nese  município  é  de  100,  que  a  recebera  para 
411  que  não  a  roc(ibem.  E  éamJa  para  no- 
tar que,  conforme  informação  segura,  colhi- 
da pela  conmiissão,  essa  estiiXistica  se  refere 
aos  que  habitam  até  poico  mais  de  um  kilo- 
metro  da  sede  dos  districtos  onde  estão  io- 
stalladas  as  escolas. 

A  despeito  disto  não  se  julgou  a  commisjão 
habilitada  a  rejeitar  iti-limiyie  a  elei<;áo  rea- 
lizada nes>e  miuiicipio,  cumprindo-lhe  des- 
cer á  apreciação  do  processo  eleitoral  pelo 
exame  das  actas. 

Diilicilmente,  cora  verdade  o  diz  a  com- 
raissão, se  podíírá  encontrar  tanta  irregula- 
ridade, tanto  vicio  em  uma  eleição. 

A  falta  de  concerto  em  muitas  actas,  o  na 
cópia  da  assignatura  dos  eleitores  ;  a  ausên- 
cia de  assignatura  do  escrivão  que  fez  o  con- 
certo era  outras  ;  a  diílbrença  de  assigna- 
tura da  mesma  pessoa  era  documentos  di- 
versos ;  w  somt»! banca  absoluta  .*a8  lettras, 
do,  pessoas  <1  ide renUís  ;  mesarios  fazendo  ao 
mesmo  tempo  o  concerto  da  acta,  tOil  a  igual- 
dade das  lettras,  embora  a  diversidade  dos 
nomes;  o  mesario,como  tal»  tendo  um  nome 
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e  assignando  a  acta  com  um  nome  differedte,' 
a  falta  de  cópia  das  assignaturas  dos  mesa- 
rios;  nomes  de  pessoas  diversas,escripto8  evi- 
dentemente peia  mesma  pessoa ;  secções  nas 
qaaes  o  eleitorado  é  superior  ao  numero 
dos  que  compareceram  e  dos  que  faltaram, 
segundo  as  netas,  o  que  privou  do  direito 
de  voto  cidadãos  qualificados  ;  secções  nas 
quaes  compareceram  eleitores  em  numero 
superior  ao  que  realmente  existe,  sem  (jue 
da  acta  conste  a  explicação  do  facto  ;  con- 
certo no  próprio  originai  e  antes  da  assi- 
goatura  ao  mesario ;  assignaturas  raspa- 
das; tudo  notou  e  assignala  a  commissâo 
em  19  secções  deste  município. 

Ck>nsoante  os  princípios  estabelecidos,  não 
pode  a  commissão  apurar  os  votos  mencio- 
nados em  taes  actis,  cujos  vicios  põem  em 
duvida  a  realidade  da  eleição,  tanto  mais 
qaanto  o  candidato  diplDma  lo  nem  uma  con- 
sidoração  adduz  em  contrario,  limitándo-se 
a  dizer  que  : 

«  As  allegações  do  contestante  são  de  molde 
a  não   merecer  as  honras  de   uma  resposta* . 

Em  relação  ao  município  de  B  .cayuva  é 
evidente,  deante  da  certidão  exhibida  pelo 
contestante,  que  o  numero  de  eleico/es  men- 
cionado nas  actas  é  superior  ao  dos  ciaadãos 
alistados. 

A  tão  séria  arguição  respondo  o  candidato 
diplomado  que  esse  documento  so  reporta 
ao  anno  de  1897  e  já  em  1900  o  eleitorado 
era  superior  ao^essa  época  exisoento  no  mu- 
nicípio. 

Entretanto,  a  certidão  se  refere  ao  alista- 
meDto  feito  posteriormente  a  1900,  o  que  é 
peremptória  resposta  ã  defesa  produzida,  ató 
que  por  documento  equivalente  seja  tal  cer- 
tidão nullificada. 

Da  eleição  do  Montes  Claros,  outro  tanto 
diz  o  contestante,  apresentando,  porém,  cer- 
tidão referente  ao  anno  de  1897,  o  que  á 
commissão  não  pareceu  documento  bastante 
para  induzir  á  certeza  do  que  o  ele» iterado 
não  cresceu  de  numero  no  tampo  doorrido. 

Verdade  é,  porém,  que  em  aljíumas  actas 
desse  municipio  ha  ausência  do  concerto,  em 
outias  falta  da  lista  dos  eleitores  ou  da  acta 
de installação  da  mesa. 

(amplexo  como  é  o  processo  adoptado  pelo 
legislador  com  o  propósito  de  apurar  a  ver- 
dade eleitoral,  tào  necessária  C>  a  apresenta- 
ção destes  documentos  á  Commissão  Verifi- 
cadora quão  imprescindível  a  observância 
daa  formalidades  estatuídas  em  lei  para  que 
elles  mereçam  fé. 

Contra  as  actas  de  três  secções  do  muni- 

Icipio  de  Patos,allega  o  candidato  contestado: 
em  uma  delias  a  falta  de  assignatura  de  um 
eleiwr,  no  livro  de  presença;  nas  outras, 
aoseocia  u.e  concerto  na  acta  ou  na  cópia  da 
^ignatura  dos  eleitores. 


Improcedente  a  primeira  allegação  ante  a 
explicação  exarada  na  própria  acta,  impro- 
oedentus  são,  por  igual,  as  demais. 

A  commissão  verificou,  pelo  exame  feito,  o 
contrario  do  que  aíiirma  o  digno  candidato. 

Iguaes  ou  equivalentes  arguições  são  feitas 
polo  mesmo  candidato  ás  actas  de  duas 
secções  do  municipio  de  Paracatú,  as  quae» 
foram  por  taes  motivos  excluídas  da  apu- 
ração, como  também  o  foram  duas  outras, 
âue,  embora  contendo  os  mesmos  vícios, 
caram  esquecidas  pelo  referido  candidato. 

£m  relação  ás  eleições  do  municipio  de 
S.  Francisco  e  Janiiaria,  nenhum  dos  int^ 
ressados  allega  fraude  ou  vicio  no  processo 
eleitoral. 

Ao  contrario,  silenciando  sobre  o  segundo 
destes  municípios,  diz  o  c:^ndidato  contesta- 
do, em  relação  ao  l*»: 

não   affirmar,    não    crer    que   tenha  hamda 
fraude . 

Em  vista  do  exposto,  sendo  superior  o  nu- 
mero de  votos  alcançado  pelo  Dr.  Olegário 
Dias  Maciel,  é  a  commissão  de  parecer: 

1°,  que  sejam  ap provadas  as  eleições  ren 
alizadas  em  18  de  fevereiro,  no  11^  districto 
de  Minas  Qeraes,  excluídas  as  referentes  aos 
municípios  de  Contendas  e  de  Bocayuva,  as 
secções  do  municipio  de  Qrão-Mogol,  de 
Montes  Claros  e  Paracatú,  a  cuja  apuração 
não  procedeu  pelos  motivos  expostos; 

:^,  que  seja  reconhecido  e  proclamado 
Deputado  o  Dr.  Olegário  Dias  Maciel. 

Sala  das  sessões,  4  de  maio  de  1903. — 
Augusto  de  Freitas,  presidente  e  relator. — 
. Joaquim  Pires .  — Laurind  i  Pitta .  — Francisco 
Romeiro, — A.  índio  dj  Brazil. 

EMENDA 

Considerando  que  não  team  fundamentos  as 
allegações  contra  a  eleição  do  li**  districto 
àò  Minas,  porquanto  correram  ellas  regu- 
larmente o  nada  foi  provado  que  as  possa 
invalidar  ; 

Considerando  que,  approvadas  essas  elei- 
ções fica  eleito  com  uma  maioria  superior  a 
5.000  votos  o  candidato  Camillo  Philiuto 
Prates ; 

Proponho  que  se  substituam  as  conclusões 
do  parecer  pelas  se^^uintes  : 

1%  são  approvadas  as  eleições  do  11  <>dis* 
tricto  de  Minas  Geraes  ; 

''^,  seja  reconhocido  e  proclamado  Deputado 
federal  por  essa  districto  o  candidato  Camillo 
Philinto  Prates. 

Sala  das  Coramissões,  4  de  maio  de  1903 •— 
Calogeras, 


194 


ANNAES  DA  CAMARÁ 


N.  60—1903 


Reconhece  Deputado  pelo  /«  districto  de  Minas 
GeraToca/didato  M  de   lana 


A'  5*  Commisaão  de  Verificação  de  Poderes 
foram  presentes  as  authenticas  e  mais  do- 
^^entòs  referentes  á  eleição  realizada  cm 
18  de  fevereiro  deste  anno,  á  qual  foi  offere- 
cida  contestação  pelo  candidato  Sr.  António 
Affonso  Lamounier  Godofredo. 

Procedeu  a  Commissão  ao  necessário  exa. 
me  no  intuito  de  verificar  si,  ena   conse- 
auência   dessa  contestação,    poderiam^  ser 
Prejudicados,  em  sua  votação,  todus  candida- 
tos diplomados,  e  chegou  a  reconhecer  que  o 
único  candidato  contestado  é  o  Sr.. Leopoldo 
Corrêa  o  que  o  resultado  das  eleições  que 
soffrem  contestação  não  affecta  a  legitimi- 
dade do  diploma  conferido  ao  candidato  que 
conseguiu  a  maioria  dos  suffragios  no  alludi- 
do  pleito  eleitoral. 
Nestas  condições,  a  Commissão  propõe: 
10  aue  selam  approvadas  as  eleições  rea- 
lizadas no  70   districto   de  Minas  Goraes  em 
18  de  fevereiro  deste  anno,  que  nao  soffre- 
ram  contestação;  i«^„^^ 

2^  aue  seja  reconhecido  e  proclamado 
Deputado,  pelo  referido  districto  do  mencio- 
naío  Estado,  José  Bernardes  de  Fana. 


V  ^a^rSam  approvadas  as  eleiçõps  reaU- 
zadas  em  ll^de  fevereiro  do  corrente  anno 
no  1«  districto  de  Minas  Geraes  ; 

2^  que  seja  reconhecido  o  proclamado 
Depiltado  pelo  mesmo  districto  do  meneio- 
nX  EsUdo  o  candidato  diplomado  Bernardo 

Pinto  Monteiro.  .    j«  iqaq 

Sala  das  Commissõos,  5  de  njaio  de  l  Wá  .- 
Augusto  de  FreUas,  presidente-  ^;«7«^^ 
Eofneíro,  relator. -/oaguim  P^res.-A.  Indio 
do  DrazU,— Laurindo  Pttta. 


N.    62-J903 


Sala  das  Commissões,  4  de  maio  de  1903. 
^Augusto  de  Freitas,  presidente.— Laurindo 
Pitta,  relator.— /oaç«im  Pires.-A.  Indxo 
do  Brazil.— Francisco  Romeiro. 

N-  61  —  1903 

ReconJíece  Deputado  pelo  í»  districto  de  Minas 
Geraes  o  Sr.  Bernardo  Pinto  Monteiro 

A  5»  Commissão  de  Verificação  de  Pode- 
res tendo  examinado  attentamente  as  au- 
thenticas e  mais  documentos  das  eleições  rea- 
lizadas a  18  de  fevei-eiro  do  corrente  anno, 
no  10  districto  eleitoral  do  Estado  de  Mmas 
Geraes  para  Deputados  federaes  : 

Considerando  que,ainda  mesmo  que  fossem 
acceitos  em  favor  do  candidato  contestante 
os  defeitos  de  formalidades  e  outros  que 
aUeíçou  em  seu  favor,  não  ficaria  alterada 
a  ^Uocação  dos  candidatos,  porquanto  os 
mesmos  motivos  teriam  de  ser  applicados  ao 
reelamante,  cuja  votação  ficaria  proporcio- 
nalmente diminuída  ; 

Considerando  que,  assim  sendo,  restariam 
ao  candidato  contestado  e  diplomado  ^.«»4 
Yotog  e  ao  contestante  apenas   2.425  ; 


Reconhece  Deputados  pelof  districto  de  Minas 
Geraes  os  Srs.  David  Moretzhon  Campista  e 
FroMcisco  Bernardino  Rodrigues  Silva 
A  5»  Commis^o  de  Verificação  do  Poderes 
tendo    examinado   as   authenticas   e   mai3 
documentos  apresentados   sobre  as  eleiço^ 
realizadas  a  IS^^le  fevereiro  do  corrente  anno. 
no  40  districto  de  Minas  Geraes  para  Depu- 
tados Federaes,  ô  úe  Parecer: 

10.  que  na  5*  secção  do  município  do  b.  Jose 
de  Além  Parahyba  sejam  descontad^^^^^^ 
didato  David  Campista,  que  obteve  unanimi- 
dade, os  votos  do5  eleitores  que  nao  ft|uram 
no  alistamento  que  vigorou  na  eleiça^.  em 
numero  de  120  e  proporcionalmente  aos 
demais  candidatos  ;         ^       ,  _^  ^,1 

2°  que  nas  7»  e  8»  secções  do  mesmo  mu- 
nicípio sejam  descontados  os  votos  enise^a^ 
rado  dos  eleitores  que  naoflgpraram  na  Usta 

^?;rías'  l.,  3^  e  S^^secç^es  do  munUúpb 
do  Rio  Preto  seja  descontado,  dos  áov^ 
candidatos  mais  votados  o  numero  de  votos 
correspondentes  aos  eleitores  que  se  pr^a 
haverem  votado,  no  mesmo  dia,  em  Estódo 

^  Ivqul  na  16»  secção  de  Mar  de  Hespanl^ 
devem  ser  descontados,  dos  dous  can(Uda1^ 
mais  votadas  110  votos,  cu]03  uonaea  na^ 
figuram  na  Usta  da  chamada  e  grande  numero 
dos  quaes  se  provou  não  serem  eleitor^  ; 

5-,  que  sejam  apuradas  as  demais  eleiço JS, 
a  qiíese  procedeu  nas  diversas  secções  do  4 
districto  de  Minas  Geraes  ; 

6^  que  sejam  reconhecidos  e  proclamados 

Depitados  pelo  4o  districto  do  referido  Estado 
08  candidatos  diplomados  David  Morewhon. 
Campistj.  e  Francisco  Bernardino   Rodrigues 

Silva.  .    j    innq 

Sala  das  commissões,  5  de  maio  de  iwá. 
-^Augusto  de  Freitas,  presidente.-  i'>«^f;^^^ 
Romeiro,  reld^ior.— Laurindo  Pitta.—A.  l^^<^ 
do  Brazil. --Joaquim  Pires, 
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3^  SESSÃO  EM  6  DE  MAIO  DE  1903 


[        Presidência  do  Srs 


.  Urbano  Sanlos{ío  Vicc-Presid,>nlc)    Anoelo  Nclo,  (/«    Sccreiario\  c 
Urbano  Santos  {i'o  Vic^-President^^),  ^      •    '''^^^'^^^^)  ^ 


Ao  meio-dia  procodo-so  á  chamada,  a  qnc 
respondera  os  Srs.    Urbano  Santos,  Angelo 
Neto,  Thoraaz  Accioly,  Elpidio  Figii:íirodo, 
José  Euzebio,  Rodrigues   Fernandes,  Guede- 
lha Mourão,  Christino   Cruz,   Dííís  Vieira, 
Ani2io  do   Abreu,     Juão    Gayoso,    Joaquim 
Pires,  Virgílio  Brigido,  Frolerico    liorges, 
João  Lopes,  Eduardo  Síudart,  Sérgio  Saboya, 
Gonçalo  Souto,  TavaixíS  de    Lyra,   Eloy  ^ 
Souza,    Fonseca     e     Silva,     Perríira    Reis, 
Paula  e   Silva,  Walfredo    Leal,    Trindade. 
Soares   Neiva,     Abdon     Milanez,    Teixeira 
de  Sá,  Ermirio  Coutinho,  Celso  de  Souza, 
Bricio  Filho,  Pereira  de  Lyra,  João  Vieira, 
Malaquias  Gonçalves,  Esmeraldino  Bandeira, 
k^Moí-eira    Alves,    Júlio  de    Mello,    Coriielio 
?Ma  Fonseca,   Esticio    Coimbra,  Pedro  Per- 
nambuco,   Arthur   Orlando,    Wanderley  de 
Mendonça,    Epaminoridas    Gracindo,    llay- 
mundo    Miranda,    Euzebio     do     Andrade, 
Arroxellas    Galvão,    D()mingos    Guimarães, 
Laovigildo  Filgueiras,  Bulcão  Vianna,  Tosta, 
Félix  Gaspar,  Eugénio  Tourinho,  SaiyroDias, 
Paala  Guimarães,  Vergno  do  Abreu,  Pinto 
;   Dantas,  Rodrigues   Lima,  Paranhos  Monte- 
1  Dei:ro,  Bernardo  Horta,  Moreira  Gonous,  Fi- 
>  delia  Alves,  Pereira  dos  Santos,  Belisario  de 
\  Souza,  Galvão  Baptista,  Silva  Castro,  Lou- 
f  reoço  Baptista,  Alberto  Bezamat,  La'U'indo 
[  Pitta,   Júlio    Santos,   Cruvello    Cavalcanti, 
\  M^ariciode  Abreu,  Oliveira  Figueiredo,  João 
;  Teixeira  Br  uidão,  Francisco  Veiga,  J<^o  Luiz, 
RilH3Íro  Junqueira,    Astolpho  Dutra.  Pouido 
Kllio,  Anthero  Botelho,  Carneiro  do  Rezende, 
I  Luiz  Alves,  Adalberto  Ferraz,  Henriíl"^^  Sal- 
r  les,  Camillo  Soares  Filho,  Calogorss,  Carlos 
ôttoni.  Carvalho  de  Britto,  Lindolpho  Cao- 
i  tiQQ,  Eduardo  Pimentel,  WencesJtio  Braz, 
I  Galeão  Carvalhal,  Moreira  da  Silvn.   Jesuino 
,  Cardoso,  Domingues  de  Castro,  Francisco  Ro- 
:  meiro,  Rebouças  do  Carvalho,  Arnulpho  Aze- 
;  v^o,  Fernando  Prqstes,  Amaral  O^sar,  Fer- 
:  reira  Braga,   J<jsi3  Lobo,  Paulino  Carlos,  Ál- 
varo do  Carvalho,  Cândido  jlodri^nitís,  Rodol- 
pho  Miranda,  Teixeira  Brandão,  Alencar  Gui- 
marães. Francisco  Tolentino,  Paula  Ramos, 
\  Abdoa  Baptista,  Juvenal  Miller,  Marçal  Es- 
^  cobar,  Germano  Hasslocher,  Ángeio  Pinlioiro, 
'James  Darcy,  Domingos   Mascarenlias,  Cas- 
?8iano  do  Nascimento,  Vespasiano  do  Albu- 
'■  ^uerque',  D;ogo   Fortuna,  Campos  Cartiei-  o 
l  Homem  de  Carvalho.  I 


Abro -se  a  sessão. 

E' lida  e  som  debato  approvada  a  acta  da 
sessão  an  toceden  te . 

O  Sr.  Carneiro  de    Re^ee^ide 

(peaordem)-^Sv.  Presidente,   achando-Ve  na 
anto  sala   o  Sr.   Deputado  Camillo   Soares 

prestar  o  compromisso  regiuitníT  }    " 


para 


O    Sr.    Oliveira  Fig-ueiredQ 

(pela  ordcm)^Sv»  Presidente,  faço  igual  pe- 
dido, e  para  o  mesmo  fim,  com  relação  ao 
Sr.  Deputado  João  Baptista  Pereira  dos 
Santos. 

O  Sr.  Paula  Guimarães  (pela 
ordem)  —  Tamhem  faço  o  mesmo  pedido  á 
Míísa,  relativamente  ao  Sr.  Deputado  Tosta. 

O  Sr .  I^resldente —Convido  os  Srs. 
3«  o  4*  Secretários  a  irem  receber  os  mes- 
mos senhores,  os  quaes,  sendo  introduzidos 
no  rencinto,  prestam,  junto  d  Mesa,  o  com- 
promisso regimental. 

O  Sr.  /%ngelo  IVeto  (/«  Secretario) 
procede  á  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 


OlTicios  : 

Do  Sr.  l^  Socrctario  do  Senado,  do  4  do 
corrento,  communicando  que  o  Senado,  era 
sessão  desta  mesma  data,  elegeu  a  seguinte 
Mesa  : 

Vice-presidente,  José  Gomos  Pinheiro  Ma- 
chado ;  1°  Secretario,  Joakim  de  Oliveira 
Catunda  ;  2°  Secretario,  Alberto  Josó  Gon- 
çalves;  SoSocretirij,  Nilo  Peçanha  ;  4"  Se- 
cretario, Henriqu  <  da  Silva  Cantinho  ;  sup- 
plentes  :  Antunio  de  Azerodo,  Almeida  Bar- 
re r^o,  Constantino  Nery,  Metello,  Ferreira 
Cliaves,  Martinho  Garcez,  Álvaro  Machado, 
Jonatlias  Pedrosa,  Ramiro  Barcellus,  No- 
gueira Paranaguá,  Cleto  Nunes  e  Felippe 
Sclimidt . — Inteirada . 

Do   Ministério  dos   Negócios  da  Guerra,  do» 
5  do  corrente,  enviando  a  seguinte  proposta 
para  a  fixação  das  forças  do  terra,  para  o 
exorciciode  1904: 
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Srá.  membros  do  Congresso  Nacional.  — 
Em  cumprimento  do  preceito  constitucional, 
apresento-vos  a  bcguinto 

PROPOSTA 


Art.  !•.  As  Torças  de  terra  para  o  exercí- 
cio do  1904  constarão  : 

§  lo.  Dos  oíficiaes  das  diíTorentes  classes 
do  exercito. 

§  29.  Dos  alumnos  das  Escolas  Militares 
ató  800  praças. 

§  3".  De  28. 160  pragas  de  pret,  distribuídas 
de  accordo  com  a  organização  em  rigor,  as 
quaea  poderão  ser  elevadas  ao  dobro  ou  mais 
em  clrcamstaacias  extraordinárias. 

Art.  2o   Estas  pi'aças  serão  o^^idaspeI^J||^^ 
forma  expressa  no  art.  87  ^o^^^^r^nt^SWSlí-r^ 
tuição  e  na  lei  ti    P.  «5>ôtf,  de  26  de  setembro 
de  1874  y-oofll  as  modificações  estabelecidas 
r-vo  arts  3o  e  4°  da  lei  n.  39  A,  de  30 de  ja- 
neiro de  1892,  continuando  em    vigor  o  pa- 
ragrapiío  único  do  art.   2°  e  o  art.  3"  da 
lei  n.  394,  de  9  do  outubro  de  1896. 

Art.  3°  Emquanto  não  for  executado  o 
serteio  militar,  o  tempo  de  serviço  para  os 
voluntários  será  do  tros  annos,  podendo  o 
engajamento  dos  que  tiverem  concluído  esse 
tempo  de  seinriço  ter  logar  por  mais  de 
uma  vez  e  por  tempo  nunca  menor  de  tros 
annos. 

Art.  4o  As  praças  que,  findo  o  seu  tempo 
de  serviço,  continuarem  sem  interrupção 
nas  fileiras  com  engajamento  por  três  annos, 

tAPflLn     di  PAI  tn     A.     \rr\r\ní»tík.nniu      am     /linKrkiSt.-. 


niarlos  e  medalhas  de  distincção  para  serem? 
conferidos  annualmente  em  concurso  ao- 
lemno  aos  melhores  atiradores,  deduiindo- 
se  opportunamente  da  verba —  Instrucção 
MUitar— do  Orçamento  do  Ministério  da 
Guerra  a  importância  que  for  necessária  á 
realização  desse  serviço. 

Art.  9*>  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario.— A'  Commissão  de  Marinha  e 
Guerra. 


Telegramma: 

Theophilo  Ottonl,  5  de  maio  de  1903.— 
Presidente  Gamara  dos  Deputados  —  Rio— 
Detido  falta  vapor.— Manoel  Fulgencio.— In- 
teirada. 

fi^r.  Fernando  Px-estes  (pela 
idem)  —Requeiro  a  V.  Ex.  que  consulte  á 
OMa,  afim  de  que  sejam  votados  os  par.>ce- 
rttns.  55,  56,  57  e  58,  de  1903,  que  reconhe- 
con  os  Deputados  pelo  Para,  dous  Depu- 
tujiis  pela  Capital  Federal  e  os  de  Sergipe. 

tfSir.  «lo&o  I^uiz  A.lve»  (pela 
i)—  Sr.  Presidente,  faço  extensivo  o 
re(primento  apresentado  pelo  illustrô-re- 
proRatmto  da  bancada  paulista  aos  parece- 
res |ie  foram  hoje  publicados  no  Diário  do 
Cotif^sso^  de  ns.  59  a  62,  de  1903,  que  reco- 
nh  êfm  diversos  Deputados  pelo  Estado  do 
MinínGeracs. 


terão  direito  ã  importância  em  dinheiro 
das  peças  de  fardamento  qae  se  abonam  gra- 
tuitamente aos  rec/utas  no  ensino  e  bem 
assim  á  gratificação  diai-ia  de  250  reis,  esti- 
pulada na  lei  n.  247,  de  15  de  dezembro  de 
1894. 

Art.  5°  As ex-praças  que  de  novo  se  alis- 
tarem com  engajamento  ou  reengajamento 
por  trej  annos  terão  direito  á  Importância 
em  dinheiro  das  peças  de  fardamento  que 
se  abonam  aos  recrutas  gratuitamente  no 
ensino  e  á  gratificação  diarla    de    125  reis. 

Art.  6o  O  Governo  providenciará  para 
que  nas  Colónias  Militares  sejam  convenien- 
temente localizadas  as  praças  que  o  doseja- 
rem  quando  forem  escusas  do  serviço  por 
conclusão  de  tempo,  garantindo-as  na  posse 
dos  respectivos  lotes. 

Art.  7o  O  Ministério  da  Guerra  terá  um 
registro  dos  voluntários,  segundo  os  Estados 
onde  tenham  verificado  praça,  para  o  fim  de 
deduzir-se  annualmente  do  contingente  a  ser 
sorteado  em  cada  Estado  ( Constituição,  art. 
87  eseus  paragraphos)  o  numero  daquel- 
les  voluntários. 

Art.  8o  O  Governo  animará  a  creação 
do  tiro  nacional,  instituindo  prémios  pecu- 


O 

mum 
tados 
Luiz 

Sub 
appro 


rr.  I*r-e«ldiente  —  Sendo  com- 
matéria  dos  requerimentos  apresen- 
los  Srs.  Fernando  Prestes  o  João 
ves,  vou  submetter  ambos  a  votos, 
ttidos  successlvamente  a  votos,  são 
os  os  requerimentos. 


O  A>.  Pi*eaidiente— OsSrs.  Depu- 
tados qil  julgarem  que  a  matéria  ô  de  natu- 
reza tal([ue,  si  não  for  immediatamente 
votada,  ípará  prejudicada,  queiram  levan- 
tar-so.  (IflMía.) 

Posta  «Votos  a  2*  parte  do  requerimento 
de  urgen(m,  isto  é,  si  o  assumpto  ô  de  natu- 
reza tal  gle,  si  não  for  hoje  mesmo  votado, 
ficará  ppiídicado,  votam  a  flavor  74  Srs, 
Deputadosf^  contra  18. 

O  Sr.  fePx-esIdeiite  —  Não  ha  nu- 
mero, não  Ibstahte  a  lista  da  porta  accusar 
a  presença  lo  115  Srs.  Deputados  emals  3 
Srs.  Deputalos  que  prestaram  hoje  compro- 
misso. Vaeie  proceder  á  chamada. 

Procedendl-se  á  chamada,  verifica-se  n&o 
se  ter  ausentilo  nenhum  Sr.  Deputado. 

O  8x*.  lè^iresldeiite— RespoBderam 
á  chamada  1  }8  brs.  Deputados  e,  estando 
vencida  a  1»  parte  do  requerimento  da  ur- 
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gencia,  voa  consultar  a  Gamara  sobre  a  â* 
Ifartâ.  (Pausa) 

Comparecem  mais  os  Srs.  Luiz  Domingues, 
Thomaz  Cavalcanti.Francisco  Sá,  Neiva.Cas- 
tioRebelIOfÂugustode  Freitas,  Tolentino  dos 
Sanio8,  Henrique  Borges,  Viriato  Mascare- 
ihas,CvQdido  de  Abreu,  Carlos  Cavalcanti, 
/  Lamenha  Lins,  Soares  dos  Santos  e  Barbosa 
lama. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.  Bezorril  Pontenelle  e  Gastão 
da  Cunha. 

Esam  causa  os  Srs.  Raymundo  Arthur, 
Âflbnso  Costa,  Adalberto  Guimarães,  José 
MoDJardim,  Galdlno  Loreto,  Érico  Coelho, 
Pereira  Lima,  Paulino  de  Souz^,  Estevão 
Lobo,  José  Bonifácio,  Arthur  Torres,  Rudol- 
pho  Paixão,  Pádua  Rezende,  Valois  de 
Castro,  Francisco  Malta,  Elyseu  Guilherme, 
Xavier  do  Valle,  Victorino  Monteiro  e  Al- 
teào  Varella. 

Consultada  de  novo  a  Camará  si  o  assum- 
pto é  de  natureza  tal  que,não  sendo  tratado 
immediatamente,  se  tornará  nullo  e  de 
oenhum  effeito,  responde  pola  afirmativa 
por  103  Yotos  contra  21;  totil  124. 


O  í8i*.  Presidente—Em  vista  do 
I  resultado  vou  submetter  a  votjs  os  pare- 
I  ceres  de  ns.  55  a  62,  de  1903. 
I  Em  seguida  é  annunclada  a  votação  do  pa- 
1  recer  n.  5^,  de  1903.  reconhecendo  Deputados 
[  pelo  3-  districto  eleitoral  do  Districto  Fe- 
I      oeral  os  Srs.  Milciades  Mário  de  Sá   Freire 

6  Augusto  de  Vasconcellos. 
I         São  successivamente  postas  a  votos  e  ap- 
I      provadas  as  seguintes  conclusões  do  parecer 
'       n.  55,  de  1903  : 

1®,  que  sejam  ap  provadas  as  eleições  do  3* 
districto  do  Distnc&o  Federal,  sem  prejuízo 
domeriU)  que  porventura  possam  tor  as  con- 
iratações  dos  Si'S.  Honório  Gurgel  e  Américo 
de  Albuquerque  ao  diploma  do  Sr.  Cruvello 
Cavalcanti ; 
2° ,  que  sejam  reconhecidos  e  proclamados 
'  Deputados  os  Srs.  Milciades  Mar  lo  de  Sá 
Freire  e  Augusto  de  Vasconcellos. 

Ofili*.  I^reeildeiite  —  Proclamo  De- 
putados pelo  3^  distrícto  eleitoral  do  Districto 
Federal  os  Srs.  Milciades  Mário  de  Sá 
Freire  e  Augusto  de  Vasconcellos. 

E*  annunciada  a  votação  do  parecer  n.  56, 
de  1903,  rec unhecen  lo  Deputados  pelo  1"*  dis- 
tricto do  Estado  do  Pará  os  Srs.  João  Hosan- 
nòk  de  Oliveira,  António  Passos  de  Miranda, 
Arthur  de  Souza  Lemos  e  Carlos  Au-íusto  Va- 
lente de  Novaes. 

Em  seguida  são  successivamente  postas  a 
Totós  o  approvadas  as  seguintes  conclusões 
do  parecer  a.  56,  do  1903  : 


1°,  que  sejam  approvadas  as  eleições  para 
Deputados  Federaes  procedidas  em  18  de  fe- 
vereiro do  corrente  anno  no  1.*»  districto  do 
Estado  do  Pará  ; 

2«,  que  sejam  reconhecidos  e  proclamados 
Deputados  pelo  referido  districto  os  Srs.  Joftò 
Hosannah  de  Oliveira,  António  Passos  de 
Miranda,  Arthur  de  Souza  Lemos  e  Carlos 
Augusto  Valente  de  Novaes. 

O  8r .  Presidente  —  Proclamo  De- 
putados pelo  l.""  districto  do  Estado  do  Pará 
os  Srs.  João  Hosannah  de  Oliveira,  António 
Pasios  de  Miranda,  Arthur  de  Souza  Lemos  e 
Carlos  Auí?usto  Valente  de  Novaes. 

E'  annunciada  a  votação  do  parecer  n .  57, 
de  1903,  reconhecendo  Deputados  pelo  2» 
districto  do  EsUado  do  Pará  os  Srs.  Rog  )rio 
Corrêa  de  Miranda,  Arthur  índio  do  Brazil 
e  António  Felinto  de  Souza  Bastos. 

Em  seguida  sxo  successivamente  postas  a 
votos  e  approvadas  as  seguintes  conclusões 
do  parecer  n.  57,  de  1903: 

1^,  que  sejam  approvadas  as  eleições  para 
Deputados  Federaes  procedidas  em  18  de  fe- 
vereii*o  do  corrente  anno  no  2»  districto  do 
Estado  do  Pará ; 

29,  que  sejam  reconhecidos  e  proclamados 
Deputados  pelo  mesmo  districto  os  Srs.  Ro- 
gério Corrêa  de  Miranda,  Arthur  índio  do 
Brazil  e  António  Felinto  de  Souza  Bastos. 

O  8r.  I^reatdente— Pro  ílamo  De- 
putados pelo  2"  districto  do  Estado  do  Pai*á 
os  Srs.  Rogério  Corrêa  de  Miranda,  Arthur 
índio  do  Brazil  e  António  Felinto  de  Souza 
Bastos. 

E*  annunciada  a  votação  do  parecer  n.  58, 
de  1903,  reconhecendo  Deputados  pelo  Estado 
de  Sergipe  os  Srs .  Josô  Rodrigues  da  Costa 
Dória,  Joviniano  Joaquim  de  Carv  ilho,  Fe- 
lisbello  Firmo  de  Oliveira  Freire  e  Manoel 
Presciliano  de  Oliveira  Valladio. 

Em  seguida  são  successivamente  postas  a  ' 
votos  e  approvadas  as  seguintes  conclusões 
do  parecer  n.  58,  de  1903: 

l<»,  que  sejam  approvadas  as  eleições  reali- 
zadas no  Estado  de  Serííipe  ; 

2®,  que  sejam  reconhecidos  e  proclamados 
Deputados  pelo  mesmo  Estado  os  Srs.  Drs. 
Josn  Rodrigues  da  Costa  Dória,  Felisbello 
Firmo  le  Oliveira  Freire,  Joviniano  Joaquim 
de  Carvalho  e  general  Manoel  Presciliano 
de  Oliveira  Valladão. 

O  Sr.  I^resldente— Proclamo  De- 
putados pelo  Estado  do  Sergii>e  os  Srs.  Josô 
Rofirigiies  da  Costa  Dória,  Joviniano  Joaquim 
da  Carvalho,  Felisbello  Firmo  de  Oliveira 
Freire  e  Manoel  Presciliano  de  Oliveira 
I  Valladão. 
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AXXAES   DA  CAMARÁ 


E'  anuunciada  a  votação  do  parecer  n.  59, 
do  190:5,  reconhecendo  Deputado  polo  11°  dis- 
tricto  (io  Estado  do  Minas  Geraes  o  Sr.  Ole- 
gário Dias  Maciel,  cora  emenda  do  Sr.  Crilo- 
geras  reconhecendo  o  candidato  Sr.  Camillo 
Phiínto  Prates. 

O  Sr.  I^resldente  declara  qip,  nfio 
havendo  reclamação  vao  submetter  a  votos  o 
parecer  n.  59,  de  1903,  ficando  prejudicada 
a  emenda  oíforecida  ao  mesmo  j  arecer. 

Era  seguida  são  succes.si vãmente  pos^.as  a 
votos  e  approvadas  as  seguintes  conclusões 
do  parecer  n.  59,  <le  1903  : 

l®,  que  sejam  approvadas  as  eleições  re- 
•  alizadas  em  18  de  fevereiro  no  ll°diUricGo 
de  Minas  Geraes,  excluidas  as  referentes  aos 
raunicipios  de  Contendas  e  de  Hocayuva,  as 
secções  do  município  do  Gran-Mogol,  de 
Montes  Claros  e  Paracatú,  a  cuja  apuração 
não  procedeu  pelos  motivos  expustos  ; 

â<>,  que  soja  reconhecido  e  proclamado 
Deputado  o  Sr.  Olegário  Dias  Maciel. 

O  Sr.  Presideute  —  Proclamo 
Deputado  pdo  li®  distrlcto  do  Estado  de 
Minas  Geraes  o  Sr.  Olegário  Dias  Maciel  e 
considero  prejudicada  a  emenda  do  Sr.  Ca- 
logeras. 

E'  annunciadaa  votação  do  parecer  n.  60, 
de  1903,  reconhecendo  Deputadu  pelo  7°  ais 
trictodo  Estado  de  Minas  Geraes  o  Sr.  José 
Bernardes  de  Faria. 

Em  sjguida  são  suece»<i vãmente  ix)stas  a 
votos  e  approvadas  as  seguintes  conclusões  do 
parecem.  00,  de  1903: 

1°,  que  ;;cjam  approvadas  as  eleiçõ:'s  re- 
alizadas no  7°  (listricto  do  Estado  de  Minas 
Geries  em  18  de  fov(»roiro  deste  anno,  (juo 
não  soíYroram  contosí  Ação  ; 

2°,  que  seja  recoiíhecido  o  proclamado 
Deputado  pelo  referido  distiicto  do  mencio- 
nado Estado  o  Sr.  José  l^ernardes  de  Faria. 

O  Sr.  Presidente  —  Proclamo 
Deputado  pelo  7"  distncto  do  Kstado  de 
Minas  Geraes  o  Sr.  José  Bernardos  de  Fai'ia. 

E'  annunciada  a  votação  do  p  '.rocer  n.  ^^I, 
do  1903,  reconhecendo  Deputado  pelo  i»^  dis- 
tricto  do  Estado  de  Minas  Geraes  o  Sr.  Ber- 
nardo Pinto  Monteiro, 

Em  seguida  são  succcssivainenie  postas  a 
votos  o  approvadas  as  seguintes  conclusões 
do  parecer  n..61,  de  19  KJ: 

«  1»,  que  sojam  approvadas  as  eleições 
realizadas  em  18  de  fevereiro  d  j  corronto 
anno,  no  1°  districto  do  Estado  de  Minas 
Geraes ; 

2^,  que  Sfja  reconhecido  o  ]>i'0('lam;ido 
Deputado  pido  mosiiio  districto  do  nuMicio- 
nado  Esta. lo  o  candidato  diplomado  Ber- 
nardo Pinto  Monteiro.  > 


O  Sr.  I*i-esl<ienie  —  Proclamo 
Deputado  polo  1°  districto  do  Estado  de  Minas 
Geraes  o  Sr.   Bernardo  Pinto  Monteiro, 

E'  annunciada  a  votação  do  parecer  n.  62, 
de  1903,  reconhecendo  Deputados  pelo  4*>  dis- 
tricto do  Estado  de  Minas  Geraes  os  Srs. 
David  Moretzhon  Campista  o  Francisco  Ber- 
nardino Kodrigu:íS  Silva. 

Em  seguida  são  successi vãmente  postas  a 
votos  e  approvadas  as  seguintes  conclusões 
do  parecer  n.  62.  de  1903: 

«  1°,  que  na  5*  secção  do  município  de  São 
Josó  de  Além  Parahyba  sejam  descontados, 
do  candidato  David  Campista,  que  obteve 
unanimidade.  o3  votos  dos  eleitores  que  não 
figur.im  no  alistamento  que  vigorou  na  elei- 
çtão,  em  numero  de  120,  e  proporcionalmente 
aos  demais  candidatos  ; 

2<^,  que  nas  7*  e  8*  seiíções  do  mesmo  mu- 
nicípio sejam  descontados  os  votos  era  sepa- 
r  ido  dos  eleitores  que  não  figuraram  na  lista 
da  chamada  ; 

3",  que  nas  l'S  3''  e  5"^  secções  do  município 
do  llio  Preto  seja  descontado,  dos  dous  can- 
didatos mais  votados  o  numero  de  votos  cor- 
respondentes aos  eleitores  que  se  provou 
haverem  votíido,  no  mesmo  dia,  era  Estado 
diverso  ; 

4",  que  na  IG^  secção  de  Mar  de  Hespanlia 
devem  sor  descontados,  dos  dous  candidacos 
mais  votados,  110  votos,  cujus  nomos  não  fi- 
guram na  lista  da  chamada  o  grande  numero 
dos  quaes  se  provou  não  serem  eleitores  ; 

5'',  que  sejam  apuradas  as  demais  eleições, 
a  que  se  prociedeu  nas  diversas  secções  do  4« 
districto  de  Minas  Geraes  ; 

G",  que  sejam  reconhecidos  e  proclamados 
Deputados  pelo  4"  districto  do  referido  Es- 
tado os  candidatos  diplomados  David  Mo- 
retzhon Campista  e  Francisco  Bernardino 
Rodrigues  Silva.  » 

O  Si".  I*re«idente  —  Proclamo 
Deputados  pcdo  4'^  districto  do  Estado  de 
Minas  (íeraes  os  Srs.  David  Morotzhon  Cam- 
pista e  Francisco  Bernardino  Rodrigues 
Silva. 

O    Si*,    r^inclolpbo    Caetano 

(pela  orr/cm)—VQ(l\  a  palavra  para  enviar^  á 
Me>a  ase.Líuinte  declaração, firmada  por  mim 
e  akuns  collegas.  Eis  os  termos  da  decla- 
ração : 

Dcclarti/iios  ter  votado  contra  o  parecer  da 
5"  CrmniLusão  de  inquérito  sobre  as  eleições 
do  ih  dislriclo  de  Minas,  que  votariam  os  pela 
emenii'1  (to  De/iutado  Calog>'ras,  por  ente7idçr- 
mos  que  n(^o  ficartan  prosados  os  motivos  de 
,)ulli.diidr  de  que  pdla  o  (filo  jK'rec('r. 

Sala  das  se  soes,  G  de  maio  de  1903.  — 
lAndolpho  Ca<'lant>,  — João  /jiiz.  —  llenriqua 
Salles . — Fr(Otcise(j  Sfl , 
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O  iSr.  Presidente  declara  que  não 
pôde  acceitar  a  declaração  de  voto,por  estar 
motivada. 

O  Sr.  Heiirl<iue  8alles  (pela  or- 
dem)  pede  se  declare  na  acta  que  se  abste- 
ve de  votai*  sobre  o  caso  do  1°  districto  do 
£stado  de  Minas  Geraes. 

O  Sr.  Presidente  —  A  declaração 
do  nobre  Deputado  será  consignada  na  acta. 

O  Sr.  Angelo  Meto  {pela  ordem)— 
Sr.  Presidente,  achando-se  na  ante-sala  os 
Depu^os  já  reconhecidos  e  proclamados 
Arthur  Lemos,  Neiva,  Hosannah  do  Oli- 
veira e  outros,  peço  que  sejam  os  mesmos 
senhores  introduzidos  no  recinto,  afim  de 
prestarem  o  compromisso  regimental. 

O  Sr.  Presidente  convida  os  Srs. 
3«  e  4®  Secretários  a  irem  recober  os  mesmos 
senhores,  os  quaes,  sendo  introduzidos  no 
recinto,  prestam  junto  á  Mesa  o  compro- 
misso regimental;  são  elles  os  Srs.  Neiva,  Ho- 
sannah  de  Oliveira,  Arthur  Lemos,  Fran- 
cisco Bernardino,  Rodrigues  Dória,  Jovi- 
niano  de  Carvalho,  Oliveira  Valladão,  Eelis- 
bello  Freire,  Olegário  Maciel,  Bernardo  Mon- 
teiro e  David  Campista. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  Presidente  —  Vae-so  pro- 
ceder á  eleição  de  Presidente,  1°  e  2*>  Vicj- 
Presidentes. 

O  Sr.  Angelo  í^eto  (  /«  Secretario 
procede  ã  chamada. 

ELEIÇÃO  DA    MESA 

Para  Presidente 

Foram  recolhidas  143  cédulas  que,  apura- 
das, dão  o  seguinte  resultado  : 

Votos 

133 

2 

1 

1 

1 

4 

1 


Paula  Guimarães 

Cassiano  do  Nascimento. 

Urbanj  Santos 

Auíçusto  de  Freitas 

Oliveira  Figueiredo 

Em  branco 

Inutilizada 


143 

Ó  èr.  Presidente  —Proclamo 
Presidente  o  Sr.  Paula  Guimarães  e  convido 
S.  Ex,  a  occupar  a  cadeira  da  Presidência. 

(O  Sr.  Urbano  Santos  deixa  a  cadeira  da 
Presidência  que  é  occupada  pelo  Sr.  Paula 
Guimarães,) 


O  Sr.  Paul»  Gulmctrôe»  {mó' 
mmenio  de  aitenção)  —  Aprouve  á  generosi- 
dade dos  meus  coUegas  collocar  na  ca- 
deira presidencial  desta  Casa  o  mais  obscuro 
dos  Deputados  (não  apoiados  geraes),  que  ja- 
mais aspirou  a  tão  alta  posição,  convencido 
da  sua  incompetência.  (Não  apoiados.) 

Cabia- vos  o  direito  de  designar-me  o 
posto,  e  o  fizestes  com  uma  espontaneidade 
que  me  honra  e  desafia  o  meu  profundo  re- 
conhecimento. Curvo-mo  e  obedeço. 

E'  um  dever  a  cumprir.  Empenhçirei  para 
satisfazel-o  todo  o  esforço  da  minha  vontade 
e  da  minha  consciência. 

O  momento  politico,  senhores,  si  não  6  ex- 
treme de  embaraços  e  dificuldades,  prenun- 
ciã-nos  um  futuro  melhor,  desannuviados 
pouco  a  pouco  os  horisontes.  Vae-seflrman- 
do  o  solo  tão  trabalhado  pelas  convulsões 
revolucionarias.  Já  ô  licito  cogitar  do  pro- 
gresso e  do  adeantamento  do  paiz,  garan- 
tindo-se-lhe  com  a  ordem  no  interior  o 
prestigio  no  exterior.  O  exacto  cumprimento 
doaccordo  financeiro  de  1898,  a  que  o  Go- 
verno passado,  por  gloria  sua,  dedicou  o 
melhor  dos  seus  cuidados,  levantou  nos  o 
credito.  O  recente,  extraordinário  e  conso- 
lador movimento  de  solidariedade  do  norte 
ao  sul  da  Republica,  magnifico  sursum- 
corda  de  enthusiasmos  patrióticos,  (muito 
bem)  veiu  demonstrar  eloquentemente  que 
são  fortes  os  laços  que  estreitam  a  federa- 
ção pelo  sentimento  vivaz  da  unidade  nar- 
cional  (apoiados  geraes)  e  dissipou  as  previ- 
sões agoureiras  dos  que  apregoavam,  a  dis- 
solução desta  grande  pátria,  que  ó  a  de 
todos  nós  (muito  bem;  apoiado)  e  cuja  mte- 
gridade  será  cimentada  em  qualquer  tempo, 
em  qualquer  emergência,  com  o  sangue  de 
seus  filhos  em  um  congraçamento  fraternal  • 
(  Muito  bem;  apoiados.) 

Idéas  de  paz  e  de  concórdia  dominam  to- 
dos os  espíritos. 

As  paixões  arrefecem;  amortecem-se  os 
ódios;  expandem-se  por  toda  parte  a  calnaa 
saudável  e  a  larga  aspiração  de  tolerância 
e  justiça,  a  que  alludlu,  ha  poucos  dias,  um 
importantíssimo  documento. 

Em  torno  de  um  Governo  patriótico  e 
diurno  congregam-se  elementos  de  força,  di- 
vergentes hontem,  unidos  hoje,  para  presti- 
giai^lho  a  acção,  visando  o  bem  commum. 
Passou,  emfim,  a  quadi^a  das  agitações  es- 
téreis, resurge  a  confiança,  activa-se  a  ini- 
ciativa das  classes  labjriosas. 

Quizestes  por  vossa  vez,  senhores,  ao  ini- 
ciarem-se  os  trabalhos  dá  presente  legisla- 
tura, manifestar  de  publico  o  espiríto  de  to- 
lerância, generosidade  e  conciliação  que  voS 
anima  ;  dahi,  o  elevardes  a  está .  cadeira 
I  quem  sempre  procurou,  no   acceso  das  luta» 


soo 
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politicas,  ser  calmo,  moderado  o  juat, 
quanto  possiyel  (muito  bem  ;  muito  bem) 
acatando,  sem  quebra  da  Hrmcza  de  suas 
convicções,  as  opiniões  contrarias  {muiio 
bem),  que  nunca  deixou  de  considerar  tao 
respeitáveis  como  as  suas  próprias. 

Certo  do  ter  sido  este,  senhores,  o  pensa- 
mento que  vos  inspirou  quando  me  con- 
fiastes o  cargo,  cujas  altíssimas  responsa- 
bilidades comprehondo  e  sinto,  a-enta-me  a 
esperança  de  que  não  me  faltarão  jamais  o 
vosso  apoio,  indispensável  para  amparar- 
me  nas  dífficuldades,  e  o  auxilio  etilcassis- 
simo  de  que  hei  mister  para  manter  alto  o 
decoro  desta  casa,  pela  fiol  execução  do  Re- 
gimento ;  pela  diligencia  e  interesse  na  con- 
fecção das  leis  imprescindíveis  ao  regular 
fúnccionamento  das  instituições  ;  polo  acu- 
rado estudo  dos  orçamentos  ;  pela  actividade 
profícua  e  reciprocas  deferências  nos  de- 
bates :  em  summa,  pelo  trabalho  assíduo  e 
continuo  para  conquistarmos  a  estima  o  o 
respeito  da  opinião,  sobro  a  qual  deve  assen- 
tar o  prestigio  da  representação  nacional . 
{MtUto  bem  !  Muito  bem  !  Pausa .) 

Vae-se  proceder  á  apuração  da  eleição  do 
1»  Vice-Presidento. 

O    8r.    AVv^irQ  de  Carvallio 

{pela  ordem)  —  Sr.  Presidente,  achandose 
na  ante-sala  o  Sr.  Dr.  Milciades  Mário  de 
Sã  Freire,  Deputado  reconhecido  pelo  a*»  dis- 
tricto  desta  Capital,  peço  a  V.  Ex.  que  o 
mande  introduzir  neste  recinto  pela  com- 
missão  competente,  afim  de  prestar  o  com- 
promisso regimental  e  tomar  assento. 

O  Sr.  Presidente  nomeia  os  Srs. 
3*  e  4°  Secretários,  para  em  commissão  in- 
troduzirem no  recinto  o  Sr.  Dr.  Sá  Freire, 
que  presta  o  compromisso  regimental  junto 
áMesae  toma  assento. 

Eleição  do  í^  Vice-Presidente 

Foram  apuradas  143  cédulas  que  deram  o 
seguinte  resultado: 


Oliveira  Figueiredo. 

Urbano  Santos 

Barão  de  Miraccma. 

Em  branco 

Inutilizadas 


Voios 

134 

2 

1 

3 

3 
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O  Sr.  I^re»l<ien  te— Proclamo  1° 
Vice-Presidente  o  Sr.  Oliveira  Figueiredo. 
Vae-se  proceder  ã  apuração  da  eleição  do  8° 
Vlce-Presidente. 


Eleição  do  2^  Vice- Presidente 

Foram  apuradas  143  cédulas  qu.)  deram  o 
seguinte  resultado: 

Votos 

Júlio  dl  Mello i 134 

Esmeraldino  Bandeira 

Satyro  Dias 

Francisco  Sá 

Marçal  Escobar 

Moreira  Alvos 

Em  branco 

Inutilizada 


3 

1 
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O  Sr.  I^resl dente—Proclamo  2* 
Vice-Presidento  o  Sr.  Júlio  do  Mello. 

Estando  adeantada  a  hora,  designo  para 
amanhã  a  seguinte  ordem  do  dia: 

Continuação  da  eleição  da  Mesa. 
Levanta-se  a  sessão  ás  3  horas  da  tarde. 

DECLARAÇÃO 

Declaro  que  votei  contra  os  requerimentos 
relativos  á  concessão  de  urgência  para  a  vo- 
taçã) di  par^^ceres  reconhecendo  Deputados, 
antes  da  eleição  da  Mesa. 

Sala  das  sessõ;»s,  6  de  maio  de  1903. — 
Paula  Ramos, 

Contestação  dos  Srs.  Fonseca  Hermes  e 
outros  aos  diplomas  conferidos  aos  Srs. 
Irineu  Machado,  Nelson  de  Vasconcellos, 
Henrique  Lagden  e  Bulhões  Marcial  pela 

'  Junta  Apurador  a  do  Bistricto  Federal, 
mandada  publicar  em  virtude  do  dis- 
posto no  art.  S®  do   Regimanto  Interno 

ADDITAMENTO    a'  CONTESTAÇÃO 

Provadissimo  ficou  que  as  eleições  pava 
Deputados,  realizadas  a  18  de  fevereiro  do 
corrente  anoo,  nesta  Capital,  foram  a  mysti- 
ficação  mais  monstruosa  que  do  suífragio 
populir  tem  sido  vista  neste  paiz,  a  tragi- 
comedia,  a  ura  tempo,  mais  sanguinolenta  e 
mais  bufa  de  que  resam  Annaes  parla- 
mentares. 

No  espiriío  dos  honrados  mombros  da 
Commissão  Verificadora,  não  cremos  haja 
restado  duvida  a  esse  respeito;  como  não  cro- 
mos possa  vir  a  restar  no  espirito  dos  Srá. 
Deputados,  quando  a  plenário  vi(5r  o  julga- 
mento dos^a  causa,  que  é,  em  fundo,  a  da 
própria  Rc^publica. 

O  nosso  trabalho  foi  minucioso,  completo, 
e  imparcial,  pois  levámos  o  nosso  esorupolo 
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de  respeito  á  verdade  a  estudar  o  que  foi  a 
«leição  em  caia  uma  das  noventa  e  quatro 
Beoções  do  segundo  districto,repudiando  mes- 
mo resultados  que  nos  podiam  favorecer, 
obtidos  em  algumas  onde  o  pleito  correu 
Tíciado;  e  nenhuma  das  nossas  asserções  fi- 
cou por  documentar.  Não  julgamos,  entre- 
tanto, concluída  ainda  a  nossa  missão,  por- 
que nos  resta  fazer  conhecida  dos  iilustres 
membros  lia  Crommissão  de  Inquérito  a  opi- 
nião da  imprensa  desta  Capitai  acerca  dos 
vergonhosos  successosdo  dia  18  de  fevereiro; 
"vamos  por  isso  instruir  a  nossa  contestação 
com  os  principaes  artigos  editoriaes  e  noti- 
cias publicadas  por  todos  03  diários  o  perió- 
dicos sobre  tal  assumpto. 

Como  sabeis,  não  existem  nesta  Capital 
órgãos  partidários,  imprensa  politica,  fi- 
iada  a  grupos,  facções  ou  partidos  ;  suas 
opiniÕ^,  portanto,  não  podem  ser  eivada^s 
de  parcialidade  politica,  não  se  inspiram  em 
paixão  partidária. 

Pois  bom,  todos  os  jornaes  do  dia  19  de 
fevereiro  e  seguintes  narram  unanimemente, 
em  termos  vibrantes  de  indignação,  ardentes 
de  revolta,  corridos  de  vergonha,  as  scenas 
vandalicas  e  torpes  de  que  a  desmedida  am- 
bição, tão  armada  de  audácia  como  despida 
de  escrúpulos  de  um  grupo  do  politiqueiros, 
fez  tbeatro  a  Capital  da  Republica.  Es^a 
unanimidade,  porém,  não  se  manifestou  so- 
mente ena  relação  À  narração  dos  íáctos,  mas 
também  quanto  á  autona  e  respjnsabilidade 
delles.  Em  todas  ossas  noticias,  artigos,  de 
senhos  e  caricaturas  vereis  indicado  pelo  seu 
nome  e  representado  pe<a  sua  epbygie,  que 
ja  pertence  desgraçadamente  ao  triste  álbum 
dos  criminosos,  o  principal  autor  dessa  elei- 
ção que  de  pleito  eloitoral  só  teve  o  nome, 
porque  foi  a  um  tempo  bacchanal,  entrudo 
e  chacina. 

Declinar-lhe  o  nome  para  que  ?  Toios  o 
sabem  !  A  identificação  áessò  homem  com  a 
arma  mortífera  chamada  revólver  tornou- 
88  tão  completa  que  o  seu  nome  é  hoje  em- 
pregado pelo  vulgo  para  designar  essa  arma. 
Não  julgueis,  senhores,  que  assim  nos  ex- 
primimos cegos  pelo  despeito,  suffocados 
pela  raiva  e  pela  humilhvção  da  derrota. 
Não;  ser  vencido  em  um  pleito  ied  por  Jeaes 
adversários  com  arma  licitas  não  d&sdoura 
ninguém,  porque  em  toda  a  luta  ha  forçosa- 
mente vencedores  e  vencidos  e  nas  nobres 
latas  do  sufft*agio  popular,  prlDcipalmonte, 
visto  que  o  numero  de  legares  disputados  ó 
ordinariamente  três  o  quatro  vezes  inferior 
aoedos  cidadãos  que  as  disputam. 

O  que  nos  indigna  e  revolta  profunda- 
mente, o  que  nos  vert3  fél  e  fogo  nas  pa- 
lavras, o  que  nos  demuda  o  gasto,  o  quo  aqui 
nos  traz  a  contestar  com  desusado  calor  e 
desassombrada  arremettida  as  eleições  do 
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dia  18,  é  a  maneira  desleal,  traiçoeira,  im- 
moralissima  pela  qual  os  nossos  adversários 
nos  obrigaram  a  beijar  o  pó  da  arena  cm 
liça  desigual. 

Haviamo-nos  preparado  para  um  combate, 
renhiiio,  sim,  mas  honrado,  e  só  de  armas 
honestas  o  permittidas  nos  havíamos  appa- 
relhado  ;  gastamos  tempo,  saúde  e  dinheiro, 
iacommodamos  amigos,  tudo  fizemos,  em 
sumraa,  que  era  necessário  para  um  com- 
bate a  peito  ml  em  campo  aberto\  Receiosos 
da  obra  da  pei'fldia  e  da  violência^,  que  sa- 
biamos  estava  sendo  concertada  na  treva 
pelos  nossos  adversários,  não  buscamos  mu- 
nir-nos  de  armas  iguaes  e  fomos,  ao  con- 
trario, á  presença  do  Governo,  denunciar  ao 
Chefe  do  Estado  os  ti*emendos  perigos  de  que 
se  achava  ameaçada  a  liberdade  eleitoral  e 
pedir  garantias,  não  para  as  nossas  pessoas, 
mas  para  os  eleitojes.  Que  se  viu,  entre- 
tanto ? 

Viu-se  o  connub'o  torpe  do  embuste  e  da 
brutalidade,  o  coito  damnado  da  velhacaria 
com  o  assassin  to  ;  viu-se,  rolando  e  estron- 
dejando  pelas  ruas  pacificas  em  que  o  bom 
povo  moureja  na  labuta  quotidiana,  um  ex 
tranho  carnaval  de  sangue  em  vésperas  do 
legendário  carnaval  de  guizos  e  carrancas. 
Viu-se  um  bacharel  em  direito,  advogado 
nos  auditórios  da  Capital  da  Republica  o  seu 
representante  na  Camará  dos  Deputados,  di- 
rigir em  pessoa  a  farândola  sinistra  dos 
mashorqueiros,  em  uma  inaudita  e  deleitosa 
camaradagem  cora  assassinos  e  desordeiros 
do  profissão,  espalhando  o  terror  pelas  ruas, 
a  tiroá  de  revólver  e  garrucha,  a  lampejos 
di  navalhas,  a  barros  de  ameaça  o  até 
mesmo  —  parece  invenção,  parece  mçntira, 
parece  calumnia,  mas  6  a  tristíssima  ver- 
dade, como  ficou  provado— e  até  mesmo  a 
bombas  de  dynamite  !  Essa  horda  de  sicários 
levava  promptos  os  boletins  annunciadores 
dos  resultados  da  maior  parte  das  secções 
eleitoraes,  o,  depois  de  haver  escurraçado 
eleitores  e  mesarios,  roubado  livros  e  urnas, 
aflljcava  esses  boletins  ás  portas  das  re- 
speíctLvas  secções  com  urros  de  alegria  sei 
vagem  n'um  tripudio  cannibalesco.  Os  nossos 
amigos,  que  para  suffragar  os  nossos  nomes 
ha  vi  \m  sahido  á  rua,  os  nossos  amigos,  que 
para  fiscaliísar  a  nossa  vo  ação  haviam  en- 
trado nos  edificioi  previamente  designados 
Sara  as  eleições,  correram  imminente  risco 
c  morte, 

E'  para  dosaíTrontar  esJes  cidadãos  e  mos- 
trar o  nosso  reconhecimento  profundo  a  esses 
amigos  que  entendemos  ser  um  dever  sa- 
grado protestar  com  toda  a  vehemencia  da 
no^sa  alma,  com  tolo  o  ardvjr  da  nossa  pala- 
vra, conti-a  a  camorra  politica  que  lu  di.ilS 
de  fevereiro  de  1903  fez  recuar  de  100  annos 
civilização  brazileira. 


202 


ANNAES  DA  CAMARÁ 


E'  para  cuinj>rir  até  final  osso  duvor  au- 
gusto e  pairar  essa  divida  de  lionra  qiio  aqui 
vira -IS,  senhores,  dizer-voa  toda  a  verda  le, 
pedimío-vos,  roelamando-vos  cm  nume  do 
decoro  da  Republica  o  em  defeza  dos  foros 
de  civilizado  do  que  gosava  o  nosso  paiz  a 
an  nu  Ilação  da  mascarada  san^íuinolenta  do 
dia  18  de  fevereiro.  Ledo  estas  noticias  e 
estos  artiiros,  exarainac  estes  desenhos  c  ve- 
rificareis (lue  a  nossa  indignação  de  intores- 
sados  no  pleito  6  muito  menos  impetuosa 
que  a  dos  jornalistas  que  o  narraram. 

A  nossa  imprensa,  '^orao  a  de  toda  a  pa  -te, 
tem  fraquesas  o  desvios,  commetto  faltas, 
oommetto  tírros;  quando  se  trata,  porr^m,  do 
factos  que  projudicam  a  honra  e  ameaçam  a 
vida  do  povo,  de  cujo  apoio  ella  vive  e  :.o 
qual  procura  servir  do  melhor  mo  o  para 
Quo  tal  apoio  lhe  não  fíilto,  a  imprensa  não 
d  eslisa  da  verdade,  não  monte,  nio  inventa, 
une-se  tacitamente  e,  como  um  só  c  >t\)0  ha- 
bitado por  uma  só  alma,  ergue-se  vibrante 
e  illuminada  para  cumprir  desassombrada- 
mente o  seu  dever  supromo.  Foi  esse  espe- 
ctáculo edificante  e  coufonador  qu  i  oíToreceu 
a  imprensa,  occupando-se  do  pleito  eleitoral 
de  18  de  fevereiro,  e  o  povo  desta  Capital 
teve  mais  uma  vez  ensejo  de  sentir-so  con- 
tento e  orgulhoso  da  sua  imprensa,  porque 
viu-a  reflectir,  como  cs})olh<^  fleU  todas  as 
idéas  e  todos  os  sentimentos  que  lhe  produ- 
ziram aquelles  factos.  Neste  processo,  em 
que  é  autora  a  opinião  publica  o  ré  a  iwlici- 
cagom  sem  e-.crupulos,  era  a  imprensa  tost  - 
munha  imprescindível:  id(is  ouvir  o  seu 
depoimento  e  estaremos  certos  que,  ouvin- 
do-o,  firmareis  o  vosso  juizo,  si  jã  não  tivés- 
semos a  certeza  do  que  em  vossas  consciências 
impullutas  esse  juizo  já  estil  solidamente 
firmado . 

Rio  do  Janeiro,  28  de  abril  do  190.'^.— 
Jo(7o  Scveriano  da  Fonseca  Hermes ,  —  Valen- 
tim Magalhães.  —  Júlio  Henrique  do  Carmo, 
— Oscar  Godoy» 

E'  essa  a  opinião  unanime  e  insuspeita  da 
imprensa,  reílexo  da  indignação  g(M*al  desta 
população  o  do  quantos  se  empenham  pela 
verdade  eleitoral. 

Em  additamento  á  com  es  tacão  que  em 
traços  geracs  oíTorocemos  á  consideração  da 
illustre  Commi"<são,  seja-nos  permittido  reíe- 
rir  a  impressão  que  nos  íicou  do  exame  a 
que  procedemos  nas  autlionticas  enviadas  á 
Secretaria  da  Camará,  poias  <iuaos  se  guin- 
daram 03  contestado  >  em  votações  phantas- 
ticas  o  dos  livros  que  constituem  o  corpo 
de  deli' -to,  ílagranti'  e  permanente. 

Antes,  porém,  de  íazol-o,  d(5>omp<'nIiamo- 
nos  de  um  dever  que  a  verdade  o  a  houíisti- 
dade  politica  nos  impõem    como  um  preito 


aos  cidadãos  quo  por  seu  procodor  so  não 
fizeram  di^aios  do  ataque  com  quo  os  fulmi- 
na Jios. 

Da  leitura  da  peça  minuciosa  o  longa  que 
aprosimtaraos  logo  no  primeiro  dia  da  reu- 
nião da  Comriiissão.  ver-se-ha  quo  as  nossas 
a''cusaçoes  so  dividiam  em  duas  séries, 
umas  sobro  irregularidades  e  falsificações  _ 
fíubmettidíis  ao  conhecimento  publico  pelos 
trabalhos  da  Juntai  Apuradora,  e  outras  sobre 
prováveis  falsificações,  pois,  sngundo  voz  pu- 
blica, a  apuração  feita  pela  junta  dava  um 
resultado  inferior  ao  que  se  colhia  dos  do- 
cumentos enviados  á  Secretaria, de  onde  fácil 
era  concluir  que,  sendo  exiguo  o  prazo  de  48 
horas  doterminado  em  lei  para  reme^  da 
acta  ao  juizo  federal,  afim  de  so  preparar 
a  fraudo,  os  falsifi:adores  as  remet^eriam 
á  Camará. 

Não  podendo,  sem  o  exame  que  no «5  não  era 
facultado,  afflrmar  quaes  os  autores  dessas 
onvas  falsifl''ações,  arrolamos  os  nomes  uos 
presidentes  de  mesa  que  nos  pareceram  do 
grupo  adverso  e  fomos  em  parte  injustos. 

Alguns  de  lies  não  mandaram  esses  do- 
cumentos falsos,  não  convieram  noUes  6 
com  as  escusas  que  reverentemente  lhes 
aprtísentamos  desse  conceito  iniquo,  resta- 
b:deceiHos,  em  abono  do  8?.\i  caracter,  a  ver- 
dade, riscando  dossa  lista  o  nome  re«peitaTeI 
do  nosso  illustro  amigo  Dr.  Álvaro  do  Rego 
Mari.ins  Costa,  que,  justamente  olTendido, 
nos  solicitou  essa  rectificação  e  a  fazemos 
gostosamente,  tributando  as  maiores  home- 
nagons  ao  seu  caracter  e  ã  purerza  do  seu 
procíHlimento  ;  o  Dr.  P,  Francisco  Pacheco 
de  Oliveira,  que  também  não  fraudou  a 
eleição,  e  alguns  outros  que  não  nos  apresen- 
taram recli mação,  mas  que  exigem  de  nós  a 
justiça  que  lhes  devemos.  Assira  é  que  a 
acta  da  8»  do  1°  districto  do  Sacramento, 
quo  devia  ser  presidida  pelo  Sr.  Virgolino 
Proença,  não  foi  remettida  ;  a  da  3*  do  2» 
districto  da  mesma  parochia,  que  devia  ser 
presidida  pelo  Sr.  Dr.  Francisco  Bellode 
Andrade,  também  não  foi  remettida. 

O  Sr.  Alfreio  Coelho  da  Silva  não  re- 
metieu  a  acta  da  8*  secção  do  l»  districto  do 
Sant'  Anua  ;  a  mesa  da  9*  do  mesmo  dis- 
tricto foi  presidida  por  Mário  Trovão  e  não 
pelo  Sr.  Arthur  Coelho  da  Silva  Sobrinho  ; 
o  Sr.  Trotto  d(í  Brito,  occupado  em  trabalho 
gorai,  não  se  prendeu  em  mesa,  não  presidiu 
aquellapara  ([ue  fora  nomoa.lo. 

A  acta  da  7*  do  Espirito  Santo  também 
não  foi  enviada,  devia  ser  presidida  pelo 
Sr.  Híirnani  Elisiario  da  Silva. 

Feita  essa  reci.ificarao,  que  em  nada  abso- 
liitament(í  altera  a  feição  gorai  da  eleição 
íraudu lenta  que  verberamos,  nem  modifica  c 
resultado  a  (lue  chegamos,  mas  que  valo  c 
cumprimento  do  um  dever  que   nos  impõem 
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a  verdade  e  a  justiça,  c-poramos  desses  ci- 
dadílos  a  desculpa  que  s  )lieit'imos  de  lhes 
haver  feito  a  injust.ça  do  suppcd-os 
Calainhos,  Beaumonts,  Chavos  ou  Lillas. 

Aa  actas  em  que  esses  cidadãos  deviam  tra- 
balhar não  appareceram  ;  outras,  porém, 
vieram  o  essas  bastara  para  domonstpar  que 
a  fraudo  a  miiis  escandalosa,  os  maiores 
attentadus  á  verdade  do  suflragio  foram  pra- 
ticados com  o  intuito  exclusivo  de  sagrar 
▼eencedura  chapa  dos  diplomados. 

Faça  a  illustre  Comraisíãíí  o  seu  exanie  nos 
livros  das  actas  falsas,  examine  detidamente 
os  livros  de  inscripção  e  em  todos  elles^desdo 
que  pertençam  ás  s  cções  indicadas  por 
falsas,  encontrará  signaes,  viisl.igios  o  provas 
i*eaos  da  falsidade,  revelada  em  raspaduras, 
emprego  da  Eureka,  emenda  de  nomes, 
nomos  de  eleitoi-os  repetidos  e  prova  evi- 
dente do  que  um  í^ó  punho  escrevia  oito  e 
dez  assign aturas  dentre  as  conto  e  tantas  e 
duzentas  que  nelles  figuram. 

Una  livro  falsiflcadu  é  a  photographia  dos 
outros  da  mesma  parochia,  donde  se  concluo 
que  o  Irabalhinho  estava  dividido  por  um 
pequeno  gru])o  que  o  devia  levar  a  eíteito. 
Não  queremos  fatig  .r  a  atien^ao  da  illustre 
Commissão ;  o  nosso  estudo  está  feito ;  a 
contestação  longa,  documentada  e  minuciosa 
que  offereceraos  é  elemento  seguro  para  um 
conceito  definitivo  ;  entretanto,  como  sim- 
ples indicação,  vamos  revelar  á  Commissão 
as  provas  da  falsidade  patentes  em  alguns 
dos  livros  de  inscripção  de  eleitores. 

S.   JOSÉ 

E'  publico  o  notório  que  não  houve  eleição 
era  nenhuma  das  16  secções  dessa  parochia  ; 
os  documentos  que  juntamos  á  ju  stificação  ; 
o  abaixo  assignado  que  ora  juntamos  conjun- 
ctamento  do  gen(Tal  Viocmte  Martins,  Fran- 
cisco   Liberal   o  Leopoldo   Guanabara,   pro- 
testo aquelle  em  que  figurani  módicos,  advo- 
gados,   capitalisias,    commerciantes,  repre- 
sentantes de  eleitores  de  todas  as  secções,  a 
opinião  valiosissima,  indiscutível  e  digna  de 
fé  por  si  só,  do  Sr.   Deputado  Bricio   Filho, 
convencem  de  que  é  facto  quo  nessa  parochia 
não  houve  eJeição.  Nos  livros  de  inscripç<ão 
de   eleitores  que   acompanharam  as  actas, 
verá  a  illustre  Commissão  a  falsificação  gros- 
seira desse  insírumenco  em  que  mt*ia  dúzia 
de  oafagestes  foram   lançando  os  nomes  dos 
eleitores,  dando  á  mão  que  escrevia  diversas 
posições  para  dar  ftd«:ão  e  caracter   diverso 
álettra,  trahidos,  porém, á  mais  simplí^s  ins- 
pecçíio.    Entro  os  que    íiguram  cjuio  tendo 
votado,   vècm-se  os  nomes  dos  protestantes 
cujas  assignaturus  podem  ser  cotej.idas  cora 
as  falsificadas  nos  livros. 


Ntão  percamos,  pois,  o  nosso  tempo  com  o 
apontar  fraudes  em  S.  José  ;  toda  gente  sabe 
que  aili  não  houve  eleição  e  a  prova  fizemol-a» 
cabal . 

O  Correio  da  Manhã  de  ha  cinco  diaâ  dá 
uma  lista  enorme  de  nomes  de  eleitores  inS- 
criptos  que-  absolutamente  não  votaram  por- 
que não  havia  onde. 

A  carta  que  juntamos  do  general  Costal- 
lat,  os  pio  testos  enviados  á  junta,  alguns 
que  também  juntamos,  o  depoimento  do  Dr. 
Paulino  Wernock,  do  capitão  Egydio  Tal- 
loni  são  exhuberancia  de  prova  da  nossa  al- 
legação. 

*  SACRAMENTO 

Na  2*  secção  do  1®  districto  do  Sacramento 
não  houve  eleição— A  acta  falsa  appareceu. 
—Não  pode  ser  apurada  porque  delia  consta 
ter  sido  a  mesa  installaida  ás  10  horas  da 
manhã  de  18  de  fevereiro,  quando  devia  sel-o 
ás  9. 

E'  uma  transgressão  á  lei,  infríngencía 
de  solemnidade  que  por  si  basta  para  annul- 
lar  tal  secção.  Entre tai^to  não  ô  só.  O  livro 
de  inscripção  é  prova  da  fi*aude:  sob  o  n.  14 
inscreve-se  António  Manoel  Couto;  o  eleitor 
alistado  sob  o  n.  19  é  António  Manoel  Coelho; 
sob  o  n.69  esf  á  José  dd  Souza  Cruz,  quando  no 
livro  de  inscripção  sob  o  n .  lê-se  Joaquim  Mo- 
reira da  Cruz;  sob  o  n .  82,  Leonardo  Vieira 
Guimarães,  no  alistimonto  sob  o  n.l65  figura 
Leonardo  Vianna  Gusmão;  sob  n.  152  inscre- 
ve-se José  de  Birái,  quando  o  eleitor  sob  o 
n .  159é  Josó  de  Bivar;  sob  o  n.l59  da  copia  do 
alistamento  figura  Luiz  W«srner  Caropollo, 
os  falsiflcatiores  distraí lam-se  e  inscrever 
ram-lhe  o  nome  duas  vozes  sob  o  n.  157  o 
sob  o  n.  159  l 

Na  nussa  contestação  dissemos  que  ossa 
acta  era  falsa  ;  eis  ahi,  além  das  já  ofTereci- 
das,  a  prova  mais  evidente.  Quando  não  o 
fosse,  essa  acta  não  pôde  ser  apurada,  poi^- 
que  do  alistamento  consta  apenas  o  nome  de 
um  eleitor  Luiz  Wcrner  Campello ;  entre- 
tanto deus  votaram  com  esse  nome. 

3*     secção 

Também  na  inscripção  ve-se  sob  o  n.  88 
Eduardo  Américo  Santiago,  ó  mesmo  que  já 
fora  inscripto  sob  o  n.  78;  sob  o  n.  115  lê-se 
Rogério  da  Silva  Teixeira,  no  alistamento 
é  Rogério  da  Silva  Ferreira;  sob  a  n.  118  fi- 
gura, como  se  tendo  iiisc;ripto,o  illustre  com- 
m('i43iante  e  capitalista  Manoel  José  de  Ma- 
alhães  Machado,  quando  ha  protesto  seu  do 
^uenão  votou. 
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7»  secção 


Ahi  Trotaram  vários  eleitores  da  /i*  secção, 
segundo  declaração  expressa  na  acta  da  in- 
scripção,oomo  sejxm:  Angelo  Torterolli,  Ccio- 
tano  Luiz  Machado  Júnior,  Arnaldo  Dias  da 
Costa,  Hermes  da  Fonseca,  Justino  José  de 
Souza. 

Prova  isso  que  na  3*  secção  não  houve 
eleição. 

O  resultado  dado  pela  imprensa  não  com- 
bina com  o  d  i.  acta.  O  mesario  Lino  No- 
ruega declara  que  não  assignou  a  acta  ;  en- 
tretanto, os  outros  mosaricjs  falsiflcaram-lhe 
a  firma,  o  que  se  evi  lencia,  comp:irando  a 
lettra,  eS')ecÍHlmente  o  N  que  estó  na  assi 
gnatura  do  próprio  punho, na  instulaçãol  e  o 
iVda  acta  dos   rabalhus  eleitoraes. 

4*  s  ícção 

A  có  ia  da  acta  da  in  cripçâo  não  está 
asslgnadi  pelu  socreíAri".  Eleitores  de  uu 
iras  secçõas  ahi  vo  .arara  o  os  seus  votos  não 
foram  tomados  em  separado.  O  secretario 
António  Seraphim  Pinto  Machado  figura  vo- 
tando na  6*  «ecção  do  2°  districto  de  São 
José. 

10^  aecção 

A  acta  é  falsa.  Não  declara  quantos  elei- 
tores da  secção  votaram,  nem  quantos  deixa- 
ram de  votar  ;  não  diz  quaes  os  eleitores  de 
outras  secções  quealli  tenham  ido  exercer  o 
seu  direito  de  voto.  Cousa  int  ressante  se 
nota  na  inscripçâo  falsa  dos  eleitores:  António 
Ribeiro  da  Silva  votou  duas  vezes  ;  sob  n.  5 
no  alistamento  figura  Affonso  Pinheiro  Gue- 
des ;  inscreveram-no  sob  n .  l  no  livro  desti- 
nwio  á  inscripçâo,  mas  com  o  nome  de 
Affonso  Pereira  Guedes,  sobn.  5,  inscreve 
ram  de  novo  com  o  nome  de  Affonso  Pinhoiro 
Guedes  e,  esquecidos  os  falsificadores  de  que 
Já  haviam  inseri pto  esse  noraf^  sob  n.  76, 
mscreveram  de  novo  —Affonso  Pereira  Gue- 
des. Quando  dous  differentes  sejam:  Aflfonso 
Pinheiro  Guedes  e  Affonso  Pereira  Guedes, 
só  Affonso  Pinheiro  Guedes  consta  do  alista- 
mento e  nenhum  com  o  nome  .epotido  Affonso 
Pereira  Guedes.  Sob  n.  11  da  inscripçâo 
figura  Albino  Alves  da  silva  PortUho:  inscre- 
veram-n'o  como  Coutinho.  Dimião  Pe.eira 
da  C.  Martins  está  inscripto  como  Damião 
Pereira  da  C.  Silva. 

Examine  a  illustro  Commissão  esse  livro  da 
inscripçâo  e  verá  que  tudo  alli  é  falsificado. 

^o  districto 

1*  secção 

As  folhas  do  verdadeiro  livro  de  inscripçâo 
juntamol-as  4  contestação.    Fizeram   uma* 


iQscripçJLo  falsa.  A  acta  não  pôde  ser  apu- 
rada porque  foi  assiíínada  só  por  quatro  me- 
sarios  sem  delia  constar  a  razão  por  que  o 
quinto  não  assignou. 


Entre  os  inseri ptos  figuram:  Constâncio 
Joaquim  de  Figueiredo  que  não  está  no  alis- 
tamento; Zacharias  Gouvéa  Pinto,  cujo  pro- 
testo juntamos ;  Manoel  Gomes  Camargo 
votou  duas  vezes  sob  ns.  92  e  166.  Sob  n.  36 
Itaparica  em  voz  de  Taparica,  que  é  o  nome 
do  eleitor  ;  sob  n.  186,  Pmho  em  vez  de 
Pinhffo,  negociante  do  sapatos  na  rua  do 
Carmo  ;  Manoel  José  da  Costa  votou  duas 
vezes  sob  ns.  91  eSOl. 

7*  secção 

Foi  installada  ás  10  horas,  consta  isso  da 
acta  ;  entretanto,  da  acta  dos  trabalhos  elei- 
toraes consta  que  a  e^sa  hora  o  p.-esidente 
declarava  que  ia  começ  w  a  eleição!  No  livro 
da  inscripçâo  sob  n.  4«,  está  João  Valente, 
o  alistado  sob  n.  14  é  João  Vicente  ;  sob 
n.  54,  Jorge  Mário  da  Silva,  no  al/stamento 
sob  n.  129  ô  Jorgd  Manoel  da  Silva;  sob 
n.  104  votou  José  Martms  que  já  houvera 
sido  inscripto  sob  n.  59;  sob  n.  109  inscre- 
ve-se  Silvino  Pereira  dos  Santos,  o  eleitor 
alistado  sob  n.  238  é  Sabino  Pereira  dos 
Santos  ;  sob  n.  153  insere ve-se  Francisco 
Albertino  de  Brito,  n.  ôl  do  alistamento,  que 
já  houvera  sido  inscripto  sob  n.  24;  sob  n.  38 
i  iscreveram  Horácio  Ribeiro  Pinto  Guima- 
rães que  sob  n.  39  votara  na  8*  seoção  ;  sob 
n.  41  votou  (?)  João  Machado,  eleitor  n.  92, 
que  figura  votando  sob  n.  50  na  8*  do  29  dis- 
tricto . 


SANTO  ANTÓNIO 

3*  secção 

Diz-se  installada  a  mesa  ás  10  horas  ;  é 
illegal,  não  pôde  ser  apurada;  além  disso  não 
foi  reraettido  o  livro  de  inscripçâo,  prova 
fiagrante  da  fraude. 

12*  secção 

Ainda  esta  não  pôde  ser  apurada  ;  diz-se 
installada  ás  10  horas.  As  authenticas  s&o 
assignadas  por  4  mesarios,  s?.m  que  conste 
a  razão  pela  qual  o  5o  deixou  de  fazei -o. 
Quem  assignou  o  nome  do  mesario  Manoel 
Caetano  Pereira  da  Silva  é  o  mesm^o  que 
a-^signou  o  do  Albino  de  Castro.  A  tinta 
com  que  o  presidente  assignou  ô  differente, 
o  que  prova  que  o  trabalhinho  foi  feito  e 
levado  depois  á  sua  assignatura. 
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io  districto 

1*  secção 

Da  acta  consta  ter  sido  installada  a  mesa 
ás  10  horas  ;  óillegal. 

Do  livro  da  inscripção  consta  ter  votado 
Alexandre  Stockler  de  Lima,  sob  n.  6,  que 
não  consta  do  alistamento.  Na  inseri pçãj 
lè-sesoBn.  26  Helvécio  Salustiano  Pedix)so 
que  no  livro  da  inscripção,  sob  n.  93,  é  Hel- 
vécio Saturnino  PeJroso. 

2»  secção 

Sob  n.  38,  votou  Clemente  Ferreira  de 
Mattos,  .que  no  alistamento,  sob  n.  70,  é 
Clemente  Ferreira  de  Barros  ;  sob  n'.  50 
inscreve-se  Joàu  Delphino  da  Rocha,  quo  sob 
n.  125  do  alistamento  é  João  Doiphmo  da 
Costa. 

3*  secção 

Não  remetteram  o  livro  de  inscripção 
para  afastar-se  a  prova  da  fraude. 

4*  secção 

Sob  n.  80,  inscreve-se  Delphim  de  Azevedo 
Moara  e  no  alistamento,  sob  n.  71,  está 
Delphim  de  Azevedo  Maia.  Antes  de  finda 
a  chamada  votou  como  fiscal  Eduardo  Au- 
gusto de  Paiva,  e  o  nome  que  consta  áx 
acta  ô  Eduardo  Augusto  de  Pádua,  Sob  n.  87, 
inscreveuse Felippe  Nery  Pereira  do  An- 
drade, mas  verificando  o  falsiíicador  que  já 
tinham  inscripto  esse  nome,  sob  n.  62, 
arrumaram-lhe  um  jMntor  ;  escusado  é  dizer 
que  só  o  primeiro  fi  ura  no  alistamento. 
Sob  n.  100,  inscreveram  Igaacio  Augusto 
de  Lima  que  é  Ignacio  de  Azevedo  Lima 
n.  112  do  alistamento;  sob  167  inscre- 
veram Manoel  José  Pereira,  não  ha  alli 
eleitor  desse  nome,  mas  Manoel  José  de 
Pinna,  sobn.  165;  sob  n.  173,  está  José  Pe- 
reira Lemos  que  não  consta  do  alistamento; 
sob  n.  174,  inscreveram  Manoel  Duarte  Car- 
doso, o  nome  do  eleitor  é  Manoel  Duarte 
Cordeiro,  sob  n.  158;  sob  n.  175  Joaquim 
Joaquim  José  de  Almeida;  que  não  está  no 
alistamento;  sob  n.  197  Philomeno  António 
da  Cunha^  o  alistado  sob  n.  190,  é  Costa  ^ 

5*  secção 

As  assignaturas  dos  mesarios  Gustavo  Au- 
gusto Brazil  e  Leomil  de  Almeida  tanto  na 
inscripção  como  nas  actas  foram  feitas  de- 
pois do  emprego  da  Eureka. 


6*  secção 

O  livro  da  inscripção  está  viciado  com 
raspaduras  e  Eureka. 

7»  secção 

O  numero  de  votos  excede  ao  de  eleitores.' 
Sob  n.  78,  votou  Bernardino  Januário  da 
Silva,  que  votou  também  ua  11*  sob^.  26, 
onde  é  eleitor.  A  letra  ó  a  mesma.  Tem  o 
n.  55  no  alistamento  da  li»*. 

9*  secção 

Não  remetteram  a  inscripção. 
Não  deve  ser  apurada. 

10*  secção 

Sob  n.  56,  votou  Joaquim  da  Silva  Rocha, 
n.  154  do  alistamento,  que  era  mesario  da 
7*;  figura  votando  o  administrador  dos  Cor- 
reios que  não  votou;  Manoel  Pereira  Car- 
doso figura  votando  sob  n.  114;  ó  fallecido. 
Sob  n.  146,  Luiz  Maggessi  Carimbaba,  qué 
afflrmam-nos  não  ter  votados;  sob  n.  152, 
vê-se  Tristão  Pires  da  Silva,  é  Tristão  Pires 
dos  Santos,  sob  n.  168  do  alistamento. 

1 1*  secção 

Na  acta  um  só  assignou  o  nome  de  três" 
mesarios  sem  disfarçar  siquer  a  lettra. 
O  livro  de  insííripção  está  evidentenxente 
viciado,  veem-se  raspaduras  e  emprego  da 
Eureka,  Sob  n.  21.  lô-se  Arthur  Félix  Xa* 
page  ;  no  livi*o  da  alistamento  sob  n.  43  está 
de  facto  esse  nome  ;  mas  errado  pela  revi- 
são ;  o  eleitor  chama-so  Lepage ;  o  falsiíi- 
cador não  o  conhecia,  copiou  tal  qual  figu- 
rava no  livro  impresáo  gob  n.  39;  Frederico 
Manoel  da  Costa,  o  eleitor  n.  92  é  Frederico 
Munoel  d  k  Silva  ;  sob  n .  48  está  João  Ba- 
ptista S,  Costa,  o  falsificador  respeitou  até  a 
abreviatura  doÀ'.;  sob  n.  59,  vê-se  um  5i- 
tencur ;  o  eleitor  não  sabe  siquer  escrever 
o  nome,  é  Bittencourt  e  é  eleitor  (^.  Sob 
n.  95  votou  António  Alves  de  Azevedo  Filho 
que  já  tinha  votado  sob  n.  13,  esse  eleitor 
figura  no  alistamento  sobn.  20.  Sobn.  115, 
figura  Eusobio  Alves  dos  Santos;  o  eleitor 
sobn.  72  é  Emilio  Alves  dos  Santos.  Sob 
n.  168,íigura  Romeu  da  Silva  Fortes,  quando 
o  eleitor  alistado  sob  n.  211  é  Romeu  da 
Silva  Santos.  Sob  n.  178,  figura  Manoel  Josô 
Vieira,  quando  o  nome  do  eleitor  sob  n.  193 
ô  Miirio  José  Vieira. 

12*  secção 

Sobn..  19,  vê-se  Arthur  Macedo  Ciracate^ 
quando  o  eleitor  sob  n.  50  ô  Arthur  Maceda 
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Cavalcanti,  guarda  livros,  sngundo  noa  ia- 
' formaram  ;  sobn.  23,  Carlos  Barreto  Monte 
Bello,  que  não  so  achava  nesta  Capital ;  sob 
U.  25  Emigidio  Coelho  o  Sá,  quando  o  oloitor 
sob  n.  81  ô  Egydio  Coelho  e  Sá;  sob  n.  40, 
JÔ-se  Francisco  Calo  Gonçalves,  quando  o 
eleitor  sob  n.  94  ('.  Francisco  Cravo  Gon- 
çalves ;  sob  n.  77,  figura  Manoel  Luiz  Pinlxo, 
Õ  alistado  sob  n .  192  6  Manoel  Luiz  Penha  ; 
sob  n^81  vê-se  Manoel  Felippe  dos  Santos, 
quando  o  alistado  i';  Miguel  Pelipp0  dos  San- 
tos, n.  205. 

13*  secção 

Sob  n.  18,  figura  Arthur  Pereira  do  Souza, 
que  nãoé  eleitor;  sob  n.  38,  Bernardo  José 
Aífonso,ex- venerável  da  «Amor  ao  Trabalho», 
fallecido  ha  dous  annos.  Sob  n.  50,  votou 
Eusébio  Rocha,  que  toda  gente  sabe  sb 
aphava  emS.  Christovam.  Sob  n.  109  está 
Lucas  José  da  Costa :  o  eleitor  n.  149  chama- 
se  Lucas  José  da  Silva. 

ESPIRITO  SANTO 

1*  secção  (do  Asylo) 

Installada  ás  10  horas,  formalidade  logal 
preterida,  nullidade  insanável  —  não  pode 
ser.  apurada.  No  livro  da  inscripção  notam- 
se  as  seguintes  irregularidades:— sobn.  18, 
João  Pereira  Drumraond,  que  não  consta  do 
alistamento  impresso  ;  sob  n.  21,  Izidoro  An- 
tónio dos  Santos,  quando  o  eleitor  n .  74  é 
Silva  ;  sob  n.  22  um  Nycoláo  da  Costa  Ba- 
ptista, que  não  consta  do  alistamento.  Sob 
n.  73,  João  Pereira  da  Cunha,  alistado  sob 
n.  93,  que  já  votara  sob  n.  50.  Sob  n.  75, 
João  Florlano  dos  S  mtos  Cardoso,  não  existe. 
Sob  n.  82  Adolpho  Firmo  da  Rocha,  que  não  é 
do  alistamento.  Desde  o  n.  75  até  o  n.  123 
não  constam  os  nomos  do  alistamc^nto  geral. 

8*  secção 

Sobn.  41  votou  Pedro  Emilio  d' Ajuda, 
que  ji  votara  sob  n.  28.  No  alistamento  ha 
um  só  Ajuda  sob  n.  157.  E'  Ajuda  dem'\is. 
Sob  n.  66  figura  Domingos  Rabello  Lobo  de 
Moura^  o  alistado  sob  n.  19H  é  Magalhães; 
sob  n.  66,  Ernesto  Gomes  de  Oliveira,  o  alis- 
tado 6  Ernesto  João  de  Oliveira;  sob  n.  81, 
Jhsé  Agostinho  Rosauro  de  Almeida,  no  alis- 
tamento é  João,  Sob  n.  98,  Maciel  (nome 
próprio)  Ferreira  de  Almeida,  o  alistado  sob 
n.  241  é  Misael  Ferr;nra  de  Almeila;  sob 
n.  99,  Narciso  Luiz  Ferreira  Guimarcães,  o 
eleitor  sob  n.  242  é  Narciso  Luiz  Machado 
Guimarães  sob  n,  2íJ6  está  Marianno  Soares; 
o  eleitor  ô  Maximiano  Soares;  sob  n.  108 
figura  Eugénio  Augusto  Wanderletj,  é  o  elei 
top  Eugénio  Augusto  Wandeckf  medico  bas- 


tante conhecido.  Sob  n.  124  figura  Lourenço 
Pinheiro  Nóbrega,  é  Lourenço  Pereira  Nó- 
brega. 

Basta  isso,  além  do  outros  nomes  errados 
para  provar  a  fraude. 

10*  sec0o 

Sob  n.  2,  está  Aflfonso  José  Ferreira,  o  n.  2 
lo  alistamento  é  AíTonso  José  Teixeira;  sob 
n.  97  Tito  Carlos  de  Souza,  o  nome  do  elei- 
tor é  Tito  Coelho  de  Sonza,  n.  333,  Sob 
n.  161,  Manoel  Cormi /KHtor;  é  Manoel  Car- 
neiro Júnior,  n.  182.  Sob  n.  163  votou  o 
presidente  que  nonsta  do  livro  do  cha- 
naadas  e  só  o  fez  nas  reclamações,  o  que 
nao  é  nar.ural.  Dos  eleit>res  alli  inscriptos 
nessa  secção  votaram  da  5»:  José  Marcel- 
lino  Santos,  não  é  do  alistamento;  sob  n.  33, 
Julio^PiUto  de  Andrade,  o  eleitor  é  Júlio 
Pinto  de  Almeida  ;  sob  n.  48,  Alfredo  José 
da  Silva  que  não  6  eleitor ;  vsob  n  .52  é  Fran- 
cisco Borges  Coelho ;  o  eleitor  é  Francisco  do 
Borja  Coelho,  já  fallecido. 

11*  secção 

Foi  installada  ás  10  horas,  basta  isso  para 
não  poder  ser  apurada.  Sob  n.  31  Henrique 
José  do  Nascimento,  já.  fallecido  ;  s>>b  n.  28 
J  tão  Falque,  que  não  votou;  sob  n.  42, 
João  Luciano  da  Silva,  é  Lauriano  ;  sob  n.  49, 
Josò  Francisco  da  Costa,  no  alistamento,  sob 
n.  148  é  José  Joaquim  da  Costa. 

S.    CURTSTOVAO 

l*  secção 

Alem  dos  eleitores  da  secção  votaram  elei- 
tores de  outras  que  não  funccionaram  e  cu- 
jos mesarios,  entrctunto,  enviaram  actas  fal- 
sas. Das  actas  consta  ter  votado  Carlos  Tho- 
raaz  Pereira  sob  n.  62,  que  appai*ece  vo- 
tando na  6*,  sob  n.  8S. 

3*  secção 

Nessa  secção  votaram  eleitores  da  5* ; 
como  porem  se  falsificou  uma  acta  para  esta 
secção  e  aquella  prova  podia  annullal-a,  os 
falsificadores  Biilhonistas  levaram  a  emendar 
uo  livro  de  inscrip(."ão  o  5  quo  designava  a 
secção  a  qii^  pertenci  im  para  3  (5*  secção). 
A  illustre  Commissâo  digne-so  examinar  o 
livro  da  Inscripção  e  verá  essa  bíjlloza,  esse 
primor  do  falsificação . 

3*  secção:  ahi  como  di.ssíMuos  acima  vota- 
ram eleitores  da  5=^;  ha  emendas  visíveis; 
a  inscn])ção  está  profundamente  vici  ida. 
Entre  os  eleitores  da  5»  que  n(»sta  votaram 
figuram:  o  coronel  Carlos  Joaquim  Barbosa 
|n.  67,  e  59  do  alistamento  da  5*;  José  Joa- 
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<luim  de  Lima  Bairâo  d.  151,  daB"^,  alli 
Yoíou  aob  n.  69;  Graciano  Soaros  da  Silva 
Santos  votou  sob  n.  72  é  o.  111  da  5^;  João 
António  Rodrigues  Lopes,  sob  d  .  70  di  3^^, 
figura  votando  também  na  acta  falsa  da  5^. 

6*  secção 

Sob  n.  3,  assi^na  Alberto  do  Campos  MUler 
o  eleitor  è  Miillep,  empregado  publico;  á:jb 
n.  84  com  magnifica  lettra  escreve-se  ^meíaí 
Ramos  Xechas,  o  eleitor  6  Enéas  Ramos 
Seixas;  o  mesmo  individuo  que  fez  essa  assi- 
gnatura,  assignou  também  os  ns.  22,  23,  24  o 
35;  sob  n.  5  lê-se  Octávio  Joaquim  Golard; 
ó  Goulart,  não  sabo  escrever  o  próprio  nome; 
Sob  n.  68,  assigna  Plínio  Lopes  dos  Santos,  o 
alistado  é  Plínio  Lopes  dos  Reis;  sob  n.  73 
com  boa  calligraphia  vê  se:  Cergio  Cimõcs 
de  Mendonça,  o  alistado  é  Sérgio  Si7nões;  sob 
D.  75  Thomé  Marcii  Pimente,  o  alistado  6 
Thomô  Marcial  Pimentel;  sob  n.  86  Au^'U3to 
Frederico  Bom,  do  alistamento  consta  Bond; 
sob  n,  80,  Bernardino  Josc'  de  Lima,  quando 
o  alistado  é  Bernardino  ^osé  de  Senna;  sob 
n.  37.  A  inscripção  ostá  viciada. 

.    5*  5ec^o 

Diz-se  installada  a  mesa  ás  10  horas;  ó. 
falso,  não  funccionou,  os  seus  oleítures 
foram  votar  na  3*,  cujos  mesario::j,  para 
occultarom  a  fraude,  emendaram  5^ 
para  3*.  Alem  deasa  prova,  o  erro  da 
nora  da  installação  não  pormitte  a  apura- 
do. A  inscripção  não  foi  assignada  pelos 
mesarios.  O  fiscal  Abilio  Júlio  Lacerda,  do 
candidato  Júlio  Henrique  Cari  no,  diz-so 
não  ter  votado.  O  eleitor  Raymundo  Vieira 
de  Lima  assigna-se  Silva, 

9*  secção 

Sob  ns.  50  e  51,  insere ve-so  Manool  Duar- 
te. Ha  apenas  um  eleitor  com  esse  nome 
sob  n.  114.  Sobn.  41  inscreve-se  Jusô  Oli 
veira ;  o  eleitor  é  Josô  Oliva.  Sob  n.  57 
inscreve-se  Paulo  Augusto  Pereira,  o  eleitor 
n.  122  é  Paulo  António  Pereira. 

10^  secção 

Não  podo  ser  apurada ;  contém  vicio  in- 
sanável. O  fiscal  do  Sr.  Bulhões  Marcial,  Al- 
berto Xavier  Monteiro,  votou  duas  vezes,  sob 
ns.  51  e  131. 

Basta  isso  para  que  seja  essa  acta  despre- 
zada. 

11*  secção 

Sob  n.  30,  inscreve-se  José  Joaquim  Bastos 
Jorge  :  ha  um  anuo  acompanhamos  o  3eu  ca- 


dáver ao  cemitério  de  S .  Francisco  Xavier. 
Era  venerável  da  Loja  Maçónica  Henrique 
Valladares,  conhecido  em  toda  esta  Capital. 

O  Sr.  Bulhões  quer  se  fazer  eleger  pelo 
eleitorado  das  necropoles.  Faz  bom,  só  assim 
poderá  vencer. 

K  esse  o  resultado  do  exame  rápido  o 
atrojiellado  que  pudemos  fazer  desse  mon- 
tão de  falsidades. 

Como  additivo  á  nossa  contestação,  oíFcre- 
cemol-o  ã  illustre  Coramissão;  como  denuncia 
de  fraude,  biASta  o  exame  a  que  ella  obri- 
gará: revelará  ã  Commissão  novos  attentados 
contra  a  verJale  eleitoral.  Além  da  anarchia 
e  da  d  ^sordem,  a  fraudo  desordenada,  eis  o 
resumo  do  pleito,  cuja  annullação  solici- 
tamos . 

Que  nos  excusem  os  injustamente  olTen- 
dí  los  por  prosumpções  que  procedentes  e  o 
próprio  pleito  autorizavam,  confessamos  a 
injustiça  e  solemnemente  a  reparamos. 
E:^as,  porém,  em  nada  influem  na  solução 
que  ha  de  ser  dada  á  eleição  do  2^  districto. 

A  dignidade  da  Camará  impõe-lhe  a  an- 
nullavao  dessa  mashorca,  é  o  que  já  pedimos 
préviamenie  o  o  que  solicitamos  ainda  após 
o  exame  qne  fizemos  desses  instrumentos 
falsos,  ignominiosos  e  revoltantes  de  onde 
brotaram  os  diplomas  que  a  opinião  repelle  e 
a  Camará  rejeitará  a  bem  da  moral  poli- 
tica. 

Rio  do  Janeiro,  29  de  abril  de  1903.— 
Fonseca  Hermes. — Valentim  Magalhães,  — 
Júlio  Henriqu*i  Carmo, — Oscar  Godoy, 

2o  DISTRICTO  FEDERAL 

Justificação  —  Dr.  João  Severiano  da  Fon- 
seca Hermes,  justificante  ;  a  União  Federal, 
justificada. 

Aos  oito  do  abril  de  mil  e  novecentos  e 
três,  ucsta  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  em  meu 
cartório,  autuo  a  petição  que  adeante  so^rue. 
E  eu,  José  Anastácio  Lopes  Sobrinho,  escri- 
vão, a  subscrevi. 

Ilm.  Exm.  Sr.  Dr.  Juiz  Federal  : 

Por  ter  sido  piesidento  da  Junta  apura- 
dora  da  eleição,  declaro-me  impedido.  D. 
Federal,  7  de  abril  de  1903. —G.   Cunha, 

Sou  igualmente  impedido,  como  membro 
que  fui  da  Junta  apuradora.  Rio,  7  de  abril 
de  1903.— F.  Vaz, 

João  Severiano  da  Fonseca  Hermes,  candi- 
dato a  Deputado  pelo  2*»  districto  do  Districto 
Federal,  requer  a  V.  Ex.  ou  ao  substituto 
desimpedido,  si  o  não  for  V.  Ex.,  se  digne 
mandar  que,  citado  o  Dr.  procurador  seccio- 
nal ou  o  seu  substituto,  si  por  irapedivlo  bo 
der  S.  Ex.,  sob  pena  do  revelia,  e  A.  a  pre- 
sente, seja  admittido  a  justificar  com  as  tes- 
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temunhas  infra  arroladas,  que  serão  inti- 
madas, si  expontaneamonte  não  comparece- 
rena,  os  itens  abaixo  enumerados,  e  que 
provada  quanto  baste,  opinando  o  represen- 
tante do  Ministério  Publico,  queira  julgar 
por  sentença  e  oi*denar  lhe  sejam  entregues 
os  autos  independente  de  traslado,  para  qun, 
como  documento  eleitoral,  seja  a  justifica- 
ção produzida  offerecida  opportunamente  ao 
Poder  Verificador,  em  sustentação  dos  di- 
reitos que  defende  e  em  satisfação  á  verdade 
eleitoral. 

São  itens  a  justiâcar: 

l.«  Que  na  eleição  para  Vice-Presidente 
da  Republica,  um  Senador  e  quatro  Depu- 
tados, realizada  a  18  de  fevereiro  ultimo, 
não  funccionou  uma  única  das  16  secções 
eleitoraes  em  que  a  junta  creada  p3lo  de- 
creto n .  939,  de  dezembro  de  1902,  dividiu  o 
districto  único  da  parochía  de  S.  José;  em 
umas,  porque  os  mesarlos  nomeados  e  re- 
spectivos presidentes,  a  quem  os  livros  ha- 
viam sido  entregues,  não  compareceram ; 
em  outras,  porque,  invadidas  por  desor- 
deiros, apodcraram-se  estes  dos  livros  elei- 
toraes ;  em  outras,  finalmente,  porque,  ás 
9  horas  da  manhã,  os  eleitores  encontravam 
fechada  a  sala  do  edificio  designado  para  o 
pleito  e  affixado  ã  poria  um  edital  assi- 
gnado,  em  que  -«se  registrava  uma  votação 
phantastica  superior  a  100  votos  para  caria 
um  dos  candidatos  :  Ix)pes  Trovão,  para  Se- 
nador ;  Irineu  Machado,  Nelson  de  Vascon- 
cellos,  Henrique  Lagden  e  Bulhões  Marcial, 
pira  Deputados. 

2.0  Que,  das  11  secções  em  que  se  divide  o 
primeiro  districto  da  parochia  do  Sacra- 
mento, deixaram  de  funccionar  pelos  mo- 
tivos acima  declarados  as  2*,  3*,  4*,  8*,  9*  e 
10*,  acontecendo  o  mesmo  ás  3»,  4*,  5»,  6»  e 
7*  das  oito  do  2°  districto  ;  mais  ainda  que  o 
resultado  da  eleição  na  1*  secção  do  2«  di- 
stricto foi  fl*audado,  visto  como  comparece- 
ram apenas  71  eleitores,  e  a  mesa,  substi- 
tuindo o  livro  da  iascripção  que  não  fora  en- 
cerrado, como  manda  a  lei,  e  falsificando  as 
firmas  dos  eleitores,  augmentou  considera- 
velmente a  votação  daquelles  candidat(..s,  im- 
pedindo por  assalariados  armados  do  re- 
vólver e  cacete,  postados  nos  degráos  da 
escada  do  prédio  n.  205  da  rua  do  Hospício, 
a  entrada  aos  mesarios,  fiscaes  e  eleitores 
que  lhes  pareciam  coatrarios  d  chapa  Ba- 
rata-Irineu,  para  que  mais  commodamente 
fraudassem  o  pleito. 

3.0  Que  das  14  secções  em  que  se  divide  o 
districto  único  de  Santo  António  não  fuoccio- 
naram  as  1»,  2»,  3*,  5»,  7«,  10»,  11»,  12»  e  13», 
os  livros  não  foram  tiazidos  pelos  mesarios 
depositários  da  confiança  da  junta  ou  eram 
arrebatados  logo  cm  começo  dos  trabalhos 


eleitoraes  por  desordeiros  chefiados  pela 
Sr.  Lobo  Júnior,  pretsnso  chefe  politico  pa- 
rochial  ao  serviço  da  chapa  Barata-Irineii. 

As  muitas  dejíenas  de  votos  dados  aos  can- 
didatos desse  grupo  são  phantasticos;  pro- 
ducto  exclusivo  da  fraude  e  do  crime. 

4.0  Que  das  13  secções  em  que  se  divide  o 
l*"  districto  da  parochia  de  Sant*Anha  apenas, 
funccionai^am  a  7»,  6»  e  5»;  e  das  10  do  2»  dis- 
tricto deixaram  de  funccionar  a  7»,  9»  e  10», 
sendo  certo,  entretanto,  que  o  resultado  con- 
stante da  authentioa  da  8»  foi  evidentemente 
alterado. 

Grupos  de  cafagestes  dirigidos  por  Ca- 
lainho,  então  supplente  do  delegado  e  por 
isso,  no  mesmo  dia  ou  no  seguinte^  demittido 
a  bem  do  serviço  publico,  invadiam  armados 
de  revolver  as  secções  e  arrebatavam  os  li- 
vros, falsificando  posteriormente  as  actas 
onde  apparecem  com  100  e  200  votos  os 
candidatos  acima  referidos  e  o  Sr.  Rodrigues 
Alves  que  só  nas  actas  falsas  das  4»  e  1 1»  do 
1°  districto  presenteou-se  com  406  votos!  o 
mesmo  que  nas  secções  que  realmente  /une- 
cionaram  não  logrou  obier  uma  dezena  de 
votos. 

São  evidentemente  falsos  os  i*esultados  de 
taes  secções. 

5.0  Que  das  11  secções  da  parochia  do  Es- 
pirito Santo  funccionaram:  a  1»,  2»,  3»,  6», 
7*  9*  e  1 1»;  acontec3,  porém,  que  os  traba- 
lhas das  1*^,  sd*e  5»  foram  interrompidos  por 
desor  leiros  que  as  invadiram,  travando-se 
conílicto. 

As  actas  não  foram  feitas  nos  locaes  desi- 
gnados para  a  eleição. 

Não  funccionaram  as  4»,  5»,  7»,  8*,  9»  o  10»; 
são,  portanto,  falsos  os  resultados  nella4 
registrados. 

6.«  Que  das  11  secções  da  parochia  de  São 
Christovão  não  funccionaram  a  5*,  6*,  8», 
9^  e  11*,  sendo  certo  que  o  pleit-j  foi  pertur- . 
bajo  por  desordeiros  ao  serviço  da  chapa 
Barata-Irinou. 

7.0  Que  finalmente  no  meio  da  maior  des- 
ordem e  terror  correu  a  eleição,  de  modo 
que  a  maior i  i  ou  a  quasi  totalidade  dos  elei- 
tores recolhiam-se  ás  suas  residências  para 
fugirem  ao  ataque  a  mào  armada  que  lhes 
ameaçava  a  yiia,  plano  e^>se  concebido  e 
posto  em  pratica  polo  Sr.  Irinou  Machado 
com  o  fim  exclusivo  de  fazer  vencer  pela 
fraude  a  chapa  que  fora  por  elle  apresen- 
tada. 

Nestes  termos  P.  que  D.  seja  deferida. 


Rol  de  testemunhas: 

Dr.  Paulino  Werneck !• 

Marechal  Bibiano  Sérgio  M.  da  F. 

Costallat !• 

Capitão Egydio  Tallone«,.«.,« L« 
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Dr.  Luiz  Bueno  Horta  Barbosa 1° 

José  António  Rodrigues  Nunes S*) 

Carlos  Pereira  Rego .    3° 

Bartbolomeu  Josô  Ix)bão 3o 

CapitíLo    Leopoldo    de    Magalhães 

CJouto i  , 3« 

Dp.  Luiz  Francisco  Masson 3» 

Major  Domingos   M.    de    Oliyeira 

Paranhos 3» 

Major  Balduino  de  Albuquerque. ...  2<> 

Tenente  Hamilcar  Nelson  Machado.  2o 

Jasper  Laf  iyette  Harben. 2» 

ATertano  Norue<ra 2° 

Marciano  Aiitonio  da  Silva  Oliveira,  2<» 

Jw)  Paulo  Nazireth 2* 

Hermenegildo   Reynaldo  da  Rocha.  2» 

Gustavo  Bastos 2<» 

Capitão   Alfredo    Gaudêncio   Maia 

Cortes â» 

Josô  Moreira  Baptist\ 2° 

Francisco  Joaquim  Braga 29 

Arnaldo  Dias  da  Costa 2« 

José  Cupertino  Corrêa  de  Pinho. . . .  2» 

Flávio  Nunes 2^ 

Arnaldo  Maggessi  Corimbaba 4» 

Míyor  Bent )  José  Barboza 4° 

.  Capitão  Manoel  Perimira  Soares 4° 

Dr.    Manoel    Francisco     do    Rego 

Barros. 4° 

Augusto  Mariaono  da  Silva 4° 

Capitão  Oliverio  Peraira  Monteiro. .  4'> 

Manoel  José  de  Lac3rda . . , 4» 

Luiz  Lellis  NabucQ  de  Araújo 4° 

Mm  oel  M  iria  Lopes 4" 

Capiíâo  Henrique  Ignacio  da  Faria.  5» 

Firmino  Miunins  de  Sá 5» 

Coronel  Júlio  de  Menezes 5° 

Thomaz  Paim  da  Gamara 5° 

Guil  erme  Fernandes  da  Silva  Gui- 

mawLes 5" 

Agostinho  Homen  Pereira 5° 

Emilio  Bloem  do  Almeida  Mello 6» 

António  da  Fonseca  Lobo 6° 

António  Porfírio  Ferreira  da  Silva: .  6° 

Coronel  Carlos  Joaquim  Barboza.   . .  6° 
Joaquim    Innocencio     de  Siqueira 

Nunes 6° 

Miguel  Silva 

Augusto  da  Cunha  Moraes 6" 

Henrique  José  Barboza 6^ 

Oscar  Augusto  Adrieu 6° 

Capitão  Eusébio  Martins  da  Rocha. .  6° 
Alferes  Francisco  António  Marques 

da  Silva 1° 

J(Ão  José  de  Abreu 1» 

Capitão  Autuliano  Barreto  Lins....  7» 

Norberto  Bustanaente  Sá 7o 

João  Raphael  Pereira  Lima  Wan- 

derley 7^ 

Alferes  Domingos  de  Gusmão  Gil. ..  7° 

Rio  de   Janeiro,    4    de  abril  de  1903.— 
João  Severiano  da  Fonseca  Hermes, 
VoL  2 


Impedido  por  motivo  de  molostia,  soja 
presente  esta  petição  ao  Dr.  2'»  supplente. — 
Rio,  7  de  abril  de  1903,— Machado  do  Monte. 

N.  13— D.  ao  1<^  oíilcio.  Como  requer,  de- 
signando o  escrivão  dia  e  hora.  Soia  dada 
scienciaao  Dr.  Procurador  da  Republica.— 
Rio,  11  de  abril  de  1903.— Dr.  A.  Vaz  Pinto. 

Designo  o  dia  16  de  abril  ás  12  horas.— 
Lopes,  Sciente.— Rio,  15  do  abril  de  1903.— 
A.  Oliveira, 

Certifico  que  intimei  ao  Sr.  Dr.  procu- 
rador seccional  da  Republica  por  todo  con- 
teúdo da  petição  com  despacho  e  designação 
retro,  do  que  ficou  sciente.  O  referido  é 
verdade,  do  que  dou  fé.  Rio  de  Janeiro,  15 
de  abril  de  1903,  —  O  official  do  juizo. 
Valentim  Braz  Tinoco  da  Silva  Júnior. 

ASSENTADA 

Aos  dezosôis  de  abril  de  mil  novecentos  e 
t  es,  na  sala  das  audiências  onde  se  achava  o 
juiz  supplente  em  exercício,  Dr.  António 
Vaz  Pinto  Coelhj  da  Cunha,  commigo  escri- 
vão de  seu  cargo,  ahi  presentes  o  Dr.  An- 
tónio Angra  do  Oliveira,  primeiro  adjunto, 
e  o  justiticante  foram  inquiridas  as  teste - 
munlias  na  forma  abaixo.— Eu,  José  Anas- 
tácio Lopes  SoMnho,  o  escrovi. : 

Primeira  ieslemunha 

Egydio  Talone,  de  quarenta  annos.  ciisado, 
natural  do  listado  do  llio  Grandi)  do  Sul,  mi- 
litar, residente  ne.:Jta  Capital.  Aos  costumes 
disse  nada.  Prestou  o  compromisso  le^al. 
Inquerido  sobre  o  contoildo  da  petição  inicial 
disáo  quanto  ao  primeiro  item,  que  no 
dia  dezoito  de  fevereiro,  pelas  nove  horas  e 
meia  da  manhã  dirigiu-se.  em  companhia  do 
s  mhor  general  Costallat  para  votar  na  nona 
secção  do  primeiro  districto  do  São  José  o 
eem  que  tivesse  havido  a  eleição  e  antes 
mesmo  da  hora  do  iguada  [ara  inicio  do 
processo  eloito:*al,  viu,  bem  como  o  general 
Costallat  e  outros  eleií.oros  presentes,  entre 
os  quaes  o  inerente  dM  Noticia,  Luiz  Waddin- 
gton,  que  um  individuo  que  sahia  do  interior 
da  Escola  de  Medicina  aílixava  um  edital  re- 
gistrando votação  phantastica  demais  de  cem 
votos,  e  assegura  que  não  so  deu  a  eleição* 
porque  não  compareceram  mesarios  até  a 
hora  regulamentar  ;  disso  mais  que  do  local 
onde  com  as  referidas  pessoas  se  achava  a 
testemunha,  excepção  feita  do  general  Cos- 
tallat, que  se  retirdra.  pôde  perfeitamente 
ver,  por  lhe  terem  chamado  a  attenção,  que 
quasi  ã  mesma  hora  um  individuo  aílixava 
um  outro  edital  de   votação  phantastica  na 

I  secção  que  ficava  quasi  fronteira  e  que  func- 
cionava  na  Bibliotheca  da  Escola  do  Medi- 
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ciiia.  ondo  t;\inl^oin  níío  houve oloicao;  quanto 
ao  sotimo  iiom,  s:il>o,poloS('omraoutarios  quo 
so  razi.ini  nos  dias  subseiiuon tos  á  eleição  o 
pelas  noticias  dos  jornaes,  que  o  pbito  correu 
desordenadamente  e  a  testemunha  teve  oc- 
casião  dever  quando  so  achava  no  Quartel  Ge- 
já  de  volta  da  freiruezia  de  Snio,  Josí^, 
um  verdadeiro  titutoio  na  rua  àe  São  Podro 
próximo  á  praça  da  Republica.  Keinquirida, 
disso  que  ignora  o  nome  do  individuo  que 
aííixou'  os  editaes  com  o  resultado  da  eleição 
antes  das  doz  horas  da  manhã  na  quarta  e 
nona  secção  do  primeiro  districto  de  S.JosC»; 
que  a  testemunha  não  tomou  nota  do  nu- 
mero exacto  de  votos  indicados  no  edital, 
sabendo  apenas  que  esse  numero  era  supe- 
rior a  cem  para  diversos  candidatos.  E  por 
nada  mais  responder  nem  Uie  ser  perguntado, 
deu-se  por  findo  este  depoimento,  que  lho  foi 
lido  o  por  achar  conformo  assigna  cora  o 
juiz,  doutor  adjunto  e  doutor  justificante. 
Eu.Jusé  Anastácio  Lopes  da  Cunha,  o  escrevi. 
— .1.  Vaz  Pinto. — Ef/ydio  Talone . — Joõo  Se- 
vcriano  da  lonseca  Hermes, — Ayiionio  Ayigva 
de  Oliveira, 

Segimda  testemunha 

Doutor  Paulino  Werneck,  de  quarenta  e 
(lous  annos,  casado,  natural  do  Estado  do 
Rio  de  Janeiro,  medico,  residente  nesta  Ca- 
pital. Aos  costumes  dissf^  nada^.  Prestou  o 
compromisso  legal.  Inquirido  sobre  o  pri- 
meiro item  da  petição  inicial, disseque,sendo 
eleitor  do  segundo  districto  de  S.  Jos6  e 
dosignada  a  secção  em  que  devia  de  votar 
no  edificio  do  Conselho  Municipal,  para  ahi 
so  dirigiu  ás  nove  horas  da  manhã;  como 
não  houvesse  mesa  formada  nem  vestígio 
disso,  tendo  á  sua  disposição  conducção  fácil, 
dirigiu-se  á  secção  que  devia  funccionar  na 
Imprt'nsaNacional;não encontrando  ahi  tam- 
bém meios  de  votar  por  não  haver  mesa 
constituida,foi  então  a  testemunha  com  vários 
eleitores  resolvidos  a  votarem  á  Hibliotheca 
Nacional  no  Largo  da  Lapa,  o  ahi  chegando 
observou  o  mesmo  que  havia  acontecido  em 
outras  secções,  isto  6,  que  não  havia  mesa 
constituída,  o  como  lhe  houvcssejn  dito  que 
ain  Ui  podia  recorrera  secção  designada  para 
uma  escolapublica  da  rua  Evaristo  da  Veiga, 
ahi  encontrou  o  coronel  César  Diogo  e  o  Dr. 
Francisco  Diogo,  membros  da  mesa  que 
ahi  devia  funccionar,  o  que  não  so  realizou 
por  falta  de  outros  membros.  Desanimando 
de  encontrar  no  segundo  districto  uma 
secção  em  que-  votasse,  procurou  o  depoente 
uma  d;js  sucções  do  primeiro  districto  de 
S.  .losé,  e,  oomojíi.  disse,  tendo  condueção 
fácil  á  sua  disposição,  dirigiu-so  ao  Desin- 
fectorio  Central,  ondo  chegou  ás  dez  horas  da 
manhã,  sendo  surprehoudido  com  a  noticia 


de  que  já  so  havia  realizado  a  eleição,  nãa 
podendo  assira  exercer  o  direito  quo  a  Con- 
stituição lho  confere.  Quanto  ao  sétimo 
itom,  disse  que  por  ter  assistido  ás  eleições 
que  nesta  Capital  se  eíTectuaram,  assegura 
que  o  pleito  correu,  em  gorai,  no  segundo 
districto,  desordenadamenie,  comprometteu- 
do  08  foros  de  civilisação  de  quo  gosa  esta 
Capital.  Reinquerida,  disseque  das  secções 
que  percorreu,  apenas  no  Desinfectoiio  Cen- 
tral viu  afllxado  o  edital  s-m  quo  tivesse 
lido  p  (lue  nelle  se  continha  o  isso  ás  dez 
horas  da  manhã  de  dezoito  de  fevereiro; 
que  ponde  percorrer  as  varias  soccõcs  a  que 
se  refere  em  sen  depoimento,  porque  estava, 
como  já  disso, a  tilbury,de  onde  não  desceu  no 
Desinfectorio,por  ter  visto  enorme  agglomera. 
çíio  de  pessoas  e  receiar  envolver-se  em  con- 
ílieto  que  era  prognost içado. E  por  nada  mais 
responder  nem  lho  ser  perguntado,deu  se  por 
findo  este  depoimentj,que  lhe  foi  lido  o  por 
cichar  eon formo  assignou  com  o  juiz,  doutor 
adjunto  e  justificante.  E  eu,  José  Anastá- 
cio Lopes  Sobrinho,  o  subscrevi. —  ^4.  Vaj» 
Pinto. —  Br,  Paulino  Werneck. — João  Se- 
ver iano  da  Fonseca  Hermes. — António  Angra 
de  Oliveira, 

Terceira  testemunha 

José  António  Rodrigu  )S  Nunes,  de  cinco- 
en ta  e  nove  annos,  casado,  natural  do  Por- 
tugal e  naturalisado,  coramerciante  e  re- 
sidente nesta  Capital. 

Aos  costumes  disse  nada  Prestou  o  com- 
promisso legal.  Inquirido  sobre  o  terceiro 
i7em,dÍ8se  que,seDdoíis»'al  do  candidato  doutor 
Fonseca  Hermes  na  decima  segunda  secção  do 
districto  único  de  Santo  Antonio,que  funccia- 
nava  na  rua  da  Sande  numero  cento  e  qua- 
renta ecinco,para  lá  se  dirigiu  ás  nove  hora- 
da  manhã  de  dezoito  de  fevereiro;  installada  s 
mesa, indo  o  processo  eleitoral  ainda  naphas- 
de  recebimento  do  cédulas,  percebeu  qua 
um  grupo  postado  fronteiro  do  edifício  teae 
tava  invadi l-o,  e  antes  que  o  fizesse  a  tese 
temunha  tomou  do  chapéo  e  mal  so  retirava, 
viu  de  facto  a  invasão  por  individues  quo 
desfe  'havam  tiros  ;  a  mesa  retirou  se  pre- 
cipitadamente, levando  o  presidente,  luão 
Campos,  empregado  na  Caixa  Económica,  os 
respectivos  livros  ;  que  para  verificar  como 
corria  a  eleição  na  parochia  ondo  havinto 
annos  é  eleitor,  seguiu  pela  rua  do  Se- 
nado o  Riachuelo,  tomando  depois  a  dos 
Invalides  e  de  rú*w,  verificou  quo  apenas 
funccionara  a  quarta  e  a  decima  quarta 
secção  e  mais  a  sexta  e  nona  secção  ;  quo 
em  sua  passagem  notou  que  era  duas  das 
secções  da  rua  do  Riachuelo  havia  editai 
affixado  á  porta,  não  tendo  verificado  qual  a 
votação  que  registrava ;  que  á  nouto  on-. 
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contpou  um  major,  cujo  nomo  não  se  re- 
corda, e  que  fora  mesario,  o  qual  lho  disse 
que  a  urna  e  oa  livros  da'  decima  soí^unda 
secção,  bem  como  o  titulo  de  nomeação  de 
fiscal  dello  testemunha,  tinham  sido  reraet- 
tidos  ao  Juízo  Federal  ;  que  quando  se 
achava  ainda  na  sua  socção  viu,  seriam 
cerca  de  onze  horas,  subir  um  moço  que  co- 
nhece de  vista,  trazendo  uns  livros  oleitoraes 
que  deviam  pertencer  á  secção  que  íunccio- 
nava  no  pavimento  superior  do  mefemo 
prédio,  e  poucos  minutos  depois  desceu  e 
sahiu  com  os  livros  dizendo  a  quantos  elei- 
teres  que  subiam  para  votar  que  naquella 
secção  já  estava  concluído  o  trabalho  elei- 
toral. Quanto  ao  sétimo  iteyn,  (lue  de  sciencia 
própria,  pelos  jurnaes  e  por  ouvir  dizer,  as- 
segura que  não  ha  memoria  de  um  pleito 
tão  desordenado,  ao  ponto  do  andarem  os 
chefes  a  carro,  armados  do  ro volvei*. 

Roinquerida,  disso  que  não  sabe -a  hora 
certa  em  que  foram  aíílxados  editaos  á  porta 
das  duas  secções  oleitoraes  da  rua  do  Ria- 
chuelo  a  quo  já  s' referiu  ;  que  devia  ser 
meio-dia  pouco  mais  ou  menos,  quando  a 
testemunha  do  passa-^em  viu  osses  editaes, 
sem  entretanto  Vv3riflcar  o  numero  de  votoá 
que  elles  accusavam  ;  que  por  ouvir  dizer  a 
diversos  eleitores,  cujos  nomos  não  se  re- 
corda, sabe  a  testemunha  quo  nellas  nao  houve 
eleição,  sendo  a^^sim  menoá  vordad;'iros 
os  resultados  conUdos  nos  mesmos  editaes, 
qualquer  que  elle  seja.  E  por  nadi  mais 
responder  nem  lhe  ser  perguntado,  d^3U-so 
por  findo  esto  depoimento  que  lho  fui  lido  e 

Sor  achar  conformo  assigna  com  o  juiz, 
outor  primeiro  adjunto  e  o  doutur  justifi- 
cante. E  eu,  J.>sé  Anastácio  Lopos  Sobrinho, 
escrivão,  o  escrevi. — A.  Vaz  Pinto,  —  José 
António  Rodrigues  Nunes,  —  Jof7o  Se- 
veriano  da  Ponscca  Hermes, — António  Angra 
de  Oliveira. 

Quarta    teste^nunha 

Bartholomou  José  Lobão  Júnior,  de  vinte  e 
nove  ànnos,  salt-eiro,  natural  desta  cidade, 
empregado  do  commercio  e  rosi  .ente  nesta 
Capital.  Aos  costumes  disso  nada.  Prestou 
o  compromisso  legal.  Inquirida  sobro  o  ter- 
ceiro item,  disso  ^uo,  sondo  fiscal  do  can- 
didato JuHo  Henrique  Carmo  na  oitava 
secção  do  districto  único  de  Santo  António, 
tomou  um  tilbury  para  verificar  si  as  varias 
secções  dessa  parochia  funccionavam  regu- 
larmente, tendo  por  isso  chegado  mais  tarde 
á  secção  que  ia  fiscalizar  o  que  era  presidida 
pelo  Dr.  França  Carvalho,  a  qual  funccionou 
regularmente  sendo  furnoúdos  boloiins  aos 
fiscaos  ;  que  na  excursão  que  fez  pelas 
secções  de  Santo  António,  verificou  que  só 
fimocions^vam  a  quod^ta,  3exta»  nona,  oitava 


e  decima  quarta  ;  verificou  mais  que  á  porta 
de  algumas  das  outras  secções,  já  ás  nove  e 
meia  havia  editaes  registrando  elevada  e 
phantastica  votação  para  a  chapa  do  Sr. 
Irineu  Machado  ;  que  de  passagem  pela  de- 
cima segunda  secção  na  rua  do  Senado,  viií 
que  era  ella  invadida  por  grupo  de  desor 
deiros ;  que  por  ter  visto  e  ouvido  afflrma 
que  o  pleito  de  dezoito  de  fevereiro  correu 
desordenadamente  no  sogun  lo  districto  elei- 
toral. Nada  foi  requeri  lo  pelo  Dr.  primeiro 
adjunto.  E  por  nada  mais  responder  nem 
lhe  ser  perguntado,  deu-se  por  fino  este 
depoimento,  que  lhe  foi  lido  e  por  achar  con- 
forme assigna  com  o  juiz,  doutor  adjunto  e 
doutor  justificante. 

.  Eu  José  Anastácio  Lopes  Sobrinho,  es- 
crivão, subscrovi.— /l.  Vaz  Pinto. —Dartho- 
lomeu  José  Lobão  Júnior» — João  Severiano  da 
Fonseca  Uertnes^ — António  Angra  de  Oliveira, 

Quinta  testemunha 

Autuliano  Barroto  Lins,  de  trinta  e  seis 
annos,  casado,  natural  do  Estado  de  Pernam- 
buco, militar,  residente  nesta  Capital.  Aos 
costumes  disse  nada.  Prestou  o  compromiss) 
legal.  Inqiiiridr\  sobre  o  sétimo  item,  disse 
que  não  esteve  nos  locaes  de  conflictos  que 
se  deram  no  segundo  districto  eleitoral  por 
ser  eleitor  do  primeiro,  mas  por  sor  publico 
o  notório  e  por  ouvir  precisamente  por 
pessoas  que  lhe  merecem  inteira  confiança, 
aílirma  que  não  houve  o  que  realmente  se 
deva  chxmar  uma  eleição,  taes  as  tropelias, 
desordens  e  ataques  a  mão  armada  como 
vehiculo  da  fraude  a  mais  escandalosa;  que 
ao  capitã »  Cláudio  da  Rocha  Lima,  que  se 
achava  no  Asylo  de  São  Francisco  de  Assis, 
onde  funccionavam  duas  secções  do  Espirito 
Santo,  ouviu  a  afilrmação  de  que  o  pleito 
nessas  duas  secções  não  foi  concluido,  porque, 
no  inicio  logo  dos  trabalhos,uma  malta  de  de- 
sordeiros a  principio  repellida,  invadiu  o  edi- 
fício, pondo  em  debandada  eleitores  e  mesa- 
rios  ;  que  ao  alferes  José  Augusto  Soares  ouviu 
a  descri pção  de  sérios  coníiictos  na  praça  da 
Republica,  sendo  certo  que  para  livrar-so 
das  balas  que  se  cruzavam  tivera  de  es- 
giieirar-se  por  uma  parede ;  que  a  ambos 
ouviu  que  haviam  reclamado  do  Dr.  chefe 
de  policia,  de  uma  para  duas  horas  da  tarde, 
uma  providencia  que  contivesse  a  anarchia, 
sendo  por  isso  dada  a  ordem  immediata- 
mente  de  sahir  um  osquadrão  de  cavallaria; 
que  ainda  ao  mostre  da  offlc-ina  dê  coro- 
nhciros  do  Arsenal  de  Guerra  Lourenço  de 
tal,_ouviua  aílirmação  de  que  em  S.  Chila- 
tjvao  também  as  secções  tinham  corrido 
desordenadamente  e  que  aqueila  em  que  Lou- 
renço devia  votar  ia  ser  aggredida,  mas  o8 
aggrosàores  roch^^ssados^foram  sràlanta  coa« 
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(Inuar  a  obra  do  destruição;  que  seriam  seis 
horas  da  tardo  mais  ou  menos,  achava-se  a 
testemunha  na  rua  do  Ouvidor,  quando  pas- 
savam o  Sr.  Mmístro  do  Interior  e  o  com- 
mandante  da  brigada  policial ;  que  o  povo 
reunido  em  massa  protestava  contra  o  modo 
por  que  se  fizera  a  eleição  e  em  altas  vozos 
clamava  pela  prisão  do  Dr.  Irinsu  Machado, 
que,  segundo  epses  protostautes  ora  o  maior 
bandido,  promotor  dessas  desordens.  Nada 
foi  requerido  pelo-  Dr.  adjunto.  E  por  nada 
mais  responder  nem  lhe  ser  perguntado,  dou- 
se  por  findo  esse  depoimento  que  lhe  foi  lido 
e  por  achar  conforme  assigna  com  o  juiz, 
doutor  primeiro  adjunto  e  doutor  justifi- 
cante. E  eu,  José  Anastácio  Lopes  Sobrinho, 
o  escrevi. — A.^^^as  Pinto,— AuMiatw  Barreto 
Li ns.^-' João  Sereriano  da  Fonseca  Hermes , — 
António  Angra  de  Oliveira, 

Certifico  que  pelo  adiantado  da  hora  sus- 
pendeu-se  a  inquirição  de  testemunhas,  des- 
ignando o  moritissimo  juiz  o  dia  do  amanhã 
para  a  continuação  da  inquirição  das  teste- 
munhas, citadas  as  partes,  12  horas. 

O  referido  é  verdade  e  dou  fé. 

Rio,  16  de  abril  de  1903.  —O  escrivão,  José 
Anastácio  Lopes  Sobrinho. 

Certifico  que  intimei  ao  justificante  Dr. 
João  Severiano  da  Fonseca  Hermes  o  ao  Dr. 
António  Angra  de  Oliveira  pela  designação 
do  dia  e  hora  para  a  inquirição  (continuavão). 

Ficaram  scientes  e  dou  fé. 

Rio,  16  de  abril  de  1903.— O  escrivão,  José 
Anastácio  Lopes  Sobrinho, 

ASSENTADA 

Aos  dezesete  de  abril  de  mil  novecentos  e 
três,  na  sala  das  audiências  onde  :^e  achava 
o  meritissimo  juiz  supplente  em  exercício 
Dr.  António  Vaz  Pinto  Coelho  da  Cunha, 
commigo  escrivão  de  seu  cargo,  ahi  presente 
o  justificante  e  oDr.  António  Angra  de  Oli- 
veira, primeiro  adjunto:  foram  inquiridas  as 
testemunhas  na  fór ma  abaixo.  Eu,  José  An- 
tónio Lopes  Sobrinho,  o  subscrevi 

Testemunha  5* 

Oliverio  Pereira  Monteiro,  de  sessenta 
annos,  casado,  natural  desta  cidade,  empre- 
gado nas  Loterias  Nacionáes  e  reside  nesta 
Capital.  Aos  costumes  disse  nada.  Prostou 
o  compromisso  legal.  Inquirido  sobre  o 
quarto  e  sétimo  itens  da  petição  inicial,  disse 
que  tendo  sido  nomeado  mesario  da  nona 
secção  do  segundo  districto  de  Sani^Aiina, 
que  devia  funccionar  na  rua  Visconde  doi 
Gávea  numero  trinta  e  seis,  escola  publica, 


para  lã  se  diri<^'iu  ás  oito  e  meia  da  manhã  a 
ahi  permaneceu  até  ás  nove  e  meia 
sem  que  tivessem  comparecido  os  de- 
mais mesarios;  então  a  testemunha  e  muitos 
eleitores  que  haviam  concorrido  lavraram 
um  p/otesto  o  dirigiram-se  á  secção  mais 
próximo,  que  ora  â  segunda  do  mesmo  dis- 
tricto quo  funccionava  na  Bibliotheca  do 
Exercito;  o  major  ("arlos  Barbosa  Serzedeilo, 
que  prtisi.iia  essa  sec;*ão  acceitou  o  protesto 
e  admittiu  '.i  testemunha  e  mais  eleitores  a 
votar  tomando  os  seus  votos  em  separado; 
que  a  tostomunha  assistiu  a  tolo  o  processo 
eleitoral  que  se  cjnclulu  ás  seis  horas 
da  tarde,  ^endo  feitas  e  assignadas  as 
actas,  aíTlxado  o  edital,  bem  como  distri- 
buídos os  boleiins,  apezar  do  uma  tentativa 
de  aggrGs.<ão  no  intuito  de  perturbar  e  em- 
baraçar a  ordem  legal,  feita  por  um  grupo 
o  vagabundos  armados  a  cuja  fronte  vinha  o 
Dr.  Honpiquo  Lagden,  visto  como  esse 
candidato  ahi  tinha  sido  derrotado;  mais 
tarde  o  presidente  da  mesa  declarou 
que  tinha  bido  espancado,  e  os  livros 
lhe  tinham  siAo  arrebatados,  pelo 
que  a  te.ti^munha  foi  fazer  um  protesto 
junto  á  ro'dacção  do  Jornal  do  Brazil^ 
que  o  tornou  publico.  Sabe  mais  que  aa 
actas  da  decima  secção  do  segundo  districto 
foram  feitas  em  casa  de  Pedro  de  Oliveira, 
fiscal  de  inflammaveis,  sendo  ditada  pelo  Sr. 
Henriqus  Lagden,  quando  ó  certo  que  nesta 
secção  não  S3  reuniu  a  mesa  eleitoral,  e 
ainda  que  da  oitava  secção  do  mesmo  dis- 
tricto, que  não  fimccionou,  foram  os  livros 
levados  por  AlTon^o  de  Paula  Dias,  irmão  da 
professora  da  praia  Formosa  cento  e  deze- 
novo,  para  a  casa  de  Arthur  Pinto,  na  rua 
Sara  numero  qnatorzo  ou  dezeseis,  onde  se 
fabricaram  as  actas  falsas,  isto  ás  onze  horas 
danouto,  mais  ou  menos,  do  dia  da  eleição. 
Que  por  ter  vist  >,  lido  nos  jornaes  e  ouvido, 
por  ser  publico  e  notório,  sabe  que  o  pleito 
correu  dosordeuidam  nte  e  ás  oito  horas  da 
manhã,  quando  se  dirigia  para  a  sua  secção 
eleitoral,  viu  em  frente  ao  Asylo  São  Fran- 
cisco de  Assis  um  sargento  do  Batalhão  Naval 
á  paisana,  ignorando  si  ainda  da  activa  ou 
reformado,  que  capitaneava  ura  grande  grupo 
dedesordeii*o8  encro  os  quaes  os  de  alcunha 
— 'Trovisco,  Perna  inchada,  Mangaga,  Tira 
teima  —  todos  ex^praças  de  marinha,  os 
quaes  se  ach^wam  armados  e  em  attitude 
aggressiva.  Que  a  varias  pessaas  que  tinham 
ido  votar  na  quarta  e  decima  secções  do 
primeiro  districto  deSanfAnna  ouviu  dizer 
que  ai  11  não  se  realizou  a  eleição;  ^ntre  estas 
pessoas  pôde  citar  o  capitão  OÍivei  a,  mo- 
rador á  ru  i  Miguel  de  Frias  numero  vinte  e 
sete.  Roinquirida,  disse  que  sabe  que  depois 
de  haver  a  testemunha  se  retirado  da  nona 
para  a  segunda  secção  do  segundo  districtQ 
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nâo  compareceram  ai  li  o  preaidente  ou  os 
demais  raesarios  para  proceder  ás  oleigões, 
sendo  aasim  phantastico  ou  raoooi  verdadeiro 
o  resultado  que  poster iormen to  appareceu 
em  actas,  que  a  testemunha  considera  falsas; 
que  assim  affirma  porque  a  tostem unht; 
deixou  diversos  companheiros  seus  na  porta 
do  edifício  onde  funccionou  a  hl  na  secção, 
para  avisarem  os  eleíGuros  de  que  deviam 
dirigir-se  para  a  segunda,  e  estos  seus  cora- 
panheirospermaneccrairi  alli  att^  cerca  o 
duas  horas  da  tarde,  sem  que  aió  oruão  ti- 
vesse chegado  o  preoidcn-^o  ou  os  demais  luc- 
sarios. 

Que  na  noite  de  18  d  ^  fevereiro  a  tes- 
temunha esteve  na  casa  do  capitão  João 
Francisco  Machado,  á  rua  Sara,e  dahi  obsoi- 
You  que  na  casa  contigua  eram  fabricadas 
as  actas  da  oitava  secção,  sendo  redigidas 
por  Henrique  Lagden  e  oscriptas  por  pes- 
soas que  a  testemunha  desconhece,  isto  das 
dez  para  as  onze  horus  ;  que  i^aialmente  ás 
oito  horas  dessa  mesma  noite  a  úostcmunha 
que  se  achava  então  na  Ph  ^rmacia  Cirne,  ã 
rua  do  Santo  Christo,  teve  a  sua  attonção 
despertada  pelo  pharmaceutico  Cirne,  que 
indicando  um  prédio  que  ficava  próximo  lho 
disse  que  alli  estavam  sendo  feit  is  as  elei- 
ções da  decima  ;  que  effecti vãmente,  diri- 
gi ndo-se  a  testemunha  para  ponto  fronteiro 
(uma  estancia  de  lenha), dalli  viu  o  individuo 
de  nome  PauLv  Dias  o  diversas  outras 
pessoas  qucf  riam  e  galhofavam,  presu- 
mindo então  a  testemunha  que  nos 
commodos  internos  do  cdiftcio  se  procedia 
então  á  factura  das  actas.  K  por  nada  mais 
responder  nem  lhe  sor  perguntado  dei-sc 
por  findo  este  depoimento,  que  lhe  foi  lido  e 
por  achar  conforme  assignou  com  o  juiz  o  as 
partes.  £u,  José  Anastácio  Lopei  Sobrinho, 
prescrevi. — A.  Vaz  Pinto. — Oliverio  Perei 
ra  Monteiro,  —  JocTo  Severiano  da  Fonseca 
Hermes. — António  Angra  de  Oliveira, 

TestemunJia  7* 

Major  Domingos  Martins  de  Oliveira  Pa- 
ranhoSy  de  cincoenta  e  quatrJ  annoj,  casado, 
natural  desta  cidade,  a.'>sistento  da  Brígida 
Policial  e  residente  no  quartel.  Aos  costu- 
mes disse  nada.  Prestou  o  compromisso 
legal. 

Inquirido  sobre  o  so^rundo  item  da  pet-ção 
inicial,disse  que,sendo  eleitor  e  tendo  ido  dar 
o  seu  voto  no  dia  18  do  fevereiro  na  secção  que 
íúnccionava  no  pavimento  terroo  do  Lycou 
de  Artes  e  Officios, verificou  que  ahi  nào  ha- 
Tia  eleição  nem  tão  pouco  no  pavimento 
superior  onde  devia  fnnccionar  a  quinda  sec- 
(^;  dahi  em  companhia  do  major  Cruz  So- 
brinho, capitão  Serrano  e  outros  eleitores 
dirigiu-se  ã  imprensa  Nacional  onde  também 


não  80  reuniu  nenhunia  das  duas  secções* 
tei  oeira  e  quana  do  segundo  distncto  de  São 
José.  que  alli  deviam  funccionar;  seguiram 
para  a  rua  de  S.  José,  agencia  da  Prefei- 
tura, local  designado  para  a  terceira  secção 
do  primeiro  districto,  e  viram  todos  que  do 
um  carro  desembai^cara  um  individuo  que 
aífixára  á  porta  um  edital  dando  votação 
phantastica,  facto  este  que  foi  constatado 
por  emprega  los  dessa  casa  que  afiirmaram 
que  alli  não  houvera  eleição;  que  deixou  do 
procurar  a  primeira  e  a  sogunda  secções  do 
segundo  discricío  de  S.  José,  por  tor  sido  in- 
formado por  varias  pessoas  que  taes  secções 
não  funccionaram;depois  vieram  a  testemunha 
oseusc  mpanheiros  trazero  protesto  ao  Juizo 
Fodoral.  Nada  foi  roquerido  pelo  Doutor  ad- 
junto. £,  p>rnada  mais  responder  w em  lhe 
ser  perguntado,  deu-se  por  findo  este  depoi- 
mento que  lhe  foi  lido  epor  achar  conforme 
assignou  com  o  Juiz  e  as  partes..  Eu,  José 
Aniunio  Lopes  Sobrinho,  escrivão.— A.  Vaz 
PiníOf  Domingos  Martins  de  Oliveira  Para» 
nhos, — João  Severiano  da  Fonseca  ffermes, — 
António  Angra  de  Oliveira, 

Testemunha  5* 

Doutor  Luiz  Francisco  Masson,  de  trinta  e 
seis  annos,  casado,  natural  desta  ddade,  me- 
dico e  residente  nesta  Capital.  Aos  costumes 
disse  naíla.  Prestou  o  compromisso  legal.  In- 
formado sobre  o  terceiro  e  sétimo  itens  da 
petição  inicial, disse  que,  sendo  eleitor  da  sé- 
tima secção  que  d^ívia  funcoionar  na  Escola 
Publica  da  rua  do  Riachuelo  numero  trosen- 
tos,  ahi  chegou  antes  das  dez  horas  da  manhã 
e  conservou-se  até  as  dez  e  um  quarto; 
até  essa  hora  tinham  comparecido  cerca 
de  vinte  eleitores;  que  um  individuo  por- 
tador dos  livros  eleitoraes,  dizendo-se  me- 
sario,  recusou-se  installar  a  mesa,  apezar 
de  instancias  dos  eleitores  presentes,  até  que 
apparçcoram  deus  indivíduos,  cujos  nomes 
ignora,  em  companhia  do  Sr.  José  Francisco 
Lobo  Júnior,  quo,  segundo  o  individuo  por- 
tador dos  mesmos  livros,  era  alli  osperado; 
Lobo  Júnior  e  os  indivíduos  que  o  acompa- 
nhavam arrecadaram  de  sobre  a  mesa  os  li- 
vros eleitoraes,  deixando  por  isso  de  haver 
eleição;  ã  vista  disto,  a  testemunha  diri- 
giu-se ã  sexta  secção  ondo  votou  com  a  de- 
claração de  que  na  sua  não  se  reunira  a 
mesa,  vindo  depois  com  outros  eleitores 
trazer  o  seu  protesto  perante  o  Juizo  Fe- 
deral . 

Que,  por  ter  assistido  e  ouvido,  afflrma 
que  o  pleito  no  2?  districto  correu  em  des- 
ordem gei*al.  Nada  foi  requerido  pelo 
Dr.  adjunto.  E,  por  nada  mais  responder 
nem  lh3  ser  perguntado,  deu-se  por  findo 
esse  depoimento  que  lhe  foi  lido  o  por  achar 
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conforme  assigna  com  o  Juiz  o  as  partes. E  eu, 
José  António  Lopes  Sobrinho,  o  escrevi.— 
A.  Vaz  Pinto. — Dr.  Luiz  F,  Masson, — JofTo 
Severiano  da  Fonseca  Hermes» —  António  An- 
gra de  Oliveira, 

Certifico  que,  pelo  adeantado  da  hora,  sus- 
pcndeu-se  a  inquirição,  designando  o  juiz  o 
dia  de  amanhã  para  a  sua  continuação,  ci- 
tadas as  pa  -tes,  ás  12  horas. O  referido  ó  ver- 
dade e  dou  fé.  Rio,  17  de  abril  de  1903.— 
O  escrivão,  José  António  Lopes  Sobrinho, 

Certifico  que  intimei  ao  Dr.  João  Seve- 
rian o  da  Fonseca  Hermes  e  António  Angra 
de  Oliveira,  pela  designação  do  dia  e  hora 
para  a  inquirição  das  testpmunhas  era  con- 
tinuação. 

Ficaram  sciente  e  dou  fé. 

Rio,  17  de  abril  de  1903.—  O  escrivão, 
José  António  Lopes  Sobrinho. 

APUD  ACTA 

Aos.dozoito  de  abril  de  mil  novecentos  e 
três,  na  sala  d.is  audiências,  perante  mim 
compareceu  o  Dr.  João  Sevoriano  da  Fonseca 
Hermes  e  por  elle  me  foi  dito  que  constituiu 
seu  bast  mte  procurador  ao  solicitador  Oscar 
António  Teixeira,  a  quem  concede  todos  os 
poderes  em  direito  proraettidos  para  -  o  fira 
de  represental-o  na  presente  justificação, 
promovendo  todos  os  termos  da  mesraa,como 
si  presente  estivess3.  Assira  o  disse  e  assigna 
com  as  testemunhas  presentes.  £  eu,  Josc 
António  Lopes  Sobrinho,  escrivão,  o  sub- 
screvi.— João  Severiano  da  Fonseca  Hermes. 
— Triptolemo  Maciel  Soares. —  João  da  Malta 
Teixeira, 

ASSENTADA 

Aos  dezoito  de  abril  de  mil  novecentos  e 
stres,  nestíi  cidade,  na  sala  das  audiências 
do  Juízo,  onde  se  achava  o  raeritissirao  juiz 
em  exercicio,  Sr.  Dr.  António  Vaz  Pinto 
Coelho  da  Cunha,  cominigo  es-rivão  do 
eu  cargo,  ahi  coraparecerara  o  procurador 
bastante  do  justificante  e  o  priraeiro  adjunto 
do  procurador  da  Republica,  desta  secção, 
Sr.  Dr.  António  Angra  de  Oliveira,  e 
precedeu-se  ã  inquirição  dis  testeraunhas 
que  se  sogiiera.— E  eu,  Horaeterio  José  Pe- 
reira Guimarães, escrivão  que  escrevi  no  im- 
pedimento do  escrivão  companheiro. 

Testemunha  9* 

Hamilcar  Nelson  Machado,  do  vinte  c  novo 
annos  de  idade,  cisado,  despaclianto  muni- 
cipal, natural  do  Estíido  do  Alagoas,  mora- 
dor ã  rua  Malvino  Reis  numero  cento  o  vinte. 


Aos  costuraos  disse  nada  e  prometteu  dizer  a 
verdade  do  que  soubesse  e  lhe  fosse  per- 
guntado.—E  sondo  inquirido  sobre  a  petição 
de  folhas  duas,  que  lhe  foi  lida,  disse  que, 
sendo  eleitor  ha  mais  de  oito  annos  na  pri- 
meira secção  do  segundo  districto  do  Sacra- 
mento, alli  compareceu  para  prestar  o  seu 
voto  no  dia  dezoito  do  fevereiro,  tendo  sido 
impedido  não  só  o  depoente  como  muitos  ou- 
tros,' entre  elles  o  mesario  de  nome  Avertano 
Noruega,por  um  grup  j  pertencente  ao  ex-itt- 
tendente  Manoel  Corrêa  de  Mello,capiT,aneado 
por  Augusto  de  A Ican tara Taparica,  António  da 
Silva  Berlinque  e  outros  que,  sabendo-  ser  o 
depoente  contrario  4  chxpa  Irineu-Barata, 
não  consentiram  que  entrassem  no  edifício  a 
exercerem  o  sou  direito  eleitoral.  Disse  mais 
que,  não  pjdendo  exercer  o  seu  voto  na  pri- 
meira secção,  elle  e  outros  dirigiram-se  á 
terceira,  quarta  e  quinta  secções,  não  o  po- 
dendo fazer  porque  nesr.as  não  houve  olei- 
(;ão,  sendo  que  não  pôde  realizar  o  seu  di- 
reito eleitoral  nas  secções  do  segundo  distri- 
cto, quarta,  sexta,  oitava  e  nona,  isto  é, 
estas  ainda  do  piàraeiro  districto  por  não  ter 
havido  alli  eloi(,'ão,bera  corao.dirigindo-seao 
segando  districto, nas  secções  terceira,  quar- 
to, quinta,  sexta  e  sétima,  não  o  pôde  fazer 
por  nã  j  lerem  ahi  se  realizado  eleições,  já. 
por  torem  os  presidentes  de  algumas  mesas 
levado  os  livros  para  a  casa,  já  por  outros, 
com  seus  mos\rios  amedrontados  pelas  arrua- 
ças, a  cuja  frente  se  achava  o  Doutor  Irineu 
Macha'lo,  haverem  se  retirado  para  as  suas 
casas,  sendo  que  um  dos  presidentes,  de  nome 
João  Getulio  da  Silva  Chaves,  declarara, 
em  vista  das  occurrencias,  iria  fazer  eleição 
ora  sua  casa  corao  bem  Ih  ^  parecesse. — Disse 
mais  que  o  Doutor  Benji^min  Baptista,  presi- 
dente da  quinta  secção  do  districto  do  Sa  • 
cramento,  lhe  declarara  ás  cinco  horas  da 
tarde  que,  tendo  levado  os  livros  eleito- 
raes  para  a  sua  casa,  ia  entrega l-os  inta- 
ctos,pois  que  não  se  prestava  á  falsificação  de 
de  acta  corao  tinha  sido  convidado  a  fazel-o 
pelo  Senhor  Corrêa  de  Mello.  Disso  mais  que 
Américo  Bordini,  presidente  da  quarta  sec- 
ção do  Sacramento,  lho  declarara  que  dei- 
xara de  se  realizar  a  eleição  por  não  se 
I)restar  á  falsificação  da  acta,  pjis  que  na 
eleição  anterior  fora  envolvido  em  um  pro- 
cesso do  falsificação  de  actas  e  não  queria 
ser  de  novo.  Disse  mais  que  o  tenente  Fran- 
cisco do  Paula  Chaves,  mesario,  que  servira 
como  presidente  na  primeira  secção  do  se- 
gundo districto,  lhe  declarara  que  apenas 
tendo  coraparcícido  setenta  e  três  eleirores, 
a  mesa  foz  altenição,  passando  a  elevar  este 
numero  a  duzentos  e  doze,  dando  á  chapa 
Irinou  Maidiado  cerca  de  cento  e  oitenta 
votos.  Roperguntado  disse  que.  pelos  moti- 
vos expostos,  a  testemunha,  contra  vontade 
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sua,  deixou  de  exei'eer  o  direito  do  voto,  em 
as  eleições  de  dezoito  de  fevereiro  findo. 
Que  em  sua  peregrinação  através  das  diver- 
sas secções  dos  dous  districtos  do  Sacramento 
gastou  a  testemunha  eoi  seu  trajecto,  a  pó, 
cerca  de  três  horas,  conseguindo  percorrel-as 
todas  em  vista  da  proximidade  em  que  ellas 
éstâo  situadas,  o  que  facilmente  se  observa, 
observando  os  locaes  indicados  no  local.  Quo 
pjla  leitura  dos  jornaes,  por  ouvir  dizer  e 
pela  observação  pe^^soal  relativamente  á  sec- 
ção onde  6  eleitor,  sabe  a  toátemunha  que  o 
pleito  no  segundo  districto  correu  no  meio  da 
maior  desordem  e  torro  r.  E  nada  mais  disso 
nem  lhe  fyi  pergunt'.\do,  ordenando  o  juiz  quo 
se  encerrasse  o  seu  depoimento,  que  assigna 
depois  de  lhe  sor  lido  o  achado  conformo. 
E  eu,  Hemeterio  Josó  Pereira  Guimarães, 
escrivão,  que  escrevi,  no  impedimento  do  es- 
crivão companheiro.—- A.  Vaz  Pinto,—  Ha- 
miicar  Nelson  Machado. —  António  Angra  de 
Oliveira,^  Oscar  Antoni')  Teixeira, 

Tesiermmha  ÍO^ 

Marciano  António  da  Silva  e. Oliveira,  de 
cincocnta  e  cinco  annos,  casado,  natural  do 
£stado  da  Bahia,  empregado  publico  e  resi- 
dente nesta  cidade.  Aos  costumes  disse  nada. 
Prestou  o  compromisso  legal.  In  querida  so- 
bre o  segundo  e  sotimo  itens  da  petição  ini- 
cial, disse  qne,  no  dia  dezoito  de  fevereiro, 
dia  designado  para  a  eleição  do  Districto  Fe- 
deral, ás  oito  horas  mais  ou  menos  do  dia, 
oUe  tó>t3mivnha  se  apresou  *iou  na  Carta  Cadas- 
tral, na  rua  de  S.  Pedro,  onde  devia  realizar- 
86  a  eleição  da  quarta  secção  do  segundo  dis- 
tricto do  Sacramento  e  como  mesario  que  era 
procurou  indagar  do  mestre  de  obras  Ai  não 
ia  realizar  a  eleição  naquedla  casa.rosponden- 
do-lhe  elle  que  sim,  o  que  ás  nove  horas 
coUocaria  na  loja  uma  mes  v  e  a  urna  que  es- 
tava guardada  ;  de  facto,  na  hora  aprazada 
foi  coliocada  uma  mesa  na  porta  principal  e 
trouxe  ura  empregado  a  urna;  momentos  de- 
pois chegou  também  o  mesario  Maciel,guarda 
da  Agencia  Municipal,  comparecendo  em  se- 
guida mais  algumas  pesso  is.  A's  novo  horas 
em  ponto  sentaram-se  á  mesa  ello  testemu- 
nha e  o  outro  mesario  para  dar  começo  ids 
trabalhos. -Nesse  acto  v  Tiftcaram  que  a  urna 
estava  aberta  sem  cousa  alguma  dentro. 
Que  esgotado  o  prazo  da  lei  até  as  dez  horas 
da  manhã,  não  tendo  comparecido  o  pre- 
sidente dcpignado  nem  os  outros  mosa- 
rios,  elle  testemunha  e  o  outro  mesario 
com  dous  fiscaes  e  alguns  eleitores  (|uc  es- 
tavam na  soc«;ão  lavraram  o  competente 
Íirotesto,  pedindo  aos  eleitores  presentes  qut: 
òsiam  votar  na  outi-a  secção  próxima  ; 
feito  outro  protesto,  que  allixarain  na  poria, 
dirigiram-se  a  este  juizo  trazendo  a  urna  e  u 


protesto  quo  não  foi  accíúto.  De  voUa  do 
Juízo  Federal,  qii.mdo  ainda  foi  ver  si  votava 
na  quinta  secção  da  mesma  Rua  de  S.  Pedro, 
quo  ô  também  do  segundo  districto,  pessoas 
do  conhccimont!»  deli  i  testemunha  impediam 
a  passagem  para  evitar  alguma  desgraça, 
porquo  na  rua  do  S.  Pedro  grande  ajunta- 
mento ahi  estava  e  davam  tiros,  e  immedia- 
tamente  voltou  a  testemunha  a  rofiigiar- 
se  na  loja  de  charutos  do  Si-  crosta, á  rua  dos 
Andradas  quasi  á  do  llospicio.  Reinquerida 
as -sim  que  pelo  que  observou  e  f  »i  infor- 
mand^j  sobro  a  testeiminha  e  por  isso  aíllr- 
mavi*  que  o  pleito  eleitoral  do  segundo  dis- 
iricto  em  o  dia  dezoito  do  fevereiro  findo 
correu  doso  'denadameiíto,  imperando  por 
coda  a  cidade  a  desordem  e  o  terror.  E  por 
tadi  mais  responder  nem  lhe  ser  perguntado 
neu-se  por  findo  este  depoimento,  quo  lhe  foi 
dido  e  por  ach  a*  conCorme  assi-ínou  com  o 
luiz  e  os  representantes  das  parte-;,  liiu, 
jJosé  António  Lopes  Sobrinho,  escrivão,  o 
subscrevi. — A.  Vaz  Pinto, — Marciano  Antó- 
nio da  Silva  Oliveira. — Oscar  Anlonio  Tei- 
xeira ,  — Anlonio  ^ in(j ra  de  01  ive i ) -a , 

Tesírmunha  lí^ 

Flávio  Nunes,  de  vinte  e  sete  annos,  sol- 
teiro, natural  do  Estado  das  Ala^iòas,  empre- 
gado no  commercio  e  residente  nesta  Capital. 
Ao  costumes  disso  nada.  Prestou  o  compro- 
misso legíil.  Inquerido  sobre  o  s.í^undo  e  síí- 
timsot<'/«A'  i-a  petição  inicial,  disse  que, sendo 
eleitor  da  sot.ima  secção  do  segundo  districto 
do  Sacramento, ahi  comp  irecera  para  prestar 
o  seu  voto,  não  podendo  fazei- o  por  en- 
contrar na  hora  legal  a  ca^a  feciíada;  que 
dirigira-se  ãs  terceira,  quarta  e  quinta 
secções,  não  podendo  também  prestar  o 
sou  voto  por  não  t  rem  nollas  se  realizalo 
eleições,  já  por  não  terem  comparcculo 
mesarios,  já  por  lho  ter  constado  terem 
havido  distúrbios  com  arrebatamento  do 
livros. 

Quanto  á  sétima,  por  ouvir  dizer  ge- 
ralmente e  mesmo  do  alguns  mesarios  do 
secçõ  is,que  a  eleição  correu  anarchicamonte, 
osp:;cialment')  teve  rijferencia  dos  assaltos 
qu9  toram  íoitos  na  socção  do  Asylo  da 
Mondicidade.  Nada  foi  requerido  pelo  doutor 
adjunto.  E  por  nada  mais  responder  nem 
lhe  sor  pergunta' lo  dou-se  por  findo  esto 
depoimento,  que  lhe  foi  lido  e,  por  achar  con- 
forme, assigna  (*.om  o  juiz  e  os  represen- 
tantes das  "partes.  E  eu,  .Jos('í  Anastácio  Lo- 
pes Sobrinho,  o  escrevi.— .1.  Vas  Pinto.— 
l'lnvio  Nnne^, — Oscar  António  Tei^reira.— 
Anlonio  Antfra  dv  Olivi-irc . 

Tcdcina,ilta  PJ'' 

Juão  Paulo  N.izarrtli,  de  vinte  e  quatro 
annos,  solteiro,  natural  do  Estalo  do  Rio  de 


216 


AWAES  DA  CAMARÁ 


Janeiro,empre^ado  no  cnmm  ?rcio  e  residente 
ned ta  cidade.  Aos  costumes  disse  nada.  Pre- 
stou o  compromisso  legal.  Inquorido  sobre  o 
segundo  e  sétimo  itens  da  petição  inicial, 
disse,  que  sendo  eleitor  da  sétima  secção  do 
8í3gundo  districto  do  Sacramento,  alli  com- 
parecera, não  poiendo  dar  o  seu  voto  por 
não  ter  havido  eleição,  .se^^uodo  lhe  infor- 
mara o  porteiro  do  ediflcio;  que  era  seguida 
dirigii*a  se  ás  seguintes  secções,  segundo 
districto,  terceira,,  ,uarta,  quinta  e  sjxta, 
nao  podendo  fazel-o  pelo  mesmo  motivo,  em 
vista  do  que,  dirigindo  se  ao  primeiro  distri- 
cto, procurara  dar  o  seú  voto  em  diversas 
secções,  recordando-se  das  seguintes:  segunda, 
serceira,  quarta,  sexta,  oitava,  nona  e  de- 
cimi,  que,  pelo  mesmo  motivo  já  expendido, 
não  podo  fazel-o;  lembrando-se  então  que 
não  tinha  ido  á  oitava  secçtO  do  segundo 
districto,  alli  compareceu  e  o  sou  voto  fora 
tomado.  Quanto  ao  sétimo  item  disse  que 
assistiu  a  divei^sas  correrias,  tend>  visto  o 
cabo  Malaquias,  Josô  do  Senado  e  outros  que 
disparavam  tiroi  de  garrucha  o  dyuamite 
amedrontando  o  povo,  tendo  o  depoente  visto 
ixirto  dossis  desacatos  á  rua  de  S.  Pedro 
próximo  a  uma  das  secções  oleitoi»aes.  Nada 
foi  requerido  pelo  doutor  adjunto.  E  por 
nada  mais  responder  nem  lhe  sjr  pergun- 
tado deu-se  por  findo  este  dopoiraento,  que 
lhe  foi  lido  e,  por  achar  confirme,  assignou 
com  o  juiz  e  os  roproientautes  das  paries. 
E  eu,  José  Anastácio  Lopes  Sjbrinho,  o  es- 
crevi.—.4.  Vaz  Pinto.— João  Poulo  Nazarelh 
— Oscar  António  Teixeira, — António  Angra  de 
Oliveira, 

Certifico  que  pjelo  adeantado  da  hora  sus- 
penicu  o  juiz  a  inquirição  e  designou  o  dia 
Tinte  do  corrent3  para  a  sua  continuação, 
citadas  as  partes,  12  lioras.  O  referido  (t  ver- 
dade o  dou  fé.  RLo,  18  de  abril  de  1903.— 
O  escrivão,   José  Anastácio  Lopes  ^Sobrinho. 

Certifico  que  intimei  aos  doutores  João  Se- 
veriano  da  Fonseca  Hermss  e  António  Angra 
de  Oliveira  pela  designação  de  dia  e  hora 
para  a  continuação  para  a  inquirição.  Sci- 
entese  dou  fé.  Rio,  18  de  abril  úh  1903.  — 
O  escrivão,  José  Anastácio  Lopes  íiobrinho, 

ASSENTADA 

Aos  20  de  abril  de  1903,  nesta  cidade, 
na  sala  das  audiências  do  meritissimo  Juiz 
era  exercício  Sr.  Dr.  Anfconio  Vaz  Pinto 
Coelho  da  Cunha,  commií^o  escrivão  de  seu 
cargo,  ahi  com  parecera  ra  o  procurador  bas- 
tante do  justificante  o  o  primjíro  adjunto  do 
procurador  da  llopublica  desta  secção,  o  Sr. 
Dr.  António  Angra  de  Oliveira,  procedeu 
inquirição  das  testemunhas  que  adeanto  se 


seguem.  E  eu  Heraeterio  José  Pereira  Gui- 
marãe8,oscrivão,que  escrevi, no  impedimento 
do  escrivão  companheiro. 

Testemunha  i3»- 

Manoel  Maria  Lopes,  de  32  annos  de  idade, 
solteiro,  negociatite,  natural  de  Portugal, 
morador  á  rua  da  Gamboa  n.  81.  Aos  costu- 
mes disse  nada.— Prometteu  dizer  a  verdade 
do  Que  soubesse  e  lhe  fosse  perguntado.  E 
senão  inquerido  sobre  o  quarto  e  sétimo  itenã^ 
da  petição  de  âs.  2  que  lhe  foi  11  ta,disse  qu  e 
sendo  eleitor  na  9*  secção  do  29  districto  d  e 
Sant'Anna,  alli  comparecera  para  prestíwp 
o  seu  voto,  não  podendo  fazel-o,  porque  en- 
contrara um  edital  declarando  que  fossem  os 
eleitores  votar  na  secção  mais  próxima,  o 
que  fez  na  2^  secção  do  mesmo  2*  districto, 
que  funcoionava  na  Blbliotheca  do  Exercito, 
t  ndo  também  verificado  que  não  houve  ôlei- 
ção  na  7*  secção  e  que  na  8*  houve  alteração 
uo  vot.s.  Disse  mais  que  grupo  de  cafa^j 
gestos  perturbou  a  oitlem  publica  e  sendo  que 
ura  deates,a  cuja  frente  se  achava  o  Dr.  Hen- 
rique Lagden, dando  vivas  a  esto  e  impedindo 
aos  que  votassem  contra  o  mesmo.  Pelo  pri- 
meiro adjunto  do  procurador  da  Republica 
não  foi  reperguntada  a  testemunha.  E  nada 
mais  disse  nem  lhe  foi  perguntado,  orde- 
nando o  juiz  que  se  encerrasse  o  seu  depoi- 
mento depois  de  lhe  ser  Udo  e  achado  con- 
forme que  assigna.  E  eu,  Hemeterio  José  Pe- 
reira Guimarães,  escrivão,  que  escrevi,  no 
impedimento  do  escrivão  companheiros. — A, 
Vaz  Pinto, — Manoel  Maria  Lppes. — Oscar  An- 
tónio Teixeira. —  António  Angra  de  Oliveira. 

Testemunha  i4^ 

Domingos  Gusmão  Gil,  de  31   annos  de 
idade,  casado,  conferente  de  2*  classe  da  Es- 
trada de  Ferro  Central  do  Brazil,  natural  do 
Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,   morador  na 
ruade  Itamaraty  n.  13.  Aos  costumes  disse 
nada.  Prometteu  dizer  a  verdade  do   que 
soubesse  o  lhe  foss)  perguntado.  E  sendo 
inquerido    sobre  o  1^  item   da  petição  de 
fls.  2  que  lhe  foi  lido,  disse  que  no  dia  18 
de    fevereiro,     como    fiscal    de    um     dos 
candidatos,   sendo    este  o  capitão  Ameriq 
de   Albuquerque,  foi  assistii'   á  eleição  no 
sexta  secção  do  primeiro  districto  do  Eo 
genho  Velho,  e  como  alli    nao  tivesse  ha- 
vido eleição,  regressou  para  secção  de  onda 
era  eleitor,  a  decima  secção  do  segundo  di- 
tricto  do  SanfAnna,  naqual  não  houve  elei- 
ção por  não  terem  comparecido  os  mesarios, 
o  procurando  dirigir-so  a  outras  secções  não 
conseguiu  dar  o  seu  voto  porque  grupos  de 
desordeiros  armados  de  cacetes,  facas,  nava- 
lhas e  revolvers,  em  correrias,  obstavam  o 
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comparecimento  doá  oloit>res,  sob  pena  de 
serem  aasaadnados.  Di^^o  que  apezar  do  uho 
ter  havido  eleição  na  decima  secção  rofj- 
rida,  foicomtu.lo  romottida  \im\  aiitlionUoa 
eleitoral  visivelmente  falsa,  pjisquo  fl;riiram 
alli  nomes  de  amigos  seus,  que  ali?ts  não  esti- 
veram pi-eseotóá*:  tenente  João  Klosbão  dos 
^^  Reis,  que  votou  no  En;renho  Vellio,  como 
rtscil  do  cmdi  rito  capitão  Américo  de  Al- 
fmquerque  ;  Bernai'dino  Gomes  Ribúro  vo- 
tou na  oitava  secção  do  primeiro  districto 
do  Engenho  Novo  ;  alfores  Arthur  Jo;''  Fiu*- 
nandes,  Etelvino  Pereira  de  Jesus,  não  \'ot\- 
ram  em  secção  alguma  o  Agurjiin  como  tendo 
votado  na  decima  snc/Jo.  H  nida  mai-;  dis^e 
Dem  lho  foi  perguotaio^ordenanio  o  juiz  que 
seencerra-se  o  seu  depoimenio  depois  do  Ihp 
ser  lido  e  achado  conforme  queasáigoa.  K 
eu,  Hemeterio  Josó  Peroir.i  Guim»ràí3,  os- 
crivào,o  escrevi, no  impedimento  do  esc  'ivão 
companheiro." i4.  Vaj  Pinlo, — Domngosde 
Gusmão  Gil,  alferes.— -Oícar  António  Teixeira 
i  —António  Angra  de  Oliveira. 
I 

Certifico  quo  pelo  adeantado  da  hora,  o 
'  meritissimo  juiz  suspendeu  a  inquirição  de 
f  testemunhas  e  designou  o  dia  vinte  o  dous  do 
I  corrente,  ás  doze  horas,  p  ira  continuação  da 
mesma,  intimadas  as  partes.  O  refei-iJo  é 
verdade  e  dou  fé.  Rio,  iíO  do  abril  de  1903.— 
O  eiaerivâo,  HeMeterio  Guimarães. 

Intimação 

Certifico  que  intimei  o  procurador  dó  jus- 
tificante e  o  primeiro  aij  lOto  do  procurador 
da  Republica,  pjlo  conteúdo  da  designação 
dia  e  hora  para  continuação  da  inquirição, 
do  que  ficaram  scientes  e  dou  fé.  Rio,  '^0  do 
.  abril  de  19 '3. —  O  Oácrivão,  Hetne ter io  Gui- 
marães, 

ASSENTADA 

Aos  vinte  o  dous  de  abril  do  mil  novecen- 
tos e  três,  na  sala  das  audiências,  onde  se 
achava  o  moritissimo  juiz  supplento  cm  ex- 
eroicio  Dr.  António  Vaz  Pmto  Coelho  da 
Cunha,  commigo  oscrivão  de  seu  cartório, 
ahi  presente  o  procurador  do  justiticant)  e  o 
Dr.  António  Augusto  de  Oliveira,  primeiro 
at^unto,  forana  inquoridas  as  testemunhas  na 
forma  abaixo.  Eu,  José  Aniistacio  Lopes  So- 
brinho, o  subscrevi. 

Testemunha  /5* 

António  da  Fonseca  Lobo,  de  trinta  o  dous 
anoos,, casado,  natural  da  Capital,  empregado 
publico  e residen'-e  nodta  Capital.  A.s  costu- 
mes disso  nada.  Prestou  o  compromisso  le- 
gal. Inquerido  sobre  o  sexto  o  sétimo   itens 

Yol.  I 


disso  que  tom  corte  a  d 3  não  terem  funccio- 
n:ilo  a  quinta,  sexta,  oitava,   nona  e  decima 
primeira  secções  da  pirochia  de  S.    Christo- 
vão,  porque,  sondo  mcsario  na   sexta,   alli 
compa'ecomio  e  penrian  ícendo  até   ás  dez  o 
meia  horas  não  pôde  essa  secção  funccionar, 
por  nã>  existirem    livros,   tendo  apenas  en- 
contrado uma  urna  vasi  i,  e  perCv»rrendo   as 
outras  s  icções  mencionadas  sjube  por   ami- 
í;,'os  sous  nollas    vot  intos  quo  não  puieram 
dar  os  sons  vjtoj}.  por  não  terem  funccionado, 
só  c  jn?Tguindo  f  izel-o.  isfio  é,  dar  o  seu  voto, 
na  segunda  secção.  Disse  mais  que  antes  do 
percorrer  as  outras  seoçõas  na  sexta    lavrou 
o  protesto  com  outros  amigos  obitores  da 
mesma  o^ção  contra  o  seu   funccionamento, 
protesto  que  foi  entregue  ao  capitão   Brazil 
para  o  oníregar  :^m  juizo.  Disse  mais  que  na 
decima  secção  houve  grande  desturbio,  occa- 
sionando  até   a  retirad:).  do   presidente  da 
mesa  Dr.  Cordeiro  da  Graçi,  qu«  declarou 
aos  depoentes  quo  o  fizera  para  não  ser  as- 
sassinado, sendo  que  o  secretario  da  mesma 
tarajomse  itítir.  u.  Disse  quo  encontiara-se 
com  um  moço  de  nome  Euzebio   Rocha   que 
em  um  carro  conduzia  uma  urna,  i»qual,  di-  . 
riginio-se  ao  prosidonie  da  se  lima   secção 
Dr.  liarcellos,  a  entregou  dizendo  que  ia  ar- 
roca  lar  outr.ts  urnas  d  is  secçõjs  onde  não 
houvessem     eleições.      Quanto    ao  sétimo, 
di83e   quo   é  vóz  geral  em    S.    Christovão 
qu3  0s    amigos  do    D jutor  Bulhões  Marcial, 
candidato  da  chapa  Irinou  Machado, pre  teu - 
ieram  atacar  a  casa  do  Doutjr  Araújo  Lima 
por  Ov^ítar  esto  trabalhando  a  favor  do  Dr. 
Fonseca  Hermes,  sendo  que  o  depoente  com 
outros  amigos  foram  para  casa  do  Dr.  Araujj 
Lima  afim  do  ©garantir  contra  qualquer  as- 
salto.N.ida  foi  respondido  pelo  Douforadjunio 
E  por  nada  mais  responder  nem  lho  ser  per- 
guntado deu-se  por  findo  este  depoimento, 
quj  lho  foi  lido  e  por  achar  conforme  assi- 
gua  com  o  juiz  o  os  representantes  das  par- 
tes. Eu,  José  Anastácio  Lopes  Sobrinho,  es- 
crivão,© escrevi ,  —A .  Vaz  Pinio . -^António  da 
Fonseca    Lobo,  —  Oscar  António  Teixeira.  — 
António  Angra  de  Oliveira. 

Testemunha  i6^ 

Capitío  Henrique  Igoacio  do  Faria,  de 
trintão  dous  annos  cisaio,  natural  desta 
cidide,  empregado  publico  e  resident')  nesta 
Capital.  Aos  costumes  disse  nada.  Prestou  o 
compromisso  legal.  Inquirido  sobre  o  quinto 
e  sétimo  itens  da  petição  inicial  disse  que 
sendo  eleitor  na  nona  secção  da  parochia  do 
Espirito  Santo,  por  llie  t  jr  dito  a  professora 
qiio  alli  não  funccionaraa  soe  ão.  procurando 
enião  dirigir-seá  quinta  e  á  decima  secções 
nlo  podo  também  prestar  o  sou  voto  por- 
que verificou  que  alli  haviam  desordens  gra. 
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vt;s  e  impediram  o  traballio  eleitoral,  sondo 
que  não  huuvo  eleicã';  na  qu  irta,  sotima  e 
oitava  secções  pelo  mesmo  motivo.  Disse 
mais  que  ,na  primei /a  e  st^gunda  secções 
principiados  os  trabilhos  eleitoraes  foram 
interrompidos  por  desordeiros  não  sendo  fei- 
tas as  actas.  Quanto  ao  sétimo  quoé  exacto 
ter  corrido  a  eleição  no  soixundo  districto 
desordenadamente  polas  arruaças  e  violên- 
cias de  desordeiros  que  eram  attribuidos 
acharem-scao  mando  do  Dr.  Irinou  Machado. 
Nada  foi  requerido  polo  Dr.  primeiro 
adjunto.  E  por  nada  mais  responder  nem  llie 
«er  perguntado  deu-so  por  findo  este  depoi- 
mento que  lhe  foi  lido  e  por  acliar  conforme 
assigna  com  o  juiz  e  os  representantes  das 
partes.  Eu,  José  Anastácio  Lopes  Sobrinho, 
escrivão,  o  escrevi.— .1.  Vaz  Pinto,  —  Capi- 
tão Henrique  ígnacio  de  Faria. — Oscar  Anto- 
^io  Teixeira. — António  Angra  de  Oliveira. 

Certifico  que  pelo  adeantado  da  hora  sus- 
pendeu o  meritissimo  juiz  a  inquirição  desi- 
gnando o  di  i  de  amanhã  para  a  sua  conti- 
nuação, citadas  as  partes.  O  referido  ò  ver- 
dade e  dou  fé.  A's  12  horas.  Rio,  22  de  abril 
de  1903. — O  escrivão,  José  Anaastacio  Lopes 
Sobrinho. 

Certifico  que  intimei  o  Dr.  António  An.irra 
•do  Oliveira,  primeiro  adjunto  e  ao  solicita- 
^dor  Oscar  António  Teixeira,  procurador  do 
justificante,  pela  designação  do  dia  e  hora 
para  a  inquirição,  em  continuação. 

Foram  scientes  e  dou  fò. 

Rio,  22  de  abril  de  19<)3.  — O  escrivão, 
José  Anastácio  Lop:s  Sobrinho, 

assi:ntada 

Aos  vinte  e  três  de  abril  de  mil  novecentos 
c  três,  na  sala  nas  audienci  is  onde  se  achava 
o  moritissimo  juiz  sepplente  Doutor  António 
Vaz  Pinto  Coelho  da  Cunha,  coiumigo  esere- 
vãode  seu  Cíirgo,  ahi  presenle  o  procurador 
do  justificante  e  o  Dr.  António  Anidra  de 
Oliveira,  foram  inqueridas  as  testtímimhas 
na  forma  abaixo.  Eu  José  Antanio  Lopes  So- 
brinho, escrivão  o  escrevi. 

Testemunha  11* 

Miguel  da  Silva,  do  trinta  annos,  casado, 
natural  dest^i  cidade,  empreg  ido  publico  e 
residente  nesta  Capital.  Aos  cusuimrs  disse 
nada.  Prestou  o  compromisso  letral.  In- 
qu(»rido  sobn^  o  sexto  o  siítimo  (luesito  da 
petição  inicial  dissi>  que  seiíilo  eleitor  da 
nona  secção  da  parochia  de  S.  C'hristov:io 
.  ai  li  coinpareciíra  para  dar  o  seu  voto  o  ([Ue 
não  póile   ra/>er  porque   não  houve  eleição 


nívssa  secção  por  faUare-n  livros  o  mesarios 
e  dirigindo-se  em  seguida  ás  sec.-Oes  quinta 
sexta,  oitava  e  decima  p -imeira  verificou 
que  não  funccionavam,  vindo  depois  a  do- 
ei ma  secção  ahi  encontrou  funccionaiido, 
mas  na  occasião  em  (jue  ia  dar  o  seu  voto 
um  grupo  lie  desordeiros  penetrou  no  recinto 
e  dando  vivas  ao  Dr.  Bulhões  Marci  il  c  Iri- 
neu  Machado  arrebatou  urna  e  livros,  o  que 
foz  o  depoente  retirar-se  para  não  se.r  oíTen- 
dido  bem  como  retiraram-se  os  outros  vo- 
tantes. Quanto  ao  sétimo  disse  que  na  sua 
secção  eleitoral  bom  como  em  diversas  que 
percorreu,  a  eleição  foi  perturbada  por  grupo 
de  desordeiros  que  afugentavam  os  vdeitoros 
sendo  que  estes  grupos  davam  vivas  ao  Dr. 
Irineu  Machado.  Reinquerida  disse  nuo  não 
conhece  nenhum  dos  indivíduos  Oue  assal- 
taram a  decima  secção  de  S.  Christovao 
perturbando  os  trabalhos  eleitoraes  qne  alli 
estavam  sendo  feitos  com  toda  a  regulari- 
dade; ([ue  a  testemunha  sahiu  da  nona  socv;âo 
ás  10  horas  da  manhã  do  di  i  dezoito  e  depois 
de  percorrer  diversas  outnis  a  <jue  já  se  refe- 
riu chegou  á  decima  á  uma  hora  da  tarde 
e  ahi  ia  exercer  o  seu  direito  do  voto  guando 
foram  perturbados  os  serviços;  que  os  desor-. 
deiros,:.antes  do  assarHo,  perguntaram  á  tes- 
temunha qual  era  o  candidato  mais  votado 
e  tendo  elle  respondido  que  ignorava,  visto 
não  ter-se  feito  ainda  a  apuração,  os  mesmos 
desordeiros,  acto  continuo,  proroperam  enr 
vivasao  Doutor  Bulhões  Marcial  e  Irineu  Ma- 
chado, saccando  em  seguida  as  armas  que 
comsigo  traziam,  arrebatando  os  livros  o 
urna  e  tentando  aggredir  os  mesarios  quo 
dirigiam  os  trabalhos  eleitoraes  nessa  secção 
E  por  nada  mais  riísponder  nem  lho  ser  pe- 
guntado  deu-se  por  findo  esto  depoimento 
quo  lho  foi  lido  e  por  achar  conforme  assi- 
<ína  com  o  juiz  e  os  representantes  das 
partes.  E  eu,  José  Anastácio  Lopes  Sobrinho 
Escrivão ,  o  escrev i .  — . l .  Vaz  Pinto .  — Migvcl 
da  Silva. — Oscar  António  Teixeira. — Anionio 
Angra    de  Oliveira. 

Testemunha  i8*- 

Horácio  Osório  Ferreira,  de  trinta  e  um 
annos,  solteiro,  natural  do  Estado  de  Per- 
nambuco, machinista,  residente  nesta  Capi- 
tal. Aos  costujucs  disso  nada.  Prestou  o 
compromisso  legal.  Inquerido  sobre  o  sc^U) 
e  .^-etimo  itepis  do  potição  inicial  disse  qué 
sendo  eleitor  na  oitava  secção  procurara 
alli  d  r  o  seu  voto,  não  conseguira  porque 
ao  chegar  presenciou  quo  a  urna  o  hvros 
tinham  sido  arreUa lados  por  alguns  desor- 
deiros que  os  levaivMu  dentro  do  um  carro  oiff 
disparada;  quo  .Ipenas  conhece  de  visti  al- 
guns dos  desordeiros,  ignorajido,  porém,  os 
I  seus   nomes.    Disse   mais  que  dii-igiudo-se  a 
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decima  secção  verificou  que  não  se  realizou 
aUi  eleição  por  ter  sido  interrompido  o 
trabalho  eleitoral  por  desordeiros.  Disse 
mais  que  foi  informado  por  seu  primo 
Carlos  HoU  que  não  se  roalizira  eleição 
na  quinta  secção.  Quanto  ao  sétimo  disse 
qae  sabe  que  todo  o  trabalho  eleitoral 
foi  perturbtido  por  grupos  do  desordeiros 
^qae  assaltavam  as  secções  á  mão  armada, 
dando  vivas  ao  Dr.  Irinou  Machado,  facto 
este  que  a  testemunha  presenciou  particular- 
mente na  sua  seção  eleitoral.  Nada  foi  re- 
querido pelo  doutor  adjuncto.  E  por  nada 
mais  responder  nem  lhe  ser  perguntado  deu- 
sa por  findo  esie  depoimento  que  lhe  foi  lido 
e  por  achar  conforme  assigna  com  o  juiz  e 
os  representantes  das  partos.  E  eu,  José 
Anastácio  Lopes  Sobrinho,  escrivão,  o  es- 
crevi,— A.  Vaz  Pinto. — Horácio  Osório  Fer- 
reira,— Oscar  António  Teixeira.  —  António 
Angra  de  Oliveira . 

JUNTADA 

Aos  vinte  e  quatro  de  abril  de  mil  nove- 
centos o  três,  junto  a  estes  autos  a  petição 
que  adeante  segue.  E  eu,  José  Anastácio  Lo- 
pes Sobrinho,  escrivão,  o  escrevi. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  Dr.  2^  supplente  do  Juizo 
Federal— João  Severiano  da  Fonseca  Hermes 
nos  autos  de  justificação  em  que  ô  justifi- 
cante e  justificado  o  Juizo,  desiste  do  depoi- 
mento das  demais  testemunhas  e  requer  que 
ouvido  o  digno  represent  mte  do  Ministério 
Publico,  se  digne  v.Ex.  julgar  por  s  mtença 
e  mandar  se  lhe  entreguom  os  autos  sem  fi- 
car traslado.  E  assim  pede  deferimento  para 
juntar  esta  aos  autos.  Rio  de  Jan3iro,  2^i  do 
abril  de  1903. — João  ^Severiano  da  Fonseca 
Bermes. -Sim.  Rio,  24  de  abril  de  1903.— 
A,  Vaz  Pinto,  1 

CONCLUSÃO 

E  OS  faço  conclusos  ao  meritlssimo  juiz  sup 
plente  Dr.  António   Vaz  Pinto  Coelho.  Eu, 
Josô  Anastácio  I/)pes  Sobrinho,  escrevi. 

Em  '^4  de  abril  de  1903.— Vista  ao  Dr.  pro- 
curador da  Republica. 

Rio,  24  de  abril  de  1903.— A.  Vaz  Pinto. 

Data 

E  no  mesmo  dia,  mez  e  anno  acima  decla- 
rados, me  foram  entregu(>s  estes  autos  com  o 
defoacho  supra.  Eu,  José  Anastácio  Lopes 
Sol  ^inho,  escrevi. 

VISTA 

1  so  faço  com  vista  ao  Dr.  Carlos  Rorgc^s 
Mo  teiro,  procurador  da  Ropublica.  Eu,  José 
An  stacio  Lopes  Sobrinho,  escrevi. 

1  u  Z4  de  abril  do  1903.  —  Com  C$00i)  de- 
vo 70  o  preparo. 


Polo  mesmo  fimdaraonfio  invocado  a  fl-?.  8 
pelos  Drs.  Juiz  Fcdoril  e  Juiz   Substituto, 
tonho  impc^dimento  para  fu  iccionar  na  pre- 
sente justificação. 

Rio,  24  de  abril  de  1903.  -C.  Borges  Mon- 
teiro • 

Data 

E  no  mesmo  dia,  mez  e  anno  acima  decla- 
rados, me  foram  ontreumes  estes  autos  com 

0  oflficio  supra.  Eu,  Josó  Anastácio  Lopes  So- 
brinho, escrevi. 

VISTA 

E  os  faço  com  vista  ao  Dr.  António  Angra 
de  Oliveiro,  primeiro  adjunto.  Eu,  José 
Anastácio  Lopes  Sobrinho,  escrevi. 

Em  24  de  abril  de  1903.  —  Com  6$000  de- 
volvo o  preparo. 

F.  J.,  em  vista  da  prova  produzida.  Rio  de 
Janeiro,  2'^  de  abril  de  1903.—  Angra  de  Oli- 
veira, 1°  adjunto  do  procurador. 

Data 

Aos  vinte  e  cinco  de  abril  de  mil  novecen- 
tos e  três,  me  foram  entregues  estes  autos 
com  o  oílicio  supra.  Eu,  José  Anastácio  Lopog 
Sobrinho,  escrevi. 

CONCLUSÃO 

E  os  faço  conclusos  ao  meritissimo  juiz 
supplente  Dr.  António  Vaz  Pinto  Coelho.  Eu, 
Jusé  Anastácio  Lopes  Sobrinho,  escrevi. 

Em  25  de  abril  de  1903. 

Julgo  procedente  a  presente  justificação 
para  produzir  os  effeitos  legaes.   Seja  entro- 

1  gue  ao  justificante,  independente  do  traslado. 
Custas  ex-causa. 


Rio,  25  do  abril  de  1903.- 
Pinto  Coelho  da  Cimha, 

Publicação 


-Dr.  António  Vaz 


E  no  mesmo  dia,  mez  e  anno,  acima  decla- 
rado, me  foram  entregues  ostes  autos  com  a 
sentença  supra.  Eu,  José  Anastácio  Lopes  So- 
brinho, escrevi. 

Resposta  do  Sr.  Irineu  Machado  e  outros 
ás  contestações  dos  Srs.  Fonsaca  Hermes, 
Valentim  Magalhães,  Oscar  Qodoy  e  Júlio 
Carmo,  relativas  ás  eleições  do  ô^  districto 
do  Districto  Federal,  mandada  publicar  em 
virtude  do  art.  8°  do  Regimento  Interno 

Srs.  Membros  da  ))^  Commissão  de  Inque- 
i.ito— As  provas  com  que  os  contestante^ 
pretendem  impugnar  os  nossos  diplomas  do 
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Deputados  eloitos,  em  sua  quasi  totalidade, 
consistem  em  referencias  ás  publicações  da 
imprensa»  testemunhos  prestados  em  uma 
justificação  judicial,  declara(,«cs  que  so  le- 
portam  a  informações  pi^ostadas  por  ser- 
ventes, guardas  e  outros  empregados  subal- 
ternos e  declarações  de  pessoas  que  se  di- 
zem eleitores,  sem  que  entre  canto  houves- 
sem juntado  os  respectivos  titules;  essas  de- 
clarações são,  poios  contestante»,  denomi- 
nadas—protestos eleitoraes. 

AS   NOTICIAS    D3S     JORNAES 

Si  as  declarações  da  impren>a  pudassera 
constituir  um  meio  de  prova,  o  que  nói 
oontestamc  s,  me  smo  assim  esse  género  do 
prova,  novidade  juridica,  só  poderia  S)r 
uma  arma  lerrivel  contra   os   contest  ,ntos. 

O  Paiz^Q  Jornal  do  Brazil.o  Correio  da  Ma- 
nhã,a.  Gazeta  de  Noticias, iodos  afílrmam  que 
o  commandante  da  Brigada  Policial  intcr- 
veiu  no  pleito  em  favor  de  seu  irmão,  o 
*  primeiro  dos  contestantes,  pondo  os  suída- 
dos  do  seu  commando  á  paisana  para  que 
elles  votassem  e  auxiliassem  o  ataque  ás 
secções  eleitoraes  em  que  os  contestados  fos- 
sem  triumphantes. 

Se  esse  género  de  prova  pudesse  merecer 
acceitação,  diríamos  que  toios  os  jnrnaes, 
una  você,  sustentaram  sempre  a  affirmação 
de  que  os  contestantes  foram  derrotados  e  do 
que  nós,  os  contestados,  é  que  ven  cmos  o 
pleito. 

Repugna,  porém,  a  qualquer  espirito  ver- 
sado nas  lettras  jurídicas  que  as  declaravões 
da  imprensa  constituam  meio  de  prova. 

Assim  escreve  o  insigne  publicista  pátrio 
estas  luminosas  palavras  : 

«Em  direito,  o  facto  notório  é  aquelle  que, 
como  diz  Georgio  Georgi,  pôde  ser  attestado 
por  um  povo  inteiro,  o  í>cU)  histórico,  para 
recordar,  cuja  existência,  basta  citar  o  monu- 
mento ou  o  livro,  e  não  essa  voz  publica 
{comune  renomée),  que  ó  umx  noticia  apenas 
parcial  e  circumscripta  a  certo  numero  de 
pessoas...» 

E  quando,  em  que  bgar,  sob  que  legis- 
lação fazem  prova  em  juizo  as  noticias  de 
jornaes,  mormente  sobre  acontecimentos  do 
dia,  narrados  sob  as  impreásões  variadas  de 
momento  ? 

Quantas  vez^  não  são  ellas  contestadas  e 
o  próprio  jornal  as  rectifica  ?  «Cows.,  Bar- 
radas, o  Direito f  vol,  Ô8,pag,  579, i^ 

A    JUSTIFICAÇÃO 

Em  resposta  ao  Sr.  Hermes,  isto  ô,  ao 
mesmo  candidato  que  ora  nos  contesta,  ei- 
crevemos,  em  1900,  as  seguintes  razões  juri- 


dicas,  ?is  quaes  nio  precisamos  agora  aceres- 
contar  nem  mvis  uma  palavra: 

«  As  justificaçõos— Contra  o  resultado  do 
diversas  secções  eleitoraes  de  S.  José  alloga 
o  Sr.  Hermes,  offerecendo justificações  judi- 
ciaes,  que  nellas  não  se  realizaram  as  ro. 
Bpectivas  eleições. 

Estas  allegaçõos  são  perfeitamente  cala-, 
mniosas  ;  mas,  estuJemol-as,  apreciando  â 
questão   no  ponto  de  vista  jurídico. 

A'  validade  e  fé  jui*idica  de  uma  acta  pód3 
oppor  se,  tentando  invalidxl-a,  uma  simples 
justificação? 

Em  uioa  justificação  produzi.la*  sobre  as- 
sumpto eleitoral,para  ser  exhibida  perante  o 
Congrosso  na  respectiva  verificação  de  pode- 
res, a  simples  audiência  do  procurador  sec- 
cional basta  para  que  se  considere  feita  a 
representação  de  todos  os  interessados  í 

O  procurador  seccional  pôde  ser  conside- 
rado—parte contraria  ? 

A  justiílcação  dada  a  respeito  do  resultado 
de  uma  secção  eleitoral  sem  citação  dos  can- 
didatos o  a  dos  respectivos  raesarios  é  valida 
e  judicial,  constituindo  meio  de  prova  re- 
gular e  juridico? 

A  justificação  juU^ada  por  sentença,  tenha 
ou  não  a  declaração  de  ser  procedente,  ^&» 
prova  provada  í 

Eis  ahi  todos  os  problemas  jurídicos  que  éí 
podem  formular  sobre  o  assumpto. 

Resolvemos  estas  questões  em  todos  os  seiu 
aspectos. 

As  actas  das  eleições  são  documentos  pú- 
blicos extra  judiciaes  e  por  si  só  fazem  proya 
plena—Ãama/^o,  Pra  e  Brás.  §  164  ;  Paula 
Baptista,  Comp.  §  143  «chamara-fle,  em  ge- 
ral, actas  ou  titules  authenticos  os  que  ema* 
nam  regularmente  de  uma  ou  de  mais  pessoas 
revestidas  de  caracter  publico  e  que  da  iêi 
receberam  a  missão  de  constatar  oflBciílmente 
certos  factos.  Asáim  definido,  o  acto  authen- 
tico  comprehende  os  actos  politicas  e  adminis' 
tralivos. .  .j^—Baudry  Lacantinerie  Précis  de 
Dt.    Civ.  §  1.130. 

Isto  posto,  escrevia  em  1897  o  Sr.  Luiz  Do- 
mingues : 

«Ora,  sendo  assim,  é  aberrar  dos  bons  priav 
cipios  ou    desconhecel-os,   pretender  iiludir 
essa  prova  documental  pela  testemunhal  de 
que  se  trata. 

A  prova  litteral,  ensina   Pothler  (ob.  cit. 
V.  8»  pag.  427),  sobreleva  no  nosso  direito  a 
testemunhal.  E'  a  razão  por  que  a  lei  pr^: 
hibe  aimittir  esta  contra  o  que  é  coatidoj 
naquella. 

A    prova    testemunhal,     Insiste    BoiiW' 
(Proc.   pag.    381)  é  um  género  de  processo* 
um  meio  de  insti^ucção  muito  usado  oquatf 
que  fui  o  único  na  infância  das  iostituiçõei 
sociaes  o  judiciarias,  pela  ignorância  em  que 
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estavam  então  do  uso,  ompi'ego  e  da  veri- 
0eaçâa  dos  escrípto3. 

Ao  contrario,  á  modiJa  qua  o  omprogo  da 
escripta  ae  tornou  mais  geral,  mais  froquonto 
e  mais  facLl ;  á  proporção  que  s")  tornou  mús 
commodo  veriflc  .r-lhe  a  sinceridade,  a  cs- 
^ipta,  testemunha  ira  mutável,  foi  naturai- 
-  mente  sendo  preferida  ás  tosfcorauahas  pro- 
íprimente  dita^,«emprí?  tuspeilas  de  corrupção 
iounfitU  luiade ,  Kxisiia  uma  antiga  máxima 
que  dapDSitava  fé— a  autoridade  Jas  testemu- 
nhas verbaes  acima  da  fé,  da  credib  lldade 
das  testemunhas  escripl^as.  Temoignages  de 
'  ite  voix  dépassant  lettres.  Mais  tarde,  a 
Bstrucção  da  expariencia,  oi  exjmplos  fre- 
quentes em  demasia  de  corrupção  de  ^to  >te- 
muohis  fez  inverter  a  máxima,  e  hoje  se  diz: 
tlettres  passent  témoins,  temoignages  écrits 
wJent  mieux  que  temoignages  verbaux,» 

Sâ  pareço  que  oss  s  palavras  foram  escri- 
;    ptas  para  a  presente  conjunctura. 

Demonstrado    que,   parante  o    direito,  a 
í    prova  litteral  nâo  póie  ser  preferida  nem 
I    itiidida  por  prova  testemunhal,  o  consiie- 
.   raado  que  o  instrumento  publico  da  natureza 
L^à— acta  oleit  ral— por  si  só  faz  prova  plena, 
4Dcluamos  que,  com  muito  maior  força  de 
razão,  a  justificação,   mora  prova  testo  nu- 
abai,  não  pôde  S3r  opposta  coniira  uma  acta 
nem  destruir-lhe   sua  força  probante,  desde 
Qoe  para  a  respectiva  inquirição  das  teste- 
munhas oão foram  citados  a  pirte  contraria 
nem  todos  os  interessados. 

O  principio  geral,  absoluto,  som  ezc3p;ão, 
ôqaea  citação  da  parte  interessada  ó  essen- 
cial como  base  de  todo  o  jirocesso  e  :ua  falta 
induz  nullidade^ord.  3.63,  §  5'» ;  3.75  pr.)  e 
a  citação  da  parte  ou  do  procuraici'  judicial 
para  a  reiuiíiçáo  é  sempre  indispeasjivel 
(OPd.  3.  l.  §13). 

Escreve  o  conselheiro  Barradas ,  nma  das 
mais  altas  illustrações  do  nosso  mundo  ju- 
rídico : 

«  Em  regra  a  justificação  para  prova  de 
al^m  ftbcto  nenhum  valor  juridico  t3m,  si 
aao  tiverem  sido  pai  a  cila  cit  .das  a  pessoa 
Off  pes  oas  certas,  a  quem  o  facto  possa  inter- 
osar  directamente  (P6r6»m  e  Souza,  Linh. 
Oiv,,  apud  Freitas  notSL  451 ;  e  Ribas,  Consoli- 
da^ do  Processo  Civil,  art.  331).  Na  hypo- 
these  desti  consulta  seriam  pessoas  certas 
(gatado  eleito  ou  os  membros  da  mesa  elai- 
tcrai  ou  do  collegio  onde  se  fez  a  eleição, 
c^]a existência  se  eon testa. 

A  citação  do  ministério  publico,  como  re- 
pNtooiante  da  communidade,  não  basta  nem 
aiK^  &  falta  daquella  citaçãj,  porque  olle 
nkot^rosenta  as  pessoas  certas  interessadas 
nappord  do  facto  {Castro,  Proc.  Esp.  n.  2í9). 

"Na  jostiíicaçao  produzida,  prosegue  o  emi- 
nente jurisconsulto  Sr.  conselheiro  Barradas, 


pe.*anto  o  Congrjsso,  para  a  verificação  dos 
pod('ros  dos  eleitos,  nenhum  valor  tem  a  in- 
quirição das  testemunhas  tomadas  sem  scien- 
cia  ou  Citação  dos  int?ressadoSt  posto  que 
tives  e  sidj  citaio  o  rainiáterio  publico». 

<E'  ovi lento  que  em  um  pleito  eleitoral  — 
escreve  o  iníi;çno  «advogado  Sr.  Jo(7o  Damas^ 
ceno  -não  podem  deixar  do  ser  cjnsidei^ados 
partes  interessadas  os  candidatos,  e  como  taes 
o  reconhace  a  própria  lai  eleitoral,  dando-lhes 
a  ficul  ;ado  de  nomoar  fiscaes,  etc.,  e  a  pró- 
pria natureza  das  cousas  o  indica  evidente- 
mente, porquanto  trata-se  de  direitos  de  re- 
pi-es3n  tacão,  em  que  podem  ser  prejudicados. 

A  cumu'ativa  intervenção  do  ministério 
publico  nesse  assumpto  oxplica-se  pela  inci- 
dência do  interesse  publico,  que  não  exclue  a 
dos  candidatos  interessados  no  pleito.  Não  faz, 
portanto  prova  contra  os  candidatos  a  justi- 
ficação, para  a  qual  não  foram  citados,  con- 
clue  esse  douto  jurista.» 

«  A  citação  do  procurador  seccional,  cu^jas 
attribuições  estão  definidas  n)  art.  24  do  de- 
creto n.  848,  de  11  de  outubro  de  1893,  não 
satisfaz,  porquaut  j  em  caso  algum  poderá  elle 
ser  representante  de  partes  e,  prosegue  Antó- 
nio Eulali),  pjira  qu3  valor  juridico  pudesse 
ter  uma  tal  justiticação,  preciso  seria  que 
fossem  citados  todjs  os  interessados  que  só 
poderiam  sor  os  candidatos  e  os  mesarios  do 
cjllegioou  secçãj  eleitoral.  O  procurador 
seccional  não  pôde,  no  presente  caso,  nem 
deve  se.'  considerado  pa.te  contraria.» 

Abelardo  Lobo  escreve:  «  Entre  as  solemni- 
dades  figura  como  essencial  a  citação  das 
pessoas  In  .eressada8»eaccrescenta  que  «ainda 
mesmo  que  tal  justificação  tenha  sido  produ- 
zida com  a  assistência  dos  interessados  (me 
sarios  e  candidatos)  não  poderia  provar  contra 
actas  eleitorados,  porque  estas  são  documentos 
públicos  e  por  i  so  f  izem  prova  plena  ab-  ' 
soluta— lleg,  n.  737,  de  25  de  novembro  de 
1850,  arl.  140.  Os  mesarios  exercem  no  pro- . 
cessj  elei!,oral  verdadeira  funcção  publica, 
igual  a  dos  jjízes  de  facto  no  jury;  os  actos 
pra ".içados  no  exercício  dosr,as  funcções  são 
sempre  tiaua  como  perfeitos  o  juridicamente 
validos  até  a  exhi bicão  do  prova  ao  menos 
igual  {plena  absoluta),  em  contrario'^,  ensina 
Alfr.  Bernardes:  «Devem  ser  produzidas  com 
citação  das  partos  interessadas,  ãs  quaes  pri- 
maria e  principalmente  pertence  o  negocio  e 
não  dos  que  possam  ter  um  secundário  intei*- 
esse  (João  Monteiro;  Theoria  do  Proc.  Civ.  e 
Comm.,  tomo  2»,  §  2°,  not.  1)  sob  pena  de 
serem  taes  instrumentos  meramente  gra- 
ciosos, sem  fé  alguma  em  direito  {Pereira  e 
!í>ouia,  Prim,  Linh,,  nota  425);  e,  na  es- 
pécie, as  justificações  são  despidas  de  qual- 
quer força  probante  por  não  terem  sido  ci- 
tados,  para  assistirem  a  producção  da  prova 
testemunhal,  os  interessados  a  que,  primaria 
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e  principalmente,  iKírtonee  o  negocio,  o  os 
candidatos  o  os  mosarios,  o  não  o  procurador 
seccional,  cujo  interesso  no  pleito  ô  nenhum 
ou,  quando  muito, secundário,  no  caso  de  pro- 
cesso criminal. . .  Assim  tem  sido  decidido, 
como  vemos  no  Direito,  vul.  42,  pags.  ^68  a 
273. ;^ 

O  jprociirador  seccional  não  ó  parto  con- 
traria: «  O  or^'âo  da  justiça  não  ê  uyn  patrono 
de  causas,  interprete  parcial  de  conveniências 
coloridas  com  mais  ou  menos  mae8tria;é  ri<ío- 
rosameiite  a  pei-soniíicavão  de  uma  alta  ma- 
gistratura. Alei...  mandou,  pelo  contrario, 
em  todos  os  feitos  em  que  elle  servisse  dizer 
de  direito,  isto  é,  trabalhar  imparcialmente 
pela  elucidação  da  justiça  —  Ruy  Barbosa, 
Ací.  tnco«5í.,pag.  11.» 

«As  causas  que  recaem  sob  a  jurisdicção 
da  justiça  federal  e  nas  quaes  tem  o  pro- 
curador seccional  de  fiincciunar  e  dizer  de 
direito  são  de  duas  classes  principaes:  causas 
em  que  a  justiça  publica,  a  administração  ou 
o  fisco  ô  parte;  causas  em  que  terceiros 
pleiteam  interesses  ou  direitos  sem  inter- 
venção do  fisco,  da  administração  ou  da 
justiça  publica. 

Nas  primeiras,  o  procurador  da  Republica 
é  parte...;  na  segim  Uv  classe  de  causas  da 
competência  jurisdiccional  dos  tribunaes  fe- 
deraes  o  i)rucurador  da  Republica  não  func- 
cionará  sinão  por  foi*ça  do  despacho  do  juiz. 
Das  causas  especiaes  de  justificações,  habili- 
tações e  outras  muitas  vezes  para  a  elucidação 
de  uma  questão  controversa,  poderá  sor  a 
opinião  desinteressada  do  procurador  auxilio 
e  conselho,  etc.»  Rodr,  Octávio,  Successos^  de 
abril,  pag.  18. 

Lego,  era  taes  justificações  o  procurador 
da  Republica  não  é  j^cirte  interessada, 

Taes  justificaçõos  não  podem  fazer  prova 
provada  porque— «a  homologação  pelo  juizo 
da  justiflcaçàu  não  lhe  dá  fo/ça  alguma  pro- 
bante, importando  tal  sentença  em  ai  testar  a 
authenticidade  do  acto  que  se  passou  em 
juizo,  e  a  autoridade  por  quem  tem  de  ser 
apreciada  deve  recusar-lhe  todo  o  credito 
por  ter  sido  feita  sem  a  citação  dos  inte- 
ressados (O  direito,  vol.  49  pag,  209  )»  Alfr. 
Bernardes,  parecer  citado. 

E,  «Si  prova  existe,  não  tem  sido  citados 
todos  os  interessados,  não  pôde  deixar  de 
sor  considerada  incerta  e  duvidosa  e,  por 
isso,  só  poiondo  ser  interpretada  contra 
aquelle  que  a  produziu—  Per,  e  Souza,  not. 
413»  Apud  Ant.  Eulalio. 

Accrescondo  que  «a  sentença  que  juliíou 
procedente  a  justificarão,  sem  sciencia  de  to- 
dos os  in. Apressados,  é  nullo  como  a  sentença 
dada  contra  parte  não  citada  »  Joag  Damas 

CENO,  PAKECER  Citado, 


«Nada  importa,  pois,  quk  o  juiz  a  tenha 

ou  NÃO  .lULGADO     PROCEDENTE,   dÍl-0  O  COUSO- 

Iheiro  Barradas. 

Examinadas  todas  as  justificações  offereci- 
das  pelos  candidatos  conteztantes,  noUaa  se 
ve  que  não  foram  citados  nem  os  candidatos 
contestados  nem  os  meaarios.  Incidem  por- 
tanto, na  douta  sensura  dos  mestres  do  Di- 
reito . 

Releva  notar  que  a  jurisprudência  da  Ga- 
mara ô  perfeitamente  accorde  com  estas 
doutrinas. 

Entre  outras,  reportamo-nos  á  opinião  dos 
Srs.  Nilo  Peçanha  (parecer  n.  65,  de  1897)  e 
Alencar  Guimarães  (parecer  n.  62,  de  1897) 
para  quem  não  passam  de  um  recurso  gasto  e 
condemnado ;  e  á  lição  dos  pareceres  ns.  47,. 
48,- 53  e  61  de  1897». 

E  essa  6  ainda  até  hoje  a  jurisprudência, 
mantida  pela  Camará,  taes  são  os  do  n. 
e  n.  ,  redigidos  pelo  Sr.  Calogeras. 

AS     DECLARAÇÕES     DOS    FISCAES    B  ELEITORES 

Estão  desacompanhados  do3  títulos  de  eloi- 
tor,  dos  oflacios  de  nomeação  de  fiscal,  não 
toem,  em  sua  grande  maioria,  e  isso  nama 
proporção  de  95  Vc  firma  reconhecida  dire- 
ctamente em  notário  publico,  são  todas  fa- 
bricadas em  um  mez,mez  e  meio  e  dois  me- 
2es  depois  da  eleição,  na  o  foram  tomadas 
por  tabellião  nem  em  juizo  competente,  no 
prazo  de  24  horas  estabelecido  pelo  art.  43, 
§  27  da  lei  n.  35,  de  1892. 

Já  em  1900  escrevíamos: 

Esse  abaixo  assignado  não  é  protesto, 

O  protesto  deve  ser  tomado  pelo  tabellião 
em  livro  de  notas  e  layrado  pelo  seu  próprio 
punho— §  27,  art.  43,  lei  n.  35,  1892. 

Note-se  bem  que  a  lei  só  admitte  o  pro- 
testo em  cartório  do  tabellião,  no  caso  de 
ha})er  sido  recusado  pela  mesa,  o  que  também 
se  deve  provar  para  que  tenha  valor  o  protesto 
tomado  pelo  notário. 

Tendo  a  acta  força  de  uma  escriptura  pu- 
blica, 6  obvio  que  não  se  lhe  pôde  oppor  a 
prova  testemunhal  e  nem  a  litteral  imper- 
feita. Dahi  se  concluo  que  é  formalidade  sub- 
stancial e  insupprivel  o  protesto  contra  a 
acta  seja  tomado  em  livro  de  notas,  do 
mesmo  modo  que  se  tomam  as  escripturas 
publicas.» 

AS  INFORMAÇÕES  PRESTADAS  POR  SERVENTES, 
GUARDAS,   BTO. 

Jamais  constitui  lum  meio  de  prova,  como 
é  a  doutrina  unanime  dos  oscriptores  e  a  li- 
ção constantemente  repetida  dos  pareceres 
da  Gamara  dos  Deputados,  já  estando  esses 
princípios  recebidos  pelo  nosso  Direito  Par-^ 
,  lamentar « 
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Feitas  ostas  li^íoiras  considerações,  apre- 
ciomys  cm  cada  hypoMifíse  as  allo^acõos  dos 
contastanto.s  c  csludtjnios  os  factus,  applican- 
du-lh(íS  as  regras  do  direito. 

Pa&semos  ao  examo  do  oloição  na 

*<  .        PAROCIflA  DE  SÃO  JOSÉ 

í^  dialricio 

1*  secção 

i  Os  contestantosaíBrmam  que   esta  secção 

teria   funccionado   regularmente,   si  o  pri- 
meiro dos  contestados  não  tivesse  obstado  a 
organização  da  mesa,  empregando  a  violcn- 
.    da  e  arrobatando  os  livros. 

Quando  os  contcstantes  dizem  que  «a  im- 
prens^a  local  noticiou  o  comparecimento  de 
iros  mcsarios»,     accroscentam  ao   mesmo 
tempoquo«o  Dr.  Vieira  Fazenda  ia   orga- 
nizar a  mosa». 
\         Sao  duas  allegavões  que  so  contradizem  o 
1      que  se  repellem.   Si  compareceram  apenas 
L     três  mesarios,  está  explicada  a  causa  da  não 
P^  ^organização  da  mesa. 
;    "    Juntamos,  para  triturar  a  calumnia,    um 
documento  que  é  do  seguinte   teor  :    <  Nós 
abaixo    asslgnados,   presidente   e  mesarios 
nomeadus  peia  Junta  Eleitoral,  para  a  me^a 
da  1*  secção  do  l'' ciistricto   de   S.   José,    'Z'* 
districto  eleitoral,  declaramos  que  não  hou- 
ve eleição  nesta  secção,  visto  que  at*  ás    10 
da  manhã  não  compareceram  os  demais  me- 
aarios  para  a  installaçao  da  mesa.  Pelo  que, 
sendo  10  horas  da  manhã  e  não  tendo  havi- 
do eleição,  entregamos  a  presente    declara- 
çáoaoDr.  Irineu   Machado. 

•  Rio  de  Janeiro,  18  de  fevereiro  de  1903. 
—  Dr.  José  Vieira  Fazenda^  presidente.  — 
José  de   Paiva    Legotj,  —  João  Gonçalves  da 

I      Silva  Neílo,  mesarios.» 

i         Todas  as  tros  firmas  estão  reconhecidas 
f      pelo  t:ibcllião  Cantanheda  Júnior. 

ODr.  Vieira  Fazenda  é  tio  do  Sr.  Oscar 
Qodoy,  signatário  da  contestação ;  e  é  o 
próprio  Sr.  Dr.  Vieira  Fazenda  quem  res- 
ponde á  calumnia  que  nos  foi  atirada. 

Da  declaração  insuspeita  do  Sr.  Dr.  Vieira 
Fazenda  se  veriôca  :  1°,  que,  á  falta  do  pos- 
se íis  que  pudessem  compor  a  mesa,  é  que  so 
d<  're  o  facto  de  não  ter  sido  organizada  ; 
2*  que  não  foi  assaltada  a  secção,  porque 
n  iguera  pôde  ser  accusido  do  ter  atac:ido 
u  ta  secção  que  não  so  organizou  ;  3%  que  é 
£  sa  a  allegação  dos  contes&antes,  quando 
aiJrmam  que,  por  terem  «ido  tomados  os 
li  rrus,  deixou  de  realizar  se  a  eleição. 

Allegam  ainda  os  contcstantes  que  a  esta 
G  [liara  foi  remottida  uma  authontica^  falsa 


Não  existe  na  Secretaria  da  Gamara  nenhu- 
ma authonticii  refcn^onto  a  (Nta  seoção  elei- 
toral. Queníndo  produzir  elToito  o  provocar 
esi^andalos,  os  contestantes  encheram  sua 
contestação  com  innumeras  falsidades  desto 
quilato.  Quizeram  dar  uma  prova  de  que  os 
contestados  são  uns  miseráveis  falsificadores 
o,  entretanto,  o  que  íicou  provado  é  que  os 
contcstantes  faltíiram-  á  verdade,  nos  calu- 
mniando  o  procurando  illudir  a  honrada 
Commis.'<ão. 

Accrescontam  os  contestancos  que  na  justi- 
ficação provaram  cabalmente  tudo  quanto 
vêem  allegando  contra  nós  <i,  entretanto,  na 
justificação  não  existe  nem  um  só  depoimen- 
to que  faça  referencia  a  esta  scc^-ão.  Alludem 
ainda  ao  testemunho  do  Senador  Azeredo  e 
do  Dr.  Torquaio  de  Figueiredo  ;  mas  nem 
ossos  dous  senhores  dopuzeram  na  justifica- 
ção, nem  em  qualquer  outro  processo,  nem 
deram  aos  conteatantes  qualquer  declaração. 

Transcrevem  um  trecho  do  Paiz  de  19  em 
que  es-te  órgão  da  imprensa  noticia  que  o 
Dr.  Fazenda,  o  mesario  Legey  e  mais  60 
eleitores  desta  1*  secção  firmaram  um  pro- 
testo. Tal  noticia,  porém,  é  tão  falsa  como 
as  demais  allegiK.ões,  com  que  os  Srs.  Her- 
mes e  os  outros  contcstantes  pretendem  em- 
bair  a  opinião  publica  e  illudir  a  Gamara  dos 
Deputados. 

Não  existo  esse  protesto  no  Juizo  Federal; 
nem  os  contestantos  o  juntaram  á  sua  expo- 
Kão.i 

Nem  pôde  existir  esse  protesto,  não  só 
porquo  olle  estaria  em  desaccordo  com  a  de- 
claração flrma(.a  polo  Dr.  Fazenda  e  acima 
transcripta,  mas  tíimbem  porque,  si  ti- 
vessem comparecido  os  60  eleitores  a  que 
allude  a  local  d'  O  Paiz,  a  mesa  teria 
sido  organizada,  o  quo,  segundo  se  lê  na  de- 
claração do  Dr.  Fazenda,  não  se  deu  por 
falta  de  pessoas  que  a  pudessem  completar. 

E  a  argumentação  dos  contcstantes  ô  tão 
irreflectida  quo  o  Sr.  Oscar  Godoy  choga  ao 
cumulo  de  pretender  que  ^eu  tio  Ur.  Vi(nra 
Fazenda  fos>e  capaz  de  mentir,  firmando 
dous  documentos  coutradiciorios  ;  e  tão  ca- 
lumniosa  quo  o  Sr.  Hermes  ousa  escrever 
quo  o  Dr.  Fazenda  na  declaração  acima  re 
produzida  —  a  mesma  que  foi  lida  na  Junta 
Apuradora  —  modificou  em  parte  a  versão 
publicada  pela  imprensa,  mas  asseverou  que 
os  livros  foram  levados  pelo  Sr,  Irineu  e  sua 
ye)ite, 

A  Gommissão  ouviu  a  leitura  inteira  desse 
ducumento,  viu  que  nolle  não  está  contida 
semelhante  asseveração,  e  só  lhe  rosta  agora 
a  tarefa  de  julgar  do  dest^mbaraço  com  quo 
os  contcstantes  nos  a;.'gridem  e  da  audácia 
com  quo  nos  calumniam. 
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2*  secção 

Os  contostantos  dizem  qiio  os  votos  phan- 
tasticos  desta  secção  protcndoni  elogo  •  os 
contestados  e  ao  mesmo  tempo  accreácc.itara 
que  a  authentica  não  foi  remettida  á  Junta 
Apura  lora.  Concluem  rofiu3rendo  à  illusire 
Commisáão  que  não  apuro  os  votos  da  au- 
thentica, giesta  foi  rcmottidaá  Camará. 

Não  tendo  sido  remettida  a  authentica,  nem 
á  J  inta  Apuradora  nem  ú,  Camará,  julgue-se 
mais  uma  vez  do  quanto  são  justj.<  as  aggres- 
soes  dos  CO n testa nt  s. 

Como  na  l*  secção,  alludom  ain  a  a  um 
protesto  firmado  por  mesarios  e  elcitoiH3s, 
mas  nem  e^s3  protesto  existo  nem  os  entes- 
tantes  o  podiam  juntar. 

Si  tacs  eleitores  se  dirigiram  ao  Juizo  Fe- 
deral, si,  como  dizem  os  contostantes,  esse 
protesto  foi  lavrado  ?m  ausência  dos  membros 
da  Junta,  como  se  pó  '.o  comprehender  um 
protesto  lavrado  perante  membros  da  Junta 
na  ausência  dos  membros  da  Junta  ?  ! 

Vê  a  Coramisáão  que  os  contesta ntes  só 
allegam  in verdades  e  disparates. 

3*  secção 

Dizem  os  contestantes  que  a  authentica  re- 
mettida é  falsa;  que  a  prova  da  falsidade 
está  noa  documentos  quo  offerecem. 

Examinemos  tal  prova: 

l."  Os  contestantes  juntam  a  declaração  de 
um  oílicial  da  brigada  policial,  alferes  Lou- 
renço Azevedo,  qne  se  diz  fiscal  do  mesmo 
Sr.  Hermes.  Não  tendo  sido  exhibidoo  titulo 
de  nomeação  de  fiscal,  nào  tendo  sido  tomado 
por  termo  o  seu  protesto  em  juizo  compe- 
tente, nem  lavrado  por  tabeILão  cm  livro  de 
notas,  e  tratando-se  de  decUração  firmada 
por  pessoa  suspeita,  nenhuma  prova  pôde 
produzir. 

A  jurisprudência  uniforme  da  Camará, 
ainda  mantida  este  anno  nos  pareceres  una- 
nimes de  ns.  o  de  que  foi  relator  o  emi- 
nente Deputado  Sr.  Calogeras,  sustenta  que 
os  protestos  não  fazem  pr.»va.  para  prevale- 
cerem exigem  ainda  prova  plena  de  sua  ve- 
racidade. 

Si  os  protestos  tomados  em  forma  e  prazo 
legal  não  invalidam  authcniicas,  com  maior 
força  do  razão  se  conclue  quo  não  tem  valor 
jurídico  a  declaração  de  um  individuo  que  não 
é  eleitor  da  secção  e  quo  se  disse  fiscal,  sem 
ter  pr  vaduao  menos  tal  qualidade. 

Qua  to  ã  declaração  de  Affonso  Costa,  não 
está  acompanhada  do  titulo  de  nomeação  de 
fiscal,  nem  a  fii-ma  do  supposto  fiscal  está 
reconhecida  por  tabellião. 

Além  disso  a  declaração  feita  por  taes 
indivíduos  ó  de  que  na  hora  regimental   não 


se  tinha  organizado  a  mesa,  quando  a  ne- 
cos-idade  da  indicação  da  hora  em  que  com- 
pareceram e  se  rjtiraram  6  indispensável. 

2."  Firmino  Francisco  Fon*«s  era  primeiro 
>upp'cnie  c  não  mcsarioe,  havendo  oompa- 
rouido  todos  (s  mesarios,. não  podia  tomar 
parte  n  •.  mesa.  Acvire.-ce  que  não  é  eleitor 
desta  secção  e,  portanto,  nenhum  valo  tem 
a  declaração  que  lhe  6  attribuida.  Convém 
ain.  a  notar  que  a  assiirnatura  não  está  re- 
conhecida, não  pjdendo,  portanto,  a  Com- 
missão  tomar  conhecimento  dessa  decla- 
ração . 

3.*  Dizem  os  contestantes  que  a  prova  de 
que  ahi  não  houv)ehição  está  na  certidão 
que  juntam  o  foi  passada  pela  Prefeitura. 

Esse  documento  não  existe.  Os  contestantes 
não  juntam  certidão  alguma. 

E  é  dessa  forma  que  pretendem  impres- 
sionar o  espirito  da  Gamara,  faltando  á  ver- 
dade o  accusando  aos  mesarios. 

4.*  Oá  contestantes  alludem  ainda  á  pro- 
va dada  em  justificação  judicial  e  ás  noticias 
unanimes  dos  jornaes,  inclusive  o /ornai  do 
Brasil,  aflarmando  que  não  houve  eleição.  J& 
ilemonstramos  que  as  noticias  dos  jornaes 
não  fazom  pri^va  e,  si  tal  género  de  prova 
pudesse  ser  admittido.  elle  só  poderia  com- 
prométter  a  causa  dos  contestantes;  mas 
para  avaliar-sedo  topete  com  que  avançam 
proposições  falsas,  observemos  que  o  Jornal 
do  Brasil  aflírmou  que  nesta  secção  houve 
pleito. 

Quanto  á  justificação,  nella  apenas  uma 
testemunha  se  referiu  a  esta  secção. 

Já  demonstramos  que  tal  justificação  ne- 
nhuma prova  produziu  em  favor  dos  contes- 
tantes, por  não  terem  sido  citados  os  contes- 
tados. 

Mas  fizemos  questão,  temos  interesse  em 
diz í- quem  é  essa  testemunha:  ô  o  major 
Domingos  Paranhos,  assistente  do  general 
commandanto  da  brigada  policial.  O  major 
Paranho:;,  para  provar  que  a  brigada  não 
tinha  nenhum  interesse  no  pleito,  depoz  quo 
não  houve  eleição  na  l*,  2"^,  3*,  4*,  5*  e  Ò^ae- 
cções  do  S*»  districto  de  S.  José  e  que  também 
não  houve  eleição  na  S''  do  1°  districto. 

Querem  os  contestantes  que  um  só  depoi- 
mento possa  provar  tanto  que  vá  até  a  inva- 
lidar sete  secções,  como  si  esse  depoimento 
não  fosse  lugo  á  primeira  vista  da  mais 
revoltante  parcialidade,  como  si  esse  depoi- 
mento não  fos  e  da  mais  flagrante  falsi- 
dade ! 

Em  resumo,  contra  esta  secção,  o  Sr.  Her- 
mes apenas  offerece  a  declaração  nullade  um 
oflíicial  da  brigada  policial  e  o  depoimento, 
também  nu  lio,  de  outro  offici  .1— o  assistente 
Ida  mesma  brigada,  Sr.  major  Paranhos, 
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Tudo  isso  para  provar  que  a  brigada  po- 
Ueial  não  tinha  nenhum  interesso  no 
pleito.. « 

Pretendendo   provar  que    essa  eleição  é 

&l8a,  o  Sr.  Hermes  conseguiu  apenas  deixar 

í      a  prova,   feita  por  suas  próprias  màos,  de 

!    ^  qoaBte  se  interessavam  por  sua  candidatura 

^  08  cemmaadados  de  seu  irmão. 

I         Assignam  a  acta  desta  sec^o  o  Sr.  Mário 

dos  Santos»    proprietário ;  o  Sr.    Dário  do 

Souza,  negociante  ,    Benedicto  Novolia   da 

I      Siiya,  antigo  e  provecto  sollicitador  do  no^^o 

1      Bro;o  capitalisia   António  José   da  Silva 

I      Bcaodão,  negociantô  por  atacado,  estabcle- 

I      cidoá   rua  do  S.  José  n.  4,  isto  é,  aqui  ás 

portas  da  Gamara,  commandante  de  iim  dos 

corposda  «ruarda  nicional,  istoé,  unsindivi- 

'      duos  desqualificados,  uns  illustros  dosconho- 


I  4^  Síícçao 

^  Quanto  &  4*  secção,  juntam  apenas  a  de- 
j  daração  firmada  pelo  sub-secret  irio  da  Es- 
L  cola  de  Medicina,  de  que  «  o  respectivo  ser- 
L  vente  informara  nào  ter  havido  eleição.  » 
|)L  Aliudem  ao  testemunho  do  general  Cos- 
iaUat,  quando  esse  oiâíicial  não  depoz  na 
insilflcaçao,  e  a  sua  carta  apenas  se  refere  á 
9»  6  não  á  4*  secção.  Faltaram,  portanto,  d 
verdade  os  contestantes. 

Mo  constitue  prova  o  depoimenío  do 
general  Costallat  contra  esta  secção,  porque 
contida  elia  nada  depoz  nem  escreveu  o  ge- 
neral Costallat. 

Não  constitue  prova  a  declai  ação  de  um 
fuDccionario  subalterno    da   Escola   de  Me- 
dicina. 
i        Aliudem    á    justificação    judicial,     onde 
I     nenhum  depoimento  alludo  positiva  o  clara- 
mente a  esta  SL^cção;  e    referom-se  tarabom 
03  confcestantes  a  um  protesto  do  Dr.  Duque 
I .    Estrada,  que  não  está  junto  aos  documonios 
i     ofiferecidos  á  Commissão.  . 

I  Não  constituindo  prova  a  doclaração  de 
I  mm  servente,  nem  a  justificação,  para  a  qual 
r  não  foram  citadoi  os  interessados,  não  exis- 
-  tlndo  protesto  algum,  deve  sor  apurado  o 
resultado  desta  secvão. 

õ"  secção 

Nio   existe   authentica    nern  livros,  não 
tendo  havido  eleição.  E  por  ahi  se  verifica 
.   a  seriedade  da  contestação. 

6»  secção 

Nfio  faz  prova  a  declaração  de  um  empre- 
gado subalterno    da     Escola    de    Medicina, 
eajo  nome  nem   siquer   foi  pelo  sub-socre- 
'tarioda  mesma  escola  apontado. 

Vol.  I 


Como  annuUar-se  uma  s.3cçao  pelo  simples 
facto  de  haver  um  empregado  subalterno, 
que  não  se  sabe  quem  é,  informado  ao  sub- 
secretario da  Escola  de  Medicina  que  não 
houve  eleição  ? 

Seria  a  nullidade  de  uma  authentica  de- 
cretada pela  informação  de  um  individuo 
que  nem  os  contestante^  sabem  quen(i  ó  e 
cujo  nome  nem  mesmo  a  Commissão  poderia 
indicar !  Aliudem  os  contestantes  ainda  á 
justificação  para  a  qual  não  fomos  citados, 
mas.  ness;i  justifica^^ão,  nem  uma  só  teste- 
munha fez  referencia  a  esta  secção.         ,    . 

Não  ha  um  só  depoimento  que  alluda  á 
s'cção  que  ftinccionou  no  Laboratório  de 
Hyg.ene  da  Faculdade  de  Medicina**     . 

Os  contestantes  juntam  uma  declaração  do 
major  Domingos  Paranhos,  o  mesmo  assis- 
tente da  brigíida  policial. 

A  prova  de  que  esse  documento  ô  falso 
está  exactamente  na  assignatura  do  major 
Paianhos. 

A  commissão  deve  lembrarse  que  o  major 
Paranhos,  depondo  na  justificação,  disse  que 
no  dia  do  pleito  estivera  presente  em  diver- 
sas secções  de  S.  José,  não  declarando  que 
tives.se  c  ímparccido  á  6*  secção  do  l^  dis.- 
tricto.  Portanto,  o  depoimento  do  magoir 
Paranhos,  depondo  na  justificação,  é  que  vem 
demonstr ir  a  falsidado  do  documento  por 
ello  subscripto  e  onde  se  diz  presente  no  dia 
do  pleito  na  6*  secção  ào  !•  districto  de 
S.  Jo^é. 

E  que  a  declaração  é  falsa,  ainda  o  de- 
monstram as  seguintes  circumstancias:  não 
estando  as  firmas  dos  signatários  reconhe- 
cidas por  tabellião.  mas  sim  por  abonadores, 
estes  são  os  Srs.  Daniel  Lisboa  o  Matta  Tei- 
xeira, par  constante  que  serve  para  abonar 
mu  iças  firmas  de  papeis  juntos  pelos  con- 
testantes. 

A  data  da  attcstação  6  sempre  a  mesma— 
27  de  março— a  data  do  reconhecimento  das 
firmas  dos  abonadores  ô  sempre  a  mesma 
—27  de  mar^o  ;  o  toor  da  declaração  ô 
sempre  o  m^snio,  tudo  isso  indicando  que 
esta,  como  as  outr.is  declarações  juntas  pelos 
contestantes,  foi  fabncada  muito  tempo  de- 
pois da  eleição. 

Não  são  protestos,  nem  teem  a  menor  au- 
thenticidcvde  es>oá  documentos,  porque  as  fir- 
mas não  foram  reconhecidas  directamente 
por  tabellião. 

Si  a  attestação  pudesse  ser  admittida, 
estaria  nas  mãos  de  dois  únicos  homens  toda 
a  sorte  do  pleito. 

Fabricariam,  um  mez  ou  dois  depois  da 
eleição,  uma  serie  do  declarações  graciosas, 
fabricariam  milhares  de  assignaturas,  abo- 
nariam us  assignaturas  dessas  declarações 
graciosas,  fariam  depois  reconhecer  por  ta- 
bellião, não  as  assignaturas  exaradas  nas  de- 
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claraçõas,  sim  os  djlles  abooadoros  «..o  o 
pleito  sei  ia  atacado  ou  invalidado  pela  fraude 
que  esses  abouadores,  conluiados  com  um 
candidato,  tivej.>em  manejado. 

£ssa  é  positivamente  a  hypothese. 

Depois  de  27  de  março  começam  a  surgir 
declarações  e  abaixo  assignados,  cujas  firmas 
nao  estSo  reconhecidas  por  tabeliião,  e  sim 
attestadas  por  dois  abonadores  cujas  íirm  ^ 
ó  que  estão  reconhecidas. 

Si  a  lei  nao  permitte  sinão  que  os  protestos 
sejam  feitos  até  24  horas  depois  da  eleição, 
como  admittir  que  possam  invalidar  uma 
authentica  declarações  particulares  passadas 
mais  de  um  moz  depois  da  eleição,  sem  fir- 
mas reconhecidas  e  prescindindo  de  todas  as 
formalidades  legaes? 


7»  e  8^ 


Não  ha  livros  nem  authenticas. 
9*  secção 

Contra  esta  sec^^ão  juntam  a  declaração  do 
sub-secretario  da  Escola  de  Medicina  do  que 
o  empregado  encarregado  da  guarda  do  edi- 
ficio  informara  não  ter  havido  eleição;  o  que 
nada  prova,  como  já  demonstrámos  no  es- 
tudo feito  sobre  a  6»  secção. 

Na  justificação  junta  pelos  contostantes  só 
ha  um  depoimento  referente  a  esta  socção. 
Si  tal  justificação  pudesse  ser  considerada 
valida,  ainda  assim  nada  teria  provado  con- 
tra a  9*  secção. 

Um  só  depoimento  t\z  prova  sufilciente 
para  invalidar  uma  authentica  revestida  de 
todas  as  formalidades  legaos?  Convém,  en- 
tretanto, lembrar  que  essa  justificação  é 
nulla  por  falta  da  ciução  dos  interessados. 

Quanto  ã  declaração  do  fiscal  e  de  um 
eleitor,  a  que  alludem  os  contestantes,  está 
desacompanhada  do  titulo  de  eleitor  e  da 
nomeação  de  fiscal,  sendo  que  as  firmas  não 
foram  reconhecidas  por  tabellião. 

Acci*e3ce  que  tal  declaração  não  pôde  ter 
valor  jurídico,  por  não  ter  sido  tomada  em 
notas  de  tabellião,  ou  em  juizo,  dentro  do 
prazo  legal. 

5*  districto 

1»,  2»  e  3*  secções 

Não  ha  livros  nom  authenticas. 

4*  secção 

Os  contestantes  allegam  apenas  que  não 
houve  eleição,  allegação  essa  desacompa- 
nhada de  qualquer  prova,  a  não  ser  que  con- 
siderem como  tal  o  depoimento  prestado  peio 


major  da  brigada  policial  Paranhos,  na  justi- 
ficação que  deram,  sem  citação  dos  interes- 
sados. 


5»  secção 

Os  contestantes  jantam  uma  declaração  de 
Araújo  Serrano  e  Nunes  Ribeiro,  datada  de 
27  de  março,  tendo  sido  as  firmas  reconhe- 
cidas om  18  de  abril,  e  onde  dizem  não  ter 
havido  eleição. 

Estas  declarações,  porém,  não  estão  acom- 
panhadas dos  titules  de  eleitores  e,  oomo  se 
viu,  foram  reconhec.das  por  notário,  dous 
mezes  depois  da  eleição. 

Que  nrova  fazem  ellas  de  que  não  houve 
eleição?  Si  uma  declaração  dessa  natureza 
pudesse  ib^er  prova,  nem  uma  só  eleição 
poderia  prevalecer.  Estaria  nas  mãos  do 
projsrio  candidato  derrotado  dar  ao  pleito  a 
feição  que  lhe  aprouvesse. 

Assim,  pór  exemplo,  não  dispondo  de 
maioria  em  uma  sec^^,  fabricaria,rfoi*>  mezes 
dep  is  do  pleito,  uma  declaração  firmada  por 
um  ou  dous  cidadãos  e  viria  pedir  a  annul- 
lação  do  resultado  que  lhe  fosse  contrario. 
Estariam  as  maíorla^i  abandonadas  aos  ca» 
prichos  e  arbítrios  das  minorias,  por  mais 
insignificantes  que  estas  fossem. 

Um  só  eleitor,  dous  mezes  depois  do  pleito, 
annuilaria  os  votos  de  todos  os  eleitores  de 
uma  secção. 

Quereis  maior  absurdo  ?  Pois  esse,  exacta- 
mente, é  o  principio  falso  e  iníquo  que  os 
contestantes  teem  estabelecido. 

As  outras  firmas  da  declaração  não  estão 
reconhecidas. 

Os  contestante^  juntaram  ainda  a  decla- 
ração firmada  pelo  auxiliar  da  Secrataria  da 
Sociedade  Propagadora,  isto  é,  por  empre- 
gado subalterno  de  associação  pjirtlcular, 
onde  se  diz  não  ter  havido  eleição. 

Além  de  que  esse  género  de  prova  não 
pôde  ser  admittido,  cumpre  observar  que 
não  se  trata  de  um  funccionario  que  me- 
reça fó  publica,  mas  sim  de  um  empregado 
de  corporação  particular,  cuja  firma  não  foi 
reconhecida. 

Datado  de  27  de  abril,  esse  documento  nio 
faz  prova  alguma,  não  tem  a  menor  authen- 
ticidade. 

Eis  toda  a  prova  que  os  contestantes  dizem 
possuir  contra  essa  secção. 

Vede,  Srs.  juizes,  quai  o  Valor  das  prova* 
oíferecidas  pelos  contestantes. 

Querem  elles  que  uma  declaLração  de  em- 
firegado  de  uma  sociedade  particular  e  seni 
drma  reconhecida,  possua  tamanha  autori- 
pade  que  chegue  até  a  invalidar  o  resultado 
da  eleição  „ 
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6*  secção 

Contra  esta  secção  juntam  apenas  a  decla- 
ração do  mencionado  auxiliar  da  Sociedade 
Propagadora  ;  já  mostrámos  quanto  é  desca- 
bido esse  género  de  prova.  Cabe-nos  aceres- 
centar  que  os  contestantes  agora  já  pre- 
'  tendem  que  a  declaração  do  referido  auxiliar 
da  Sociedade  Propagadora  pôde  invalidar, 
não  somente  uma,  como  também  duas  secções 
eleitoraes. 

Chegaríamos  á  luminosa  theoria  de  que 
uma  declaração  sem  firma  reconhecida  e 
attri buída  a  empregado  de  urna  sociedade 
qualquer  pudesse  sobrepor-se  á  vontade  do 
eleitorado  de  duas  secções,  o  que  importaria 
em  tornar  inúteis  todos  os  pleitos,  em  despir 
as  authenticas  de  sua  qualidade  do  instru- 
mento publico,  os  mesaríos  Je  su:i  qualidade 
de  funccionarios  investidos  de  fé  publica. 
Além  dí;ãso,  semelhante  doutrina  valeria  pela 
suppressão  de  todas  as  garantias  osubeleci- 
das  em  favor  da  maioria;  e  pela  vontade 
de  um  só  homem  cessaria  o  exercício  dos 
direitas  que  a  Consiituição  e  todas  as  leia 
iuífenuamente  houvesiora  outo/gado  a  todos 
08  demais  cidadãos . 

Absurdos  dessa  natui'eza  são  tolos  os  ar* 
gumentos  da  contestação. 

?•  secção 

Não  houve  eleição. 

Em  seu  addltamento  dizem  os  contos  tan- 
tes  iiue  offerecom  como  prova  contra  as 
16  secções  desta  parochia  um  abaixo  assi- 
gnado,  expreisão  textual  de  que  se  servem, 
confessando  que  essa  peça  não  é  protesto, 
firmado  por  capitalistas,  médicos  etc.,  as 
declara. ões  de  Martins.Guanabara  o  Liberal, 
são  datadas  respectivamente  de  4,  24  e  26  de 
abril,  quando  já  estavam  at(i  iniciadas  as 
sessões  preparatórias  nesta  Camará;  taes 
firmas,  porém,  não  estão  reconhecidas  e 
quanto  ás  demais  assigoaturas,  TS  deixaram 
de  ser  reconhecid-^s  por  tabollião,  preten- 
dendo produzir  prova  d»  fraude  feita  poios 
contestados,  os  contestantes  vieram  olfere- 
cer  prova  de  que  os  falsarios  são  oUes  e  m<j 
os  contestados.  Examlnae,  Srs.  Juizes,  esse 
abaixo  assignado,  comparae  as  firmas  de 
Gaspar  da  Silva  Teixeira,  José  Barcelios 
Lima^  Henrique  Wanderley,  Carlos  Augusto 
Marques  da  Silva,  Augusto  Carlos  MonfAI- 
verne,  vereis  cada  uma  delias  escripta  re 

^-     spectivamente  com  tinta  de  uma   cor,   de 
modo  que  o  abaixo  assignado  está  como  um 

•i-'   arco-iris  feito  com  tintas  de  tod  is  as  cores. 

^'     Ahi  encontrareis  nomes  em  duplicata  como 
por  exemplo— Vi igilio  Ferreira  Borges. 

V-        Desse  abaixo  assignado  apenas  muito  pou- 
cas firmas  foram  reconhecidas  e  em  data 


de  27  de  abril,  isto  é,  depois  de  iniciados  os 
vossos  trabalhos,  Srs.  Membros  da  3*  Com- 
missão. 

Não  tendo  os  contestantes  juntado  esse 
documento  á  contestação  entregue  á  Com- 
missão  no  dia  de  abril  e  offeriBcendo-o  so- 
mente agora  com  o  seu  additamento,  o  que 
se  concluo  é  que  esse  abaixo  assignado  foi  fa- 
bricado quando  já  estava  funcoionando  a 
vossa  Commissâo,  isto  ó,esse  abaixo  assignado 
foi  fabricado  em  fins  de  abril,  já  depois  -de 
entregue  á  Camará  a  exposiçcào  dos  contes- 
tantes. 

Ahi  tendes  a  prova  completa  de  que  falsas 
são  as  alle;^ações  dos  contestantes,  falsarios 
são  :!.quelles  quo  nos  accusam. 

Das  firmas,  aliás,  raras  foram  reconhecidas 
em  21  de  abril,  nenhuma  só  está  lançada  em 
livro  de  inscripção. 

Quanto  á  3*,  6*  e  9<»  secções  do  1**  districto 
das  quaes  a  Secretaria  da  Camará  possue  li- 
vros o  authenticas,  não  existe  no  abaixo  as- 
signado uma  só  firma  reconhecida,  que  es- 
teja falsificada  em  livro  de  inscrip^o. 

A  conclusão,  portanto,  é  do  que:  o  abaixo 
assignado,  longe  do  provar  a  falsidade,  prova 
antes  que  taes  eleições  são  verdadeiras. 

As  firmas  de  Carlos  Pedro  da  Silva  e  Luiz 
WadJington  não  constara  do  livro  de  inscri- 
pção da  9*  secção. 

Quanto  á  4^  do  2<>  districto  não  consta 
igualmente  da  inscripção  a  firma  de  João 
Guedes  de  Mello  que  em  27  de  abril  se  diz 
eleitor  do  Kngenho  Velho  e  fiscal  do  Sr.  Go- 
doy,  mas  não  junta  nem  o  titulo  de  eleitor 
nem  a  nomeação  de  fiscal. 

Quanto  á  5*  do  2^  districto,  no  abaixo 
assignado  apenas  consta  o  reconhecimento 
em  27  de  abril  da  firma  do  Dr.  Álvaro  Alvim, 
mas  o  nome  inscripto  no  livro  eleitoral  ô 
Álvaro  Freire  de  Villalba  Alvim,  muito  di- 
verso daquelle  e  não  .procedido  de  titulo 
scJentifico. 

Si  nos  casos  em  que  ha  igualdade  absoluta 
de  nomes  é  sempre  necessária  a  prova  de 
identidade,  muito  maior  deverá  ser  a  exi- 
gência dessa  prova  quando  houver  diversi- 
dad3  de  nomes. 

Os  constestantes  dizem  ainda  que  não 
houve  eleição  em  S .  José,  como  se  pôde  pro- 
var com  a  opinião  do  Sr.  Bricio  Filho. 
O  Sr.  Bricio  Filho,  permaneceu  na  5*  secção 
do  2^  districto  de  SanfAnna,  á  rua  General 
Gomes  Carneiro  n .  49,  desde  9  horas  da  ma- 
nhã até  ás  3  horas  da  tarde,  attendendo  ao 
processo  de  tomada  de  votos  e  confecção  de 
actas  e  de  3  da  tarde  ás  9  da  noite  na  ex- 
tracção das  cópias,  conforme  se  vô  nos  livros 
eleitoraes  e  termos  exacta  informação; 

Já  se  vê,  portanto,  que  o  nome  do  Sr.  Bricio 
n^  devia  mv  explorado  pelos  oontedtaintes. 
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«em   o  Sr.    Bricio  jílmais  dou  aqiKim  quop 
que  seja  cpiDião  a  osso  respoitò. 

Quanto  aos  protos*.^s  a  quo  allud.íra  os 
xíontestanies,  não  oxistera. 

E  o  valor  da  jiistiflcacao  d  )  qiio  .*>o  soccor- 
rem  os  contesta ntes  6  nciilnun,  como  já  o 
demonstramos  á  saciedade. 

Os  contes torOt^s  allo.iíam  quo  ha  multas 
firmas  falsificadas,  mas  não  Juntaram  um  só 
documento  provando  i^.ssa  alíe^^ação.  Vai  -m- 
Be.das  allegagões  do  Correio  da  Mtnlu'. 
.  Ora  pelos  contesi.antes  c^  quo  os  livros 
foram  examinados  ;  pelos  contestantes  é  que 
taes  apontamentos  fo.am  (Mitreirups  â  publi- 
cidade da  i  uprensa,  conclue-so, '  portantj, 
que  esse  gonero  de  pi  ova  6  uma  piíhoria  \ 

Os  contestantes  fornecem  apontiimoiit  js  a 
lim  jornal,  esse  os  publica,  e  (hipois  us  cuu* 
testantes  vêem  dizer  quo  as  all('i:a(,*(>,>  osulo 
comprovadas  pelas  publicaçõos  diiquello  jor- 
nal ! 

PAROCHIA  DO  SACRAMENTO 

1*  socção 

Dizem  os  contostantes  que  o  piei  te  corroa 
regularmente  e  que  pret-^ndíMiK^s  porturbal-o 
mudando  o  local  da  secção,  como  si  isso  do 
pendesse  de  nossa  vontadí^. 

A  designação  do  locaes  Ibi  acto  praticado 
pela  Junta  Eleitoral  e  publi(íado  quaisíuti 
dias  antes  do  pleito.  Em  quo  podia  consistir 
a  surpresa  ? 

Procuram  insinuar  a  nos-).-!  iuíluencia  an- 
te a  Junta  Eleitoral,  o  (juo  aliás,  é  iMoxaci^. 

Nenhum  acto  de  parcial idadt^  ou  irn^u- 
lar  jamais  seria  praticado  p»r  homens  d.-i 
estatura  moral  d(i  (iodofredo  Cunha,  llonri- 
que  Vaz  e  Borges  Monieiro. 

Os  contestamos  não  so  satisfizera  com  o 
pelourinho  onde  ar.a>salh;im  a  noss  i.  honra; 
vão  além,  investem  contra  a  reput.ição  o  o 
nome  de  três juize.^ quo  todo  o  íon»  proelama, 
sem  discrepância,  modelos  de  int(;i,MÍdade  e 
de  pureza.  Para  os  contostant  js  até  esses 
magistrados  são  corruptos  e  vonaes. 

Dizem  os  contestantos  que  a  ehMção  ahi 
foi  um  exemplo  de  correcção  e  mor  ilida  le. 
Aceitamos  a  aílirmativa  e  vamos  reíhixionar. 

No  livro  do  inscripcão  sob  n.  20  encon  .ra- 
mos a  assigiiatnra  do  Doniinicos  Ker/eira 
Braga;  sob  ou.  28  de  João  Jonó  do  Aranjo  o 
gob  n.  a  de  António  Bapusta  liamos  Huten- 
court,  quando  na  lista  de.  chaniad  \,  ou  c<'»pia 
do  alistamento  encontra m-^o  os  noni;'S  d(í 
Domingos  Ferreira  Mondes  o  João  J  «sé  \un(is 
Ribeiro  e  António  Ba  Lista  H.  Bittencourc. 
Também  votaram  José  llenriquo  nir  lud  o 
Julian  Rozand  cnjos  nomes  na  rolagão  do> 
eleitores  es  Ião  inseri  ptos  José  ]lenri(pio  Gi- 
yard  e  Júlio  Rozal  (pa^^s,  4,  O,  108  o  109  do 


a  1  is r amento  que  ora  offerecomos  á  Com- 
mis>ão) . 

Ponanto,  verifica-sn  quo  nas  listas  manua- 
criptas  o  nas  impressas  dos  eleitores  qualill- 
caílos  nas  diversas  parochias  do  Districto  Fe- 
deral, ha  innu meros,  h\  frequentes  erros, 
quer  d"  cópia  quer  de  impressão. 

N<'m  p  do  facto  de  es  arem  alguns  nomos 
dos  assi;^!iados  no  i\vvo  de  inscripçào  cm  di* 
verí^en  ia  com  os  s  ibre-nomos  dos  consi- 
gn.uios  nas  !is'.as  manuscripias  ou  impressas 
(lo  a  lis  (.amento  importa  em  uuHidade  nem 
em  prova  do  fraud(;. 

Tanto  isto  6  certo  que  os  contostantes, 
apezar  destas  cineo  diíTeronças  de  nome 
soíjre  bi  votantes  que  compareceram  na 
soeeao.  aílirmam  que  o  pleito  correu  roírular- 
ment '  e  que  nesta  socvão  o  ror^ultado  lhes 
foi  lavoravol. 

D  exposto  S(^  concluo  que  os  próprios  con- 
test  knt(^^  reconhecem  que  o  fiicto  de  haverem 
sido  inseriptos  alguns  nome-:  de  modo  diffe- 
rente  da  lut^lle  por  que  se  acham  impressos 
ou  copiados  na  lis  la,  de  cha  nada,  não  ô  prova 
nem  in  .icio  de  fal.-^idado. 

Isso  so  encontra  era  grande  numero  de 
secções  mesmo  daquellas  em  que  os  contos- 
tantes reconhe  "em  ter  corrido  o  pleito  regu- 
larmente; facto  esse  que-  é  devido  ao  erro  de 
cópiv  ou  d.»  impressa  >  das  listas  de  charaadi; 
lacto  o.ss(í  quo  suecode  em  toda  a  parte  e  pelo 
quiil  uao  podeui  se*  responsabilizados  os  can- 
didatos, nem  os  m.?sarios,  quo  nenhuma  in- 
ter\tn  ào  tem  nem  na  ext/acção  das  cópias  e 
nom  na,  inipros.<ão  das    listas  do  eleitorado. 

Kst;Abi'leeidos  essas  principies,  dentro  em 
bre\o   farcMuos  a  sua    applicação  a    outras 

seC(;õ(S. 

2*^  secção 

Uizem  os  Ci)nr.est'intcs  que  no  livro  de  in- 
seri prão  sol)  o  n.  14,  encontra-se  a  asaigna- 
tir/a  (le  António  Manoel  Couto,  quando  o 
nom  '  do  eleitor  alistado  sob  o  n.  19  é  An- 
tónio Manoel  Coelho. 

A  allegarào  é  f  ilsíi  e,  quando  fosse  vei^a- 
pcira,  não  constituiria  motivo  de  nullidaJiB. 
Ve-si;  na  có])ia  manuscripta  do  alistamento 
quo  o  eloi(.or  alisí.ado  sob  n.  19  chama-se  xVn- 
tonio  do  Ma^^a.hãos. 

Sob  o  n.  '2'.\  é  que  esul  aliscado  António 
Manoel  Couto,  nome  exactamente  igual  ao 
da  assÍLmaiura  lanhada  no  livro  do  inscripção 
sobn.   14. 

Dizem  ainda  que  sob  o  n.  69  está  alistado 
o  eleitor  Jom*  de  Souza  Cruz,  quando  no  livro 
de  inseri  1  ção  onconti-aram  a  assignatura  er- 
rada de  J.^iiqui  Moreira  da  Cruz.  Também 
é  iais.i  a  aliegarào. 

Da  r»'lV'rida.  cópia  do  alistamento,  consta 
que  Joaípiim  Moreira  da  Cruz  está  alistado 
láob  n,  135  o  Josó  do  Souza  Cruz  sob  n,  139  ; 
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do  livro  da  inscnpçao  consta  tonm  vnbdn 
Joslí  de  Souza  Cruz  o  Joaquim  Moroira  ikt 
Cruz,  nomes  perfeitamente  iguaes  aos  dous 
que  se  kem  na  cópia  do  alistamento. 

Contida  o  resultíido  desta  secção  apro<onkra 
alemãs  declarações  de  eloitores,  aliás  íácm 
o  reconhecimento  das  firmas. 

Existem  nessas  declarações  as  assig-natnrns 
de  António  Rivas  e  António  de  Alirunda  Mo- 
raes, quando  os  nomes  constant(í.s  da  lista  de 
chamada  são  António  Ribas  o  Anconio  de  Al- 
meida Moraux. 

O  dilemma  é  torrivel:  ou  o  profesto  ó  falso, 
os  contestantes  falsificaram  o  protesto,  ou  o 
argumento  do  que  se  servem  os  con tosta ntes 
é  destruido  pelos  próprios  documentos  que 
apresentai-am. 

Vêem  os  contestantes  quanto  é  perií^oso 
discutir-se  com  argumentos  falsos  o  ainaa 
felizmente,  para  elles  o  argumento  do  que 
se  serviram  é  falso. 

Si  verdadeiro  fora,  a  conclusão  seria  esma- 
gadora. O  protesto  apresentado  leria  sido 
obra  de  sua  falsificação. 

Passemos  agora  a  aprjciar  os  documentos 
apresentados  pelos  contt  stantos. 

O  ajudante  de  porteiro  declara  não  ter 
funccionado  a  secção. 

Na  Escola  Polytechnica  doviani  funocionar 
duas  secções:  a  2^  do  1«  e  a  (V^  do  2\  Do  facto 
não  houve  eleição  na  6*  do  2°,  nem  consta 
authentica  na  Secretaria  da  Camará. 

A  qual  das  duas  secções  quiz  relorir-so  o 
porteiro?  Não  constando d.i  declaração  q-ial 
o  nome  desse  ajudante  e  nao  tendo  ess(í  em- 
pregado subalterno  qualidade  noni  auti>ri- 
dade  para  invalidar  autlientic.is,  qu<».  são 
equiparadas  ás  escripturas  publicas  não 
existe  moiivo  algum  em  que  se  possa  ostii- 
bar  a  Commissáo  para  decretar  a  nuilidade 
pedida. 

A  declaração  do  fiscal,  cuja  nomeação  não 
foi  exhibida,  e  de  alguns  eleitores,  cujas 
firmas  não  estão  reconliecida3,meroceram  por 
parte  dos  contestantes  o  pomposo  titulo  de 
protesto,  quando  taos  declarações  não  foram 
tomadas  em  juizo,  nem  em  tabellião,  no 
prazo  da  lei  e  só  as  firmas  dos  abonadores 
tôo  reconhecidas. 

Nãs  é  preciso  grande  atilamento  para 
descobrir  que  esses  abonadores  são  os  Srs. 
Matta  Teixeira  e  Braziliano  Cavalcanti,  em- 
pregados do  escriptjrio  do  Sr.  Herm^vs  a  .jue 
a  data  da  attestação  é  —  a  do  costumo,  zl 
de  março. 

Pergunta-se:  pôde  ser  annullada  uma  au- 
thentica pelo  facto  de  exhibinim  os  coules- 
tanies  uma  declaração  despida  dos  roqni  itos 
legacíj,  sem  firmas  reconhecida^  directa-, 
mente  por  tabellião  e,  apen;  s,  attestadas  por 
abonadores  um  mez  e  nove  dias  depois  da 
eleição  ?  l 


Alludem  os  contestantes,  como  de  costume 
á  sua  famosa  justificação;  nella,  entretanto» 
niíiihuma  só  testemunha  fez  referencia  a  esta 
sor-ção  ;  nenhum  depoimento  existe  em  que 
s<?  fallo  na  2"  secção  uo  1°  districto  do  Sacra- 
míinto. 

Diz(?m,  finalmente,  os  contestantes  que 
esta  se  'rfio  deviíi  ..(jr  presidida  pelo  coronel 
Bernardo  Lt^ão,  jã  tristemente  conhecido 
como  celebre  falsificador  de  actas. 

Vamos  responder  a  esta  calumnia  servia- 
do-nos  do  archivo  da  própria  Camará. 

Do  parecer  n .  65,  do  11)00,  approvado  pela 
Gamar  t.  dos  Deputados  consta  que  esta 
secção  f  >i  annullada,  alóm  de  outras  razões^ 
*r  porque  o  tenence-coronef  Bernardo  Corrêa 
do  Araújo  Leão  communica  á  Commissáo 
(doe.  n.  3S),  na  qualidade  de  presidente 
da  m(ísa,  resultado  diíTerente  do  expresso 
no  bolfitim,  dizendo  terem  sido  recebidas 
somente  74  cednlas  que,  apuradas,  deraca 
68  votos  ao  Dr.  Irineu  de  Mello  Machadei, 
60  ao  Dr.  Henrique  Tavares  de  Lagdea, 
58  ao  Dr.  Nels  n  de  Vasconcellos  e  Al- 
meida, 16  ao  Dr.  Oscar  Godoy,  oito  ao  Dr. 
João  Severiano  da  Fonseca  Hermes,  sete  a 
Jos(^,  Augusto  Vinliaes,  dous  ao  Dr.  Kduardo 
Augusto  de  Sonza  Santos,  dous  ao  Dr.  Al- 
ei ndo  (Uianabara  o  um'  ao  D.*.  Manoel  Timo- 
tht>o  da  CostM  o  quo,  ftnda  a  auuração  e 
quando  já  se  lavrava  a  actíi,  eniraram  no 
recinto  cerca  de  400  capangas  armados  com 
facas  e  irar  rochas,  os  quaes,  cercando-o, 
prenderam  lh(!  os  braços,  atacaram  a  mesa 
o  carregaram  a  urna  e  os  livros;— o  boletim 
d;l  a  Alcindo  Gnarinharn  iS4  votos,  a  João 
Srveriíiiio  fia  Fonsr.ca  Uertnes  i83  votos^ao 
Dr.  Oscar  Godoy  Sú  vrdo-,  a  Irineu  Machado 
5H  votos,  ao  Dr.  Kduardo  dos  San  os  nove 
votos,  a  José  Au-rusto  Viuhaes  28  votos,  a 
Manoel  Tímotheo  da  Costa  seis  votos,  a  Nel- 
son de  Vasconcellos  dous  votos  e  ao  Dr.  Hettr 
rique  Lagden  dous  votos.» 

Falsificador  julgado  pela  Camará  nãoôo 
Sr.  coronel  Bernardo  Leão  ;  6  o  Sr.  Fonseca 
lio. 'mes. 

O  ódio  do  Sr.  Hermes  ao  coronel  Ber- 
n.irdo  í.eão  não  provém  de  ser  este  meu  fal- 
siíicador,  mas  sim  de  ter  elle  obstado  a  falsi- 
ficação feita  iel"  Sr.  Hermes. 

Le.ie  bem,  Srs.  Juizes,  esse  parecjr  de 
líiíJO. 

Ue.^de  aquolla  (5 poça  já  sabe  a  Camará 
quoia  O  o  hábil  uai  perturbador  da  ordem  pu* 
blica:— O  Sr.  Fonseca  Hermes,  que  assalt;ira 
uma  s''cçã»  olciíoral  onde  fora  derrotado^ 
p  ira  tomar  os  livros  ã  força  o  augmcntar 
os  s  'us  votos  de  8  para  Í83  / 

Kstão  r>!gistrados  nos  Aunaes  do.  Camará  oB 
preced(ínt8s  desse  candidato. 


ft30 


ANNAES  BA  CAMARÁ 


3»  secção 

Allegam  os  contestantes  que  o  nome  ae- 
signadosob  o  numero  115,  no  livro  da  in- 
scripção  é  o  de  Rogério  da  Silva  Teixeira, 
quando  o  nome  constante  do  alistamento  ó  o 
de  Rogério  da  Silva  Ferreira.  Da  cópia 
mamiscrlpta  do  alistamento  consta  sob 
n.  225  o  nome  Rogério  da  Silva  Teixeira 
perfeitamente  igual  ao  nome  encontrado  no 
livrodeinscripção.' 

São  deste  jaez  as  accusativas  dos  contes- 
tantea. 

Pede  o  Sr.  Hermes  ainda  a  nullidade 
desta  secção,  flnndaíido-se  numa  doclaração, 
segundo  chama  a^ste  papel,  esquecondo-se, 
desta  vez,  de  denominal-o  protesto,  como  fez 
em  relação  a  tantas  outras  declaraçõíís. 

Começam  os  contestantes  faltando  à  ver- 
dade. Alfredo  Faller  6  !<>  supplente  e  não 
mesario  e  o  seu  nome  consta  da  relação  dos 
eleitores  eliminados  em  1899  sob  n.  3:í, 
pag.  98  do  respectivo  impresso,  cumprindo 
lembrar  que  a  qualificação  e  revisão  do  1899, 
são  os  actos  vigentes  no  Districto  Federal, 
tendo  sido  annulladas  as  qualificações  feitas 
nos  annos  subsequentes. 

A. declaração  de  Faller  nenhum  valor  tem,. 
Dão  só  porque  ella  não  tem  o  caracter  de 
protesto,  tomado  em  forma  e  tempo  legaes, 
mas  tamijipm  porque  se  lhe  contrapõe  a  as- 
signatura  de  todos  os  mesarios  constantes  da 
respectiva  authentica . 

Não  é  só.  A  firma  de  Faller  e  a  dos  de- 
mais signatários  da  declaração  não  estão  re- 
conhecidas por  tabelUão . 

Foram  abonadas— adivinhar  por  quem — 
pelo  eterno  Sr.  Matta  Teixeira  e  pelo  major 
Daniel  Lisboa,  par  constante  a  abonar  os  ba- 
talhões de  assignaturas  falsas. 

Quereis  saber  em  que  data  ?  Na  do  cos- 
tume, isto  é,  na  mesmíssima  data,  na  de  27 
de  março  I . . 

Esqueceram-se,  porém,  os  contestantes  de 
que,  si  os  protestos  tomados  regularmente, 
acotnpanhados  dos  respectivos  titules  só  po- 
dem aer  reputados  legaes,  quando  recebidos 
ató  24  horas  depois  da  eleição,  com  maior 
força  de  razão  deve  coocluir-se  que  nenhum 
Valor  podem  ter  declarações  gracio-sas,  des- 
acompanhadas dos  diplomas,  não  reconhe- 
cidas por  tabeliião,  nâo  tomadas  por  termo  e 
fabi^icalas  um  mez  e  novo  dias  depois  da 
eleição. 

Não  é  inútil  observ;\r  que  o  abonador  Da- 
niel Lisboa  esteve  durante  todo  o  dia  da 
eleição  servindo  como  mesario  na  2*  secção 
do  2o  districto  do  Sacramento. 

Querem  os  contestantes  que  a  certidão 
passada  pelo  commando  superior  da  guarda 
nacional  constitua  prova  contra  a  legitimi- 
dade do  pleito  nesta  secção. 


Nella,  o  respectivo  funccionario  começa 
declarando  que  o  assumpto  ó  de  natureza 
alheia  ao  serviço  e  ás  funcções  do  seu  cirgo, 
o  que  por  si  só  bastaria  para  inv  vlidar  a 
força  probante  destedocumento;  e  accrescen- 
ta  que  lhe  parece  não  ter  havido  eleição, 
conforme  o  que  ouviu  dizer  a  diversos  elei- 
tores, o  que  lhe  tira  até  o  caracter  de  teste- 
munho directo;  e,  examinada  detidamente 
esta  declaração,  se  verifica  que  não  tem 
nenhuma  autoridade  para  constituir  ele- 
mento de  prova,  per  isso  que  o  declarante 
não  consigna  a  hora  em  que,  no  dia  da  elei- 
ção, compareceu  no  commando  superior. 

Esse  ó  o  ponto  principal  da  questão:  o 
documento  não  póIe  fazer  prova  como  cer- 
tidão, não  só  porque  os  funccionarius  públi- 
cos apenas  teom  fé  publica  quando  certiflciim 
a  respeito  de  factos  pertinentes  ao  exercício 
de  suas  attribuições  e  a  própria  declaração 
registra  que  a  certidão  pedida  é  matéria 
extranha  ao  s  ^rviço  e  funcções  do  commando 
superior;  mas  também  porque,  considerado 
como  testemunho  indirecto,  ainda  tem  a 
enfraquecer-lho  a  autoridade  a  circumstan- 
cia  do  não  haver  o  respectivo  signat.irio 
indicado  a  hora  em  que  chegou  á  sua  repar- 
tição. 

Cheirou  antes,  no  momento  ou  depoia  do 
pleito  ?  Ninguém  o  sabe ! 

4*  secção 

Na  contestação  lemos  a  seguinte  phrase: 
«  Esta  secção  funccionou.» 

Nesta  secção  compareceram  e  funcciona- 
ram  cinco  fiscaes,  cujas  nomeações  foram 
remottidas  pala  Mesa  da  Camará  dos  Depu- 
tados e  acham-se  appensas  ás  respectivas 
amhenticas;  entretanto,  os  contestantes 
teem  a  audácia  de  afflrmar  que  esta  acta 
ó  falsa. 

Falsa  é  a  allegação  dos  contestantes  e  pas- 
samos a  demonstrar. 

Dizem  os  contestantes  que  a  cópia  da 
acta  de  inscripção  não  está  assignada  pelo 
secretario.  Não  comprehendemos  o  dislate; 
e  si  os  contesUantes  quizeram  referir-se  a 
cópia  da  inscripção  dos  eleitores,  podemos 
afflrmar— que  olla  está  assignada  por  todos 
os  mesarios,  inclusive  o  secrotario. 

Continuara  ahi  os  contestantes  a  faltar 
á  verdcvde.  Que  importância  teria  essaal- 
legaçã )  quando  os  livros,  isto  ó,  os  origl- 
na(3S  estão  todos  ahi  na  Camará,  em  poder 
da  Commissão  de  Inquérito  e  perfeitamente 
assiflrnadus  ? 

Dizem  ainla  os  contestantes  que  votaram 
nesta  secçio  eleitorts  de  outra  cuja  mesa 
não  se  organizou  e  que  seus  voios  não  foram 
tomados  em  separado . 
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Ck>ntLnuam  06  contestantes  a  faltar  á  ver- 
dade. Do  livro  de  actas,  da  cópia  da  acta  da 
elei^  consta  que  os  referidos  votos  foram 
tomados  em  separado ;  e  o  resultado  foi  o  se- 
guinte :  Irineu  Machado,  17  votos  e  49  em 
I      separado  ;  Nelson  de  Vasconcellos,   15  votos 
[      e  15  em  separado  ;  Henrique  Lagden,  5  vo- 
^  >^ tose  15  em  separado,  e  assim  por  deante. 
^      Aecresce  que  os  titulos  de  eleitores  de  ou- 
tras secções  que  ahi  votaram  foram  retidos 
pela  mesa  e  enviados  ao  pod^r  verificador. 
Estão  todos  aqui  na  Camará  dos  Dupu&ados. 
Admirae,  Srs.  juizes,  a   audácia  dos  con- 
testantes !  Nunca  se  viu  tanta  coragem  !  I 

Allegam  ainda  os  contestante^  que  a  acta 
foi  f  ilsiâcada,  dando  aos  contestados  um  re* 
sultado  superior  a  500  ou  600  votos  e  é  isso 
que  se  lô  na  declaração  do  Sr.  Jasper 
Harben. 

Viu  a  Commissão  que  o  candidato  mais 
Totado  ahi  teve  66  votos. 

Pretendem  os  contestantes  que  a  declara- 
^  do  Sr,  Jasper,  datada  do  13  de  abril, 
possa  invalidara  acta. 

O  declarante  affirmou  que  os  mesarios  se- 
guiram com  os  livros  para  o  escriptorio  do 
k  Sr.  coronel  Mello,  á  rua  Senhor  dos  Passos, 
p  onde  os  foi  depois  encontrar.  Pois  bem  j  o 
escriptorio  do  coronel  Mello  ha  muitos  annos 
é  á  rua  do  Hospício  n.  360,  sobrado,  como  pro 
vamos  com  a  certidão  que  ora  oíTerecemos  á 
Commissão. 

Começou  mal  e  muito  mal  a  declaração  do 
Sr.  Harbdn. 

Diz  ainda  o  Sr.  Harben  que  não  assignou 
os  papeis  eleitoraes,  quando  no  livro  se  ve- 
rifica ter  assignado  a  acta  da  installação  e  o 
livro  de  inscripçâo,  rt  tirando-se  depois  da 
apuração,  por  ser  contrario  aos  seus  candi- 
datos o  resultado  do  ploito. 

Perguntado  pelo  Sr.  Hermes  si  o  resultado 
da  votação  é  o  que  indica  em  um  dos  que- 
sitos da  sua  carta,  o  Sr.  Harben  nada  res- 
ponde, limitando-se  a  dizer  que  votaram  de 
50  a  60  elettores,  quando,  eíTectivamente, 
votaram  19  eleitores  da  secção  e  56  de  outras 


O  Sr.  Harben,  divagando  sobre  o  pleito 
;  presume  uma  votação  falsa  de  500  a  600 
I  votos  na  secção  de  que  foi  mesario,  dando 
assim  mostras  da  paixão  com  que  se  ex- 
primia e  avançando  uma  phantasia  á  qual  se 
oppõem  o  livro  da  inscripçâo  e  a  acta  dos 
trabalhos  eleitoraes. 

'  £'num  documento  como  esse  que  se  fundam 
os  contestantes  para  demonstrar  a  fraude; 
e,  entretanto,  elle  foi  redigido  em  13  de 
abril,  qnasi  dous  mezes  depois  da  eleição, 
isto  ô,  mais  ou  menos  na  época  em  que  fo- 
ram flabricados  todos  os  documentos  por  elles 
api^esontadofl. 


5*  e  6*  secções 

AíHrmam  os  contestantes  que  as  secções 
funcionaram  regularmente. 

7»  sec^ 

Os  contestantes  juntam  uma  certidão  do 
Instituto  Nacional  de  Musica,  onde  se  de- 
clara que  a  secção  funccionou  com  toda  a 
regularidade. 

Allegam  que  os  mesarios,  ao  lerem  as  cé- 
dulas, attribuiam  aos  c  ndidatos  diplomados 
os  votos  que  eram  dados  aos  contestantes,  e 
entretanto,  nem  uma  prova  adduziram  em 
favor  do  allegado. 

Allegam  ainda  que  o  resultado  publicado 
pela  imprensa  não  combina  com  o  da  acta» 
allegação  que  nenhum  valor  tem,  não  só 
porque  não  foi  provada,  mas  também  por- 
que esse  género  de  prova  não  é  admittido 
em  direito,  como  já  demonstramos. 

O  mesario  Lino  Noruega  diz  que  não  as- 
signou a  acta. 

Essa  declaração,  cuja  firma  está  reconhe- 
cida em  15  do  abril,  não  exprime  a  ver- 
dade. E*  mais  um  artificio  para  armar  ao 
eflFeito. 

Lino  Noruega  e  os  contestantes  affirmam» 
entretanto,  que  as  assignaturas  constantes 
da  acta  da  installação,  do  livro  de  in- 
scripçâo, foram  feitas  pelo  próprio  punho  do 
declarante. 

Confrontadas  entre  si  as  três  firmas —  a 
da  ins  ripção,  a  da  acta  da  installação  e  a 
da  declaração— firmas  que  os  cont  ístantes  re- 
conhecem como  verdadeiras,  com  a  da  acta 
da  eleição,  promptamente  se  verifica  a  im- 
procedência da  allegação. 

Falsa  como  as  demais  proposições  avan- 
çadas pelos  contestantes,  um  simples  ra- 
ciocínio joga  por  terra  essa  ardilosa  alle- 
gação. 

Si  Lino  Noruega  votou,  assignando  o  livro 
de  inscripçâo  e  a  acta  da  installação,  si  as 
assignaturas  dos  quatro  demais  mesarios  são 
sempre  reconhecidas  como  verdadeiras,  era 
proseindivel  a  assignatura  de  Lino  na  acta 
da  eleição.  Si  elle  se  recusasse  a  assignar 
essa  acta,  os  outros  mesarios  lavrariam  a 
declaração  consignando  o. facto, — sem  terem 
necessidade  de  recorro?  á  fraude. 

Si  tinham  na  lei  o  recurao  apontado,  repu- 
gna ao  bom  senso  acreditar  nessa  imputação 
calumniosa* 

Ninguém  pratica  uma  fi*aude  desneces- 
sária, desde  que  pôde  chegar  ao  mesmo 
resultado  por  um  meio  legal. 

Não  pôde  um  só  mezario,  dous  mezes  de* 
pois  da  eleição,  pretender  por  esse  processo 
mvaUdar  authenticas  da  secção  em  que  o  seu 
candidato  fora  derrotado. 
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A  adniittir-sQ  tâo  cavilosa  manobra,  as  mi- 
norias que  dispuzcssera  apenas  do  um  ou 
dous  raesarios  viriam  dous  nu  t7'es  me:.e:^  ■  e- 
pois  da  eleiçfJo,  como  aqui  suecede,  invalidar 
o  resultado  inteiro  do  escrutínio,  bastando- 
lhes  obter»  para  esse  fim,  declarações  Arma- 
das pelos  9QUS  partidários. 

Procurando  adduzir  mais  uma  prova  con- 
tra a  legitimidade  dessa  eleição,  Lins  aíllrma 
que  só  votaram  82  oloitoreá,  querendo  por 
es^a  fornia  insinuar  que  o  livro  de  inscri- 
pção  foi  alterado. 

Examinado,  porém,  esse  livro,  o  quo  sí:í  ve- 
rjffca  exactamente  é  quo  votaram  88  eleito- 
res e  tantas  são  as  as:5lgnaturas  consoantes 
4o  -referido  livro,  dahi  concluindo-so  que 
hçqive  eleição,  do  que  dá  testemunho  o  pí-o- 
lírío  dQclaraate. 

8*  secção 

Allegam  us  contos  tantos  que  tarab:ím  está 
falsificada  a  acta  desta  secção,  para  cujo  local 
fçça  escolhido  o  odiíicio  da  Secretaria  da 
Ju,stlça. 

E^  esse  o  processo  que  adoptaram,  pre- 
tendendo avolumar  com' falsidades- (í  allega- 
çôes  fúteis  a  sua  bombástica  e  dcsassizada 
contestação. 

I^'ocurámos  essa  acta,  e  não  oncpntráino.s 
nem  livros  nem  authonticas.  Do  protocollo 
da  Secretaria  da  Camará  dos  Deputados 
não  consta  a  sua  entrada. 

E|  falsa,  pois,  a  allegação  dos  contes tatites, 
unicamente  produzida  para  offei to  theatral;. 
e  tão  falsa,  que  os  próprios  contestantes  no 
additameato  á  sua  contestação  vieram  le- 
tractar-se  da  calumnia  imputada  aos  me- 
sarios. 

Lôde  o  additamento;  alii  encontrareis  o 
nome  do  Sr.  Virgolino  Proença,  presidente 
nomeado  para  essa  secção,  arrolado  entre  ns 
homens  de  bem  a  quem  os  contestantes 
vieram,  contrictos  e  humilhados,  pedir 
perdão  ! . . . 

9*  secção 

Não  houve  eleição. 

Juntam,  entretanto,  os  contestantes,  em 
rela<;-ão  a  esta  como  á  anterior,  algumas  de- 
clarações sem  firmas  reconhecidas  pur  ta- 
béllião,  mas  attestadas  pelos  abonadores  p(u'- 
mánentes,  Srs.  Matta  Teixeiía  o  Braziliano 
Cavalcante  o  destas  vezes...  ainda  na  mesma 
data, . .  27  do  março  ! . . . 

lO'^  secção 

Apreciemos  os    documentos  apresentados 
pelos  contestantes. 
O  primeiro  ú  de  uma  deplorável  inépcia. 


Consiste  na  declaração  firmada  porHa- 
niilcar  Machiulo  o  seus  cunhados  Euclides 
Noruega  e  Avertano  Noruega,  que  dizem  ter 
visto,  ás  duas  horas  da  tarde,  o  presidente 
coaí^uim  Lillas  cora  um  ©rabmlho  contendo 
os  livros  eleitoraes  desta  secção,  tránsçoT' 
tando-os  para  uma  casa  da  roa  Aristides 
Lobo.  Na  declaração  o  número  dessa  casa 
está  emendado,  o  que  por  vsi  s6  seria  sufll- 
ciente  para  tornar  suspeito  esse  documento. 

A  declaraí.ão,  porém,  6  inverosímil.  Os 
declarantes  dizem  ter  visto  um  embrulho,  o 
quo  dá  a  idóa  de  envoltório,  caça,  occui- 
tando  qualquer  objecto;  o  ao  mesmo  tempo 
accrescentam,  ultrapassando  a  maravilhosa 
descobevrta  dòs  raios  X,  qae  puderam  vef 
ires  livros  e  ve/iflcar  na  capa  dos  ndtsmos  os 
rótulos  e  o  numero  da  secção  a  quo  se  de»* 
tinavam ! 

Que  a  declaração  de  Hamilcar  (S  falsa,  va- 
mos ainda  provar  com  o  testemunho  do 
próprio  Hamilcar  Machado. 

Depondo  na  justificação,  diz  ollo  que  per- 
correu a  4*,  6*,  8*  e  9*  secções  do  1«  dlstricto 
e  a  1»,  3»,  4»,  5%  6»  o  7*-  secções  do  â*  dis- 
tricto  desta  parochia,  gastando  ora  seu  tra- 
jecto cerc:i  do  três  horas  e  que  ás  5  horas 
da  "tarde  conversava  n  i  cidade  com  um  pre* 
sidento  da  mesa,  o  Sr.  Dr.  Benjamin  Ba- 
ptista . 

E,  esquecido  de  uma  declaração  que  já 
havia  firmado  contra  esta  secção  ainda  in- 
clue  sua  asngnatura  entre  a  de  diversos  in- 
divíduos que  em  uma  outra  declaração  se 
dizem  presentes  no  dia  da  eleição  no  ediflcio 
designado  para  o  funccionamento  dest» 
10*  secção. 

Hamilcar  se  multiplica  por  toda  a  parte. 
Vae  a  onze  secções  eleitoraes,  permanece  na 
cidade  até  as  5  horas  da  tarde  &  ás  â  horas 
da  tarde  esteve  no  Rio  Comprido  ! 

Euclides  Noruega  e  Avertano  subscreve- 
ram a  declaração  de  Hamilcar,  mas  com 
tinta  de  cor  diversa  e  as  firmas  estão  reco- 
nhecidas em  áO  c  24  de  abril,  mais  de  dous 
mezes  depois  da  oleiçào  !  E  é  esse  documento 
quo  os  contestantes  dizem  estar  assignado 
por  pessoas  acima  de  qnnlquer  suspeita. 

Si  essa  declaração  não  vale  como  protesto 
nem  tom  nenhum  eíTci to  jurídico,  o  mesmo 
succedoeni  rolaçâo  ao  stígundo  docura(^to 
oiTerecido  pelos  contestantes. 

E'  um  abaixo  assignado  de  indivíduos  que 
se  dizem  fifcaes  e  eleitores,  sjm  juntarem 
entretanto  os  rcspoctívos  títulos  e  nomea- 
ções, e  cujas  firmas  em  numero  de  67  não* 
es  cão  reconhecidas  e  nem  ao  liienos  abonadas 
pelos  habituaes  at testadores—  Matta  Tei- 
xeira o  Braziliano  Cavalcante. 

Examinao  as  firmas  desse  abaixo  assi- 
gnado, entre  ellas  encontrareis  a  do  Detâtii 
Lopes  Rodrigues   que   votou    na    1»  secção. 
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ondo  ô  oleitor  ;  do  Arthnr  Vieira  de.  . .  quo 
s^^tsquccou  de  completíP  a  assií^^natura  ;  a 
de  Manool  AlviS  Jaciniho,  escripta,  Santo 
Deus  I  pelo  pçoprio  punho...  do  primeiro 
contestante,  o  Sr.  Funscca  He:'mcs  !  ! 

E  esse  ducuratMiio  em  cuja  falsificação  col- 
lajborou  o  Sr.  Hermes  6  a  peça  que  os 
eontestantes  preten  íora  oppor  a  authontica 
aissignada  polo  Presidente  Joaquim  da  Sil- 
veira Lillas,  moço  que  elles  mesmos  dizem, 
em  sua  contestação,  ser  conhecido  como  poli- 
tico republicano  puro  e  intransigante,  poi*  um 
cidadão  a  quem  o  Sr.  Hermes  trata  de  sou 
iiluijíro  correligionário  e  qualifica  de  homem 
leal  c  de  princípios  republicanos,  homem  de 
bHo  e  de  honra,  republicano  incapajs  de  trahir 
o  ideal  sacraiissimo  que  tem  por  escopo  a  ver- 
díide  eleitoral,  a  quem  jamais  leve  por  adver- 
saria, como  tudo  se  lê  no  documento  junto  n... 
que  é  datado  de  abril  de  1903,  isto  é,  não  ha 
um  mez  i 

11*  secção 

Não  uos  oppomotí  â  sua  apuração, 

29  DJSTRICTO 

1*  secç<ão 

Allôgangi  os  contos  tantos:  l*»,  que  oxhibem 
as  folhas  do  livro  de  inscripção  que  serviram 
no  pleito,  e  por  isso  ou  são  falsas  as  do  livro 
enviado  ã  Camará  ou  os  contestados  conse- 
guiram illudira  boa  f»'  da  Junta  e  obtive- 
ram livro  era  duplicata;  2\  que  os  proí.  -stos 
juncos  demonstram  a  falsidade  do  resultado 
constante  da  acta;  3**,  que  essa  allogaçãj 
ainda  está  provada  pela  justificação  produ- 
zida no  Juízo  Federal  ;  4<>,  quo  ha  di versus 
nomes  errados  e  rcpe Lidos  no  livro  de  inseri- 
pção. 

Respondamos  por  parto: 

A  primeira  allegaçíio  6  descabida.  As  fo- 
lhas de  papel  juntas  pelos  contos  tantos  estão 
rubricadas  com  a  firma— G.  Cunha — ,  mas 
os  contestantes  não  reconheceram  essas  fir- 
mas attribuidas  ao  juiz  lederal,  o  que  lhes 
teria  sido  muito  fácil  si  porventura  ellas 
fossem  verd  deií-as. 

Confrontada  a  assign atura  do  Dr.  Godo- 
fredo  Cunha,  lançada  nessas  folhas  do  papel, 
com  as  firmas  do  me^mo  juiz  lançMis 
om  tf  dos  os  livros  o  actos  referentes  ã 
eleição,  voriíica-se  que  as  íirmas  constantes 
das  folhas  exhibidas  poios  contesiiances  não 
são  iguaes  ás  vonladeiras;  e  isso  explica  o 
facto  de  não  terem  sido  roconliociías  por 
qnalquer  notado  publico. 

A  prova  da  allogaçào  feita  pelos  contes- 
tantes só  podaria  ter  sido  dada  em  um  exame 
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judicial,  do  quo  os  contestantes  fugiram  pro- 
pusitalmonto. 

«  Segundo  a  nossa  loi,  é  sempre  necessá- 
rio o  concurso  dos  peritos,  como  aquellea 
a  quem  os  estudos  especiaes  e  o  habito 
conferem  um  tacto  pratico  e  uma  habili- 
dade não  commum  para  reconhecerem  a 
identidade  ou  diversidade  dos  oscriptos.»— 
Lessona,  Prova  scritla,  III,  pag.  247. 

Na  sua  faina  de  calumniar  os  contçstan- 
tes,  dizem  que  o  livro  enviado  á  Camará  ô 
falso . 

A  ai  legação  6  descabida. 

Por  que  motivo  oa  contestantes  deixaram 
do  requerer  corpo  de  delicto  ou  exame  par- 
cial? 

Examinando  o  livro  attentamente,  o  que 
se  vê  ó  qu'3  elle  esdã  perfeito  e  não  existe 
o  menor  vestiário  da  substituição  a  que  allu- 
diram  o-?  constostantes. 

Formulam  ainda  a  hypothese  e  calum- 
niosa  de  quo  a  Junta  eleitoral  fosse  capaz 
do  fornecer  aos  contestados  livros  era  dupli- 
cata I 

O  honrado  relator,  advogado  eminente  do 
nosso  foro,  poderá  informar  aos  seus  colle- 
gas  da  Commissão  si  a  magistratura  federal 
deste  districto  ó  capaz  de  semelhantes  tor< 
pezas. 

Escahypothose  não  merece  discussão;  maa 
servo  para  dar  uni  exemplo  desolador  da 
leviandade  o  facilidade  criminosa  com  que 
os  contestantes  investem  contra  a  honra  atô 
dos  mais  i Ilustres  dus  seus  concidadâ(JS. 

Na  cegueira  de  sua  ambição, nem  ao  menos 
res;ieitam  a  toga  inmaculada  dos  magis- 
trados. 

Dizem  ainda  os  contestantes  quo  juntaram 
um  protesto  quando  nenhum  documento  que 
mereça  tal  nome  foi  exliibido  por  elles. 

O  abaixo  assignado  apresentado  pelos  con- 
testantes não  tem  as  firma-;  reconhecidas, 
não  esta  acompanhado  dos  diplomas  de  elei- 
tores, tendo  sido  elaborado  muito  tempo 
depois  da  eleição. 

Não  foi  tomado  por  termo  em  juizo  nem 
lavrado  em  tabellião. 

Que  valor  o  que  fé  pôde  mercícer  a  decla* 
ração  junta  pelos  contestantes? 

Quanto  á  justiticação,  nella  apenas  consta 
um  dopoimonto  relativo  a  esta  secção  eé  o 
do  propiio  Sr.  Hamilcar  Machado,  que  se 
desdobra  em  declarações,  depoimentos,  etc.  e 
que  tem  o  dom  do  ubiquidade.  Para  esta 
justificação  não  fomos  citados  o  nenhum  valor 
jurídico  toí^m  os  depoimentos  prestjidos. 

No  additamento  dizem  os  contestantes  que 
Manoel  Gomes  Camargo ,  votou  duas  vozes 
sob  ns.  9:^  o  1()6,  como  se  vé  no  livro  do  la- 
ser ip^ão. 

A  arguição  é  falsa  porque  sob  .n.  92  está. 
inscripto  Luiz  Pinto  da  Motta  Q  sob.n.  16d 
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é  que  está  inscripto  o  nom^  do  Manoel 
Gomes  Camargo,  isto  6,  uma  só  vez. 

Dizem  que  sob  n.  36  está  inscripto  Augusto 
de  Alcântara  Itaparica,  sendo  que  o  nome 
do  eleitor  ô— Taparica.  Esta  allegação  tam- 
bém é  falsa,  porque  o  nome  inscripto  é 
exactamente  como  queriam  os  contestantes 
Augusto  de  Alcântara  Taparica . 

Dizem  ainda  que  sob  n.  186  está  in- 
scripto erradamente  o  nome  doPinAo,quando 
o  verdadeiro  nome  é  Pinhão ;  ainda  é  falsa 
a  allcgação,  porque,  no  livro  de  inscripção 
está  lavrado  sob  n.  186  Joaquim  Ferreira  da 
Silva  Pinhão,  exactamente  como  consta  do 
alistamento  e  como  dizem  os  contestantes 
devera  ser. 

Dizem  finalmente  os  contestantes  que  o 
nome  de  Manoel  José  da  Costa  figura  votando 
duas  vozes  sob  ns.  91  e  áOl  ;  quorondo  de^se 
modo  (lar  a  crer  quo  o  mesmo  in  àviduo 
votou  duas  vezes  ;  a  verdade,  porém,  é  que 
nesta  secção  ba  dous  eleitores  com  esse 
mesmo  nome,  como  se  verifica  na  cópia 
manuscripta  e  na  lista  impre^ssa  do  alista- 
mento, onde  elles  se  acham  sob  os  ns.  de 
ordem  192  e  201.  No  livro  de  inscripção  ha 
duas  firmas  sob  ns.  91  e  201,  coi:respundentos 
aos  dous  eleitores  qualificados. 

Mais  uma  allegação  falsa  dos  contestantes, 
dizendo  ter  votado  nesta  secção  sem  estar 
alistado  o  cidadão  Constâncio  Joaquim  de 
Figueiredo.  Entretanto,  a  verdade  é  que  esse 
nome  não  figura  no  livro  de  inscripção  como 
tendo  votado. 

Alludem  ainda  ao  protesto  de  Zacharias  de 
GouvôaPinto,dizendooírerecel-o  â  Cummissao, 
guando  tal  protesto  uão  existe  e  não  está 
junto  nem  á  contestação  nem  ao  seu  addita- 
mento. 

2*  secção 

Confessam  que  a  eleição  foi  regular, 

3*,  4»,  5»  e  6"*  secções 

T-  Não  bouvo  eleição  e,  entretanto,  os  contes- 
tantes  escrevem  paí,ãna8   sobre  paginas  ca- 
lumniando   mesarios   para  depois  so  retra- 
ctarem. 
Sem  commentarios  ! 

7*  secção 

Juntam  a  declaração  do  servente  da  Agen- 
cia da  Prefeitura,  lucal  designado  pela  Junta 
para  funccionar  esta  seççãu.  Essa  declaração 
é,  entretanto,  falsa  alOm  de  não  ser  admis- 
sível como  prova. 

Assim  é  que  a  declaração  não  é  do  punho 
do  servente,  que  mal  sabe  assignar  o  seu 
nome.  Pois  bem,  declarando  o  servente  em 


18  de  fevereiro  que  os  eleitores  lavraram  um 
protesto,  recorrondo-se  a  esse  documento, 
se  vé  que  o  abaixo  as.signado.  a  que  os 
contestantes  denominam  px^otesto,  é  datado 
do  àO  de  fevereiro,  o  que  revela  a  inépcia 
do  falsiíicadador  do  protesto 

Esse  abaixo  asssignado,  aliás,  não  tem  as 
firmas  reconhecidas,  nem  tem  os  requisitos 
legaes  de  que  devera  ser  revestido  para  ser 
rMo  como  ura  protesto. 

Dizem  os  contestantes  que  os  trabalhos  fo- 
ram iniciados  depois  da  hora  legal,  tendo 
bido  a  mesa  instai lada  ás  10  horas  da  manhã. 

A  allegação  está  respondida  por  si  mesmo, 
porque  a  lei  permite  a  organisação  da  mesa 
até  ás  IO  horas  da  manhã. 

Explorando  a  circumstancia  de  haver  al- 
guma diíFerença  entre  os  nomes  impressos  na 
lista  de  chiraada o  os  que  foram  assignados 
00  livro  de  inscripção,  repisam  argumentos 
os  contestantcís  o  mesmo  tantas  vezes  produ- 
zidoquantas  refutado  esmagadoramente.  • 

Dizem  os  contestantes  que  sob  n.  48  no  li- 
vro de  inscripção  está  assií^nado  o  nome  de 
João  Valente,  quando  o  eleitor  alistado  se 
chama  João  Vicente,  Na  copia  manuscripta, 
bem  como  pa  imp  essa,  verificamos  que  sob 
n.  110  está  alistado  o  leitor  João  Gurgel 
Valente,  cujo  nome  assignou  com  a  abrevia- 
tura de  João  Valente.  João  Vicente  é  igual- 
mente elnitor,  mas  não  votou  nessa  eleição 
nem  o  seu  nome  figura  no  livro  de  inscri- 
pção.- 

Com  allegações  fúteis  como  estas  é  que 
os  contestantes  vêem  argumentar. 

8»  secção 

Os  contestantes  confessam  que  o  pleito  cor- 
reu regularmente. 

SANTO   ANTÓNIO 

1*  e  2»^  secção 
Nãe  houve  eleição. 

3»  secção 

O  documento  apresentado  pelos  contestan- 
t(ís  é  a  declaração  de  Eduardo  Olympio  Jorge 
e  do  fiscal  do  candidato  Júlio  Carmo,  em  que 
declaram  não  ter  havido  eleição. 

E>so  documento,  porém,  não  tem  firmas 
reconhecidas,  nem  ^t^Xá.  acompanhado  da  no- 
meação do  fiscal.  Os  declarantes  não  indicam 
a  hura  era  que  compareceram  á  secção,  nem 
áquolla  era  que  se  retiraram.  Nem  uma  prova 
produz  tal  decuniento. 

A  certidão  passada  por  um  amanuense  da 
Directoria  da  Instrucçào  Municipal  limita-se 
em  dizer  que  «  na  época  em  que  se  deu  a 
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eiei(^  a  escola  não  íúnccionava  no  edificio 
iraadoRiachuela  n.  101. >  o  que  é  muito 
diverso  do  que  allegam  os  contestantes,  isto 
é,  que  nao  houve  eleiçSo.  Portanto,  dos 
deus  documentos  oifereoidos  pelos  contestan- 
tes,  um  não  tem  arma  reconhecida  e  o  outro 
não  prova  o  que  foi  por  elles  allegado,  isto 
^yé,  que  não  houve  eleição. 

Os  contestanted,  mais  uma  vez,  se  soccor- 
rem  de  documentos  sem  o  minimo  valor 
probante. 

Afflrmam  que  a  prova  da  fraude,  está  no 
fiicto  de  não  ter  sido  entregue  á  Secretaria 
da  Camará  o  livro  de  inseri pção. 

Entretanto,  tendes  em  vosso  poder  todos  os 
três  livros. 

Si  essa  é  a  prova  da  íVaude  ella  está  des- 
truída por  um  facto  contra  o  qual  não  ha 
argumento  sério. 

Dizem,  finalmente,  que  a  eleição  foi  in- 
stallada  ds  iO  h<yras  da  manhã,  o  que  quer 
dizer,  no  conceito  dos  contestantes,  que  são 
nnllas  as  eleições  que  tenham  sido  enectua- 
das  de  accordo  com  a  lei . 

.4*  secção 

}      Funecionou  regularmente,    confessam   os 
nossos  adversários. 

6*  secção 

O  documento  de  que  se  sorvem  as  con- 
testantes para  atacar  eleição  consiste  na  de- 
claração do  professor  da  escola  em  que 
(Innccionou  a  secção.  Ora,  o  professor  diz  que 
não  se  achava  presente  na  hura  da  eleição 
por  ter  ido  votar  em  outra  secção  distante, 
que  sahia  de  c:isa  ãs  7  horas  da  manhã  re- 
gressando ás  6  horas  da  tarde,  constando, 
€nlretan%o^  ter  havido  eleição  nesUi  secção» 

A  declaração  do  fiscal  Lemos  Bastos  não 
tem  firma  reconhecida,  está  abonada...  já 
se  sahe. ..  por  Braziliano  Cavalcante  e 
Matta  Teixeira  e  na  data  do  estylo. . .  27  de 

,     março ! 

j  Não  existindo,  portanto,  nem  uma  prova 
contra  a  validade  da  eleição,  esta  não  podo 
deixar  de  ser  apurada. 

6*  sãcção 

Os  contestantes  são  accordos  em  reconhe- 
cerem que  a  eleição  foi  perfeitamente  re- 
galar. 

7»  secção 

O  documento  apresentado  consiste  na  de- 
claração de  um  fiscal,  não  datada,  e  cuja 
firma  não  foi  reconhecida,  sendo,  porém, 
abonados  pelos  mesmos  immutaveis  o  le- 
gendaries  attestadore8,Braziliano  Cavalcante 


e  Matta  Teixeira  e  sempre  nesse  memorável 
dia  27  de  março. 

A  professora  declara,  em  30  de  março,  que 
«tendo  cedido  os  aposentos  dfistinados  ao 
ftinccionamento  da  mesa  eleitoral,  não  se 
preocupou  em  saber  si  esta  funecionou  ou 
não,  visto  não  ter  comparecido  d  sala  onde 
ella  se  achava  installada*,  e  concluo  dizendo 
que  não  pôde  informar  com  segurança  si 
houve  ou  não  trabalho  eleitoral. 

A  mesa  funecionou  no  local  designado  pela 
Junta,  isto  6,  no  prédio  á  rua  do  Riachuelo 
n,  300. 

No  Diário  Official  do  8  de  janeiro  (do- 
cumento) vô-se  que  a  Junta  Eleitoral  desde 
quarenta  dias  antes  da  eleição  já  havia  no 
respectivo  edital  designado  esse  edificio  para 
funccionamento  da  secção  (pag.  154  do  Liaria 
Official  de  18  de  janeiro). 

No  Diário  Official  de  10  de  fevereiro, 
pog.  790,  e  no  de  12  desse  mesmo  mez, 
pag.  857  está  sempre  mantida  a  designação 
do  mesmo  edificio. 

Na  justificação  a  que  alludem,  os  justifi- 
fcante?  nada  provaram  contra  a  eleição  desta 
secção.  Só  a  testemunha  Rodrií^ues  Nunes 
ouviu  dizer  a  diversos  eleitores,  de  cujos 
nomes  não  se  recorda,  que  não  houve 
eleição. 

Ora,  a  declaração  de  Nunes  não  merece  fô, 
não  só  por  que  não  dispõe  de  sciencia  pró- 
pria, não  se  recorda  dos  nomes  dos  eleitores 
a  que  se  referiu,  mas  também  porque  elle  no 
mesmo  rol  de  sec<;õos  que  ouviu  dizer  não 
terem  funccionado  chega  a  incluir  a  8»  sec- 
ção, onde  os  contestantes  declaram  que  houve 
eleição^  que  não  houve  fraude  c  que  o  resultado 
real  das  urnas  foi  publicado. 

Convém  ponderar  que  a  justificação  a  que 
se  reportam  os  contestantes  6  aquella  para 
a  qual  não  foram  intimados  os  interessados. 

8*  e  9*  secções 

Os  contestantes  reconhecem  a  validade  das 
eleições. 

10*  secção 

Não  houve  eleição. 

1 1*  secção 

Contra  esta  secção  juntam  os  contestantes 
apenas  um  documento;  6  a  declaração  de 
Wanderloy,  cuja  firma  foi  reconhecida  a  20 
de  fevereiro,  em  que  declara  não  ter  a  mesa 
recebido  os  livros  eleitoraes. 

Não  junta  esso  fiscal  o  seu  titulo  de  nomea- 
ção, e  os  contestantes  pretendem  annullar 
esta  eleição  ora  valondo-se  da  declaração 
deste  fiscal,  em  que  diz  não  terem  sido  remet- 
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tidos  03  livros  á  mosa,  ora  apc^aiidu-so  a 
noticias  do  jornaes,  <|ut3  notioiivam  torom 
sidos  espatifados  a  urna  e  os  livros,  sonio 
lavrado  iraiiiediat  ira;'nie  i)ro tosto. 

Como  se  vô,  ostas  alle^açõos  se  contradi- 
zem. Que  as  noticias  dos  jornais  podoni  ser 
contrairias  á  verdade  prova  o  facto  de  osta- 
rora  os  livxos  om  i)orfeito  estado,  conforme 
verificareis  coraimlsando-os. 

lá*  secção 

Os  contpstantes  repisam  a  ar«/uição  de 
nullidado  proveniente  da  installação  da  mesa 
ãs  ÍO  horas  da  manhã^  simples  prazer  em 
demonstrar  que  n<ão  conlieccra  a  lei  n.426,  de 
7  de  dezembro  do  1890,  cujo  art.  1<>  dispo.»  o 
seguinte: 

«  Proceder-se-ha  á  eleição  se  iipro  que 
comparecer  ao  menos  um  dos  membros  da 
me>a  ale  ás  ÍO  horas  do  dúi  marcado  para 
ella.> 

Alle^ram  tamlxím  <iue  as  authenticas  e 
actas  (í.stão  assi^^^natias  por  quatro  m«^sarios, 
sem  que  delias  eons:o  a  razão  de>se  facto. 

O  art.  13  da  citada  lei  dispõe  que  «  nio  6 
motivo  de  nullidade  a  f.ilta  de  assigiiatura 
de  alguns  dos  mosarios,  desde  que  a  mesa 
declare  o  motivo  porque  deixaram  de  í\- 
zel-o  e  Htfn  fique  [trovado  que  cila  o  h'nfvcsse 
obst<ido . » 

Ora,  constando  da  acta  que  o  mes  irio  Ro- 
sado se  ausentou  ant^s  de  flndoa  os  Traba- 
lhos, não  tendo  mais  voltido  para  assistir  á 
conclusão dellese  não  tendões  contestintes 
provado  que  a  mesa  o  houvesse  obstado  de 
as-^ignar,  impõe-se  a  conclusão  de  que  não 
existo  a  nuiiiiLide  ;irguida. 

Alle/am  ainda  que  a  letra  da  assii^^na^.ura 
de  Albino  do  Castro  é  0-'ual  á  da  a-sigiiatura 
do  mesario  Pereira  da  Silva. 

E'  falsa,  falsíssima  a  alb^gação  dos  contes- 
tantes.  Confrontae  as  lettras  dessas  duas 
assignaturas,  e  tereis  veriflca'lo  quo  entre 
ellas  não  existe  a  menor  semelhança,  e  com 
isto  apurado  mais  uma  voz  a  desenvoltura 
com  que  os  contestantes  argumentam. 

Allegam  ainila,  com  a  mesin.i  s  «mcerimo- 
nia,  que  a  tinta  da  assignatura  do  presi- 
dente—JosO  de  Campus  Martins— é  diílereote. 
Diirer»»nte  de  queí  Não  o  dizem  os  contes- 
tantes  ;  mas  si  pretendem  insinuar  que  ella 
foi  escripta  Cum  tinta  de  cõr  diversa  da- 
quella  com  que  foram  assignadas  as  demais 
íirmas,  responden^nos  que  a  l.int:i  ó  perfei- 
tamtínto  igual  á  de  todas  as  outras  assigua- 
tui'as,  havendo  os  cuntestantes  formulado 
mais  uma  arguição  não  menos  fuul  do  que 
inexacta. 

Nas  declarações  attribuid;is  a  Rosado  o  ou- 
tros indivíduos,  as  firmas  não  estào  reconhe- 


cidas por  tabellião,  aocrescendo  quo  desta 
v(íz  não  fuaccionaram  os  .infatigáveis  abo- 
nadores  Matta  Teixeira  e  Brasiliano  Caval- 
canti. 

Dizem  os  contes  tantes  que  os  livros  desU 
soocão  foram  arrebatados  por  desordeiros^ 
amigos  dos  candidatos  diplomados,  que,  re- 
ceiosos  da  sua  derrota,  lançaram  mão  desse 
processo  para  vencei*. 

Si  os  contes  tantes  affirmam,  si  os  contes- 
tantes  reconhoí^em  que  o  presidente  da  mesa 
6  amigo  dos  candidatos  diplomadas,  que  os 
outros  mosarios  são  nossos  coiTeligionarios* 
é  admirável  e  edificante  que  nós,  os  ooates- 
tados,  ra Andássemos  dar  tiros  do  revólver 
contra  os  nussos  amigos. 

A  arguição  ios  cont:)stante3  não  se  concilia, 
entretanto,  com  a  afflr mação  que  fizeram 
era  (jutro  tópico  do  sua  exposição  e  onde 
iiizem  que  os  livro^^  eleitoraas  foram  reco- 
lhidos ás  residências  dos  pi^esidentes  e  mo^ 
sarios  Irinouistas  e  não  appareceram  nas 
secrõos  oleitoraes,  e  apresentando  um  rol 
d<\sáos  presi«lcntes  e  mesarios,  entro  cite» 
cita—  José  de  Campv^s  Martins— o  presidente 
desta  \2'  secção. 

Repugna  ao  senso  comraura  a  imittir  que, 
estan<lo  os  livros  em  poder  de  um  falsiflcador, 
só  prcoccupado  pela  idéa  de  fraudar  o  pleito, 
esto  os  levasse  no  dita  da  eleição,  na  hora 
leg.il  para  o  local  designado. 

E  maior  vulto  toma  o  absurdo  quando  os 
contestantes  pretendem  aflflrmar  que  esse 
íalsiflcj.dor  puzesse  em  risco  a  sua  vida  para 
mandar  tomar  livros  que  desde  quatro  dias 
amos  da  eleição,  segundo  também  aíBrmaram 
os  C(int  >stant:»s,  jl  se  achavam  era  poder 
desse  p/esidcnto. 

Muito  mais  acceitavel  é  a  afflrmação  io 
que  os  assaltantes  fossem,  como  de  facto  É- 
ram,  o.  adversários  do  presidente  da  mesa 
ou  dos  candidatos  diplomados. 

Sendo  o  conhecido  chefe  politico  de  Santa 
António,  o  nosso  amigo  e  correligionário,  a 
Sr.  Lobo  Júnior,  eleitor  desta  secção,  é  pe^' 
feitamonte  lógico  que  os  candidatos  diploma- 
dos não  tinham  outro  interesse  que  não  o  49 
manter  a  ordem  e  garantir  a  apuração, 

O  que  os  contestantes  pretendem  é  susten- 
tar que  nós,  candidatos  a  quem  o  resultado 
desta  secção  só  podia  aproveitar,  fossemos 
capazes  de  mandar  atacar  a  mesa,  pondo  em 
risco  a  vida  dos  mesarios  nossos  ami^^os, 
tentando  matar  um  dos  chefes  políticos  filia- 
dos ao  nosso  partido  e  sacrificando  uma 
■ivultada  votação  que  nos  foi  dada  nesta 
secção. 

13*  secção 

Não  houve  eleição. 
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14*  secção 

Btútem  livras  e  authenticas  e  os  contes- 
tantes  reconhecem  que  a  eleição  foi  regfi- 
i       lar, 

F  PAROCHIA  DE  SANT^ANNA 

S  / 

-^  í^  districto 

1*  secção 

Para  responder  as  ai  legações  dos  contes- 
tantes,  arguindo  protens;a  irregularidades 
das  actas  desta  secção,  basta  ponderar  que  os 
livros  estão  em  branco. 

Taes  irregularidades  são  producto  de  um 
sonho. 

Dizem  os  contestantos  que  desde  o  dia  15 
de  fevereiro  os  livros  foram  entregues  pola 
Junta  Eleitoral  a  um  individuo  que  não  era 
o  presidente  nomeado.  Accrosccntam  que 
por  uma  criminosa  manobra  estes  livros 
foram  parar  ás  raios  do  Sr.  Calairiho,  poli- 
tico filiado  ao  nosso  partido. 

Si  taes  livros  foram  por  esse  modo  sub- 
trahidos  para  que  se  pudesse  falieificar  a 
eleição,  como  explicar-:^  que  no  dia  da  elei- 
ção elles  se  achassem  ainda  em  mãos  do 
Sr.  Calainho  na  respectiva  secção  eleitoral  ? 

São  flagrantes  as  contradicçõas  em  que 
incorrem  os  contestantos. 

Estando  es  Ca  sec;ão  ao  lado  do  local  da  1^ 
io  l^  díatricto  do  Sacramento,  afíirmaiii  os 
contestantos  que  essos  livros  foram  aviH3ba- 
tadoseapprehendidos  peloSr.  Leite  Borges, 
amigo  dos  contestantos  ? 

Registremos  a  confissão  e  accentueraos 
mais  uma  vez  queos  contestantesé  que  ata- 
oai*am  secções  eleitoraes  para  arrebatar 
livros. 

Dizem  os  contestantes  que  Calainho  est  iva 
4  frente  do  um  grupo  armado,  e  como 
pôde  o  Sr.  Ldte  Borges,  sosinho  enfrentar 
um  grupo  armado  e  apussar-se  dosses  li- 
vros ? 

Ou  a  afflrmação  é  mentirosa  ou  então  o 
Sr.  Leite  Borges  6  quem  se  achava  il  frente 
de  um  grupo  armado. 

O  dilemma  é  eáse . 

Si  o  Sr.  Leite  Borges  entregou  os  livros 
fto  Sr.  Hermes  e  esto  os  restituiu  mais  de 
Hm  mez  depois  á  Junta  Apuradora,  é  que  o 
general  Hermes  da  Fonseca,  irmão  do  pri- 
meiro contestante  foi  votar  na  6^  sec(,'ão, 
alijando  não  ter  havido  formação  de  mesa 
na  1»  secção,  onde  6  eleitor. 

A  precipitação  do  general  havia  conipro- 
mettido  os  interesses  dos  contestantes  e  estos 
não  podiam  mais  fabricar  as  actas  nos  hvros 
que  confessam  terem  tomado  de  assalto. 

Nem  o  Sr.  Calainho  jamais  esteve  no 
local  da  1*  isecção. 


Para  os  seus  calumniadores  ello  pôde 
estar  ao  mesmo  tsmpo  e  na  mesma  hora 
embaraçando  o  pleito  na  Escola  Normal  o 
perturbando  a  el:d>;ão  no  entreposto  de  São 
Diogo. 

2*  secção 

Servem-se  os  contestantos  ái}.  um  docu- 
mento gracioso  onde  a  professora  declara 
que  um  seu  empreitado  particular  a  infor- 
mara por  ter  ouvido  essa  allegação  a  di- 
versos eleitores,   não  houve  eleição. 

Não  se  trata  de  uma  afflrmação  positiva, 
igiiorando-so  ató  quem  seja  esse  empregado 
particular*  da  profe^ísora  e  quaes  os  eleitores 
de  «jue  olle  ouviu  a  allegação. 

A  diflFerença  notada  pelos  contestantes 
entre  alguns  dos  sobrenomes  dos  eleitores 
que  assignam  o  livro  (.e  ioscripção  compa- 
rados com  os  registrados  na  cópia,  já  foi 
sufficien temente  explicada. 

Para  o  Sr.  Hermes  em  1900  a  igualdade 
absoluta  entre  os  nomos  constantes  da  lista 
de  eleitores  e  os  que  estavam  assignados 
no  livro  das  inscripçõos  constituía  um  in- 
dicio da  fraude;  para  o  mesmo  contestante 
em  1903  a  desigualdade  entre  alguns  sobre- 
nomes já  não  6  mais  prova  da  legitimidade 
diL  eleição  c  passa  a  constituir  um  indicio 
de  fraude. 

Cumpre  ponderar  que  os  contestantes  não 
juntaram  nem  um  só  documento  provando 
a  allegação  do  que  por  essa  maneira  as 
firmas  foram  falsificadas. 


3.''   secção 

Uma  commànicação  attribuida  a  Joaquim, 
da  Silva  Rocha,  mas  som  firma  reconhecida, 
6  o  primeiro  dos  dous  documentos  offerecidos 
pelos  contestantes. 

Também  não  prova  cousa  alguma  a  decla- 
ração feit'i  pela  professora  em  27  de  março 
na  qual  diz  ser  informada  pelo  servento  do 
que  não  houve  eleição  e  act^roscenta  que  não 
comjjeto  ás  pruíeSôOiMS  assistirem  ao  pleito 
eleitoral. 

Do  sorto  que  para  invalidarem  esta  secção 
apeniis  leem  os  contestantes  oíTerecido  uma 
declaração  graciosa,  reforindo-se  á  infor- 
marão de  um  servente  cujo  nome  6  por  todos 
ignorado. 

A  ultima  allegação  dos  contrastantes  é  que 
a  prova  da  frau  ío  está  em  não  ter  sido  re- 
me tt  ido  á  Camará  o  livro  de  inscripçno ; 
allcg.ição  falsa  porque  tuflos  os  livros  dessa 
secção  estão  guardados  ahi  na  Camará  e  fo- 
ram confiados  ao  exame  dos  contestantes. 
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4.*  secção 

Uma  declaração  assignada  por  seis  indi- 
víduos, cujos  títulos  não  foram  exhibidos  é  a 
prova  apresentada  pelos  contestántos. 

Nesse  protesto  apenas  duas  firm'^  estão 
reconhecidas  em  18  de  abril,  dous  mezes 
depOiS  da  eleição. 

A  declaração  do  porteiro  da  Inspecfcoria  de 
Obras  Publicas  não  pôde  ser  admittida  como 
reííular  meio  de  prova;  e  quando  assim  não 
fosse,  todavia  ella  seria  sempre  imprestável 
porque  elle  declara  que  esteve  fora  da  In- 
spectoria  desde  as  nove  horas  e  meia  da  ma- 
nhã até  duas  da  tarde,  hora  em  que  o 
presidente  lhe  entregou  a  urna  vasia.  Não 
declarou,  entretanto,  o  porteiro  8i  houve 
ou  não  eleição,  nem  qual  a  hora  em  que  se 
retiraram  os  mesarios. 

Ha  ainda  uma  carta  attribuida  ao  Sr. 
Capelli,ma.s  cuj  ^  firma  não  está  reconhecida. 

Não  tem  ftmdamento  a  allegação  de  figu- 
rar, votando  como  fiscal,  o  eleitor  Eduardo 
Augusto  de  Paiva  cujo  nome  na  acta  da 
eleição  consta  .ser  Eduardo  Augusto    Pádua. 

Examinai,  como  fizt^mos,  os  próprios  li- 
vros, os  próprios  originaes. 

No  livro  de  actas  da  eleição  o  no  de  in- 
scripção  consta  sempre  o  mesmo  nome— 
Eduardo  Augusto  de  Paiva;  sendo,  portan- 
to, falsa  a  allegação  dos  contestante». 

5»  o  6*  secções 

Os  contestantes  a  um  tem])o  afiSrmam  que 
o  pleito  correu  perfeitaniento  bem  e  que  as 
actas  são  verdadeiras  e  que  nos  livros  de 
inscripçáo  ha  rasuriís  o  vicies  provenientes 
do  emprogj  de  eureka. 

São  inteiramente  falsas  as  allegaçõos  de 
^viciose  rasuras.  Os  livros  estão  perfeitos, 
não  teem  vicio  algum  o  os  contestantes  pre- 
tenderam, quando  avançaram  mais  esta  au- 
daciosa e  revoltante  falsidade,  perturbar  os 
espíritos  e  lançar  confusão  no  animo  dos 
julgadores. 

E'  uma  arma  desleal  e  pérfida  essa  do  que 
se  servem  e  ao  mesmo  tempo  revela  o  grão 
de  desrespeito  e  de  attenção  quo  lhos  mere- 
cem os  juizes  da  commissão. 

7»  secção 

DJzom  os  contestantes  que  Bernardino  Ja- 
nuário da  Silva  votou  nessa  e  também  na 
11»,  em  que  6  eleitor,  tendo  era  ambas  as- 
signado  o  seu  nome  com  a  mesma  lettra. 

Si  Bernardino  é  eleitor  na  11*  e  só  lá 
votou,  si  também  votou  na  7«,  onde  não  ó 
eleitor,  o  mais  que  b?>  pôde  concluir  é  quo 
tal  circumstancia  só  aflfectaria  a  7»  secção, 
janiaisa  IIS 


Note- se  ainda  que  oe  próprios  contestantet 
reconhecem  que  houve  flraude  na  7*  seo^ 
feita  em  proveito  delles  e  contra  as  nossai 
candidaturas. 

Registr  j-se  a  confissão  de  que  íoram  fabri- 
cadas lustas  falsas  em  proveito  dos  contoa- 
tantoi. 

8»  e  9*  secções 
Não  houve  eleição. 

10*  secção 

A  allegação  de  que  figura  como  votando 
nessa  secção  Joaquim  da  Silva  Rocha  que 
também  apparece  como  mesario  na  a  ta  da  7* 
é  um  argumento  que  se  volta  contra  os  pro-^ 
prlos  contestantes,  mostrando  a  falsidade  da 
7*  que  elles  próprios  reconhecem  e  não  a 
da  10*. 

Seria  absurdo  decretar  a  falsidade  da  acta 
(la  10*  só  por  figurar  em  uma  acta  que  todos 
declaram  falsa,  qual  a  da  7*  o  nome  de  um 
eleitor  que  6  da  ^0*  e  não  da  7". 

Vejamos:— Joaquim  da  Silva  Rocha  é  elei- 
tor da  10*  secção,  não  era  mesi^rio  nomeado 
pela  junta  para  a.7*  Secção  e  sim  supplente 
da  3*;  como  podia  servir  de  mesario  na  7*  f 

Falsa  portanto  é  a  acla  da  7*  e  não  a  da 
10*como  pretendem,  dizendo  que  ô  fallecido  o 
eleitor  Manoel  Pereira  Cardoso,  esquecem-se 
que  só  se  admitte  uma  allegação  desta  na- 
tureza quando  acompanhada  da  certidão  de 
óbito  e  prova  1e  identidade. 

Quem  afilrmou  aos  nossos  contestantes  que 
o  eleitor  Luiz  Maggossi  não  votou,  pretendeu 
illudil-os;  consignemos,  portanto,  que  os 
iont3stantes  avançam  aUegações  que  não 
provam  o  nenhum  valor  juridico  podem 
ter.  Apresentam  um  attesta^o  djo  adminis- 
trador do  Entreposto  de  S.  Diogo,  cuja  firma  ^ 
não  está  reconhecida,  em  qae  este  diz  ter 
ouvido  de  um  seu  auxiliar  o  de  serventes  que 
a  mesa  não  funccionara  por  ter  sido  atacada, 
documento  esse  que  nenhum  valor  jurídico 
tem. 

11*  secção 

A  declaração  assignada  pelos  Srs.  Fonseca 
Hermes  c  outros  fiscaes  não  está  acompa- 
nhada dos  títulos  eleitoraes  nem  das  respe- 
ctivas nomeações. 

Os  individues  que  assignam  a  declaração 
Arlindo  Teixeira  e  Soares  de  Azeveio  não 
são  eleitores  o  todas  as  firmas  deixaram  da 
ser  reconhecidas  po.'  tabellião,  sendo  porém 
abonadas,  em  27  de  março,  a  mesma  data 
de  sempre  e  pelos  Srs.  Rodrigues  Nunes  e  o 
laborioso  Braziliano  Cavalcante. 

Não  ha,  portanto,  nenhum  protesto  contra 
esta  secção. 
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A  Gommissão  pôde  yerLíicar  ainda  uma  vez 
a  falsidade  daa  alienações  dos  contestantes, 
fazendo  minucioso  exame  no  livro  da  inscri- 
pçâo,  onde  não  existe  nenhum  vicio. 

Quaes  sao  elles  ?  Porque  ô  que  os  contes- 
tintes  não  os  indicaram  ? 

E'  que  nada  tinham  para  denunciar  á  Gom- 
missão, e,  sequiosos  de  escândalo,  queriam 
levantar  o  clamor  contra  nós  som  cuidarem 
nos  meios  empregados,  sem  escrúpulos  nos 
aeus  processos. 

18»  secção 

O  único  documento  apresentado  consiste 
na  declaração  de  fiscal  cujo  titulo  de  -eleitor 
e  de  nomeação  não  estio  juntos. 

Nem  uma  ftrraa  está  reconhecida  por  ta- 
l)6]lião.  Esse  abaixo  assignado  não  está  da- 
tado. 

Entretanto,  as  firmas  não  reconhecidas  por 
tabellião  estão  abonadas  poios  mesmos  attes* 
tadores  de  sempre ;  e,  sempre  na  mesma 
data. . .  27  de  marco  de  1903. 

AUudem  á  falsificação  .e  alí^mmas  firmas, 
mas  não  provarão  nem  a  de  um  só. 

Dizem  que  o  Prefeito  lhos  ne^rou  uma  cer- 
tidão, o  que  não  é  criv.*l  e  constitua  mais 
uma  aleivozia,  mais  uma  calumnia  atirada 
contra  um  cidadão  investido  de  elevada  po- 
sição publica  e  inteiramente  alheio  ás  luctas 
partidárias. 

13*  secção 

A  cópia  de  um  abaixo  assignado  cujas  fir- 
mas foram  abonadas  paio  Sr.  Braziliano  Ca- 
valcanti e  Neposiano  Cavalcanti  é  o  do- 
cumento apresentado  para  invalidar  a  13» 
sec(^o. 

Mais,  tanto  essa  declaração  é  falsa,  que 
nenhum  t.ibeliãò  se  animou  a  reconheoer- 
Ihes  as  firmas 

Arthur  Pereira  do  Souza  é,  apozar  da 
afiSrmação  dos  contestantes,  eleitor  o  figura 
na  cópia  do  alistamento  sob  n .  :^. 

Entre  a  contestação  e  additamento  ha  ma- 
nifesta e  palpável  contradicç<ão  Para  a  con- 
testação todos  os  eleitores  desta  socção  são 
pkúsphoros^  nunca  existiram;  para  o  addita- 
mento, esta  secção  já  possuiu  entre  os  seus 
eleitores  Bernardo  José  Aííbnso,  agora  morto 
no  dizer  dos  nossos  adversários. 

Entretanto,  os  contestantes  deixaram  de 
juntar  a  certidão  de  óbito  que  não  poderiam 
mesmo  iuntar  porque  Bernardo  José  Ajlbnso 
jamais  rol  venerável  de  qualquer  loja  ma- 
çónica; é  um  simples  operário,  que  vive  ob- 
scuramente. 

Euzebio  Rocha,  cuja  firma  está  assignada 

-  nesta  secção  onde  é  eleitor,sempre  foi  pessoa 

muito  diversa  da  de  Euzebio  Martins  da 


Rocha,  eleitor  sob  n.  126,  da  3»  secção  de 
S.  Christovão,  onde  votou,  segundo  se  vedo 
livro  di3  inscriííção. 

2»  dhtricio 

l"  secção 

Os  contestantes  não  reclamam  contra  o 
resultado  do  pleito. 

8*  secção 

Não  nos  oppomos  á  apuração  do  boletim 
cxhibido  pelos  contestantes. 

3*,  4»,  5*  e  G»  secções 

Os  contestantes  reconhecem  a  legitimidade 
destas  eleições,  tendo-se  retractado  no  addi- 
tamento do  accusações  que  na  contestação 
haviam  feito  aos  mesarios  da  6*  secção. 

Quanto  ao  fiscal  de  inâammaveis.cujo  nome 
os  contestantes  não  tiveram  a  coragem  de 
proferir,  é  politico  influente  na  localidade  e, 
em  suas  sccçõo.s,  jamais  foi  batido. 

A  allogação  dos  contestantes  é,  como  elles 
próprios  confess  im,  desprovida  de  qualquer 
prova,  o  que  basta  para  caracterizar-Ihe  a 
ais  idade. 

?•  secção 

Não  houve  eleição  nesta  secçã.o,  indo  os 
eleitores  .votar  na  8*. 

8*  secção 

Dizem  os  contestantes  que  esta  secção  não 
funccionou  e  que  uma  authontica  falsa  foi 
enviada  á  junta  aparadora,  e  para  p/ovar  a 
falsa  allogação  juntam  uma  declaração  as- 
signada  por  Miguel  Russell  e  Jusé  Luiz  Men- 
des Júnior,  em  que  declaram  que,  chegando 
ao  local  ás  oito  horas  e  meia  aa  manhã  ahi 
não  encontraram  os  livros  por  terem  sido 
roubados. 

As  firmas  desta  declaração  não  estão  reco- 
nhecidas e  sim  abonadas  por  Djalma  da  Fon- 
seca Hermes  e  José  António  Rodrigues  Nu- 
nes. 

As  firmas  dos  abonadores  também  não 
estão  reconhecidas. 

Conti'a  esta  inepta  declaração  oppomoa 
uma  certidão  do  Juizo  Federal  e  que  oflfóre- 
cemos  á  illustre  Commissão. 

Diz  o  oíllciai  de  justiça  que  firma  esta  cer- 
tidão que  «presente  na  secção,  das  9  áa  9  e 
meia  da  manhã,  recebeu  um  offlclo  do  pre- 
sidente nomeado  para  esta  secção  em  que 
declarava  não  poder  presidir  a  secção.» 

Este  presidenui  era  o  major  António  Joa- 
quim LAzaro  Ferreira, 
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Diz  ainda  o  offlcial  de  ju^ítiça  q[uo,  do  ac- 
cordo  com  as  instriicçõesrecobidas,  eatregou 
os  livros  e  a  urna  ao  raesario  Carlos  di)  Me- 
deiros Frias,  que  lhe  passou  recibo. 

E\  pois,  evidentemente  calumniosa  a  de- 
claraç'\o  que  diz  torera  sido  roíibado.s  os  li- 
vros. Como  queriam  os  declarantos  ás  8  1/2 
horas  encontrar  os  livros  na  soerão  si  só  ás 
9  horas  da  manhã  ahi  chegar. ira  estes  condu- 
zidos por  um  oflicial  de  justiça  do  Juizo  Fe- 
deral ? ! 

E'  evidente,  pois,  que  a  declaração  é  fabri- 
cada pelop  contestantes  o  absolutamente  em 
nada  pôde  aíTectar  a  legitimidade  do  pleito 
nesta  secção. 

9*  secção 

.  Al  legam  os  contestantes  que  não  houve 
eljeição  nesta  secção,  sem  que,  enrro tanto, 
provem  cora  documentos  que  mereçam  fó. 

Analysemos  o  valor  das  provas  do  que 
lançaram  mão  os  contestantes  ;  uma  docla- 
;raçao  assignada  por  individues  que  se  dizem 
mesarios  e  eleitores  desta  secrão. 

Destas  assignatiiras  só  uma  Ib:  reconhecida 
por  notário  publico  ;  as  demais  estão  abona- 
das pelos  incansáveis  João  da  Mott/i  Teixeira 
e  José  António  Rodrigues  Ni  mes  e  sempre  na 
já  celebre  data  de  —  '^1  de  man.-o. 

Convém  ainda  notar  que  e?se  documento 
para  ser  tomado  como  elemento  de  prova, 
não  foi  registrado  em  cartório  de  juízo  al- 
gum nem  tomado  em  notas  de  tabollião,  no 
prazo  da  lei. 

Um  outro  documento  de  nenhum  valor  e 
mesmo  ridículo  porque  é  baseado  na  iníbr- 
mação  de  um  menor,  juntam  os  contes- 
antes. 

Requereram  da  Preíbitura  para  que  fosse 
certificado  si  na  escola  publica  da  rua  Vis- 
conde da  Gávea  n.  3i3,  local  designado  para 
ftmocionar  a  9*  seoçfio,  houvera  pleito  elei- 
toral e,  como  a  professora  não  estivesse  pre- 
sente no  dia  da  eleição,  nesse  loc:il,  respon- 
flea  pelas  informações  obiMas,  como  ella 
mesmo  confessa,  de  seu  filho  monor,  pois  não 
lhe  dá  autoridade. 

Examinae,  Si^s. juizes,  os  documentos  apre- 
sentados pelos  contestantes,  e  certamente 
chegareis  ás  conclusões  positivas  a  que  attin- 
gimos  ;  istoé,  contra  a  validade  das  authen- 
ticas  referentes  a  esta  secção  nao  oppuzeram 
os  contestantes  prova  aUuma  que  aífecte  a 
legitimidade  da  eleição  ahi  elTectuada. 

10*  secção 

Ainda  contra  esta  seorão  fabricaram  os 
cont(^stantos  declarações  do  eh^itores  e  fiscal 
que  nenhuma  prova  oílbrece  no  sentido  de 
serem  tomadas  em   consideração,  por  serem 


todas  d:»spidas  dos  requisitos  logaes  o  eivadas 
de  todos  os  viciou  que  á  saciedade  temos  de- 
monstrado. 

Para  molhor  comprehender  a  inverdade 
das  declarações  apresentadas  basta  lembrar 
que  o  Sr.  Óliverio  Monteiro,  que  disse  ahi 
não  ter  havido  eleição,  é  a  mesma  pessoa 
que,  tendo  perm.mocido  desde  aí  nove  horas 
e  meia  da  manhã  att»  as  s?is  horas  da  tarde 
na  Bibliotheca  do  Kxereito,  é  o  mesmo  que 
aflíirma  esta  falsi«iade. 

Como  ser  tomada  na  devida  conta  some- 
Ihante  aílirmativa? 

Accroscente-se,  como  argumento  em  favor 
desta  jjecção,  a  contradi«'ção  flagrante  òra 
que  cahcm  os  contestantes,  siirvimlo-se 
das  declarações  que  lhes  fora  ti  fornecidas 
por  Manoel  Maria  Lopes,  Olivorio  Pereira  ^ 
Monieiro  e  Domingos  de  Gusmão  Gil. 

Na  justificação  dada  no  Juizo  Fedei^l, 
nuUa  por  não  termos  sido  citados,  nem  os 
mesarios,  depoz  Domingos  do  Gusmão  Gil 
que,  tendo  ido  assisti i*,  como  fiscal  de  um 
candidato,  á  eleição  na  6*  secção  do  !<>  dis- 
tricto  do  Engenho  V^^elho  e  como  lá  não  tivesse 
havido  eleição  veiu  votar  nesta  secção  não 
indicando,  poróm,  a  hora  em  que  chegou. 

São,  pois,  francamente  contradictorias  e 
nuUas  as  allegaçõos  prestadas  contra  a  elei- 
ção realizada  nesta  secção. 

Resta,  somente,  aos  contestantes,  como 
documento,  a  certidão  do  professor  da  escola 
designada  para  funccionar  a  secção  que  a  seu 
turno  não  faz  prova  porquanto  dentro  do 
prazo  das  vinte  e  quatro  horas  do  que  trata 
a  lei  não  foi  revestida  das  exigoacias  cara- 
cterísticas de  protesto. 

S.VO      CnRISTOVÃO 

!•,  :2^,  3*,  4*  O  7*  secções 

Reconhecem  os  nossos  antagonistas  que 
to.las  estas  secções  funccionar.im  regular- 
mente, e  que  foram,  assim,  derrotados. 

5»^  secção 

Alle.íraram  os  conte>stantes,  em  sua  expo- 
sição, vicios  no  livro  do  inscripção,  allegação 
de  todo  o  ponto  improcedente. 

Só  se  explica  o  erro  em  que  cahiram  os 
contestantes  pelo  facto  de  terem  aífirmado  a 
existência  de  taes  vicios  antes  mesmo  de  ha- 
verem examinado  o  livro  da  inscripção  dos 
eleitores.  Não  ha  nesses  livros  defeito 
algum. 

Mais  uma  vez  os  contestantes  produzem 
uma  :^lIeí,^ação  ftilsa. 

Alludiíra  a  um  protesto  de  eleitores  e  a 
uma  dticlaraçao  do  agente  da  Prefeitura  af- 
íirman.lo    não  ter  havido  eleição  no  rospe- 
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cttTO  Ioeal,mas  nem  um  docum^^nto  juntaram 
a  esse  respeito,  e  o  fizeram  unicamente  com 
o  propósito  de  armar  ao  eífeito  e  de  estabe- 
lecer a  confusão  no  espirito  dos  membros 
desta  oommissão. 

Referem-se  a  uma  Justiâeação  produzida 
sem  citação  da  parte  contraria ;  mas  nessa 
justificação  não  existe  prova  alguma  contra 
esta  secção. 

Allegam  que  a  msea  foi  installada  ds  iO 
horas  da  manhã,  o  que  ó  um  facto  perfeita- 
meate  legal,  o  que  só  por  mã  fó  poderia  ser 
articulado. 

Dizem  ainda  que  o  livro  de  inscripção  não 
foi  assienado  pelos  mesarios,  quando  o  con- 
trario disso  se  verifica  do  próprio  livro  de 
inscrip^. 

E,  como  futilidade  para  rematar  essas  ai- 
legações,  dizem  finalmente  que  o  fiscal  Abílio 
de  Lacerda  não  votou,  facto  que  se  explica 
pela  clrcumstancia  de  não  ser  eleitor. 

Releva  notar  que  esse  fiseal  não  firmou 
protesto  algum,  nem  qualquer  declaração, 
contra  o  resultado  do  pleito. 

Os  contestantes  allegam  ainda  quo  Bar- 
bosa Bairão  jS  Graciano  votaram  na  mesma 
occasião  em  duas  secções  quando  nenhum 
destes  nomes  consta  do  livro  de  inscripção 
relativo  a  esta  secção. 

^  AUeg  im  finalmente  que  o  eleitor  Rodri- 
gues Lopes  votou  duas  vezes,  quando  ô  ver- 
dade que  nesta  parochia  existia  um  outro 
eleitor  com  este  nome,  e,  tendo  sido  elimi- 
nado, (documento  junto  sob  n.  )  votou  na 
3*  secção,  ond^fieu  voto  foi  tomado  em  sepa- 
rado nos  termos  da  lei. 

6»  secção 

Apresentam  um  abaixo  assignado  com  al- 
gumas assignaturas,  das  quaes  só  uma  está 
reconhecida  por  tabellião,  e  o  individuo  que 
se  aiz  fiscal  do  contestante  Jullo  Carmo  não 
junta  o  titulo  da  nomeai,  nem  a  sua  firma 
esta  reconhecida. 

Tal  declaração  não  ó  protesto,  por  quanto 
não  foi  tomado  em  tabellião  ou  juizo  compe- 
tente. 

Dissemos  que  só  uma  firma  está  reconhe- 
cida—é de  António  Fonseca  Lobo— em  23  de 
abril  de  1903,  mais  de  dous  mezcs  depois  da 
eleição ,  e  a  assignatura  desse  mesario 
oppoe-se  ao  teor  do  próprio  documento, 
que  reza  o  seguinte:  «Eu  abaixo  assignado, 
fiscal  do  candidato  Júlio  Henrique  Carmo, 
na  6"  secção,  etc,  protesta  conira  o  não 
comparecimento  dos  mesarios,  não  tendo  por 
isto  havido  eleição.  (Assignados.;  Amyntas 
Dias  de  Lima,  fiscal  do  candidato,  J.  H. 
Carmo. — Octaviano  Joaquim  Gotdart. — Antó- 
nio da  Fonseca  Lobo,  mesario.  —  Claudino 
Campos,  etc.> 
Vol.  I 


A  leitura  do  documento  mostra  que  a  de 
claração  não  foi  confeccionada  na  hora  des- 
tidadi  á  eleição. 

A  contradicçao  palpável  que  tal. documen- 
to revela  está  indicando  que  todas  essas  assi- 
gnaturas, aliás  não  reconhecidas  por  tabel- 
lião, foram  feitas  muito  depois  da  eleição, 
em  23  de  abril.  E  tanto  isto  é  verdade  que  a 
única  assignatura  reconhecida  está  datada 
de  23  de  abril. 

Demais  não  provaram  os  'contestantes  a 
qualidade  de  eleitores  attribuida  aos  signa* 
tarios  da  declaração. 

Segue-se  o  attestado  da  professora  dizendo 
Que  não  houve  eleição  na  escola,  declaração 
datada  de  28  de  março,  o  que  de  nenhum 
modo  pôde  constituir  prova  sufflciente  para 
invalidar  uma  eleição,  cuJas  authenticas 
acham-se  revestidas  de  todas  as  formali- 
dades legaes. 

Allegam  os  contestantes  diversos  er/os  de 
orthographii  praticados  pelos  eleitores,  como 
si  não  houvesse  muito  bacharel  eléctrico  e 
litterato  medíocre  capaz  de  commettor 
maiores  incorrecções. 

O  flEusto  de  ter  o  eleitor  assignado  Miler 
e  não  Mnller,  como  querem  os  contestantes, 
e  outras  futilidades  desse  estalão,  constituo 
a  impugnado  por  elles  aprosostada,  quando 
a  questão  não  está  nisso,  mas  sim  na  prova 
da  falsidade  das  assignaturas,  prova  esta 
que  os  contestantes  não  ministraram. 

Tão  errado  pód^  estar  o  nome  do  eleitor 
no  livro  de  inscripção  como  na  própria 
cópia. 

Os  nossos  adversários  articulam  que,  co- 
piando da  lista  manuscripta  ou  impressa  da 
chamada  o  nome  de  alguns  eleitores,  para 
lançal-os  no  livro  de  inscripção,  o  falsificador 
commetteu  um  erro  de  cópia,  transpondo  de 
modo  imperfeito  o  nome  que  devia  repro- 
duzir. 

Logo,  os  próprios  contestantes  reconheceón 
que  quem  copia  ou  transcreve  de  um  para^ 
outro  papel  determinado  nome  podo  eoga- 
nar-se,  pôde  errar. 

Si  esta  ó  a  presumpção  que  estabelecem, 
igual  presumpção  pôde  ser-lbe  oppcsta : 
^uem  extrahe  cópias  de  alistamento  está  su- 
jeito á  mesma  contingência,  pôde  incidir 
nos  mesmos  erros. 

Contestar  semelhante  conclusão  é  susten- 
tar um  absurdo,  que  poderia  sor  reduzido  á 
seguinte  formula:  quando  extrahe  una  co- 
pia de  alistamento  o  homem  ô  infallivel,  não 
é  capaz  de  praticar  o  menor  erro ;  quando, 
porém,^copiando  nomes  de  eleitores,  tenta 
lançalos  no  livro  de  inscripção,  ó  fallivel, 
pôde    commcttcr  toda  sorte  de  erroi. 

AUudem  os  cont^tantes  á  assignatura  de 
Bernardino  José  de  Lima,  quando  devera  ser 
B.  José  de  Senna,  allegação  esti\  quoé  falia, 
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pois  do  livro  de  inscripçâo  nâo  cl  nsíta  nef- 
nhiim  despes  dous  Domos. 

Ainda  mais,  alludem  a  circumstancia  d- 
ser  um  eleitor  empregado  publico,  mas  neei 
deram  a  pruva  disso  uem  a  de  ter  sido  falsm 
ficada  a  sui  firma. 

Aliogam  que  a  inscripção  estít  viciada, 
mas  n<v)  inlicam  onde  nem  quaes  os  vicies, 
e  da  inspecção  do  livro  se  evidencia  a  falsi- 
dade dessa  allrgação. 

8»  secção 

Quanto  a  esta  secção  juntam  a  declara-ão 
quo  não  íui  tomada  por  tabellião  nora  cm  juiz  j 
competente,  a  qual  é  de  Miguel  de  Oliveira 
e  Silva,  compadre  do  primeiro  conto-stante, 
o  uma  declaração  da  profestora. 

A  lirnia  do  Miguel  de  Oliveira  e    Silva, 

3uo'(^  a  única    reconhecida,  foi  feita  em  27 
8  marçj,  <í  está  desacompanhada  do  lituU; 
de  eleitor  c  da  nomeação  de  fiscal. 

O  protesto  dj  eleitores  a  quo  se  referem 
os  contes  tantos  6  uma  doclaraç'io  deúicom- 
panhada  da  prova  da  qualidade  do  eleitor  e 
sem  uma  só  firma  reconhecida. 

9»  secção 

Juntam  uma  declaração  de  Manoel  Pirpá 
do  Carvalho  o  Albuquerque,  que  também  so 
apresenta  como  fiscal  do  Sr.  Valentim, 
quando  o  foi  do  mesmo  candidata  na  10* 
secção,  onde  votou  e  assignou  t.dos  o5 
papeis.  Não  estando  junto  á  sua  decl ».  a- 
ção  relativa  á  9«  secção  o  respectivo  oíÍÍjío 
de  fiscal,  o  que  se  concluo  6  que  e^se  ci- 
dadão só  possuía  uma  nomeação  de  fiscal, 
que  foi  a  aproseotida  á  10*  e  que  a  sua 
declaração  relativa  ã  9*  secção  é  inteira- 
moute  falsa. 

A  declaração  da  professora,  datata  de  21 
de  março,  diz  que  no  dia  da  eleição  «mandou 
entregar  a  sala  da  fronte  da  escola  ás  pessoas 
que  se  apresentassom  e  como  se  achasse 
em  férias  não  permaneceu  no  ^///cío.» 

Para  provar  o  quanto  são  frequont  í-í  o.^ 
erros  na  extracção  das  cópias  do  aIU:;a- 
meatos,como  o  do  Districto  Federal,  que  íem 
cincoeota  e  tantos  mil  oleiíor.^s,  apreiíson- 
tamos  os  seguintes  encontrados  na  cópia  do 
alistamen.o  ao  eleitores  desta  parochia,  cópia 
essa  romeUi<la  para  o  processo  eleitoral: 
José  Mifjucis  em  vez  de  Jo.s(''  Miyue*^  Octávio 
Horlf  em  vez  de  Octávio  Korfl\  Leonel  Ltiiz 
Vargas  Saul.Ki  om  vez  de  Leunel  Luiz  Var:ías 
Dantas^  cmlnjcido  profes>sor,  Leoc^ulio  Luiz 
Vargas  Santos  em  vez  do  Lc->cadio  Luiz  Var- 
gas Dantas^  etí.». 

Os  cjntestiiiteã  conhecem  porfoitamimlio 
todos  esses  e:*r.>s  ou  enganes  constantes  da 
lista  dos  oleií  iro-. 


Kniretanio,  pela  doutrina  quo  sustentam 
obrigariam,  nos  casos  do  erro  de  cópia,  o 
eleitor  a  mudar  do  nome  para  satisfazer  aos 
frros  dos  fuoccionarios  tnunicipaes  incum- 
bidos da  extracção  das  alludidas  cópias; 
e  chegaríamos  ao  absuixlo  de  que  seria  annul- 
lada  uma  eleição,  quando  um,  dous  ou  mais 
eleitores,  não  .se  conformando  com  essa  exi- 
gência se  delilícrassem  aassignar  seus  verdar 
deiros  nomos. 

10*   secção 

Cunfes;}:im  08  nossos  antagonistas  qa&osta 
secção  fui  falsificada,  e  na  sua  contestação 
dizem  quj  da  authentica  consta  enorme 
maioria  em  favor  dolles. 

Não  é  um  impulso  de  moralidade,  ©u-ja  pu- 
reza om  matéria  eleitoral,  que  os  levoa  a 
abandonarem  o  fructo  da  fiuude  cm  çeu 
favor. 

A  razão  ó  outra  O'  muito  diversa,  é  que 
funccionaram  na  acta  falsa,  figurando  como 
mesarios  os  eleitores  Manoel  José  de  Castro, 
da  H*,  e  José  Francisco  Leão  de  Castro, 
da  9*. 

Accrosce  quo  o  D r.  João  Cordeiro  da  Graça, 
presidente  nomeado,  não  assignou  o  livro  de 
inscripção,  ainda  mais,  o  secretario  Maopel 
Jo.<é  de  Castro  foi  nomeado  pelo  presidente 
paia  subsUiuir  o  secretario  eleito,  e  o  termo 
d«  onde  consta  esta  substituição  foi  lavrado 
antOvS  da  acta  da  eleição,  onde  ainda  consta 
a  presença  do  Arthur  Maria  Teixeira  de 
Azevedo,  secretario  eleito  o  substituído  á 
força,  porque  o  seu  caracter  repugnava  a 
ser  comparsa  d  t  IHIsificação  de  actas.  Ainda 
mais,  Jorge  Albarnaz,  que  figura  como  tendo 
sido  mesario,  não  6  eleitor  da.  secção  ;  es- 
tava, portanto,  a  mesa  constituída  illegal- 
mento. 

O  resultado  da  eleição,  conforme  a  acta,  ô 
o  seguinte:  Moreira  Guimarães,  14—111  ; 
Fonseca  Hermes,  12—109;  Valentim  Maga- 
lliàos  7—5) ;  Bulhões  Marcial,  3—2  ;  Godoy, 
3— '4í:^;  Carmo,  7  em  separado;  Irineu  Machado, 
õ  cm  sapa  rido;  Lagdeo,  3  om  separado ; 
Nelson,  3  em  separtdo. 

Nã)  foi  remettido  ã  Camarão  livro  de 
t /.inscripção,  poi^que  desappareceu  em  meio 
do  tumulto  o  conílicto  de  que'  originarãm-so 
varies  f  ri  mento?. 

Convém  notar  que  a  policia  nunca  abriu 
inquérito  a  respeito  das  occuri^ettciasi havidas 
emS.  Cliriátovão  no  dia  da.eleií,ão.  *  • 

11*  secção  *'  '  '".  '  *'i:' 

Para  invalidar  a  eleição  dàblJarsec^lo al- 
ludem a  um  eleitor  já  fallocido,  como  tendo 
Aotado,  mas  não  apresentaram  a  certidão  do 
obit>,  nem  a  prova  de  Ldenti  l.wiu,  o  uma  de- 
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•lara^  do  presidente  da  ?•  sacção,  cuja 
firma  nao  esU  reconhecida,  mas  que  nem  por 
isso  escapou  &  sagração  da  attestoção  dos 
immatavois  notários  do  Sr.  Hermes,  Rodri- 
gues Nunes,  Malta  Teixeira  e  Cavalcanti. 
/ 

DISTRICTO  ÚNICO  DO  ESPIRITO  SANTO 

1*  secção 

E'  conveniente,  antes  de  refutar  a  con" 
testaç&o  na*  parte  que  se  refere  ao  processo 
eleitoral,  declarar  e  afflrmar  que  jamais  o 
candidato  Dr.  Nelson  do  Vasconcellas  indicou 
á  honrada  junta  eleitoral  irmãos  e  ami<:?os 
seus  para  comporem  as  nie^as  eleitoraes. 
A  nobre  Commissão  conhece  de  perto  os 
honrados  e  dignos  magistrados  que  compõem 
aquella  junta,  e,  por  certo,  lhes  fará  a  jus- 
tiça de  acreditar  que  sào  elles  incapazes  de 
receber  insinuações  de  quaesquer  que  sejam 
os  candidatos. 

O  Dr.  Franklin  Washington  da  Silva  e  Al- 
meida é  eleitor  da  secção  e  alli  tem  sempre 
votado.  Porque  tem  um  nome  bastante  co- 
nhecido como  provecto  advogado  nesta  Ca- 
pital, sempre  na  merecido  a  honra  de  pre- 
sidir as  eleições,  quer  fedoraeá,  quer  muni- 
cipaes,  nesta  secção. 

O  Conselho  Municipal,  a  quem  outr'ora 
era  attribuida  a  eleição  das  mesas,  sempre 
o  distinguiu  com  su:i  eL^ição. 

O  próprio  candidato  contestante  Sr.  Dr. 
Hermes  da  Fonseca  já  teve  occasião  de  as- 
sistir ao  modo  digno  e  serio  com  que  o 
Dr.  Franklin  de  Almeida  procede  na  presi- 
dência da  mesa  eleitoral  da  sua  secção ;  e 
os  annaes  desta  Camará  registram  o  teste- 
munho desse  contestante  abonando  a  inte- 
irridade  do  Dr.  Franklin,  e,  se  bem  nos  re- 
cordamos, em  1900  ellc  assistiu  nesta  l^  se- 
cção a  todo  o  processo  eleitoral  até  a  apura- 
do, recebendo  o  respectivo  boletim,  do  qual 
constou  a  su  V  mais  estrondosa  derrota. 

Outrosim,  não  devemos  passar  sem  repiro 
a  grosseira  insinuação  do  que  o  diploma  do 
Dr.  Nelson  de  Vasconcellos  é  uma  invenção 
do  coronel  Felippe  Ne.y. 

Não  queremos  retaliar,  nem  pretendemos 
salientar  as  nobilíssimas  qualidades  raoraes 
do  nosso  digno  companheiro,  pois  são  ellas 
sabidas  e  conhecidas  de  toda  gente.  Entre- 
tanto, ó  preciso,  de  uma  vez  por  todas,  ficar 
afflrmado  que  o  Dr.  Nelson  de  Vasconcellos 
Ô  republicano  da  velha  guarda;  por  seu  ideal 
politico  bateu-so  innumeras  vozes,  tomando 
parte  nos  comícios  eleitoraes,  ora  distin- 
guido como  mesario,  ora  fiscal  de  candidatos 
republicanos;  na  ultima  eleição  geral  do  re- 
gimem  monarchico,  o  Dr.  Nelson  de  Vascon- 
cellos affirmou  bem  alto  o  seu  ardor  repu- 
blicano. 


Proclamada  a  Republica,  decahidas  de  vez 
as  instituições  contra  as  quaes  sempre  se  ba- 
teu denodadamente,  elle  foi  distinguido  com  o 
logar  de  secretario  da  Commissão  especial 
para  projectar  a  Constituição,  e  honrado, 
pouco  depois,  com  uma  cadeira  no  Congresso 
Constituinte,  pelo  Estado  do  Piauhy;  e  na 
ultima  legislatura  lhe  coube  a  honra  de  re- 
presentar este  29  districto,  mais  uma  vez 
motivo  da  cubica  e  das  impertinências  pseudo 
politicas  do  Dr.  Fonseca  Hermes. 

A  indicação  do  seu  nome,  pois,  para  con- 
tinuar a  representar  o  districto,  amparapa 
pelo  valioso  prestigio  e  reconhecida  influen- 
cia do  honrado  Sr.  coronel  Felippe  Nerv 
Pinheiro,  digno  chefe  no  29  districto,  at- 
tendea  aos  serviços  por  elle  prestados,  sendo 
certo,  entretanto,  que  aquelle  valioso 
apoio  garantiu  a  sua  victoria,  contra  a  qual 
os  contestantes  com  pronunciado  despeito  se 
revoltam, 

Procedeu-se,  sim,  á  eleição  nesta  secção, 
sem  embargo  da  affirmativa  dos  contestan- 
tes e  do  documento  gracioso  por  elles  apre- 
sentado, e  firmado  pelo  escrivão  do  Asylo  de 
S.  Francisco  de  Assis. 

Fazem  corroborar  aquella  affirmativa  o 
esto  documento  com  ama  declaração  de 
oleitores,e  a  referem  sob  n.(em  branco)..In- 
felizmente  não  consta  essa  declaração,  e  se 
vê,  por  isso,  que  o  tal  documento  não  passou 
de  uma  blague, 

O  Dr.  Freitas  Henriques,  director  daquelle 
asylo,  não  affirmou,  nem  podia  ter  afirma- 
do, porque  S.  S.  pouco  depois  das  10  1/2 
horas  se  retirou  do  edifício,  deixando-o  en- 
tregue aos  seus  subalternos  ou  á  sanh  i  dos 
aggressores. 

Mas,  quando  tal  afflrmasse  o  referido  di- 
rector, seria  o  caso  de  tomar-se  essa  l0v0r- 
dade  como  uma  das  modalidades  da  sua  sus- 
peição quanto  ao  contestante  Dr.  Fonseca 
Hermes,  e  mais  um  agradecimento  prestado 
á  honrada  memoria  do  Generalíssimo  Deo- 
doro  da  Fonseca,  tio  do  dito  contestante,  que 
o  nomeou  quando  chefe  do  Governo  Provi- 
sório. 

Na  justificação,  a  que  alludem  os  contes- 
tantes, ha  uma  simples  e  até  equivoca  refe- 
rencia a  esta  secção;  quando,  porém,  fosse 
formal  a  afflrmação,  que  não  é,  nenhum 
valor  juridicQ  poderia  produzir,  porquanto 
se  converteu  também  em  mero  documenta 
gracioso,  por  ter  sido  produzida  sem  a  intio 
mação  dos  mesarios  e  dos  candidatos,  todo- 
intoressados  na  pesquiza  da  verdade  a  que 
ella  se  propunha. 

E'  certo  que  um  grupo  de  desordeiros,  que 
a  voz  publica  aponta  como  policiaes  á  pai- 
zana,  aos  gritos  de  viva  o  Dr,  Hermes ! 
atacou  o  edificio  em  que  fúnccionaram  esta  e 
a  ^^  secçSo,  tentando  mesmo  invadir  o  re- 
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cinto,  com  o  ôm  manifosto  e  premeditado  do 
inutilizar  o  processo  e  serviço  eleitoral.  Tal 
facto,  de  notoriedade  publica,  extensamente 
relatado  pela  imprensa,  daria  o  resultado 
que  os  contestantes  ambicionavam  ;  mas, 
esse  grupo  não  pôde  penetrar  no  edifício, 
tendo  sido  heroicamente  repellido  pelos  elei- 
tores que  alli  se  achavam ;  e  esta  repulsa 
tâo  opportunamente  e  valentemente  feita 
deu  logar  a  que  o  processo  eleitoral  não  se 
interrompesse  e  se  concluísse,  attcstando 
mais  uma  vez  o  resultado  insophismavel  da 
derrota  dos  contos  tantos,  como  acontecera 
nas  eleições  anteriores. 

Os  assaltantes,  aproveitando  a  ausência 
do  director,  convergiram  sua  brutalidade 
contra  o  pobre  edifício,  quebrando-lho  vidros 
e  perfurando-lhe  as  paredes  e  as  portas  com 
balas  de  revólver  Nagant. 

O  facto  de  referir  a  alludida  certidão  do 
escrivão  do  Asylo  que  fora  encontradi  alli 
uma  urna  com  cédulas  intactas,  longe  de 
provar  contra  a  eleição,  é  motivo  para  a 
digna  Commissão  bem  avaliar  doJ  processos 
de  que  se  procurou  lançar  mão  no  intuito  de 
inuiillzar>se  esta  eleição. 

E'  sabido  que,  finda  a  eleição,  a  urna  fica 
no  local  até  ser  reclamada  por  quem  de  di- 
reito. Não  acompanha  os  mesarios,  nem 
estes  são  obrigados  a  devolvel-a.  Terminada 
a  eleição,  retirados  os  mesirios,  ficando  a 
uma,  bem  de  ver  é  que  —  si  ella  appareceu 
com  cédulas  intactas,  estas  ce  .ulas  não  po 
diam  ter  sido  postas  poios  mesarios,  sim  por 
quem  quer  que  fosse,presuppondo  neste  facto 
motivo  de  contestação  da  validado  d3  elei- 
ção. 

Somente  aos  derrotados  podia  aproveitar 
tramóia  de  tal  jaez. 

Quanto  ao  engano  de  nomes,  6  matéria  já 
discutida,convindo  notar  que  Adolpho  Firmo 
da  Rocha  é  eleitor  desta  1»  secção.sob  n,  182, 

O  eleitor  Nicoláo  da  Costa  Baptista  votou 
com  seu  legitimo  nome,  sendo  que  no  im- 
presso do  alistamento  está  errado. 

Chamamos  a  attenção  da  douta  Commissão 
de  Inquérito  para  a  falsidade  da  allegação  dos 
contestantes  quando  afflrmam  quo  nfio  con- 
stam do  livros  do  alistamento  os  nomes  dos 
livros  de  inscripção  de  ns.  75  a  1^3. 

2*  secção 

Os  motivos  que  acabamos  de  adduzir  em 
favor  da  validade  da  eleição  na  1*  secção, 
militam  também  em  favor  desta.  Nem  os 
contestantes  se  animaram  a  forjar  outras 
PROVAS  (?)  com  o  fim  de  obterem  o  intento 

Portanto,  nada  mais  teríamos  a  dizer  si 
não  fosse  conveniente  e  preciso  salientar  o 
facto,  bem  publico,  de  haverem  votado  nesta 
secção   os   fiscaes   dos  candidatos  Júlio  do 


Carmo  e  Dr.  Moreira  Guimarães,  os  cidadlòf 
Octacilio  Lopes  e  Cláudio  da  Rocha,  que  aa- 
signaram  no  livro  de  inscripção.  E  para  qne 
nenhuma  duvida  houvesse  a  respeito,  o  fiscal 
do  candidato  Dr.  Moreira  Guimarães  fez  de- 
claração formal  de  ter  havido  a  eleição,  que 
se  concluiu,  declaração  que,  segundo  nos 
consta,  foi  entregue  pelo^dito  fiscal  ao  con- 
tostxnte  Dr.  Fonseci^  Hermes. 

4*  secção 

Não  houve  eleição  nesta  secção,  cuja  sede 
6  uma  escola  publica  do  sexo  feminino  ;  e  não 
houve  eleição,  porque  a  respectiva  profes- 
sora muito  de  propósito  não  abriu  a  casa, 
ficando  o  presidente  o  mais  mesarios  impossi- 
bilitados de  funccionar. 

Não  raerocom  conceito  os  termos  da  suppo- 
sição  elaborada  pelos  contestantes  de  que  os 
nossos  amigos  faziam  acta  falsa,  porquanto 
da  própria  declara0,o  citada  pelos  mesmos 
contestant  s  se  vê  que  foi  a-^signado  também 
por  dous  amigos  uossjS,  osSrs.  Augusto  Le- 
mos do  Patrocínio  Pinheiro  e  Joaquim  Au- 
gusto Terra  Passos,  mesarios  nesta  secção. 
Si,  entretanto,  houvesse  logar  a  eleição,8eria 
mais  uma  derrota  a  incluírem  os  contestan- 
tes, como  tem  acontecido  nas  eleições  an  e- 
riores . 

As  firmas  da  rof.jrida  declaração  estão  abo- 
nadas paios  Srs.  Daniel  Francisco  Silva  e  João 
da  Maha  Teixeira,  únicos  dos  quaes  o  Sr. 
tabollião  Cruz  reconheceu  as  firmas. 

5*  S3cção 

E'  facto  que  o  processo  eleitoral  nesta  se- 
cção foi  interrompido  em  seu  começo,  como 
certifica  a  profesio  a  nos  seguintes  termos: 
€  houve  reunião  da  mesa  eleitoral,  porém  a 
eleição  foi  intorrompida  por  um  grupo  que 
atacou  os  eleitores  a  tiro  ». 

Quem  interrompeu  o  p'ocesso  eleitoral? 
Dil-o  de  sobejo  o  offlcio  do  presidente  da 
mesa  o  Sr.  Josó  Martins  de  Sá,  remettido  á 
Junta  Eleitoral,  e  pelo  qual  se  endencia  que 
o  ataque  fora  promovido  pelo  contestante 
Dr.  Fonseca  Hevmes  o  seus  companheiros. 

E  porque  essa  aggressão  ?  E'  preciso  di- 
zel-o:  por  [ue  os  contestantes  tinham  como 
corta  a  sua  derrota,  como  ha  três  annos  teve 
o  contestante  Dr.  Fonseca  Hermes,  que  lo- 
grou apenas  um  (1).  Um  voto  !  dos  qua- 
renta e  um  apurados,  e  constantes  do  livro 
de  inscripção ,  apuração  a  que  elle  assistia  e 
quQ,  depois  de  verificada  legalmente,  foi 
transcripta  em  boletim  que  elle  exigiu,  e  lhe 
fora  entregue. 

O  Paiz,  jornal  tantas  vezes  invocado  pelos 

contestantes  e  que  com  elles  faz  causa  com- 

^  mum,  relatando  os  fisictos,  diz  o  seguinte  em 


SESSÃO  EM  6  DE   MAIO  DE    1903 


245 


aoa  edição  de  19  de  fevereiro  :  —  O  candi^ 
dato  Dr,  Fonseca  Hermes,  ao  passar  tia  5*  se- 
cção do  Espirito  Santo,  de  carro,  disse  ao  ca- 
pataz  de  um  grupo : 

—  Rapasses,  ahi  ficam  300$.  Se  precisarem 
de  mais,  vão  aonde  sabem. 

Minutos  depois  dava^se  o  assalto  d  secção. 
Ainda  agora,  no  Jornal  do  Commercio  de 
30  de  abril,  o  digno  presidente  desta  secção 
rebatea  em  termos  enérgicos  e  que  desfa- 
ziam duvidas  as  trefegas  insinuações  da  con- 
testação, e  junto  enviamos  á  illustre  Com- 
mis^u)  o  retaltio  onde  se  iè  essa  communi- 
cação. 

6*  secção 

Para  mostrar  o  modo  pelo  qual  os  contes- 
tantes  procuram  contrariar  a  verdade  elei- 
t<»ral  em  beneflcio  de  suas  pretenções,  a 
eleição  nesta  secção  nos  vae  dar  uma  prova 
clara  e  evidente  dos  processos  tortuosos  por 
elles  empregados. 

Chamamos  a  attenção  da  illustre  Com- 
missão  para  o  que  vamos  adduzir. 

Na  contestação,  dizem  os  contestantes, 
oue  a  eleição  correu  regularmente,  apezar 
da  pequena  votação,  e  presidida  pelo  hon- 
rado Sr.  Dr.  Machado  Guimarães,  pessoa 
aliás  indicada  peio  Sr.  Dr.  Fonseca  Hermes, 
como  tornou  publico  por  occasião  da  apui*a- 
çâo  geral.  Deveria,  por  isso,  merecer  dos 
mesmos  contestantes  a  úeferencia  a  que  lhe 
dá  direito  a  sua  seriedade  do  caracter. 

Entretanto,  veja  a  illustre  Commissão,  o 
que  essa  gente  tinha  reservado  para  o  seu 
amigo  e  digno  cidadão. 

Obtiveram  do  Sr.  João  Maria  do  Lacerda 
Jun  or,  fiscal  do  contestante  Valentim  Ma- 
galhães a  declaração  que  juntam  sob  n.  8, 
em  que  o  dito  fiscal  affirma  não  ter  havido 
elei(,ão,  pois  até  ás  10  1/2  horas  da  manhã  a 
mesa  não  unha  sido  organizada,  por  não 
haverem  os  mesaT*ios  nomeados  recebido,  até 
aquella  hora,  os  livros,  urnas  e  mais  objectos 
indispensáveis. 

Ao  nasso  que,  previamente  se  muniam 
desse  aocumento,  evidentemenie  falo  e  in- 
veridico,  já  com  o  fim  premeditado  de  o 
apresentarem,  caso  o  resultado  não  lhes 
fosse  favorável,  verificado  mais  tarde  quo 
haviam  obtido  maioria,  requereram  e  obtive- 
ram da  professora  da  escola  publica  da  rua 
de  Catumby  n.  40,  onde  funccionou  a  dita 
sec^o,  uma  certidão  na  qu  ú  se  diz  que  na 
secção  se  reuniu  no  dia  Í8  de  fevereiro  próxi- 
mo passado  a  mesa  eleitoral  e  effectuourse  a 
eleição  sob  a  presidência  do  Dr.  Machado 
Guimarães, 

Eis  como  manobram  os  contestantes :  pre- 
Biunem-se  de  declarações  desta  ordem  para 
fiizerem-nas  valer,  caso  o  resultado  eleitoral 


não  seja  do  seu  agrado  ;  e  nesta  faina  ingra- 
ta de  obterem  taes  documentos  (?)  pouco  se 
importara  com  a  honra  de  quem  quer  que 
seja,  mesmo  de  amigos  seus,  como  tentaram 
proceder  contra  a  do  digno  e  illustre  Sr. 
Dr.  Machado  Guimarães. 

7*  secção 

A  declara<^o  apresentada  pelos  contes- 
tantes em  relação  a  esta  secção,  e  que  se  diz 
firmado  por  eleitores  da  4»  e  8*  secções,  ó 
mais  um  documento  que  demonstra  a  inani- 
dade da  contestação,  porquanto  basta  notar 
que  o  signatário  Thomé  Josó  Lopes,  súbdito 
portuguez,  nomeado  mesario  da  8*  secção 
por  indicação  do  contestante  Dr.  Fonseca 
Hermes,  não  pôde  tomar  assento  na  mesa 
da  sua  secção,  por  ter-se  verificado  que  elle 
não  é  eleitor  desta  Capital,  como  falsamente 
foi  apregoado. 

Repellido  dalli,  procurou  votar  nesta  se- 
cção, e  como  tivesse  impedido  de  fazel-o  a 
mesa  eleitoral,  elle,  que  premeditava  este 
meio  com  o  fim  de  inutilizar  a  eleição,  des- 
peitou-se  e  bramiu. 

Bem  claro  era  a  manobra  do  portuguez: 
queria   com   uma    cajadada   matar     dous 
coelhos  ;  e  porque  não  o  consentiram,  eil-o  a , 
protestar,  e  os  contestantes  a  fazerem  obra 
com  esse  documento  imprestável. 

Não  somente  o  portuguez  não  6  eleitor. 
O  mesmo  acontece  ao  signatário  do  tal  pro- 
testo —  o  Dr.  Fernando  Francisco  da  Costa 
Ferraz,  que  não  ô  eleitor,  e  não  o  é,  porque 
—por  sentença  judicial— foi  eliminado  em 
1896  do  alistamento  geral. 

Aífonso  Henrique  da  Silveira  Faria,  tam- 
bém signatário  da  tal  declaração,  não  ó  elei- 
tor desta  secção,  sim  da  8*,  que  funccionou 
sob  a  presidência  do  cidadão  Alberto  Beau- 
mont.  Usou  deste  meio,  como  os  seus  compa- 
nheiros, para  o  mesmo  fim. 

Mas,  infelizmente,  a  tal  declarado  nenhum 
valor  tem;  o  os  contestantes  se  incumbem 
de  provar,  juntando  uma  certidão  da  pro- 
fessora, da  qual  se  evidencia  que  não  somente 
houve  a  eleição,  como  regularmente  cor- 
reram 03  seus  trabalhos. 

Accresce  ainda  que  a  declaração  apresen- 
tada por  Thomó  José  Lopes  tem  as  firmas 
abonadas  por  Braziliano  Cavalcanti  Júnior 
e  João  da  Matta  Teixeira  na  data  de  27  de 
março  e  nenhum  tabellião  as  reconheceu. 

8*  secção 

Houve  eleição  nesta  secção.  Como  prova 
em  contrario  os  contestantes  apresentam 
apenas  um  abaixo  assignado  de  12  pessoas» 
que  se  dizem  eleitores,  declarando,  que  ás 
8  1/2  horas  da  manhã  do  dia;  desígnado,elle8 
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já  oncoitraram  afBxado  o  boletim  com  ore- 
saltado/ô  o  prédio  completamente  livre  dos 
mesario. 

Pondo  de  parte  a  inopportunidade  da  hora, 
pois  nâo  ó.  crivei  que  tão  cedo  ja  12  eleitores 
esteiam  a  espera  de  votar,  quando  a  chama- 
da deve  principiar  ás  10  horas,  conforme 
manda  a  lei,  é  preeiso  tornar  mais  claro, 
repetindo  —  que  esse  Thomé  José  Lopes, 
signatário  da  declaração,  naturalmente 
quem  aprovomeu,  é  o  mesmissinoo  Thomé 
José  Lopes,  súbdito  portuguaz,  que  não  ô 
eleitor,  ea  quem  acabamos  de  nos  referir, 
quando  tratamos  da  7»  secção. 

Foi  o  intruso  mesario  que  os  companhei- 
ros não  consentiram  que  tomasse  assento 
por  não  ser  eleitor,  nomeado  pela  junta 
mas  sob  a  falsa  qualidade  com  que  o  indi- 
caram. 

E*  um  despeitado,  simplesmente.  Demais, 
as  firmas  do  tal  abaixo  assignado  não  estão 
reconhecidas,  sim  attestadas  pelos  abonado- 
res  perpétuos  de  todas  as  firmas,  sendo  um 
delles  sollioitador  e  companheiro  do  Dr. 
Fonseca  Hermes  de  serviços  forenses. 

Essas  firmas  são  aprocryphas  pois. 

Os  taes  abonadores  são  os  Srs.  Baziliano 
Cavalcante  Júnior  e  João  da  Matta  Teixeira, 
fazendo  o  abono  em  27  de  março. 

O  abaixo  assignado  que  os  contestantes 
apresentam  foi  lavrado  ás  9  1/2  da  manhã, 
sendo  que  essa  declaração  é  contrariada  pelo 
documento  passado  pela  professora. 
■  Em  relação  a  engano  do  nomes,  basta  citar 
o  caso  referente  a  Lourenço  Pinheiro  Nó- 
brega, que  nos  esclarece  sobi*e  a  origem  des- 
sas divergências.  Esse  eleitor  assigoou  o  pró- 
prio nome,  como  eonsta  do  alistamento  au- 
thentico  enviado  pela  junta  no  qual  está 
inscripto,  sob  n.  126,  ao  passo  que  no  livro 
impresáo  está  errado. 

A  lettra  relativa  ás  declarações  da  4*,  7o 
e  8»  secções  é  sempre  a  mesma,  do  punho  *a 
Sr.  Dr,  Costa  Ferraz,  que  não  é  eleitor  dd 
freguezia. 

9*  secção 

O  processo  eleitoral  correu  e  terminou  re- 
gularmente nesta  secção.  A  acta  comprova 
o  facto,  e  do  respectivo  livro  se  vê  pois  que 
o  resultado  exprime  a  verdade,  aliás  corro- 
borada pelo  cidadão  Frederico  Ferreira  Lima, 
fiscal  do  contestante  Dr.  Valentim  Ma- 
galhães. 

Não  compareceram  somente  46  eleitores, 
CQglSniia^em  os  contestantes,  sim  56,  como 
i^evê  do  livro  de  inscripção. 

Contra  a  declaração  que  se  vé  como 
doe.  sob  n.  15,  nós  antepomos  o  teste- 
munho do  próprio  fiscal  referido,  que,  mais 
o  ^ue  ninguém,  está  apto  para  attestar  a 


verdade,  por  ter  presenciado  o  proeesao 
eleitoral,  por  t9r  votado  e  por  ter  assignado 
não  só  o  livro  de  presença,  como  os  das 
actas  e  mais  documentos  da    mesma  eleição. 

Na  alludida  declaração  os  signatários 
afflrmam  que  o  resultado  seria  de  cerca  de 
200  votos  para  cada  candidato  diplomado,  e 
que  essa  apuração  seria  procedida  em  lagar 
differente,  isto  é,  na  casa  do  candidato 
Dr.  Nelson  do  Vasconcellos.  Entretanto,  a 
illustre  Commissão  está  vendo  quão  falsa  ô 
esta  insinuação,  porquanto  o  resultado  legi- 
timo é  de  pouco  mais  de  50  votos  para  cada 
um  do :  diplomados,  e  a  apuração  se  fez  no 
local  da  eleição,  tanto  mais  porque  não  é 
crivei  qne  o  flácal  do  contestante  Dr.  Va- 
lentim Magalhães  approvasse  tão  grave  irre- 
gularidade e  se  prestasse  a  compartilhar 
dessa  tramóia. 

As  firmas  desse  protesto  também  não  es- 
tão reconhecidas,  e  sào  aiftda  abonadas  por 
aquelles  já  conhecidos  abonadores,  tenente 
Braziliano  Cavalcante  Júnior  e  João  da  Matta 
Teixeira. 

Em  contrario  a  esse  protesto,  os  contes- 
tantes nos  dão  prova  vobusta  com  a  certidão 
da  professora  D.  Emília  Braga,  que  afflrma 
«  que  efiectuou-se  a  eleição  ;  porém,  logo 
após  a  retirada  dis  mesarios,  que  sahiram 
precipitadament  í,  em  razão  do  aviso  de  que 
iam  ser  atacados,  penetrou  no  recinto  da  Es- 
cola um  grupo  armado  qué,  exigindo  a  en- 
trega da  urna  vazia,  levou-a,  apezar  dos 
meus  protestos.» 

Dessa  certidão  sê  vê  que  os  assaltantes 
chegaram  tarde,  isto  é,  depjis  da  eleição, '  e 
que,  não  encontrando  mais  os  mesarios,  nem 
livros,  sim  a  urna  vazia,  levaram-na,  natu- 
ralmente  como  honroso  trophéo  a  entregai 
ao  seu  bravo  chefe . 

Da  votação  se  vê  que  \'enceu  a  chapa  con- 
testada ;  que  o  pleito  cori'eu  regularmente  e 
o  seu  resultado  favorável  aos  diplomados  ; 
portanto,  a  que  vem  se  invocar  um  ataque 
que,  felizmente,  não  produziu  o  desejado 
effeito  ? 

Porventura  não  se  reputam  contentes  os 
con+estantes  por  terem  á  sua  disposição  a 
urna  vazia  que  subtrahiram  da  Escola  o» 
seus  apaniguadas  ? 

A  allegação  traz  as  assignaturas  abona- 
das pelos  mesmos  Srs.  Braziliano  Caval- 
cante Júnior  e  João  da  Matta  Teixeira,  tam- 
bém em  27  de  março. 

10*   secção 

Nesta  secção  houve  eleição.  O  facto  de 
serem  próximas  entre  si  a  5*  e  10«  secçõos, 
não  é  motivo  de  nullidade  do  pleito,  l®  por- 
que funccionaram  nos  logares  designados 
pela  Junta  competente  para  tal  designação ; 
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29  porque  os  eleitores  do  uma  não  são  os 
mesfflos  da  outra  secção. 

Entretanto,  foi  providencial  essaappro- 
ximação,  porauanto  puderam  os  eleitores 
da  5*,  assaltada  por  um  numei  oso  grupo  de 
desordeiros,  privados  de  exercer  o  seu  di- 
reito, votar  na  10*  sec^,  cujo  procesâo 
eleitoral  folizmen to  não  foi  perturbado. 

Que  não  foi  porturjjado,  está  na  própria 
osieiícía '  e  consciência  dos  contestantear," 
]^orquanto,  tentando  justificar  a  sua  atlega 
ç^^  dizem— que  os  trabalhos  não  prosegui- 
ram  por  se  ter  dado  um  distúrbio  em  frente 
do  ediflcio,  onde  ftmccionava  a  secção. 

Este  fundamento,  bem  está  vendo  a  illus- 
tre  Commissão,  é  pueril  e  ridi  ulo,  o  admira 
que  seja  resultado  da  lógica  dos  contestan- 
tes,  que,  segundo  se  apregoa  conhecem,  polo 
menos,  a  forma  e  contextura  de  argumen- 
tos. 

Que  perturbação  pôde  causar  ao  pro- 
cesso eleitoral  de  uma  secção  um  distu. 'bio 
âue  tenha  logar  em  ponto  difTerente,  fora 
o  recinto  em  que  está  se  verificando  o 
eacrut^ínlb  ?í  B"  facto  (Jue'  tíil  distúrbio  íSc 
deu "è  foi  qftando  pretenderam,  e  "leva- 
ram a  ellfeitò',  perturbar  o  processo  eleito- 
ral tia  5*  secção. 

Mas,  completa  la  a  sua  obra  maléfica,  os 
asg^Jàntes  puzeram-'se  om  retirada,  *e  o 
aifío  onde  as  duas  sec(;õos  funccionaram, 
eínbvjra  em  *p:'edíos  diíTerentes,  voltou  á 
calma  do  costume. 

Então,  os  eleitores  da  5%  expulsos  a  na- 
Taftai 'oaoètes  e  a  tiros  de  revolver,  pro- 
ou*ai*àím'a  10*'  secçfto,  e  ahi,  como  lhes  fa- 
cíAi^  a  lei,  votaram  como  bem  lhes 
aprouve-.  * 

'Os  còntostantps,  que  teora  sido  fartos  em 
juntar  documentos  graciosos  como  prova  de 
sud^  alleo^açõtis,  nao  liveram  p^ra  esta  urà 
só  dos  celebres  abaixo  assignados,  Armado 
por  soi  dtsants  eleitores. 

Apenas  apresentam  como  elemento  ou 
subsidio  umá^certidâo  da  prôfesádr»  D.  Tho- 
indíilá  de  Vásconcellos,  na  qual  diz,  não  do 
sôitoela ' própria,  vojá  bem  a  111  istrc  Com- 
missão, mas  por  ouvir  a  diversbs  eloitore9(?) 
(cujos  nome^J.  cita)  que  não  houve  elei- 
to. 

Contra  esta  injuridica  e  inveri  iica  certi- 
dão, ttasta-iíos  antepor  a  palavra  honrada  do 
dÍKno  presidente  da  mesa,  Sr.  Dr.  Lima 
Rocha,  ex-deputado  estadual  pelo  Rio  de 
Janeiro,  iUustre  e  conhecido  advo-ado  do 
nosso  fòro,  que  firmou  com  o  seu  aurojlado 
nome  as  actas  e  mais  documentos  da  eleição, 
que  ahi  so  procedeu.* 


Ha,  todavia,  na  justificação  produzida 
pelos  contestante^  um  depoimento  de  Henri- 
que Iguacio  Faria,  que  diz:  «não  votou  nesta 
secção  por  ter  sabido  que  alli  houve  graves 
perturbações.» 

Este  depoimento,  porém,  é  evidentemente 
falso,  não  só  pelo  que  vimos  de  dizer,  como 
parque  râferindo-se  da  mesma  maneira  á 
9»  secção,  ficou  provado  que  alli  houve  elei-* 
ção,  como  reza  a  Certidão  da  professora,  que 
os  contestantfes  jantaram  como  documento* 
seu. 

Fin  ilmente,  tal  justificação,  como  já  foi 
dita,  não  é  documento  hábil  e  probante,  por 
ter  sido  produzida  com  desconhecimento  dos 
interessaaos,  que  para  ella  não  foram  inti- 
mados. 

1 1*  secção 

Esta  secção  foi  presidida  pelo  honrado 
Sr.  Dr.  Gril  Goulart,  illustrado  advogado  nos 
auditórios  desta  Capital,  ex-Sanador  da  Re- 
publica e  um  dos  mais  conspicujs  cidadãos, 
e  que  foi  indicado  pelo  contestante  Sr.  Dr. 
Fonseca  Herm  s,  como  o  declarou  na  junta 
eleitoral. 

Para  confundir  os  contestantes,  basta  de- 
clarar o  nomo  do  presidenta  da  mesa,  pois 
elle  o  tem  e  conserva  puro  e  integro;  e  a* 
palavra  dello  basta  para  repellir  quaesquer' 
insinuações. 

j  Pois  bem*  Tal  ô  o  afan  o  a  perturbação 
jem  que  se  enconti»'im  os  candidatos  contès- 
:taâtes,  por  allègarem  contra  as  eleições  nesta 
iparochià,  que  o  "onteslanto  Dr.  Fonseca 
llleVraos,  esquocendo-se  do  c[uò  se  referia  ád/ 
■Dr.  Oil  Goulait,  íevantoií; contra  sua  intl^gri;' 
dade  nioral  accusaçoos  gravissipias,  quaesd^'' 
haver  falsificido  actas  oleitoraes,  e  assim^- 
fraudado  o  processo'  elqitoral. 

A  resposta  do  digno  presidante  não  se  f^z 
esperar  ;  e  taes  foram  Os  termos  delia— qae^ 
o  próprio  Dr.  Fonsóca  Hermes  penií;enciou-sa* 
em  publico,  e  só  então  deu  conheciraentò  d© 
havoL^  o  seu  fiscal,  ([ue  assistiu  á  eleição;  lhe* 
entregue  o  resultíi  lo  da  eleição  e  lhe  refe^' 
rido  o  que  so  passara.  '  '' 

Nesta  secção  a  derrota  dos  contestantes 
foi  râaisuma  voz  estrondosa.    "  "     '* 

E  só  por  esse  facto  se  explica  ter  aquelle 
contestante  occultado  o  resultado  que  rêcos- 
beu  do  seu  ti.scal  o  ataicado  a  dignidade  do' 
Sr.  Dr.  Gil  Goulart,  presidente  da  mesa. 

Como  esta,   são  todas   as   accusações  dos 

cons^pstantos.   Infundidas    e  aleivosas,  hão' 

cohiinuamente  rc^cobido  *as  res^)ectivas  re- 
I  spostas , 
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E  taes  teem  sido  estas,  que  a  illustre  com- 
mlssão  já  presenciou  a  retraGtaç§.o  solemae 
do  contestante  Dr.  Valentim  Magalhães,  peni- 
tenciando-so  em  publico  e  ra^o. 

Por  consequência,  nenhum  valor  merecem 
essas  allegações,  apaixonadas  e  desordena- 
das, sem  provas  que  as  justifiquem  ou  as 
fundamentem. 

Não  iMissam  de  explosões  de  despeitados, 
que  jamais  puderam  implantar  suas   preten- 


ções  no  districto,  que  os  teenr  sempre  repa* 
diado,  inílingindo-lhes  tremenda  derrota 
como  merecido  castigo  ás  suas  insaciaveiB 
ambições. 

Ck)M  boCUlfENTOS. 

Rio,  5  de  maio  de  1903—  Irineu  Maehado— 
Henrique  Lagden  —  Nelson  de  Vascwv' 
cellos  e  Almeida —  Jbão  de  Bulhões  Mattos 
Marcial^  ^ 
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Presidência   dó   Sr^  Paula  Guimarães 


Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Angelo 
Neto,  Alencar  Guimarães,  Thomaz  Accioly, 
Luiz  Domingues,  Wanderley  de  Mendonça, 
Joaquim  Pires,  Hosannah  de  Oliveira,  Passos 
Miranda,  Arthur  Lemos,  Carlos  de  Novaes, 
índio  do  Brazil,  Rogério  de  Miranda,  José 
Eussebio,   Rodrigues    Fernandes,     Guedelha 
Mourão,  Christino   Cruz,  Dias  Vieira,  João 
Gayoso,  Anizio  de  Abreu,   Bezerril   Fonte- 
nelle,  Virgílio  Brigido,  Thomaz  Cavalcanti, 
Frederico  Borges,  João  Lopes,  Francisco  Sá, 
Eduardo   Studart,   Sérgio   Saboya,  Gonçalo 
Souto,  Tavares  de  Lyra,  Eloy  de  Souza,  Fon- 
seca e  Silva,   Pereira  Reis,  Paula  e  Silva, 
Walfredo  Leal,  Trindade,   Abdon  Milanez, 
Teixeira  de  Sá,  Ermirio  Coutinho,  Celso  de 
Souza,   Pereira  de  Lyra,  João  Vieira,  Ma- 
laquias  Gonçalves,  Ezimeraldino    Bandeira, 
Júlio  de  Mello,  Comelio  da  Fonseca,  Es- 
tacío   Coimbra,    Pedro   Pernambuco,    Elpi- 
dio  Figueiredo,  Arthur  Orlando»  Wander- 
ley de   Mendonça,   Epaminondas   Gracindo, 
Raymundo   Miranda,  Euzebio  de  Andrade, 
Arruxellas  Galvão,  Rodrigues   Dória,    Jovi- 
niano  de  Cai^valho,  Foiisbello  Freire,    Oli- 
Teira  V  .iladão,  Neiva,    Leovigildo   Filguei- 
fas.  Castro  Rebello,  Tosta,   Bulcão  Vianna, 
Félix    Gaspar,   Eugénio   Tourlnho,    Satyro 
Dias,  Augusto  de  ^ii;as.  Pinto  Dantas,  To- 
lentJnodos   Santos,  Paranhos  Montenegro, 
Moreira  Gomes,    Galdino    Loreto,  Augusto 
de   Vasconcellos,  Sá  Freire,  Érico  Coalho, 
Pidelis  Alves,  João  Baptista,   Belisado  de 
Souza,  Galvão  Baptista,  Lourenço  Baptista, 
Alberto   Bezamat,    Laurindo    Pitta,    Júlio 
Santos,  Henrique  Borges,  Cruvello  Cavai* 
canti,  Maurício  de   Abreu,  Oliveira  Figuei- 


redo, J.  Teixeira  Brandão,  Francisco  Vei^» 
Estevão  Lobo,  Bernardo  Monteiro,  Ribeira 
Junqueira,  Astolpho  Dutra»  Penido  Filho* 
David  campista,  Francisco  Bernardino,  Aa- 
thero  Botelho,  Carneiro  de  Rezende,  Lois 
Alves,  Adalberto  Ferraz,  Bernardes  de  Fa- 
ria, Camillo  Soares  Filho,  Carlos  Ottoni, 
Carvalho  de.  Brito,  Lindolpho  Caetano,  Edu* 
ardo  Pimentel,  Olegário  Maciel,  Wencesláo 
Braz,  Rodolpho  Paixão,  Calogeras  Gal^io, 
Carvalhal,  Moreira  da  Silva,  Jesuino  Car- 
doso, Domingues  de  Castro,  Francisco  Ro- 
meiro, Rebouças  de  Carvalho,  Amolpho 
Azevedo,  Fernando  Prestes,  Amaral  César, 
Ferreira  Braga,  José  Lobo,  Paulino  Car- 
los, Álvaro  de  Carvalho,  Cândido  Rodri- 
gues,Rodolpho  Miranda,  Teixeira  Brandão, 
Cândido  de  Abreu,  Carlos  Cavalcaoti.  La- 
menha  Lins,  Francisco  Tolentino,  Paula 
Ramos,  Abdon  Baptista,  Soares  dos  Santos, 
Juvenal  Miller,  Marçal  Escobar,  Barbosa 
Lima,  Germano  Hasslocher,  Angelo  Pinheiro, 
James  Darcy,  Domingos  Mascarenhas,  Caa- 
siano  do  Nascimento,  Vespasiuio  de  Albu- 
querque, Diogo  Fortuna,  Campos  Cartier  e 
Homem  de  Carvalho. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  GasiÃo  da  Cunha  e  Silva  Ctotro. 

E  sem  causa,  os  Srs.  António  Bastos,  Ur- 
bano Santos,  Raymundo  Arthur,  Soares 
Neiva,  Affonso  Costa,  Bricio  Filho,.  Moreira 
Alves,  Domingos  Guimarães,  Adalberto  Gui- 
marães, Vergue  de  Abreu,  Rodrigues  Lima, 
Bernardo  Horta,  José  Mopjardim,  Pereira 
Lima,  Paulino  de  Souza,  Viriato  Masca- 
renhas, José  Bonifácio,  João  Luiz,  Henrique 
Salles,  Arthur  Torres,  PaduaRezende,  Valoig. 
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de  Castro,  Fi*ancisco  Malta.Eliseii  Gailherme, 
Xavier  do  Valle,Victorino  Monteiro  e  Alfredo 
Yarella. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sesãLo  antecedente. 

O  Sr*  iknçelo  Meto  (í^  Secretário) 
declara  que  não  lia  expediente  sobre  a  mesa. 

O  Sr.  «lovlnlano  de  Garva- 
llio  {pela  ordem)  vem  declarar  que  se 
acha  na  ante-sala  o  Dr.  Felisbello  Freire, 
Deputado  reconhecido  e  proclamado  pelo 
Es&do  de  Sergipe,  e  pede  que  seja  o  mesmo 
introduzido  no  recinto  afim  de  prestar  com- 
promisso. 

O  Sr.  A.rthur  I^emoft  {pela  or- 
dem) taa  iffual  pedido  em  relação  ao  Depu- 
tado reconhecido  e  proclamado  pelo  Estado 
do  Pará,  o  Sr.  Rogério  de  Miranda. 

O    Sr.   Thon&az    Cavalcanti 

(pela  ordem)  faz  igual  pedido  em  relação  ao 
Deputado  reconhecido  e  proclamado  pelo 
!•  districto  do  Estado  do  Ceará,  o  Sr.  Be- 
zerril  Fontenelle. 

O  Sr.  Presidente  —  Convida  os 
Srs.  3*  e  4»  Secretários,  a  irem  receber  os 
mesmos  Senhores,  os  quaes  sendo  introdu- 
zidos no  recinto  prestam  junto  á  Mesa  o 
compromisso  regimental. 

ORDEM  DO  DIA 

E*  annunciada  a  continuação  da  eleição  da 
Mesa. 

O  Sr.  iknflrelo  Meto  {i<»  Secretario) 

procede  á  chamada. 

PARA  I®  SECRETARIO 

Foram  recolhidas  124  cédulas  que,  apu- 
radas, dão  o  seguinte  resultado: 


Alencar  Guimarâes... 

Tavares  de  Lyra 

Frederico  Borges 

Paula  Ramos , 

Oaldino  Loreto 

Carlos  de  Novaes. . .  •  < 
Em  branco  (cédulas), 
nutilizadci 


y^i*) 


y«tos 

115 

1 
1 

1 
1 
1 

3 

1 

1Í4 


O  Sr.  Presidente  —  Proclamo  1<> 
Secretario  o  Sr.  Alencar  Guimarães  e  con- 
vido V.  Ez.  a  occupar  a  suacaderia. 

(O  Sr.  Angelo  Neto  deixa  a  cadeira  de  i*  Se* 
cretario,  que  é  occupada  pelo  Sr,  Alencar  Gui» 
marães») 

PARA    2«  SECRETARIO 

Foram  recolhidas  124  cédulas  que,  apa- 
radas, dão  o  seguinte  resultado: 

Votos 

99 

7 

7 


Thomaz  Accioly 

Passos  Miranda 

Angelo  Neto 

Eloy  de  Souza 

Adalberto  Ferraz... 

James  Darcy 

Virgílio  Brigido 

Em  branco  (cédulas). 
Inutilizadas 


124 

O  Sr.  Presidente  —  Proclamo 
29  Secretario  o  Sr.  Thomaz  Accioly  e  con- 
vido S.  Ex.  a  occupar  a  sua  cadeira. 

PARA  30  SECRETARIO 

Foram  recolhidas  124,  cédulas  que,  apu- 
radas, dão  o  seguinte  resultado: 

Votos 

Wanderley  de  Mendonça S2 

Eugénio  Tourinho 13 

Domingos  Mascarenhas 7 

Anthero  Botelho 7 

Joaquim  Pires 3 

Eduardo  Studart 2 

Rodrigues  Dória 2 

Paula  Ramos '. 2 

Valuis  de  Castro 1 

Valladão 1 

Em  branco  (cédulas)  4 

124 

O  Sr.  Presidente  —  Proclamo 
3*»  Secretario  o  Sr.  Wanderley  de  Men- 
donça. 


PARA  4<*  SECRETARIO 


Joaquim  Pires 

Anthero  Botelho , 

Eduardo  Studart 

Eugénio  Tourinho 

Wanderley  de  Mendonça. 
Adalberto  Ferraz.  .«••.•• 


Votos 

80 

12 

7 

5 

4 
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Anizio  de  Abreu 

Teixeira  Brandão 

Domiiiíços  Mascarenhas. 
Thomaz  Cav.ílcanti. . .. 

Walfredo  Leal 

Em  branco  (cédulas). . . 
Inutilizadas  (cédulas).. 


1 
1 
4 

2 

124 


O  Sr.  I^resldonlo—  Proclamo  4* 
Secretario  o  Sr*.  JoáqòiTn' Pires  esupplentes 
ca  Srs.  Eugénio  lourinho  e  Anthoro  Botelho. 

Não  havendo  n  ida  mais  a  tratar,  designo 
para  amanhã,  a  seguinte  ordem  do  dia  : 

Eleição  das  commissoos  permanentes. 

Lovanta-so  a  sessão  ás  2  horas  e  10  minutos 
da  tarde. 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PARECERES 

N.  63  —  1903 

Reconhece  Deputado  pelo  í^  dislricto  do 
'Estado  de'  S,  Paulo  o  Sr,  Bernardo  de 
Souxa  Caínpos 

Estudados  attentíi.  e  minuciosamente  todos 
os  papeis  remettidos  á  4'^  Commissáo  Ve- 
rificadora de  Poderes  com  referencia  á 
eleição  pelo  r  districto  do  Estado  de  São 
Paulo,  do  Dr.  Bernardo  de  Souza  Campos, 
candidato  contestado  pelo  Dr.  António  Ma- 
noel Bueno  de  Andrada,  vei'iflca-se  quô,  ih- 
stallada  a  junta  apuradora,  o  Dr.  Carlos 
Garcia,  na  qualidade  de  fiscal  do  Dr.  Buen.j 
de  Andrada,  apresentou  a  preliminar  do  não 
serem  apurados  os  votos  dados  ao  Dr.  Ber- 
nardo de  Souzíi  Campos,  €i:isto  ser  incoynpa- 
tivel  por  ter  deixado  o  cargo  de  procurador  da 
Republica  no'  Estado  de  S,  Paulo  no  dia  4  de 
dezembro  do  anno  jtroximo  findo  e  ter-se  reali' 
zado  a  eleição  no  dia  ÍS  de  fevereÍ7'09 . 

A  junta,  porém,  rejeitou  a  preliminar  sob 
o  fundamento  de  que  sua  tarefa  «se  limitava 
a  apurar  as  authenticas  e  a  ver  si  as  elei- 
ções se  realizaram  perante  mesas  competen- 
tes, sem  cogitar  das  incompatibilidades  dos 
candidatos» . 

Então,  o  fiscal,  Dr.  Carlos  Garcia,  apre- 
sentou um  protesto,  no  qual  argumenta: 

«O  Dr.  António  Manoel  Bueno  de  Andrada, 
candidato  a  uma  cadeira  na  Camará  dos 
Deputados  ao  Congresso  Nacional,  pelo  1° 
districto  diiste  Estado,  procesta  contra  aapu- 
raÇcão  dos  votos  dados  ao  Dr.  Bernardo  de 
Souza  Campos,  nas  eleições  de  18  fevereiro 
próximo  passado,  e  contra  a  consequente  ex- 


pedição do  diploma  de  Deputado  ao  mesmo 
senhor, 

O  Dr. Bernardo  de  Souza  Campos,  nomeado 
procurador  da  Republica  na  secção  de  São' 
Paulo,  por  decreto  de  1  de  abril  de  1899,exei*- 
ceu  o  sei  cargo  até  o  dia  4  de  dezembro  de 
1002,  tendo  sido  exonerado  por  decreto  de  1 
do  dezembro  do  mesmo  anno. 

Foi,  portanto,  o  Dr.  Bernardo  de  Campos 
até  pouco  mais  de  dons  mezos,  antes  do  dia 
(da  eleição,  como  órgão  do  ministério  pu- 
blico, membro  do  Poder  Judiciário  Federal, 
pois,  além  do  mais,  tinha  attribuiçõe^  de 
julgar  just;imente  na  matéria  quo  mais  se 
relaciona  cora  as  eleições,  isto  6,  nos  ro 
cursos  do  alistamento  ek^itoral.  Nfio  /^a- 
\vendo  na  nossa  orf/onixação  uma  classificação 
especial  jKira  os  membros  do  ministério  pu- 
blico,  ou  elles  devem  ser  considerados  como 
fazendo  parle  do  Poder  Judiciário,  ou  então 
,na  classe  dos  funccionarios  administ7'ativos, 
demissiveisy  independentemente  de  sentença.  » 

Isto  posto,  e  attendendo  a  que  o  doci'oto 
■n.4.  .695,  de  11  de  de  dezembro  de  1902> 
que  deu  instrucçõos  para  as  eleições  de  18  de 
fevereiro  do  corrente  anno,  declara  no  seu 
art.  l2i  : 

« Não  poderão  ser  votados  para  Senador 
ou  Deputado  ao  Congresso  Federal  : 

Vil.  Os  membros  do  Poder  Judiciário  Fe- 
deral. 

IX.  Os  funccionarios  administrativos  fo- 
dei*aes  ou  esta  iuaes,  demissivois,  indepen- 
deu tementj  de  sentença,  nos  respectivos 
Estalos.  » 

E  no  paragrapho  único  deste  artigo  de- 
clara : 

€  As  incompatibilidades  acima  definidas 
vigorarão  até  três  mezes  depois  de  cessadas 
as  respectivas  funcrõ  s.  > 

E'  claro,  é  inilludivcl  que  o  Dr.  Bernardo 
de  Souza  Campos  era  a  18  de  fevereiro  dõ 
corrente  anno  absolutamente  in:»legivel  para 
O  >putado  federal .  "  •        ' 

O  protesto  abunda  em  largas  considera- 
ções sobre  a  compatencia  da  junta  para 
tomar  conhecimento  da  preliminar,  e  ter- 
mina nos  so.ííiiintes  termos  : 

«  Si  os  votos  dadí  s  ao  Dr.  Bernardo  de 
Souza  Campos  .^ão  nullos  de  pL»uo  direito, 
Sião  como  si  não  existissem  ou  não  tivessem 
sido  dados  a  pessoa  alguma ;  o  immediato  em 
votos,  que  é  o  reclamante,  é  o  Deputado  le- 
í^àtimamentc  eleito  poreste  districto.  > 

Prosoguindo  a  janta,  o  resultado  foi  o  se- 
guinte: 

Dr.  João  Galeão  Carvalhal,  sois  mil  tresen- 
tos  e  noventa  c  seis  votos  (0.396);  Dr.  Ber- 
nardo de  Souza  Campos,  ôois  mil  tresentos  e 
quatro  votos  (0.304);  Dr.  .lesuino  Ubaldo 
Cardoso  de  Mello,  seis  mil  e  sete  votos 
(0,0U7);  Dr.  António  Moreira  da  Silva,  cinco 
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mil  oitocentos  e  setenta  e  cinco  votos  (5.875); 
Dr.  Aíitonio  Manoel  Bueno  de  Andrad  i,  qui- 
nhentos e  quarenta  e  quatro  Totos  (544), 
além  de  outros  menos  votados. 

Das  98  actas  existentes  na  Secretaria  da 
Camâra,  relativas  à  referida  eleição,  verifi- 
ca-se  que  foram  suífragados  o  Dr.  João  Ga- 
^^ão  Carvalhal  com  6.530  votos,  o  Dr.  Ber- 
nardo de  Souza  Campos  com  6.390,  o  Dr.  An- 
tónio >foreira  da  Silva  com  5.999,  o  Dr.  Je- 
sainoUbaldo  Cardoso  de  Mello  5.969,  o  Dr.  An- 
tónio Manoel  Bueno  de  Andrada  com  670, 
aWm  de  onéros  menos  votados. 

A  4^  Commissão  o  Dr.  Bueno  de  An' 
drada  apresentou  duas  certidões  relativas  ás 
datas  em  que  o  Dr.  Bernardo  de  Souza  Cam- 
pos pedia  sua  exoneração  de  procurador  se- 
ciohal  e  obteve,  e  deixou  o  exercício  do  car- 
go, ás  quaes  juntou  um  parecer  impresso  do 
Dr,  Ruy  Barbosa. 

Em  defesa  de  sua  eleição  o  Dr.  Bernardo 
de  Souza  Campos  produziu  allegaçoes  escri- 
ptas  e  verbaes  perante  a  Commissão. 

Em  homenagem  ao  invejável  talento,  á 
vastíssima  erudição  do  Dr.  Ruy  Barbosa  co- 
meçaremos por  seu  parecer  dado  á  consulta 
()o  Dr.  Baeno  de  Andrada. 

Folgamos  em  reconhecer  que  o  mestre  dos 
mestres  em  questões  de  direito  publico  ame- 
ricano não  vê  nos  procuradores  diátrictaes  da 
Republica  simples  funccionarios  administra- 
tivos, demissiveis  independentemente  de 
sentença. 

cTaes  attribuições  (do  ministério  publico), 
escreve  o  eminente  jurista,  não  sendo  legis- 
lativas nem  administrativas,  são  evidente- 
mente judioiaes. 

Sim,  08  membros  do  ministério  publico 
não  são  simples  ftmccionarios  administrati- 
vo^'^: a  prova  inconcusa  está  em  que  seu 
respectivo  chefe,  o  órgão  principal,  a  que 
estão  subordinados  todos  os  outros,  aquelle 
qae  recebe  consultas  e  dá  iastrucções,  nos 
termos  do  decretou,  848,  de  11  de  outubro 
de  1890,  ó  tirado  dentro  os  membros  do  Su- 
premo Tribuna],  que,  como  se  sabo,  pairam 
acima  de  toda  e  qualquer  hyorarchia  ad- 
ministrativa. 

Como  que  para  accentuar  bem  a  circum- 
stancia  de  que  o  chefe  do  ministério  publico, 
somente  ao  qual  se  dirigem  todos  os  outros 
reâpectivos  membros,  não  ô  um  funcciona- 
rk)  administrativo,  o  legislador  constituinte 
foi  buscai- o  entre  os  membros  do  Supremo 
Tribunal    Federal. 

Bastaria  esta  disposição  constitucional 
para  quebrar  todo  o  1  iço  de  união,  para 
aiQV  dosipparecer  toda  solidariedade  entre 
o  ministério  publico  e  o  funccionalismo  ad- 
ministrativo^ para  apagar  toda  assimilação 
dos  procuradores,  geral  eseccionAes,  da  Re- 


publica   aos   ftmccionarios   administrativos 
propriamente  ditos . 

E  isto  se  c  imprehende  perfeitamente  bem, 
dado  um  novo  estado  de  cousas,  um  momen- 
to histórico,  em  que  se  procurava  inno- 
cular  em  nosso  organismo  politico  a  seiva 
fecunda  da  Constituição  dos  Estados  Unidos, 
oppor  a  doutrina  dos  jurisconsultos  romanos 
cora  sua  tradicional  distincção  do  direito 
publico  e  privado,  a  concepção  trio  simples 
quão  benéfica,  que  C(dloca  as  disposiçõos 
constitucionaos  sob  a  protecção  do  Poder  Ju- 
diciário, da  soberania   mesmo  coUoctiva. 

Infelizmente,  mais  de  dous  lustres  depois 
da  promul-^ação  da  Constituição  Federal,  se 
costuma  discorrer  como  se  ainda  vivêssemos 
sob  o  império  das  instituições  do  Direito  Ro- 
mano, em  face  do  qual  aos  poderes  políticos 
cabe  reijfular  de  um  modo  absoluto  as  rela- 
ções entre  os  particulares  e  a  autoridade 
publica. 

Entretanto,  espirito  bem  diverso  anima 
as  organizações  politicas,  vasadas  sobçe  os 
moldes  da  ConstiGuição  dos  Estados  Unioos. 

Alli  o  cidadão  tem  direitos,  que  o  governo 
não  podo  infringir  ;  alli  o  cidadão  está^  ao 
abrigo  das  violações,  pelos  poieres  públicos, 
dos  direitos  e  liberdades  individuaes. 

Perante  os  princípios  do  Direito  Romano, 
o  soberano,  chame-se  imperador  ou  povo, 
não  encontra  obstáculos  ã  sua  vontade  ;  pe- 
rante os  princípios  do  direito  americano  os 
direitos  do  cidadão  estão  ao  abrigo  da  acção 
da  soberania,  mesmo  collectiva. 

Os  direitos  do  cidadão  nos  Estados-Unidos 
estão  fora  da  esphera  de  acção  dos  po- 
deres públicos,  e,  portanto,  isentos  de  todo 
ataque. 

A  própria  soberania  do  povo  é  limitada 
pelos  factos  constitucioaaes,  que  garantem 
ajs  cidadãos  a  inviolabilidade  de  sous  di- 
reitos, não  só  vis  a  vis  da  União,  mas  anda 
vis  a  vis  dos  Estados. 

Dahi  a  competência  conferida  ao  Poder 
Judiciário  para  fazer  cumprir  as  clausulas 
dos  pactos  constitucionaes,  de  manoir-i  que. 
os  poderes  publicos,  quer  da  União,  quor  dos 
Estados,  se  conservem  dentro  das  espheras 
traçadas  pelas  constituições,  sem  poderom 
assim  invadir  o  dominio  dos  direitos  dos  ci- 
dadãos. 

Em  vão  os  poderes  públicos-  tentariam 
transpor  os  limites  traçados  pelos  pactos 
constitucionaos,  seus  actos  seriam  conside- 
rados nullos. 

Trata-so  de  um  acto  do  Governo  ou  do 
Congresso,  ([ue  fere  a  liberdade  ou  a  proprie- 
dade do  cidadão;  então  levanta-se  uma  ques- 
tão de  direito,  que  deve  ser  decidida  pelos 
tribunaes. 

Perante  os  princípios  do  direito  americano, 
0  respeito  aos  direitos  do  cida<lão  vao  ao 
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ponto  de  as  mais  modernas  constituições  dos 
Estados  não  se  Limitarem  a  descrever  os  di- 
reitos sobre  quo  o  Poder  Legislativo  não  tem 
acção,  mas  probibirem  que  os  Congressos  le- 
gislem sobre  certos  assumptos. 

No  dizer  de  dlstincto  publicista,  o  poder 
constituinte,  isto  ó,  o  povo,  dispoz  uma  vez 
por  todas,  e  por  medidas  constitucionaes, 
quor  dizer,  immutaveis,  de  certas  questões 
oue,  por  sua  essência  mesma,  são  da  esphera 
do  Poder  Legislativo. 

Tale  a  idéa  que  se  foi  acceotuando  progres- 
sivamente em  cada  um  dos  Estados  da  Uniào 
Americana,  como  dão  testemunho  as  consti- 
tuições de  New- York,  Illinois,  Pensylvania, 
Colorado,  Dakota  Meridional,  Dakota  Se- 
ptentrional,  Montana  e  Washington. 

«  Na  Roma  dos  imperadores,  escravo  Adol- 

Í>ho  de  Chambrun,  o  direito  publico  existe 
6ra  e  acima  do  individuo ;  este  não  tem  moio 
algum  legal  de  se  pôr  ao  abrigo  contra  o  que 
for  decidido  e  ordenado  na  esphera  do  direito 
publico ;  ora,  supponhamos  que  o  imperador, 
que  encarna  em  si  a  soberania  romana,  or- 
dena em  virtude  desta  soberania,  tal  acto 
que  violará  os  direitos  de  um  cidadão  ro- 
mano ;  segundo  o  direito  que  rege  o  Imi)erio, 
não  ha,  nem  poderia  haver  remédio  legal ; 
portanto,  a  soberania,  representada  pelo  im- 
perador, não  podia  encontrar  obstáculo.  (I) 

A  idéa  capital  do  dimto  constitucional 
anglo-sazonio  é  a  de  um  contracto  entre  o 
súbdito  ou  cidadão  de  um  lado  e  o  rei  ou  os 
poderes  públicos  de  outro,  contracto  em  vir- 
tude do  qual  a  primeira  das  partes  contra- 
ctantes  colloca  seus  direitos  individuaes 
acima  da  vontade  real  ou  das  paixões  popu- 
lares. 

No  titulo  primeiro  do  Diresto  Ulpiano  de- 
fine direito  publi&o  o  que  se  refere  ao  estado 
da  cousa  romana,  e  direito  privado  o  que  diz 
respeito,  ã  utilidade    de   cada    particular. 

«Com  effeito,  affirma  o  famoso  jurisconsulto, 
certas  cousas  são  úteis  do  ponto  de  vista  pu- 
blico, outras  do  ponto  de  vista  privado. 

O  direito  publico  consiste  nas  cousas  sa- 
gradas, nos  sacerdócios,  nas  magistraturas.» 

A  distincção  ó  nitida,  mas  lacunosa  em 
referencia  a  não  pequeno  numero  de  relações 
jurídicas. 

O  direito  publico  regula  as  cousas  sagra- 
das, os  sacerdócios,  as  magistraturas,  o  di- 
reito privado,  as  relações  dos  particulares 
entre  si ;  mas  então  que  pensar  das  relações 
entre  os  particulares  e  os  poderes  públi- 
cos? 

Segundo  o  Digesto  compete  ao  imperador 
regulal-as  a  seu  bel  prazer. 


(1)  Adolpho  de  Chambrun,  DroUs  et  Libertes 
MM  Etats  Unis^  pag.  184. 


No  direito  anglo-saxonío,  pelo  contrario, 
vis  a  vis  dos  pjderes  públicos,  o  súbdito  ou  o 
cidadão  tem  direitos  imprescriptiveis,  inalie- 
naveis,  que  a  autoridade  não  pôde  infringir 
e  cuja  garantia  compete,  não  ao  soberano, 
mas  ao  poder  judiciário. 

Aquelles  direitos,  segundo  o  mecbanlsmo       ' 
do  direito  anglosaxonio,  devem  ser  salva-     1 
guardados,  ao  mesmo  tempo,  dos  ataques  dos       ^ 
particulares  e  das  violências  dos  poderes 
públicos. 

Ora,  tratando-se  de  offerecer  o  máximo  de 
garantias  aos  direitos  e  liberdades  indivi- 
duaes, de  salvaguardal-os  ao  mesmo  tempo 
dos  ataques  dos  particulares  e  das  violências 
dos  poderes  públicos,  era  preciso  traçar  uma 
linha  divisória  bem  nitida  entre  a  adminis- 
tração e  ò  ministério  publico,  que  ô  perante 
as  justiças  constituídas  o  advogado  da  lei, 
o  procurador  da  causa  publica,  o  promotor 
da  acção  social  contra  todas  as  violações  de 
direito. 

Basta  enumerar  as  attribuições  do  minis- 
tério publico  para  se  ver  que  seus  membros 
não  podem  ser  equiparados  aos  ftmcciona- 
rioB  propriamente  administrativos. 

Dispõe  o  Dec.  n.  848,  de  11  de  outubro  4e 
1890: 

«Art.  22.  Compete  ao  procurador  geral  da 
Republica: 

a)  exercer  a  acção  publica  e  pratnovel^ 
atò  final  em  todas  as  causas  da  competência 
do  Supremo  Tribunal ; 

b)  funccionar  como  representante  da  União^ 
e  em  geral  oficiar  e  dizer  de  direito  em 
todos  os  feitos  submettidos  ã  jurisdioção  do 
Supremo  Tribunal ; 

c)  velar  pela  execução  das  /et5,  decretos 
e  regulamentos,  que  devem  ser  applicados 
pelos  juizes  federaes ; 

d)  defender  a  jurisdicção  do  Supremo  Tri- 
bunal e  a  dos  mais  juizes  federaes  ; 

e)  fornecei'  instrucções  e  conselhos  aos  pro- 
curadores seccionaes  e  resolver  consittas 
destes,  sobre  matéria  concernente  ao  exercí- 
cio da  Justiça  Federal. 

Art.  24.  Compete  ao  procurador  da  Repa- 
blica  na  secção: 

a)  promover  e  exercitar  a  acção  publica^ 
funccionar  e  dizei'  de  direito  em  todos  os  pro- 
cessos crlminaes  e  cousas  que  recaiam  sob  a 
jiu'i8dicção  da  justiça  federal ; 

h)  solicitar  instrucções  e  conselhos  do  pro^ 
curador  geral  da  Republica  nos   casos  duvi- 


c)  cumprir  as  ordens  do  Governo  da 
Republica,  relativas  ao  exercico  das  suas 
fumcções,  denunciar  os  delictos  ou  infracções 
da  lei  federal  em  geral  promover  o  bem  do9 

DIREITOS  E  INTERESSES  DA  UNIAO  ; 
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d)  promover  a  accusação  e  officiar  nos  pro- 
cessos criminaes  sigeitos  á.  jurisdiccão  fe- 
dend  até  ao  sau  julgamento  flnal.  quer  pe- 
rante 03  jaizBi  singulares,  quer  perante  o 
Jury. 

A  lei  n.  221,  de  20  de  novembro  de  1894, 
estatue  em  seu  art.  28  f 

«O  procurador  da  Republica  auxiliado 
pelos  adjuntos,  ajudantes  e  solicitadores,  em 
isua  respectiva  secção,  rep7'esenta  os  interesses 
e  direito  da  União ,  quer  no  juizo  seccional  e 
no  jury  federal,  em  todas  as  causas  4a  sua 
privativa  competoncia,  quer  per  \nte  as  jus- 
tiças locaes.  no  quo  inter jssar  á  Fazenda  Na- 
cional e  á  guarda  e  conservação  daquelles 
direitos  o  lntoi*essos.» 

São,  como  se  vô,  attribuições  largas,  am- 
plas, aut  jnoma<;,  que  excedem  a  osptiora  da 
competência  ad.ninistrativa. 

Nos  Estados  Uoídos  o  attomey  gor.d  é  o 
conselheiro  iBgal  do  governco  Caiob  Cushing 
define  suas  attribuições  nos  se^^ulntos  termos: 

1  .•  Bile  representa  os  Estados  Unidos  em  to- 
dos os  negócios  que  Uies    dizem  respeito; 

2.<*  Dá  sua  opinião  e  decide  as  questões  de 
direito  que  lhe  são  submettidas  pelo  prdsi- 
deatee  pelos  chefes  dos  departamentos  mi- 
nisteriaes. 

«  Neste  segundo  caso  o  attomey  geral  age 
de  uma  maneira  quasi  judiciaria,  Suasde- 
claões  conteem  a  interpretação  offlcial  da  lei 
e,  com  effeJto,  em  uma  infinidade  de  casos, 
seu  juízo  é  defioitivo.» 

Pelo  decretj  n.  221,, de  20  de  novembro  de 
1894,  art.  28,  compete  ao  procurador  da 
Republica,  auxiliado  pelos  adjuntos,  aju- 
dantes e  solicitadores,  em  sua  respectiva 
secção,  representar  os  interesses  e  direitos 
da  União,  quer  no  juízo  seccional,  quer  pe- 
rante as  justiças  locaes  em  tudo  que  inte- 
re^ar  ã  Fazenda  Nacional. 

O  art.  29  do  citado  decreto  inclue  entre  as 
attribuLções  dos  procuradores  secciodaes : 

l.«  .^egar  e  defender  os  direitos  da  Fa- 
zenda Nacional  em  todas  as  causas  eiveis, 
ordinárias  ou  summarias,  em  que  ella  for  A, 
ou  R  ou  por   qualquer  maneira  interessada. 

8.'  Promover: 

a)  os  processos  executivos  para  cobrança 
da  divida  activa  proveniente  de  impostos, 
taxas,  multas  e  outras  fontes  de  receita  fe- 
deral ; 

h)  08  de  desapropriação  por  necessidade  ou 
utilidade  nacional  ; 

d)  os  de  arrematação  dos  objectos  deposi- 
tados nos  cofres  nacionaes,  quando  não  sojam 
levantados  dentro  do  prazo  de  cinco  annos 
e  a  isso  não  se  opponham  as  partes  inte- 
ressadas. 

Perante  as  justças  locaes  compete  aos 
procuradores  seccionaes: 


1.0  Ofilciare  assistir  nas  arrecadações  de 
bens  vagos,  dd  defuntos  e  ausnntes,  assim 
como  em  todas  as  acções,  justificações  e  re- 
clamações que  a  respeito  desses  bens  se  le- 
vantarem em  juizo,  requerer  que  sejam 
Immedi  itamente  recolhidos  aos  cofies  na- 
cionaes o  ouro,  prata,  pedras  preciosas, 
títulos  da  divida  nacional  e  qualquer  di- 
nheiro que  se  arrecadar  ou  for  apurado ; 
promover  o  processo  de  vacância  e  devolu- 
ção, desde  que  houver  decorrido  um  anno, 
contado  do  auto  de  arreaadaçâo,  si  dentro 
delle  não  apparecerem  interessados  a  ha- 
bilitarse  como  legítimos  donos  ou  succes- 
sores. 

2.»  Officiar  nas  reducções  de  testamento, 
nas  contas  de  testamentárias  e  de  oapellas, 
em  que  for  interessada  a  Fazenda  Nacional, 
promover  a  arrecadação  dos  impostos  que 
liie  são  devidos,  e  o  quo  for  a  bem  de  seus 
diroitos  aos  resíduos  e  r.os  vinculoi  que  va- 
gavem. 

3.0  Officiar  no  juizo  das  fallencias,  quando 
a  Fazenda  Nacional  for  nellas  interessada 
como  credora  de  dividas  de  impostos  ou  cie 
lettrai  e  títulos  mercantis. 

MuP.iplas  e  importantíssimas,  pois,  são  as 
attribuições  dos  procuradores  seccionaes  re- 
lativamente á  Fazenia  Nacional ;  mas  entre 
as  disposições  do  decreto  n.  2.807,  de  31  de 
janeir j  de  1898,  que  reorganizou  as  repar- 
tições de  fazenda,  em  vão  procurar-so-hia 
alguma  com  referencia  aos  procuralores 
seccionaes,  o  que  dê  a  entender  que  estes 
são  fuuccionarios  administrativos. 

O  art.  17,  n.  18,  deste  decreto  concede  aos 
delegados  fiscaes  a  faculdade  de  requisitarem 
das  autoridades  e  funccionarlos  que  não 
lhes  são  suboidiDaios  e  ordenar  aos  que 
o  forem  a  remessa  de  quaesquer  documentos 
e  informações  que  tiverem  por  indispen- 
sáveis para  a  organização  do  p:*ocesso  da 
tomada  de  contas,  e  os  delegados  fiscaes 
sempre  entenderam  quo  elles  não  toem  a 
attribuição  de  ordenar^  mas  somente  de 
requisitar  dos  procuradores  seccionaes  in- 
formações ou  documentos  necessirios  aos 
interesses  da  Fazenda  Nacional. 

E  quando  o  citado  decreto  se  refei'e  aos 
procuradores  seccionaes,  é  para  dispor  que 
os  delegados  do  Thesoui'0  devem  ministrar- 
lhes  todas  as  informações  necessárias  para  a 
defesa  dos  interesses  da  Fazenda,  e  em 
relação  ã  cobrança  da  divida  activa  remet- 
ter-lhes  as  certidões  ou  quaesquer  documen- 
tos, em  que  se  baseie  o  pedido  ou  com- 
provem o  direito  da  Fazenda. 

Ahi  está  a  troca  de  avisos,  em  1900, 
entre  os  Ministros  da  Fazenda  e  da  Justiça 
para  elucidar  completamente  a  questão. 

Reclamava  o  Ministro  da  Fazenda  por 
aviso  n.  52,  de  4  de  agosto  de  1900»  contra 
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O  facto  de  o  procurador  seccional  de  Per- 
Dambuco,  Dr.  Manoel  dos  S:intos  Moreira, 
nã<»  attonder  ás  requisições  do  respt;ctivo 
delegado  íivcal,  declarando  que»  si  não 
fossem  dadas  as  necessárias  providencias, 
promoveria  a  creação  dos  antú/os  procura-- 
(íores  fiscaes» 

Respondeu  o  Ministro  da  Justiça,  por  aviso 
de  9  de  agosto  de  1900,  que  «a  solução  da 
consulta  se  achava  explicitamente  dada 
pelos  preceitos  contidos  nos  arts.  24  do 
decreto  n.  848,  do  11  de  outubro  de  1890, 
28,  29,32,  33  e  35  da  lein.  221,  de  20  de 
novembro  de  1894,  e  124  e  seguintes  do  de- 
creto 3.084,  de -5  do  novembro  de  1898,  se- 
gundo os  quaes  aos  membros  do  ministério 
publico  incumbe,  em  geral,  velar  pela  ex- 
ecução d:is  leis,  decretos  o  regulamentos 
que  tenham  de  ser  appl  içados  em  todo  o 
território  da  Republica,  promovendo  a  acção 
publica,  onde  ella  couber,  a  bem  dos  di- 
reitos da  União;  e,  especialmente,  defender 
os  da  Fazenda  Nacional,  em  tudo  em  que 
elJa  for  interessad;;,  cumprindo  nesse  par- 
ticular as  ordens  e  instrucções  que  rece- 
berem do  Guverno. 

€  Sendo  assim,  ao  ministério  a  vosso  cars^ 
não  Callece  autoridade  para  suggerir  as  mos 
didas  a  que  alludis  ;  e,  por  isso,  tornar- se 
desnecessário  o  restabelecimento,  pelo  menoe 
por  esse  motivo,  dos  antigos  procuradore- 
nscaes  edos  feitos  da  Fazenda.  » 

Dahi  a  circular  de  14  de  agosto  de  1900, 
nos  seguintes  termos  : 

«  Tendo  occorrido  duvidas  a  respeito  das 
attribuições  dos  procuradores  da  Republica  nas 
secções,  guando  em  exercido  de  sua  funcçtlo, 
em  assumpto  que  dependa  de  instrucções  ou 
esclarecimentos  do  Governo,  declaro-vos  que, 
em  vinude  dos  arts.  24,  do  decreto  n.  848, 
de  11  de  outubro  de  1980,  28,  29,  32,  33  e  35 
da  lei  n.  221,  de  20  de  novembro  de  1894,  e 
124  e  se^^uintesdo  decreto  n.  3.084,  de  5  de 
novembro  de  1898,  qualquer  dos  Ministros  de 
Estado,  directamente  ou  por  intermédio  de 
representantes  seus,  nos  Estados,  é  compe- 
tente para  suggerir  aos  mencionados  funccio- 
na rios  o  que  for  a  b«m  dos  interesses  di 
União  e  especialmente  da  Fazenda  Nacional. 

O  próprio  Ministro  da  Justiça  reconhece, 
pois,  que  os  procuradores  seccionaes  não 
ostão  sujeitos  á  hierarchia  administrativa: 
qualquer  dos  Ministros  do  Estado  não  é  com- 
petente sinão  para  suggerir  aos  procuradores 
seccionaes  o  (luc  for  a  bem  úos  interesses  da 
União  e  especialmente  da  Fazenda  Nacional. 

Ao  procurador  seccional  incumbo  promover 
o  bem  dos  direitos  e  interesses  da  União  e  o 
Ministro  da  Justiça  não  tem  competência 
sinão  para  suggerir-lhe  o  que  for  a  bera 
daquelles  direitos  e  interesses;  ao  procurador 
seccional  cumpre  allegar  o  defender  os  di- 


reitos da  Fazenda  Nacional  era  todas  as 
causas  eiveis,  onlinarias  ou  summarias,  em 
que  for  ella  autora  ou  ré,  ou  por  qualquer 
maneira  interessada,  cabendo-lhe  mais  pro- 
mover os  processos  executivos  para  cobrança 
da  divida  activa,  os  de  desapropriação  por 
necessidade  ou  utilidado  nacional,  os  de  ia- 
corporação  de  bens  nos  próprios  nacionaes» 
os  de  arrematação  dos  oojectos  depositados 
nos  cofres  nacionaes,  quando  não  sejam  le- 
vantados dentro  do  prazo  de  cinco  annos,  o 
o  Ministro  da  Fazenda  não  tom  attribui^^ 
sinão  para  suggerir  o  que  possa  interessar  d 
Fazenda  Nacional,  isto  apezar  do  preceito 
constitucional,  era  virtude  do  qual  « cada 
ministro  preside  a  um  dos  mifiisterios,  em 
que  se  divide  a  administração  federal  > . 

O  chefe  de  cada  um  dos  departamentos 
em  que  se  divide  a  administração  é  o  respet- 
ctivo  ministro  (art.  49  da  Constituição  Fd- 
deral);  mas  o  chefe  dos  procuradores  sec^ 
cionaes  è  o  procurador  geral  da  República^ 
que  ê  quem  lhes  fornece  instrucções  e  can^ 
selhos,  e  lhes  resolve  as  consulUis, 

Dir«6e-ha  que  o  art.  24 do  decretou.  848, 
de  11  de  outubro  de  1890,  declara  que  coia- 
pete  ao  procurador  seccional  cumprir  asr 
ordens  do  Governo  da  Republica. 

E'  a  lioguagem  do  Governo  Provisório, 
governo  dictatorial,  que  concentrava  ena 
suas  mãos  todos  os  poderes  j[>olltioo3 ;  mas. 
sob  o  regimen  da  Constituição  Federal,  a  pa- 
lavra governo  não  pôde  ser  tomada  ao  sen- 
tido dè  unidade  entre  o  Presidente  da  Repu- 
blica e  seus  ministros. 

O  Governo,  entre  nós,  não  é  em  bloco  ; 
todo  o  Poder  Executivo  se  unifica  nas  mãos 
do  Presidente  da  Republicx.  Como  diz  James 
Bryce,  os  ministros  não  constituem  um  go- 
verno no  sentido  que  se  dá  na  Europa  a  esta 
expressão  ;  são  um  irrupo  de  directores  de 
administraçõe  differentes ;  seu  ohofe  os 
consulta  mais  frequt3ntement9  em  separado  ; 
os  reúne,  entretanto,  algumas  vezes  p-ira 
tratar  com  elle^  de  politica  ou  resolver  al- 
guma questão  administrativa,  ci:úa  attribui- 
^0  a  tal  ou  tal  ministro  parece  duvidosa.  (2) 

Quando  se  tratou  de  decidir  na  Convenção 
de  Philadolphia,  informa  Stoiy,  si  o  Poder 
Executivo  seria  confiado  ou  não  a  um  d6  ti- 
tular, a  aífirmaliva  foi  aioptada  pelos  votos 

do  80 te  Estados  contra  três.»  (3) 

« A  Constituição,  escreve  o  duque  de 
Noailles,  se  abitem  mesmo  de  mencionar  o 
ministério  como  entidade  oollectira ;  não 
falia   sinão   incidentemente   dos  ministros. 


(2)  La  Republique  Américaine  par  James 
Bryce,  traduction  française  de  Daniel  Muller, 
cap.  IX,  pag.  143. 

(3;  Story,  Commentaries^  tomo  II,  pag.  269. 
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considerados  como  simples  chefes  de  serviço, 
para  indicar  de  que  modo  o  prosidonto  03 
pôde  consultar  individualmente  sobre  os 
negócios  de  seus  respectivos  departamen- 
tos. (4) 

Mas  si  os  procuradores,  geral  e  seccio- 
nvoá  da  Republica  não  são  funccionarios 
administrativos,  pôde  se  pretender  que  sejam 
membros  do  Poder  Judiciário  ? 

Certamente  não,  porque  ellos  não  julgam, 
apenas  diZem  do  direito. 

O9  membros  do  Poder  Judiciário  julgam, 
applicam  o  direito  ao  flicto  ;  mas  os  funccio- 
narios do  ministério  nublico  são  os  promo- 
tores da  acção  publica  contra  as  violações  do 
direito;  elles  requerem,  apparelha,  solicitam, 
encaminham  a  acção  dos  juizes.  São  uma  es- 
pécie de  policia  da  lei . 

A  Cíonstituição  Federal  não  menciona  os 
funccionarios  do  ministério  publico  entre  os 
órgãos  do  Poder  Judiciário.  Apanas  vae 
buscar  o  procurador  «^oral  da  Republica 
dentre  os  membros  do  Supremo  Tribunal  Fe- 
deral, mas  o  inhibe  de  tomar  parte  nos  jul- 
gamentos. 

Que  importa  que  seja  tirado  dentre  os 
membros  do  Supremo  Tribunal  Federal  ? 

Não  é  raro  na  Constituição  Federal  se  vor 
um  or^o  politico  exercendo  funcções  de 
outro. 

Tal  é  o  caso  do  Vice- Presidente  da  Repu- 
blica, funccionario  do  Poder  Executivo,  pre- 
sidindo o  Senado,  e  o  Sjnado  desempenhando 
funcçoes  executivas. 

Dir-se-ha. que  pelo  decreto  n.  848,  de  11  de 
outubro,  de  18^0,  cabe  ao  procurador  da 
Republica  velar  pela  execução  das  leis  em 
geral ? 

Que  lhe\^  compete  defender  a  jurisdicção 
dos  membros  do  Supremo  Tribunal  ? 

Que  suas  attribuições,  si  não  p  ^dem  ser 
legislativas  nem  administrativas,  são  neces- 
sariamente judiciarias  ? 

Ao  Congresso  tambení  incumbe  velar  pela 
guarda  e  cumprimento  da  Constituição  e  das 
leis,  e  nem  por  isso  ollo  deixa  de  ser  órgão 
do  Poder  Legislativo. 

Grande,  portanto,  é  a  dilFeronça  cntni  os 
procuradores,  iterai  e  seccionaes  da  Repu- 
blica o  03  juizes  fedoraes.  Aquellos  dizem  do 
direito  sem  applical-o  ao  lacto  ;  estes  appli- 
cam a  lei  ao  caso,  julgam  a  questão. 

(4^  Cent  Ans  de  Republique  aux  EsLats-Unis, 
par  le  Duque  de  Noailles,  tom.  II,  cap.  14, 
pag.  43. 


O  Poder  Judicial  define  G.  W.  Paschal, 
é  o  poder  de  ouvir  e  resolver  controvérsias 
entre  litigantes  sobre  casos  de  direito  e  de 
facto  apresentados  ã  resolução  (5j. 

Si  por  um  lado  o  juiz,  por  mais  duvidosa 
que  seja  a  questão,  tem  sempre  que  resol- 
vei-a,  não  sendo  possível  se  furtar  por  naais 
penosa  que  seja  sua  tarefa;  por  outro  lado, 
por  mais  incenstitucionaes  que  s^^jam  as  leis 
e  por  mais  extraordinários  que  sejam  os 
casos  de  direito  e  de  facto,  que  suijam  entre 
o  Governo  e  os  individues,  ou  entre  os  par- 
ticulares, não  tem  que  intervir,  si  sua  acção 
não  ó  reclamada  por  alguma  das  partes  liti- 
gantes. Mas  uma  vez  dada  a  intervenção,  o 
aresto  é  soberano  na  espécie  e  obrigatório 
para  as  parcos,  quaeS4uer  que  ellas  sejam. 

Perante  08  tribunaes,  ensinam  Curtis  e 
Cooley,  nã<i  se  levantam  questões  sobre  o 
valor  de  uma  lei  in  abstracto  ;  a  discussão, 
verdadeiramente  judiciaria,  versa  sobre  a 
applicação  da  lei  a  um  caso  actual  e  de- 
finido. 

Que  vem  a  ser  um  caso  no  direito  federal 
americano  ? 

Um  CASO  surge,  dentro  dos  termos  da  Con- 
stituição, escreve  G.  W.  Paschal,  sempre 
que  qualquer  questão  relativa  á.  Constituição, 
ás  leis  e  aos  tratados  dos  Estados  Unidos  tem 
assumido  uma  forma  tal  que  o  poder  judi- 
cial é  competente  para  se  occu;)ar  delle. 
Porém  um  caso  somente  pôde  ser  tomado 
em  consideração,  quando  o  assumpto  é  sab- 
mettido  por  uma  parte,  que  estabelece  seus 
direitos  na  forma  prescripta  pela  lei  (6). 

Ha  enormo  diíTerença,  repetimos,  entre  o 
poder  judiciário  00  ministério  publico:  a 
magistratura  só  intervém  em  espécie  o  pur 
provocação  da  parte  ;  o  ministério  publico  é 
parte  e  intervém  sempre  que  ha  ataque  aos 
direitos  e  interesses  da  União  e  especial- 
mente da  Fazenda  Nacional. 


(  5  )  Kl  Poder  Judicial,  como  distinto  dei 
Poder  Legislalivo  y  dei. Poder  EjecutifÊO,  es  el 
poder  que  oye  e  resuclve  todos  los  casos  de 
dcrcclioy  de  hechoj  que  surgrn  entre  el  yobi- 
erno  y  terceros  ò  entre  2J^r tos  bajo  esta  Consti' 
tucion^  el  derecho  de  gentes  y  las  leys  y  tra^ 
tado  de  los  Estados  Unid  s;  que  serán  legal- 
mente iidrod ucidos  ai  conocimiento  y  jurisdi' 
cion  de  cualquiera  de  las  Cortrs  ó  tribuntdes 
judicxalcs  estabelecidos  bajo  la  Cunstítucion  ,> 
Digesto  de  Derecho  Federal,  por  G.  W.  Pas- 
chàl,  traducion  de  N.  C..  Calvo,  ti>in.  1, 
pag.  387. 

(6)  Digesto  dk  Derecho  Federal,  enota^ 
ciones  á  la  Constitucion  d*i  Estados  Unidos  ,por 
G.  W,  Paschal,  traducidas  por  *Y.  Calvo^ 
voi,  1,  pags.  389  e  390. 
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Considerar  o  funccionario  do  miaisterio 
publico  membro  do  poder  judiciário,  seria 
arYoral-o  em  juiz  e  parte  ao  mesmo  tempo. 

A  Constituição  Federal  Brazileira,  institu- 
indo o  POíier  Judiciário  da  Uaiâo,  confiou  o 
total  deste  poder  somente  ao  supremo  Tri- 
buaal  e  aos  juizes  e  tribunaes,  que  o  Con- 
gresso entender  necessário  crear.  Da  mesma 
sorte  dispuzeram  a  Constituição  Federal  dos 
Estados  Unidos  e  a  da  Republica  Argentina, 
sobre  cujos  moldes  foi  vasado  nosso  actual 
regimen  politico.  (7). 

E*  digno  de  nota  que  as  Constituições  Po* 
líticas,  tanto  da  Europa  como  da  America, 
tratando  do  Poder  Judiciario,não  se  occupem 
do  ministério  publico;  mas  a  Constituição  da 
Prússia  no  titulo  Vil,  que  se  increve— Dos 

PUNCOIONARIOS  DA    ORDEM  EXTRAJUDICIARIA, 

diz  em  termos  bem  claros  c  precisos  : 

<  A  situação  dos  funccionarios,  que  não  per- 
tencem á  ordem  judiciaria^  comprehendi  dos 
os  MEMBROS  DO  MiNiSEERio  PUBLICO,  será  re- 
gulada por  lei  que,  sem  coarctar  o  Estado  na 
liberdade  das  escolhas ^  protegerá  os  funccio- 
narios  contra  destituições  ou  privações  de  ven^ 
cimento  arbitrários  ^'k 

Fica  provado  que  o  procurador,  geral  ou 
seccional  da  Republica  não  é  fUnccionario 
administrativo  nem  membro  do  poder  judi- 
ciário; é,  como  seu  próprio  nome  está  indi- 
cando, um  procurador  da  Causa  Publica,  ao 
qual  foram  confiadas  eminentes  funcções  i  o- 
liticas,  e  que  para  o  bom  desempenho  de  suas 
d)ttríbuições  não  precisa  do  ser  incluído  em 
alguma  das  categorias  do  art.  15  da  Consti 
tuição  Federal. 

A  Constituição  Federal,  no  referido  artiíro, 
considera  órgãos  da  íioberania  nacional  o  Po- 
der Legislativo,  o  Executivo  e  o  Judiciário; 
mas  não  repartiu  entre  esses  departamentos 
a  soberania  nacionaUporque  esta  se  aprende 
nos  bancos  das  academias  de  direito,  é  uma 
e  indivisível . 

E  já  que  falíamos  em  soberania,  permitta- 
se-nos  uma  ligeira  digressão  sobre  a  palavra 
soberania,  porque  seu  verdadeiro  sentido, 
sua  íeal  significação,  projecta  sempre  inten- 
sos raios  de  luz  sobre  o  mecanismo  e  espirito 
das  modernas  constituições. 

Nota  Austin  «que  em  toda  commun idade 
existe  um  poder  superior,  que  se  faz  obede- 
cer como  força  coerciva  pelo  todo.  Este 
poder  ó  o  que  se  chama  soberania.  A  sobera- 
nia, posto  que  possa  deixar  de  revestir  a 
forma  collectiva,  do  que  é  exemplo  a  monar- 
chia,  comtudo  representa  sempre  uma  cor- 
poração, como  SQ  dá  com  a  realeza,  represen- 


tada em   todo   momento  por  um  individuo, 

ãue  da  conectividade  recebe  um  accrescimo 
e  valor,  de  responsabilidade  e  de  prestigio 
pessoaes.» 

Datii  este  soberano  individual  ou  coUegial, 
que,  segundo  os  juristas  analystas,  se  en- 
contra em  toda  communidade  politica  como 
o  centro  de  gravidade  nos  corpos  brutos. 

Tão  profundas  quão  interessantes  são  as 
transformações,  por  que  tem  passado  a  pala- 
vra soberania,  quer  do  ponto  de  vista  inter- 
nacional, quer  nacional. 

E'  assim  que  sob  o  primeiro  aspecto  ella  já 
não  se  confunde  com  a  Dominium.  Hoje  os 
Estados  não  são  mais  considerados  como 
extensões  de  terrenos  pertencentes  a  um  per- 
sonagem individual. 

Ainda  no  ponto  de  visti  internacional  não 
são  menos  curiosas  as  modificações  danoso 
de  soberania  em  relação  aos  deveres  de  jus- 
tiça e  de  humanidade,  que  os  Estados  vão  se 
julgando  obrigados  a  cumprir  entre  si. 

Considerados  como  membro  de  um  vasto 
organismo  internacional,  elles  devem  ser  en- 
carados como  pessoas  moraes  capazes  de  pra- 
ticar o  bem  como  de  commetteT  o  mal,  mas 
nem  por  isso  estão  eximidos  de  observar  as 
regras  do  direito  e  da  moral. 

O  direito  internacional  ô  hoje  o  direito 
que  regula  a  communidade  dos  povos  unidos 
entre  si  peia  morai,  pela  scieacia,  pelo  di- 
reito, pelo  commercio,  pelas  artes. 

A  Suissa  é  o  exemplo  vivo  de  como  se  mo- 
difica o  conceito  abstracto  da  soberania  pelo 
simples  facto  da  situação  geographica. 

«  O  logar  que  um  povo  determinado  occupa 
sobre  a  car  a  do  mundo,  ensina  R.  von  lhe- 
ring,  decide  fatalmente  de  sua  sorte,  feliz  ou 
desgraçada,  e  neste  sentido  se  pôde  dizer-  a 
geographia  é  historia  traçada  de  antemão,  a 
historia  6  geographia  em  acção.»  (8) 

E  é  sob  o  ponto  de  vista  da  commanica^ 
dos  povos  entre  si,  sob  o  ponto  d';  vista  da 
visinhança,  que  se  pôde  afiirmar  afoitamente 
que  «o  solo  é  todo  povo.» 

Ao  solo  cm  sua  mais  larga  accepção,no  sen- 
tido não  somente  de  influencia  climaterioa, 
de  configuração  geographica,  de  constituição 
geológica,  mas  ainda  de  contacto  com  os  pai- 
zes  visinhos,  devem  os  povos  a  sua  condição 
histórica,  a  sua  physionomia  de  raça,  o  que 
que  importa  dizer,  os  seus  conceitos  moraes, 
politicos,  sociaes. 

Entre  os  conceitos  politicos  salienta-se  o 
de  soberania  variando  de  intensidade  con- 
forme a  densidade  da  população  e  uma  iofl? 
n idade  de  ciroumstancias,  taes  como  as  vicis* 


(7)  Constituição  dos  Estados  Unidos,  art.  j  (8)  R. 
ni,  secção  1;  Constituição  da  Republica  Ar- j  avant  V 
gentina,  Sec.  Ill,  cap,  I,  art.  94.  I  pag.  94 


von    Ihering,  Les  Indo-Européens 
Histoire,   traducção   de  Mentenoere, 
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sltudes  climatéricas  e  meteorológicas,  as  di8- 
poáiçôas  orologicas  e  hydrographicas,  as  com- 
binações physicochimicas  do  solo  e  sub-sólo, 
as  acçSea  e  reacções  da  founa  e  da  flora. 

Tem-se  a  prova  da  influencia  do  solo  sobre 
a  formação  e  metamorphose  dos  conceitos 
,   jurídicos  no  eflfoito  decisivo  da  fundação  das 
cidades  sobre  o  desenvolvimento  da  civili- 
zai^. 

A  razão  ô  que  ca  cidade  é  o  laço  mais  so- 
lido, que  liga  o  homem  ao  solo.» 

«O  arya  antigo,  continua  R.  von  Ihering, 
Dão  conhecia  cidades,  o  germano  da  époc^ 
de  Tácito  também  não;  eis  porque  ambos  não 
passaram  os  primeiros  raios  do  progresso. 
p8  babylonios  e  os  egypcios  tiveram  cidades 
desde  a  origem  dos  tempos,  de  sua  civili- 
zação. 

E*  assim  que  não  podemos  ter  duvida  al- 
gnma  sobre  as  causas  do  avanço  considerá- 
vel, que  em  matéria  de  civilização  os  gregos, 
os  Ítalos,  os  celtas  levaram  sobre  os  germa- 
IK)8;  os  primeiros  possuíam  cidades.». 

O  agrupamento  dos  homens  em  sociedade  6 
um  fiicto  material;  mas  não  é  sioão  quando 
a  communbão  adquire  consciência  do  senti- 
mento de  sociabilidade,  que  surge  a idôa  do 
sobcranJa. 

A  soberania  suppõe  um  agrupamento  que 
se  estabelece  de  um  modo  mais  ou  menos 
permanente  sobre  um  mesmo  território,  e 
quando  já  possuo  uma  consciência  collectíva 
commum . 

A  conclusão  é  que  a  noção  do  soberania 
nacional  não  cjssa  do  se  deí^envolvor  apez  a» 
da  fixidez  dos  termos  constitucionaes. 

As  constituições  continuam  a  filiar  exclu- 
sivamente em  Poder  Legislativo,  Executivo 
e  Judiciario,como  órgãos  da  soberania  nacio- 
nal, e,  entretanto,  novos  órgãos  vão  sur- 
gindo sempre  para  satisfazerem  novas  ftin- 


Porque  a  funcçãj  não  é  legislativa  nem 
administrativa,  não  se  segue  ip^o /«cio  que 
«eja  judiciaria.  e       /-    /        4 

Ha  funcções  que  não  são  legislativas, 
administrativas  ou  judiciarias,  e  nem  por 
isso  deixam  de  ser  funcções  pjliticas,  garan- 
tidas^la  Constituição. 

O  eleitorado  não  é  um  poder  eminente- 
mente politico;  o  voto  não  é  a  mais  genuína 
expressão  da  soberania  nacional  i  Entretanto 
opoder  eleitoral  para  ser  considerado  tal 
não  tem  necessidade  de  ser  encaixado  a  mar- 
iello  na  tricotomia  da  art.  15  da  Constituição 
íederal.  ^ 

Nossa  lei  fundamental  pagou  seu  tributo 
<^  antigo  veso  das  tricotomias.  «Vem  de 
wnge,  de  muito  longe,  escreve  Tpbias  Bar- 
reto, o  gosto  das  tricô tomias  ou  divisões, 
tnpartitas  em  matéria  scientifica,  princi-| 

Vol.  I 


Ipalmente  jurídica.  Com  relação   ao  direito,' 
sobretudo,  pireco  que  a   musa  da  verdade 
nao  pôde  ditar  os  seus  oráculos   sinão  do 
cima  da  tripode.  Díp-se-hia  quo  o  que  não  se 
divide  em  ír^s,  não  ô  còmprehensivel.»  (9) 
A  divisão  tripartita  da  soberania  nacional 
anda  repetida  de  constituição  em  constitui- 
ção sem  que  os  constitucionalistas  tenham 
percebido  que  novos  órgãos  surgiram  em 
desempenho  de  novas  funcções. 
Vejamos  agora  OdkV^nmmto  adhominem. 
«  Como  procurador  seccional  o  Dr.  Ber- 
nardo de  Campos  tinha  attribuições  de  jul- 
gar justamente  na  matéria,  que  mais  se  re- 
laciona  com  as  eleições,  isto  é,  nos  recursos 
do  alistamento  eleitoral.» 

Conta-se  que,accusada  Phryné  de  impieda- 
de, Hyperides,  seu  advogado,  vendo  a  causa 
perdida,  em  um  dado  momento  da  defesa, 
levantou  o  peplos  da  cortezã  o  mostrou-a 
em  todo  o  brilho  de  sua  esplendida  nudez. 
Os  juizes  ficaram  deslumbrados  e  Phryné  foi 
absolvida  em  face  do  poderoso  argumento 
ad  homtnem,  córneo  denominou  um  critico. 
Dar-se-ha  que  aos  olhos  da  4»  Com  missão 
Verificadora  de  Poderes  possa -p/oduzir  o 
mesmo  deslumbramento  o  novo  argumento 
ad  hominem,  para  o  effeito  do  ser  julgado 
incompatível  o  candidato  diplomado  i 

Certamente  não,  uma  vez  que  por   esse    • 
motivo  tão  incompatível  6  o   Dr.   Bernardo 
Campos,  como  qualquer  de  nós  da  4*  Com- 
missão. 

Era  sua  attribuição  do  j algar  nos  recursos 
do  alisuamonto  eleitoral,  o  Dr.  Bernardo 
Campus  desempenhava,  não  uma  funcçãodo 
Poder  Juliciario,  e  sim  do  Poder  Eleitoral, 
da  mesma  sorte  que  em  nossa  tarefa  do  dar 
pareceres  estamos  a  cumprir  nos ^o  dever, 
não. naqualídaiie  de  membros  do  Poder  Le- 
gislativo, mas  na  do  mandatários  do  eleito- 
rado, que  nas  democracias  é  o  Poder  dos  Po- 
deres. 

E  a  prova  está  em  que  demos  parecer, 
quandoainda  não  nos  achávamos  reconhecidos 
a  ató  podíamos  deixar  de  sol-o,  porque  em 
matéria  de  verificação  de  poderes,  o  poder 
verificador  é  soberano:  nada  pôde  annullar 
suas  decísõjá,  quer  relativamente  á  regula- 
ridade das  eleições,  qut3r  em  relação  ã  ele- 
gibilidade dos  candidatos. 

Em  1900  o  candidato  pelo  Estado  de  Minas 
Geraes,  Dr.  Cupertioo  de  Siqueira,  que  fa- 
zia parte  da  1*  Commisaão  Verificadora  de 
Poderes,  nella  tomou  parte,  discutindo  e  vo- 
tando, ainda  mesmo  depois  de  estar  func- 
cionando  a  Camará  em  sessões  ordinárias, 
até  que  foi  reconhecido  seu  competidor,  dr. 
TheophiloOttoni. 


74 


(9)  Tobias  Barreto,  Estudos  de  Direito  pag. 
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Como  explicar  a  appareiite  anomalia? 

E'  que  as  comniissõos  de  inquérito  são  ór- 
gãos do  podí^r  eleitoral  e  os  diplomados 
nellas  funccionam,  duranto  as  sessões  pre- 
paratórias e  até  mesmo  depois  do  constl- 
tuida  a  Gamara,  na  qualidade  do  represen- 
tantes daquello  po  .er. 

Deixando  de  li 'lo  a  hermenêutica,  para 
uns  uma  verdadeira  sciencia,  para  outros 
uma  simples  crcaçao  da  dialeota  greco-ro- 
maiia,  laçamos  ura  pouco  do  lilstoria,  talvez 
o  elemento  mais  precioso  de  interpretação 
nâo  só  na  theoria  e  pratica  do  processo  ju- 
ridíco,  mas  sobre  tudo  na  theoria  e  pratica 
do  progresso  social,  á  luz  da  qual  deve  sor 
estudado  o  direito. 

Pur  desconhecerem  esta  relação,  ô  que  a 
maioria  dos  juristas  modernos  tem  naufra- 
gado na  solução  dos  problemas  que  se  im- 
põem á  sua  intelligencia,  e  já  não  podem 
ser  tratados  soprundo  o  critério  dos  velhos 
axiomas  de  direito  romano. 

Ha  quem  imagine  que  bastii  ler  os  textos 
do  uma  iei  para  comprehender  seu  verdadeiro 
sentido,  sua  Teal  significação. 

Os  que  assim  pensam  osquecem-se  de  que 
pela  intelligencia  daquollcs  que  lêem,  6  que 
os  textos  teem  sentido. 

Qutím  ignora  que  sob  a  illusão  da  perma- 
nência dos  textos  não  cessa  do  se  produzir 
o  dosonvolvimento  das  instituições? 

A  Constitui çã(í  Fod<u*al  Americana  ha 
permanecido  immutavel  em  seus  artigos,  e, 
entretanto,  por  que  profundas  transforma- 
ções não  tem  passado  o  regimen  politico  dos 
Estados  Unidos  ? 

Dahi  a  necessidade  não  somente  de  abraçar 
uma  lei  em  seu  todo  de  disposições,  mas 
ainda  de  mergulhar  o  olhar  nas  diversas 
phases  de  seu  desenvolvimento  histórico. 

Debaixo  das  succossivas  camadas  de  ante- 
cedentes é  que  se  encontra  o  verdadeiro  sen- 
tido, a  real  significação  dos  textos  legisla- 
tivos. 

Para  mostrar  que  os  textos  não  dizem 
tudo,  basta  lembrar  que  nov^  Estados-Unidos, 
pela  lettra  da  Constituição  Federal  a  eleição 
de  presidentK3  é  indirecta  ;  mas  a  pratica, 
sem  modificar  o  textu,  substituiu  de  facto  a 
eleição  de  duus  grãos  pela  directa,  chegando 
a  este  resultado  pela  linha  de  conducia  das 
convenções  dos  partidos  militantes. 

Náom(?nos  interessantes  e  características 
teem  sido  as  modificações  operadiws  no  Senado, 
quanto  ;is  suas  attnbuições. 

O  Senado  Fedíjral  foi,  a  principio,  uma  es- 
pécie de  conselho  executivo,  destinado  a  col- 
laborar  com  o  presidente,  como  os  antigos 
conselhos,  quo  auxiliavam  os  governadores 
nos  tempos  coloiiiaes. 

Pouco  cioso  de  suíis  funcções  legislativas, 
limitava  aesphera  do  suas  attribuiçoos,póde- 


se  dizer,  á  collaboração  com  o  chefe  do  Poder 
Executivo  na  escolha  dos  ministros,  na  n(H 
meação  dos  embaixadores,  na  redac^  do0 
tratados. 

O  modo  mesmo  por  que,  durante  alguns 
annos,  funccionou  do  portiis  fechadas,  dã  bem 
a  entender  que  elle  presava  mais  sua  tarefa 
de  comparsa  discreto  do  governo  do  que  seu 
papel  de  legislador,  porquanto,  se^mdo  a 
notii  de  Boutmy,«as  deliberações  dò  ordem  le- 
gislativa e  financeira  não  vão  bem  com  as 
portas  fechadas;  não  teeni  valor  sinão  sob 
a  condição  de  serem  ouvid  is  de  fora.» 

Em  tão  pouca  conta  tinha  o  Senado  suáS 
funcções  leg'slativas  que  atô  ao  anno  dò 
1816  dispensou  os  órgãos  diillas— as  co  iimis- 
sões  permanentes. 

Entretanto,  ó  sabido  que  no  regimen 
americano  as  commissões  permanentes  são 
os  vehiculos  de  communicação  entro  o  Le- 
gislativo e  o  Executivo.  O  Senado,  porém, 
se  entendia  directamente  cjra  o  chefe  do 
Estado.  -- 

Foi  pouco  a  pouco  que  elle  chamou  a  si 
suas  funcções  legislativas,  operandose  deste 
modo  uma  proflmda  metamorphose  em  sua 
organização. 

Mas  podem  deixar  de  realizar-se  arti- 
culações e  desarticulações;  podo  o  organismo 
constitucional,  em  seu  desenvolvimento  or- 
gânico, conservar  o  mesmo  caract.^r,  o  mes- 
mo temperamento  e,  não  obstante,  tomar 
physionomia  differente,  isto  é,  por  meras 
circumsiancias  geographicas. 

Nos  Estados  Unidos,  como  na  França,  a 
fama  e  a  gloria  marciaes  são  excellentes 
predicados  para  as  enscenações  eleitoraes; 
mas,  emquanto  na  Europa  o  militar  eleito 
é  um  fetiche  que  se  impõe  á  vener^^o 
da  pátria,  na  America  é  um  patriota  que  se 
contenta  com  o  reconhecimento  de  seus  con- 
cidadãos. 

A  razão  é  que  na  Europa  uma  sammidado 
militar  significa  a  garantia  da  integridade 
nacional,  ao  passo  que  na  America,  fdlf 
uma  simples  dispoíí^o  geograpMea,  ião 
estando  os  povos  sujeitos  a  equilíbrio  de 
forças  militares,  não  podo  actuar  ao  espirito' 
nacional  aquelle  motivo . 

«  Haver,  poiS,  escreve  Boutmy,  o  systema 
do  eleição  de  presidente  ficado'  inoflTensi^o^ 
(\  facto  exclusivamente  americano',  cuja  íí* 
gnificação  e  alcance  são  estrictamente  limi- 
tados pelas  condições  cxcepeiaôaes  que  r«* 
sultam  da  posição  geographica  dos  Estados- 
Unidos.  Arriscado  seria  invocar  semeihanté 
experiência  para  aconselhar  o  mesrtwsys* 
tema  a  povos  condemnados  pela  nfiuttía  vi- 
sinhanç!?,  a  sustentar  grandes  organisao^^í^ 
militares,  e  sujeitos  a  serem  sacrificados  Wk 
salvos,  alternativamente  pelo  génio  otí  |íe!* 
inépcia  de  um  generah 
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Onde  um  Scipíão  pôde  ter  occasião  de  su- 
Mr  ao  Capitólio  e  jurar  que  a  Pátria  lhe  deve 
a  salvação,  a  escolha  do  executivo  devo  ser 
confiada  a  órgão  monos  sujeito  queosco- 
micíos  populares,  aos  movimentos  reiloxos  do 
medo,  da  esperança  e  da  gratidão»  (10). 
,  Quando  o  legislador  publicou  a  lei  n.  35, 
de  2(3  de  janeiro  de  1892,  não  teve  om  vista 
09  procuradores  seccionaes. 

Além  de  que  falia  em  fimccionarios  admi- 
nistrativos, o  quo  não  são  os  procuradores 
seccionaes,  estes  eram  inamovíveis  e  con- 
servadoá  por  espaço  de  quatro  annos. 

Depois  foi  publicada  a  lei  n.  280,  de  29  do 
julho  de  1895,  que  tornou  temporárias  as 
ftincções  do  tjdos  os  órgãos  do  ministério 
publico  e  dispoz  que  o  procurador  da  Repu- 
blica perante  o  Supremo  Tribunal  Federal,  o 
procurador  o  sub-procurador  do  Districto 
Federal  junto  ã  Corte  do  Appellação  e  Tri- 
bunal Civil  o  Criminal,  serão  conservados 
emquanto  bem  servirem. 

Segue- se  dahi  que  elle  tivesse  om  vista 
tornar  inelegíveis  os  procuradores  seíício- 
naest 

Não,  porque  é  principio  jurídico  que  a  lei 
que  restringe  direitos,  não  é  susceptível  de 
interpretação  ampliativa  por  deduoção  ou 
analogia. 

No-tas  condições  a  4*  Commissão  Verifica- 
dora de  Poderos. 

Considerando  que  não  procedem  as  a  le- 
gações feitas  pelo  candidato  Dr.  António 
Manoel  Bueno  do  Andrada  contra  a  eleição 
do  candidato  diplomado  Dr'.  Bernardo  de 
Souza  Campos 

E'  de  parecer: 

1*,  que  sejam  approvadas  a^  eleições  para 
Deputados  ao  Congresso  Nacional  reallsadas 
no  primeiro  districto  do  Kstado  de  S.  Paulo, 
a  18  de  fevereiro  do  corrente  anno; 

2**,  que  soja  reconhecido  o  proclamado 
Deputado  pelo  referido  districto  o  Dr.  Ber- 
nardo de  Souza  Campos. 

Sala  das  Commissões,  5  de  maio  de  1903. 
—  Carlos  Augusto  de  Olveira  Figueiredo, — 
Âi'thur  Orlando^  relator.  —  Gonçalo  Souto, — 
Sd  Freire,  cora  restricções. 

Resuma   da   defesa  apresentada    pelo    Dr. 
Bernardo  Campos  ao  seu  diploma 

Esms.  Srs.  presidiou  te  e  mais  membros  da 
4^  Commissão. 

A  contestação  opposta  polo  Sr.  Dr.  Buono 
de  Andrada  ao  mbu  diploma  de  Deputado 
Federal  pelo  1<»  districto  do  Estado  de  S.  Pau- 


(10)  Estudos  de  Direito  Constitucional ,  por 
E.  Boutmy,  traducçíío  do  S.  do  Mendonça, 
pags.  177  e  178. 


lo^éde  todo  improcedente.  S.  Ex.  pretende- 
í\indal-a  no  art.  30,  ns.  .7"  o  9»,  do  decreto» 
n.  35,  de  i?6  de  janeiro  de  1892,  que  estabe- 
leceu o  processo  para  eleições  federaes,  e  no^ 
art.  12,  ns.  7"*  e  9%  do  decreto   n.  4.695,  de' 
1 1  de  dezembro  ultimo,  que  deu  instrucções  • 
para  as  eleições  realizadas  a  18  de  fevereiro  • 
próximo  findo,  em  virtude  de  cujas  dispo- 
sições, avança  S .  Kx . ,  nào  podia  eu  ser  vo- 
tado para  Deputado,   tendo  sido,  como  fui,- 
exonerado,  a  pedido,  do  cargo  de  procurador 
da  Republica  a  1  de  deziímbro  ultimo,  isto  é, 
cerca  de   deus  mozes  e  meio  antes  das  elei- 
ções, tempo  insuíTlciente  para  a  desincom- 
patibilidaxie  estabelecida  pelas  leis  eleitoraes 
om  vigor. 

Em  face,  portanto,  da  contestação  que 
oppoz,  S.  Ex.  considera  o  procurador  sec- 
cional, que  nada  mais  é  do  que  um  órgão 
do  ministério  publico,  como  membro  do 
Poder  Judiciário  Foderal  e  como  funccionartoi 
administrativo  federal,  demissivel  indepea- 
don temente  do  sentença. 

Taos  fundamentos  levam-me  a  tratar,  em^ 
bora  muito  perfunctoriamente,  de  três  quês» 
-jões: 

a)  Os  procuradores  da  Republica  são  mem- 
bros  do  Poder  Judiciário  Federal  ? 

b)  Os  procuradores  da  Republica  são  func- 
cionarios  administrativos  federaes,  demissi- 
vois  independentemente  de  sentença  ? 

c)  Os  procuradores  da  Republica  são  ine-- 
loo:ivei3  para  o  cargo  do  Deputado  ou  So^ 
niidor  ? 

O  poder  de  jul^^ar  é  uma  delegação  da- 
soberania  nacional;  constituo  um  podor 
politico  autónomo,  distincto  e  independente,, 
que  tem  a  elevada  missão  de  applicar  a  lei, . 
segundo  o  exame  profundo  da  natureza  e 
cii*cumstancias  dos  factos  ou  questões  e- 
denorniinar,  dividir,  julgar  quaes  as  relações 
que  vigoram  entre  esses  factos  ou  questões  e 
o  Direito. 

A  Constitiiição  do  Império  estarbeleceu  que 
o  Po  er  .Indiciário  seria  composto  de  juizes 
o  jurados,  unicos  mandatários  autorizidos  e 
responsáveis  pelo  exercicio  desta  parto  da 
soberania  nacional. 

As  bases  da  nossa  actual  organização  judi-^ 
ciari  •.  federal  se  acham  estatuídas  nas  se- 
guintes disposições  constitucionaes:  Art.  55. 
O  Podor  .Indicia Pio  da  União  terá  por  órgãos 
um  Supremo  Tribunal  Federal,  com  sede  na 
Capital  da  Republica,  e  tantos  juizes  e  tri- 
bunaos  federaes,  distribuídos  pelo  paiz» 
quantos  o  Congresso  crear.  Art.  56.  O  Su- 
premo Tribunal  Federal  compor-se-ha  de  15 
juizes  nomeados  pelo  Pit3sidento  da  Repu- 
blica dentro  os  cidadãos  de  notável  saber  e 
reputação,  elegíveis  para  o  Senado.  Art.  57* 


260 


ANNAES  DA  GAMARA 


§  lo.  Os  juizes  federaes  são  vitalícios  e 
perderão  o  cargo  unicamente  por  sentença 
Judicial.  Seus  vencimentrs  serão  «.etermi- 
nados  por  lei  e  nâo  poderão  ser  diminuidos. 
o'  decreto  n.  848,  do  11  de  outubrode  1890, 
art.  1*»,  declara:  A  justiça  Federal  sorá 
exercida  por  um  Supremo  Tribuno  l  Federal 
e  por  juizes  inferiores,  intitulados  juizes  de 
secção.  Art.  ^i».  Os  juizes  federaes  serão  vi- 
talícios e  inamovíveis  e  não  poderão  sei'  pri- 
vados dos  seus  cargos  si  não  em  virtude  de 
sentença  proferida  erajuizo  compevènte  e 

S assada  em  julgado.  Paragrapho  unico—Po- 
erão,entretanto,os  juizes  inferioreSjSi  o  re- 
quererem, ser  removidos  de  uma  para  outra 
secção.  Art.  13  :  Cada  Estado,  assim  como  o 
Districto  Federal,  forma  uma  secção  judici- 
aria, tendo  por  sede  a  respectiva  capital, 
com  um  só  juis. 

A  lei  n.  881  de  20  de  novembro  de  1894, 
estabeleceu  :  Art.  2^  Além  dos  tiú- 
bunaes,  juizes  e  mais  funccionarios  creados 
pelos  decretos  ns.  448,  de  1890,  o  173  B,  de 
1893,  são  creados  para  a  justiça  federal :  a) 
Supplentes  do  substituto  do  juiz  seccional. 
Art.  3*.  Na  sede  do  juiz  seccional  terá  o 
seu  substituto  trez  supplentes  e  poderão  sor 
creados  outros  tantos  nas  circumscripções 
em  que  convier. 

0  decreto  n .  3.084,  de  5  de  novembro  de 
1898,  no  art.  1«>,  consolidou  todas  essas  dis- 
posições, determinando  que  a  Justiça  da 
União  é  administrada  pelos  seguintes  Juizes 
e  tribunaes :  Supremo  Tribunal  Feder.il, 
juizes  seccionaes,  substitutos  e  supplentes  e 
Tribunaes  do  Jury. 

Vê-se,  portanto,  que,  em  foce  da  Consti- 
tuição Federal,  que  estatuiu  as  bazes  da  or- 
ganização judiciaria  federal,  do  decreto  nu- 
mero 848,de  1890,que  a  organizou,  da  lei  n. 
S21,de  1894,  que  a  completou,  do  decreto 
n.  3.084,de  1808,  que  consolidou  todas  as  leis 
referentes  á  justiça  foderal,os  únicos  juizes  e 
tribunaes  a  quem  cahe  administrar  a  jus- 
tiça f  jderal  são  :  0  Supremo  Tribunal  Fe- 
derai, juizes  seccionaes,  substitutos  e  Sup- 
plentes e  Tribunaes  do  Jury. 

Como  se  acaba  de  ver,  a  lei  não  incluiu  o 
ministério  publico  no  numero  dos  agentes  e 
tribunaes  encarregados  de  administrar  a 
justiça  federal.  Pelo  contrario,  pi*ocui'ou 
afastal-o.  Assim  é  que  o  citado  decreto  848, 
de  1890,  creando  um  logar  de  procurador 
geral  da  Republica,  tirado  dentre  os  mem- 
■  bros  do  Supremo  Tribunal  Feieral,  deter- 
minou no  art,  21  que,  uma  vez  nomeado  para 
esse  cargo,  deixará  de  tornar  parte  nos  julga* 
mentos  è  decisões. 

Os  membros  do  lâinisterio  publico  são  no- 
meados pelo  Presidente  da  Republica.  Quanto 
á  sua  conservação,dove-se  fazer  uma  distinc- 
^;  era  face  do  decreto  n.    848,  de  1890, 


art.  21,  o  procurador  geral  da  Republica 
consorvava-se   vitaliciamehte  nesse  cargt>, 
e  o  procurador  seccional,   pelo   art.  23,  era 
nomeado  por  quatro  annos,  durante  os  quaos 
não  podia  ser  removido,  salvo  si  requeresse. 
No  regimen,  porém,  do  decretou.  221,  de 
1894,  da  lei  n.  280,  de  19  de  julho  de  1895,  e      J 
decreto  n.  3.084,  de  1898,  os  membros  do      1 
ministério   publico  serão  conservados   em*       i 
quanto  bem  servirem,  respeitados  os  direitos 
adquiridos  dos   procuradores  seccionaes  no- 
meados sob  o  regimen  do  art.  33  do  citado 
decreto  n.  848. 

Es:a  é  por  certo  a  verdadeira  doatrina, 
porque  *os  órgãos  do  ministério  publico  não        | 
serão  agentes  do  Governo  na  ordem  judiciariii 
e  seria  um  gravo  erro  danegar  ao  Governo 
a  faculdade  do   conserval-os  emquanto  ser-        1 
vem  bem  e  demittil-os    quando   convier».        | 
(Pimenta  Bueno  —  Direito  Publico.) 

A  pjsição  do  procurador  saccional  está  per-  ' 
feitimonte  deflnidx  no  art.  28  da  citada  lei 
n.  221,  de  1894  ;  O  procurador  da  Republica 
auxiliado  pelos  adjuntos,  ajudantes  e  solici- 
tadores, eín  sua  respectiva  secção,  representa 
06  intaresses  p  diivâtos  da  União,  quer  no 
Juízo  Sec.-ional  e  no  Jury  Federal,  em  todas 
as  causas  de  sua  privativa  competência, 
quer  perante  as  justiças  locaes,  no  que  into-  \ 
r.\ssar  ú.  Fazenda  Nacional  e  á  guarda  e  con- 
servação daquelles  direitos  e  interesses. 

0  decreto  n.  1.034,  de  I4.de  novembro  do 
1890,  art.  164,  estabeleceu:  o  ministério  pu- 
blico ó  perante  as  justiças  constituídas  o 
advogado  da  lei,  o  fiscal  de  sua  execução^,  o 
procurador  geral  dos  interesses  do  Disòrlcio  • 
Federal  e  o  promotor  da  acção  publica  contra  j 
todas  as  violações  do  direito. 

A  missão  do  ministério  publico  divergre,         \ 
pois,  profundamente  da  mif^são  confiada  ao         ! 
Poder   Judiciário.    Os  membros  deste    são 
juizes,  m  ,gisLrados,  que  decidem  e  julgam  ;         j 
ao  passo  que  os  dx([uelle  .são  meros  Ugóntes 
do  Governo  na  ordem  judiciaria  o  nada  mais 
fazem  do  que   requerer,    promover,    como 
simpleá  advogado. 

Oá  membros  do  minist  irio  público  não  são, 
portanto,  magistrados,  não  podem  em  hypo-^ 
these  alguma  ser  considerados  comomembros^ 
do  Poder  Judiciaria  Federal. 

O  intelligí^nte  e  estudioso  juiz  federai  no 
Paraná,  Dr.  Manoel  ígnacio  Carvalho  do 
Mendonça,  era  sua  obra  O  Poder  Judiciário 
no  Brazily  pag.  ::i69,  estabelece  a  questão  : 
Os  órgãos  do  ministério  publico  são  magift^ 
trados  ?  Em  seguida  estuda  a  questão  pe-' 
rante  as  origens  históricas  do  ministeito 
publico  e  perante  a  nossa  legislação,  cbfw 
gando  á  conclusão  que  absolutamente  não  ^U» 
magistrados. 

Igual  affirmação  se  encontra  em  grande 
numero  de  avisos,  entre  os  quaes  —  de  n.  44, 
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de  18  de  janeiro  de  1869  ;  n.  552,  do  30  de 
novembro  de  1875  ;  ordem  n.  129,  do  17  de 
maio  de  1852  ;  avisos  ns.  355,  de  14  do  no- 
vembro de  1855,  de  14  de  junho  de  1877. 
(Vide  Paula  Pessoa,  Código  do  Processo, 
I  not,  225  — Uflacker  —  Promotor  Publico, 
í       pag.  48.) 

-^  O  procurador  seccional  não  está.  ií?ual- 
mente  comprohendido  no  n.  9  do  art.  30  da 
Mn,  35,  de  26  de  janeiro  de  1892. 

Estudandc-se  o  decreto  n.  2.807,  de  31  de 
janeiro  do  1898,  que  reorganizou  as  reparti - 
çôea  de  Fazenda,  não  eocontramo? '  dísposi- 
çioalguma  entre  as  attribuiçoos  conferidas 
ao  MiQi4erio  da  Fazenda,  ás  Directoriís  do 
Expediente  e  Inspecção  do  Fazenda,  d;i  Con- 
I  tabilidade.  das  Rendas  Publicas,  do  Conten- 
cioso, e,  bera  assim,  As  Delegacias  Fiscaes 
nos  Estados,  que  colloque  o  procurador  sec- 
cional como  funccionario  sujeito  a  qualquer 
ama  dessas  repartições,  dando-lhe  as>im*  o 
caracter  de  funccionario  adminístrat.vo. 
Pelo  contrario,  o  art.  17,  n.  48  daquelle  de- 
1  creto,  concede  ao  delegado  fiscal  a  attribui- 
[  ção  de  requisitar  das  autoridades  o  íunccio- 
k  narios  que  não  lhe  forem  subordinados  c 
P  ordenar  aos  que  o  foren,  a  remessa  de 
f  quaesquer  documentos  o  informações  que 
âver  por  indispensáveis  pai*a  a  organização 
do  processo  do  tomada  do  contas. 

Ora,  é  sabido  que  os  delegados  fiscaes  nunca 
ordenam  e  sim  pedem^  requisitam  do  p  'ocuia- 
dor  seccional  quaesquer  informações  ou  do- 
cumentos necess  .rios  aos  interesses  da  Fa- 
zenda Nacional,  pelo  que  se  vê  claramente 
que  o  procur.ador  seccional  não'  ú  subordi- 
nado ao  delegado  fiscal  e,  po]'tant  j,  não  é  no 
atado,  funccionario  pertencente  ao  quadro 
de  Fazenda.  O  referido  dec  eto  apenas  se 
refere  ao  procurador  seccional,  determi- 
nando que  a  elle  deve  o  d  togado  fiscal  re- 
metter  as  certidões  da  divida  activa  o  quaes- 
quer documentos  em  que  so  baseie  ou  que 
comprove  o  direito  da  Fazenda,  e  que  a  elle 
deve  o.  delegado  fiscal  ministrar  todvs  as 
informações  necessárias  para  a  defesa  dos 
'  interesses  da  Fazenda,  ouvindo-o  nas  ques- 
I  toes  jurídicas  de  importância. 
!  Para  se  provar  ainda  que  os  procuradores 
i  aeccionaes  não  são  funccion  irios  administra- 
!  tivos,  existe  o  aviso  do  Ministério  da  Fazenda 
B*  52,  de  4  de  agosto  de  1900,  dirigido  ao  Mi- 
nistério da  Justiça,  no  qual  aquello  Ministé- 
rio reclamou  contra  o  facto  do  procurador 
scK^cional  de  Pernambuco  não  attender  Hi  re- 
^iiinçoesdo  respectivo  delegado  fiscal,  de- 
clarando que  si  não  fossem  dadas  as  neces- 
sárias providencias,  promoveria  a  creagão  dos 
l  antigos  procuradores  fiscaes.  (Vide  um  dos 
últimos  relatórios  do  Dr.  Murtinbo,  quando 
Ministro  da  Fazenda). 


Em  roâposta  a  esse  aviso,  o  Ministro  da 
Justiça  declarou,  em  aviso  de  9  de  agosto  de 
1900,  que  o  Governo,  por  intermédio  dos  mi- 
nistérios e  seus  representantes  nos  £stados, 
podia  suggerir  aos  procuradores  seccionaes 
medidas  acauteladoras  dos  interesses  da  Fa- 
zenda Nacional,  pelo  que  não  se  fazia  neces- 
sária a  creaçEo  dos  antigos  procuradores 
fiscaes.  A'  vista  desse  incidente,  o  Ministro  da 
Justiça  expediu  a  circular  de  14  de  agosto  de 
19(  O,  aos  procuradores  seccionaes,  na  qual 
falia  em  suggerir  medidas  o  não  em  ordenar 
medidas,  o  que  prova  que  os  procuradores 
seccionaes  não  estão  subordinados  a  uma 
hierarchia  administrativa,  tanto  em  re- 
lação ao  Ministro  da  Justiça,como  em  relação 
á  qualquer  outro. 

Ora,  si  na  esphera  administrativa,  si  em 
qualquer  dos  departamentos  da  adminis- 
tração publica  não  se  encontra  um  logar  em 
que  so  possa  col locar  o  procurador  seccional; 
si  e  verdade  que  os  ministros  o  seus  repre- 
sentantes nos  Estad  js,  apenas  podem  lhe  sug- 
gei-ir  medidas  acauteladoras  dos  interesses  da 
Fazenda  Nacional ;  si  é  verdade  que  os  dele- 
gados fiscaes  nunca  lhe  ordenam  e  sim  requi- 
sitam, podem,  como  dizer-se  que  ô  elle  ftmc- 
cionario  administrativo  ? 

E'  verdade  que  o  art.  24  do  decreto  n.  848, 
de  1890,  declarg,  que  compote  ao  procurador 
seccional  cumprir  as  ordens  do  Governo  da 
Republici,  ma5  isto  nao  lhe  dá  o  caracter  de 
funccionario  administrativo  ;  o  legislador 
teve  apenas  em  vista  mostrar  .que  o  pro- 
curado/ seccional  é  um  representante  dos  in- 
teresses da  União,  um  agente  do  Governo  na 
ordem  judiciaria,  distinguindo-o  assim  do 
magistrado,  que  6  inteiramente  autónomo  e 
indepenaente. 

Além  desses  argumentos,  ha  ainda  um  da 
máxima  imfiortancia  para  se  provar  que 
quando  g.  lei  n.  35,  de  26  de  janeiro  de  1892, 
art.  30,  n.  9,  falia  o  n  funccionarios  adminis- 
trativos demissiveis  independentemente  de 
sentença,  não  se  refere,  e  nem  podia  se  ro« 
ferir  aos  procuradores  seccionaes.  E*  o  se- 
guinte :  quando  foi  decretada  a  lei  n.  35,  de 
Í892,estava  ainda  em  pleno  vigor  a  disposição 
do  dícroto  n.  848,  de  1890,  art.  23,  em  vir- 
tude da  qual  o  procurador  seccional  era  no- 
meado por  quatro  annos,  durante  os  quaes  não 
podia  ser  removido,  salvo  si  requeresse,  dis- 
posição esta  que  só  foi  revogada  pela  lei 
n.  280,  de  29  de  julho  de  Í895,  que  estabe- 
lecou  que  o  referido  funccionario  e  os  demais 
membros  do  ministério  publico  serão  con- 
servados emquanto  bem  servirem,  respei- 
tados os  direitos  adquiridos  dos  procura- 
dores nomeados  sob  o  regimen  do  art.  23  do 
referido  decreto  n.  848. 

Póde-so,  portanto,  concluir  que/ os  pro- 
curadores seccionaes  não  são  funccionarios 
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adminisnrativos  o  quo  absolutamente  não 
estão  comprehondidoB  pelo  art.  30,  n.  9,  da 
lei  n.  3õ,  de  20  de  janoíro  de  I89á. 

A  3*  questão  —  si  os  procuradores  são  ou 
não  iaelogivels  para  o  cargo  de  Deputado  ou 
Senador,  é  ^m  simples  curollariu  das  duas 
precedentes. 

As  incompatibilidades  fundam-se,  diz  Bar- 
balho,  quanto  aos  funccionarios  da  mais  alta 
'  categoria,  na  necessidade  de  ombaraç.-vr  quo 
•elles,  por  seu  prestigio  e  pudorio,  iníluain  no 
'  eleitorado,  por  meio  de  pressão  e  corrupção; 
e  quanto  aos  demissiveis  ditfcrecionaria- 
monte,  no  propósito  de  resguardar  a  liber- 
dade e  isenção  do  Parlamento,  evitando  quo 
•86  componha  de  simples  subalternos  dos  mi- 
*nÍ8tros,  que  os  podem  despedir  a  seu  grado. 

Si  se  pretender  considerar  o  procurador 
^seccional  como  funccionario  da  mais  elevada 
'Categoria,  6  certo  que  ainda  assim  pressão 
alguma  pôde  exercer  no  eleitorado,  pois 
qualquer  que  seja  a  raedid  >.  ou  providencia 
<quo  pretenda  pôr  em  execuç<ão,  só  o  pôde 
ífazer  por  intermédio  das  autoridades  judi- 
(ciarias  ou  administrativas,  que,  por  sua  vez, 
]podem  indeferir  ou  deixar  do  attonder  seu 
requerimento  ou  ixjquisiçíio. 

Si  pelo  contrario,  se  quizer  considcral-o 
como  funccionario  d^missivol  discreciona- 
riaraente,  nem  por  isso  o  procur;^dor  seccio- 
nal, como  diplomado  em  direito,  como  pes- 
soa de  ce;*ta  respeitabilidade  social,  deixa 
de  manter,  fora  do  cargo,  a  mais  complet  i 
independência,  de  forma,  a  não  sujeitar  sua 
consciência  ao  arbitrio  de  quem  quer  que 
seja. 

O  decreto  n.  3.084,  de  1898,  1*  parte, 
art.  153,  determina  que  os  membros  do  Po- 
der Judiciário  Federal  não  podem  ser  votados 
para  Senador  ou  Deputado  ao  Congresso  Na- 
cional; ao  passo  que,  em  relação  ao  procura- 
dor seccional,  estabelece  no  art.  127  que  re- 
nuncia o  cargo  de  procurador  da  llopublica 
-t)  que  acceitai*  outro  logar. 

A  Constituição  do  Coará,  tratando  dos  casos 
.de  inelugibilidade,  determina  que  são  inele- 
gíveis —  os  membros  eíTectivos  da  magistra- 
tura do  Estado  e  os  juizes  federaes  que  nolle 
funcôionarem .  Não  se  referiu,  pois,  ao  pro- 
curador seccional. 

Existem  os  avisos  do  8  e  1^  de  julho  de  1891 

«declarando  aos   procuradores  seccionaes  do 

Pernambuco  o  Pará,  então  eleitos  deputados 

■  estadoaes,  que,  não  sendo  possível  accurau- 

lação  desses  car^íos  pela  possível  coliisão  dos 

interesses    federaes     com   os   dos    estados, 

•  deviam  optar  por  um  ou  por  outro. 

Ora,  si  ó  certo  quo  o  procur.idor  S(íccional 
não  é  membro  do  Poder  Judiciário  Federal  ; 
.  si  é  corto  que  o  procurador  seccional  nào  é 
Ifíinccionario  administrativo,  o  que  nem  era 
«demissivel   Indepondentemente  de   sentença 


ao  tempo  (im  que  foi  decretada  a  lei  n.  35^ 
do  ií6  de  janeiro  do  1892,  é  claro  e  evidente 
uo  nao  existe  incí^mpatibil idade  na  eleição 
o  mesmo  para  senador  ou  deputado. 

Convtíra  lembrar  que  dos  Annaes  do  Con- 
gresso constam  diversos  precedentes  que 
muito  elucidam  o  assumpto,  que  ora  se 
discuto. 

Eis  a  exposição  que  me  occorre  apresentar 
áillustrada  Cummissão.  Sou  o  primeiro  a 
confessar  que  ô  ella  falha,  sem  a  necessária 
clareza  e  precisão  de  linguagem.  Resta-me, 
porôni  a  esperança  que  taes  faltas  serão  re- 
levadas e  su])pridas  pelas  luzes  e  sabedoria 
da  honrada  Com  missão. 

Rio  .de  Janeiro,  25  de  abril  de  1903.— jBer- 
nard  )  de  Souza  Campos, 

Reconhece  Deputado  pelo  9°  dibíricto  de  Minas 
Gerats  o  Sr.  í^abino  Borroso  Júnior 

A'  5^  Commi^s lo  do  Verificação  de  Poderes 
foram  apresentadas  as  actas  remottidasá 
Secretaria,  além  das  quo  eniregou  ao  Presi- 
dente da  Camará  o  Sr.  Deputado  Carlos 
Ottoni,  segundo  declaração  feita  em  sessão 
desta  Commissão,  todas  referentes  á  eluição 
realizada,  em  18  de  fevereiro, no  9*'  districto 
do  Estado  de  Miuíis  Geraes. 

Não  tendo  a  junta  apuradora  da  sede  do 
districto  conferido  a  qualquer  dos  candi- 
datos um  d.ploma,  nos  termos  da  lei,  por- 
([uanto  nenhum  dos  documentos  apresen- 
tados está  assignado  pela  maioria  dos  mem- 
bros da  reíerida  junta,  cumpria  á  Commis- 
são, como  o  fez,  proceder  ;l  apuração,  em 
face  das  actas  subraettid  .s  ao  seu  estudo, 
tomando  na  considvíração  devida  as  ponde- 
rações sobre  as  me^^mcis  feitas  pelos  candi- 
datos. 

Penosa  embora  esta  tarefa,  foi  ella  faci- 
litada pelo  accordo  dos  candidatos  em  re- 
lação ao«5  principies  que  adoptaram  no  exame 
das  authonticas,  principios,  em  geral,  con- 
signados em  lei. 

Tivessem  os  interessados  feito  passar  por 
esta  justa  critica  todas  as  authenticas,  es-  . 
qnecidos  dobem  ou  do  mal  que  o  juizo exacto 
sobre  ell  is  lhes  pode  trazer,  a  apuração 
estaria  feita  e  a  eleição  de  facto  julgada 
pelos  próprios  cândida  to  •:. 

Entretanto,  os  principios  ficaram  estabe- 
lecidos, restando  apenas  applical-os  com 
isenção  ao  ca^o  sujeito. 

Se.uundj  apuração  feita  polo  candidato 
Dr.  Sabino  Barroso,  o  resultado  da  eleição  é 

Votos 

Sabino  Barroso , . . , .     3.599 

Salvador  Felício 2.980 


SESSÃO  EM   7   DE   MAIO  DE    1903 


263 


No  entender  do  Dp.  Salvador  Felício,  deve 
ser  lido  por  verdadeiro  o  seguinte: 

Votos 

Salvador  Felício 3.278 

Sabino  Barroso 3.213 

Applioando  no  eatudo  das  authenticaa  aâ 
inesmas  regras  que  guiaram  os  candidatos 
Bo  exame  4aquellas»  cuja  rejeição  conferiu 
toaioria^a  cada  uma  por  $ua  vez,  é  evidente, 
43  a  Commissão  recontiece,  quo  devora  ser 
.aiPnulLa,diis  todas  as  ac^,nasquaes  se  notam: 
ausência  de  concer(,Q  ;  numero  superior  de 
votos  ao  dos  eleitores  que  compareceram; 
.âtbstítuivão  I  or  emexkla  do»  votos  dados  aos 
candidatos,  o  mesmo  eleitor,  cuja  identidade 
ficou  provada,  votando  em  secções  diire- 
rentea;  íaLta  de  declararão  do  numero  do 
eleitores  que  não  compareceram;  ausência 
da  assignatura  do  pre^iidente  e  mesarios; 
além  do  vícios  outros,  quj  ora  denunciam  a 
fraudo  no  processo  eleitoral,  ora  retiram  a 
taes  doòumontoá  a  autlienticidade  precisa . 

Em  taes  vícios  incidem  as  authenticas  da 
^•,  4»,  7*,  8»,  10»  12%  13»,  14%  15»,  16»  e  18» 
do  município  do  Serro,  3»,  G»,  7»,  8»,  11»,  15», 
de  Conceição  do  Serro,  1»,  2»,  3»,  5»,  6»,  7», 
9»,  10»,  do  município  de  Ferros.  2»,  6*,  10», 
t3»,  15»,  18»,  23»,  27»  o  30»,  do  município  de 
Diamantina,  3»,  deltabíra  (cidade)  1»  e  2» 
de  Carmo,  1»  e  2«  de  Matto  de  Dentro  o  3»  de 
Santa  Maria. 

Em  relação  ás  actas  de  eleição  realizada 
no  município  de  Guanhães,  em  muitas  das 
qaaes  são  notados  os  mesmos  defeitos  já 
apontados,  arguiu  o  candidato  Dr.  Felício, 
que  o  numero  de  eleitores  constante  das 
actas,  comprehendidos  os  que  não  compa- 
receram á  eleivão,  ô  superior  ao  dos  cida- 
dãos alistados,  baseando  a  sua  afflrmativa 
em  certidão  passada  pola  secretaria  do  go- 
verno do  t^ado  de  Minas,  da  qual  se  infere 
quí  o  eleitorado  era  em  1901,  data  do  ul- 
timo alistamento,  de  2.265,  ao  passo  <jue  fi- 
guram, nas  actas  desse  município,  3.023  elei- 
tores. 

Nos  esclarecimentos  prestados  á  commis- 
são  pelo  candidato  Dr.  Sabino  Barroso,  ne- 
nhuma allegação  fez  ello  em  contrario  a  tal 
asserção  ;  nenhum  documento  juntou  e  bas- 
tante para  an  nu  liar  a  certidão  exhibida. 

JEm  taes  condições,  coherente  com  a  dou- 
trina já  firmada  no  estudo  do  eleições  refe- 
rentes a  outros  municípios,  não  devia  a 
Comjwissão  apurar  o.i  votos  dados  aos  candi- 
datos nosso  município. 

Eliminadas  as  authenticas  acima  mencio- 
nadas e  todas  as  do  município  de  Guaiihães 
pelos  motivoá  expostos,  a  diíferença  entre  os 


candidatos  ó  apenas  de  33  votos,  sondo  ver- 
dadeíra  a  seguinte  apuração: 


Dr.  Sabino  Barroso.. 
Dr.  Salvador  Felício. 


1.969 
1.933 


Em  vista  de  tal  resultado,  é  a  Commissao 
de  parecer  : 

lo,  que  sejam  approvadas  as  eleições  rea» 
liza  las,  em  18  de  fevereiro,  no  9^districto  do 
do  Estado  de  Minas,  excluidas  as  que  acima 
ficara  indicadas ; 

2o,  que  seja  reconhecido  e  proclamado 
Deputado  a  Sr.  Dr.  Sabino  Alves  Barroso 
Júnior. 

Sala  das  sessões,  7  do  maio  do  1903.— Am- 
guso  de  Freitas,  presidente  o  relator. — Joa- 
guim  Pires. — Laurindo  Pitta, —  Francisco 
Romeiro. — A,  índio  do  BraziL 

EMENDA  ANNEXADA  AO  TAUECER  SUPRA,  EM 
VIRTUDE  DO  §  2«,  ART.  54,  DO  REGIMENTO 
INTERNO. 

Considerando  que  a  5»  Commissao  de  ■  In- 
quérito, em  reconto  parecer,  n.  ,  appro- 
vado  pela  Camará,  na  sessão  do  6  de  maio 
corrente,  julgou  nu  lia  a  eleição  de  todo  o 
município  de  Villa  lírazilia,  era  virtudo  de 
uma  certidão,  com  que  considerou  provado, 
segundo  o.  alistamento  archivado  no  juízo 
seccional  de  Minas  Geraos,  ser  o  numero  de 
eleitores  inferior  ao  constante  das  actas  ; 

Considerando  quo  facto  idêntico  se  veri- 
fica, segundo  certidão  apresentada  á  mesma 
Commissao,  relativamente  ao  município  de 
Guanhães,  cuja  eleição  é,  portanto,  nulla  ; 

Considerando  que,  sobre  o  motivo  indi- 
cado, ainda  se  devem  considerar  nullas,  por 
falta  de  formalidade  substanciaes,  as  actas 
da  1*,  2»  c  3»  secções  de  Guanhães,  da  1»,  2* 
e  3*  secções  de  Braúnas,  que  foram  visivel- 
mente alteradas  nos  números  de  votos,  da 
7*  e  10"^  secções  do  Serro,  onde  votou  um 
mesmo  individuo,  da  15*  e  1(3*  do  mesmo 
municipio,  pela  mesma  razão,  da  2*,  9*,  14*, 
8» o  9^  de  "Uambó  e  18\  por  fala  do  forma- 
lidades essonciaes  o  polo  mesmo  motivo  as 
da  3*  secção  de  Uabira,8*  e  11*  da  Conceição 
1»  de  Ferros ; 

Considerando  que,  apuradas  as  eleiçõoi  le- 
gitimas e  verdadeiras,  o  resultado  é  o  se- 
guinte :  Carlos  Ot  onl,  5.38'^  votos;  Car- 
valho de  Brito,  4.0;)5  ;  Salvador  Felicío, 
3.260  ;  Sabino  Barroso,  2.7()7  :  proponho  quo 
ás  conclusões  do  parecer  se  substituam  as 
segYiintes  : 

1»  são  approvadas  as  eloirõcs  ])ara  Depu- 
tados Federaos,  realizadas,  a  18  de  fevereiro 
do  corrente  anno,   no  9"  districto  de  Minas 
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Geraes.á  excepção  daquellas  a  cuja  nullidade 
se  refere  a  presente  emenda  ; 

2*  ô  reconhecido  Deputado  ao  Congrresso 
Nacional  polo  mesmo  districto  o  Sr. Salvador 
Felicio  dos  Santos. 

Rio  de  Janeiro,  maio  de  1903.  —  Frafi^ 
cisco  Sd. 


Exposição  do  Sr.  Salvador  Felicio,  a  que  se 
refere  o  parecer  supra 

— Srs.  membros  da  Commissâo  de  Inquérito 
—A  eleição  com  que  me  honrou*  o  9«  districto 
de  Minas  Geraes,  para  represental-o  na  Ga- 
mara dos  Doputados,  me  impõe  o  dever  de 
sus'.entar  a  verdade  desse  mandato  contra 
os  artifícios  que  teem  pretendido  ft^audal-o. 

Para  este  resultado  conseguir,  já  duas 
tentativas  foram  feitas:  uma  perante  ajunta 
,  apuradora,  outra  perante  a  Commissâo  a 
quem  coube  classificar  os  diplomas  de  Depu- 
tados. Ambos  os  tontamens  foram  infe- 
lizes* 

Da  junta  só  a  minoria  prestou  o. seu 
apoio  ás  fraudes  e  por  modo  tal  qui  antes 
alcançou  desmasc;aral-as.  A  Commissâo  Par- 
lamentar, si  não  acceitou  os  diplomas  legi- 
times, cujo  reconhecimento  aliás  não  foi 
perante  ella  pleiteiido,  não  prestigiou  tam- 
pouco com  o  seu  voto  os  falses  diplomas  que 
lhe  foram  apresentados,  considerando-os  sim- 
ples contestações,  de  accordo  com  o  Regi- 
mento. 

Deante  dessa  illusiire  Commissâo  de  Inqué- 
rito, melhoi*  êxito  não  logrará  certamente 
a  fraude.  Prevenir-lhe  o  derradeiro  esforço 
é  o  fim  desta  exposição,  com  que  me  apresso 
■B  prestar  os  esclarecimentos  necessários  á 
apreciação  e  ao  julgamento  dos  factos  con- 
dornentcs  á  eleição  realizada  no  9^  districto 
CO  meu  Estado. 

Deputado  nos  últimos  mezes  da  legislatura 
finda,  graças  á  iniciativa  e  ao  apoio  de  meus 
conterrâneos  e  amigos,  destes  recebi  o  hon- 
roso encargo  de  pleitear  a  reeleição  nos  co- 
mícios convocados  para  18  de  fevereiro  do 
corrente  anno. 

Não  tive,  ó  corto,  a  fortuna  de  ser  in- 
cluído na  eh  ipa  organizada  pela  commissâo 
executiva  do  partido  republicano  mineiro  e 
pela  qual  foram  recommendados  áquella  cir- 
cumscripção  politica  nomes  da  mais  alta 
valia,  cujo  merecimento  me  é  grato  pro- 
clamar. 

A  exclusão,  porém,  não  me  podia  deter- 
minar hesitações  ou  desalento.  Pilho  do  di- 
stricto, alli  residindo,  conhecendo  as  suas 
tradições,  convivendo  com   o  sou  povo,  eu 


neria  e  pela  sua  independência.  As  candi* 
daturas  ofliciaes  foram  sempre  alli. acolhidas 
com  suspeição  e  repugnância. 

Em  legislaturas  successivas  foram  eleito^ 
por  aquelle  districto  e  tomaram  assento 
nesta  Camará  candidatos  desamparados  de 
todo  outro  prestigio  que  não  o  da  sua  popu- 
laridade. 

Ao  tempo  do  império,  ministro  em  eíTe- 
ctivo  exercício,  coroado  por  brilhante  car- 
reira, aureolado  pelo  poder  o  pelo  mereci- 
mento, foi  derrotiado  naquella  zona.  Que 
muito  era  que  ousasse  agora  disputar  o  voto 
dos  seus  concidadãos  um  candidato  do  povo, 
ao  qual  faltara  o  beneplácito  da  commissâo 
central,  em  cujo  seio,  aliás,  tivera  a  seu  fa- 
vor o  voto  honi'osissimo  do  mais  autorizado 
e  popular  dos  chefes  politicosi  mineiros,  o 
Sr.  Dr.  Bias  Fortes  ? 

Depois,  a  cidade  de  Diamantina,  sede  do 
districto,  um  dos  mais  vigorosos  núcleos  in- 
tellectuaes  áj  interio.*  do  Brazil,  habitada 
por  uma  população  activa  e  pundonorosa, 
centro  de  importantes  industrias  e  de  um 
rico  c  poderoso  commercio,  se  sentira  justa- 
mente melmdrada  pela  recusa  do  nome  que 
por  ella  fora  recommendado  aos  directores  do 
partido.  E  este  nome  quiz  ella  própria  le- 
val-o  ás  urnas,  pelo  órgão  de  seus  mais  con- 
spícuos cidadãos,  de  todos  os  matizes  po- 
líticos. 

Não  mo  era  licito  recusar  admissão  por  su- 
perior que  fosse  ás  minhas  forças. 

Fortalecido  pela  espjntanea  indicação  e 
pelo  apoio  das  legítimos  ioâuencias  dos  qua- 
tro mais  importantes  dentre  os  seis  rau- 
nicipios  de  que  se  compõe  o  districto,  não  me 
foi  surprezaa  victoria  que  o  meu  nome  al- 
cançou nas  urnas.  Aquelles,  porém,  que  re- 
pousavam toda  a  sua  confiança  no  amparo 
das  reconunendações  officiaes  sentiram-se 
atordoados  á  medida  que  iam  chegando  as 
noticias  da  mingua  da  votarão  com  que  fôra 
sufTragado  um  dos  nomes  da  chapa  e  dos  que 
se  destacam  com  mais  lustre  na  politica  do 
Eátado,.o  do  Sr.  Dr.  Sabino  Barroso  Júnior. 

Mas  a  machina  da  fraude  foi  posta  em 
rápido  movimento.  Os  resultados  dos  mu- 
nicipios  do  Serro  e  de  Guanhães  foram  guar^ 
dados  em  longo  e  rigoroso  sigillo,  para  serem 
postos  de  accordo  com  as  necessidades  do  mo- 
mento. 

O  órgão  oflicial  de  Bello  Horizonte,  o 
Minas  Geraes,  que  publicava  minunciosas 
noticias  de  todas  as  eleições,  não  tinha 
Si^iencia,  nem  a  transmittia  ao  publico,  das 
que  se  tinham  porventura  effectuado  na- 
quellas  localidades ;  e  só  tardiamente  as  di- 
vulgou englobadas. 

Só  ao  ter  de  reunir-se,  em  20  de  março,  a 


3ibia  quanto  este  se  distingue  pela  sua  alta-  ^  Junta  Apuradora,  na   sôde    do   districto,  se 
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tomaram  conhecidas  as  votações,  até  então 
guardadas  em  segredo . 

O  que  occorreu  Da-^uelli  assembl^a  éo 
maia  edificante  commentario  do  trabalho 
penoso  elaborado  pela  fraude. 

E'  meu  dever  roUtal-o,  não  somente 
por  esse  motivo,  como  ainda  para  justificar  o 
procedimento  da  maioria  da  Junta  e  a  legi- 
timidade do  diploma  que  me  foi  por  ella  con- 
ferido. 

APURAÇÃO  GERAL 

Para  formar  a  Junta,  reuniram -se  no  dia 
citado,  no  paço  da  Gamara  Municipal  de 
Diamantina,  dez  cidadãos,  (mtre  os  quaes  o 
presidente,  agente  executivo  do  município, 
Sr.  «Olympio  Júlio  de  Oliveira  Mourão. 
Imitara  com  causa  participada  o  vereador 
Catão  Gomes  Jardim  Júnior. 

Suscitando-se  debate,  em  virtude  de  re- 
querimento por  mim  formulado,  sobro  a 
competência  da  Junta  para  não  tomar  co- 
nhecimento de  papeis  que  llie  fjram  apre- 
sentados como  actas  de  Serro  e  Guanhães,  o 
que  por  não  terem  as  formalidades  externas 
que  asseguram  a  authontici  iado,  votaram  no 
sentido  do  requerimento  cinco  membros;  o 
presidente  e  os  outros  quatro  cidadãos  pre 
sentes  votaram  em  sentido  contrario. 

Declarou  elle  ter  havido  empate  o  tornou 
a  votar  para  desempatar  ! 

Attribuiu-se  assim  um  doplo  voto,  illegal 
e  extravagante.  Não  so  conformando  com 
essa  estranha  resolução,  os  cinco. mombros 
da  Junta  requereram  e  recebiram  as  au- 
thenticas,  apuraram-nas  e  verificaram  o  se- 
guinte resultado.  (Doe.  n.  1.) 

Votrs 

6.019 
4.0S5 
;í.9IÕ 
9  Am 


Carlos  Honório  Benedicto  Ottoni..., 
Manoel  Thomaz  do  Carvalho  }3rito. . 

Salvador  Felicio  dos  Santos 

Sabino  Barroso  Júnior. 

e  outros  menos  votado  3. 


Aos  três  primeiros  foram  expedi  los  os  res- 
pectivos diplomas. 

O  agente  executivo  e  os  outros  quatro  ci- 
dadãos expediram  diplomas  aos  Srs.  Carlos 
Ottoni,  Carvalho  de  Brito  e  Sabino  Barroso 
Júnior. 

Houve  stssim  duas  series  de  diplomas,  cadi 
uma  delias  com  cinco  assignituras.  Mas  dos 
que  subscreviam  a  segunda  serie,  somente 
quatro  eram  membros  da  Junta.  Um  não  o 
era,  não  podia  fazer  parte  d^.lla  :  o  Sr.  Joa- 
quim Machado  Freire. 

Com   effeito,    esse  cavalheiro    era,  então, 

como  ô  ainda,  fiscal  das  rendas  da  Camará 

Municipal    de  Diamantina.     Provam-no  oj 

oito  talões  juntos  (documentos  ns.  2,  3^  4,  9. 
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6,  7,  8  o  9),  dos  quaes  o  mais  antioro  é  de-e 
de  fevereiro  deste  anno  o  o  mais  moderno  d  , 
2i  de  março  do  m3smo  anno.  Ora,  a  lei  de 
organização  municipal  de  Minas  (n.  2,  de  14 
do  setembro  de  1891),  decreta  a  seguinte  in- 
compatibilidade : 

«  Art.  16.  São  incompatíveis  com  os 
cargos  de  vereador,  de  agente  executivo 
municipal  o  de  membro  do  conselho  dis- 
trictal  os  seguintes: . . . 

3°,  os  de  emprega  los  públicos  federae^* 
estaduaes  e  municipaesy  e  bem  assim, 
eto 

A  mesma  lei,  nj  artigo  immediato,  de- 
clara: 

«  Art.  17.  Perde  o  cargo  de  vereador, 
otc: 

4**,  o  quo  acceitar  emprego  ou  cargo 
dos  designados  noarti^ío  antecedente. . .» 

Portanto,  o  individuo  que  a  l  de  fevereiro 
(doe.  n.  7)  exercia  o  empreito  de  fiscal  da 
Cimara  Municipal,  tinha,  lesdeaquelladata, 
perd  do  o  direito  a  >  cargo  de  vere  \dor;  e 
não  podia,  a  2)  do  marcoseíçuinie,  exercer 
funcções  derivoílas  daquollo  cargj. 

Ora,  o  immediato  em  votos  ao  menos  vo- 
tado dos  veroadoras,  caracter  om  o  qual  se 
apresentou  con3o  membro  da  Junta,  o  cida- 
dão Joaquim  Machado  Freiri,  é,  seg  mdo  a 
lei  mineira  citada,  attingido  expressamente 
pelas  incompatibilidades  decretadas  para  o ' 
vereador. 

Elle  é  substituto  deste,  exercendo  as  respe- 
ctivas funcções.  tola  vez  que  haja  uma  falta 
temporária  ou  impedimento.  Diz  a  lei: 

«  Art.  21.  Nas  faltas  temporária í  ou 
impedimentos  de  qualquer  vereador, 
do  a.(onto  executivo  municipal,  ou  de 
membro  do  conselho  dlstrictal,  nos  de 
suspensão  e  nos  do  §  3*>  do  art.  18,  serão 
convocados  os  respectivos  supplentes. 
§1.^  São  supplentes  dos  vereadores: 
l<»,  os  cidadãos  votados  om  todo  o  muni- 
cípio, por  ordem  da  votação  obtida,  etc.» 

Quando  se  verifica  a  incompatibilidade,  os 
votos  dados  ao  incompativ.*l  são  oonnde  ados 
nullos.  Assim  quando  são  eleitos  dous  ci- 
dadãos impedidos  de  servir  conjunctamente, 
se  an nu  liam  os  votos  dados  a  um  delles 
(arts.  17  e20da  lei  mineira  citada). 

Si  o  texto  da  lei  é  claro,  não  o  é  menos  a 
razão  delia.  O  funccionario  publico,  o  par- 
ticularmente o  municipal,  não  pôde  ser  ve- 
reador, sinão  porque  ao  legislador  pareceu 
que  o  exercício  daquelle  cargo  requer  condi- 
ções de  independência  inconciliáveis  com  a 
situação  do  empiH3gado. 
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Mas  funcçao  aonhuma  precisa  de  maior 
independência  do  quo  a  do  membro  de  uma 
junta  aparadora  de  eleições. 

Seria  anómalo  c  absurdo  que  a  lei,  que  tão 
cautelosamente  resguarda  no  abri<70  das 
incompatibilidades  o  exore icio  livre  e  dosem- 
baraçíuio  das  funcções,  permittisse  que  se 
encontrassem  era  uma  assemblôa  politic  i,com 
voto  i^rual,  o  erapre^rado  o  o  seu  chefe,  a 
cujo  aceno  tem  que  obedecer,  si  não  quizer 
perder  o  emprego . 

O  facto  mesmo  que  occorreu  na  Junta  do 
Diamantina  e  do  que  dá  conta  a  acta  da  apu- 
ração geral,  vale  para  mostrar  a  prudência 
e  o  acerto  do  legislador  na  decretação  das 
incompatibilidades.  Quando  alli  se  sul)mettou 
a  votos  o  reíiuerimento  do  candidato  Dv.  Sal- 
vador Felício  dos  Santos,  contra  a  apuração 
de  algumas  actas  falsas,  foi  elle  a  primeira 
vez  approvado  por  seis  votos  contra  quatro, 
achando  se  entre  aquellcs  o  do  fiscal  da  ca- 
mará, Joaquim  Macbado  Freire. 

Yeriâcando  isto,  o  prcsidonte  da  Junta  de- 
clarou ter  havido  en^íano;  e  tanto  bastou 
p.^jra  que  o  referido  fiscal,  inedros©  de  seu 
chefe,  ameaçado  por  este,  modificasse  o  seu 
voto,  o  que  determinou  o  empate  o  a  divisão 
da  Junta. 

A  incompatibilidade  do  emprega  lo  muni- 
cipal para  exercer  o  cargo  de  membro  da 
Junta  Apuradora,  é,pois,  evidente.  Naquelle 
caracter,  o  fiscal  Joaquim  Machado  Freire 
tinha  perdido  o  direito  do  fazer  parte  delia . 

Assim,  membros  da  Junta,  que  funccionou 
em  Diamantina,  eram  somente  nove :  djs. 
onze  de  que  devia  compor-se  um  estava  au- 
zeate  ;  outro  que  compireceu  como  tal,  nâo 
tinha  qualidade  para  isso,  em  virtude  da  in- 
compatibilidade legal. 

Dos  nove,  cinco  assignaram  o  diploma 
conferido  ao  Deputado  Salvador  Felício  dos 
Santos. 

E  pois  que  cinco  são  a  maioria  de  nove,  e 
diploma  é  o  «documento  expedido  pela 
maioria  da  Junta»  (art.  4»  do  Regimento  da 
Camará  dos  Deputados),  diploma  legitimo  é 
o  que  foi  por  mim  apresentado  á  Mosa  da 
Gamam. 

O  documento  exhibido  como  diploma  do 
candidato  Dr.  Sabino  Barroso  Júnior  está 
assigmido  por  cinco  cidadãos. 

Destes  somente  quatro  eram  membros  da 
Junta;  não  o  era  o  quinto— Joaquim  Machado 
Freire,  por  sor  fiscal  da  Gamara. 

Mas  o  procedimento  da  minoria  da  Junta 
de  Diamantina  foi  apenas  o  remate  da  obra 
da  fraudo  que  vinha  apparelhada  do  interior 
do  districto. 

O  exame  dos  papeis  remettidos  á  Secreta- 
ria da  Camará  e  que  só  aqui  me  foi  da^lo 
fazer,  vae  permittir-me  deixvr  em  eviden- 
cia aquella  afiirmação. 


ANALYSE  DAS  AGTAS 

Antes  do  entrar  no  estudo  por  moiior  desseá 
interessantes  documento?,  soja-iuc  per  mi  til- 
do assignalar  um  f.icto. 

A  votação  dais  cidades,  sóáos  dps  munici' 
pios,  em  regra  menos  accessiveis  á  fraude, 
habitados  por  população  intelli gente,  suspl- 
caz,  fiscalizadora,  foi-mo  na  maioria  delias 
favorável,  em  relação  ao  illusire  candi- 
dato q^ue  me  disputa  a  cadeira  da  repre- 
sentação nacional;  e  não  pôde  ser  completa- 
m  into  falseada.  Segundo  todas  as  actas 
existentes  na  Secretaria  da  C.vmara,  foi  este 
o  voto  das  cidades: 


DIAMANTINA- 


Salrador  Felicio... 

Sabino  Barroso 

Carloi  Ottoni 

Carvalho  de  Brito. 


FEIUIOS 


Salvador  Felicio... 
Sabino  Barroso. . . . 

Carlos  Ottoni 

Carvalho  de  Brito. 


ITABIRA 


Salvador  Felicio.. 
Sabino  Barroso... 

Carlos  Ottoni 

Carvalho  de  Brito. 


CONCEIÇÃO 


Salvador    Felicio.. 
Sabina  Barroso..,. 

Carlos  Ottoni 

Carvalho,  de  Brito. 


SERRO 


Salvador  Felicio.., 
Sabino  Barroso,... 

Carlos  Ottoni , 

Carvalho  de  Brito. 


GUANHAES 


Salvador   Felicio... 

Sabino  Barroso 

Carlos  Ottoni 

Carvalho   de  Brito. 


Vo.tOB 

293 

314 
tL59 


Yoloff 
506 
113 
490 
1;28 


Votoi 

153 

55 

2Í58 

286 


Votos 

:á84 

:iá09 

221 

20 


Votoi 
83 
>77 

117 

gl)2 


V,QlO« 

101 
488 
357 
890 


Importa  ainda  assignalar  qucto^o  o  es- 
foi-ço  feito  na  Junta  Apuradora.de  Ãi^^aa- 
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tina  o  que  os  incideâtos  narrados  nesta 
exposição  evidenciam  para  "salvar  do  nau- 
frágio eleitoral  o  illustro  ex-ministro  e 
prestigioso  chefe  politico— Dr.  Sabino  Bar- 
roso Júnior,  não  conseguiu  si  não  lhe  dar  o 
ultimo  iogar  na  penosa  apuração  que  com 
aquelle  íim  foi  feita. 

A  acta  da  minoria,  presidida  polo. agente 
executivo  de  Diamantina,  consignou  estes 
resultados,  distintos  aliás  dos  que  constam 
na  Secretario,  da  Camará: 

Votos 

Carlos  Ottoni 8.427+9 

Carvalho  de  Brito 6.612+14 

Sabino  Barroso • 6.015+  4 

Salvador  Felício 4.284 

Passando  ao  exame  das  actas,  devo  dizer 
que  não  me  deterei  era  lhes  assignalar  irre- 
gularidades, cuja  condemnação  me  seria 
vantajosa  e  das  quaes  muitas  a  jurisprudên- 
cia parlamentar  lem  considerado  substan- 
ciaes. 

Annulladas  as  eleições  om  que  ellas  se 
verificaram,  a  minha  maioria  seria  muito 
superior  ã  que  vae  aqui  ser  demonstrada, 

O  que  me  importa,  porém,  é  provar  a 
fraude  com  que  se  pretendeu  supprimir  o 
voto  legitimo  do  eleitorado  do  9"  districto 
úe  Minas.  E  não  acoentuarei  as  irregulari- 
dades que  pudesssem  resultar  da  ignorância 
•da  lei,  sinão  aqu  )llas  que  mostram  a  fraude, 
^u  com  esta  coincidem. 

Pontos  houve,  com  effeito,  ora  que  ella 
«e  revestiu  dos  aapecios  mais  grosseiros, 
ião  estranha  é  aos  hábitos  e  tradições  de 
«m  povo  honesto,  pouco  afifeito  ás  traças 
do  latrocínio  eleitoral  e  que  as  não  pratica 
fiínão  pela  docilidade  —  a  suggestõos  impe- 
riosas. 

MUNICÍPIO  DE    GUANHÃES 

Ahi  sobranceou  a  fraude,  impudente  e 
affrontosa.  Revela-se  á  simplus  inspecção 
das  actas. 

Na  l*  secção  de  Braúnas  foram  grosseira- 
mente alterados  os  algarismos  e  lettras  para 
darem  a  seguinte  votação  : 

Salvador,  O  ;  Sabino,  160  ;  Ottoni,  00  ; 
Brito,  170.  Depois  do  nome  do  Sr.  Carvalho 
de  Brito  está  eseripto  por  extenso  o  n.  70  e 
accresceutou-se  cento  e.  Na  vutoçaodo  Sr. Sa- 
bino o  algarismo  primitivo  foi  raspado  e  sub- 
stituído. O  noventa  do  Sr.  Ottoni  substituo 
a  outro  o  numero  raspado. 

2"  secção  de  Braúnas— A  acta  está  grossei- 
ramente alterada,  tendo   sido  modificados  os 
números  correspondentes  á  votação  dos  can 
didatos,   assim   em    algarismos  como  por 
extenso. 


A  votação  constante  desse  documento  nuUo 
6  a  seguinte  : 

Salvador,  40  ;  Sabino,  &0  ;  Ottoni,  60 ; 
Brito,  120. 

3*  secção  de  Braúnas— A  acta  apresenta 
visivelmente  as  altorações^A^audulentasque 
se  observara  nas  das  duas  outras  secções  do 
mesmodistricto. 

A  votarão  constante  desse  papel  íhiudu- 
lento  é  a  segujnte  : 

Salva  lor,  11;  Sabino,  50;  Ottioai,  50; 
Brito,  91. 

1*  secção  da  cidade.  —  Figura  como  nje- 
sario  Bernardo  José  dos  Reis,  cujo  nome 
não  está  na  lista  dos  eleitores  que  votaram 
na  secção  (§  22  do  art.  43  da  lei  n.  35,  de 
26  de  janeiro  de  1892).  Segundo  a  acta 
votou  nessa  secção  Juscelino  da  Cunha  Valle, 
que  também  votou  na  3*^  secção . 

3*  secção.  —Figura  como  mesario  e  se- 
cretario dessa  secção  Juscelino  da  Cunha 
Valle,  que  votou  na  1*.  A  acta  não  tem 
authonticidade  ;  o  texto  do  concerto  não 
tem  data  nera  assignatura. 

4*  secção.  —  Tendo  comparecido  149  elei- 
tores, votaram  153.  A*  acta  da  installação 
da  mesa  íalta  o  termo  de  encerramento. 

Ori  votos  dessas  secções,  inquinadas  do 
nullidade  evidente,  são  os  seguintes  : 

Salvador  Felicio 130 

Sabino  Barroso. 729 

Carlos  Ottoni 561 

Carvalho  Brito 685 

Cumpre  ainda  notar'  que  o  numero  de 
eleiíores  constantes  das  actas  do  município 
de  Guanhães,  3.023,  excede  ao  do  alista- 
meuto  do  município  que  é  de  2.265  (do- 
cumento n.  10). 

município    do  serro 

Neste,  como  no  de  Guanhães,  a  'ftraude 
procurou  resguardar-se,  mas  tão  mal  preca- 
vida que  se  deixa  sorprehender  nos  próprios 
artifícios  em  que  se  esconde . 

As  mes  IS  não  foram  constituídas  legal- 
mente. Vereadores  que  deveriam  ter  con- 
corrido para  a  eleição  delias,  attestam  (doe. 
D.  11)  que  não  houve  para  esse  fím  nenhuma 
espécie  de  convocação.  Procurou-se  obter, 
por  certidão,  a  acta  da  sessão  em  que  ellas 
deveriam  ter  sido  eleitas;  e  o  presidente  da 
Camará  Municipal,  Gonçalo  Amarante,  em 
despacho  (doe.  n.  12)  declara,  com  ura  des- 
avssorabro  que  fpizi  pnla  ingenuidade:  «  Ne- 
nhuraa  disposição  encontrei  nas  leis  eleito- 
raos  federaes  que  determine  ao  governo 
municipal  mandar  dar  certidão  no  caso  de 
que  ti*ata  a  presente   petição.» 

Bsse  mesmo  presidente  de  camará,  indis- 
creto na  execução  da  triste  empreitada  elei- 
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toral,  recusou  certidões  pedidas  pelos  flscaes 
do  abaixo  assignado,  sobro  o  numero  o  os 
nomes  dos  eleitores  que  Vs^taram  nas  secçõos 
eleitoraes  da  cidade  (does.  ns.    13  e  14). 

E*sa  recusa  de  certidão  já  está  mo^t  ando 
que  se  trata  de  eleições  clandestinas,  falsas, 
por  Cjnssguinte  nuUas.  O  exame  das  actas  o 
provará  mais  detalhadamente. 

2°  secção  —  Tendo  comparecido  163  elei- 
tores, votaram  segundo  a  acta  163.  A  acta, 
concertada  a  21  de  fevereiro,  foi  copiada 
pela  mesma  lettra  que  copiou  as  actas  da  1*^ 
4*  e  14»  (Turvo)  e  15^^  (Rio  Vermelho). 

Votação:  Salvador  28;  Sabino  13'^  Ottoni 
15  e  Brito  134. 

7»  secção— (Itambé)  —  Figura  como  tendo 
votado  nessa  secção  o  Sr.  padre  Joviano 
Alves  Diamantino,  que  votou  na  10%  ora 
outro  districto(S.  Gonçalo)  mui  lo  distante 
desse.  A  acta  da  instillação  da  mesa  nào 
está  assignada  pelos  mesarios,  nem  concer- 
tada. 

Votação:  Salvador  0;  Sibino  176;  Ottoni 
150  e  Brito  170. 

8*  secção— (Uambó)— As  assignaturas  dos 
mesarios  Josô  JuIíd  di  Faria  Saitos»  José 
Gonçalves  c  Duarte  Ferreira  dos  Santos,  sho 
falsas;  estão  escriptas  com  lettras  diversas 
na  acta  da  installação  da  mesa,  na  da  elei- 
ção e  na  conferencia  da  lista  de  eleitores. 

Esta  lista  não  está  concertada. 

Votação:  Salvador  0;  Sabino  130;  Ottoni 
122  e  Brito  242. 

9*  secção  —  (Itambé)  —  Acta  da  eleição  e  a 
da  cópia  de  assignaturas  dos  ebitores  estão 
concertadas  com  lettras  diCTiTontes.  As  assi- 
gnaturas do  escrivão  ad-hoc  José  Valeriano 
da  Silva  não  são  do  mesmo  punho.  A  acta 
da  installação  da  mesa  não  está  concertada, 
nam  assignada  p3!os  mesarios. 

Votação:  Salvador  O  ;  Sabino  78  ;  Ottoni 
32 ;  Brito  76. 

10»  secção  —  (S.  Gonçalo)  —  Votou  o  pa- 
dre Joviano  Alves  DiamanUno  ahi  e  na  7» 
(Itambé). 

Votação  :  Salvador  20  ;  Sabino  56  ;  Ottoni 
48  ;  Brito  36. 

12*  secção— (S.  Sí)bastíão  dos  CoiTentes)  — 
A  cópia  da  acta  da  assignatura  dos  eleitores 
não  foi  assii^nada  pelo  presidente  da  mesa 
(§  22,  art.  43  da  lei  n.  35). 

Votação:  Salvador  4  ;  Sabino  158;  Ottoni 
77  ;  Brito  77. 

14»  secção— (Turvo)— Consta  da  acta  terem 
comparecido  1 13  eleitores.  Na  lista  de  assi- 
gnaturas estão  138.  Contados  os  votos,  veri- 
ílca-se  terem  votado  144  1/2.  A  acta  foi  co- 
piada pela  mesma  lettra  das  actas  da  2»  c  da 
15»,  apezar  de  se  tratar  de  eleições  procedi- 
das a  grande  distancia. 

Votação:  Salvador  5;  Sabino  91;  Ottoni 
93;  Brito  94. 


15»  secção— (Rio  Vermelho)  —  Ahi  votou  e 
na  16»  Caetano  Lopes  do  Figueiredo,  que  re- 
^id9  em  Diamantina,  onde  é  thesoureiro  da 
sub  administração  do  Correio.  As  actas  foram 
copiadas  pela  mesma  lettra  da  12»  e  da  14». 

Votação  :  Salvador,  0;  Sabino,  198;  Ottoni, 
198  ;  Brito,  10. 

16»  secção  —  (Rio  Vermelho)  —Não  foram 
conferidas  nem  concert-vdas  as  actas  da  ins- 
tallação e  da  eleição.  Votou  ahi  e  na  15°  Cae- 
tano Lopes  de  Figueiredo. 

Votação :  Salvador,  Ò  ;  Sabino,  151  ;  Ot- 
toni, 152. 

18»  secção— (S.  José  dos  Paulistas)— Não  se 
diz  o  numero  de  eleitores  que  não  compare- 
ceram (§  18,  lettra  6,  art.  43,  da  lei  n.  35). 

Votação:  Salvador,  21  ;  Sabino,  113;  Ot- 
toni, 1 15  ;  Brito  111. 

Em  resumo,  os  votos  constantes  de  actas 
falsas  do  município  do  Serro  são  as  seguintes: 

Salvador  Felicio  do3  Santos 78 

Sabino  Barroso  Júnior \  .289 

Carlos  Honoiio  Benedicto  Ottoni...  l  .002 

Manoel  Thomaz  de  Carvalho  Brito  950 

município   de   diamantina 

8»  socção  —  (Guinda)  —  Tendo  comparj- 
cido  12  eleitoi^oí,  votaram  102. 

A  votação  inscripta  é  Salvador,  46  ;  Sa- 
bino, 57  ;  Oitoni,  58  ;  Brito,  43. 

18»  secção  —  (Gouvêa)  —  A  acta  existente 
na  Secretaria  da  Câmara  dá  este  resultado  : 
Salvador,  2^.1 ;  Sabino,  102;  Otíoni,  102  ;  Brito, 
83.  Entretanto  o  próprio  secretário  quo  re- 
digiu essa  acta  declara  (doe.  n.  15)  que  o  re- 
sultado foi  este:  Salvador,  37  ;  Sabino,  O  ; 
Ottoni,  40;  Brito,  3.  «E\  diz  elle,  o  que 
consta  do  livro  como  pôde  se  verificar  pelas 
assignaturas. >  A  firma  do  secretario  está 
reconhecida.  Quvl  dos  resultados  apurar? 
Só  o  exame  do  livro  permittiria  veriflcal-o. 
Sem  isto  não  podo  subsistir  a  eleição  con- 
stante da  acta. 

Votação:  Salvador,  J9  ;  Sabino,  103 ;  Ot- 
toni, 102  ;  Brito,  89. 

20»  secção  —  (Rio  Preto)  —  As  actas  da 
eleição  e  da  installação  da  mesa  não  foram 
concertadas. 

Votação:  Salvador,  35;  Sabino,  75  ;  Ot- 
toni, 75  ;  Brito,  75. 

30»  secção  —  (Curimatahy)  —  Consta  da 
acta  terem  comparecido  155  eleitores  e 
terem  faltado  137,  o  que  daria  o  total  de 
292,  oxce  lente  do  numero  legal,  o  que  é 
tanto  mais  notável  quanto  é  aquella  a^ 
única  secção  da  localidade,  não  tendo  vindo 
votar  ahi  eleitores  de  outra.  A  acta  da  in- 
stallação da  mesa  não  foi  concertada. 

Votação:  Salvador,  11  ;  Sabino,  97;  Ottoni, 
105  ;  Brito,  97. 
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31*  secç^  —  (Tábua)  —  Está  evidente- 
mente falsificada  a  assigaatura  do  meõarío 
João  Sérgio  (ou  Serjo  ?)  da  Rocha,  que  nas 
actas  da  Installação  e  da  eleição  foi  es- 
cripta  com  lettra  diversa  e  divorsa  ortho- 
grapbia. 

Votação:  Saiva.lor,  19,  Sabino,  43,  OUoni, 
44  e  Brito  44. 

Em  resumo:  não  podem  ser  apuradas  do 
município  de  Diamantina  as  actas  das  8», 
18»,  20»,  30*  o  31*  secções,  cuja  votação  é  a 
seguinte: 

Salvador 140 

Sabino 374 

Ottoni 384 

^      Brito 318 

município  de  itabira 

3*8ecçao— (SantaMaria)— Da  acta  da  elei- 
ção cjnsta  o  comparecimento  de  108  elei- 
tores e  só  assignaram  o  livro  100.  E\  por- 
tanto, nulla  deante  da  lei. 

Votação:  Salvador,  0;  Sabino,  71;  Ottoni, 

49  o  Brito,  84. 

município  da  conceição 

8*  secção  —  Ck)nsta  o  comparecimento  de 
184  eleitores  e  terem  votado  276.  Falta  a 
cópia  das  assignaturas  dos  eleitores  (§  22  do 
art.  43,  da  lei  n.  35,  de  1892). 

Votação:  Salvador,  166;  Sabino,  184;  Ottoni, 
184  e  Brito,  18. 

1 1*  secção— (Brejauba)  —Tendo  comparecido 
61  eleitores,  votaram  80  1/2.  Falta  a  cópia 
das  assignaturas. 

Votação:  Salvador,  11;  Sabino,  50;  Ottoni, 

50  o  Brito,  50. 

Em  resumo  são  nullos  os  seguires  votos  do 
municipio  da  Conceição: 

Salvador  Felício 177 

Sabino  Barrosj 234 

Carlos  Ottoni 234 

Carvalho  Brito 68 

município  de  feruos 

1*  sec^o— Consta  da  acta  haverem  com- 
parecido 242  eleitores,  tendo  faltado  1 1 ; 
somma253,  exeedente  ao  numero  le^^al  de 
eleitores  da  secção.  Nulla,  pois,  é  a  votação 
constante  dessa  acta,  a  saber: 

Salvador  Felicio 195 

Sabino  Barroso 41 

Círios  Ottoni 195 

Carvalho  Britto 52 

CONCLUSÃO 

Recusada,  como  já  o  foi,  pela  Gamara,  ao 
approvar  a  lista  dos  Deputados  diplomados 


qualquer  das  apurações  feitas  na  sóde  do  dis- 
tricto,  a  5*  Commissão  de  Inquérito  tem 
deante  de  si  a  apuração  das  actas  remettidas 
á  secretaria. 

Essa  apu  'ação  consta  do  seguinte  quadro  : 
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Deduzi ndo-se  do  resultado  acima  os  al- 
garismos constantes  de  actas  de  eleições 
simuladas,  que  não  podem  ser  tomadas  em 
consideração,  pelos  Aindamontos  que  até 
aqui  teom  sido  expostos,  a  apuração  será  a 
seguinte: 

MUNICÍPIO  DE  GUANHÃES 


Salvador  Felicio 

Sabino  Barros j 

Carlos  Ottoni 

Carvalho  Brito 


472—  130=  348 

1.^05—  729=  476 

1.151—  561=  590 

1.228-  656=  578 


.  município  do  serro 

Salvador  Felicio 142—     78=      64 

Sabino  Bari-Oáo 1,620—1.289=    337 
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Carlos  Ottoni. . . 
Carvalho  Brito. 


1.231—1.002=:    229 
1.239—    950:=^    289 


município  de  diamantina 


Salvador  Felício. 
SabiDo  Barroso.. 
Carlos  Ottoni.... 
Carvalho  Brito.. 


289—  0=    289 

37à—  7l=r    301 

1.118—  49^^1.069 

1.361—  84-1.1.277 


município  de  conceição 


Salvador  Felicio. 
Sabino  Barroso.. 
Carlos  Ottoni.... 
Carvalho  Brito.. 


1.169—  177==  992 

559—  234=^  325 

1.224—  234=  990 

3(59—  68==  301 


município  db  itabira 


Salvador  Felicio. 
Sabino  Barroso.. 
Carlos  Ottoni.... 
Carvalho  Brito.. 


289—  0:=    289 

.372—  71=    301 

1.118—  49=1.069 

1.361—  84=1.277 


município  de  perros 

Salvador  Felicio 725  —  195  =  530 

Sabino  Barroso 260  —    41     -  219 

Carlos  Ottoni 1.041  —  195  —  846 

Carvalho  Britto 488  —    52  =-  436 


APURAÇÃO  FINAL 

Salvador  Felicio ."  3.260 

Sabino  Barroso 2.767 

Carlos  Ottoni , 5.382 

Carvalho  Britto 4.095 

Este  6,  Srs.  membros  da  5»  Commissão  de 
Inquérito,  o  resultado  da  apuraçfio  escrupu- 
losa o  legal  das  actas  da  eleição  realizada, 
este  anno,  em  o  9»  districto  de  Minas  Geraes. 

Não  sobre  documentos  trazidos  por  um 
candidato  intcros.sado  no  pleito  e  destinados 
a  justificar  esta  exposição,  mas  sobre  os  pro 
prios  papeis  existentes  na  Secretaria  da  Ca- 
mara  pôde  essa  honrada  Commisião  basear  o 
seu  jiiizo  em  relação  aos  artiflcius  criminosos 
cem  que  se  pretendeu  falsear  a  expressão  da 
dovonta  dP  eleitorado.  E  si  tanto  se  faz  ne- 
cessariOy  o  exame  <ios  livrjs  eleito.'aes  dos 
municípios  do  Serro  de  Guanhâei  Armará  a 
irrecusável  evidencia  da  fraude. 

A'  vossa  isenção,  collocada  bem  alto  acima 
das  suggestoes  de  interesses  políticos  subal- 
ternos, ao  vosso  espirito  de  justiça  entrego, 
confiadamente,  a  causa  que  não  é  minha, 
mas  da  numeiY)9a  fracção  do  povo  mineiro 
que  me  honrou  com  a  sua  confiança  e  que  6 
a  causa  mesmo  da  verdade  eleitoral. 


NOVA  REMESSA  DE  ACTAS 

Minha  não  6  a  calpi  de  ter  que  accresoen- 
tar  a  estci  longa  expjslção  uma  nota  comple- 
mentar ã  guisa  de  post  scripium, 

Ante-hontom,  já  começado  o  ultimo  dos 
cinco  dias  que  se  me  haviam  concedido  para 
ter  vista  do  todos  os  papeis  referentes  ã 
eleição,  foram  entregues  ã  5*  Commissão 
reunida  outros  mais,  que  se  verificou  serem 
oito  actas. 

De  onde  vinham  essjs  documentos  ?  quem 
os  trouxe  ? 

Ató  esta  hora,  parece,  ninguém  o  sabe,  a 
tal  ponto  que  illustres  membros  da  Commis- 
são manifestaram  o  seu  escrúpulo  om^tomar 
conhecimento  delles  e  os  apurar.         '  • 

Trouxe-os  na  mão,  abertos,  um  honrado 
funccionario  da  secretaria,  que  da  Mesa  os 
recebera  ;  mas  do  expediente  lido  em  sesasão 
da  Camará  não  haviam  elles  constado. 

O  nobre  presidente  da  Commissão  pergun- 
tou ao  digno  Sr.  1°  Secretario  da  Camará  si 
os  acompanhara  ofUcio  de  remessa  e  teve 
resposta  negativa,  na  qual  não  se  explicou 
de  que  modo,  entretanto,  foram  elles  rece- 
bidos. 

E,  coincidência  notável !  aquellas  actas  de 
ultima  hora  trazem  todos  algarismos  contrá- 
rios ao  meu  nome. 

Se  as  trouxe  algum  interessado,  porque 
não  as  apresentou  ã  Commissão  francamente, 
desassombradamente  ?  Com  que  intuito  se 
pretendo  completar  pela  remessa  clandestina 
a  obra  das  eleições  clandestinas  ? 

Não  íbgirei,  entretanto,  ã  tarefa  de  exa- 
minal-as. 

Duas  delias  são  duplicatas  de  actas  já  exis- 
tentes na  secretaria  da  Camará  e  já  aqui 
analysadas:— as  da  10»  do  Serro  e  Ã*  de  Ita- 
bira. 

Itabira— 2*  secção  (Carmo) .  E'  um  doeu-- 
mento  sem  authenticidade  a  acta  da  instal- 
laçáo  da  mesa,  que  não  foi  concertada.  De- 
clarando terom  comparecido  106  eleitores, 
traz  107  assign  ituras. 

Votíição:  Sabino  26,  Salvador  6,  Ottoni  80, 
Brito  100. 

3*  secção  (Santa  Maria).   A  acta  declara  ^ 
ter  a  eleição  começado  ás  11  horas  da  manhã, 
dá  o  comparecimento  de  102  eleitores,  sendo 
101  asassígnaturas. 

Votação:  Sabino  79,  Ottoni  49,  BrUo  84. 

Serro— 13*  secção  (S.  Sebastião  dos  Corren- 
tes). Não  manifesta  irregularidade. 

Votação:  Sabino  102, Salvador  10,Ottoni41, 
Brito  51. 

Guanhães -5*  secção.  Assignam  188  elei- 
tores,  tendo    comparecido    193. 
Votação: Sabino  130,  Ottoni  136,  Brito  130. 
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1*  seccSo  de  Divino  de  Guanhães. Nenhuma 
irregularidade  so  nota. 

Votação:  Sabino  109,  Salvador  2,Ottoni  70, 
Brito  ^9. 

2*  secção.   A  acta  não  está  concertada. 
Votação:  Sabino  11 8,Salvador  9,Ottoni  81, 
Brítto  44. 

A  Goromissão  apreciará,  em  vista  das  ir- 
regularidades apontadas,  si  alemãs  e  quaes 
dessa»  actas  recemapparecidas,  podem  ser 
apinhadas. 

A  96  deducção  daquella  em  que  mais  no- 
tável é  a  faita  de  authentícidade,  a  da 
â»  secção  de  Divino  de  Guanhães,  ainda  som- 
mada»  todas  as  outras  ao  resultado  já  acima 
demonstrado,  daria  os  algarismos  seguin- 
tes: 

Salvador 3.278 

Sabino 3.213 

Ottoni 5.678 

Brito. 4.499 

P  Portanto,  nem  mesmo  esse  arranco  ex- 
tremo^  terá  conseguido  o  resultado  de  sup- 
primií?  por  completo  a  maioria  eleitoral, 
qu3  itfe  conferiu  o  mandato  de  represental-a 
no  Congresso  Nacional. 

Rio  de  Janejro,  30  de  abril  de  1903. —Sal- 
vador Felício  dos  Santos , 


Refutação  do  Sr.  Sabino  Barroso 

'Srs.  Membros  da  5*  Commissão  de  inqué- 
rito: 

A  «poração  da  eleição  do  9»  dlstrieto  do 
Estado  de  Minas,  íêíta,  na  Secretaria  da  Ca- 
mará âó,  o  seguittte  resultado: 

C«rlo»0(ítoirt. 7.807 

Carvalho  Britto 6.253 

Sabino  Barroso 5.505 

Salvador  Felício 3.980 

Não  se  ôonformando  com  este  resultado,  o 
candidato  Salvador  Felício,  em  sua  contes- 
tação pede  que  não  sejam  apurados  os  votos 
das  seguintes  secções:  1*,  3*.  e  4*  de  Gua- 
nhães ;  I^.  2%  4»^,  7*,  8»,  9*,  10»  12%  14%  \5\ 
16*  e  18»  do  Serro  ;  8»,  18»,  20»,  30»  e  31»  de 
Diamantina;  3»  de  Itabira;  8»  e  11"  de  Con- 
ceição, e  1»  de  Ferros.  E  deste  modo  pre- 
tende que  seji  o  seguinte  o  resultado  da 
eleição: 

Carlos  Ottoni 5.382 

Carvalho  Britto 4.095 

Salvador  Felício 3 .  260 

Sabino  Barroso 2.767 


Não  procedem,  entretanto,  as  allegaçoes 
feitas  quanto  á  validade  das  secções  1»,  2*, 
9»  o  18»  do  município  de  Serro;  4»  de  Gua- 
nhães; 8»,  18»  o  31»  de  Diamantina. 

O  vicio  de  clandestinidade  arguido  contra 
a  eleição  da  1»  socção  do  Serro  encontra  re- 
futação peremptória  nas  authenticas  que 
foram  todas  assignadas  pelo  fiscal  do  can- 
didato contestante. 

Não  procede  a  arguição  de  uullidade  feita 
contra  a  eleição  da  2*  secção,  porquanto  da 
respRctiva  acta  consta  o  comparecimento  de 
162  eleitores,  numero  que  coincide  com  o  da 
lista  de  assignaturas  e  ao  qual  corresponde 
o  de  486  cédulas,  isto  ô,  162  para  deputados, 
162  para  senadores  o  162  para  vice-presidente 
da  Republica. 

E*  inteiramente  gratuita  a  affirmação  de 
ter  sido  copiada  a  acta  desta  secção  pela 
mesma  pessoa  que  copiou  as  da  1»,  4»,  14»  e 
15».  Isto  se  verifica  de  modo  claro  pela 
simples  inspecção  da  letra  das  alludidas 
cópias. 

Não  é  exacto,  como  pretende  o  contestante, 
e  isto  se  verifica  também  por  simples  inspec- 
ção, que  a  letra  do  concerto  da  cópia  da  9» 
secção  seja  diflferente  da  do  concerto  da  lista 
de  assignatura  de  eleitores. 

Não  pôde  deixar  de  ser  apurado  o  resultado 
da  18»  secção  pelo  simples  facto  de  falta  de 
declaração  do  numero  de  eleitores  faltosos, 
uma  vez  que  se  consigna  o  numero  dos  ins- 
criptos  e  este  coincide  com  o  das  assigna- 
turas. 

Aos  candidatos,  por  conseguinte,  devem  ser 

computados  os  votos  da  eleito  destas  secções, 

.sto  é  : 
1 

Brito      Sabino    Ottoni  Salvador 


1» ,. 

114 

134 

76 

111 

97 
135 

78 
113 

89 

15 

32 

115 

23 

o» 

28 

9» 

0 

18» 

21 

435 


423 


251 


72 


Quanto  ã  4»  secção  de  Guanhães,  houve 
evidente  engano  na  afifirmação  feita  pelo  con- 
testante, porquanto  a  acta  diz  que  compare- 
ceram 149  eleitor i3S,  exclusive  os  quatro  mo' 
sarios  cujos  nomes  cita,  o  que  perfaz  o  nu- 
mero de  153  eleitores.  Todas  as  cópias  estão 
revestidas  das  golemnidadcs  legaes. 

O  resultado  desta  secção  dã  aos  candidatos 
a  seguinte  votação,  que  não  pôde  deixar  de 
sar  computada  : 

Votos 

Ottoni 105 

Sabino 100 

Brito ; 99 

Salvador 2 
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RevJa  também  evidente  equivoco  a  iiífir- 
raaçao  quo  faz  o  c-ntostant^  dií  haverem 
comparecido  72  e  votado  102  eleitores  na 
8»  secção  do  município  do  Diamantina.  Eíle- 
cfci vãmente  o  quo  o  acta  dec  ara  6  quo  com- 
pareceram 208,  numero  quo  coníere  com  o 
das  assLgnaturaâ. 

Não  tem  ab;soIutaraento  valor  juridico  o 
documento  com  qui)  pretendo  o  candidato 
contejtante  annullar  a  18»  8ficç<ão  ('a  Diaman- 
tina. 

O  secretario  da  mesa  asáignou  a  copia  da 
acta  quo  está  revestida  do  toda^  as  condi- 
ções de  authenticidaio  e  fora  abáurJo  accei- 
tar  como  boa  a  graciosa  declaração  que  vem 
fazer  no  documento  junto  sub  n.  15. 

E'  inteiramente  destituída  do  funlamon  o 
a  allegação  do  falsidade  da  asjíg natura  do 
mesario  Sjsé  Sérgio  da  llocha,  nas  copias 
da  31*  secção  como,  se  pôde  veriíicar  pelo 
coQfY^onto  da  letra  nas  três  copias  onde  a 
identidade  se  manifesu  clara  c  patcntcmeuto 
no  característico  c^a. 

Deve-se,  pois,  compatar  mais  a  sogulnte 
votação  destas  trez  secções  : 


Ottoni.... 

204 

Sabino 

Britto 

Salvador 

202 

176 

94 

A  apuração  ou  somma  total  da  votação  das 
secções  a  que  acabamos  de  alludir,  dá  o  se- 
guiu te  resultado  : 


Ottoni 

5.942 

Britto 

4.805 

Sabino 

3.492 

Silvador, 

3.4^8 

Applicando  ao  exame  de  outras  authonti- 
caso  mesmo  processo  e  as  mesmas  razões  do 
nuli idade  que  o  contestante  einpre;íou,  com 
procedência  em  relação  ás  das  secçõ:'s  l*  e 
3*  de  Guanhães,  4\  7*,  8*,  10*,  1.2»,  14%  15'^e 
16»  do  Serro,  20*  e  30'  da  Diamantina,  3*  do 
disiricto  de  Santa  Maria,  município  de  Ita- 
bira,  8»  c  li»  da  Conceição  e  1*  de  Ferros, 
com  cuja  nullidade  concordamos,  doveni  sor 
também  annulladêis  as  seguintes  secções: 

3»,  õs  6»,  7*  e  9*^  do  município  de  Ferros; 
as  duas  primeiras  (3*  e  õ'^)   porque  as  cópias 


não  ostâo  conferidas  nem  concertadas»  a  6* 
por  f  ilta  do  cópia  do  assignaturas  do  eleito- 
res, a  7'^  pelo  mesmo  motivo  e  mais  por  falta 
do  concorto,  a  9*^  por  não  contsr  a  lista-de  as- 
si^nalura  do  elcit  jrcs  o  por  estar  a  votação 
visiveJ mento  alterada. 

Pelos  mesmos  motivos  devem  também  ser 
annuiladas  as  se;íuintei  secções. do  município 
da  Conceição:  a  3*  pjr  falta  de  concerto  na 
cópia  da  acta  da  in^t  «Ilação  da  mesa;  a  6"^* 
por  falta  de  concorto  da  acta  da  eleição  e* 
por  nào  existir  a  list^  de  assign  .tura  dos' 
eleitores,  a  7*  por  n«âo  vir  acompanhada 
da  lista  do  assignaturas  dos  eieltores,- 
por  não  ostar  concertada  a  acta  da 
iostallação  da  mesa  o  por  estar  escripto 
parto  por  extensa  e  parto  em  algarismo  o 
numero  de  eleitores,  o  que  indica  quesó 
mais  tarde)  foi  alii  liinçado,  deixando-se  para 
8833  âm  espaço  cm  branco  que  foi  insufflci- 
onto  para  o  lançamento  daquelle  numero 
por  extenso. 

Deduzindo-se  a  votaçio  constante  dessas 
actas,  o  resultado  ó  o  seguinte: 

Carlos  Ottoni 5.051 

Carvalho  Britto 4.330 

Sabino   Barroáo 3.272 

Salvador  Felício 2.899 

No  quadro  organizado  pela  Secretaria  da 
Gamara  não  estão  incluídas  as  votações  da 
1**  c  2*  sec.õ^s  do  districto  do  Divino,  muni- 
cípio de  Guanhães  e  da  13*  do  municipio  do 
Serro. 

Só  contra  a  authontica  da  2^  secção  do 
Divino  articula  o  contestante  a  falta 
de  concerto  pelo  simples  facto  de  haver  o 
oscrivâo  naturalmente  ^v  equivoco  usado 
da  expressão  transcripta  cm  vez  de  concer- 
tado.; consegui  ntomen to,  devem  ser  compu- 
tados os  votos  dessas  secções,  o  que  dá  o  se- 
guinte resultado  final: 

Carlos   Ottoni 5.243 

Carvalho  Britto 4.474 

Sabino  Barroso 3.599 

Salvador    Felicio 2.920 

Rio,  2  do  maio  de  1903,—  Sabino  Barroso 
Júnior, 
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Presidência   do    Sr,    Paula    Guimarães 


Ao  meio  dia  ppocedo-se  á,  chamada  a  que 
pospondom  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Alencar 
Guimarães,  Thomaz  Accioly,  Wanderley  de 
Mendonça,  Joaquim  Pires,  Hosannah  de  Oli- 
Teira,  Passos  Miranda,  Arthur  Lemos,    Car- 
los de  Novaes,  Rogério  de  Miranda,  índio  do 
Bçazil,  António  Bastos,   José  Eusébio,   Luiz 
Domingues,  Rodri/ues  Fernandes,   Guedelha 
Mourão,  Christino  Cruz,   Dias   Vieira,  Ray- 
mundo  Arthur,    Aoizio  de  Abreu,  Virgilio 
Erigido,   Francis  :o    Sá,   Frederico    Borges, 
João  Lopes,  Edua;*doStudart,  Sérgio  Saboya, 
Gonçalo  Souto,  Tavares  de  Lyra,   Eioy  de 
Souza,     Fonseca    e    Silva,    Pereira     Reis, 
Paula    e  Silva,    Walfredo    Leal,     Soares 
Neiva,   Abdon  Milanez,     Teixeira   de    Sá, 
Ermirio  Coutinho,  Affonso  Costa,  Pereira  de 
Lyra,    Joào  Vieira,   Malaquias   Gonçalves, 
Moreira  Alves,  Júlio  de  Mello,   Cornelio  da 
Fonseca,      Pedro      Pernambuco,      Elpidio 
Figueiredo,     Arthur      Orlando,       Angelo 
Neto,    Epaminondas   Gracindo,    Raymundo 
de   Miranda,    Eusébio   de    Andrade,   Arro- 
xellas  Galvão,  Rodrigues  Dória,  Joviniano  de 
Carvalho,  Felisbello  Freire,  Oliveira  Valla- 
dão,  Domingos  Guimarães,  Neiva,  Leovigildo 
Filgaeiras,  Tosta,  Bulcão  Vianna,  Félix  Gas- 
par,   Eugénio  Tourinho,    Satyro   Dias,  Au- 
gusto de   Freitas,   Pinto  Dantas,  Rodrigues 
Lima,  Tolentino  dos  Santos,  Paranhos  Mon- 
tenegro,  Bernardo  Horta,  Moreira  Gomes, 
Jotô  Monjardim,  Galdino  Loreto,  Augusto  de 
Vasconcellos,  Sá  F/eire,  Érico   Coelho,  Fv 
delis  Alves,  João  Baptista.  Belisário  do  Souza, 
Galvão  Baptista,  Lourenço  Bap lista,    Beza- 
mat,  Júlio  Santos,  Henrique  Borges,  Cruvello 
Cavalcanti,  Oliveira    Figueiredo,   Francisco 
Velga,Viriato  Mascapenhas,Estevão  Lobo,Ber- 
nardo  Monteiro,  João  Luiz,  Gastão  da  Cunha, 
Ribeiro  Junqueira,    Astolpho  Dutra,  Penido 
Filho,    David   Baptista,     Antero     Botelho, 
Carneiro  de  Rezende,  Luiz  Alves.  Adalberto 
Ferraz,  Bernardes  de  Faria,  Henrique  Salles, 
Camillo   Soares   Filho,  Carlos   Ottoni,  Car- 
valho de  Britto,  Lindolpho  Caetano,  Eduai'do 
Pimentel,  Olegário  Maciel,  Wencesláo  Braz, 
Rodolpho  PaixãOf  Galeão  Carvalhal,  Moreira 
da  Silva,  Jesuino  Cardoso,  Domingues  do  Cas- 
tro, Francisco  Carneiro,  Rebouças  aeCarvalho, 
Arnolpho  Azevedo,  Fernando  Prestes,  Amaral 
Gesap,   Ferreiíu  Braga,  Josô  Lobo,  Paulino 
Carlos,  Álvaro  de  Carvalho,  Cândido  Rodri- 
firues,  Rodolpho  Miranda,  Teixeira  Brandão, 
v«l.l 


Cândido  de  Abreu,  Carlos  Cavalcanti,  Lame- 
nha  Lms,  Francisco  Tolentino,  Paula  Ramos, 
Abdon  Baptista,  Elyseu  Guilherme,  Soares 
dos  Santos,  Juvenal  MuUer,  Marçal  Escobar, 
Xavier  do  Valle,  Germano  Hasslocher,  Vi- 
ctonno  Monteiro,  James  Darcy,  Domingos 
Mascarenhas,  Cassiano  do  Nascimento,  Ves- 
pasiano  de  Albuquerque,  Campos  Cartier  e 
Homem  de  Carvalho. 

Abre -se  a  sessão. 

E'lida  e  posti  em  discussão  a  acta. 

O  Sr.  Franoiaco  8ô  — Si».  Presi- 
aente,  na  noticia  que  publicou  o  Diário 
do  Congresso  sobre  os  trabalhos  realizados 
hontem  pela  5»  Commissão  do  Inquérito 
conata  que  esta  resolveu,  a  requerimento 
meu,  publicar  as  contestações  e  exposições 
apresentadas  pelos  contestantes. 

Poderia  por  isso  imaginar-se  que  consi- 
dero necessário  esse  requerimento  para  que 
tal  publicação  se  faça.  Eu,  porém,  não  quer í 
de  modo  algum  associar  meu  nome  a  um 
precv3dente  latismavel  que  estou  vendo  esta- 
belecer-se  nesta  Casa  e  que  importa  em 
violação  flagrante  do  Regimento. 

O  quê  requeri  á  Commissão  foi  que  ella 
cumprisse  a  disposição  regimental,  publi- 
cando as  contestações  e  exposições,  o  que 
devia  ser  feito  independentemente  de  qual- 
quer solicitação. 

A  disposição  do  Regimento  é  terminante: 
prescreve  que  todas  as  contestações  e  contra- 
contestações  sejam  publicadas  e  só  deixa  ao 
c  iterio  da  Commissão  publicar  ou  não  os 
Documentos  que  as  acompanharem . 

Não  posso,  portanto,  do  modo  algum  con- 
siderar necessário  o  requerimento  de  quem 
quer  que  seja  para  que  uma  commissão  de 
inquérito  cumpra  um  dever  que  lhe  ó  termi- 
nantemente prescripto  pelo  Regimento. 

V®*'-  Aujçuato  de  li^reita^n 

~  Mal  percebi,  Sr.  Presidente,  ao  entrar 
neste  momento,  as  ultimas  palavras  do  nobre 
deputado.  Pareceu-^me,  porém,  ao  ouvila.s 
que  S.  Ex.  deixava  pairar  bjbre  í^  5^  Com- 
missão de  Verificação  de  Poderes  a  suspeita 


(•)  Este  diaourao  não  foi   revisto  pelo  orador* 


9^ 


274. 


ANNAES   DA  GAMARA 


de  só  haver  determinado  a  publicação  das 
contestações  sobre  o  9°  district.»  de  Minassem 
virtude  de  roqueriínonto  sou. 

O  Sr.  Francisco  SA  —  Não  senhor,  isto  <5 
o  que  consta  do  Diário  do  Conf/rcsso, 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas—  Que  importa 
o  que  consta  do  Diário  do  Confiresso^i  !  S.  Ex. 
n&o  deve  reproduzir  o  que  diz  o  Diário  do  Con- 
gresso^si  o  que  oUe  diz  não  é  ve)*dade;  S.  Ex. 
não  devia  fazer  obra  sobre  um  facto  quo  — 
o  nobre  Deputado  tem  disr.o  perfeito  conheci- 
mento —  não  é  verdadeiro, não  6  exacto. 

Que  importa  haja  erro  na  publicação  do 
Diário  do  Congresso  ?  ! 

Porventura  a  5*  Commissão  é  responsável 
polo  que  alli  se  diz  ? 

O  facto,  Sr.  Presidente,  eu  o  referirei  a 
V.  Ex.  ;  e  é  preciso  que  a  Camará  tenha 
delle  inteiro  conhecimento. 

O  Sr.  Fran.isco  SÀ  —  Perdcje  V.  Ex.; 
tanto  mais  razão  tinha  eu  para  acrcditívr 
no  quo  diz  o  Diário  do  Congresso^  quanio 
outros  pareceres  da  m  ísma  Conimiíiisão  lêem 
sido  publicados  pela  mesma  fórraa,  isto  é, 
sem  a  publicação  das  contestações  e  das  re- 
plicas. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  -—  Sr.  Pre- 
sidente, referirei  a  V.  Ex.  e  á  Gamara  o  que 
Buccodeu. 

A'  semelhança  do  que  teem  feito  ou  iras 
Commissões,com  approvação  expressa  da  Ga- 
mara, a  5*  Gom missão  deixou  d  t  publicar  as 
contestações  á  medida  que  eram  publicados 
os  pareceres  por  ella  elaborados.  Era  uma 
infracção  do  Regimento,  eu  o  reconheço 
e  proclamo... 

O  Sr.  Francisco  Sá  —  Ainda  bem  que 
V.  Ex.  o  reconhece  e  proclama  ! 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  ...  como 
reconheci  hontem,  em  sessão  da  Gommissão, 
quando  o  nobre  Deputado  perante  ella  se 
apresentou  para  propor  a  emenda  ao  meu 
parecer. 

Não  venho,  pois,  capitular  neste  m:)m('.nto: 
venho  reproduzir  o  que  hontem  disse  a  S.  Ex. 

Reconheço  e  proclamo  que  tal  pratica  é 
uma  inft'acção  do  Reirimento  ;  mas  a  Ga- 
mara, na  sua  alta  sabedoria,  sanccionou  essa 
mesma  infracção,  reconliecendo  Depu talos 
independentemente  da  publicação  de  con- 
testações. 

O  Sr.  Francisco  Sá  —  Então  foi  uma 
represália?... 

O  Sr,  Augusto  de  Freitas  —  Não  foi  re- 
presália ;  mas  o  nobre  Deputado  tom  de  di- 
rigir censuras,  não  il  5^  Commissão,  e  sim 
á.  própria  Gamara.  E  devia  tel-o  feito  quando 
o  nobre  Deputado  peia  Bahia  Sr.  Leovigildo 


Filguoiras  pediu  adiamento  da  votação  das 
eleiçHes  do  3"  districto  da  Bahia,  allegando 
que  não  osta\  am  publicadas  as  contestações. 
Porque  S.  Ex.  não  se  levantou  então  para 
defender  o  Regimento  ? 

O  Sr.  Francisc(>  Sá  —  V.  Ex.  está  enga- 
nado: não  houve  pedido  de  adiamento. 

O  Sr,  AuGUtTo  DE  Freitas  —  O  nobre 
Deputado  pela  Bahia  levantou  esta  ques- 
tão... 

O  Sr.  Francisco  Sá  —  Não  apoiado. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  ~  ...  pro- 
cuiMnJo  sustont  ir  que  a  Gamara  não  devia 
votar  antes  da  publicação  das  contestações. 

O  nobre  Deputado  pelo  Geara  estava  pre- 
sente. 

O  Sr.  Francisco  Sá  —  Votei  e  tenho  sem- 
pre votado  contra  as  urgências  anti-regi* 

mentaes. 

O  Sr.  Augmsto  de  Freitas  —  Não  sei 
como  o  nobre  Deputado  votou  ;  juro  na  sua 
palavra:  S.  Ex.  votou  contra  a  urgência; 
mas  o  quo  tambfnn  aíflrmo  6  que  S.  Ex.  nSo 
acudiu  á  tribuna  immediatamente  e  com  este 
me^nio   interesse  na  defesa  do  Regimento/ 

O  Sr.  Francisco  Sá-:-  Meu  nome  não  es- 
tava em  causa. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— O  Regimento 
era  sacrificado  então,  com  o  silencio  do  nobre 
Deputado;  hoje,  que  a  5*  Gommissão  manda' 
publicar  a  contestação  sobre  o  9^  districto, 
attendendo  ás  exigências  do  Regimento,  o 
nobre  Deputado  vem  accusar  a  mesmít  Oom- 
misxão,  porque  assim  procedeu,  no  dizer  do 
Diário  do  Congresso.d,  requerimento  de  S.Ex^t 

Fosse  ou  não  a  requerimento  do  S.  Ex.,  o 
nobre  Doputaio  só  devia  dirigir  louvores  4 
5*  Gom'ni'!sio. 

Volto,  poriam,  ao  ponto  principal. 

A  5*  Gommissão,  ã  semelhança  de  toda»  as 
outras,  publicou  os  i^areceres  sobre  vários 
districtos,onde  havia  contestações,8em  acom-^ 
paiilial-os  das  contestações  apresentadas  pe- 
los intercsiiados. 

Em  rclaçtão  aos  l®  e  4»  districtos  de  Minas 
Oeraos,  os  candidatos  envolvidos  nesse  pleit6 
e  cujo  reconhecimento  jã  se  offectuou  diri- 
gir im-se  ao  humilde  presidente  desta  Com- 
missão, pedindo  a  publicação  do  suas  cott* 
tcstaçõos. 

Garanti  a  todos  elles,  em  nome  da  Com- 
missão, que  a  publicação  se  faria,  para 
que  ficasse  constando  dos  Annaes  desta 
(asa. 

•  Era  o  elemento  histórico  que  eu  tinhi^ 
o  intuito  de  estabelecer,  para  affirmar  priíi* 
cipios   que  mais  tarde  aproveitassem  Àqutf'^ 
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les  que  tivossem  de  resolver  casos  idên- 
ticos. 

Dean  te  do  veto  da  Gamara,  no  caso  do 
l®  districto  da  Bahia,  eu  entendi  que  não 
ei*a  mais  exigível  esse  dever  da  Com- 
mis^u),  a  publicação  concomittante  dp  con- 
testações, ao  tempo  em  que  são  publicados 
08  pareceres. 

O  nçlhTQ  Deputado,  a  quem  i^ôndo  o  maior 
preito  de  homenagem,  apresent^ou-se  hontem 
perante  a  5^  Com  missão  infelizmente  no 
momento  em  que  já.  estava  lido  pelo  relator 
o  parecer  sobro  o  9**  districto  de  Minas.  S,Ex. 
apiMireceu  no  ultimo  momento. .  • 

O  Sr.Frajmcisco  Sá— No  único  que  me  era 
licito  apparecer. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— ...e  &C0 Jus- 
tiça ao  nobre  Dopu  ;ado,dizendo  que,  si  S.  Ex. 
tivesse  honrado  a  Commissão  dispensando  at- 
tenção  ao  parecer,  pouco  antes  lido,  S.  Ex, 
não  teria  apresentado  aquella  emenda. 

Não  o  teria  feito,  porque  o  nobre  Deputado 
pediu  ã Camará  queannallasso  eleições  quesao 
todas  annulladas  pelo  parecer  da  Commsisão; 
a  differença  está  aómento  em  que  o  nobre  De- 
putado, ^  semelhança  densas  eleições,  não 
quiz  annullar  outras  que  tinham  iguaos 
Yicios. 

O.Sr.  Francisco  SA— Perdoo ;  si  V.  Ex. 
quer  discutir,  vamos, 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— Não  quero 
discutir. 

O  Sr.  Francisco  SA— Conheço  essas 
eleições  tanto  quanto  V*  Ex. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas- O  nobre  Depu- 
tado c  nhece  perfeitamente  essas  eleições. 

O  Sr.  Francisco  de  S A— Faça  V.  Ex.  a 
somma  das  eleições  que  annullou. 

O  Sr.  Presidentk— Não  está  em  discussão 
a  eleito  do  9«  districto. 

O  Sr.  Augusto  Freitas— PerJôe  V.  Ex. 
Sí.  Presidente,  vou  concluir. 

O  nobre  Deputado  tinha  razuos  muito  se- 
guras para  conhecer  essas  eleições;  eu  sei 
particularmente  que  S.  Ex.  conhece  a  fundo 
as  eleições  do  9»  districto;  mas  também  faço 
justiça  aos  sentimentos  do  nobro  Deputado, 
ao  seu  nobre  c  irac ter,  dizendo  que  S.  Ex. 
não  6  cipaz,  conhecedor  como  está  das 
actíis  do  9®  districto,  de  dizei*  que,  além 
daqnellas  eleições  apontadas  na  emenda, 
não  existam  outras  com  vicies  equivalentes. 

Sr.  Pi^sidente,  convém  que  fiiue  consi- 
gnado nos  Annaes  desta  casa,  (Mubora  não 
eat^  em  discussão  a  eleição  do  9^  di-tricto, 
a  isenção  com  que  procedo  n  o  rolatior  deste 
parecer. 


A  isenção  absoluta,  rigorosa  e  digna  com 
que  a  Commissão  votou  unanimemente  este 
parecer  é  tal,  foi  tão  grande  que  permitta 
V.  Ez.  que  eu  deixe  asâignalada  nos  Annaés 
desta  Casa  esta  declaração  do  mais  alto 
valor:  tivesse  o  relator  desse  parecer,  enòar- 
rogado  do  delicado  exame  dessas!  actas,  se- 
guido ás  cegas  o  que  disseram  os  candidatos, 
e  o  candidato  que  vae  tomar  assento  nesta 
Casa  não  seria  o  Sr.  Dr.  Sabino  Barroso, 
seria  o  Sr.  Dr.  Pelioio  dos  Santos. 

O  Sr.  Francisco  S A— Oh  I  muito  liem. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— Perfeita- 
mente ;  veja  V.  Ex.  a  isen^  oom  que  pro^ 
cedeu  a  Commissão. 

O  Sr.  Sabino  Barroso,  ou  pela  pressa  com, 
que  fez  o  seu  trabalho,  ou  pela  íalta  de  pra- 
tica, de  conhecimento  dessas  cousas  elãta- 
raes,  ou  ainda  pelo  esquecimento  da  lei,  no 
momento,  ou  por  qualquer  outro  motivo, 
indicou  á  Commissão  a  annullaçSo  de  elei- 
ções onde  não  existiam  vícios. 

Si  a  Commissão  acceitasseu  nomeação  dci- 
les,  o  resultado  seria  diverso. 

Não;  a  Commissão  não  se  preoccupou  com 
o  que  disseram  os  candidatos  ;  ouviu-lhes  a 
palavra  honrada  e  digna,  mas  guioil  o  seil 
exame,  percorrendo  acta  por  acta  e  submet- 
tendo-se  á  justiça  rigorosa  dictada  pelos 
principies  da  lei. 

Aqui  está  porque  a  Commissão  também 
não  annullou  actas  a  respeito  das  quaes  d 
Sr.  Feliciodos  Santos  disse  existirem  vicies 
que,  á  primeira  vista,  não  existiam. 

Quando,  como  relator  desta  Commissão,  de- 
parei loíTo  á  primeira  vista  cora  esta  allegti- 
çao  menos  verdadeira,  eu  comecei  a  descon- 
fiar da  verdade  que  se  arguia,  para  o  flm  da 
esclarecer  a  Commissão  sobre  a  eleição  (Í(S 
9^  districto.  O  que  alli  está  dito  com  reação, 
á  differença  de  33  votos  sobre  o  Sr.  Felicío 
dos  Santos  ó  a  verdade  absoluti^  para  cujo, 
contestação  eu  desafiaria  aqui,  no  recinto,  ou 
fora  dajui,  ao  nobre  Deputado  que  accusa. 

O  Sr.  Francisco  SA  —  Acceifc)  d  desafto* 

O  Sr.  AuausTo  de  Freitas  —  Si  porven- 
tura esta  contagem  por  mim  íéita,  esta  apu- 
ração rigorosa,  sujeitando  todas  as  actas  A 
mesma  critica,  á  mesma  bitola,  não  fbssé 
verdadeira,  seria  eu  quem  tinha  illndido  á 
Commissão  e  a  Camará  e  então  esta  cadeirjí 
não  seria  mais  digna  de  mini. 

Prove  o  nobre  Daputado  isso  e  eu  declaro^ 
sob  palavra  de  honra,  que  deixarei  a  cadeira 
quando  S.  Ex.  fizer  essa  aíHrmação.  (MuUó 
bem,) 

O  Sr.  Francisco  de  SÃ— Sr.  Prd- 
sidentfí,  o  discurso  que  acabamoô  de  ouvir 
com  o  prazer  com  que  escutAmo*?  .«íemprc  ?J. 
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palavra  autorizada  do'  honrado  represen- 
danto  da  Bahia,  vem  provar  a  sincoridado 
da  declaração  de  S.  Ex.  de  que  só  tinha 
ouvido  ás  ultimas  palavras  que  aqui  proferi. 

Conà  efféito,  houvesse  S.  Ex.  ouvido  todas 
ellas  e  Síria  cojuprehexidido  que  eu  não  vim 
aqui  nem  (flâèutir  o  parecer  da  Commissão 
de  Inquérito,  o  que  seria  um  duplo  desre- 
speito ao  Regimento  e  a  V.  Ex.,  que  ahi 
está.  nesta  cadeira  com  o  programma  de  o 
respeitar  rigorosamente,  nem  reclamar  da 
Commissão  da  qual  6  S.  Ex.  presidente  e  da 
qual  foi  em  tão  má  hora,— isso  era  relação 
aos  meus  sentimentos  de  aífecto  nesta  ques- 
tão, —  escolhido  para  relator  do  algumas 
eleições.      «<  .^u.. 

Eu  me  limito  aassignalar  duas  declara- 
ções do  nobre  Deputado,  qno  confirmam  o 
fundamento  da  mioba  reclamação.  S.  Ex. 
jbi  o  primeiro  a  dizor  que  o  Diário  do  Cori' 
^^rewo faltou  á  verdadc,declarando  (lue  a  deli- 
beração da  Commissão  fora  t  jmada  a  reque- 
rimento meu.  SólSeiitc  isto  é  que  eu  queria 
assignalar.     , 

,J|)u não  qiie«49  qúo  daiii  se  conclui  seque 
mo  parecia  necassarlo  OíSO  requerimento  de 
um  Deputado  qiíalquer  para  que  uma  cjm- 
missao^ífô^^rfiíuorito  cumprisse  uma  dispo- 
aiçSo^^oscripta  polo  Rogimento  e  que  inter- 
essava o  decoro  dest^;  Gamara . 
-  A  segunda declam^Q  de  S.  Ex.  cjnflrma  a 
censura  que  fiz,  porque  S.  Ex.  mesmo  de- 
clarou que  nisso  vae  uma  infracção  do  Regi- 
mento. 

Portanto,  S.J^x. 'foi  o  primeiro  a  declarar 
que  eu  nãoiíIfEÍr3T5roposito  de  associar  o 
meu  nome  aTum  precedente  que  considero 
ftmesto,  lastimável  e^prejudicial  á  verdado, 
á  pureza  e  á»  hJiffa  com  que  estamos  consti- 
tuindo esta  Gamara. 

S.  Ex.  declarou  que  ou  deveria  ter  feito  a 
mesma  reclanittção  em  outro  momento  par- 
lameniair  quando  aqui  sq  debateu  a  eleição  do 
3»  districto  da  Bahia. 

-Não  sei  si  um  e  outro  estamos  movidos  por 
um  mesmo  sentimento,  apaixonando-nos  por 
uma  cau3a  de^^ta  ordem.  S.  Ex.  devia  ter-se 
lembrado  qué  éu  não  reclamei  sinão  a  desas- 
sociação  do  iôeu  nomo  a  esse  mão  prece- 
dente.   ^-*^ 

Quanto  awy^osaflo  com  que  me  honrou  ao 
terminar  a  meu  illu>tre  ami<<o  represan- 
tante  da  Bahia,  todos  devem  comprehendor 
o  meu  sus.t^nttf  ouvi  lo  e  o  meu  terror  ao 
acceital-o.  •  t 

Terçar  armas  com  quem  tem  a  palavra 
ouvida  com  acatamento,  coraprehend!e  auCa- 
ra?ira  o  meu  susto  em  ouvil-o,  o  meu  terror 
enii  acceitil-^0.  Terçar  armas  com  quem  tem 
a  sua  palavra  ouvida  com  o  maior  acat  i- 
mento  e  respeito  em  toda  ;\  Gamara  e  em 
t0do  o  paiz.  •  • 


O  Sr.  ArousTO  de  Fukítas  --  Perdão,  6 
questão  de  facto. 

O  Sr.  Francisco  de  S A— ...terçar  armas 
com  S.  Ex.  o  tarefa  superior  ao  meu  es-" 
forço. 

No  caso,  porém,  de  que  se  trata,  tenho 
por  mim  o  escaào  da  verdade  que  S.  Bx.  ha 
de  reconhecer  q^,  si  não  é  o  escudo  de  AJáz, 
servirá  para  defender-me  contra  a  pilavra, 
eloquência  e  autoridade  do  nobre  Depu- 
tado. 

Eu  acceito  o  desafio. 

Quando  S.  Ex.  quizor  discutir  essa  elei- 
ção, que  eu  venta  provar  que  esse  parecer 
é  erro  de  S.  Ex.;  erro  não  do  seu  caracter, 
ao  qu-xl  faço  int^ra  ju."5ti«.a,  mas  de  sua  in- 
tolligencia,  quanSo  S.  Mx.  quizcr  qúe  eu 
venha  provar  o  terrive!  esforço  que  lhe  fci 
preciso  fazer  para  alcAUçar  maioria  de  33 
votas  afim  de  entrar  aqui  o  prestigioso  re- 
presentante do  Minas,  S.  Ex.  esteja  corto  íIo 
quH  estarei  nesta  Gamara^radiscutift^  de- 
monstrar o  que  affirmo.  V 

O  Hl*.    A-ugMA^o  do  I^^reitaii  — 

V.  Ex,  está  seriamente  convcncíilo  de  qu.3  fiz. 
esforço  para  dar  entrada  aqui  a  quem  =  não 
alcançou  maioria  de  votos  ? 

O  Sr.  Francisco 'SÁ~Estou.  ** 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— Não  está,' ou 
então  V.  Ex.  me  vae  dizor  com  V3rdadé...  • 

O    Sr.  Presidente  {depois  de  fazer  soar  os 
tympanosydirigindo-se  aã  >)r,Deputadò^'Augítsto^ 
de  Freitas—Y.  Ex.  já  pediu  a  palavra  ? 

O  Sr.  Augusto  de^reitas— Sou  o  prir 
moiro  a  reconhecer  que  infringi  o  Regi- 
mento.' V,  Ex.  me  djÊ^  a  palavra  por  una 
minuto. 

O  Sr.  I>re»lclento— Tom  a  palavrtt 
o  nobre  Deputado.         ^ 

O   Sr.  i%.iiguiit<i  <lo   FreiUfts  — 

Preciso  simplesmente  dizef  ao  nobre  Depu- 
tado que  S.  Ex.  me  procuíPou  para  diz  rque 
confiava  no  meu  caracter,  f.  '     ' 

O  Sr.  Francisco  Sá— Não  descoiiíiòi  delie. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— Entretanto 
está  a  declarar,  em  phrvse  ol.ira  o  incisi^fa.. 
que  esse  homem,  em  cujo  cu-  .c-jr  elo  <^n- 
fiou,  em  cujos  procod entes  cllo  so  buSv;|va 
para  esperar  jint'çn,  (*  aqui  lie  qile  faria^s- 
íbrço  immenso  para  dar  enl rada  neáta  Gasaa 
um  cidadãn  c  .nd.dato  á  repro$vípJ,aQãOj na- 
cional ! 

Qu:j  homem  ó  este,  que  dignidade  ô  esta 
que  se  entrega  a  tal  violência  de  esforço  para 
roubar  votos  o  dar  rma  cadcií-a  nesta  Ga- 
mara ? ! 
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O  nobre  Deputado  sabe  o  que  vao  nas  suas 
palavras  ?  E'  fazer  pairar  a  suspeita  de  que 
um  homem  publico,  já  entrado  em  annos,que 
não  hesita  em  romper  com  os  chefes,  que 
não  hesita  em  distanciar-se  de  amigos,  em 
momentos  difficeis,para,  beqot  ou  mal,  cum- 
prir o  seu  dever,  certo  de  executar  aquillo 
que  sua  coa^iencia  lhe  dita;  ô  fazer  pairar 
a  suspeita  de  que  esse  homem  se  converteu 
ao  aceno  de  alguma  mâo  osculta,  ao  pedido 
inconveniente  de  algum  amigo,  ao  terror  de 
uma  bancada. 

Perdoe  o  nobre  Deputado;  acima   dessa 
suspeita,  acima  dessa  accusaçâo  tão  gr(ive,  | 
para  as  quaes  a  consciência  do  nobre  Depu- 
tado ha  de  indicar  o  arrependimento,   está.  | 
uma  cousa  que  vale  mais  do  que  tudo— é  a 
paz  da  consciência. 

Nesta  eleição,  como  em  todas  que  pela^ 
minhas  mãos  passaram,  não  procedi  como 
homem  politico,  de  ligações  politicas  com 
representantes  que  estão  aqui  em  nome 
de  um  principio:  o  principio  da  Republica; 
não  procedi  com  li|;ações  partidárias  porque 
não  sei  qual  o  partido  que  está  em  j  go;  não 
procedi  pelo  aífecto  que  não  tenho  ao  Depu- 
tado do  9«  districto  de  Minas. 

O  nobre  Deputado  de  Minas,  x>or  mim  re- 
conhecido, o  Sr.  Sabino  Barroso  ,sabe  perfei- 
tamente que  não  tem  direito. ao  meu  aífecto 
o  á  minha  consideração,  sinão  como  homem 
publico  ou  como  homem  particular .  S .  Ex . 
em  certo  momento  não  me  dispon^ou  a  con- 
sideração a  que  eu  tinha  direito. . . 

Perdoe  V.  Ex,  que  eu  venha  fazer 
estas  declarações,  depoii  de  ter  julgado  a 
S.  Ex.  como  juiz.  Senhores,  si  fosse  preciso 
invocar  alguma  cousa  mais,  eu  invocaria  o 
testemunho,  a  palavra  honrada  e  respeitada 
do  nobre  Presidente  desta  Casa. 

S.  Ex.,  alli  oollocado  ha  pouco  pelo  nosso 
voto  unanime  ;  S.  Ex.,  digno  de  todo  o  nos- 
so respeito,  de  nossa  estima,  ô  dos  meus 
mais  particulares  amigos.  A  palavra  de 
S.  Ex..  sempre  a  ouvi  nos  momentos  liffl- 
ceis  e,  oh  !  coincidência  I  tal  ó  a  intima 
,  ligação  de  nossos  sentimentos,  â  ostreitesa 
de  nossos  affectos,  que,  S.  Ex.  muitas  vezes 
governista  e  eu  opposicionista,  os  nossos  vo- 
tos coincidiam,nos  momentos  diíílcieis!  Havia 
transacções  ?  Não ;  apenas  ha^via  uma  re- 
acção ás  exigências  dos  partidos  políticos,  e 
aquelles  que  não  estavam  alistados  como 
carneiros,  encontravam-se  no  momento  da 
verdade. 

Pois  bem,  o  nobre  Presidente  desta  casa 
diga-o  á  Gamara  si  teve  noticia,  siquer 
um  minuto  antes  de  reunida  a  Commissão, 
do  parecer  que  eu  ia  dar  sobre  o  9»  districto 
do  Estado  de  Minas.  {Pausa) 


S.  Ex.  tinha  o  diraito  do  se  approximar 
de  mim,  como  meu  amigo  que  era,  para  sa- 
ber do  que  havia. 

Mas  para  que  tanto  ?  l^^ho  muito  mais 
próximo,  tenho  no  soio  da  Commissão  a  que 
presidi,  por  honra  exti>ema^os  oollega8,o  meu 
mais  dedicado  amigo,  ov^  Dr.  índio  do 
Brazil.  Declare  S.  Ex.;  «leiiante.  esta  Casa^ 
si  antes  de  ouvir  as  conqtí^B^s  leste  parecer 
S.  Ex.  sabia  quaes  eram^állais. 

O  Sr.  Índio  do  Brazil^^^SBo  sabia.  , 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— Não  sabia, 
,  acaba  de  dizer  o  meu  honrado  coUega. 

O  juiz  exigia  de  si  próprio  esse  sacriíicid* 

Eu  queria,  Sr.  Presidente,  9.ue  o  parecer 
I  cahisso  no  seio  da  Commissão,  isento  de  sug- 
gestões,  até  por  simples  communicações; 
eu  queria  que  meus  companheiros  viessem 
votal-o  como  entendessem.  E  quem  assim 
procede  é  o  homem  quá^*faz  esforços  para 
arrancar  votos  o  dar  nesta  Casa  asaeato  ao 
Sr.  Sabino  Barroso! 

Por  que  ha  do  ser  tão^^uú^^to  o  nobre 
Deputado  ?  Não  sente  qu^JQíi^hã,  na  sua 
b/ilhante  carreira,  poderás -SiÍ!;!.  ser  de 
facto  victima  de  accusaçõeis  semelhantes? 
E  não  lhe  ha  de  doer  miístòr^l  é  que  S.  Ex. 
tem,  como  eu  juro,  a  religião  do  dever  por 
guia,  o  respeito  aos  princípios  por  nérma  ? 

Deixo  estas  perguntas  entregues  >á  con- 
sciouci  V  do  nobre  Deputado.  (  Muito  bem  ! 
muito  bem  ! ) 

O  Sr.  Francisco  8ák  —  Peço  a  pa 
lavra  para  uma  explicação  pessoal. 

O  Sr.  Presidente  —  Darei  a  pa- 
lavra ao  nobre  Deputado  deppiSr^de  appro- 
vada  a  acta.  «I 

Em  seguida  é  approvaaia.a;.a^íl.da  sessão 
antecedente. 

O  Sr.     i%lencar  '  Culmarftes 

(/o  Secretario)  procede  &  leitgorgi  ío  seguinte 

EXPEDIENTE 

Telegrammas: 

Bello-Horizonte,  8  de  maiodelfl03  —  Sr. 
Dr.  Alencar  Guimarães,  l<»  Secretario  da  Ca- 
mará —  Rio. 

Agradeço  communicaçao  constituição  mesa 
Camará,  apresentando  a  tão  dignos  esco- 
lhidos da  Camará  para  dirigir  seus  trabalhos 
minhas   sinceras  felicitações  pela  honrada 

istincçáo  muito  merecida  e  a  V.  Ex.  pro- 
testo pessoalmente  estima.  Saudações.  — 
Francisco  Salles. —  Inteirada. 

Bahia,  8  de  maio  de  1903— Deputado  Alen- 
car Guimarães,  1«  Secretario  Camará  —  Rio. 
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,  inteirado,  agradeço  oommunicaçâo.— Sau- 
dações. —  Severino  Vieira,  governador  da 
Babia. 

O.ÍSj*.  Wesidente— Devo  declarar 
{iò  nobre  Deputado  pelo  C,^ará  que  da  acta 
4a  5*  Conunissâo  de  Inquérito  não  consta 
ttue.S,  Ex.  tivesse  pedido  para  sor  publicada 
acoritestâçao  offerecida  ao  parecer  lavrado 
sobpe  a  eleição  do  9«  dlstricto  de  Minas. 

O  Sa.  Francisco  S A— Então  o  Diário  do 
Congresso  está  errado. 

.  O  Sj^0  PaiiaiDENTE — Devo .  ainda  declarar 
íÍq  ,^obre  Deputado  e  á.  Camará  que,  de 
^acordo  cojn  o  açt*  8<»  do  Regimento,  todas 
^  exposições,  contestaçõQs  e  relatórios  refe- 
yônt^  .á  eleição  foram  logo  impressos  no 
jornal  da  Casa. 

.X^.Sr.ÍFrâncleieo  ^Á{*)(parauma  eao 
plicação pessoal)— Sv,  Presidente,  nSo  fosse  o 
Aoaor  4  QffiQçâO  da  tribuna  parlamentar  que 
lhe  inooadeiai  o  espirito  o  empresta  fáscinavão 

4.  palãviufc»  e  o  nobre  Deputado  pela  Babia  nâo' 
vteria  produzido  esta  agitação  contra  minha 
reclanui^. 

..  Nâo  AZ  contra  .6.  Ex.  ou  contra  a  Com- 
soissão  de  que  ^  digno  presidente  a  meni^r 
censura ;  e  simplesmente  pedi  uma  rectifi- 
cação á»  noticia  do  Diário  do  CongressOy  para 
se  comprehender  que  eu  não  suppunha  neces- 
.  sario  o  requerimento  de  um  Deputado,  afim- 
4e  seir  publicado  aquillo  que  o  Regimento 
manda  que  se  publique. 

,  O,  Sr.  Presidente— Não  havia  necessidade, 
"porque  o  Regimento  é  claro. 

Ò  Sr.  Francisco  SA  —  V.  Ex.  o  diz  e, 
portanto»  afiirma  que  o  Regimento  tem  sido 
flagrantemente  violado  nesses  dias  de  sessão. 

5.  Ex.  o  illustre  Deputado  pela  Bahia 
.viu  em- minhas  palavras  allusão,  mais  ou 
meQOS  dissimulada,  a  ti*abalhos  occuitos  de 
seu  espirito  ;  mas  S .  Ex .  é  o  primeiro  que 
pôde  dar  testemunho  de  qu3  nunca  o  julguei 
capaz  de  ceder  a  suggestoes  estranhas. 

O  juízo  que  S.  Ex.  me  attribuiu  sobre  sua 
jtsenção  4e  animo  e  amor  á  verdade,  con- 
firmo senoipre  ;  mas  quer  isto  dizer  que  não 
seja  uma  intelligencia  susceptível  de  fazer 
^u;u  esforço  para  estudar  uma  eleição  de 
certa  ordem  ? 

líão.;  &  tanto  foi  necessário  ura  esforço, 
4U0  esta  eleição  esteve  longos  dias  retida  em 
estudo  no  seio  da  Commissão. 

Na  allusão  que  fiz  a  esse  esforço,  ci^ia  o 
nobre  Deputado,  não  havia  nem  podia  haver 


(*)  Esto  discurso  não  foi  revisto  pelo  orador. 


falta  de  respeito  ao  S3u  cai^açíor  ou  diminui- 
ção da  elevação  do  juízo  quvi  faço  de  sua  isen- 
ção de  animo.     . 

E'  quanto  tenho  a  dizer,  o  creio  ter  assim 
satisfeito  o  nobro  Deputado.  {Muito  bem  ; 
muito  he^m), 

OÍIDKM    DO   DIA 

Ô  Sr.  '^;Vencef|laò  Br^sE '(iie/a 
ordem  )  reqíior  urgência  para  a  voU^p.ílos 
pareceres  já  publicados  no  Diário  do  Con- 
gresso de  hoje. 

Consultada  a  Camará,  é  approvado  o  re- 
querimento de  urgência 

E'  appi-ovada  a  §*  parte  do  requerimento 
de  urgência. 

O  Ãr  •  I^ranei^co  SA  (  P^^^  ordem  ) 
requer  verificarão  da  votaí^o. 

Prpoedendo-se  á  verificação»  reconhece -se 
que  votaram  a  favor  84  Srs.  Deputados 
e  contra  21.  Total  105. 

O  Sr..Príeft|*leute— Não  ha  numero. 
Vae-se  proceder  á  chamada. 

O  Sr.  Àrlliúr  L^mq^^  (  pela 
ordem  )  —  Achandose  na  àntosaU  es  grs- 
Gastão  da  Canha  e  I;idio  do  Bi'azil,  Deputais 
reconhecidos,  aqucllo  por  íilinas  eestjepèlo 
Pará,  peço  a  V.  Ex .  qu  >  os  mando  íntr.o<!uzir 
no  recinto  afim  de  prestarem  o  comproraiáso 
regimental. 

O  Sr.  Prealcleiite  convida  os  Srs. 
30  e  4«  secretario.!  a  irem  receber  os  inés- 
mos  senhores,  os  quaés,  sendo  introduzidos 
no  recinto,  prestam  junto  ã  Mesa  o  compro- 
misso regimental. 

O  Sr.  Artiliur  Xiomoia  {piela  or- 
d^m)— Sr.  Presidente,  com  os  dous  Dentados, 
que  acabam  de  tomar  assseato,  esfâo  no  re- 
cinto 107  Srs.  Deputados.  Acho  qutô.  não  ha 
necessidade  de  se  proceder  á  chamada. 

O  Sr.  ]ÍEore|x!a  iiUxe»  (psla. or- 
dem)—Sr.  Presidente,  penso  que. não  tem 
razão  de  ser  a  observação  que  acaba  de  faaçr 
o  nobre  Deputado  pelo  Pará;  só  ha  ua^meio 
de  se  reconhecer  «i  ha  numero  ou  não  no 
recinto  para  se  votar,  desde  que  foi  "provado 
que  só  havia  105. 

Para  saber  si  depois  h^  107  ou  110  é  pre- 
ciso que  se  faça  a  chamada. 

O  Sr.  Arthur  Lemos  —  E'  bastante  som- 
mar:  105  com  2  são  107.     .    ^       :         .  . 

O  Sr.  Presidente  —  O  nobre  Djeputa^^ 
por  Pernambuco  tem  razão;  a  chamãujiajã 
estava  annunciada.  Vae-se  proceder  ú,  cqa- 
ma4at 
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Procedendo-se  á  chamada  veriflca-so  te- 
pem-se  ausentado  os  Sra.  Vir>,'ilio  BrigiJo, 
Ffederico  Borges,  Eduardo  Studart»  Sérgio 
Saboya,  Affuns j  Costa,  Arthur  Orlando,  Do- 
mingos Guimarães,  Neiva,  Fidelis  Alves,  Bo- 
zãmat,  Júlio  Santos  e  Marçal   Kscobar. 

Compareceram  mais  os  Srs.  Thomaz  Ca- 
valcanti, Celso  do  Souza,  Ksmoi'aldino  Ban- 
deira, Castro  Rebollo,  Francisco  Rornardino, 
Sarbosa  Lima,  An^^elo  Pinheiro  o  Dio^o 
ortuna.  • 

Deixam  do  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.  Urbano  Santos  e  Silva  Casíi^ro. 

£  sem  cauía  os  Srs.  João  Gayoso,  Bezerril 
Fontenelle,  Trindade,  Bricio  Filho,  Estacio 
Coimbra,  Adalberto  Guimarães,  Vir/gne  de 
Abreu,  Laurindo  Pitra,  Pereira  Lima,  Mau- 
rício de  Abreu,  Carlos  Brandão,  Paulino  do 
Souza,  José  Bonifácio,  Calogeras,  Arthur 
Torres,  Pádua  Rezende,  Valeis  de  Castro, 
Francisco   Malta  o  Alfredo  Varei  la. 

t>  8r.  I*rosi<ieii te— Responderam 
á  chamada  131  Srs. Deputados.  Ha,  portanio, 
numero  para  se  proceder  á  votação.  (Pausa,) 

Vou  verificar  a  votação  do  requerimento 
do  Sr.  Wencesláo  Braz,  a  pedido  do  Sr.  Fran- 
cisco Sá. 

Qb  senhores  que  entendem  que  o  assumpto 
é  de  natureza  tal  que,  si  não  votado  imme- 
diatamente,  ficará  prejudicado,  queiram  le 
vantar  se.  (Pausa.) 

Foi  concedida  por  90  contra  17  votos. 

fem  seguida  é  annunciada  a  votação  do 
jparecer  n.  63,  de  1903,  reconhecendo  Depu- 
tado polo  lo  districto  do  Esiadó  de  São  Paulo 
o  Sr.  Bernardo  de  Souza  Campos. 

São  successi vãmente  postas  a  votos  e  ap- 
provadas  as  seguintes  conclusõos  do  p  irecer 
n.  63,  dePJOJ: 

lo,  que  sejam  approvadas  as  eleições  para 
Deputado?  ao  Congresso  Nacional  realizadas 
00  1°  districto  do  Estado  de  S.  Paulo,  a  18 
de  fevereiro  do  corrente  anno  ; 

2o,  que  seja  reconhecido  e  proclamado 
Deputado  [elo  referido  districto  o  Dr.  Ber- 
nardo de  Souza  Campos. 

<0  Sr.  Prefiidente  —  Proclamo 
Péputado  pelo  1^  districto  de  S.  Paulo  o  Sr. 
Dr.  Bernarc'o  de  Souza  Campos. 

E'  annunciada  a  votação  do  parecer  n.  64, 
de  1903,  recimhecendo  Deputado  pelo  9«  dis- 
tricto de  Minas  Geraes  o  Sr.  Sabino  Barroso 
Júnior. 

Em  seguida  são  successivamente  postas  a 
votos  e  approvadas  as  seguintes  conclusões 
do  parecer  n.  64,  de  1903: 

1»,  que  sojam  approvadas  as  eleições  reali- 
zadas, em  18  de  fevereiro,  no  9^  districto  do 
^tado  de  Minas,excluidas  as  que  acima  ficam 
indica(las  | 


2*,  que  seja  reconhecido  e  proclamado 
Deputado  o  Sr.  Dr.  Sabino  Alves  Barroso 
Júnior. 

O  Sr.  í^resldente  —  Em  vista  do 
voto  da  Camará,  proclamo  Deputado  pelo 
9"  districto  de  Minas  o  Sr.  Dr.  Sabino  Bar- 
roso . 

O  Sf-  Fei-iíanclo  I*i»estes  {pela 
ordem)  requer  que  sejam  introduzidos  no  re- 
cinto, visto  se  acharem  na  ante-sala,  os 
Deputados  que  ambam  de  ser  reconhe- 
cidos. 

O  Sr.  Preeticlente  nomeia  uma 
coinmissão  composta  dos  Srs.  3^  e  4^  Secre- 
tários, para  introduzirem  no  rocinto  o  Sr. 
Bernardo  de  Souza  Campos,  que,  depois  de 
prestar  o  compromisso  reí(imental  junto  á 
Mesa,  toma  assento. 

O  Sr.  lilox-eira  il^lvee  {pela  or- 
dem )  —  Sr.  Presidente,  pedi  a  palavra  para 
remetter  á  Mesa  uma  declaração  de  voto, 
que  se  acha  também  assignada  pelo  meu 
companheiro  de  bancada,  o  Sr.  Pedro 
Pernambuco. 

Esta  declaração  é  concebida  nos  seguintes 
termos: 

«  Declaramos  ter  votado  contra  o  parecer 
da  õ*  Commisáão  de  Inquérito,  que  reco- 
nhece Deputado  pelo  9°  districto  de  Minas 
Geraes  o  Sr.  Sabino  Barroso,-  por  accei- 
tarmos  a  emenda  apresentada  pelo  nobre 
representante  do  Ceará,  o  Sr.  Francisco  Sá». 

O  Sr.  l*resi<iente— Vae  se  proce- 
der ;l  elei<;ão  das  Commissões  permanentes. 

O    Sr.    il^lencar    Ouimar&es 

(/o  Secròtario)  procede  á  chamada: 

Proccdendo-se  á  chamada  verifica-se  te- 
rem se  ausentado  os  Srs.  Sérgio  Saboya, 
Gonçalo  Souto,  Moreira  Alves,  Pedro  Per- 
nambuco, Arthur  Orlando,  Pinto  Dantas, 
Augusto  de  Vasconcellus,  Sá  Freire,  Érico 
Coelho,  Fidelis  Alves,  João  Baptista,  Belisa- 
rio  de  Souza,  Galvão  Baptista,  Bezamat, 
Jullo  Santos,  Hnnrique  Borges,  Cruvello  Ca- 
valcanti, Bernardo  Monteiro,  João  Luiz, 
Gastão  da  Cunha,  Francisco  Bernardino, 
Carneiro  do  Rezende,  Bernardes  de  Faria, 
Carvalho  Brito,  Lindolpho  Caetano,  Jesuino 
Cardoso,  Domingues  de  Castro,  Francisco  Ro- 
meiro, Rebouças  de  Carvalho,  Amaral  César, 
Jusó  L<»bo.  Paulino  Carlos,  Rodolpho  Miran- 
da, Soares  dos  Santos,  Ju\'enal  Miller,  Mar- 
çal Escoba.',  Barbosa  Lima,  Angelo  Pinheiro, 
Victoriuo  Monteiro,  James  Darcy,  Cassiano 
do  Nascimento,  Diogo  Fortuna,  Campos  Car- 
tier  e  Homem  de  Carvalho. 
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O  Sr.  I^reftidente  —  Responderam 
á  chamada  101  Srs.  Deputados.  Veriâca-se 
que  não  ha  numero. 

A  ordem  do  dia  para  amanhã  ó  a  mesma 
de  hoje,  isto  é: 

KleiçSo  das  Comraissões  Permanentes. 


Levanta-se  a  sessão  ás  2 
nutos  da  tarde. 

DECLARAÇÃO 


horas  e   30  mi- 


Declaramos  ter  votado  contra  o  parecer  da 
5*  Commissão  de  Inquérito,  que  reconhece 
Deputado  pelo  d"*  districto  do  Minas  Oeraos 
o  Sr.  Sabino  Barraso,  pDr  aoceitarmos 
a  emenda  apresentada  pelo  nobr  j  Deputado 
pelo  Ceará.,  Sr.  Francisco  Sá,.—Moreiro  Alves. 
— Pedro  Pernambuco. 

Contestação   do  Sr.  Olegário  Maciel,  a  que 
se  refere  o  parecer  n.  69  deste,  anno 

Illms.  e  Exms.  Srs.  Presidente  e  mais 
Membros  da  5*  Commissão  de  Inquérito  — 
Mais  pelo  desejo  de  ver  restabelecida  a  ver- 
dade, proposital  mente  adulterada,  do  que 
pela  vaidade,  que  nunca  tive,  de  occupar 
uma  cadeira  na  Camará  dos  Deputados,  to- 
mei o  encargo  do  demonstrar  a  fraudo  es- 
candalosa de  que  se  lançou  mão  para  expel- 
lir-me  do  Congresso  Nacional,  oníle,  durante 
tros  legislaturas  seguidas,  ainda  que  obiscura- 
mente,  tiv^e  um  logar  na  qualidade  de  re- 
presentante do  l  lo  districto  do  Estado  de  Mi- 
nas Geracs. 

Tivessem  os  que  me  querem  afastar  d  d  re- 
presentação federal  procedido  cora  corre- 
cção o  lealdade  o,  certo,  seria  eu  o  primeiro 
a  proclamar  a  minha  derrota,  confessando 
sem  rebuços  haver  o  meu  competidor,  em 
quem  folgo  de  reconhecer  elevados  dotes  in- 
tellectuaes,  me  vencido  em  luta  franca,  As- 
sim,  porém,  não  succodeu. 

No  intuito  de  espoliar-me  do  mandato  que, 
ha  nove  annos,  me  ô  ininterruptamente  con- 
ferido, procurou-se  simular  eleições  em  al- 
guns municípios,  e,  dost*arte,  consegui  u-se 
que  me  não  fosse  expedido  um  diploma,  que. 
legitimamejite,  me  pertence,  como  verificará 
a  honrada  Commissão  polo  estudo  dos  papeis 
que  terá  occasião  de  examinar. 

A  concisão  e  a  clareza  são  os  melhores  ele- 
mentos para  levar  a  convicção  ao  espirito 
dos  juizes.  Não  mo  demorarei,  por  isto,  em 
fazer  considerações  que  bem  podem  sor  dis- 
pensadas, em  vista  da  disposição  clara  o  ter- 
minante do  Regimento, que  preceitua  deverem 
as  exposições  versar  sobre  o  processo  eleitoral 
unicamente. 


Isto  posto,  passo  a  provar  como  me  per 
tence,  de  facto  ede  direito,  ura  logar  entre' 
os  eleitjs  peb  li»  dbtricto  de  Mina-s  Geraes, 

Dos  oito  municípios  de  que  S3  compõe  o 
districto  —  Pdtos,  Paracatil,  Januaria,  São 
Francisco,  Bocayuva,  Montes-Claros,  Con- 
tendas e  Grão-Mogjl  —  estou  entre  os  mais 
votados  nos  cinco  primeiros.  Nos  três  últi- 
mos, poróm,  fiquei,  pelos  documentos  que» 
appareceram  com  o  nome  de  authentícas,em 
uma  miaoria  esmagadora,  sendo  que  em  um 
delles  —  Grão-Mogol  —  nao  obtive  nem  ao 
menos  um  voto  !  Para  chegar-se  a  este  re- 
sultado, que  foi  preciso  fazer  ? 

Vejamos. 

município  de  contendas  òu  villa 
brazilia 

O  alistamento  deste  município,  feito  em 
1902,  é  de  três  mil  eleitores,  como  se  verá 
peio  documento  n.  l.  (  A  certidão  passada 
polo  escrivão  do  juízo  seccional  do  Estado  de 
Minas,  era  cujo  cartório  existe,  entrada  a  20 
do  corrente,  a  cópia  do  alis lamento  enviada 
em  observância  do  disposto  no  art.  87  §  1» 
da  lei  n.  35,  do  26  de  Janeiro  de  1892.)  I^este 
município  foram  votados,  pelas  actas  remet- 
tiias  á  Secretaria  da  Camará  :  Camillo 
Pratos,  3.677  votos ;  Lindolpho  Caetano, 
i.240  votos  ;  Eduardo  Pimentel,  1.206  votos; 
Olegário  Maciel.  231  votos. 

O  Sr.  Camillo  Prates  teve,  pois,  maior 
numero  do  votos  do  que  o  dos  eleitores  alis- 
tados no  município.  Não  é  necessária  outra 
prova  para  mostrar  a  regularidade  com  que 
foi  feita  a  eleição,  que,  para  honra  do  Con- 
gresso, não  pôde  ser  approvada. 

Quando,  porém,  isto  não  fosse  bastante,  o 
simples  exame  das  actas  indicaria  que  ellas 
não  estão  no  casD  de  ser  consideradas  va- 
lidas. Assim  é  que  na  3*,  4*,  7*  e  14*  secções 
os  concertos  das  actas  não  teem  data,  nem 
assignatura:  na  di  13^  não  consta  o  numero 
dos  eleito  es  que  não  compareceram ;  na  da 
18*  consta  que  votaram  155  eleitores  e  ha 
157  assignaturas  no  livro  de  presença.  Isto 
para  não  fallar  na  preterição  de  outras  for- 
malidades legaos  que  viciam  não  só  estas 
como  as  demais  ac&as,  e  no  phenomenal 
comparecimento  de  eleit jres  deste  municí- 
pio, de  população  muito  esparsa  e  cuja 
sede  é  uma  pequena  villa  que  não  conta» 
talvez,  500  almas. 

Em  3.836  eleitores,  resam  as  actas,  só  fal- 
taram 159,  isto  é,  muito  pjuco  mais  de  4% 
do  total. 

município  de  GRÃO-MOGOL 

Não  existe  no  cartório  do  juizo  federal 
cópia  do  alistamento  federal,  si  ó  que  eilè 
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existe,  o  que  ponho  em  duvida  (documento 
o.  1,  já  citado). 

Com  eíTeito,  parece  incrívol  qiio  o  muni- 
cípio de  Grão-!kfogol  possa  ter  um  alista- 
mento de  perto  de. 7. 000  eleitores,  como  so 
deprehendo  das  actas  existentes  na  Secreta- 
ria da  Camará. 

Em  fkitd  de  recenseamento  recente  e 
regular  é  forçoso  sjccorrer-se  de  outros  cle- 
mente» para  avaliar  a  importância  deste 
município. 

Segundo  o  r.  latorio  do  secretario  das  Fi- 
nanças do  Estado  de  Minas  Geraes,  relativo 
ao  anno  de  1900,  vô-se  que  o  valor  total 
dos  terrenos  desse  município,  comprchondida 
toda  área  edificada  da  cidade  e  das  povoações, 
6  de  324:128$  e  que  a  sua  coUectoria  es- 
iadoal  tem  renda  módia  quo  nao  excede 
a  3:000$  annuaes.  A  renda  municipal  é  des- 
conhecida. 

As  agencias  postaei  tiveram  o  seguinte 
rendimento  no  anno  de  1900:  a  da  Extrema, 
com  1 .790  eleitores,  28$250;  a  de  Itacambira, 
co.n  1.127  eleitores,  I20$õ50;  o  assim  as 
mais:  a  de  Santo  António  de  Gorutuba, 
457$;  a  de  Riacho  de  Machados,  79|;  a  de  São 
José  de  Gorutuba,  6$250. 

Ainda  mais,  segundo  o  ultimo  relatório  do 
secretario  do  Interior  de  Minas,  contra  100 
creanças  que  recebem  iosu^u^ção,  respecti- 
vamente 411  não  a  recebem. 

Guardada  a  proporção,  para  que  o  municL- 

?io  pos^  tor  um  eleitorado  do  C'^rca  de 
.000  eleitoros,  isto  ó,  de  homens  maiores  do 
21  annos,  sabendo  ler  e  escrever,  é  preciso 
que  tenha  uma  população  masculina,  maior 
de  21  annos,  de  mais  de  35.000  almas,  o 
que  dará  para  todo  o  município  população 
total  superior  de  muito  ã  100.000  almas,  o 
que  ninguom  se  atreverá  a  affirmar. 

Dos  exames  das  actas  da  eleição  realizada 
ou  simulada,  segundo  todas  as  apparencias, 
resulta  o  seguiu  te: 

l«,  que  o  concerto  das  actas  das  l*,  3*,  8» 
e  16^  secções  não  está  datado  nem  as- 
signado  ; 

2®,  que  é  falsa  a  assignatura  do  mesario 
Orozimbo  José  Velloso,  na  acta  da  2^  secção, 
o  que  se  prova  confrontanio-a  com  a  do 
mesmo  mesario  na  acta  da  9^  secção  deste 
município,  na  eleição  de  31  de  dezembro 
de  1899,  existente  na  Secretaria  da  Camará ; 

3^,  que  a  cópia  das  assignaturas  dos  eleito- 
res da  4"  secção  não  tem  conferencia  e  con- 
oerto  ; 

4«,  que  a  acta  da  eleição,  a  da  installação 
da  mesa  e  a  cópia  das  assignaturas  dos  elei- 
tores da  5^  secção  não  toem  confei*encia  e 
concerto  ; 

5%  que  na  acta  da  9^"  secção  são  idênticas 
as  lettras  dos  mesarios  Napoleão  J.  da  Silva 
e  Manoel  A.  da  Silva; 

Yol.  I 


6o,  que  quem  escreveu,  na  acta  da  8*  se- 
cção, a  assignatura  do  mesario  Thomaz  V. 
de  Souza,  tambom  escreveu  o  concerto  da 
acta  ea  assignatura  do  escrivão  Patrício 
Santos  Guimarãos ; 

7°,  que  na  13*  socçãa,  são  falsas  a  lettra  o 
flrma  do  concerto  feito  pelo  escrivão  de  paz, 
cjmo  se  prova  confrontando^a  com  as  firmas 
desse  cidadão  nas  actas  da  eleição  de  1899, 
nas  secções  11*,  12*,  13»,  14*  e  15*  exis- 
tentes na  Secretaria  da  Camará  ; 

8%  que,  na  18*  secção,  consta  das  actas  e 
e  do  termo  de  encerramento  que  fez  parte 
da  mesa  Exuperio  Joaquim  Pereira,  nome 
que  não  so  vê  nas  assignaturas  e  sim  o  de 
Eufrasio  Joaquim  Pereira,  acci-escendo  que  a 
cópia  parece  ter  sido  concertada  antes  de 
assignada,  assignando-a  o  mesario  Cesário 
António  Fróes  depois  do  concerto.  E*  de  no- 
tar que  essa  assignatura  foi  raspada  ; 

9«,  que,  na  19*  secção,  não  se  encontra  a 
cópia  das  assignaturas  dos  mesarios  e  parece* 
me  escriptas  pelo  mesmo  punho  as  firmas  de 
Generoso  L.  de  Oliveira  e  Serapião  Gomes 
da  Silva  ; 

l(y*,  que,  na  22*  secção,  são  iguaes  as  let- 
tras de  Joaquim  S.  Leal,  mesario,  e  David 
F.  de  Souza,  escrivão ;     ' 

1  lo,  que,  na  22*  secção,  as  assignaturas  de 
três  mesarios  e  o  concerto  do  escrivão  são 
escriptos  com  a  mesma  lettra; 

12<',  que,  na  24*  secção,  a  assignatura  de 
João  C.  Santos  esta  escripta»  com  a  mesma 
lettra  de  Sebastião  Gomes  dj  Noronha,  na 
25*  secção; 

13»,  que,  na  25*  secção,  ha  a  fazer  a  mes- 
ma observação  anterior; 

14*>,  que,  na  27*  secção  (Riacho  dos  Ma- 
chados), a  secção  tem  849  eleitor js,  como  se 
vê  da  communicação  enviada  aó  presidente 
do  Estado  de  Minas,  ex-vi  do  art.  2*  do  de- 
creto n.  4. 177,  de  28  de  setembro  de  1901, 
pelo  presidente  da  Camará  Municipal  do 
Grão-Mogol,  e.  consta  da  acta,  entre  os  que 
compareceram  e  os  que  deixaram  de  compa- 
recer, 242  eleitores  apenas; 

15*,  que,  na  28*  secção,  constam  ái\s  actas 
somente  188,  quando  ha  191  eleitores  (doe. 
cit.); 

16*,  que,  na  29*  secção  (Jatobá)  existem 
16Ô  eleitoroi  e  das  actas  constam  182  (doe. 
cit.). 

Daqui  resulta  que  nâo  sendo  annullada 
por  falta  de  alistamento  federal  a  eleição  de 
todo  município,  não  podem,  pleno  jure,  sor 
computados  para  nenhum  dos  candidatos  os 
votos  das  actas  das  1*,  2*,  3*,  4*,  5*,  6*  8*,  13*, 
16*.  18*,  19*,  22*,  23*,  24*,  25*,  27*,  88*  e  29» 
secções. 
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município  de  monte  claro 

Pelo  ultimo  alistamento  federal  que  existe 
no  cartório  do  juizo  feioral  ha  2.628  elei- 
tores (doe.  n,  2).  Pelas  actas,  compareceram 
2.110  eleitores  e  faltaram  937,  o  que  faz  o 
total  do  3.047,  mais  419  do  que  os  eleituros 
constantes  desso  alistamento  (1897). 

Ha  diversas  actas  vieiadas,  sendo  que  tam- 
bém apparocon  uma  duplicata  na  1 1*  secção, 
consignando  votações  completamente  diíTe- 
rentos. 

município  de  bocayuva 

São  cinco  as  actas  referentes  á,  eleição 
deste  município  ;  nenhuma  delias  podo  ser 
apurada.  Pelo  documento  n.  1  vô-se  que  em 
Guaicuhy  existem  178  eleitores  ;  em  Com- 
mercio  do  BaiTciro  70,e  em  Olhos  d'Agua  120. 
Das  actas  apresentadas  consta  que  votaram, 
em  três  secções  de  Guaicuhy,  462  eleitores, 
faltando  135  (  deduzidos  os  mosarios  que  nâo 
eram  alistados  nas  secções).  Ora,  sendo  o 
numero  total  dos  eleitores  do  districio  de 
178,  esse  resultado  é  absurdo.  Accresce  que 
duas  dessas  secções,  com  votações  e  mesa- 
rios  diíTerentes,  liliham  a  mesma  numeração 
( 4* ),  sendo  uma  delias,  posteriormente, 
emendada  para  5*. 

Em  re!açáo  á  acta  (fcambem  da  4*  secção) 
de  Commercio  do  Bari-eiro,  ha  a  notar  :  1°, 
que  o  numero  de  eleitores  alistados  6  de  70, 
emquanto  que,  pela  acta,  compareceram  98 
e  faltaram  14  eleitores,  o  que  eleva  esse 
numero  a  112;  2<»,  que  nào  ha  cópia  das  as- 
signaturas  dos  mesarios  nas  actas.  Appare- 
cem,  apenas,  cópias,  tendo  então  sido  confe- 
ridas e  concertadas. 

Quanto  á  acta  da  outra  4^^  secção  de  Olhos 
,d'A^ua,  as  irregularidades  m)  ainda  maio- 
res. Votaram  nesta  secção  171  eleitores,  sem 
contar  os  faltosos,  que  a  acta  não  menciona, 
sendo  enumero  de  eleitores  120  (doe.  n.  1). 
Ainda  mais  :  Não  compareceram,  diz  a  acta, 
juiz  de  paz  nem  immediato  ;  o  cidadão  João 
Cecilio  Praes,  eleitor  do  districto,  tomou  as- 
sento no  topo  da  mesa  e  convidou  4  eleito- 
res para  completarem  a  mesa,  que  presidiu 
a  eleição.  A  cópia  da  acta  não  tem  con- 
certo. 

MUNICÍPIO  DES.  FRANCISCO,   JANUÁRIO,  PARA- 
CATU'  E  PATOS 

Embora  algumas  das  authenticas  não  es- 
tejam revestidas  de  todas  as  formalidades 
legaes,  deixo  de  entrar  em  seu  estudo . 

£ni  todos  esses  municipios,  o  meu  illus- 
trado  competidor  teve  partidários  e  repre- 
sentantes que  fiscalizaram  a  eleição  como 
entenderam    necessário    e  conveniente  por 


isso  me  julgo  dispensado  de  apurar  essas  for* 
malidades,  que  só  são  exigidas  pela  necessi- 
dade de  rodear  da  máxima  garantia  a  legí- 
tima expressão  da  vontade  popular.  Em 
todo  o  caso,  a  Coinmissão  poderá  e  deverá 
aconselhar  a  não  approvação  das  authen- 
ticas que  não  lhe  pareçam  regulares. 

Isto  cm  nada  altera  o  resultado  fln.U,  que 
mo  será  sempre  vantajoso. 

APURAÇÃO 

D  js  mappas  da  secretaria  consta  a  seguin- 
te apuração  : 

Votos  Em 

separado 
Coronel  Lindolpho  Cae- 
tano         13.306  20 

Coronel  Camillo  Pratos.        12.202  17 

Eduardo  Pimentel 9,847  16 

Olegário  Maciel 7.076  5 

Deduzindo  deste  resultado  toda  a  votação 
de  Contendas  (Villa  Brasília)  temos  : 

Votos         Em 

separado 

L.  Caetano II.OÔJ  20 

E.  Pimentel 8.641  16 

C.  Prates 8.525  17 

01.  Maciel 6.845  5 

Do])uradas  todas  as  actas  de   Grão-Mogol, 
por  falta  de  alistamento  federal,  temos  : 


Votos 

Em 
separado 

L.  Caetano. . . 

as 

7.979 
6.858 
6.845 
3.899 

actas 

m 

E.  Pimentel. 

16 

0 .  Maciel .... 

5 

C.  Prates. . . . 

17 

Depuradas 
temos  : 

somente 

viciadas, 

Votos 

Era 
separado 

L.  Caetano... 
E.  Pimentel. 

das 

8.930 
7.426 
6.845 
5.418 

actas 

âo 

16 

0.  Maciel.... 
C.  Prates. . .. 

6 
17 

Deduzindo  a  votação 
Bocayuva,  temos  : 

nallas  d 

Votos 

Em 
separadi 

L.  Caetano... 
E.  Pimentel.. 
0.  Maciel.... 

8.852 

7.334 
6.562 
4.909 

2t 
li 
£ 

C.  Prates..., 

.....  ••• 

Vi 
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Dodiizindo  a  votação  de  Montes  Claros, 
temios  : 

Votos 

Lindolpho  Caetano 6.807 

E.  Pimentel O.IO:^ 

0.  Maciel 6.35.3 

C.  Prates 3.722 

Do  tudo  se  concluo  que,  abandonadas  as 
actas  que  corroipondom  ás  eloições  simu- 
IsMlaB,  os  eleitos  pelo  ll°districto  são  Lin- 
dolpho Caetano,  Eduardo  Pimentel  e  Olegário 
M4eíel. 


..  Aatç»  4o  concluir,  permitta-me  a  liber- 
as^, de  íazer  uma  ligeira  consideração  sobre 
a  íUicájão  do  sabor  si  devera  ser  reconhe- 
ifHdoíS  .03  três  candidatos  mais  votados:  Lin- 
àpipho,  Pimentel  e  O.  M  iciel,  ou  si  devo  sor 
aanulladi)  a  eleição  em  relação  ao  terceiro 
íKpUmío,  .pelo  facjtode  tor  sido  diplomado  o 
Sr.  coronel  Camillo  Prates. 

,DÍz  o  art.  46  da  lei  eleitoral:  «  A  Camará 
òíi  o  Senado,  sempro  que  no  exercício  do  di- 
Vôíío  de  reconhecimento  dos  poderes  dos  seus 
membros  annullàr  uma  eleição,  sob  qualquer 
.fundamento,  resultando  desse  acto  ficar  o 
canditjato  diplomado  inferior  em  numero  de 
votos  ao  inunediato,  do  verá  determinar  que 
seVealize  nova  eleiçio». 

A  expressão  da  lei  é  clara  o  terminante: 
anntUlar  uma  eleição. 

ííp  caso  presente,  a  maioria  que  me  for 
reconhecida  decorrerá  do  facto  de  serem 
aanuUadas  eleições? 

Nío  ;  trata-se  de  considerar  insubsistentes 
â^ts^.  ^íue  se  referem  ã  eleições  que  não 
lótnxil  ÍAífís  e  sim  simuladas  ;  o  simuladas 
tâo  desastrada  c  iueptamente  que  deram  a 
flm . dps  candidatos  maior  numcuM  do  votos 

t"   íioo  piei  torado  do  município.  Tacs  os  casos 
os  municípios  de  Contcndiis   c  do   Montes 
Claros. 

•feé, bastante  declarar  como  não  existentes 
.•»q|u>  é.a  hypothese  de  annullação  as  actas 
^eú/^us  desses  municípios  para  que  a  minha 
jDíiíiWW  se. verifique.  Esta  te;n  sido  a  juris- 
prudência da  Camará. 

Assim  sendo,  espero  da  justiça  da  illus- 
tpttda  commissão  o  reconhecimento  do  meu 
direito  coím  legitimo  representante  do  ir 
dist^icU)  eleitoral  de  Minas  Geraes  no  seio  do 
Congresso  da  União. 

Úo  de  Jançiro,  28  do  abril  de  1903.— 
Olegário  Dias  Maciel^ 


Refutação  do  Sr.  Camillo  Prates  a  contes- 
tição  do  Sr.  Olegário  Maciel 

Illms.  e  Exms.  Srs.  Presidente  e  dig[no8 
membros  da  5*  Commi.^são  de  Inquérito. 
—  Dispondo  do  vinte  quatro  horas  apenas 
para  responder  a  contestação  opposta  ao 
diploma  que  o  eleitorado  do  li»  districtode 
Minas  Geraes  conferio-mo  para  representa-lo 
no  Coní,'res8o  Nacional,  quando  o  meu  illus- 
tro.  competidor  teve  cinno  dias  para  estudar 
todo  o  processo  eleitoral,  6  justo  esperar 
benevolência  da  illustrada  Commissão  para 
a  forma  destas  respostas  escriptas  ás  pressas 
e  onde  mal  poderei  refutar  as  allegações  do 
meu  contencfor. 

VV.  EjfS.,  dignos  mombros  da  Commis- 
são, me  hão  do  permittir  que  não  responda 
a  introducção  escripta  pelo  dií^no  contestante 
na  exposição  lida  perante  VV.  Exs. 

Responder  seria  revidar  o  penso  que  em 
nada  lucraria  a  discussão  de  matéria  1*610- 
vante  como  ó  a  de  verificação  de  poderes 
dos  representantes  da  Nação. 

Si  até  certo  ponto  explica-se  a  explosão  de 
certa  ordem  de  sentimentos  em  quem  se 
reputa  prejudicado,  a  mim  não  me  cabe  e, 
quando  coubeííse,  não  quereria  de  modo  al- 
gum empregar,  em  vez  de  argumentos,  re- 
presaliíis.  ¥."  certo  que,  tendo  sido  atroz 
e  injustamente  injuriado  o  eleitorado  de 
três  dos  mais  importantes  municipios  da  11* 
circumscripçãj  eleit(n'al  de  Minas,  corro-me 
o  dever  de  protestar  contra  essas  ofifensas 
gratuitas  e  infundadas,  tanto  mais  para 
causar  admiração  o  espanto,  quanto  foram 
e  são  feitas  por  quem,  ha  nove  longos  annos, 
tom  recebido  o  mandato  desse  mesmo  elei- 
torado qie  já  não  presta,  porque,  havendo 
feito  noventa  e  nove  favores,  não  p^udo  ou 
não  quiz  fazer  o  centésimo. 

Não  protesto,  porem,  porque  os  eleitores 
dos  municipios  do  Vilia  Brasília,  de  Grão- 
.Mogol  e  Muntes-Claros  jamais  pjderào  ser 
âttingidos  pela  linguagem  extranhamente 
apaixonada  e  pelos  epítetos  singularmente 
deprimentes  escolhidos  pelo  i Ilustre  con- 
testante. 

Dopois  disto,  procurarei  acompanhar  o  meu 
honrado  competidor,  guardando,  para  me- 
lhor facilitar  o  estudo  por.parte  oa  illustre 
Commissão,  o  mesmo  methodo  de  exposição 
utilizado  pelo  digno  contestante. 

—  Município  deVilla  BrarJilia. 

A  principal  ai  legação  contra  a  eleição  do 
Villa  Brasília  foi  que,  sendo  a  qualificação 
eleitoral  de  3.000  eleitores,  só  o  candidato 
mais  votado  reuniu  3.677  veios. 

Pretendeu  o  illustre  contestante  provar  tal 
ção  corama  oâ  uve-écr  imareodàjuizo  secci- 
onal de  Minas.  Si  realmente  essa  al- 
legação  se  provasse,a  eleição  não  teria  prés- 
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timo  algum  e  (Í3vor  a  sor  disprezada  pola 
ilhist  a  'a  Commissáo  o  pela  Camará  dos  Srs. 
Deputados . 

O  quo  succodo,  pon^m,  6  quo  tal  ceríidâo  6 
contra-producente,  pois  delia  o  que  8o  vé  é 
quo—íd  o  districto  de  !^anVAnna  de  Contendas 
(Villa  Brasília  hojo)  conta  três  mil  elei- 
tores e  o  município  compõe-sc  de  mais  tros 
districíos,  quo  são  —  S.  João  da  Ponte,  Boa- 
vista e  Campo  Redondo  —  os  quão?,  pelas 
actas  apuradas  na  Camará  teem  i.3()5  elei- 
tores, como  poderá  verirtcar  a  illustrada 
Commissão.  Desdo,  pois,  que  seja  verda- 
deira a  certidão  apresentada  e  fazendo 
obra  cora  ol!a,  o  cloitoradu  do  município  de 
Villa B.usil ia  elova-so  a  4.3)5 (doi toros  o  o 
numero  do  votos  está  muito  a  quem  da- 
quolle  numero,  coníbrnno  a  confissiio    do  pro- 

Srio  contestante.  Antes  do  pa.ssar  a  nova  or- 
em de  ar^-mentos  releva  notar  quo  o  Sr. 
Dr.  Olegário  Maciel  viu  bem,  como  todo  o 
mundo  podorá  ver,  quo  a  cortidào  por  ello 
apresentada  claramente  diz  quo  os  ires  mil 
eleitores  são  somente  do  districto  de  Sant'- 
Anna  de  Contendas  (Villa  Brasília)  e,  entre- 
tanto, S.  Ex.  não  trepidou  aífirmar  era 
sua  contestação  que  os  três  mil  eleitores  são 
de  todo  o  município  ! 

Não  fosso  a  sisudoz  com  que  sempre  se 
portou  o  Sr.  Dr.  Olegário  e  eu  teria  a  li- 
berdade de  dizer  que  so  pretendeu  iiludir  a 
boa  fé  da  illustrada  Commist^ão. 

Disse  mais  o  Sr.  Dr.  Olegário  que  a  po- 
voa(;ão  de  Villa  Brasiliatorá  no  máximo  umas 
quinhentas  almas. 

Entretanto  o  recenseamento  do  1890,mesmo 
incompleto  como  é,  dá  ao  districto  da  Villa 
Brasilia  uma  população  de  20. ^âl  habitantes, 
a  qual,  depois  de  treze  annos,  devo  se  ter 
elevada  a  cerca  de  26.000  almas. 

Este  facto  revela  bera  o  conhecimento  que 
o  illuátre  contestajate  tem  do  districto  elei- 
toral que,  durante  nove  annos,  representou 
no  Congresso  Nacional.  Dos  outros  districtos 
do  município  não  ha  recenseamento  conhc- 
nhecido,  mas  os  três  devem  ter  uma  popu- 
lação nao  inferior  a  24.0Í.0  almvs  (dadas 
8.000  almas  para  cada  um  dellos),  o  quo 
perfaz  uma  população  de  50.000  almas  para 
tjdo  o  município  de  Brasilia. 

Si  o  illustre  contestante  admira-se  deador 
o  município  de  Brasilia  um  eleitorado  de 
4.363  eleitores,  tendo,  aliás,  uma  população 
de  cerca  de  50.000  almas,  muito  para  admi- 
conspicuo  chefe  o  illustro  contestante,  cora 
uma  população  apenas  do  37.000  almas  (re- 
censeamento de  1890,  feito  já  o  accroscirao 
de  25  %  pelus  13  annos  decorridos)  ostenta 
ura  eleitorado  de  3.149  eleito.es,  isto  é, 
cerca  de  6  %  de  toda  a  população.  Vê-se, 
portanto,  que  o  município  de  Patos  não  tem 
quem  atire  a  primeira  pedra. 


Está  reduzida  a  seu  verdadeiro  valop,  isto 
ó,  a  nada  —  a  a-Ie.^a.ão  de  terem  votado  no 
município  do  Brasilia  maior  numero  de  elei- 
t'>r.is  do  quo  os  alistados  e  para  tal  resul- 
tado concorreu  o  próprio  documento  produ- 
zido pelo  digno  contestante. 

Cont  'a  a  validade  da  eleição  desse  mani- 
cipio  allega  aind  V  o  Sr.  Dr.  Olegário  que 
nas  3*,  4*,  7*  e  14*  secções  eleitoraes  o  com 
ecrto  das  actas  não  está  assignado  e  nem 
datado . 

Qx^id  inde  ?  Não  está  dito  qual  foi  o  escri- 
vão que  fez  o  concerto  ? 

A  data  do  concerto  que  importância  tem, 
desde  que  a  acta  esteja  loj^lmente  datada  % 
Acaso  a  lai  ta  dessa  formalidade— nuga— 
podo  gorar  a  convicção  de  que  houve  fraude 
na  eleição  ?  E'  doutrina  universal  que  só 
devo  annullar  uma  eleição  a  ausência  de 
uma  formalidade  tal  que  só  por  si  possa  ^ 
zer  presumir  fortemente  a  presença  da 
fraude,  não,  por<^m,  essas  futilidades  que 
se  ai  legam  unicamente  em  falta  de  cousa 
mais  çória. 

Assim,  portanto,  devem  ser  consideradas 
validas  as  eleições  do  Brazilio,cigas  actas  me 
foram  dadas  em  sua  totalidade,  íletcto  Bittito 
explicável  por  ter  sido  município  por  mim 
creado  e  ao  qual  tenho  sempre  e  constante- 
mcrito  sorvido. 

O  Município  de  Grao-Mogol  —  Contra  a 
eleição  do  município  do  Grão-Mogol  foi 
allcgado  que  não  consta  no,  juízo  seccio- 
nal do  Minas  o  archiv amento  ou  registro 
do  eleitorado.  Isto,  porém,  pôde  ser  causa 
de  annullar-se  uma  eleição  ? 

l)j  modo  algum.  Segundo  a  lei,  os  alis- 
tamentos eleitoraes  sãj  archivados  nojuizo 
seccional  depois  do  acabados,  isto  é,  depois 
que  não  pôde  mais  ser  modificado  por  via 
de  recui-so. 

Quer  i^to  dizer  que,  para  os  effeitos  da 
eleição,  o  archivamonto  nada  influe  e  ô 
mais  medida  ostatistica  do  que  um  meio  de 
prevenir  fraudes  eleitoraes. 

E  a  prova  disto  é  que  a  lei  eleitoral  não 
excluo  das  eleições  uma  listamento  qualquer 
pelo  farto  do  não  ter  sido  archivado  ou 
registrado  no   cartório  do  juizo  seccional. 

Eístá  bnra  visto  que  em  matéria  de  direi- 
tos políticos  Qualquer  restricção  a  ellessó 
podo  ser  entendida  siricii  júris  e  não  por  de- 
ducções,  analogias  ou  qualquer  outro  methodó 
ou  procosso.  Não  colho,  pjis,  essa  allegação. 

O  mais  quo  alloga  o  illustre  contestadte 
ó  que  o  eleitorado  de  Grão-Mogol  é  supe- 
riora população  do  município,  proporcional* 
mente.  Vejamos  o  valor  de  tal  argumento. 

Pelo  recenseamento  de  1890,  já  citado,  o 
município  de  Grão-Mogol  contava  62.136  ha« 
bítantes,  não  incluindo-se  o  districto  do  Rla^ 
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cho  doi*  Machados,  que  não  foi  recen- 
seado. 

Ora,  si  darmos  para  osse  districto  uma 
população  do  10.000  almas,  algarismo  qiio 
está  muito  abaixo  da  média  da  popula- 
ção dos  outros  districtos',  a  julgar-se  pelo  re- 
censeamento, flcará  o  município  de  Grão  Mo- 
gol  com  uma  população  de  72. 136  habitantes 
e  isto  em  1890.  Com  o  accrescimo  do  Sí5  %, 
desenvolTimonto  cm  13  annos  decorridos 
desde  aquslia  data,  cjnclue  se  que  o  muni- 
cípio de  Orão  Mogol  tem  hoje  uma  popula- 
ção de  90-170  habitantas. 

Ora,  em  Grão  Mogol  o  eleitorado  é  de 
6.591  eleitores  (e  não  do  7.000  conforme 
está  na  contestação)  o  que  dá  a  razão  de 
7  •/,,  de  toda  a  população  o  de  5  V©  dos  elei- 
tores que  votaram. 

Tal  razão  ô  rol  itivamen to  pequena,  pois 
em  outros  munícipios  que  sufTragaram  os 
iilustres  contestante]  ella  é  muito  mais  ele- 
vada. 

Assim,  em  S.  Francitjco,  ella  elcva-se  a 
20  ^/o  e  em  Janua^ria  a  17  Vo-  Todavia,  não 
affirmo  e  nem  direi  que  tenha  havido  fraude 
nesses  munícipios,  porque  acredito  nas  Usu- 
ras dos  que  alli  são  responsáveis  pelas  cousas 
pablicas. 

Resta  agora  ao  illustre  contestante  o 
recuiso  de  allegar  que  já  em  1890  eu  previa 
o  tàcio  de  ter  necessidade  de  responder  a 
S.  Ex.  e,  para  tal  fim,  arranjou-se  aquella 
estatística. 

As  outras  allcgaçõos  contra  a  validado  das 
eleições  de  Grão  Mogol  são  de  moldo  a  não 
merecerem  as  honras  de  uma  resposta. 

Limitam -se  a— paroce  que  tal  e  tal  letra  é 
&lsa,  porque  não  se  parece  com  a  mesma  le- 
tra do  mesmo  individuo  que  em  1900  assigaou 
aotas.  De  tal  arte  que  o  individuo  A,  que 
hoje  assigna  uma  act\  eleitoral,  procisa,  si 
quizer  mudar  do  letra,  por  ter  adquirido 
am  defeito  physico-  ou  porque  tenha  lhe  pa- 
recido escrever  de  outro  modo,  fazer  o  que 
devem  fazer  a^  testemunhas  nos  processos 
criminaes  quanio  tenham  de  mudar  as  resi- 
dências: avísa  qu3  se  vae  mudar— ellas  de  re- 
sidência e  elle  de  letra  o  o  aviso  deve  ser  di- 
rigido pelo  eleitor  ao  candidato  que,  porven- 
tura, tenha  de  contestar  uma  eleito  qual- 
quer. 

Taes  allegações  o  que  provam  é  quv3  as 
eleições  de  Orão- Mogol  só  devem  ser  an- 
Dulladas,porqno  naquelle  município  não  ti^ve 
o  illustre  contPotiúic  um  só  voto  e  eu  tive 
toda  a  votação.  E'  verdade  que  fizeram  mal 
OB  grão -mogol  o  n^es  em  não  votar  no  hon- 
rado coatesiante,  mas  ô  preciso  respeitur-se 
a  vontade  o  o  julgamento  do  eleitorado.  Foi 
assim  que  procedi  quando,  ha  seis  annos,  o 
digno  contestante,  não  tendo  sido  incluído 
em  chapa  offlcial  do  partido,   da   qual   eu 


fazia  parte,  pleiteou  a  eleição  e  derro- 
tou-mo. 

Nesse  tempo,  conformei-me  com  o  julga- 
mento do  eleitorado  e  não  vim  perante  a 
Camará  dos  Deputados  pedir  a  revisão  da 
eleição. 

Entretanto,  naquella  eleição  a  maioria 
ale  mçada  sobre  mim  pelo  illustre  contes  - 
tanto  não  attingiu  nem  a  mjtade  de  5.893 
votos,  que  é  a  maioria  que,  na  eleição  de 
18  de  fevereiro,  alcancei  contra  o  Sr,  Dr. 
Olegário  Maciel. 

O  que  ílca  dito  basta  para  demonstrar  que 
devem  ser  reputadas  validas  as  eleições  de 
Grão-Mogol,  contra  as  quaes  nada  se  allegou 
digno  de  annullal-as.  Estranhou  o  meu  il- 
lustre competidor  não  ter  siquer  um  voto 
no  município  de  Grão-Mogol  e  pareceu  pre- 
tende/ deduzir  dahi  mais  uma  razão  de  nul- 
l idade  da  eleição  daquelle  município.  Tam- 
bém nx  eleição  do  1897  não  tive  um  só  voto 
em  Patos  e  nem  por  isto  vim  propor  á  Ga- 
mara que  se  invalidasse  aquella  eleição. 

MUNICÍPIO    DE  BOCAYUVA 

Contra  a  eleição  deste  município  allegou 
o  honrado  contestante  que  o  numero  do  elei- 
tores quo  votaram  foi  suparior  ao  dos  quali- 
ficados. 

Para  comproval-o  juntou  uma  certidão  do 
juizo  seccional  de  Minas,  pela  qual  se^vê  qoe, 
naquelle  tempo,  o  districto  de  Guaicuhy  con- 
tava  sómento    170    eleitores    qualificados. 

A  certidão,  si  me  não  engano,  pois  escrevo 
de  memoria  e  na  ausência  de  contestações, 
refere-se  á  qualificação  do  1897.  Ora,  em 
1900  houve  eleição  federal,  na  qual  foi  eleito 
o  illustre  contestante,  e  vê-se  das  actas  que 
o  numero  de  eleitores  que  compareceram  foi 
de  ^30  e  deixaram  do  votar  25.  O  honrado 
contestante  esquece u-se  disto  e  allega  que 
em  Guaracuhy  só  ha  170  eleitores  !  De  1900 
ató  hoje  foram  qualificados  eleitoras  que  ele- 
(iaram  o  numero  dclles  a  75J,  conforme  po- 
verá  a  Commiásão  ouvir  do  Sr.  Deputado 
Lindolpho  Caetano,  que  conhece  muito  bem 
a  politica  daquelle  districto. 

As  outras  allegações  refei^cntes  ao  muni- 
cípio de  Bocayuva  rosentom-se  da  mesma 
faPa  de  verdade  o  firmeza.  A  illustre 
Commis'.slo  as  apreciará. 

MtNICIPlO   l»Ii    MONTKS   CLAROS 

Contr.i  a  validado  da  eleição  do  município 
de  Montes  Claros  allega  o  illustre  contes- 
tante o  mesmo  que  contra  o  de  Bocayuva 
e  pretende  provar  que  compareceram  elei- 
tores em  maior  numero  do  que  os  qualifi- 
cados. 
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A  prova  quG  pro  luz  6  a  mesníia  certidão 
do  alistamento  <le  1H97. 

Ora,  em  19)^já  o  cloito/aílo  qiio  compa- 
receu à  eleição  do  honradi)  Si*.  Dr.  Olív^^ario 
foi  superior  ao  de  18)7  c  S.  Kx.  xiao  re- 
clamou contra  isto. 

Como  quer  agora  reduzir  o  cloitora.lu 
actual  ao  numero  quo  oUo   tinha  cm  1897  ? 

Além  disto,  ha  engano  manifesto  por  parte 
do  illustre  contestante  quan<loaíIlrmou  terem 
comparecido  2.110  eleitores.  A  votação 
daqucllos  municipios  foi  :  Cunha  Pereira 
1.194;  Lindulpho  Caetano  1.049;  Kduirdo 
Piíuentol  7()9  e  Olegário  Maciel  13(5. 

Sommados  todos  estes  votos,  resulta:  3.148 
suffragios  quo  dividido-;  por  dous  dão  o  quo- 
ciente de  1.574  ©é  esse  o  numero  dos  elei- 
tores que  compareceram.  O  honrado  cjntos- 
testante  errou  o  sju  calculo. 

Tudo  vao  dito  sómenti3  para  ar^'umentar, 
porquanto  o  digno  contrstante  não  provou 
com  a  certidão  sob  n.  2  sinão  que  em  1897 
o  eleitorado  federal  do  Mo n tos  Claros  era 
de  2.028  eleitores  ;  mas  está  claro  quo  não 
ficou  somente  nisto  o  que,  quasi  sete  annos 
passados,  o  eleitorado  eljvou-so  a  numero 
muito  maior. 

Ha  de  pormittir  o  illustre  contestante  que 
me  admiro  de  ter  fallado  em  uma  duplicata 
de  actas  da  11*  secção  ehúí.oral,  p^is  é  tão 
vergonhosa  a  falsificação  que  ao  caractcii' 
do  Illustre  contestante  repugnou  usar  os 
seus  documentos,  que  representam  a  mais 
onsada  o  reles  fraudo  eleitoral,  fabricada 
por  amigos  que  não  pu  leram  su^tontar  em 
campo  de  luta  digna  a  camlidatura  de  S.  Ex. 
c  agora  recorrem  a  meios  inconfessáveis 
para  mascarar  a  derrota  que  lhe  infligiu  o 
eleitorado. 

município  de  patos 

Neste  município  deram-se  as  seguintes  ir- 
regularidades, algumas  das  ([u  .es  constituem 
verdadeiras  nul lidadas  do  processo  elei- 
ta) ral. 

Assim,  na  3*  secção,  o  eleitor  Ped  o  Gon- 
çalves Canuto  votou  e  n\o  assignou  no  livro 
de  presença. 

Na  5*  secção  a  acta  da  installação  da  mesa 
não  foi  concertada. 

Na  9»  secção  vorifica-se  que  ficou  ignorado 
o  nome  do  logar  em  que  funcciouou  a  mesa 
eleitoral,  e  o  mesmo  se  dá  com  as  secções  12^^ 
o  13»^; 

nas  actas  da  10^  sec(;ão  consta  que  ella  se 
reuniu  no  logar  denominados  mta  lUta,  mas 
o  escrivão  que  as  concertou  datou  do 
Onça.  Fioa-so  sem  saber  si  a  eleirão  teve 
legarem  Santa  Rita  ou  no  Onça.  Verbal- 
mente direi  a^j  vantagens  que  resultam  de 
tal  systema. 


Na  14^  secção  não  foi  concertada  -a  copia 
dis  assignaturas  v;o9  eleitores  o  também 
não  se  sal)e  o  nomo  do  logar  em  quo  fuQc- 
cionou  a  .sec;ão. 

Outras  nuiitas  irregularidades  a  illustrads^ 
Com  missão  encontrará,  que  não  pud  jram  sjp 
mencionadas. 

MUNICIFIO     DE  PARACATt* 

Neste  municipio  encontrara-se  as  grave? 
irregularidades  seguintes  : 

Na  8*  secção  comparecorara  28  eleito- 
res o  foram  encontradas  56  células  par?^ 
Deputados  federaes,  as  quaes  coastituem 
nuliidade  insanável. 

Na  11*  òecção  faltam  as  actas  de  organisa- 
ção  da  mesa  o  assign atura  dos  eleitores  : 
alóni  disso  ignora-se  o  numero  de  eleitores 
que  cjm pareceram,  porquo  não  consta  daí 
actas  cia  eleição: 

Dá  se  Uiu  facto  em  quasi  todas  as  actas  do 
municipitj :  as  copias  foram  feitas  em  segui- 
da, sem  i:G  de.ílicarom  as  três  actas  :  da 
installação  d.i  incsa,  copia  da  asslgnaturas  e 
da  el(ú';ão,  e  os  escrivães  concertaram  so- 
mente a  ulti  na   copia. 

('onstituia  isso  nuliidade  ?  Parece  que  sim, 
porquanto  as  actas  devendo  ser  distiactas, 
porquo  constata  phases  e  actos  diíTerentos 
da  eleição,  as  copias  devem  ser  igualmente 
feitas  cada  uma  de  sua  vez  o  concertadas 
tamitem  em  termos  differontes. 

A  illnstrada  Commissão,  em  sua  sabedo- 
ria, apreciara  o  facto  o  daPá  a  decisão  mais 
justa  o  legal. 

Deixei  de  resp:)nder  ao  modo  original  pelo 
qual  o  illnstro  contestante  pretende  queí  sô 
qualifiquem  eleitores,  isto  ô,  pelas  importân- 
cias  da  arrecailação  postal. 

Isto  não  mo  parece  ter  sido  allegado^  sinão 
para  trazer  algum  atticismo  ã  contestação, 
porquanto  não  esóão  as  regras  instituída» 
por  lei  para  íazor-so  qualittca-ção  eleitoral. 

De  facto,  que  póie  haver  de  comraura 
entro  a  renda  do  correio  o  o  eleitorado  ? 

Tão  pouco  o  valor  territorial  do  um  logar 
nada  tom  que  ver  com  o  numero  de  eleito^ 
res,  como  pretende  o  illustre  contestante. 

Condo  na  justiça  e  na  inteireza  da  hon- 
rada Commissão  de.  Inquérito  Parlameútat 
e  espero  que  seja  respeitada  a  vontade  do 
eleitoiMdo  do  11°  districto  de  Minas,  o  qual, 
por  uma  maioria  do  5.893  votos  sobre  o  con- 
testante, conferiu- me  a  honrosa  e  diflicil 
tarefa  de  represental-o  no  Congresso  Na- 
cional. 

Rio  29  de  abril  de  1903.  -  O  DeputadjO 
eleito,  Camillo  Philinto  Prates» 


SESSÃO  EM   8  DE  MAIO  DK   1903 
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Contestação  do  Sr.  Leita  Ribeiro  ao  diplo- 
ma expsdido  pela  Junta  Apuradora  do 
Dlstricto  Federal  ao  Sr.  Corrêa,  Dutra, 
mandada  publicar  em  virtude  do  art.  8° 
do  Regimento  Interno 

fiNUNCIADO 

Por  esta  contestação  vem  o  contestante 
provar,  como  provado  ficará  : 

a  )— quo  nas  eleições  fedoraes  proce- 
didas na  Republica  em  18  do  fevereiro 
ultimo,  o  1»  distncto  eleitoral  desta 
Capital  elegeu  para  seus  representantes, 
na  Camará  dos  Deputados,  os  cidadãos 
coronel  Arthur  AmbrozinoIIeredia  de  Sá, 
Dr.  José  Cândido  de  Albuquerque  Mello 
Mattos  e  o  abaixo  assignado  ; 

h )— qae  o  candidato  illegalraente  di- 
plomado, tenentecoronel  do  quadro  elTe- 
ctivo  dos  oíliciaeá  da  brigada  policial 
desta  Capital,  Dr.  Francisco  ('orroa 
Dutra,  não  podia,  exvi  do  disposto  nas 
alinoas  V  e  VI  dos  arts.  30,  da  lei  n.  35, 
de ^6  de  janeiro  de  1892;  1«,  da  lei  n.  342, 
de  2  do  dezembro  de  1895  ;  4%  da  lei 
n .  4t)3,  de  24  de  outubro  de  1896  ;  2°,  do 
decreto  n.  430,  de  89  de  maio  de  1890  ; 
decreto  legislativo  n.  908,  de  13  de 
novembro  de  190^,  e  art.  12,  do  decreto 
n.' 4:695,  dé  11  de  dezembro  de  1902, 
sòr  votado  para  esso  cargo,  nem  foi 
eleito,  por  nao  ter  obtido  maioria  de 
votos  legítimos. 

Com  a  lei  e  com  a  verdade  passamos  á 
demonstração  do  enunciado . 

Capital  Federal,  29  de  abril  He  1903.— 
Carlos  Leite  Ribeiro, 

Bzms.  Srs.  Membros  da  honrada  3*  Com- 
mis^ode  Inquérito. 

Pelo  Jornal  do  Commercio  de  25  e  29  de 
janeiro  de  1899  o  Sr.  tenento-covoíicl  Dr. 
Francisco  Corrêa  Dutra  fez  publico  que,  do 
accordo  com  as  influencias  politicas  das  pa- 
.  rochias  que  constituíam  o  l^  districto  elei- 
toral dôsta  Capital,  eram  seus  candidatos 
ao  cargo  de  intandenues  municipaes  quatro 
noasos  concidadãos  cujos  nomes  mencionou, 
acabando  pedindo  para  estes  os  suíTragios  dos 
co-religionario3. 

Ferido  o  pleito,  ao  qual  concorri  sem  pro- 
tocção  de  partidos  e  sem  amparo  oílMal, 
logrei  vencer,  derrotando  a  chapa  alludida, 
datando  dessa  época  o  desejo  de  vingança 
contra  mim  concebido  polo  Sr.  tenente- co- 
ronel Dr.  Corrêa  Dutra,  agora  pjsto  em 
pratica  pela  ameaça  do  assassinato,  pela 
garrucha^  do  sicário  assalariado,  pelo  con- 
curàb  dõà  ^úe  iQais  podiataa  e  podem  infamar 


a  nossa  sociedade  e  a  nossa  civilização  (ver 
inquéritos  pjliciaes). 

Constituído  o  Conselho  Municipal  foram 
S9U3  trabalhos  começados  em  l  de  março  de 
1899,  e,  na  fórftia  da  lei  n.  35,  reunindi)-se 
em  5  de  abril  seguinte  os  intendentes  e  sup- 
plentesparaa eleição  das  mesas  quaUiflcadoras 
foi  a  constituição  destas,  é,  reveUa  minha 
condada  a  diversos  chefetas  políticos,  entre 
os  quaes  o  Sr.  tenente-coronel  Dr.  Correi 
Dutra,  cabendo  a  este,  na  referida  partilha,  a 
ihesa  dapai^ochia  da  Gloria. 

Os  dissidentes,  em  numero  de  nove  (cujos 
nomes  foram  publicados)  votaram  no  Sr.  Ter- 
tuUano  Coelho,  nessa  época  antagonista  po- 
litico do  Sr.  tonente-coronol  Dr.  Corrêa 
Dutra,  mas,  feita  a  apuração,  apenas  sete 
votos  foram  apurado.^  ô  por  esta  primeira 
fraude,  logo  denunciada  peio  Sr.  Iturbide 
Esteves,  logrou  o  Sr.  tenente-coronei  Dr. 
C  jrrêa  Dutra  ficar  com  unanimidade  na  ra- 
for  ida  mesa  {Annaes  do  Conselho,  pagina 
102). 

Repugnando  a  fraude  e  prevendo  que  esta 
viria  a  campoar  nos  futuros  pleitos  eleito- 
raes,  dous  dias  depois  (era  7  de  abril)  fiz  e 
apresentei  uma  indicação  tendente  a  obter 
que,  por  intermelio  do  Conselho  Municipal, 
isto  é,  a  pedido  dosto,  o  Ministério  t.o  Inte- 
rior, corrigindo  visivel  erro  grammatical 
existente  no  J^  3",  do  art.  28,  da  loi  n.  35, 
tornasse  obrigatória  a  assignatura  do  eleitor 
no  titulo  jBloitoral.  . 

Na  defeza  dessa  patrioca  o  naoralizadora 
modida,  polo  Conselho  rejeitada  pòr  una  voío,' 
assim  me  exprimi  : 

«  O  orador  termin;*  dizendo  que,  ai 
confiasse  na  energia  do  povo  e  esto  in* 
vadisse  os  ediíicios  onde  se  deturpa  a  so- 
berania nacional,  com  a  falsificação  dã3 
actas  eleitoraes,  não  occuparia  a  tribuna. 
Cumpre  ainda  o  seu  dever,  em  favor  da 
moralidade  dos  pleitos  eleitoraes,  re- 
querendo que  a  votaçã'  da  sua  indicação 
seja  feita  nominalmení  (Amiaes  do  Con- 
selho, pagina  10)). 

A  ([U  ilificaçio  eloiloral  [uq  se  i  í)alizou, 
posteriormente  submettidi  ã  appro  /açao  dà 
Commissão  Municipal,  da  qual  fiz  parte  na 
qualidade  dj  presidente  da  mesa  da  Ilha  de 
Paquotá,  ^iz  á  mostra  a  miis  audaciosa 
fraude,  praticada  Bobretu  lo  nas  parochias  dá 
Lagoa  e  Gloria. 

Nesta  o  Sr.  tenonte-coronel  Dr.  Corrêa  Du- 
tra, querendo  duplamente  enfraquecer  o  va- 
lor dos  seus  adversários,  eliminou  2.208  elei* 
tores,  em  grande  parte  legitimos,  apenis 
S0U3  desalToctos,  e  deu  ingresso  a  cerca  dô 
900,  na  sua  quasi  totalidade  absolutamente 
desconhecidos,  precisamente  porque  eráiii 
e  são  absolutamente  íaissos. 
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Para  cohoncstar  a  inclusão  desses  indiví- 
duos, phau  tas  ticos  em  sua  maioria,  foram 
elies  qualificados  cm  grupos,  tendo  aos 
mesmos  sido  omprostíulas  as  seguintes  resi- 
dências : 

4  na  praç  \  Duque  de  Caxias  n .  5  ; 
4  na  rua  Cosme  Vi^lho  n.  5  ; 

4  na  rua  Cosme  Velho  n.  31  , 

5  na  rua  Cosme  Velho  n.  3  ; 
5  na  rua  Cosme  Velho  n.  4  ; 

5  na  rua  do  Catteta  n.  183  ; 

6  na  rua  Santo  Amaro  n.  2  ; 
6  na  rua  Cosme  Velho  n .  24  ; 
6  na  rua  Cosme  Velhj  n.  32  ; 
6  na  praia  de  Botafogo  n.  82  ; 
6  na  praça  Duque  de  Caxias  n.  15 ; 

6  na  ladeira  Guararapes  n .  5  ; 

7  na  ladeira  Guararapes  n.  7  ; 

7  na  rua  das  Laranjeiras  n.  2  ; 

8  na  rua  Cosme  Vellio  n .  46  ; 

8  na  rua  Marquez  de  Abrantos  n .  20  ; 

9  na  rua  das  Laranjeiras  n.  71  ; 
1 1  na  rua  Marquez  de  Abrantes  n.  36  ; 
16  na  travessa  Barão  de  Guaratiba  n.  1  ; 
27  na  rua  das  Laranjeiras  n,   179,  o  assim 

por  deante  ! 

Mas  não  é  tudo:  a  audácia  foi  ao  ponto  de 
fazerem  6  eleitores  dados  como  residentes  á 
rua  da  Lapa  n.  40,  todos  com  o  nome  pro 
prio  de  «Francisco»  ;  qualificaram  eleitores 
dados  como  i^esidentes  na  praia  de  Botafogo 
n.  78,  que  é  uma  casa  lia  longos  annos  em 
completa  ruina  ;  e  qualificaram  6  indivíduos 
dados  como  moradores  na  casa  da  rua  da 
Gloria  n.  100,  quando  o  ultimo  prédio  dessa 
rua  tinha  e  tem  n.  86  (  documento  junto.) 
Does.  1  a  4. 

Para  essa  monstruosidade  vingar  na  Com- 
missão  Municlpaí  foi  feita  interessante  porém 
imm  ralissima  c  'mbinação,  como  passo  a 
demonstrar: 

A  Commissão  começou  a  funccionar  no  dia 
10  de  junho,  tendo  cada  presidente  feito 
parte  da  conimissão  de  exame  do  seu  próprio 
trabalho,  mas  o  Si*,  ten  nto-coronel  Dr. 
Corrêa  Dutra,  presidente  da  commissão  da 
Gloria,  logo  foi  nomeado  para  estudar  os 
trabalhos  da  da  Lagoa  ;  o  presidente  da  da 
Lagoa  para  estudar  os  trabalhos  feitos  na 
Candelária  ;  o  presidente  da  da  Candelária 
para  também  estudar  os  trabalhos  da  da 
Lagoa. 

No  dia  12,  susoitando-so  duvidas  sobre  a 
presidência  da  mesa  de  Santa  Rita,  ainda  a 
constituição  do  tribunal  de  inquérito  (;oube 
aos  presidentes  das  mesas  da  Gávea,  Lagoa  e 
Gloria. 

Sendo  demasiadamente  uscandalusa  a  chi- 
mica  eleitoral  patente  na  qualificação  da 
Gloria,  um  dos  vogaes  não  deu  pai'ecer  so- 
bro eUa,  e  o  outro,  ao  dia  25,  propoz  que 


ibssem  acceitas  as  900  admissões,  mas  rejei- 
tadas as  2.2208  eliminações,—  taes  as  recla- 
mações existontes  contra  isto. 

Com  esta  solução  não  concordou  o  Sr.  te- 
nente coronel  Dr.  Cjrrêa  Dutra,  e  no  dia  26, 
allegando  estar  a  commissão  doslalcada  de 
um  vogal,  foi  para  esse  logar  nomeado  o 
presidente  da  mesa  da  Lagoa. 

Este,  empossado  do  cargo,  logo  declarou 
dispensar  o  exame  do  feito,  )^or  já  conho- 
cel-o  ;  o  Sr.  tenente-cjronel  Dr.  Corrêa  Du- 
tra, aproveitando-se  da  declara^^p,  requereu 
urgência  para  a  immediata  votação  do  seu 
trabalho,  e  esto,  como  era  de  prever,  foi 
approvado  com  a  rapidez  dos  rolampagos* 
sendo  indeferidas  toda)  as  reclamações  apit)- 
sentadas. 

Desse  modo,  e  á  gu  za  de  sociedade  de  elo- 
gios mútuos e protecção  reciproci,  os  presi- 
dentes das  mesas  da  Lagua  e  Gloria,  tendo 
por  sorventes  os  das  mesas  da  Gávea  o  Can- 
delária, construíram  esse  notável  monu- 
mento ã  fraude,  em  cujo  ápice,  coroados  por 
Chioo  Carvoeiro,  João  Bonzão,  João  Gazista, 
Treme  Terra,  José  Moço  o  outros  vestaes» 
acabam  de  apparecer  as  figuras  dos  Srs.  co- 
ronel Heredia  de  Sá  e  tenente-ooronel  Dr. 
Francisco  Corrêa  Dutra. 

Revoltado  com  tudo  isso,  em  17  de  junho 
abandonei  os  trabalhos  da  commissão  muni  • 
cipal,  e,  utilizando-mv3  da  tribuna  do  Conselho 
Municipal,  nesta  lavrei  o  seguinte  protesto: 

«...  afastado  por  alguns  dias  do  seio 
do  Conselho,  e  esto  volta,  e  volta  tra- 
zendo o  seu  coração  de  patriota  cheio  de 
magoas,  cheio  de  tristezas,  cheio  de  ver- 
.    gonha. 

O  que  ora  se  deseja,  se  trama,  se 
combina  na  Commissão  Municipal  é  uma 
vergonha,  é  um  crime  de  lesa-patria, 
porque  é  o  aviltamento  da  sua  repre- 
sentação. 

O  orador  não  portence  ao  numero 
daquelles  que  proclamam  que  em  poli- 
tica só  existe  um  erro:  a  derrota.  Ac.ma. 
muito  acima  da  vietjria  ignóbil  está  a 
honra,  o  esta,  quando  existe,  não  admitto 
claros,  não  estabelece  selecções  para  sua 
acção. 

Sejam  quaes  forem  as  manifestações 
da  actividade  humana,  nestas,  a  honra,  o 
brio,  o  pudor,  tem  sempre  o  seu  santuá- 
rio sagrado,  o  seu  espaço  improfanavel... 

Quem  vence  pola  fraudo,  equipara-ae 
ao  que  enriquece  pelo  roubo. 

E*  a  indi^^n idade  posta  em  ao.  ao,  e  o 
orador  nunca  sorá  politico,  si  isso  for 
condição  indispensável  para  essa  car- 
reira. 

O  orador  espera  que  os  trabalhos  da 
Commissão  Municipal  sejam  terminadas 
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para  depois  pronunciar-so  mais  dotida- 
mente,  e,  3i  í  jr  consammaio  o  vergo- 
nhoso attontado  de  que  se  cogita,  não 
fòllecerá  ao  orador  a  precisa  energia 
para,  na  tribuna  em  que  se  acha,  ou  na 
praça  publica,  ou  na  imprensa,  perante 
os  tribunaes,  perante  as  autoridades  con- 
stituídas, perante  o  povj,  mostrar  a  este 
quanto  elle  é  vilipendiado,  como  a  sua 
soberania  é  deturpada,  como  os  seus 
ditos  são  postergados,  como  pela  porta 
falsa  da  fraude  se  escala  o  poder. 

E  si  não  for  ouvido,  si  nada  conseguir, 
terá  cumprido  o  seu  dever,  e  ninguém 
o  pjderá  í^ccusar,  nem  mesmo  no  mo- 
mento em  que  a  Republica,  seguindo  por 
osse  caminho,  chegar  á  dissolução,  á 
aoarchia.»  (Annaes  do  Conselho,  pags.ô9 
o  70.) 

Era  17  de  junho  próximo  vindouro  com" 
pictam-se  quatro  annus  quo  proferi  estas 
palavras,  o  meu  espirito  não  pjLli%  conceber 
prcphecia  mais  feliz,  meu  ponsamento  não 
podia  ler  mais  claramente  nas  paginas  do 
futuro. 

Meu  protesto  de  nada  vai  mi;  a  junta  soc- 
CLonai,  a  requerimento  de  outrem,  annuliou 
03S6  ropositrrio  de  falsidades,  mas  o  Su- 
promo  Tribunal  restabeleceu-o,  e  assim  pas- 
sou a  ter  força  de  lei  o  quí»,  em  face  da 
própria  lei,  é  um  crime. 

Eis,  ligeiramente  esboçado,  o  histórico  da 
qualificação  eLâioral  da  parochiada  Gloria, 
em  1890,  agora  utilizada  pelo  Sr.  tencínto- 
coronel  Dr.  Fr  .nc isco  Corrêa  Dutra,  para  o 
seu  ensaguentado  disfarce  de  Deputado  ao 
Congresso  Federal. 

A  essa  quali/lcaç(7o  succe/leu  a  eleição  fe^ 
deraly  na  qual,  so^nmdo  minha  convicção, 
loííroi  ser  eleito,  tendo  u  mou  reconheci- 
nionto  merecido  o  votj  favur.ivcl  de  quatro 
dos  cinco  membros  da  iliustrc  commibsao  de 
inquérito;  a  Camará,  porém,  om  sua  alta  sa- 
bedoria e  elevado  crit3rio  achou  (pio  não 
um  pertencia  a  ca  líúra  por  mim  dispat;ida, 
c,  por 73  votoscontra  65,  tive  de  ab:indonar 
Cite  recinto,  ao  qual  só  mo  ounduziram  as 
mais  puras  e  legitimas  aspirações. 

Na  explicável  expansão  de  minha  dôr  p^Io 
que  me  parecera  um  immorecidu  cs^jullu, 
publiquei  na  imprensa  uma  carta  politica, 
onorglca,  é  certo,  porém  digna.  s:m  retalia- 
ções nem  injurias,  e  granúe  íoi  o  meu  assom- 
bro quando,  tempos  depois,  a  vir  reeditada 
em  folheto,  já  então  accrcscida  do  um  pro- 
íacio  apocrypho,  vil,  miserável,  no  qual  a 
vida  privada  das  mais  aUas  auturida.les  da 
Republici^  era  covardemente  ata-isilhada, 
sondo  quo  essa  torpezv  não  tivera  outro  in- 
tuito sinão   o   de  provocar    uma    athmos- 
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phera  de  ódios  para  meu  nome,  assim  me 
expondo  a  injustas  vinganças  pessoaes?  e  a 
completo  desprestigio  politico. 

Felizmente  a  lepra  finou-se  ao  apparecer, 
e  nunca,  como  nos  dias  subsequentes,  minha 
vida  publica  mo  proporcionou  tantáus  com- 
pensações para  meus  esforços,  tantos  applau- 
sos  dós  meus  superiores  na  hierarchia  poli- 
tica, dos  meus  pares  no  Conselho  Municipal, 
da  imprensa  e  dos  meus  dignos  amigos  e  con- 
cidadãos. 

Innumeros  são  os  testemunhos  e  os  ftwjtos, 
que  podem  fielmente  photographar  a  dedi- 
cação e  honestidade  com  que,  no  seio  do 
conselho  Municipal,  procurei  servir  á  causa 
publica,  e  dentre  esses  factos  destacarei  mi-* 
nha  successiva  eleição  ã  vice  presidência  e 
presidência  effectiva  dessa  corporação  ele* 
tiva. 

Exercia  este  ultimo  cargo  quando,  occor- 
rendo  a  vaga  do  prefeito  effectivo,  tive,  por 
força  da  lei,  de  subotituil-o  interinamente,  o 
na  refuta(.*ão  que  ap^^esentei  á  meritissima 
junta  apurad ora,— refutação  annexa  ao  prc* 
sento,  em  impresso  diividamente  authenti- 
cado,  presumo  ter  deixado  cabalmente  de- 
monstrado que  essa  interinidade  não  mo  in- 
compatibilizou para  o  cargo  de  Deputado  Fe- 
deral. 

O  meu  posto  de  official  superior  da  guarda 
nacional  desta  Capitil  também  n3o  me  in- 
compatibiliza para  esse  cargo;  isso  jã  de- 
monstrei om  argumentação  em  separado,  e 
sobre  esse  assumpto  a  Camará  jâ firmou  d^u- 
trina,  cumprindo  notar  que,  para  evitar  du- 
vidas futuras,  deixei,  4  mezes  e  dez  dias  an* 
tes  da  eleição,  o  exercício  de  minhas  func- 
ções,  e  a  loi  apenas  exige  3  mezes  para  a 
desincompatibilização . 

INCOMPATIBILIDADE  DO    TENBNTE-CORONEL  DE 
POLICIA  DR.  FRANCISCO  CORRÊA  DUTRA 

A  incorapatil)ilidade  (Ho  Sr.  teneiite-coronel 
Dr.  Francisco  Correu  Ddtra  é  que  não  pôde 
ser  destruída,  ella  tem  a  força  da  luz  e  ó 
imperativa  como  a  lei. 

Jã  isso  doiTKjiístrci  na  contestação  que 
apresonlii  â  meritisáima  Junta  Apurado ra, 
mas,  tiiudo  estudado  a  questão  com  maior 
cuidado,  vou  expol-a  com  outra  moticu  osi- 
dadc: 

A  forç  \  ptjlicial  da  Capital  Federal,  actual- 
mciite  cuiistituida  em  brigada,  foi  crcada 
pelo  decreto  de  9  do  novembro  de  1831,  sob  a 
d(ínominação  de  Corpo  dos  Guardas  Munici- 
paes  Pormanentes,mas,peio  decretou.  2.081, 
de  16  de  janeiro  de  1859,  essa  denomi- 
nação fui  mudada  para  Corpo  Policial  da 
Corte . 

27 
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Annaes  da  camará 


Pelo  decreto  n.  3.598,  do  27  do  janeiro  de 
1866,  essa  força  passou  a  sor  mixtx—militar 
e  civil—sendo  esta  constituida  pelo  corpo 
«Guarda  Urbana»  e  aquoUa  polo  «Corpo  Mi- 
litar de  Policia  da  Corte . » 

Po?  Oáse  decreto  ficou  ostabelocido  que, 
cm  cada  estação  haveria  um  niidico  encar- 
regado de  verificar  os  óbitos  do  districto  e 
prestar  os  certificados  necessários  para  os 
enterros,  e  qi*e  o  chefe  de  policia  contractaria 
esses  médicos  e  organizaria  o  regulamento  do 
respectivo  serviço  (ar t  .11), 

Pelo  decreto  n.  3.650,  de  18  de  maio  de 
1866,  foi  publicado  o  regulamento  supra  ci- 
tado, referente  exclusivamonto  ás  attribui- 
ções  profissionaes  dos  moJicos. 

Vigorava  esta  organização  quando,  cm  1 
do  janeiro  de  187  ^,  o  cidadão  Francisco 
Corroa  Dutra,  na  simples  qualiiido  do  estu- 
dante que  era,  passou  a  S3rvir  como  prati- 
cante de  medicina  o  cirurgia  do  hospital  da 
força  policial  militar,  pbrce'Jcndo  os  venci- 
mentos de  praça  de  preL  nes^c  cargo  >;c  con- 
servando até  19  de  dezembro  do  1874  (al- 
manack  da  brigada  policial  de  1902,  pa- 
gina 83.) 

Em  10  de  dezembro  do  1876,  o  Dr.  Fran- 
cisco Corrêa  Dutra  foi,  sem  vencinaento 
algum,  nomeado  cirunjião  extraordinário  da 
referida  força  policial,  a  aguardar  opportuni- 
dade  para  a  effectividado,  asáim  se  manten  Jo 
até  10  de  outubro  de  1881,  data  cm  que, 
verificando    praça,    foi     nomeado    tenente 

CIRUEGIÃO    AJUDANTE    EFFECTIVO    DO      CORPO 

MILITAR  PE  POLICIA  DA  CORTE  (almauack  ci- 
tado, mesma  pagina.) 

Pelo  decreto  n.  9.395,  de  7  de  março  de 
1885,  novo  regulamento  foi  dado  a  esse 
corpo,  tendo  ficado  expresso: 

a)  que  o  commandante  geral  e  os  offi- 
ciaes  do  corpo  seiiam  do  livre  nomeação 
o  demissão  do  Governo,  e  gosariam, 
emquanto  bem  servissem,  das  mesmas 
honras  que  competiam  aos  ofiiciaes  do 
exercito  (art.  11); 

b)  que  o  Ministro  da  Justiça,  o  com- 
mandante do  corpo  e  os  commandantes 
de  companhias  tiram  os  competentes  para 
impor  castigos  disciplinares  (art.  52); 

c)  que  o  conselho  administrativo  seria 
composto  pelo  commandante  geral,  pelo 
majjr  e  pelos  commandantes  do  compa- 
nhias (art.  122); 

d)  que  a  reforma  dos  oíllciaes  e  praças 
do  corpo  seria  regulada  pela  legislação 
do  exercito  que  vigorasse  ao  tempo  da 
reforma  (art.  171); 

e)  que,  oxtincto  como  ficava  o  corpo 
civil  da  guarda  urbana,  as  praças  deste 
podiam  ser  engajadas  no  corpj  militar 
de  policia,  com  direito  ás  vantagens 
peculiares  a  este  (art.  173). 


Seguiu-se  o  decreto  n.  10.222,  de  5  do 
abril  de  1889  (referendado  pelo  Exm.  Sr. 
Conselheiro  Dr.  Francisco  de  Assis  Rosa  o 
Silva,  nessa  data  Ministro  da  Justiça),  sendo 
que  no  capitulo  I  se  lê  a  seguinte  ementa: 

«Da  organização  do  corpo  e  serviços  a 
que  ô  obrigado.» 
Poloítue  consta  desse  decreto  veriflca-so: 

a)  que  o  Corpo  Militar  de  Policia  da 
Corte  se  compunha  de  1.487  praças  o 
315  cavallos,  compreiiendo  um  estado 
MAIOR  o  outro  menjr,  oito  companhias 
de  infan  ária  o  quatro  de  cavallaria, 

tudo  CONi-ORME     OS     QUADROS     ANNEX0S 

SOB  ns.  l  E  2  (art.  l*»); 

b)  quo  o  logar  de  cirargião-raôr  tinha 
d3  sor  preenchido  por  accesso  de  um 
DOS  CIRURGIÕES  ajudaxNtes  (art.  4»); 

c)  quo  o  conselho  administrativo  do 
corpo  era  constituído  pelo  commandante 
gei*al,  majores  fiscaes  e  commandantes 
do  corap.vnhias  (art.  58); 

d)  quo  o  HOSPITAL  ERA    ADMINISTRADO 

polo  conselho  económico  do  corpo,  sob  a 
fiscalização  do  commandante  geral  o  seus 
auxiliares  (art.  149); 

e)  que  o  Ministro  da  Justiça,  o  com- 
mandante do  corpo  e  o^  commandantes 
do  companhias  continuavam  a  ser  as 
autoridades,  competentes  cara  impor 
castigos  disciplinares  (art.  2o8); 

f)  quò,  pelo  mappa  n.  1,  subordinado 
á  ementa  «quadro  da  força  que  deve 

COMPOR  o  mesmo  CORPO,  SEGUNDO  O  NOVO 

plano  de  sua  organização,  o  estado 
maior  comprehendia: 

Um  cirurgião-mór. 

Dous  cirurgi5i)s«ajudantes, 
havendo  a  seguinte  importante  nota  na 
columna  das  «observações»  «  os  estados 
MAIOR  e  menor  pertencerão  á  1*  com- 
panhia da  respectiva  arma»; 

(j)  que  do  mappa  n.  3,  explicativo 
«dos  vencimentos  dos  officiaes  e  praças 
de  pret  do  Corpo  Militar  de  Policia  da 
Corte,  consta  o  soldo,  a  etapa  e  grati- 
ficação mensal  de  exercício  que  cabiam 
aos  cirurgiões. 

Na  data  desse  mesmo  decreto  10.222  Í5  do 
abril  de  1889)  o  tenente  cirurgião  ajudante 
oífectivo  Dr.  Francisco  Corroa  Dutra  foi 
promovido  a  capitão  graduado  (almanack 
citado,  mesma  pagina.) 

Proclamada  a  Republica,  o  corpo  teve  a 
denominação  do  Corpo  Militar  de  Policia  do 
Muiiicipio  Neutix). 

Soguiu-se  o  (iocreto  n.  155,  de  14  de  ja- 
neiro do  1890,  o  qual,  «alterando  a  orga- 
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I^ZAÇXO    DA     FORÇA     POLICIAL    DA     CAPITAL 

FEDERAL,  tornou  oxpresso  : 

a)  que  essa  força  poicial  se  comporia 
do  i.7()5  praças,  inclusive  officiaes 
(art.  1);  . 

b)  que  A  refrida  força  seria  divi- 
dida EM  QUATRO  CORPOS,  OS  quaes  te- 
riam a  mesma  organização  dos  do  exer- 
cito (art.  2) ; 

c)  qu3  TODA  FORÇA  80  denominaria 
Regimen !;o  Policial  da  C  ipi tal  Federal 
(art.  3»); 

d)  quo  o  estado-maior  pertenceria  à 
1*  companhia  do  l»  batalhão  de  infan- 
taria (art,  4°) ; 

e)  quo  o  referido  estado  maior  se  com- 
poria, entro  outros  officiaes,  de  um  ci- 
rurgião-mór  0  dous  cirurgiões  ajudantes 
(art.  50). 

Pelo  decreto  n.  203,  de  11  de  fevereiro 
do  1890,  foram  i'egulados  os  vencimentos  doe 
ciru  giào-mór  e  l«*  cirurgiões  do  regiraeato, 
vindo  cm  tabeliã  annexa  descriminado  o 
soldo,  etapa,  addicional  e  gratificação  de 
exorcicio  que  fica^^am  percebendo. 

Nessa  mesma  data  foi  o  capiíão  graduado 
Dr.  Francisco  Corrêa  Dutra  promovido  a 
capilão  oíTcctivo  (aimanack  citado,  mesma 
pagina.) 

Pelo  do3ret,o  n.  342,  d.)  19  do  abril  de 
1890.  foi  o  regimento  elevado  a  2.001  p /aços, 
INCLUÍDOS  08  OFFICIAES  (om  cujo  numoro 
figuram  os  officiaes  médicos)  tendo  íicado 
declarado  que  as  296  praças  de  pret  com 
que  A  FORÇA  era  augmentada  seriam  distri- 
buídas igualmente  pelos  batalhões  de  infan- 
taria do  citado  regimento  (arts.    1°  e  2°). 

Pelo  decreto  n.  510,  de  23  do  junho  de 
1890,  foi  publicada  a  primeira  Constituição 
Republic  \n:i,  o  nesta,  no  art.  ?6,  foi  decla- 
rado: 

«  São  inelegiveis  para  o  Congresso  Na- 
cional : 

5.^  Os  cominandanteá  dos  corpos  po- 
liciaos». 
Seguiu-se  a  publicação  do  decreto  n.  852, 
de  13  do  outubro  do  1890  : 

a)  mudando  a  denominação  do  i-egi- 
raento  policial  da  Cajàtal  Federal  para 
o  de  brigada  policial  da  Capital  Fe- 
deral ; 

b)  autorizando  o  Ministro  da  Justiça  a 
cxpadir  novo  regulamento  adaptável   á 

NOVA    organização». 

Pelo  decrete  de  23  i'o  outubro  de  1890,  re- 
formando a  Constituição  publicada  pelo  de- 
creto n.  510,  a  inelegibilidade  citada  foi 
integralmente  mantida. 

Sgouius3,  em  cumprimento  do  decreto 
n.  852,  o  decreto  n.  958,  de  6  de  novembro 


de  1890,  dando  Regulamento  par^  a  Brigada 
Policial,  e  neste  se  lê  : 

a)  que  a  força  policial  da  Capital  Fe- 
deral SR  COMPORIA  de  2.010  praças,iNCLU- 
sivE  08  OFFICIAES  (art.  1°)  ; 

b)  que  TODA  A  FORÇA  se  denominaria 
Brigada  Policial  da  Capital  Federal,  e 
comprehenleria  um  regimento  de  caval- 
laria  e  três  batalhões  de  infánteria 
(art.  29); 

c)  que    o  E3TAD0-MAI0R    da  brigada 

PERTENCIA  A  1*  COMPANHIA  DO  l»  BATA- 
LHÃO, e  se  comporia,  além  do  comman-* 
DANTE,  de  um  medico  de  2^  classe,  dous 
MÉDICOS  DE  3»  glassb,  quatro  médicos 
de  4»  classe  e  um  phannaceutioo  de  4^ 
classe  (art.  4») ; 

d)  que,  pelo  disposto  no  capitulo  re- 
ferente   Á  PROMOÇÃO  DOS    OFBFICIAESy    a 

promoção  dos  médicos  se  effectuaria  por 
accesso  (art.  7®) ; 

e)  que  o  conselho  administrativo  da 
brigada  ficava  circumscripto  ás  pessoas 
do  commandante  da  brigada  e  comman- 
dantes  e  fiscaes  do  regimento  o  bata- 
lhões (art.  148); 


mo 


que  o  hospital  subsistia  administrado 
pefo  consolhj  administrativo  da  brigada, 
sob  a  fiscalização  do  commandante  desta 
(art.  250) ; 

g)  que  o  Ministro  da  Justiça,  com* 
mandante  da  brigada,  commandantesdos 
batalhões  e  regimento  e  commandantes 
de  companhias,continuavama  ser  os  com 
potentes  para  impor  castigos  disciplina- 
res (arfe.  358); 

A  14  de  novembro  de  1890  foi  o  capitão  ef- 
fectivo  Dr.  Francisco  Corrêa  Dutra  promo- 
vido a  major,  igualmente  efléctivo. 

Em  24  de  fevereiro  de  1891  foi  promulgada 
a  Constituído  Federal,  e  nesta,  precisamente 
no  capitulo  que  trata  das  attribuições  do 
Congresso,  lô-se  o  seguinte  : 

Art.  34— Compete  privativamente  ao 
Congresso  Nacional : 

§  30— Legislar  sobre  a  organisação  do 
Districto  Muncipal,BEM  como  a  policia  o 
ensino  superior,  etc. 

Em  26  de  janeiro  de  1892  foi  promulgada  a 
lei  n.  35,  e  nesta  o  Congresso  Federal,  dando 
execução  ao  disposto  no  art.  27,  da  Consti- 
tuição Federal,  decretou  : 

Art.  30— Não  poderão  ser  votadas 
para  senador  ou  deputado  ao  Congresso 
Nacional ; 

V— Os  ftmccloharios  militarea  inver- 
tidos de  cammandos  de  forças  de  terra  e 
mar.  de  policia  e  de  milícia,  nos  Esta-* 
dos  em  que  os  exercerem,  equiparado  a 
estes  o  Districto  Federal. 
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VI— As  autoridades  policiaes  e  os  offi- 
ciAES  DOS  corpos  DE  POLICIA    O    do  mi- 
lícia». 
Pelo  decreto  n.  1.033,  de  I  de  setembro  de 

1898,    FOI    ORG    NlZaDA  A  BRIGADA   POLICIAL, 

ie  accordo  cora  os  quadros  insertos  no  corpo 
lesse  mesmo  decreto,  daquolles  constando: 

a)  que  os  officiaes  do  estado  maior 
do  commando  da  brio:ada  seriam  24  ; 

b)  quo  nesses  officiaes  estavam  com- 
prehendidog: 

Um  chefe  do  serviço  sanitário— tonon- 
te-coronel  ; 

Dous  médicos— majjros  (um  ora  o  Dr. 
Dutra) ; 

Quatro  módicos  —  capitães  ; 

Seis  médicos  —  tenentes. 

Por  decreto  dessa  mesma  data,  o  major 
effectivo  Dr.  Francisca  Corrêa  Duirateve  as 
HONRAS  DE  POSTO  im mediatamente  superior 
(Diário  Official  de  2  de  setembro  d;^  1892) 
só  isto  deixa  provado  que  o  major  Dr.  Fran- 
cisco Corrêa  Dutra  era  official  de  patente, 

OFFICIAL  EFFECTIVí)  DABRIGADA  POLICIAL, pOÍS 

aó  OS  officiaes  dessa  natureza  possuem  posto, 
cousa  maitissimodifferentede  honras. 

Seguiu-se  o  decreto  n.  1.2()3  A,  de  10  de 
fevereiro  de  1893,  dando  novo  regulamento 
á  Brigada  Policial,  e  neste  ficou  estabelecido: 

a)  qiie  a  brigada  se  comporia  f'e 
137  officiaes  (íncluido  o  major  eífectivo 
Dr.  Corrêa  Dutra)  1  veterinário  e  2  362 
praças  de  prot,  tudo  conforme  o  plano 
que  baixou  com  o  decreto  n.  1.033,  de 
1  de  setembro  do  1892,  e  mappa  aonexo 
sob  o  n.  1  (art.  1°); 

b)  que  TODA  A  FORÇA  so  dQuomi- 
naria  Brígida  Policial  da  Capital  Fe 
deral  o  comproUenderia,  além  do  estado 
maior,  (neste  incluido  o  major  oírectivo 
Dr.  Corrêa  Dutra)  dous  regimentos, 
sendo  1  de  cavallaria  e  1  de  infantaria 
(art.  8o) ; 

c)  que  o  estado  maior    da    brigada 

PERTENCERIA  AO   1«  ESgUADRÃO  DO  REGI- 
MENTO   DB  CAVALLARIA    Q  Se    COlliporiu, 

além  do  commandanto,  de  1  medico  t  í- 


cniDAS  POR  AccEsso  succEssivo,  ioguiido 
suas  antiguidades  (art.  8®); 

c)  que  os  vencimentos  dos  offi- 
ciaes (incluid.j  o  major  efTectivo  Dr. 
Corrêa  Dutra)  seriam  os  especificados 
na  tabolla  annexa  a  esse  regulamento 
(art.  23). 

Em  21  de  dezembro  do  1896  foi  reformado 
NO  POSTO  de  coronel  o  ex-chefe  do  serviço 
sanitário  tenente-coronel  Dr.  António  Aggri- 
pino  Xavier  do  Brito  (almanack  citado, 
pag.  94)  e  nessa  mesma  data  foi  promovido 
a  tenente-coronel  eíTtXítivo  o  então  major, 
também  eíTectivo,  Dr,  Francisco  Corrêa  Du- 
tra ("ilmímaclv  citado,  pag.  33,  e  Diário  Offi- 
cial do  23  do  dezembro  de  1890). 

Pelo  decreto  legislativo  n.  716,  do  89  de 
dezembro  de  1900,  na  disposição  X,  do  art.  3*>, 
foi  o  Poder  Executivo  autorizado  «  a  reorga- 
nizar A  BRIGADA  POLICIAL    E   DAR-LHE  NOVO 

REGULAMENTO  »,  O  foi  em  v.ptuie  desta  au- 
toriz;i(,»ão  que,  em  11  de*  dezembro  de  1901, 
o  Governo  fez  baixar  o  deci^eto  n.  4.272, 
dando  á  Brigada  Policial  ^  regulamento  vi- 
gorante. 

Assim  exposta,  ilocnmentada,  econcatenv 
damente,  a  vida  da  fort-a  policial  desta  ci- 
dade, do  1831,  data  da  sua  creaçao  até 
lioje,  e  bem  assim  o  papel  que  nossa  força 
tom  tido  o  tenente-coronel  Dr.  Francisco 
CoiTêa  Dutra,  desie  que  nella  se  iniciou  ató 
á  presente  data,  e  annex^da  esta  exposiç&o 
<l  contestação  que  apresentei  á  meritissima 
Junta  Apuradora,  nào-lia  nem  podem  haver 
argumento,  razões,  hermenêutica  e  dialé- 
ctica c.ipazes  de,  com  verdade,  destruir  a 
incompatibilidade  que,  de  pleno  e  indestru- 
ctivoL  dirtiitt),  assiste  ao  mesmo  tenente-co- 
ronel. 

Não  tentem  encontrar  na  legislação  do 
passado,  hoje  obsoleta,  insubc>istente,  revo- 
gada, recursos  contra  a  foi\a  esmagadora 
da  verdade,  puis  a  situação  pfes  jnto  ô  in- 
teira e  radicalmente  differente,  como  pas- 
samos a  demonstrar: 

Outrora  todos  os  officiaes  da  policia,  com- 
prehendidos  os  officiaes  médicos,  eram  de- 
missiveis  a  livre  arbítrio  do  Governo  (decreto 


nente-coronel,  inspector  do  serviço  sani-  n.  9.395,  de  7  de  março  de  1885),  hoje  todos 
tario ;  2  médicos  majores   (um  era   o  ess[»s  officiaes  só  perdem  suas  patentes  de- 


major  effectivo  Dr.  Corroa  Dutra);  4  mé- 
dicos capitães  ;  6  médicos  tenentes  ;  1 
pharmaceutico— tenente  ;  1  pharmaceu- 
tico— alferes ;  1  cirurgiáo-dentista  —  te- 
nente (art.  4°). 

d)  que  as  nomeações  o  promo^*õos 
DOS  OFFICIAES,  quoT  do  ostado  maior 
(incluido  o  major  eífectivo  Dr.  Corrêa 
Dutra)  quor  do  fileira,  seriara  feitas  por 
decreto;  sendo  as  vagas  de  médicos  he- 
nente-coronel, majores  e  capitães,  preen- 


pois  de  condemnagão  em  processo  regular 
(arts.  72>  e  674  a  686  do  decreto  n.  4.872, 
do  11  de  dezembro  de  1901)  ; 

Outrora  a  nomeação  desses  mesmos  offl- 
ciaos  encontrava-so  ao  livre  arbítrio  do  Go- 
verno, sem  formalidades  de  espécie  alguma 
(citwio  decreto  n,  9.395,  art.  11),  hoje  s6 
os  sararemos  concorrem  á  promoção  ao 
pr  jiieiro  posto  ;  i\s  vagas  de  tenente  me- 
dico depende [n  de  concurso,  limitada  a  es- 
colha aos  classificados  nos  dous  primeiros 
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{Ogares ;  as  vagas  do  capitães  médicos  serão 
preenchidas  —  dous  terços  por  merecimento 
e  ura  por  antiguidade  ;  a  vaga  de  mijor 
medico  será,  sempre  por  merecimento,  c;  o 
accesso  aos  posuos,  desde  alforos  ató  major, 
inclusivo,  será  sempre  gradual  e  successiva 
(arts.  19,  11,  10,  9  e  5  do  citado  decreto 
n.  4.872); 

Outrora  o  hospital  era  administrado  pelo 
conselho  económico  do  corpo  ou  pelo  con- 
selho administrativo  da  briga  la  (decreios 
ns.  10.2^?,  de  5  de  abril  de  1889,  e  958,  de 
6  de  novembro  de  1800),  hoje  o  sorviço  sani- 
tário da  brigada  ó  dirigido  paio  inspector, 
que  accumuli  as  funcçõos  de  director  do 
hospital  (arts.  37*2  e  390,  do  citado  decreto 
n.  4.272); 

Outrora  o  inspector  sanitário  ora  intei- 
i-amente  alheio  á  constituição  e  funcciona- 
mento  dos  conselhos  económicos  ou  admi- 
nistrativos (decretos  9.395,  10.222  e  958,  já 
citados),  hojeoinsp^ctoi-É  membro  f:FFECTi- 

VO  E   ACTIVO     DO    CONSELHO     ADMINISTRATIVO 

DA  BRIGADA,  e  como  tal  não  só  Ih©  compete 
deliberar  sobre  a  applicação  e  fiscalização  de 
toda  a  receita  e  desp^za  da  brigada,  como 
pôde  propor  qualquer  medida  que  lhe  pareça 
conveniente  em  beneficio  dos  cofres  publicas 
ou  pa*oveito  das  praças  (arts.  266,  276  e  270 
do  citado  decreto  4.27<í)  ; 

Outrora  o  inspector  sanitário  nada  tinha 
com  os  contractantes  e  contractos,  com  os 
fornecedores  o  fornecimentos  ;  hoje  issj  lhe 
esU  affQcto  mui  directa  e  ospecialmento, 
graças  á  sua  tríplice  qualidade  de  chefe  de 
serviço  sanitsrio,  director  do  hospital  o 
membro  do  conselíio  administractivo  (artigo 
289,  390  e  391,  §35  áô  citado  tiocreto  4.272). 

Ainda  mais  :  pelo  recente  decreto  4,272, 
de  11  do  dezembro   do  1901,  o  inspector  sa 
nitario  (tenente  coronel  Dr.    Francisco  Cor 
rêa  Dutra)  tem  em  mãos,   entre  outros,   os 
seguintes    poieres,   que  até  enião    não  lhe 
assistiam  : 

a)  obrigar  seus  subordinados  a  cum 
prir  todas  as  ordens  em  vigor  na  bri 
gada  e  as  que  forem  expedidas  por  au- 
toridade competente  (§  1",  art.  391)  ; 

b)  presidir  o  concurso  dos  candidatos 
aos  legares  de  tenente-medico  e  alíeres 
pharmacentico,  e  presidir  á  commissão 
verificadora  das  habilitações  dos  candi- 
datoá  a  práticos  de  pharma(úa  da  bridada 
C§  7*»,  do  art.  391  e  art.  35)  ; 

c)  avisar  o  commandante  da  bri^^ada, 
sempre  que  os  fornecedores  incoi^^ereiu 
era  multa  por  falta  de  en  radas  de  gé- 
neros pedidos  ou  rejeitados  (§  14  do 
art.  391) ; 

d)  dar  dko  commandante  da  guarda  as 
instrucções  que  lhe  parecerem  conve-í 


nientes  á  disciplina  e  boa  ordem  do  hos- 
pital (?5  2'^y  art.  391)  ; 

e)  syndicar  o  informar  o  comman- 
dante da  brigada  das  faltas  commetti- 
das  por  officiaes  ou^  praças  que  esti- 
verem SOB  SUAS  ORDENS  c  que  devam 
ser  resolvidas  por  aquelia  autoridade, 
sobro  tudo  quando  taes  faltas  forem  no- 
ticiadas pela  imprensa  (§  23,  do  artigo 
391)  ; 

p  informir  e  encaminhar  os  requeri- 
mentos, queixas  ou  representações  apre- 
sentadas por  oíllciaes  e  praças  doentes 
ou  empregados  no  hospital  (§  28,  artigo 
391); 

(j)  propor  as  praças  que  devam  ser 
empregadas  nas  diversas  repartições  do 
hospital  (  §  34.  do  art.  391)  ; 

7í)  dar  ao  agente  do  hospital  seu  im- 
MEDiATO  SUBORDINADO,  tottas  as  ordeus 
relativas  ás  obrigações  deste  (  art.  423, 
combinado  com  os  arts.  419  e  420) ; 

i)  PUNIR,  A  ARBÍTRIO  PRÓPRIO,  COm  aS 

penas  de  admoestação  ou  de  reprehensão, 
todos  os  ofl3ciaes  e  praças  que  servirem 
SOB  SUAS  ORDENS,  sendo  que  taes  penas, 
quando  appli  íadas  a  ofllciaes  de  patente, 
deverão  ser  coramunicadas  á  autoridade 
competente,  afim  de  serem  regi-^tradas 
no  livro  de  assentamentos  dos  punidos 
(§21,  do  art.  391,  §  2o  do  art.  664  e 
art.  665,  combinado  com  o  n.  2  ). 

Far-S3-ha  preciso  mais  alguma  cousa  para 
deixar  provado  que  o  tonente-coronel  Dr. 
Francisco  Corroa  Dutra  ó  official  superior 
effectivo  da  policia  desta  Capital  ? 

Póie-se  conceber  que  os  Marechaes  Deo- 
doro  da  Fonseca  e  Floriano  Peixoto,  autores 
do  maior  numero  do  reformas  applicadas  á 
brig.ida  policial,  ignorassem  que  o  Sr.  te- 
nonto-coronel  Dr.    Francisco  Corroa   Dutra 

NÂO    ERA    OFFICIAL    EFFECTIVO    DESSA  CORPO- 
RAÇÃO, para  ineptamonte  incluil-o  nesse  rol 
em  todos  os  decretos,  regulamentos,  mappas 
o  quadros  ? 
Mas  apresentemos  novos  argumentos: 

A  Constituição  Federal,  no  capitulo  que 
trata  «  Das  attribuiçõesdo  Poder  Executivo» 
diz  u  seguinte: 

«  ArL  48.  Compete  privativamente 
ao  Presidente  da  Republica  : 

5°.  Prover  os  cargos  Civis  e]mili tares 
de  caracter  federal,  salvo  as  restricções 
expressas  na  Constituição». 

Ora,  o  Sr.  tenente-coronel  Dr.  Francisco 
Corrêa  Dutra  foi,  polo  Presidente  da  Repu- 
blica promovido  a  essb  posto  e  provido  no 
logar  de  chefe  do  serviço  sanitário  da  bri- 
gada policial  em  21    de  dezembro  de  1896, 
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consequentemente  na  vigência  da  referida 
Ck)nstLtuícão,  o  isao  inspira  uma  pergunta: 
com  tal  acto  o  que  fez  o  Presidente  da  Re- 
publica ? 

Deu  provimento  a  um  cargo  civil  ou  a  um 
cargo  militar  ? 

Nao  pôde  ser  civil : 

a)  porque  a  brigada  policial  é  uma 
corporação  militarizada,  o  nas  corpo v 
rações  desta  natureza,  oxcei)tuadas  as 
altas  autoridades  constituídas  do  Go- 
verno, nenhum  civil  póie  tor  a  parte 
administrativa  que  na  brigada  é  ox  3r- 
cida  pelo  referido  offlcial  ; 

b)  porque  esto  offlcial  tem  direito  á 
reforma,  como  foi  dada  ao  seu  ante- 
cessor, e  o  regulamento  diz  textual- 
mente: 

€  Art.  81.  NÃO  TERÃO  DIREITO  A  RE- 
FORMA os  CIVIS  que  exercerem  cargos 
na  brigada,  ainda  que  tenham  gra- 
duações MILITARES.» 

Esses  civis  sâo:  o  auditor,  que  apenas  tem 
honras  de  capitão ;  o  veterinário,  que  apenas 
tem  honras  de  alfjros,  etc,  tudo  omf 
consta  do  mappa  n.  l  e  da  tabeliã  n.  o' 
annexQs  ao  decreto  n.  4.272. 

Escapa  ao  leigo  mas  não  deve  escapar  ao 
juiz  o  modo  pelo  qual,  nas  corporações  arma- 
das, ô  feita  a  respectiva  escripturação,  e 
bem  assim  a  distincção  que  nesta  se  faz  entre 
officiaes  de  patdnte,  eíTectívos  ou  nâo.  e  os 
civis,  simplesmente  com  regalias  militares. 

Ahi  não  ha  confusões:  o  graduado,  o 
aggregado,  o  reformado,  o  commissionado,  o 
honorário —todos  teem  a  sua  qualidade  devi- 
damente annotada,  e  como  jã  foi  dito,  grande 
dilferença  existe  entre  posto  e  honras. 

Para  provar  isto  basta  a  simples  leitura 
dos  arts.  9«.  372,  376,  31, 32  e  33  do  regula- 
mento em  vigor  (decreto  n.  4.872), 

Nos  três  primeiros  artigos  a  lei  falia  em 
€  POSTO »  do  ma|or  inspector  sanitário, 
«POSTOS»  dos  capitães  e  tenentes  médicos,  en- 
carregados do  serviço  clinico  de  cada  en  for- 
maria, etc.;  nos  três  últimos  artigos  falia 
em  «veterinário  contractado  que  terá  as 
HONRAS  de  alferes »,  bacharel  ou  doutor 
auditor,  que  terã  as  honras  de  capitão»  e 
« internos  do  hospital  que  gosarão  das 
honras  de  alferes». 

Fosse  o  tenente-coronel  Dr.  Francisco  Cor- 
rêa Dutra  um  simples  civil,  commissionado 
nesse  posto,  ou  apenas  com  taes  honras,  e 
isso  fatalmente  constaria  dos  seus  assenta- 
mentos. 

Accresce  que  o  Governo  pôde,  a  seu  talante, 
quando  lhe  aprouver,  cassar  as  honras  mili- 
tares concedidas  a  paizanos  ou  civis,  mas 
não  o  pôde  fazer  com  o  tenente-coronelato 
do  Sr.  Dr.  Francisco  Corrêa  Dutra,  porque  ? 


Precisamente  porque  S.  S.  6  offlcial 
eíToctivo  da  poiicia  desta  Capital,  o  estes 
offlciaes  só  perdem  suas  patentes  por  processo 
e  sentença  re^^ulares. 

Portanto,  abstrahida,  por  in:idmi33ivel,  a 
hypothese  do  Sr.  tenenie-coronel  Dr.  Fran- 
cisco Corroa  Dutra  se/  um  civil,  engastado 
na  brigada,  fica  a  do  ser  elle  um  offlcial  de 
policia,  e  para  não  sor  allegado  que  o  seu 
cargo  ô  do  mera  cjraniiiião,  adduzirei  forte 
^jirgumento  contra  essa  alleg^^ção,  possível, 
em  desespero  de  causa,  de  S3r  utilizada: 

Polo  decreto  n.  94*2  A,  do  31  do  ou- 
tubro de  1890,  o  Governo  Provisório  creou 
o  Montepio  dos  Empregados  de  Fazenda, 
destinado  a  prover  a  subsistência  e  am- 
parar o  futuro  das  famílias  dos  mesmos 
empregados,  quando  estes  fallecessem  ou 
ficassem  inhabilitados  para  suslontal-as  de- 
centemente (art.  l^)  tendo  esse  mesmo  de- 
creto, no  art.  4°,  taxativamente  declarado 
que  do  Montepio  não  poaiatn  fazer  parte  os 

que,  NÃO  SENDO    FUNCCIONARIOS   EFFECTIVOS, 
SERVISSEM  INTERINA  OU  PROVISORIAMENTE  Om 

emprego  ou  commissão  de  Fazenda. 

Ainda  por  esse  decreto,  o  no  .rt.  27,  ficou 
estabelecido  que  no  decurso  do  1^  mez  de  con- 
tribuição cada  empregado  devia  ontvegar 
na  repartição  competente  uma  declaração, 
que  seria  eseripta  ae  seu  punho,  cm  folha  in- 
teira de  papel,  sam  emnnda  ou  entrelinha, 
nem  resalvas,  nem  cou^a  alguma  qu3  duvida 
fizesse,  assignada  pelo  c jntribuinte,  em  pre- 
sença do  thesoureiro,  que  a  rubricaria  o  tes- 
temunharia por  dous  empregados  de  cate- 
goria igual  á  do  declarante,  contendo  essa 
declaração  os  esclarecimentos  necessários  á 
outorga  dos  beneficies  resultantes  do  Mon- 
tepio. 

Pelo  decreto  n.  956,  de  6  da  novembro  de 
1890,  o  Governo  Provisório  resolveu  appli- 
car  esse  mesmo  Montepio  aos  «foncciona- 
Rios  activos,  aposentados  ou  reformado» 
do  Ministério  da  Justiça  (art.  l«),  sendo  pelo 
art.  9^,  exigida  do  contribuinte  a  mesma  de- 
claração tratada  no  art.  27,  do  citado  decre- 
to n.  942  A. 

Nos  arts.  8®  e  3**  desse  mesmo  decreto  956, 
lé-se  o  seguinte: 

Art.  8*>.  Considera  se  funccionario  do 
Ministério  da  Justiça,  para  o  elfeito  do 
artigo  antecedente,  tono  empregado  de 
nomeação  effectiva  do  mesmo  Ministé- 
rio, que  não  seja  de  mera  commissão  6 
perceba  vencimentos  fiscaes  pelo  The- 
souro  Nacional. 

Art.  3"*.  S<ão  considerdos  desde  já  con- 
tribuintes do  Montepio,  por  parte  do  Mi- 
nistério da  Justiça: 

IV— Os  officciabs  da  brigada  pou- 
ciAL,  desde  o  posto  de  alferes,» 
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Posteriormente  foram  dados  á  publicidade, 
relativamente  ao  Montepio»  03  seguintes  de- 
cretos: 

N.  1.096,  de  14  de  novembro  de  1890,  es- 
tendendo-o  aos  empregados  activos  ou  apo- 
sentado do  Ministério  do  Interior,  de  no- 
meação EFFECTIVA,  QUE  NÃO  FOSSEM  DE  MERA 

coBCMissÃo,  e  porcebessem  vencimentos  fixos 
dos  cofres  públicos ; 

N.  1.077,  de  27  de  novembro  de  1890, 
estendendo-o  aos  empreoados  activos,  jubi- 
lados E  aposentados  do  Ministério  da  In- 
strucção  Publica,  Correios  e  Telegraphos,  de 

NOMEAÇÃO    BFFECTIVA,    QUE    NÃO   FOSSEM  DE 

MERA  coMMissÃo,  porcobessem  vencimentos 
fixos  áoè  coíVes  públicos,  e  tivessem  direito 
a  aposentadoria,  na  farma  da  lei ; 

N.  1.420  C,  de  21  de  fevereiro  de  1891,  es- 
tendendo o  aos  magistrados ; 

N.  2.448,  de  1  de  fevereiro  de  1897,  con- 
soliiiando,  com  modificações  as  disposições 
anteriores. 

Diz  este  decreto  na  parte  que  interessa  ao 
caso  e  quentão : 

cArt.  !.•  E*  applicavel  aos  íúnccio- 
narios  activos,  aposentados,  jubilados  ou 
reiòrmadesdo  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores,^  o  montepio  obrigaF- 
torio*  creado  por  decreto  n.  942  A,  de 
31  de  outubro  de  1890,  que  será  executa- 
do, de  accordo  com  o  presente,  na  parte 
que  competir  ao  referido  Ministério. 

Art.   2.«  CONSIDERA-SE    FUNCCIONARIO 

do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  In- 
teriores, para  u  effeito  do  artigo  antece- 
dente, TODO  EMPREGADO  DE  NOMEAÇÃO 
EFFECTIVA    DO    MESMO     MINISTÉRIO,    QUE 

NÃO  SEJA  DE  MERA  coMMissÂo,  O  porceba 
vencimentos  fixados  na  tabeliã  explica- 
tiva do  orçamento. 

Art.  3.<*  São  considerados  contribuin- 
tes do  montepio  pur  parte  do  Ministério 
da  Justiça  e  Negocies  interiores  : 

VI— Os  ofilciaes  da  Brigada  Policial  e 
Ck)rpo  de  Bombeiros,  desde  o  posto  de 
alferes. 

Art.  10.  As  declarações  que  cada  em- 
pr^do  deve  fazer  no  decurso  do  pri- 
meiro mez  de  contribuição  (art.  27  do 
decreto  n.  942  A,  de  31  de  outubro  de 
1890)  serio  entregues  na  Directoria  Ge- 
ral de  Contabilidade  do  referido  Ministé- 
rio, observadas  todas  as  formalidades 
estabelecidas  no  citado  artigo.» 

Ora,  resultando  de  tudo  quanto  acaba  de 
ser  exposto  : 

Que  o  Sr.  tenente-coronel  Dr.  Fran- 
cisco Corrêa  Dutra  nâo  podia  concorrer 
para  o  montepio  si  fosse  funccionario 
em  eommissão  do  Ministério  da  Justiça 
e  Negócios  Interiores ; 


Sendo' certo  que  o  referido  Sr.  tenen- 
te-coronel não  tem  nesse  Ministorio 
outra  funcção  além  dâ^que  exerce  na 
Brigada  Policial  desta  Capital ; 

Sendj  certo  que  por  efSlto  desta  fun- 
cção o  referido  Sr.  tenent^-çoronel  con- 
corre  para  o  montepio  ;^èla    rubrica 

«OPFICIAES  DA  BRIGADA  POtlCIAL»,  porque 

o  era  de  facto  o  de  diç&ito  quando  o 
montepio  foi  creado^  data  da  sua  con- 
tribuição inicial  ; 

Sendo  igualmente  certo  que  de  tudo 
isso  está  sciente  o  mesmo  Sr.  tenente- 
coronel,  tanto  que  fez,  assignou  e  en- 
viou a  quem  de  direito  a  declaração 
exigida  pela  lei,  indistructiveis  se  tornam 
as  seguintes  conclusões  : 

a)  que  o  Sr.  tenente-coronei  Dr.  Fran- 
cisco Corrêa  Dutra,  pelo  cargo  que 
occupa  na  brigada  policial,  absoluta- 
mente não  ô  funccionario  em  eommissão 
do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  In- 
teriores ; 

b)  que  sendo  inherente  a  esse  cargo  o 
posto  de  tenente-coronel,  logicamente  se 
verifica  não  ser  o  mesmo  funccionario 
ofilcial  em  eommissão  e  sim  effectivo  da 
brigada  policial ; 

c)  que  isto  se  encontra  offlcialmente 
reconhecido  pelo  mesmo  Sr.  tenenuC-co- 
ronel,  uma  vez  que,  aproveitando-se  de 

FAVORES  PRIVATIVOS  DOS  OFFICIAES  DA 
BRIGADA  POLICIAL  O  maíS  FUNCCIONARIOS 

NÃO  coMMissioNADOS  do  Miuistorio  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores,  daquelles 
so  tornou  participe  sem  protesto,  e  antes 
fez,  de  próprio  punho,  a  declaraçcão  exi- 
gida pela  lei. 

Provem  o  contrario  e  incurso  estará  o 
Sr.  tenente-coronel  Dr.  Francisco  Corrêa 
Dutra,  nas  disposições  do  art.  207,  n.  l,  do 
Código  Penal,  pois  provado  ficará  que  esse 
funccionario,  para  promover  interesse  pes- 
soal seu,  procedeu  contra  iitteral  disposição 
da  lei. 

Em  um  folheto,  dado  á  publicidade  pelo 
Sr.  tenente-coronel  Dr.  Francisco  Corrêa 
Dutra,  em  resposta  á  delicada  contestação 
que  apresentei  á  meritissima  junta  apura- 
dora,  folheto  esse  todo  matizado  de  facécias, 
jogralidades  e  insultos  que  meus  principies 
e  minha  educação  não  me  permittem  le- 
vantar e  menos  rebater  neste  recinto,  ma- 
xime  deante  de  VV.  EEz.,  está  patente  a 
prova  da  sua  manifesta  incompatibilidade,  e 
inútil  foi  o  esforço  do  sophísma  e  da  falsi- 
dade para  domar  a  Invencibilidade  do  facto. 

O  Sr.  tenente-coronel  Dr.  Corrêa  Dutra 
começa  o  arrazoado  que  asslgna,  apresentan- 

do-Se,    NÂO    COMO    OFFICIAL    EFFECTIVO    E   DE 
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PATENTE  que  é,  da  força  policial  dosta  Ca- 
pital, mas  corno  «coronel  medico  de  1*  classe 
honorário  do  exercito»,  e  isso  fez  para  lia- 
bilmente  illudir  a  credulidade  dos  honrados 
Srs.  juizes,  ppis»  como  SS.  bom  sab>,  nâo  é 
este  o  titulo  que  o  torna  incoinpativel  o 
sim  aquello  que  zelosa  o  calculadanicnte 
occultou.  ^  ^       ,.  .    ^ 

Soube  o  Sr.  tonente-coronel  do  policia  Dr. 
Francisco  Corrêa  Dutra  citar  o  seu  titulo 
de  HONORÁRIO,  que  nada  lhe  dá  sinão  honras, 
mas  o  de  tenento-coronel  de  policia,  que  lhe 
dá  soldo,  gratificação,  etapa,  reforma,  mon- 
tepio, etc.,  desse  nem  de  leve  fallou,  e  com 
essa  névoa— véo  de  fracas  esperanças— o 
Sr.  tenente-coronel  Dr.  Corrêa  Dutra  não  só 
procurou  esconder  o  ponte  que  annulla  as 
sua^  aspirações,  como  procurou  robustecer  o 
falso  boato,  adrede  espalhado  no  seio  da  Ca- 
mará, de  que  a  incompatibilidade  por  mim 
articulada  se  estendia  a  alguns  Srs.  Depu- 
ta-los,, tendo  os  autores  dessa  noveIl:i  che- 
gado a  declinar  o  nome  do  honrado  e  i Ilus- 
tre Sr.  coronel  Dr.  Paula  Guimarães,  como 
comprehendido  nesse  numero. 

Para  pulverizar  essa  artimanh  .»  basta  a 
leitura  da  lei,  pois  no  caso  ilo  Sr.  tenente-co- 
ronel Dr.  Corrêa  Dutra  não  existe  nenhum 
Sr.  Deputado  ou  candidato,  e  issa  porque  é 
o  Sr.  tenente-coronel  Dr.  Francisco  Corrêa 
Dutra  o  único  offlcial  do  policia  que  se  lem- 
brou de  pleiteíir  a  eleição  sem  provia  dcnn- 
compatibilisaçao.  talvoz  convencido  de  aqui 
encontrar,  para  julgadores  da  .sua  causa,  não 
juizes  rectos  como  a  Justiça  e  iníioxivois 
como  a  Lei,mas  uns  simples  servos  á  s  lidada 
da  sua  vontade,  uns  tantos  mane  luins  de  fá- 
cil movimentação  ante  os  cordéis  dos  seus 
caprichos. 

Na  7*  linha,  6*  pagina,  do  referido  folheto, 
pergunta  o  Sr.  tenente-coronel  Dr.  Corrêa 
Dutra  si  è  officialde  ai  (/um  corpo   de  policia. 

Mas  quem  o  negará  ?  (Doe.  6\  7  e  8.) 

Então  S.  S.  nã>  pertence  á  bri^rada  poli- 
cial, e  a  brigada  policial  não  6  o  corpo  po- 
licial desta  Capital  ? 

Pretenderá  o  Sr.  tenente-coronel  conven- 
cer alguém  de  que  o  vocábulo  «corpo»,  em 
ajsáumpto  militar,  é  simples  synonirao  de 
batalhão  ou  regimento  ? 

O  Sr.  tenente-coronel  Dr  Corrêa  Dutra 
não  faz  parte  de  um  corpo  so'  e  sim  de  dous: 

r,  do  «CORPO»  p(  licial  desta  Capital,  con- 
stituído pela  brigada,  da  qual  é  tenente  co- 
ronel effeetjvo  ; 

8'\  do  «CORPO»  sanitário  dessa  mesma 
brigada,— CORPO  que  t  mbem  é  policial,  por- 
que policial  é  essa  brigada. 

Mas  já  que  o  Sr.  tenente-coronel  Dr.  Cor- 
rêa Dutra  se  embrenhou  em  assum,)tos  phi- 
iologicos  seja-me  permittidi'  aqui  dizer  o  que 
— bem  o  sei, — seria  dispensável  para   a  hon- 


rada e  illustre  Commissão:-que  o  vocábulo 
CORPO  é  um  substantivo  masculino,  que  si-  . 
gnifica  sutetancia  material,  extensa,  solida, 
diviáivel,  também  empregado  para  expri- 
mir  uma  corporação,  uma  8..ciedado,  uma 
união  do  pessoas  debaixo  das  mesmas  leis, 
regras,  princípios,  crenças  ou  interesses. 

Assim,  a  locução  corpo  ledslativo  com- 
prehende  todos  os  membros  dos  differentea 
ramos  dessa  especialidade  ;  corpo  diplomá- 
tico, todos  os  diplomatas,  sejam  quaes  foram 
as  suas  categorias  e  nacionalidades  ;  corpo 
academic3,  todos  os  professores  e  alumnos 
de  academias,  universidades,  etc.  ;  corpo  do- 
cente, o  conjuncto  de  todos  os  professores  de 
escolas,  academias  ou  universidades,  sejam 
quaes  forem  as  suas  especialidades  ;  corpos 
gerentes,  todas  as  commissões  que  adminiá*- 
tram  sociedades,  instituições  etc.  ;  corpo 
da  guarda,  toda  a  força  que  forma  a  guarda; 
corpo  de  reserva, todo  o  pessoal  sobresalen- 
to  destinado  a  acudir  a  alguma  necessidade 
do  exercito;  corpo  de  infantaria,  todo  o  pes- 
soal de  uma  aggrcmiação  regular  de  soldados 
a  pé,  ou  pedestres;  corpj  de  exercito,  todas 
as  forças  que  nellc  operam  conjunctamente, 
etc.,  etc.  —  e,  as^im  sondo,  é  obvio,  6laro, 
claríssimo,  que  a  locução  corpo  de  policia 
também  comprehende  to  '.os  os  que  fazem 
parte  dessa  mesma  policia,  do  commaodante 
ao  fiichineiro,  do  medico  ao  vetepioario,  ex- 
ceptuados apenas  os  contractados  civis,  que 
não  ô  o  caso  do  Sr .  tenente-coronel  effectivo 
Dr.  Corrêa  Dutra. 

O  Sr.  tenente-coronel  trunca  em  falso  e 
impensadamente  procura  arrastar  a  Camará 
á  falsa  crença  do  que  S.  S.  nada  mais  tem 
com  a  biigiida  policial,  dizendo,  como  diz  em 
seu  folheto,  que  «nem  ao  menos  é  offlcial  do 
quidro  da  brigada».  A  certidão  official  que 
entrego  á  honrada  Commissào,  passada  por 
ordem  do  Exm.  Sr.  general commandantc 
dessa  brigada,  em  cumprimento  de  outra  do 
Sp.  Dr.  Ministro  da  Justiça,  prova  que  o 
Sr.  tenente-coronel  Dr.  Francisco  Corrêa 
Dutra  pertence  ao  quadro  dos  oeficiaes 
(activos)  DA  policia  desta  Capital,  e  tanto 
tem  sido  official  em  plenissima  actividade 
que  só  a  oito  (8)  dias  passados,  jâ  depois  da 
Gamara  funccioxando,  requereu  licença  o 
passou  ao  seu  iramediato  o  exercício  do  seu 
cargo. 

Para  asiim  falsear  a  verdade,  o  Sr,  te- 
nente-coronel Dr.  Corrêa  Dutm  deixou  de 
registrar  que,  pelo  art.  758  combinado  com 
ode  n.761  do  decreto  n.  4.^72,  de  lide 
dezembro  d(i  1901,  lhe  foi  mandado  conti- 
nuar NO  seu  cargo,  embora  o  quadro  tives- 
se sido  modificado.  Responda  o  Sr.  tenente- 
coronel  Dr.  Francisco  Corrêa  Dutra^  aoa 
illustres  Srs,  juizes: 
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Si  S.  S.  não  está  no  quadro  dos  ofllciaes  da 
Lrigada  policial,  por  que  titulo  recebe  o 
Soldo,  a  gratificação  e  o  pret  que  a  Republica 
lhe  paga? 

Si  S.  S,  não  está  no  serviço  activo,  porque 
nelle  se  coní-jervou  até  ha  poucas  horas  pas- 
sadas, tendo  carecido  de  licença  para  doi- 
xal-o? 

Será  isso  sério,  honrados  Srs.  juizes? 

Pódo-se  admittir  que  assim  se  busque  illa- 
queara  boa  fé,  a  credulidade  dos  membros 
de  um  Parlamento,  para  a  e-jcalada  a  ura 
poder  indevido  ? 

Não  temos  nesse  modo  de  truncar  a  ver- 
dade a  prova  provada  de  que  o  próprio  Sr. 
tenente-coronel  Dr.  Francisco  Corroa  Dutra 
se  sente  incompatível,  tanto  queoccultaa 
sua  situação  de  facto  para  se  inculcar  em 
outra  ? I  • , . 

Mais  um  argumento  e  bastará: 

Quando,  em  26  de  janeiro  de  I8í)2,apparoocu 
a  lei  n.  35,  estabelecendo  a  incompatibilidade 
eleitoral  para  os  oflíciaes  dos  corpos  de  poli- 
cia, estava  a  força  policial  desta  Capital  sub- 
ordinada ás  determinações  do  decreto  n.  958, 
de  6  de  novembro  de  1890,  já  se  adiava  con- 
stituída em  brigada,  já  tinha  médicos,  inclu- 
sive chefe  do  serviço  sanitário,  já  desses  mé- 
dicos fazia  parte  o  Sr.  tenontecorooel  Dr. 
Francisco  Corrêa  Dutra,  já  tiies  médicos 
eram  parte  componente  do  estado-maior,   e 

ESTE  PERTENCIA  A  1*  COMPANHIA  DO  1°  BATA- 
LHÃO DE  INFANTARIA  da  dita  brigada. 

Consequentemente,  mesmo  adraittindo-se 
como  boa  a  absurda  theor ia  sustentada  pelo 
Sr.  tenente-coronel  Dr.  Francisco  Corrêa 
Dutra  de  que  o  vocábulo  «curpo*  é  exclusivo 
syconimo  de  batalhão  ou  regimento,  vemos, 
á  luz  da  evidencia,  que  na  lei  de  incompati- 
bilidade o  legislador  incluiu  os  médicos  da 
brigada,  pois  estes  faziam  parte  do  1°  ba- 
talhão, por  pertoncon^m  ao  estado-maior, 
e  este,  por  sua  vez,  poriencor  á  1*  compa- 
nhia do  referido  1°  batalhão. 

Posteriormente,  portanto  já  na  constância 
da  lei  n.  3õ,'foie<áo  docrcto  modificado  polo 
n.  1.263  A,  de  10  do  fjvereiro  do  1893,  o 
qual  passou  os  médios,  sonipre  ligados  ao 
estado-maior,  para  o  1"  esquadrão  do  regi- 
mento de  cavailaria  de  policia,  que,  segundo 
reconhece  o  próprio  Sr.  tenente-coronel  Dr. 
Corrêa  Dutra  6  um  «corpo»  de  policia. 

Ora,  essa  organização  não  foi  taxativa- 
mente i*evogada  por  nenhuma  disposição 
legal,  a  lei  de  incompatibilidades  não  foi  al- 
terada, a  i^ituação  dos  médicos  ^ó  foi  modi- 
ficada para  lhes  ser  dada  maior  somma  de 
poder  do  que  a  que  possuíam,  logo  a  incom- 
patibilidade subsiste,  mesmo  em  face  ua  the- 
orla  do  Sr.  tensnte-coronel  Dr.  Corrêa  Du- 

Voil 


tra,  E  SUBSISTE  AGGRAVADA.  Provemos  agora 
que  o  incompatível  não  foi  eleito. 

MASHORCA  E  COACÇÃO  ELEITORAL 

No  dia  15  defevoreiro  ultimo,  o  Sr.  Sena- 
dor Dr.  Birata  Ribeiro  escreveu  violenta 
carta  ao  Sr.  Dr.  chefe  do  policia,  a  este  di- 
zendo «que  sabia  achar-se  em  mão  de  S.  £x. 
uma  lista  de  individues  destinados  a  serem 
presos  como  gatunos»,  e  condemnando  essa 
conducta  da  policia  terminou  qualifi- 
c  mdo-a  de  «movimento  de  reacção,  e  «ma- 
nifesta intervenção  no  pleito  que  Ée  ia  ferir» 
{Tribuna  de  20  de  Fevereiro), 

Por  esse  documento,  o  patrono  politico  dos 
Srs.  coronel  Horedia  deSá  e  tenente-coronel 
Dr.  Corrêa  Dutra  deixou  patente  o  pavor 
de  que  se  possuiu  com  a  Idéa  de  ficar  pri- 
vado do  concurso  de&sa  horda  de  malfeitores, 
ameaçado  de  ser  posta  a  bom  recato,  e  isto 
bastaria  para  tornar  claro  que  a  mashoroa 
hivida  durante  o  pleito  não  fôra  um  delírio 
de  momento, e  sim  o  producto  de  fria  e  demo- 
rada meditação,  s^  fallecessem  factos  ainda 
mais  positivos  para  constatação  dessa  ver- 
dade. 

Na  ante- véspera  do  pleito,  o  Sr.  coronel 
Herediade  Sá  annunciava  aos  seus  amigos  e 
a  todos  quantos  dirigia  a  palavra,  que,  sen- 
tindo-se  farto  de  arregimentar  votos,  havia 
abandonado  essa  tarefa  e  passado  para  o 
campo  da  arregimen tacão  de  capangas,  e 
(cousa  notável)  por  essa  mesma  época  SS. 
era  frequentador  assiduo  do  Palácio  Presi- 
dencial, a  queixar-seao  honrado  Sr.  Dr.Pre- 
siidente  da  Republica  do  patrocínio  que,  se- 
gundo sua  visão,  o  Sr.  Ministro  do  Interior 
estava  dispensando  á  candidatura  do  Sr. 
Dr.  Mello  Mattos. 

Na  véspera  do  pleito,  a  parochia  da  Gloria 
entrou,  desde  cedo,  em  sitio,  e  dos  alevanta- 
dos  feitos  da  cannibalesca  cohorte  de  Chico 
Carvoei.'o,  João  Ilhéo,  Sestroso,  João  Bomzão, 
João  Gazista,  José  M<  ço,  Adolpho  mulato.  Ca- 
bellei  I  a,  Pedro  Gallo,  João  Trindade,  Rei  de 
Itália,  Treme- '.erra  e  outros,  manda  a  ver- 
dade reconhecer-mos  que  íoi  provecto  com- 
mandante  era  chefe  o  Sr.  tenente-coronel  Dr. 
Francisco  Corrêa  Dutra,  offlcial  superior  da 
digna  corporação  qne  tem  por  alto  mister 
garantir  a  ordem  publica  e  zelar  pelas  nos- 
sas propriedades  e  por  nossas  vidas. 

Em  duas  parochías  a  eleição  foi  tumultuosa 
e  ensanguentada:  GLORIA  e  GÁVEA,  sendo 
ferido  nesta,  a  cacete,  o  guarda  municipal 
Manoel  da  Costa  Leite,  e  naquella,  a  bala 
e  faca,  os  cidadãos  Porphirio  Augusto  Vai, 
alferes  do  exercito  Orlando  da  Rocha  Outei- 
ral,  Damião  da  Silva,  Adriano  Elias  da  Silva 
Lemos,  Luiz  Blaker  e  Guilherme  Gonçalves 
Roma. 
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O  fermento  dessa  selvageria,  praticada  no 
criminoso  intuito  de  afastar  das  urnas,  como 
afastou^  a  maior  parte  do  eleitorado  Iccfitim^t^ 
para  tornar  triumphanto  a  planoj  .da  fraude, 
naaceu  de  reuniões  adrede  preparadas  e 
realizadas  pelas  caladas  da  noite,  sem  que 
faltasse,  para  complemento  da  obra,  a  esti- 
mular a  sede  de  sangue,  o  fornecimonto  da 
arma  homicida  e  o  clássico  suborno  do  di- 
nheiro e  dos  comes  e  bebes  a  granel. 

Melhor  do  que  a  minha  palavra  o  a  minha 
imaginação  contaram  e^sa  historia  os  jjr- 
naes  do  dia  immediato  e  os  trás  inquéritos 
procedidos  na  3*  delegacia  auxiliar  e  na  7*  e 
17*  delegacias  urbanas,  cumprindo-m3  tornar 
publico  que  em  todos  esses  inquéritos,  feitos 
com  isenção  de  animo  affirmada  pelo  alto 
critério  das  dignas  autoridades  que  <  s  presi- 
diram, não  agi  nem  directa  nem  indirecta- 
mente, tendo  levado  meu  escrúpulo  ao  pjnto 
de  impedir  que  mous  próprios  fiscaes  fossem 
depor,  para  não  ser  inquinada  de  parcial  a 
argumentação  que  vou  fizer  e  a  prova  que 
vou  apresentar. 

INQUÉRITO  DA  17*  DELEGACIA  URBANA 

Primeira  parte 

These—Como  se  prova  que,  com  conhe- 
cidos desordeiros  assalariados,  uns  alheios  á 
parochia  e  outros  não,  houve,  obrigado  a  di- 
nheiros e  a  «comes  e  bebes»,  concerto  prévio 
para  essas  scenas  de  sangue. 

Depoimento  do  inflioiado  Péricles  Fran 
cisco  Alves,  vulgo  Vianna,  accusado  de  ter 
esfaqueado  os  cidadãos  Porphirio  Vaz  e  al- 
feres Outeiral . 

Disse  QUE  OUVIU  Francisco  de  tal,  vulgo 
Chico  Carvoeiro,  e  João  Uhéo,  ao5  quaes  co- 
nhece como  desorderros,dizerem  que  vinham 
fazer  barulho  no  largo  do  Machado  e  Gai- 
tete. 


Depoimento  da  testemunha  Dr.  Nicanor  do 
Nascimento  : 

Disse  que  dias  antes  da  eleição  tave  no- 
ticia de  que,  na  p.irochia  da  Gloria,  o  pleito 
seria  perturbado  por  pessoas  alheias  a  esta, 
assalariadas  para  tal  fim;  que  na  véspera  da 
eleição  se  reuniram  na  casa  da  rua  do  Cat- 
teten.  21-9  cerca  de  duzentos  (200)  indiví- 
duos estranhos  a  parochia,  como  António, 
João  Uhóo,  Cabelleira,  Silva,  Jorge  e  Chico 
Carvoeiro,  tendo  essa  reunião  se  efTectuado 
das  11  horas  á  meia-noite;  que  o  ponto  pre- 
dilecto desse  pessoal  era  o    Café   Araponga. 

Depoimento  do  indiciado  Adolpho  Pereira 
da  Silva,  accusado  de  ter  disparado  tiros  de 
rewojver  contra  Porphirio  Vaz  : 


Disse  que  no  dia  i6  de   fevereiro,    corça  de 
5  horas  da  tarde,   achando-so   em  sua  resi« 
dencia,  ahi  foi  procurado   por    Luiz  de  tal, 
que.  em  nome  do  Dr.   Corroa  Dutra,  o  con- 
vidara a  comparecer  em  casa   do  mesmo,  á 
noite,  afim  de    combinarem    sobre  a  eleição  ; 
que  não  obstante  não  ser  eleitor  foi  ao   ponto 
indicado  e  não  encontrando  o  Dr.  Dutra  se- 
guiu para  o  Café  A.'apjnga,ahi  encontrando  o 
D;».  Virgolino  de  Abncar,  que  lhe  disse  para 
ir  á  casa  do  relojoeiro  Victor  Hanriot  buscar 
um  diploma,  tendo  isso    feito  e   sendo  esse 
diploma  o  que  nesse  acto  entregava;  que  na 
véspera  do  dia    da  eleição    voltou    ao  Café 
Araponga  ahi  encontrando  muita  gente,    in- 
clusive desordeiros  conJiecidos]  que  lhe  infor- 
maram ter  o  dono  ordem   dos  Drá.   Corrêa 
Dut  a,  Mello  Mattos  o  Horedia  de   Sã,   para 
dar  comidas  e  bebidas  a  toJos;  que  sabe  que 
na  casa  n.  219  da  rua  do  Cattete  essa   gente 
recebeu  dinheiros  ;    qu3   seus  companheiros 
estavam  armados  o  lhe  acjuselharam    que  fi- 
zesse o  mesmo,  indo  então  o  depoente  buscar 
um  rewolxer  em  casa  ;    que    logo   depois  da 
eleição  o   depoente   e  seus    companhe.ro», 
entre  os  quaes  estava  João  Trindade,  Arthup 
da    Conceição,  Sestrozo   e   Rei   de    Italiá, 
dispararam  tires  em   ftente  á  6*  secção  ; 
quo  é  testemunha  ocular  de  que  no  dia  da 
eleição  o  Dr.  Corrêa  Dutra  prometteu  um 
revólver  a  João  Sestrozo  ;  que   no   dia  da 
eleiç«io  recebeu  l$500  para  almoço  e  mais 
tarde  10$  da  mão  do  Sr.    Dr.    Virgolino  de 
Alencar  ;  que    não   deu  tiros  contra  quem 
quer  que  fosse. 

Depoimento  da  testemunha  tenente-coro- 
nel  Frederico  Augusto  Xavier  de  Brito  : 

Disse  saber  que  na  vesps^-a  da  oleição 
grande  numero  de  desordeiros  se  reuniram 
na  casada  rua  do  Cattetan.  219  o  no  Café 
Araponga,  no  larjgo  do  Machado,  sendo  nes- 
ses legares  combinados  os  meios  de,  pelo 
pânico  e  pelo  terror,  ser  perturbada  a  re- 
gularidade do  pleito,  para  assim  ser  affas- 
tado  o  eleitorado  legitimo  e  ficar  o  campo 
li\Teaos  falsos  eleitores. 


Depoimento  da  testemunha,  negociante, 
Manoel  Thomé  dos  Santos  Lamas  : 

Disse  que  do  seu  negocio  viu  no  largo  do 
Machado  e  immediaçõos  gr  pos  de  indivi- 
dues armados  de  faciis,  cacetes  e  revólvers, 
fazendo  ponto  no  Café  Araponga,  onde 
comiam  e  bebiam  sem  pagar  ;  que  varias 
vezes  es  es  individues  atacaram  carros,  dis- 
parando tiros  para  o  ar  ;  que  diversas  vezes 
ouviu  «vivas  ao  Dr.  Corrêa  Dutra  o  Heredia 
de  Sá»,  sendo  que  taes  vivas  eram  levanta 
dos  sempre  que  se  dava  qu  ilquer  distúrbio  ; 
que  sabe  que  um  grupo  promoveu  grande 
conflicto  em  frent<3  á  12*  secção. 
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Depoimento  da  testemunha,  negociante, 
Joaquim  Pereira  da  Silva,  dono  da  casa  dus 
«comes  o  bebes»  denominada  Café  Arapon- 
ga : 

Disse  quo  na  manhã  de  18  o  tenente  Bruno 
lisiko  seu  estabelecimento  o  entendendo- so 
^ann  o  depoente  se  obrigou  a  satisfaz3r  as 
I   despezas  que  os  seus  eleitores  fizessem  com 
;   oomedorias  e    bebidas;  quo     orande   nu- 
I   MERO  dos  individues   que  no  dia  da  eleição 
I  frequentaram  seu  estabelecimento  eram  es- 
tranhos AO  looar;  que  também  foi  procura- 
do peio  padre  Josó  Ferreira  afim  de  fornecer 
comidas   e  bebidas  aos  seus  eleitores,  tendo 
estes  gasto  35$  ;  que  entre  os  chefes  polí- 
ticos que  foram  ao  seu  estabelecimento  pôde 
citar  o  DR.  HEREDIA  DE  SÃ,  Dr.  Virgolino  de 
Alencar  e  tenente  Bruno. 

Depoimento  do  indiciado  Miguel  António 
Bruno,  inquilino  de  um  dos  pontos  das   reu- 

:  oiões  e  accusado  de  ser  um  dos  alliciadores 

,  do  grupo  mashorqueiro  : 

I     Disse  que  se  interressava  pelo  Dr.   Corrêa 

L  Dutra,  Hered  ia  de  Sá  e.no  terço  pelo  Dr. 

^Mcitto  Mattos  ;  que  em  princípios  de  feve- 
reiro alugou  casa  e  mudou-so   para  a  rua 

DO  CATTETE  N.  219,  AHI  TENDO  REALIZADO    Dl- 

j  VERSAS  REUNIÕES  POLITICAS ;  quo  ootro 
08  CHEFB8  POLÍTICOS  que  comparoceram  re- 
coi^ia-80  dos  Srs.  Heredla  de  Sá  (indiciado 
no  processo)  Dr.  Corroa  Dutra  (indiciado  no 
processo)  Dr.  Virgolino  do  Alencar  (indiciado 
e  demittido  da  delegado;,  Jacob  Pinto  Pei- 
xoto (indiciado  no  processo),  Diony&io  Alves 
de  Carvalho  (indiciaao  no  processo),  coronel 
Alft*edoJosé  de  Freitas,  Dr.  Carlos  da  Sil- 
veira Martins  e  outros  ;  que  se  responsabi- 
lizou pelas  despezas  de  comidas  e  babidas  que 
8EU8  ELEiTORRs  fossom  buscar  no  Café  Ara- 
ponga, no  largo  do  Machado. 

jg»  parte 

[     These : —Como  se  prova  que  houve  coacção, 

y  violência  e  fhiudeeleitoraes,  defendidas  pelas 

«rmasde  malfeito .*es  assalariados  para  isso. 

Depoimento  da  testemunha  Dr.  Nicanor 
do  Nascimento : 

Disse  que  no  dia  da  eleição  viu  destaca- 
mentos de  desordeirod  das  secções  eleitoraes 
empunhando  cacetes  o  revóLvers ;  que  um 
carro, onde  Bruno  fôra  visto  a  dar  ordens,era 
sraiado  por  José  Moço  (companheiro  de  José 
ao  Senado);  que  nasecçao  da  rua  Guanabara 
0^)  o  troço  obedecia  ãs  ordens  de  Dionysio 
de  Carvalho  (indiciado),  tendo  alguns  dos 
componentes  desse  troço  tentado  votar  com 
diplomas  evidentemente  falsos,  dos  quaes 
muitosforam  apprehendidos.chegando  um  dos 
seus  portadores  a  confessar  que  o  tinha  re- 


cebido na  porta  ;  que  nessa  secção  não  houve 
distúrbio,  mas  a  fraudação  era  evidente  ; 
que  na  7olta  viu  no  largo  do  Machado 
enorme  grupo  disparando  tiros  aos  gritos  de 
€  Viva  o  Dr.  Corrêa  Dutra  »  ;  que  na  12*  se- 
cção Chico  Carvoeiro,  impedido  do  votar 
com  falsj  titulo,  disparou  tiros  cont  *a  os 
mesarios.  e  assim,  pondo  estos  em  fuga,  car- 
regou, com  o  grupo  que  capitaneava,  a 
urna,  papeis  e  livros  da  secção,  aos  gritos 
de  «  Viva  o  Dr.  Corrêa  Dutra  o  Heredia  de 
SÁ*;  que  na  secção  em  que  o  Dr.  Renato  Flo- 
res devia  votar  foi  ella  de  tal  modo  guarne- 
necida  de  capangas  que  esse  eleitor  não 
votou  ;  que  ao  passar  pelo  largo  da  Lapa  viu 
cerca  de  10  indivíduos  em  grande  gritaria, 
dando  tiros  o  vivas  ao  Dr.  Corrêa  Dutra  e 
Heredia. 

Depoimento  da  testemunha  Dr.   João  Ba- 

Stista  Augusto  Marques,  Ôscal  na  \2^  secção 
o  candidato  Dr.  Mello  Mattos  : 
Disse  que  estava  na  12*  secção  da  Gloria, 
quando,ao  ser  chamado  o  eleitor  Joaquim  de 
Mello  Franco,  respondeu  e  aprojontou-se  o 
conhecido  desordeiro  Chico  Carvoeiro  ;  que 
logo  depois  de  ser  esso  desordeiro  obstado  do 
votar  com  tal  nome,  ouviu  muitos  tiros  dis- 
parados contra  si,  pelo  que  fugiu  pelos 
mndos  da  casa  para  o  morro  denominado 
Mundo  Novo,  seguindo  daiii  para  a  casa 
de  uma  familia  amiga,  á  rua  Cardoso 
Júnior,  onde  esievo  duas  horas ;  quo,  pelo 
(juc  ouviu  e  lhe  foi  informido,  os  desor- 
deiros faziam  tropelias  na  rua  das  Laran- 
jeiras, dando  «vivas  ao  Dr.  Corrêa  Dutra»  ; 
que  de  facto,  jã  se  achando  clle,  depoente, 
cm  sua  casa,  viu  eises  desordeiros  cercando 
um  tilbuiy  no  qual  passava  o  dr.  corrêa 

DUTRA,  A  ESTE  FAZENDO  ESTREPITOSa  OVAÇÃO; 

que  quando  voltou  para  sua  casa  viu  por 
entre  as  venezianas  esse  grupo  de  desor- 
deiros, armados  de  garruchas,  revólvers, 
facas  e  paus,  acabando  de  quebrar  a  casa  da 
eleição,  tendo->e-lhe  dito  que,  pouco  antes,  o 
mesmo  grupo  tinlia  damniftcado  a  sala  b  le- 
vado A  URNA  para  uma  CASA  DO  COáME 
VELHO,  RESIDÊNCIA    DE  UM    CHEFE   POLITICO  ; 

que  segundo  ó  voz  geral  não  são  estranhos  a 
es  ias  desordens  os  conhecidos  desordeiros 
João  Gazista,  João  Bonzão,  João  llhóo,  An-^ 
tonio  Arôas,  Chico  Carvoeiro  o  Salvador. 

Dopoimento  do  indiciado  Juventino  da 
Silva: 

Disse  que  dias  antes  da  eleição  foi  con- 
vidado pelo  Dr.  Virgolino  de  Alencar  (indi- 
ciado) para  votar,  dando  a  este  o  nome, 
idade,  estado  e  profissão  ;  que  no  dia  da 
eleição  foi  á  rua  do  Catteto  n.  219  c  ahi 
recebeu  do  Dr.   Vifgolino  de  Alenci^r  um 

titulo  COM  o  QUAL  VQTOU, 
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Depoimento  da  testemunha  tenente-co- 
ronel  Frederico  Augusto  Xavier  de  Brito: 

Disse  qu9  no  dia  da  eleiçSo,  sahindo  para 
votar,  foi  avisido  de  que  não  devia  faz.4  o, 
talo  risco  que  corria,  tendo,  por  pruJcncia 
acceitado  o  consolho  ;  que  s:ibo  do  pessjas 
idóneas  o  insuspsitas  que  na  5*^  sec^ção  uma 
malta  de  desordeiros  fez  toda  sorte  do  tro- 
peliaH,  aggroJíodo  quam  nâo  ora  da  sua 
groy ;  que  es^o  grup ),  náo  inferior  a  100 
(cem)  ora  capitaneado  por  Jacob  Pinto  Pei- 
xoto, Josó  Fernandes  da  Silva  Campos, 
Miguel  Bruno  o  Alberto  Cruz  ;  queô  publico 
e  notório  que  uma  malta,  oodo  estava  Chico 
Carvoeiro,  aggrediu  a  12-^  secção,  por  não 
ter  este  logrado  yo<arcom  titulo  falso,  tendo 
essa  malta  carreoad)  a.  urna  para  uma 
CASA  DA  RUA  cosME  VELHO  ;  quo  qu:3r  no 
largo  do  Machado  quer  nas  Laranjeiras 
eram  levantados,  pjr  essas  maltas,  calorosos 
vivas  ao  Dr.  Corrêa  Dutra  e  HereJia  de  S.i  ; 
Que  sabe  que  na  10*  secção  um  fiscal  do  can- 
aidato  Dr.  Figueiredo  llocha  teve  de  fugir 
para  escapar. os  desordeiros,  pois  tambsm 
essa  secção  foi  atacada,  sendo,  segundo  lhe 
consta.  Igualmente  furtada  a  urna  ;  quo, 
segundo  informações  dadas  ao  dopo9n".e,  o 
Sr.  Mário  Camaragibe,  fiscal  de  um  candi- 
dato, na  occasião  de  votar  foi  cercado  p3ia 
mesma  malta,  e  nãj  só  o  fizeram  retroceder 
como  lhe  tiraram  a  eodula  das  mãos. 

Depoimen';©  da  testemunha  tenente  Amé- 
rico Landó,  fiscal,  na  12*  secção,  do  candi- 
dato tonente-coronel  Figueiredo  Rocha. 
Disse  que  viu,  ao  sor  Chico  C<irvoeiro  impe- 
dido de  votar,  um  .rrupo  de  cerca  do  50  (cin- 
coenta)  inâviduos  agi^redir  os  mesarios  a 
tiros,  fugindo  astos  pelos  fundos;  que  ten- 
tando acalmar  os  desordeiros,  emquanto 
isto  fazia  com  alguns,  os  outros  quebravam 
tudo  e  arrebatavam  a  urna  aos  gritos  de 
«viva  o  Dr.  Corrêa  Dutra»;  que  foi  teste- 
munha OCULAR  qiie  estes  desordeiros  leva- 
ram A    URNA    E    PAPEIS  PARA   A  RUA  CoSME 

Velho;  que  momentos  depois,  em  casa  do 
marechal  Frota,  onde  foi  almoçar,  recebeu 
notificação  de  que  a  urna  fora  levada  para 

o  N.  17  DA  RUA  COSME  VeLHO,  RESIDÊN- 
CIA DO  DR.  CORRÊA  DUTRA;  que  soubo,  por 
pessoas  insuspeitas,  que  taes  factos  se  de- 
ram em  TODAS  AS  secções  DA  GLORIA,  NOTA- 
DAMENTE NA  10»  SECÇÃO,  onde  os  desordeiros 
dispararam  grande  numero  de  tiros,  aos 
«vivas  ao  Dr.  Corrêa  Dutra». 

Depoimento  da  teatomunha  Victor  Han- 
rtot. 

Nega  o  que  lhe  foi  attribuido,  mas  afiSrma 
que  tem  em  sua  mão   muitos   títulos  de 

^LEITORES  seus  AMIGOS,  ! 


Depoimento  da  testemunha  Dr.  Fernando 
MenJos    de    Almeida    Júnior    (candidata). 

Disse  que  foi  á  12*  secção,  porque  lhe  con- 
stou que  esta  do  qualquer  modo  seria  des- 
t/uida;  que  indo  a  10*  secção  ahi  foi  avi- 
zado  que  nãj  se  cxpuzesse,  pois  um  gruçp 
que  dava  «  vivas  ao  Dr.  Corrêa  Dutra  lit 
He/edia  de  Sá»  procura va-o  ijaâsten temente 
para  atacal-o;  que  foi  almoçar  em  casa,  i 
praia  de  Botafogo,  e  voltando  ao  largo  do 
Machado  soube  d«.8  cidadãos  Benedicto  Pi- 
nheiro Machado  e  Julião  Corrêa  que  es 
p  irtidarios  do  Dr.  C«jrrôa  Dutra,  sob  a  cho- 
na  de  um  tal  Chico  Carvoeiro,  tinham,  na 
\2'  sscção,  feito  fogo  sobre  os  naesarios,  e 
que  pondo  estes  em  fuga  arr.-bataram  a  uma 

o  papeis,  LEVANDO  TUDO  PARA  0  ALTO  DAS  LA- 
RANJEIRAS; qUO  indo  ã  11*  secção  de  novo 
lhe  dis.s3ram  que  não  fosse  ao  largo  do  Ma- 
cliado,  onde  cxpingis,  que  se  diziam  ao  lado 
dosSrs.  lloridiadcSá  o  Dr.  Corrêa  Dutra, 
tinham  ordem  d 3  não  deixal-o  passar;  que 
tendo  deliberado  ir  á  policia  narrar  esses  fa- 
ctos, foi  em  caminho  aggredido  a  tiros  por 
um  grupo  que  aclamava  o  Dr.  Correi  Dutra 
e  Heredia  de  Sá;  que  conse.^mindp  passar  fSra  J 
á  policia  e  fallara  ao  Di».  2'  delegado  anii-  1 
liar;  que  ii%he  serom  os  principaos  desordei- 
ros Chico  Carvoeiro,  José  Areias,  Francelino 
de  tal,  Pedro  Gaib  e  Treme  Terra  ;  que 
sabe,  por  ser  voz  geral,  qu3  os  d:sturbi08  do 
largo  do  Machado  foram  feitos  a  mando  aã 
Sr.  Heredia  de  Sã;  que  após  a  aggressâo  otw 
soffreu  foi  á  4 '  secção  fallar  ao  tenente  Mi- 
guel Bruno,  por  que  todos  diziam  quo  a 
maior  parte  do  pessoal  do  largo  do  Machado 
se  achava  á  disposição  do  mesmo  tenente. 

Depoimento  da  testemunha  advogado  Dr. 
João  Vasco  Cabral  Filho,  fiscal  na  lO*seoçâo, 
do  candidato  tenente-coronel  Dr,  Juão  de  Fi- 
gueireio  Rocha: 

Disseque,  na  1(>>- secção  da  Gloria,  vro 
que  o  eleitorado  evitava  votar,  devido  4 
chegada  de  pessoas  susp^eitas,  armadas  de 
grossos  cacetes  e  bonga las,  tendo  nessa  sa^ 
ção  VOTADO  APENAS  44  (quarenta  e  quat/o) ' 
ELEITORES,  si  não  SC  ougaua;  que  entre  l  e 
2  horas  da  tarde  ouvio  muitos  tiros  de  re- 
wolvers  e  garruchas  e  gritaria  «mata  m&ta> 
que  entraram  no  recinto  da  sessão  muitos  in- 
di  V  iduos  alcoolizados  que  procura  vara  pe^ 
turbar  os  trabalhos;  qu)  assim  mesmo  coQ* 
taram-se  as  cédulas  e  fez-se  uma  acta  que  o 
DEPOENTE  ASSiGNuu;  que  quando  o  secrataríu 
procurava  fazer  um  additamento  à  refe- 
rida acta  foi  ouvido  o  rodar  de  carros,  tiros 
e  gritos,  cada  vez  mais  próximo;  que  entío 
o  presidente,  os  mesarios,  o  depoente 
o  outro  fiscal,  fugiram  levando  aquel- 
les  a  urna,  tendo   todoa  subido    para  {o 
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morro,  pelos  Aindos  da  casa;  que  o  depoente 
demorou-se  algum  tempo  ant^^s  do  subir, 
perdeodo-se  então  dos  outros;  quo  mais  tardo, 
regressando,  enconirara  o  outro  fiscal,  que 
llie  disse  nâo  saber  do  presidento. 

ftwimento  d-i  testemunha  António  Thi- 
-JMriíQspector  seccional): 

Disse  que  indo  com  seu  collega  Joaquim  de 
Paula  Ribeiro  e  agentes  Joaquim  Carlo3 
6  Mattos  Neves,  Ter  o  que  havia  no  largo  do 
Michado,  viu  numeroso  grupo  do  indivíduos 
armadosde  cacetes,  naesqninada  rua  Cai^valho 
de  Sá;  que  seguindo  para  as  Larangeiras,  ao 
cliegap  a  esse  lo^^ar  encontrara  duas  praças 

DE  POLICIA.  QUE     FUGIAM     DE    UM    NUMEROSO 

6RUP0  que  disparava  tiros  de  rewolvers  em 
frente  ao  Instituto  dos  Surdos  Mudos;  que 
vendj  approximar-se  o  grupo  da  ôsquini  da 
tua  Alice,  em  perseguição  tias  ditas  pragas, 
e  notando  a  desigualdade  de  forças  p3!a  des- 
igualdade do  numero,   pbdiu  ao  proprieta- 

JtlO  DA      CONFEITARIA    ALLI      EXISTENTE    QUE 


GUARIDA  As  PRAÇAS,  O  quo  foi  obtido; 
[líenão  poude  fazer  prisão  alguma  por 
M*  o  grupo  numerosíssimo;  que  faziam  ptrte 
n  grupo  os  desordeiros  conhecidos  nos- 
fia  oircumscrip^o  Arthur  da  Cunceição, 
iJuventinoda  Silva,  Francisco  Alvoá  Ck)r- 
jéOk^yxilgo  Chico.  Carvoeiro,  Jjão  Fernandes 
Martins,  vulgo  João  Rheo,  e  António  Pereira 
de  $ouz:ik,  vulgo  Sesiroso . 

Depoimento  da  testemunha  negociante  José 
de  Oliveira  Augusto: 

Disso  que  no  dia  18,  cerca  de  10  1/2  horas 
damanhl,  estava  na?"  secção  quando  teve 
Dceasião  de  ver  que  indivíduos  positiva 
mente  suspeitos  sahiam  da  casa  n.  219  da 
rua  do  Caitete  ;  quo  alguns  dessos  indivi- 
daos  entraram  na  li>ja  do  ferragens  n .  223  e 
ahi  oompraram  três  facas  com  bainha,  e 
Ibram  depoi^»  para  a  esquina  da  rua  Dous  do 
iDezembro ;  que  depois  de  votar  o  depoente 
tetirou  90  em  direcção  á>  dita  rua  Djus  do 
PRoembro,  ouvindo  nes  a  occasLão  de  um 
ÍBprufio  que  ahi  oátava  «que  se  encontravam 
preparados  para  pleitear  a  oleiçâo  dos  S3us 
tandidatos  Horedla  de  Sã  o  Corrêa  Dutra,  os 
qnaes  deviam  e  haviam  de  ser  eleitos  — 
OBSTASSE  o  QUE  CUSTASSE ;  quo  O  dopoonte 
apenas  pOde  citaií',  de  entre  os  que  estavam 
no  grupo,  o  tenente  Bruno,  alferes  Jacob  do 
tal,  tenente  Pillar,  Fausto  Róis  e  outros  ; 
que  o  depoente  pôde  afflrmar  que  grande  nu* 
mero  de  eleitores  deixou  do  votar  á  vista  da 
attitude  ameaçadora  das  pessjas  que  se  acha- 
Tam  próximas  á secção  eleitoral. 

Depoimento  da  testemunha  negociante  Eu- 
i;enio  Morrot: 


Disse  que,  no  dia  da  eleição,  percorrendo 
as  sacções  da  Gloria,  viu,  á  porti  de  um  col- 
legio  do  laríço  do  Machado  (6*)  numeroso 
grupo  de  indivíduos,  quasi  todos  armados 
e  om  attitu  lo  ameaçadora ;  que  sendo  ahi 
inte:*p3llado  po*  um  creoulo  sobro  o  nome 
da  pessoa  cm  quem  ia  votar,  respondeu  que 
alli  não  estava  para  tal  fim ;  quo  os  refe- 
ridos indivíduos,  não  convencidos  da  verdade 
da  resposta,  ã  viva  força,  queriam  conhecer 
qual  o  candidato  do  depoente ;  que  ã  vista 
disso,  receiando  qualquer  aggressao,  e  vendo 
os  estrepitosos  vivas  que  eram  levantados 
aj  Dr.  Con-êa  Dutra,  julgou  prudente  fazer- 
se  adepto  deste,  o  que  determinou  estron- 
dosas manifestações  de  contentamento. 

Depoimento  da  testemunha  Francisco  José 
Duarte  Barbosa : 

Disso  que  pela  manhã  do  dia  da  eleição 
VIU  o  Dr.  Corrêa  Dutra  na  rua  do  Cattete 
dando  ordens  a  um  gi*upo ;  que  um  dos  com- 
ponentes desse  grupo  dissera  ao  Dr.  Corrêa 
Duti^  que  podia  es&ar  descançado  do  êxito 
da  cousa,  sob  pena  de  nâo  haver  eleição 
NA  Gloria  ;  que  indo  á  secção  do  largo  do 
Machado  (6»)  viu  nesta  um  grupo  de  desor- 
deiros, composta  de  José  Moço  e  outros, 
desconhecidos  do  dopoento;  quo  gritado  o 
nome  de  um  eleito.'  apreseotou-se  um  indi- 
viduo para  votar,  mas  declarando  o  presi- 
da nt  3  que  esse  eleitor  ora  ftbUecido,  o  tal 
individuo  viera  ao  grupo  de  José  Moço,  a 
esto  so  queixando  de  não  o  terem  doixãúio 
votar;  que  respon  Jou-lhe  José  Moço  que  ia 
buscar  ordens,  rotirando-se  em  seguida;  que 
vol*.ando  depois  dissera  que  trazia  ordens 
DO  Dr.  Corrêa  Dutra  para  reagir,  fosse 
de  quo  forma  fosse;  que  momentos  depois 
apparocèu  um  mulato  alto  que  a  todos  cha- 
mou para  bebor,  tenlo  todos  nessa  occasião 
descarregado  os  rowolvcrí  aos  «vivas  ao 
Dr.  Dutra»;  que  o  dopocnto,  seguindo  depois 
para  a  secção  da  rua  O  lanabara  (9*)  ahi 
viu  um  grupo  de  mais  dí  iO  (vinte)  pí^,ssoa3 
Jando  «v.vas  ao  Dr.  Corri  i  Dutra»,  ao  mes- 
mo tempo  quo  disparava  i  tiros  <  ^  rewol- 
vers para  o  ar,  dizendo  u  i  dos  do  [rupo:— 
ou  o  Corrêa  Dutra  vae  ou  esta...  •  o  acaba; 
que  mais  tarde  os  do  mcsi  .o  grupo,  excepto 
quatro  que  tomaram  car/o  com  direcção  ao 
Cattote,  di<s3ram  ser  intuito  delles  furtar  a 
urna  da  secção  presidida  pelo  Dr.  Ataulfo, 
caso  alli  a  eleição  não  fosso  favorável  ao 
Dr.  Corrêa  Dutra. 

Dop  )imento  da  testemunha  Francisco  Pacts 
do  Figueiredo: 

Disseque,  no  dia  da  eleição,  foi,  a  podido 
de  outrem,  fiscalizar  as  ele.ções  da  Gloria; 
que  em  uma  secção  do  largo  do  Machado  (6») 


302 


ÀNNAES  DA  CAMARÀ 


viu  um  grupo  do  desordeiros  quo  queriam 
votar,  mas  Dão  tendo  conssguido  isso,  por 
não  o  ter  doixaJo  o  rospoctivo  presidente, 
ura  desss.3  desordeiros,  ([uc  depois  soube 
charaar-so  JoJé  Moço,  di3:era:—ou  aqui  6 
eleito  o  Corrôji  Dutra  ou  esta  trcmpo  vira 
hoje;  que  d  sabida  o  depoente  viu  em  fronte 
á  secção  um  outro  g>'upo,  do  quil  fazia 
part3  o  crioulo  Juvcntino  de  tal,  que  dava 
vivas  a)  Dr.  Corrêa  Dutra,  disparando  cm 
seguida  mais  do  20  tiros  do  rawolvor; 
qu3  iodo  á  soííção  da  rua  Guanabara  alii 
viu  algazarra  o  vivas  ao  Dr.  Corrêa  Dutra; 

?|uo  de  volta  ao  largo  do  MacUado  seu  carro 
Òi  COrCAdo  e  OBRIGADO    A  DAR   VIVAS    AO  DR. 

Corrêa  Dutra,  ao  que  accadcu,  po  que  se 
viu  ameaçado  pelos  desordeiros  que  compu- 
nham osso  grupo. 

Depoimento  do  oíTondido  Damião  da  Silva: 

Disse  quo  fui  fei ido  a  tiro  no  hra^o  por 
Chico  Carvoeiro,  quando  esto  d  scíj  a  ru  v 
das  Larangeiras,  ctra  um  grupo  de  10  d  s- 
ordeiro?  todos  armados  de  rowohors;  quo 
depois  do  curado  o  e.ii  casa  viu  um  grupo 
de  cerca  de  30  (trinta)  p3sso:^s,  entro  as  quaos 
Vianna  crioulo  o  Adolpho  muluto,  o  soube 
que  tinham  aggredido  o  ferido  uma  pessoa 
quo  viu  Adolpho  empunhando  ura  revólver 
quando  com  Vianna  subia  a  rua  Carvalho  de 
Sã. 

Depoimento  doDr.  Carlos  Silveira  Martins: 

E*  um  poema  do  louvores  ao  tenente-coro' 
nel  Dr.  Corrêa  Dutra,  cantado  por  archanjos» 
em  moio  das  mais  inebriantes  o  róseas  nu- 
vens de  incenso  e  myrrha. 

Dopoimonto  do  Dr,  Virgolino  de  Alencar 
(indiciado): 

Tom  a  sua  photogrophia  na  afUrmação  do 
quoaeloiçâo  correu  de  moio  admirável  e 
desusado. 

INQUERIT)  DA  7*  DELEGACIA 

O  Inquérito  procedido  nesta  delegacia  põe 
a  ml  a  maior  das  degradações  a  que  a  par- 
vorsidade  podo  a  Tdstar  o  Iiomem:  a  do  cri- 
minoso imputar  o  crime  á  sua  própria  vi- 
ctima,  o  só  osia  indignidado,  que  passo  a  his- 
toriar, —  acervo  abjecto  das  mus  indecoro- 
sas falsidades  o  villanijs,  —  deixa  bam  assi- 
gnalado  o  moral  do  alguns  desses  individues 
que,  no  dia  18  do  feve.'eiro,  o  dinheirj  o  o 
álcool  a  granel  transformaram  em  feras 
soltas  nas  ruas  da  paroc;hia  da  Qloria. 

Desde  a  véspera  do  dia  do  pleito  que  essa 
horda  uo  sicários,  selenta  do  sangue,  pro- 
curava a  mim  o  aos  meus  amigos,  como  o 
ambicioso  procura  a  fortuna,  mas,  por  foli- 


ciJade  ou  infelicidade  minha,  ahi  nãoappâ- 
reci,  tendo  passado  horas,  do  pleito  fiscali- 
zando a  6^  secção  da  parochiada  Lagoa. 

Appareceu,  porém,  por  espontânea  cario- 
sidade,  ura  meu  irmão,  alferes  do  exercito, 
que  nem  eloitor  ê,  o  logo  contra  oUo  se  ati- 
rou uma  malta  de  assassinos,  disparando-lhe 
tiros  do  revólver,  o  obrigando  o  a  ftigip 
para  escapar  ao  mais  covarde  d^s  assisai 
natos. 

Mmís  tarde,  a  1  hora  da  tarde,  originou-se 
um  conflícto  no  interior  da  l^  secção,  á  roa 
(ia  Lapa  n.  33,  dello  resultando  sahir  le- 
vemente ferido,  a  bala  do  revólver,  o  cida- 
dão Adriano  Lemos. 

De  tudo  isso,  e  da  parte  que  meu  irmão 
teve  em  tal  conflicto,  dão  informais  as  se- 
guintes testemunhaj: 

Capitão  Jacintho  Alves  Rocha: 

Disso  que  os  promotores  da  desordem  eram 
Votantes  do  Dr.  Corrêa  Dutra  e  Heredia 
DE  SA  ;  que  momentos  aqt-^s  do  tumulto  tía 
o  alferes  Leite  Ribeiro  no  locinto  da  aec;2o 
eleitoral,  mas  ignora  t3r  Qlle  tomado  parte; 
no  conflicto. 

Major  José  de  Souza  Costa: 

Disse  que,  pelas  II  horas  da  manhã, 
um  individuo  entrou  na  1^  secção  distri- 
buindo títulos,  e  cédulas-  com  os  Nona? 
DO  Dr.  Corrêa  Dutra  e  Heredia  db 
Sá  ;  que  esse  individuo  e  outros  foram  os 
promotores  da  desordem. 

Oscar  Gonçalves  de  Albuquerque  ; 

Disse  qne  durante  o  pleito  estiveram  no  re* 
cinto  da  1^  secção  cerca  de  30  individuo8,de9- 
ordeiros  conhecidos,  do  grupo  do  Dr.  Dutrae 
Heredia,alliciadospelo  Dr,  Virgolino  de  Alen- 
car;que  viu  o  alferes  Leite  no  recinto,portan- 
do-so  este  convenientemente  ;  qao  sabe  qiNí 
AlíVedo  iPillar  ameaçara  o  capit.ão  Jacintbo 
Rocha  de  dar-lhe  uma  navalhada  do 
pescoço. 

Tenente-coronel  Frederico  Augusto  Xavict 
do  Brito  : 

Disso  que  na  1^  secção  teve  noticil 
porJosô  Bernardino  Pereira  de  que  na 
5^  secção  elle,  depoente,  ora  esperado  pof 
um  grupo  capitaneado  por  José  Femandet 
da  Silva  Campos,  para  ser  aggredido  ;  qae 
José  Bernardino  Pereii*a  e  outros  distribuiâffl 
cédulas  com  os  nomes  do  Dr.  Dutra  e  He- 
redia ;  que  ás  1 1  horas  chegou  de  carro  o 
Dr.  Dutra,  acompanhado  do  outro  carro 
onde  vinha  Miguel  Bruno,  tendo  ouvida 
dizer  que  o  cocheií-o  do  cari-o  do  Dr.  Dutn; 
era  José  Moço,  comj^anheiro  de  José  do  Se- 
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nado  ;  que  viu  o  r^lfcrcs  Loito  Ribeiro  peuse- 

GUIDO  POR  GRANDK  GRUPO  QUERENDO  MATAL-0 

A  TIROS  ;  que  maistardj  sjube  ter  o  alferes 
Leito  Ribeiro  sidj  presj,  constando  lha  que 
um  grupo,  pjr  orvlcm  do  Miguei  Bruno, 
tinha  vindo  á  Lnpa   aggredir  o  dito  alforcís. 

Alferes  Jtilio    Henrique  dos  Santos  : 

Disso  qu3,  na  qualidade  db  fiscal  do  can- 
'  D1DAT0  iiSKEDiA  DE  sA,  ostevo  na   1*  secção 
e  ahi  VIU  um    ai  feros  do   exercito,  mas  que 
estealliso  portou  convenientemente. 

Ao  anoitecer,  tomando  meu  irmão  cami- 
nho de  sua  residência,  foi  no  largo  da  Lapa 
oovamoívtc  aggrodido  pala  malta  que  ahi  o 
esperara  para  esse  ílm. 

Defendeu-se  o  aggrodi  Io  como  lhe  per- 
mittiram  suas  forças,  fugindo  os  aggres^orcs 
&  approximaçâo  da  força  publica,  já.  então 
fora  do)  quar.oii,  o  encontrando  esta  o  ag 
grodldo,  que  não  fugiu  porque  era  victima 
e  não  o  criminoso,  foi  o  ir  Á  delegacia. 

Ahi,  verberando  com  natural  acrimonia  a 
desprot3cção  em  que  estivera  sua  vida ,  deu 
isso  causa  a  ser  posto  á  disposição  do  Sr. 
general  commandante  do  4*  districto  militar, 
sendo  no  dia  immediato  posto  em  completa 
liberdade,  pois  diz  textualmente  o  próprio 
delegado  em  seu  relatório  :  «  deixei  de  pro- 
ceder contra  eile  por  não  julgal-o  incurso 
KM  CRIME  algum  »,  Jiem  haver  «  basb  para 

UM  PROCKDIMBNTO  POLICIAL  QUALQUER  COntra 

O  mesmo,  se  ido  de  notar  que  na   occasião 

BB  SER  PRES>  NÀO  TINHA  COMSIGO  ARMA 
ALGUMA.» 

Bastou  esse  incidente,  absolutamente  im- 
previsto, totalmente  alheio  ás  minhas  pre- 
visões e  desejos,  impossível  de  ser  evitado 
até  pelos  homens  mais  ordeiros,  tolerantes  e 
calmos,  para  logo  despertar  o  appetite  da 
chaniage,  para  logo  fazer  nascer  o  inglório 
desejo*  de  também  me  envolverem  nessa 
nuvem  de  malsinaçõas  com  que  a  população 
desta  cidade  coiidemnou  os  responsáveis  das 
tristes  occurrencias  do  dia  )8,  e  dahi  o  con- 
luio dos  que,  nos  dous  referidos  inquéritos, 
prestaram  os  s^gniites  ftUsos  depoimento;: 

José  Júlio  da  Silveira  Martins,  irmão  do 
Dr.  Carlos  da  Silveira  Martins,  um  dos  no- 
táveis cliefes  polUicos  que  flrequntavara  o 
cenáculo  da  rua  do  Cattoto  n*lP,  o  disse  que 
encontrou  o  Dr.  Fernando  Mendes  Júnior  de 
carro,  com  uma  malta  de  desordeiros,  c  que 
ostes  erguiam  vlVv\s  a  mim  e  ao  mesmo 
.  doutor. 

João  Aívaro  da  Costa,  que  durante  o  dia 
esteve  servindo  de  mesario  na  5*  secção, 
disse  que,  depois  dos  trabalhos  dessa  mesa, 


portanto  tarde,  viu  mou  irmão  dando  tiros 
para  um  grupo  nj  largo  da  Lapa,  con- 
stando-lhe,  mais  tarde,  que  fora  ferido  um 
homem,  no  emtanto  foi  encontrado  sem 
armas;  o  conflicto  o  de  houve  tiros  e  um 
ferimento  foi  no  interior  da  casa  n.  33  da 
rua  da  Lapa  e  não  no  largo  desse  nome,  e  o 
facto  occorreu  a  1  hora  da  tarde  o  não  em 
horas  adeantadas  da  tarde. 

Jacob  Pinto  Peixoto,  um  dos  indiciados  no 
inquérito,  accusado  de  oapitanear  desordeiros 
e  presidir  ás  desordens,  portanto  réo  no  pro- 
cesso, disse  que  viu  o  Dr.  Fernando  Mendes 
Júnior  com  um  grupno  de  capangas^  dos  quaes 
conheceu  ilguns,  c.ijos  nomes  citou,  e  accres- 
centou  que  também  viu  meu  irmão  com  des- 
ordeiros, declarando,  em  seguida,  que  destes, 
não  reconheceu  ningu3m. 

Esto  indiciado  depoz  que  «protegia  os 
candiJatos  Dr.  Corrêa  Dutra  o  Heredia  de 
Sá,  nos  quaos  voirou,  e  no  terço  pedia  para  o 
Dr.  Mello  Mattos,  mas  sem  coacção». 

Alexandre  Carvalho  Monteiro  disse  não 
saber  quem  deu  os  tiros,  tendo-lhe  constado 
que  partiram  estes  de  indivíduos  que  es- 
tavam com  meu  irmão;  Alfredo  Gonzaga  da 
Costa,  vulgo  Castro  Malta,  disse  que  o  conflicto 
nasceu  de  uma  altercação  que  meu  ii*mão 
tivera  com  outro  individuo,  que  fÔra  quem 
guardou  a  avma  daquelle,  e  que  attribuia 
a  Galleguinho  da  Praia  a  autoria  do  feri- 
mento havido ;  António  da  Silveira  Macedo 
disse  que  o  conflito  nasceu  de  uma  bofetada 
que  meu  irmão  deu  em  um  individuo,  mas 
que  os  tiros  foram  disparados  por  quem  elle 
depoento,  não  conhece  ;  Jorge  Augusto  da 
Silva  Petiz,  que  é  publico  e  notório  ter  tra- 
zido da  Estrada  de  Ferro  Central  grande  parte 
do  pessoal  que  se  p /estou  a  votar  com  falsos 
titules,  disse  que  ouviu  commontarem  o 
facto  e  alguém,  cujo  nome  nào  citou,  uizer 
que  fôra  meu  irmão  que  dera  o  tiro;  por 
ultimo  Hygino  Severino  dos  Santos  conta 
historia  nova,  e  diz  que  meu  irmão  foi  preso 
por  se  oppor  á  prisão  do  dous  desordeiros. 

Onde  esse  desconchavado  conluio,  esse  des- 
alinhado ajuste  de  íalsidadej,  confiado  a  máos 
portadores  de  recados,  mais  se  caracteriza, 
ô  nestes  dous  depoimentos: 

António  Cardoso  da  Silva,  um  dos  que  figu- 
ram como  signatários  da  acta  falsa  da  12* 
secção,  onde  foi  mesario,  disse  qua  ahi  não 
houve  o  menor  conflicto;  que  o  Dr.  João 
Marques,  fiscal  do  candidato  Dr.  Mello  Mat- 
tos, não  apresentou  protesto  algum,  tendo-so 
limitado  a  rotirar-se  naturalmente  da  sala, 
correndo  os  trabalhos  sem  novidade  alguma; 
*  que  não  lhe  constou  ter  Chico  Carvoeiro  pre- 
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tendido  votar  com  titulo  falso,  podendo  asá3- 
ffurar  que  nem  esse  nem  outro  qualquer 
desordeiro  promoveu  distúrbios  no  recinto 
da  sec^o,  tendo  isso  apenas  silo  tentado 
pelo  capanga  do  Di\  Fernando  Mendes  Júnior, 
que,  repellido,  retirou-so  dando  vivas  a  (jsae 
doutor  e  a  mira;  que  na  qualidade  de  secre- 
tario da  mesa  levou  os  livros  c  papeis  e 
deixou  a  urna  com  o  presidente. 

Miguel  António  Bruno,  indiciado  no  pro- 
cesso, accusado  de  ser  um  dos  alliciadores 
dos  mashorqueiros,  pagador  confesso  da  bebi- 
da ás  tropas,  disse  quo  indo  á  secção  da  rua 
da  Gloria  n.  54,  verificar  si  a  mesa  estava 
formada,  abi  meu  irmão  lhe  propoz  escan- 
galharem a  secção;  quo  retirando-se  meu 
irmão  para  a  1*  secçâ  s  elle,  depoente  soube 
MAIS  TARDE  ter  ahi  havido  um  conflicto, 
tendo  o  FERIDO  LHE  DITO  qutí  seu  aggressor 
fora  O  alferes  Leite  Ribeiro,— no  emtanto 
Adriano  Elias  da  Silva  Lomos,  a  victiraa  do 
conflicto,  o  ferido,  em  seu  depoimento  de 
nenhum  modo  accusa  meu  irmão,  o  diz  sup- 

Sor  que  o  tiro  lhe  foi  dado  pelo  Galleguinho 
a  Praia. 

Mas  não  seja  isto  causa  do  grande  adnaira- 
ção,  pois  houve  audácia  ainda  mais  fria: 
a  do  Sr.  tenonte-coronoi  Dr,  Corrêa  Dutra 
escrever  e  mandar,  em  19  de  fevereiro, 
longa  carta  a  O  Paiz,  dizendo  que  a  elei- 
ção da  12*  secção  da  Gloria  havia  cor- 
rido regularmente,  tendo  sido  feita  a 
apuração  e  afflxado  o  compei.ente  boletim; 
desse  facto  me  occuparei  linhas  adeante. 

Assim  demonstrado  que  *os  factos  delictuo- 
sos  occoiTidos  em  toda  a  parochia  da  Gloria, 
acobertadores  da  fraude  que  ahi  se  verificou, 
correm  exclusivamente  sob  a  respons.ibili- 
dade  dos  Srs.  coronel  Heredia  de  Sá  e  to- 
nente-coronel  Dr.  Corrêa  Dutra  o  de  seus 
apaniguados,  e  quo  ao  terror,  a  tentativa  de 
assassinatos  e  ao  falso  voto  ainda  foi  asso- 
ciado o  falso  testemunho,  passo  a  historiar 
o  occorrido  na  parochia  da  Gávea,  onde  ain- 
da se  fez  sentida  a  funesta  intervenção  desses 
dous  candidatos. 


Conhecido  o  resultado  da  1*  secção,  onde, 
como  foi  aflarmado  por  todos  os  jornaes  do 
dia  immediato  ao  da  eleição,  tive  46  votoe 
e  o  Sr.  tenento-coroniíl  Dr.  Corrêa  Dutra 
apenas  9,  logo  a  secção  foi  inutilizada,  o 
mesmo  acontecendo  á  4*,  onde,  como  ainda 
foi  affirmado  pelos  referidos  jornaes,  tive 
25  votos  e  o  Sr.  tenente-coronel  Dr,  Corrêa 
Dutra  apenas  9. 

No  inquérito  figura  como  principal  perso- 
nagem desses  assaltos  o  cidadão  Josó  Bonfim, 
e  este,  em  seu  depoimento,  confessou  que 


recebeu  de  mão  <lo  Dr.  Celso  dos  Reis  10$000 
para  por  elle  trabalhar,  accrescentando  que 
isto  não  fez  porque  {6  do  seu  depoimento) 

JÁ  ESTAVA  COMPROMETTIDO  A  TRABALBUkR 
PELO  SR.    HEREDIA   DK  SÁ. 

Ainda  mais  :  no  protesto  que  o  Sr.  Dr. 
Eugénio  Augusto  Alves  Mergulhão,  presi- 
dente da  mesa  da  3^  secção,  enviou  á  Junta 
Apuradora,  lé-se  o  seguinte : 

«  Na  occasião  em  que  se  extrahiam  03 
boletins  foi  a  sala  invadida  inopinada- 
mente por  vários  homens  armados,  o9 
quaes,  cora  provocações  e  gritos,  fizeram 
cessar  os  trabalhos. 

Inter  veiu  nessa  occasião  Fernando  Ri- 
beiro de  Carvalho,  fiscal  do  candidato 

DR.  FRANCISCO  CORRÊA  DUTRA,  QUE  CON- 
SEGUIU contbl-os.  Passaram  os  mesmos 

HOMENS  ARMADOS  PARA  Al*  SECÇÃO,  que 

funcciotiava  na  sala  contigua  ao  mesmo 
PRÉDIO,  e  lá,  segundo  me  consta,  tudo 
estragaram . 

Neste  momento,  devido  a  grande  »g— 
glomeração    de    assistentes    consegui, 
ajudado  pelos  fiscaes  Ezelino  Lopes Quin- 
tella  (do  Dr.  Fernando  Mendes  Júnior) 
e  Cândido  Pereira  de  Andrade,  salvar 
todos  os  livros  que  se  achavam  sob  mi- 
nha guarda,  os  quaes  rometto  junto  a 
este.  » 
Alguém  acreditará  que  o  fiscal  do  Sr.  te- 
nente-coronel  Dr.  Corrêa  Dutra  fosse  capa» 
de  conter  o  furor  da  onda  invasora,  si  esta 
fosse  hostil  a  esse  candidato,   ou  por  outra, 
si  ella  não  fosse  constituída  por  pessoal  da 
sua  parcialidade  politica  ? 

Si  esse  fiscal  tinha,  como  teve,  força  bas- 
tante para  na  3*  secção  dominar  a  onda  ag- 
gressora,  porque  .  não  a  dominou  quanto  à 
l*  secção,  uma  vez  (jue  ambas  funccionavam 
no  mesmo  edifício  ? 

A  explicação  é  fácil:  6  que  na  3*  secção  o 
Sr.  coronel  Heredia  de  Sá  tinha  mais  10  vo- 
tos do  que  eu,  e  o  Sr.  tenente  coronel  Dr. 
Corrêa  Dutra  commigo  havia  empatado  ;  na 
l*,  porém,  eu  os.  tinha  distanciado,  e  dahi 
o  assalto  a  esta,  sendo,  ainda  por  estar  ou 
mais  votado  do  que  o  Sr.  tenente-coronel 
Dr.  Corrêa  Dutra,  também  assaltada  a  4s 
onde  foi  ferido  o  cidadão  Manoel  da  Costa 
Leite. 


Passemos  agora  a  particularizar  os  vícios 
que,  no  tempo  a  mim  conciidido  pela  hon- 
rada Commissão,  logrei  observar  nos  livi'os 
e  documentos  de  alguns  dos  50  coUegioá  elei- 
toraes  do  1°  districto  desta  Capital. 

Ga^ea 

1»  secção— (Não  foi  apurada  pela  Junta.) 
Nalla;  faltam  as  authenticas. 
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Nesta  secção,  que  ílcou  inutilizada  no  as- 
salto quo  soffreu,  tire  superioridade  de  37 
votos  sobre  o  Sp.  tenente-coronel  Dr.  Corrêa 
Dutra  e  de  20  sobre  o  Si.  coronel  Heredia 
de  Sá. 

3»  secção— (Nao  foi  apurada  pela  Junta.) 
NuUa;  faltam  as  authenticas. 
'^^     4*  secção— (Não  foi  apurada  pela  Junta.) 
NuUa;  faltam  as  authenticas. 

Nesta  secção,  também  assaltada,  fui  roais 
votado  do  que  o  Sr.  tenente-coronel  Dr. 
Corrêa  Dutra. 

Lagoa 

7*  secção— (Não  foi  apurada  pela  Junta.) 
Nuila;  as  actas  não  estão  coureridas  nem 
CMioertadas. 

1 1*  secção— NuUa;  as  actas  não  estão  fei- 
tas pelo  secretario  da  mesa,  o  tendo  os  íls- 
cae0  votado  em  separado, por  serem  eleitores 
de  outras  secções,  esse  critério  não  foi  ex- 
tensivo aos  mesarios,  também  eleitores  de 
outras  secções. 

12*  secção.  —  Nulla  ;  a  própria  acta  diz 
que  10  dos  eleitores  que  votaram  oram  da 
_13»  secção,  no  emtanto  não  ha  votos  em  se- 
parado. 

Nesta  secção  ftilsos  eleitores  votaram  poios 
legitimes,  e  o  cidadão  Tortuliano  de  Albu- 
querque Potiguara,  que  também  <^  eleitor  da 
7*sec(^dessa  mesma  parochia,  apparoco 
votando  nas  duas. 

Grloria 

Nulla  em  toda  sua  extensão,  por  todas  as 
suas  ftwjes,  por  vicies  intrins  )cos  e  extrín- 
secos ;  nulla  em  nome  do  Direito,  nulla  para 
honra  da  Justiça  ;  nulla  para  decoro  d  li 
Republica. 

1»  secção  —  Foi  nesta  secção  que,  na 
eleito  de  1899,  obtive  maior  votação  em 
todo  l«districto  —  51  votos,  tendo  o  Sr.  te- 
nente-coronel Dr.  Corrêa  Dutra  só  alcançado 
41  e  o  Sr.  coronel  Heredia  âá. 

Isto  deixa  explicado  porque,  desta  vez,  (í 
—para  este  collegio  eleitoral,  alfluiu  em  grande 
massa  a  capangada,  tendo  o  mesmo  sido  in- 
vadido e  havido  grando  conflicto,  como  foi 
narrado  pela  imprensa  em  19. 

Diz  a  acta  que  votaram  103  eleitores,  no 
emtanto  dá  como  recebidas  199  cédulas 
para  Vice-Presidente. 

8*  secção  —  Falta  a  acta  da  installação 
da  mesa  ;  a  acta  transcripta  no  livro  só  tem 
&  assignatura  de  dous  mesarios.  Diz  a  acta 
que  votaram  74  eleitores  no  emtanto  ap- 
parecem  75  votos  para  Senador. 

Nesta  sec^Lo  houve  conílic  103. 

3*  secção— Fiscaes  que  não  eram  da  secção 
:  vSuò  votaram  em  separado.   Nesta  secção,— 

Vol.I 


diz  textualmente  o  Correh  da  Manhx  do 
dia  19  :  «  Um  sujeito,  quD  não  cjnliíjciraoí», 
distribuía  diplomas  a  'orto  o  a  (iiroito  aos 
phosphoros^  obstando  ainda  a  cn traia  livro 
aos  legítimos  eleitores  qiiD  co:]corriam  ao 
pleito.» 

Ahi  tive  5  votjs  o  o  Sr.  tenení^coronel 
Dr.  Corrêa  Dutra  apresenta- se  cora  50  logi- 
camente se  ve  que  taes  diplomas  não  eram 
de  outrem  siiião  do  quem  dispunha  da  ca- 
pangada. 

4*  secção  —  A  acta  original  contém  es- 
paços em  branca  para  o  enchimento  poste- 
rior, do  qual  se  esqueceram,  o  que  prova 
que  a  transcripão  não  foi  exact'^,  as  aufchen- 
ticAs  não  merecera  esse  nome,  e  o  concerto 
o  a  conferencia  não^se  flzoram. 

Nesta  secção  —  diz  o  Correio  da  Manhã 
d)  19: 

«O  boletim  foi  arrebatado  por  capangas 
que  permaneciam  agglomerados  nas  immc- 
diações.» 

5^  secção— As  actas  no  livro  do  tmnscri- 
pçoes  não  estão  assignadas  pela  mesa  ;  não 
diz  a  acta  da  eleição  quaes  os  eleitores  que 
votaram  em  separado,  nem  diz  porque  fo- 
ram apppehendidos  os  titules  de  15  eleitores. 

6'^  secção  —  Nest.a  secção,  ha  eleição  de 
1899,  obtive  os  mesmos  votos  que  alcancei 
na  1*— 51,  tendo  o  coronel  Heredia  alcançado 
apenas  no.  Tal  facto  deixa  explicadi  a  pre- 
ferencia que  a  capangada  dou  a  essas  secções. 
A  despeito  de  ter  ahi  recebido  grande  vota- 
ção (43—4),  a  secção  ô  nulla,  tão  tumultuosa 
ella  foi,  como  o  foram  todas  as  desta  paro- 
chia. 

A  respeito  do  pleito  nest(>  collagio  eleitoral 
diz  o  Correio  da  Manhã  de  19: 

«  Nesta  secção  foi  onde  houve  maiores  tu- 
multos, pois  os  capangas,  invadindo  o  esta- 
helecimeuto,  tentaram  arrebatar  as  urnas  e 
agírredir  o  presidente  da  mesa,  qu3  soube 
repellii*  com  energia  a  onda  invasora.  Desse 
conílicto  resultou  o  ferimento  de  um  alfei»es 
do  exercito  e  de  ura  coeheiro  d  >  tilbury.» 

7*  secção— A  acta  diz  que  votaram  66  elei- 
tores, sendo  14  em  separado,  restando,  por- 
tanto, 42.  Kstes,  sommados  aos  203  que  não 
compareceram,  dão  um  total  de  245,  no  em- 
tanto, a  secção  tem  apenas  235.  Convém 
notar  que  tem  mesarios  da  secção.  Ahi,  diz 
a  imprensa,  t  \nibera  a  capangada  provocou 
distúrbios. 

8*  secção— As  actas  não  estão  conferidas 
nera  concertadas;  prova-se  pelas  assignaturas 
dos  mesarios  na  cópia  da  relação  dos  elei- 
tores, que  us  papeis  foram  assignados  em 
branco;  não  tem  votos  om  separado,  no  em- 
tanto, diz  que  faltaram  202  eleitores  e  aíTir- 
ma  que  votaram  59,  o  que  equivale  a  um 
total  de  261,  quando  a  secção  apenas  tem 
230. 

S9 
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Diz  a  impronsa  quo  o  bololím  desta  secção 
foi  arroWado  pela  capanga  la,  logo  após  ser 
aíflxado. 

9»  secção— Diz  a  acti  qu3  175  eleitores  da 
secção  não  votaram,  o  qu^,  i:em  sor  em  se- 

5 arado,  votaram  78,    o  quo  dl  ura  total 
8  254. 

Ora,  a  secção  tem  235  eleitores,  logo  so- 
bram 19.  Diz  essa  mesma  acta  que  ahi  vo- 
taram eleitores  do  outras  Sícções— 12*^  e  13*, 
'  no  emtanto,  nâo  existe  a  13*,  a  acta  falsa  da 
12*  diz  que  nesta  não  houve  eleição,  o  esses 
votos  não  foram  apurados  em  separado. 

Em  relação  a  essa  socção  diz  o  Con-eio  da 
Manha  de  19  : 

«  Houve  pequenos  conflictos  devido 
nataiulmento  á  capangagem  que  poi  ma- 
neceu  incansável  em  todo  o  districto.  > 

E  accrcscenta  o  Jornal  do  Brasil  de  80  : 

«  O  Sr.  Dr.  Evaristo  Gonzaga,  pre- 
sidente da  mesa  eloitural  da  9*  secção 
da  Gloria,  conferenciou  com  o  Sr.  Mi- 
nistro do  Interior.  S.  S.  teve  occasião  de 
mostrar  a  S.  Ex.  cerca  do  30  diplomas 
inteiramente  novos,  assignados  pelo  Sr. 
Teriuliano  Goelbo,  cuja  assignatura  evi 
deneia-se  estar  completamente  fresca,  o 
que  denota  serem  aquoUos  titules  ívdredo 
preparador  para  estas  eleições. 

«Estes  titules  fiziam  parto  de  um 
rolo  que  um  dos  eleitoi-es  (o  gryplio  é  do 
próprio  jornal)  deixou  cahir  ao  chão  na 
occasião  em  que  se  evadia,  por  ter  sido 
prezo  pelo  referido  presidente  da  mesa.> 

Nessa  secção  tive  7  votos  e  o  Sr.  tenente- 
coronol  Dr.  Corrêa  Dutra  se  apresenta  em- 
plumado com  55;  evidentemente,  como  já 
disse,  taes  diplomas  em  branco  só  podiam 
pertencer  a  quem  comprou,  pagou  e  embe- 
oedou  a  capangada. 

10»  secção— Nulla,  ft»audulehta,  estelliona- 
taria. 

Nesta  secção,  na  qual  figuram  como  me- 
sarios  os  Srs.  Dr.  Eduardo  João  Baptista 
Gaillard,  presidente,  Dr.  Franklin  de  Faria, 
Dr.  Hermenegildo  Mllitão  do  Almeida,  Au- 
gusto Duarte  de  Moraes  e  Felinto  Alexandre 
de  Carvalho,  houve,  na  verdade,  e  por  cal- 
culo, começo  de  eleição,  tendo,  pela  ordem 
alphabetica,  sido  Victor  Hanriot  o  ultimo  a 
votar,  sob  n.  32,  seguindo-se  Augusto  Duarte 
de  Moraes,  como  ííscal  do  Dr.  Mello  Mattos, 
e  o  presidente  da  mesa,  com  o  n.  39. 

Nisto,—  era  o  momento  psychologico,  — 
a  capangada  fez  a  invasão,  deu- se  o 
tumulto,  o  roubo  dos  livros  e  papeis,  o  ar- 
rebatamento da  urna,  e  depois  a  continuação 
clandestina  da  obra,  com  o  enxerto  de  149 
phosphoros. 


D  JUS  mosarios  deram  a  isso,  quando  muito, 
o  assentimento  do  sou  silencio,  si  da  fraude 
são  sabeiores;  —  os  Srs.  Drs.  Franklin  de 
Faria  e  H.  Mllitão  do  Almeida,  pois  não  se 
prestaram  a  sanccional-a  com  suas  firmas,  o 
quo  não  impediu  que  estas  fossem  falsificadas. 

A  firma  legitimi  do  Dr .  Franklin  de  Faria,  \ 
non.  II  da  relação  dos  eleitores,  diífere 
por  completo  de  todas  as  outras,  e  estas,  nas 
lasific  ições,  também  t>ão  tudas  diflferenteg 
entre  si  ;  a  firma  verdadeira  do  mosario 
Dr.  Hermenegildo  Militão  de  Almeida,  posta 
naacta  de  installação,  foi  coberta  de  outra 
tinta  para  melhor  assomei hal-a  ãs  fjilsifi- 
cadas,  mas  estas,  por  sua  vez,  também  diffe- 
rem  umas  das  outras,  pela  inhabilidade  do 
estellionatario,  havendo  até  erros  no  appel- 
lido,pois  escreveram  Almiada  e  Almerida  em 
vez  de  Almeida. 

Felinto  Alexandre  de  Carvalho,  que.  como 
mesario,  figura  votando  no  n.  40,  também 
apparece  votando  no  n.  188,  apenas  disfar- 
çado com  a  supprossão  do  sobrenome  «Ale- 
xandre>  ;  Augusto  Duarte  de  Moi-aes,  que 
como  mesario  ou  fiscal  do  candidato  D  r.  Mello 
Mattos,  votou  no  n.  34,  de  novo  apparece 
votando  non.  183,  e  para  cohonestar  esse 
cochillo  associou  ao  seu  nome  o  distinctivo  - 
Sénior  ;  Felinto  de  Carvalho  apparece  vo- 
tando como  fiscal  do  candidato  Dr,  Pereira 
Braga;  no  emtanto  esto  assevera  que  não 
constituiu  tal  representante,  nunca  o  viu, 
nunca  lhe  fallou. 

Ainda  mais:  na  pagina  um  (verso)  da  acta 
estão  registrados  os  nomes  dos  ôscaes  Ale- 
xandre Rang'?l  de  Abreu,  Horácio  Velho  da 
Silva,  Augusto  Duarte  de  Moraes,  José  Pinto 
dos  Santos,  Alexandre  Alves  da  Cruz  e  Fe- 
linto de  Carvalho,  do5  candidatos  Heredia, 
Eugjnio  Barroso,  Mello  Mattos,  Dutra,  Celso 
e  Pereira  Braga;  no  emtanto,  na  pagina  3,  a 
situação  é  outra,  pois  veem-se  supprimidos  os 
fiscaes  Alexandre  Alves  da  Cruz  e  Felmto  de 
Carvalho,  e  postos  em  seus  logares,  igual- 
mente como  fiscaes,  os  cidadãos  José  Fran- 
cisco Baptista  e  Dr.  João  Vasco  Cabral  Filho, 
sendo  que  esto,  fiscal  do  candidato  Figuei- 
redo Rocha,  foi  quem  depoz  no  inquérito  po- 
licial, relatando  minuciosamente  o  tumulto 
occorriílo,  e  bem  assim  o  roubo  da  urna, 
papeis  e  livros. 

Por  ultimo,  e  como  cumieira  desse  monu- 
mento ã  fraude,  vê-se  o  próprio  presidente 
DA  MESA  Dr.  Eduarv.0  João  Baptista  Gail- 
lard, que,tendo-se  esquecido  de  que  já  havia 
votado  non.  89, apparece  de  novo  votando 
non.  181. 

A  Gazeta  de  Noticias,  de  19,  noticiando  o 
que  occorreu  nesta  secção,  diz: 

€  Numeroso  grupo  de  indivíduos  ar- 
mados de  cacete  e  garruchas  in^T^diu  o 
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'recinto  da  mesa  eleitoral  e  alli  fez  toda 
a  sorte  de  tropelias.» 
Accrescentando  o    Correio   da   Manhãs  do 
mesmo  dia  : 

«Desse  conflictò  houve  um  triste  re- 
sultado, quo  rosume-se  na  arrebataçâo 
do  boletim  e  ferimentos  de  diversas 
pessoas,  pois  quo  as  facas  de  ponta  im- 
media  amente  reluziram  e  os  revólvers 
foram  disparados.» 

Comessa^  facas,  honrados  Srs.  membros 
da  Commissão,  foi  partido  o  bolo  que  a 
fraude  ahi  preparou,  e  no  qual  não  houve 
um  só  voto  em  separado,  tendoo  Sr.  tenento- 
coronel  Dr.  Corròa  Dutra  recebiio  166  fatias; 
o  Sr.  Heredia  85,  o  Sr.  Dr.  Mello  Mattos  8:^ 
e  eu  que,  pela  apuração  da  Gazeta  de  Noti- 
cias e  O  Paiz jSkhi  tive  11  votos,fui  diminuído 
na  ração,  e,  por  muito  obsequio,  deixa- 
ram-me  duas  migalhas. 

11*  sec^o  —  Nulla,  fraudulenta,  estellio- 
nataria  e  immoral. 

Ck>nta  a  acta  que  nesta  secção  apparece- 
ram  204  eleitores,  o  (facto  natural)  votaram 
_^.  204  para  Vice-Presidente;  204  para  Senador, 
204  para  Deputados,  e  como,  á  hora  apra- 
zado, todos  estivessem  reunidos  dentro  do 
tinteiro,  todos  os  que  estavam  na  lista,  em 
numero  de  199,  votaram  obedecendo,  sem 
discrepância,  á  ordem  alphabetica. 

Não  contentes  com  tant-o  eleitorado  re- 
unido, ainda  qulzeram  augmentar  a  votação, 
e  dahi  apparecerem  214  votos  para  Vic3- 
Presidente,  quando  só  204  nomes  inscreve- 
ram no  livro"  de  presença  dos  eleitores. 

Na  verdade  a  manipulação  desta  xaropada 
não  honra  ao  chimico,  e  a  proval-o  temos  o 
seguinte  : 

Erraram,  ao  escrevel-o,  o  nome  que  figura 
sob  o  n.  99,  e  o  emendaram  mal ; 

A  mão  que,  no  n.  145,  representou  o  elei- 
tor ahi  inscripto,  não  soube  variar  e  fez  com 
a  mesma  calligraphia  a  assignatura  dos  de 
ns.  146,  147,  148  e  149  ; 

O  secretario  da  10*  secção  foi  pouco  cuida- 
doso e  deixou  patente  que  collaborou  nesta 
obra,  pois  a  calligraphia  deixa  ver  que  são 
do  S9U  punho  as  falsas  firmas  dos  eleitores 
que  figuram  sob  ns.  152,  153  e  155. 

Não  souberam  escrever  com  uma  só  tinta 
e  a  desigualdade  é  patente. 

Apenas  um  voto  apurado  «em  separado»  e 
esse  mesmo  do  mesario  Tancredo  de  Yascon- 
cellos,  porque  a  tempo  verificaram  que  não 
GTSL  eleitor,  e  então  o  apresentam  como 
^eDdo  exhibido  titulo. 

£ão  apenas  três  os  fiscaes  que  apparecem 

nesta  secção  :    do  Sr.    tenento-coronol  Dr. 

Ck>rrêa    Dutra,    do    Dr.   Mello  Mattos  e  do 

Dr .    Pereira  Braga,   quw    aíRrma  não  ter 

-  constituido  tal  representante. 


Mas  não  pense  a  honrada  Gommissão  que 
ahi  não  houve  eleição  :  esta  começou  a  ser 
fjita,  mas,  em  um  dadomomento,a  horda  de 
cannibaes  invadiu-a,  e  consummado  o  roubo 
dos  livros,  papeis  o  urna,  se  organizou  a 
fraude,  na  qual  o  Sr.  tenente-coronol  Dr. 
Corrêa  Dutra,  que  tinha  22  vot.s,  passou  a 
ter  180  ;  o  Sr.  coronel  Heredia,  que  tinha 
11  votos,  passou  a  ter  99  ;  o  Sr.  Dr.  Mello 
Mattos,  que  tinha  5  votos,  passou  a  ter  105  ; 
e  eu  que  tinha  oito,  passei  a  zero  I 

A  provar  isto  entrego  á  honrada  Gommis- 
são de  Inquérito  o  boletim  que  a  mesa  fez 
extrahir  e  entregou,  disso,  com  certeza,  não 
se  lembrando  posteriormente. 

E'  evidente  que  o  mesario  Frazão  assignou 
os  papeis  om  branco,  e  que  houve  falso  livro 
de  inscripção  ;  neste  a  firma  desse  mesario 
c  manifestamente  falsa,  e  confrontada  ella 
éom  a  do  termo  e  outras,  verificada  fica  a  • 
falsificação. 

O  Correio  da  Manhã,  narrando  o  que  houye 
nessa  secção,  diz  que  «o  boletim  afíixado 
nem  chegou  a  ser  lido,  pois  foi  logo  arroba* 
tado  pela  capaug  .da.» 

12*  secção  —  Nulla,  fraudulenta,  crimi- 
nosa. 

O  histórico  desta  secção  precisa  ser  cuida- 
dosamente feito  porque,  em  carta  que  o  Sr. 
tenente-coronel  Dr.  Corrêa  Dutra  escreveu 
e  mandou  á  redacção  d'0  Pais  (como  neste 
se  lê  em  seu  numero  do  20  de  fevereiro)  o 
pleito  nesta  secção  correu  regularmente ,  e 
faz-se  conveniente  procurar  ahi  uma  photo- 
graphia  da  moral  politica  de  S.  S. 

Das  folhas  matutinas  e  vespertinas  do  dia 
smmediato  não  consta  o  resultado  dessa 
eecção,  tendo  o  Jornal  do  Commercio,  O  Paiz 
h  o  Jornal  do  Brasil  asseverado  quo  ahi  não 
nouve  eleição,  pois  em  tanto  importa  o  pleito 
do  qual  não  se  chega  a  apurar  o  resultado 
real,  verdadeiro. 

Nos  seus  noticiários  dizem  esses  e  outros 
jornaes  de  19: 

O  Correio  da  Manhã  diz  que  «nessa 
secção  houve  grande  conflictò,  sendo 
aggredido  o  Dr.  João  Marques,  por  ter 
um  jphosphoro  sido  obstado  de  votar  ; 
afBrma  que  houve  tiros  do  revólvers, 
facadas  e  mais  ferimentos,  e  declara  que 
o  edifício  ficou  com  vestígios  do  Cv>m- 
bato  que  alli  se  travou»  ; 

O  Paiz  diz  que  «o  famoso  faccinora 
Chico  Carvoeiro,  reconhecido  pelo  Dr, 
João  Marques  quando,  nessa  secção,  pre- 
tendia votar  com  titulo  falso,  saccou  do 
revólver  e  poz  em  debandada  mesarios  e 
mais  circumstantes,  sendo  esses  tiros  o 
signal  para  acudirem  dezenas  de  ca- 
pangas aguerridos  e  violentos,  os  quaes 
também  davam  tiros  a  torto  e  a  direito. 


308 


ANNABS  DA  GAMARA 


tendo  a  urna  que  ficara  abandonada, 
sido  arrebatada  e  levada  em  triumpho 
para  a  casa  do  Dr.  Corrêa  Dutra»  ; 

O  Jornal  do  Conimercio  diz  que  «quando 
procedia-se  á  votação,  ou  espécie  disso, 
nossa  secção,  Chico  Carvoeiro  quiz  votar 
com   titulo  falso,   e    que  sendo    nisso 
impedido  saccou  do  revólver  o  dispa- 
rou-o  contra    o  Dr.  João  Marques  ;  que 
dahi  originou-se    o    conílicto  no    qual 
tomaram    parte    vários    companheiros 
desse  fiiccinora;quo  ahi  iiouve  ferimentos 
a  bala  e  navalha;  que  o  material  esco- 
lar, as  arandelas  de  gaz  e  todos  os  uten- 
sílios que  estavam  na  sala  onde  se  deu  o 
conflicto  Acaram  completamente  inutili 
sados;  que  uma  familia   residente    no 
andar  superior  teve  de  fugir  para  esca- 
par á  sanha  dos  desordeiros;  que  estes, 
mais  ligeiros  que   a    policia,  fugiram 
apressadamente  pela  rua  acima  (pred- 
sãmente  onde  mora  o  Sr.  teneute-c^ro- 
nel  Dr.  Corrêa   Dutra)   carregando    a 
urna  e  os  trophéos  da  vamiulica  scena»; 
A  Gazeta  de  Noticias  diz  «que  nessa  se- 
c^o  um  grupo  de  desordeiras,  a  tiros  de 
garrucha  e  de  revólver,  nella  penetrou 
e  carregou  a  urna  para  logar  ignorado; 
que  livros,  tinteiros  e  mesas  foram  que- 
brados e  expatifados;  que  isso  se  deu  por 
ter  «Chico  Carvoeiro»   sido  obstado  de 
votar  com  titulo  falso;  quo  o  Dr.  João 
Marques  reconheceu  em  Chico  Carvoeiro 

o  SEU    CLIENTE    DE     HA  POUCOS  DIAS;   qUO 

«Chico  Carvoeiro»,  tendo  sido  preso 
mais  tarde  teve  em  seu  favor  uma 
carta  de  um  dos  candidatos,  pedindo  a 
sua  liberdade  ao  delegado.»   . 

Isso  se  lê  nos  jornaes  do  dia  immediato  ao 
da  eleição;  no  emtanto,  em  documento  escri- 
pto,  o  Sr.  teneute-coronel  Dr.  Corrêa  Dutra 
affirmou  que  a  eleição  correra  regularmente, 
talvez  com  a  placiiez  das  aguas  dos  lai/os, 
oom  a  tranquillidade  das  almas  puras,  com  a 
cordura,  paz  e  fraternidade  que  a  Biblia  diz 
reinarem  na  corte  celestial. 

A  acta  não  registra  nenhum  incidente, 
nem  mesmo  o  da  tentativa  de  morte  do 
Dr.  João  Marques,  precisamente  o  qu3  de- 
poz  no  inquérito  policial,  contando  as  scenas 
de  selvageria  que  ahi  se  deram,  e  isto  apezar 
de  ter  essa  testemunha  servido  de  ílscal  do 
Dr.  Mello  Mattos,  a  quem  interessavam  na 
íi*aude. 

Conta  a  acta  que  nessa  secção  votaram 
163  eleitores,  (maravilha  igual  á  da  11*  se- 
cção) todos  esses  eleitores  compareceram  em 
globo,  á  hora  precisa,  e  agruparam-se  de 
tal  modo  nos  bicos  de  certas  peonas  quo  to- 
dos votaram  na  urdem  alphabetíca  da  lista 
de  chamada,  e  sem  um  só  voto  em  separado! 


No  livro  de  inscripção  ve-se  que  no  n.  114 
o  nome  de  Paulo  de  Mello  Franco  occulta 
outiv  anteriormente  esçripto;  nota-se  a 
mesma  cousa  no  n.  106;  a  olho  nii  so  observa 
a  emenda  do  nome  esçripto  sob  o  n.  139,  por 
não  ter  o  falsiflcador  sabido  escrevel-o  e  assim 
por  deante. 

Nesse  escrínio  de  raras  jóias,  em  cujo 
tampo  a  figura  eminentemente  superior  do 
grande  chefe  politico* Chico  C  4rvoeiro»figm*a 
como  rubi  de  grande  valor,  rubro  eomo  o 
sangue  que  de  sua  faca  fez  correr,  faz-se 
desnescesario  dizer  que  não  tive  nem  ura 
Pechisbeque,  ao  passo  que  o  Sr.  tenente 
cjroeel  Dr.  Corrêa  Dutra  tem  um  rosário 
de  140  pérolas,  o  Si».  Heredia  um  de  82,  e 
o  Sr.  Dr.  Mello  Mattos  um  de  79. 

Confronte-seo  exposto  e  o  que  consta  dos 
inquéritos  policiaes,  com  a  declaração  es- 
cripta  do  Sr.  tenente  coronel  Dr.  Fran- 
cis q  Currea  Dutra,  e  ter-se- ha  encontrado  o 
molde  pelo  qnal  os  pósteros,  os  da  geração 
do  futuro,  terão  de  fundir  a  estatua  de  S. 
S.,  perpotuadora,  sempi ternamente,  dos 
altos  serviços  p)r  S.  S.  prestados  á  nobili- 
tação e  ao  engrandecimento   da  Republica. 

Candelária 

3*  secção— Nulla;  a  acta  não  diz  qnantos 
eleitores  votaram,  quantas  cédulas  foram 
recebidas,  quantas  foram  apuradas  em  se- 
parado quantas  foram  apuradas  em  con- 
junto, e  nem  a  transcripçao  da  acta  está 
assignada  pela  mesa. 

Santa  Rita 

3*  secção  do  2»  distric to— Nulla;  a  mesa 
foi  constituída  sendo  para  Cbta  convidado  o 
cidadão  Eloshão  Rocha,  não  eleitor  da  sec- 
ção e  sim  da  3»  do  l*»  districto,  que  funccio- 
nou. 

A  grande  quantidade  do  eleitores  que  estão 
inscriptos  no  livro  de  presença  depois  da 
mosaassignar  e  votar,  prova  que  isso  é 
enxerto. 

Não  foram  apprehondidos  os  titules  do8 
que  votaram  em  separado;  a  copia  da  rela- 
ção de  eleitores  não  está  conferida  nem 
concertada. 

Nessa  frauie,felta  sem  meu  assentimento, 
sinto  que  fui  interessado;  repugno-me  e  re- 
geito-a. 


ROUBO  DE  títulos  NA  SECRETARIA 
LHO  MUNICIPAL 


DO    CONSE» 


Em  26  de  janeiro  ultimo  recebi  da  Secre- 
taria do  Conselho  Municipal  um  uíiicio  (doe. 
lunto)  notificando- me  de  que,  em  virtude  da 
consulta  feita  ao  Sr,   Ministro  do  Interior» 
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tinha  eu  sido  declarado  compotente  para 
assignar  as  segundas  vias  dos  títulos  elei- 
toraes  que  á  referida  secretaria  fossora  pe- 
didos. 

Esta,  desprovida  de  taes  impressos,  logo 
os  solicitou  do  mencionado  Ministério  mas 
só  nas  vésperas  do  pleito  logrou  recobel-as. 

Não  podendo  eu,  já  declarado  candidato, 
sacrificar  minha  eleição  conservando-mo  que- 
dado, preso,  immovei  no  Conselho  Municipar 
durante  todo  o  tempo  a  seguir,  pacient-j 
monte,  aguariando  que,  em  horas  inceras,o 
a  esse  logar  fossem  os  requerentes  dasse-o 
gimdas  vius,  assignoi  e  em  boa  fô  entreguei 
á  citada  secretaria  dous  mil  titules  em 
branco,  e  isso  íiz  porque  uma  convivência  de 
quatro  annos  me  proporcionou  a  convicção, 
mesmo  agora  subsistente,  da  honr.dez  do 
pessoal  dessa  repartição. 

Em  7  de  março,  portanto,  17  dias  depois  da 
eleição,  fui  surprehendido  pela  noticia  (ie 
que  a  alguns  desses  titulos  estavam  expo-tos 
no  escriptorio  do  Correio  da  Manhã,  e  por 
eâta  mesma  folha,  logo  no  dia  immediato  fiz 
publicar  uma  carta  explicativa  do  caso 
(doe.  junto)  t  indo  mais  tardo  verificado  que, 
na  verdade,  os  recibos  existentes  no  Conselho 
Municipal  não  estão  de  accordo  com  o  nu- 
mero dos  titulos  assignados  em  branco,  dei- 
xando claro  o  roubo  ou  ftirto  que  nestes  se 
operou,  naturalmente  em  meio  do  atropello 
em  que  se  viu  o  pessoal,  pelo  excesso  de 
trabalho. 

Noíaveis  criminalistas,  no  estudo  psycfio- 
lógico  de  criminosos  celebres,  registram  em 
seus  trabalhos  interossantissimas  observa- 
ções demonstrativas  do  grão  de  perversidade 
a  que  pode  descer  a  creatii  *a  humana  quando; 
despojada  de  certos  sentimentos  altruisticos; 
se  mostra  um  simples  animal. 

Evidentemente  o  maior  gráo  dessa  perver- 
sidade é  a  que,  como  jã  disse,  se  caracteriza 
pela  frieza  do  trama  urdido  pelo  criminoso, 
no  intento  lie  aflastar  do  si  o  crime  para 
attríbuil-o  á  sua  própria  victima. 

Esse  raciocínio  me  foi  suggerido  pelo  facto 
desses  titulos  só  terem  ap{>arecido  17  dias 
depois  da  eleição,  precisamente  nas  vésperas 
de  serem  publicados  os  inquéritos  que  a  po- 
licia abriu  eoo-officioy  para  apuras  as  frandes 
e  as  scenas  cannibalescas  do  bebedice  e  san- 
gue que  se  doram  em  toda  a  parochia  da 
Gloria,  durante  o  pleito  eleitoral,  termi- 
nando o  inquérito  aberto  pela  autoridade 
local  por  declarar  os  Srs.  coronel  Huredia  de 
Sá  e  ienente-coronel  Dr.  Francisco  Corrêa 
Dutra  incursos  nas  disposições  dos  arts.  165, 
170  e  171,  combinados  cora  as  dos  arts.  18, 
§29,  e  19  do  Código  Penal. 

Na  verdade  ninguém  acreditará  que 
tendo  eu,  nas  eleições  foderaos  de  1899,  der- 
rotado o   Sr.  tenente-coronel  Dr.    Corrêa 


Dutra,  e  isso  quando  ainda  estava  fresquinho 
o  alistamento  eleitoral  por  S.  S.  feito,  e 
quando  não  me  era  dado  assignar  titulos  eíei- 
toraes,  carecesse  agora  desse  recurso  para 
de  novo  derrotal-o,  quando  é  certo  que,  du- 
rante todo  o  tempo  decorrido  de  então  para 
cá,  por  acto  algum  o  Sr.  tenente-coronel 
Dr.  Corrêa  Dutra  se  impoz  á  estima  e  con- 
sideração dos  seus  concidadãos,  ao  passo 
que  eu,  pelos  serviços  que  procurei  prestar 
a  esta  cidade,  logrei  obter  dos  meus  pares, 
no  seio  do  Conselho  Municipal,  da  imprensa 
e  do  povo  desta  C  ipital,  ..s  maiores  e  as 
mais  eLquentes  demonstrações  do  mais  ele- 
vado e  penhoradop  apreço. 

E  para  que  o  titulo  em  branco? 

Para  o  legitimo  eleitor  votar  ? 

Nesta  hypothese  não  careceria  expedir 
o  titulo  em  branco;  podia  expedi  1- o  cheio. 

Para  fazer  o  phosphoro  votar? 

Mas,  como  conseguiria  eu  fazer  o  falso 
eleitor  votar,  si  as  garruchas,  as  navalhas, 
os  punhaes  e  os  revolvers  dos  apanigua- 
dos dos  meus  adversários  levavam  sua 
audácia  ao  ponto  de  impedirem  que  os 
próprios  eleitores  legitimes  exercessem  esse 
direito  ? 

Dispuzesse  eu  desse  elemento  de  acção 
e  fosse  da  minha  indole  aproveital-o,  e 
também  não  careceria  dar-lhe  o  titulo  em 
branco;  fal-o-hia  logo  possuidor  do  titulo 
cheio.  » 

Tivesse  eu  essa  tropa  e  não  mo  repugnasse 
utilizal-a  para  a  campanha  eleitoral,  e 
não  teria  passado,  como  pa.>sei,  todas  «; 
horas  do  pleito  a  fiscalizar  a  eleição  na 
6*  secção  da  parochia  da  Lagoa— teria  qnar- 
tel-general,  como  o  da  rua  do  Cattete  n.  2198 
passaria  revista  ás  hostes  combatente- 
como  o  Sr.  tenente-coronel  Dr.  Corrêa  Du- 
tra o  fez,  a  carro  o  a  tilbury,  pela  paro- 
chia da  Gloria,  ou  faria  como  o  Sr.  coronel 
Heredia  de  Sá,  que,  na  parochia  da  Can 
deliria,  ostentosamente  se  fez  acompanhar 
de  maior  séquito  do  que  o  Imperador 
das  Ru^sias,  quan  'o  em  revista  ás  forças  do 
seu  exercito. 

O  primeiro  districto  eleitoral  desta  Capi- 
tal compõe-se  de  50  secções,  o  nestas  appa- 
reco  votaao  em  48. 

Nessas  48  secções  minha  votação  é  a 
seguinte:  tenho,  de  5  a  10  votos,  em  16 
secçõjs  ;  de  11' a  20  votos,  em  82  secções, 
e,  abstrahida  a  6»  secção  da  Gloria,  já  por 
mim  condemnada,  onde  tive  43  votos  e 
quatro  cm  É»eparado,  e  bem  assim  a  3*  secção 
do  ^^"^  districto  de  Santa  Rita,  já  por  mim 
declarada  nuUa  e  falsa,  onde  me  attri- 
buiram  47  votos  e  ties  em  separado,  só  em 
duas  secções  tenho  votos  na  casa  dos  trinta, 
sendo  todas  as  outras  votações  deste  numero 
para  baixo. 
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Pôde  uma  eleição  dessa  natureza,  por 
qualquer  forma  que  a  apreciem,  ser  inqui- 
nada de  falsa,  maxiraô,  pleiteada  por  quem 
já  tem  dous  decennios  de  vida  politica,  com 
serviços  prastados  á  sua  Pátria,  sendo  esta  a 
terceira  eleição  que  pleiteia  ? 

Falsas  são  essas  grandes  votações,  essas 
levas  de  centenas  de  votos,  conhecida,  como 
é,  a  abstenção  que  sempre  se  manifesta  nos 
comicios  eloitoraes  realizados  nesta  Capital. 

Ainda  mais:  pela  certidão  annexa  vê  se 
que,  d 03  candidatos  tenente  coronel  Dr. 
Corrêa  Dutra,  coronel  Heredia  de  Sá  o  Leite 
Ribeiro,  fui  eu  o  único  que  legalmente  pe- 
diu e  obteve  segundas  vias  do  titulos,  tendo 
destes,  em  numero  de  53,  firmados  os  respe- 
ctivos recibos  ;  isto  deixa  provado  que  esse 
balão  de  ensaio  dos  titules  em  branco  não 
passa  de  repulsiva  estratégia,  fria,  calculada 
e  maldosamente  preparada,  no  exclusivo  in- 
tuito de  mal  predispor  contra  mim  o  juizo 
justiceiro  e  independente  dos  honrados  Srs. 
Membros  da  Commissão  de  Inquérito. 

Antes  de  terminar  curapre-me  declarar  a 
VV.  EEx.  que,  ató  esto  momento,  tonlio  o 
candidato  Sr.  Dr.  Mello  Mattos,  a  quem  fiz 
meu  companheiro  de  chapa,  na  cont».  da 
alheio  por  completo  á  constmcção  das  frau- 
des que  venho  de  apontar,  embora  nellas  o 
tenham  interessado. 

A  meu  ver  o  seu  nome,  nosso  meio,  foi 
collocado  para  produzir  o  eífeito  peculiar 
aos  grandes  c  opulentdl  mausoléo3,  que  dis- 
trahem  o  observador  e  attrahem  os  curiosos, 
emquanto  lá  dentre  os  vermes  pastam  as 
podridõos  que  assim  ficam  e  passam  esque- 
cidas. 

CONCLUSÃO 

Honrados  Srs.  Membros  da  Commissão  de 
Inquérito. 

Na  contestação  que  acabo  de  ler,  exclusiva- 
mente por  mim  feita,  não  cogitei  da  questão 
deforma;  VV.  EEx.  relevarão  o  desalinho 
que  nella  encontrarem,  compensado  pela 
sinceridade  que  a  illumina. 

Meu  acto,  neste  momento,  é  menos  de 
defesa  de  um  direito  do  que  de  cumprimento 
deste  duplo  dever: 

1°,  honrar  o  mmdato  que  pela  segunda 
voz  me  foi  confiado  pelo  digno  eleitorado  do 
1®  districto  desta  Capital,  procurando  obstar 
que  impunemente  eUe  me  seja  arrebatado 
das  mãos  por  simples  golpe  de  audácia  de 
quem  de  outra  arma  não  dispoz  para  com- 
migo  terçal-a  na  pugna  eleitoral ; 

2o,  mostrar  a  esse  mesmo  eleitorado,  até 
hontem  apenas  descrente,  mas  hoje  apavo- 
rado, que  a  Republica  ainda  não  se  prosti- 
tuiu ao  ponto  de  repudiar  os  que  a  s  re- 
inecem,  porque  ainda  nella  divizam  a  ncase- 


nação  vivíssima,  pura,  imraaculada  e  acr«et 
santa  dos  maiores  ideaes  de  paz,  liberdade  o 
justiça,  para  entregar-se  a  mãos  que  a 
nodoam,  porque  ainda  estão  rabras  ao  san- 
gue que  S3bre  ellas  cahiu  do  punhal  do  ban- 
dido, para  isso  fria  e  calculadamento  assala- 
riado. 

Não  tivesse  eu  a  certeza  de  estar  diante 
de  homens  que  sabem  que  esta  Oasa  não  é 
mais  a  cadeia  velha  dos  tempos  idos,  e  não 
gastaria  tempo  em  desvendar  os  crimes  que 
oxpuz;  mas  no  meu  coração  de  patriota,  em- 
bora já  muito  arrefecido  em  seus  enchusias- 
mos,  ainda  restam  lampejos  de  esperança  de 
ver  a  Republica,  sinão  cas.a  e  feliz  como  a 
que  fora  sonhada  por  Platão,  pelo  menos 
mais  di^na  do  que,  para  vergonha  nossa,  a 
expuzeram  no  dia  18  de  fevereiro,  precisa- 
mente quando  o^  cidadãos  eram  chamados  a 
exercer  a  funcção  que  mais  nobilita  e  en- 
grandece o  regimen  democrático:  a  liber- 
dade do  suffragio  universal. 

Substitua-se  este  pela  fraude  e  anniquilada 
estará  a  Republica,  alluida  pela  base  ;  sejam 
premiados  aquelles  que  converteram  os  co- 
micios eleitoraes  em  saturnaes  de  sangue,  e 
urgente  se  tornará  rasgarmos  a  nossa  ban- 
deira, porque  nesta  se  encjntra  um  lemma 
de  paz  e  de  progresso,  antagónico  com  eâsa 
mashorca  que  vimos  solta  nas  praças  e  ruas 
desta  Capital,— arauto  maldito,  como  que  a 
nos  annunciar  que  não  longe  estão  para  a 
nossa  pátria  os  dias  nefastos  do  93  da  França. 

Não  sei,  honrados  Srs.  Membros  da  Com- 
missão de  Inquérito,  si  depois  de  cerca  de  20 
annos  de  vida  politica,  em  sua  quasi  totali- 
dade de  devotamente  ã  causa  da  Republica, 
estou  ou  não  chegado  a  essa  hora  que  03 
poetas  chamam  a  do  «canto  do  cysne»;  não 
sei  si  daqui  a  p  juco  terei  ou  não  de  experi- 
mentar o  frio  da  faca  de  algum  João  BomzSo 
ou  Treme  Terra,  Vencido  que  fo^ae  pela 
maior  das  injustiças  e  das  illegalidades, 
ainda  assim,  a  confortar-me,  estaria  dentro 
de  mim  a  convicção  de  que  a  mim  mesmo 
podia  applicar  aquella  memorável  phrase 
que  tão  grande  tornou  Francisco  I,  na  ba- 
talha de  Pavia. 

Nào  sou,  Srs.  Membros  da  Commissão,  um 
aventureiro  á  cata  de  fortunas  ou  de  glorias 
mal  guardadas,  que  aqui  bite  a  pedir  um 
logar.  do  qual  não  se  tenha  mostrado  digno 
o  a  elle  não  tenha  incontestável  direito;  em 
toda  minha  vida  publica  nunca  implorei  be- 
nevolencias,  nunca  utilizei  a  subserviência 
para  escada  de  accesso;  nunca  transigi  com 
as  minhas  convicções  e  a  minha  dignidade, 
e  dahi  ter  logrado  chegar,  nesta  Capital,  á 
maior  das  posições  a  que  podia  attingir:  a  de 
administrador  do  Districto  Federal  durante 
a  vigência  de  dous  Governos,  tendo  de  am- 
bos, e  o  que  é  mais,  de  toda  a  imprensa  e  das 
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classes  conservadoras  desta  cidade,  recjbido 
os  mais  honrosos  applausos. 

Tenho,  portanto,  um  passado  a  zelar  ;  nada 
me  fttrá  osquecel-o. 

Vim  só,  inteiramente  só  para  esta  luta, 
mas  embora  em  unidade  me  considero  in- 
vencível, porque  fiz  da  lei  a  minha  clava,  a 
Rasão  ô  a  minha  força,  e  tomei  para  minha 
couraça  a  intransigência  do  caracter  de 
V.  Ex. 

A  VV.  EEx.,  honrados  Srs.  Juizes, apenas 
peço  o  que  em  todos  os  tempos,  em  todas  as 
manifestações  da  actividade  humana,  om 
meio  de  todos  os  povos  cultos,  perante  a 
terra  como  perante  os  céos,  sempre  con- 
stituiu o  apanágio  da  honra: 

Justiça,  Justiça. 

Capital  Federal,  29  de  abril  do  1903.— 
Carlos  Leite  Ribeiro. 


Contdstaç&o  do  Sr.  Pereira  Braga  ás  elei- 
ções realizadas  no  dia  18  de  fevereiro 
do  corrente  anno,  no  1»  districto  do  Dis- 
tricto  Federal,  mandada  publicar  em  vir- 
tude do  art.  8<>  do  Regimento  Interno 

Exms.  Srs.  Presidente  e  mais  Membros  da 
3»  Gommissão  de  Verificação  de  Podeies— 
Em  pr^il  do  l*'  districto  desta  Capital,  pela 
verdade  contra  a  fraude,  om  nome  dos  ho- 
mens honestos  contra  a  capangada  e  a  bem 
do  direito  dos  eleitores  deste  districto,  con- 
testo a  validade  da  farça  que  com  o  nome 
de  eleição  federal,  foi  representada  no  \° 
districto  eleitoral  desta  Capital,  no  dia  18 
de  fevereiro  do  corrente  anno. 

Contesto  esta  eleição  e  peço  a  sua  annul- 
laçâo  ge  'ai  como  p  imeiro  castigo  infiingido 
aos  falsificadores,  aos  responsáveis  pelos  cri- 
mes de  que  a  illustre  Commissão  vae  ter 
conhecimento  quando  estudar  as  actas  desta 
pseuda  eleição  e  para  que  o  P  districto 
desta  Capital,  cujo  eleitorado  ó  composto  na 
8ua  gi*ande  maioria  dos  mais  distinctos  re- 
presentantes do  commercio,  da  industria  e 
das  profissões  liberaes,  não  tenha  nesta 
Camará  íUlsos  mandatários,  productoj  da 
fraude  e  da  violência. 

Que  essa  eleição  teve  como  nota  dominante 
o  afastamento  do  eleitorado  independente, 
X>or  meio  do  terror,  do  emprego  do  punhal  e 
do  revolver,  como  elementos  de  victoria,  a 
compressão  a  mais  audaciosa  da  vontade 
livre  do  eleitorado,  não  sou  eu  quem  o  diz  ; 
é  a  imprensa  desta  Capital  na  mais  fnsante 
unanimidade,  são  os  inquéritos  policiaes,  ó 
toda  a  opinião  publica,  emfim. 

O  sentimento  de  nojo  o  de  desanimo  que 
assoberba  o  povo  desta  Capital  só  encontra 
lenitivo  na  esperança  de  que  taes  attentados 


não  terão  resultado  pratico,  de  que  a  Ca- 
mará não  sanccionarã  e^te  desregramento, 
de  que  justiça  se  fará. 

A  fraude  penetrou  tão  fundo  no  processo 
eleitoral  que  ô  quasi  impossível  separar  o 
trigo  do  joio. 

Onde  o  instincto  de  conservação  não  afas- 
tou o  eleitor  dos  capangas  armados  e  em 
Sequena  parte  pôde  ser  exercido  o  direito 
e  votar,  interveiu  a  fraude,  alterando  o 
resultado  da  votação,  tirando  votos  de  uns 
para  dar  a  outros  ou  augmentando  assom* 
brosamente  a  votação  de  certos  candidatos. 

Assim,  como  afiirmar  que  o  eleitorado  do 
1°  districto  elegeu  livremente  aquolles  que 
desejava  ter  como  seus  representantes  ? 

lmpõe-se,por tanto,  como  medida  de  justiça 
e  alta  moralidade  a  annullação  desta  fingida 
eleição,  que  se  salienta  pela  mais  completa 
ausência  da  liberdade  de  voto  e  assim  o  es- 
pero do  elevado  critério  desta  illustr j  Com- 
missão. 

Os  elementos  de  convicção  a  Commissão  os 
encontrara  bastante  no  estudo  das  actas,  na 
opinião  unanime  da  imprensa,  na  leitura 
dos  inquéritos  policiaes,  ê  o  que  ô  mais  no 
clamor  da  opinião  geral  desta  cidade. 

Mas,  si  em  sua  alta  sabedoria  a  digna  Com- 
missão entender  melhor  apurar  o  pouco  jue 
d 3  verdadeiro  ha  nesta  eleição;  si  quizer 
esmerilhar  as  eleições  de  poucas  secções  em 
que  os  eleitores  puderam  comparecer  e 
votar  livremente,  poderá  encontrar  a  ex- 
pressão legitima  da  vontade  desta  pequeno 
parta  do  eleitorado  do  l^  districto. 

Para  este  effeito  indicarei  ã  illustre  Com- 
missão quês  as  secções  que,  pelo  estudo  das 
actas,  dos  livros  de  inscripçào  o  das  authen- 
ticas,  se  reconhece  não  deverem  ser  apu- 
radas. 

Urgido  pelcy  tempo  Umftar-me-hei  a  in- 
dicar rapidamonte  as  causas  de  nullidade 
que  um  estudo  perfunctorio  dos  papeis  da 
eleição  me  permittiu  encontrar,  confiando 
supprimentjs  que  o  talento  e  incontestável 
competência  do  Dr.  relator  trarão  a  este 
incompleto  trabalho. 

FREGUEZIA  DA  GÁVEA 

Das  cinco  se^^çõos  eleitoraes  de  que  se 
compõe  esta  parochia  só  foram  remettidas 
authen  ticas  de  duas  :  a  2»  o  5*. 

As  outras  três  foram  atacadas  por  ca- 
pangas armados  e  os  mesariòs  deveram  a 
vida  á  prompta  ftiga.  Os  livros  e  mais 
papeis  foram  inutilizados.  Na  2*  e  na  5*  só 
compareceram  aquelles  eleitores  que  não 
tinham  a  rocelar  dos  campangas,  que  era 
numeroso  grupo,  e  espalharam  o  terror  em 
toda  a   parochia.   O  resultado  dostsss  duas 
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secções  nâo  exprime,  portanto,  a  manifes- 
tação livre  do  voto  dos  seus  eleitores, 
Al6m  disto,  na  2*^  o  cidadão  António  José  de 
Lima  Camará,  que  foi  convidado  para  com- 

Sletar  a  mesa,  não  é  eleitor  da  secção  e  sim 
a  4''.  O  cidadão  José  António  Cardoso, 
também  convidado  para  completar  a  mesa, 
não  ô  absolutamente  eleitor  da  secçilo  e 
creio  que  de  nenhuma  outra,  tanto  que  não 
vo  ou,  dizendo  a  acta  que  foi  por  ter  se 
esquecido  o  titulo  de  eleitor. 

Esta  secção  não  foi  mesmo  apurada  pela 
junta  apuradora.  Peço  a  sua  annullação. 

Quanto  a  b^"  secção,  da  qual  a  capangada 
afastou  a  maioria  dos  eleitores,  da  acca  não 
consta  a  nomeação  do  escrivão  ad-Jioc,  como 
manda  a  lei,  para  transcrever  as  actas  e 
conferir  e  concertar  as  cópias. 

Não  devo  ser  apurada. 

FREGUEZIA   DA   LAGOA 

A  6*  isecção  não  pôde  ser  apurada;  a  acta 
da  installação  da  mesa,  como  nelLi  se  de- 
clara,foi  lavrada  pelo  escrivão  ad-hoc  contra 
a  disposição  da  lei.  que  manda  commetter 
esta  funcção  ao  secretario  eleito. 

A  7»  secção  —  Abi  predominou  a  fraude 
sob  a  forma  do  falsos  portadores  de  titulus 
de  outros  eleitores. 

A  própria  acta  declara  que  votaram  dous  ci- 
dadãos com  dous  titules  iguaos  aos  de  outros 
eleitores  que  já  tinham  votado.  Appro- 
hendeu  os  títulos  mas  recebeu  os  votos 
destes  dous  falsos  eleitores. 

No  livro  de  inscripção,  no  n.  65  rstã  assi- 
gnado  Eduardo  Jo  é  Furtado  o  em  seguida  a 
palavra  «digo>^  seguindo-,  e  a  assignaiura  — 
João  Piros  da  Fonseca,  com  a  mesjiia  lettra 
da  anterior  o  escripta  pjlo  mesmo  indi- 
viduo . 

Era  ura  falso  eleitor  que  inadvertidamente 
assignou  primeiro  o  seu  nume  verdadeiro 
sem  sem  se  lembrar  do  nome  do  titiilo  de 
que  era  portador.  Interpellado  pela  rae^a, 
com  toda  a  desfa  adez  corrigiu  o  erro  cora  o 
impagável  digo  João  Pires  da  Fun.eca. 

A  própria  acta  rei  .ta  este  facto.  Esta 
eleição  parecí3-me  não  pudor  sor  apurada, 
visto  a  sua  manifesta  falsidade. 

A  11*  secção —  Não  pôde  ser  apurada.  A 
acta  da  installação  fui  lavrada  por  e.scrivão 
ad-hoc,  contra  o  que  dispõe  a  lei. 

12*  secção— Falsa;  brilhou  a  fraudo  sob  a 
forma  do  falsos  purtadoi-os  de  tiíulos.  As 
firmas  dos  eleitores  Eduardo  do  Souza  Freire 
o  Octávio  de  Lima  e  Silva,  postas  nos  livros 
de  inscripção  dos  ns.  15  o  43  hão  falsas.  Kstos 
eleitores  não  votaram.  O  candidato  contes- 
tante, coronel  Carlos  Leite  Ribeiro,  juntou  a 
sua  CO iites tacão  íus  declarações  dostos   dous 


eleitores,  devidamente  legalizulas.  Ha  muitas 
outras  firmas  falsificadas. 

Não  deve  sar  apurada  tão  audaciosa  falsi- 
ficação. 

FREGUEZIA  DA  GLORIA 

Ahi  entrámos  no  imi;erio  da  fraude  e  da 
violência.  Tudo  é  nullo  e  está  inquinado  de 
falsidade . 

Em  tod^  a  freguezia  imperou  o  terror,  do- 
miniram  a  navalha  e  o  revólver.  Da  pri- 
meira á  ultima  secção  não  pôde  ser  exercido 
livremente  o  direito  de  votar.  Varias 
ííeccôos  foram  ataca  las  e  os  livros  carre- 
gados, para  apparccerem  agora  prenhes  de 
votações  estupendas  dadas  a  certos  candi- 
datos. Nas  outras  secções  compareceram  os 
falsos  portadoies  de  titules  eleitoraes  o 
esses  phan tas iaram  eleições.  A  illustre  Com- 
mibsão  encontrará  no  inquérito  policial  e 
nas  noticias  de  toda  a  imprensa  a  prova  do 
que  aíflrmo.  Mas,  felizmente  a  fraude  deixou 
voátigios  e  na  leitura  das  actas  resaltamas 
nullidades  insanáveis,  que  forçam  a  annulla- 
ção da  eleição  de  todas  as  secções  desta  fre- 
guezia. 

Indicarei  algumas. 

1»^  secção— Votaram  44  individues,  cujos 
nomes  não  constavam  da  lista  de  chamada,  e 
cujos  diplomas  não  foram  apprehendidos  (e 
nem  convinha  que  fossem)  como  determinou 
o  decreto  n.  4.695,  de  11  dezembro  de  1902. 
Estes  indivi  iuus  são  os  celebres  portadores 
dos  não  menos  celebres  diplomas  em  branco, 
distribuídos  a. granel  nes>ta  fregutizia,  e  dos 
quaes  muitos  foram  remettidos  aos  poderes 
competentes.  A  acta  declara  que  esses  44 
foram  30  ! 

2*  secção— Também  falsa.  Votaram  vários 
individues  dos  taes  que  brilharam  na  1*  sec- 
ção e  também  os  titules  não  foram  appre- 
hendidos. A  aeta  da  eleição  não  e.stá  assi- 
gu  .da  pelo  mesíirio  Augusto  Werneck  (secre- 
tario) e  nella  não  se  declara  o  motivo  desta 
falta. 

A  transcripção  da  acta  só  está  assignada 
por  dous  mosarios,  existindo  duas  linhas  em 
branco.  Além  de  tudo  isto  ainda  a  votação 
i.e  í^en.idor  (t  maior  que  o  numero  de  cédulas 
recebidas. 

:^^  so(2ção— Sempre  os  mesmos  eleitores 
faláus.  Froncisco  Gomes  de  Azevedo  votou  a 
primeira  vez  com  o  titulo  de  Francisco  de 
(.'astro  Azevedo  e  em  seguida  tentou  votar 
com  o  seu  próprio  titulo. 

Foi; lhe  isto  obstído  pela  mosa  e apprehen- 
dido  o  titulo,  que  era  viirdadeiro.  iNào  foi 
nomeado  escrivão  ad-hoc  e  a  trani^cripção 
foi  fc.ta  pelo  cidadão  João  António  d» 
Azevedo,  que  não  é  serventuário  de  justiça,  e 
nem  tinha  sido  nomeado  escrivão,  od-Aoc, 
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Nota-so  na  primeira  pagina  do  Lvro  a  ul- 
tima linha  om  branco,  varias  entrelinhas  o 
chamadas. 

4*  secção  -  Co  n  ti  n  11  a  a  reproJuzirse  a  fal- 
sidade do  títulos  o  eleitores  já  indicada  nas 
secçõos  anteri*  res  e  sompró  a  mesa  sem 
querer  apprehende.*  os  tituios,  como  manda 
a  lei  ;  coraprehende  se  a  razão,  .seria  um 
corpo  dedelicto.  Hi  linhas  om  bríi^nco  e  em 
branco  o  nomo  do  escrivão  ad-hoc,  que  se 
diz  que  vae  substituir  o  nomeado  o  que  au- 
sentou so.  Parece  quo  não  era  fácil  encontr  ir 
substituto  que  tivesse  a  procisa  coragem 
para  o  caso. 

5*socvão-Já  é  monótono,  mus  repete-se  o 
mesmo  caso.  O  coofronto  do  livro  do  inscri- 
pção  com  a  lista  de  chamada  illustrará  per- 
feitamente o  diju^no  relator. 

6*  áecção — A  acta  da  installação  não  foi 
assignada  pelo  raesariu  conselheiro  Amprico 
de  Nfello  Marcondes  de  Andrade;  não  quiz 
tomar  parte  na  comedia.  Na  acta  da  eleição 
procuraram  aparar  o  golpe  e  sanar  a  falta 
declarando  que  ello  se  retirava  depois  de 
terminada  a  apuração,  mas,' já  dos  le  a  ins- 
tallação, cuja  aeta  é  lavrada  immediatamen- 
te,  que  este  mesario  se  retirara,  si  é 
quo  om  algum  tompo  esteve  presente.  E' 
falsa  o  nulla  o  nem  foi  apurada  pela  junta. 

7*  secção— Tom  nuUidade  insanável;  não 
foi  lavrada  a  acta  em  seguida  á  installação 
da  mesa. 

8*  secção  —  Não  foi  apurada  pela  junt^. 
Está  nulla  de  pleno  direi  do  visco  que  a  au- 
thcntica  nãu  foi  conferida  e  concertada. 

lo»  secção— Primeiro  o  a'ta(iue  a  mão  ar- 
mada preparando  a  subsequun&e  falsificação. 

Houve  princ.pio  de  eleição  o  no  numero  39 
do  livro  de  inscripção  a^^signou  por  ultimu 
o  presidente  da  mesa  Dr.  Gaillard,  que  nãu 
ora  eleitor  da  secção.  Depois  disto  foram  os 
livros  arrebatados  e  no  logar  onde  paraforam 
levados  a  inscripção  foi  elevada  a  188. 

Mas,  quod  Jhtis  vull  perdere^  prius  demen- 
tad ;  o  presidente  Dr.  Gaillard,  esquecido  de 
que  já  tinha  voudo  e  assignado  no  n.  39,  tor- 
na a  assignar  no  n.  181  (í  em  seguida  com 
todo  o  desplante  assigna  o  termo  de  encerra- 
mento e  os  outros  papeis  desta  coUossal  fal- 
sificação. 

Devo  declarar  que  neste  o;.candalo  figura 
como  meu  fiscal  um  individuo  que  não  conhe- 
ço e  que  não  fui  por  mim  mandado.  Não  tive 
fiscal  nesti  secrão,  onde  absoluuimenie  nso 
houve  eleição.  ¥'  tudo  falso  e  confio  que 
não  será  apurado.  Esta  presença  do  fisca-l, 
mou,  que  não  conheço  o  que  não  mandei, 
reproduz  íio  nos  eleições  da  11"  e  12^. 

II**  secção—  Falsiss^ima  como  a  anterior  e 
como  as  outras,  mas  também  a  fraude  fe- 
lizmente deixou  vestigios.  Na  faina  de  dis- 
tribuir a  enorme  votação  que  figurou  para 
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três  candidatos  excedoram-so  quanto  á  vota- 
ção para  Vice-P residente,  e  tendo  declarado 
que  foram  recebidas  204  cédulas,  assignaram 
uma  votação  que,  sonimada,  produz  214  vo- 
tos ! 

E'  de  fácil  verificação. 

Falsa  como  o  que  ha  de  mais  falso,  esta 
secção  não  pôde  ser  apurada. 

12»  secção  —  Também  falsa,  e  com  abun- 
dância de  eleitores  fantásticos.  Toda  a  im- 
prensa noticiou  quo  ahi  não  houve  eleição  e 
narrou  a  desordem  havida  logo  no  p.inclpio 
da  chamada,  quando  o  Dr.  João  Marques, 
fiscal  do  candidato  Mello  Mattos,  impugnou 
o  voto  que,  com  um  titulo  falso,  queria  dar 
um  capanga  chamado  Chico  Carvoeiro.  Este 
facínora  puchando  de  um  revólver  aggredio 
o  Dr.  João  Marques,  que  deve  a  vida  á  prom- 
pta  fuga. 

Em  beguida  os  companheiros  do  tal  Car- 
voeira  esbandalharam  a  secção  e  arrebataram 
os  livros  que  foram  servir  para  esta  desfar- 
çada  falsificação,  feita  por  quem  lhe  encom- 
mendouo  trabalho. 

Em  relação  a  esta  freguezia  a  confiança 
quo  mo  inspira  o  alto  espirito  de  justiça  da 
Com  missão  e  a  integridade  do  caracter  de 
seus  illustres  membros,  dão-me  a  certesa  de 
que  não  serão  apuradas  estas  secções. 

FREGUEZIA    DA  CANDELÁRIA 

2*  secção— Não  pôde  ser  apurada,  porque 
t:5m  nullidades  insanáveis. — A  votação  para 
Senador  excedo  o  numero  de  cédulas  rece- 
bi .as.  Alem  disto  a  authentica  declara  fal- 
samente que  a  act<i.  da  eleição  foi  assignada 
por  toda  a  mesa,  o  no  emtaoto  nella  falta 
a  assignatura  do  mesario  Dr.  António  de 
Arruda  Beltrão. 

4*^  Secção— Tom  motivo  de  nullidade  e  por 
isso  não  pôde  ser  apurada .  O  mesario  Cân- 
dido de  Barros,  convidado  para '  completar  a 
mesa  não  6  eleitor  da  secção.  Além  disto  o 
numero  de  votos  para  Senador  é  maior  que 
o  de  ciídulas  recebidas.  A  Junta  também 
não  apurou  esta  secção. 

5*  secção  —  Tem  também  motivo  de  nul- 
lidade, o  numero  de  vutos  é  maior  que  o  de 
cédulas  recebidas.  E'  de  íacil  verificação. 

6.*  Secção.— Tem  vicios  insanáveis.  A  au- 
thentica não  foi  conferida  nem  concertada  e 
nem  foi  nomeado  escrivão  ad-hoc, 

7*  secção  —O  numero  de  eleitores  que  vo- 
taram, sommado  ao  de  eleitores  que  deixa- 
ram de  votar,  é  maior  que  dos  eleitores  da 
secção,  mesmo  deduzindo  cinco  que  a  acta  de- 
clara quo  são  do  outra  s  cções.  E'  nullidade 
(lue  detorminou,  que  determina  a  não  apu- 
ração da  secrão. 

9*  secção  — Tem  nullidade  insanável,  A 
mesa  installada  com  seis  mesarios  e  funccio* 
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DOU  durante  toiio  processo  eleitoral  com  os 
mesmos  seis  mesarios.  Al(?m  disto,  a  mesa 
recudou  o  voto  do  tenente-coronol  Cornelio 
Henrique  Maria  do  LacerJa,  fiscal  do  candi- 
dato Carlos  Leite  Ribeiro  e  isto  está  coníoá- 
sado  na  acta. 

10*  secção— Tem  nullidade.  A  acta  não 
declara  quantos  eleitores  votaram. 

FREGUEZIA  DE  SANTA  RITA 

í^  dislricto 

1*  secção— Não  pôde  ser  apurada  por  ter 
sido  violada  a  lei  eleitoral.  Os  três  membros 
da  mesa  elegeram  para  completal-a  os  cida- 
dãos Juvencio  Tavares  Dias  Pessoa  e  Vicente 
Ferreira  Bernardino  que  não  são  eleitoras  da 
secção.  São  os  taes  indivíduos  que  vão  cedo 
para  secções  p^ra  com  elles  sorera  feitas  as 
mesas  unanimes  favoráveis  a  certas  can- 
didaturas. 

2^  secção— Tem  nullidade  e  nem  foi  apu- 
rada pela  Junta.  A  authonica  não  tinha  cópia 
da  acta  da  i  istallação  nem  da  inscripção  de 
eleitores.  Demais  o  tenente  Josó  Francisco 
Fernandes  Ferreira,  que  lunccionou  como 
mesario  eiTectivo  e  assignou  as  actas,  não 
é  mesario  nomeado.  Esto  chama-se  António 
Fernandes  Ferreira,  como  se  ve  do  edital  de 
nomeação  dos  mesarios. 

3«  secção  —  Não  foi  remettida  a  authe- 
tica;  não  me  parece  que  possa   ser  apuradas 

4*  secção  —  Não  foi  apurada  pela  Junta. 
A  autbenica  dão  foi  conferida  nem  concer- 
tada. 

5*  secção  —  tem  varias  irregularidades. 
A  authentica  não  foi  conferida  nem  concer- 
tada e  um  dos  mesarios  que  figura  na 
acta  de  installação  é  substituído  por 
outro  do  nome  differente  na  acta  da 
eleição. 

A  Junta  não  apurou  esta  eleição  que  não 
devo  ser  apurada. 

2"^  districto 

1*  secção  —A  Tem  nullidades.  A  mesa  foi 
installada  só  com  quatro  mesarios  em  todo 
o  processo  eleitoral  e  as  actas  estão  assi- 
gnadas  só  por  quatro  mesarios.  A  authentica 
porém  não  6  a  cópia  fiel  da  acta, porque  não 
con^íína  esta  circumstancia.  E'  fácil  veri- 
ficar as  actas. 

2»  sec(,tão  —  Tem  nullidade.  As  actas  estão 
assignadas  só  por  quatro  mesarios  e  nellas 
não  declara  por  que  o  5°  doixou  de  assignar, 
existindo  uma  linha  em  branco. 

3*  secção  —  Esta  6  cumplotaniente  falsa  e 
a  falsida  e  resalta  da  inspecção  do  livro   de 
inscripção.  Nestes  e  nos  ns.  74,  75  e   70  vo- , 
taramos  membros    da  mosa  e  o  presidente' 


que  por  não  serem  eleitores  tinham  de  vo- 
tar por  ultimo.  Dahi  por  deante  entrou  a 
fraude  polo  accrescimo  no  livro  de  ioscri- 
pção  de  .  arios  nomes  de  oleiíores  como  si 
estes  tivessem  comparecido  até  obter  nu- 
mero de  votoe  que  se  pretende  dar  a  certos 
candidatos.  Para  isto  era  preciso  uma  mesa 
adr^e  preparada  e  por   isso    foi    convidado 

0  cidadão  Elesbão  Roch'i,que  não  era  eleitor 
da  secçãii,  para  mesario.  Este  individuo  vo- 
tou depois  e  assignou  no  n  74  do  livro  de 
inscripção  como  fiscal,  quando  da  acta  não 
consta  que  elle  fosse  fiscal  do  qualquer  can- 
didato. 

4*  secção  —  Tem  nullidade  o  não  deve  ser 
apurada.  As  actas  só  estão  assignadas  por 
quatro  mesarios,  a  acta  não  consigna  a  ra- 
zão por  que  o  quinto  não  assignou.  A  lei 
coramina  a  pena  de  nillidade  para  esta  falta. 

E^tá  terminada  a  minha  tarefa  de  indicar 
á  lllustre  Commissão  as  irregularidades,  ví- 
cios, nullidades  o  fraudes  de  toda  a  espécie 
que  pullulam  das  actas  das  eleições  deste 
districto. 

Muitas  outras  o  í^ravissimas  ainda  ahi  se 
encontram  e  que  talvez  sejam  api-esentadas 
pelus  outros  contestantes,mas  que  a  falta  de 
tempo  não  me  permitte  allegar  e  provar. 
Elias  encontram-se  especialmente  nos  livros 
de  insciipções  de  eleitores,  cheias  de  firmas 
falsas  de  indivíduos  jáfallocidos  e  outros  que 
absolutamente  não  comparecram  ás  sec- 
ções. 

Nelies ,  essas  firmas  se  succedem  em  gru- 
pos de  4,  5,  6  e  mais  escriptas  pela  mão  do 
mesmo  falsificador  de  tal  forma  que  simples 
inspecção  desvenda  a  fraude.  Ao  íllustre  re- 
la tur  a  bem  da  moralidade  p  ?ço  que  faça 
este  estudo,  porque  si  o  fizer,  os  gralhas  te- 
rão de  despir  as  pennas  de  pavão  com  que  se 
enfeitaram. 

Resta-me  pedir  a  digna  Commissão  a  apu- 
ração das  eleições  da  5»  e  9*  secções  da  Lagoa. 

Quanto  d  validade  destas  eleições,  nenhum 
2Jrotesto  foi  nem  jwderd  ser  formulado .  Elias 
emergem  varinantes  desde  grande  mar  de 
fraudes. 

A  Junta  Apuradora  deixou  de  contar  estas 
2  secçÕ3s. porque  o  edital  que  marcou  o  local 
pa  a  as  eleições,  trazia  errado  o  numero  dos 
dous  edificios  designados  -  duas  Escola  Publi- 
cas Municipaes.  O  erro  não  era  quanto  aos 
edifícios  e  sim  do  numero  dos  mesmos,  em 
um  da  3*  da  matriz  5  para  11  que  ôo 
numero  verdadeiro  e  no  outro  o  da  9»  da  rua 
Barroso  18  para  84. 

1  A  eleição  realisou-se  nestes  locaes  designa- 
dos e  as  actas   consignam    os  ediftcíos  e    os 

numer  os  verdadeiros,  mas  a  divergência  en- 
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ire  08  números  certos,  das  actas,  e  os  erra> 
doe  do  edital  levaram  a  Junta  a  não  apurar 
estas  duas  secções  em  quo  a  eleição  foi  per- 
feita. 

As  duas  certidões  que  juato,  provam  que 

nestas  ruas  não  existiam,  no  dia  da  eleição, 

e  nem  ex.stem  agora,  outras  escolas  publicas 

^que,portanto,não  podia  haver  e/ro  por  par- 

^r    te  dos  eleitores,  nem  clandestinidade  na  elei- 

^. 

Nestes  casos  não  deve  prevalecer  um  en- 
gano insigniâcante  do  edital,  para  invalidar 
duas  eleições  puríssimas . 

Terminando,  si  a  illustre  Oommissão  atr 
tender  ás  annullações  que  peço  e  são  base  li 
das  em  disposições  da  lei  eleitoral,  o  resul- 
tado da  elei<,'ão  legitima  do  1°  districto  olei- 
ral  desta  capital  será  : 

Tenente-coronel  Arthur  Ambrosino  Here- 
dia  de  Sá,  302  votos  e  21  em  separado. 

Dr.  Josíí  Cândido  de  Albuquerque  Mello 
Mattos,254  votos  o  16  em  separado, 

Dr.  José  Joaquim  da  Costa  Pereira  Braga, 
247  votos  e  13  em  separado. 

^  --0  reconhecimento  deste  resultado  ó  o  que 
espero  da  illustre  Commissão  como  acto  de 
justiça. 

Sala  das  Commissões,  29  de  abril  de  1903. 
^José  Joaquim  da  Costa  Pereira  Braga,  ba- 
charel em  direito. 


Contestação  do  padre  Josó  Ferreira  da 
Silva  aos  diplomas  conferidos  pela  Junta 
Apiiradora  aos  Srs.  Corroa  Dutra,  Mello 
ICattos  e  Heredia  de  Sá,  publicada  em 
virtude  do  art.  8<>  do  Regimento  Interno 

Illms.  Exms.  Srs.  Presidente  e  Mombros 
da  3^  Commissão  do  !<>  districto  desta  Capital 
Federal  —Na  qualidade  de  candidato  ao  Con- 
gresso Nacional  nas  eleições  de  18  de  feve- 
reiro deste  anno,  venho  declarar  a  Exma. 
Commissão  que  me  louvo  nas  contestações 
-^itas  p3los  Rzms.  Srs.  Dr.  Joaquim  Josó 
Pereira  Braga  e  coronel  Carlos  Leite  Ribeiro 
feitas  aos  diplomas  dos  Srs.  Dr.  Francisco 
Corrêa  Dutra,  Dr.  José  Cândido  de  Albu- 
querque Mello  Mattos  e  coronel  Archur 
Ambrosino  Heredia  do  Sá,  por  consideral-as 
bem  expostas  e  documentadas,  e  bom  assim 
peço  a  nullidada  das  mesmas  eleições  do 
1<»  districto,  a  bem  da  moralidade  politica, 
qu3  fui  tão  desrespeitada  nesta  Capital  no 
dia  das  eleições.  Deus  guardo  a  VY.  £Exs. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  abril  de  1903.— Padre 
ihsé  Ferreira  da  Silva, 


Resposta  dos  Srs,  Corrêa  Dutra  e  Heredia 
de  8á.  Deputados  diplomados  pela  Junta 
Apuradora  do  Districto  Fedaral  ,ás  con 
tentações  apresentadas  pelos  Srs.  Figuei- 
redo Rocha,  Leite  Ribeiro,  Pereira  Braga 
e  padre  Ferreira  da  Silva,  mandada  pu- 
blicar em  virtude  do  art.  8<»  do  Regi- 
manto  Interno 

Exras.  Srs.  Presidente  e  mais  Membros  da 
3*  Commissão  de  Verificação  de  Poderes  da 
Camará  dos  Srs.  Deputados. —O  Dr.  Fran- 
cisco Corroa  Dutra  e  o  coronel  Arthur  Am- 
brosino Heredia  do  Sá,  Deputados  eleitos  e 
diplomados  polo  l*  districto  desta  cidade, 
não  desejando  protelar  a  verificação  de  po- 
deres, matéria  de  sua  natureza  urgente,  of- 
ferecem  desde  já  a  mais  seria  refutação  aos 
argumentos  com  que  se  pretende  invalidar 
os  seus  diplomas,  addcionando  apenas  algumas 
considerações  de  valor,  quantos  ás  graves  ir- 
regularidades que  se  deram  no  districto  da 
Lagoa— secções  6*,  11»  e  I2*— irregularidades 
quo  constituem  nuUidade  insannavel  nos  ter- 
mos da  legislação  vigente. 

O  principal  argumento  dos  contestantes  6 
uma  coarctada  inleliz  que  nora  ao  menos  tem 
o  mérito  da  actualidade.  Consiste  esse 
argumento  na  pretensa  incompatibilidade 
dos  abaixo  assigoados  por  ser  o  primeiro  me- 
dico da  brigada  policial  e  o  segundo  coronel 
commandmte  de  uma  brigada  da  guarda 
nacional. 

Não  valeria  a  pena  de  insistir  neste  ponto; 
entretanto,  observaram  que  os  médicos  da 
brigaUa  policial  a  igual  dos  seus  collcgas  do 
exercito  e  da  armada  não  são  offlciaes  cífe- 
ctivos,  teera  apenas  a  graduação  do  posto 
como  membros  de  uma  corporação,  exclusi- 
vamente para  poderem  ser  computados  os 
deus  vencimentos  e  calculada  a  sua  re- 
forma. 

Quanto  á  incompatibilidade  referente  ao 
coronel  Heredia  de  Sá  é  uma  questão  sem 
importância,  já  mais  de  uma  vez  decidida 
negativamente  pela  Camará  dos  Deputados, 
o  que  por  assim  dizer  constituo  cousa  jul- 
gada e  independe  de  mais  apreciações. 

Os  abaixo  assignados  observaram  antes  do 
tudo  que  cada  contestante  aprecia  o  pleito  a 
seu  modo,  no  seu  interessa  exclusivo,  cada 
um  entende  que  só  ó  regular  e  legitimo  o 
processo  eleitoral  das  secções  cm  que  se 
lhes  deram  votos  sufflcientes  a  collocal-os  na 
lista  dos  eleitos,  cada  um  faz  a  sua  conta  de 
chegar  e  i^  basta  para  demonstrar  que  não 
ha  seriedade  nas  contestações,  cada  um  con- 
testante visa  única  o  principalmente  a  que  a 
Camará  dos  Deputados  lhes  dê  na  represen- 
tação nacional  uma  cadeira, que  lhes  recusou 
o  voto  do  eleitoradQ. 


31Ô 


ANNAES  DA  CAMARÁ 


Assim  6  quo,  comparando-s.í  as  aflirmati 
vas  dos  contestantos,  nota-se  a  priori: 

que  pelo  calculo  do  coronel  Leito  Ribeiro 
os  eleitos  do  I*  districto  sao:  coronel  Heredia 
de  Sá,  Mello  Mattos  e  elle  próprio,  que  6  e 
devii  sòT  necessariamente  a  íigura  obrigada 
da  contestação  com  direitos  ao  diploma  ; 

que  pelo  calculo  do  Dr.  Pereira  Braga  os 
cloitos  são:  Heredia,  Mello  Mattos  e  Pereira 
Braga  ; 

que  pelo  calculo  do  Dr.  Figueiredo  Rocha 
ô  elle  o  único  eleito»  porque  só  considera  va- 
lidas quai.ro  ou  cinco  secções  do  districto  da 
Lagoa,  justamente  aquellas  em  que  el'.e  fi- 
ftgura  como  mais  votado  sem  lhe  import  ir 
a  fraude  escandalosa  que  se  vê  comprovada 
dos  documentos  juntos. 

E  para  que  a  contestação  não  deixasse  de 
ter  a  sua  noti  cómica— /<?  mot  pour  rire  ahi 
vem  o  P.  Ferreira  com  sua  meia  dúzia 
de  votos  gritan  io  o  proclamando  a  todos  os 
ventos  que  elle  tambom  foi  eleiío,  que  vindo 
ha  pouco  de  S.  Paulo  já  soube  conquistar 
por  seus  talentos  e  serviços  as  sympathias 
do  eleitorado  do  1°    districto!!! 

Isto  posto,  occupar-sehão  agora  os  con- 
testados do  que  diz  respeito  á  eleição  em  si 
mesma,  dividindo  em  series  os  seus  trabalhos 
praa  guardar  uma  certa  ordem  na  discussão 
e  melhor  o  possa  apreciar  a  Commissão  Ve- 
rificadora. 

Distúrbios  durante    o  processo  eleitoral 

Indaguemos  primeiro  a.  quem  aproveita 
riam  estes  distúrbios  :  Ao  coronel  Heredia  ? 
Não,  porque  elle  não  precisava  de  inutilizar 
secçces  para  obter,  como  obteve,  o  primeiro 
logar  na  lista  dos  votados,  como  aliás  reco- 
nhecem os  contestantes,  com  excepção  do 
Dr.  Figueiredo  Rocha,  sendo  que  já  em  três 
legislaturas  seguidas,  sem  o  influxo  ofllcial, 
contando  só  com  o  apoio  de  seus  amigos  e 
correligionários  políticos,  soube  conseguir  do 
eleitorado  um  logar  na  representação  nunca 
posto  em  duvida  por  seus  próprios  adver- 
sários. Ao  Dr.  Corrêa  Dutr  \.  ? 

Mas  então  porque  ?  Influencia  legitima  na 
ft'eguezia  da  Gloria  desde  o  tempo  do  Impé- 
rio, batendo  se  com  homens  da  estatura  po- 
litica de  Duque  Estrada  e  outros,  o  Dr.  Cor- 
rêa Dutra  foi  sempre  o  melhor  aquinhoado 
na  distribuição  dos  votos  e  assim  tnn  con- 
tinuado em  pleitos  consecutivos  de  30  annos 
a  esta  parte.  Seria  irrisório  que  contando 
cora  maioria  certa  no  seu  àistrict^  este  can- 
didato sò  por  amor  a  arte  se  atrevesse  a  pro- 
mover distúrbios  nas  secções  que,  lhe  apro- 
veitavam, inutilizando  assiiii  os  seus  ele- 
mentos de  successo. 

Não  negam  os  contostantL^s  que  se  hou- 
vesse  dado  alguns    distúrbios   de    mínima 


importância  relativa  nas  proximidades  de 
uma  ou  outra  secção  da  Gloria,  mas  sabe 
a  commissão  que  essas  pequeninas  lutas 
são  o  resultado  fatal  das  reuniões  popu- 
lares, mormente  quando  se  agitam  in- 
teresses políticos  e  o  contentamento  dos 
vencedores  e  o  despeito  dos  vencidos 
crea  necessariamente  entre  elles  um^ 
certa  irritação  e  os  predispõe  a  desabafos 
pessoaes.  Mas  o  que  convém  indagar  é  si  es- 
ses distúrbios  prejudicaram  o  processo  elei- 
toral. E  não,  dizem  os  inquéritos  abertos 
pela  policia,  dizem-n'o  os  jornaes  do  dia  com 
encómios  ás  eleições  do  1®  districto,  dizem  os 
próprios  contestantes,  e  isto  ainda  melhor  S9 
afflrma  com  as  cartas  juntas  dos  presidentes 
6  secretários  das  mesas  eleitoraes  da  Gloria, 
dentre  os  quaes  se  destacam  por  sua  honora- 
bilidade e  posição  social  muitos  magistrados, 
médicos,  advogaiios,  engenheiros  e  funcciona- 
rios  públicos.  E  convém  ponderar  que  os 
jornaes  noticiando  as  occurroncias  do  dia  18 
e  nomeando  osindividu  »s  que  tomaram  parte 
nos  conflictos  da  rua  por  occasião  das  elei- 
ções, nenhum  delles  declina  o  nome  de  um 
só  individuo  da  parcialidade  dos  contestados, 
emquanto  (jue  declinam  formalmente  o  nome 
do  irmão  do  candidato  coronel  Leite  Ribeiro. 

IRREGULARI D  ADES 

Examinando  em  seus  detalhes  as  actas  da 
eleição  verifica-se  que  nenhum  valor  teem  as 
irregularidades  apontados  pelos  contestantes. 
Não  procede  a  allegação  de  terem  votado  elei- 
tores de  que  não  constavam  os  nomes  no  alis- 
tamento, porque,  de  accordo  com  as  in- 
strucções  do  decrdton.  4.750,  de  28  de  ja- 
neiro de  1903,  não  votaram  promiscuamente, 
e  antes  consta  das  actas  que  os  seus  vo- 
tes foram  tomados  em  separado,  e  por 
força  da  lei  não  se  podia  recusar  ao  eleitor  o 
recebimento  do  seu  voto,  uma  vez  exhibido  o 
respectivo  titulo.  Não  procede  tão  pouco  a 
alie /ação  de  falta  de  assignatura  do  um  dos 
mesarios  na  acta  de  instaliação  e  a  de  dous 
outros  na  acta  de  eleição  e  de  transcripção, 
porque  o  art.  43  §  19  da  lei  n.  35  previne  a 
hypjthese  o  a  lei  n.  4á6,  art.  13,  declara 
terminantemente  que  esta  falra  não  é  mo- 
tivo de  nullidade,  desde  que  não  fique  pro- 
vado que  a  mesa  impedisse  o  mosario  de 
prestar  a  sua  assignatura.  Não  procede 
aiudaairj*egularidade  consistente  na  faltado 
concerto  de  actas,  porque,  existindo  na  Se- 
cretaria da  Camará  us  livrus  respectivos,  a 
eleição,  u  exame  pódc  ser  feito  pela  Com- 
missão verificadora.  Nàoé  uma  nullidade  ,  ó 
uma  irregularidade  apenas;  tanto  mais 
quando  a  conferencia  e  concerto  das  actas 
não  teem  outro  fim  sinão  verificar  si  ellas 
Fão  a  copia  fiel  do  original. 


SESSÃO   EM   9  DE  MAIO   DE    1903 


317 


Nâo  procedem  finalmente  as  outras  alie- 
gaçoes  :  a  de  nao  se  ter  procedido  â.  eleição 
na  casa  numer j  tal  porque  o  local  determi- 
nado ora  a  escola  publica  c  ahi  se  procedeu  á 
eleiçâo.de  oude  resulta  que  houve  apenas  um 
engano  de  numero;  a  de  ter  votado  um  eJeitor 
^taas  vezes  porque  o  desconto  deste  voto  não 
alte:'a  a  ordem  da  votaç<ão,  «a  do  se  ter  ; 
lavrado  uma  só  acta,  porque,  comquaato  se 
devam  deiícriminar  os  trabalhos,  o  acto  del- 
les  >irem  englobados  não  podem  significar  a 
sua  não  existência  e  sim  somente  a  falta  de 
methodo  na  exposição  do  serviço . 

NULLIDADES 

São  nullidades  reios  definidas  na  le?  e  as 
únicas  que  se  apresentam  no  pressnte  pleito 
as  que  se  deram  em  diversas  secçõ  ís  da  fre- 
gaezia  da  La^Ôa. 


A  eleição  da  6*  secção  ô  nulla  pòr  te:*  sido 
lavrada  a  acta  de  installação  da  mesa  por 
pessoa  que  nào  tinha  competência  para 
fazel-o  e  ter  se  recusado  o  voto  de  um  elei- 
tor legitimo  por  ter  vota  lo  com  o  seu  nome 
um  individuo  que  com  elie  se  apresentou  á 
chamada. 

A  11*  secção  (^  nulla  por  aquelle  primeiro 
motivo,  e  1 2^  porque  votaram  divorsos  in- 
divíduos com  diversos  diplomas  de  fallecidos 
ou  ausentes. 

Isto  estabelecido  e  provado  como  fica  que 
os  eleitos  do  1°  districto  são  os  diplomados 
pela  Junta  Apuradora,  só  resta  pedir  á  Com- 
missão  que,  examinados  os  documentos,  se 
faça  a  devida  justiça   aos  abaixo  assignados. 

Rio,  30  de  abril  de  1903.— Dr.  Francisco 
Corrêa  Dutra.'-^Arlhur  Ambrozino  Heredia  de 


^      ^ 
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Presidência  dos  Srs,  Paula  Guimarães  (Presidente),  Oliveira  Figueiredo 
(í*>    y ice- Presidente),  Paula   Guimarães    (Presidente),    Oliveira   Figueiredo    (í° 
Presidente)  ePaula  Guimarães  (Presidente), 


Vice 


Ko  meio-dia  procede-so  á  chamada  â  qual 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Alencar 
Guimarães,  Thomaz  Accioly.  Wanderley  de 
Mendonça,  Joaquim  Pires,  Hosannah  de  Oli- 
veira, Passos  Miranda,  Arthur  Lemos,  Carlos 
de  Novaes,  Rogério  de  Miranda,  índio  do 
Brazil,  José  Euzebio,  Rodrigues  Fernandes, 
Christino  Cruz,  Dias  Vieira,  Raymundo 
Artbur,  João  Gayoso.  Anisio  de  Abreu.  Vir- 
gílio firigido,  Thomaz  Cavalcanti,  Frederico 
^Borges,  João  Lopes,  Eduardo  Studart,  Sérgio 
Saboya,  Gonçalo  Souto,  Tavares  do  Lyra, 
Eloy  de  Souza,  Fonseca  e  Silva.  Perjira 
Reis,  Paula  e  Silva,  Walfredo  Leal,  Soares 
Neiva,  Abdon  Milanez,  Teixeira  de  Sã,  Er- 
mirio  Coutinho,  Aífonso  Costa,  Celso  de 
Souza,  Bricio  Filho,  Pereira  de  Lyra,  João 
Vieira,  Malaquias  Gonçalvoí^,  Esmeraldino 
Bandeira,  Moreira  Alves,  Cornelio  da  Fon- 
seca, Pedro  Pernambuco,  Klp.dio  Figueiredo, 
Arthur  Orlando,  Angelo  Neto,  Epaminondas 
Gracindo,  Raymundo  de  Miranda,  Euzebio  de 
Andrade,  Arroiellas  Galvão,  Rodrigues  Dória, 
Joviniano  de  Carvalho,  Felisbelio  Freire, 
Oliveira   Valladào,     Domingos    Guimarães, 


Neiva,  Castro  Rebello,Leovigildo  Filgueiras- 
Bulcão  Vianna,  Félix  Gaspar,  Eugénio  Tou 
rinho,  Satyro  Dias,  Vergno  de  Abreu, Augusto 
de  Freitas,  Pinto  Dantas,  Tulentino  dós 
Santos,  Paranhos  Montmegro,  Bernardo 
Horta,  Moreira  Gomes,  Joáô  Monjardim,  Gal- 
dino  Loroto,  Augusto  de  Vasconcellos,  Sá 
Freire,  João  Baptista,  Belisaria  de  Souza, 
Galvão  Baptista,  Lourenço  Baptista,  Beza- 
mat,  Laurindo  Pitta,  Júlio  Santos,  Henrique 
Borges,  Cruvello  Cavalcanti,  Mauricio  de 
Abreu, Oliveira  Figueiredo,  Fraíicisco  Veiíía, 
Viriato  Mascarenhas,  Estevão  Lobo,  Ber- 
nardo Monteiro,  João  Luiz,  Ribeiro  Jun- 
queira, Astolpho  Dutra,  Penido  Filho,  David 
Campista,  Frincisco  Bernardino,  Anthero 
Bo tolho.  Carneiro  de  Rezende,  João  Luiz 
Alves,Adalberto  Ferraz,  Bernardes  de  Faria, 
Henrique  Salles,  Camillo  Soares  Filho,  Calo- 
geras,  Carlos  Ottoni,  Sabino  Barroso,  Car- 
valho de  Britto,  Lindolpho  Caetino.  Eduardo 
Pimentel,  Olegário  Maciel,  Wencesláo  Braz. 
Rodilpho  P  ãxá.j,  Galeão  Cirvaliial,  Moreira 
da  Silva,  Bernardo  do  Campos,  Domingues 
de  Castro,  Francisco   Romeiro,  Rçbouças  de 
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Carvalho,  Arnolpho  Azevedo.Fernando  Pres- 
tes, Amaral  Cosar,Fepreira  Braga.Josó  Lobo, 
Paulino  Carlos,  Álvaro  de  Carvalho.Candido 
Rodrigues,  Rodolpho  Miranda,  Joaquim  Tei- 
xeira Brandão,  Cândido  do  Abreu,  Carlos  Ca- 
valcanti, Lamenha,  Lins,  Francisco  Tolentino, 
Paula  Ramos,  Abion  Baptista,  Soares  dos 
Santos,  Juvenal  Miller,  Marçal  Escobar, 
Germano  Hasslocher,  Xavier  do  Valia,  An- 
gelo Pinheiro,  Domingos  Mascarenhas,  Cas- 
siano do. Nascimento,  Vespasiano  d3  Albu- 
querque. Diogo  Fortuna,  Campjs  Cartier  e 
Homem  de  Carvalho. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Júlio  de  Mello,  Urbano  Santos  e 
Silva  Ca8tro;e  sem  causa  os  Srs.Antonio  Bas- 
tos, Luiz  Domingues,  Guedelha  Mourão, Bezer- 
ril  Fontenelle,FranciscoSá,  Trindade,Estacio 
Coimbra,  Tosta,  Adalberto  Guimarães,  Roiri- 
gues  Lima,  Érico  Coelho,  Fidelis  Alves, 
Carlos  Teixeira  Brandão,  José  Bonifticio, 
Gastão  da  Cunha,  Arthur  Torras,  Joáuino 
Cardoso,  Valeis  do  Castro,  Francisco  Malta, 
Eliseu  Guilherme,  Barbosa  Lima,  Victorino 
Monteiro,  James  Darcy,  e  Alfredo  Va- 
rella. 

Abre-se  a  sessão. 

E*  lida  e  sem  debate  appr ovada  a  acta  da 
sessão  anterior. 

O    Sr.    ilLlenoai*    Grulmarlkes 

(i<»  Secretario)  procede  á  leitura  do  se- 
guinte 

EXPEDIENTE 

Telegrammas: 

Aracaju,  8  de  maio  do  1903— Exm.  Sr.  Dr. 
Alencar  Guimarães,  1«  Secretario  da  Camará 
dos  Deputados — Rio— Tive  sciencia  por  vosso 
telegramma  de  hoje  haver  sido  eleita  a 
mesa  dessa  i Ilustre  Camará;  agradecendo  a 
gentileza  da  communiração,  transmitto- 
vos  minhas  cordeaes  saudações.— /osmo  Me- 
neies,  presidente  Sergipe.— Inteirada. 

Goyaz,  8  de  maio  de  1903— Exm.  Sr.  Dr. 
Alencar  Guimarães,  1<»  Secretario  Camará 
Deputados —Rio  —  Agradeço  communicação 
eleição  Mesa.— Saudações  affectuosas,— Xai?ier 
Almeida ,  —Inteirada . 

Maranhão,  8  de  maio  de  1903— Sr.  1»  Se- 
cretario Camará  Deputados— Rio— Agradeço 
penhorado  gentileza  communicação  eleição 
Mesa  essa  illustre  Casa  Congresso. — Saudações. 
-^Collares  Moreira^  Vice-governador.—  In- 
teirada •      n 

Maceió,  8  de  maio  de  1903— Sr.  !<>  Secreta- 
rio da  Camará  Deputados— Rio— Agradeço- 
vos  communicação  eleição  Mesa  dessa  Cama- 


rá.— Saudações.—  Euclides     Malta.^  Intei- 
rada. 

Cuyabá,  8  de  maio  de  1903— Sr.  1«  Se- 
cretario da  Camará  dos  Deputados— Rio— 
Agi'adcço  communicação  do  ter  sido  constit 
tuida  Mesa  dessa  Camará.  Saudações. — Alves 
de  Barros,  presidente.— Inteirada. 

ORDEM  DO  DIA 

O  ®r.  Presidente— Vae-sa  proceder 
á  eleição  das  commissões  permanentes. 

O    ^x«.    il^lenear    Ouimariíea 

(ío  Secretario)  procede  á  chamada. 

BLEIÇÃO  DA  COMMISSÃO  DE  PETIÇÕES  B  PODERES 

São  recebidas  128  cédulas,  que,  apuradas, 
dão  o  seguinte  resultado: 

Votoi 

l  Tavares  de  Lyra loi 

8  José  Euzebio loi 

3  Trindade 97 

4  Lindolpho  Caetano 96 

5  Euzebio  de  Andrade 89 

Carneiro  de  Rezende 1 

Paula  Ramos 1 

Pei-eira  Lima 1 

Penedo  Filho 1 

Galeão  Garvalhal 1 

Galdino  Loreto 1 

Eduardo  Studart 1 

Gonçalves  Souto 1 

Rogério  de  Miranda 1 

Esmeraldino  Bandeira i 

Cédulas  em  branco,  3;  inutilizada,  1. 

O  Sr.  I*reftidente— Proclamo  mem- 
bros da  CommiSáão  de  Petições  e  Poderes  os 
Srs.  Tavares  de  Lyra,  José  Euzebio,  Tria- 
dade,  Lindolpho  Caetano  e  Euzebio  de  An- 
drade. 

ELEIÇÃO     DA    COMMISSÃO     DE     CONSTITUIÇÃO  , 
LEGISLAÇÃO  E  JUSTIÇA 

São  recolhidas  131  cédulas  que,  apuradas, 
dão  seguinte  resultado: 

Votos 

85 

85 
84 
84 
82 
81 
81 
79 
79 
4 


1  Paranhos  Montenegro. 

2  Estevão  Lobo 

3  Francisco  Tolentino... 

4  Teixeira  de  Sá 

5  Angelo  Pinheiro 

6  Frederico  Borges 

7  Arthur  Lemos 

8  Luiz  Domingues 

9  Amaral  César 

Augusto  de  Freitas.... 
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João  Luiz  Alves 2 

Bolisario  da  Souza 2 

JesuiQo  Cardoso 2 

Rib3iro  Junqueira l 

Anthero  Botelho 1 

Urbano  Santos 1 

Estacio  Coimbra 1 

Cédulas  em  branco,  4  ;  inutilizada,  1 . 

O  Sr.  Preai dente  —  Proclamo 
membros  da  Commissão  de  Constituição, 
Legislação  e  Justiça  os  Srs.  Paranhos  Mon- 
tenegro, Estevão  Lobo,  Francisco  Tolentino, 
Teixeira  de  Sá,  Angelo  Pinheiro,  Fredei*ico 
Borges,  Arthur  Lemos,  Luiz  Domingues  e 
Amaral  César, 

ELEIÇÃO    DA    COMMISSAO   DE  FAZENDA 
E  INDUSTRIAS 

São  recolhidas  130  cédulas  que,  apuradas, 
dão  O  seguinte  resultado  : 

Votos 

1  Ribeiro  Junqueira 88 

2  Virgílio  Brigido 85 

3  Domingues  do  Castro 84 

4  Passos  de  Miranda 83 

5  Errairio   Coutinho 83 

6  João  Neiva 83 

7  Bezamat 82 

8  Juvenal  Miller 81 

l)  Galdino  Loreto 81 

Trindade 3 

Anthero  Botelho 1 

Vespasiano  de  Albuquerque..,.  1 

Thomaz  Cavalcanti 1 

João  Luiz  Alves. 1 

Eugénio  Tourinho l 

Bulcão  Vianna 1 

João  Lopes , 1 

Cédulas  em  branco,  2  ;  inutilizada,  1 . 

O  ftr.  Presidento  —  Proclamo 
membros  da  Commissão  de  Fazenda  o  Indus- 
trias os  Srs.  Ribeiro  Jun.|ueira,  Virgílio  Bri- 
gido, Domingues  de  Castro,  Passos  de  Mi- 
randa, Brmirio  Coutinho,  João  Neiva,  Beza- 
mat, Juvenal  Miller  e  Galdino  Loreto. 

ELEIÇÃO  DA  COMMISSÃO  DE  MARINHA  E  GUERRA 

São  recolhidas  128  cédulas  que  apuradas, 
dâo  O  seguinte  resultado: 

Votos 

1  Carlos  Cavalcanti 107 

2  Soares  dos  Santos 10^ 

3  Soares  Neiva 100 

4  Rodolpho  Paixão 99 

5  Oliveira  Valladão. : 98 

Cédulas  em  branco,3;  inutllisada.  1  • 


O  Sr.  Presidente  —  Proclamo 
membros  da  Commissão  ae  Marinha  o  Guer- 
ra, os  Srs.  Carlos  Cavalcanti,  Soares  dos 
Santos,  Soares  Noiva,  RoJolpho  Paixão  e 
Oliveira  Valladão. 

ELEIÇÃO     DA     COMMISSÃO     DE     INSTRUCÇÃO    B 
SAUDE  PUBLICA 

São  recjlhidas  132  cédulas  que,  apuradas, 
dão  o  seguinte  resultado  : 

Vc  tos 

1  Satyro  Dias. 92 

2  Eduardo  Pimentel 88 

3  Bricio  Filho -....  85 

4  Henrique  Salleá 80 

5  Malaquia.s  Gonçalves 80 

6  Carlos  Teixeira  Brandão 77 

7  Germano  Hasslocher 75 

8  Sá  Fi^eire •  73 

í)  Valois  ae  Castro 67 

Érico  Coei  o 7 

Francisco  Sá 

Eloy  de  Souza 

Angelo  Neto 

Rodrigues  Fernandes 

Rodri,;,^ue3  Lima , 

Pinto  Dantas 

Pereira  Reis 

Barbosa  Lima 

Penido  Filho 

Vergne  de  Abreu 

Bernardo  Monteiro 

Félix  Gaspar 

Guedelha  Mourôo 

Cédulas  em  branco  5  ;  inutilizadas,  2.. 

O  Sr.  I*resl<leiite  —  Proclamo 
membros  da  Commissão  da  Instrucção  e 
Saúde  Publica  os  Ses.  Satyro  Dias,  Eduardo 
Pimentel,  Bricio  Filho,  Henrique  Salles, 
Malaquias  Gonçalves,  Carlos  Teixeira  Bran- 
dão, Germano  Hasslocher,  Sá.  Freire  e 
Valois  de  Castro. 

ELEIÇÃO   DA  COMMISSÃO  DE   ORÇAMENTO 

São  recolhidas  133  cédulas  que,  apuradas, 
dão  o  seguinte  rescltado: 

Votos 

1  Cassiano  do  Nascimento 92 

2  Laurindo  Pitta 85 

3  Francisco  Veiga 84 

4  Anizio  de  Abreu 83 

5  Francisco  Sá 80 

6  Cornelio  da  Fonseca 79 

7  Urbano  Santos , 76 

8  Galeão  Carvalhal ' 73 

9  David  Campista 73 

Paula  Ramos 9 
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Carlos  de  Miranda 3 

Sabino  Barroso 3 

Calogeras 3 

Moreira  da  Silva 2 

Bulcão  Vianna 2 

Domingos  Guimarães 2 

Paulino  de  Souza 3 

Francisco  Malta 2 

Pereira  Lima I 

Pereira  Reis 1 

Trindade 1 

Belisario  de  Souza 1 

Bezamat 1 

Augusto  de  Freitas •  1 

Felisbello  Freire 1 

Wcncesláo  Braz 1 

Angelo  Neto 1 

Cédulas,  em  branco,  3;  inutilizada,  1 . 

O  Sr.  I^resiciente— Proclamo  mem- 
bros da  Commissão  de  Orçamento  os  Srs. 
Cassiano  do  Nascimento,  Laurindo  Pitta, 
Francisco  Veiga,  Auizio  de  Abreu,  Francisco 
Sá,  Cornelio  da  Fonseca,  Urbano  Santos,  Ga- 
leão Carvalhal  e  David  Campista. 

E  não  havendo  nada  mais  a  tratar,  designo 
para  segunda-feira,  11  do  corrente  a  se- 
guinte ordem  do  dia: 

Continuação  da  eleição  das  Commissões 
Permanentes. 

Levanta-se  a  sessão  ás  5  horas  e  45  mi- 
nutos da  tarde. 

Contestação  do  Sr.  Dr.  Tlieophilo  Benedicto 
Ottoni,  sobre  a  eleição  do  1°  districto  de 
Minas  Geraes 

(vide  parecer  N.  01,  DE    1903) 

Exms.  Srs.  Presidente  o  mais  membros 
da  5*  Commissão  Verificadora  de  Poderes. 

Venho  me  desomp  »nhar  do  comp  omisso 
que  assumi  quando  contestei  a  eleição  do 
Si*.  Dr.  Bernardo  Pinto  Monteiro  pelo  1° 
districto  de  Min.is. 

Si  não  proluzir  em 
convicção  de  que  tenho 
peaes  sobre  o  candidato 
certeza  de  que  ao  Exm. 
districto,  fornecerei  indicações  s  vuras  para 
o  estudo  que  S.  Ex.  terá  de  fazer,  longo  e 
minucioso,  á  procura  da  verdade. 

Embora,  polo  resultado  dis  actas  conhe- 
cidas da  Junta  Apuradora,  esteja  m:m  njme 
em  5°  logar  entre  os  condidatus  votados  no 
districto,  e  com  grande  d  i  He  ronca,  para 
menos,  do  Dr.  Bernardo  Monteiro,  eu  venho 
pugnar  pelos  direitos  da  roal  manifestação 
do  eleitorado,  que,  ainda  uma  voz,  consti- 
tuiu-me  seu  procurador  contra  a  fiaude  e  o 
desn^poito  á  lei  eleitoral.  Espero,  com  o 
jpesultado  do  estudo,por  mim  feito,  das  actas, 


vossos  espíritos  a 
maioria  dí3  vot^s 
contestado,  tenho 
Sr.  relator   doss) 


demonstrara  le/hlrailulo  do  minha  eleição, 
e,  com  este  trabalho,  deixo  consignado  um 
protesto  contra  o  quo  vae  mo  desenrolando 
em  mju  Estalo,  cm  matéria  eleitjral,  com 
offonsa  ás  honro -as  tradicçõos  tio  brio,  ci- 
vismo o  altivez  do  povo  mineiro. 

Tenho  a  honra  de  aproveitar  á  honrada 
5*  Commissão  : 

1°,  o  quadro  demonstrativo  das  votações^ 
por  municípios,  a.ícuáadoá  pelas  actas  pre- 
sentes á  Gamara  ;  2\  ([uadi  os  analy ticos  das 
actas  que  reputo  falsas  o  nulla^.  Òo  muni- 
cípio de  Bello  Hori/.one  duas  actas  não  estão 
rovoátidas  daá  formalidades  exigidas  por  lei, 
a  5*  e  7*.  Do  município  de    Avinopolis,   as 

3uatro  actas  apr«iS!?ntadas  conteem  signaes 
^  fraude  e  vicios  insanáveis.  De  Caethé,  em 
12  actas,encontram-í>o  provas  indiscutíveis  de 
fraudo,  como  na  1^  de  Taquarassú,  em  que 
consta  ter  votado  umci  ladãoque  diz  não  ter 
ido  áaleição  (doe.  Y);  na  2*  de  Taquarussú 
é  accusada  a  presença  de  163  eleitores  e  a 
lista  contendo  termo  do  encerramento  dã 
como  tendo  votado  todos  os  eleitores  da 
secção—  250  (doe.  Z). 

Em  o  município  de  Villa  Nova  de  Lima  as 
quatro  secções,  em  que  dizem  ter  havida 
eleiçcão,  não  procederam  correctamente; 
quando  não  sejam  considerados  provas  de 
fraude  os  factos  apontados  em  relação  a 
actas  destas  secções,  vicios  insanáveis  ollas 
conteem :  a  1*  foi  presente  ao  escrivão 
no  dia  27  e  por  elle  foi  escripto  «—  Esta 
conforme,  27  do  fevereiro  de  1903». 

Do  município  do  Sete  Lagoas,  duas  actas 
não  estão  em  condições  de  ser  apuradas; 
ha  outras  que  apresentam  pequenas  faltas, 
faltas  que  são  afinulladas  por  documentos  1, 
2  o  30,  do  grupo  A.  Da  3»  do  Inhaúma— For- 
tuna— existe  na   C  imara  2»  via,  correcta. 

O  município  do  Santa  Luzia  do  Rio  das 
Velhas  apresenta  trcs  actis  contendo  vicios 
e  falta  de  formalidades  exigidas  pela  lei.  Do 
município  de  Santa  íUrbara  nove  actas  não 
podem  ser  apuradas,  p)r  motivos  diversos, 
que  denotam  doseonhecimentoou  desrespeito 
ã  lei. 

Em  o  município  de  Bomíim  não  houve 
eleição. 

Das  seis  actas  envia  las  ã  (amara,  do 
uma  única,  da  12^  s.>cçà  >,  nào  tenho  prova  do 
falsidade— documento  do  grupo  M.  Uma  das 
pilhérias  que  a  fraude  nos  apresenta  neste 
município  está  na  acta  da  10**  secção.  Nesta 
secção  votaram  alf^uns  eleitores  da  1 1*— 125 — 
for  ira  encontradas  na  urna  107  cédulas. 
Nnsta  secção,  com  pou-as  excepções,  os  elei- 
tores toem  nomiís  que  começam  por  J.  Do 
município  de  Sabarã  duas  s.»cçÕes  são  niiUas 
por  falta  de  formalidades  exigidas  por  lei  o 
signaes  de  fraude. 
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De  Santa  Quitéria,  quatro  aclas;  de 
Pitanguy,  quatro  actas;  do  Itauna,  cinco 
actas ;  do  Pará,  nove  actas  estão  nas  mes- 
mas condições. 

Deste  município  a  acta  da  10^  secção  tem 
disparates  sem  qualificação. 

Do  Curvello,  16  actas  apresentam  vicios  e 
-  provas  irrecusáveis  de  fraudo.  Uma  destas 
— a  3»— da  Cidade,  que,  por  esquecimento ^nãjo 
mencionei  no  resumo  da  votação  a  ser  anul- 
lada,  foi  organizada  por  um  cidadão  que  tra- 
balhou na  2*  secção. 

Na  acta  da  18*  secção  dizem  que  a  ella 
compareceram  28  eleitores  da  16*,  que  vo- 
taram em  urna  separada  ;  de  uma  urna  saí- 
ram 341  sufifragios  e  de  outra  85,  total  426, 
o  que  exprime  o  comparecimento  de  142  elei- 
tores c  não  de  152,  como  consta  da  acta. 

Terminada  0:5ta  analvse,  folta  em  o  grupo 
A*,  organizei  os  quadros  da  votação  que 
reputo  nulla  e  da  votação  liquida  pelas 
actas  romet tidas  á  Camará. 

Pelos  documentos  3  a,  4,  5  e  8   do   grupo 

A^,  relativos  a   secções  eleitoraes,   de  que 

não  exiitem  actas  na  Camará,  veriôca-se  o 

i-esultado  constante  do  quadro    23  do  gru- 

-y<y  A*. 

Considerados  estes  resultados,  me  julgo 
eleito  com  3.589  votos  sobre  o  candidato  Dr. 
Bernardo  Pinto  Monteiro,  quo  tom  3.051 
votos. 

Desnecessário  é  dizer  á  honrada  Commissão 
que,  na  allegaçã  >  que  faça  dos  motivos  de 
nullidade,  me  baseio  em  disposições  expres- 
sas da  lei  eleitoral,  cm  parsceres  que  estu- 
dei sobre  reconhecimentos  de  poderes  nesta 
Casa,  e  nas  fi*audes,  verificadas  por  do- 
cumentos, c  em  provas  exhibida^,  nas  actas, 
pelos  próprios  falsificadores. 

No  grupo  A*,  além  dos  documentos  citados 
apresento  outros  que  provam  a  legalidade 
de  eleições  de  que  existam  actas  na  Ca 
niara. 

No  grupo  M*  apresento  quadros  demons- 
trativos do  excesso  de  votado  nos  munici< 
pios  lie  Curvello,  Pará  e  Itaúna,  e  certidão 
_^  relativa  ao  alistamento  destes  raunicipios  ; 
documentos  relativos  á  eleição  do  Bomfim, 
que  não  se  fez  ;  documento  relativo  a  uma 
secção  de  Caethé  —  de  um  eleitor  que  diz 
não  ter  votado,  constando,  entretanto,  seu 
nome  na  lista  dos  presentes  á  eleição  ;  cer- 
tidão do  alistamento  eleitoral  de  Caethé  e 
Alvinopolis. 

O  Sr.  Dr.  Bernardo  Monteiro,  tendo  apre- 
sentado documentos  relativos  a  uma  acta 
que  não  existe,  eua  presente  três  outras  so 
bre  a  mes  d  a  acta.  Seria  desnecessário  o  fa- 
zer, si  não  fosse  o  empenho  em  que  se  mos- 
tra S.  Ex.    em  desmonstrar  que  se  fabricou 

Vol.  1 


algures  actas  de  eleições  no  arraial  da  Con- 
tagem . 

Os  documentos  apresentados  polo  Sr.  Dr. 
Bernardo  Monteiro  são: 

1)  certidões  da  Camará  municipal  deCur» 
vello  sobre  alistamento  eleitoral. 

Estes  documentos,  combinados  com  o  que 
apresenta  com  a  designação  X  no  grupo  M» 
provam  a  falsidade  de  alistamento  eleitoral 
em  Curvello. 

2)  certidão  que  prova  não  ter  havido  elei- 
ção em  três  secções  no  município  de  Sete  La- 
goas. 

Não  houve  mesmo  eleição  nessas  secçoeá 
e,  para  corroborar  a  que  S.  Ex.  afflrma,  eu 
offereço  também  umdocumento,  relativo  á  2* 
secção  de  Taboleiro  Grande. 

3)  diversos  documentos  relativos  a  uma 
acta  fa-sa,  que  ae  fez  em  alguma  parte  mas 
que  não  veiu  á  Camará.  Ea  tive  conheci- 
mento de^ta  acta  pelos  documentos  apresen* 
tados  por  S.  Ex; 

4)  documentos  relativos  a  actas  falsas  da 
l»  e  5»  secções  de  Sabará,  actas  que  não  vie- 
ram ã  Camará,  de  que  tive  conhecimento 
por  estes  documentos ; 

5)  acta  da  eleição  em  Várzea  do  Pan* 
tano,  município  de  Santa  Quitéria.— A  acta 
em  questão  é  evidentemente  falsa.  Além 
disso  está  incompleta,  não  tem  concerto,  não 
tem  assignaturas  de  mesarios  o  a  acta  da 
installação  da  mesa,  que  acredito  ser  verda 
deira,  não  foi  escripta  no  livro  competente. 
A  lista  de  assignatura  de  eleitores  dá  100 
nomes  e  o  quociente  é  96; 

6)  documentos  diversos  sobre  a  eleição  da 
Contagem,  de  que  não  existem  actas  na  Ca- 
mará; 

7)  documento  relativo  a  uma  eleição  da  2» 
secção  de  Sabarã.  Não  ha  acta  desta  secção, 
onde  me  consta  não  ter  havido  eleição  ; 

8)  acta  da  5*  secção  de  Villa  Nova  de 
Lima. 

Não  pôde  ser  accoita  esta  acta.  Os  me- 
sarios não  assi^naram  a  acta  de  installação; 
não  é  conferida  e  concertada  a  acta  da  elei- 
ção. 

A  mesa  recebeu  142  cédulas  para  Depu- 
tados o  o  numero  de  suifragios  é  423,  o  quo- 
ciente é  141. 

Depois  da  cópia  f'a  acta  vem  o  termo  de 
encerramento  o  depois  a  lista  dos  nomes  de 
eleitores.em  papel  separado. 

9)  documentos  diversos  sobre  a  eleição  do 
município  de  Bomfim.  Neste  município  não 
houve  eleição,  conforme  provo  com  os  do- 
cumeiítosqueaprestiqto  no  grupo  M; 

10)  documentos  diversos  sobro  a  eleito  do 
município  de  Itaúna,  da  que  já  apontei  Oi 

•ti 
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motivos  do  D ul lida Je.  Esto  munioipio  rstá 
nos  casos  do  Pará  q  Curvello,  quanto  a  vicius 
no  alistamento  eleitoral. 

Estas  listas  do  eleitores  foram  talvez  i'es- 
tacadas  Je  actas  de  que  S.Ex.  não  precisava* 
jnas  não  me  parecem  documentos  lena.es. 

Documentos  d. versos  tenho  ainda,  ver- 
sando oUos,  por(5m,sobre  eleições  em  secções 
de  que  não  consta  na  Camará  a  existência  de 
actas,  não  os  apresento. 

Espero  merecer  a  attenção  dos  illustrcs 
membros  desta  Coramissão  e  aguardo  sou 
veredictum  que,  estou  C3rto,  será  dinado 
pela  justiça. 

Rio,  2\)  de  abril  de  1901.— O  canJiiato 
contestante,  Theophilo  Benediclo  OUoni, 

Refutiçâo  do  Sr.  Dr.  Barnardo  Pinto  Mon- 
t3iro  sobre  a  eleição  do  1°  districto  de 
Minas  Garaes. 

(vide  pari:cer  n.  61  de  1903) 

Exm.  Sr.  prcáidentc  emais  membros  da 
5*  Com  mis?  ão  Verificadora  do  Pod  vòò.  —  A 
eLúçáo  do  1°  districlo  de  Minas  foi  das  muis 
pleiteadas,  não  só  pelos  candidatos  ã  «lepu 
tacão  como  p3los  pretendentes  á  senatoria 
federal. 

A  fiscalização  foi  completa,  e  nenhum  acto 
do  violência  ou  compressão  foi  annuncado 
por  quem  quoi*  que  seja. 

O  districto  compoe-se  de  14  munici  )ios, 
sendo  alguns  dos  mais  impo  tantos  dj  Es- 
tado. 

Sójnente  em  um  delles  teve  o  candidato 
contestante  maioria  do  votos.  Foi  no  da  Sete 
Lagoas,  logar  de  sua  residência. 

Em  todos  os  mais  não  alcançou  um  terço 
da  votação  d*>s  outros.  Apezar  de  seus  me- 
recimentos o  da^  tradições  imperociveis  do 
sua  família,  a  nua  derrota  foi  completa. 

A  imprensa  do  districto  o  do  Estado,  tanío 
neutra  como  partidária,  publicou  os  r.'s  il- 
tados  do  pleito. 

Reunida  a  junta  apuradora,  composta  de 
pessoas  de  todos  os  credos  políticos  e  pre- 
sidida por  ura  notável  jurisconsulto,  o  Dr. 
Laurindo  Lop^s,  conhecido  também  por  seu 
espirito  de  moderação  e  imparcialidade, 
apurou  a  mesma  votação  publicada  e  con- 
feriu unanimemente  diploma  aos  quatro  can- 
didatos mais  ^  otados.  Todos  03  1 1  membros 
da  junta  as  ignaram  os  nossos  diplomas. 

Só  houve  uma  fraude  essa  provada  ã  evi- 
dencia c  não  presumida  :  fui  a  de  quatro 
secções  eleitoraes,  Contairom,  Ronda  \ova, 
1*0  5'  de  Sabará,  que  prejudicaram  o  can- 
didato cont  stido  em  I.OOO  votos. 


Ess  IS  actas  furam  apuradas  e,  apezar  disso, 
ftcju  o  candidato  contestante,  cinco  mil  e 
tantos  votos  abaixo  do  contestado,  conforme 
S3  vedo  Siiu  diploma. 

Apresentou  o  Sr.  Dr.  Theophilo  Ottoni 
protesto,  julgando-se  com  direito  ao  quarto 
logar,  em  virtude  de  irregularidades  que 
em  tem]>o  ai;e,i(aria.  Tcniò  tido  seis  diaa 
de  prazo,  all^gou  o  seguinte,  que  passo 
a  rcc^ponder,  nas  poucas  horas  de  que 
dispuz. 

Eis,  íSrs.  membroada  Comraisáão,  o  estudo 
que  íiz  das  actas,  com  a  rapidez  do  tempo, 
o  gue,  e:i  rcitiinto,  põem  a  rainha  eleição  a 
salvo. 

A'  justiça  e  ao  ehívado  critério  da  Com- 
mis-ào  conflj  traníjuillo  o  meu  direito. 

Rio,  1  d'3  maio  de  1903.  —  Bernardo  Pinto 
Monteiro . 

Caethé 

1»  secção.— O  concerto  foi  feito  a  20  de  fe- 
vereiro. Não  ó  motivo  de  nuUidade.  A  trans- 
cripçãoó.que  deve  ser  immediata.  A  acta 
diz  que  compareceram  156  eleitores  o  que 
não  compareceram  52,  o  que  dá  um  total  de 
20S.  Não  descubro  o  motivo  de  reparo.  Sug- 
pondo  que  estão  alistados  250,  a  diminuição 
de  4i  em  nada  prejudica  a  acta.  Desde  que 
não  lia  eleitor  de  ra:iis,não  ha  também  obser- 
vação a  fazor. 

2'  secção.— O  mosario  Jacintho  Pinto  Rosa 
não  í ompireceu  para  installação  da  mesa, 
a  Toga  ocoito.  tant%  m\s  não  6  exacto. 
A  acta  f  stá  asôignada  pelos  5  mesarios  que 
organisar.im  a  mrsi  o  que  tinham  sido  no- 
raoado-*  na  formada  lei. 

Está  concerta  la  e  conferida.  A  lista  de 
eleitores  tem  138  nomes. 

A  falta  de  um  nome  não  pode  invalidar  a 
mesma. 

3»  sí^cção.  — Concertada  a  21 .  Não  é  motivo 
de  nuUidado.  O  numero  de  eleitores  referido 
na  acia  está  'lo  accoi"do  com  o  que  declara  o 
termo  (lo  enceri*amento,  conforme  o  honrado 
rel.itoi*  poderá  verificar. 

Poços  Novos 

Al  Ioga  o  contestante  não  estar  a  mesma 
concertada,  porque  o  escrivão  usou  da  ex- 
pressão—os  tã  conforme. 

Fórmula  jurídica  e  perfeita. 

União 

Ali  íga  quo  Lucas  Borges  Sampaio  tem 
lettra  diversa  e  diversas  assign aturas.  Não 
é  exactj,  conforme  verificará  o  honrado  re- 
lator. - 

:^^  secção  —  Votação  emendada.  E'  nulla, 
portanto. 
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Cuyabd 

Foi  concertada  a  21 .    Não  6  motivo  da 
null  idade. 


Taquaras  sú 

Acta  perfeita.  Conferida  e  concertada. 
Quer  o  contestante  invalidai- a  com  uma 
carta  do  Sr.  António  Leonardo  dos  Santos, 
que  não  tem  o  menor  valor  jurídico, 

2»  secção— Foi  concertada  a  19.  Tem  qua- 
tro eleitores  a  mais,  diz  olle,  porque  a  acta 
falia  em  247  eleitores  em  vez  de  250. 

O  termo  de  encerramento  corresponde  â 
votação  distribuída  pelos  candidatos. 

3*  secção — O  mesario  Carlos  José  dos  San- 
tos Lages,  não  tem  a  mesma  assignatura. 
Não  é  exacto,  conforme  confrontará  o  hon- 
rado relator. 

Penhn 

!•  e  2*  socções— Falta  de  data  no  concerto. 
Não  é  motivo  de  nullidade. 

Emendada  para  49  a  minha  votação.  A 
emenda  foi  motivada  por  equivoco  na  cópia, 
tanto  que  adeante  foi  posta  em  algarismo  a 
mesma  votação,  o  que  nâo  se  deu  com  re- 
lação acs  demais  candidatos.  A  distribuição 
do  votos  confere  perfeitamente. 

Villa  Nova  de  Lima 

1*  secção —Está  conferida  e  concertada.  A 
falta  de  declaração  exacta  do  numero  de 
eleitores  não  comparecidos  não  é  motivo  de 
nullidade. 

2»  secção— Quanto  ao  numero  de  eleitores 
faltosos,  a  mesma  observação. 

O  concerto  a  22  a  não  invalida.  Houve  um 
eleitor  a  ntiais. 

3*  secção— Os  mesarios  convidados  o  foram 
por  não  terem  comparecido  os  dous  faltosos, 
o  que  é  de  lei  fazorse . 

O  concerto  final  abrange  todas  as  actas 
lavradas  num  só  termo. 

Santa  Barbara 

:>  e  4*  secções— O  concerto  destas  authen- 
ticas  foi  feito  a  21  de  fev  jreiro,  a  acta  a  23, 
o  que  n<ão  constituo  motivo  de  nullidade. 

5*  secção— O  secretario  declara  a  acta  as- 
signada  por  todos  os  mesarios,  o  que  inva- 
lida a  afirmativa  do  c  iutest  mte. 

Conferida  e  concertada. 

8»  secção  —  Os  mesarios  assignam  as 
actas.   Conferida  e  concertada. 


Pard 

5^  secção— As  duas  actas  de  installação  da 
mesa  e  da  eleição  estão  conferidas,  faltando 
só  a  da  lista  dos  eleitores. 

9*  secção— O  facto  de  não  terem  votado 
alguns  eleitores  para  Senador  não  inutiliza 
a  acta. 

10»  secção— Votaram  eleitores  de  duas  se- 
cções, o  que  ô  regular.  A  lei  dispõe  sobre  o 
caso. 

Curvello 

l»  secção  — Não  ha  excesso  do  eleitores. 
Foram  dous  mesarios,  não  eleitores  da  secção, 
:  que  votaram  nesta. ' 

2*  secção  —  O  excesso  é  dos  quatro  me- 
sarios que  votaram  nesta  sec^. 

4*  secção  —  A  somma  da  votação  para 
deputados  148,  comparecendo  apenas  50  elei- 
tores, pelo  que  faltam  só  2  votos  e  o  eleitor 
não  é  obrigado  a  votar  em  três  candidatos ; 
pôde  fazel-o  em  upa  só,  o  que  não  é  motivo 
de  nullidade. 

5*  secção  —  Os  mesarios  assignam  antes  o 
depois  da  conferencia  todas  as  cópias. 

3*^  secção  —  As  cópias  podiam  ter  sido  ex- 
trahidas  por  uma  só  pessoa. 

Não  ha  nada  de  mais. 

6*  secção  —  A  mesma  resposta  da  5». 

Ha  realmente  excesso  de  2  Votos. 

21'^  secção  (Braga)  —  A  acta  está  perfeita. 

O  que  é  allegado  não  consta  da  acta. 

11*^  secção  —  Foi  concertada  e  conferida,ao 
contrario  do  que  afflrma  o  contestante. 

18*  secção  —  AlguQS  eleitores  votaram  em 
chapa  incompleta.  Era  direito  delles. 

16^  sec(;*ão  —  A  sua  impugnação  se  faz  de 
accordo  com  a  que  foi  feita  na  18*. 

19*  secção  —  Votação  completa.  Concer» 
tada  e  conferida.  Quociente  171  e  não 
212  2/3. 

14*  secção  — Ha  omissão  de  dous  nomes 
na  lista  de  comparecidos. 

Erro,  talvez,  de  cópia. 

Município  de  Sete   Lagoas 

Na  1*  secção  compareceram  123  eleitores 
e,  no  emtanto,  só  o  candidato  Dr.  Francisco 
Luiz  da  Veiga,  abstracção  feita  das  outras 
votações,  foi  suffragado  com  167  votos  e 
nellao  Dr.  Theophilo  O ttoni  obteve  111  votos 
e  o  candid  ito  Bernai*do  Monteiro  5. 

Na  2*  secção  a  acta  da  installação  e  a  lista 
de  eleitores  não  teem  concerto,  sendo  a  vo- 
tação :  Dr.  Theophilo  O  ttoni  105  votos  e  Ber- 
nardo MonteiíH)  7. 

Na  3*  secção  a  lista  de  eleitores  não  tem 
concerto,  sendo  o  votoção  :  Dr.  Ottoni  150  e 
Bernardo  l. 
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Na  4»  socção  as  acfcas  da  installaçâo,  de 
eleição  e  a  lista  de  eleitores  nâo  teeni  con- 
certo, sendo  a  votação  :  Ottoni  8,  Bernardo 
45. 

Na  5*  secção  são  idênticas  as  calligi^aphias 
do  tros  raesarios,  inclusivo  o  presidente  da 
iiips:i,  sendo  a  vot'\ção  :  Ottoni  101,  13ern3,r- 
do  15. 

Na  1*  sacçâo  d)  districto  do  Taboleiro 
Grande,  a  acti  da  installaçâo  não  t  az  a  as- 
signatura  original  dos  mesarios,  sendo  a  vo- 
tação :  Ottoni  149,  Bernardo  46. 

Na  3*  secção  do  districto  de  Inhaúma,  a 
acta  da  installaçâo  não  traz  a  assi/natura 
oriçinal  dos  mesarios,  sondo  a  votação  :  Ot- 
toni 59,  B3rnardo  43  votos. 

Ora,  s3ndo  nuUos  os  votos  constantes  deitas 
authentica?,  segundo  o  critério  do  digno  con- 
testanto,  é  lógico  que  lhe  sejam  descontados 
683  votos  e  ao  candidato  Bernardo  Monteiro 
167  no  município  do  Sete  Lagoas. 

Soba  rd 

3*  secção— A  assignatnra  do  eleitor  não 
tom  nada  do  anormal. 

O  Sr.  Francisco  Ro§a  Viterbo  as-^igna 
todas  as  actas  e  não  reproduz  a  assignatura 
depois  da  cópia  assignada,  e  isto  na  decla- 
raçã)  do  secretario  depois  da^  assignaturas. 
O  facto  de  estar  a  lista  do  eleitores  em 
ordem  alphabetic.\  não  tem  impor iancia. 

4*  sacção— O  secretario  declara  no  corpo 
da  cópia  que  todos  os  raesaiúos  assignarara  a 
acta.  I.iíuai  declaração  faz  quanta  á  lista  de 
eleitores.  Conferida  e  concertiida.  A  respeito 
da  assignatura  de  Jo85  de  Barros  não  ha 
na  la  do  anormal. 

Bompm 

>  secção— A  acta  do  installaçâo  está  assi- 
^^nada  pelos  mosarios,  conferida  e  concer- 
t:ula  pelo  escrivão  ací-Zioc,  Joaquim  do  Carmo 
Gomos, 

O  numero  do  votos  apurados  6  inferior  ao 
quociente,  porque  naturalmente  algum  elei- 
tor votou  em  um  ou  dous  nomes.  A  liita  de 
comparecidos  confere  com  o  numero  men- 
cionado na  acta. 

7*  secção— O  numero  do  comparecidos, 
aliás  numerados,  é  do  180  ;  conferida  o  con- 
certada. A  allegação  de  Casimiro  Rodrigues 
Pinheiro  não  tom  valor. 

O  quociente  eleitoral  é  de  180  votos. 
Houve  manifesto  equivoco  do  contestante. 

10*  secção— A  acta  está  concertada,  o  que 
fs.5  fez  em  uma  Jó  cópia  e  no  fim. 

O  quociente  6  ató  inferior  ao  numero  de 
eleitores  comparecidos.  O  que  quer  dizer  que 
alguns  eleitores  votaram  na  lista  incom- 
pleta. 


liaúna 

1*  sec.ão— Não  tom  lista  do  eleiliores.  O 
racsario  Manoel  Zacharias  Nogueira  não 
assiumou  a  acta  no  livra.  A  list  i  de  eleitores 
comparecido.!  foi  janta  (doe.  n.  23,  pagina 
n.  91)  e  acompanhada  de  todos  os  requisitos 
logaes.  A  authjntica  tom  a  assignatura  do 
mesario  a  que  alludi,  logo  en.  seguida  á 
transcripção,  o  que  não  6  motivo  de  nulli- 
dade. 

2'^  secção— Não  tem  lista  de  eleitores  e  a 
conferencia  não  tem  data.  A  lista  está  junta 
(doe.  n.  24,  pag.  93),  A  authentica  está  per- 
feita e  c  )m  todos  os  requisitos  legaeí,  e  a 
falta  de  d  ita  na  conferencia  nunca  foi  mo- 
tivo de  nullidade. 

3*  secção—Não  tam  lista  do  eleitores.  A 
lista  consta  do  doe.  n.  25,  p\g.  97. 

4*^  secção— A  lista  de  eleitores  está  junta 
(doe.  n.  25,  pag.  95). 

6*  secção— A  acta  tem  todas  as  formali- 
dades legaes,  o  o  secretario  disse  que  a 
mesma  s  rá  a^isignada  pelos  mesarios  que 
tamix^m  assignaram  a  authentica. 

Bello  Eorisonle 

7*  secção— O  secretario  declara  que  ViO 
assignado  pela  mosa,  simplesmente  não  re- 
pete os  nomes  dos  mesarios  na  cópia,  que 
fez  oxtrabir  o  que  está  a^signada  pela  mesa, 
conferida  e  concertada. 

Sania  Quitéria 

1^  gecçrio—Só  ha  allegado  o  facto  de  um 
eleitor  ter  votado  em  duas  secções. 

2-^  secção— A  acta  declara  o  numero  de  elei- 
tores que  compareceram  e  votaram,  o  quo 
correspondo  ao  quociente  dos  votos  daaoo 
aos  diversos  candidatos,  conferida  e  contess 
lada. 

4»  secção— O  escrivão  declara  com  sa- 
propria  lottra  no  concerto  o  seu  nome,  Joãa 
de  Figueiredo  Starliiig. 

5*^  secção— As  allegações  são  as  mesmas  já 
refutadas  em  outras  actas. 

Santa  Luzia 

2*   secção     (Lagoa    Santa)— A     allegação 
muitas  vez3s  roAitada  nas  outras  actas. 
Eleição  perfeita. 

Pitanguy 

8*  0  9*— Nestas  secções  o  escrivão  usou  da 
fórmula  «  Está  conforme». 

O  contestante,  entretanto,  acha  defeito 
igual  nas  que  me  dão  votação.  Essas  duas  au- 
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thenticas  não  vêm  acompanhadas  da  lista 
de  eleitores  e  dâo  ao  candidato  contestante 
—  481  votos  —  e  nada  ao  contestado. 

Resultado  a  que  havia  chegado  o  contes- 
tante: 

Votos 

Bepnaixlo  Monteiro 3.051 

Theophilo  Ottoni 3.589 

Deduzindo-se  os  481  votos  dados  ao 
contestante  em  Maravilhas,  muni- 
cípio de  Pitanguy,  nullos  por  mo- 
tivos idênticos  aos  por  clle  alle^ía- 
dos  e  p.  p  outros  maia  que  notamos 
na  nossa  resposta—  e  mais  — 683 
nas  mciimas  eòndiçoc  s  — ou— 1 .  164 
—ficará  a  sua  votação  reduzida  a.      2.425 
e  a  do  candidato  diplomado,  dedu- 
zidos 167  das  referidas  secções,  a.      2.884 
que  subirão   muito,  apuradas  diversas   se- 
cções atacadas  sem  fundamento  apreciável. 
-^Bernardo  Monteiro. 


Contestação  do  Sr.  Dr.  António  Esparidião 
Gomes  da  Silva  sobre  a  eleição  do  4<»  dis- 
tricto  de  Minas  Geraes. 

(Vide  parecer  n.  62,  de  1903) 

Ex.  Sr,  Presidente  e  mais  Membros  da  5* 
commissão   de  Poderes  —  Apresentando  me 

Serante  esta  illostre  Commissão,  não  obe- 
eço  a  outro  sentimento  que  não  o  de  de- 
fender os  legitimes  e  espontâneos  suffragios 
que  me  foram  dados  pelo  independente  elei- 
torado do  49  districto  do  Estado  de  Minas 
Oeraes  e  que  me  deram  direito  a  uma  ca- 
deira nesta  Gamara,  como  legitimo  repre- 
sentante daquelle  Estado,  uma  vez  que  as 
eleições  alli  realizadas  a  18  de  fevereiro  ul- 
tima sejam  expurgadas  das  fraudes  e  ví- 
cios insanáveis  que  alteram  o  real  e  legitimo 
resultado  do  pleito,  prejudicando  a  verdade 
eleitoral. 

Não  desejando  tomar  a  esta  illustre  Com- 
missão um  tempo  que  l^ie  ó  tão  precioso  no 
momento  actual,  limitar-ino-hei  ú.  simples 
exposição  e  prova  dos  motivos  da  nullidade 
que  tunho  a  arguir  contra  alguma  das  elei- 
ções realizadas  naquelle  districto  no  pleito 
de  18  de  fevereiro  ultimo. 

Do  exame  das  authenticas  quo  foram  pre- 
sentes a  esta  Camará  se  evidencia  que  não 
podem  ser  apuradas  as  eleições  realizadas 
nas  seguintes  secções  eleitoraes: 
Do  município  de  Juiz  de  Fòr  \: 
1«  secção  —  Porque  as  cópias  da  acta  da 
installação  da  mesa  e  cópia  das  assigna- 
turas  dos  eleitores  não  teem  conferencia  nem 
concerto,  cirecendo  assim  da  indispensável 
authenticidade  (lei  n.  35,  de  26  de  janeiro  de 
1892,  art.  43,  §  22). 


2*  secção  —  Porque  as  authenticas  não 
estão  acompanhadas  da  cópia  das  assigna- 
turados  eleitores  (lei  citada,  §  22). 

3.*  sjpcção  —  Pelo^ mesmo  motivo  allogado 
contra  a  2*  secção  e  ainda  porque  da 
acta  da  eleição  não  consta  o  numero  do 
eleitores  faltosos  (lei  cit.  e  art.  27  (b) 
do  decreto  n.  3.459,  do  28  de  outubro  de 
1899). 

4»  secção  —  Porque  não  consta  da  acta 
quo  os  eleitores  tivoSAom  cxhibido  sons 
títulos  no  acto  de  votarem  ;  não  consta  o 
numero  de  eleitores  que  deixaram  de  votar, 
a  cópia  da  acta  não  está  concertada  e  não  ha 
copia  das  asslgnaturas  dos  eleitores  (lei 
n.  35,  cit.  art.  43,  §§  4^  e  22,  e  decreto  ci- 
tado, art.  27). 

5^  —  Porque  faltam  a  acta  da  instal- 
lação da  mesa  e  cópia  das  asslgnaturas 
(lei  citada). 

7.»  secção  —  Porque  não  declara  a  acta 
o  numero  dos  eleitores  faltosos,  a  cópia 
da  acta  da  eleição  não  está  concertada, 
não  ha  cópia  das  asslgnaturas  e  a  acta 
da  eleição  não  foi  assignada  pela  mesa  e 
sim  somente  a  cópia,  como  se  vê  desta, 
que  devendo  ser  a  reproducção  ílel  da  acta 
não  reproduz  as  ditas  assignaturas  (lei  cit. 
art.  43  §  19  e  22  e  decreto  citado). 

8*  secção  —  Porque  não  declara  a  acta  o 
numero  de  eleitores  faltosos,  não  ha  cópia  da 
acta  da  installação  da  mesa,  nem  das  assi- 
gnaturas e  a  acta  da  eleição  não  foi  assi- 
gnada pela  mesa  e  sim  somente  a  cópia, 
como  se  vê  desta.  (Leis  citadas.) 

9*  secção  —  Porque  a  acta  rão  declarou  o 
numero  de  eleitores  faltosos,  não  estão  con- 
certadas, não  ha  cópia  das  assignaturas  dos 
eleitores  e  também  a  acta  da  eleição  não  foi 
assignada  pala  mesa,  como  se  vê  da  cópia, 
que  somente  foi  assignada.  (Leis  citadas.) 

10*  secção  —  Pelos  jnesmos  motivos  que 
invalidam  a  eleição  da  9»  secção. 

11*  secção— Porque  na  acta  não  se  declara 
o  numero  de  eleitores  faltosos,  falta  a  cópia 
das  as6Ígnatui*as  dos  eleitores  e  a  acta  da  or- 
ganização da  mesa  não  foi  assignada  poios 
mesarios ,  pois  a  cópia  não  reproduz  essas 
assignaturas.  (Leis  citadas.) 

14*  secção— À  acta  não  declara  o  número  do 
eleitores  faltosos,  não  ha  acta  da  organização 
nem  cópia  das  assignaturas  dos  eleitores  e 
também  a  acta  da  eleição  não  foi  assignada 
pel  mesa,  como  se  vê  da  cópia  que  repro- 
duziria essas  assignaturas.    (Leis  citadas.) 

15*  secção  —  A  acta  destx  secção  parece 
ser  falsa,  porque,  dizendo-se  que  compiarece- 
ram  135  eleitores,  declara  o  secretaiuo  que 
onde  le  lê  135  leia-se  125  eleitores  e  na 
mesma  pagina  2,  linha  19,  declara  a  acta  ser 
de  136  o  numero  de  eleitores  insíriptos.  Si 
forem  125  eleitores,  ha  excesso  do  votos ;  si 
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^orem  136,  ha  uma  cédula  de  menos  para 
Deputados  ;  o  si  forem  mesmo  os  125  e  mais 
os  mesa  rios  e  eleitores  que  não  eram  da  sec- 
ção, elevar-se-ha  então  a  137  ou  mais  o  nu- 
mero dos  eleitores  inscriptos. 

Também  as  actas  da  eleição  não  foram 
asslgnadas  pela  mesa  e  sim  somente  as  có- 
pias (como  se  vô  destas). 

16*  secção  —  Esta  eleição  é  evidentemente 
fraudulenta.  Diz  a  acta  que  votaram  106 
eleitoi'es  e  mais  57  da  19»  secção,  ao  todo  163 
eleitores  que  só  podiam  dar  326  votos  (  a  2 

Sor  eleitor;;  entretanto  os  suffragios  conta- 
os  e  constantes  da  apuração  elevam-se  a 
360,  havendo  um  excesso  de  34  suíTragios. 
As  actas  da  eleição  e  organização  e  termo  de 
assignaturas  não  foram  asslgnadas  pela 
mesa  e  sim  somente  as  cópias. 

17*,  18»  e  20»  secções  —  Poi*que  as  actas 
da  eleição  não  foram  asslgnadas  pelas  mesas 
e  sim  somente  as  cópias,  o  que  constitue 
irregularidade  insanável,  e  a  acta  da  ultima 
(20*)  não  esT,á  concertada,  faltando  também 
a  cópia  das  assignaturas  desoa  (lei  citada). 

21*  secção  —  Porque  as  cópias  da  acta 
organização  da  mesa  c  das  assignaturas  não 
estão  concertadas  o  a  acta  da  eleição  não 
foi  assignada  pela  mesa,  que  apenas  as- 
signou  as  cópias,  como  se  vê  d:is  mesmas 
cópi  as,  que  reproduziriam  es^as  assigna- 
turas si  estivessem  no  original  (lei  citada). 

22»  secção— Porque  as  actas  e  termos  de 
encerramento  não  foram  assignados  pela 
mesa  o  sim  somente  as  cópias,  como  se  vê 
destas,  carecendo  também  todas  de  concerto. 
Além  dessas  irregulari  ;ados  substanciaes,  o 
secretario  da  mesa  não  foi  eleito  nos  termos 
da  lei  citada,  art.  43,  e  sim  nomeado  pelo 
presidente,  o  tendo  no  dizer  da  acta  com- 
parecido 80  eleitores,  que  somente  podiam 
dar  160  votos,  foram  apurados  162  para 
Deputados. 

24»  secção-  Porque  na  acta  não  se  declara 
numero  do  eleitores  faltostjs. 

25»  e  27»  secções— Porque  as  actas  não  de- 
claram o  numero  de  eleitores  f.iltosos  (lei 
citada). 

26»  secção— Porque  as  actas  não  foram 
asííignadas  pela  mesa  e  sim  somente  as  có- 
pias, porque  estas  não  reproduzem  as  as- 
signaturas (lei  citada). 

28»  e  29»  secções—  Pela  mesma  razão  su- 
pra, as  actas  não  foram  asslgnadas  e  s.m  as 
cópias  (lei  ci  tada) . 

32*  e  33*  secções- Polo  mesmo  fundamento 
supra  o  cópia  da  acta  da  eleição  desta, 
33*,  não  está  concertada  (loi  citada). 

34*  secção— Porque  a  act,a  não  declara  o 
numero  de  eleitores  faltosos,  não  foi  a^isi- 
gnada  pela  mesa,  como  se  vê  da  cópia  e  nao 
ha  acta  da  organização  da  mesa  nem  cópia 
das  assignaturas. 


35*  secção— Porque  as  cópias  da  acta   da. 
eleição  e  dis  assignaturas  não  estão  concer- 
tadas na  forma  da  loi  citada. 

37*  e  38*  secções  —  Porque  as  actas  não 
foram  asslgnadas  pelas  mesas  e  sim  as  cópias, 
pois  estas  não  reproduzem  as  assignaturas 
dos  mesarios  que  figurariam  nas  cópias, 
que  devem  sor  a  fiel  reproducçao  do  original, 
si  alli  estivessem. 

39*  e  40*  secções— Porque  das  actas  não- 
consta  o  numero  dos  eleitores  faltosos,  e 
naquella  as  actas  da  organização  da  mesa  e  a 
da  eleição,  e  nesta  a  da  organização  nâo 
estão  concertadas  o  não  ha  cópia  das  assi- 
gnaturas dos  eleitores. 

A  acta  da  ultima  não  foi  -assignada  pela 
mes^,  porque  da  cópia  não  consta  a  repro- 
ducçao das  ditas  assignaturas,  estando  so- 
mente a  cópia  assignada  pela  mesa  ( lei  ci- 
tada). 

Do  mxnicipio  do  Rio  Novo 

3*  secção— Porque  a  acta  não  declara  o 
numero  de  eleitores  faltos js  (decreto  citado). 

4*  secção— Porque  das  cópias  da  acta  da 
eleição  o  do  termo  de  encerramento  se  vô 
que  tanto  aquolla  como  esta  não  foram 
assigniidas  pela  mesa,  pois  essas  cópias  não 
repi'oduzem  as  as>ignaturas  dos  mesarios,  e 
a  cópia  deve  reproduzir  fielmente  o  original 
(lei  citado). 

7*  secção— Porque  as  cópias  das  actas  ca- 
recem de  concerto  e  não  ha  cópias  das  assi- 
gnaturas dos  eleitores  (lei  n.  35,  citada). 

9*  secção— Porque  as  cópias  das  actas  e 
das  asssignaturas  carecem  de  concerto  (lei 
n.35,  citada). 

10*  secção— A  declaração  de  ter  sido  trans- 
cripta  a  acta  não  tem  valor,  poinjue  nâo 
houve  designação  (!e  escrivão  ad-hoc  nos 
termos  do  art.  4«,  f:^  J)  da  lei  n.  35  citada,  o 
nem  da  acta  consta  que  seria  ella  traos- 
cripta. 

As  cópias  das  actas  carecem  de  concerto 
e  não  ha  cópia  das  assignaturas  dos  eleitores 
(loi  citada). 

Do  município  do  Mar    de  Hespanfia 

3*  secção— Por  carecerem  de  concerto  as 
cópias  das  actas  e  das  assignaturas  (lei 
n.35,  citada). 

4'^  secção— Porque  das  cópias  das  actas 
não  consta  a  roproducção  das  assignaturas 
dos  mesarios,  devendo  se  concluir  que  não 
foram  ellas  assignadas  pola  mesa  e  sim 
sómonte  as  cópias,  quando  é  corto  quo  tanto 
aquellas  como  estas  devem  sor  assignadas 
(lei  n.  35,  cltuda). 

6*  secção— Porque  a  acta  da  eleição  não 
foi  transcripta,  pois  da  própria  acta  nada 
consta  a  esse  respeito. 
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As  actas  não  foram  assignadas   pela  mesa,  ] 
uma  vez  que  as  cópias  não  -reproduzem  as  j 
assigoaturas  o  falta  a  cópia  das  assignaturas 
dos  eleitores.  | 

A  acta  desta  secção  se  resonte  de  muitas : 
irregularidades  (lei  citada).  i 

7*  secção  —  Não  pôde  ser  approvada  a 
eleição  realizada  nesta  secção,  porque  tem 
todos  os  defeitos  notados  na  6*  secção.  | 

8*  o  10*  secções  —  Porque,  naquella  as 
actas  e  termo  d»  encerramento,  e  nesta  a 
acta  da  eleição  não  foram  assignadas  pela 
mesa  e  sim  somente  as  cópias,  que  não  rj- 
produzem  as  assignaturas  dos  mes  irios,  e 
deve-se  presumir  que  as  cópias  presentr^s  á 
Camará  são  authenticas  e  reproduzem  fiel- 
mente o  original. 

11^  secção —  Porque  a  acta  nao  declara  o 
numero  de  eleitores  falto^o^í,  como  precei- 
tua o  decreto  citíido . 

12.^  secção  —  Porque  os  eleitores  não  ex- 
hibiram  seus  titulos  no  acto  de  darom  seus 
votos,  circumstancia  que  a  acta  deve  men- 
cionar, uma  vez  que  o  eleitor  não  pôde  si»r 
admittido  a  votar  sem  apresentar  o  sou 
titulo  (lei  n.  35,  citada,  art.  43  §  4''). 

Do  municipio  de  Alem  Parahyha 

1*  secção  —  Porque  não  ha  acta  do  orga- 
nização de  mesa  e  falta  a  cópia  das 
assignaturas  dos  eleitores  (lei  n.  35  ci- 
tada). 

2*  secção— Porque  a  acta   não  declara  o 
numero  de  eleitores  faltosos  e  não  se  lavrou 
o  termo  de  encerramento   no   livro  de  pre 
sença  (lei  n.  35,  art.  43  s  9°). 

5»  secção— Porque  votaram  nesta  secção 
330  eleitores,  quando  é  certo  que  cada  sccçrio 
não  poderá  conter  mais  do  250  eleití*ros 
(dec.  n.  3.459,  de  28  de  outubro  do  I89i), 
art.  12).  Ksta  eleição  é  evidente  mento 
fraudulenta  porque  o  niíraero  de  eleitores 
dessa  secção  i\  de  168  (como  se  vê  do  do- 
cumento sob  n.  1)  e  não  consta  di  acta 
que  Uvessiem  alli  votado  eleitores  de  ou- 
tras secções  em  que  por,  ventura,  tivesse 
havido  eleição  (decreto  cit.  art.  18  ^^''), 
Contra  tão  escandalosa  fraude  protestou  uin 
dos  mesarios  que  assignoií-se  vencido,  (como 
se  vê  da  acta).  A  acti  da  eleição  não  está 
concertada,    lei  citadjt. 

6*  secção— Falta  a  acta  da  organização  da 
mesa. 

7*  secção— Porque  da  acta  não  consta  que 
os  eleitores  tivessem  exhibiJos  seus  titulos, 
circumstancia  qu  >  a  acta  não  pôde  deixar  de 
mencionar  uma  vez  que  o  eleitor  não  póile 
ser  admittido  a  votar  som  exhibir  o  seu 
titulo  (lei  u.  35  Citada).  Votou  nesta  secção 
maior  numero  de  eleitores  do  que  o  que 
ella  contem  (documento  n.  1), 


8*  secção— Porque  tendo  esta  secção  174 
eleitores,  votaram  179,  sem  que  conste  da 
acta  terem  votado  eleitores  de  outra  secção, 
nos  casos  em  que  a  lei  o  permitte  (lei  citada 
n.  35,  documento  n.  1). 

9*  secção— Porque,  sendo  de  84  o  numero 
de  eleitoras  desta  secção  (documento  n.  1)  e 
dizendo  a  acta  que  votaram  67  e  faltaram  39, 
ha  um  excesso  de  22  eleitores,  cuja  presença 
a  acta  não  justifica,  nem  explica  e  antes  faz 
suspeitar  de  fraudulentas  as  eleições  desta  e 
da:;  antecedentes  secções. 

Alóm  das  graves  irregularidades  que  por 
si  só  tornam  suspeitas  dç  fraudes  as  eleições 
realizadas  em  diversas  secções  deste  muni- 
cipio, ha  outras  irregularidades  tão  graves 
que  invalidam  por  completo  as  eleições  rea- 
lizadas a  18  de  fevereiro,  no  dito  município, 

E'  assim  que  o  municipio  foi  dividido  em 
secções  oleitoraes  por  duas  vezes,  a  1*^  na 
ôpoca  legal,  o  de  accordo  com  o  alistamento 
de  1901,  que  serviu  para  a  eleição  de  Presi- 
dente e  vice-Presidonte  da  Republica,  rea- 
lizada em  2  do  março  de  1902  (documento 
n.  2)  e  a  2*  nas  proximidades  do  pleito  de  18 
de  fevereiro,  c  de  accordo  com  o  alista- 
mento de  1898,  que  se  restaurou  para  servir 
no  ultimo  piei  10,  sem  razão  que  possa  justi- 
ficar semelhante  arbítrio,  quando  é  certo 
que  alistamentos  posteriores  a  ossos  já  foram 
u liliz  idos  para  mais  de  uma  eleição  e  foram, 
polo  menos  em  parte,  cncorporados  ao  alista- 
mento feito  em  19'J2,cuja  anu  ullação  foi  decre- 
tada pelo  juiz  seccional  no  Estado  de  Minas 
e  confirmada  por  accordao  do  Supremo  Tri- 
l)unal  Federal. 

O  presldence  da  Coram  issão  não  tinha 
competência  para  restaurar  um  alista 
mento  caduco  e  que  apenas  pôde  servir 
^6mo  elemento  histórico,  privando,  como 
privou,  do  direito  do  voto  a  todos  os  cida- 
dãos que,  tendo  sido  alistados  de  1893  era 
dei.nte.  adquiriram  e  já  exerceram  um  di- 
reito (leque  foram  illegale  violentamente 
priva  los  no  pleito  do  18  de  fevereiro  ultimo. 
A  clo.ção  não  st^  podia  fazer  senão  pelo 
ul'.imo  alistamento,  que  ó  o  do  190  K  o  uma 
voz  dividido  com)  foi  o  municipio  em  sec- 
ções eleitoraos,  de  accordo  com  esse  alista- 
mento, e  numeradas  (dias,  não  mais  podiam 
ser  alteradas  atí-  eleição,  nos  termos  do  dis- 
posto no  art.  39  ?^  1«>  da  citada  lei  n.  35,  de 
janeiro  do  189â. 

Do  nvtnicipio  de  Gnarará 

2*  secção— Porque  da  cópia  das  assigna- 
t^iras  se  ve  que  o  termo  de  encerram r^n to  não 
foi  assi<(nado  pela  mesa,  que  apenas  assignou 
por  diMis  vezes  a  cópia  (lei  citada»  o  ainda 
porque  a  mesa  recusou-so  a  admittir  o  fiscal 
apresentado  por  um  dos  candidatos  que,sendo 
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impedidos  do  flscalizaro  processojp vou, como 
outros,  o  seu  protest  i  ao  escrivão  do  paz,  que 
transcreveu  em  suas  notas  no  prazo  da  i^)i< 
certificando  a  transcriçção  no  próprio  pro- 
testo. A  lei  n.  426,  de  7  de  dezembro  de 
1896,  noart.  T^diz:  <íSob  pretexto  algum  po- 
derão ser  recusados  os  fiscaes  apresentados 
pelos  candidatos  etc,  (documento  n.  12). 

3»  secção— Porque  também  foi  recusado  o 
fiscal,  que  protestou  fazendo  transcrever  nas 
notas  do  escrivão  do  paz,  dentro  do  prazo 
legal,  o  seu  protesto  (lei  citada,  documento 
n.  11). 

5»  e  6»  secções— Porque  as  cópias  da  acta 
da  or^nização  das  me;$as  e  das  assignaturas 
não  teem  concerto  e  da  cópia  da  acta  da 
eleição  não  consta  ter  sido  est.a  assignada 
pela  mesa  e  sim  sómentH  as  cópias,  com  ex- 
cep^  d  i  4*  secção,  onde  o  processo  correu 
regularmente  e  foi  fiscalizada  ;  em  todas  as 
outras  deram- se  as  mais  escandalosas  frau  .es, 
recusando  em  algumas  os  fiscaes,  e  alterando- 
se  o  resultado  para  mais,  por  meio  de  boletim 
afllxado  no  dia  seguinte  ao  da  eleição,  sendo 
que  o  resultado  da  eleição  desse  município,  á 
margem  da  estrada  de  ferro  e  servido  por 
telegrapho  foi  o  ultimo  conhecido  do  dls- 
tricto.  Neste  município  não  ha  uma  só  acto 
regalar  em  matéria  eleitoral,  desde  a  no- 
meai das  mesas  seccionaes  de  alistamento 
até  o  ultimo  acto  do  processo  eleitoral. 

Além  dos  motivos  de  nullidade  allegados 
contra  as  eleições  de  algumas  secções  dos 
municípios  de  Além  Parahyba,  Mar  de  Hes- 
panha  o  Guarará,  não  podem  ser  approvadas 
as  eleições  realizadas  nesses  municípios,  por- 
que, não  tendo  elles  alistamento  eleitoral 
registrado  no  cartório  do  juízo  seccional  e 
transcripto  em  notas  do  taoellião,  importa 
dizer  que  elles  não  teem  alistamento  (do- 
cumentos ns.  3  a  7). 

Do  município  do  Bio  Preto  não  podem  ser 
approvadas  as  eleiç&3S  r^alizuias  nas  2»  e  6* 
secções,  porque  naquolla  a  acta  não  declara 
o  numero  ae  eleitores  f^ltosoH  e  nesta  vo- 
taram, sem  que  ao  menos  seus  votos  fossem 
tomados  em  separado,  11  cidadãos  que  não 
são  eleitores  (documento  n.  11). 

Do  exame  de  todo  o  processo  eleitoral  e 
deante  das  provas  oue  instruem  a  presente 
contestação,  se  evidencia  que  o  resultado 
real  da  eleição  realizada  no  4<>  districto  de 
Minas  Geraes  a  18  de  fevereiro  ultimo  uâo 
é  o  que  consta  da  acta  da  apuração  g  3ral . 

Desprezadas  as  eleições  nullas,  o  resultado 
real  é  o  seguinte: 

Votos 

António    Esporidião    Gomos  da 

Silva 2.008—  8 

Dr.  Joã^  Nogueira  Ponido  Filho.     1.592— Í9 


Dr.  Francisco  Bernardino  Rodri- 
gues Silva 1 .403—  2 

Dr.  David  Moretzshon  Campista.     1.203—  6 
Acompanham  12  documentos. 
Rio  de  Janeiro,  29  de  abril  de   1903.— 

António  Esperidião  Gomes  da  Silva, 

Refatsiç&o  do  Sr.  Sr.  David  Moretzshoa 
Campista  sobre  a  eleição  do  4^  districto 
de  Minas  03raes 

(vide  parecer  n.  62,  de  1903) 

Srs.  membros  da  5"^  Commissão  de  Inqué- 
rito —  Concedeu-rae  a  vossa  benevolência  o 
prazo  do  48  horas  pa  a  i^esponder  á  contes 
tacão  feita  á  legitimidade  do  meu  diploma. 

Diísistindo  de  mot:vde  desse  tempo,  limi- 
tei-rae  ao  estrictamente  necessário  ã  leitura 
do  que  se  me  oppõe. 

Nom  mereça  a&  honras  da  delonga  o 
e  tranho  acervo  de  razões  —  que^  rancores 
partidários  mal  explicam  —  mas  que  se  não 
pode  confundir  com  o  exercido  criterioso  de 
um  direito  que  vise  imparcialmente  e  irapes- 
soalment«3  apurar  a  legitimidade  dos  suffra- 
gios. 

Não  se  appella  assim  da  verdade  clara  das 
urnas  para  as  possíveis  aventuras  de  um 
novo  pleito  perante  a  Camará,  pleito  em  que 
as  conveniências  interessadas,  vestidas  com 
os  mínimos  sinões  das  actas,  encontrem  re- 
médio para  os  Justos  desastres  quesoífreram. 

Não  se  faz  honra  ao  Poder  Legislativo  com 
essas  tentativas  que  envolvem  a  esperança 
de  um  esbulho  e  a  crença  de  que  se  o  pôde 
desembaraçadamente  substituir  á  vontade 
soberana  que  as  urnas  revelaram. 

Vê-se  que  não  faltam  entre  nós  sectários 
occasionaes  da  doutrina  inversora  que  um 
parlamentar  francez  expunha  aos  seus  col- 
legas,  nesta  synthese  expressiva:  «Não  temos 
o  direito  do  nos  eleger,  mas  temos  o  direito 
de  nos  escolher.» 

Não  importa  o  valor  moral  do  mecanismo 
com  que  se  pôde  chegar  a  taes  expoliações  ; 
basta  a  segurança  na  sua  elHcacia. 

Ura  concerto  de  acta  levemente  defeituoso, 
uma  ingenuidade  da  phrase,  um  tremor  da 
penna  que  altere  a  letira  —  eis  como  se  pre- 
tendo que  a  soberania  nacional,  na  pureza  das 
suas  manifestações,  dependa  essencialmente 
dos  enganos  dos  escrivães. 

E  taes  enganos  são  sempre  meticulosa- 
mente apurados  em  favor,  jã  se  vê,  dos 
candidatos  menos  votados,  minorias  que 
aspiram  assim  ã  representação  que  lhes  com- 
pete graças  ã  appllcação  do  um  processo 
incontestavelmente  inédito,  que  escapou  ás 
investigações  laboriosas  dos  constituciona- 
listas de  todos  os  tempos,  como  escapam 
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ordinariamente  aos  melhores  espíritos  as 
causas  dos  mais  simples. 

Não  ha  duvida,  portanto, que  bem  pvocedom 
08  democratas  da  escola  do  contestante  om 
debulhar  pacientemente  as  actas,  devassar- 
Ihes  o  bojo  á  caça  do  imprevláto,  apalpar- 
Ihes  as  arestas,  porque  effectivamonte  não  ha 
Yictoria  eleitoral  que  resista  com  vantagem 
à  oollocação  defeituosa  de  uma  virgula. 

Ninguém  ignora  cm  Minas  o  real  inte- 
resse com  que  aiii  se  acompanhou  a  eleição 
do  4»  districto,  tonaz  e  valentemente  dispu- 
tada por  vários  can.iidatos  e  ipontada  pela 
imprensa  como  um  modelo  de  lisara  digno  de 
nota,  nestes  tempos  de  descrença  cm  ma- 
téria eleitoral. 

Publicada,  como  deve  ser,  a  exposição  do 
meu  subtil  contendjr-— ter-.se-ha  a  surpresa 
de^nimadora  de  constatar  que  ha  quem 
destoe  daquelles  conceitos  —  graças,  é  certo, 
ao  melindre  offendido  pela  sorte  adversa  que 
o  fere. 

E  é  assim  que,  no  seu  paciente  trabalho  de 
destruição,  multiplica  o  contestante,  em  um 
atropello  inextricável,  as  allegaçõos  de  nulli- 
dade  e  de  fraudes  em  tão  vasta  escala  que  se 
diria  estas  foram  no  distrlcto  a  sombr; 
inevitável  do  processo  eleitoral. 

Mal  uma  se  destaca,  jã  outra  se  esboça  em 
uma  trama  complicada,  como  si  as  houvasse 
inspirado  a  necessidade  de  fazel-as  nume- 
rosas, jã  que  não  se  as  poude  fazer  pro- 
cedentes. 

Umas  pretendem  attingir  municípios  in- 
teiros, outras  algumas  secções  e  outras 
aimples  votos. 

Tomando-as  em  consideração,  passamos  ã 
examinal-as  tão  rapidamente  quanto  merece 
a  sua  fraqueza  o  começaremos  por  aquellas 
que  o  contestante  parece  reputar  de  maior 
tomo,  porque  tendem  a  annullar  em  bloco 
municípios  inteiros. 

Município  de  Além- Par  ah  yba 

Allega  o  contestante,quanto  á  eleição  total 
deste  município: 

1),  que  a  eleição  teve  logar  servindo  o 
alistamento  de  l^<98— quando  deveria  reger- 
se  pelo  de  1901— vistj.  ter  sido  annuUaio 
pelo  Poder  Judiciário  o  alistamento  de  1902 ; 

2),  que,  annullado  este  ultimo  alistamento, 
se  deu  uma  nova  divisão  das  secções  elei- 
toraes  —  o  qut  6  contrario  á  lei  ; 

3),  que  foi  singular  o  restabelecimento  do 
um  alistamento  caduco  como  era  o  de  1898. 

Respondo: 

Annullado  como  foi  o  alistamento  de  19)2 
(certidão  n.  1),  é  claro  que  deveria  vigorar 
o  ultimo  alistamento  anterior  que  fosse  legal 
e  completo.  Ora,  outro  não  existia  nostus 
condições  sinão  o  de  1898, 

Vol.  I 


Com  effeito,  prova  a  certidão  n.  2,  man- 
dada passar  paio  governo  municipal  e  extra- 
hida  dos  livros  competentes: 

1«,  que,  na  supposta  qualificado  de  1901, 
«al^m  do  não  constal'em  os  eleitorados  dos 
districtjs  de  Agua  Limpa,  Volta  Grande  e 
Pirapotinga,  se  nota  o  não  cumprimento  do 
§  4o  do  art.  25  da  lei  n.  35,  isto  6,  não  está 
lançado  no  livro  competente,  nem  assignado 
p3los  membros  da  commissão  municipal, 
nem  tem  as  cópias  assignadas  pelo  secre- 
tario nem  rubricadas  pelo  presidente.  Quer 
isto  dizer  que  não  ha  alistamento  de  1901 
donde  se  possam  extrahir  as  cópias  authen- 
ticas  que  devem  servir  nas  secções  eleito- 
raes. 

Ainda  mais.  continua  textualmente  a  cer- 
tidão, nesse  anno  de  1901  nem  simulacro 
houve  do  commissão  municipal,  como  se  ten- 
tou fazer  nos  annos  de  1899  c  1900,  sendo 
nesse  anno  de  1901  por. completo  despre- 
zadas toias  as  disposições  dos  artigos  e  pa- 
ragraphos  do  cap.  3^  da  lei  n.  35,  como  se 
vê  do  livro  n.  15,  «Actas  de  apuração»,  no 
archivo  desta  municipalidade. 

No  municipio  de  S.  José  de  Além  Para- 
hyba,  não  existe,  portanto,  legalmente  alis- 
tamento algum  de  1901,  o  que  se  demonstra 
com  a  certidão  legal  oxtrahida  do  único  li- 
vro que  o  deveria  conter  si  existisse. 

2°,  quanto  aos  alistamentos  do  1899  e  1900, 
diz  ainda  a  certidão  junta  sob  o  n.  2,  tex- 
tualmente, o  seguinte:  «As  qualificações  de 
1899  e  1900  não  estão  de  accordo  com  a  lei 
n.  35,  de  20  de  janei  -o  de  1892.  Com  eJTeito, 
na  pseudo  qualiflcavão  de  1809  não  foi  re- 
speitado o  §  4°  do  art.  55  da  lei  n.  35  (como 
no  de  1901  e  não  havendo,  portanto,  alista- 
mento), isto  é,  não  está  encerrado  n  )m  assi- 
gnado por  membro  algum  da  commissão  mu- 
nicipal ;  além  disso,  delle  não  consta  o  elei- 
torado do  districto  do  Pirapetinga. 

Não  existe  assim  nos  archivos  do  governo 
municipal  alistamento  de  1899. 

3<»,  sobre  o  presum.do  alistamento  de  1900, 
diz  ainda  a  certidão  n.  2:  «Em  1900,  além 
do  desrespeito  do  §  4»  do  art.  25,  citado  tam- 
bém, não  consta  cousa  alguma  sobre  o  elei- 
torado do  district.j  de   Vulta  Grande - 

Esta  certidão,  oxtrahida  do  livro  compe- 
tente e  devidamente  legalizada  como  está,  é, 
como  SB  vê,  um  documento  peremptório  que 
dispensa  commentarios. 

Para  chegar  á  conclusão  da  impossibili- 
dade de  uma  eleição  regular  e  legal  com 
qualquer  dos  suppostos  alistamentos  poste- 
riores a  1898  basta  reflecti  r-so  no  segumte— 
além  do  exposto  acima  :  procede-se  ás 
eleições  nas  secções  loc  les  á  vista  das  cópias 
authenticas  do  alistamento— cópias  extrahi- 
das  do  livro  exiísteuto  na  municipalidade 
J(art.  41,  lei  35), 
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Ora,  si  fosse  adoptado  o  que  se  diz  alista- 
mento do  1899,  que  cópia  se  haveria  de  man- 
dar para  as  sec<,'ões  de  Pirapetinga  —  si 
no  alistamento  nora  figura  esso  districto  ? 
Adoptado  o  que  se  aliega  dever  existir  era 
1900,  que  cópias  .serviriam  no  districto  de 
Volta  Grande,  qu  ^  não  figurava  ?  A  servir 
o  que  deveria  existir  em  1901,  quae^  as 
cópias  authenticas  que  vigorariam  nos  dis- 
trictos  de  Agua  Limpa,  Pirapeiinga  e  Volta 
Grande,  si  não  foram  taos  districtos  contem- 
plados ? 

E*  evidente,  portanto,  que  não  seria  pos- 
sível eíFectuar-se  a  eleição  por  qualquer  dos 
paeudo-alistamentos  posteriores  ao  de  1898, 
nâo  só  porque  em  todos  elles  faltam  dis- 
trictos int  aros,  cujos  eleitores  se  veriam 
asBim  illegal  e  illegitimamente  privados  do 
direito  de  voto,  como  porque  o  alistamento 
municipal,  de  onde  se  extrahem  as  copias  que 
servem  nas  secções,  não  é  mais  do  que  o 
conjuncto  revisto  dos  alistamentos  seccio- 
naes,  lançado  no  livro  legal  de  que  trata  o 
§  3°  do  art  25,  lei  35— formalidade  esta  que 
é  a  própria  essência  do  alistamento  Legal 
que  lhe  uá  a  existência  jurídica  e  que  não  foi 
observada  quanto  aos  alistamentos  que  de- 
veriam regularmente  existir  depois  de  1898. 

Não  procede,  portanto,  a  primeira  alle- 
gação  do  contestante,  afflrraando  que  devem 
ser  annulladas  as  eleições  do  S.  José  de 
Além  Parahyba  por  não  haver  servido  em 
taes  eleições  o  alistamento  de  1901,  que  não 
existe,  como  fica  provado. 

Aliega  ainda  o  meu  contendor  que  se  pro- 
cedeu neste  municipio  a  uma  nova  divisão 
de  secções  eleitoraes,  contrariando- se  assim 
o  disposto  no  art.  39  da  lei  n .  35. 

A  lei  eleitoral  6  um  conjuncto  harmónico 
de  disposições  que  se  não  podem  interpretar 
nem  applicar,  absolutamente  isoladas  uma  3 
das  outras  ãs  quaes  se  prendem  e  se  filiam. 
Constituo  um  systoma  luteiriço,  que  se  não 
fracciona  sem  adulterar. 

A  entender-se  a  disposição  do  art.  39  como 
o  quer  o  contestante,  nem  haveria  divisão 
de  secções  possível  em  Alójii-Parahyba  no 
anno  de  190á. 

Com  effeito,  essa  divisão  ó  feita  immedia- 
tamente  depois  de  terminado  o  alistamento 
eleitoral  no  ultimo  anno  da  legislatura^  con- 
forme textualmente  exprime  o  art.  39 
citado.  Ora,  havendo  sido  annullado  pelu 
Poder  Judiciário  o  alistamento  de  1902 
{ultimo  anno  da  legislatura)^  como  havia 
de  prevalecer  a  divisão  que  então  foi 
feita? 

A  divisão  das  secções  fllia-so  inseparavel- 
mente ao  alistamento,porque  esuo  estabelece 
o  numero  de  el  íitores  totaes  e  a  lei, por  sua 
vez,flxa  taxativamente  o  máximo  de  eleitores 
para  cada  secção  (art.  38,  lei  n,  35). 


Mas,  si  o  alistamento  é  annullado,  não 
podo  prevalecer  a  divisão  das  secçõas  feita 
em  virtu  e  delle  no  ult.mo  anno  da  legisla- 
tura, porque,  ó  claro,  o  numero  de  eleitores 
ficou  altera  lo.  E'  evidente,  portanto,  quo, 
havendo  prevalecido  o  alistamento  de  1898, 
deveria  prevalecer  a  divisão  das  secções  effe- 
ctuada  era  virtude  desse  alistamento,  o  qno 
so  deu  e  prova  a  certidão  junta,  n.  3. 

Assim,  ainda  aqui  não  procede  a  segunda 
allegação  do  contestante,  nem  a  terceira, 
consequ  )ncia  delia,  visto  (luo  não  podia  estar 
caduco  o  alistamento  de  1898.  desde  quo 
nenhum  outro  existia  depois  delle. 

Diz-se  niais,na  contestação  a  que  respondo, 
que  as  listas  de  1901  serviram  na  eloição  do 
Presidente  da  Republica. 

E'  esta  uma  simplos  allog.vçíio.  Mas  ella 
serve  a])e.níis  para  affirmar-so  quo  til  eleição 
no  municipio  seria  fatalmente  annullada 
8i  fosse  arguido  o  facto,  o  quo  aliás  se 
não  deu  nem  consta  dos  annaes  que  al- 
guma alliísào  houv  ssc  sido  feita  á  le- 
galidade do  alistamento  que  então  ser- 
vira no  diz:)r  do  contestante  e  nem  pode- 
ria a  Camará  conhocer  da  iuillo  que  se  não 
allegou  e  que  totalmente  desconhecia  por 
caroncLa  absoluta  da  informação. 

A  allegação  em  contrario  tenderia  á  crea- 
ção  de  um  caí^o  julgado  sui  genens,  tanto 
mais  que  não  é  a  Gamara  poder  competente 
para  annullar  ou  validar  alistamentos,  limi 
tando-se  pelo  Regimento  a  conhecer  do  pro 
cesso  eleitoral  e  nem  poderia  validar  alista 
mentos  que  não  existem. 

Do  que  se  expõe  e  apura  conclue-se  inilhi- 
divelmente  quu  devem  ser  consideradas  va- 
lidas as  eleições  de  S,  Jos»  d'Além  Parahyba, 
não  sendo  procedeu  tos  as  razões  do  contes- 
tante jiara  annullal-as.era  massa. 

E  cumpro  mo  observar  que  tào  pouca  c.n- 
fiança  nutre  o  contestante  no  valor  do  que 
allegou  que,  dei  ois  de  propor  a  annullação 
total  da  eleição  do  municipio,  apega-se  a 
outras  razões,  como  si  estas  não  fossem 
abrangidas  no  pedido  do  totto. 

Quanto  ã  1'"  secção,  bom  como  ã  &^,  aliega 
o  contendor  que  fakam— quanto  ã  l^as  actas 
da  organização  da  mesa  e  a  cópia  das  assi-. 
gnaturas  cios  eleitores,  faltando  somente, 
quanto  á  6",  a  acia  da  instai laçao  da  mesa. 

Peço  licoiira  p;ira  oppôr  á  opinião  do  con- 
testante as  palavras  quo  textualmente  voa 
transcrever,  escriptas  pjlo  Sr.  Dr.  António 
Ksperidião  Gomes  da  Silva  em  resposta  a 
uma  contestação  de  igual  natureza  da  que 
me  ó  feica  o  que  con>tam  dos  Annnes  desta 
Casa,  de  1900,  vol  1  e  appondice,  pag.  174. 

Dizia  o  Dr.  Esparidião,  hojo  contestante 

«A  lei  não  cogita  da  apresentaçã.o  da  íicta 
da  organização  das  mesas  o  a  falta   do  cou- 
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certo  das  cópias  das  as::iignaturas  não  parece 
substancial  como  não  parece  também  aa  pre- 
sentação destas  cópias,  O  que  6  substancial  é 
a  effectiva  assigaatura  do  eleitor  no  livro  de 
presença,  formalidade  essa  que  a  acta  deve 
mencionar». 

A  opinião  do  Sr.  Esperidião,  com  quem 
-ístou  de  pleno  acçordo  neste  ponto,  preva- 
leceu na  commissão  de  então  e  foi  appro- 
vada  pela  Camará .  E'  a  isto  que  se  pôde 
chamar  um  caso  julgado  na  jurisprudência 
pirlamentar,  muito  embora  o  espirito  do 
meu  coniendor  haja  feito  uma  evolução  re- 
gressiva neste  particular  afinando  o  seu 
l^alismo  eleitoral  parailelamente  aos  seus 
interesses  deoccasião. 

Não  ha,  pois,  que  annuUar  nestas  secções. 

Qaanto  á  2'^  secção,  diz  S.  Ex., que  não 
consta  cópia  do  tormo  de  encerramento  no 
livro  de  assignaturas  dos  eleitores.    Mas  si  a 

Sropria  cópia  não  é  substancial,  na  opinião 
e  S.  Ex.,  menos  o  será  o  simples  tormo  de 
encerramento,  que  nem  a  lei  exige  seja  re- 
mettida  cópia  desse  termo.  O  essencial  é 
que  tal  termo  haja  sido  lavrado  no  livro 
competente  e  não  se  provou  que  o  não  tivesse 
sido. 

"  Allega-se  ainda  contra  esta  secção  que  não 
consta  da  acta  o  numero  dos  faltosos. 

Peço,  mais  uma  vez  permissão,  para  con- 
trapor o  Sr.  Dr.  Espiridião  á  opinião  do  Sr. 
Dr.  Espiridião.  Em  11^00,  allegando  o  candi- 
dato Dr.  Gonçalves  Ramos  nullidade  da  elei- 
ção da  b"^  secção  de  Juiz  de  Fora,  porque  na 
acta  não  constava  o  numero  dos  faltosos, 
respondeu  textualmente  o  Sr.  Dr.  Espiridião, 
então  candidato  contestado:  «  A  omissão  ar- 
guida contra  esta  acta,  não  invalida  a  eleição 
e  constituo  simples  irregularidade.  (Pag.  174, 
Annaes  citados). 

Penso  como  S.  Ex,,  accrescentando  que 
o  esquecimento  dessa  exigência,  meramente 
formal,  não  é  vicio  substancial.  Serve  para 
despertar  a  attenção  no  sentido  de  veriíicar- 
se  si  houve  excesso  de  eleitores  sobre  o  nu- 
mero legal,  o  que  então  se  procurará  provar, 
visto  que  a  fraude  não  se  presume. 

5*  secção  —  Àlloga-se  que  votaram  340 
eleitores,  quando  na  acta  se  diz  que  compa- 
receram e  votaram  195  eleitores.  O  contes- 
tante quer  referir-se  ao  facto  de  se  declarar 
que  deixaram  de  comparecer  140  eleitores,  o 
que  daria  aquelle  numero  p:ira  a  secção. 

O  que  se  deu  nesta  secção  e  consta  da  acto., 
foi  o  seguinte:  Devendo-se  proceder  á  eleição, 
polo  alistamento  do  1898,  cuja  cópia  foi  re- 
meotida  á  mesa,  entendeu  esta  que  deveria 
consentir  no  voto  dos  eleitores  que  apresen- 
tassem diplomas,  julgando  incompleta  a  lista 
enviada  e    adoptando  a   mesma  e  outros. 

EíTectivamente  a  lei  pormitte  que  votem 
03  eleitores  que  apresentom  diplomas  ( §  4<>, 


art.  43,  lei  35).  O  defeito  terá  consistido 
em  não  terem  sido  tomados  em  separado 
os  votos  dos  eleitores  cujos  nomes  não  figu- 
raram na  lista,  como  o  manda  fazer  o  ul- 
timo decreto  do  governo  sobro  matéria  elei- 
toral. O  exame  deste  defeito,  si  o  é,  daria 
logar  a  suscitar-se  uma  interessante  ques- 
tão de  direito  constitucional.  Com  eíTeito,  o 
§  4«>,  art.  43,  da  lei  n.  35,  dispõe  taxativa- 
mente o  seguinte  :  O  eleitor  não  poderá  ser 
admittido  a  votar  sem  apresentar  o  seu  ti- 
tulo, não  podendo  em  caso  algum,  exhibido 
este,lhe  ser  recusado  o  voto,  nem  tomado  em 
separado,  salvos  os  casos,  etc. 

Entretanto  o  ultimo  decr.íto  do  governo, 
acima  citado,  dispõe,  uo  artigo  único,  que 
serão  tomados  em  separado  os  votos  dos  cida- 
dãos que,  havendo  comparecido  na  secção 
respectiva  ou  em  outra  qualquer  nos  casos 
autorizados,  etc,  não  tiverem  seus  nomes 
incluidos  nas  cópias  auíhenticas  do  alista" 
jnento,  remettidas   ás  mesas  eleitoraes,  etc. 

Ora  ô  claro,  como  a  luz  meriJiana,  que  o 
decreto  citado  oppõe-se  flagrantemente  nos 
termos  peremptórios  da  lei. 

O  Pocier  Executivo  não  tem  competência 
para  revogar  a  lei  nem  pôde  interpretal-a 
de  modo  a  annullar  o  dispositivo  legal. 

Submettoa  questão  ao  Poder  Verificador. 
Ainda  porém  que  se  adopte  a  disposição  do 
decreto  a  qu3  me  refiro,  essa  resolução  pre- 
judicará aos  demais  candidatos  pela  annulla- 
ção  total  dos  seus  votos,  emquanto  que,  com 
1'elação  ao  contestado,  o  mesmo  não  se  dará. 

Effecti vãmente  obtive  nesta  secção  unani- 
midade de  votos  ou  195.  Si,  como  se  provou, 
o  alistamento  valido  e  Ingal  que  vigorou  foi 
o  de  1898,  claro  éque  são  legítimos  os  votos 
dos  eleitores  que  compareceram  e  que  figu- 
ram no  alistamento  de  18í)8. 

Como,  porém,   fazer-se   a  discriminação  ? 

Nada  mais  simples  quanto  ao  candidato 
contestado  que  este  documento  assigna. 

Havendo  sido  honrado  com  a  unanimidade 
dos  suffragios,  é  claro  que  obtive  todos  os 
votos  dos  eleitores  de  1898  que  comparece- 
ram e  que  são  em  numero  de  75,  como  se 
prova  com  a  certidão  junta  n.  4,  (alista- 
mento de  1898)  e  cópia  das  assignaturas  dos 
eleitores  (n.  5)  em  que  assignalei  á  tinta 
vermelha  os  nomes  dos  eleitores  que  vota- 
ram e  o  numero  correspondente  que  teem  no 
alistamento  do  1898. 

Perderei  assim  120  votos— perdendo  porém 
os  candidatos  Esperidião  27,  Peiíido  168, 
porque,  quanto  a  estas  impossível  se  torna  a 
discriminação  por  não  haverem  obtiílo  una- 
nimidade. 

7*  secção— Allega-se  que  não  consta  da 
acta  que  os  eleitores  exhibissem  seus  diplo- 
mas. Tal  allegação  ó  simplesmente  original 
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para  nolla  basear-se  um  pedido  do  annul- 
laçao. 

Nem  a  loi,  nem  as  instrucçõos  eloitoraes, 
expedidas  pelo  governo  incluem,  entre  as 
declarações  que  as  actas  devem  conter,  oâta 
deã3  afíirmar  que  foram  apresentados  os  di- 
plomas. Como  na  acta  nâo  diz  que  us  elei- 
tores exhibiram  seus  títulos  segue-se  que  íica 
provado  que  ellei  realmente  os  não  apresen- 
taram ? 

Evidentemente  não,  tanto  mais  que  om 
matéria  denullidade  não  se  admittem amplia- 
ções dosta  extravagância. 

Entretanto  a  própria  acta  assignala  que 
compareceram  eleitores  que  não  figuraram  no 
alistamento  e  votaram  porque  apresentaram 
diplomas. 

Diz-se  ainda,  quanto  a  esta  secção,  que  vo- 
taram mais  eleitores  do  que  os  que  figuram 
no  alistamento  de  1898— já  se  mostrou,  po- 
rém, que  foram  admittidos  a  votar  eleitores 
que,  não  figurando  na  lista,  exhibiram  seus 
diplomas.  E*  o  que  a  lei  permitte.  Consta  da 
acta,  porém,  que  taes  v^tos  foram  tomados 
em  separado  e  o  meio  de  legalizar  a  eleição 
é  descontar  taes  votos  dos  candidatos:  Cam- 
pista 12;  Penido  8;  Bernardino  5. 

8*  secção— Allega-se  que,  tendo  esta  sec<,- lo 
174  eleitores,  votaram  entretanto  17í),  ou 
mais  elnco.  Mas,  o  que  consta  da  acta  é  que 
compareceram  15í)  eleitores,  cujos  nomes  fi- 
guravam na  listado  chamada e,  portant;>,  no 
alistamento  de  1898— que  viírorou. 

O  numero  dos  eleitores  alistados  em  1898  e 
comparecidos  é  assim  inferior  e  não  supe- 
lior  ao  do  alistamento.  Entretanto  compare' 
ceram  mais  cinco  eleitores,cujos  nomos  a  acta 
menciona,  que  não  figuravani  na  lista  e 
cujos  votos  foram  tomados  em  separado. Não 
ha  pois,  razão  para  annuliar-so  a  eleição,  de- 
vendo apenas  ser  descontados  os  votos  em 
separ.do  aos  candidatos— Campista  3,  Ra- 
mosa. 

Quanto  á  9*  e  ultima  secção  de  que  trata 
o  contestante  ô  provável  que  se  haja  dado 
um  engano  de  numero  quanto  aos  eleitores 
faltosos. 

Entretanto  essa  eleição  foi  fiscalizada,  não 
houve  protestos  e  a  dilTerença  entre  o  con- 
testante e  o  contestado  6  apenas  aqui  de  4 
votos. 

Esquecia-me  de  fazer  referencia  .1  alle- 
gação  do  contestante  quanto  ;1  legalidade  do 
alistamento  que  serviu  n6;ta  eleição,  afflr- 
mando  elle  que  o  alistamento  de  1898  não 
está  archlvado  no  cartório  seccional.  Entre- 
tanto S.  Ex.  pretendia  que  vigorasse  o  alis- 
tamento de  1901, que  também  o  não  está  bem 
como  não  o  estão  os  anteriores  a  ^é  1898 
(certiiões  ns.  1,  6  e  7).  Esta  circumstancia 
poróm  não  tem  valor  algum  para  decretação 
de  nuUidade  e  assim  se  tem  entendido,  tanto 


mais  que  as  nullidades  são  de  direito  e  tri. 
cto  e  nem  se  applicaria  o  caso  ao  alista- 
mento de  1898. 

As  eleições  realizadas  no  município  de 
Guarará  mereceram  do  contestante  as  mais 
severas  apreciações,  julgando-as,  aliás  sem 
prova  alguma,  escandalosamente  frauduíenr 
tas.  A  candidatura  de  S.  £x.  foi  geralmente 
repellida  no  município,  mas  p6de-se  repellip 
uma  candidatura  sem  que  entretanto  secom- 
mettam  fraudes,  tanto  mais  que  estas  cai^c- 
ccm  do  sor  provadas  cabalmente  o  não  se 
pre-snraem. 

Allega-se  contra  a  eleição  a  que  se  proce- 
deu na  2^  secção  deste  município  que  o  termo 
do  encerramento  não  está  assi^nado  peU 
mesa,  que  apenas  as  ignou  as  cópias. 

Em  primeiro  logar  declara-se  nj  termo 
que  clle  vai  assignado  pela  mesa  no  livro 
competente  e  em  segundo  logar  todos  os  me- 
sarios  assígnaram  o  termo,  cuja  cópia  foi  ea- 
viada  á  camará. 

Junto  cópia  autbentica  em  que  se  demons- 
tra o  que  allego  (n.  8  vide). 

Affirma  se  ainda  que  a  mesa  recusou  um 
fiscal  que  lavrou  protesto  perante  o  escrivão 
de  paz.  Não  consta  da  acta  que  o  contestante 
houvesse  apresentado  algum  fiscal  e  o  pro- 
testo om  livo  de  notas  nada  provaria  por  à, 
O  que  consta  da  acta  da  installação  é  que 
apresentou-se  como  fiscal  do  candidato  Dr. 
Francisco  Bernardino  um  Sr.  Cornelio  Me- 
dino,  que  apresentou  uma  procuração  que  o 
presidente  da  mesa  rubricou.  £ssa  pro- 
curação não  dava  ao  Sr.  Medina  poderes 
para  fiscalisar  a  eleição,  como  se  declaroa 
na  acta.  Com  eíTeito,  a  procuração  passada 
pelo  candidato  Dr.  Bernardino  dava  poderes 
aos  Srs.  Rodrigues  de  Andrade  ou  Miguel 
Picoroni,  que  não  a  substabeleceram  no  Sr. 
Medína.Junto  a  própria  procuração,  reque- 
rida á  junta  apuradora  para  onde  foi  enviada 
rubricada  pelo  presidente  da  mesa  Sr.  Braz 
dos  Santos  e  oom  firmas  e  rubrica  legal- 
mente reconhecidas.    (Doe.  n.  9). 

A  loi  não  pjrmitto  que  se  recusam  fiscaes, 
mas  não  é  fiscal  quem  o  quer*— E*  necessário 
que  sejam  apresentados  os  fiscaes  pelos  can- 
didatos ou  por  documento  assignado  por  30 
eleitores  (Lei  35  §  17  art.  43  ). 

Não  se  pôde  portanto  annullar  esta  sec^, 
quanto  a  3^  secção  repete-se  a  ailegação  da 
recusa  do  fiscal.  Entretanto  nada  consta  das 
actas,  que  estão  perfeitas  e  legalizadas. 

5*  e  6*  S3CÇÔ0S  —  Diz  o  contestante  que 
estão  sem  concerto  as  cópias  das  actas  da 
installação  das  mesas  e  assignaturas  dos  elei- 
tores —  Valho-me,  como  já  o  fiz  da  opinião 
do  Sr.  Dr.  Espiridião  que  emenda  que  não 
tem  valor  taes  senões.  Entretanto  junto,  sob 
os  ns.  10  e  11,  authenticas  completas  devi- 
damente concertadas  e  legalizadas. 
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Apreciando  geralmente  as  eleições  do  mu- 
nicípio perJe-se  o  contestante  em  accusações 
yagas  de  que  não  adduz  nem  vislumbro  de 
prova. 

DizS.  Ex.  que  foram  alterados  os  resul- 
tados—Onds  a  prova  ?  Km  1900  dizia  o  Sr. 
-Dr.  Espiridiâo  (  pag.  175  termos  citados )  : 
^"^  <fA  fraudo  nâo  se  presume,  prova-83>  Entre- 
tanto ô  S.  Ex.  quem  agora  a  presumo, 
Accrcscenta  o  contestante  que,  sendo  o  mu- 
nicípio situado  á  margem  da  Estrada  de 
Fcr .0,  o  seu  resultado  eleitoral  foi  o  ultimo 
conhecido  no  districto. 

Podia  eu  limitar-me  a  Icmb.^ar  as  palavras 
do  S.  Ex.  quanto  á  ftraude— Entretanto,  pela 
minha  parte  declaro  que  o  facto  nâo  é  exacto 
o  quando  o  fosso  nunca  alguém  viu  annul- 
larem-so  eleições  porque  o  seu  resultado  não 
6  conh  :cic(o  de  prompto.  Junt^  documento 
(q.)  relativamente  ao  valimento  do  alií)ta- 
mento  de  Guarahy. 

Munieipio  do   Rio  Novo 

3»  secção— Allega  que  não  consta  da  acta 
o  numero  de  faltosos. 
^      —  iloputo-mo  á  opinião  do  Sr.Dr.  Espiridiâo, 
íjiie  conhece  não  ter  valor   essa  irregula- 
ridade. 

4»  secção  —  Não  estão  as  acèas  assignadas 
^ela  mesa  e  sim  as  cópias,  diz  o  contestante. 
^  ntre tanto  declara-se  claramente  nas  actas 

ue  estas  serão  assignadas  pelos  membros  da 
mesa,  que  aliás  assignaram  todas  as  cópias 
OQviadas  á  Camará.  Não  se  comprehende  que 
sei  a  preciso  repetir  os  nomes  dos  mesarios 
na  cópia,  quando  estes  assignam  as  próprias 
cópias. 

>  secção— Allega-se  falta  de  concerto  nas 
actas. 

Estas  actas  vieram  em  cópias  seguidas 
umas  ás  outras  e  no  final  está  a  declaração 
do  escrivão  que  fez  a  transcripção . 

10^  secção  —  Affirma  o  contestante  que  a 
declaração  de  haver  sido  transcripta  a  acta 
nILo  tem  valor,  porque  não  consta  designação 
de  escrivão  ad-hoc  —  Entretanto  o  escrivão 
— 'ad'7ioc  funccionou  em  todo  o  processo  ;  o 
simples  esquecimento  de  se  declarar  na 
acta  que  foi  elle  nomeado  não  basta  eviden- 
temente quando  se  verifica  que  o  funccio- 
nario  a  que  se  refere  a  lei  existiu  e  cumpriu 
sua  missão. 

Mar  de  Hespanha 

4»  secção  —  Limito- me  a  responder  como 
fiz  a  idêntica  allegação  quanto  á  4*  secção 
do  Rio  Novo. 

6*  secção— A  acta  não  foi  trivnscripta— ai* 
lega-se.  Ora  exactamente  consta  da  acta, 
comcertadae  conferida,  que  seria  olla  iinmc- 


diatamento  transcripta.  Na  7*  secção  o 
mesmo  se  dá.  Junto  coi^tidão  (n.  18)  destas 
actas . 

8*  e  10»  secções  —  Dizse  que  os  mesarios 
apenas  assi^naram  as  cópias .  Reporto-me  ao 
qud  disse  quanto  á  quarta  secção  do  Rio 
Novo  e  outras. 

Quanto  á  11*  e  12»  secções  repisa-se  o  que 
já  refutamos  quanto  ao  numero  de  faltosos  e 
ausência  do  declaração  quanto  á  exhibição 
de  títulos. 

Do  município  de  Juiz  de  Fora  raríssima 
secção  escapa  á  sanha  annulladora  do  meu 
contendor  —  muito  embora  as  razões  contra 
este  município  apresentadas  tenham  valor 
igual  ou  inferior  ás  já  mencionadas. 

Allega-se  contra  as  secções  l»,  2»,  3»,  4»,  5», 
21,  28  a  faltado  cópias  das  actas  do  instai- 
laçào,  em  cópias  do  assignaturas  ou  falta  de 
declaração  peremptória  de  exhibi^o  de  di- 

Slomas,  ou  fiilta  de  assignatur^is  do  termo 
e  encerramento,  razões  estas  já  refutadas 
quasi  todas  com  a  própria  opinião  do  contes- 
tante lealmente  transcripta. 

Quanto  ás  secções  7*,  8»,  9»,  10»,  11»,  14», 
24»,  25-^,  27S  34^^,  39»  e  40*,  repisa-se  a  al- 
legação de  falta  de  declaração  do  numero  dos 
faltosos,  já  igualmente  respondida  com  a  opi- 
nião primitiva  do  contestante,  á  qual  juntei 
outras  razões, 

Relativamente  ás  secções  17»,  18».  20»,  26», 
28»,  29»,32»,33\37»e  38»,apre8enta-se  a  extra- 
nlia  rasão  já  refutada  de  suppor-se  não  haver 
a  mesa  assignado  as  actas,  muito  embora 
haja  assignado  as  cópias  pelo  simples  moti- 
vo de  se  não  repetirem  na  cópia  aquellas 
assignaturas.  Já  foi  condemnada  esta  futili- 
dade realmente  original. 

Diz-se  não  ser  regular  a  eleição  a  que  se 
procedeu  na  l5^soc(,íão  deste  município  por- 
que, dizendo-so  na  acta  haverem  compare- 
cido 135,  declara  o  secretario  da  mesa  dever 
ler-se  125,  ao  mesmo  tempo  que  se  falia  tam- 
bém em  comparecimento  de  136  eleitores, 
caso  em  que  haveria  uma  cédula  de  menos 
para  Deputados— o  que  evidentemente  aliás 
não  annu liaria  a  oloivão. 

Chamo  a  attímrâo  da  Commisííão  para 
o  facto  do  comparecimento  do  eleitores, 
cujos  nomes  não  figuram  na  lista  do  cha- 
mada» podendo  assim  explicar-so  o  engano 
dos  números. 

Quanto  á  16»  secção,  refore  o  contestante 
que  votaram  106  eleitores  e  m  lis  57  da  19» 
secção,  o  quo  só  poderia  dar  320  suíTragios 
(a  dous  por  eleitor)  e  não  300. 

Ora,  o  que  diz  a  acta  ó  quo  compare- 
ceram 163  eleitores,  nâo  enuineranJo  os  da 
19»  :?ecçao,cuju>>  nome-  ^(;cm  exprc^^os,  aliás, 
na  acta,  podendo  «cr  contadoí>. 

O  resultado  da  votaçfDdos  eloLloro.s  pró- 
prios da  secção    foi:   Campi,sta,  04;  Penido, 
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•63;  Bernardino,  44;  Ramos,  27  o  Esporidiao, 
14;  ou  um  total  dn  212  suíTVa^ios.  Apurada 
em  separado  a  votoção  dos  eleitores  da 
19  secção,  o  resultado  foi:  Bernardino,  40; 
Campista,  28;  Ponido,  20;  Ramos,  18;  Espe- 
ridião  8  ou  108  votus  ao  todo,  que,  addicio- 
nando  aos  anteriores  212,  dao  uma  soruma 
total  de  320  suffragios  o  nao  360  como  diz 
o  contestante. 

As  actas  estão  regulares  e  legaes;  nada 
havendo,  portanto,  a  annullar-se  nesta 
secção. 

Não  tendo  sido  presente  á  Camará  a  acta 
da  IS  sec;ão,  junto,  sob  o  n.  13,  certidão  au- 
thentica. 

Vô-se  assim  que  não  procedem  aa  allega- 
ções  de  nullidades  relativas  ao  município  do 
Juiz  de  Fora  —  já  tendo  sido  cabalmente 
respondidos  as  que  se  referem  a  outros  mu- 
nicipioB. 

Seja-me  pormittido  agora  assignálar  por 
minha  vez  nullidades  reaes  em  outros  muni- 
cípios —  sendo  que  não  me  occuparei  n(im 
mesmo  apontarei  os  simples  senões  das  actas 
para  dar-lhes  caracter  grave  como  abun- 
dantemente fez  o  meu  contendor.'' 

,  Município  do  Rio  Preto 

Sobre  as  eleições  realisadas  no  município 
de  Rio  Preto  guarda  o  candidato  contostan- 
um  silencio  tão  precioso  quanto  interessado 
—salvo  somente  no  que  ^e  refere  a  duas  sec- 
ções—únicas em  15  em  que  obteve  maioria  o 
candidato  contestado. 

Esta  circumstancia  dá  bem  a  medida  da 
sinceridade  com  que  se  disputa  um  logar 
que  a  outrem  pertence  —  a  golpes  de  nulli- 
dades que  pretendem  abranger  cerca  de 
quatro  municípios  ou  mais  de  metade  do 
aistricto,  computadas  diversas  secções  (maio- 
ria) de  um  5«  município. 

S.  Ex.  reputa- se  nos  seus  domínios  quando 
se  trata  do  município  de  Rio  Preto  e  traça 
em  torno  delle  uma  Unha  id(^al  de  puresa 
que  o  pre  ^erva  das  fraudes  de  além . 

Entretimto,  em  nenhum  outro  município  a 
fraude  pompeia  com  o  requisito  que  neste 
se  observa,  chegando-se  á  perfeição  de  obter 
eleitores  omnipresentes  que  votam  ao  mes- 
mo tempo  e  na  mesma  hora,  no  Estado  do 
Rio  de  Janeiro  e  no  de  Minas  visínhos,  e 
num  estranho  desdobramento  da  personali- 
dade. 

1*  sec^vio— Pelas  certidões  juntas  (ns.  14al7) 
pas-^adas  pelo  governo  municipal  de  Valença, 
Estado  do  Rio  de  Janeiro,  verifica  se  que 
votaram  naquolle  município  fluminense  di- 
versos eleitores  como  os  Srs.  Emydio  José 
Alves,  Galdino  Teixeira  de  Carvalho,  José 
'António  da  Silva  Júnior,  José  Francisoe-  ^e 


Siqueira,  Joaquim  António  de  Novaes,  Joa- 
quim Soares  Arouca,  Luiz  Caetano  dePanla, 
Manoel  Bonifácio  de  SanfAnna,  Manoel  Go- 
mes da  Costa  Lima.  Da  lista  de  assignaturas 
que  acompanha  a  acta  da  1*  secção  do  Rio 
Preto,  Minas,  vê-se  que  os  mesmos  senhores 
notaram  também  nesta  secção. 

Na  referida  lista— tracei  a  lápis  vermelho 
08. nomes  acima  referidos  aflm  do  facilitar  o 
veriflcação. 

O  fiscal  do  candidato  contestado  protestou 
contra  esta  ^'rosseira  fraude. 

Não  podem  subisistir  eleições  desta  ordem 
em  que  votam  simultaneamente  eleitores  de 
toda  a  parte— e  indivíduos  que  nao  são  ilei- 
tores — como  aconteceu  nesta  secção  com  o 
individuo  Manoel  'Silvestre  dos  Santoa, 
devendo  ser  annullada  esta  eleição  por  fraude 
privada  perdem  os  candidatos. 

Esperidião. ...  132  -f  3  em  separado 

Bernardino...  81 

Penido 74    -f  6  >         > 

Campista 47-4-3»         > 

3.*  secção— Ainda  neiita  secção  votaram  os 
indivíduos  Bellarmino  José  Timottoeo,  Nil» 
Antunes  Maia,  José  António  da  Silva  que  to- 
táram  também  em  munioipio  de  Valença 
conforme  tloniunstram  as  certidões  citadas. 

Houve  também  protesto  contra  a  fraude, 
protesto  que  a  meáa  não  acceitou  como  de- 
vera commettendo  assim  mais  uma  violação 
da  lei.  O  resultado  desta  secção  a  annullar- 
se— foi  :  Esperidião  107,  Penido  68,  Bernar- 
dino 59  e  Campista  30. 

5.*  secção— Nesta  secção  votaram  também 
os  indivíduos  Generoso  Pereira  d' Assumpção 
o  Joaquim  Virgílio  dos  Santos  que  são  elei- 
tL>ros  no  Esta  io  do  Rio  e  votaram  no  Muni- 
cípio de  Valença— como  se  prova  com  as 
ce/tidões  dos  mesmos  citados. 

Ainda  da  acta  da  eleição  verifica-se  que 
compareceram  122  eleitores  que  deram  en- 
tretanto 125  votos  para  Deputados. 

Resultado  total  desta  secção  á  annllar ; 

Penido 100 

Espidião , 94 

Campista. . : 29 

Bernardino : . .  1 

Houve  protesto  que  vae  junto  sob  o 
n.  18. 

8.®  secção— Votaram  também  nesta  sec^o 
os  eleitores  fluminenses  Francisco  Luiz  da 
Costa  e  Luiz  Martins  de  Almeida,  certidão 
junta. 

Houve  protesto  que  a  mesa  rocusou  e  não 
menciona  na  acta,   despresando  assim  a  lei— 

Srotesto  que  junto  sob  n.  19,Iavrado  em  nota 
o  tabellião.   Resultado  desta  secção  :  Espe- 
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ridião88,  Boi-nardino  75,  Penido  38,  Cam- 
pista 29. 

15*  secção— Ha  maior  numero  dí  votos 
para  Deputados  do  qutí  o  do  eleitores  compa- 
recidos, (certidão  n.  20.) 

O  contestante  pretende  annullar  a.2»  e  a 
6*  secção  do  Rio  Preto  em  que  o  contestado 
obteve  maioria,  já  se  vê  allegando  não  cons- 
tar da  acta  o  numero  de  faltosos. 

Apezar  do  nenhum  valor  da  alle;íação  na 
própria  opinião  n.  1  do  contestante  junto 
copia  authentica  da  acta  (doe.  n.  31)  cm  que 
96  vô  que  na  6*  secção  ficou  declarado  o  nu- 
mero do  faltosos . 

Municipio  de  Lima  Duarte 

4*  sec.;ão— E' nuUa  aeleição  realizada  na 
4»  secção  deste  município  por  haverem  com- 
parecido e  votado  diversos  indivíduos  que 
não  ^0  eleitores.  As  chamadas  dos  eleito- 
res se  fazem  pela  copia  authentica  do  alista- 
mento enviado  pelo  governo  municipal  na 
forma  da  lei,  devendo  o  eleitor  cxhibir  o  seu 
diploma.  Da  acta  consta  que  todos  os  elei- 
tores que  votaram  nesta  secção  tinham  seus 
nomes  na  lista  quo  serviu  para  a  chamada. 
Ora,  da  certidão  junta  (n.  22)  e  da  copia  das 
assignaturas  (n.  23)  coasta  que  votaram 
nesta  secção  os  Srs.  Aureliano  Avilla  dos 
Reis,  João  Martins  Pereira,  que  votou  duas 
vezes,  António  Tolosino  Vieira,  Manuel  Al- 
ves Pereira,  quê  não  são  eleitores  (certidão 
n.  22).  E'  claro  assim  quo  ou  a  list  i  da  cha- 
mada nao  era  copia  authentica  do  alistamen- 
to e  portanto  falsa  e  nulla  ou  os  ihdividuos 
em  questão  e  talvez  outros  votaram  com  di- 
plomas falsos.  Resultado  :  Esperidião  113, 
Bernardino  66,  Penido  45,  Campista  3. 

2*  secção— As  mesmas  razões  procedem 
quanto  a  esta  secção .  Da  certidão  n .  2:^  (co- 
pia das  assignaturas  que  confere  com  a  que 
foi  remetiida  á  Camará),  consta  que  vota- 
ram nesta  secção  os  Srs.  António  Moreira 
Delgado  de  Paiva,  Bernardo  de  Almeida  Pi- 
res,que  não  são  eleitores  (certidão  n.  22). 

Resultado  a  annullar  :  Esperidião  79,  Ber- 
nardino 61,  Campista?. 

Juis  de  Fora 

10*  secção— Consta  da  acta  que  comparece- 
ram o  votaram  10  eleitores  cujos  nomes  não 
figuravam  na  lista  de  chamada.  Não  foram 
taes  votos  tomados  em  separado  nem  ficaram 
retidos  os  diplomas  dos  eleitores  em  ques- 
tão. 

14»  secção— Nesta  secção  compareceram, 
alem  dos  eleitorc^s  alistados  na  secção,  mais 
101  da  13»  secção. 

Os  diplomas  de  taes  eleitoras  não  ficaram 
retidos  nem  foram  enviados  ao  poder  veri- 
ficador. 


Os  votos  dos  101  cidadãos  acima  e  que  de- 
vera ser  descontados  recahiram  nos  candi- 
datos : 

Benardino,62;  Esperidião,  51;  Campista  33; 
Penido,  40. 

21  secção — Pela  certidão  junta  (n.  24)  ex- 
trahida  no  cartório  seccional  do  Estado  e  que 
cont-m  toio  o  teor  da  acta  da  eleição  dosta 
secção,  consta  que  votaram  70  eleitores, sendo 
o  seguinte  o  resultado  : 

Esp  íridião  (unanimidade)  70,Benrardino43, 
Penido  26,  Ramos  27.  Tendo  obtido  unani- 
midade o  candidato  contestante,  restaram 
para  os  demais  candidatos  70  votos  que  en- 
tretanto foram  largamiiute  excedidos,  perfa- 
zendo um  total  de  96  votos  em  vez  de  79. 

4»  secção  de  Paula  Lima— Votaram  12  pes- 
soas cujos  nomes  não  estavam  na  lista  e  não 
se  lhes  tomaram  os  votos  em  separado  nem 
foram  enviai  os  os  diplomas  (documentos 
n.  25). 

26  secção— Compareceram  135  eleitores  e 
não  compareceram  176  cujos  nomes  figuram 
n  \  lista  cora  um  total  de  31 1  eleitores,  que 
não  pôde  conter  uma  secção. 

Mar  de  Eespanha, 

As  eleições  real  iz  idas  em  S.  Pedro  do  Po- 
quiry  (16  secções)  foram  assignaladas  iwr 
uma  fraude  ta  o  ostensiva  e  grosseira  que  se 
diria  inspirada  pelo  propósito  de  macular  a 
cor  recrão  e  sinceridade  de  que  no  geral  se 
revestem  as  eleições  do  4'»  districto. 

Veriftca-se  pela  certilão  junta  (n.  26)  que 
a  totalidade  dos  eleitores  alistados  no  dis- 
iriotodo  Peqniry  C\b  e  16  secções  do  Mar  de 
Hespanha)  ó  do  2õ3  que  estâo  incluídos  no 
alistamento  geral  sob  os  números  de  ordem 
de  2.725  a  2.978.  Sendo  de  253  o  numero  to- 
tal dos  eleitores  das  duas  secções  locaes,  o  re- 
sultado do  eleitoral  foi  no  emtanto  o  se- 
guinte :  Ramos  288,  Benardino  286,  Penido 
2,  ou  um  excesso  considerável  de  votos  sobro 
o  numero  total  de  eleitores. 

E»;plic  i-se  este  facto  pela  circumstancia 
de  Liiverem  vota  o  individues  que  não  são 
eleitores,  o  qu«  se  prova  com  a  certidão 
n.  27,  confrontada  com  a  cópia  das  assigna- 
turas  dos  eleitores  e  com  a  própria  acta  da 
eleição  onde  se  diz  que  foram  aúmittidos  a 
votar  101  individues,  cujos  nomes  vem  es- 
pecificados e  quo  apresentaram  diplomas. 

Não  consta  da  acta  houvessem  sido  re- 
tidos taes  diplomas,  nem  enviados  ã  (amara 
por  intermédio  da  Junta  Apuradora. 

Taes  diplomas  não  existiam  ou  eram  falsos, 
visto  que,  pelo  menos,  48  individues  qu3 
votar. im  não  estão  alistados  no  município, 
como  se  vê  da  certidão  junu  sob  o  n.  28. 

Tanta  consciência  tinha  a  mesa  eleitoral  da 
16»  secção,da  fraude  que  praticara,  que  deixou* 
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de  enviar  os  livros  da  eleição  ao  governo 
municipal,  como  p/eceitua  o  g  28,  a?t.  43 
dalííin.  35,  apezar  do  solicitada,  qiiQV  pelo 
presidente  da  cimara  directamente,  quer 
por  intermédio  do  juiz  de  direito  da  comarca. 
(Documento  n.  29). 

Devem,  portaiiío,  ser  annulladas  as  elei- 
ções da  16*  secção  do  Mar  de  Heápinha,  o  que 
acarreta  uma  diminuirão  do  286  votos  para 
o  candidato  eleito  em  S®  lo^ar. 

Fica  assim  respondida  a  contestação  nada 
valiosa  apresentada  pelo  candidatj  derro- 
tado no  pleito  e  que  teve  a  proficiência  de 
procurar  collocar-se  no  1«  logar  dos  eleitos, 
quando  as  urnas  o  puzeram  fora- do  ter- 
ceiro. 

Assim  ô  de  justiça  serem  roconhõcidos 
Deputados  pelo  4'»  districto  d^  Minas  os  can- 
didatos legitimamente  diplomados  na  ordem 
em  que  foram  collocados  pelos  sufiFragios : 
Di*3.  João  Penido  Filho,  David  Moretzohn 
Campista  e  Francisco  Bernardino  Rodrigues 
Silva. 

Rio,  30  de  abril  de  [903,^David  Moretzohn 
Campista, 

Com  34  documentos. 

Réplica   do  Sr.    Dr.    Esperidiâo     sobre   a 
eleição  do  4*  districto   de  Minas.  Gei*aes 

(vide  parecer  n.  62,  de  1903) 

Exmo.  Sr.  presidente  e  mai;i  membros  da 
5*  Commissao  de  Inquérito  —  Prevalecendo- 
me  do  prazo  que  tão  benevolamente  me  con- 
cedestes, venho  dar  uma  bre^•o  resposta  á 
impugnação  offerecida  pelo  candidato  con- 
testado, uma  vez  que,  para  instruil-a,  juntou 
documentos  que  não  constavam  dos  papeis 
relativos  á  eleição  do  4«  districtcí  de  Minas, 
de  que  tive  vista  para  contestação. 

As  nuUilades  que  argui  ontrd  as  eleições 
do — Alem  Parahyba-^a.  despeito  do  quanto 
allegou  o  contestado  o  dos  documentos  que 
juntou,  continu;im  de  p<?.  Nada  justifica  o 
acto  do  presidente  da  commissao  municipal 
restaurando  o  alistamento  de  1808  para  por 
elie  fazer-se  a  eleição  do  18  de  fevereiro, 
uma  vez  que  existia  o  alistamento  de  1901, 
que  não  consta  tenha  sido  annuUado,  e  jã 
foi  utilizado  pelo  mesmo  presidente,  man- 
dando delle  extrahir  as  cópias  precisas  que 
serviram  para  a  chamada  dos  eleitores  na 
eleição  de  presidente  o  vice-presidonto  da 
Republica,  realizada  a  1  de  março  do  anno 
passado. 

Além  disso,  o  mesmo  presidiou  te  jul- 
gava bom  e  válido  esse  e  os  alistamentus  an- 
teriores, por  olle  incorporados  ao  alistamento 
que  elle  próprio  organisuu  em  1902  e  que 
foi  annullado  por  sentença  do  juiz  seccional. 


conlirmada  por  accordão  do  Supremo  Tribu- 
nal Federal,  sendo  um  dos  principaes  funda- 
m^^ntos  da  sentença  a  arbitraria  e  injusta  eli- 
minação de  íírando  numero  de  cljltcres  do 
alistamouto  di^  1931,  o  mosmo  que  foi  repu- 
diado pelo  dito  presidente  para  a  eleição  de 
18  de  fevereiro. 

Si  o  presidente  da  commis  ao  municipal 
tivesse  por  nullos  o  alistamento  de  1901  e 
os  anteriores,  isto  d,  os  de  1899  e  1930,  não 
transportaria  para  ode  1902 eleitores  contem- 
plados nesses  alistamentos,  como  se  ve  da 
certidão  que  se  olVerece,  onde,  a  par  dos  no- 
mes, se  lêem  asdatasdos  alistamentos  dos  an- 
tigos «'leitor^^s  o  que  na  forma  da  lei  foram 
lançados  no  alistamento  de  190á  (documento 
n.  2);  portanto,  outra  íoi  por  certo  arazãoque 
motivou  a  restauravão  do  alistamento  de 
1H93,  parecendo  antes  que  se  teve  em  vista 
afastar  das  urnas  no  pleito  do  fevereiro  os 
eleitores  aLstados  nos  annos  de  1899  a  1901, 
que  ficaram  assim  privados  do  direito  de- 
voto, do  qual  estão  de  posse,  e  que  já  exerce^ 
ram  por  força  desses  alistamentos,  organi 
zados  quando  dominante  a  politica  con* 
traria  á  do  actual  presidente  da  commissão- 
A  ser  exacto  o  que  alloga  o  candidato  con^ 
testado,  fundado  nos  documentos  que  offe" 
reco,  isto  é,  que  são  imprestáveis  os  alista» 
mentos  de  1899, 1900  e  1901,  é  fora  de  duvida 
que  naquelle  municipio  não  ha  alistamentos 
regulares  e  pre-T^taveis,  organizados  na  vi- 
gência da  lei  n.  3õ,  de  26  do  janeiro  de  1892, 
porque  o  de  1898  6  também  irregular  e  im- 
prestável, uma  vez  que,  por  falta  de  archi- 
vamento  no  cartório  do  Juizo  Seccional  e  de 
transcripção  em  livro  do  notas  de  tabellião, 
não  está  definitivamente  concluído  nos  ter- 
mos da  lei  n.  35,  citada.  Si  os  alistamentos 
de  1899,  1900  e  19.)  l  não  foram  utilizados, 
pelos  motivos  allegaJos  na  impugnação,  o 
que  somente  a  propósito  da  eleição  de  18  de 
fevereiro  foram  concluídos,  também  não 
p  dia  servir  o  de  1898,  porque,  com  certidão 
anthentica  que  juntei  á  minha  contestado, 
provei  que  o.sse  alistamento  não  astá  archi- 
v,ido  no  cartório  do  Juizo  Seccional  e  nem 
transcripto  era  notas  de  tabellião. 

Não  julgando  o  candidato  contestado  pru- 
dente negar,  pelo  m.mos,  a  necessidade  do 
archivamento  dos  alistamentos  no  cartório 
do  Juizo  Seccional,  quando  é  certo  que  a 
transcripção  em  livro  de  notas  6  do  maior 
alcance,  juntou  uma  certidão  com  que  pre- 
tende provar  o  preenchimento  daquoUa  for- 
malidade legal. 

Para  este  ponto  chamo  a  attenção  desta  il- 
lustre  Cammissão.  Ha  duas  certidõ^^s  do  es- 
crivão do  Juizo  Seccional,  uma  que  offereci  o 
6  negativa  e  outra  que  juntou  o  candidato 
contestado  e  ó  afRriiiativa,com  a  diflferença, 
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poróm,que  aquelU  ô  datada  do  6  do  corrente, 
quando  realmente  o  alistamento   de  ({iie   se 
trata  não  tinh^  ainda  entrado  no  c  irtnrio  e 
estaé  datada  de   15,  também  do  corrente, 
quando  o  dito  alistamento,    por  linhas  tra- 
vessas,   por    tramites   outros    qiio   não  os 
r^alares,  foi    ter    ás    mãos  do   Dr.    juiz 
seccional,   quô    o   fez  baixar    ao   cartório 
acompanhado    da  portaria   que   consta   da 
certidão   que    offereço  o  que    prova  que, 
tendo  o  dito  alistamento  entrado  no  cartório 
do  Juízo  Seccional  em  data  de  15  do  corrente, 
e  por  meio  irregular,  apresentado  oíílciosa- 
mente  e  por  um  menor,  não  podo  produzir 
efTeitos  legaes  para  validar  actos  oleitoraes 
praticados  a  18  de  fevereiPo,quando  se  reali- 
zou a  eleição  em  discussão.    O  Sr.  Dr.  juiz 
geccionaUna  sua  portaria,  salientou  a  irregu- 
Iiridade  da  apresentação  do  dito  alistamento 
e  ordenou  quose  fizess3  o  archivamontccom 
as    declarações      constantes    da     portaria 
para  salvaguarda  de  direitos  de  terceiro   e 
da    ppopria    responsabilidade   do   escrivão, 
para  o  caso  de  ter  dado    certidão  negativa; 
portanto,  para  os  eíFeitos  da  eleição  de  18  de 
fevereiro   íicade  pé  a  minha   arguição:  o 
^alistamento  eleitoral   de   Além   Parahyba, 
pelo  qual  se  fez  a  eleição  de  que  se  trata,,  não 
está  archivado  no  cartório  do  Juizo  Seccional 
e  nem  transcripto  em  notas  de  tabellião  da- 
quella  comarca,  não  podendo,   pois,    sor  ap- 
provadas  as  eleições  alli  realizaJas  (certidão 
que  ofTereço  (documento  n .  2) .. 

A  certidão  oíferecida  como  prova  da  im- 
prestabílidade  doa  alistamentos  de  1899,  1900 
e  1901  para  justificar  a  preferencia  dada  ao 
alistamento  de  1898  é  realmente  interes- 
sante e  pôde  ser  tudo  menos  um  i  certidão. 

Basta  attender-so  á  resposta  dada  ao  3° 
quesito,  em  que  se  pele  que  certifique  qual 
a  razão  que  tevo  o  Sr.  presidente  da  Camará 
para  ordenar  que  as  listeis  de  chamada  fossem 
extrahldas  de  outra  qualiftcau^ào  que  não  a 
de  1902.  Responde  o  s:'cretario  o  seguinte 
(textual): 

O  presidente  da  Camará,  estando  por  au- 
toridades competentes  annullado  o  alista- 
mento de  1902,  outfa  cousa  não  foz  sinão  dar 
provas  de  que  não  6  arbitrário  e  tem  como 
norma,  no  exercido  de  suas  funcçõ3S,  o  mais 
rigroroso  respeito  ás  leis  e  autori  iades  con 
Stituidas. 

Esta  resposta  basta  para  se  juiírar  do  valor 
e  íé  que  pôde  merecer  semelhante  do- 
cumento, que  pôde  ser  tudo,  mnno-j  porém 
ama  certidão,  com  a  qual  se  quor  fiizer  prova 
para  a  justificação  e  líigitimação  de  um  acto 
de  summa  gravidado,  que  esbulhou  do  di- 
reito de  voto  a  dezenas  ou  centenas  dj  cida- 
dãos alistados  de  1899  a  1901  e  que  na  posse 
dease  direito  jã  o  exerceram  em  mais  de  uma 
eleito.  . 


As  irrcíjularidades  que  argui  contra  algu- 
mas secções,  T,aes  como  haverem  votado 
mais  de  2õ0  eleitores  em  uma  secção,  fora 
do  caso  cm  que  a  lei  o  permitte  (o  que  se 
deu)  e  haver  secções  em  que  votou  numero 
de  eleitores  superior  ao  que  pertence  ás 
mesmas  secçõss,  pela  divisão  feita,  cjmo  se 
proVa  com  as  actas  e  certidão  que  juntei  (do- 
cumento  n.  9)  constituem  nullidades  que 
prejudicam  taes  eleições. 

Quanto  a  outras  Irregularidades  que  alle- 
giiei  e  sobre  as  quaes  já  tive  opinião  divei^sa 
e  que  modifiquei,  submettendo-me  a  diversos 
julgados  desta  Camará ;  essa  opinião  que  ex- 
ternei não  pôde  ter  força  de  um  arresto  o 
nem  pódf'  se /vir  de  critério  para  o  julga- 
mento da  eleição  de  que  se  trata  polo  facto 
de  ser  eu  interessado  no  jíleito  em  questão. 
Quanto  ao  município  de  Guarará,  alleguei, 
entre  outras  irregulirtdades,  a  recusa  de 
ôscaes  e  a  falta  de  transcripção  do  alista- 
mento om  notas  do  tabellião  e  de  seu  archi- 
vam  mto  no  cartório  do  juizo  seccional.  A 
recusa  dos  flscaés  c!stá  provada  com  os  pro- 
testos que  juntei,  dos  quaes  se  vê  que  as 
procurações  foram  proposiralmente  troca- 
das para  se  justificar  essa  fraude,  impedindo- 
se  afisealizaçã)  do  processo  eleitoral. 

Alleííuei  o  provei  que  nesse  município  não 
ha  alistamento  archivado  no  juizo  seccionai 
o  nem  traniscripto  em  notas  de  tabellião,. 
sendo  de  notar  que  o  alistamento  deste  mu- 
nicípio também  entrou  para  o  cartório  do 
juizo  seccionai  de  parceria  com  o  de  Além 
Parahyba  a  15  do  corrente  e  pelos  mesmos 
tramites  (documento  n.  2). 

O  candidato  contestado  não  impugnou  a 
minha  con  tas  tacão  nessa  parte,  reconhecendo 
asbim  esse  defeito  d  >  alistamento  que  preju- 
dica por  completo  a  oloíção  do  dito  muni- 
cípio. 


Rio  Preto 

1*  secção—Pretende  o  candidato  contestado 
provar,  com  os  documentos  que  offereceu 
que  houve  fraude  nas  eleiçõos  realizadas  no 
dito  municipio. 

Para  que  procedesse  semelhante  allegação 
soria  preciso  que  se  provass.)  que  os  cidacâos 
que  se  diz  haverem  votado  nos  municípios 
de  Valença  e  do  Rio  Preto  são  eleitores  so- 
mente naquelle  e  não  neste  municipio. 

Pela  certidão  que  uíTereço  (documento  n.  3) 
30  vê  que  Emygdio  Jo  é  Alves,  José  António 
da  Silva,  .'u>ô  António  da  Silva  Juniop  e  Joa- 
quim SoaiHis  Arouca  são  eleitores  no  muni- 
cipio do  Rio  Preto  ;  portanto,  não  podiam 
ser  recusa-los  o  tinham  o  direito  de  votar, 
embora  estivessem  também  alistados  em  mu- 
nicipio diverso.  Uma  vez  que  são  eleitores 
Q  SQ  apresentaram  com  os  sous   títulos,  não 


338 


ANXARS   DA   GAMARA 


se  lhes  podia  recusar  o  dl/eito  de  voto/  Será 
o  caso  até  de  responsabilidade  criminal  do 
eleitor,  porém  nada  tem  que  ver  com  isso  a 
mesa,  que  ô  obrigada  a  receber  os  voto3 
que  não  prejudicam  a  eleição,  uma  vez  quo 
são  eleitores  do  ultimo  aiistvmonto,  como 
está  provado.  Da  acta  da  eleição  da  l^  seeção 
se  vê  que  a  mosa  contra  protestou,  allogando 
o  nenhum  íúndamonto  do  protesto  apresen- 
tado. 

O  mesmo  se  dá  com  relação  á  3*  i  ecção . 
Os  indivíduos  Belarmino  José  Timothco,  Nilo 
Antunes  Maia  o  Jrsè  António  daSiivasão 
eleitores  no  R:o  Preto  o  pertencem  á3"  socção. 
Com  a  certidão  que  offereço  provo  que,  não 
tendo  sido  providos  os  recursos  era  19  J2 
interpostos  para  a  eliminação  desses  indi- 
vidues, continuam  elles  como  eleitores  e  nâo 
se  lhes  podia  recusar  os  votos  (cerUdão,  do- 
cumento n.  4). 

5*  sec(^o  —  Generoso  Pereira  do  Assum- 
pçJLo  e  Joaquim  Virgílio  dos  Santos,  quo  vo- 
taram nesta  sec(^o,  são  também  eleitores  do 
Rio  Preto,  como  se  vê  das  certidões  oíTero- 
cidas  ;  portanto,  não  podiam  ser  recusados 
e  o  facto  de  terem  ido  votar  em  outro  Es- 
tado não  prejudica  a  eleição. 

2»  e  6»  secções  —  Alleguei  a  falta  de  de- 
claração dos  eleitores  faltoso-^  somente  contra 


a  2*  secção,  allegando  contra  a  6*  o  haverem 
votado  1 1  iniividuos  que  não  são  eleitores, 
como  se  vê  da  certidão  que  ofifereci.  (Do- 
cumento n.  9). 

8»  secção  -Da  acía  não  consta  a  apresenta- 
ção de  protesto  algum  o  os  maus  aiversarios 
costumam  apresentar  protestos  do  carre- 
gaçiõo.  contra  toJas  as  eleições,  perantj  os 
tab3ll  ãcs,  sem  que  as  mesas  delles  tenham 
t  do  conliecimeato.  O  de  que  so  trata  ser* 
desses  e  nenhum  valor  tem  por  carecer  das 
forraalidadei  h'S  ^es,  entre  as  quaos  a  de  tes- 
temunhas que  tivoòsem  presenciado  a  rocosa 
da  accei tacão  do  pi'otesto. 

AnnuUadas,  conco  devem  ser  as  eleições  de 
Mar  de  Hespanha,  Além  Parahyba  e  Guarará, 
por  nâo  tet-em  os  seus  alistamentos  archiva- 
dos  no  cartório  ao  juízo  seccional,  nem  trans^ 
criptos  em  nota  de  tabellião,  como  alleguei 
e  provei  era  minha  conlesoação,  e  annulladas 
algumas  eleições  de  outros  municípios  inqui- 
nai os  de  vicios  insanáveis  por  mim  allega- 
dos  e  provados,  serei  eu  um  aos  legitimog 
representantes  do  Estado  de  Minas  pelo 
á^^districto. 

Acompanham  quatro  documentos. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  abril  de  1903.— 
António  Esperid-ão  Gomes  da  Silva, 


7a  SESSÃO  EH  11  DE  HÂIO  DE  1903 


Presidência  dos  Srs ,  Paula  Guimarães,  (Prasidenle),     Olioeira  Figueiredo,   {{^   Vice^Presi* 
dente)  e    Paula  Guimarães  (Presidente) 


Ao  meio-dia  procedc-se  á  chamada  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Alíjnciir 
Guimarães,  Thomaz  Accioly,  Wanderley  de 
Mendonça,  Joaquira  Pires,  Hosannah  do  Oli- 
veira, Passos  Miranda,  Arthur  Lemos,  Carlos 
de  Novaes,  Rogério  de  Miranda,  António 
Bastos,  Índio  do  Brazil,  José  Euzebio,  Luiz 
Domingues,  Rodrigues  Fernandes,  Ghristino 
Cruz,  Dias  Vieira,  Raymundo  Arthur,  Aniziu 
de  Abreu,  João  Gayoso,  Virgílio  Erigido, 
gido,  Thomaz  Cavalcanti,  Frederico  Bo/ges, 
Eduardo  Studart,  Sérgio  Saboya,  Gonçalo 
Souto,  Tavares  de  Lyra,  Eloy  de  Souza, 
Fonseca  e  Silva,  Pereira  Reis,  Paula,  e  Silva 
Walfredo  Leal,  Trindade,  Soares  Noiva, 
Abdon  Milauez,  Teixeira  de  Sá,  Er- 
mirio  Coutinho,    Celso  de   Souzai   Affonso 


Costa,  Bricio  Filho,  Peroira  de  Lyra* 
João  Vieira,  Malaquias  Gonçalves,  Mo- 
reira AIvl^s,  Corneiio  da  Fonseca,  Pe- 
dro Pernambuco,  Elpidio  Figueiredo,  Ar- 
(.hur  Orlando,  Angelo  Neto,  Epaminondas 
Gracindo,  Raymundo  de  Miranda,  Eusébio  de 
Andrade,  Arroxellas  Galvão,  Rodrigues 
Dória,  Joviniano  de  Carvalho,  Felisbello 
Freire,  Oliveirii  Valladão,  Domingos  Guima- 
rães, Neiva,  Leovigildo  Filgueiras,  Castro 
ReboUo,  Tos:;a,  Bulcão  Vianna,  Félix  Gaspar, 
Eugénio  lourinho,  Satyro  Dias,  Augusta  de 
Freitas,  Pinto  Dantas,  Tolentlno  dos  Santos, 
Paranhos  Montauegro,  Bernardo  Horta,  Mo- 
reira Gomes,  José  Mí»njaraim,  Galajno  Lo- 
reto.  Augusto  de  Vasconcellos,  Sá  Freíi-e, 
Érico  Coelho,  Belisario  de  Souza,  G^v^  Ba- 
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pti3ta,  Lourenço  Baptista,  Bezamat,  Laurindo 
Pi  .ta.  Pereira  Lima,  JuIio  Santos,  Cruvelio 
Cavalcanti,  Maurício  de  Abreu,  Oliveira  Fi- 
gueiredo, Francisco  Veiga,  Estevão  Lobo. 
Bernardo  Monteiro,  João  Luiz,  Gastão  da 
Cunha,  Ribeiro  Junqueira,  Astolpho  Dutra, 
David  Campista,  Francisco  Bernardino,  An- 
thero  Bote^tio,  Carneiro  de  Rezende,  João 
Luiz  Alves,  Adalberto  Ferraz,  Bernardes  de 
Faria,  Henrique  SalU^s,  Camillo  Soares  Filho, 
Caiogeras,  Carlos  Ottoni,  Sabino  Barroso, 
Carvalho  de  Brito,  Lindolpho  Caetano, 
Eduardo  Pimentel,  Olegário  Maciel,  Wen- 
cesláo  Briz,  Pádua  Rezende,  Galeão  Carva- 
lhal, Francisco  Romeiro,  Fernando  Prestes, 
Ferreira  Braga,  Eloy  Chaves,  José  Lobo,  Pau- 
lino Carlos,  Cândido  Rodrigues,  Rodolpho 
Miranda,  Azevedo  Marques,  Joaquim  Tei- 
xeira Brandão,  Cândido  de  Abreu,  Carlos  Ca- 
valcanti, Lapienha  Lins,  Francisco  Toleutino, 
Paula  Ramos,  Abdon  Baptista,  Soares  doâ 
Santos,  Juvenal  MilLer,  Marçal  Escobar,  Bar 
bosa  Lima,  Germano  Hasslocher,  Victoriao 
Monteiro,  James  Darcy,  Domingos  Masca- 
renhas, Cassiano  do  Nascimento,  Vespasíano 
de  Albuquerque,  Diogo  Fortuna  e  Homem  de 
.^Carvalho. 

Deixam  de  comparecer  com  ciusa  partici- 
pada 08  S.'S.  Júlio  de  Mello,  Urbano  Santos, 
Bezerril  Fontenelle,  Adalberto  Guimarães, 
Fidelis  Alves,  Silva  Castro,  Xavier  do  Valle 
e  Alfiredo  Varella. 

E  sem  causa,  os  Srs.  Guedelha  Mourão, 
Francisca  Sá,  Esmeraldino  Bandeira,  Estacio 
Coimbra,  Vergne  de  Abreu,  Rodrigues  Lima, 
João  Baptista,  Henrique  Borges,  Carlos  Tei- 
xeira Brandão,  Viriato  Mascarenhas,  José 
Bonifácio,  Penido  Filho,  Arthur  Torre.^,  Ro- 
dolpho Paixão,  Moreira  dá  Silva,  Jesuino 
Cardoso,  Bernardo  de  Campjs,  Domingues  de 
Castro,  Valois  de  Castro.  Rebouças  de  C  or- 
valho, Arnolpho  Azevedo,  Amaral  César, 
Francisco  Malta,  Álvaro  de  Carvalho,  Eliseu 
Guilherme,  Angelo  Pinheiro  o  Campos  Car- 
tler. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

O  9r.   Oliveira     Figueiredo 

(jf>ela  ordem)— Sv.  Presidento,  uchando-se  na 
ante-sala  o  Sr. Pereira  Lima,  que  jã  fô  *a  re- 
conhecido e  proclamado  Deputado  polo  Estado 

.  do  Rio  de  Janeiro,  rogo  a  Y.  Ex.  se  digne 
nomear  a  Commissão  que  o    deverá  inti*o 

.  duzir  neste  recinto,  afim  de  prestar  o  cjm 
promisso  regimental  e  tomar  assento. 

O  Sr.  Caiogeras  (pela  ordem)  — 
^  Sr«  Presidente,  venho  tambam  podir  a 
*  V.  Ex.   se  digne  mandar  introduzir  no  re- 


cinto o  Sr.  Pádua  Rezende,  Deputado  pelo 
\2f  districto  de  Minas  Geraes,  e  os  Srs. 
Deputados  por  S.  Paulo  Eloy  Chaves  e  Aze- 
vedo Marques,  para  o  fim  de  prestarem  o 
compromisso  regimental. 

O  Sr.  Presidente  convida  00 
Srs.  3»  e  4^  Secretários  a  irem  receber  os 
mesmos  senhores,  os  quaes,  sendo  introduzi- 
dos no  recinto,prestam  junto  ã  Mesa  o  com- 
promisso regimental. 

O  A^lencar  OuiniAr&es  (i<*  Se* 
cretario)  procede  á  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Oíilcios  : 

Do  Sr.  1«  Secretario  do  Senado,  da  9  do 
corrente,  traiismittindo,  devidamente  sane- 
cionados,  os  autographos  relativos  ás  reso- 
luções do  Congress j  Nacional  autorizando  o 
Poder  Execotivo  a  reorganizar  o  serviço  po- 
licial no  Dlstricto  Fede  -ai  e  a  abrir  o  creílito 
extraordinário  de  3:992$603  para  pagamento 
de  vencimentos  e  custas  de  processo,  devidos 
ao -lente  substituto  do  Faculdade  do  Medi- 
cina do  Rio  de  Janeiro,  Dr.  Augusto  de  Souza 
Brandão  .—Inteirada , 

Dj  mesmo  senhor,  de  igual  data,  transmit- 
tindo  dous  dos  autograph^s,  devidamente 
sanccionados,  das  resoluções  do  Congresso  Na- 
cional, reorganizando  o  Districto  Federal  o 
dando  outras  providencias  o  autorizando  o 
Governo  a  abrir  ao  Ministério  da  GueiTa  o 
credito  extraordinário  de  2:860|807,  para 
occorrer  ao  pagamento  de  ordenado  que  com- 
pet<>  ao  escrivão  do  almoxarifado  do  oxtincto 
Arsenal  de  Guerra  do  Estado  de  Pernambuco 
Francisco  Maurício  do  Abi^eu.— Intsinda. 

Do  Ministério  da  Marinha,  de  9  do 
do  cori'onte,  trànsmittlndo  os  requerimentos 
.em  que  António  Francisco  da  Cunha  e  Paulo 
Garcia  de  Oliveira,  guardas  da  policia  do 
Commissariado  dajVrmada,  pedem  equipa- 
ração dos  seus  vencimentos  aos  dos  fhnccio* 
narios  de  igual  categoria  do  Arsenal  de 
Marinha  deita  Capital.  —  A' Commissão  da 
Orçamento. 

Telegrarama: 

Naul,  9  de  maio  do  1903.  —  Deputado 
Alencar  Guimarães,  1»  Secretario  Camará 
— Rio— Sciente  eleição  mesma  Camará,  agra- 
deço communic  vção  —  Saudações.— A/frerío 
Maranhão,  governador^Inteirada. 

O  Sr.  Presidente  —  Está  finda  a 
leitura  do  expedieni.e. 

Não  havendo  quem  queira  usar  da  palavra 
na  hora  destinada  ao  expediente,  annun- 
eiarei  a  ordem  do  dia.  (Pausa) 
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ORDEM    DO  DIA 

O  Sr.  I*resi<lonto  —  Vae-se  pro- 
ceder á  continuação  da  eleição  das  Com- 
missões  Permaneutes. 

O    iâr.    A^lencar    Guimar&ea 

{/o  Secretario)  procode  ã  chamada. 

O  8r,  Carueiíro   de  I^eaeeii<ie 

(pela  ordem)— Sr,  Presidente,  achindo-se 
na  ante-sala  o  Sr.  Sabino  Barroso,  Deputado 
Toconhocidu  peio  9°  districto  do  Estado  de 
Minas  Geraes,  peço  a  V.  Ex.  fazei-o  in- 
troduzir no  recinto,  fim  do  prestar  o  com- 
promisso regimental. 

O  Sr.  Pr-esldente  convida  os 
Srs.  3^  e  4'  Secretários  a  irem  receber  o 
mesmo  senhor,  o  qual,  .^endo  introduzido  no 
recinto,  presta  junto  á  Mesa  o  compromisso 
regimental. 

€>  Sr.  I*re«l<ieiite— Vao-so  proce- 
der ã  apuração  da  eleição  da  Commissão 
do  Pensões  e  Contas. 

ELEIÇÃO  DA  OOMMISSÃO    DE     PENSÕES    E 
CONTAS 

São  recolhidas  128  cédulas  que,  apuradas, 
dão  o  seguinte  resultado: 

Votos 
94 


1  Galvão  Baptista 

2  João  Luiz 

3  Elyseu  Guilherme 

4  Gonçalo   Souto. ^ 

5  Carneiro  de  Rezende... 

6  Moreira  Alves 

7  Eloy   de  Souza 

8  Ray mundo  do  Miranda. 

9  Bernardo  Horta 

Rodrigues  Dória 


8Õ 
84 
83 
81 
79 
73 
71 
3 

Rogério  de  Miranda,  João  Lopes  e  Carlos 
de  Novaes,  um  voto  cada  um. 

Cédulas— em  branco,  4ima  ;  inutilizada, 
uma. 

O  8r.  JPresIdente  —  Proclamo 
membros  da  Commissão  de  Pensões  o  Contas, 
os  Srs.  Galvão  Baptista,  João  Luiz,  Elyseu 
Guilhermíi,  Gonçalo  Souto,  Carneiro  de 
Rezende,  Moreira  Alves,  Eloy  de  Souza, 
Ray  mundo  de  Miranda  e  Bernardo  Horta. 

ELEIÇÃO  DA     COMMISSÃO     DE   OBRAS  PUBLICAS 
E    COLONIZAÇÃO 

São  recolhidas  l::i8  cédulas  que,  apuradas, 
dão  o  S3guinto  resultado  : 

Votos 

1  Sorgio  Saboya 88 

S  Olegário  Maciel ,  86 


3  Raymundo  Arthur 85 

4  Vespasiano  de  Albuquerque. ...  83 

5  Félix  Gaspar 88 

6  Rodolpho  Miranda , 82 

7  Cândido  de  Abreu 80 

8  Celso  de  Souza 80 

9  Abdon  Milanez 76 

Paula  Ramos 2 

índio  do  Brazil,  João  Lopes,  Carneiro  de 
Rezende  e  Cândido  Rodrigues  um  voto  a 
cada  um. 

Cédulas— fim  branco  uma;  inutilizada  uma. 

O  Sr*  Preaidente  —  Proclamo 
membros  da'  Commissão  de  Obras  Publicas 
e  Colonizíição  os  Srs.  Sérgio  Saboya,  Ole- 
gário Maciel,  Raymundo  Arihur,  Vespasiano 
do  Albuquerque,  Félix  Gaspar,  Rodolpho  Mi- 
randa, Cândido  de  Abreu,  Celso  de  Souza  e 
Abdon  Milanez. 

ELEIÇÃO  DA  COMMISSÃO  DE  TARIFAS 

São  recolhidas  128  ceduhis  qu3,  apuradas, 
dão  o  seguinte  resultado : 

Votos 

1  Camillo  Soares  Filho 87 

2  Rodrigues  Fernandes 84 

3  Abdon  Baptista 83 

4  Henrique  Borges .- 81 

5  Jo»^  Monjardim 79 

6  Cândido  Rodrigues 79 

7  Felisbello  Freire 77 

8  Arthur  Torres 75 

9  Paula  e  Silva 75 

Eduardo  Studart 4 

Barbosa  Lima 3 

Elpidio  Figueiredo,  Pereira  Reis  e  AiTo- 
xellas Galvão,  2  votos  a  cada  um. 

Gonçalo  Souto  e  Silva  Castro,  um  voto  a 
cada  um. 

Cédulas  em  branco,  2;  inutil.isada,  1. 

O  Sr.  Presidente— Proclamo  mem- 
bros da  Commissão  de  Tarifas  os  Srs.  Ca- 
millo Soares  Filho,  Rodrigues  Fernandes, 
Abdon  Baptista,  Henrique  Borges,  José  Mon- 
jardim, Cândido  Rodrigues,  Felisbello  Freire, 
Arthur  Torres  e  Paula  e  Silva. 

ELEIÇÃO     DA     COMMISSÃO     DE     DIPLOMACIA    B 
TRATADOS 

São  recolhidas  128  cédulas,  que  apuradas 
dão  o  seguinte  resultado: 

Vou» 

104 

103 


1  Gastão  da  Cunha. 

2  Lamenha  Lins*  • . 
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3  Pereira  de  Lypa 98 

4  António  Bastos • 97 

5  Leovigildo  Fllgueiras 93 

Anthero  Botelho 3 

Arthup  Lemos,  Carlos  de  Novaes,  Homem 
de  Carvalho,  Pedro  Pernambuco,  Passos 
Miranda  e  Rogério  de  Miranda,  um  voto  a 
cada  um. 

Cédula  inutálizada,uma. 

O  fàr.  I^ residente  ■—  Proclamo 
membros  da  Coramissão  de  Diplomacia  e 
Tratados  os  Sth.  Gastão  da  Cunha,  Lamenha 
Lins,  Pereira  de  Lyra,  António  Bastos  e 
Leovigildo  Fllgueiras, 

ELEIÇÃO    DA     COMMISSÃO     DE  AGRICULTURA  E 
INDUSTRIAS  CONNEXAS 

São  recolhidas  128  cédulas,  que  apuradas 
dão  osoguinte  resultado: 

VotOB 


1  Christino  Cruz 

84 

2  Bulcão  Vi  mna 

82 

3  Tosta,., 

81 

4  Estacio  Coimbra , . 

81 

5  Reboucas  do  Carvalho 

81 

6  Domingos  Mascarenhas 

7  Jovini  kno  de  Carvalho 

79 

77 

8  Joaquim  Teixeira  Branião 

9  Bezerril  Fontenelle 

76 
73 

Epaminondas  Gracindo 

5 

Gonçalo  Souto 

3 

Pádua  Rezende,  Pedro  Pernambuco,  Edu- 
ardo Studai*t,  Paulino  Carlos,  Moreira  Go- 
mes, Camillo  Soares  Filho  e  Angelo  Neto, 
um  voto  a  cada  um. 


Cédulas  inutilizadas. 


O  Sr.  Presidente  —  Proclamo 
membros  da  Commissão  de  Agricultura  e 
Industrias  Connexas  os  Sps.  Çhrisúno  Cruz, 
Bulcão  Vianna,  Tosta,  Estacio  Coimbra,  Re- 
boucas de  Carvalho,  Domingos  Mascarenhas, 
Joviniano  de  Cax*valho,  Joaquim  Teixeira 
Brandão  e  Bezerril  Fontenello. 

ELEIÇÃO  DA  COMMISSAO  DA   REDACÇÃO  DAS  LKIS 

São  recolhidas  128  colnlas,  que  apuradas 
dão  o  seguinte  resultado: 

Votos 

1  Guedelha  Mourão 83 

2  Domingos  Guimarães ,  80 

3  Viriato  Mascarenhas 79 

Carlos  de  Novaes 1 

Valeis  de  Castro 1 


Cédula^ 

Em  branco 1 

Inutilizadas 3 

O  Sr.  I^reslclente  —  Proclamo 
membros  da  Commissão  da  Redacção  das 
Leis  os  Srs.  Guedelha  Mourão,  Domingos 
Gui   arães  e  Viriato  Mascarenhas. 

Não  hn vendo  nada  mais  a  tratar  designo 
para  amanhã  a  seguinte  ordem  uo  dia: 

TRABALHOS  DE  COMMISSÕES 

Levanta*se  a  sessão  ãs  5  horas  da  tarde. 
Vae  a  imprimir  o  seguinte 

PARECER 

N.  65-  1903 

Reconhece  Deputado  pelo  7°  districlo  de  Mirw.s 
Geraes  o  candidato  Sr ,  António  Zacharias 
Alvares  da  Siha 

A  5*  Commissão  de  Verificação  do  Poderôâ, 
tendo  examinado  detidamente  as  authenticas 
das  eleições  do  7*  districto  de  Minas  Geraes, 
realizadas  em  18  de  fovereiro  do  corrente 
anno,  e  aprecia  o  a  contestação  o  a  refu- 
tação oífeiecidas  pelos  candidatos  contestante 
e  contestado,  entende  que  nenhum  motivo 
existe  para  invalidar  o  diploma  conferido  ao 
candidato  Sr.  António  Zachariíis  Alvares  da 
SiJva. 

Assim  propõe  que,  approvadas  como  já  so 
acham  pela  Camará  as  eleiçõns  do  reforido 
districto,  não  cuntestadas,  em  face  da  ap- 
provação  do  parecer  n.  60  deste  anno: 

Soja  reconhecido  e  proclamado  Deputado 
pelo  7°  districto  de  Minas  Geraes  o  candidato 
diplomado  António  Zacharias  Alvares  da 
Silva. 

Saladas  Commissões,  11  de  maio  de  1903. 
— Augusto  de  Freitas y  presidente.— Laurintío 
Pittay  relator. — Francisco  Romeiro. — A, índio 
do  Braxil. '^ Joaquim  Piret^. 

Refutações  apresentadas  sobre  a  eleição  do 
1°  districto  do  Disl  ricto  Federal 

Exms.  Srs.  Deputados  P  ederaes  Presidente 
e  mais  membros  da  3^  C(  mmissão  de  Inqué- 
rito. 

O  protesto  que  o  Sr.  f enente-coronel  João 
de  Figueiredo  Rocha  apresentou  ã  Meritls- 
sima  Junta  Apuradora,  considerando  incom- 
patíveis os  oíficiaes  da  g  jarda  nacional,  é  a 
roprodijcção,  mais  ou  meãos  exacta,  do  pro- 
I  testo  que,  em  18  de  abril  de  190  ),  o  mesmo 
Isr.  tenente-coronel  aprejentou  neste  mesmo 
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lagar,  pelos  mesmos  motivos,  contra  as 
mesmas  pessoas,  que  o  protestante  insiste  em 
declarar  inc  mpativeis. 

Em  25  do  mesmo  mez  e  anno,a  o  baixo 
assignado  contra-protestou,  acceitando  que  á 
.guarda  nacional  coubesse  o  qualificativo  de 
«milícia  cívica»,  mas  provando  que  a  alle- 
gada  incompatibilidade  não  o  attingia, 
porqu>)  em  tempo  hábil  havia  deixado  de 
«funccionar>  no  cargo  que  tinha  nessa  cor* 
poraçâi>. 

Em  12  de  junho  soguinte,a  illustre  3*  Com- 
missão  de  Inqueritj,  por  seu  relator,  Dr. Xa- 
vier de  Almeida  deu  parecer  sobre  o  caso,  e 
esse  parecer,  logo  subscripto  pelo  presi- 
dente, Dr.  Bueno  de  Andrada,  foi  adoptado 
no  voto  em  separado  do  Dr.  Júlio  de  Mello  e 
rev.  Monsenhor  Guedelha  Mourão. 

Mais  tarde  a  Camará,  reconhecendo,  como 
reconheceu  Deputado,  a  um  dos  indigitados 
incomçativels  (o  Sr.  coronel  Heredia  de  Sá) 
Implicitamente  deixou  provado  que  accei- 
tava  como  bons,  validos,  subsistentes  e  judi- 
ciosos os  conceitos  constantes  do  mencionado 
parecer,  os  quaes,  em  synthcse,  faziam  a 
distincção  entre  «guarda  nacional»  e  «milícia 
civica.» 

O  laconismo  com  qu3,  no  citado  parecer,  o 
illustre  relator  emittiu  a  roferida  dout  ina 
deixou  o  abaixo  assignado  na  convicção  de 
tratar-se  de  um  rocurjo  de  momento,  para 
tornar  nulla  uma  incompatibilid  ^de  que,  não 
posada  em  seus  cíToitos  no  acto  de  ser  decre- 
tada, vinha  trazer  grandes  e  graves  compli- 
cações á  regular  constituição  da  Camará, 
por  alcançar  muitos  dos  seus  membros  já 
reconhecidos. 

Essa  ainda  era  a  convicção  do  abaixo 
assignado  quando,  em  mar^^o  ultimo,  e  pe- 
rante a  meritissima  Junta  Apuradora,  con- 
testou a  fraudulenta  eleição  do  incompatível 
Sr.  tenente-coronel  do  quadro  oíTectivo  da 
policia  desta  Capital  Dr.  Francisco  Corrêa 
Dutra,  razão  pela  qual,  no3sa  contestação,  o 
abaixo  assignado  de  novo  admittiu  que  á 
guarda  nacional  coubesse  a  classificação  ou 
denominação  de  «milicia  civica.» 

Esse  facto  prova  que  o  abaixo  assignado 
agia  de  boa  fé,  e  desta,  ainda  é  prova  provada 
a  circumstancia  do  abaixo  assignado  ter, 
quatro  mezes  e  dez  dias  antes  da  eleição  pas- 
sada ao  seu  substituto  legal  o  commando  d  *. 
5»  brigada  de  iníkntaria  desta  Capital. 

Aconteceu,  porém,  que  o  Sr.  tenente- 
coronel  Figueiredo  Rocha,  contestando  pe- 
rante a  mesma  jnnta  apuradora  a  eleição  dos 
candidatos  tenente-coroncl  da  brigada  po- 
licial Dr.  Francisco  Corrêa  Dutra  o  coronel 
da  guarda  nacional  Arthiir  Ambrozino  He- 
redia de  Sá,  citou,  em  abono  de  sua  velha 
theoria  relativamente  a  esto,  um  parecer  de 
10  do  maio  de  1854,  das  secções  reunidas  de 


Fazenda  e  Justiça  do  Conselho  de  Esiado  do 
extincto  regimen,  e  o  abaixo  assignado,  com- 
puls  ^ndo  esse  documento,  por  elle  verificou 
que,  de  facto,  «  guarda  nacional  >  e  «  milicia 
civica  »  eraítíje  susousas  differentes,  e  logo 
reformando  uizoão  epassou  a  comprehender 
a  procedência  da  doutrina  sustentada  pelo 
illustre  Sr.  Dr.  Xavier  de  Almeida. 

Na  verdade,  a  Constituição  Federal,  em  sea 
capitulo  IV,  que  trata  «  Das  attribuições  do 
Congresso  »  diz  : 

Art.  34.  Compete  privativamente  ao  Con- 
gresso: 

20.  Mobilizar  e  utilizar  a  guarda  nacional 
ou  milicia  civica,  nos  casos  previstos  pela 
Constituição. 

Não  sendo  licito  ao  abaixo  assignado  ad-* 
mittir  que  a  Constituição  tenha  palavras 
dispensáveis  e  muito  menos  sem  significa- 
ção, é  forçado  a  reconhecer  que  a  Ci^njuncção 
«  ou  »,  coUocada  entre  as  expi'ess5e8  «guarda 
nacional  »  e  «  milicia  civica  »,  reveste  a 
forma  de  uma  alternativa,  assim  ficando 
claro  que  as  duas  corporações  são  distinctas. 

Accresce  que  a  guarda  nacional,  presente- 
mente, não  passa  de  uma  ficção  de  força, 
ou  melhor,  não  passa  de  uma  simples  pro- 
messa de  força,  encarada  como  reserva  do 
exercito,  como  o  Sr.  tenente-coronel  Figuei- 
redo Rocha  diz  que  olla  é,  pois  faita-lhe 
mobilização  que,  ex-vi  do  citado  texto  con- 
stitucional, só  pelo  (^/ongresso  pôde  ser  au- 
torizada, e  nenhum  acto  existe  ni^sse  sentido, 
e  aos  próprios  exercícios  ou  quaesquer  outros 
serviços  os  cidadãos  não  estão  presentemente 
obrigados,  como  se  encontra  expresso  na 
ordem  do  dia  n.  96,  de  19  de  junho 
de  1902,  feita,  assignada  e  publicada  pelo 
Exm.  Sr.  genoi*al  de  divisão  João  Vicente 
Leite  de  C?.stro,  seu  actual  commandante 
superior. 

Como  é  sabid3,toda  lei  se  compõe  de  lettra 
e  espirito,  o  para  devassar  este,  nos  casos 
sujeitos  a  controvérsia,  é  de  bom  conselho 
o  estudo  do  elemento  histórico  ;  si  a  este. 
para  elucidação  do  caso  em  questão,  o  Sr. 
tenente-coronel  Figueiredo  Rocha  tivesse 
recorrido,  certo  verificaria  que  o  legislador 
constituinte,  ao  referir-se  á  milicia  civica, 
jamais  teve  em  vista  referir-se  á  guarda 
nacional,  e  sim  á  policia  não  militarisada, 
sobretudo  dos  Estados. 

Assim  exposta  a  questão,  parece  ao  abaixo 
assignado  ter  ficado  demonstrado  que  não 
existe  a  menor  incompatibilidade  para  os 
ofideiaes  da  guarda  nacional,este|am  estes  ou 
não  na  activa,  e  sejam  ou  não  omciaes  supe* 
rijres,  pois  a  lei  n.  35,  de  26  de  Janeiro  de 
1892,  nos  ns.  V  o  VI,  do  art.  30  apenas  f3a.lla 
em  «milícia». 

Trata-se,  pdrtanto,  de  questão  já  cuidada 
pela  Camará  e  por  esta  resolvida  como  lhe 
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indicou  o  sou  alto  critério  o  sabedoria,  o  nas 
pags.  417  a  4*30,  do  Diário  do  Congresso  de 
20  de  juoho  de  1900',a  honrada  Commissão  de 
Inquerit  j  encontrará  pubLcados  alguns  dos 
documentos  citados  paio  abaixo  assignado. 

Nestes  termos,  o  pí»ra  todos  os  fins  do  di- 
reito, o  abaixo  assignado  respeitosamente 
_  requer  que  VV.  EEx.  se  dignem  acccitar  o 
-i^    presente  oontra-protosta  ao  protesto  apre- 
sentado pelo  Sr.  tenente-coronel  João  do  Fi- 
gueiredo Rocha,  e  por  sor  do  justiça 

Pode  deferimento  c 

E.  R.  M. 

Sala  das  sessões  da  3*  Commissão  do  In- 
quérito, na  Camará  dos  Deputados  Federaes* 
de  abril  de  1903, —Carlos  Leite  Ribeiro, 

Exm.  Sr.  general  do  divisão  commaniante 
superior  da  guarda  nacional  da  Capital  Fe- 
deral—O  coronel  Carios  Leito  Ribeiro,  abaixo 
assignado,  requer  a  bem  dos  seus  diroitos, 
para  fins  oleituraes,  que  V.  Ex.  se  digne 
mandar  certificar  em  que  data  o  supplicante 
passou  ao  seu  substituto  Ieo:al  o  commando 
ca  5^  brigada  de  infantaria  desta  Capital,  da 
qual  ó  commandante  eífectivo,  c  nestes 
— inrmos  respeitosamonLo  —  Pede  dcferimonto 
—  E.  R.  Merco—  Rio  do  Janeiro,  kO  do  fe- 
vereiro de  1903. —Coronel  Carlos  Leite  Ri- 
beiro, 

Certifique-se.— Em  26  de  fevereiro  do  1903. 
— Leite  de  Castro,  general  de  divisão. 

Certifico,  em  cumprimento  ao  dosp'\cho 
retro,  que  dos  livros  do  registro  de  offloios  e 
de  ordens  do  dia  do  commando  superior  da 
guarda  nacional  desta  Capital  consta  quo 
deixou  o  requerente  o  exorcicio  de  comman- 
dante da  quinta  brigada  de  infantaria  da 
mesma  railicia,  no  dia  oito  de  outubro  do 
anno  próximo  findo,  data  em  que,  por  deter- 
minação do  commando  superior,  substituiu 
ao  peticionário  o  seu  substituto.— Secretaria 
do  Commando  Superior  da  Guarda  Nacional 
da  Capital  Federal,  em  3  do  março  de  1903. 
—O  coronel  Josino  do  Nascimento  Ferre- ra  e 
Silva,  secretario  geral. 

lUustres  Cidadãos  Presidente  e  Membros 
da  Junta  Apuradora  do  Districto  Federal 

O  tenente-coronel  Dr.  Francisco  Corrêa 
Dutra,  segundo  candidato  mais  vota^io  para 
o  legar  de  Deputado  Federal  no  1®  districto 
desta  Capital,  na  eleição  procadida  a  18  d3 
fevereiro  ultimo,  como  ha  do  constar  das 
cópias  auihenticas  das  actas  eloitoraes  a 
Tóa  remottidas.  convencido  o  nbora  da  im- 
pertinência da  contestação  que  contra  sua 
legal  e  legitima  eleição  corro  impressa 
Qom  a  assignatura  de   um  dos  candidatos 


monos  votados,  o  coronel  da  guarda  na- 
cional Carlos  Leite  Ribairo,  ex-Prefeito 
interino  dasta  cidade  até  o  ^ia  31  de 
dezembro  do  anno  próximo  passado,  não 
pôde,  tjdavia,  daixar  passar  sem  o  devido 
protesto  as  allegaçõe.^  cavillos\s  feitas  n3sta 
contestação,  reservaúdo-so,  da  accordo  com 
os  dispositivos  legaes,  para  melhor  refu- 
tal-as,  uma  a  uma  em  occasião  opportuna, 
perante  o  poder  verificador. 

Cunlisceis  bera,  melhor  do  que  o  contes- 
tado, Srs.  Presidente  e  membros  da  Junta 
Apuradora,  vossas  attribuições,  a  compe- 
tência que  vos  dá  a  lei  elaitoral  vigente  e 
pod  :)is  avaliar  perfeitamente,  cjm  a  precisa 
justeza,  da  impertinência  do  candidato  con- 
tastante,  sam  que  o  contestado  necessite 
apontar  artigos  de  lei.  nem  descer  a  minu- 
dencias  ociosas, "fazendo  insinuações  iguaos  á 
que  fez  aquelle  candidato. 

O  recurso  dos  candidatos  vencidos  como 
o  contestante,  em  pleito  leal  e  sevia,  e  ainda 
não  conformados  com  a  sua  derrota,  foi 
sempre  em  todos  os  tempos,  e  continua  a 
ser,  infolizmiínte,  a  contestação  da  eleição 
do  candidato  vencodo  •  e  eleito.  E'  esse  o  seu 
ultimo  reducto.  Não  largam  sua  presa  senão 
depois  do  reconhecimento  delia  pelo  poder 
verificador.  E  muitos  ha,  como  o  contestan- 
te, que  ainda  depois  de  finda  a  legislatura, 
decorridos  mais  de  três  annos  ainla  repetem 
«Exmos.  Srs.  Membros  da  Meritissima  Jun-  . 
ta:  o  abaixo  assignado  jã  uma  vez  foi  pri- 
vado de  sua  cadeira  na  Camará  dos  Deputados 
e  agora  etc,  eto 
E  ainda  chama— sua  cadeira ! 
Candidato  vencedor  e  eleito  em  pleito  li- 
vre e  disputado  sem  o  amparo  do  prestigio 
ofiíicial  que  garante  as  victorias  previamente 
annunciadas,  o  contestado  é  uma  ^ictima 
desse  conhecido  recurso,  que  com  razão  pôde 
qualiflcar-se  de  deshonesto,  usado  agora  por 
quem  tem  ou  deve  ter  consciência  do  que 
não  foi  eleito  e  não  pôde  pretender  sentar-se 
em  uma  cadeira  que  não  conquistou. 
Que  fazer? 

Resignar-se  como  os  outros  e  defender  o 
seu  direito;  mais  do  qu3  o  seu  direito— o  di- 
reito uaquelles  que«depositando  em  si  imme« 
rec;da  cjnfiança,  o  julgaram  capaz  e  digno 
da  occupar  um  logar  entre  os  representan- 
tes desta  grande  Nação. 

Rolevae-lhe,  Srs.  Presidente  e  Membros  da 
Junta  Apuradora,  si  o  cjntestado  está  abu- 
sando do  vossa  attenção;  si  culpa  ha  nisto, 
toda  ella  cabe  por  inteiro  ao  contestante. 
A  extemporaneidade  da  refutação  é  justifi- 
cada perfeitamente  pDla  extemporaneidade 
da  contestação. 

£mbreuhando-se  desassombradamente  com 
desusada  intrepidez  pela  legislação  eleitoral 


Hi 


AVVA1ÍS  DA  CAMARÁ 


e  pelos  regulamentos  militares  do  exercito, 
da  armada,  da  policia  o  da  miiicia,  qual  ou- 
tro Pando  por  terras  inhospitis,  om  basca 
de  algum  velocino  semollianto  ao  Acre, 
ocontestante  assignala  em  sua  contestação 
dous  pontos: 

1*»,  que  os  votjs  dados  ao  contestado  ema- 
nam, em  sua  maioria,  da  mais  impudica 
fraudo ; 

2«,  que  o  conttistado  não  podia  ser  votado 
para  Deputado  Fedoral,  por  ser  offlcial  ef- 
rectivo  da  brigada  policial  desta  cidade. 

E  em  apoio  de  suas  allegações  aponta  e 
cita  decretos,  regulamento;:!,  almanacks,  etc; 
transcreve  excerptos  de  uns  e  de  outros  o 
promette  ainda  apontar,  citar  e  tmnscrever. 

Si  é  certo  que  fallar  é  fôlego  e  obrar  é 
substancia  —  adagio  que  para  o  contestado 
encerra  grande  sabedoria,  não  ha  duvida 
que  o  contestante  mostra  ter  grande  fôlego. 
Mas,  perdoe-nos  o  contestante,  não  se  exige 
aqui  provas  de   seu  fôlego  ;  exige-stí,  sim, 

Srovas  que  ponham  bem  â  uiosti^a  a  impu- 
encia  da  eleição  do  contestado,  sua  incom- 
patibilidade legal.  E' o  que  so  quer;  ô  o 
que  o  contestante  deve  fazer. 
Voltemos,  porém,  á  questão. 
Em  torno  daquelles  dous  pontos  capitães 
—  capitães  para  o  contestante  —  gira  toda 
a  argumentação  sophistica  empre^^ada  na 
cont  'Stação.  Citando  e  transcrevendo  o  dis- 
positivo da  lei  n.  35,  de  26  de  janeiro 
de  1892  :  «  Não  poderão  ser  votados  para 
Senador  ou  Deputado  ao  Congressj  Fo  oral  : 
As  autoridades  policiaes  e  os  officiaes  dos 
corpos  de  policia  e  de  rnilicia  »  (art.  30, 
alinea  6»)  ■—  argumenta,  convencido,  o  con- 
testante, €orao  tenente-coronel  Dr.  Fran- 
cisco Corrêa  Dutra  é  offlcial  da  brigada  po- 
licial do  Districto  Federal.  »  E  conclue,  sem 
mais  cerimonia,  victoriosamcnto  «  logo  o 
tenente-coronel  Dr .  Fran  isco  Corrêa  Dutra 
é  incompatível.  Logo  o  Deputado  FeJeral 
eleito  a  18  de  fevereiro  é  o  ex-pr(ísidento  do 
ultimo  Conselho  Municipal,  de  mandato  pro- 
rogado  S2)onte  sua.  Logo  o  Deputado  Federal 
eleito  naqueile  dia  ó  o  ex-presid  ;nto  do 
mesmo  Conselho  Municipal  o  ex-Prefeico  in- 
terino do  Districto  Federal  a  (í  o  diu  31  d.i 
dezembro  do  anno  próximo  passado.  Logo 
o  Deputado  Federal  oleito  naquella  época  é 
o  coronel  Carlos  Leito  Ribeiro. 

Permitta  o  contestante  ijue  o  contestado 
recorde  o  conhecido  rifão  :  «  nem  com  tanta 
fome  ao  prato,  nem  cora  tanta  sedo  ao 
pote.  » 

Não,  senhor.  Não  (S  asáim.  Um  pouco 
mais  devagar,  um  pouco  mais  do  reflexão. 
A  conclusão  é  falsa  por  sei^em  falsas  as  pr:;- 
missas,  como  o  contestado  ha  de  mostrar 
mais  de  espaço. 


Attenda  o  contestante  e  verá  que  parte  de 
um  falso  p  'esupposto  para  chegar  ao  resul- 
tado annuncia<lo  com  tanto  garbo. 

O  cívso  não  6  de  interpretação  de  lei  :  é  de 
applicação  de  uma  lei  cla/a  e  terminante, 
cujos  dispositivos  que  se  pretende  inter- 
pretar versam  sobre  matéria  de  direito 
stricto  (strictum  jus). 

Em  regra  a  interpretação  de  uma  lei  só 
tem  logar  cm  duas  hypothesos  :  l*,  quando 
a  redacção  empregada  pelo  legislador  não 
ternura  sen  lido  claro  e  completo,  quer  por 
causa  da  significação  mais  ou  menos  vaga 
dos  termos,  quer  por  causa  de  uma  eonstru- 
cção  mais  ou  menos  viciosa ;  ^»,  quando 
esta  redacção,  aindv que  meno.s  obscura,  não 
exprime  exactamente  o  pensamento  do  le- 
gislador. 

Em  matéria  de  incompatibilidade,  porém, 
como  em  outras  matérias  —  sobretudo  najs  de 
competência  criraiual  ou  fiscal —  são  cousas 
corriqueiras,  caracterisadas  formalmente  por 
uma  lei,  as  incompatibilidades,  as  competên- 
cias, os  crim33  etc...  tudo  nella  ó  ngoposo 
{strictum  jus)  :  nada  se  pôde  augmentar, 
nada  se  pôde  diminuir.  Não  tem  logar  nessas 
leis  nenhuma  interpreta ção  o  muito  menos  a 
in ter pi'e tacão  extensiva  ou  restrictiva. 

A  incompatibilidade  ou  está.  expressa  na 
lei,  ou  não  esta.  Si  ella  não  está  expressa  na 
lei,  não  existe. 

A  competência  ou  está  definida  na  lei,  ou 
não  está.  Si  ell  i  não  está  doílnida  na  lei,  não 
foi  dada. 

O  crime  ou  está  caracterisado  na  lei  oa 
não  es  cá.  Si  olle  não  está  caracterisado  na 
lei,  não  (5  crime. 

O  imposno  ou  e,tá  explicito  na  lei  ou  não 
está.  Si  ellc  não  está  explicito  na  lei,  não 
pode  ser  cobrado. 

Domina  em  tjdas  estas  matérias,  por  sua 
natureza  de  direito  stricto,  o  principio  scion- 
tillco  —  o  que  a  lei  não  ordena  ou  não  proM* 
bc  se  não  pôde  exigir  nem  prohibir, 

A  alinea  VI  do  art.  30,  da  lei  n.  35,  de  26 
janeiro  de  189:^,  citada  pelo  contestante,  dis- 
põe —  Os  officiaes  dos  corpos  de  policia  e  de 
miiicia . 

Poder  se-ha  sus tentar,como  sustenta  o  con- 
testante, que  a  expressão  officiaes  de  policia  e 
de  rnilicia  é  equivalente  da  expressão  officiaes 
de  corpos  de  policia  e  de  miiicia» 

Não. 

Os  officiaes  dos  corpos  de  policia  e  milícia, 
não  hl  negar  são  offlciaes  de  policia  ;  mas 
ha  ofiiciaes  do  policia  que  não  são  officiaes 
do  corpos  do  policia,  bem  como  o  comman- 
dante  dabri;;ala  policial,  que  é  iiicompative^ 
para  o  c.ir^^o  de  Senador  ou  de  Deputado  po: 
outros  motivos,  o  seu  ostado-maior,  os  ms 
dicos,  os  pharmaceutioos,  etc. 


SESSÃO  EM  H   DE  MATO  BE  1903 


345 


Odispositio  diz  clararaeofee  officiaes  de 
corpos  e  Dão  officiaes  de  policia  ou  de  milicia, 
expressões  inteiramente  diversas. 

Nào  ^póde.  pois.susfcentar  seri  imente  que 
a  locução  officiaes  dos  corpos  de  policia  e  de 
milicia  é  equivalente  da  locução  officiaes  de 
policia  e  de  milicia  ou  que  a  locução  cor- 
pos de  policia  e  de  milicia  é  também  equiva- 
yalente  da  locução  forças-  de  policia  e  da  mi- 
cia — para  se  concluir,  como  concluiu,  pra- 
zenteiro, o  contestante,  suspirando  por  uma 
cadeira  de  Deputado  Federal,  que  todo  o 
official  de  policia  ou  de  milicia  é  incompati- 
vel  par  \  o  cargo  de  Senidor  ou  Deputado  ao 
Congresso  Nacional. 

O  que  está  escripto  na  lei,  com  todas  as 
lettras,  é :  —  officiaes  dos  corpos  de  policia  e 
de  milicia  e  não  officiaes  das  forças  de  policia 
ede  milicia, 

A  locução— o^ctaeí  dos  corpos  de  policia  e 
de  milicia  comprehende  a  espécie,  ernqUanto 
que  a  locução— o/^cia^^  das  forças  de  policia 
e  de  milicia  comprehende  o  género. 

A  primeira  locução  é  restrict  i,  a  sogunda 
Iocu(^  é  ampla.  Esta  é  comprehensiva  da- 
quella ;  aquella  é  exclusiva  desta.  O  senti- 
do de  uma  ó  diverso  do  sentido  da  outra. 
O  legislador  particularizou  a  incompatibili- 
dade somente  aos  officiaes  dos  corpos  o  não 
a  generalizou  a  todos  os  officiaes  de  policia  e 
de  milicia. 

Em  summa,  os  officiaes  de  poLcia  e  de  mi- 
licia incompativeis'sào  aquelles  que  perlem- 
com  aos  corpos  de  policia  e  de  milicia  e  não 
todos  os  officiaes  de  policia  e  de  milicia, . 

Quando  outras  razões  não  bastassem  para 
comprovar  o  que  dito  fica,  era  sufflciente  re- 
cordar que—  do  particular  se  nào  pode  con- 
cluir para  o  geral—principio  consagrado  na 
própria  legislação  romina.  Quod  contra  ra- 
tionem  júris  receptumesinon  est  produceniem 
qd  consequentias ,  In  his  quoe  contra  ratio- 
nem  jurts  constituía  sunt^  non  possumus  se- 
qui  regulam  júris. 

Ainda  mais,  a  diflferença,  das  duas  locuções 
está  bem  accentuada  na  própria  lei  n.  35 
art.  30  alinea  5*,  quando  ella  declara  «  Não 
poderão  ser  vota-ios  para  Sonador  ou  Depu- 
tados ao  Congresso  Nacional:—  Os  funcciona- 
rios  militares  investidos  dos  commandos  do 
forças  de  terra  e  mar,  de  polici  i  e  milicia 
uoá  Estados  em  que  os  exercerem,  equipa- 
rados a  e«to  o  Districto  Federal». 

Por  que  razio  o  legislador  empregou  ahi, 
neste  para/rapho,  a  locução  forças  de  te  -ra  o 
mar  de  policia  e  milicia  e  não  a  locução 
corpos  do  exercito  e  da  armada  de  pjlicia  e 
de  milicia? 

A  razão  é  obvia:  ô  que  uma  locução  con- 
tem sentido  diverso  da  outra.  Era  preciso 
empregar  expressões  differentes  para  deter- 
minar cousas  differentes. 

Vol.  I 


E  note-se,  não  é  só  na  lei  eleitoral  vigente; 
encontra-se  a  mesma  locução— /brpaí  ds  ter^ 
ra  e  mar  na  própria  Constituição  da  Repu- 
blica. 

Abra  o  contestante  a  Constituição  do  24 
de  fevereiro  e  verá  no  seu  art.  14  «As  forças 
de  terra  e  mar  são  instituições  permanentes 
destinadas  á  defesa  da  pátria  no  exterior  e  á 
manutenção  das  leis  no  interior»  e  no  art.  76 
«  Os  officiaes  do  exercito  e  da  armada  s6 
perderão  suas  parentes  por  condemnação  em 
mais  de  dous  annos  de  prisão  passada  em  jul- 
gado nos  tribunaes  competentes». 

De  tudo  quanto  fica  exposto,  vô-se,  com  a 
maior  nitidez,  que  a  locução — officiaes  dos 
corpos  de  policia  e  de  milicia  exprime  cousa 
diversa  dãquella  que  se  contem  na  locução 
officiaes  das  forças  de  policia  e  de  milicia — 
o  bem  assim  que  a  locução  corpos  de  policia 
e  de  milicia  exprime  também,  por  sua  vez, 
cousa  diversa  dãquella  que  S3  contem  na  lo- 
cução/brpaí  de  policia  e  de  milicia. 

Sustentar  doutrina  contraria  a  esta  é 
enervar  o  sentido  da  lei;  é  truncar  o  pensa- 
mento do  legislador;  é  pôr  de  lado  a  letti*a 
clara,  expressa  e  terminante  da  lei  para  dar 
a  esta  uma  applicação  contraria  ao  texto,  é 
em  summa  ampliar  ou  restringir  matéria  de 
incompatibilidade  qu3  por  sua  natureza  ô 
de  direito  stricto  e  não  está  sujeita  á  inter- 
pretação. 

O  contestado  é  official  de  algum  corpo  de 
policia  ?  E'  official  de  illeirá  ?  E'  official  ar- 
regimentado ?  E'  official  combatente  ? 

Sabe  o  contestante  tão  bem  como  o  contes- 
tado que  o  contestado  é  unicamente  medieo 
da  brigada  policial  desta  Capitil  com  o  posto 
a  que  Ihs  dão  direito  sua  antiguidade  e  seu 
merecimento  de  accordo  com  a  lei.  e  não  offi- 
cial de  corpo,  official  de  Aleira,  official  arre- 
gimdutado,  official  combatente  (dec.  n.  4.272* 
de  11  ded  zombrode  1901,  art.  372  combi- 
nado comos  arts.  433  o  758). 

Admit lindo  mesmo  que  seja  exacto  tudo 
quanto  ai  lega  o  contestante,  em  sua  con- 
testação, é  preciso  salientar  que  o  contes- 
tado nem  ao  menos  é  official  do  quadro  da 
brigada  policial  CCit.  decr.  art.  758  rever- 
sivo ao  art.  8;. 

Não  vale  a  p^na  occup  ir-se  o  contestado 
com  a  primeira  parte  da  conte8ta0,o  em 
que  o  contestante  qualifica  de  impudica 
fraude  o,  sua  eleição. 

Era  fácil  retaliar.  Mas  para  que  ? 

Com  que  resultado  ?  Quod  probandum.  Ve- 
nham as  provas.  Não  sejam  ellas  do  mesmo 
quilate  dos  argumentos  adduzidos  a  propósito 
e  fcua  sonhada  incomp.itibilidade.  Atô  ver 
nào  é  tarde. 

Aguardemol-as. 
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Escreveu  também  o  contestante  : 

€  Prova-se  que  o  tenente  coronel  Dr.  Fran- 
cisco Currêa  Dutra  6  offlcial  da  corporação 
policial  des:a  Capital. 

«Prova-se  que  o  mejmo  cidadão  tem  su- 
bordinados na  technologia  militar,  syoonimo 
de  commandados... 

€  Prova-so,  por  ultimo,  que  o  mesmo  ci- 
dadão pode,  por  aílfeivão  ou  oiio,  agir  com 
parcialidade  a  fav^r  ou  contra  todo  o  pessoal 
da  bri«{ada,  do  offlcial  mais  graduado  á.  praça 
mais  moderna». 

E  não  poder-se-ha  provar  também  qua  o 
contestante  quer  ser  Deputado  Feieral  sem 
ter  sido  eleito,  som  haver  obtido  maioria  do 
votos,  sem  eleição  ? 

E  não  pjder-se-ha  ainda  pix)var  que  o  con- 
testante foi  Prefeito,  embora  interrno  ató  31 
de  dezembro  do  anno  próximo passado,49dias 
antes  da  eleição  de  18  de  fevereiro  o  como 
tal  não  podia  &cr  candidato  ao  lugar  de 
Deputado  Federal ,  e  quando  mosmo  tivesse 
sido  eleito  é  incompatível,  porque,  como  6 
sabido,  a  incompatibilidade  dos  funccionarios 
effectivos  estende-  e  aos  substitutos  quanio 
occnpam  cargos  ou  até  mesmo  quando  lhes 
toca  a  vez  de  occupal-os  ? 

Reflicta  bem  o  contestante  e  veja  si  é  im- 
passível ou  mosmo  difflcil  provar  t  ,es  as- 
serçois. 

A  somma  Ce  poderes  concentrados  nas 
mãos  de  ura  Prefeito  de  uma  cidade  como 
esta,  ninguém  dirá  que  6  igual  ou  menor 
que  a  de  um  medico  de  policia.  Basta  ler  o 
art.  19  da  lei  n.  85,  de  20  de  setembro  de 
1892,  para  fazer  uma  idea  approximada  dos 
poderes  concentrados  nas  mãos  de  um  Pre- 
feito. 

O  contestante  que  considera  incompativel 
o  contestado  occupou  o  cargo  do  Prefeito 
deste  Districto  na  qualidade  de  substituto  do 
Prefeito  eíTectivo,  até  31  de  dezembro  do 
anno  próximo   passado,   49  dias     antes  da 


eleição  de  18  do  fevereiro  ultimo,  e  não  se 
considera  incompativel  para  ser  Senrwior  ou 
Deputado, 

Como  é  curioso  iáto  I 

Ninguém  se  admire  de  tão  original  pro- 
tenção. 

E'  um  expoliado  eterno  que  não  se  cansa 
de  dizer,  de  /epetir:  Srs.  membros  da  meri- 
tissima  Junta  Apuràdora,  o  abaixo  assignado, 
o  coronel  Carlos  Leite  Ribeiro,  j  l  uma  vez 
foi  expjliaio  do  sua  cadeira  na  Camará  dos 
Deputados  e  agora  confla  que  osso  esbulho 
não  se  repetirá». 

Sempre  expoliado  !  Sempre  esbulhado ! 

Si  ainda  desta  vez  não  lograr  seu  intento, 
teremos  de  ver  o  ouvir  a  repetição  do  mesmo 
estribilho  €fui  expoliado  1  fui  esbulhado  !> 

O  contestado  não  deseja  proseguir  como 
disse  para  poupar  a  vossa  attenção  e  vae 
concluir. 

Não  6  a  vaidade  de  sentar-so  na  Camará 
dos  Deputados  que  o  faz  discutir  sua  elei- 
ção, acompanhando  a  contestação  imper- 
tinente que  vos  foi  apresentada,porquo.  Deus 
louvado  I  na  sua  iaaíe  velho  o  cansado, 
esgotado  no  servKo  de  sua  pátria  não  lhe 
passam  pela  mento  essas  futilidades  :  é  o 
cumprimento  do  um  dever  para  com  os 
amigos  ò  correligionários  que  o  elegeram,  é 
a  defesa  dos  direitos  políticos  daquelles  que 
escreveram  seu  humilde  nome  em  suas  cha- 
pas; ó,  ni  lis  do  que  tudo  isto,  a  convicção  de 
que  foi  eleito  Deputado  Federal  em  pleito 
serio,  leal  e  livre  o  de  que  se  lhe  quer  arran- 
car das  mãos  um  diploma  que  lhe  pertence, 
para  desfructalo,  ôabendo-se  como  se  sabá 
que  só  por  meio  de  uma  estratégia  igual  á 
da  tão  decantada  incompatibilidade  se  pôde 
levar  a  effeito  esse  plano. 

A'  vós  e  ao  Poder  Veriâcador  em  cujas' 
mãos  a  lei  depositou  a  decisão  dessas  ques- 
tões, o  contestado   pede  justiça  e  conâa  no 
vosso   veridictum.  Capital    Federal,   20  de 
março  da  1903. — Dr.  Francisco  Correia  DtUr<u 
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Presidência  do  Sr.  Paula  Guimarães 


^'  ko  mei'j-dia,  procede-se  á  chamada,  a  qiic 
respondem  oâSrs.  P.iula  Guimarães,  Aloncir 
Ouimarties,  Thomaz  Accioly,  Wanderley  do 
Mendonça,  Joxquiai  Pire.'',  Hosannah  do  Oli- 
Teira,  Passes  Miríi-^ia,  Arthur  Lemos,  Carlos 
de  Novaes,  Rodrigues   Fernandes,  Christino 
Cruz,  Dias  Vieira,  Raymundo  Arthur,   Any- 
lio  de  Abreu,  João  Oayòso,  Virgilio  Dirigido, 
Frederico  Borges,  Joã  >  Lopes,  Eduardo  Stu- 
dart.  Sergi')  Sabjya,  Gonçaio  Souto,  Tavares 
de  Lpa,  Eloy  r^e  Souza,  Fonseca  o    Silva, 
Trindaile,    Soares    Neiva,   Abion   Milanez, 
Teixeira    de   Sá,  Ennirio    Ck)utinho,    Celso 
do  Souza,   Bricio  Filho,  João    Vieira,  Ma- 
laquias   Gonçalves,    Esmeraldino  Bandeira. 
Moreira   Alves,    Júlio  de    Mello,    Corneiio 
da  Ponseea,    Eslacio  Coimbra,  Pedro   Per- 
nambuco,   Elpidio  Figueiredo,   Arthur    Or- 
I    lando,  Angelo  Neto,  Epaminoud-is  Gracindo. 
i   ^eldo   do    Andrade,   Arroxei  las    Galvão, 
KÕSfigues   Dória,    Joviniano   do  Carvalho, 
Felisbello  Freira,  Oliveira  Valladão,  Domin- 
gos Guimarães,  Neiva,  Bulcão  Vlanna,  Fclix 
Gaspar,  Eugénio  Tounnho,Satyro  Dias,Pinto 
Dantas  Rodrigues  Lima,  Tolontino  dos  San- 
tos, Paranhos  Montenegro,  Bernardo  Horta, 
Moreira  Gomei,  Augusto  do  Vas 'oncellos,  Sã 
Freire,  Galvão  Baptista,  Érico  Coolho,  Beza- 
mat,  Launnio  Pitt<i,  Júlio  Santos,  Henrique 
Borges,    Cruvollo  Cavalcinti,  Maurício  de 
Abreu,  Oliveira  Figueiredo,  Francisco  Vcí^^ 
Viriato   Mascarenhas,    Estevão    Lobo,   Bor- 
nardo  Monteiro,  João  Luiz,  Gastão  da  Cunha, 
Ribeiro  Junqueira,    David    Campista,   An- 
thero    Botelho,  Carneiro  do  Rezende,  João 
Luiz  Alves,  Adalberto  Fe/raz,  António  Za- 
chanas,   Bernardes  de  Faria,  Henrique  Sal- 
Iss,  Camillo  Soares  Filho,  Calogeras.    Carlos 
[Ottoni, Sabino  Barroso,  Carvalho  Bri'. to,  Lin- 
idoipho  Caetano,  Eduardo  Pimentel,    Olega 
jriaMaciçl,  Wenceslão  Braz,  Rodolpho  Pai- 
xão, Pádua  Rez3nde,Galeão  Carvalhil,  Fran- 
cisco Romeiro,  Fernando   Prestes,  Ferreira 
Braga,  Eloy  Chaves,  José  Lobo,  Paulino  Car- 
los, Cândido  Rodrigues,   Azevedo  Marques, 
Rodolpho  Miranda,.  Joaquim  Teixeira  Bran- 
dão, Cândido  de  Abreu,  Carlos  Cavalcanti, 
Lamenha   Lins,   Francisco  Tolentino,  Paula 
Ramos,  Soares  dos  Santos,  Juvenal  Miiler, 
Marçal   Escobar,   Germano  Hasslocher,  Xa- 
vier  do  Valle,  Victorino    Monteiro,  James 
Darcy,    Domingos    Mascarenhas,     Cassiano 
do  Nascimento,  Vospasiano  de  Albuquerque, 
Diogo  Fortuna  e  Homem  de  Carvalho.  ^ 


D^ixjkjn  de  comparecer,  cjm  causa  parti- 
cipada, os  Srs.  Url)ano  dos  Santas,  Bezerril 
Fontenello,  Adalberto  Guimarães.  Fidelis 
Alves,  Silva  Castro,  Moreira  da  Silva  e  Al- 
frolo  Varella. 

E,  sem  causa,  os  Srs.  Rogério  de  Miranda, 
índio  do  Brasil,  António  Bastos,  José  Eusébio, 
Luiz  Dominguej,  Guedelha  Mourão,  Thomaz 
Cavalcanti,  Francisco  Sã,  Pereira.  Reis, 
Paula  e  Silva,  Walfrolo  Lea',  Affonso  Coá- 
ta.  Pereira  do  Lyra,  Raymundo  de  Miranda, 
Leovigildo  Filgueiras,  Castro  Rebello,  Tos- 
ta, Vergno  do  Abreu,  Augusto  de  Freitas, 
José  Monja.'dira,  Gildino  Loreto,  João  Ba- 
ptista, Belisario  do  Souza.  Lourenço  Baptis- 
ta, Carlos  Teixeira  Brandão,  Joslí  Bonifácio, 
Astalpho  Dutra.  Penido  Filho,  Francisco 
Bernardino,  Arthur  Torres,  Jesuino  Cardoso, 
Bernardo  do  Campos,  Domingos  de  Castrj, 
Valois  de  Castro,  llebouças  de  Carvalho, 
Arnolpho  de  Azevedj,  Amaral  César,  Fran- 
cisco Maltói,  Álvaro  de  Carvalho,  Elyseu 
Guilherme,  Barbosa  Lima,  Angelo  Pinheiro 
e  Campos  Cartier. 

Abre  se  a  sessão. 

E'  \iái\  e  som  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

Passa-se  a>  expedionto. 

O  Sr.  ilLlencar  Gulfnax*&es  (/« 

secretario)  procode  ã  leitura  do  seguinte  : 

EXPEDIE^íTE 

OABcios  : 

Do  Sr.  r  Secretario  do  Senado,  de  9  do 
corrente,  transmitdndo  um  dos  autographos 
ie  caia  uma  das  resuluçoas  do  Congresso, 
devidamente  sanccionadas,  autorizando  o 
Poder  Executivo  a  conceder  ao  lente  da  Fa- 
culdade de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro  Dr. 
Pedro  Soveriano  de  Magalhães  um  anno  do 
licença,  com  vencimentos,  e  concedendo  ao 
engenheiro  civil  Joaquim  Ignacio  de  Almeida 
Lisboa,  lente  do  mathematica  do  Gymnasio 
Nacional,  dous  annos  de  licença  com  todos  os 
vencimentos.  —  Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  1 1  do  corrente,  trans- 
mittindo  um  dos  autographos  de  cada  uma 
das  resoluções  do  Congi*esso  Nacional  devida- 
mente sanccionadas,    autorizando  o  Poder 
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Executivo  a  fixar  o   subsidio  e  a  ajuda  de 
custo  dos  Senadores  e  Deputados  n  \  próxima 
legislatura  e  abrindo  o  credito  suppleraontar 
necessário    á  verba    9*  do  art.  2°  da    lei 
D.  834, para  pagamento  de  ajuia    de  custo 
dos  Dôputados  e  Senadores  (iue  deixaram  de 
recebei»  por  deficiência  dó  verba.  —Intei- 
rada. I 
Do  mesmo  senhor,de  igual  data,  transrait-l 
tindodousautogfaphos  dasrosoluções  sanccio- 
nad  iS.  do  Congresso  Nacional,  uma   abrindo 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
o  credito  do  14:868$599,supplem3ntar  ás  ver- 
bas n.  11  —  Justiça  Federal  —,  n.  26  —  Es- 
cola de  Minas  — ,  n.  27  —  Gymnasio  Nacio- 
nal e  Ext3rnato— e  n.  31,— Instituto  dos  Sur- 
dos-mudos  —  do  art.  2^  da  lei  n.  834,  de  30  de 
dezembro  de   1901,    e  o  extraordinário   de 
990:00^,  para  despesas  com    o  serviço  de 
hygiene  de  defesa  na  Capital  da  Republica, 
avocado  para  a  administração  federal.  — 
Inteirada. 

Do  Sr.  Presidente  do  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro, de  11  do  corrente,  ai^radecendo  acora- 
municaçao  de  estar  constituída  a  Mesa  da 
Camará  dos  Srs.  Deputados.— Inteirada. 

DaCommissão  Benjamin  Constant,  convi- 
dando a  Camará  para  a  seisio  solomne  com- 
memorativa  da  Independência  do  Paraguay. 
—Inteirada. 


Requerimentos : 
Do  capitão-tenente 


Francisco  dos   Santos 


Quer  como  politico,  quer  como  magw" 
trado,  quer  om  divorsa^s  commissoei  que 
exercfíu,  o  finado  dou  j^obajas  provais  do  sua 
intelligencia,  illustração,  probUlad^.  o  amor 
á  causa  publica. 

Como  particular,  er.i  S.  Ex-  uni  cxerapl?vr 
chefe  de  familia,  amigo  leal  e  cavalheiro, 
dotado  das  mais  dipXinctas  qualidades. 

Peço,  pois,  a  V.  Kx.,  que  se  diírne  de  con- 
sultar a  Gamara  sobro  so  cjnsentc  quo  se 
insira  na  acta  dos  nossos  trabalhos  um  voto 
do  pezar  polo  fallcciraento  deste  distincto 
cidadão.   (Muito  bem.) 

O  Sr.  l»ro»Iclente— Deaccordocora 
os  estylos,  si  não  ha  quem  se  oppjnha  ao 
pedido  do  illustrado  represont  into  da  Bahia, 
mandarei  inserir  na  acta  da  sessão  de  hoje 
o  voto  de  pezar  da  Gamara  dos  Depu- 
tados pelo  fdllecimonto  do  iliustre  deseiu- 
bai'gador  Justioiauj  Baptista  Madureira, 
quê  representou  no  antijío  regimen  a  pro- 
víncia da  Bahia,  nosta  Gamara  (pausa). 
Será  satisfeito  o  pedido  do  nobre  Deputado 
da  Bahia. 

O  Sr.  Oasíiiaiio  <lo  Muwcl- 
mento  (•)  —  Sr.  Presidento,  venho  ofe- 
recer á  meditação  o  resolução  da  Camira 
dos  Deputados  um  projecto  do  lei  que  ea- 
cerra  assumpto  quo,  a  meu  ver,  d^sana  uma 
solução  urgente. 

Creio  que  om  til  procelimento,  longe  de 
perturb".r  os  si^-viçjS  parlamentares,  at- 
tendo  a  uma  neces5id;kde  publica  e  i 
satisfaço  uma  dividi  de  minha  consciência  o 
procuro  contribuir  para  quo  o  Poder  Legis- 
lativo resolva  uma  questão  que  está  a  pre- 
occupar  o  espirito  publico. 

Em  fins  de  dezembro  do  anno  passido,  o 
Congresso  Nacional  promulgou  a  lei  n.  039, 
de  2d  de  dezembro  do  mosmo  anno,  pela 
qual,  adiando  por  um  lap^o  de  lemjio 
as  eleições  de  conáclhoiros  nosta  mani- 
cipio  e  dando  nova  orgaoizxção  ao  D.stricto 
Federal,  invés  .iu  do  poder,  por  assim  dizer 
dictatorial,ao  prof(3ito  então  noraeadco  enge- 
nheiro Pasíos,  a  quem  não  tenho,  siquor.  â 
honra  de  conhecer  pessoa! mente, 

O  que  tem  siio  a  administração  desse  se- 
nhor, durante  cinco  mezjs,  attesia-o  toda 
esna  CapiUi. 

Os  serviços  pu')lico3  municipaes  forão  pon- 
tos em  orlem  (apoiados),  as  finanças,  o  cf»- 
dito  do  município,  tulo  foi  reconstituido. 

O  Sr.  Victorino  Monteiro— Apoiado  ;  o 
prefeito  Passos  está  conquistando  a  boneíQC- 
rencia  publica.  (Apoiados,) 


Matta,  pedindo    releva(.ao    da   prescripçaoUendQ    a    uma    neces5id;kde  publica  e  real, 

para  receber  os  vencimentos  a  quo  se  julga,      ■-  -  "     '     '  —  '-*— ^«5««^;- ^ 

com  direito.— A's  Commissões  de  Marinha  e 
Guerra  e  de  Constituição,  Legislação  o  Jus- 
tiça. 

De  Felisberta  de  Lima  Maciel,pedindo  uma 
pensão  para  si  e  para  a  sua  íllha  solteira.— 
A'  Commissão  de  Pensões  e  Contas. 

De  Maria  JosA  Machado  da  Gama,  pedindo 
ama  pensão.— A' Commissão  de  Ponisões  e 
Contai. 

O  Sr.  I*aranlios  Montenegro. 

—  Sr.  Presidente,  já  estando  a  Camará  dos 
Srs.  Deputados  constituída  com  a  eleição  de 
gaa  Mesa  o  das  suas  Commissões  permanen- 
tes, venho  fazer-lhe  um  pedido. 

Falleceu  ha  poucos  dias,  nesta  cidade,  o  des- 
embargador Justiniano  Baptista  Mi^dureira, 
que,  por  muitos  annos,  occupou  uma  cadeira 
nesta  Casa,  como  representante  da  Bahia, 
que  *o  considerou  merecodor  de  figurar  tam- 
bém na  lista  triplico  para  seu  represen- 
tante na  ou  tiu  Casa  do  Congresso.  O  des- 
embargador Justiniano  Madureira  foi  tam- 
bém magistrado,  exercendo  as  suas  funcções 
em  diversos  legares  e  ultimamente  nesta 
Capital. 


(-JuEste  discurso  nSo  foi  roTisto  polo  orador* 
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O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento—.  .  .e  esta 
dictadura  quo  se  vem  ox^roondo  ha  cinco 
mozes,  só  tora  produzido  benéficos  eíTeitos 
para  a  população  do.sta  Capital.  (Apoiados  ; 
muito  bem,) 
O  governo  federal  se  propõo  a  atacar  com 
flolação  o  problema  do  saneamento  desta 
Capital .  E' b3ra  de  ver  que,  para  conseí^uir 
esse  objectivo,  lhe  será  muito  mais  f  icil  ter 
de  tratar  directamente  cora  um  único  ho- 
mem, invt^stido  dos  funcçõeg  publicas  muni- 
cipaes,  do  que  com  um  executivo  municipal 
e  um  leííislativo,  também  municipal. 

JKsta  consideração,  por  si  só,  detarminaria 
a  conveniência  de  prorogar  por  um  lapso  de 
tempo  razoável  a  dictadura  que  b3neflca- 
mon  te  vem  exercendo  a  sua  influencia  na 
vida  dosto  município,  Capitíil  da  Republica. 
{Muito  bem.) 

O  probcfco  qu9  tonho  a  honra  de  offerecer 
á  coiisidDração  de  meus  col  legas  não  ú  um 
estudo  completo  sobre  o  assumpto,  é  apenas 
a  baso  para,  submettido  o  caso  á  apreciação 
da  Commissão  do  Constituição,  Legislação  e 
Justiça,  qud  é  a  competente,  esta  intervenha, 
ou  com  substitutivo,  ou  com  um  projecto 
t«^mpleto,  comtanto  queobodeça  a  esse  pen- 
samento capital  da  prorogação  da  benéfica 
dictadura  qie  se  está  exorcendo  nesta  Ca- 
pital. 

fixcuso,  perante  uma  commissão  em  sua 
grande  parte  de  juristas  o  juristas  notáveis, 
de  demonstrar,  o  quo  aliás  foi  feito  exube- 
rantemente ainda  na  s3ssão  passada,  pelo 
illustre  represcntaito  do  Piauhy  o  Sr.  Anisio 
de  Abreu,  quo  a  matéria  que  se  encerra  na 
lei  n.  939,  de  29  do  dezembro  de  1902,  não 
iní^ringe  os  preceitos  da  Constituição  da  Re- 
publica. 

Como  quer  que  se>a,  tendo  este  assumpto 
de  ser  levado  á  Commissão  de  Constituição  e 
Justiça,  que  ha  d )  por  força  dizer  sobre  a 
constitucionalidade  do  projiicto,  é  excusado 
adiantar  o  debate,  explanando  desde  logo  a 
matéria. 

Acredito,  Sr.  Presidente,  que  a  Repu- 
blica 6  jíOL*  excjllencia  o  governo  de  opinião, 
^  si  assim  é,  penso  que  o  Poder  Legislativo 
Federal,  nosta  e  na  outra  casa,  não  tem 
outra  cousa  mais  do  que  seguir  os  dictamcs 
da  opinião  pablica,  e  esta  se  tem  pronun- 
ciado abertamente  pela  conveniência  desse 
governo  municipal,  tal  como  elle  está  con- 
stituído .    (Apoiados . ) 

Nâo  faço,  portanto,  mais,  Sr.  Presidente, 
do  que,  vir,  obedecendo  aos  dictames  da 
opinião  publica,  pedir  ã  Gamara  que  haja 
de  prorogar,  em  seu  inteiro  vigor. . . 

O  Sr.  Bricio  Filho— Até  quando  ? 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  • . .  por 
360  dias. 


A  lei  n.  939,  do  29  de  dezembro  de  1902, 
determinava  que  ficavam  suspensas  as  fun- 
cçoes  do  Conselho  Municipal  e,  no  paragra- 
pho  único  d^s  disposiçõííS  transitórias,  dizia 
que  o  prefeito,  nomeado  pelo  Governo,  en- 
feixaria em  si  os  poderes  cxectítivo  e  legis- 
lativo do  município. 

E'  essa  situação  benéfica  para  a  Capital 
da  União  que  quero  prolongar,  não  por  180 
dias,  mas  por  360. 

£'  preciso  mais  um  anno;  e  ó  julgando 
pelos  antecedentes,pelos  fuctos  que  ahi  estão, 
pela  ordem  estabelecida  na  economia  finan- 
ceira do  município;  pela  circumstancia  de 
ter  o  prefeito  municipal  attendido  ás  exigên- 
cias da  opinião,  concorrendo  para  a  resoluto 
de  todos  os  problemas  concernentes  á  viação 
interna  o  á  commodidade  dos  munícipes;  pela 
circumstancia  de  ter  o  mesmo  prefeito  con- 
corrido poderosamente  para  melhor  arreca- 
dação das  taxas  municipaes,  chegando  a 
cobrar  impostos  que  atô  agora  se  não  cobra- 
vam e  augmentando  assim  consideravel- 
mente as  rendas  de^te  município;  é  julgando 
por  tudo  isto,  digo,  que  sou  levado  a  propor 
ao  Congresso  Nacional  a  prorogação  destes 
poderes  dictatoriaes,  não  por  180,  mas  sim 
por  360  dias. 

E  não  proponho  quo  a  proroga^o  S3ja  de 
180  dias,  porque,  estando  nós  em  maio,  6 
bem  do  ver  que,  si  eu  propuzosse  a  proro- 
gaçilo  por  esse  prazo,  igual  ao  donsagrado  na 
lei  de  '^  de  dezembro,  tal  prorogação  viria 
a  tei'mioar  quasi  no  ultimo  dia  da  sessão 
legislativa;  e,  caso  a  dictadura  continuasse  a 
ser  tão  benéfica  como  tem  sido,  nós  não 
teríamos siquer  o  tempo  d)  fazer  com  que 
esta  população  gosasse  por  mais  tempo  ainda 
do  seus  beneficios. 

E'  esta  a  razão  pela  qual  pi»olongoo  prazo, 
desde  a  época  em  que  termina  o  actual,  isto 
é,  29  de  junho  do  corrente  anno,  até  tantos 
de  junho  do  anno  próximo. 

E'  bem  de  vêr,  e  eu  já  o  di38e,  que  o  pro- 
ecto  (jue  apresento  não  tem  nem  uma  idéa 
mais  do  que  esta,  que  é  a  capital ;  a  Gom- 
jmissão  de  Constituição,  Legislação  e  Justiça 
reunir-se-ha,  estudará  o  ca^^o,  terá  em  vista  a 
lei  que  aqui  se  votou  e  dirá  si  attendo  a  con- 
veniências publicas  solicitando  a  sua  at- 
tenção  e  a  da  Camará  para  este  assumpto, 
ou  si,  acaso  em  erro,  íui  levado  por  uma 
falsa  apreciação  a  trazer  esta  matéria  IM> 
exame  do  Congresso  Nacional. 

Meu  piojecto  contém  simplesmente  um  ar- 
tigo, porque,  como  disse,  elle  não  6  mais  do 
quo  a  base  para  um  estudo.  Diz  elle 
(lê): 

Attendo,  Sr.  Presidente,  aos  reclamos  da 
opinião. 

Do  Governo  passado,  com  o  qual  me  louvo 
de  ter  coUaborado  mais  ou  menos  effloaz*» 
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monte»  na  meiida  das  minlios  forças,  do 
governo  passado  ó  a  gloria  a  reconstituição 
llnaoceira  da  Pátria,  do  Ho  novo  governo 
que  ahi  esU,  será.  a  gloria  a  sulução  do 
grande  problema  do  saneamento  desta  Ca- 
pital. 

E*  preciso  que  não  nos  esqueçamos  de  que 
o  Brazil  é  conhecido  no  estrangeiro,  princi- 
palmente na  Europa,  pela  sua  Cap^t  d  (muUos 
apjiados);  e  deale  que  aqui  estrangeiros  e 
brazileiruR  morrem  Á8  centenas,  devido  ás 
endemias,  sem  que  se  rea-ize  umi  obra  com- 
pleta de  saneamento,  sxnoamento  que  de- 
pende do  Gpverao  Koieral  e  do  Poder  Muni- 
cipal, eu  entendi,  Sr.  Prosidento,  que  satis- 
fazia a  um  encargo  do  minha  consciência 
attendondo  ao  reclamo  publicj  o  p;*o^tava 
um  serviço  á  Republica  enviando  à  Mesa  o 
projecto  do  lei  que  acabei  de  ler.  (  Muilo 
bem;  muilo  bem.) 

Vem  á  Mesa,  é  lido,  julgado  objecto  de  de- 
liberação e  enviado  á  Commissâo  de  Consti- 
tuição, Legislação  e  Justiça  o  segtiin-.e 

PROJECTO 

N.  2—1903 

Proroga  por  360  cUas  o  prazo  de  que  trata  o 
art.  2^  do  capitulo  5^  da  lei  n.  939,  de  29 
de  dezembro  de  1902,  a  contar  do  termo  as- 
signado  no  referido  artigo  e  dá  ouiras  pro- 
vid^ncias 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.o  Fica  prorogado  por  360  dias  o 
prazo  de  aue  trata  o  art.  2»,  do  capitulo  5« 
da  lei  n.  939,  de  29  ie  dezembro  do  1902,  a 
contar  do  t^rmo  assignado  no  referido  ar- 
tigo, e  em  vigor  a^  disposições  do  paragrapho 
unieo  iO  mesmo  artigo  e  todas  as  mais  dis- 
posições da  1'eferida  lei,  que  não  estejam  em 
antinomia  com  o  pensamento  contido  neste 
projecto. 

Sala  das  sessões,  12  do  maio  do  1903,— 
Cassiano  do  Nascimento, 

O  Sr.  "^^enoeslao  Oraz  (pela 
ordem)  requer  e  obtém  urgência  para  a  vo- 
tação do  parecer  n.  65,  de  1903,  que  reco- 
nhece Deputado  pelo  7-  districto  de  Minas 
Goraes  o  S.*.  António  Zacarias  Alvares 
da  Silva,  e  que  está  publicado  no  Diário 
do  Congresso  de  hoje. 

Consultada,  si  a  matéria  da  urgência  é  tal 
que  deva  interromp  jr  a  ordem  dos  tra'>a- 
Ihoi  da  sessão  de  h'jj9,  a  Camará  decide  afflr- 
mati  vãmente. 

Em  seguida  ô  annunciada  a  votação  dj 
parecer  n.  65,  dn  1903,  reconhecendo  Depu- 


ta lo  p3lo  7»  dibtríclo  da  Minas  Geraes,  o 
condivlato  António  Zacarias  Alvares  da  Silva. 

São  succesjivamen  te  postas  a  votos  e  ap- 
provadas  cUS  seguintes  conclusões  do  parecer 
n.  65,  do  19J:5: 

«Que  approvadas  como  já  se  acham  pela 
Camará  as  eleições  do  referido  districto,  nã4 
contestadas,  oin  faço  da  approvaçáo  do  pare- 
cer n.  60,  deste  aano  ; 

Que  seja  reconhecido  o  proclamado  Depu- 
tado pelii  70  districto  do  Estado  de  Minas 
Geraes  o  candidato  diplomado  António  Zaca* 
rias  Alvares  da  Silva.» 

O  iSi*.  Presidente  ^  Proclamo 
Deputado  polo  7»  disiirict  j  do  Estado  de  Minas 
Geraes,  o  Sr.  António  Zacarias  Alvares  da 
Silva. 

O  Sr.  Henrique  Salles  (pela 
ordem)  —  Achando-se  na  ante-sala  o  Sr.  An- 
tónio Zacarias,  Daputado  reconhecido  paio 
7*  districto  de  Minas  Geraes,  pede  a  Y.  Ex. 
f  izel-o  int:*oduzir  no  recinto,  anm  do  prestar 
o  compromisso  rcgimentil. 

O  Sr.  I^reftldente  convida  os  Srsr. 
3"  o  4°  S3crotarios  a  irem  receber  o  mesmo 
senhor,  o  quU,  s3ndo  introduzido  no  recinto, 
pressa  junto  á  Mesa,  o  compromisso  regi- 
mental. 

O  Sr.  Prealdonte—  Não  havendo 
nada  mais  a  trat  ir,  d3signo  para,  qainta- 
feira,  14  do  corrente,  a  saguinto  ordem  do 
dia: 

Trabalhos  de  commLssões. 

Lovanta-se  a  aessão  á  1  hora  da  tarde. 
Vãj  a  imprimir  oj  seguintes 

PARECERES 

N.   66-1903 

Reconhece  Deputados  pelo  i<»  Districto  Federal 
osSrs.  Arlhur  Ambrosino  Heredia  de  5d>. 
Francisco  Corrêa  Dutra  e  José  Cândido  de 
Albuquerque  Mello  Mattos. 

A  Junta  Apuradora  das  eleições  de  18  de 
fevereiro  no  Districto  Federal  expedia  di- 
plomas aos  candidatos  coronel  Arthu^  Am- 
brosino Heredia  de  Sã,  Dr.  Francisco  Corrêa 
Dutra  e  Dr.  Josó  Cândido  de  Albuquerque 
Mello  Mattos,  como  Deputados  eleitos  pelo 
1*>  districto,  o  primeiro  por  965  votos,  o 
seíTundo  por  959  e  o  terceiro  por  665. 

Contestam  estes  diplomas  os  Srs.  corooel 
Carlos  Leite  Ribeiro,  tenente  coronel  João 
ae  Figueiredo  Rojha,  Dr.  JoSé .  Joaquim di 
Costa  Pereira  Briga  e  padre  José  Ferreira 
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da  Silva,  arguindo  o  primeiro  de  in- 
compatível o  Dp.  Francigco  Corrêa  Dutra, 
como  offlcial  offectivo  e  do  patente  do 
corpj  de  policia  deite  Districto  Federal,  c 
de  nullas  a-s  eleições  da  7*,  1 1*  e  18*  secções 
da  Gávea,  da  1*,  2»,  3*,  4»,  5*,  6»,  7»,  8%  9», 
10*,  1 1%  e  18»,  emflra  todas,  da  Gloria,  da 
3*  da  Candelária  o  da  3*  do  2®  disiricto  do 
Santa  Rit'\; 

Osegundo,  tenente  coronel  Figueiredo  Ri  cha 
allegando  a  mesma  incompatibilidade  <^  mais 
do  coronel  Heredia  de  Sá,  como  coronel  com- 
mandante  da  1*  briga  ia  da  guarda  nacional, 
e  a  nullidade  das  eleições  da  2i»  e  5»  secções 
da  Gavoa,  da  1»,  2*,  3*^.  4»,  5»,  6*,  7»,  8*,  9% 
10*,  11*  6  12,  todas  cmâm,  da  Gloria,  da  1* 
2*,  4»,  5*,  6*,  7%  8*  e  O*,  da  Candelária,  c 
da  1*,  2*,  3*,  4*  o  5*,  emflm  todas,  do  l*  dis- 
tricto de  Santa  Rita,  e  da  1*,  2*,  3*,  4»  e  5*, 
todas  emâm,  do  2<*  districta  dessa  mesma 
parochia. 

O  terceiro,  Dr.  Pereira  Braga,  arguindo 
de  nullas  as  eloições  da  2^  o  5*  secções  ila 
Gavef»  da  6*,  7*,  1 1*  e  12*  da  Lagoa,  da  1*, 
2*,  3*,  5*,  6*,  7*,  8*,  10*,  11*  e  12*  da  Gloria, 
'  da  2*,  4*,  5*,  6*,  7*,  9*  o  10*,  da  Candelária  e 
da  1*,  2*,  3*,  4*  e  5*,  emflm  todas,  dol  -  dis- 
tricto de  Santa  Rita  e  da  1*,  2*,  3*  e  4*  do 
2<>  districto  dessa  mesma  fireguezia. 

E,  ânalmente,  o  quanto  padre  José  Fer- 
reira da  Silva,  reclamando  a  nullidade  de 
todo  pleito  eleitoral  nesse  1<*  districto  do 
Districto  Federal. 

As  incompatibilidades 

Nao  parece  ú,  3*  Commissão  do  Inquérito 
que  procedam  as  arguições  de  incompatili-* 
dade  do  coronel  Heredia  de  Sá  e  do  Dr.  Cor- 
rêa Outra. 

A  do  corronel  Heredia  de  Sá,  porque  a 
ffuarda  nacional  nEo  ó  a  força  do  terra,  nem 
xao  pouco  de  policia  e  milicía  de  que  cogita 
a  lei  das  incompatibilid  .des.  Essas  forças  são 
eon8iitmádí,i  pela  Nação  para  o  fim— nenhum 
aliás  mais  nobre--da  sua  defesa  permamen te, 
no  interior  e  no  exterior  ;  a  guarda  nacional 

Sorém,  é  a  própria  nação  armada,  quer 
izer,  ô  a  nação  em  armas,  podendo  dar-se 
até  —a  tanto  chegue  seu  infortúnio—  até 
contra  as  próprias  forças  armadas. 

Ora,  a  lei  das  incompatibilidades  é  ro- 
stricta,  rigorosamente  restricta  aos  casos 
queespociílca. 

Desde  que,  portanto,  a  guarda  nacional 
não  é  a  força  de  terra,  de  policia  ou  milí- 
cia cívica,  de  que  cogita  a  lei  de  incompati- 
bilidade eleitoral,  não  podem  os  offlciaes 
dessa  guardiã  incorrer  em  tal  incompatibi- 
lidade. 


Domais,  já  o  caso  se  póJe  dizer  pi^ejulgado 
pela  Gamara,  por  sua  docisão  em  hypothe- 
ses  perfeitamente  idênticas. 

Assim  também  a  incompatibilidade  do 
Dr.  Corroa  Dutra.  Restricta,  como  é,  aos 
casos  quo  especifica,  não  pôde  aquella  lei  ser 
ampliada  o.  portanto,  comprehcnder  sinãò 
aquellcs  cujo  cargo  lhe  esteja  na  lettra  e 
no  espirito. 

Ora,  o  medico  de  policia  não  ô  em  rigor 
o  t-fficial  do  corpo  policial. 

Ncsise  corpo  não  exerce  e!le  outra  funcção 
que  não  seja  a  d )  curar,  que  não  é  certa- 
mente uma  funcção  militar. 

Pertence  o  medico  a  uma  classe  annoxa  ao 
corpo  militar;  nenhuma  funcção  policial 
exerce  ou  de  policia,  nenhuma  d3  mando,  quo 
caracteriza  o  ofiicial,  na  technologia  mili- 
tar, poderá  exercer  nunca ;  não  é  emflm  o 
soldado,  que,  p3la  funcção  militar,  a  lei 
incompatibiliza  pari  os  cargos  electi- 
vos. 

O  processo  eleitoral 

As  actas  dessas  eleições,  em  sua  quasí  go^ 
neralidade,accusam  irregularidades  e  vicios, 
mais  ou  menos  sanáveis. 

Por  esse  facto,  foram  quasi  todas  impu- 
gnadas pelos  diversos  candidatos,chegando  um 
delies  a  pedir  anullidade  de  todas.  Entretanto, 
impugnamalgumaseleiçoes,quelheforam  con- 
trarias, alleg  .ndo  circumstancias  que  occor- 
rem  igualmente  em  outras  que  elles  próprios 
apuram;  pedem  a  nullidade  de  outras  por 
factos  que  seriam  para  determinal-a,  si  não 
fossem  contestados  pela  própria  acta,  qual, 
por  exemplo,  o  dobão  serom  tomados  em  se- 
para .o  votos  que  de  facto  o  foram,  qual  o 
de  assignarcm  eL  itorcs  o  livro  de  inscripção 
ainda  depois  da  assignatura  dos  mesarios, 
quando  a  acta  no  seu  próprio  contexto  ex- 
plica satisfactor lamente  o  caso,  e  qual  ainda 
o  de  não  ser  acceito  um  flscal,quando  está  na 
acta  a  explicação  da  recusa;  accusam  de  frau- 
dulento o  alistamento  eleitoral,  quando  falta 
competência  ã  Camará  para  julga l-o,  sobre- 
tudo depois  de  mantido,  em  gráo  de  recurso, 
polo  Supremo  Tiibunal  Foderal;  o  quasi 
todos  argueni  de  fraudulentas  secções,  por 
votarem  nollas,  pelo^  eleitores  e  com  os 
numes  destes,  individues  não  alistados,  mas 
nenhuma  prova  juntam  que  autorize  a  Com- 
missão a  declarar  a  fraude. 

Para  apurar  do  melhor  modo  as  votações, 
procurou  a  Commissão  apenas  o  quanto  poj- 
sivel  escoimal-as  das  de  eleições  Inquinadas 
de  nullidade  insanável,  ou  de  fraude  mani- 
festa. 

E  apurando,  segundo  èsaò  critério,  tão 
somente  as  eleições  da  5*  secção  da  Oavea, 
das  1*,  2*,  3*,  4*,  õ*,  6*,  7*,  8*,  9-%  10*  e  1 1*  da 
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Lagoa,  das  1»,  8*.  3*,  4»,  5*  e  7*  da  Gloria, 
das  1*,  2»,  3»,  4*,  6*,  7»  e  8*  da  Candelária, 
das  1*  e  4*  do  1°  districto  e  das  cinco  do 
&«  districto  do  Santa  Rita,  chogou  a  Com- 
missão  a  este  resultado: 


Votos 

834 
645 
548 
490 
490 


Heredia  de  Sá 

Corrêa  Dutra - 

Mello  Mattos 

Leite  Ribeiro 

Figueiredo  Rocha. 

£  outros  muito  menos  votados. 


Addicionando  á  votado  dos  candidatos  He- 
redia de  Sá,  Corrêa  Dutra  e  Leite  Ribeiro 
13  Totos  dados  ao  primeiro,  2  ao  sdgundo  e  6 
ao  terceiro  simplesmentó  com  esses  nomes, 
pelos  quaes  sâo  aliás  conhecidos,  é  esto  o 
resultado  da  eleição  : 


Votos 

846 
647 
548 
502 
490 


Heredia  de  Sá. 

Corrêa  Dutra 

Mello  Mattos 

Leite  Ribeiro 

Figueiredo  Rocha 

Isto  posto,  ó  a  3*  Commissão  de  Inquérito 
de  parecer  : 

l**,  que  sejam  approvadas  as  mencionadas 
eleições  procedidas  no  l<>distrJctodo  Districto 
Federal  em  18  de  fevereiro  do  corrente  anno; 

2<»t  que  sejam  reconhecidos  e  proclamados 
Deputados  por  esse  districto  os  Srs.  Arthur 
Ambrosino  Heredia  de  Sá,  Francisco  Corrêa 
Dutra  e  José  Cândido  de  Albuquerque  Mello 
Mattos. 

Sala  das  Commissoes,  8  de  maio  de  1903. 
— /oíTo  Luiz  de  Campos,  presidente.  —  Luiz 
Domingues,  relator.  —  J.  Soares  Neiva, — 
ChrisHno  Cruz, — João  Luiz  Alves, 

N.  67-1903 

Reconhece  Deputado  pelo  5^  districto  de 
Minas  Geraes  o  candidato  diplomado  Sr, 
Francisco  Álvaro  Bueno  de  Paiva,  com  voto 
em  separado  do  Sr.  Augusto  de  Freitas, 
propondo  o  reconhecimento  do  candidato 
Sr»  Alfredo  Pinto  Vieira  de  Mello 

Exposição  sobre  o  5«  districto  de  Minas 
Geraes 

Invocando  quasi  20  annos  de  vida  publica, 
consagrada  ao  culto  fervoroso  e  sincero  do 
trabalho  e  do  dever  no  desempenho  do  en; 
cargos,  que  com  honra  e  patriotismo 
occupou,  diz  o  Dr.  Alfteio  Pinto,  impugnan- 
do o  diploma  conferido  ao  Dr.  Bueno  de 
Paiva,  que  não  vem  usurpar  alheios  direitos 
políticos  e  que  também  não  deaeja  que  a 


Camará  do^.  Deputados  decida  a  sua  c  lUsa 
como  aasembléa  politica,  qua  se  ausenta  de 
leis  e  do  provas.  Pede  um  julgamento  se- 
vero e  imparcial,  com  assento  nos  documen- 
tos qu3  oífórece. 

Detidamente  foram  examinados  documen- 
tos e  act  ws  e  desse  exame  prov(^m  este  rela- 
tório. 

Ouro  Fino  —  Fundado  em  uma  certidão 
passada  pelo  escrivão  do  juizo  seccional,  e 
por  despacho  deste,  e  em  outra  do  secre- 
tario dos  Negócios  do  Interior,  o  Dr.  A. 
Pinto  impugnou  o  alistamento  deste  muni- 
cipio,  visto  não  constar  elle  do  archivo  do 
cartório.  Contrarianlo  essa  certidão  o  Dr. 
Bueno  de  Paiva  exhibiu  uma  outra,  passada 
polo  secretario  da  Camará  Municipal  de 
Ouro  Fino,, em  que  se  afflrma  a  existência  de 
alistamento  eíTectuado  em  1902  e  pelo(|ual 
se  procedeu  á  eleição  de  18  de  fevereiro  e 
mais  ainda  de  não  ter  sido  delle  interposto 
nenhum  recurso;  juntou  o  Dr.  Bueno  uma 
outra  certidão  do  escrivão  do  juizo  seccio- 
nal de  que  não  existe  livro  para  lançamento 
de  eleitores  e  de  que  os  serventuários  que 
se  substituem  não  recebem  o  cartório  por 
inventario. 

Esta  uUima  certidão  não  vem  ao  caso, 
porque  a  lei  não  cogita  de  livros  para  a  in- 
scripção  de  eleitores  no  juizo  seccional  e 

Suanto  á  desordem  do  cartório  pôde  ser  or- 
em naquel la  secção. 

A  ausência  de  copia  de  alistamento  no 
juizo  ou  no  governo,  cópia  recommendada  no 
§  7«  do  art.  25  e  l^  do  art.  27  do  livro  35, 
não  fiz  prova  para  a  inexistência  de  um 
alistamento,  desde  que  outras  não  sejam 
produzidas,  taes  como  :  certidão  da  secreta- 
ria da  Camará  respectiva  ;  justiftcaçáo  com 
citação  dos  membros  da  commii»ão  muni- 
cipal, creada  pelo  art.3  ;  transcripção  no  li- 
vro do  notas, conforme  o§  3  do  art.  87; 
visto  a  própria  lei  n.  35,  nos  §§  1  e  3  do 
referido  artigo  declarar  o  momento  em  que 
o  alistamento  íica  concluído,  e  ó  depois  de 
concluído  que  serão  extrahidas  as  Ô6pias  e 
feita  a  transcripção. 

Nestas  condições,  não  sendo  a  cópia  sub- 
stancial no  processo,  isoladamente  improode 
para  subsistir  o  motivo,  que  nella  se  ftmda. 

Mas  si  esta  certidão  não  satisfaz  para  nm 
julgamento,  a  outra  em  contrario  do  secro- 
tario  da  Camará  não  está  em  devida  forma 
para  ser  apreciada,  porque  limita-se  a  dizer 
que  houve  aliscamento  em  1908  de  conformi- 
dade com  a  lei  n.  35.  Para  que  tal  certidão 
fizesse  fé,  cumpria  que  o  secretario  se  repor- 
tasse ao  livro,  ao  sou  numero,  ao  numero  de 
folhas  em  que  o  alistamento  se  contem  com 
os  dizeres  do  §  3  do  art.  25.  Desta  certidão 
somente  ^aproveitável  a  parte  negativas 
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não  ter  havido  recurao  oo  processo  de  alis- 
tamento* 

Assim  p|Osta  a  impugnação,  é  preponde- 
rante o  alistamento,  não  só  pela  presumpçâo 
de  ter  siio  cumpri Jo  o  precaito  do  art.  8°, 
que  o  faz  annual,  como  pela  prova  subsi  âaria 
e  implícita  de  actas  oleitoraos. 
^.^  Affastado  o  assumpto  do  alistamento,  ve- 
jamos o  articulado  contra  as  eleições. 

O  contestante  juntou  um  termo  de  de- 
claração de  eleitores,  que  qualifica  de  idó- 
neos, em  que  aífirmam  ter  sido  feito  a 
chamada  por  um  arrolamento  som  forma, 
nem  processo  ;  e  também  uma  carta  do 
1*  juiz  de  paz  de  Campo  Mystico  declarando 
que  na  sua  parochia  não  funccionou  a  com- 
missão  seccional. 

A  natureza  dos  escriptos  particulares  é 
por  si  tão  falsa  como  melo  de  prova,  e  é  at(^. 
por  nossas  leis  geraes  tão  rostrictiva,  que 
não  merece  dom  ra  de  apreciação,  ainda 
que  se  trate  de  matéria  eleitoral,  em  que 
todos  se  interessam  pela  verdade. 

Fjram  também  pelo  contestante  juntos 
seis  títulos,  no  original,  de  eleitores  das  1*^, 
3*  e  4*  secções,  nas  quaes  estão  consign  idos 
os  característicos  exigidos  no  §  l»  do  artigo 
-88  da  lei,  o  á  vista  delles  pede  a  nuUidade 
dos  votos.  Esses  titules  não  teem  data,  nolles 
diverge  a  assignUura  do  presidente  da  com- 
missao  municipal,  não  ha  prova  de  que  com 
elles  tenham  votado  os  eleitores,  e  partanto 
nem  ao  menos  é  dado  annullar  essos  seis 
votos,  como  o  contestante  pede. 

Allega  o  contestante  terem  votado  meno- 
res e  analphabetos  nas  diversas  secções  da  ci- 
dade. Mesmo  que  fobse  provada  es  a  allega- 
çâo, fugiria  da  competência  desia  commissão 
tomar  conhecimento  do  facto,desdo  que  o  alis- 
tamento se  faz  com  as  formalid  ;des  logaes, 
ainda  que  com  a  certidão  de  idade  o  com  a 
prova  da  identidade  se  reconhecessem  meno- 
res e  analphabetos  escapes  da  ei  n.  3.029,  de 
9  de  janeiro  de  1881,  conforme  a  excepção  do 
art-  22. 

Declara  o  contestante  que  a  somma  da 
votação  nas  quatro  secções  da  cidadj  não 
corresponde  ao  numero  de  eleitores  com- 
"parecidos.  Houve  equivoco  do  contestante, 
porque  nas  quatro  secções  compireceram 
618  eleitores,  foram  recebidas  6lá  cédu- 
las para  Deputados  fedoraes,  que  pro- 
duziram 1.221  votos.  O  quociente  dos 
▼o tos  ô  de  407,  emquanto  que  o  das  cé- 
dulas 6  de  408.  o  assim  cada  candidato 
podia  ser  contemplado  com  um  voto  mais. 
Examinando,  porém,  a  Commissão  cada  uma 
dessas  actas,  achou  que  na  1*  secção  cada 
cédula  continha  deus  nomes  e  o  resul- 
tado foi  conforme  ;  na  2*  appareceu  uma  cé- 
dula com  um  só  nome,  sendo  também  o  resul- 
tado conforme ;  na  3»,  porém,  se  declara  que 


appareceram  sois  cédulas  com  um  só  nome; 
entretanto  o  resultado  de  258  votos  não  cor- 
responde ãs  129  cédulas  recebidas,  pelo  que 
se  verifica  um  excesso  de  seis  votos.  Na  da 
4<^,  recebidas  144  cédulas,  votaram  quatro 
eleitores  em  um  só  nome  e  não  se  apurou 
um  ce  lula  contendo  duas  listas.  Reduzidas, 
portanto,  as  cédulas  a  143,  seu  quociente  ô 
de  95,1,  e  sendo  o  numero  de  votos  de  286,  o 
quociente  é  o  mesmo  de  95,1,  mas  descon- 
tados os  quatro  votos  das  cédulas  com  um 
só  nome,  baixa  o  resultado  a  282,  cujo  quo- 
ciente é  94,  e  assim  houve  um  excesso  para 
cada  candidato  de  um  voto  e  um  terço. 

Consoante  com  as  decisões  anteriores,  pro- 
ponho a  nullidade  das  secções  3*  e  4»  da 
Ouro-Fin>. 

Por  ultimo,  o  contestante  inquina  as  se- 
cções 5*  e  6*,  por  terem  sido  as  actas  tran- 
scriptas  pelo  mesmo  escrivão  de  paz.  Estas 
secções  são  amb  ',s  de  Monte-Sião. 

A  lei  eleitoral,  no  art.  43,  §  20:  li)  in- 
cumbo ao  presidente  d :i  commissão  muni- 
cipal a  distribuição  dos  tabelliães  o  servon-  * 
tuarios  de  justiça  para  servirem  nas  com- 
missões  seccionaes.  Não  pôde  o  referido  pre- 
sidente fazer  nomeaçíio  outra,  quo  não  seja 
de  tabellião  ou  serventuário  de  justiça.  Em 
um  districto  de  paz  onde  o  cartório  de  po- 
licia esta  sempre  annexp  ao  de  paz,  um  só 
escrivão  é  que  será  designado  para  a  tran- 
scripção,  qualquer  que  seja  o  numero  de 
secções.  Funccionará,  á  íklta  deste,  oim  ad 
hoc,  nomeado  pela  mesa. 

Jacutinga  —  Foi  este  município  installado 
em  1  de  janeiro  de  1902,  mas  refere  o  contes- 
tante que  nelle  não  se  fez  alistamento  e  que 
se  procedeu  ã  eleição  por  uma  lista  de  cha- 
mada remeitida  em  1898  pela  Camará  de 
Ouro  Fino,  de  cujo  município  Jacutinga  des- 
membrou-se,  O  secretario  da  Camará  certi- 
ficou que  não  houve  alistamento,  que  a  lista 
era  do  18U8,  contendo  as  três  primeiras  se- 
cções 250  eleitores  cada  uma  e  15  eleitores 
a  quarta. 

Examinando-se  as  actas,  verifica* se  que  as 
tre<  primeiras  secções  se  compõem  de  facto 
de  250  eleitores  cada  uma,  mis  a  quarta  em 
vez  de  15  accusa  um  numero  de  20  eleitores. 
A  certidão,  porém,  passada  pelo  secretario 
da  Camará  municipal  de  Jacutinga,  poderá 
ser  recebida  como  documento  oflflcial  ?  Pelo 
art.  41  da  lei,  o  presidente  da  commissão 
municipal,  que  é  o  presidente  da  Camará, 
fará  em  tempo  extrahir  cópi  is  authenticas 
do  alistamento  para  serem  remettidas  aos 
presidentes  das  mesas  eleitoraeá  no  dia  im- 
mediato  os  de  auii  eleição. 

Com  que  caracter,  pois,  o  secretario  da 
Camará  de  Jacutinga,  installada  em  1  de  ja- 
neiro de    1902,  passou  certidão  referente  a 
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copias  remo l tidas  em  1898  pela  Camará  de 
Ouro  Fino,  pircialmonte  para  cada  prcsi- 
deotc  de  mesa  eleitoral  ? 

Contraveiu  o  contestado  com  uma  certi- 
dão do  secretario  d  s  Negócios  do  Interior 
do  Estado,  afllrmando  a  existência  na  sua 
secretaria  do  uma  cópia  do  alistamento  do 
município  do  Jacutinga  procedido  em  1903, 
com  765  eleitores.  Ksta  certidão  da  Secre 
taria  dos  Negócios  do  Interior  de  Minas  ne- 
nhuma fó  morece  como  força  probante  da 
existência  de  alistamento  cm  Jacutinga  em 
1902,  porque  não  refere  a  qual  das  duas 
épocas  do  alistamento  ella  pertence.  I^la 
lei  eleitoral  se  faz  remessa  ao  governo  do 
Esiiado  do  duas  cópias  do  alistamento  — a 
primeira  quando  o  alistamento  finda  na 
commissão  municipal,  antes  da  interposi- 
ção de  recursos,  conforme  o  art.  "2ò  §  7°;—  a 
segunda  quando,  decorridos  00  diaa  da  publi- 
cação a  mesma  commissão  so  reunir  para  in- 
cluir ou  excUiiP  eleitores,  conforme  as  deci- 
sões da  junta  eleitoral,  preceituada  no  ar- 
.tigo  27. 

A  primeira  cópia,  no  caso  do  não  tor  ha- 
vido remeása  da  segunda,  somente  sarvirá 
de  prova  s:^lhe  addiccionando  uma  ccrti:lão 
de  ter  sido  esgotado  o  prazo  sem  ter  ha- 
viio  recurso.  Esta  primeira  cópia  é  de  ne- 
nhuma valia,  porque  tanto  a  commissão 
como  a  junta  eleitoral  pôde  annullar  ou  al- 
terar o  alistamento. 

A  certidão  do  secretario  da  Gamara  de 
Jacutinga  contém  uma  parto  útil  e  que  está 
aíTecta  ao  cargo  dasse  funccionario  —  6  essa 
em  que  elle  certifica  de  que  não  houve  alis- 
tamento. 

A  certidão  da  Secretaria  dos  Negócios  do 
Interior  contém  também  uma  parte  útil—  e 
essa  da  remessa  a3  governo  da  cópia  do  alis- 
tamento. Nesta,  annullado  ou  não,  houve  o 
processo  do  alistamento;  naquella  esse  pro- 
cesso não  se  fez.  Em  qual  das  duas  so  con- 
tém a  verdade  ?  Forçosamente  em  uma 
delias,  mas  a  Commissão  não  tom  elemento 
para  a  opção,  pois  qu3  ambas  são  oriundas 
de  repartições,  que  a  lei  eleitoral  fez  compe- 
tentes nos  arts.  25  §§  5'»  e  7<»  o  27  §  l^ 

Deste  modo,  a  Commissão  não  pôde  se  pro- 
nunciar sobre  o  alistamento  e  passa  ao  exame 
do  processo  eleitoral. 

Contra  a  eleição  deste  município  o  contes- 
tante oppoz: 

1°,  que  o  mesmo  escrivão  do  paz  transcre- 
veu as  actas  das  quatro  secções  e  Concertou 
as  cópias.  Já  a  Comniissão  teve  opportuni- 
dado  do  se  exprimir  sobre  este  assumpto. 

2",  escriplua  particulares  do  ura  cidadã j, 
que  declara  era  carta  não  ter  estado  pre- 
sente á  1**  secção,  onde  se  o  vc  assignado  no 
livro   do   presença  ;  e  de  um  outro  que  diz 


não  ter  exhibiJo  o  titulo  por  occasião  de 
votar  e  contar  apenas  19  annos  de  idade. 
Sobre  este  caso  jã  também  a  Commissão  se 
manifestou. 

3°,  ter  votado  um  cidadão  pronunciado 
em  crime  inafliançavel.  Para  esta  prova 
juntou  o  contestanro  uma  certidão  do  escri- 
vão do  crime  do  estar  ful.mo  de  tal  pronun- 
ciado por  crime  de  homicidio.  Esta  prova 
ó  incompleta,  porque  si  ha  identidade  de 
nomo,  não  veiu  ella  acompanhada  pela  de 
identidado  de  pessoa. 

Passa-Quaíro—Ay onii  o  contestante  a  si- 
mulação do  alistamento  deste  município.  Ne- 
nhuma prova,  porém,  adduziu  a  respeito  e 
somente  so  firma  na  declaração  do  secre- 
tario da  Gamara  d )  que  existia  o  alistamento 
feito  em  20  de  maio.  Esta  data  de  20  de  maio 
é  qu9  serviu  de  fundamento  para  o  allegado. 
O  contestante  contrariou  dizendo  que  exacta- 
mente a  xO  de  maio  é  que  fica  feito  o  alista- 
mento, porque  é  nesse  dia  que  termina  o 
prazo  dai  com  missões  scccionaos,  que  são  as 
únicas  competentes  para  o  trabalho  do  alis- 
tament),  cumprindo  apenas  ás  outras  faze- 
rem obra  sobro  esse  trabalha. 

Desta  forma  não  6  simulado  o  alisvv 
mento. 

O  contestante  allegou  terem  votado  na 
2^  secção  sete  cidadãos,  na  3*  cinco  e  na  4^ 
quatorze,  que  não  estavam  alistados.  Como 
documento  juntou  uma  certidão  do  Juizo  Sec- 
cional, am  que  na  verdade  não  constam  os 
nomes  raencionad.s.  Examinada  essa  cer- 
tidão, n:íll'.  sove  que  o  escrivão  do  Juizo 
Seccional  certificou  que  em  seu  cartório  con- 
stava um  alistamento  da  Villa  de  Paaaa 
Quatro  e  em  seguida  exarou  os  nomes  dos 
eleitores. 

Não  mencionou  elle  a  data  a  que  essa 
cópia  pertenço,  mas  como  em  uma  outra 
certidão  elle  diz  haver  uma  cópia  do 
alistamento  de  1902,  ó  natural  que  seja  ella 
a  do  ultimo.  A  respeito  do  nenhum  valor 
dessas  cópias  já  me  manifestei  antes,  desde 
que  a  c.Ttidão  não  rese  serem  as  do  §  1* 
do  art.  27.  Doòt-j  modo,  a  affirmaçâo  do 
secretario  da  Camará  deve  preyalecer  fa- 
zendo certo  um  alistamento  em  190^. 

Aind  V  é  allegado  pelo  contestante  terem 
sido  as  actas  remettidas  á  Secretaria  da 
Camará  dos  Deputados  pela  secretaria  da 
Caraara  Municipal. 

O  que  a  lei  manda  no  §  22  do  art.  43  é 
que  as  authentic  .s  sejam  remettidas  à  Ca- 
mará dos  Deputados,  e  nem  ao  menos  este 
artigo  cogita  do  meio  por  que  se  fará.  esta 
remessa,  quando  em  outros  casos  a  lei  exige 
o  registro  no  Correio.  Este  modo  de  remessa 
poderia  subsidiariamente  corroborar  outras 
provas  produzidas  contra  a  authenticidade 
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das  cópias,  que,  por  si  mesmas,  com  os  re- 
quisitos legaos,  são  authenticas  ató  que  se 
prove  o  contrario. 

Cambuhy—  Continha  este  município  em  31 
do  dezembro  de  1890,  polo  recenseamento 
do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  uma  população  de  7.702  almas, 
S3ndo  do  S3X0  masculino   3.952. 

Não  foi  ess9  recenseamento  trancado, 
o,  portanto,  é  offlcial.  Por  outro  laio  a 
lei  cstadu  .1  de  Minas  do  14  de  setembro 
de  1891,  no  art.  á^jcondição  1*,  exi^çe  para  a 
creação  do  município  o  numero  de  20.000 
habi cantes.  O  alistamento  eleitoral  accusa 
4.209  eleitores  alistados  em  1902.  Nem  fama 
publica,  nem  dado  offlcial  habilita  a  Com- 
mis:)ão  a  se  convencer  do  augmento  extra- 
ordinário, fora  do  regular  e  progressivo 
desenvolvimento  de  uma  população,  que 
teve  a  deste  município  para  qualificar  4.209 
eleitores.  £'  sabido  que  os  alistamentos  elei- 
toraes  representam,  aproveitados  tod^s  os 
cidadãos  com  os  qualificativos  da  lei,  a 
decima  parte  da  popul»ção.  Assim,  Cam- 
buhy concorreria  com  43.000  almas.  Houve 
causas  que  de t-^^rmin assem  esse  conside- 
rável augmentj,  com  se  deu  nas  cidades 
do  S.  Paulo,  Petrópolis  e  o  velho  Curral  d' 
El-Roy  ?  Fez-se  Cambuhy  centro  de  poderosa 
viação  férrea,  como  S.  Paulo,  com  largo  des- 
envolvimento agrícola  e  pv^nto  principal  de 
de  convergência  da  vida  de  um  Estado  ? 
Formou-se  como  Petrópolis  e  Bel  lo  Horizonte 
capital  de  Estado  forte  o  rico  para  assim 
crescer  na  mesma  proporção  destas  cidades, 
no  lapso  de  12  annos  ? 

Acci^esce  que  o  contestado,  ao  citar  a  lei 
referida,  que  funda  o  município  sobre  20.000 
habitantes,  não  forneceu  nenhum  documento 
que  provasse  ser  Cambuhy  uma  creação  pos 
terior  á  sua  lei. 

Si  foge  a  competência  da  Commissão  propor 
nullidades  pertinentes  ao  processo  de  um 
alistamento,  não  lho  pódc  escapar  a  mons- 
truosidadu,  que  o  torna  irrisório.  Si  não  é 
dado  á  Commissão,  sinão  por  projecto  regular 
de  lei,  propor  o  trancaraento  de  um  alista 
mento,  pertence  ao  seu  conhecimento  o  re- 
sultado oriundodesse  facto. 

Desde  que  não  é  possível  a  existência  de 
um  eleitorado,   segue-se  que  não  ha  elei 
tores  e,  não  havendo  eleitores,  não  houve 
eleito. 

Porém,  si  um  alistamento  phantasia  exis- 
tências, que  as  eleições  baptisam;si  tem  elle 
esse  podlU^  sobrenatural  que  vae  do  increado 
até  a  resúrreição  dos  mortos,  segne-se  que 
não  sejt^m  eleitores  os  que  estão  realmente 
alistados  ? 

Serão  estos  privados  de  seus  direitos  po- 
líticos, Jã  exercidos,  quando  o  acto  é  de- 
pendente das  commissões  seccionaes? 


Si  não  foram  colhidas,  nem  oxhibidas 
provas  do  t3rom  votado  essas  creações  da 
fértil  mente  eleitoral  o  si,  ao  contrario,  até 
S3  ve.iflca  nas  actas  de  Cambuhy,  como 
excepção,  o  considerável  numero  de  faltosos, 
que  se  distancia  e  muito  dos  outros  muni- 
cípios mineiros,  se  devo  annullar  um  re- 
sultado que  se  presume  real  ? 

Entendo  que  sim,  porque  cada  eleitor  do 
um  município  temf  a  responsabilidade  do 
alistamento,  ante  o  que  preceitua  a  lei  n.35, 
art.  2Q,  %  1»,  h)  que  confere  a  qualquer  elei- 
tor do  município  o  recurso  por  inclusão 
indevida    ou  por  não  eliminação. 

Si  não  exerceram  esse  direito,  acceitaram 
as  consequenciasdamonstiniosidadedo  facto. 

Um  alistamento  eleitoral  não  é  somente 
organizado  pela  commissão  seccional,  defe- 
rindo ou  indeferindo  petições;pela  commissão 
municipal  decidindo  em  primeira  instancia 
dos  recursos;  pela  junta  eleitoral  rv)formando 
ou  não  os  actos  da  commissão  municipal; 
pelo  Supremo  Tribunal,  reformando  ou  não 
as  decisões  da  junta;  elle  é  o  conjuncto  orga- 
nizado por  todos  eleitores  do  município,  por 
essa  harmonia  que  a  lei  creou,  abrindo  todas 
as  portas  do  recursos,  com  excepção  apenas 
de  um  privativo  do  cidadão,  a  sua  não  in- 
clusão ou  eliminação. 

A*  vista  do  exposto,  proponho  a  nullidade 
das  eleições  deste  município. 

S,  José  do  Paraíso— Pede  o  contestante  a 
nullidade  das  eleições  deste  município  por 
vicio  de  organização,  visto  terem  funccio- 
nado  dous  membros  que  não  eram  imme- 
diatos  de  vereadores,  para  a  execução  do 
que  preceitua  o  art.  4l,§l,da  lei  n.  35. 
E'  certo,  nullo  é  o  conselho,  qualquer  que 
seja,  em  que  funccione  um  cidadão  incom- 
petente. 

Tem  Minas  pela  lei  orgânica  de  14  de  se« 
tembro  de  1891  duas  ordens  de  vereadores— 
geraes  e  especiaes.  Nas  cidades  o  numero 
total  é  de  11,  sendo  geraes  tantos  quantos 
excedam  dos  especiaes.  Assim,  por  exemplo: 
S.  José  do  Paraizo  tem  11  vereauiores  e»  como 
o  município  se  componha  de  cinco  districtos, 
que  elegem  cada  um  um  vereador  especial, 
os  geraes  são  seis  eleitos  por  todo  o  muni- 
cípio. 

A  lei  diz  que  se  reunirão  os  membros  do 
conselho  municipal  juntamente  com  numero 
igual  de  immediatos  (art.  3«)  para  proce- 
derem ã  divisão  do  município,  etc.  e  á 
eleição  do  cinco  membros  effectivos  e  dous 
supplentcs  para  a  formação  das  commissões 
seccionaes  do  alistamento. 

O  art.  40,  §  1<>,  prescreve  que  as  mesas  elei- 
toraes  serão  nomeadas  pela  mesma  forma  que 
as  commissões  seccionaes  e  se  comporão  da 
mesma  forma.  Si  fôramos  a  interpretar  este 
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artigo  nos  seus  estrictos  termos,  teriamod  «le 
concluir  que  a  forma  da  nomeação  das  mesas 
é  a  prescripta  noart.  6®.  que  manda  votar 
.  em  quatro  nomes.  Ainda  mais,  si  a  esta  in- 
terpretação appiicassemos  a  alteração  intro- 
duzida no  processo  pelo  §  29,  desse  art.  40, 
mais  fortaleceria  a  interpretação  dada  acima, 
porque  nesse  paragrapho  já  nãd  se  falia  em 
numero  igual  do  immediatos,  mas  simples- 
mente seus  immediatos. 

Porém,  não  se  harmonizando  estas  di- 
versas disposiçÕe9,a  consequência  se  ria  um  ab- 
surdo e  teria  de  se  convocar  de  immediatos 
tantos  quantos  estivessem  votados. 

Ora,  neste  presupposto  eu  acceito  a  con- 
vocação em  numero  igual  de  immediatos  ao 
de  vereadores  mesmo  porque  neste  intuito 
fallaz  do  respeito  ás  minorias,  se  abafariam 
as  maiorias. 

Sem  duvida  ao  formar-se  o  art.  3°  da  lei 
n.  35,  o  pensamento  do  legislador  tinha 
déante  de  si  a  organização  municipal  do  im- 
pério, onde  havia  uma  só  espécie  de  verea- 
dores, e  a  lei  mineira  anterior  em  data,  pois 
tem  a  de  14  de  setembro  de  1891,  não  foi  co- 
nhecida do  CJongresso. 

Deve  sor  esta  a  razão  da  lei  n,  35  não  ter 
cogitado  de  outra  espécie  dç  vereador. 

E*  razoável  que  se  subordinem  á  lei  federal 
as  leia  orgânicas  dos  Estados  e  que  se  con.^i- 
derem  immediatos  de  vereadores  especiaes  03« 
que  se  lhos  seguem  em  votos  nos   districtos. 

Attendendo-se  bem  para  o  pensamento  da 
lein.  35,  se  infere  que  o  legislador  quiz  for- 
mar a  commis^ão  municipal  com  um  numero 
igual  de  cidadãos  immediatamente  vota<los 
8  por  ordem  de  vot  icão  aos  vereadores.  Ora, 
si  o  fundamento  da  lei  é  a  iguaidade  entre 
uns  8  outros  e  não  de  ignadamente  cada  im- 
mediato  corresponder  a  cada  vereador,  se- 
gue-se  que,  chamados  os  seis  immediatos  aos 
vereadores  geraes,  e  por  prudente  e  razoável 
arbítrio,  os  que  so  seguem  aos  especiaes, 
deve-se  completar  a  l»8ta,  desde  que  não 
haja  immediatos  doe  especiaes,  com  os  que 
se  seguirem  aos  immediatos  dos  geraes,  afim 
de  que  possa  ser  satisfeito  o  fim  da  lei. 

Ainda  não  temos  a  respeito  nenhum  caso 
julgado  nos  nossos  tribunaes,  pelo  qual  so 
possa  dar  uma  orientação  uniforme  a  um 
racto,  que  não  tinha  ensejo  ou  motivo  de 
entrar  na  previsão  da  lei. 

A  eommissão  municipal  de  S.  José  do  Pa- 
raizo,  cogitando  da  espécie,  assim  interpre- 
tou a  lei  e  interpretou-a  no  sentido  do 
maior  amplitude  erepresentação  da  minoria. 

Si  fôramos  a  interpretar  a  lei,  fazendo  des- 
ignadamente cada  immediato  a  cada  verea- 
dor, teríamos  o  absurdo  da  morte  de  iim 
immediato  abrir  um  claro  som  preenchi- 
mento possível,  o,  entretanto,  cs^o  inime  iato 
exercia  uma  íuncvão  politica,  som  ter  a  ad- 


minist  'ativa.  Além  disso,  si  buscáramos  o 
elemento  tradicional  da  lei,  veríamos  o  an- 
tigo coppo  de  supplentes  subsii  uindo,  na 
ordem  da  votação,  aos  vereadores,  elemento 
esse  que  a  lei  mineira  manteve  no  art.  21 
com  a  exigência  de  um  terço  de  votos  ao 
vereador  menos  votados. 

Assim  considerando  esta  matéria,  eu  sou 
i\(3  parecer  que  bjm  procodeu  a  eommissão 
municip  U  de  S .  José  do  Paraizo,  se  organi- 
zando 00  mo  lo  camo  o  fez. 

O  contestante  impugna  as  eleições  deste 
município  também  por  outros  fundamentos, 
que  pass  rei  a  especificar.  Assim  diz  elie  que 
n%  acta  dl  1*  secção  compareceram  168  elei- 
tores o  faltaram  80,  o  que  perfaz  o  total  de 
248,  emquanto  que  no  edital  expedido  pelo 
presidente  da  Camará  são  convocados  para 
esta  secção  235.  E'  certo  o  que  allega  o  do 
próprio  quadro  da  sec /etária  consta  o  facto. 
A  acta,  porém,  diz  que  compareceu  um  elei- 
tor de  outra  secção,  e  mais  doze  cujos  votos 
furam  tomados  eni  separado  por  não  consta- 
rem seus  nomes  di.  lista  da  chamada.  Aba- 
tidos esies  13,  veriftoa-se  o  numero  exacto 
da  convocação .  O  proce  amento  da  mesa  em 
relação  a  esses  13,  cidadãos  foi  legal.  Neste 
sentido  citou  o  contestante  seis  actas,  a 
cuja  veritlcação  procedi  e  acheí-as  conforme 
com  o  ca5<o  acima  mencionado. 

Afflrmou  o  contestante  que  na  2»  secção 
de  Capivary— pertencente  a  este  município 
—compareceram  77  eUiiores,  faltaram  127, 
pelo  que  não  concorda  com  o  edital  de  con- 
vocação, ondes^  marcam  217,  havendo  uma 
f^lta  de  13  eleitores  na  lista  da  chamada. 
O  edital  de  conv.  cação  está  de  accordo  com 
a  certidão  do  eleitorado,  que  o  contestante 
fez  extrahlr  no  Juizo  Secc  onal,  de  modo  que 
a  faltai^  na  lista  da  chamada.  A  lei  provi- 
denciou neste  sentido,  mandando  tomar  os 
votos  dos  que  exhibissem  titulo,  pelo  que 
esta  f  dta  na  cópia  da  chamada  não  consii- 
tue  nuUidade. 

Applicando  o  mesmo  processo  a  mais  três 
actas,  nas  quaes  accusa  o  contestante  um 
eleitor  a  menos  em  cada  uma  nas  cópias  de 
chamada,  cheguei  ao  mesmo  resultado  ante- 
rior. 

Na  verdade  na  2*  secção  de  Capivary  ha 
um  voto  a  mais,  e  como  a  eommissão,  ado- 
ptando a  praxe  de  annullar  eleições,  em  que 
se  dê  este  facto,  generalizou  para  qualquer 
numero,  sou  de  p>arecer  que  se  annmle  esta 
secção. 

Do  mais  que  o  contestante  allega  contra  as 
í^lMções  deste  município,  como  o  mesmo  ser- 
vontuario  transcrever  diversa -5  actas,  já 
tratei  expendendo  a  minha  opinião. 

Aijuru:  ca  —  Ha  ncátc  município  uiii.%  du- 
plioata  de  actas. 
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Na.contcstaçao  se  offerece  uma  certidão, 
passada  pelo  secretario  da  agencia  executiva, 
do  toor  de  um  edital  em  que  está  designada 
uma  serie  de  edifícios  para  a  eleição,  e  tem 
este  edital  a  data  de  29  de  janeiro,  e  é  assi- 
gn^do  por  Pedro  Giffone.  Diz  o  contestante 
que  por  este  edital  se  devem  apurar  as  acUs 
de  eleições  celebradas  nos  respectivos  edifí- 
cios. 

Na  resposta  á  contestação  vem  uma  cer- 
tidão, passada  pelo  oíllcial  da  Secretaria  da 
Camará,  do  teor  também  de  um  edital  em 
que  está  designada  outra  serio  do  edifícios, 
tendo  a  data  do  89  de  janeiro  e  assignado  por 
Pedro  GilTone. 

Nao  se  trata  da  hypothese  de  alteração  na 
designação  de  edifícios,  mas  sim  do  duplicata 
de  designação. 

A  lei  eleitoral  incumbe  ao  Conselho  Muni- 
cipal a  guarda  dos  papeis. 

A  lei  mineira  de  14  de  setembro,  no  art.32, 
determina  que  as  funcções  executivas  sejam 
exercidas  pelo  presidente  da  Gamara,  ou  por 
um  cidadão  estranho'  ã  camará,  expressa- 
mente eleito  pelo  povo. 

Em  vista  dessa  lei  é  Giffone  presidente 
da  Camará  e  chefe  do  executivo. 

Na  qualidade  de  preside:ite  da  camará  ó 
elle  o  presidente  da  commissãj  municipal. 
Não  ha  duvidk  que  da  Secreta/ia  da  Camará 
é  quo  devo  ser  extrahida  qualquer  cirtidão 
de  natureza  eleitoral ;  ora,  a  certidão  é  pas- 
sada pelo  secretario  da  aín^nciít  executiva  e 
assignada  pelo  cidadão  Raul  de  Assis  TjlBdo, 
posta  por  fé  que,  revendo  o  livro  do  registi-os 
da  Camará  Municipal,  d(dIo  consta  o  edital, 
etc.  O  oflicial  da  Secrct:u'ia  da  Cam:ira  Tar- 
gino  Olintho  Nogueira  certifica  quo,  por 
ordem  do  Sr.  presidente  da  Camaru,  lavrou 
o  edital  do  teor  seguinte,  etc. 

No  art.  39,  §  3"  da  lei  minoira  se  estatuo 
que  o  agente  executivo  nomeia  o  domitte  os 
empregados,  faculdade  esta  não  atcribuila  á 
Camará. 

Não  tenho  entre  mãos  o  código  municip  il, 
onde  se  definem  as  attribuiçoes  dos  empre- 
gados, para  verificar  si  a  Secretaria  da  Ca- 
mará é  exercida  pelo  Secretario  da  a^íoncia 
executiva;  mas,  como  elle  mesmo  certifica  na 
qualidade  de  secretario  da  agencia  executiva, 
nesse  caracter  cu  o  recebo  e  ju!go-o  incom- 
petente para  fornecer  essa  certidão. 

O  oflicial  da  Secretaria  da  Caraara  talvez 
exerça,  sob  essa  denominação,  a>:  funcçOes 
próprias  de  secretario;  miia,  como  olle  corti- 
fica,  sem  recorrer  ao  archivo,  nem  a  do- 
cumento de  espécie  alguma,  enendo  tíimbi3m 
não  acceitar  a  sua  aíUrmac/ão  não  portada 
por  fé. 

Observo  íambom  que  nenhum  dos  dous 
Ulustrcs  candidatos  juntou  periódico  algum, 


em  que  f  sse  publicada  a  designação  dos  edi- 
fícios. 

Por  esta  sorte  encarado  o  facto,  ficam  so- 
mente subsisLindo  as  actas  eleitoraes,  e,  como 
ellas  estão  em  duplicata,  não  posso  por  ne- 
nhuma me  decidir  o  sou  de  parecer  que  não 
se  as  apurem. 

Cumpre-me  informar  aos  coUegas  que  não 
tonho  dado  attonção  á  falta  de  roconhecd- 
monto  de  firmas  em  alguns  documentos  de 
pai' te  a  parte  offorecidos,  porque  para  mim 
a  só  apresentação  dellos  por  qualquer  dos 
dous  i Ilustres  candidatos  importa  o  reco- 
nhecimento da  firma. 

Tenho  urabem  deixado  de  me  referir  aos 
documentos  de  justificação,  porque  noto 
nelliís  a  falta  de  citação  á  parte  interessada, 
sendo  commummente  feita  ao  promotor  de 
justiça  de  inutilidade  para  os  nossos  tra- 
balhos, porque  essa  interessa  somente  á 
justiça  criminal. 

Soledade  de  Itajubd—O  contestante  offerece 
um  termo  de  protesto  faito  perante  o  29 
oflloio,  em  que  os  seus  fiscaos  declaram  que 
foram  impedidos  por  capangas  armados  de 
penetrar  nos  edificios  em  que  funccio- 
naram  a  6*  e  7*  secções,  e  junta  uma  justi- 
ficação, sem  citação,  para  a  prova  do  facto. 
Das  actas  eloitoraos  não  consta  cousa  aliíuma 
a  esse  respeito. 

Contra  as  tros  secções  de  S.  Vicente  Ferrer 
exhibe  o  contestant )  uma  certidão  do  juízo 
seccional,  cujo  numero" do  eleitores  ostíí  em 
disparidade  com  o  constante  das  actas.  Nessa 
certidão  o  escrivão  nfio  refere  a  data  do 
alistamento  constante  do  archivo. 

Cumpre-me  deixar  consignado  o  soguinto 
caso:  o  escrivã.)  João  Ferr  ira  da  Silva  cer- 
tifica em  7  de  abril  do  1903  que  ha  no  cartó- 
rio um  livro  com  o  rogistr)  dos  eleitores  e 
para  ess  ^  fim  dos^.inado;  outrotanto,  esse  m^s- 
mo  'scrivão  certifica  noutra  parti»,  com  data 
do  31  de  março  de  l'J03,  que  em  cartório  não 
oxiste  livro  para  o  lançamento  do  eleitores. 
Isto  é  no  Juízo  Se:'cional. 

As  allegaçõas  do  contestante  sobre  a  dif- 
forença  do  calligraphia  de  mesarios  e  escri- 
vão na  /*  secção  da  Bclla  Vista,  não  me  pa- 
recem p."ocedentcs.  Emljora  eu  entenda  que 
no  judiei  trio  o  juiz  não  pôde  tomar  conhe- 
cimento, t^r  ins])ecção  própria,  dj  factos  re- 
lativos a  lettras,  nesta  commissão,  devido  ã 
impossibilidade  de  se  effectuar  o  exame,  eu 
tomo  Cl  nh  ^cimento,  o  a  lettra  impugnada 
mo   parece  ser  a  mesma.  —  Diurintio  Pitta. 

PARF.CliR 

A'  5^  Commissão  do  InqueritiO  foram  pre- 
sentes as  cópias  das  aot  .s  o  documentos  com 
a  c()ntesta(,ião  offorecida  pelo  candiíato  con- 
testante, o  Sr.  Alfredo  Pinto  Vieira  de  Mello. 
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l  O  resposta,  ambas  oscriptas,  do  candidato 
contestAdo,  o  Sp.  Francisco  Álvaro  Buono  de 
Paiva. 

Foi  pelo  contestante  inquinada  de  nuUida- 
des  e  irregularidades  a  eleição  do  5^  Districto 
do  Estado  de  Minas  Goraes,  adoptando  no  seu 
trabalho  a  ordem  por  municípios. 

Assim,  impugnou  ollo  as  eleições  de  Ouro 
Fino,  porque  o  alistamento  não  se  acha  archl- 
vado  no  Governo  nem  no  juízo  seccional ; 
de  Jacutinga,  porque  so  procedeu  á  eleição 
por  alistamento  do  1898,  em  desaccordo  com 
o  numero  de  eleitores  constante  das  actas  ; 
de  Passa-Quatro  poi*  ser  simulada;  de  Cam- 
buhy  por  excesso  de  eleitores  sobre  a  popu- 
lução  masculina;  juntando  para  prova  vários 
documentos.  Pam  o  1»,  certidões  respecti- 
vas; 2«  e  3°,  certidões  do  secretario  da  Ga- 
mara Municipal ;  4»,  o  recenseamento  de  31 
de  dezembro  de  1890. 

Contestou  a  totalidade  das  eleições  de  São 
José  do  Paraizo,  por  vicio  de  organização  da 
Commissão  Munici^ial,  em  que  funccionaram 
membi*os  incompetentes  e  nnalment& 

Contestou  as  eleições  das  diversas  secções 
— as  de  Ouro-Fino  por  ter  sido  a  chamada 
feita  por  lista  sem  authenticidade;  por  terem 
votado  na  1*,  3*  e  4*  secções  cidadãos  em 
cujos  titules  de  eleitores  não  estavam  con- 
signados os  qualificativos,  nem  numero  de 
ordem;  por  terem  votado  menores  e  anal- 
phabetos  e,  finalmcnte,por  o  quociente  elei- 
toral das  secções  1*,  2*,  3*  e  4*,  não  corre- 
sponder ao  numero  de  eleitores  comparecidos 
e  de  cédulas  recebidas;  por  ter  o  mesmo  es- 
crivão transcripto  as  actas  das  &"  e  6»  e 
ainda  por  idêntico  motivo  as  de  Jacutinga, 
4  secções;  por  haver  um  ausente  votado  na 
1",  e  do  mesmo  modo  um  menor  que  nâo 
exhibiu  titulo  e  um  criminoso  foragid  >;  de 
Passa-^Quatro,  por  terem  votado  na  8*  7  ci- 
dadãos, na  3*  cinco  e  na  4^  quatorze,  que 
não  estavam  alistados;  e  pela  remessa  irre- 
gular das  cópias  das  actas  ã  secretaria  da 
Camará  dos  Deputados  pela  Secretaria  da 
Gamara  Municipal;  ue  S,  José  do  Paraizo, 
por  discordância  de  numero  de  eleitores 
constantes  da  acta  e  da  lista  de  chamada 
na  2^  sec^o  e  em  mais  quatro,  e  por  excesso 
de  um  voto  na  8*  de  Capivary;  de  Âyumoca, 
para  que  sejam  somente  apuradas  as  actas 
das  eleições  effectuadas  nos  edificios  legai- 
mente  designados;  de  Soledade  de  Itajubà,  a 
6*  e  7*,  por  terem  sido  os  fiscaes  imp3didos 
de  penetrar  no  odiíioio;  de  Bella  Vista  pela 
dJssemelhauça  da  lettra  do  escrivão  e  mesa- 
rip  na  1*  secção. 

Respondendo,  o  contestado  contra velu  com 
documentos  em  contrario  aos  exhibidos  pei(» 
contestante,  sobre  os  quaos  desenvolveu  a 
sua  argumentação. 


O  que  tudo  visto  e  ponderado: 

1°,  cjnsiderando  quo  o  doe.  oíferecido 
pelo  contestante  é  uma  certidão  negativa  do 
juizo  seccional  e  do  Governo,  de  não  constar 
copia  de  alistamento  de  Ouro  Fino  nem  no 
cartório  nem  na  secretaria,  mas  conside- 
rando que  a  ausência  dessa  cópia  no  juizo 
seccional  ou  no  Governo  nãrO  ó  motivo  de 
inexistência  de  alistamento,  em  virtude  do 
que  preceitua  o  art.  27  §§  l  c  3  da  L.  35, 
que  declara  o  momento  em  que  o  proc3Sso 
do  alistamento  ^e  concluo  e  depois  de  con- 
cluido  ó  que  so  extrahem  as  respectivas  cópias, 
pelo  quo  se  deduz  não  serem  ellas  substan- 
ciaes  a  esse  processo;  considerando  que  o 
doe.  em  contrario  offerecido  pelo  contes- 
tado—certidão do  secretario  da  Gamara  Mu- 
nicipal aíHrmando  to.*  havido  alistamento 
em  1902— -não  está  em  devida  forma  para 
ser  apreciado,  e  que  nenhum  dos  does.  pro- 
vando pro  ou  contra  é  subsistente,  mas  pela 
presumpção  de  que  foi  cumprido  o  preceito 
legal  que  faz  annual  o  alistamento  e  pelas  có- 
pias das  actas  remetttdas  á  secretaria  da  Ga- 
mara se  infere  que  houve  alistamento  eque 
por  elle  se  procedeu  á  eleição; 

2%  considerando  que  o  contestante  apoiou 
o  seu  pedido,  pai*a  a  nuUidade  das  eleições 
em  Jacutinga,  no  facto  de  se  ter  procedido  á 
chamada  dos  eleitores  por  uma  lista  remet- 
tida  pela  Gamara  Municipal  de  Ouro  Fino 
em  1898,  conforme  a  certidão  do  secretario 
da  Gamara  de  Jacutinga,  que  se  desmembrou 
de  Ouro  Fino  e  foi  installado  como  município 
em  1  de  janeiro  de  1902,  mas  attendendo 
para  a  incompatenciado  secretario  da  Gama- 
ra úe  Jacutinga  no  sentido  de  lavrar  certi- 
dão extrahida  de  listas  enviadas  aos  pre- 
sidentes das  mesas  eleitoraes;  e  consideran- 
do  que  o  contestado  exhibiu  em  contrario 
uma  certidão  passada  pela  Secretaria  dos 
Negócios  do  Interior,  afnrmando  a  existência 
de  cópia  do  alistamento  de  Jacutinga  em 
1902,  sem  que  dessa  certidão  conste  a  época 
determinada  na  lei  em  que  essa  cópia  foi  re- 
cebida para  se  verificar  de  suaefftcacia  como 
meio  de  prova,  e  persistindo  as  mesmas 
razões  do  primeiro  considerando; 

3»,  considerando  que  o  contestante  afflrma 
a  simulação  do  alistamento  do  municipio  de 
Passa-Quatro  com  apoio  numa  certidão  do 
secretario  da  Gamara  em  que  diz  ter  sido  o 
alistamento  feito  em  20  de  maio,  mas  veri- 
ficado que  essa  data  ó  aquella  em  que  o 
mesmo  se  concluo  nas  commissões  seccionaes, 
encarregadas  de  effcctual-o ; 

4»,  considerando  que  no  municipio  de  Gam- 
buhy  o  numero  de  eleitores  excede  d,  popu- 
lação masculina  recenseada  em  31  de  dezenv 
bro  de  1890 ; 
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5°,  considerando'que  o  contestante  impu- 
gnou as  eleições  de  S.  José  do  Paraizo  por 
yicio  de  organização  da  coram issâo  muni- 
cipal cm  que  funccionaram  membros  incom- 
petentes, visto  que,  em  vez  de  se  constituir 
com  seis  immediatos  aos  vereadores  ^eraos, 
que  são  seis,  se  constituiu  cora  oito  imme- 
diatos aos  geraes  ;  que  deste  modo  os  dons 
excedentes  substituíram  a  falta  de  dous  im- 
mediatos aos  vereadores  especiaes,  que  são 
cinco ;  mas  attendendo  para  o  fim  da  lei, 
que  determina  a  igualdade  entre  eífectivos  e 
immediatos,  e  que,  si  ha  distincção  no  modo 
de  eleição  de  vereadores  geraes  e  especiaes, 
esta  distincção  desapparece  na  constituição 
do  conselho  municipal  e  que,  portanto,  os  im- 
mediatos são  os  que  se  seguirem  na  ordem 
da  votação,  sem  discriminação  de  immedia- 
tos de  geraes  e  de  especiaes,  o  que  daquello 
m.ido  se  constituindo  a  commissão  municipal 
com  22  membros  — 11  effectivos  e  11  im- 
mediatos —  a  lei  foi  cumprida ; 

6o,  considerando  que  não  foi  provada  a 
falta  dp  authenticidade  da  lista  de  chamada 
nas  eleições  de  Ouro- Fino ;  que  a  juncção  no 
original  de  titules  de  eleitor,  sem  data,  não 
jiignifica  que  com  elles  tenham  os  eleitores 
vetado  ;  que  não  foi  provado  terem  votado 
menores  e  analphabetos  e  nem  ao  menos  que 
estes  não  eram  eleitores  ao  tempo  da  Lei 
de  81; 

7«,  considerando  que  o  numero  de  votos 
nas  eleições  das  secções  3*  e  4*  de  Ouro-Fino 
excede  ao  numero  de  cédulas  recebidas,  o 
que  importa  na  nuUidade  dessas  secções, 
como  já  o  decidiu  por  varias  vozes  esta  Com- 
missão ; 

8»,  considerando  que  não  é  motivo  de  nuUi- 
dado  o  mesmo  escrivão  transcrever  diversas 
actas  e  que  mesmo  pela  loi  o  presidente  da 
commissão  municipal  não  pôde  deixar  de  de- 
signa-lo para  o  serviço  de  diversas  secções  ; 

9»,  considerando  que  não  foi  provado  por 
meio  regular  terem  votado  um  aus3nte,  um 
menor  e  um  criminoso  foragido  na  1»  secção 
de  Jacutinga  ; 

10o,considera7ido  que  nas  2*,  3*  e  4*  secções 
de  Passa-Quatro  o  numero  de  eleitores  não 
excedeu  ao  do  alistamento,  porque  nessas 
secções  votaram  2ô  eleitores  de  ou  oras 
secções,  cujos  votos  foram  tomados  em  se- 
p  irado ; 

11«,  considerando  que  a  remessa  irregular 
de  actas  por  intermédio  da  secretaria  da 
Gamara  Municipal  somente  influiria  para 
não  serem  apuradas  si  a  sua  authenticidade 
fosse  atacaia; 

12^,  considerando  que  o  numero  inferior 
do  eleitores  na  lista  de  chamada  ao  inscripto 
no  alistamento  não  importa  em  nullidade, 
porque  o  voto  ô  recebido  pela  simples  exhi- 
pição  do  titulo  ; 


13<>,  considerando  que  na  2*  secção  de  Ca- 
pivary  houve  um  voto  em  excesso  e  que,por- 
tanto,  incide  esta  eleição  no  caso  do  1^  con- 
siderando ; 

14®,  considerando  que  não  foi  provada 
pelas  certidões  oíFerecidas  a  vei*dadeira  de- 
signação dos  edificios  destinados  ás  eleições, 
e  que,  havendo  duas  séries  de  actas  do  mu- 
nicipio  de  Ayuruoca,  em  duplicata,  não  O  pos- 
sível apural-as  ; 

IS*»,  consiierando  que  as  mesas  das  6*  o  7^^ 
secções  da  Soledade  não  impediram  a  entrada, 
no  edifício,  dos  fiscaes  do  contestante  nora 
recusaram  que  nellas  tomassem  assento; 

16*',  considerando  que  não  parece  disse- 
melhante a  calligraphia  do  escrivão  e  me- 
sario  na  acta  da  1*  secção  da  Bella-Visia, 
mas  considerando  que  esta  acta  não  foi  con- 
certada, e  que  falta  nella,  sendo  acta  de 
eleição,  um  dos  elementos  do  authenti- 
cidade ; 

17<>,  considerando  que  na  acta  da  3»  secção 
de  S .  Vicente  Ferrer  está  emendada  a  nu- 
meração dos  votos,  sem  a  competente  re- 
salva ; 

18«,  considerando  quo,  feita  aroducção  dos 
votos  constantes  das  actas  annulladas  e  não 
apuradas,  o  que  montam  a  2.544,  tirados  ao 
contestado,  e  572  ao  contesdante,  a  somma 
da  votação  é  esta: 


Francisco  Álvaro  Bueno  de  Paiva. 
Alfredo  Pinto  Vieira  de  Mello 


5.966 
2.434 

não  incluindo  os  votos  em  separado,  ao 
primeiro,  em  numero  de  7,  e  ao  segundo, 
de  93; 

E'  de  parecer: 

1^,  que  sejam  annulladas  as  eleições  pro- 
cedidas nas  3*  e  4*  secções  de  Ouro  Fino,  2» 
de  Capivary; 

2°,  que  não  s^am  apuradas  as  eleições 
constantes  das  actas  das  socções  3^  de  São 
Vicente  Ferrer,  l»  da  Bella- Vista,  todas  as  do 
município  de  Cambuhy  o  tod  is  as  em  dupli- 
cata do  município  d  3  Ayuruoca; 

3°,  quo  sejam  approvadas  todas  as  demais 
eleições  do  5«  districto  ; 

4®,  que  seja  reconhecido  e  proclamado 
Deputado  pelo  5"  districto  do  Estado  de  Minas 
Geraes  o  Sr.  Francisco  Álvaro  Bueno  de 
Paiva. 

Sala  das  Commissões,  12  do  maio  de  1903. 
— Augusto  ãe  /'Veiías, presidente,  com  voto  em 
separado.—  Laurindo  Pitta,  relator. —  Joa^ 
quim  Pires. — Francisco  Romeiro, — A,  índio 
do  Brasil, 

VOTO  EM  SEPARADO 

Em  que  pezo  á  elevada  consideração  pelo 
saber  jurídico  do  illustre  relator  e  alto 
apreço  pela  isenção  dos  seus  actos,    a  divQr- 
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gencia  no  modo  de  resolver  as  questões  le- 
vantadas no  relatório  apresentado  sobre  as 
eleiçõ3s  do  5°  districto  do  Estado  de  Minas 
se  impõe  ao  meu  espirito  por  for^a  dos  prin- 
cípios de  direito  que  o  guiam,  da  coherencia 
nos  actos  que  o  anima,  aas  dedicações  lógicas 
que,  só,  salientando  a  verdade  dos  a:^sertos, 
dominam  as  consciências. 

Transigir,  por  condescendência  com  esse 
apreço  e  essa  consideração,  para  calar  con- 
vicções seguras,  importaria  a  preterição  de 
um  dever,  procedimento  gi'ave  nas  suas 
consequências,  e  o  sacrificio  de  direitos,  cuja 
guarda  escrupulosa  6  conferida  por  lei  á 
Commissão  Verificadora  de  Poderes. 

Estes  sentimentos,  e  só  elles,  dictaram  o 
voto,  que  ora  snbmetto  ao  juizo  recto  dos 
membros  da  5^  Commissão. 

Municimo  de  Ouro-Fino — Em  relação  ás 
eleições  deste  município,  allegou  o  candidato 
contestante  que  foram  ellas  feitas  por  um 
alistamento  phantastico,  porquanto,  segundo 
certidão  que  exhibiu,  nem  no  juizo  seccional 
e  menos  na  secretaria  do  governo  do  Estado 
existem  as  cópias  do  tal  alistamento. 

Allegou,  por  sua  vez,  o  candidato  diplo- 
mado que  esse  alistamento  existe,  que  foi 
elle  feito  em  1903,  assentando  a  sua  afidr- 
ma^  em  certidão  passada  pela  Secret  vrlu 
da  Gamara  Municipal,  da  qual  consta  que 
houve  alistamento  nesse  armo  e  que  não 
houve  recurso   no  processo  do  alistamento. 

Julgando  a  espécie,  o  eminente  relator 
despreza  os  documentos  oíTerecidos  pelo  can- 
didato contestante  por  não  ílazerem  prova, 
por  si,  contra  a  existência  de  um  alista- 
mento, entendendo  também  que  a  certidão 
exhibida  pelo  candidato  contestado  não  pôde 
fcizor  fô  por  não  se  reportar  ao  livro ,  ao  seu 
numero^  ao  numero  de  folhas  que  contém  o 
alistamento y  com  os  dizeres  do  §  3°  do  art,25 
da  lei  do  20  de  Janeiro  de  1892. 

Entretanto,  depois  de  haver  peremptoria- 
mente recusado  um  e  outro  documento,  S.Ex. 
diz  ser  aproveitável  a  parte  negativa  da  cer- 
tidão apresentada  pelo  candidato  diplomado 
no  ponto  em  que  diz  não  ter  havido  recurso  do 
processo  de  alistamento^  para  dahi  concluir 
que  é  preponderante  o  alistamento,  não  só 
pela  presumpção  de  ter  sido  cumprido  o  pre- 
ceito do  art.  5°,  que  o  faz  annual,  como  pela 
prova  subsidiaria  e  implícita  das  actas  elei- 
toraes. 

Raciocinemos  : 

SI  de  pouca  valia  são  as  certidões  pas- 
sadas pelo  juizo  seccional  e  pela  Secretaria 
do  Governo  do  Estado,  ambas  exhibidas  pelo 
candidato  contestante  ;  si  não  está  em  de- 
'  vida  forma,  e  como  tal  não  merece  fó,  a  cer- 
tidão do  secretario  da    Gamara  Municipal, 


apresentada  peio  contestado,  nem  flcòu  pro- 
vaio  que  tal  alistamento  não  existisse,  nem 
também  que,  em  verdade,  Tiivesse  sido  feito 
no  anno  de  1908: 

Dada  tal  situação,  cumpria  colher  a  ver- 
dade em  que  assentasse  o  juizo  seguro  da 
Gommissão,  em  documentos  outros  que  não 
09  offerecldos,  inquirindo,  pelos  meios  que  a 
lei  faculta,  da  existência  de  transcripçãe 
desse  alistamento  no  livro  de  notas  do  ta- 
belLão,  reclamando  para  o  exame  da  Gom- 
missão os  livr.»s  de  actas  das  secções  das 
commissões  scccionaes  e  da  commissão  mu- 
nicipal, a  remessa,  emfim,  do  periódico  que 
publiciiU  os  editaes  prescriptos  por  lei. 

Só  após  essas  averiguações,  poder-se-hia 
ter  a  segurança  da  existência  des.^  alista- 
mento e,  resolvida  essa  preliminar,  passar 
ao  estudo  das  authenticas. 

O  illustre  relator,  não  obstante,  repelle  a 
cer  idão  com  que  o  candidato  diplomado 
buscou  provar  a  verdade  desse  alistamento, 
por  não  merecer  fé  nos  term^os  em  que  se 
acha,  e  para  logo  acceita  a  mesma  certidão 
como  prova  irrecusável  de  não  ter  havido 
recurso  no  processo  eleitoral. 

Pondo  de  lado  o  ser  ou  não  licito,  deaBto 
dos  princípios  do  direito,  acceitar  de  um 
documento,  que  não  merece  fé,  uma  parte  o 
ríípellir  a  outra,  o  que  está  em  litigio  não 
6— si  houve  ou  não  recurso  no  processo  de 
alistimento,— e,  sim,  o  ter  sido  leito  esse 
próprio  alistamento  ;— -e  disto,  no  dizer  do 
illustre  relator,  não  exhibiu  prova  o  candi- 
dato contestado,  embora  arguida  pelo  con- 
testante a  falsidade  desso   alistamento. 

Sentindo  no  seu  lúcido  espirito  o  fraco 
terreno  em  que  firmou  o  seu  juizo,  para 
lo^'o  o  digno  relator  acode,  com  razões  que 
o  abonem,  aíflrmando  que  6  prepnderanie  o 
alistamento^  não  sô  pela  presumpção  de  ter 
sido  cumprido  o  preceito  do  art,  3^,  como 
pela  prova  subsidiaria  e  implicita  das  actas 
eleitora(fs. 

Os  ftmdamentos  do  voto  de  S.  Ex.,  seja- 
me  permittido  dizer,  assentam  numa  petição 
de  principies. 

Pôe-se  em  duvida  o  cumprimento  •  desse 
art.  S°,  que  estatuo  o  alistamento  annual,  e 
o  cminenT.0  relator  responde  que  esse  alis- 
tamento é  prepoyiderante pela  presumpção  de 
ter  sito  observado  o  disposto  no  art,   3^!» 

O  caso  seria  antes  de  ir  buscar  provas 
aíiíoíd^.  Não  é  tudo,   porém. 

S.  Ex.  ve  nas  actas  oloitoraes  uma  prova 
subsidiaria  da  existência  desse  alistamento. 
Mas,  si  as  actaji;  só  poderão  ser  tidas  por  ver- 
dadeiras, ficando  preliminarmente  provado 
que  existe  o  alistamento,  no  qual  estejam 
inscriptos  os  cidadãos  que  noUas  figuram, 
como  encontrar  nessas  mesmas  actas,  cu^o 
valor  está  em  litigio,  uma  prova,  subsidi- 
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ária  ou  não,  da  existência  do  alistamento 
que  lhe  serve  de  fundamento?! 

A  argumentação  do  i Ilustre  relator  reduz- 
se  Vitalmente  ao  seguinte:  para  julgar  da 
validade  das  authentlcas,  preciso  é  que  fique 
preliminarmente  provada  a  exiáteucia  do 
alistamento,  e  como  prova  dessa  existência 
ahi  estão  as  mesmas  actas! 

Porque  não  ver  também  uma  prosumpção, 
e  segura,  da  InexisteDcia  desse  alistamento 
na  ausência  das  copias,  já  na  secretaria  do 
Governo  do  Estado,  já  no  juizo  seccional;  no 
&cto  de  não  haver  o  candidato  contestado 
exibido  certidão  da  transcripção  no  livro  de  no- 
tas do  tabelliào.elle  que  poude  trazer  certidão 
passadapelo  secretario  aa  Camará  Municipal; 
na  declaração  de  vários  eleitores  apresentada 
pelo  candidato  contestante,  declaração  feita 
perante  o  tab«lliáo  do  :^°  oflicio;  na  afflrma- 
mação  do  juiz  de  paz,  que  o  fez  em  tal 
caracter,  e  na  exhibição  de  titulos  de  eleito- 
res, que  denunciam  o  escandaloso  atpopello 
do  processo  eleitoral,  tal  a  preterição  das 
formalidades  que  nesses  titulos  se  nota  ?  I 

Ante  tudo  isto,  si  a  coramissão  ontonder 
não  proceder  á  apuração  da  verdade  pelos 
meios  por  mim  indicados,  ^ó  resta  um  cami- 
nho seguro  na  decisão  do  ponto,  e  este  é  a 
não  apuração  dos  vot  js  dados  aos  candidatos 
nas  eleições  realizadas  nesse  municipio. 

Jacutinga  —  Afflrraa  o  candidato  contestan- 
te que  nesse  municipio  não  se  procedeu  ao 
alistamento  no  anno  de  1002,  sendo  feita  a 
chamada  dos  eleitores  ppr  uma  lista  enviada 
em  1898  pela  Gamara  Municipal  de  Ouro 
Fino,  a  qual  contém  numero  inferior  de 
eleitores. 

Em  abono  do  que  disse,  juncta  uma  certi- 
dão passada  pelo  secretario  da  Gamara  Mu- 
nicipal. 

O  candidato  contestado,  em  contrario, 
offerece  certidão  passada  pela  secretaria  do 
governo  do  Estado,  da  qual  consta  a  existên- 
cia do  alistamento  feito  em  1902. 

Emittindo  juizo  sobre  taes  documentos,  o 
digno  relator  disse: 

«Esta  certidão  da  Secretaria  dos  Nego- 
cies do  Interior  de  Minas  nenhuma  fé 
merece  como  forço  probante  da  existên- 
cia do  alistamento  em  lí)02,  porque  não 
refere  a  qual  das  duas  épocas  do  alis- 
tamento se  refere 


«Esta  primeira  cópia  é  de  nenlmm  va- 
lor, etc.» 

Continua  o  illustro  relator: 

«A  certi  Ião  do  secretario  da  Gamira 
de  Jacutinga  (apresentada  pelo  contes- 
tante) contém  un^a  parfe  útil  e  que 
YoUl 


está  affecta  á  competência  deste  fUn- 
cciona^io,  é  essa  em  que  elle  certifica 
que  não  houve  alistamento.» 

Parecia  de^nte  de  tão  incisivos  conceitos, 
que  o  honrado  relator  logicamente  se  deci- 
diria pela  inexistência  desse  alistamento,  de 
accordo  com  a  certidão  do  secretario  da  Ca- 
naara  Municipal,  na  qual  S.  Ex.  reconheceu 
uma  parte  útil,  qual  a  afflrmação  de  que  não 
houve  alistamento  em  1902,  afflrmação  tanto 
mais  valiosa  quanto  é  feita  pelo  funcciona- 
rio,  nj  próprio  entender  de  S.  Ex.,  compe- 
tente para  fazel-a,  pois  que  na  Camará  Mu- 
nicipal são  archivados  os  livros  que  conteem 
o  alistamento. 

Entretanto,  o  digno  relator  recua  deante 
do  que  a  lógica  impunha,  para   dizer  que 

«A  certidão  da  Secretaria  do  Governo 
do  Estiado  coatém  também  uma  parte 
útil— é  essa  da  remessa  ao  governo  da 
copiado  alistamento.» 

Natural  era  que,  collidindo  duas  certidõas, 
S.  Ex.  se  pronunciasse  por  aquella  que  foi 
passada  pelo  funccionario  competente  e  sob 
cuja  guarda  estão  os  livros  do  alistamento 
eleitoral. 

Nesse  Estado,  o  eminente  autor  do  relató- 
rio, hesitante  em  agirmar  a  persuasão  do 
seu  espirito,  e  sem  se  decidir  por  qualquer 
dos  documentos,  porquanto  «não  tem  ele- 
mentos para  opção»,  na  simplicidade  da  sua 
expressão  sincera,  passa  ao  exame  das  actas 
eleitorais. 

Nem  é  lógico  esse  acto,  nem  jurídica  essa 
resolução. 

Não  é  lógico,  porque,  si  a  duvida  domina  o 
espirito  do  juiz,  e  não  lhe  fallecem  meios, 
como  no  ciso,  de  descobrir  a  verdade,  ja- 
mais deverá  desprezal-os  para  decidir  de 
prompto. 

Na  espécie  cumpria,  como  já  o  disse  em 
relação  a  Ouro  Fino,  inquirir  da  transcripção 
deste  alistamento  no  livro  de  notas,  buscar 
a  confirmação  de  uma  das  certidões  exhibidas 
no  livro  do  actas  da  coramissão  municipal  e 
emprehender  diligencias  outras  de  i<íual 
teor. 

E  tanto  mais  se  impunha  este  procedimen- 
to quanto,  sem  querer  se  decidir  por  ne- 
nhuma das  certidões,  tal  a  sua  duvida,  o 
i Ilustre  relator,  de  facto,  se  decidiu  pela  cer- 
tidão do  candidato  diplomado,  pois  que  pas- 
sou ao  exame  das  actas,  que  assentam  na 
existência  do  alistamento,  a  que  se  reporta 
essa  certidão . 

Também  não  é  jurídica  essa  resolução, 
porque  ante  uma  certidão  passada  em  forma 
legal,  polo  offlcial  competente,  qual  o  secre- 
tario da  Gamara  Municipal,  nenhum  valor 
poderia  ter  a  certidão  da  SecrotAria  do  go- 
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Yoroo  do  Estado,  pois  que  a  sua  falsidade 
Qri\  ovidenti,  uma  voz  não  confirmada  pelos 
livros  da  Gamara  Municipal,  das  quaes 
devia  ser  cópia  flel. 

Do  exposto  concluo  que,  si  a  commissão 
dispensar  as  providencias  indicadas  para  a 
apuração  rigorosa  da  verdade,  só  devo  accei- 
tar  a  certidão  passada  p^lo  secretario  da 
Gamara  Municipal,  a  qual  impôs  a  exclusão 
dos  resultados  das  quatro  secções  eleitoraes 
da  villa  de  Jacutinga,  por  fraudulentos. 

Passa  Quatro — Contra  a  eleição  realizada 
em  três  secções  deste  município,  allega  o 
candidato  contestante  terem  neila  votado 
cidadãos  não  contemplados  no  a  istamento 
realizado  em  1902,  segundo  certidão  pas- 
sada pelo  Juízo  Seccional. 

O  facto  é  verdadeiro,  e  o  illustre  relator  o 
confirma  após  o  exame  a  que  se  entregou. 

Seria  elle  por  si  bastante,  e  o  i\  para 
annullar  as  eleições,  porquanto,  si  ô  licito 
ao  cidadão  votar  numa  secção  eleitoral, 
sem  ahl  estar  qualificado,  in prescindível  é, 
para  a  validade  dessa  eleição,  que  da  respo* 
Cliva  acta  conste  a  presença  desse  eleitor,  a 
exhihição  do  seu  titulo  e  a  circumstancia  de 
não  estar  o  seu  nome  por  qualquer  motivo  con- 
templado na  lista  de  chamada. 

Na  ausência  de  taes  osclainscimentos  na 
acta,  é  justa  e  le^^itima  presumpção,  sinão 
prova  segura,  de  que  votaram  cidadãos  não 
qualificados,  o  que  ó  poderosa  razão  para  a 
nullidade  da  eleição,  segundo  a  jurispru- 
dência firmada  pela  Gamara  em  varias  legis- 
laturas e  a  doutrina  uniforme  desta  com- 
missão em  muitos  dos  seus  pareceres. 

As  actas  deste  município  não  m  'ucionam 
esses  factos ;  a  sua  rejeição  impõe  se  ao 
voto  coberente  da  Cmmissão. 

O  illustrado  relator,  portam,  esquecido  de 
que,  occupando-so  do  ar'stamen.o  de  Ja- 
cutinga, dera  á  certidão  passada  pelo  juiz 
seccional  ou  pela  Secretaria  do..governo  do 
Estado  o  poder  de  abalar  o  valor  de  outra 
passada  pelo  próprio  secretario  da  Gamara 
Municipal,  ora  diz  que  : 

«  a  respeito  do  nenhum  valor  dessas  có~ 
pias  já  me  manifestei  antes,  desde  que  a 
certidão  não  rezo  ser,  a  do  §  r  do 
art.  27.  > 

O  caso  desperta  todo  o  zelo  e  reclama  todo 
o  cuidado  na  decisão,  pois  que  estão  em  jogo 
interesses  dos  cidadãos  c  roipoitaveis  direitos 
dos  candidatos. 

O  candidato  contestante  concorda  que 
houve  alistamento  em  1902,  do  qual  exhibiu 
cópia  completa,  passada  pelo  JuizoSeccional, 
cópia  a  esse  Juízo  remeitida  pela  commissão 
municipal  de  Passa  Quatro. 

A  eleição  de  18  de  fevereiro  foi  feita  por 
este  alistamento.    Nas  actas  figuram,  como 


votantes,  cidadãos  ci^os  nomes  não  estão 
nolle  contemplados. 

São  acaso  eleitores  de  secções  outras  ? 

Exhibiram,  porventura,  os  titules  quo  os 
habilitassem  ao  voto? 

A  acti  silencia  s jbre  tudo  I 

O  candidito  diplomado  não  responde  a  essa 
ponto  da  contestação  por  modo  a  afastar  a 
suspeita  do  fraude,  ou  a  explicar  por  qual- 
quer forma  o  singular  acontecimento. 

Mas  o  illustre  relator,  que  isto  verifica, 
nega  valor  &  cópia  existente  no  Juizo  Sec- 
cional, porque  a  certidão  c  não  reza  ser  ella 
ado§  l«  do  art.  27  ». 

A  certeza  da  toleran(»ia,  que  tanto  nobilita 
o  caracter  d<j  S.  Ex.  e  tanto  relevo  dá  aos 
seusactos,me  permitte  contrapor  a  tal  juizo 
a  verdadeira  doutrina  da  lei. 

Segundo  a  lei  n .  35,  de  26  de  janeiro  de 
181)2  ao  Juizo  Seccional  ó  remettida  cópia  do 
alistamento,  uma  voz  findo  elle.  A  se^junda 
cópia,  a  quo  se  refere  o  illustre  relator  ô  có- 
pia complementar,  qua  só  será  remettiia  no 
caso  um  que  houver  recurso,  cujo  provi- 
mento determine  a  alteração  do  alistamento 
primitivo. 

E'  intuitivo  que,  si  tal  recurso  não  foi  in- 
terposto, ou  não  foi  provido  por  sentença, 
nenhuma  alteração  se  faz  no  alistamento,  e, 
pois,  nova  cópia  não  é  remettida  ao  Juízo 
Seccional. 

Na  ausência  dessa  segunda  cópia,  a  pre- 
sumpção  jurídica  e  legal  ó  que  a  primeira 
encerr j,  o  verdadeiro  e  único  alistamento,  e, 
portanto,  si  nas  actas  da  eleição  figuram  ci- 
dadãos não  contemplados  nassa  cópia,  fora 
do  caso  que  a  lei  concede,  a  eleição  é  frau^ 
dulenta,    as  actas  não  podem  ser    apuradas. 

Esta,  eu  o  creio,  é  a  doutrina  da  lei,  esta 
decisão  a  proferir  no  caso. 

Cambuhy^O  illustre  relator  rejeita  in  li- 
9/?m49  a  eleição  fraudulenta  realizxia  nesse 
município,  e  com  tanto  brilho  o  faz,  que,  in- 
teiramente solidário  com  as  asserções,  sub- 
screve sem  restricções  o  voto  proferido. 

Ayuruoca—Kdk  duplicata  de  actas  em  rela- 
ção ás  eleições  realizadas  ne3te  município. 

Estão  de  accordo  os  interessados  num 
ponto,  e  este  é  que  que  devem  ser  conside- 
radas  verdadeiras  as  eleições  realizadas  nos 
edificios  previamente  designados^  porquanto, 
diz  o  candidato  diplomado : 

«iVb  caso  de  duplicata^  o  único  critério 
que  nos  dá  a  lei  n,  35  ê  a  designação 
dos  edificios,  e  só  por  ella  se  poderá 
ver  quaes  as  eleições  legalmente  reali" 
zadas,» 

A  tarefa  da  commissão,  pois,  ô  simples  o 
restricta  a  verificação  deste  facto, 
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Dous  editaes  de  designação  de  edifícios 
differentes  são  exhibidos  pelos  interessados. 

Si  fÔr  possiTel  á  commiijsão  decidir  qual 
destes  o  verdadeiro,  qual  o  que  deva  pre- 
valecer, a  eleição  deste  município  estará 
julgada  pelos  próprios  candidatos,  porque 
,  Urão  sido  legalmente  realizadas^  na  ex- 
pressão do  candidato  contesta  lo,  aquellas 
que  o  foram  nos  edifícios  nesse  edital  de- 
signados. 

O  illusirado  relator  repelle  a  certidão  do 
editai  apresentado,  polo  candidato  contestado 
porque: 

«O  official  certifica  sem  recorrer  ao 
archivo,  nem  a  documento  de  espécie 
alguma,  não  portando  por  fé  a  sua  affir^ 
mação,  :^ 

Rejeita  por  igual  a  certidão  do  edital 
offerecida  pelo  candidato  contestante,  por- 
que: 

€Não  tem  entre  mãos  o  código  mu- 
nicipal^ onde  sz  definem  as  attribuições 
dos  empregados  para  verificação  si  a 
Secretaria  da  Camará  é  exercida  pelo  se- 
^_  çretario  da  agencia  executiva  ;  mas,  como 
elle  mesmo  certifica,  na  qualidade  de 
serventuário  da  agencia  executiva,  nesse 
caracter  o  recebe  e  julga-o  incompetente 
para  fornecer  essa  certidão.  > 

S.  Ex.,  por  lhe  faltarem  na  occasião  ele- 
mentos para  apurar  essa  accumulação  de 
funcções  por  parte  do  serventuário,  rejeita 
sem  hesi fiações  o  documento  apresentado,  o 
com  elle  todas  as  eleições  desse  município, 
Ticiadas  por  duplicata. 

O  caso,  entretanto,  seria  do  fácil  solução, 
porque  facii  ei'a  busc  ;r  no  estatuto  da  Ca- 
mará Municipal  o  preceito  que  egula  a 
espécie,  si  acaso  entre  os  documentos  su- 
jeitos ao  estudo  da  commissão  não  existisse 
algum  que  resolvesse  o  assumpto  por  modo 
irrespondivel. 

Na  expresMLO  do  illustrado  relator,  deve 
ser  tido  por  verdadeiro  o  edital  cuja  cópia  : 

is  for  extrahida  do  livro  competente  ; 

29^  for  portada  por  fô  ; 

3«,  for  passada  por  fUnccionario  compe- 
tente. 

A  certidão  do  edital  offerecida  pelo  candi- 
dat-j  contestante  é  extrahida  do  livro  de  re- 
gistros da  Camará  Municipal  a  fis,79  v.  e  80, 

Nella  diz  também  o  funccionario  :  ^ícerti- 
fico  e  porto  por  fè  que,  revendo ...» 

Resta  o  terceiro  requisito,  a  competência 
ct^sse  funccionario  para  passar  tal  certidão. 

Não  precisa  a  commissão  buscar  o   esta- 
tuto municipal   para    que  definida   esteja 
competência. 


Entre  os  documentos  que  ahi  estão  sujeitos 
ao  exame  da  commissão,  um  ha  que  resolve 
a  espécie  por  modo  decisivo. 

E*  o  offlcio  dirigido  á  Mesa  da  Camará  dos 
Deputa  os  pelo  presidente  da  Camará  Muni- 
cipal de  Ayuruoca,  acompanhado  de  uma  cer- 
tidão do  edital,  certidão  extrahida  do  mesmo 
livro  de  registro,  igualmente  portada  por  fé, 
assignada  pelo  mesmo  funccionario  que  as- 
signou  a  certidão  apresentada  pelo  contestante^ 
e  em  tudo  absolutamente  igual  à  primeira. 

E'  licito,  deante  disto,  suppor  que  o  pre- 
sidente da  Gamara  Municipal  mandasse 
p^sar  essa  certidão  por  funccionario  in- 
competente, quando  o  seu  propósito  era 
trazer  á  Camará  dos  Deputados  o  subsidio 
necessário  para  a  elucidação  do  caso  ? 

Pela  negativa  responde  a  minha  consciên- 
cia, responde  a  boa  razão. 

E  si  esse  funccion  irio,  que  subscreve 
ambas  as  certidões,  ô  o  funccionario  compe- 
tente para  fazel-o,  está  satisfeito  o  terceiro 
requisito  apontado  pelo  digno  relator,  desva- 
necidas estão  as  duvidas  do  seu  espirito,  e 
S.  Ex.,  concordando  com  o  relator  deste 
voto,  no  tocante  a  esta  preliminar,  não 
hesitará  em  afflrmar  que  são  verdadeiras  as 
eleições  realizadas  nos  edificios  designados 
ne^se  edital,  e,  pois,  devem  com  rigorosa 
justiça  ser  ellas  apuradas. 

iS.  José  do  Paraiso. —  A  forma  por  quo 
foram  eleitas  as  mesas  que  presidiram  a 
eleição  nas  diflTerentes  secções  desse  muni- 
cípio é  um  verdadeiro  attentado  contra 
expressa  disposição  da  lei  de  26  de  janeiro  de 
IH92,  um  grave  erro  que  substancialmente 
.iffecta  o  processo  eleitoral,  falseando  o 
pensamento  do  legislador,  si  não  um  desses 
v<4riados  pi  mos  poliiicos  que  abatam,  peia 
d')sillusão,  o  animo  daquelles  que  vis  iram 
na  elaboração  da  lei  o  respeito  ás  minorias^ 
preceito  constitucional. 

Nesiie  ponto,  relevem-me  dizel-o,  fallo  com 
um  pouco  mais  do  autoridade  que  a  de 
simples  curioso  que  sou  desses  assumptos. 
Palio  como  membro  que  fui  da  commissão 
mixta  incumbida  de  organizar  o  projecto 
convertido  na  lei  de  26  de  janeiro,  como 
autor  do  trabalho  que  serviu  de  base  ao 
estudo  e  ás  deliberações  da  commissão. 

O  pensamen  o  do  projecto  foi  o  concurso 
da  minoria,  representada  por  numero  igual 
dus  immediatos  em  votos. aos  membros  do 
governo  municipal,  na  composição  do  con- 
selho eleitor  das  mesas  eleitoraes. 

Prevident3,como  cumpria  sel-o,  o  projecto 
logo  regulou  o  caso  em  que  não  houvesse 
numero  igual  do  i  iimediatos  em  votos  ou 
nenhum  immoaiato,  estatuindo  que  no  pri- 
meiro caso  funceionassom  os  que  existissem 
e  no  segundo  apenas  os  membros  do  governo 
municipal. 
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Nesta  parte  foi  o  projecto  convertido  em 
lei  sem  alteraçxo  dos  s^us  preceitos. 

Acaso  foram  observadas  essas  re^^pas  na 
composição  do  conselho  que  elegeu  as  mesas 
èleitoraes  desse  município  ? 

Segundo  lei  do  Estado  de  Minas,  o  go- 
verno municipal  é  composto  de  vereadores 
geraes,  eleitos  por  todo  o  municipio,  e  ve- 
readores asi)eciaes,  eleitos  pelos  districtos  do 
paz  que  compõem  o  mesmo  município. 

Dos  primeiros,  como  dos  segundos,  são  con- 
siderados eleitos  03  mais  voudos,  sendo  os 
que  excedem  do  numero  prescripto  por  lei 
06  immediatos  em  votos  de  uns  o  de  outros. 

A  simples  exposição  feita  indica  desie  logo 
que,  devendo  o  conselho  eleitor  das  mesmas 
ser  composto  de  tantos  immediatos  em  votos 
quantos  os  membros  do  govei*no  municipal, 
deviam  delle  fazer  parte  tantos  immediatos 
dos  vereadores  geraes  quantos  forem  estes, 
tantos  immediatos  dos  vereadores  especiaes 
quantos  ellos  fossem. 

Assim  procedeu  o  presidente  do  gove/no 
municipal  ? 

O  edital  junto  por  amlws  os  candidatos 
afflrma  o  contrario,  o  que  não  6  negado  pelo 
illustre   relator  do  parecer. 

Convencido  de  que  devia  convocar  oS  im- 
mediatos em  votos  de  cada  uma  das  classes 
de  vereadores,  o  referido  presidente  convo- 
cou seis  immediatos  om  votos  aos  vei-eadores 
geraes,  e  como  não  houvesse  cinco  imme- 
diatos aos  cinco  vereadores  especiaes,  con- 
vocou apenas  trea  immediatos  dos  desta 
classe,  e,  para  preencher  o  numero  que  fal- 
tava, foi  buscar  entre  os  immediatos  dos 
vereadores  geraes  dous  outros,  que  arbitra- 
riamente converteu  em  immediatos  de  ve- 
readores especiaes. 

Entretanto,  p/evenindo  precisamente  a 
hypothí«e  da  inexistência  de  numero  igual  de 
immediatos,  a  lei  determinou  que  fossem 
Convocados  quantos  existissem,  e  somente 
estes,  juntamente  com  os  membros  do  go- 
verno municipal,  compuzessom  o  conselho. 

Si  é  este  o  direito  escriptj,  p  )r  que  prin- 
cipio foram  investidos  dous  immediatos  de 
vereadores  geraes  das  funcções  que  tocavam 
por  lei  aos  immediatos  dos  vereadores  espe- 
ciaes ?  I 

Seria,  porventura,  indiíFerento,  desde  que 
todos  elles  eram  immediatos  om  votos  aos 
membros  do  governo  municipal  ? 

Não  penso  que,  com  segura  convicção,  al- 
guém o  ainrme,  o  muito  menos  o  presidente 
da  Camará  Municipal,  que,  no  caso,  é  o  pró- 
prio candidato  contestado,  porquanto,  si 
indiíferente  fosse  a  escolha,  não  teria  esse 
presidente  certamente  convocado  todos  os 
immediatos  dos  vereadores  especiaes  que  ex- 
istiam, recorrendo  a  dous  immediatos  de  ve- 
readores geraes,simplcsmonte  para  exercerem 


funcções  de  subslUutos  dos  de  otUra  classe  que 
faltavam , 

Fácil  seria,  dala  essa  indiíTerença,  con- 
vocar apenas  im  nediatos  em  votos  aos  ve- 
readores goracs  e  em  numero  igual  ao  dos 
membros  do  governo  municipal. 

Não  o  fez,  e  bem  andou  c^m  esse  proceii- . 
mento,  sondo   de    lamentar   que   logo  es- 
quecesse o  pi'eceito  legal  que  o  guiava,  para 
dar  entrada   no  conselho    a    cidadãos    que 
nenhuma  funcção  nelle  podiam  exercer. 

Em  que  qu  ilidade  ahi  tiveram  elles  asr- 
sento  ? 

Como  immediatos  de  vereadores  geraes, 
não,  quB  o  numero  de  immediatos  equiva- 
lente ao  de  vereadores  dessa  classe  já  havia 
sido  convot^.iido  ;  como  immediatos  de  verea- 
dores especiaes,  ainda  menos,  que  nenhum 
voto  receberam  elles  para  exercer  fun- 
cções munícipaes  como  vereadores  de  tal  ca- 
tegoria. 

Esses  dous  cidadãos,  pois,  tiveram  assento 
no  Conselho-,  elegeram  mesas,  sem  qualidade 
que  para  tal  os  habilitasse. 

E  sabem  todos,  e  perfeitamente  o  diz  o 
illustre  relator  dopa-ecer,  era  phrasa  incisi- 
va, que  : 

«c  certOj  nuUo  é  o  Conselho^  qualquer 
que  Si'io.,  em  que  funccione  um  cidadúo 
incoynpeicnte .» 

Si  nullo  6  o  Conselho  pelo  vicio  apontado' 
nullos  são  todos  os  actos  por  elle  praticad(^, 
nulla  é  a  eleição  das  mesas,  nuUas  as  elei- 
ções pelas  mesmas  proâdidas,  e  em  cujo  es- 
tudo não  deve  a  Commisi:ão  entrar. 

Soledade  de  Ilajuhã  —  En:  relação  á  6*  e  7* 
secções  deste  município,  dkV^^Q  o  candidato 
contestante  que  os  íiscaes  nomeados  não  ti- 
vorcim oitrada  no rednto  onde funccionavam 
as  mesmas,  juntando  não  só  o  protesto,  logo 
após  por  elles  feito  om  notas  do  tibL^lliâo, 
como  ainda  justificação,  na  qual  depuzerara 
vários  eleitores,  documento  cjuftrmado  pelo 
testemunho  do  75  elciíores  do  município. 

São  estes  us  meios  que  a  lol  Ticulta  para     j 
certificar  a  fraude  ou  a  violência  no  proces^    J 
eleitoral.  Exigir  para  certeza  de  factos  tacs 
a  confissão  dos  meáarios,ou  prova  de  equiva-     i 
lente  valor,  ó  íibolii' as  garantias  da    mino- 
ria, ô  consagrar  a  victoria  cantante  da  vio- 
lência crimines  i  ou  di  fraude  impudente. 

O  illusti-ado  relitor,  sem  manifestar  seu     | 
juizo  sobre  a    rejeição  ou   accoitação  destas 
so  -çóes  oloitorues,  nota  apenas  que  das  actas     j 
não  consta  cousa  ahjuma  a  esse  respeito, 

Enem  podorii  constar,  perdoe-mri  S.  Ei. 
dizel-o,   porque   não    se    comprohende    qiie     | 
consignem  em  taes  documentos  aít^s  di  vio-     j 
lencia  praticada  aquellos  qu  ^  da    viol.»ncia     | 
tiraram  proveito,  j 
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Exigir  tanto,  p.ira  que  d^vara  ser  rejoita- 
das  essas  actas,  ó  exigir  para  a  condemnaçrio 
de  ura  crime,  c  como  prova  iraprescindi- 
vel,  a  confissão  do  criminoso. 

Turvo— A  3*  secção  de  S.  Vicanto  áô  Fer- 
rez  6  nulla,  segundo  deliberações  anteriores 
dfia&a  Commissão  por  filtar  o  concerto  do 
^escrivão  na  liata  da  assignatura  dos  elei- 
tores. 

Quanto  á  6»  c  7*  (Piedade)  diz  o  candidato 
contestante  ser  superior  o  numero  d  eelei- 
tores,que  nelUis  figuram,  "ao  que  consta  da 
certidão  fornecida  paio  juízo  seccional  o  junt:i 
aos  documentos  com  que  instruiu  a  sua  con- 
testação. 

O  diírno  relator  nota  apenas  que  o  escri- 
vão omittira  a  data  do  alistimento  a  que  se 
reporta. 

Mero  equivoco,  sem  duvida,  esto,  pois  que 
sendo  a  certidão  extrahida  do  livro  compe- 
tente cumpria  averi^íuar  esse  ponto  e  nunoa 
rejeitar  desde  logo  tal  documento. 

Si  a  Commissão  não  adoptar  esse  alvitro,  a 
acceitação  de  tal  certidão  ô  inevitável  com 
a  sua  consequência  natural. 

^  BsjlaVista—A  uullidadeda  1*  e  2*  sec(.'õos 
pode  também  o  candidato  contestante. 

Nada  dizendo  sobre  a  2»  gecçào,o  illustrado 
relator  pronuncia-se  francamente  pela  ac- 
ceitação da  1*. 

Acceito  a  validade  da  eleição  roalizxda  na 
2*  secção,  em  relação  d  qual  não  julgo  pro- 
cedentes as  allegações  do  caniidato  con- 
testante. 

Quanto  á  primeira,  porém,  a  sua  nullidade 
é  evidente,  já  porque  ha  vicio  patente  na 
própria  acta,  na  qual  se  encontra  emendada 
a  TO  ação  dada  ao  candi  ato  diplomado,  já. 
peia  diversi  lade  manifesta  e  indiscutível, 
quer  da  lettra,  quer  da  firma  do  escrivão 
que  fez  o  concerto  das  diíferentes  actas. 

E*  osto  o  meu  voto  sobre  o  parocor  apre- 
sentado. 

Acceito elle,  o  resultado  da  eleição  reali- 
zada  no  S''  districto  do  Estado    do  Minas 

Votos 

Dr.  Alfredo  Pinto  Vieira  do  Mello..    3.108 
Dr.   Francisco  Álvaro  Bueno  do  Paiva    3.014 

Proponho,  pois,  que  : 

l**,  sejam  annulladasas  eleições  indicadas 
e  approvadas  as  eleições  que  se  realizaram 
no  município  do  Ayuruoca  o  na  segunda 
aeeçao  de  Bella  Vista ; 

2»,  que  seja  reconhecido  e  ])roclamado 
Depatado  o  Dr.  Alfredo  Pinto  Vieira  de 
Blâlo  •  —  Augusto  de  Freitas. 


Contestação  apresentada  pelo  candidato  Al- 
fredo Pinto  Vieira  de    Mello 

Exms.  Srs.  Presidente  e  Membros  da  Quinta 
Commissão  Verificadora  de  Poderes  da  Ga- 
mara dos  Deputados.  —  O  individualismo 
politico,  na  falta  de  partidos  organizados 
cora  programma  definido,  vae  aos  poucos 
amoriecendo  o  espirito  do  civismo  e  detur- 
pando o  sy.-teraa  representativo  na  sua 
própria  essência  —  que  é  o  sulfragio  po- 
pular. 

Para  defendel-o  da  usurpação  ofllcial  e  ao 
mo.smo  tempo  solicitar  de  voss  i  justiça  a  ga- 
rantia do  direito  de  elegibilidade  que  cidadãos 
independentes  outorgaram  ao  mais  obscuro 
dos  seus  patrícios,  venho,  sem  animosidades 
prevenções  pessoaes,  expor  a  essa  illustre 
nem  Commissão  o  resultado  da  eleição  de  18  de 
fevereiro  do  corrente  anno  no  5*  districto 
do  Esta  lo  de  Minas  Geraes. 

Não  desejo  que  a  Camará  dos  Deputados 
de  ida  a  minha  causa  simplesmente  como 
assemblóa  politici,  que  não  cstã  sujeiti  a 
quansquer  leis  como  a  quaosquer  provas, 
segundo  a  doutrina  errónea  de  Clemenceau  no 
celebre  debato  no  parlamento  francoz  a  pro- 
pósito da  eleição  do  Blanqui.  Espero  antes 
que,  ã  luz  do  documentos  valiosos,  seja  pro- 
ferido um  julgamento   severo  e   imparcial. 

A  Gamara  dos  Deputados  conhec3  de  longa 
data  os  meus  sentimentos  de  toler.mcia  ;  e 
tenho  fé  que  elles  predominarão  sempre  na 
defesa  do  meu  direito,  para  attenuar  si- 
tuações politicas  que  de  surproza  procuram 
aba  cor  os  homens  públicos  em  um  torve- 
linho de  paixões  que  justificam  o  aphorismo 
do  velho  philosopho  —  hoyno  hominis  lúpus. 

A  virulência  de  linguagem  só  contribue 
para  enfraquecer  as  boas  causas  ou  dissi- 
mular a  improcedência  das  que  não  toem 
para  amparai- rs  a  verdade  e  a  justiça. 

Cumprirei  o  meu  dever  cora  serenidade  de 
anirao  para  reivindicar  o  mandato  que  exorei 
em  duas  legislaturas  consecutivas  o  que 
acaba»  do  ser  renovado  por  esse  generoso 
povo  mineiro,  ta  >  grande  nas  suas  tradições 
históricas  quanta  resoluto  e  altivo  era  ara- 
parar  os  fracos. 

Julgue-rae  a  honrada  Commissão  o  depro- 
lionderá  que  no  renhido  pleito  d<)  18  de  fe- 
vereiro, apezar  de  todas  as  diftlcuMades  que 
assoberbam  us  que  em  politica  lut  im  sósinhos 
e  cerccidos  de  uma  atraosphera  de  prevenções 
imprcviátas.  obtive  maioria  de  suíTraLíios 
legitimes  sobre  o  illustre  can^lidato  contes- 
tado —  Dr.  Francisco  Álvaro  Bueno  de 
Paiva. 

A  victoria  eleitoral  não  consiste  era  ac- 
cumular,  votos  cuja  sorama  avultada  de- 
termine a  presumpção  do  um  extraordinário 
prestigio  politico.  Ha  votos  o  votos  o  ao  pol 
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der  verificador,  imparcial  e  soberano,  com- 
pete discriminar  os  legitimoa dos  fraudulen- 
tos o  phaniiasticos. 

O  50  districto  do  Minas  Gcraes  com- 
põe-se  actualmente  de  17  municipios.  Pois 
bem,  omquanio  12  desses  mimicipios,  o  dos 
mais  importantes,  apreáentara  um  resultado 
de  3.600  votos,os  cinco  restantes  contribuem 
com  4.800  !  ! 

O  candidato  mais  votado  obteve  no  4«>  dis- 
tricto,  que  se  compõe  do  municipios  popu- 
losos da  categoria  de  Juiz  de  Fora,  Mar  de 
Hespanha,  Rio  Novo  e  outros,  a  somma  de 
5. 100  votos;o  candidato  contestado  no  5«  con- 
seguiu em  cinco  municipios,  que  absorvem  a 
autonomia  politica  dos  demais.o  assombroso 
resultado  qud  acabei  do  mencionar. 

Não  é  crivei,  portanto,  que  essa  avalanchi» 
de  suffragios  represente  o  comparecimento 
real  de  eleitores  legalmente  alista  los. 

Deixassem  correr  livremente  o  pleito  e  o 
eleitorado  manifestar  a  sua  vontade  espontâ- 
nea, independente  das  coacções  do  partida- 
Wsmo  bifronte  ;  respeitassem  o  art.  28  da 
Constituição  Federal  que  garanto  expressa- 
mente a  represontação  das  minurias,  e  o 
meu  direito  seria  incontroverso. 

Quem  em  seis  municipios  bateu  a  chapa 
oílicial  de  uma  forte  a^ií^Temlaçã  j  partidária, 
sendo  era  quasi  todos  votados  o  em  al.:(uns  o 
mais  de  to  .os  os  candidatos,  bjm  merece  a 
justiça  da  Camará  c  o  respeito  dos  próprios 
adversários. 

A  honrada  Commissão  terá  no  quadro  se- 
guinte a  prova  inconcussa  do  allegado. 

Esse  quadro  representa  o  resultado  da 
apuração  feita  pela  digna  junta  reunida  na 
sede  do  districto  no  dia  20  do  março  do  cor- 
rante  anuo;  o,  si  a  b  uso  da  contestação,  nos 
termos  do  art.  5«  do  Regimento  da  Cama  a, 
deve  ser  o  diploma  conferid  ao  candidato, 
é  claro  que  a  illustrada  Commissão  nào  po- 
derá duvidar  do  meu  direi  to,que  eleições  phan- 
tasticas  e  fraudulentas,  não  apuradas  como 
taes,  do  modo  algum    conseguirão  dorimir. 

QUADRO   DOS  MUNICÍPIOS  APURADOS 


Municipios 

1  Ayuruoca.... 

2  Baependjr. . . . 

3  Caxambu 

4  Christina 

5  Itajubá 

6  Jaguary 

7  Pouso  Alto.... 

8  Pedra  Banca. 


Dr.  A. 

Dr 

.  B. 

Pinto 

de  Paiva 

630 

276 

285 

11-^ 

183 

lOG 

430 

r>3 

314 

D 

Si53 

337 

809 

3;u 

116 

^78 

262 

147 

375 

91 

516 

92 

399 

98 

266 

3.629 

3.298 

(•)  Mencs  Soledade  de  Itajubá. 


9  SmtaRiwadoSapucahy 

10  Santa  Rita  da  Extrema 

11  Turvo 

12  Vargem  Grande 


Cabe- me  agora  o  dever  do  calcar  a  discíís* 
sâo  Sjbre  o  resultado  que  venho  de  citar  o 
do  demonstrar  as  nullidades  insanáveis  quo 
alteram  profundamente  não  só  o  trabalho  da 
junta  apuradora  mas  o  mappa  organisado 
pela  secretaria  da  Òamara. 

Aíflrmei  e  repito  quo  confio  na  justiça  da 
honrada  Commissão,  porquanto  pleiteio  o 
me  i  direito  com  documentos  taos  que  servi- 
riam para  legitimar  a  decisão  de  um  tribu- 
nal judiciário, 

ELEIÇÕES  IMPUGNADAS 
Oiíro  Fino 

Devo  preliminarmente  assegurar  que  a 
oloição  cm  todo  esse  município  obeioceu  a 
um  alistamento  ph  mtastico,  istj  é,  organi- 
zado poucos  dias  antes  do  pleito  para  preve- 
nir a  hypothese  de  qualquer  documento  em 
coâtrario . 

Convicto  de  quo  a  eleição  não  representaria 
a  verdade  das  urnas  e  a  própria  sympathia 
pessoal  do  amigos  seria  sacrificada  ao  inte- 
resse da  politica  de  campanário,  resolvi  no 
mear  íiscaes  que  dignamente  desempenha- 
ram a  espinhosa  missão  o  protestaram  contra 
o  resuUado  da  eleição  nas  diversas  secções 
da  cidade. 

Examinando  por  minha  vez  as  listas  de 
chamada  e  acompanhando  cuidadosamente  o 
processo  eleitoral— regular  em  apparencia— 
deprehendi  que  uma  grande  parte  de  votan- 
i.es  não  reunia  as  condições  legaes  para  exer- 
cer o  direito  politico. 

O  alistamento  6  a  base  de  todo  o  processo 
eleitoral  o  sem  esta  formalidade  inicial  nin- 
guém poderá  admittir  a  existência  dos  di- 
reitos correlatos  de  suíTragio  o  de  elegibi- 
lidade. 

O  candidato  contestado  não  poderá  exúi- 
bir  os  seguintes  documentos  referentes  ao 
município  de  Ouro  Fino: 

l<>,  livro  de  actas  das  reuniões  da  Commi^ 
são  Municipal  (lei  n.  35,  arts.  3  e6). 

2"",  livro  de  actas  das  comíuissões  seecio- 
naes  eleitas  pela  primeira  (lei  cit.  arts.  8 
e  19). 

3°,  requerimentos  de  eleitores  solicitando 
a  inclusão  no  alistamento  (lei  cit.  art.  14). 

4»,  talões  de  titules  eleitoraes  devidamente 
expedidos  (lei  cit.  art.  28). 

5<»,  números  do  periódico  Gazeta  de  Ouro 
Fino  órgão  da  Municipalidade,  corresponden- 
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tes  aos  mezes  de  abril  e  junho  de  1902  ou  de 
annos  anteriores,  cootendo  a  publicação  dos 
cditaes  (lei  cít.  arts.  4  o  8). 

6",  certidão  do  notário  publico  que  tran- 
screieu  o  alistamento  (lei  cU.  art.  27  §  3*). 

Si    tae3  documentos   forem   requisitados 
^,  pela  dig:na  Commissão  verificidora,  não  resta 
duvida  que  a  vardade  das  minhas  allegações 
transparecerá  sem  nuvens. 

Ainda  mais. 

No  juizq  seccional  e  na  secretaria  do  go- 
verno do  Minas  não  está  archivala  cópia  al- 
íTuma  de  alistamento  de  eleitores  feieraea 
pocedido  no  muoicipio  de  Ouro  Fino.  (Se- 
rie A.  doe.  1). 

E  nem  se  diga  que  tal  formalidade  não 
seja  e-s3ncial  para  validade  do  alistamento 
do  e!oit>rcs  fedoraes.  A  lei  n.  35  determina 
o  seguinte:  «do  i  listamento  serão  extrahidas 
duas  copias  c  romettidas  uma  ao  governador 
do  K:5tado  c  outra  ao  respectivo  juiz  sec- 
cional». 

Só  assim  poderá  ser  demonstrada  a  au- 
thenticidade  das  listas  de  eleitores  e  evitadas 
as  surpresas  que  deturpam  o  sufFragio  po- 
pular. 
-^ —  Sem  embargos  de  disposições  legaes  taxa- 
tivas, submetto  á  consideração  da  honrada 
Commissão  do  Inquérito  outras  provas  que 
põem  em  relevo  a  nuUidade  substancial  das 
eleições  referidas: 

1*,  termo  de  declaração  de  diversos  eleito- 
res dignos  de  todo  o  conceito  pela  posição 
que  occupam  no  município,  em  cujo  termo, 
lavrado  peranto  o  tabellião  do  2«  officio  da 
comarca  de  Ouro  Fino,  se  affirma  peran!.e 
testemunhas,  além  de  outros  itens:  que  a 
eleição  de  18  de  fevereiro  foi  feita  por  um 
arrolamento  sem  forma  nem  processo  (Serie 
A, doe.  2); 

^^  attestado  do  l^"  juiz  de  paz  do  districto 
de  Campo  Mystico,  declarando,  sob  jura- 
mento, que  em  1902  não  funccionou  a  com- 
missão seccional  que  devia  proceder  ao  alis- 
tamento federal.  (Serie  A,  doe.  3); 

3»,  títulos  de  eleitores,  distribuídos  no  mo- 
mento da  eleição  na  sala  onde  fUnccionava 
^  4^  secção,  onde  sem  separação  de  espécie 
alguma,  como  exige  a  lei,  se  confundiam  me- 
sarios,  eleitores  e  empregados  da  Camará. 

Esses  titules  não  conteem  o  numero  de  or- 
dem do  alistamento  nem  os  qualific  vtivos  do 
eleitor 

A  lei  n.  35  art.  43  §  4«  é  expressa  :  «o 
eleitor  não  poderá  ser  admittido  a  votar 
sem  apresentar  o  seu  titulo.» 

Ora,  si  este  não  reúne  os  requisitos  exilados 
por  lei  (art.28  §  1°  da  lei  33)  ô  nullo  de  pleno 
direito  e  induz  a  nullidade  do  voto.  (Serie  A 
does.  4  a  9) 


Si  a  argumentaçlo  anterior  não  bastasse 
ôara  levar  ao  e:pirito  da  honrada  Commissão 
p  certeza  de  que  nao  devo  prevalecer  a  elei- 
ção do  municipio  referido,  as  próprias  au- 
thenticas  se  encarregariam  do  demonstral-o. 

Nas  diversas  secções  da  cidade  votamm 
menores  e  analphabetos,*merecendo  es lio  facto 
o  protesto  dos  íiscaes. 

Na  3*,  por  cxcmplo,foram  recebidas  129  cé- 
dulas e  votaram  132  eleitores,  na  4»  144  e 
votoram  146;  convindo  notar  que  feita  a  ope- 
ração arithmetica  a  somma  da  votação  re- 
cebida pelos  candidatos  não  corresponde  ao 
numero  de  eleitores  comparecidos  nas  quatro 
secções  da  cidade. 

Na  5*  e  6*  secções  que  funcionaram  em 
legares  diíFerentes  o  mesmo  escrivão  de  paz 
Francellino  Gloria  transcreveu  simultanea- 
mente as  actas  das  referidas  secções,  com  in- 
fracção de  art.  43  §20,  lettras  a  b  6  da  lei 
q.  35,  de  1892. 

Poderá  a  honrada  Commissão  do  Inquérito 
computar  o  resultado  das  eleições  cujos  vi- 
cius  acabei  do  apontar,  para  contrariar  o 
meu  direito  decorrente  de  eleições  legitimas 
fiscalizadas  l 

Na  1^  secção  o  escândalo  não  tem  limites 
c  além  de  uma  coincidência  feliz  entre  o  nu- 
mero de  eleitores  que  compareceram  e  dos 
eleitores  que  faltaram,  votaram  os  seguintes 
analphabetos,  como  consta  da  acta  : 

1  Verissimo  Josô  da  Silva. 

2  João  Pedro  Ferreira. 

3  Lazaro  Xavier  Ferreira. 

Jacutinga  —  Esta  localidade  adquiriu  a 
autonomia  municipal  em  virtude  da  lei  cs- 
tadoal  n.  319,  de  16  de  setembro  de  1901, 
sendo  o  municipio  installado  no  dia  1  do  ja- 
neiro de  190:i. 

Atô  ontão  a  Jacutinga  era  um  districto  do 
municipio  de  Ouro  Fino. 

Conseguiu  temente  o  poder  municipal  con- 
stituído antes  da  época  prefixada  no  art. 3o 
da  lei  n. .  35  devia  providenciar  pam  que  se 
procedesse  o  alistamento  de  eleitores  fede- 
raes,  do  qual  seriam  extrahidas  as  respecti- 
vas listas  de  chamada  para  a  eleição  de  18 
de  fevereiro  do  corrente  anno. 

Assim  não  aconteceu,  e  o  mesmo  plano 
adoptado  no  municipio  anterior  foi  seguido 
de  modo  impudente,  com  aggra vantes  que  a 
honrada  Commissão  terá  opportunidade  de 
apreciar 

Prevaleceu  nas  eleiçõas  da  Jacutinga  uma 
lista  de  votantes  enviada  cm  1898  pela  Ca- 
mará Municipal  de  Ouro  Fino,  lista  sem  au- 
thenticidade  e  na  qual  estão  contemplados 
pessoas  ausento.^  analphabetos  e  atô  crimi- 
nosos foragidos. 

Informado  de  ;sa  .'\nomalia  requeri  ao  se-> 
cretario  da  camará   municipal,  que  certift- 


\ 


368 


ANNAES  DA  CAMARÁ 


casse  a  data  do  alistamento  fedoral.  Reali- 
zaram-se  as  minhas  previsões  e  do  honrado 
funccionario  obtive  o  s  íguinto  documento: 

«Certifico  que  não  se  fez  alistamento  fe- 
deral neste  município,  tendo  se  feito  a  cha- 
mada dos  eleitores  pòr  uma  cópia  do  alista- 
mento feito  em  Ouro  Fino,  a  qual  foi  remefi- 
tida  a  esta  localidade  por  aqueila  camará 
em  1898,  sendo  o  numero  de  eleito -es  765,  o 
qual  ficou  dividido  ultimamente  em  quatro 
sec^es  deste  município,  tendo  a  l*  secção 
250  eleitores,  a  2*  250,  a  3»  250  e  4*  15  elei- 
tores (série  B,  duc.  i). 

Com  tal  procedente  acredito  que  a  honrada 
oommiss<âo  nâo  poderá  tomar  em  considera- 
pôo  o  resultado  phantastico  com  que  na  elei- 
iCo  de  18  de  fevereiro  os  chefes  das  facções 
-olligadas  mimosearara  os  candidatos  oíli- 
ciaes. 

Vejamos  asauthenticas  : 

Contrc^  disposições  expressas  da  lei  n.  35 
(art.  43  §  20  lettras  a  e  &)  e  do  deo.  n.  4.695, 
do  11  de  dezembro  de  1902  (art.  35)  o  mesmo 
estriváo  de  paz,  António  Marcos  da  Silva 
Loures,  posáuido  do  dom  de  ubiquidade, 
esteve  simultaneamente  nas  quatro  secções 
do  município,  transcreveu  todas  as  actas  da 
eleição  e  conferiu  as  necessárias  cópias  !  ! 

A  série  de  absurdos  6  mais  extensa. 

As  mesas  eleitoraes  contemplaram  entre 
os  votantes  pessoas  de  ha  muito  ausentes  da 
localidade,  por  exemplo :  o  distincto  cidadão 
coronel  António  Raposo  de  Almeida,  ex-depu- 
tado  ao  congreáso  mineiro  e  actualmente  re- 
sidente em  Santos. 

Eis  a  prova  do  allegado  : 

Santos,  25  de  abril  de  1903— Exmo  amigo 
Sr.  Dr.  Alfredo  Pinto— Declaro  a  V.  Ex., 
e  o  faço  sob  palavra  de  honra,  que  não 
tomei  parte  na  eleição  feleral  de  18  de 
fevereiro  ultimo,  a  que  se  procedeu  cm  Villa 
Jacutinga,  Minas.  Nesse  dia  estava  eu  em 
Pindamonhangaba,  deste  Est. ido.  Si  figuro 
como  presente  a  essa  eleição  não  passa  isto 
de  uma  vergonhosa  fraude.  Pôde  V.  Ex. 
fíizer  desta  o  uso  que  lho  convier.  Sou  cora 
estima  de  V.  Ex.  amigo  obrigado,  António 
Raposo  de  Almeida. -»  (Sério  R,  doe.  2). 

Pois  bem,  o  coronel  Raposo  votou  na  1* 
secção ! 

Ha  outro  caso  interessante  do  telegraphia 
psychica  na  eleiç.ão  da  Jacutinga.  Votou 
também  um  criminoso  homisiado  em  logar 
incerto,  conforme  demonstro  com  a  certidão 
junto^  «Certifico  e  dou  fé  que  José  Francisco 
Reimão  está  pronunciado  no  art.  294  §  1°  do 
Código  Penal,  por  homicídio  na  peásoa  nQ 
Francisca  Maria  de  Jesus,  estando  seu  nome 
lançado  no  rói  dos  culpados.    O  referido  é 


verdide  o  dou  fé.  Ouro  Fino,  28  do  março 
do  1903. —  O  esTivâo,  Possidonio  Tavares 
Paz.»  (Serie  B,  doe.  n.  3). 

Entretanto  verificará  a  illustre  Commissão 
do  Inquérito,  que  o  referido  criminoso  votou 
na  1*  &ecção. 

Para  concluir  direi  ainda,  que  os  próceres 
das  candidaturas  oíficiaes  nem  mesmo  sou- 
beram guardar  as  conveniências  na  execução 
do  bico  de  penna . 

O  votante  João  Bueno  da  Costa,  cujo  nomo 
fi^'ura  n:i  lista  da  !•  se("ção,  declara  que  não 
exihiu  o  titulo  e  que  c^nta  a  idade  de  19 
annos.  (Serie  B,  doe.  n.  4) 

Por  este  o  pelos  outros  motivos  allegados, 
devo  inferir  que  a  honrada  Commissão  não 
poderá  negar-me  a  justiça  podida. 

Passa  Quatro  —  São  também  raditxilmonte 
nullas  as  eleições  procedidas  nessx  villa. 

O  alistamento  fedoral  ô  igualmente  simu- 
lado e  foi  adrede  preparado  para  justificar 
o  avultado  numero  de  votos. 

Apozar  das  diíiiculdades  que  a  todo  o  mo- 
mento tolhiam  a  minha  acção  no  districto, 
para  obter  documentos  com  os  quaes  pudesse 
defender  o  meu  direito,  consegui  uma  cer- 
tidão do  alistanijnto  de  Pass  i  Quatro,  certi- 
dão que  é  um  documento  da  prevaricação  do 
funccionario  que  a  lavrou. 

Afflrma  o  secretario  da  camará  municipal 
que,  revendo  os  livros  do  alistamento  federal, 
nelles  encontrou  o  de  1902,  procedido  pela 
commissão  municipal  era  20  de  maio  do 
mesmo  anno. 

Esqueceu-se  o  mesmo  funccionario  que  a 
lei  n .  35  é  clara  e  taxativa  nos  arts.2o,  3*»,  7« 
e  24  quanto  aos  prazos  fixados  para  o  pro- 
cesso eleitoral  (serie  C,  doe.  l)i 

No  dia  5  de  abril  de  cada  anno  reunen-se 
os  membros  do  governo  municipal  e  os  seus 
immediatos  em  votos  em  numero  igual,  e 
procedem  á  divisão  do  município  em  secções 
e.á  eleição  de  cinco  membros  effoctivos  e 
dous  supplentes  para  formar  cada  uma  das 
coram ;ssõa:'  seccionaes. 

Comquanto  tivesse  eu  requerido  certidão 
dos  noraes  dos  cidadãos  que  constituirara  a 
commissão  municipal,  o  secretario  da  ca- . 
mara  usou  de  um  suliterfugio  e  não  quizsa- 
tisfazor-mo.  Não  sei,  portanto,  como  couí- 
prohjnier  um  alistamento  federal  iniciado 
no  dia  '^^)  de  maio,  quando  a  lei  determina  o 
dia  21  de  abril  para  começo  dos  trabalhos  4^ 
commissões  soccionaos  o  o  dia  10  de  Junho 
para  o  inicio  da  revisão  pela  commissão  mu- 
nicipal. 

Admitíamos,  porém,  que  este  alistamento 
soja  legal  o  nem  por  isto  as  eleições  do  Passa 
Quatro  deixarão  de  bor  viciadiu  e  nullas. 

Contra  o  disposto  no  art.  l®  da  lei  35  vo- 
taram indivíduos  não  alistados. 
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Digne-so  a  honrada  Comrnissão  confrontar 
as  listas  de  assij?nacura  do  eleitores  com  a 
certidão  dos  alistados  (serie  C,  doe.  2)  e  terá 
a  prova  do  allegado. 

Dã  1^  secção  não  consta  na  Secretaria  da 
Gamara  a  acta  da  eleição.  Gxiste  a  tenas  uma 
duplicata  da  acta  da  installaçao  da  mesa. 

Na  2<^  secção  to  taram  os  seguintes  cida- 
^    dãos  que  não  estão  alistados: 

1  António  Corbiniano  Vieira. 

2  Alexandre  Juvenal  da  Silva. 

3  Francisco  da  Rosa. 

4  Ultime  Carbaceur. 

5  António  da  Costa  Ribeiro. 

6  Herculano  Ribeiro  Pereira. 

7  João  Gomes  de  Oliveira. 

Convém  assignalar  que  o  termo  de  encer- 
ramento accusa  118  eleitores  e,  entretanto,  o 
numero  de  assignaras  ó  de  121. 

Na  3^  secção  votaram  sem  as  condições  de 
eleitor: 

1  António  Francisco  Ribairo. 

2  Gregório  Caetano  Ferreira. 

3  Joaquim  Marcellino  Ribeiro. 

4  Custodio  Ribeiro  Vieira. 
5  António  José  Fernandes, 

Na  4*,  finalmente,  votaram  nas  mesmas 
condições: 

1  Jovinj  José  Ribeiro  Guedes. 

2  Pedro  António  da  Silva. 

3  João  Baptista  da  Silva. 

4  Bernardino  da  Silva  Guedes. 

5  Joaquim  António  do  Oliveira.. 

6  Joaquim  Gomes  Carmo. 

7  José  Joaquim  Rodrigues. 

8  Peiro  01a vio  de  Alcântara. 

9  Domiciano  Gonçalves. 

10  Alexandre  Pinto  dos  Santos. 

11  Joaquim  Manoel  d9  Siqueira. 

12  Emygdio  Vaz  Guedes. 

13  Eduardo  José  Ribeiro. 

14  Joaquim  Ribeiro  da  Matta  Primo. 

Existe  ainda  um  ponto  de  nuUidade  que 
convém  assignalar. 
— —  As  actas  existentes  na  Secretaria  da  Ca- 
mará foram  enviadas  p3lo  secretario  da 
Camará  Municipal  de  Passa-Quatro  por 
ordem  do  presidente,  quando  a  remessa  só 
podia  ser  feita  no  prazo  máximo  de  três  dias 
pelas  mesas  eleitoraes.  (Dacrelo  n.  4.695,  de 
1 1  de  dezembro  de  1902,  art.  43.) 

Logo  os  documentos  referentes  á  eleição 
de  Passa-Quatro  não  teem  absolutamente 
authenticidade  nem  produzem  eíTeitos  jurí- 
dicos. 

Cambtihy—A  analyse  documentada  das  elei- 
ções desâc  município,   um   dos  maiores   do 
V9I.  X 


50  districto,   vae  certamente  surprehender 
a  i  Ilustrada  Gommissao. 

E'  deveras  con»tritador  quo,  sob  pretexto 
de  derrotar  candidatos  que  lutam  sem  o  apoio 
offlcial  e  apenas  confiados  na  independência 
de  eleitores  honrados,  se  pretenda  imesqui- 
ubar  a  soberania  popular,  corromper  o  di- 
reito de  suíTragio  e  substituil-o  pela  fraude 
impudente. 

«Ou  negais  a  sobarania  da  vontadehumana 
e  toda  a  natureza  do  direito  publico  ou  obe- 
deceis ao  sulTragio  universal.» 

O  luminoso  conceito  de  Taine  ô  infeliz- 
mente uma  utopia  no  Brazil.  E  p  )rgunto:  será 
admissível  um  systema  de  eleições  que  sub- 
stituo a  vontade  popular  pela  influencia  da 
acta  falsa  ? 

Responda  o  próprio  candidato  contestado; 
e  estou  certo  que  S.  £x.  não  acceitará  as 
eleiçõ3S  do  município  de  Cambuhy  para  plei- 
tear uma  cadeira  na  represButação  nacional. 

O  próprio  alistamento  do  município  em 
questão,  é  um  auto  de  corpo  de  dolicto  da 
fraudo  o  da  violência  que  alli  predomina- 
ram. 

Basta  que  confrontemos  documentos,  e  a 
verdade  triumphanl,  justiflcando  mesmo  a 
indignação  dos  homens  de  boa  fé. 

O  recenseamento  da  população  do  muni- 
cípio foi  em  1890  de  7,702  almas,  admittindo 
ura  accresjimo  do  50  %,  teríamos  11.553  ha- 
bitantes inclusive  mulheres  o  crianças. 
(Serie  D.  do3.  l) 

Era  razoável,  portanto,  o  alistamento  fe- 
deral procedido  e:n  1893  que  comprehendia 
um  total  do  788  eleitores.  (Vld.  serie  A, 
doe.  1) 

L^sso  alistamento  6  o  único  registrado  no 
cartório  do  juízo  seccional  do  Estado  do 
Minas  Geraes. 

Não  satisfez,  porém,  aos  chefes  políticos 
uma  estatística  eleitoral  tão  rostricta;  e  por 
istj  organizaram  um  alistamento  em  1902 
com  4.209  eleitores y  isto  ô,  correspondente  á. 
metude  da  população  do  município  o  exce- 
dente a  j  numero  de  homens  quo  existiam  em 
1890,  conforme  se  veriftca  na  synopse  do  re- 
censeamento geral  da  Republica  !!  (Sjrie  D, 
doe.  2). 

Só  posso  attríbuir  essa  phantasia,  que 
seria  apanas  irrisória  e  não  criminosa,  si  as 
suas  consequências  não  ferissem  direitos,  a 
vaidad.3  Ue  chefes  pjliticos  que  desejam 
captar  as  sympathias  do  governo,  como  de- 
positários de  uma  confiançi  extremado  povo 
e  de  um  prestigio  real  o  invencível . 

Nem  mesmo  esse  alisr-amento  tão  cuidado- 
samente elaborado  pôde  resistir  ã  critica  : 

Alista  exisiionte  no  archivo  da  Secretaria 
do  Interior  de  Minas,  accusa  o  num  ro  pre- 
dito ie  4.á0J,  eleitoi-es,  tendo  a  cidade  8.360, 
o  districto  do  Córrego  605,  e  o^do  Bom   Re- 

47 


370 


ANNAES   DA  CAMARÁ 


tiro  1.214.  Entretanto  uma  cortidão  do  offl- 
cial  da  secretaria  da  camará  municipal,  (io- 
dara que  as  listas  de  chimada  para  a  eloi- 
(;âo  do  1«S  de  fevereiro  consignavam  para 
17  secções  o  numero  do  4.073  eleitores  (série 
D.  doe.  3). 

A  fraude  tom  dessas  incoberencias.  Qual 
dos  douK  documentos  é  o  legitimo  ?  A  hon- 
rada Coramissâo  dará,  naturalmente,  pref(i- 
roncia  á  lista  archivada  na  Secretaria  do 
Governo,  porque  tom  a  presumpçâo  de  au- 
thenticidade  (dec.  4.695,  de  11  íe  dezembro 
de  1902,  art.  2ú).  Nullas  são,  portanto,  as 
eleições  em  geral  do  município  de  Cambuhy, 
porque  do  alistamento  registrado  foram 
excluídos  136  eleitores. 

E  não  é  só  isto.  Em  25  de  fevereiro  ob- 
tive do  digno  agente  executivo  municipal  o 
seguinte  e  valioso  documento  :  «Atte^to  sob 
juramento  de  meu  cargo  e  por  me  sor  re- 
querido os  itens  da  p3tição  retro  pela  forma 
seguinte  :  .      ,    ^      ^  ». 

Ao  1*,  que  neste  município  de  Cambuny 
tem  se  procedido  ao  alistamento  de  eleitores 
federaes,  mas  que  o  que  S3  acha  em  vigor 
não  estíi  de  accordo  com  a  lei  n.  35,  de  26 
do  janeiro  de  1892. 

Ao  29y  que  nao  posso  precisar  a  data  em 
que  foi  feito  o  alistamento,  podendo,  porém, 
aílirmar  que  não  foram  observadas  todas  as 
Ibrmalidados  legaes. 

Ao  3^,  que  não  foram  distribuídos  os  res- 
pectivos titules  ã  maioria  ou  quasi  totali- 
dade dos  eleitores  qualificados. 

Ao  49,  que  as  eleições  federaes  do  dia  18  de 
fevereiro  findo  não  correram  regularmente, 
visto  que  foram  feitas  fraudulentamente  em 
todos  os  sentidos,  especialmente  em  numero 
do  votos. 

Ao  õ*»,  que  o  numero  4.073  não  corresponde 
ã  população  do  município  apta  para  ser  qua- 
lificada. (Série  D,  doe.  n.  4). 
E'  irrecusável  a  prova  desse  documento . 
Em  nenhum  dos  mnnicipios  do  distrlcto, 
mesmo  nos  mais  importantes,  foi  alcançado 
este  rosultiido  assombroso  de  mais  de  quatro 
mil  eleitores  alistados  em  um  pequeno  mu- 
nicípio de  8.000  almas. 

Não  posso,  pois,  admittir  sejam  computados 
aos  candidatos  ofllciaes  1.558  votos  obtidos 
por  tal  forma. 

E'  conveniente  que  a  honrada  Commissão 
tenha  conhecimento  de  outros  episódios  da 
eloiçfiodo  município  citado. 

Além  de  uma  justificação  produzida  no 
juizo  de  paz  da  cidade,  na  qual  depuzeram 
po«.soas  dignas  de  todo  o  conceito,  exhibo 
documentos  outros  que  não  deixam  duvidas 
sobre  a  bacchanal,  por  euphomismo  deno- 
minada eleição  do  Cambuhy.  (Série  D,  does. 
ns    5,  6,7  o  8), 


O  distincto  advogado  major  José  de  Al- 
meida Prata,  depondo  sobre  os  itens  da  jus- 
tificação, disse  em  resumo: 

«  Que  foi  ao  Bom  Retiro  e  verificou  que  o 
processo  eleitoral  foi  tumultuario,  porquanto 
a  installaçao  das  mesas  tinha  sido  feita  no 
dia  17  de  fevereiro .   Que  os  racsarios  a  ul- 
tima hora  e  no  acto  de   se  reunirem  é  que 
souberam  que  haviam  sido  nomeados.  Qae 
não  foram  publicados  os   editaes  determi- 
nados por  lei.  Que  as  secções  eleiiorae.^  func- 
cionaram  desordenadamente  na  mesma  sala 
sem  um  gradil  para  separação  de  eleitoras  e 
mesarios.  Que  não  haviam   urnas  e  a  aitima 
hora  é  que  se  procurou  arrao^al-as  de  modo 
que  serviram  um  cofre  e  duas  urnas  para 
cinco  secções.  Que   muito  poucos  eleitores 
compareceram,  lembrando-se   que  na  ooca- 
sião  ouviu  contal-os  e  não  passavam  de  30, 
entretando,  o  resultado   foi  muito  superior. 
Que  as  secções  tinham  de   funccionar    em 
bairros  diversos,mas  ftmccionaram  no  mesmo 
eiificio  sem  que  esta  alteração  fosse  publi- 
cada por  edital.  Que  foi  recusado  pela  mesa 
como  fiscal  do  Dr.   Fausto  Dias  Ferraz,  ne- 
gando-se  o  próprio  escrivão  de  paz  a  tomar 
por  termo  um  protesto  que  apresentou .  Qwe 
é  verdade  que*  ô  publico  e  notório  neste  mu- 
nicípio  que   a    qualificação   de  eleitores  6 
phantastíca,  contendo  grande  quantidade  de 
menores,  pessoas  já  fallecidas  e  finalmente 
nomes  inventados  para  accrescerem  a  mesma 
qualificação,  sendo  certo  na  sua  opinião  que 
o  eleitorado  legitimo  do  município  não  pôde 
exceder.de  800  cidadãos.    Finalmente  que 
não  houve  liberdade  no  pleito  e  intervieram 
autoridades.» 

Do  mesmo  teor  são  os  depoimentos  de 
.seis  testemunhas  dignas  de  fé,  em  relação  ás 
eleições  da  cidade  e  do  Córrego,  como  terá 
occasião  de  verificar  a  honrada  Comniissão 
de  Inquérito.  * 

O  juiz  de  paz  da  cidade  tenente-coronel 
Salustiano  Marques  Padilha  attosta  sob  jura- 
mento de  seu  cargo  que  as  eleições  federaes 
do  dia  18  foram  feitas  a  bico  de  penna  e  as 
actas  lavradas  de  véspera. 

Que  nas  secções  dos  bairros  do  diátricto  da 
cidade  fizeram  a  eleição  antes  da  hora  no  in- 
tuito de  evitar  o  comparecimento  de  muitos 
eleitores. 

Os  mesarios  Manoel  António  Eiras,  Ar- 
lindo de  Camargo  e  Aniceto  Lambert  attns- 
tam  igualmente  sob  juramento:  «que  as 
eleições  no  município  foram  feitas  a  bico  de 
penna,  tanto  que  as  actas  j  í  estavam  pr<^- 
radas  ás  8  horas  da  manhã» . 

Resta-me  esmerilhar  a  magnifica  collec- 
ção  de  aut?ienticas  enviadas  á  Secretaria  da 
Gamara. 
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l*  secção — Não  se  menciona  o  numero  do 
eleitores  que  deixaram  do  comparecer  e  os 
algarismos  indicando  o  numero  de  cédulas 
recebidas  estão  visiTelmonte  alierados  para 
567,  aflm  de  combinar  com  o  numero  de- 
fotos  distribuídos  aos  candidatos. 

2*  secção— A  calligraphia  do  mesmo  es- 
crivão que  concertou  e  conferiu  as  actas  da 
installáçãoda  mesa  e  da  eleição  é  diíTerente 
da  que  so  vô  no  t  jrmo  do  assignatura  de 
eleitores. 

3»  secçfio — O  numero  de  votos  excele  ao 
numero  de  eleitores  que  compareceram,  por- 
quanto a  acta  da  eleição  declara  que  com- 
pareceram 115  eleitores  e  a  lista  ac- 
cusa  116. 

4»  sec^o— A  mesma  irregularidade  da  an- 
terior quanto  ao  numero  de  eleitores. 

5»  secção — Compareceram  159  eleitores  e 
por  encanto  surgiram  lf)4  cédulas. 

6*  secção— A  lettra  das  cópias  é  do  próprio 
escrivão  Francisco  António  de  Brito  Lambert 
que  transcreveu  a  acta  da  eleição  e  conferiu 
as  ditas  cópias. 

Compareceram  123  eleitores  e  a  lista  de 
assignatura  accusa  128. 

7»  secção— O  mesmo  vicio  da  anterior. 

9*  secção— O  raesario  Francisco  Fanuche 
deixou  do  assignar  as  cópias  da  acta  da 
eleição,  e  da  de  assignatur.i  de  eleitoroj. 

10*  secção— Não  está  assignada  pelos  me- 
sarios.  Evidentemente  a  lettra  é  de  uma  só 
pessoa,  isto  é,  do  próprio  escrivão  que  con- 
certou as  cópias. 

11»  secção— E'  escandalosa.  As  assignatu- 
ras  dos  mesarios  Avelino  Rodrigues,  Vicente 
Marques  da  Silva  e  Athanazio  de  Moura 
Guerra  não  são  as  mesmas  na  acta  da  instai 
la<$  >,  e  da  eleição;  convindo  notar  que  esta 
8Ó  foi  assignada  por  quatro  mesarios. 

12»  secção— O  numero  de  eleitores  compa- 
recidos não  corresponde  á  votação. 

13»  secção— As  assignatui*as  dos  mesarios 
âo  evidentemente  falsas. 

14»  secção— E'  imprestável;  foi  conferida  e 
concertada  sem  estar  assignada  pela  mesa. 

16»  secção— E'  um  documento  sem  authen- 
ticidadc  e  sem  forma  :  a  acta  da  eleição  es  á 
englobada  no  termo  de  assignatura  de  elei- 
tores. As  assignaturas  são  escriptas  em  du- 
plicata por  uma  só  pessoa. 

17»  secção— A  cópia  da  acta  da  installação 
da  mesa  deixou  de  ser  assignada  por  um  me- 
sario.  As  outras  cópias  mm  mesmo  estão  as- 
àignadas. 

Em  vista  do  exposto  não  preciso  de  mais 
oommentarios  para  justificar  que  a  eleição 
do  municipio  de  Cambuhy  foi  incontestavel- 
mente original... 

E'  deste  modo  que  se  confiscam  os  direitos 
políticos  de  cidadãos  que  lutam  polo  bera  pu- 


blico o  se  pretende  quebrar  a  impávida  re- 
solução dos  diiínos  mineiros  que  soffragaram 
o  mou  nome  obscuro  ? 

S,  José  do  Paraíso  —  Iniciarei  as  minhas 
considerações  sobro  as  eldçoesde  S.  José  do 
Paraiso  declarando  —como  preliminar— que 
ellas  não  podem  prevalecer,  porque  foram 
feitas  perante  mesas  illegalmente  nomeadas. 

E'  d«^utriua  assentada  e  indiscutível  que 
das  organizações  das  mesas  eleitoraes  depen^ 
de  a  principal  garantia  do  pleito. 

O  legislador,  estabolecenio  normas  seguras 
e  positivas  para  convocação  daquellos  que 
de  posse  de  uma  funcção  politica  devam  to- 
mar parte  na  commissão  municipal,  procu- 
rou nos  termos  da  art.  28  da  Constituição  da 
Republica  fortalecer  a  representação  das  mi- 
norias. 

O  art.  40  §  1°  da  lei  35,  de  26  de  janeiro 
de  1892,  estatuo  que  as  mesas  eleitoraes  se- 
jam nomeadas  pela  mesma  forma  que  as  com- 
missões  seccionaes  do  alistamento  nos  ter-- 
mosdotit.  l«»cap.  2°  e  se  componham  da- 
mesma  f^rma. 

O  artigo  3°  determina  que  essas  commis- 
sões  sejam  compostas  dos  membros  do  go- 
verno municipal  e  dos  seus  immediatos  em 
votos,  em  numero  igual.  Mais  adeante,  diz 
textualmente  o  artigo:  «que  na  falta  de  nu-- 
moro  igual  de  immediatos  em  votos  aos 
membros  do  governo  municipal,  servirão  os 
que  existirem  e  na  falta  absoluta  de  imme- 
diatos servirão  os  membros  desse  governo.» 

Vejamos  si  o  presidente  da  Camará  Mu- 
nicipal do  Paraizo,  seguiu  estrictamente  a 
lei,  na  convocação  que  fez  por  edital  do  dia 
'^  de  janeiro  do  corrente  anno.  (Série  E 
doe.  i; 

A  iei  mineira  n.  2,  de  14  de  setembro  de 
18<)1,  creou  duas  categorias  de  vereadores: 
ge  *aes,  eleitos  por  toio  o  municipio  e,  dis- 
trictaes,  que  representam  cada  um  dos  dis- 
trictoá. 

Comquanto  seja  indiíTerente  á  lei  federal 
a  divisão  administrativa  dos  Estados,  por 
ser  um  acto  do  exclusiva  competência  desses,, 
comtudo  a  lei  35  subordinou  o  governo  mu- 
nicipal ás  sua^  disposições,  quando  exerce 
funcções  politicas  cm  matéria  eleitoral. 

Si  acii.ada  h%  nos  artigos  apontados,  man- 
dou que  fossem  convocados  os  membros  do 
governo  municipal  e  os  seus  immediatos  em 
votos,  6  claro  (jue  estes  immediatos  devem 
corresponder  distinctamento  a  cada  uma 
das  classes  de  vereadores,  e  quando  aconte- 
ça quo  qualquer  delles  não  tenha  immediato 
em  votos,  a  lei  35  preveniu  a  hypothese  o 
mmdou  que  servissem  os  existentes  e,  atô 
na  falta  absoluta  quo  funccionasse  somente 
o  governo  municipal  para  a  formação  daa 
mesas. 
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0  que  não  se  pôde  fazer  le.iralipente,  pre- 
judicando direitos  das  minorias,  6  coiivojar 
immediatos  que  não  o  sejura  de  determina- 
dos membros  do  governo  municip  d. 

Si  fosse permlttidi  osáa  inversão,  teriamos 
quasi  sempre  de  verberar  o  procedimento 
caprichoso  do  chefes  do  fi:overno  municipal 
filiados  a  esta  ou  ãquella  facção  politica. 

Na  hyputheso  vertente,  o  presidente  da 
Gamara  doS.Josó  do  Paraizo,  querendo  con- 
stituir a  commissão  municipal,  tio  accoAlo 
com  os  interesses  de  sua  aggremiação  poli- 
tica, convocou  10  immediatos  cui  votos;  mas, 
não  t indo  os  vereadores  districtaes  da  ci- 
dade e  de  Capivary  immediatos  cm  votos, 
fez  recahir  a  convocação  em  oito  immedia- 
tos de  vereadores  geraos  e  trcs  especiaes 

Conseguintemente,a  commissão,  que  devia 
compor-se  de  2í)  membros,  funceionou  com  S2 
e  nella  tomaram  parto  i Ilegalmente  os  cida- 
dãos Lindolpho  Rodrigues  Mendes  e  Bonifá- 
cio Lopes  da  Silva.  (Serio  E  doe.  2.) 

De  accordo  com  esse  documento,  que  é  çi 
acta  da  apuração  das  eleições  municipaes  do 
Paraizo,  procedidas  no  dia  1  do  novembro  de 
1900,8ão  vereadores  os  seguintes  cidadãos: 

1  Francisco  Álvaro  Bueno  d 3  Paiva  (Dr.). 

2  Eugénio  Theodoro  da  Fonseca. 

3  António  Ribeiro  Portugal. 

4  José  Joaquim  Moreira  Júnior. 

5  Manoel  José  Dias  Pereira. 

6  Anardino  Candidj  de  Almeida. 

7  António  Muniz  Barreto  de  Carvalho. 

8  Francisi.'0  José  de  Vilhena  Granado. 

9  Theophilo  Ribeiro  do  Carvalho. 
10  José  Pereira  Dias  Nelto. 

1  1  Félix  da  Motta  Paz  Sobrinho. 

Na  òrdora  da  votação  são  immediatos  dos 
seis  primeiros: 

1  Domingos  António  Rosa. 

2  Salustiano  José  de  Barros  (não    foi  convo- 

cad>,  não  se  d:'clarando  o  motivo.) 

3  Cornelio  António  Fernandes. 

4  João  da  Mattx  e  Silva. 

5  José  The jdoi*o  Floriano  Barbosa. 

6  Joaquim  Pereira  de  Tolodo. 

Lodonio  Affonso  Ferreira  (na  falta  prova- 
da do  á*>). 

São  immediatos  dos  vereadores,sjb  núme- 
ros 8,  10,  11,  visto  quo  os  do  ns.  7  o  í.)  não 
toem  immediatos  em  votos,  os  cidadãos: 

1  Fausto  do  Rezende, 

2  Vicente  Peluso. 

3  João  António  Pereira. 

Não  se  trata  de  uma  simples  formalidade 
que  possa  sor  supprida;  o  acto  do  presiden- 
te da  Gamara  e  a  pres3nça  do  dous  cidadãos 
estranhos   ã  commissão   municipal  alTecta- 


ram  substancialmente  a  organização  das 
mesas  cliMtoraes. 

Insubsistem,  também,  as  eleições  do  mu- 
nicípio do  Paraizo  pjr  outros  motivos  do 
alta  relevância. 

As  listas  de  chamada,  que  são  cópias 
autli'.»nlicas  do  alistam  ínto  das  socçõos,  nos 
termos  da  lei  n.  :  5,  art.  41,  obedeceram  ao 
capriídio  do  presidente  da  Gamara  Munici- 
pal o  não  ao  critério  da  lei  citada.  Foram 
excluidos  dessas  listas  mais.  do  cem  eleitcos 
du  partido  dia\si.leato  do  município,  eleito- 
res devid  imente  alistados. 

A  confirmação  disoo  tem  a  honrada  Cora- 
missio  do  ln<|uei*ito  no  procedimento  das 
mesas  eleitoraes  da  cidade,  tomando  em  se- 
parado os  votos  de  eleitores  que  se  apre- 
Sc^n taram  munidos  de  soas  titulos. 

Basta  um  confronto  entro  o  numoro  de 
eloitores  quo  votaram  o  deixaram  do  com- 
parecor  nas  quatro  ísOCçõc^s  da  cidado  o  o 
numero  de  eleitores  alistados,  conforme  o 
edital  do  convocat;ão,  para  chegar-se  á  evi- 
dencia do  quo  as  lisLas  de  chamada  foram 
profundamente  alteradas  (  Serio  E.  Does.  3, 
4  e  4  b's). 

Os  íi  .cães  do  meu  distincto  collega,  o  can- 
didato  Dr.  Fausto  Dias  Ferraz,  tentaram 
protestar  perante  as  citadas  masas,  mas  03 
seus  protestos  foram  i-eeusados  até  pelos 
próprios  tab.ílliàcs  de  notas. 

Os  referidos  ílscaes,  cidadão  j  Virgílio  Ri- 
beiro de  Garvallio,  João  Augusto  de  Souza, 
Adelino  de  Mattos  Guedes,  Virgílio  Soares 
de  Gouveia  o  Joaquim  Bernardes  Rangol, 
requoi-oram  ao  Exm.  Dr.  jniz  de  direito  da 
cjmarca  que  m  iniass3  tomar  por  t3rmo  os 
S3US    re-ipjctivos  protestos. 

Com  despacho  favorável  dirigirara-so  ao 
1°  tabellião  quo  rccusou-se  a  cumpril-o. 

A  p.^esença  do  juiz  voltaram  os  rocla- 
inantes  e  (o:iseguiram  do  Integro  magistrado 
novo  despacho  nestes  termos: 

«Declare  o  escrivão  a  razão  porque  nega-so 
a  cumprir  o  despacho  supra.  Paraizo,  19  do 
fevereiro  de  19J3. — Pereira  dos  Santos, it 

O  escrivão  n:)gou-so  mais  uma  voz  a  obe- 
decer, na  persuasão  de  que  os  reclamantes 
desanimassem  na  deíeza  do  direito  do  seu 
C3ustitainte. 

Apezar  de  dous  outros  despachos  do  juiz 
de  direito,  os  íiscaes  do  Dr.  Fausto  Ferraz, 
nem  no  escrivão  do  1°  offlcio,  nem  no  es- 
crivão de  paz  encontraram  guarida  para  o 
recurso  que  lhes  facultara  a  lei. 

Porque  motivo  assim  procederam  os  ser- 
ventuários da  justiça,  amigos  do  candidato 
cuniestado,  si  foram  legaes  e  livres  as  elei- 
ções   do  muuicipio  do  Paraizo  ? 

Quem  tem  a  sou  lado  a  justiça  de  uma 
causa  não   pôde  receiar  a  influencia  de  pro- 
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testos  ou    de   contestações.    (Serie.  E  does. 
5,  6,  7  e  8.)  - 

Continuemos  porém  a  analyso  dos  epi- 
sódios  desse  verdadeiro  estado  de  silio, . . 

O  digno  cidadão  coronel  Firmo  da  Motta 
Paz,  abastado  fazendoiro  no  município  e 
1<»  juiz  depazno  districto  de  Conceição  dos 
Ouros,  attesta  sob  juramento  do  cargo  que 
exerce: 

«1<».  Que  as  mesas  oleitor.ies  que  funccio- 
naram  nas  eleições  do  IS  de  fevereiro  ul- 
timo foram  organizadas  contra  o  disposto 
no  art.  40 §  I,  á\  lei  n.  35,  de  190?; 

2«,  que  na  l*  secção  do  districto  do  Ouros, 
nâo  houve  eleição  po/  não  terem  proposital- 
mente  comparecido,  ató  às  dez  horas  do  dia 
18  de  favereiro,  os  mesarios  Luiz  de  Noronha 
Netto,  Eugénio  Thoodoro  Pereira,  Jojiquim 
José  de  Carvalho  e  José  Ignacio  Pereira  e 
Silva,  por  nâo  lhes  convir  que  houvesse 
eleição  nessa  secção,  visto  serem  os  eleitores 
nella  qualificados  todos  adversários  poli- 
tieoa  do  Dr.  Francisco  Álvaro  Bueno  de 
Paiva,  de  quem  os  mesarios  são  correligio- 
nários ; 

3°,  que  esse  procedimento  foi  premeditado, 
tanto  que  o  president.e  da  mesa  Vicente  Pe- 
luso  recusoii-se  tcrminantomente  a  convocar 
dous  eleitores,  dentre  os  cento  o  muitos  que 
80  achavam  presentes  em  sua  casa  designada 
para  a  eleição ; 

4*»,  que  alguns  dos  eleitores  nâo  votaram 
o  outros  o  fizeram  perante  a  2*  secção,  col- 
locada  cm  uma  fazenda,  a  seii  kilometros  da 
frtíguezia  ; 

5s  que  em  S.  João  Baptista  das  Cachoeiras, 
na  noito  de  17  do  fevereiro,  um  /^^rupo  do 
pessoas  dirigiu-so,  com  grande  vozeriv  á' 
casa  do  Sr.  Joaquim  Bento  Vieira  Júnior,  com 
o  fira  de  intimidarem  os  cidadãos  Octávio 
Pinto  de  Noronha  Júnior  e  Olintlio  da  Silva 
Santos,  flscaes  do  Dr.  Pí  us to  Ferraz,  conse- 
guindo os  arruaceiros  que  os  flscaes  se  reti- 
rassem da  frequezia  no  dia  da  eleição  ; 

6<>,  que  nessa  mesma  frequezia  votaram 
cento  e  poucos  eleitores  no  máximo,  segundo 
afllrmaçâo  dos  Srs.  Joaquim  Bento  Vieira 
Júnior,  tenente  Manoel  dos  Santos,  Silvestre 
Gomes  Corrêa,  José  Alves  da  Motta  e  varias 
outras  pessoas  que  estiveram  presentes  nessa 
occasião  ; 

7",  que  em  Sant*Anna  do  Sapucahy  Mirim 
não  houve  eleição  do  espécie  alguma  nod.a 
18  de  fevereiro,  o  quo  é  publico  e  notório; 

8*»,  qne  as  ultimas  eleições  fevleraes,  no 
município  de  S.  José  do  Paraizo,  foran 
muito  irregulares,  o  só  obtiveram  títulos  de 
eleitores  os  amigos  do  presidíune  da  Camará; 

9»,  quo  .iS  listas  do  chamada  forun  alte- 
radas e  não  estavam  de  accordo  com  o  alis- 
tamento» com  o  fim  de  cercear  o  direito  de 


voto  dos  adversários  e  de   ocoultar  a    ver- 
dade eleito  .'ai.   (Serie  E,  doe.  n.  0).  » 

Tudo  quanto  aflarma  este  importante  do- 
cumento está  corroborado  por  outros  quo 
exhibo  ;  o  torci  o  cuidado  de  demonstrar 
ainda  á  honrada  Coramissão  que  das  próprias 
auLhenticas  enviadas  â,  Camará,  a  fraude 
está  patente. 

Ao  alistamento  procediio  em  1901  no  mu- 
nicípio do  Paraizo,  cabem  as  censuras  que 
anteriormente  formulei  em  relação  a  Cam- 
buhy. 

Da  certidão  junta,  veriftca-se  quo  o  alis- 
tamento é  de  3.286  eleitores  !  !  E,  facto  no- 
tável, ha  alguns  alistados  em  duplicata, 
como,  por  exemplo,o  de  nome  João  Rodrigues 
da  Silva,  filho  de  Claudino  Rodrigues  da 
Silva,  alistado  sob  ns.  911  e  946  em  1898, 
com  2?6  annos  o  om  IÍK)I  com  23  !  ! 

E'  fácil,  portanto,  vencer  eleições  com 
essa  avalanche  «lo  votantes  que  esmagam  a 
autonomia  da  maioria  dos  municípios  do  5» 
districto.  (Serio  E,  doe.  n.  9  bis). 

O  arrol lamento  constante  da  certidão  vinha 
ainda  pôr  em  relevo  uma  estatística  inte- 
ressante. 

Os  districtos  das  cidades  de  Ayruoca, 
Turvo,  Baependy,  Uajubá,  Santa  Rita  de.  Sa- 
pucahy. Pouso  Alto  e  Jaguary  teem  com- 
parativamente menos  eleitor js  alistados  do 
que  o  districtj  da  Cochoeira,  districto  que 
assombra  com  os  seus  771  eleitores,  quando  a 
mais  populosa  cidade  do  5«districto— Itajubá, 
tem  qualificado  830. Foi  por  isto  que  o  candi- 
dato contestado  teve  na  cidade  do  Paraizo 
apenas  3"33  votos  e  em  Ca.*hoeiras  655  ! 

Vejamos,  finalmente,  a  numerosa  collecção 
de  actas  que  reçumam  hellas  theorias  sobre 
verdade  eleitora  1: 

Secções  da  cidade  —  Custodio  Ribeiro  de 
Oliveira,  figura  ao  mesmo  tenpo  como  me- 
sario  (secretario)  da  2*  secção  e  como  ta- 
bellião  que  transcreveu  as  actas  da  1*  e  da  4* 
secções. 

O  mesmo  dom  de  ubiquidade  se  nota  em 
Pedro  José  da  Silva  Lima,  que  foi  mesario 
(secretario)  da  4*  secção,servindo  ao  mesmo 
tempo  nas  mesas  da  2*  e  3*  secções,  como  ta- 
belião encarregado  de  transcrever  as  actas. 

Capivari/  —2*  S3Cção— Votaram  77  eleito- 
res (154  votos),  mas  os  candidatos  obtive- 
ram 155. 

3*  secção— Transcreveu  a  acta  o  tabellião 
Custodio  Ribeiro  de  Oliveira,  o  mesmo  que 
foi  mesario  da  2*  secção  da  cidade  e  trans- 
creveu as  actas  da  l"  e  4*.  O  referido  Cus* 
todio,  figura  ainda  como  tendo  conferido  no 
dia  22  de  fevereiro  as  actas  do  Capivary  e  da 
cidade . 

E'  o  que  se  pôde  chamar  um  escrivão  «an- 
darilho». 
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Nota-se  ainda  que  as  actas  da  3»  secção 
foram  enviadas  fora  da  prazo  legal  á  secre- 
taria da  Camará  (Dec.  4.695,  de  11  de  dez- 
embro de  1902.  Art.  40§2o.) 

Cachoeiras  —  Messias  Honório  da  Silva 
transcreveu  simultaneamente  as  actas  da 
!■  e  da  4*  secções. 

SanVÂnna  do  Sapucahy-^José  Galdino  Bar- 
bosa figura  como  fiscal  da  1*  e  2»  secções; 
entretanto  prova-se  que  esse  cidadão  não  era 
fiscal  de  nenhum  dos  candidatos  Alfredo 
Pinto  ou  Fausto  Ferraz  e  que  neste  districto 
não  houve  eieiçâo.  (Serie  E.  does.  10,  11,  12, 
13,  14,  15,  e  16).  ^     ^    ^ 

Accresce  que  o  escrivão  José  (Vi  Castro 
Leite  transcreveu  simultaneamente  as  actas 
da  1*  e  2*  secções. 

Tem  portanto  a  honrada  Commiasao  de 
Inquérito  os  precisos  dados  para  julgar  a 
eleição  de  S.  José  do  Paraizo. 

Ayuruoca—  Nebse  munioipio  occorrs)ram 
factos  gravíssimos,  conforme  a  denuncia 
enviada  pela  maioria  da  Gamara  Municipal 
a  diversos  orç^ãos  de  publicidade  desta  capi- 
tal e  á,  Camará  dos  Deputados. 

Reunindo-se  aquella  corporação  para  pro- 
ceder, de  accordo  com  a  lei.  ã  eleição  das 
mesas,  foi  coagida  do  um  modo  insólito  a 
subscrever  documentos  que  por  tal  motivo 
são  nullos  de  pleno  direito. 

Os  chefes  locaes,  infensos  á  m.nha  candi- 
datura, no  município  onde  uma  aggremiaçao 
politica,  disciplinada,  que  pela  sua  lealdade 
mereceu  o  apoio  do  governo  do  bsnemerito 
,e  saudoso  mineiro  Dr.  Silviano  Brandão  e 
Âo  seu  digno  secretario  do  interior  Dr.  Wen- 
^esláo  Braz.  actual  leader  da  bancada  mi- 
neira, certos  de  que  parderiam  a  eleição  em 
«toda  a  linha,  resolveram  empregar  a  vio- 
lência contra  aquelles  que  jálmais  desampa- 
raram o  meu  obscuro  nome  cjm  os  seus 
suffragios. 

Esqueceram  se,  porém,  os  aggressores  que 
tiveram  a  soldo  capangas  armados,  tanto 
que  um  destes,  na  tarde  de  18  de  fevereiro, 
aasassinou  barbaramente  o  meu  inditc^o 
amiíío  politico  Francisco  Dalia,  que  tudo 
quanto  fizessem  para  simular  uma  victoria 
eleitoral  havia  de  ruir  por  terra  e  ser  mais 
tarde  proflisado  pelos  homens  sensatos  o 
julgado  com  severidade  por  um  tribunal 
alheio  aos  pequenos  ódios  partidários. 

E'  original  que  se  queira,  com  evasivas  e 
protestos  incabíveis,  negar  aquelias  lamen- 
táveis occurrencias,  quando  é  publico  e  no- 
tório no  Estado  que  o  Governo  enviou  dele- 
gado militar  e  força  para  rostabolecer  a 
ordem  publica.  ^    ^  ^  ^^ 

Foi  sob  essa  atmosphera  de  terror  que  os 
meus   amigos  exerceram  o  seu  direito  ae 


voto,  com  abnegação  de  verdadeiros  pa- 
triotas, perante  mesas  legaes,  que  funoelo- 
naram  nos  edifícios  designados  polo  presi- 
dente da  Camará  Municipal,de  acoordo  com  o 
o  art.  39,  da  lei  35.  de  i892  e  do  art.  47. 
do  dec.  4.695,  de  11  do  dezembro  de  19(fô. 
(Serie  F,  does.  1  e  2).  ^ 

E'  claro,  portanto,  que  só  as  eleições  pro- 
cedidas nesses  eiiflcios  devera  ser  reconhe- 
cidas como  legitimas  pela  honrada  Com- 
missão  de  Inquérito,  convindo  notar  que  a 
junta  apuradora  de  Bello  Horisonte,  pr^i- 
dida  por  um  jurista,  o  senador  estadoal  ur. 
Levindo  Ferreira  Lopes,  só  acceil^u  íw  au- 
thenticas  referentes  a  essas  eleições.  (Serie 
F,  does.  3  e  4). 

Tal  procedimento  se   justifica,  além  áo 
._    _*1 ^^r.^iAixn*íx  Híi  Hítmara  teve  O 


mais,  porque  o  presidente  da  Camará  teve  o 
critério  de  oflaciar  nos  seguintes  termos, 
á  referida  junta  e  4  própria  Camará  dos 
Deputados  :  «  Junto  remetto  a  certidão  do 
edital  que  marcou  as  secções  eleitoraes  deste 
município,  afim  de  scientiflcar^  V.  bx.  (ja 
validade  das  eleições  feitas  nos  ediflcios  con- 
stantes do  referido  edital,  visto  cjnio  houve 
duplicata  de  eleição  neste  i»"°i9iP^^.  ®^ 
edificios  não  designados  pelo  presidente  da 
Camará  como  determina  o  art.  3»,  aa  lei 
35  de  1892.— Pedro  Gt/fowi.»  ■ 

Assim,  a  honrada  Commissão  de  Inaudito, 
com  a  justiça  que  preside  ás  suas  d.dibeni- 
coes  e  em  vista  dos  documeutosque  offereço, 
não  terá  dificuldades  em  apurar  as  eleições 
legitimas,  nasquaes  obtive  620  votos  nas 
seguintes   secções  :  í\  Secretaria  da  Agencui 
Executiva.  Votaram  nessa  secção  os  elettores 
da  2^    cujo   edifício  legal  era  a  fazenda  de 
Varginha.^3^  Fazenda  de  Boa  ^«*«» J^\'*^ 
cia  de   José  de  Andrade    Villela.    Não  houve 
eleição,— 4^, Casa  de  residência  do  capitão  M^- 
tiniano  Ernesto   Pereira,    na  Cachoeira. —5  , 
Casa  de  Carlos  Pereira  de  Mene*es.--6\  Com 
do  cónego    José  de  Arimathéa  Freire  de  An^ 
drade.   Votaram  ahi  os  eleitores  da   7     e  «, 
cujos  edificios  designados   eram  «f  «*!«*  »f 
António  (iiffbni  e  Carlos  Carmine  ínffoni.—^, 
Casa  de  residência  de  João  Figueira  de  Araújo. 
10  —Casa  do  Conselho  Bistricttú.—ií.  CasaOo 
major  Francisco  António  de   Paula  Carvalfho. 
Não  houve  eleição , 

A  lei  não  pôde  ser  sophismada  e  os  actos 
contra  ella  praticados  ou  obtidoi  pela  força 
o  pela    coacção    moral    são    radicalmente 

°\^iliustrada  Commissão  possuo  um  ele- 
mento importantíssimo  para  o  julgamento 
Que  vao  proferir:  é  o  protesto  da  maioria  ae 
ima  Camará  Municipal,  que  a  paixão  parti- 
dariii  de  inimigos  rancoro.t.03  pretendeu  cri- 
minosamente perturbar  no  exercício  de  soas 
funoções. 
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DisMcto  de  Soledade  de  Ilajubd 

Nesta  localidade  funcoioaaram  a  6^  e7^ 
secções  do  muaicipio  de  Itã^ubá.  em  cuja  sede 
a  eleição  foi  um  exemplo  de  ordem  e  de  le- 
i^Udade,  digno  de  ser  imitado.. 

De  modo  bem  diverso  agiram  os  mesarios 
^  ~i&3  refBríias  secções,  nas  quaes  predominou 
a  violência  para  acobertar  f/audes  precon- 
cebidas. 

Triste  situação  esta  de  chefes  políticos  que, 
I  apregoam  victorias  conseguidas  pela  força 
bruta  ou  pela  ameaça  de  capangas  assala- 
riados. 

Quem  tem  como  sombras  protectoras  a 
razão  e  a  justiça  e  gosa  de  legitima  popula- 
ridade, não  precisa  do  meios  condemnaveiã 
e  criminosos  para  vencer. 

Repellir  fiscaes  nomeados  legalmente  pelos 
candidatos  que  se  batam  no  torreno  sereno 
das  idéas  e  çodem  aos  sous  concidadãos  o 
julgamento  imparcial  e  soberano,  é  real- 
mente uma  insensatez,  quiçá  uma  fraqueza. 

O  art.  6»  da  lei  426^  de  7  de  dezembro  do 
1896  diz  : 

<  Sob  pretexto  algum  poderiio  ser  re- 
^  — esssuios  os  flsoaes  aprjsentados  pelos  candi- 
datoe  ou  por  um  grupo  de  eleitores,  nos  ter- 
mos dos  §§  16  e  17  da  lei  de  26  de  Janeiro 
I        de  1893. 

E  no  art,  7»  a  recusa  dos  flscaes  bem  como 
dos  mesarios  effectivos  ou  sous  supplentes, 
na  falta  destes,  constituirá  uullidade  insa- 
nável, âcando  salvo  neste  caso  aos  eleitores 
o  direito  de  fosser  suas  declarações  perante 
oa  tabelliãas  e  autoridades  judiciarias,  ou 
votar  a  descoberto  perante  a  mesa  de  secção 
mais  próxima.» 

Deante  dessas  disposições  terminantes,  as 
eleições  de  18  do  fevereiro  procedidas  nas 
dna^  secções  do  di;5liricto  de  Soledade  de 
Itajubásão  radicalmente  nuUas  pelo  facto 
gravíssimo  que  passo  a  relatar. . 

Em  officios  de  12e  14  de  fevereiro  resol- 
vi nomear  meus  ílscaes  perante  as  mesas 
das  6»  o  7*  secções  do  Muuicipo  de  Itíyubá 
^08  dignos  e  conceituados  cidadãos  José  Ve- 
rano  da  Silva  (guarda-livros  e  vereador  da 
Gamara)  e  Joscí  Carlos  da  Costa  o  Silva  (fa- 
sendeiro  o  negociante). 

No  dia  e  hora  da.eleiçrLo  dirigiram-se  esses 
dous  independentes  amigos  para  o  ediíicio  do 
conselho  districtal,  onde  jd.  funecionavam  as 
respectivas  mesas  eleitoraos. 

Por  ordem,  não  -o  sabe  de  quem  nem  ô 
opportfino  indagir,  porjue  tenho  o  firme 
propositj  de  ooc  ipar-mo  nesta  contestação 
de  fttctos  c  não  do  pessoas,  achavara-se  pos 
tados  á  porta  do  mencionado  ediíicio  diversos 
capangas  armados,  que  iii timbram  os  meus 
fisoaes  não  p.)notrarom   no  recinto,  sob    a 


pena  de  ser  contra  elles  empregada  a  maior 
ppompta  violência. 

Eram  ordens  terminantes  e  seriam  exe- 
cutadas. 

A  esse  escândalo  ou,aDtes,crime  assistiram 
alguns  mesarios,  quo  das  ianellas  do  prédio 
pr'esenciaram  a  acção  dos  capangas.  Em 
vista  disto,  os  dignos  cidadãos,  tolhidos  assim 
no  exercicio  de  um  direito  outhorgado  pela 
lei  eleitoral,  que  cercou  de  todas  as  garan- 
tias o  voto  livre,  revés  tiram-se  de  máxima 
prudência  (3,  regressando  á  cidade,  lavraram 
perante  o  â<»  tabelliao  de  notas,  com  duas 
testemunhas,  o  seguinte  protesto: 

«  Saibam  quantos  virem  este  publico  in- 
strumento de  protesto  eleitoral  que  no  anno 
de  1903,  aos  18  dias  do  moz  de  fevereiro  do 
dito  anno,  nesta  cidade  e  comarca  de  Itajubá, 
Minas,  em  meu  cartório,  ás  9  horas  da 
uoiíe,  peranto  mim,  tabelliao,  compareceram 
José  Carlos  da  Costa  e  Silva  e  José  Verano 
da  Silva,  ambos  eleitores  por  este  districto, 
reconhecidos  pelos  próprios  e  das  duas  teste- 
munhas de  mim  conhecidas,  adeante  nomea- 
das e  assignadas,  de  que  dou  fé,  peranto  as 
quaes  pur  elles  foi  dito  que,  tendo  sido  no- 
meados íiscaes  p8lo  candidato  Dr.  Alfredo 
Pinto  Vieira  de  Mcllo.na  eleição  a  que  se  pro- 
cedeu hoje  na  freguezia  da  Soledade,  desta 
comarca,  sendo  o  primeiro  para  a  6»  secção 
e  o  segundo  para  a  7",  acontece  que,  tendo-se 
dirigido  áquella  freguezia  no  ediftcio  do  con- 
selho districtal  onde  funccionaram  as  duas 
secções  eleitoraes,  encontraram  postados  á 
portado  mesmo  edifício  capangas  armados 
de  cacete  e  armas  de  fogo,  impedindo  a  en- 
trada dos  protestantescomo  flscaes  por  parto 
do  candidato  dito  Dr.  Alfredo  Pinto  Vieira 
de  Mello,  pelo  que,  não  tendo  as  respe- 
ctivas mesas  eleitoraes  querido  accoitar 
o  protesto  de  que  trata  o  art.  43, 
§  21  da  lei  35,  de  26  do  janeiro  de  1892, 
nem  tão  pouco  o  respectivo  escrivão  de  paz, 
por  allegar  estar  de  licença,  não  estando  no- 
meado outro  para  substituil-o  na  forma  do 
§27  do  art.  43  da  Lei  cit.,  protestavam 
contra  a  alludida  eleição  por  aquelle  dis- 
tricto, visto  não  ser  legal  por  terem  os  me- 
sarios de  ambas  as  secções  recusado  o  ingresso 
delles  flscaes,  sendo  testemunhas  Domingos 
Procopio  de  Andrade,  Francisco  José  de  Car- 
valho e  outros  eleitores.  E  de  como  assim  o 
disseram,  ctc,etc. . .» 

Para  corroborar  este  protesto,  digno  do 
toda  fé,  promovi  no  dia  ííl  de  fevereiro  uma 
just.iflcação,  na  qual  depuzeram  testemunhas 
Idone  .s  perante  o  integro  Dr.  juiz  de  direito 
da  comarca  de  Itajubá  ( serio  G,  doe.  l  )  e 
juntei  aos  autos  o  prote?to  e  offlcios  men- 
i  cionados. 
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ANNAES  DA  GAMARA 


A  honrada  Cummissão  de  Inquérito  em  sou 
alto  critério  resolverá  si  (^  pv>!»sivel  apurar 
eleições  por  tal  fórraa  viciadas. 

Era  auxilio  do  meu  direito  vieram  34  elei- 
tores do  districtode  Soledade  e  41  da  cidade, 
todos  cidadão^  dignos  d<>  mais  alno  conceito, 
ecn  rma'am  w  idnnoidade  íle  meus  ílscaes 
ea  veracidade  do  facto  por  elles  narrado. 
(  Serie  G,  doca,  2  e  3  ). 

Julsrue  em  conclusão  a  dií?na  Commissão 
de  Inquérito  da  justiça  de  minha  causa,  que 
não  se  baseia  em  palavras,  mas  em  do- 
c.nnentos  que  osinte/essadus  não  conseguirão 
destruir. 


diversas 

Piedade  —   (  Turvo) 
—    São   radicalmente 


Eleições 

S,  Vicente    Ferver  e 
3»,  6*    e    7»   :^ccções 

nullis as  eleições  procedidas  nesses  collegios 
eleitoraes . 

Um  simples  docun  ento  basta  para  corro- 
borar o  que  allogo. 

Na  3»  secção  o  numero  do  eleitores  que 
comparocei^am  foi  de  198  e  dos  que  faltaram 
de  43,  o  que  dá  um  total  de  241  eliíi toros 
alistados. 

Nas  6^  o  7*  compareceram  225  e  faltaram 
43,  constituindo  um  total  do  268  eleitores 
alistados. 

Pois  bom  ;  a  certidão  do  alistamento,  au- 
thenticado  no  Juizo  Seccional  (Série  H,  doe.  1) 
declara  que  na  3*  secção  (S .  Vicente  Ferrer) 
estão  ali:i»tados  106  eleitores  o  Das  6*^  e  7** 
(Piedade)  201  !  !... 

A  honrada  Commissão  resolverá  si  o  candi- 
dato contestado  pôde  contar  em  sou  pro- 
veito com  219  votos. . . 

Entretanto,  nas  próprias  authenticas  tenho 
a  constatação  da  fraude. 

A  da  3*  secção  não  ]  ôde  ser  apurada,  a 
cópia  do  assignatura  de  eleitores  deixou  de 
ser  concertada  e  conferida  por  tabellião  ou 
escrivão  ad-hoc^  nos  termos  expressos  do 
art.  43  do  decreto  n.  4.095,  de  11  de  de- 
zembro de  1902. 

S,  Sebastião  da  Bella  Vista  — (Santa  Rita  do 
Sapucahy)  — As  eleições  nas  l*o2*  secções 
deste  distrlcto  de  paz  são  também  radical- 
mente nuUaso  escandalosas. 

Preliminarmente  devo  fazer  um  confronto 
entre  o  resultado  da  eleição  nas  cidades  mais 
importantes  do  districto  e  o  quo  apresenta  a 
pequena  localidade  cujo  nome  serve  de  epi- 
gi^aphe. 

A  cidade  de  Baependy  deu  ao  candidato  mais 
votado  364  votos,  de  Caxambu  183,  de  Pouso 
Alto  711,  de  Christina  708  o  de  Ita-jubá  322. 
Pois  bem:  só  o  districto  do  Bella  Vista, 
que  se  compõe  do  algumas  fazendas  e 
cuja  sedo  O  uma  aldeia  de  população  di- 
minuta, distribuo  ao  candidato  mais  votado 
238  votos  I ! . , . 


Para  este  resultado  panthastico  eoncor 
reram  não  só  o  bico  da  pena,  processo  inge^ 
nuo  tão  vulgarisado,  mas  as  falsificações  fa- 
cilmente verificadas  nas  actas  simuladas  do 
processo  eleitoral,  alteradas  até  em  ponto 
PU  estanciai. 

Vífc  l*  83cça  >  a  fii*ma  do  me-^^ario  Adelino 
José  da  Rocha  é  d*)  differente  calligraphia 
em  cada  uma  das  cópias,  facto  este  que  induz 
á  certeza  da  falsificação  grosseira.  E,  cousa 
mais  gravo:  o  concerto  do  tabellião  Francisco 
António  Rabello  Campos  Junior,na  acta  da  in- 
stai lação  da  mesa  da  reforida  secção,oâo  tem 
a  mesma  calligraphia  usada  no  concerto  da 
acta  da  eleição  e  da  cópia  de  assignaturas  de 
eleitores  !  Ainda  mais:  si  S.  Sebastião  de 
Bella  Vista  ó  evidentemente  um  districto,  a 
transcripção  só  podia  ser  feita  por  um  escri- 
vão de  paz  ou  ad-hoc  nomeado  pela  mesa. 

A  honrada  Commissão  tem  a  prova  deante 
dos  olhos  para  julgar  a  farça  com  a  qual  se 
pretende  illudir  a  Camará  dos  Daputaaos. 

Na  2*  secção  a  fraude  não  foi  menos  im- 
pudente. 

Verificase  das  assignaturas  dos  mesarios 
que  as  a3tas  andaram  de  Herodes  para  Pi- 
latos, tal  a  diversidade  de  tinta  e  mesmo  d& 
calligraphia  nas  assignaturas  dos  referidos 
mesarios. 

Votaram  innumeros  estrangeiros  de  nomes 
arrevczados,  naturalmente  colonos  do  chefe 
politico  local  e,  quo  jamais  pensaram  que  no 
Brazil  o  immigrante  estrangeiro,  contracta- 
do  para  cuidar  da  famosa  rubixea,  pudesse 
com  tanta  facilidade,  independente  de  título 
de  naturalisação,  exercer  o  direito  de  suf- 
fragio  só  concedido  aos  brazi  lei  rosnes  termos 
do  art.  70  da  Constituição  da  Repu-blica. 

Os  eleitores  dessa  localidade  procuram  até 
imitar  o  nome  dos  mineiros  illustres;  assim, 
vemos  que  exerceu  o  direito  de  voto  o  cidadão 
Chrispim   Jacques  Bias  For  es  Ribeiro  ! ! 

Si  não  bastassem  as  provas  adduzidis,  a 
honrada  Commissão  de  Inquérito  teria  na 
justificação  junta  a  certeza  da  fraude,  por- 
quanto o  secretario  da  Camará  de  Sinta  Rita 
do  Sapucahy  negou-se  formalmente  a  for- 
necer certidão  dos  eleitores  alistados  no 
districto  de  S.  Sebastião  de  Bella  Vista. 
Essa  recusa  signi^ca  que  o  alistamento  ô 
mysterioso... 

Creio  ter  demonstrado  exuberantemente 
a  justiça  e  a  procedência  de  minha  causa — 
que  6  a  causa  do  povo.— Não  usei  de  subter- 
ftiglos,  que  seriam  injuriosos  ao  caracter  da 
honrada  Commi:^são  do  Inquérito,  que  vae 
trilhando  um  caminho  recto  e  seguro  no 
reconhecimento  de  poderes  de  seus  pares. 

Vindo  a  esta  Camará  pugnar  pelo  meu  di- 
reito politico,  cumpri  simultaneamente  um 
dever  civico  e  de  lealdade  aos  amigos  que 
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aiTosíarara  sacriílcios  c  suíTraparam  o  incii 
obscuro  nomo  na  eleição  do  18  de  fevereiro. 

Quem,  em  quasi  20  anncs  do  vida  xuiblioa, 
procurou  sempre  fazer  do  trabalho  e  do 
dever  um  culto  fervoroso  e  sincero  nos 
cargos  que  iramorec  daracnte  tom  occupado, 
não  viria  hoje  usurpar  direitos  oli ticos  de 
outrem  <»u  confiar  n:^  generosidade  o  n-j 
affecto  de  col lenias  i Ilustres  para  obter  uma 
c  ideira  no  Parlamento  Nacional. 

Acceito  a  eloiçào  da  maioria  absoluta  dos 
municípios  do  5  •  districto  sem  fazer  selecção 
daquelles  em  que  obtive  maioria  áò  votos 
sobre  o  candidato  oontostado.  Não  ultra- 
passei,portanto,os  limites  traçados  a  uma  con- 
testação em  termos  ;  e,  ao  contrario,  in- 
spirei-me  em  pareceres  já  approvados  pela 
Camará  na  3*  Legislatura,  era  1900. 

Innumorus  cas  >s  foram  resolvidos  em  iden- 
tidade de  condições.  (Pareceres  ns.  58,  67, 
69, 80  e  outros  —  Annaes  da  Camará,  vols.  1 
e  2,  de  1900). 

•  No  parecer  n.  67  cit.,aCommi33ão  de  In- 
quérito, comprehendendj  que  a  defes:i  de 
gra  direito  politico  não  está  sujeita  a  ro- 
^tricções,  e  sendo  relator  o  eminente  Sr. 
f)r.  J.  J.  Seabra,  mostre  de  direito  e  actual 
niinistro  da  Justiça,  taos  vicies  encontrou  na 
eleição  do  18o  districto  de  Minas  Geraes  que 
reduziu  o  resultado  de  7.601  votos,  dados  ao 
aigno  candidato  Dr. Pádua  Rezende,  a  2. 175. 
defina  parecer  n.  124,  de  1898,  a  Commissão 
^1  Poderes  do  Senado,  estudando  as  authen- 
cas  da  eleição  senatorial  procedida  em 
Minas,  reduziu  a  7.880  votos  os  38.443 
obtidos  pelo  digno  candidato  Sr.  Júlio 
Bueno  Brandão. 

Quando  o  Poder  Legislativo  assim  procede 
em  matéria  de  verificação  de  poderes,  presta 
um  inestimável  serviço  ã  causa  da  conecti- 
vidade e  contribue  para  o  triumpho  com- 
pleto  da    verdade  eleitoral. 


E'  um  ex  'raplo  de  moralidade  e  justiça  que 
repercute  nos  centros  politicou  da  Federação, 
que  os  erros  dos  homens  e  não  os  defeitos 
da  lei  fundamental  teom  perturbado  politica 
e  administrativamente. 

Devo  declarar  ã  honrada  Commissão  de 
Inquérito  que,  pi  -iteando  o  meu  dinâto,  con- 
sidero como  ponto  secundário  a  posse  do 
diploma  conferido  ao   candidato  contestado. 

A  jurisprudência  parlamentar  tem  unifor- 
memente resolvido  que  o  diploma  legitimo 
nos  termos  do  art.  4?  do  Regimento  da  Ca- 
mará, nem  sempre  é  um  documento  legal. 

Os  pareceres  supracitados  justificam  o  meu 
asserto. 

O  caso  vertente  ô  daquelles  em  que  ne- 
nhum dos  candidatos  se  deve  considerar  le- 
galmente diplomado. 

Nova  apuração  sorã  precisa  para  chegar- 
se  a  um  resultado  anal. 

Apuradas  as  elei(,'des  rigorosamente  fisca- 
lizadas de  collegios,  em  algiins  dos  quaes 
tive  mesas  unanimes  fiscalizadas  pelos  pró- 
prios eleitores  dos  candidatos  oíficiaes,  a 
honrala  Commissão  de  Inquérito  terá  no 
mappa  junto  a  confirmação  absoluta  do  meu 
direito  e  a  prova  nítida  da  legitimidade  dos 
votos  que  obtive. 

Em  vista  do  exposto,  confio  plenamente  no 
veredidum  que  vae  ser  proferido. 

Ou  o  suffragio  popular,  segundo  liberal 
preceito  da  Constituição  da  Republica,  6 
uma  formula  politica  que  precisamos  defen- 
der sem  tibiezas,  de  modo  que  os  órgãos  do 
poder  publico  sejam  eíFectivamente  delegação 
da  soberania  e  o  Estado  a  manifestaçíio  or* 
ganica  daNação,naphrase  do  grande  Savigny, 
ou,  então,  conJemnemo-nos  ao  absenteísmo 
politico  ató  que  novos  processos  venham  so- 
erguer o  espirito  de  civismo  do  povo  brazi- 
leiro  e  interessal-o  nos  comícios  oleitoraes. 


RESULTADO 

Municípios 

1  Ayuruoca 

2  Baependy.., 

3  Caxambu , 

4  Christina 

5  Itajubã , 

6  Jaguary 

7  Pouso  Alto 

8  Peira  Branca 

'9  Sta.  R.  do  Sapucahy . . . 

10  S.C.  Vargem  Grande . . . 

1 1  Santa  Rita  da  Extrema. 
18    Turvo 


QBRAL       DE     ACCORDO 

D  r.  A.  Botelho.     Dr.C 

78 
364 
129 
704 
250 
496 
444 
243 
156 
222 
401 
192 


COM  A 

CONTESTAÇÃO 

\Rezende* 

Dr.B.  Paiva. 

Dr.  A.P 

42 

40 

620 

1^5 

105 

285 

94 

106 

183 

164 

123 

430 

325 

253 

314 

761 

809 

357 

711 

116 

331 

288 

278 

252 

146 

139 

.147 

314 

266 

98 

504 

516 

91 

140 

180 

80 

Total 3.685  3.614  2.931 

DilTerença  entre  o  Dr.  Bueno  de  Paiva  e  Alfredo  Pinto,  267. 
Rio  de  Janeiro,  30  de  abril  de  IQOS.^Alfredo  Pinto  Vieira  do  Mello, 
Vol.  I 
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ANNAES  DA  CAMARÁ 


Refutação  do  Sr.  Francisco  Álvaro  Bueno 
de  Paiva 

Exms.  Srs.  membros  da  5*  Coraraissão  de 
Verificação  do  Poderes— Não  é  só  o  direito 
que  me  assiste  de  Deputado  eleito  pelo 
D»  districto  de  mju  Estado  natal  que  me 
leva  a  defender  o  diploma  ora  contoáta  ,o 
pelo  Sp.  Dr.  Alfredo  Pinto  Vieira  de  Mello; 
maia  do  que  isso:  impellem-ine  a  vir  dispu- 
tar a  sua  validade  o  bom  nome  e  o  decoro 
daquello  independente  eleitorado,  que  por 
tantas  e  tão  repetidas-  vezes  me  tem  cumu- 
lado de  expressivas  provas  de  confiança  na 
minha  obscura  mas  não  curtii  vida  poli- 
tica. 

Pela  contestação  oíferecida  ao  roeu  di- 
ploma, que  não  me  pôde  ser  negado,  mesmo 
por  uma  Junta  adrede  convocada  e  composta 
unanimemente  de  adversários  meus,  apró- 
goadamente  disposta  a  não  m'o  conceder,  se 
procura  mostrar  que  as  eleições  do  5«  dis- 
tricto de  Minas  Geraes,  realizadas  a  18  de 
fevereiro  próximo  passado,  foram,  na  maio- 
ria dos  municípios  que  o  compoam,  uma 
fà.rça  indigna,  •  fraudulenta  bacchanal  de  vo- 
tos, filhos  espúrios  de  eleitorej  não  exis- 
tentes, onde  o  bico  de  penna  campeou  ousado 
na  mais  desenfreada  e  macabra  contra- 
dança. 

E,  cousa  admirável,  justamente  nos  muni- 
cípios onde  o  meu  nome  foi  o  mais  suífragado 
ahi  o  contestante  apurou  a  fraude  paia  pro- 
clamar a  pureza  do  esci*utiuio  e  a  verdade  do 
sulTragio  nas  secções  e  municípios  em  que  o 
seu  nome  sahiu  triumphador  ! 

Selecção  escorreita  de  parcialidade,  vir- 
tuoso combate  ás  urnas  polluidas  ! 

Municípios  inteiros  onde,  em  eloições  suc- 
cessivas,  pleiteadas  o  fiscalizadas,  o  n^me  do 
illustre  contestante  tem  sido  laureado  com 
milhares  de  votos,  hoje,  porque  não  conti- 
nuaram a  cobrir  o  seu  nome  com  o  voto  de 
sua  confiança,  são  considerados  fraudulentos, 
onde  a  liberbade  do  suíTragio  pede  habeas- 
corpus  contra  o  estado  de  sitio  que  o 
suffooa. 

Assim,  o  município  de  Ouro  Fino,  onde 
S,  Ex.  em  18;í9  teve  a  bella  votação  de  mil 
duzentos  e  sessenta  votos^  considerada  pura 
e  que,  em  grande  parte,  concon-eu  para  que 
S.  Ex.  viesse  occupar  a  cadeira  que  tão  bri- 
Ihantemenie  illustrou,  hoje,  porque  me  deu 
a  votação  de  setecentos  e  quarenta  e  um 
votos,  quasi  metade  da  que  foi  dada  a  S.  Ex., 
6  tilo  e  proclamado  como  um  município 
fraudulento,  indigno,  portanto,  de  que  seus 
suffragios  sejam  apurados  e  computados  na 
somma  total  do  districtu. 

Assim,  também,  o  município  de  S.  José  do 
Paraíso,  que  em  1896  deu  aos  candidatos  de 
então  Di*s.  Antero  de  Andrade  Botelho,  Fran- 


cisco Luiz  da  Veiga  e  Alfredo  Pinto  Vieira 
de  Mello,  de  novecentos  a  mil  e  quinhentos 
votos  a  cada  um  ;  que  em  1809,  sempre  em 
eleições  pleiteadas  e  não  accusudas  de  frau- 
dulentas, deu  ao  candidato  hoje  contestado  a 
somma  de  dous  mil  e  trinta  e  nove  votos  o 
aos  Drs.  Josó  Carneiro  de  Rezende  e  Al  fedo 
Pinto  Vieira  de  Mell  >  mil  cento  e  trinta  e  três 
e  novecentos  e  noventa  e  três  respectiva- 
mente; hoje,  porque  concorreu  com  a  somma 
de  mil  setecentos  e  trinta  volvs  ao  candidato 
contestado,  que  6  alii  chefe  politico  h:i  parto 
de20anno8,  e  gosada  confiinça  o  do  apoio 
da  quasi  totalidade  do  eleitorado,  <3  conside- 
rado foco  de  desbriamento  politico,  onde  das 
urnas  só  se  pôde  esperar  a  fraude  e  o  detur- 
pamento  da  vontade  popular,  e  isso  justa^ 
mente  por  quem  já  recebeu  do  município 
provas  de  affecto  e  de  confiança  ! 

Nas  anteriores  eleições,  os  alistamontps 
eram  bons  e  legalmente  feitos  ;  os  sufn*agios 
eram  verdadeiros  ;  o  numero  de  eleitores  es- 
tava em  harmonia  e  proporção  com  a  densi- 
dade da  poi  ulação  daquellei  municipíos,  qua 
eram  dos  mais  populosos  e  vaistos  da  zona 
sul-míneira ;  hoje,  o  caso  muda-se :  não 
ha, alistamentos  regularmente  processados; 
as  listas  de  chamada  se  fal-i  ficam  ;  os  elei- 
tores que  se  apr(?sentam  aos  comidos  são 
em  demasia,  compirando-se  o  seu  numei*Q 
com  o  deserto  daquellas  despovoadas  aldeio- 
las! 

E'  este  o  critério  do  hoje  ;  foi  aquelle  o  cri- 
tério de  outr'ora,  e  isso  porque  então  era 
suffragado  o  Dr.  Alfredo  Pinto  Vieira  de 
Mello,  e  hoje  S.  Ex.  não  tove  o  seu  aomo 
apoiado  pelos  seus  antigos  eleitores. 

Quando,  conhecido  o  resultado  do  pleito 
de  18  á<!.  fevereiro,  se  verificou  que  a  diffe- 
rença  entre  a  vota^-ão  obtida  pelo  Dr.  Al- 
fredo Pinto  Vieira  do  Mello  e  o  menoa  vo- 
tado dos  três  candidatus  eleitos  era  suparior 
a  seis  mil  votos,  esperava-se  que  S.  Ex.,  que 
em  pessoa  assistiu  e  fiscalizou  as  eleições  do 
município  de  Ouro  Fino,  e  que  teve  em  sou 
illustre  companheiro  de  opposição  Dr.  Fausto 
Dias  Ferraz  ílscal  idóneo  nas  eleições  do 
município  de  S.  .Josó  do  Paraíso,  esperava- 
se,  repito,  que  S.  Ex.  não  iria  pleitear  um 
diploma  que  sabia  não  lhe  pertencer  ;  e  foi 
com  verdadeira  surpresa  e  admiração  que 
se  soube  que  S.Ex.  ,por  si  e  por  amigos  seus, 
afflrmava  que  seria  diplomado  pela  junta 
apuradora  de  Biependy. 

Boatos  a  principio,  affirmativas  positivas 
mais  tarde,  fizeram  com  que  os  candidatos 
eleitos  fossem  assistir  aos  trabalhos  da  junta 
apuradora,  si  beni  que,  sendo  a  missão  delia, 
expressamimto  definida  no  art.  44,  §  6,  da 
lei  n.  35,  de  ^Q  de  janeiro  de  1892,  apenas 
sommar  os  votos  constantes  das  authQnticas 
que  regularmente  lhe  fossem  enviadas,  es- 
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capasse  á  sua  competência  entrar  na  ana- 
lyse  da  validade  ou  nullidado  de  eleições, 
falseando  assim  o  Resultado  eleitoral. 

Entretanto,  os  boatos  eram  verdadeiros,  e 
a  junta,  unanimemente  composta  de  amigos 
dedicaaos  e  correligionários  decididos  do  il- 
bantre  contestante,  preliminarmente  resol- 
"  7eu,  apezar  dos  protestos  dos  candidatos  elei- 
tos, deixar  de  apurar  as  eleições  dos  muni- 
eipios  de  Ouro  Pioo,  Jacutinga,  S.  José  do 
Paraíso,  Gambuhy,  Passa- Quatro  e  districto 
de  Soledade  de  Itajubá,  que  representam  para 
mais  de  dnco  mil  votos,  e  isso  sem  qu3  taes 
authenticas  fossem  abertas,  lidas  e  exami- 


B  ainda  assim,  apezar  desse  procedimento 
iliegal  e  quiçá  crimiooso,  e  para  o  qual  peço 
providencias  ao  poder  competente;  ainda 
assim,  repito,  viu-se  a  junta  obrigada  a  dar 
diploma  ao  candidato  contestado,  quó  era  o 
alvejado  pelos  membros  da  junta,  quo  propo- 
siialmente  deixou  de  apurar  os  votos  das 
secções  e  municípios  em  que  elle  foi  o  mais 
votado. 

A  imprensa  unanime  do  districto  protes- 
tou contra  semelhante  acto  da  junta,  e  os 
-SMioicipiQiS  de  todo  o  districto,  por  suas  ca- 
marás municipae:i  e  seus  directórios  polí- 
ticos, juntaram  oi  seus  a  esses  protestos  da 
imprensa  (documentos  ns.). 

Todos  appellaram  para  a  Gamara  dos 
Çieputados  e  para  a  commissâo  verificadora, 
e  ó  o  que  também  faz  o  cmdidato  contestado, 
que,  cônscio  de  seu  direito  e  zelosa  do  b^m 
iioi;ae  do  eleitorado  que  o  elegeu,  vem  plei- 
tear a  posse  da  cadeira  que  lhe  ^lertence 
pela  vontade  livre  e  legalmente  expressa  do 
5®  districto  de  Minas  Qeraes. 

Analysemos  agora  e  por  partes  as  razões  e 
documentos  da  contestação,  embora  altere- 
mos a  ordem  neila  seguida. 

Jacutinga—  As  allegações  contra  o  processo 
eleitoral  deste  município  reduzem- se  ao 
seguinte : 

1*.  Serviu  de  alistamento  para  a  eleição  do 
monicipio  uma  lista  enviada  em  18'J8,  pela 
-Camará  Municipal  de  Ouro  Fino,  de  cujo 
município  aquelle  se  desmembrou,  lista  essa 
em  que  estão  contemplados  ausentes,  anal- 
phaoetos  e  criminosos  foragidos; 

2^  O  mesmo  escrivão  transcreveu  as  actas 
das  differentes  secções  do  municipio; 

3*.  O  coronel  António  Raposo  de  Almeida, 
estando  ausente,  figura  como  tendo  votado 
em  uma  das  secções  do  municipio; 

4».  O  votante  João  Bueno  da  Costa,  declara 
que  não  exhíbiu  titulo  c  conta  19  annos  de 
idade. 

Quanto  á  primeira  allegação,  não  é  ver- 
dadeira.  Pela  certidão  da  Secretaria  do  Inte- 
rior do  Sstado  de  Minas  Geraes  (doo.  n.     ) 


se  vô  que  alli  esta  registrado  o  alistamento 
do  municipio  de  Jacutinga,  feito  em  190S, 
quando  já  desmembrado  do  municipio  de 
Ouro  Fino,  e  foi  por  esse  alistamento  que  se 
fez  a  eleição  dô  18  de  fevereiro. 

O  facto  tão  expressivamente  observado 
pelo  iliustre  contestante,  qyaando  afflrma  ter 
votado  em  uma  das  secções  do  municipio 
um  cidadão  pi^onunciodo  em  crime  inaíian- 
ça,vel,  sabe  S.  Ex.,  conhecedor  como  é  de 
nossas  leis,  que  seja  embora  vei^dadeiro,  não 
pôde  inquinar  de  nullidade  as  eleições  da 
da  secção  a  que  tal  eleitor  concorreu. 

Primeiro  que  tudo,  a  pronuncia  não  sus- 
pende o  exercício  dos  direitos  de  cidadão  bra- 
zileiro,  o  que  só  se  dá  com  a  condemnação 
criminal,  emquanto  durarem  os  seus  effeitos, 
nos  termos  do  art.  71,  §  I«  da  Goçstituição 
Federal ;  e  ú  assim  é,  e  desde  que  ás  mesas 
eleitoraes  falta  competência  para  recusarem 
o  voto  ao  eleitor  que  exhibe  o  seu  título  nos 
termos  do  arfc.  43,  §  4»  da  loi  n.  35,  de  26  de 
janeiro  de  1892,  ó  evidente  que  um  cidadão, 
embora  pronunciado,  mas  não  condemnada, 
e  portanto  no  exercício  de  seus  direitos  po- 
líticos, não  pôde  ser  privado  de  votar  desde 
que  exhiba  o  seu  título  de  eleitor,  e  nem  a 
mesa  tem  meios  de  conhecer  as  suas  con- 
dições. V 

Ainda  mais:  a  lei  eleitoral  do  £stado  de 
Minas  Geraes  prescrevo  que,  á  excepção  de 
flagrante  dei;  cto  em  crime  inafiançavel^  ne- 
nhum eleitor  pó  ^e  ser  preso  desde  iô  dias 
antes  até  30  depois  de  qualquer  eleição,  e 
portanto  escapa  á  acção  das  autoridades  ju- 
diciarias e  policiaes  do  Gstxdo  qualquer  que, 
embora  pronunciado,  compareça  e  vote  em 
alguma  secção  eleitoral. 

A  declaração  do  iliustre  ox-deputado  est\- 
doal  mineiro  coronel  António  Raposo  de  Al- 
meida por  si  só  não  basta  para  inquinar  de 
nullidade  a  eleição  da  secção  em  que  figura 
entre  os  nomes  dos  comparecidos  um  egual 
ao  seu. 

Não  haverá  em  Jacutinga  alguém  com 
igual  nome,  sendo  certo,  como  o  contestante 
é  o  primeiro  a  affirmal-o,  que  é  muito  com- 
mum  entre  os  homens  do  povo  adoptarem 
nomes  e  pronomes  de  pessoas  conhecidas  e 
illustres  ? 

A  saliência  do  nome  do  coronel  Raposo  de 
Almeida  no  mundo  politico  de  Jacutinga 
não  seria  motivo  para  que,  si  fraude  hou- 
vesse, fosse  o  seu  noíne  respeitado  ? 

E  esse  facto,  embora  fosse  verdadeiro,  o 
que  contestamos,  só  poderia  annullar  uma 
secção  e  não  todas  as  do  munieipio  de  Ja- 
cutinga. 

Quanto  ao  facto  do  escrivão  transcrever 
em  seu  livro  de  notas  todas  as  actas  das 
quatro  secções  do  municipio,  não  importa 
em  preteriç&o   do   disposição    legal,    tanto 
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mais  quando  todas  as  secções  funccionaram 
em  um  só  prédio  o  dentro  da  villa. 

Finalmente,  a  declaração  de  João  Bueno  da 
Costa  nenhum  valor  jurídico  ofToreco,  pois 
das  Act  .8,  que  valem  por  cscriptura  publica, 
salvo  prova  em  contrario,  conota  que  todos 
os  eleitoras  exhibiram  >eu3  titulos,  e  o  eleitor 
Costa  Qstá.  incluído  neste  numero.  A  sua 
simples  e  ufflciosa  declaração  deveria»  vir 
secundada  de  alguma  ppijva  de  valor. 

Passa  Qualro— As  allegaçõos  contra  a3  elei- 
ções deste  município  limitam-se  ao  seguinte: 

1«.  O  alistamonto  federal  6  simulado  o  foi 
adrede  preparado; 

2o.  Votaram  indivíduos  sem  as  condições 
de  eleitor ; 

3°.  As  acta?  existentes  na  Secrotaria  da 
Camará  foram  enviada^  pelo  secretario  da 
Camará  Municipal  de  Passa  Quatro,  por 
ordem  do  respectivo  presidente,  quando  a 
remesia  devia  ter  sido  feita  pelas  mesas 
eleitoraos  e  no  prazo  máximo  de  três  dias. 

Quanto  á  primeira  allegaç  o,  o  próprio 
contestante  se  encarrega  de  mostrar  com  o 
documento  n.  2,  serie  C,  que  não  ô  verda- 
deira. 

O  alistamento  dos  eleitores  federaes  do 
municipio  de  PassaQuatro  está  regi-trado 
no  Juízo  Seccional  do  Estado  de  Minas,  o  por- 
tanto não  podia  ser  adrede  preparado  para 
as  eleições  de  18  de  fevereiro. 

A  certidão  offerecida  pelo  contestante,  do- 
cumento n.  l,  serie  C,  nada  prova  contra  o 
alistamento  de  Passa-Quatro.  Ascommissões 
seccionaes  de  alistamento,  segundo  prescre- 
vem 03  arts.  70  e  9«  da  loi  n.  35,  derão 
começo  aos  seus  trabalhos  no  dia  21  de  abril 
de  cada  anno,  e,  funcclonando  durante  trinta 
dias  consecutivos,  os  encerrarão  no  dta  20  do 
maio. 

Portanto,  vevdadelra  dave  ser  a  certidão 
do  secretario  da  Camará  d  3  Passa*Quatro, 
quo  se  referia  aos  trabalhos  das  commissões 
seccionaes. 

A  segunda  e  terceira  allegações  carecem 
de  ftind  imento  e  de  prova:  não  provou  o 
contestante  que  os  cidadãos  que  votaram 
nas  diíforentos  secções  do  municipio  tinham 
as  condições  de  eleitor,  e  a  sua  posição  legal 
é  que  as  tivessem,  de^de  qu3  se  acham  devi- 
damente alistados,  seni  que  d.)  soa  alista- 
mento tivesse  havido  recurso  algum. 

Quanto  á  remessa  das  actas  pela  Secre- 
taria da  Camará,  será  uma  irregularidade, 
mas  não  um  motivo  de  nullidade,  dosde  que 
não  possa,  como  não  pôde,  sei*  posta  em  du- 
vida a  sua  authenticidade. 

Foram  remettidas  no  dia  21  de  fevereiro, 
três  dias  depois  da  eleição,  que,  entretanto, 
não  ô  prazo  exigido  pai*a  a  remessa  das  au- 


thenticas,  sinão  nos  casos  especiaes  do  art.43 
do  decreto  n.  4.695. 

A  aliegacã )  ora  foi  ta  contra  o  alistamc^nu) 
do  municipio  de  Passa  Quatro  já  o  foi  perante 
a  Junta  do  Baependy,  o  dis^o  scionte  a  Ca«, 
mara  do  Passa  Quatro,  resolveu  esta,  em . 
sessão  do  dia  2  de  abril,  protestar  contida 
somelhanto  imputação  quo  lhe  o/a  feita,  e:. 
contra  o  acto  arbitrário  da  Junta  Apuradora., 
do  Haependy,  que  em  sua  parcial  i  laule  parti- 
dária, se  cuHocou  acima  da  lei,  o  mais  resol- 
veu que  se  tornasse  publico  que  estavam  á 
diápo3i;ão  de  quem  fosso  interessado    todos 
os  livros  referentes  ás  eleições  de  18  de  fe- 
vereiro, bom  como  todos  os  que  serviram 
para  os  trabalhos  das  commissões  do  alista- 
mento. (Doe.    n.    )    Resoluções  como   esta 
mostram  a  lisura  de  procedimento  daquelle 
bom  povo  do  municipio  de  Passa  Quatro,  que 
já  por  tantas  vozes  tem  prestalo  ao  contes- 
tante o  concur.^  do  sou  apoio. 

Aynruoca  -^  Sobre  esto  municipio,  quasi 
nada  temos  a  dizer,  tal  a  fraqueza  e  nenhum 
valor  jurídico  das  allegações  o  documentos 
apresentados,  quasi  tanto,  si  não  tanto,  como 
os  offerecidos  em  referencia  ás  eleiçõesúos 
demais  municípios. 

As  communicações  diri<?idas  à  imprensa 
annunciando  coacção  aos  membros  do  governo 
municipal  e  seus  immediatos  em  votos,  na 
eleição  das  mesas  que  deviam  funccionar  no 
pleito  de  18  de  fevereiro,  não  foram  mais  do 
que  um  simples  pretexto  de  que  lançaram 
mão  os  nossos  adversários  políticos  de  Ayu- 
ruoca  para  attenuarom  o  elTeito  da  docrota 
que  soffreram  na  organização  das  mesas. 

Tacs  aíHrmativas  não  são  sérias  e  não  me- 
recem quo  as  refutemos  :  quem  conhece  a 
politica  do  Ayuruoca,  e  os  representantes 
dos  partidos  quo  alli  militam,  sabe  que  taes 
accusações  não  merecem  fé  e  nem  são  dignas 
de  contestação. 

Em  29  do  janeiro,  o  presidente  da  Camará 
Municipal  de  Ayuruoca,  mandou  afflxar  edi- 
taes,  como  preceitua  a  lei,  convocando  os 
vereadores  e  seus  immediatos  em  votos,  para, 
no  dia  30,  elegerem  as  mesas  eleitora  3s,  e 
designando  os  odiíicios  em  que  deveriam 
funccionar  as  diversas  secções  em  que  divi- 
diu D  municipio.  (Doe.  n.  ) 

Realizada  a  30  de  janeiro  a  eleição  das  me- 
sas eleitoraes,  o  sendo  derrotados  os  amigos 
do  illustre  contestante,  o  presidente  da  Ga- 
mara, major  Podro  Oiffoni,  dias  depois  man- 
dou afflxar  novos  editaes,  dengnando  novos 
odiftcios  para  func^ionamentodis  secções. 

E>Mii  nova  designação  é.  portant  j,  nalla, 
pois  vaede  encontro  á  disposição  clara  e  ter- 
minante do  art.  38, §  l^dalein.35,quedizque 
ca  numeração  das  secções  e  designação  dos 
edificios  serão  publicadas  por  editaes  o  oao 
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maíé  pederâo  sor  alteradas,  ató  a  oloição, 
salvo  quanto  á  designação  do  edíflcios,  quan- 
do estes  nâo  possam  mais  servir,  por  força 
maior  provada» . 

Ora,  tal  prova  não  se  deu,  e  ossi  nova 
designação  só  foi  inspirada  o  feita  pela  ne- 
cessidade de  duplicatas  do  cleiçojs,  que  pia- 
nqava  o  Presidente  da  Camará. 
^  "íhk  o  unicj  m  jio  que  tinha  o  contestante 
de  conseguir  nomunicipio  algumas  centenas 
de  votos,  som  eleitores  o  sem  eleições. 

Os  documentos  ns.  l  o  2  da  contestação, 
serie  F,  além  de  imprestáveis  por  serem  pas- 
sados por  funccionarios  que  nada  teem  cjm 
a  matéria  eleitoral,  pois  o  secretario  do 
agente  executivo  não  ô  secretario  da  Cama- 
rá, não  estão  cjm  as  ôrmas  reconhecidas  e, 
portanto,  não  teo;n  fé  publica. 

A  certidão  do  primeiro  edital,  o  único 
legal,  dOi>ignando  os  ediflcios  onde  se  reali- 
zai*am  as  eleições  verdadeiras,  ofíerecemol-a 
como  documento  (n.  )  ã  honrada  Commis- 
são  Verificadora,  e  por  cila  gular-se-ha  no 
critério  que  tema  seguir  na  apuração  das 
eleições  do  Ayuruoca. 

No    caso  de   duplicata,    o  único   critério 

que  nos  dã  a  lei  n.   35  é  a  designação  dos 

»  eêààstios,  e  só  por  ella  se  poderá    ver  quaes 

as  eleições  legilmente  reUizadas. 
I  Ora,  o  documento  que  oíTerecenios  ô  Ar- 
I  mado  pelo  secretario  da  Camará  Municipal, 
o  nnico  compeiente  para  passar  taes  certi- 
dões, e  não  o  secretario  da  agencia  executi- 
va, individualidade  desconhecida  pela  lei 
D.  35. 

Quanto  ao  facto  de  ter  a  Junta  Apuraiora 
de  Bello  Horlsonte  apurado  as  duplicatas 
f^iUas  do  município  de  Ayuruoca.  podemos 
aflirmar  que  só  o  fez  por  não  ter  tido  conhe- 
cimento da  falsidade  existente  o  ora  prova- 
da. Assim,  temos  certeza,  procederia  o  il- 
lustre  Dr.  Le vindo  Lopes, presidente  daquella 
Janta  Aparadora. 

Força  publica  e  coacção,  essas  houve  em 
Ayuruoca,massóno  districto  de  Livramento 
onde  a  policia  era  toda  amiica  do  candidato 
contestante,  que  ainda  assim  para  ter  um  si- 
mulacro de  votação, que  elle chama  pura  e  es- 
^correita  de  fraude,  ri3uniu-se  em  uma  só 
phantastica  secção,em  uma  acta  cumuUtiva 
de  ti^os  SCCÇÕ3S  dininctas  e  não  verdadeiras. 

Soledade  de  Itajubd  —  Das  eleições  do  mu- 
nicípio de  Uajubã,  o  illiístre  contestant3  des- 
tacou para  ar/uii-as  de  nullas,  as  do  districto 
de  Soledade  de  Itcgubã,  isto  ó,  exclusivamen- 
te a3  de  secções  em  que  o  seu  nome  não  foi 
luflragado. 

Allega«  procurando  provar  suas  allegações 
com  umajusúficação  processada  perante  o 
integro  Dr.julz  de  direito  do  Itaj ubá, que  seus 
fiscaea  cidadãos  José  Carlos  da  Costa  o  Silva  e 


José  Verano  da  Silva,  não  puderam  fiscalizar 
o  processo  eleitoral  daquellas  secções  6»  e  7*  do 
munLCipio,porqne  as  respectivas  mesas  nega- 
ram-so  a  aimittilos  como  taes.  £ssa  Justi- 
ficação—único  documento  cm  que  se  firma  o 
cont  )stanto  para  provar  as  suas  allegações, 
não  tem  valor  jurídico,  porque  para  assisti- 
rem os  depoimentos  das  testemunhas  não 
foram  citados  os  me-;arios,— accusados  de  in- 
fringir o  di:?positivo  legal. Entretanto,  a  elle 
opponho  outra  justificação  em  que  pessoas 
qualificadas  do  districto  de  Soledade  aflãr- 
mam  que  os  alludidos  cidadãos  nem  siquer 
se  apresentaram  porante  as  mesas  eleitoraes, 
das  quaes  se  dizem  fiscacs,  e  portanto,  por 
ellas  não  podiam  ser,  como  não  foram,  re- 
cusados. (Doe.  n.). 

Cambuhy  —  A  an  ilysc  documentada  das 
eleições  des!e  município,  vae  certamente 
surprehender  a  lllustralda  Comm^ssão,  como 
bem  disse  o  •  illustre  contestante,  pois  ella 
mostrará  quanto  pôde  a  paixão  obscurecer  e 
fazer  calar  a  memoria  de  homens  superiores 
como  S.  £x.. 

O  illustre  contestante  disse  com  referencia 
ao  município  de  Cambuhy  : 

€E'  deveras  contristador  que,  sob  pretexto 
de  derrotar  candidatos  que  lutam  sem  o 
apoio  official  e  apenas  confiados  na  indepen- 
dência de  eleitores  honrados,  se  p.'etenda 
amesquinhar  a  soberania  popular,  corrom- 
per o  direito  de  suíTragio  e  substituil-o  pela 
fraude  impudente. 

€  E  pergunto,  accrcscenta,  será  admissível 
um  systema  de  o'oições  que  substituo  a  von- 
tade popular  pela  influencia  da  acta  falsa  % 

€  Responda  o  próprio  candidato  constado, 
e  estou  corto  que  S.  Ex.nâo  acceitará  as  elei- 
çõis  de  Cambuy,  para  plei^icar  uma  cadeira 
na  representação  nacional.» 

Quem  vae  responder  ao  contestante  é  o 
próprio  contestante. 

No  memorável  pleito  de  1899,  em  que, 
honvado  com  a  companhia  S.  Ex.  na  lista 
dos  candidatos  do  Partido  Republicano  Mi- 
neiro, eu  pleiteava  esta  mesma  cadeira  que 
hoje  S.  Ex.  me  contesta,  vimos  S.  Ex.  e  eu, 
que  o  município  de  Cambuhy  não  oíTerecia 
o  espectáculo  deveras  contristador  de,  sob 
pretexto  de  derrotar  candidatos  que  lutavam 
sem  o  apoio  ofllcial,  e  apenas  confiados  na 
indepenaencia  de  eleitores  honrados,  ames* 
quiuhar  a  soberania  popular,  substituindo  o 
direito  do  suffragio  pela  fraude  impudente. 
S.  Ex.  e  eu  vimos  que  o  município  de  Cam- 
buhy, altaneiro  e  insubmisso  á  disciplina,  se 
coUocou  ao  lado  daquelles  que  lutavam  sem 
o  apoio  ofiloial,  e  deu  aos  iilustres  candi- 
datos opposicionistas  de  então  Dr.  Fausto 
Dias  Ferraz— wi/  trejirentos  e  vinte  nove  votos 
0  Dr.  Antero  de  Andrade  Botelho—  mil  cento 
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e  vinte  dêus  yotos,  além  dos  que,  em  maioria 
o    illustre  contestante  e  eu  alll  recebemos. 

Vê,  pois,  a  illu^trada  Commissão,  e  deve 
disso  se  lembrar  o  illustre  contestante,  que 
o  município  de  Cambuhy,não  ô  esse  submisso 
legionário  das  hostes  govemamentaes  e  que. 
a  grande  concurrencia  de  seus  eleitores  aos 
pleitos  que  aili  se  ferem  não  é  apenas  uma 
excepção  fraudulenta  de  momento,  como  no 
actual,  só  pelo  facto  de  não  ter  sido  alli  suf- 
fragadoo  nome  laureado  do  Dr.  Alfredo 
Pinto,  tanto  quanto  o  nome  obscuro  e  des- 
ooQhecldo  do  candidato  contestado. 

£sse^  milhares  de  votos  que  ha  três  annos 
foram  em  Gambuhy  concedidos  aos  candi- 
datos opposicionistas  de  então,tiveram  o  plor 
cet  de  validade  por  parte  do  meu  illustre 
contestante,  e  tanto  isso  6  verdade  que  na 
junta  apurskdora  das  eleições  daquelle  anno, 
em  Baependy,  deu  se  o  facto  seguinte,  para 
ouja  confirmação  invoco  o  testemunho  do 
próprio  Dr.  Alfredo  Pinto. 

Estavam  jã  a  se  encerrar  os  trabalhos  da 
junta,faltando  actas  de  quatro  secções  do  mu- 
nicípio de  Gambuhy,  que  á  ultima  hora  che- 
garam e  foram  apurados  a  requerimento  do 
Dr.  iVlfredo  Pinto  Vieira  de  Mello.  Essas 
actas,  ultimamente  chegadas,e  ã  ultima  hora 
apuradas,  deram  o  seguinte  resultado: 
Dr.  Fausto  Ferraz  581  votos,  Dr.  Antero  Bo- 
telhe  567  votos,  Dr.  Alfredo  Pinto  230  votos, 
Dr.  Bueno  de  Paiva  276  votos. 

Portanto,  nesse  tempo,  o  illustre  contes 
tante  entendia,  e  com  justiça,  que  o  eleito- 
rado de  Gambuhy  era  proporcional  ã  sua  po- 
pulação; que  a  grande  votação  que  alli  se 
apurava  era  o  verdadeiro  resultado  das  ur- 
nas livres  e  independentes  de  um  município 
que  amparava  com  seu  apoio  candidatos  não 
bafejados  pela  protecção  oíflcial. 

Ora,  si  naquelle  tempo  tudo  era  assim, 
porque  agora  as  eleições  de  Gambuhy  são 
fraudulentas  e  indignas  de  gerem  acceitas, 

Sara  com  ellas  eu  pleitear  a  cadeira  que  de 
ireito  me  pertence  na  representação  na- 
cional ? 

A  indignação  dos  homens  de  boa  fó  devia 
ser  provocada  hoje,  si  hontem  o  tivesse  sido 
também  ;  sinão,  essa  indignaçSo  podena  se 
parecer  com  despeito. 

Analysemos,  porém,  os  factos  allegados 
pelo  illustre  contestante  contra  as  eleições 
de  Gambuhy,  analyse  que  faremos  com  a 
singeleza  de  quem,  offerecendo  documentos  e 
confiando  no  critério  da  Commissão  Verifi- 
cadora, deixa-ihe  o  exame  de  accusações 
tanto  mais  vehementes  quanto  menos  fun- 
dadas e  provadas  foram  pelo  contestante. 

A  respeito  das  considerações  adduzidas  so- 
bre a  supposta  desproporção  do  alistamento 
federal  do  município  de  Gambuhy  com  a  po- 
pulação que  lhe  empresta  um  deficiente  re- 


censeamento de  ha  doze  annos  e  que  é  geral- 
mente e  com  justiça  considerado  falso  e  Alho, 
nada  tenho  a  accrescentar.  O  recenseamento 
a  que  se  refere  o  illustre  contestante  dá  ao 
município  de  Gambuhy  7.702  almas  e,  no 
emtanto  uma  das  condições  exigidas  pela  lei 
mineira  para  a  constituição  de  um  muoicipio 
ó  ter  este  população  nunca  inferior  a  20.^ . 
almas,  e  Gambuhy,  não  só  6  município  como 
é  comarca  judiciaria. 

O  alistamento  foderal  existe,  foi  feito, 
está  registrado,  e  não  serão  attestados  gra- 
dos js  de  opposicionistas  locaes  que  irão 
destruir  aquíllo  que  está  legalmente  pro- 
vado. 

A  divergência  notada  entre  as  certidões  da 
Secretaria  do  Interior  e  da  Gamara  Mnaiei- 
pai  n'\o  inquinam  de  nuUidade  o  alistamento, 
e  nem  é  motivo  para  zelos,  da  parte  do  illus- 
tre contestante,  pelo  direito  de  voto  de  que 
suppõe  terem  ficado  privados  cento  e  tantos 
suppostos  eleitores.  O  alistamento  ô  o  que 
consta  do  archivo  da  Secre  caria  da  Gamara 
Municipal  e  do  qual  S.  Ex.  tem  certidão. 

Para  mostrar  que  as  eleições  de  Cambahy 
foram  uma  verdadeira  bacchanaU  composta 
de  actas  falsas,  fabricadas  em  dous  dias,  ul- 
teriores ao  prefixado  em  lei,  sem  compareci- 
mento de  eleitores  e  sem  formalidade  algu- 
ma, que  documentos  offerece  o  contestant/e  ? 

Um  s^imples  attestado  —  do  cidadão  Antó- 
nio Evaristo  de  Brito  —  o  uma  justificsicl/d 
clandestinamente  feitãi,  á  meia  noute,  peran- 
te um  tercoirojuizdepaz,  e  na  qual  fano- 
cionou  como  escrivão  um  cidadão  chamado 
ad  hoc,  quando  havia  na  comarca  juizes  de 
direito  e  substituto  togados,  dous  escrivães 
do  eivei  e  um  serventuário  do  cartório  de 
paz. 

Quanto  ao  valor  jurídico  desses  documen- 
tos,  a  illustrada  Gommissão  decidirá,  o  quanto 
á  verdade  do  que  elles  afiirmam  e  ao 
valor  moral  de  quem  os  forneceu,  os 
documentos  que  offereço  e  que  constam 
de  justificações  regularmente  feitas,  com 
assistência  do  promotor  de  justiça,  é  de  at- 
testados  e  certidões  de  pessoas  e  f unocionarios 
conceituados,  plenamente  esclarecerão  <a 
Íntegros  julgadores  do  pleito  do  5^  districto. 
(Documentos  ns.  ) 

As  irregularidades  das  actas,  miudamente 
analysadas  pelo  contestante,  apenas  provam 
que  houve  eleição,  e  não  foram  elias  lavra- 
das na  calma  de  um  gabinete  ftutidalento. 
Ellas  teem  os  senões  das  actas  verdadeiraii 
sem  o  primor  de  correcção  das  Msifieadas. 

Ouro  Fino^Ao  entrarmos  na  analyse  da  ; 
contestação  na  parte  referente  ao  município  1 
de  Ouro  Pino,   um  dos  mais  ricos  e  adeao-j 
tados  do  5"*  districto,  sinão  de  todo  o  sul  de 
Estado,  lembramo-nos  de  que  foi  alli  que  o  j 
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ill  istra  contestante,  magistrado  integro  que 
é,  qiiasi  que  iniciou  sua  carreira  judiciaria, 
como  juiz  do  d i. 'eito  que  foi  daquella  co- 
marca. 

S.  Ex.  pôde,  portanto,  nos  dizer  si  a 
tradicional  o  vollia  cidade  mineira,  que 
do  dia  para  dia  se  ti^ansforma,  progredindo 
sempre,  não  foi  e  não  é  uma  cidade  Iiabi- 
tada  por  u!na  população  honesta  e  respeita- 
dora do  direito  o  das  leis.  Foi  daili  que 
S.  Ex.  sahiu  a  prestar  maiores  serviços 
ao  Estado  e  tanto  aflfecto  deve  prendel-o 
áqueile  rico  munlMpio,  que  foi  Ouro  Pino^ 
o  logar  escolhido  por  S.  Ex.,para  assistir 
ás  eleições  de  18  de  fevereiro,  vendo  uma 
por  uma  cahirem  as  cédulas  n:is  urnas  e 
comprehendo  que,  si  seu  nome  não  foi  alli 
suflTragado,  foi  porque  o  popular  chefe  da- 
auoUe  município  n&o  podii,  como  nãopoudo, 
aar-lhe  o  prestiíjio  de  seu  apoio. 

O  illostre  contestante  fiscalizou  por  si  e 
por  procuradores  seus  toias  as  secções  da 
cidade  ;  nenhum  protesto  apresentou  contra 
o  processo  eleitoral,  e  antes  teve  palavras 
de  louvor  pira  a  correcção  com  que  as  elei- 
çojs  alli  foi*am  feitas,  e  como  agora  vem 
taxar  de  nuUas  e  imprestáveis  aquellas 
eleições  ? 

Só  agora  verificou  que  não  ha  alistamento 
•federal  em  Ouro  Fino  ?  Mas  eleitores  fede- 
rou» alli  já  lhe  deram  milhares  de  votos  e 
sempre  ti  los  o  havidos  como  bons  e  va- 
liosos, e  as  cer;;idões  mostram  a  existência 
de  alistamento  federal.  (Documento).  Qu!\n to 
a  exigência  que  S.  Ex.  faz  de  que  eu  lhe 
apresente  livros,  requerimentos,  actas,  jor- 
naes  do  certa  e  determinada  época  para 
provar-lhe  q^uo  o  alistamento  ó  verdadeiro, 
eu  lembrarei  a  S.Ex,  o  velho  brocardo  jurídico 
— ao  allegante  cabe  o  dever  da  prova. 

Para  provar  que  ha  alistamento  eu  trago 
documentos;  para  provar  que  não  ha,  S.  Ex. 
devo  trazol-os,  não  bastando  a  declaração 
escripta  de  alguns  amigos  seus  afflrmando 
essa  não  existência  de  alistamento,  amigos 
que  ató  são  seus  procuradores  e  âscaes, 
tanto  que  Ant>nio  Augusto  da  Silva  Pinhoiro, 
Leôncio  Ooyos  e  António  Cândido  Nogueira 
de  Sá,  asslgnaram  actas  e  transcripções,  re- 
ceberam boletins  e  deram  recibos,  como 
procuradores  do  Dr.  Alfredo  Pinto,  af*^ 
protestar  ou  allegar  qualquer  nullidade. 
^Boletins  e  recibos.  Doe). 

AS  allegaçoes  de  nullidade  resumem-se 
nas  se^niintes: 

1»,  oxhibição  do  titulossem  os  caracterís- 
ticos legacs; 

2%  asac5as  da  5^e  6*  secções  foram  tran- 
8 criptas  e  concertadas  pelo  mesmo  escrivão; 

3*,  na  7*  secção  votaram  os  analphabetos 
João  Pedro  Ferreira,  Lazaro  Xavier  Fer- 
reira e  Veríssimo  José  da  Silva; 


4*,  enconti'ou  S.  Ex.  tlifferença  entre  o 
numero  de  eleitores  e  o  numero  de  votos 
apurados  nas  3*^  o  4*^  secções  da  cidade. 

Os  titules  eleitoraes  sem  os  rc^uesitos  le- 
gacs, só  agora  apparecem,  sendo  digno  de 
extranheza  o  facto  de  nãj  terem  os  flscaes 
do  Dr.  Alfredo  Pinto  reclamado  contra  o 
voto  de  seus  portadores.  Demais,  S.  Ex. 
não  provou  que  taes  portadores  dos  referidos 
diplomas  não  eram  eleitores  classificados, 
sendo  que  alguns  desses  titules  pertencem  a 
signatários  da  declaração  de  não  haver  em 
Ouro  Fino  alistamento  federal. 

A  5^  e  6^  secções,  reunidas  em  Monte  Sião, 
ftinccionaram  no  mesmo  edifício,  casa  do 
consolho  districtal,  e  isso  consta  das  respe- 
ctivas actas  e,  portanto,  não  é  extranhavel 
que  o  ra-jsmo  escrivão  Francellino  José  da 
Glori  V,  sorventuario  vitalício  do  cartório  de 
paz  da^uelle  districto,  as  transcrevesse  em 
seu  livro  de  notas.  Isso  não  ée  nunca  foi 
motivo  de  nullidade. 

Na  7»  secção  em  Campo  Mystico  houve 
fraude,  diz  S.  Ex.,  porque  nella  votaram  três 
analphabetos,  cidadãos  João  Pedro  Ferreira, 
vulgarmente  conhecido  por  João  Ferreira 
Gordo,  Lazaro  Xavier  Ferreira  e  Veríssimo 
Josô  da  Silva.  Entretanto  o  digno  contes- 
tante que  fji  juiz  em  Ouro-Fino  deve  se 
lembrar  desses  honrados  agricultores,  seus 
amigos  jurisdiccionados,  abastados  capita- 
listas os  dous  primeiros,  e  todos  eleitores 
desde  o  regimen  da  lei  Saraiva. 

Já  com  os  votos  desses  dignos  mineiros— 
joi  o  illustre  contestante  eleito  representante 
po  5<*  districto  na  Camará  Federai. 

Finalmente  a  allegação  de  desigualdade 
entre  o  numero  de  eleitores  presentes  á  4*  e 
3»  secção  da  cidade  e  numero  de  cédulas  re- 
cebidas—nenhum valor  tem,  porque  este  nu- 
mero 6  inferior  áqueile,  e  nas  próprias  actas 
vem  a  explicação  do  facto. 

Quanto  ao  attestado  fornecido  pelo  juiz  de 
paz  de  Campo  Mystico  João  FeiTeira  de  Al- 
meidi  Ooyos,  de  que  a  junta  seocional  de 
alistamento  federal  daquelle  districto  não  se 
reuniu  em  1902,  é  um  documento  irrisório, 
visto  como  o  juiz  nada  tem  que  ver  com  o 
alistamento  federal. 

De  todas  essas  allegaçoes  se  vê,  que  as 
bl3içoos  de  Ouro  Fino,  a  que  assistia  em 
pessoa  o  illustre  contestante,  e  que  foram 
fiscalizadas  por  procuradores  de  S.  Ex., 
foram  feitas  com  toda  a  regularidade,  e  só 
não  mereceram  da  junta  de  Baependv  as 
honras  de  serem  lidas  e  apuradas,  pelo  facto 
de  não  ter  alli  o  illustre  contestante  obtido 
mais  de  quarenta  e  cinco  votos,  apezar  de 
sua  presençi. 

S.  José  do  Paraíso^ As  allegaçoes  dô  11- 
lustro  contestante  contra  as  eleições  do  ma*; 
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nicipio  do  S.  José  do  Paraíso»  qiio  é  o  de  meu 
domicilio,  são  do  tal  maneira  frac:\j  quo 
constituem  ura  ver  .adeirj  elogio  a  mim 
leito. 

S.  Ex.  esmerilhou  acias  o  alistamentos 
de  todas  aí  secções  do  6<>  distrlcto,  no  afan 
louvável  de  descobrir  o  denunciar  as  fraudes, 
as  violências,  as  filsiflcações  quo  pjr  U 
houvess3,  e  levou  a  sua  pas  luiza  quanto  ao 
município  dJ  S.  José  do  Paraiso  a  tal  ponto 
que  trouxe  certidão  authontica  de  todo  o 
seu  alistamento  eleitoral— para  acabrunhar- 
mo  sob  o  peso  do  seu  volume,  lil  quando  ou 
esporava  o  golpe  quo  se  mo  annunciava,  o 
que  foi  ensaiado  pei*  junta  depuradora  de 
Baependy,  que  me  subtrahiu  tjda  a  votação 
dos  meus  bons,  leaes  o  velhos  companheiros 
de  luctas  de  S.  Jjsó  do  Parais j,  eis  o 
quo  surge  da  contestação : 

1.®  As  mesas  eloitoraes  não  foram  legal- 
mente eleitas; 

2°  Os  tabolliãos  o  oscrivâos  transe /evoram 
mais  de  uma  acta  cm  um  só  mesmo  livro  ; 

3.«  Em  Santa  Anna  do  Sapucahy-mirim 
não  houve  eleição  ; 

4«  As  actas  da  3»  secção  d3  Capivary  fo- 
ram remettidas  fora  do  prazo  legal  ; 

S.»  Os  procuradores  do  Dr.  Fausto  Ferraz 
não  puderam  fiscalizar  as  eleições  do  Ca- 
choeiras ; 

6.'>  Finalmente,  causa  estupenda  o  caroce- 
dora  de  séria  punição,  na  2*  secção  da  Ca- 
pivary, apparocju  um  voto  a  mais  sobro  o 
numero  de  eloitores  comparecidos ! 

Foi  pouco  para  o  illustro  contestante,  foi 
muito  e  bastante  para  vor  a  illusíre  Com- 
missão  quo  o  obscuro  filho  de  Minas  que  ora 
pleitea  a  sua  cadeira,  traz  para  obtel-a,  vo- 
tos realmente  obtidos,  votos  legal  o  honesta- 
mente saidus  das  urnas  e  que  a  Junta  de 
Baependy   quiz  a  v.va  força  subtrahir-lhe. 

As  mesas  foram  legalmente  eleitas:  basta 
confrontar  .a  certidão  da  acta  dii  apuração 
das  eleições  raunicipaes,  que  oíToreço,  com  o 
edital  da  convoc:vção  dos  vereadores  e  seus 
immediatos  era  votos,  o  a  acta  de  sua  i'e- 
uniào  e  a  disposição  da  lei  n.   35,  para  ver 

âue  a  allogação  do  Dr.  Alfredo  Pinto  não  é 
ignade  S.  Ex. 

Os  documentos  que  oíToroço  sob  ns. 
mostram  que  em  Santa  Anna  houve  eleição 
e  eleição  fiscalizada  ;  quj  em  S.  João  Ba- 
ptista de  Cachoeiras  não  se  apresentaram 
fiscaes,  o  que  todas  as  demais  secções  do  mu- 
nicipio  foram  fiscalizadas  com  boletins  assi- 
gnados  pelos  fiscaes  do  Dr.  Fausto  Dias 
Ferraz,  que  assistiu  as  eleições  e  teve  pala- 
vras de  felicitações  pela  correcção  com  que 
elias  30  realizai'am.  (Leia  os  documentos 
Paraizo  e  jornais). 


Os  documentos  apr3S_^ntado3  pelo  contes- 
tante :  att3stidj  do  juiz  do  paz  de  Ouros, 
requerimento  do  protesto  dos  suppostos  fis- 
caes do  Dr.  Fausto  Ferraz,  cujas  procurações 
só  agora  apparecem,  njnhura  valor  toem. 
Declarações  do  flscics  o  procuradores  não 
são  documentos  cm  favor  do  seus  consti- 
tuintos. 

A  leitura  desses  papeis  e  dos  documentos 
quo  olTereço,  esclarecerão  perfeitamente  o 
espirito  da  illustro  Commissão,  quo  vei^ 
que  em  S.  José  do  Paraizo  as  eleições  foram 
livres,  disputadas  o  fiscalizadas,  não  havendo 
cdnt.a  a  validado  delias  nenhum  argumento 
aoceitavel,  nonhum  documento  de  valor. 

Eleições  diversas  —  Foram  esses  os  mu- 
nicipios,  de  cujas  eleições  mtis  detidamente 
S3  esforçou  de  trat-ir  o  illustro  cont  >stante, 
procurando  mostrar  noUas  nullidados  não 
existentes  e  fraudes  inteiramente  phantas- 
ticas.  Taes  eleições  ji  não  foram  apuradas 
pela  Junta  de  Baepandy,  que  mesmo  com 
essa  depuração  e  apazar  dollai  viu-se  na 
contigencia  do  diplomar  o  candidato  contes- 
tado, quo,  apezar  de  espoliado  de  mais  de 
5.000  votos,  ainda  verificou  ella  estar  com 
uma  maioria  do  331  votos  acima  do  can- 
didato contestante. 

Por  isso  vciu  ainda,  além  das  já  decr^ 
tados  pela  Junta,  allcgar  nullidados  nas  elei-' 
çôcs  de  Bella  Vista,  município  de  Santa  Rita 
do  Sapucahy  c  S.  Vicento  Ferror  o  Piedade, 
municipio  do  Turvo. 

Quanto  Ar[uello  districto,  vê-se  poios  do- 
cumento 5  do  contestante  uma  justificação 
graciosa,  julgada  não  provada  e  em  que  ser- 
viram de  tostomunhas  propostos  seus  o  dos 
quo  ora  oíTerííço,  quo  as  eleições  correram 
cjm  inteira  regula 'idade,  e  quanto  aos  dis- 
trictcs  do  S.  Vicento  Ferrer  o  Piedade,  a 
inanidade  da  alle<;?ação  se  evidencia  não  só 
pala  certidio  incompleta  o  incolor  que  oífe- 
receu,  visto  não  diz3r  a  quo  alistamento  se 
roíore,  como  pala  certidão  que  olTereço— que 
mostra  a  verdade  da  diUribuição  eleitoral 
daquellcs  districios. 

Sendo  assim  o  postas  de  parte  as  pre- 
tensas nullidados,  o  resultado  serã: 

Votos 

Antero  Botelho 9.011 

Bueno  de  Paiva 8.786 

Carneiro  de  Rezende 8 .590 

Alfredo  Pinto 2.655 

V6,  poi^í,  a  honrada  Commissão  que  é  pre- 
ciso annullar  o  annullar  muito,  districtos  e 
municípios  inteiros,  para  se  me  negar  a  ca- 
deira que  aqui  mo  foi  concedida  paio  elei- 
torado do  5"  districto  de  Minas  Geraes. 
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Convém  notar  quo,  tendo  o  Dr.  Alfredo 
Pinto  notado  tantas  nullididados  nas  secções 
om  que  o  contesta  io  foi  suffragado  em  maio- 
ria, esqueceu-se  de  notar  o  seguinte : 

Christina  —  Mesarios  declarava  quo    nas 
differeates  secções  da  cidade,  votaram  elei- 
tores analphabetos,  com  assignaturas  simu- 
~  ladas,   havend  alli  franco  bico  de  penua. 
(DOC.) 

Vi)'ginia  —  O  alistamento  federal  accusa 
um  eleitorado  de  306  eleitores  e  no  emtanto 
pelas  actas  onde  se  englobaram  votações 
do  duas  secções,  se  verifica  o  compareci- 
mento do  296  eleitores  cujos  nomes  não  con- 
stam do  alistamento.  (Doe.  n.) 

S.  T/iomé  das  LeUras—0  contestante  cen- 
sura a  demora  da  remessa  das  actas  de  di- 
versas secções,  e  a  de  S,  Thomó  ao  contrario 
fji  do  próprio  dia  da  eleição.  No  mesmo  dia 


fez-se  a  eleição,  que  foi  transcripta ;  delia 
se  tirou  cópia  o  foi  remettida. 

Ha  actas  quo  não  foram  concertadas,  e 
cujo  numero  do  votos  excedo  ao  de  eleitores 
comparecidos,  como  om  D.  Viçoso. 

Entretanto,  a  digna  Commissão  tem  dados 
para  julgar  da  eleição  do  5»  districto  de 
Minas. 

Si  as  sympathias  de  que  gosa  entre  os 
seus  anti^'os  colldgas  de  representação  o  Dr. 
Alfredo  Pinto,  e  os  seus  méritos  pessoaes, 
bastam  para  elegol-o,  elle  eatã  eleito  ;  mas 
si  o  que  dã  direito  a  esta  cadeira,  é  a  mani- 
festação da  vontade  do  eleitorado,  expressa 
em  votos,  embjra  elles  recaiam  em  um  ob- 
scuro e  desconhecido  nome,  a  cadeira  me 
pertence,  porque  o  eleito  Aii  eu. 


A  Commissão  julgará.- 
Bueno  de  Paiva, 


-Francisco    AUarô 
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Presidência    dos  Srs,  Paula  Guimarães  {Presidente) ,     Oliveira     Figueiredo    (í®     Vícc- 
Presidente)     e  Paula   Guimarães    {Presidente) 


Ao  meio-dia  procode-se  ã  chamada,  a  que 
respondem  os  Sr^.  I^aula  Guimarães,  Alencar 
Guimarães,  Thomaz  Acoioly,  Wanderley  de 
Mendonça,  Joaquim  Piros,  H^siuoah  de  Oli- 
veira, Passos  Miranda,  Artliur  Lemos,  Carlos 
de  Novaes,  Rogério  de  Miranda,  Iniio  do 
Brazil,  José  Euzebio,  Urbano  Santos,  Luiz; 
Domingues,  Rodrigues  Fernandes,  Guedelha 
Mourão,  Ohristino  Cruz,  Dias  Vieii'ii,  lUy- 
mundo  Arthur,  João  Gayos^,  Anisi)  ao 
Abreu,  Virgilio  Brigido, Thomaz  Cavalcinti, 
Frederico  Borges,  João  Lopes,  Kiiuaivlo 
Studart,  Sérgio  Saboya,  Gonvalo  Souto,  Ta- 
vares do  Lyra,  Eloy  de  Souza.  Paula  o 
Silva,  WaUVedo  Leal,  Trindade,  Soai^es 
Neiva,  Abdon  Milanoz,  Teixeira  de  Sã,  Er- 
mirio  Coutinho,  Affonso  Costi,  Celso  de 
Souza,  Bricío  Filho,  Peixeira  de  Lyra,  Joã3 
Vieira,  ]&meraldino  Bandeira,  Moreira  Alves, 
Júlio  de  Mello,  Cornelio  da  Fonseca.  Es- 
tacio  Coimbra,  Pedro  Pernambuco,  lilpidio 
Figueiredo,  Arthur  Orlando,  Ang  do  Not»), 
Bpaminondas  Gracindo,  Kaymundo  d<;  Mi- 
randa, Euzebio  de  Andrade,  Arroxe  lias  Gal- 
vão,  Rodrigues  Dória,  Jovlniano  de  Carva- 
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lho,  Pelisballo  Freire,  Oliveira  Valladâo» 
Domingos  Guimarães,  Noiva,  Leoveí;-ildo 
Filgueira?,  Castro  RebiíUo,  Tosta,  Bulcão  Vi- 
anna,  Folix  Gaspar,  Eugénio  Tourinho,  Sa- 
tyro  Dias,  Vergne  de  Abreu,  Augusto  de 
Freitas,  Pinto  Dant;is,  Tolentino  dos  Santos. 
Para-ihos  Mont'^negro,  Bernardo  Horta,  Mo- 
reira Gomos,  Joáé  Monjarilm,  Galdino  Lo- 
poto,  Au-usto  de  Vasi^oncollos,  Sã  Freire, 
EHco  Coelho,  Fidelis  Alves,  Belisario  de 
Souza,  Galvão  Baptista,  Lourenço  Baptista, 
Btízirnat,  Liurindj  Pitta,  Henrique  Borges, 
Cruvollo  Cavalcanti,  Maurício  de  Abreu,  oii- 
veira  Figuoirodo,  Francisco  Veiga,  Vi*  iito 
Mascarenhas,  Esteva  >  Lobo,  Bernardo  Mon- 
teiro, João  Luiz,  Gastão  da  Cnnha,  Ribeiro 
Junqu'iri,  Astolpho  Dutra,  Penido  Filho, 
David  Campista,  Francisco  Bernardino,  An- 
thero  Boteliio,  Carnoiro  de  Rezende,  João 
Lu»z  Alves,  Adalberto  Ferraz,  Bernardes  de 
Faria,  António  Zachariís,  Henrique  Salles, 
CamilloSoiros  Filho,  Calo;ícras,  Carlos  Ot- 
toni,  Salnn  )  Rarrozo,Car valho  Brito,  Artlmp 
Torres, Liiilolpho Caetano, Bdaardo  Pimentel, 
Wencjslil)   Bi'az,  Rodolpho  Paixão,    Pádua 
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Rezondo,  Galeão  Carvalhal,  Francisco  Ro- 
meiro, Valuis  do  Castro,  Fernando  Prostos, 
Ferreira  Braga,  Miranda  Chaves,  Josó  Lobo, 
Paulino  Carlos,  Álvaro  do  Carvalho,  Cândido 
Rodrigues,  Azevedo  Marques,  Joaquim  Tei- 
xeira Hrandáo,  Cândido  de  Abreu,  Carlos  Car 
valcanti,  Laraenha  Lins,  Fj»ancisco  Tolen- 
tino,  Paula  Ramos,  Abdon  Baptista,  Soares 
d03  Santos,  Juvenal  MuUcr,  Marçal  Escobar, 
Barbosa  Lima,  Germano  Hasslocher,  Victo- 
rino  Monteiro,  James  Darcy,  Domincços  Mas- 
carenhas, Cassiano  do  Nascimento,  Vespa- 
siano  de  Albuquerque,  Diogo  Fortuna  e  Ho- 
mem do  Carvalho, 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.:  Bezerril  Font^neile,  Adalberto 
Guimarães,  Silva  Castro.  Moreira  da  Silva, 
Xavier  do  Valle,  Alfredo  VarcUa  e  Amaral 
César;  o  sem  causa  os  Srs.  António  Bastos, 
Francisco  Sá,  Fonseca  o  Silva,  Pereira  Róis, 
Malaquias  Gonçalves,  Rodrigueá  Lima.  João 
Baptista,  Pereira  Lima,  JuIio  Santos,  Carlos 
Teixeira  Brandão,  José  Bonifácio,  Olegário 
Maciel,  Jesuino  Cardoiso,  Bernario  de  Cam- 
pos, Domingues  de  Castro,  Rcbouças  do  Car- 
valho, Arnolpho  Azevedo,  Francisco  Malta, 
Rodolpho  Miranda,  Eliseu  Guilherme,  An- 
gelo Pinheiro  e  Campos  Carticr. 

Abre-se  a  sessão. 

£*  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

O  81*.  VkTenceslâo  Braz  (pela 
orc/cm)— Achando  se  na  ante-sala  o  Sr.  Ber- 
nardo António  de  Faria  Albernaz,  Deputado 
eleito  e  reconhecido  pelo  Estado  de  Goyaz, 
requeiro  a  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  mandar 
introduzil-o  no  recinto,  afim  de  que  preste 
o  compromisso  regimental. 

O  8r.I*ro»ldento  nomeia  os  Srs. 3® 
e  4?  Secretários  para  irem  receber  o  mesmo 
Senhor,  o  qual,  sendo  introduzido  no  re- 
cinto, presta  junto  â  Mesa  o  compromisso  re- 
gimental, 

O  Sr.     il^lenoar    Guimarães 

(/o  Secretario)  procede  á  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Oflicios: 
Do  Ministério  das  RelaçÔos  Exteriores,  de 
lâ  do  corrente,  ^enviando  a  seguinte 

MENSAGEM 

Srs.  Membros  do  Congresso    Nacional 

O  Sr.  Ministro  das  Relações  Exteriores 
aprosontou-mo  a  inclusa  exposiçâo,pela  ^ual 


vereis  que  á  necessária  a  abertura  de  um 
credito  supplementar  á  6*  verba  do  art.  8» 
do  01'ç  imento  em  vigo:*,  destinada  ájs  ajudas 
de  custo  dos  funccionarios  diplomáticos  e 
consulares. 

Peço-vos  que  tomeis  em  conflideraçâo 
esse  documento  o  providencieis  sobro  o  as- 
sumpto com  a  -maior  urgência  quo  vos  for 
possível. 

Rio  de  Janeiro,  12  de  maio  de  1903.— 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, — A'  Com- 
missãode  Orçamento. 

Do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores, de  11  do  corrente,  enfiando  a  se- 
guinte: 

MENSÂG£M 

Srs.  membros  do  Congresso  Nacional — 
Tenho  a  honra  de  submetter-vos  a  inclusa 
exiKJsição  que  me  dirigiu  o  Ministro  de  Es- 
tado da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  sobre 
a  necessidade  ue  um  credito  extraordinnrio 
de  17:919$354,  para  occorrer  ao  pagamento 
do  vencimento  a  que  tem  direito  o  consultor 
geral  da  Republica,  no  periodo  de  3  do  ja- 
neiro a  31  de  dezembro  do  corrente  anuo,  e 
das  despezas  do  respectivo  gabinete  no 
exercício  vigente. 

Rio  do  Janeiro,  11  de  maio  de  1903. — 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Altes, — A' 
Commissão  de  Orçamento. 

O  ISr.  Satyro  Dtast— Sr.  Presi- 
dente, não  cabem  somente  aos  que  tiveram 
assento  nesta  Casa  as  homenagens  da  nossa 
consagração,  pela  saudade  e  pelo  reconheci- 
mento, quando  se  partem  desta  vida  para  o 
mysterio  da  eternidade. 

A  Gamara  dos  Deputados  mais  de  uma  vez 
tom  rendido  este  preito  a  mortos  il lustres, 
que  nâo  pertenceram  ao  Parlamento,  mas 
enriqueceram  com  suas  virtudes  o  sagrado 
património  das  glorias  nacionaes. 

O  general  Innocencio  Galvão  de  Queiroz, 
que  talleceii  ante-hontem  na  Bahia,  entre  o 
sentimento  geral  da  população  daqueUa 
grande  cidade,  era  do  numero  doS  grandes 
servidores  da  Pátria,  que  fazem  honra  ao 
seu  tempo  e  ao  seu  paiz.  {Apoiddfjs,) 

Nobre  cidadão  e  patriota,  não  serei  cu 
que  lhe  faça  o  elogio,  pela  minha  suspeição 
de  bahiano;  tomarei,  porém,  da  imprensa 
desta  Capital  um  simples  traço  de  sda  bri- 
lhante fé  de  officio  para  justíÁcar  a  minha 
presença  nosti  tribuna  e  o  pedido  que  venho 
fazer  1  Camará. 

E  se  militar,  disse  uma  folha  da  manha  de 
hontem,  illustre  por  sua  educação  o  seus  ser- 
viços ao  paiz,  teve  ha  pouco  tompo  uma 
hoi'a  de  triumpho  inapagavel,  quando,    em 


SESSÃO  ÉM   14   DE  MÁIÒ  DK    1903 


387 


1895,  n  i  alta  qualidade  do  i^oraraandanto  do 
6«>  districto  e  das  forças  om  opoi^açOos  em 
um  Estado  da  Republicii  revolucionado,  con- 
seguiu, entre  os  applausos  dos  braaleiros,  a 
pacificação  gorai.  (Apoiados.) 

Bastava  isto,  Sr.  Presidente,  bastava  esto 
oxtraonlinario  serviço  á  confratcnisaçâo, 
á  integridade  o  á  paz  da  f  imilia  brazileira, 
para  íiizfir  o  renome  e  a  gloria  de  Innocen- 
cio  Galvão  d3  Queiroz.  Mas  eu  quero  re- 
ma ar  o  esboço  de  sua  nobre  figura,  dizendo 
Á  Camifa  que  elle  prestou  cl  Bahia,  na  qua- 
d.*a  raelindrv.sac  difflcil  do  sua  reorganiza- 
ção pv>litic:i  o  maior  e  o  mais  assignalado 
d)  todoJos  serviços,  collaborando  de  modo 
jntomcírato  para  que  se  sentasse  na  cadeira 
do  governado?  daquolle  EUado  o  homem 
di^rnjquo  a  vontade  do  povo  bahiano  havia 
iniicado.  o  nâo  aquelle  que  nos  quizeram 
impor  03  altos  poderes  da  União.  {Muito 
bem.) 

Nessa  g/ave  emergência,  Galvão  de  Quei- 
roz podia  tudo;  ti  ah  a  nas  mãos  a  força  ar- 
mada, quo  era  asobarana  da  situação. 

Pois  bem,  elle  antepoz  aus  borda» los  da  sua 
farda  a  gnlla  modesta  e  lis  i  do  seu  fraque  de 
cidadão  o  patriota,  e  om  um  bella  exemplo 
de  civii-no,  em  um  admirável  impulsj  ca- 
valheiresco, quo  era  a  nota  dominante  do 
sou  caracter,  preferiu,  embora  com  riscj  de 
conoproraetter  a  sua  carreira,  salvar  a  di- 
gnidade o  a  honra  da  Bahia.   {Muito  brm.) 

Em  nome  do  meu  Estado,  pois,  Sr.  Presi- 
dente, po:o  a  V.  Ex.  que  consulto  á  Ca- 
mará si  consente  que,  na  acta  dos  nossos 
trabalh''s  de  hoje,  se  lance  um  vot j  de  sin- 
cero o  profundo  peza  •  pela  morte  deste  be- 
nemérito ueneral,  que  realizou,  na  vida, 
o  ideal  ('emocratico  do  soldado  cidadão. 
{Apoiados;  muito  bem;  muito  bem.) 

A  Camira,  sendo  cjnsultada,  approva  o 
requorimonio  do  Sr.  Satyro  Dias. 

O  lâr.  Ilodolpho  Paix&o  (•)— 
Sr.  Presidente,  venho  também  peJir  que  se 
lance  na  acta  dos  trabalhos  da  presente  ses- 
são um  voto  de  pezar  p.ilo  fallecimento  do 
nosso  ex-cullega,  representanfij  do  Estado  de 
Minva,  polo  10°  districto,  o  Sr.  Dr.  José 
Bent)  Nogueira  Junijr  (apoiados;  jiiuitobem), 
roubado  ã  Pátria,  na  ílòr  da  idade,  quando 
promottia  prestar  ainda  relevantes  serviços 
ao  pa.z,  não  só  pelas  suas  qualidaies  intei- 
lectu  ^i^s,  sinão  também  pelos  seus  predica- 
dos moraes.  (Muito  bem.) 

Companheiro  do  S.  Ex.,  sou  amigo  parti- 
cular, represento,  neste  momento,  não  só  o 
meu  mob  do  pousar,  minha  opmiáo  parti- 
cular, como  também  a  da  bancada  de  quo 


(•)  LMc  d    cus  •  i.á  I  l'> 


■.  i  t  j  i>c\o  o/ador. 


faço  parte  (apoiados  da  bancada  de  Mifuis)^ 
pois  o  illustre  morto  merecia  de  todos  nós 
a  mais  alta  consideração  e  estima.  (Apoiados; 
muito  bem.) 

Sr.  Presidente,  peço  a  V.  Ex.  que  con- 
sulte a  Casa  sobre  si  consente  que  soja  con- 
signado na  acta  ura  voto  de  p^zar  pelo  fal- 
lecimento do  Dr.  José  Bento  Nogueira  Júnior. 
(Muito  bem  ;   muito  bem.) 

A  Camará,  sondo  consultada,  approva  o 
requerimento  do  Sr.  Rodolpho  Paixão. 

O  lâr,  Domingos  Ouimar&es  (*) 

—  Sr.  Presidente,  pedi  a  palavra  para  fun- 
damentar uma  indicação  sobre  um  assumpto 
dos  mais  momentosos,  da  maior  relevância 
politica  e  social.  Refiro-me  á  reforma  da  lei 
eleitoral. 

Fal-o-hei  em  poucas  palavras,  não  só  para 
não  tomar  inutilmente  a  esta  Casa  o  seu 
tempo  p/ecioso,  como  em  observância  de  um 
programma  que  ha  muito  tempo  adoptei 
para  meu  uso  e  que  consiste  nesta  simples 
fórmula  —  res  uon  verba. 

E,  si  não  me  faltasse  autoridade,  si  as 
mmhas  palavras  não  fossem  tomadas  no  sen- 
tido que  não  estão  na  minha  intenção,  ea 
pediria  a  esta  illustrada  assembléa  que 
adoptasse  o  mesmo  programma,  deante  de 
assumptos  de  elevado  alcance  pratico,  em 
relação  aoi  nossos  trabalhos  legislativos,  por- 
que assim  teríamos  tempo  de  sobra,  dentro 
(lo  prazo  constitucional,  não  só  para  vo- 
tar mv>s  as  leis  de  moios,  como  as  reformas 
mus  urgentemente  reclamadas  pelo  paiz. 

Eu  disse,  Sr.  Presidente,  que  vinha  mo 
occupar  de  um  assumpto  da  maior  impor- 
tância. 

De  facto,  todo  o  paiz  sente  a  necessidade 
de  uma  reforma  eleitoral,  de  uma  lei  quo 
assegure  a  livre  manifestação  das  urnas. 
Essa  reforma  constituo  hoje  uma  aspiraçoã 
nacional . 

Em  189^^,  Sr,  Presidente,  á  frente  de  uma 
imprensa  poderosa,  o  Diário  da  Bahia,  ór- 
gão de  publicidade  editado  em  meu  Estado 
nat  il.  me  bati  fortemente  por  esta  causa, 
pela  verdade  das  urnas  e  pjr  amor  doste 
principio  estive  mesmo  envolvido  em  uma 
lucta  ingente  o  temerosa.  Desde  então,  Sr. 
Presidente,  empenhei  todos  os  meus  esforços 
e  actividade  em  favor  dessa  causa,  o  ó  por 
isso,  meus  senhores,  coherente  cora  osso 
passado,  que,  em  cumprimento  de  um  dever 
quo  contrahi  para  commigo  o  para  com  o 
Estado  que  represento,  ou,  o  mais  h  imilde 
e  obscuro  dos  membros  desta  Casa  (muitos 
Hn<j  (fpjvtdo^)j  não  hesitei  em  tomar  a  inicia- 
tiva da    indicaçíio  <luo    vou  ter  a  honra  de 


i)  I'>te  . 


r.o  não  foi  rovialo  polo  orador. 
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offerecer  é.  Mesa,  apresentando-a  desio  j4» 
para  que  esta  Camará  tenha  tempo  de  re- 
solver alguma  cousa  aotes  de  eatrar  na 
discussão  das  leis  orçamentarias. 

Depois  dessa  lucta  que  travei  na  imprensa 
e  nos  comícios  do  rainha  terra,  tenh  j  acom- 
panhado com  interesse  03  movimentos  da 
opinião,  e  é  com  o  mais  vivo  prazer  que 
observo  que  essa  reforma  é  o  anhelo  geral 
da  Nação. 

A  onda  foi-  se  avolumando  atô  se  tornar 
em  tori-ento  que  se  alastrou  per  todo  o  paiz, 
subindo  das  diversas  camadas  sociaes  até  o 
alto  Governo  da  Nação. 

E'  assim,  Sr.  Presidente,  que  o  illustre 
Presidente  da  Republica,  attendendo  o  espo- 
sando o  reclamo  geral  da  opmião,  assim  se 
exprime,  no  seguinte  tópico  de  sua  men- 
sagem: 

«De  norte  a  sul  podo-se,  como  uma  grande 
necessidade  social,  uma  lei  de  eleições  que 
arrede  a  suspeita  de  não  terem  03  seus  elei- 
tos alcançado  a  real  consagração  dos  suíTi^a- 
gios. 

Uma  lei  eleitoral  baseada  em  um  alista- 
mento seriamente  organizado,  prescrevendo 
normas  que  facilitem  o  processo,  cercaddo-o 
de  garantias  para  que  a  fraudo  não  se  mani- 
festa e  sejam  eífec vivamente  punidos  os  seus 
autores  quando  verificada,  e,  sobretudo,  que 
desopprima  as  minorias,  respeitando  o  seu 
direito  de  representação,  será  uma  grande 
válvula  de  segurança  para  o  regimen  repu- 
blicano e  o  meio  mais  efflcaz  de  fortalecel-o, 
amortecendo  as  paixões  e  impedindo  que  re- 
corram" a  processo  Tiolonto  os  que  se  senti- 
rem indefinidamente  desamparados  da  pro- 
tecção legal.» 

E\  pois,  a  Nação  consorciada  com  o  Go- 
verno, fcvcto  que  rai*as  vezes  se  dá  neste 
paiz,  que  reclama  a  reforma   eleitoral. 

Bem  sei,  Sr.  Presidente,  que  a  simples  re- 
forma da  lei  eleitoral,  por  si  só,  sem  a  coa- 
cumittante  reforma  dos  costumes  poUticos, 
não  bastará,  não  terá  virtude  para  modi- 
ficar o  regimen ;  mas  cumpramos  nós  o 
nosso  dever,  attendendo  á  vontade  nacional, 
na  parte  que  nos  toca,  como  legisladores, 
deixando  que  o  pjier  a  quem  iocumbe  a 
execução  das  leis  cumpra  por  sua  vezos 
seus  deveres . 

Quanto  ao  mais,  Sr.  [^residente,  releve-me 
V.  Ex.  que  eu  faça  uma  declaração  ;  sou 
homem  de  franqueza,  e  este  não  ó  dos  meus 
maiores  defeitos. 

Penso  que  do  alto,  pelos  bons  exemplos,  6 
que  parte  a  regeneração  dos  povos. 
{Ajjoiados) . 

Entendo,  Sr.  Presidente,  que  a  reforma 
eleitoral  deve  cjmeçar  pela  base,  pelo  alis- 
tamento, pela  qualificação  de  eleitores,  ten- 
donse  em  vista  a  legislação  vigente  e  os  pro- 


jector em  elaboração,  especialmente  o  que 
aqui  foi  apre^entaio  pelo  honrado  Deputado 
pelo  Piauhy,  Sr.  Anisio  do  Abreu,  projecto 
para  o  qual  chimo  a  attenção  desta  Casa. 
Como  quer  que  seja,  aliás,  urge  que  fii- 
çamos  alguma  cousa  em  bem  da  rehabilitaçSo 
do  systema  eleitoral,  tão  deturpado  que  já 
abalou  profundamente  as  bases  das  institui- 


Obe  ece  a  este  intuito,  S[\  Presidente,  a 
indicação  que  vou  offerecer  á  Mesa,  e  que  é 
concebida  nos  seguintes  termos  : 

«Indico  que  a  Camará  nomeie  uma  com- 
miss  10  de  três  de  seus  membros  que,  reven- 
do toda  a  legislação  em  vigor  sobre  matéria 
eleitoral  e  tendo  em  vista  os  projectos  sobre 
tal  assumpto  offerecidos  em  annos  anterio- 
res, organize  e  apresente  um  que,  satisfa- 
zendo as  exigências  da  opinião,  melhor  con- 
sulte os  interesses  nacionaes.» 

Sr.  Presidente,  a  reforma  de  que  trato 
constitue,  como  disse,  uma  aspiração  nacio- 
nal. E'  questão  vencida,  que  dispensa  todo 
e  qualquer  estorço  no  ssntido  de  se  a  elu- 
cidar. 

Limitando  me,  pois,  ao  papal  de  obscuro 
interprete  desta  opinião  perante  a  Gamara, 
resumirei  nestas  simples  palavras  tndo 
quanto  a  respeito  poderia  dizer:  no  dia  em 
que  o  Congresso  tiver  votado  uma  lei  que 
garanta  o  direito  do  voto  e  a  verdade  das 
urnas,  satisfazendo  assim  á  vontade  na- 
cional, e  em  que  o  poder  respectivo  se  em- 
penhar para  fazer  executar  essa  lei,de  modo 
que  a  Nação  possa  escolher  livremente  os 
seus  representances,  nesse  dia,  Sr.  Presi- 
dente, a  Redubllca  terá  dado  um  grande 
passo  para  sua  completa  e  definitiva  estabi- 
lida  ie,  enraizando-se  de  uma  vez  e  de  modo 
inabalável  na  alma  o  no  coração  do  povo 
brazileiro  ! 

E  esses  são  os  meus  votos.  {Muito  bem; 
muito  bem.  O  orador  é  felicitado.) 

Vem  á  Mesa  e  é  lida  a  seguinte 

INDICAÇÃO 

Indico  que  a  Cam^iira  nomeie  uma  commls* 
são  d)  três  de  seus  membros  que,  revendo 
Goda  a  legislação  em  vigor  sobre  matéria 
eleitoral  e  tendo  em  vista  os  projectos  sobre 
tal  assumpto  offerecidos  cm  annos  anteriores^ 
organize  e  apresente  um  que,  satisfazendo 
as  exige.icias  da  opinião,  melhor  consulte  os 
intoressos  nacionaes. 

Saladas  sessões,  14  de  maio  de  1903. — 
Domingos  Rodrigues  Guimarães. 

O  i^r. Presidente— A  indicação qoe 

acaba  de  ser  lida  ó   um  requerimento  aa 
forma  do  art.  115  do  Regimento. 
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Os  senhores  que  apoiam  quoirain  levantar- 
se.(Paw.'a.) 

Está  apoiado  e  em  discussão. 

O    íSr.  A^ttlzio   de  il.l>reu  (*)  — 

Sr.  Presidente,  só  tenho  applausos  e  lou- 
Tores  para  a  conducta  que  acaba  de  as- 
sumir o  honrado  representante  peio  Esta  lo 
da  Bahia,  vin  lo  solicitar  do  Congresso  que, 
.  quanT.0  antes,  cogite  da  reforma  eleitoral. 

DaYO,  porém,  ponderar  a  S.  Ex.  que,  si 
eom  a  sua  indicação  visa  accelcrar  a  li.archa 
áa  solução  deste  problema,  que  ha  tanto 
tempo  nos  vem  prooccupando,  não  consegue 
o  seu  intuito  ;  ou  antes,  não  ó  este  o  meio 
Bftais  seguro  de  attingil-o  o  honrado  repre- 
ientante  pela  Bahia. 

Tive  a  honra,  o  anno  passado,  Sr.  Pre- 
sidente, de  apresentar  ã  Gamara  dos 
Deputados  um  projecto,  completo  e  radical, 
de.  reforma  eleitoral. 

Um  Sr.  Deputado  —Muito  bem  elaborado. 

O  Sr.  Anizio  db  Abreu  — A  Camará  dos 
Deputados,     pela     snperveniencia    de    as- 
sumptos outros,  de  mais  importância  e  mo- 
'  mentosos,  não  pôde  cogitar,  não   pôde  dis- 
cutir, Qão  pôde  resolver  a  questão. 

A  commissão  respectiva  deu,  porém,  pa- 
recer, e,  por  occasião  de  votar-sc  nesta,  Casa 
a  lei  de  reorganização  do  Districto  Federal, 
o  honrado  representante  pelo  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul,  o  Sr.  Barbosa  Uma,  propoz, 
oomo  emenda,  o  meu  projecto,  que,  sem  uma 
palavra  de  disc  issão,  foi  unanimemente 
approvado  pela  Camará  dos  Deputados. 

Existe,  portanto,  Sr.  Presidente,  já  um  pro- 
jecto em  andamento.. 

Aquelles,  por  conseguinte,  que  quizorem 
accelerar  a  marcha  da  reforma  elotora!,  pa- 
rece que  outro  procedimento  não  devem  tor 
sinão  solicitar  de  V.  Ex.  que  no  primeiro 
dia  útil,  depois  de  constituído  definitiva- 
mente o  Congresso  e  iniciada  a  marcha 
eommum  e  normal  de  nossos  trabalhos,  seja 
eollocado  em  primeiro  logar  em  ordem  do  dia, 
antes  de  tudo  o  sobre  tudo,  com  preferencia  a 
oatro  qualquer  assumpto,  por  mais  impor- 
tante que  seja,  o  pi*ojecto  de  reforma  eleito- 
ral, sobre  o  qual  a  Camará  já  se  pronunciou 
em  votação  solemnissima. 

Assim,  Sr.  Presidente,  não  vejo  motivo 
para  a  indicação  do  honrado  i*epresenuiite 
aa  Bahia  ;  e  demais  é  uma  triste  e  dolorosa 
verdade  :  a  Camará  dos*  Deputados  s  ibe 
que  infelizmente  a  acção  das  chamadas 
Gommissões  Especiaes,  para  a  solução  de 
problemas  commettidos  ã  sua  especialidade, 
•m  geral,  não  tem  sido  proficua,    nem  cor 

(•)  EfIo  diícnr^-o  não  (o'  r^vi^^to  \»clo  orador» 


respondido  ã  espectativa  daquelles   que  a 
solicitam .    {Apoiados . ) 

E*  assim,  Sr.  Presidente,  que,  mesmo  no 
tocants  ã  reforma  eleitoral,  a  Camará  dos 
Deputados,  conjunctamonte  com  o  Senado, 
elegeu  ama  Commissão  Mixta  para  tratar 
do  assumpto  e  afinal  de  contas  o  projecto 
teve  de  ser  apresentado  a  esta  Camará  no 
uliimo  anno  di  legislatura,  pelo  obscuro 
orador  quo  neste  momcinto  occupa  a  tribuna 
da  Camará  dos  Deputados." 

Nestas  condições.  Sr.  Presidente,  nego  o- 
meu  voto  ã  indicação  do  honralo  represen-- ' 
tanto  da  Bahia  e  faço  a  V.  Ex.  um  pedido. 
Tinha  resolvido  fazel-o  depois  da  Camará- 
constituída,  como  já  disse,  mas  os  dias  se 
pasáara,a  verificação  de  poderes  se  prolonga, 
dentro  em  breve  a  Camará  tem  de  ftisio- 
nar-se  com  o  Senado  para,  em  Congressor 
proceder-se  á  apuração  da  eleição  vice-pre- 
sidencial,  e  a  reforma  vae  sendo  adiaídar 
Dahi,  portanto,  o  eu  aproveitar-me  da  otH 
portunidade  que  o  nobre  representante  a* 
Bahia  me  deparou  para  requerer  a  V.  Ex. 
que  no  primeiro  dia  útil  da  primeira  ses- 
são desta  Camará,  insira  na  ordem  do 
dia  o  projecto  já  approvado  pela  Camará  dos 
Deputados,  em  2^  discussão,  projecto  de 
reforma  eleitoral  que  tive  a  honra  de  apre- 
sentar a  esta  Casa. 

O  anno  passado,  a  Camará  sabe,  foram 
dous  os  motivos  principaes  então  allegados 
para  que  este  projecto  não  fosse  discutido: 
em  primeiro  logar,  a  falta  de  tempo,  e  em 
segundo  logar,  a  falta  de  isenção  da.  Camará 
quo  ia  votar  o  projecto  na  imminencia  da 
eleição  a  rcalizar-se. 

O  que  se  dizia  era  que  no  ultimo  anno  da 
legislatura,  faltando  poucos  mezes  para  esta 
terminar  os  seus  trabalhos,  o  Congresso  não 
tinha  tempo  de  votar  a  lei  e  discutil-a,  lei 
complexa,  lei  importante,  e  em  taes  con- 
dições não  tinha  o  Poder  Legislativo  tempo 
para  regulamental-a  e  pol-a  em  execução  em 
todo  o  paiz,  a  tempo  de  procedcjr  á  eleição 
federal. 

Dizia-se  também  que  faltava  á  Camará  a 
necessária  isenção  para  fazer  esta  lei ;  por 
isso  que,  com  a  eleição  em  perspectiva,  na- 
turalmente, a  maioria  dos  Deputados  que 
eram  candidatos  á  reeleição  havia  de  fazer- 
reflectir  nella  os  seus  interesses  e  as  suas; 
ambições.  Essa  suspeita  da  opinião  publica, 
quantj  á  isenção  da  Camará  dos  Deputados, 
e  a  falta  de  tempo  foram,  Sr.  Presidente,, 
creio  eu,  os  motivos  únicos  por  que  não 
tivemos  na  sessão  passada  a  lei  eleitoral  vo- 
tada e  promulgada. 

Concordo  com  o  honrado  representante  da 
Bahia  em  que,  de  fiicto,  a  reforma  eleitoral  ô 
a  reforma  das  reformas  ;  ella  se  impõe  como 
uma  necessidade  rigorosa  e  absoluta,  como, 
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uma  verdadeira  medida  do  salvação  publica 
que  o  Governo  reclama  e  também  a  opinião 
publica  n  icional . 

O  Governo,  Sr.  Pí-esiJento.  tanto  quanto 
era  posáivel  já  so  manifestou  de  accordo  com 
a  Camará  dos  Deputados,  indo  ao  súu  encon- 
tro, indicando4he  para  base  das  suas  deli- 
berações o  projecto  que  ella  já  approvuu 
em  2^^  discussão  c  que  foi  oíTorecidò  polo 
orador. 

Nestas  condições  acho  inopportima,  inef- 
íleaz  e  contraproducente  a  indicação  apre- 
sentada pelo  honrado  Deputado  pola  Hahia 
e  contra  ella  voto,  pedindo  a  V.  Ex.  que 
no  primeiro  uia  útil  da  sessão,  ponha  em 
ordem  do  dia  o  projecto  que  tive  a  honra  de 
apresentar  á  Gamara  dos  Deputados.  (  Muito 
bem  ;  muito  bem  ). 

O  Sr.  Presidente  —  Devo  declarar 
que  já  era  intenção  da  Mesa  coilocar  na 
primeira  parte  da  ordem  do  dia  o  projecto 
do  nobre  Deputado  paio  Estado  do  Piauhy, 
não  o  tend®  leito  por  ter  a  Gamara  do  ro- 
imir-se  era  congresso  com  o  Senado  para 
tratar  da  apuração  da  eleição  vice-presi- 
dencial.  Após  isto  será  attondido  o  pedido  do 
nobre  Deputado  que,  repito,  já  era  intenção 
da  Mesa  satisfazer. 

O  Sr.  Domingos  Ouimariíes 

—  Sr.  Presidente,  em  vista  da  declaração 
que  V.  Ex.  acaba  de  fazer  ás  consideraí;õe3 
do  nobre  Deputado  por  Piauhy  o  sendo  o 
meu  intento  provocar  des  Je  já  o  espirito  da 
Gamara,"  porque  urge  fazer  alguma  cousa 
neste  tentiio,  para  a  solução  de  ura  pro- 
bleraa  que  tem  preoccupado  o  Governo  e  a 
própria  opinião  publica,  eu,  satisfeito  por 
saber  que  o  projecto  do  nobre  Deputado  a 
que  alludi  em  minha  exposição,  vae  ser 
posto  em  discussão  brevemente,  jul>;o  que 
consegui  o  meu  fim,  e  nestas  condições  ro- 
queiro a  retirada  do  meu  reqy^eri mento,  pois 
que  estou  de  pleno  accordo  com  o  nobre  Depu- 
t  ado  por  Piauhy.  (Muito  bem  ;  nmiio  bem), 

O  Sr.  I*re8idenle  —  Si  nenhum 
Deputado  quer  usar  da  palavra  sobre  o  re- 
querimento do  Sr.  Deputado  Domingos  Gui- 
marães, vou  consultar  a  Gasa  sobre  a  reti- 
rada do  mesmo  requerimento,  pedida  pelo 
mesmo  Sr.  Deputado. 

Gonsultada  a  Gaitara,  é  concedida  a  reti- 
rada podida. 

O  Sr.  Fernando  I^restea  (pda 
ordem)—  Venho  coram  un  içar  a  V.  Ex.  e  á 
Casa  que  o  Sr,  Dr.  Araar.il  Gesar,  membro 
da  Gommissão  do  Gonsoituição,  Le<íislêK;ão  e 
Justiça,  retirou-se  desta  Gapital  por  moúvo 
urgente.   Por  essa  razão  não  poderá  compa- 


recer áá  sessões  desta  Gasa  o  muito  ^nonos  aos 
trabalhos  da  roícrida  Gommissão. 

O  Sr.  Presidente— A  Mesa,  atten- 
dcndo  ás  razões  expostas  pelo  nobre  Depu- 
tado o  Si .  Fernando  Prest3s,  justificando  a 
ausência  do  Sr.  Amaral  Gi)sar,  nomeia  para 
substituil-o  na  Gommissão  de  Constituição, 
Legislação  e  Justiça  o  Sr.  Azevedo  Mar- 
ques. 

O  Sr.  Calo^era^  —  (j^ela  ordem) 
Sr.  Presidente,  ach  im-se  desde  hontem  pu- 
blicados no  Diário  do  Congresso  pai*ecores 
reconhecendo  Deputados  e)  sendo  esto  um 
caso  dí3  natureza  urgente,  vou  mandar  á 
Mesa  um  requerimento  de  urgência,  para 
que  est'js  pareceres  sejam  immediatamento 
discutidos  o  votados. 

Vem  á  Mesa  e  é  lido  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeremos  urgência  para  serem  immo- 
diacanionte  discutidos  o  votados  os  pareceres 
ns.  66  e  07  de  1903,  já  impressos  no  Diário  do 
Corif/resso  áe  13  do  corrente. 

Sala  das  sessões,  14  de  maio  de  1903. — 
Calogeras, —   Wencesláo  Braz, 

Posto  a  votos,  é  approvado  o  requerimento 
dos  Srs.  Calogeras  o  Wencosláo  Braz. 

O  Sr.  I*re«sidenle  —  A  Camará 
ouviu  o  requerimento  de  urgência  do  Sr. 
Deputado  Calogeras  e,  do  accordo  com  o 
art.  73,  vou  consultar  novamonteá  Gamara 
sobre  si  concede  a  urgência  para  a  sessão  de 
hoje. 

Os  Srs.  que  acham  que  o  assumpto  é  do 
natureza  tal  que  a  não  ser  tratado  immedia- 
tamento ficará  prejudicado,  queiram  lo- 
vantar-se.  {Pav.^a.)  Foi  concedida. 

Em  se^íuida  6  annunciada  a  votação  do  pa- 
recer n.  60,  do  19)3,  roííonhecendo  Deputados 
pelo  \^  districto  Moral,  os  Srs.  Arthur  Am- 
bruzino  Herodia  de  Sá,  Francisco  Corrêa  Dutra 
e  José  Cândido  de  Albuquerque  Mello  Mattos. 

São  successivamente  postas  a  votos  e  ap- 
provadas  as  soí,'uintes  conclusões  do  parecer 
n.  66,  de  1903: 

«Que  sejam  approvadas  as  mencionadas 
eleições  procedidas  no  l**  districto  do  Dis- 
tricto  Federal  era- 18  de  fevereiro  do  corrente 
anno. 

«Que  sejam  reconhecidos  o  proclamados 
Deputados  por  esse  disiricto  os  Srs.  Arthur 
Ainbrozino  lierodia  de  Sá,  Francisco  Corrêa 
Dutra  e  Joá(^  Cândido  de  Albuquerque  Mello 
Mattos, 
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O  Sr.  Presidente  —  Proclamo 
Deputados  pelo  l®  districto  do  Histricto  Fe- 
deral, os  Srs.  Arthur  Ambrozino  Heredia  de 
Sá»  Francisco  Corrêa  Dutra  e  José  Cândido 
de  Albuquerque  Mello  Mattos. 

O  8r.  j^ugasto  de  Va*neoii- 
cellos  {pela  areiem)  requer  a  nomeação  da 
CommissSo  competente  para  dar  entrada  no 
recinto  aos  Deputados  do  l**  districto  desta 
Capital  que  acabam  de  ser  reconhecidos, 
visto  se  acharem  na  ante-sala. 

O  8r.  Presidente  nomeia  os  Srs. 
3*  e  4«  Secretários  para,  em  commissão,  re- 
ceberem os  Srs.  Deputados  Arthur  Ambro- 
zlno  Heredia  de  Sá,  Fraucisco  Corrêa  Du- 
tra e  José  Cândido  de  Albuquerque  Mello 
Mattos,  os  quaes  são  introduzidos  no  recinto, 
prestam  o  compromisso  regimental  e  tomam 
assento. 

E*  annunciada  a  discussão  do  parecer  n,  67, 
de  1903,  reconhecendo  Deputado  pelo  5»  dis- 
trito do  Gstado  de  Minas  Geraes,  o  candidato 
diplomado  Sr.  Francisco  Álvaro  Bueno  de 
Paiva,  com  voto  em  separado  do  Sr.  Augus- 
*^  de  Freitas,  propondo  o  reconhecimento 
do  candidato  contestante,  Sr.  Alfredo  Pinto 
Vieira  de  Mello, 

O   Slr.  A.u^a8to  de  Preitas— 

Sr.  Presidente,  a  minha  presença  na  tribuna, 
neste  momento,ó  a  mais  alta  homenagem  que 
me  ô  dado  prestar  á  Gamara  dos  Deputados. 
Designado,  embora  pela  sorte«  para  mem- 
bro da  5»  Commissão  de  Verificação  de  Po- 
deres, eu  me  sentia  um  mandatário  da  Ga- 
mara, com  todas  as  responsab  lidados  inhe- 
rentes  a  essa  funcção. 

Rejeitado  pela  unanimidade  de  voto  3  da 
Commissão,  o  voto  que  tive  a  honra  de  sub- 
metter  a  seu  juízo,  sobrd  a  elei^  do  b^  dis 
tricto  de  Minas,  rejeitado  esse  voto  em  meio 
de  profundo  silencio  e  troca  apenas  de  ai 
gumas  palavras  balbuciadas  pelo  illustre  re 

Sresentante  do  Plauhy  ;  palavras  destoantes 
a  lei,  contrarias  ã  verdade  dos  factos,  pala- 
vras que  traduziam  sem  du vi  la  a  convicção 
de  sua  consciência  mas  que  não  couseguiram 
siquer  levantar  a  arguição  feita  por  mim, 
corria-mo  o  dever,  não  posso  illudir,  de  vir 
pedir  á  Gamara  dos  Deputados  o  julgamento 
do  meu  voto. 

Não  venho  pleitear  direitos  de  terceiros  ; 
venho  neste  momento  convertei^— o  direito  ô 
meu— a  Gamara  dos  Deputados  em  um  tri- 
bunal de  consciência,  em  um  tribunal  que 
julgue  aquelle  que  proferiu  esse  voto. 

Mas,  senhores,  eu  vos  peço  um  único  sa- 
criflcio— si  sacriflcio  é— julgae  o  caso  com 
consciência;  julgae  o  caso  ouvindo  a  vossa 


esclarecida  intelligencia,  consultando  a  vossa 
boa  razão. 

O  Sr.  Moreira.  Alves— EÍJ la  cumprirá 
assim  o  seu  dever. 

O  Sr.  Augusto  de  Frei-ms— Cumpri  o 
vosso  dever,  na  phrase  do  npl^ré' Deputado 
por  Pernambuco;  cumpri  esse-^ever,  consi- 
gnando, no  vosso  acto,  a  iií justiça  do  meu 
procedimento  ou  os  desvios  da  maioria  da 
Commissão;  consultae  só  e  só  a  vossa  razãe; 
dae  tréguas  aos  s3ntimentos  do  vosso  cora- 
ção; consultae  somente  a  vossa  consciência 
o  deixae  essas  condescendências,  producto  de 
colligaçoes  hybridasque,  abatendo  os  parla- 
menirs.  inutilizam,  perante  a  opinião,  a 
seriedade  das  nossa^  deliberações;  colligaçoes 
hybridas,  ameaça  das  intituições,  negação 
da  seriedade  dos  nossos  actos,  negação  da 
justiça. 

Deixae,  senhores,  que  impere  a  justiça  e 
somente  a  justiça  ;  outra  cousa  não  vos 
p2i(le  o  humilde  Deputado  que  ora  vos  dirige 
a  palavra. 

Não  ô  aqui  que  se  forma  o  juizo  sobre  o 
nosso  procedimento  ;  é  lá  fora, 

O  que  por  ahi  se  diz  e  o  que  a  imprensa 
annuncia  é  que  a  politica  esperada,com  justa 
razão,  do  Deputado  que  subscreve  esse  voto, 
era  simplesmente  uma  oração  fúnebre,  dis- 
pensada ao  candidato  que  não  mereceu  o 
apoio  da  maioria  da  Commissão. 

Seja  uma  oração  fúnebre,  deixae  que  eu  a 
cante,  mas  lembre  se  a  Gamara  dos  Depu- 
tados que,  de  envoltA  com  esse  cadáver  que 
recommendarei  aos  deuses,  irá  também  o 
cadáver  da  consciência  de  quem  se  distanciar 
do  direito  delle. 

O  Sr.  Moreira  Alves—  Isso  6  reciproco. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— Por  ser  reci- 
proco e  por  ter  a  certeza  de  que  o  é,  ô  que 
não  venho  solicitar  favores  á  Gamara,  venho 
solicitar  simplesmente  um  acto  de  justiça. 

Senhores,  ingrata  missão  é  a  minha— jul- 
ar  dos  meus  pares,  fazendo  esforços,  para 
^ar  ontrada,  nesta  Casa  áquelle  que  penso 
ser  o  representante  da  vontade  popular,  é 
ingrata  missão  a  de  distanciar-me  de  ami- 
gos, a  de  enfrentar  uma  bancada  inteira  que 
se  apresenta  pleiteando  uma  causa ••• 


O  Sr.  Rib^ro  Junqueira— Justíssima. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  Infeliz- 
mente nem  o  digno  representante  de  Minas, 
nem  os  autores  áj  parecer  podem  decidir  da 
justiça  da  caus  \. 

Ingrata  missão,  sem  duvida.é  esta.  Não  re- 
cuarei, porém.  Não  tenho  ligações  que  me 
obriguem  a  transitar  neste  momento,  si  não 
essas  que  se  prendem  a  funcções  que  ex^rço^ 
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Sp.  Presidente,  não  quero  trazer  pnra  o 
recinto  desta  Casa  aquillo  que  cerei  esse 
facto,a  eleiçio  do  5*»  districto,  não  devo  tra- 
zer a  historia  dos  procodf?nt  's  dessa  eleiçfio, 
não  qu(íro  sor  o  r<^prodiictor  dos  coramon- 
tirios  que  ora  torno  delia  se  tem  feito  ; 
mas  toda  a  gentí^  sibe  coni  que  surproza.  foi 
recebido  e.s>e  voto  em  si>p  ira-Io.  i^ra  espir- 
rada a^unanimidadc  do  vofo  da  Comraissão, 
com  que  direito,  nnosei.  Respeifc;ivois  eram 
os  dignos  membros  delia  paraso  lhes  faz.^r  a 
justiça  de  não  anticipar  juízo.  Entretanto  o 
facto  se  consumma  e  com  grave  surpreza 
sinto-me  neste  momento  isolado  do  meu 
digno  companheiro  que  ató  então  seguia  con- 
sciente o  caminho  que  me  parecia  de  jus- 
tiça ;  sinto-me  isolado,  Sr.  Presidente,  som 
ver  uma  resposta  siquer  dada  em  prol  de 
quanto  escrevi,  em  prol  dò  candidato  con- 
testante. 

Ditas  essas  palavras  e  antes  de  passar 
adiante,  permitta-nie  V.  Ex.,  Sr.  Presi- 
dente,  que  me  dirija  aos  dignos  membros  da 
5*  Com  missão. 

A  estreita  Hiração  que  com  alguns  tenho,  a 
homenagem,  o  mais  profundo  respeito  que  a 
todas  presto,  impõe-me  o  dever  de  dizer  a 
SS.  EEx.  as  minhas  palavras  na  critica  do 
trabalho  do  illusti^ado  relator  do  parecer 
inspiram-se  simplesmente  na  convicção  sin- 
cera que  tenho.  Pordoae  si  nessa  critica  for 
mais  severo  do  que  desejo. 

O  parecer  da  5*  Com  missão,  elaborado  pelo 
illusiro  Deputado  pelo  Rio  de  Jaiunro  e 
apoiado  por  três  memboos  dessa  Coramissão, 
ô  um  parecer  que  não  consulta  absoluta- 
mente os  princípios  de  direito,  6  um  parecer 
que  contraria  a  verdade  eloquente  dos  factos, 
é  um  parecer  illogico. 

O  Sr.  Laurindo  Pitta  —  Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  Sr.  Presi- 
dente, licito  ó  ao  orador  duvidar  da  sinceri- 
dade da  convicção  do  critério  seguro  que 
S residiu  aos  actos  do  juiz,  quando  vê  adoptar 
uas  normas,  duas  bitolas,  dous  juizos  diíTe- 
rentes  em  um  mesmo  tiuballio  para  solução 
de  casos  análogos. 

Disse  que  o  parecer  ê  illogico,  e  demon- 
strarei ;  disso  que  o  pariícer  6  injuridico,  e 
provarei ;  afílrmei  que  no  parecer  ha  incõ- 
herencia,  e  com  docu;n  mios  demonstrarei. 
Si  eu  conseguir  que  todas  essis  minhas  pa- 
lavr.is  se  convertam  em  prova  do  facto  que 
articulo,  tenho  o  direito  de  esporar  da  Ca- 
mará que  seja  justa  o  digna. 

O  Sr.  Bezamat.— V.  Ex.  não  pôde  espe- 
rar outra  outr;i  cousa  sinão  que  ella  seja 
justa  e  digna. 

Um  Sr.  Deputado. —Qualquer  que  seja  o 
Sou  pronunciamento. 


O  Sr.  Auousto  dk  Freitas.— Qualquer 
quí^  s  'ja  o  seu  proounciímento,  tenho  o  de- 
ver oíflcial  de  repur.ar  digno  e  justo;  mas- 
como  juiz  que  fui,  tendo  ora  roão  elementos 
que  V.  Ex.  não  tem,  tenho  o  direito  dô  pensar 
delia  o  que  a  minha  cimscieneia  me  impueer. 

Passo,  Sr.  Presidente,  ao  exame  do  ppo- 
cosso  elo  iterai,  sem  mais  delongas,  tanto 
raais  que  o  meu  distincto  colloga.  Deputado 
pelo  5"  districto  do  Rio  de  .lanoíro,  relator 
do  parecer,  para  logo  annunciou  que  peá^a> 
a  palavra.  Fique  certo  que  quanto  disser 
encontrará  immcdiata  resposta,  porque  é^- 
ta  tribuna  só  sahirei  quando  vir  por  terraf- 
destruídos  todos  os  meus  argumento»,-  cm- 
quando  tiver  a  fortuna  immenssi  dacoirvi^ 
ção  do  erro  queelles  iraíportam. 

Apresso-me  desde  já  em-  entrar  em  detefts^* 

Sr.  Presidente,  qnestSes  de  fÁctòs  6om  íTe- 
ctosse  devem  demonstrar.  A  primeira  elte^ 
ção  arguida  pelo  candidato  òòfitsstsjffte.  a 
eleívâo  do  município  d«  OurbpPnw),  foi^ jul- 
gada peio  nobre  Dopvt8dòrdnoífti6<de  Janeira^ 
como  uma  eieiçio  boai;  •  <|iicrdavi;a  seirsqpcénh 
da  era  prol  doi  candidate;?  oojM^nome»  Umatt 
contemplados  nas  diíTerentesTictas  eMtonies^ . 

Era  princípio,  senhores;  (} muita  jiiit»eslii^ 
delibera^  de  S.  Ex. 

O  Sr.  Wenceslâo  Braz. — Forara  flscàlt- 
sadas  essas  eleiç^ies  pelj  próprio  candidata 
contestante. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— V.  Ex.  p6à& 
disso  me  dar  a  prova  ? 

O  Sr.  Wencrslao  Rraz— Consta  âtís  pa- 
peis que  ahi  estão;  V.  Ex.  cora  certttta  sab« 
disto. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— Perdoe- me; 
respondo  a  V.  Ex.  Sou  obrigado  a  modificar 
a  cada  momenti)  o  rumo  das  minhas  obser- 
vações, porquií  desejo,  antes  de  tudo,  p reatar 
a  cada  ura  a  homenagem  de  uma  resposta 
imraediata. 

«Foram  fiscalisadas  essas  eleições  peio  can« 
didato  contestante»,  disse  o  nobre  Deputado 
por  Minas. 

Acceito:  o  candidato  contostanto  as  flsca- 
lisou.  Dahí  se  concluiria  ou  se  concluirá  com 
justa  razão  que  a  eleição  ílscalísada  pelo 
candidato  contestante,  que  contra  e  U  nãò 
apresentou  ura  protesto,  ô  eleição  valida,  não 
é  verdade  ?  (Pausa.) 

O  Sr.  Wenceslâo  Braz— Polo  monos  pa- 
rece; 6  preciso  que  V.  Ex.  prove  o  con- 
trario. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— V,  Bi.  aeeeita 
isso  ? 

O  Sr.  Wenceslâo  Braz— Pelo  menos,  a 
presumpção  é  que  sao  verdadeiras. 
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Um  Sr.  Deputado— Tal  seja  a  prova. . . 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  Porque 
VV.  EEx.  recuam  assim  ? 

O  Sr.  Wenceslâo  Braz  —  E'  possível  que 
baja  qaalquer  outra  razão  de  nullidade; 
mas  V.  Ex.  cite. 

O  Sr.  Augusto  de.  Freitas— Vou  ad  ;ante 
èb  Imensamente  do  nobre  Deputado  ;  ponho- 
Ae.  neste  momento,  a  serviço  de  sua  causa : 
a»  eleições  fiscalizadas  pelo  candidato  con- 
teslantd. . . 

O*  Sr.  WenceslAo  Braz— E  que  não  foram 
contestadas  por  elle. . . 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas—...  que  a 
elks  assistiu  e  centra  eilas  não  protestou, 
Ao  eleições  validai. 

O  Sr.  WenceslAo  Braz— Elle  não  pro- 
testou ;  isto  é  muito  importante. 

O  Sr.  AueusTO  de  Freitas— Não  protestou, 
estea  dizendo.  E*  interromper  pelo  gosto  de 
iaFterromper. 

O  Sn.  WbncbslAo  Braz— Deixarei  de  dar 
apartes. 

"'^O  Sr.  Augusto  de  Freitas— Não  me  prive 
Y.  Ex.  deste  prazw  e  náenos  ainda  desta 
bonina.  Tratanda  de  assumpto  desta  ordem, 
sem  pretenções  a  fazer  discurso,  que  não  as 
tenho,  este  dialogo,  mantido  nos  limites  em 
que  deve  estar,  é  o  meio  mais  conveniente 
pars  o  esclarecimento  de  todos,  porque,  si 
ha  boa  fó  de  parte  de  cada  qual,  um  dos  dous 
ha  de  ser  o  vencido  deante  da  Camará. 

Por  consequência,  convido  mesmo  V.  Ex. 
&dar-me  todo»  os  apartes  quequlzer. 

O  Sr.  WenceslAo  Braz— V.  Ex.  reclama 
cetttra  oê  apartes  ;  deixarei  de  dal-os. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  Não  recla- 
Siei  contra  elles ;  simplesmente  observei  que 
V.  Ex.  dizia  exactamente  aquillo  que  eu  es- 
ta va^  dizendo. 

Volto,  pois,  ao  ponto,  qu3  é  capital. 

Eleição  flscalisada  pelo  candidato  contes- 
tante, que  contra  ella  não  arguiu  qualquer 
vicio  traduzido  no  seu  protesto,  é  eleição 
valida. 

Ponho  de  parte,  Sr.  Presidente,  o  direito 
que  tem  a  Gommissão  Verificadora  de,  ape- 
zarda  aseistencia  de  seu  protesto,  conheoer 
da  existência  da  falta  das  formalidades  sub- 
stancíaes  do  processo  eleitoral,  formalidades 
que  s6  e  só  podem  dar  authenticidade  aos 
documentos,  aâm  de  que  elles,  morecendo 
fó,  concorram  como  elementos  para  o  nosso 
juizo  na  verificação  da  qual  o  candidato  que 
maior  numero  de  votos  obteve. 

Ponho  do  parte  isso ;  mas  a  que  vem  di- 
^r  o  nobre  Deputado  por  Minas  que  o  can« 
Yol,  i 


didato  contestante  assistiu  a  essas  eleições- 
contra  ellas  não  protestou,  quando,  Sr.  Pre, 
sidente,  não  se  trata  de  saber  si  aseleições- 
do  município  de  Ouro  Fino  foram  feitas  com 
regularidade  ou  não  no  tocante  ao  orocesso 
eleitoral,  mas  que  ellas  trazem  vicio  de  ori- 
gem muito  mais  grave,  sobre  o  qual  nãa 
po  lia  se  pronunciar  o  candidato,  em  relação 
ao  qual  nada  tinha  elle  que  dizer  ? 

O  Sr.  WenceslAo  Braz  —  V.  Ex.  então 
não  contesta  a  regularidade  da  eleição  t 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  Perdoe-me. 

O  Sr.  WenceslAo  Braz  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  A  Garmara 
não  pôde  saber  do  que  eu  penso  pelas  palap 
vras  deV.  Ex. 

O  Sr.  WenceslAo  Braz  —  V.  Ex.  está 
dizendo..* 

O  SR.  Augusto  de  Freitas  —  Nãe  disae 
tal;  V.  Ex.,  por  muito  moço  que  eu  seja, 
ha  de  me  permittir  que  não  me  considere 
tão  calouro  nesta  tribuna,  que  qu^ra  aecei- 
tar  essa  iliação  que  V.  Ex.  aecentua  assim 
a  modo  de  quem  quer  conquistar  notas. 

O  Sr.  Moreira  Alve»  —  V.  Ex.  ô  vete- 
rano, e  dos  mais  distinctos. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  Muito  agr** 
decido  ;  tendo  a  meu  lado  parlamentar  d» 
o?dem  do  nobre  Deputado,  a  quem  conheço 
ha  muitos  annos,  não  era  nossivel  que 
alguma  cousa  não  tivesse  aprendido.  (Riso), 

O  Sr.  Moreira  Alves  —  Eu  vim  aprender 
com  V.  Ex.  (Riso.) 

O  Sr.  Augusto  de  Frutas  —  Não  disse  no 
seio  da  Ck)mmissão,  não  o  disse  aqui  na  Ga- 
mara, não  direi  mesmo  mais  tarde,  salvo  si 
a  isso  fôr  provocada,  não  pelo  honrado  Depu- 
tado por  Minas,  mas  pelo  meu  illustro  col- 
lega  e  amigo,  relator  do  parecer ;.  não  diwe 
si  as  eleições  do  município  de  Ouro  Fino  são 
verdadeiras,  isto  é,  si  no  processo  eleitoral 
foram  guardadas  ou  não  as  formalidades  sob* 
stancíaes  para    validade  das  autheatieas. 

Não  é  isto,  Sr.  Presidente,  não  ó  isto, 
Srs.  Deputados,  o  que  neste  momento  pre* 
tendo  demonstrar. 

Admittamos  que  todas  estas  eleições  de 
Ouro  Fino,  em  uma  quantidade  que  eu  mesmo 
não  sei  neste  momento,  não  me  recordo  o 
numero  dessas  actas,  mas  admittamos  que 
todas  o  sejam,  que  nenhum  vicio  se  note  nas 
diiferentes  authentioas  desse  município ; 
admittamos  que  o  candidato  assistiu  con- 
cumitantemente  ao  processo  eleitoral  de 
todas  as  secções  deste  município  ^  admit- 
tamos quo  nenhum  protesto  se  dou  :  Por 
ventura  tanto  é  bastante  para  que  a  Ca- 
vo 
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marados  Deputados  dova  apurar  essa  eleição 
em  ppol  do  candidato  a  quem  ella  aproveita, 
quando  motivos  de  outra  ordem  muito  mais 
graves... 

O  Sr.  WenceslAo  Braz  —  Já  foram 
apuradas  em  proveito  do  canJidato  contes- 
tante. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  --  Perdoe,  já 
respondi  a  V.  Ex.  que  não  foi. 

O  Sr.  Wencesláo  Braz  —  Consta  dos 
Annaes. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  V.  Ex.,  por 
maior  que  seja  o  respeito  que  ou  tenha  a 
«eu  eleva-lo  merecimento,  tão  jaslaraonte 
annunciado  a  nós,  ha  de  permittir  quo, 
quando  eu  assevere  um  facto  desta  natureza, 
só  o  faça  quando  delle  tenha  certeza. 

Demonstrarei  a  V.  Ex.  que  foi  um  pouco 
precipitado,  perdoe  me  a  expressão,  S.  Ex., 
relator  de  outro  districto,  ouvindo  a  palavra 
do  candidato  desse  outro  districto  em  litigio, 
qu3  lhe  manda  dizer  por  insinuação  isso  que 
eu  lhe  demonstrarei  que  não  é  a  realidide. 

Nesse  assumpto,  meuillustre  colleg^,  per- 
doe que  eu  diga  sem  ser  a  titulo  de  conselho, 
que  devemos  marchar  sempre  com  vagar  e 
muita  segurança;  essa  gente  que  anda  aqui 
pela  Gamara  é  uma  gente  muito  sabida,  clles 
nos  envolvem  no  torvelinho  dos  intoressos,  e 
quando  V.  Ex.  olhar  para  traz,  para  buscar 
amparar  aqui  Ho  que  articulou  sem  base, 
Y.  Ex.  não  encontrará  mais  oautor  daquillo 
que  está  como  uma  verdadeira  omissão 
falsa. 

Demonstrarei  a  V.  Ex.  que  o  candidato 
contestante  não  foi  nunca  eleito  com  esta 
eleição  do  municipio  de  Ouro  Fino. . . 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Apoiado. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— ...  demons- 
trarei com  os  factos,  demonstrarei  mais 
comos  factos— com  aquillo  que  encerra  em 
si  a  evidencia  da  luz,  com  aquilio  que  im- 
porta uma  lição  de  cousas,  porque  entra 
pelos  olhos,  dando  descanço  ã  razão  :  de- 
monstrarei com  os  documentos. 

Antes,  porém,  de  fazel-o,  torno  ao  ponto 
do  partida,  que  é  essencial. 

As  eleições  do  municipio  de  Ouro  Fino  não 
podiam  ser  apuradas  pela  honrada  Com- 
missão  do  Verificação  de  Poderes.  Quem 
vae  dizel-o  não  sou  eu  quo  represento  neste 
momento  uma  parte  em  pleito  a  pedir  uma 
sentença  ;  não  sou  eu,  o  autor  do  voto  em 
separado,  cuja  palavra  terá  justa  razão  de 
suspeita :  é  o  honrado  relator  do  parecer 
em  contrario,  ó  o  meu  nobre  amigo  Depu- 
tado pelo  Rio  de  Janeiro  (  dirigindo- se  ao  Sr, 
Laurindo  PiUa)^  ó  a  commissão  que  acompa- 
nhou S.  Ex.  na  sentença  proferida. 


Senhores,  o  candidato  contestante  arti- 
cuou  as  nuliidades  om  globo  tia  eleição  do 
municipio  de  Ouro  Fino,  allo^:?ando  que  foram 
cilas  falsament3  realizadas;  porquanto  tive- 
ram assento  em  uai  alistamento  feito  no 
anno  de  1992,  alistamento  que  era  uma 
phantasia,  mas  que  não  era  uma  realidade- 
consumada. 

B  embora  tolas  essas  actas  eleitoraes  es- 
tejam perfeitas,  embora  se  déáse  a  presença 
dos  candidatos  ã  eleição,  pouco  nos  importa 
tudo  isto;  poucj  nos  irapjrta  qu  í  essas  actas 
estejam  perfeitas.  Todas  ellas  peccam  por 
vicio  do  origem,  pois  que  assontam  em  una 
alislamento  que  não  existo  o  é  uma  phan- 
tasia. 

A  nò3sa  convicção  é  a  mesma  que  foi  dí- 
ctada  no  seio  da  Commissão. 

Ponho  de  parte  as  actas;  não  entro  na 
apreciação  delias;  não  discuto  as  suas  parti- 
cularidados  nem  penetro  em  seus  meandros. 

O  que  vou  ver  ô  si  existe  esse  alista- 
mento que  serviu  de  base  para  esta  eleição, 
alistamento  onde  devem  estar  contemplados 
esses  eleitores  que  aqui  figuram  votando. 
Existo  xicaso  esse  alistamento  de  1902? 

O  Sr.  Antero  Botelho— Existe. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— O  nobre  Depu- 
tado que  me  aparteia  ô  candidato  do  distri- 
cto. S.  Ex.  foi  o  representante  mais  bem 
votado  nesse  municipio  de  Ouro  Fino. 

O  Sr.  Antero  Botelho— Fui  o  segundo  oo 
o  terceiro. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  S,  Ex.  ô 
chefe  politico  daquella  zjna,  contrahiu  alli  os 
mais  dedicados  amigos,  servidores  do  seu 
pensamento  político  ;  que  dirá  o  nobre  Depu- 
tado si  em  contrario  disser  que  não  existe  ? 

Entremos,  porém,  na  demonstração,  na 
verificação  da  prova,  e  acredito  que  o  nobre 
Deputado,  digno  como  sei  que  o  é,  embora 
a  preoccupação  politica  de  aldeia  que  sei 
quanto  subjuga  os  nossos  sentimentos  de 
homem  publico... 

O  Sr.  Antero  Botelho— Não  apoiado  ;  não 
tenho  sinão  a  preoccup".ção  da  verdade. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— ...  que  sei 
quanto  subjuga  a  iotelligencia  dos  represen- 
tantes dã  Nação  e  abafamos  seus  sentimentos^ 
obrigando-os  a  transigir  com  esses  factos  óom 
o  iniuito  único  de  não  desgotar  os  chefes  po- 
líticos da  localidade,  embora  a  preoccnpa^ 
politica  de  aldeia  os  absorva,  acredito  que  o 
nobre  Deputado,  digno  como  é,  entre  os 
factos  ha  de  dar  entrada  em  sua  raz&o  e  em 
sua  consciência  ao  que  vou  dizer  ou  pelo 
menos  chogará  a  esta  conclusão  commigo:  a 
maioria  da  Commissão  que  apurou  estas 
outras  eleições  foi  uma  maioria  que  procedeu 
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incorrectamente*  porque  julgou  sem  elemen- 
tos de  prova,  quando  tudo  lhe  era  fácil. 

Aos  meus  coliegaa  peço  todo  o  perdão,  por 
que  não  sei  ornar  as  minhas  palavras  ;  as 
minhas  phrases  são  aquollas  que  traduzem  a 
força  do  meu  sentimento  e  a  sinceridade  das 
minhas  opiniões. 

"Eu  vos  dizia,  senhores,  que  e.5se  alista- 
mento é  uma  phantasia,  no  dizer  do  candi- 
dato contestado,  é  uma  realidade,  no  dizer 
do  candidato  contestante. 

Achou-se  a  Commissão  de  Veriâcação  de 
Poderes  nesta  situação. 

As  actas  eleitoraos  foram  banidas,  por  mo- 
mentos, do  exame  e  procuraram-se  os  vícios 
de  origem,  dizia  cada  um  na  intimidade  da 
sua  consciência. 

Pois  bem ;  devo  direr  á  Camará  que  o 
candidato  contestado  apresentou  duas  certi- 
dões :  uma,  passada  peio  juizo  seccional  de 
Minas,  outra,  pela  Secretaria  do  Governo  do 
Estado  e  em  ambas  S3  dizia— não  houve  alis- 
tamento no  anno  d(3  190^,  nj  municipio  de 
Ouro  Fino. 

O  Sr.  Alberto  Bezamat— Não  tí  bastante. 

O  Sr.  Augustj  de   Freitas  —  Não  6  bas- 
tante ;  parfeitamente  bem. 

O  Sr.  Alberto  Bezamat  —Podiam  estar 
om  cartório  do  tabellião  da  localidade.  Pelo 
facto  do  não  existirem  cópias  om  poder  do 
juiz  seccional  o  da  Secretaria  do  Governo,  não 
se  sogue  que  não  huuvo  alistamento.  (7Vo- 
catn^se  afirtes.) 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  — S/.  Presi- 
dente, as  boas  causas  trazem  essa  fortuna, 
ellas  vão  conquistando  adeptos  nas  phrases 
proferidas  pjr  aquelles  que  toem  de  julgar, 
embora  no  momento  não  sintam  a  força 
dessas  mesmas  phrases. 

O  Sr.  Alberto  Bezamat  —  Não  foi  con- 
quista, porque  sou  o  primeiro  a  reconhecer 
os  grandes  méritos  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  Nem  eu  me 
refiro  ao  nobre  Deputado. 

Não  existe  certidão  deste  aLstamento  do 
juizo  seccional  ahi,  nem  existo  cópia  delle 
na  Secretaria  do  Governo  do  Estado,  con 
forme  allegou  o  funccionario  competente. 

Bem  ;  o  candidato  contestante  dizia  que 
não  existia  cópia  deste  alistamento,  o  eu 
tenho  o  direito  de  suspeitar  da  sua  validade, 
á\  sua  existência. 

O  candidato  contestado,  senhores,  pela  pa- 
lavra autorizada  de  seu  illustre  procurador, 
o  illustre  representante  de  Minas,  dizia  que 
as  provas  de  que  esse  alistamento  existe  ahi 
as  tendes :  não  cumpriu  a  Camará  Municipal 
o  dever  de  remetter  ao  juiz  seccional,  eis  o 
motivo  ;  não  cumpriu  a  Caipara  Municipal 


o  dever  de  remetter  a  cópia  ã  S3cretaria  do 
Governo,  eis  outro  moiivo. 

Mas  aqui  tendes  a  prova  o  essa  prova  cala 
DO  espirito  do  todos,  levando  a  certeza  do 
facto. 

Essa  prova  ó  uma  certidão  passada  pela 
secretaria  da  Gamara  Municipal.  Peço  toda 
a  attonção,  todo  o  rigor  do  Julgamonto  ao 
nabre  Depntaio  pelo  Rio  do  Janeiro,  qno  mo 
honra  com  o  seu  aparte. 

Essa  prova  é  uma  certidão  passada  pela 
Gamara  Municipal  de  Ouro  Fino,  na 
qual  se  dizia:  «  certificri  que  houve  alista^ 
mento  em  i902  e  que  delle  ndo  houve  re- 
curso .  > 

O  espirito  do  justiça,  a  segurança  do  juizo, 
o  critério  que  distingue  o  nobro  Depntado 
pelo  Rio  de  Janeiro,  relator  desse  parecer, 
levou  S.  Ex.  immediatamente  a  repellir 
esse  documento  como  prova  desse  facto. 

O  Sr.  Alberto  Bezamat— Fez  mal.  (Tro- 
cam-se  apartes,) 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas—  Eu  rcpillo 
esse  documento,  disse  o  illustre  relatar;  esse 
documento  não  merece  fó,  o  serventuário 
que  o  subscreveu  nem  se  reportou  ao  livro 
onde  existe  esse  alistamento,  nem  se  repor- 
tou ãs  suas  folhas,  nem  dengnou  numero  do 
eleitores.  A  situação  do  espirito  do  illustre 
relator  do  parecer,  como  a  minha,  como 
creio  que  a  de  todos  os  dignos  mombros  da 
Commissão  que  acompanharam  S.  Ex.  era 
asta  c  só  podia  ser  esta:  estamos  deante  de 
duas  series  de  documentos,  os  primeiros,  os 
do  contestante,  demonstrando  de  forma  ca- 
bal, inconcussa  e  indiscutível  que  não  existia 
alistamento  nem  no  juizo  seccional. . .  (  Nao 
apoiados  e  numerosos  apartes,) 

Esta  perturbação... 

O  Sr.  Moreira  Alves— V.  Ex.  disse  que 
queria  os  apartes  para  elucidar;  pensei  que 
estava  elucidando. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— V.  Ex.  esta 
elucidando;  sempre  elucida. 

O  Sr.  Moreira  Alves— Não  6  tão  cabal  a 
prova  apresentada. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— Si  V.  Ex.  me 
permitlisso  concluir  o  raciocínio,  V,  Ex.  re- 
tiraria a  sua  objecção. 

Dizia  eu,  o  candidato  contestante,  apre- 
sentando documentos  (repito  a  minha  ex- 
pressão) que  eram  a  prova  Inconcussa, 
cabal  e  indiscutivel  do  que  não  havia  na 
Secretaria  do  Governo  nem  no  juizo  seccional 
cópia  do  tal  alistamento,  que  V.  Ex.  con- 
testa. . . 

O  Sr. Moreira  Alves— E' preciso  que  haja 
prova  de  tabellião  de  não  ter  sido  registrado 
o  alistamento. 


396 


ANNAES   DA   GAMARA 


A  prova  que  elle  apresentou  6  mutilada, 
(Sa  mu  tos  outros  apartes) . 

O  Sr.  Augusto  t>e  Freitas  —  Não  afflr- 
moi  ao  nobre  Deputa Jo  por  Pernambuco- 
qne  essa  certidão  seja  a  prova  de  que  não 
existe  o  alistamento  ;  o  que  assegurei  ó  que 
esses  documentos  eram  a  prova  inconcussa, 
por  isso  que  oram  certidões  <?m  fórm  .  lo^l 
passad  is  por  funccionarios  competentes,  de 
que  nem  nojuizo  seccional,  nem  na  Secre- 
taria do  Gover.io  existia  dal  alistamento. 

O  Sr.  Moreira  Alves  —  Mas  não  provou 
que  não  existia  alistamento. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  Quem  per- 
guntou isso  a  V.  Bx.  ? 

Deante  dessa  prova  e  da»  certidões  exbi- 
bidas  pelo  candidato,  certidões  que,  no  dizn* 
juridico  do  nobre  Deputado  pelo  Estado  do 
Rio  de  Janeiro,  diurno  relator  do  parecer, 
não  podiam  m  rocer  fó,  uma  vez  que  não 
se  reportavam  ao  livro,  ao  numero  de  el)i- 
tores,  a  existência  do  alistamento  emfim. . . 

O  Sr.  Bbzaaíat  —V.  Ex.  concorda  com 
isso? 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— V.Ex.  m^  me 
islerrompa. . . 

O  Sr.  Anthero  Botelho— V.  Ex.  não  de- 
clarou que  queria  ap  irtes  ? 

O  Sr.  Augusto  db  Freitas—  Eu  quero 
aiMirtes  de  V.  Ex.,  representante  desse  dis- 
tricto,  não  meia  dúzia,  porque  espero  que 
V,  Ex.  venba  á  tribuna. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Apoiado. 

O  Sr.  Anthero  Botelho— Virei  á  tribuna, 
si  julgar  convonionto.  O  juiz  da  conveniência 
sou  eu. 

O  Sr.  Augusto  dk  Freitas— V.  Ex.  está 
no  dever  de  vir  defender  essa  elei^;  ó  o 
representante  immediato  deisedistricto.  (i7a 
diversos  apartes.) 

A  situação  de  espirito  da  Commissão  de 
Poderes  er^i  esta  :  estava  em  ÍISM^e  de  duas 
séries  de  documentos,  nenhum  dos  quaes 
era  bastante  para  levar  ã  sua  convicção 
a  certeza  absoluta  da  existência  desse  alista- 
mento. 

Bem  o  nobre  Deputado  pdLo  Rio  de  Janeiro 
eensignou,  no  seu  importante  relatório,  que 
nem  valem  as  certidões  passadas  peio  juizo 
•Gccional,  nem  vale  a  certidão  da  secretiria 
municipal. 

Mas,  si  é  contestada  a  existência  desse  alis- 
tamento; 8i  exist^em  indicies,  pelo  menos  e 
graves,  que  determinam  a  suspeita  de  uma 
fraude,  qu  il  era  o  dever  de  uma  commissão 

âue  quer  trilhar  o  caminho  seguro  da  ver- 
ade  ?  Qual  era  o  dever  do  honrado  relator, 


como  dos  seus  honrados  companheiros,  si  S8^ 
EEx.  tinham,  como  creio,  coma  jar.>,  opwK 
posito  firme  de  defender  direitos  e  não  ser« 
vir  ã  política»  de  estender  a  mão  protectora 
de  juiz  ãquelle  que  lhe  pede  simplesmea^ 
o  amparo  da  lei  e  não  o  í^vor  de  amigo?  fira 
—a  lei  lhos  dieta  o  caminho— buscar  aliundé 
elementos  do  convicção,  jara  poderem  êur 
valor  a  uma  certidão  ou  a  outra.  O  dever  da 
Commissão  era  pedir  aa  juiz  de  direito  qa» 
llic  mandasse  um  documento  que  attestaese  a 
transcripçãodo  alistamento  no  livro^de  notas 
do  tabellião  ;  era  pedir  que  viessem  ao  seu 
estudo  as  actas  das  commissões  seeeioiíaes 
que  fizoram  o  alistamento;  era  pedir  o  livro 
da  coramissão  municipal,  onde  deve  estar 
lançado  esse  alistamento,  cuja  existenela  era 
posta  em  duvida. .  (Apoiados,) 

Pois  bem,  Sr.  Presidente,  na  qQal<<kMi»de 
membro  dessa  Commissão,  como»  voto  diver- 
gente delia,  tive  opportunidade  de  Ie»brar 
á  Commissão,  no  meu  parecer,  que  lançasse 
mão  de  todos  essos  elementos,  antes  dte  emitr 
tir  juizo  sobre  o  pleito. 

Indiquei  ã  Commissão  que  buscaasemoa  a 
prova  no  livro  do  tabellião,  na  transcripçãa 
desse  alistamento,  que  pedíssemos  esse  livrov 
que  buscássemos,  emíim,  os  jornaes,  osds- 
porventura  tivessem  sido  publicados  o»  eii- 
t  les  r  dativos  a  esse  alistamento^  quar  ajitei. 
do  seu  inicio,  quer  após. 

O  Sr.  Adalberto  Ferraz  —  Bssapíreva 
competia  ao  candidato  contes  ante. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas—  Perdoe  o  no- 
bre Daputado  ;  desde  já  descubro,  perante  a 
Camará,  a  profanda  divergência  que  ex^te- 
entre  nós.. 

V.  Ex.  temo  seu  espirito  educado  na  po- 
litica e  eu  o  t3nho  educado  na  justiça. 

V.  Ex.  6  politico,  é  serventuário  de  sm 
partido... 

O  Sr.  Adalberto  Ferraz  —  Não  apoiado^ 
sou  advogado  tambam. 

Uma  voz— B  tem  caracter. 

O  Sr.  AuouáTO  de  Freitas— Oh  !  O  fitóto 
de  ser  politico  não  quer  dizer  que  não  tenha  - 
caracter. 

O  Sr.  Alberto  Bezamat- £*  Deputado; 
não  está  aqui  cjmo  advogado. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— Antes  de 
proseguir,  permitca  Y.  Ex.  que  eu  desde  já 
faça  um  protesto  solemne. 

Si  y.  Ex.  fosse  meu  companheií^o  nessas 
lides  de  annos  atrás,  nem  de  lev(,  eu  o  oreio, 
seria  capaz  de  suspeitar  que  minha  palavra 
quizesse  magoar  a  S.  Ex.  ou  a  quem  quer 
que  seja. 

Não  creia  que  minhas  palavras,  mal  em- 
pregadas talvex,  pudessem    traduzir  senti* 
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meatoe  de  offensa.  Entre  nós  ha  profunda 
divergência,  boa  ou  má,  para  raJnha  for- 
tuna politica,  pira  a  carreira  quo  mo 
aponta.  Eduquei  o  meu  espirito  nos  princí- 
pios severos  da  justiça  e  do  direito,  julgo  as 
cousas  como  juiz. 

^—0  Sr.    Adalberto  Ferraz— E  cu    tam- 
bém. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— Nâo  cedo  a 
conveniências  partidárias  sinão  até  onde  a 
mtaha  coaseiencia  pwmitte. 

Um  Sr.  Deputado— E  não  pôde  i}upps>r 
qoe  os  outros  assim  não  procedam. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas -Esto  argu- 
mento a  contrario  senso  é  falho.  {Apartes). 
Dizer  qual  a  minha  norma  de  proceior  não 
quer  dizer  que  a  norma  do  meu  contrario 
setia  mã.  O  nobre  Deputado,  (dirigindo-se  ao 
8r.  Adalberto  Ferraz)  dizia,  e  este  incidente 
▼eio  a  propósito  do  seu  aparto,  que  ao 
candidato  contestante  cumpria  trazer  esee 
documento.  Engana-se,  e  vou  demonstral-o. 

O  Sr.  Adalberto  Ferraz— O  onas  com- 
peite.a  fuem  allega. 

-Õ  Sr.  Augusxode  Freitas— Perdão;  no- 
ç$MO  oorriqHeiím  do  praxe  procesiual. . . 

á)  :Sr.  Adalberto  Ferraz— Mas    verda- 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas- Mas  ha  um 
p^reeeito.,  ciiúa  verdade  é. também    sublime, 

tue  é  btco^ntestavel  o  V.  Ex.  não  negará,  e 
^e  ao  juiz  não  é  licito  decidir  si  om  seu 
juizo  pai m  duvida  (Apoiados . ) 
isto  é  que  épreci to  sublime. 
(Apoiados;  não  apo  ados,  Trocam-se  vários 
apartes  enire  os  Srs,  Barbosa  Lima,  Adalberto 
Ferraz^  Pires  Ferreira,  Bezamat  e  vários  ou- 
iros  Sn,  Deputados.  Soam  os  tympanos.) 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  (respondendo  a 
^im  dos  apartes  do  Sr.  Adalberto  Ferras) — 
Acceito  pelas  conclusões.  Con^igne-se  a 
^expressão  do  nobre  DQputado,porque  voltarei 
a  ella.  (Continuam  os  apartes  entre  os  mes- 
MOS  Sr s.  Deputados.  Soam  os  tympanos.) 

O  Sr,  Barbosa  Lima— Pego  a  palavra. 

O  Sr.  Presidente— Em  bem  da  oi'dem, 
peço  aos  aojbres  Deputados  quo  occupem  os 
fleHS  logares.  Continua  com  a  palavra  o 
fir.  Augusto  de  Freitas. 

O  Sr. Augusto  de  Freitas— Peço  a  V.Ex,., 
fir.  Pi^esidente,  que,  por  caridade,  mantenha 
4>  silencio,  ao  m  )nos  em  attençiio  ao  meu 
estado;  tão  longo  como  vae  s  )r  este  debate, 
^a  sentiria  não  chegar  ao  âm  dolle. 

O  Sr.  Píresidente— Peço  aos  nobres  Depu- 
iados  :i9e  ovitem  as  interrupções  veiíe- 
«nenies. 


O  Sr.  Augusto  de  Freitas—  Quando,  Sr. 
President3,eu  annunciava  esse  facto,  o  estado 
do  espirito  do  illustre  relator  do  parecer  quo 
consignava,  om  relação  a  cada  serie  de  do- 
cumentos, os  viclos  quo  encoDtrava,bastantes 
para  lhes  retirarem  todo  o  valor,  dizia  eu, 
que  ora  direito  meu,  ei'a  diroito  do  candi- 
dato contestante,  era  direito  do  oleitoi*ado 
quo  aqui  o  maodou,  ora  direito  desta  Camará 
esperar  que  o  nobre  Deputado  iniicasso  ã 
Gommissão  os  meios  que  viessem  banir  do 
nosso  espirito  a  duvida  a  ello  levada  por 
esses  documentos  concradictorios. 

No  seio  da  Commlsâo,  Sr.  Presidente, 
loabrei  aos  meus  ilLustres  coll3gas»  no  pa- 
recer que  apresentei  e  quo  ahl  corre  im- 
presso, esses  mdios,  que  viriam  trazor  a 
certeza  absoluta  da  existência  desse  alista- 
meato  ou  da  sua  inexistência. 

O  nobre  Deputado,  entretanto,  Sr.  Presi- 
dente, rejeita  a  primeira  certidão,  passada 
pelo  govorno  do  Eitado,  rejeita  a  segunda 
certidão,  passada  pelo  juiz  seccional,  sob  o 
o  fundamento  de  quo  ellas  não  provavam 
que  não  tivesso  havido  alistamonto  ;  rejoita 
a  certidão,  passada  pela  secretaria  da  Ca- 
mará Municipal,  p^r  não  merecer  fé  nos 
termos  em  que  se  acha,  mas— e  ou  peço  para 
esse  ponto  toda  a  illustrada  attDução  da- 
quelles  que  querem  julgar  com  justiça  e  com 
verdade— mas  para  acceitar  esta  certidão 
no  ponto  em  que  diz,  ao  terminar,  que  não 
houve   recurso  do  alistamento. 

O  que,  porém,  está  em  litigio,  disseco  eu 
no  m  )u  parecar,  não  é  si  houve  ou  não  re- 
curso do  alistamento  :  é  si  o  próprio  alista- 
tamento  existe,  si  olle  se  fez.  E  o  meu 
espirito  esta  em  duvi  la,  e  não  posso  votar 
sobre  a  validado  destes  actos,  si  não  tenho 
elemento  primordial,  a  prova  da  existência 
do  alistamento  om  que  oLlas  assentam. 

Pois  bem,  Sr.  Presidente,  a  honrada  Com- 
missão,  os  meus  distinc  ussimos  coUegas 
abandonaram  esse  alvit  o,  voltaram  as 
costas  a  essa  diligencia  ;  ^S.  EBx.  ie  nada 
quizeram  saber  e  passar  m  ao  e'  ame  das 
actas  eleitoraes. 

Disse  ou  no  meu  paro  »r,  e  par  ce  que  o 
disse  sem  possibi  idade  de  asta  cooie.stuç^ãoy 
i'ejeitar  a  certidão  do  candidato  contestante, 
que  aífirma  a  inexistência  do  alistamento, 
rejeitar  a  certidão  dv>  'candidato  contestante 
quanto  ã  existência  deste  alistiamento  e 
passar  do  exame  das  actas,  que  presuppõem 
a  ei  is '.ene  La  do  alistamento,  é  dar  todo  o 
valor  á  certidão  que  aíUrma  que  alistamonto 
existe. 

Como  se  comprohonde  qu:^  o  nobre  Depu- 
tado não  tivesst'  a  prova  do  que  o  alista- 
mento existe,  e,  exactamente  por  não  tor 
essa  prova,  passasse  S.  Ex.  ao  exame  das 
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actas  quo  prosuppõem,  ropito,   a  oxlstoucia 
dosse  iklistam  mto  ?! 

O  Sr.  Calogeras  —  Dá  licença  para  ura 
aparto '#  No  espirito  do  V.  Ex.  havia 
duvidas  quanto  a  exis-tcncia  do  alislamento, 
c,  ape//^r  disso,  annullou  o  resulta 'o  da 
eltíivâo;  foi  por  esáe  conjunclo  de  circum- 
stanciasque  V.  Ex.  não  sabia  si  existiam  ou 
não. 

O  Sr.  Augusto  DB  Frbitas  —  Pareço  que 
eu  já  esperava  este  aparto  do  nobre  Depu- 
ta-lo, que  o  lia  nos  seus  oHios  brillianlcs. 
Yae  ter  a  resposta. 

O  Sr.  Calogeras  — Dei  o  apí\rle  exacta- 
mente para  ouvir  a  resposta  de  V .  Ex . 

O  Sr  Augusto  di-:  Frbitas— Vae  ter  a 
mais  completa  resposta,  porque  ha  uma 
un'ca  cousa  que  domina  o  meu  espirito  e 
os  meus  actos  —  é  a  coherencla ;  só  ella  pôde 
dar-lho3  valer,  não  parante  todos,  mas  pe- 
rante mim  mesmo. 

Veja  o  nobre  Deputvdo  quBl  o  meu  proce- 
dimento; aconsolliei  á  Coramisiâo  á  inves- 
tigação destes  factos,  quo  lhe  pudessem  tra- 
zer a  certeza,  o  a  Commissão  o  recusou. 

Ma?,  disse  a  Commissão,  si  sobro  05te 
alistamento  pairara  duvidas,  sobre  as  actas 
queaelloso  reportam  paira  igualmente  a 
duvida ;  o  si  paira  a  duvida,  nâo  é  licito 
tomar  conhecimento  delias, 

Estaé  que  6  a  coic.Uíão  jurídica  o  lógica, 
porque  só  se  deve  t^mar  cjnhecimento  de 
actas,  para  fazerem  prova  e  darem  entrada 
no  Parlamento  ao  candidato,  quando  sobre 
ellasi  não  paira  a  menor  duvida.  E  no  caso 
collidem  cerâdõas  cm  contrario,  a  duvida 
permanece  no  oãj.Mrito  do  nobro  Deputado 
pelo  Rio  do  Janoijo.  Elle  próprio  annunciou 
quo  não  podia  so  decidir  pela  approvaçao 
dasactis,  pjrquo  essa  approvaçao  impor- 
tava a  prova  prolrainar,  indiscutível  e  certa 
da  existência  do  alistamento. 

Creio  ter  satisfjito  ao  nobro  Deputado  por 
Minas.  ,        ,  . 

Mas,  Sr.  Prosidcnte,  o  illustrado  relator 
do  parecer,  digno  representante  do  Rio 
de  Janeiro,  scntio  que  o  terreno  lhe  fa- 
lhava,que  o  mo  lo  de  se  guiar  não  era  seguro, 
8  que  alguém  podia  Jhe  surgir  ao  encontro 
indagando  da  justiça  da  solução,  da  jQStiça 
da  deliberação  tomada  ;  c  S.  Ex.  colhe  ar- 
gumento no  seu  espirito  e  procura^^  ^Í^t^" 
me  a  expressão,  galvanizar  a  solução  dada. 
S.  Ex.  diss3:  si  as  certilõos  collidem; 
si  eu  não  posso  ter  certeza  do  quo  houve 
ou  não  alistamento,  eu  me  decido  pila  sua 
existência,  porque,  primeiro:  elle  deve  sor 

feito  annnalmonte,  nos  termos  do  art.  3*  da 

lei  de  2Q  de  janeiro. 


Mas,  Srs,,  dibso  oa  na  Commissão:  si  o  que 
está  om  duvi  ia  6  exactamente  ter  sido  oa 
não  cumprido  cs?o  art.  3^  da  lei  de  janeiro, 
como  ó  rue  do  facto  de  se  presumir  que 
devia  ter  sido  cuTiprido  se  concluiu  que  foi 
elle  cumprido  ? 

Senhores,  repito:  se  eu   lenho  duvida   ce    , 
ter  nio  ou  não  cumprido  o  art  3*»,  como  é 
quo  eu,  juiz,  pos^o  ir  buscar  provas  dessa 
oLiservancia  fora  dessa  presumpsão  1 

O  illustro  Deputado,  meu  amigo,  f^i  além; 
S.  Ex.  seguiu  o  consalho  daquoUos  velhos 
râthoricjs  quo  dominavam  nos  prime.n>s 
tempos  da  eloquência  e  qu^  diziam  aos  dis- 
cípulos, quo  recebiam  provavelmente  lições 
nosrecint.s  dos  conventos— quando  se  tem 
argumentos  fracos,se  juntam  todos  elles,  por- 
que é  possível  quo  reunidos  representem  al- 
guma cousa. 

S.  Ev.  recorreu  a  oslo  raeio,  mas  sentia 
quo  oUe  ó  muito  pouco  p  ira  trazer  á  Ga- 
mava certeza  que  o  alistamento  foi  feito, 
que  o  seu  voto  traduz  a  verdade,  e  S.  Ex. 
disso  :  além  do  que  as  a?tas  são  a  prova 
subsidiaria  de  que  houve  Jistamento. 

Mas,  senhores,eu  me  diriio  neste  momqt\Vi 
não  ao  representante  da  politica  do  Estado  do 
Rio  de  Janeiro,  não  a  um  illustre  coll^ 
que  occupa  posição  saliente  num  partido, 
eu  me  dirijo  nest3  momente  a  um  magis- 
ti*ado  que  honrou  a  sua  toga  atô  ha  bem 
pouco  tempo,  áquelle  que  distribuo  justiça  a 
seu  semelhante  ãquelle  que  symboliza  em  si 
a  imagem  da  l3i  ;  eu  pergunto  a  S.  Ex.  :  ai 
eu  ponho  em  duvida  a  validade  dessas  actas. 
porque  pondo  em  duvida  a  valid  ide  do  alis- 
tamento em  que  assentam,  como  veni  S. 
Ex.  dizer  que  a  prova  de  quu  existe  alista- 
mento são  as  actas  queahi  estão  ?  1 

Senhores,  não  se  discuto  a  existência  ou 
não  existência  do  alistamento  eleitoral, 
desde  que  o  candidato  vom  exhibir  actas  de 
eleições,  vem  v^s  dizer  com  a  mesnaa 
consciência  e  rigor  de  direito  —  a  prova  de 
que  houve  alistamento  aqui  está  nas  actas 
que  mo  aproveitam  ? ! 

Passo  adeante,  Sr.  Presidente,  o  temi» 
corre  e  ou  receio  que  a  patciencia  da  Camará 
se  esgote.  ,  .  ^  ,      , 

Passo  ao  estudo  do  outra  eleição  ;  antes  do 
o  fazer,  porém,  cumpre-me  tomar  na  de\ida 
consideração  um  aparte  do  nobre  Deputado 
por  Minas,  o  Sr.  Wencesláo  Braz. 

S.  Ex.  me  inquiriu  sobre  a  validade  das 
eleições,  no  tocante  ao  processo  eleitoral 
em  si.  Eu  disse  a  S.  Ex.  :  coherente  coiuo 
principio  quo  adoptei,  contestando  a  verda- 
de dostas  eleições  pela  onexistencia  du 
alistamento  em  quo  se  assentam,  o  nieu 
dever  de  juiz  era  não  entrar  na  apreciação 
delias.  Não  entrei ;  não  podia  íazel-o. 
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EntroUnto  cUas  ahi  cstâo  ;  V.  Ex.  mande 
buscal-as  o  voja  quo  essas  actas  estão  bsin 
feitas  o  ncllas  faram   observadas  as  forma- 
^  llda^ics  lôgacs. 

O  próprio  relator  do  parecer  annunci ou 
defeitos  <?pavcs  nestas  mesmas  actas. 

Passo,  Sr.Prc.idento,  ao  esAidoda  eleição 
^^'^^  do  ou!.ro  município,  no  qual  espero  em  Deus 
não  serei  perante  a  minln  consciência  me- 
nos feliz  do  que  clLa  m*o  diz  giie  fui  na 
critica  da  eleição  do  município  de  Ouro  Fino. 
(Pausa.) 

Sr.  Presidente,  o  maior  desgosto  que  po- 
derei ter  na  minha  vida  de  representante  da 
Nação,  omquanto  o  favor  djs  meus  concida- 
dãos me  permiltit*  a  entrada  neste  recinto, 
seria  o  serA  de  uma  injustiça,  por  pequena 
que  soja,  a  qualquer  dos  meus  collegas  ;  seiíl 
o  do  um  juizo  nnnjs  correcto  em  relação  ao 
procedimcnlodo  cada  um. 

Eu  v^s  diss3,  senhores,  ao  iniciar  estas 
palivras,  ao  iniciar  a  minha  oravão.  que  o 
procedimento  da  Comraissão  seguindo  o 
hjnraJo  relator  deáte  parecer  era  um  proce- 
dimento illogico,  um  procedimento  injuri- 
dico.  Tenho  o  devor  de  demonstral-o,  sob  | 
„  J)ena  do  não  ter  feito  a  defesa  que  faço  do 
voto  que  proferi. 

Vistes  que  não  ha  muitos  instantes  o  no- 
bre Deputado  pelo  Rio  de  Janjiro,  redigindo 
este  parecer,  poz  em  duvida  o  valor  das 
certidões  passadas  pela  secrataria  do  governo 
municipal  o  p3lo  juizo  S3ccional ;  vistes  qu3 
S.  Ex.  poz  era  duvida    o  valor  da  certidão 

Í>assada  pjla  commismo  municipal,  pelo 
jacto  só  o  só  de  não  se  reportar  ao  livro  que 
contém  o  alistamento,  ao  seu  numero  de 
ordem,  ao  numero  de  paginas  eao  numero 
de  eleitores.  S.  Ex.,  porém,  colho  nesta 
mesma  certidão,  aUenta  a  natureza  delia, 
attentaso'}r3tudj  i\  qualidade  de  funcciona- 
rio  que  a  passou,  um  elemento  de  prova 
naquillo  em  que  diz  que  não  houve  o  recurso 
de  alistamenvj. 

S.  Ex.  consa.ura  a  competência  do  secre- 
tario da  camará  municipal  como  autoridade 
única  com  potente  para  certiftcar  a  exis- 
___,,tencia  ou  não  do  alistamento  e,  colliiindo 
cortidõoj  possidas  por  diversas  repartições, 
S.  Ex.  dá  importância  ã  primeira. 

Pois  bam  ;  passemos  ao  estudo  da  eleição 
de  Jacutinga. 

O  honrado  candidato  contestante  veiu 
dizer  á  Gamara,  representada  pela  Commis- 
^o  do  VerifloaçãD  do  Poderes  :  essa  alista- 
mento é  uma  phantasia  ;  esse  ali:3tamonto 
não  existe;  a  eleiçãj  foi  fe^ta  pjr  um  aliííti- 
mmto  de  rSl.'8. 

As  proovas  vós  ahi  tendes  :  ô  esta  certidão 
pasaada  pelo  secretario  da  camará  munici- 
pal de  Jacutiinga,  a  qual  afflrma  que  não 
ouve  alistamento  no  anno  de  1U02  e  que  a 


eleição   foi  feita    pjr  um  arrolamento   do 
1898. 

Parecia,  Sr.  Presidente,  que  si  a  lo<;ica 
já  não  ó  uma  mentira,  si  ella  não  deve  ser 
banida  do  no^so  juizo,  das  nossas  delibera- 
ções conscientes,  parecia,  Sr.  Presidente, 
que  a  lógica  devia  levar  o  nobre  Deputado 
polo  Rio  de  Janeiro  o  seus  dignos  compa- 
nheiros de  Commissão  a  um  facto,  no  sen- 
tido de  aceeitar  como  prova  segura  uma 
certidão  p  issada  pela  secretaria  da  oamara 
municipal  de  Jacutinga. 

O  Sr.  Wencesláo  Braz— o  município  de 
Jacutinga  é  de  creação  de  1902  e.  por  isso, 
era  natural  que  o  secretario  declarasse  que 
lá  não  havia  alistamento,  porque  o  alista- 
mento foi  feito  em  Ouro  Fino. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— E'  de  creação 
de  1901. 

O  Sr.  WenceslAo  Braz— 1902. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— 1901. 

O  Sr.  Wencesláo  Braz—  Mas  não  im- 
porta a  data. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— Mas  eu  vou 
demonstrar  que  a  data  importa  tudo  e  V. 
Ex.  com  o  seu  aparte  vem  prestar  um  grande 
auxilio  á  causa  que  defendo. 

O  Sr.  Wencesláo  Braz— A  data  pouco 
importa. 

O  Sr.  Augusto  de  Frkitas— Maldito  o  mo- 
mento cm  que  V.  Ex.  deu  esse  aparte,  por- 
quanto a  consideração  que  vou  produzir  me 
escaparia  certamente,  não  estava  niv  ordem 
das  minhas  idéas  e  V.  Ex.  vem  em  meu  au- 
xilio; muito  obrigado. 

O  candidato  contestante  exhibe  um  do- 
cumento, umx  certidão  passada  pala  ca- 
mará municipal  de  Jacutinga,  com  a  qual 
prova  que  não  hf^uve  alistamento  no  anno 
de  1902,  attenda  bem  a  Gamara,  no  anno  de 
19)2,  que  a  eleição  foi  feita  por  um  arro- 
lamento de  1898. 

O  Sr.  Wencesláo  Braz  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  Perdôo-me; 
não  interrompa,  depois  ouvil-o-hei  com  a 
maior  paciência  e  prazer  ;  por  um  arrola- 
mento de  1898,  dizia,  romettido  pela  cama- 
rá municipal  do  Ouro  Fino,  quando  Jacu- 
tinga era  município  deste  outro. 

Mas  o  candidato  contestado  exhibe  perante 
a  Commissão  certidão  passada  pela  seci-eta- 
ria  do  governo  dj  Estado  ou  pelo  juiz  seccio- 
nal—falh;i-mj  a  certeza  neste  momento— 
mas  quer  de  um,  quer  de  outro,  uma  certi- 
dão acomp:mhando  uma  lista  do  alist-^mento 
do  município  do  Jacutinga,  no  anno  de  1902, 
e,  senhores,  do  onde  foi  extrahida  essa  lista? 
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Do  juízo  seccional  ?  Não  ;  porque  lá  nâo  exis- 
tia cópia  desse  aLislameuto.  Da  camará  mu- 
Diicpal,  também  não,  porque  também  não 
ooDsta,  da  secretaria  do  Estado,  também 
pelas  mesmas  razões. 

Vede,  senhores,  que  iáso  prova  mais  que 
este  alistamento  é  fantástico,  porquanto  as 
certidões,  as  cópias,que  a  lei  eleitoral  uiultj 
sabiamente  mandou  que  sejam  reiuettidas  ao 
juiz  seccional  e  á  secretaria  do  Estado,  teem 
uma  grande  utilidade  e  não  foram  feitas 
para  encher  arehivos,  avolumar  estatísticas 
mas  para  garantir  os  ve&cidos  que  procu- 
ram abrigo  para  o  seu  direito. 

De  forma  que,  senhores,  no  Estado  de 
Minas  Geraes,  nâo  se  encontram  essas  cópias 
nem  em  um  nem  em  outro  logar. 

Poâs  bem  ,  na  camará  municipal  de  Ja- 
cutinga existe  uma  cópia  de  um  alistamento 
que  se  diz  ter  sido  feito  em  1902,  em  Ja- 
cutinga. 

Mas  que  alistamento  é  este,  do  qual  não 
existe  cópia,  nem  no  juizo  seccional,  nem 
na  secretaria  do  governo  do  Estado  ?  Quando 
se  fez  esse  alistamento  í 

Disse  o  nobre  Deputado  o  Sr.  Wenccsláo 
Braz  —  foi  feito  em  Ouro  Fino,  porque  Ja- 
cutinga pertence  a  Ouro  Fino,  porque  este 
alistamento  de  1902  relativo  ao  município  de 
Jacutinga  ó  alistamento  legal;  visto  que  Ja- 
cutinga era  município  em  1901  e  6  ahi  que  se 
devia  proceder  ao  alistamento  de  1902,  não 
no  município  de  Ouro  Fino. 

O  Sr.  WenobslAo  Braz— Eu  disse  que  a 
creagão  do  município  de  Jacutinga  é  de 
1902. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— Mas,  Sr.  Pre- 
sidente, o  meu  dever  não  é  trazer  somente 
&  Gamara  os  e^larecimentos  necessários 
para  esse  caso  que  eu  reputo  da  mais  alta 
relevância ;  o  meu  propósito  é  pedir  o  juizo 
exacto  da  Gamara  sobre  a  segurança  das 
minhas  asserções  ou  sobre  as  asser(,*ões  do 
i Ilustro  relator  do  parecer. 

JE^tt  v€S  disse  e  repito:  ha  incoherencia  nas 
actas,  na  deducçâo  ha  verdadeiro  illogismo 
da  parte  de  S.  Ex.;  e,  então,  no  primeiro 
caso,  na  qaestão  de  Ouro  Fino,  S.  Ex.  dã  á 
certidão  passada  pela  Gamara,  embora  cer- 
tidão nulla,  o  direito  a  vôs  de  vos  servirdes 
de  sua  ultima  parte  em  qu3  diz  não  ter  ha- 
vido recurso,  íorque,  diz  S.  Ex.,  é  certidão 
passada  pelo  íunccionario  competente,  qual  6 
o  secro  ario  da  camará. 

Deante  doste  asserto  de  S.  Ex.,  asserto 
confirmado  peio  voto  unanime  da  Gomiiiis- 
são,  o  nobre  Deputado  tinha  o  de  ver, como  eu 
tenho  o  dirtjíto  de  exi^Mr  á?  S.  Ex.  que  appli- 
que  o  mesmo  principio,  a  mesma  mzão,  a 
mesma  solu^  ao  caso  de  Jacutinga. 


Si  S.  Ex.  tinha  deante  de  si  uma  certidão 
pxssjida  pelo  secretario  da  camará,  affir- 
mando  r^uo  não  existia  lista,  S.  Ex.  só  tinha 
um  caminho  a  seguir— si  o  alistamento  de 
1890  não  consta  da  secretaria  do  íroverno, 
polo  qual  fui  feita  a  eleição,  esta  era  nulla. 

Entretanto,  a  verdade  é  que  o  secretario    , 
da  camará  disso,  e  esse  facto  é  do  alta  im- 
portância, que  a  eleição  foi  feita  por  alista- 
monto  do  1898. 

Em  1902  não  houve  alistamento,  não  consu 
do  livro  da  camará;  o  candidato  contestado 
exhibia  certidões  da  secretaria  do  governo 
da  qual  consta  a  existência  de  cópias. 

Pois  bem,  as  actas  do  município  de  Ja« 
cutinga,  cuja  validade  consagrou  a  GommiS' 
são  de  Veriâoação  da  Poderes,  mencionam 
numero  de  eleitorvís  superior  ao  arrolamento 
de  1898,  igual  a  todo  o  alistamento  de  1902. 

Agora  me  ó  licito,  com  inteira  confiança, 
dirigir-me  ao  nobre  Deputado  do  Estado  do 
Rio  de  Janeiro,  o  Sr.  Bezamat. 

AS.  Ex.,  velho  batalhador  do  lutas  poli- 
ticas, que  t.attto  tem  combatido  em  prol  dos 
idéaes  que  o  guiam,  eu  direi:  doem  a  quem 
busca  defender  o  direito  arrastado  pela  con- 
vicção no  solo  da  Commissão  de  Verificação 
e  Poderes,  dóein  essas  soluções  contradicto- 
rias,  ora  acceitando  a  certidão  da  camará 
para  um  eflfeito,  ora  repellindo-a. 

O  Sr.  Alberto  Bezamat  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  Pouco  a 
pouco  a  causa  do  fraco  ha  de  ir  ganhando  ter- 
reno ;  não  é  quo  a  ampare  o  voto  do  hu- 
milde representante  da  Nação,  é  que  super- 
intende a  todas  as  consciências,  neste  mo- 
mento,o  principio  que  ha  de  dictar  o  caminho, 
ganhando  terreno,  conquistando  votos.  Esse 
principio  6  verdade  absoluta. 

Jã  o  disse,  tenho  na  minha  vida  publica 
este  grande  defoho  —  identiticar-me  com  as 
causas,  quando  a  conscicncia  dicta-me  es^ 
caminho. 

Estou  identificado  com  esta,  hei  de  dejfon- 
del-a,  como  humilde  advogado,  mas  come 
advogado  consciente,  perante  meus  jui7.es. 

Pois  bem,  Sr.  Presidente,  o  iliustrado  re- 
lator do  pai*ecer,  a  di^na  Gommissão  que  o 
acomp  inflou,  vào  adeante  e  dizem  ambos  em 
coro:  a  certidão  da  secretaria  do  governo, 
exhibida  pelo  candidato  contestante,  nada 
prova,  a  certidão  da  camará  municipal  tam- 
bém nada  provou  e  nada  prova  no  caso,  por- 
que —  di^e  o  nobre  Deputado,  consta  da  se- 
cretaria do  governo  uma  cópia. 

Mas  sejamos  lógicos,  quaesquer  que  sejam 
as  conclusões  a  que  cheguemos. 

Si  a  certidão  da  Secretaria  do  Governo 
nada  prova  ;  si  a  certidão  da  Secretaria  da 
Gamara  Municipal  deve  alguma  cousa  provar 
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e  Bi  ella  nada  prova,"  nSo  deve  ser  porque 
outra  exista  ? 

Si  o  nobre  Deputado  se  achava,  no  mo- 
mento, em  um  estado  de  duvidx,  S.  Ex.  só 
tinha— perdoe-roe  o  nobre  Deputado  que  o 
diga  e  desculpem-me  os  honrados  membros  da 
Ck)mmis.são— só  tinha  um  caminho  a  seguir: 
tr  mesmo  que  aconselhei,  perante  a  Commis- 
aão,  sobre  o  caso  de  Ouro  Fino,  em  ir  buscar 
elementos  de  prova  fora  das  peças  do  pro- 
cesso, desde  que  tínhamos  os  melhores  o  mais 
seguros  meios  de  apurar  essa  verdade. 

Mas  o  nobre  Deputado,  que  i*epelle  a  cer- 
tidão da  Secretaria  db  Governo,  porque  ella 
não  é  prova  perante  a  lei,  que  repeLLe  a 
certidão  da  Secretaria  da  Gamara,  porque 
existe  a  Secretariado  Governo,  S.  Ex.  se 
decide  pela  nullidade  de  qualquer  das  duas  e 
passa  ao  exame  das  actas  eleitoraes  ! 

Sp.  Presidente,  isto  tem  alguma  cousa  de 
semelhante  ãiuillo  que  se  passava  no  tempo 
da  monarchia,  em  que,  a  propósito  de  qual- 
quer prova  de  confiança  ao  Governo,  se  pas- 
sava á  urdem  do  dia. 

E,  si  o  nobre  Deputado  não  tem  elementos 
de  convicção  segara  para  decidir,  como  ô 
que  implícita,  lógica  o  virtualmente  se  de- 
eiãe  por  meio  das  certidões  apresentadas  ?  ! 
Pois  a  tanto  importa  acceitar  as  actas  e 
passar  ã  sua  apuração . 

Tenho  o  direito  de  dizer,  ao  menos  em  con- 
sciência, e  de  perguntar  ao  nobre  Deputado: 
está  S.  Ex.  deveras  convencido  de  que  este 
alistamento  existe  ? 

Passo  ao  estudo  das  eleições  de  outros 
municípios. 

Um  caso  interessante,  Srs.,  existe  no  pro- 
cesso eleiíoral  do  ò''  dlstricto  do  Estalo  de 
Minas:  é  o  caso  da  eleição  do  município  de 
Ayuruoca.  Chamo  de  interessante  porque  pre- 
ciso de  trazer  ao  conhecimento  da  Gamara  o 
que  se  passou  no  saio  da  Coramissão  no  mo- 
mento de  ser  votado  este  parecer. 

Relativamente  ao  município  de  Ayuruoca, 
duas  series  de  actas  existem  na  secretaria  da 
Camará.  Qucvl  delias  a  verdadeira  ?  Em  umas 
sao  votados  o  candidato  contestado  e  alguns 
_dps  membros  desta  Casa,  já  reconhecidos;  e;n 
outras  nenhum  voto  tom  o  candidato  con- 
testado. São  votados  todos  os  candidatos  de 
unia  s6  chapa. 

Que  cumpria  ã  Gommissão  fazer  ? 

Apurar  a  verdade  daquellas  actas,  perten- 
centes a  uma  e  outra  categoria,  decidir  sobre 
eUas  e  apurar  os  votos  delias  constantes. 
O  motivo  desta  duplicata  a  Gommissão  en- 
controu na  arguição  do  contestante;  e  na 
verificação  do  facto  dizia  o  candidato  contes- 
tado: «No  município  de  Ayuruoca,  existe  uma 
duplicata  de  actas  a  devem  ser  apuradas  as 
qae  me  aproveitam»;  e  o  candidato  contes- 
tante por  sua  vez  dizia:  «Devem  ser  apura- 
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das  as  que  me  aproveitam,  porque  são  as 
verdadeiras.» 

A'  Gommissão  cabia  o  dever  de,  vori- 
fi'-»ando  a  verdade  das  allegações,  decidir-se 
por  umas  ou  por  outras.  Pois  bem,  senhores, 
ella  decidiu  como  preliminar,  dcante  dcstá 
duplicata,  qu3,  não  sendo  possível  saber  quaes 
as  actas  que  representam  eleições  verda- 
deir>s,  não  tomava  conhecimento  de  ne- 
nhumas, e  o  honrado  representante  do 
Piauhy,  meu  distincto  oollega  e  amigo, 
quan  !o,  após  a  leitura  do  longo  voto  que 
proferi, pediu  a  palavra  para  contestar  as  mi- 
nhas asserções,  disse:  «Em  relação  a  Ayuruoca 
só  ha  um  critério  a  seguir,  como  em  todoç 
os  casos  de  duplicata— annuUar  tudo».  S.  Ex. 
levantou  a  bandeira  do  bota-abaixo,  ó  o 
porta-bandeira  do  bota-abalxo. 

De  ora  avante  qualquer  candidastraço  que 
tenha  meia  dúzia  de  gallegos  a  seu  serviço 
no  município  eleitoral,  arranja  o  ven.leiro, 
garotos  da  raa,  arranja  umas  actas  deante  de 
um  formulário  comprado  por  quaesquer  100 
réis,  remette  ã  Gamara  a  duplicata  e  esta 
recua  e  diz:  bote-so  abaixo,  não  quero  ter 
o  incommodo  d?  estudar  nem  o  dever  de 
julgar. 

Esta  posição  ô  commoda,  senhores,  pôde 
ser  commodo  o  não  estudar. . . 

O  Sík.  Pires  Ferreira.  —  Não  é  por  ser 
commodo ;  era  o  correctivo. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas—...  pôde  ser 
conveniente  não  julgar  ;  mas  não  é  corrocto 
deixar  de  corresponder  ã  esperança  dos  que 
aguardam  uma  sentença,  seja  cila  embora 
contraria. 

Não  se  voltam  as  costas  ao  juiz  porque 
elle,  em  um  sentido  erróneo,  decidiu  contra  o 
nosso  direito:  elle  é  a  LGi,elle  continua  a  me- 
recer a  nossa  consideração  e  o  nosso  respeito. 
A  um  juiz,porém.  nãq  é  licito  deixar  de  deci- 
dir pelas  diíficuldades  do  caso,  e  nós  somos 
juizes  aqui  (apoiados);  não  somos  empreiteiros 
de  politica ! 

Foi  esta  a  noção  que  aprendi,  é  esta  a 
noção  que  tenho  do  meu  dever,  na  qualidade 
de  membro  da  Gommissão  Verificadora  de 
Poderes,  até  que  a  Gamara. . . 

O  Sr.  Joaquim  Pires— E  é  a  noção  que 
teem  aquelles  que  tiveram  a  honra  de  ser 
presididos  por  V.  Ex, 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— Para  (lue  me 
interrompe  V.  Ex.,  a  ver  alluscão  onde  ella 
não  existe  ? ! 

Defino  simplesmente  a  comprehensão  que 
tenho  do  desempenho  de  minhas  funcções; 
não  recuei  deante  de  tarefa  tão  ingrata,  e 
o  que  dizia  era  qne  ao  juiz  nào  ó  licito 
íugir  ás  decisões,  deixar  de  sentenciar  porque 
o  caso  ó  difidoiU 
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Não,  senhores;  si  o  caso  é  difflcil  deanto 
dos  elementos  que  temos  em  mãos,  mas  (isses 
elementos  são  bastantes  para  fazer  pairar  a 
duvida,  cabe  ao  juiz  buscar  elementos  de 
convicção  fora  dalli. 

O  nosso  arbitro  é  immenso  ;  a  historia  do 
Parlamento  Brazilelro  abi  está,  cheia  de 
exemplos. 

Vimos,  nos  tempos  chamados  corruptos, 
da  monarchia,  nos  t:ves  tempos  ominosos  com 
que  os  republicanos  de  meia-tigela  costu- 
mam apedrejar  o  passado,  esquecidos  das 
vergonhas  do  presente,  vimos  o  Parlamento 
deixar  em  suspenso,  por  largos  mezos,  a 
solução  de  casos  eleitoraos,  para  requisitar 
os  livros  de  alistamento,  as  actas  eleitor aes 
e  tudo  quanto  fosse  bastante  para  cscla^ 
recel-o. 

Pois  bem,  não  ha  exemplo  no  dominio  da 
Republica. . . 

O  Sr.  JoXo  Luiz  Alves  —  Nada  impedia 
que  V.  Ex.,  como  presidente  da  Commissão, 
assim  procedesse,  não  dando  seu  voto  sem 
requisitar  esses  livros. 

O  Sr.  Augusto  db  Freitas  —  Responderei 
ao  nobre  Deputado,  e  asseguro  a  S.  Ex., 
como  já  assegurei  ao  honrado  Deput  ',do  por 
Minas,   que  o  farei  com  grande  vantagem. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  Ainda  ó  tempo. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— Tome  V.  Ex. 
nota,  e,  si  acaso  eu  me  desviar,  faça  a  espe- 
cial fineza  de  reclamar  a  minha  attenção.   . 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  Dou  ati^  meus 
apartes  com  a  humildade  de  quem  espera  ser 
esmagado. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  E  ha  d 3 
sel-o. 

O  Sr.  João  Luiz  ALVES—Não  serei  ;  peço 
a  palavra. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  ^jVfflrmo  a 
V.  Ex.  que  ha  de  sel-o,  poixiue  vou  respon- 
der com  documentos.  Auaso  e  nobre  Depu- 
tado, com  seus  honrados  companheiros,  que 
neste  debite  se  acham  tão  interessados,  acre- 
ditava que  ou  ousaria  ascender  á  tribuna  sem 
estar  de  b  )tas  e  esporas  ? 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  Acredito,  e  hei 
de  demonstrar  a  V.  Ex.  que  no  seu  i)arecer 
cahe  em  contradicção,  acceitando  documen- 
tos que  repelio  em  seguida. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  Acreditava 
S.  Ex.  que  eu  viesse  enfrentar  com  uma  ban- 
cada, illustre  pelo  seu  saber,  digna  pelo  va- 
lor de  seus  membros  e  grande  pelo  seu  nu- 
mero, si  eu  nao  tivesse  a  meu  lado,  pouco, 
muito  pouco.,. 


O  Sr.  João  Luiz  Alves— V.  Ex.  tem  tudo: 
é  um  grande  talento  e  um  grande  nome. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas—  ...  mas  o 
quo  bast  .sse  par^i  essa  lucta  —a  verdade  que 
animou  o  meu  voto,  a  consciência  que  o 
dictou. 

A  solução  ei*a  difflcil  ;  uma  duplicata  se  ^> 
api*esentava  no  município  de  Ayuruoci ;  que 
fazei'  ?  Ou  acceitar  o  alvltr^^  do  nobre  Depu- 
tado pelo  Piauhy,  quo  eu  tomei  a  liberdjwie, 
com  a  prévia  corteza  do  perdão  de  S.  Ex., 
de  chamar  a  doutrina  do— Bjta-ab  lixo— ,  ou 
apurar  os  tactos  na  íiia  essência,  descer  á 
analys^  dellos,  e  ahi,  no  ftmdo,  colher  a  ver^ 
dade  que  nos  pudesse  guiar. 

Por.iue  era  contestada  a  validade  de 
ambas  as  eleições  ? 

Poriiue,  o njbre  Deputado  pelo  Rio  de  Ja- 
neiro, no  seu  notável  relatório  repetia:  uma 
e  outra  acta,  disse  S.  Ex.,  porque,  havenio 
dois  oditaes  dilferentes,  marcando  cada  um 
delles  uma  serie  de  edifícios  onde  devessem 
ser  feitas  as  eleições,  me  era  impossível 
saber  <|ual  delles  o  verdadeiro,  para  decidir 
a  validado  de  uma  serie  de  eleições  contra 
as  constantes  das  actas  diversas. 

Fosse,  Sr.  Presidente,  essa  a  verdade  da, 
situação,  e  eu  osíaria  ao  lado  de  S.  Ex.  para, 
com  o  maior  prazer  e  a  mais  subida  honra, 
subscrever  o  voto,  deante  da  incerteza,  si 
é  que  me  fallecessem  elementos  outros,  pelos  . 
quaes  pudesse  enchergar  a  verdade.  \ 

iMas,  Sr.  Presideulei  como  dizer  em  um  ' 
parecer  esse  facfco,  como  sobre  elle  assentar 
uma  decisão,  quando  os  documentos  existen- 
tes na  secretaria  da  Camará  são  a  prova 
indiscutirel,  a  prova  eloquente  do  contrario 
do  queafflrmou  S.  Ex.  ? 

Em  sua  grande  maioria  é  composta  esta 
Camará  de  juristas  ;  a  elles  me  dirijo  nesie 
momento. 

Deante  de  dois  documentos,  quo  ambos  se 
parecem,  que  ambos  parece  contonnn  a  ver- 
dade, ao  jiiiz  cabe  buscar — na  competência 
dos  funcc lona  rios  que  os  subscrevem,  na  ori- 
gem desses  documentos,  isto  é,  na  fonte  onde  , 
foram  buscal-os,na  affirmaçáo  dos  oínciaesc\oft  j 
os  subscrevem,  affirmaçáo  em  que  emuonhara 
a  fé  de  seu  oíTicio — as  provas  da  voidade  de 
um  ou  de  outro,  para  por  ella  se  decidir. 

Ha  do»is  cdiíaos,  ô  certo. 

O  Sr.    Joáo  Luiz    Alves  —  Os   princir"<:^ 
são  verdadeiros ;   veremos  a  applicaçÃo . 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— Ha  dois  edit, 
o  nobre  Deputado  pelo  Rio  de  Janeiru  «  ^  ^ 
belcceu  como  principio  no  seu  parocor,  qi  d^' 
verdadeiro,  nos  termos  da  lei,  e  segiinvlc  >  ■- 
princípios  de  direito,  qne  se  deve  accei  ir 
aquelle  edital  que  for  extr  Judo  do  li"  r.» 
competente,  isto  é  do  livro  de  reglstr^  'í  v 
Camará  Municipal. 
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29,  que  o  edital  que  fop  postado  por  fé, 
pelo  offlciaL  que  o  subscreveu; 

3«,  aquelle  edital  que  estiver  assignado  por 
serventuário  competente. 

Vede,  senhores,  que  todos  os  principios  ge- 
raes  e  abstractos  que  apontei,  e  que  mere- 
ceram o  apoio  do  nobre  Deputado,  estão  con- 
substanciados singelamente  nestes  três  con- 
ceitos. 

Haverá  acaso  entre  os  dois  editacs  que 
estão  em  litit^io  algum  que  preencha  esses 
requisitos  ?  Estarão  acaso  ambos  os  editae^ 
nos  mesmos  termos,  por  forma  que  perma- 
neça, piardure  a  duvida  no  espirito  dos  jul- 
gadores? 

Proponho-me,  senhores,  demonstrar  quesó 
ba  um  edital  nas  condições  da  lei,  o  passado 
fegundo  os  principios  de  direito.  E  que,  S3  o 
outro  não  está  nestas  condições,  a  conclu- 
são lógica,  jurídica,  imperiosa  é  que  nós  dn- 
vemos  decidir  por  aquelie  que  deve  inspirai 
fô,  nos  termos  da  lei.  E  sendo  assim,  só 
podem  ser  apuradas  as  eleições  que  foram 
realizadas  nes  edifícios  designados  nesse 
edital. 

Senhores,  o  candidato  contestante  apre- 
sentou um- edital  passado  por  um  individuo^ 
ciyo  nome  não  me  occorre,  mas  que  não  im- 
porta, no  qual  diz  esse  serventuário. . . 

O  Sr.  JoXo  Luiz  Ah^^ES—Quod prohandum. 
Não  está  provado  que  elle  seja  um  serven- 
tuário. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— V.  Ex.  salm 
em  que  signiflcação  emprega  a  palavra  «ser- 
ventuario>  ? 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Onde  a  prova  de 
que  elle  é  serventuário  no  município  do 
AyuruQca  f 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— V.  Ex.  vae 
ver.  O  candidato  contestante  exhibia  um 
documento,  uma  certidão,  na  qual  o  indivi- 
duo ÇMô  se  diz  serventuário. .  .B]stá  satisfoito? 

O  Sr.  João  Luiz  Alves—  Estou  satiflfòito. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— Veja  V.  Ex.  a 
minha  generosidade :  veja  como  Oátendo  a 
Y.  Ex.  o  tapete. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Quese  diz  serven- 
tuário :  logo  não  6  serventuário. 

O  Sr.  augusto  de  Freitas— V.  Ex.  vae 
ver.    Não  nos  exaltemos. 

D  Sr.João  Luiz  Alves — Não  estou  exaltado. 
E'  questão  de  temperamento.  Sou  nervoso 
tanto  quanto  V.  Éx. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  Mas  eu  me 
domino. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— E  eu  também. 

O  Sr.  Angelo  Neto  — Até  se  parecem 
(Hilaridade.) 


O  Sr.  Augusto  de  JPreitas  —  O  candidato 
contestante  exhibiu  um  documento,  unia  cer- 
tidão, na  qual  o  individuo  que  se  diz  serven- 
tuário na  Camará  Municipal  declara:  «Cer- 
tifico que  do  livro  do  registro  desta  Camará, 
a  folhas  79,  verso  80. . .» 

(Ahi  está  o  primeiro  requisito:  certidão 
extrahida  do  livro  competente  com  designa(,^o 
de  folhas  e  precisão,  talvez,  de  linhas)... e 
porto  por  fé  que. .  .(Ahi  esíã  o  segunio  re- 
quisito da  lei:  o  serventuário,  portanto, 
por  fó,  empunhando  a  fô  do  seu  cargo  na  ver- 
dade que  vae  dizer:  que,  revendo  o  livro  de 
rogistro  d  ísta  Camará,  dello  consta,  a  folhas 
tantas,  i^to  assim,  assim.  E  ahi  vora  no 
eiital  uma  serii3  de  edifícios  desiícnados  pela 
autoridade  competente  para  nellos  se  re- 
alizar a  eleição  de  18  de  fevereiro.  {Êa 
apartes) . 

O  outro  edital  aprosentado  pelo  candidato 
contestado  é  passado  por  um  outro  inaivi- 
duo  que  não  o  que  passou  a  primeira  certi- 
dão e  diz:  «Certifico  que  o  edital  publicado 
para  as  eleições  de  18  do  fevereiro  é  do  teor 
sííguinte:  sáo  convidados  os  cidadào.1  ou  sâo 
designadas  os  edifício i  taes  e  taes. 

Doendo  foi  oxtrafiida  osta  certidãlol  Do 
livra  do  reí?istro,  n<ão,  pois  que  a  elle  não  $e 
reporta  o  olflcial,  que  o  subscreve.  Qno  não 
merece  ié,  dil-o  o  oílicial  pois  que  não  porta 
por  fé,  tendo  o  seu  escrúpulo  até  ahi. 

Resta,  Sr.  Presidente,  decidir  da  validade 
deste  sÇigiiMo  Qà[ta,\ ,  (Ha  aj)artes  que  inter- 
rompem o  orador), 

VV.  EEx.  por  esta  forma  rm  inter- 
rompem. Rev^lamo  nào  por  mim,  mas  pela 
causa  que  defendo  e  poios  nobres  Deputados 
a  cujo  espirito  quero  levar  a  convicção  do 
meu  erro  ou  a  certeza  da  verdade  que  de- 
f.mdo. 

O  Sr.  Joâo  Luiz  Alves  —  Quanto  a  mim 
não  darei  mais  apartes. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  Des%ppare;e 
pois,  o  edital  apresentado  pelo  candidato 
contestado,  porque  nào  se  reporta  a  livro, 
não  porta  por  fé.  Nào  são  palavras  minhas  ; 
são  palavras  (.o  illustre  relator  deste  pa- 
recer. 

S.  Ex.  desde  logo.sem  escrúpulo  fulminou 
de  morte  esta  certidão. 

Dominava  no  seu  espirito  neste  mo- 
mento a  consciência  pura  do  magistraio  que 
julga. 

Pois  bem;  senhores,  passou-rae  pela  mente 
neste  instante  —  que  simplicidde  —  de  con- 
quistar o  voto  do  nobre  Deputado  pelo  Rio 
de  Janeiro,  quando  eu  podesse  exhibir  pe- 
rante S.  Ex.  a  prova  do  que  lhe  tinha  esca- 
pado ao  estudo,  um  documento  importante 
existente  na  Secretaria  da  Gamara. 
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Simplicidade  rainha^  Sr.  Prcsidento,  eu  o 
creio,  porquo  cada  dia  raopoi»feuado  do  quo  a 
humanidado  ó  assim  mesmo.  Quando  as  con- 
vicções se  formam»  o  demónio  da  vaidado,  a 
baixeza  desse  sentimento  horrivel  da  huma- 
nidade, nos  inliibe  de  ceder  deante  da  evi- 
dencia, pela  pjssibilidade  de  uma  humilha- 
ção jperan  te  nós  mesmos. 

Nao  6  o  nobre  Deputado,  a  humanidade  é 
assim  mesmo  e,  seguro  dessa  fraqueza,  como 
perdoo  a  todos,  perdoei  a  S.  Ex. 

Pois  bem;  restava-me,  Senhores,  o  3°  re- 
quisito—a competência  ou  nSo  do  fUnccio- 
nario  que  subscreveu  o  primeiro  edital,  do 
qual  já  80  tinham  verificado  os  dous  requisi- 
tos apontados  pelo  nobre  Deputado. 

Estudei,  durante  16  horas  seguidas,  a  des- 

Seito  da  minha  precária  saúde,  tudos  estes 
ocumentos. 

Tudo  indicava  esse  caminho,  tudo  me  di- 
tava esse  dever. 

O  ruido  que  se  formou  em  torno  do  facto, 
a  eminência  dos  homens  om  jogo;  de  um 
iado,  um  digno  colle./a,  companheiro  de 
bancada,  o  candidato  diplomado,  a  quem 
Bempre  dispensei  o  maior  respeito  e  consi- 
deração, sinão  a  maior  estima;  de  outro 
lado,  ocandidato  contestante,  a  quemmeacos- 
tumei  a  admirar  desde  a  primeira  vez  om 
que  o  vi,  pelos  seus  grandes  talentos,  p3los 
seu3  enormes  serviços  prestados.  Decidir  do 
direito  desses  dous  homens  era  uma  funcçao 
íngratissima,  uma  missão  miserável,  recuar, 
porém,  deante  deste  facto  era  demonstrar  a 
fraqueza  dos  meus  sentimentos,  a  impossi- 
bilidade do  ser  juiz  em  grandes  causas  e 
recordo-me  sempre  das  palavras  de  um 
grande  homem  de  Estado:  ser  um  grande 
nas  pequenas  cousas. 

E  tanto  mais  importante  e  tanto  grave 
mais  parecia  osso  dever  e  tanto  mais  serio 
devia  ser  o  meu  voto,  tanto  maii  consciente 
para  a  defesa  da  minha  causa,  para  provar  o 
direito  que  ia  defender,  que  estudei  16  horas 
todos  estes  documentos  e  qual  a  minha  sur- 
preza  quando  depois  de  ouvir  com  a  maior 
attençâo,  com  os  meus  companheiros  de 
Gommissão,  o  parecer  do  nobre  Deputado  do 
Rio  de  Janeiro,  eu  deparei  com  um  oíflcio 
dirigido  a  um  presidente  da  Gommissão 
de  Poderes,  pelo  Presidente  da  Gamara 
Municipal  de  Ayuruoca,  ao  qual  oíficio 
asompanhava  uma  certidão  do  edital,  edital 
que  serviu  pira  as  eleições  de  18  de  feve- 
reiro, certidão  que  o  Presidente  da  Gamara 
Municipal  remettiar,  porque  jã  tinha  chegado 
ao  seu  conhecimento  que  um  oíUcial  da  Se- 
cretaria  dera  oertidão  de  outiO  edital  e 
então  elie  se  apressara  em  trazer  á  Gamara 
esse  documento  para  que  ella  se  podesse 
•  pronunciar  neste  caso  singular  de  dupli- 
catas. 


O  Sa.  João  Luiz  Alves— Man  lado  espon- 
taneamente pelo  presidente. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas—  A  exponta- 
neidado  é  louvavol. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Nem  sempre  o 
nobre  Deputado  sabe  que  as  testemunhas 
que  se  oíTerecem  para  depor  não  merecem 
fé. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas—  E  quem  diz 
que  é  testemunha  o  Presidente  da  Gamaral 
O  presidente  mandou  lavrar  o  edital  e 
V,  Ex.  chama-o  de  testemunha  perante  a 
Gamara! 

Não;  é  o  concurso  das  autoridades  que  a 
Gamara  podia  pedir  os  esclarecimentos  de 
qualquer  facto,  autoridades  judiciaes  e  ad- 
ministrativas, e  tanto  miis  louvável  é  o 
procedimento  dessas  autoridades  porque  é 
expontâneo. 

Pois  bem,  essa  certidão  é  extrabida  do 
mesmo  livro  da  Gamara,  roporta-se  a  íls  79 
verso  e  ús  80,  ã  mesma  folha  do  candidato 
contestado  é  igualmente  portada  por  fé  eé 
assignada  pelo  mesmo  funccionario  que  as- 
f ignou  a  certidão  apresentada  pelo  candi^ 
dato... 

Agora,  direi,  com  a  segurança  de  vossa 
convicção  que  já  se  formou  no  vosso  espiri- 
to, direi,  é  possível  que  o  Presidente  .  da 
Gamara,  interessado  nes^  pleito  viesse  re- 
metter  á  Gamara  uma  certidão  para  attes- 
tar  um  facto  e  resolver  uma  grande  duvida 
quo  fosse  passada  por  um  funccionario  que 
não  fosso  o  competente,  ello  o  chefe  da  Ga- 
mara, o  presidente  do  município,  elle  ^ue 
tinha  á  sua  disposição  todos  os  funcciona?i08 
e  todos  os  livros  ?  Essa  certidão  confere  com 
a  certidão  do  candidato  contestante,  tem  to- 
dos os  requisitos  logaes  e  nós  ainda  temos 
duvida  sobre  a  competência  do  funccionario 
que  a  passou ! 

Não;  essa  competência  esta  justificada, 
attestada  e  abonada  pelo  presidente  da  Ga- 
mara desde  que  remetteu  esse  documento  à 
Gdmara  para  resolver  o  pleito. . 

Senhores,  si  a  lógica  impõe  essa  conclusão, 
o  terceiro  requisito  necessário  para  a  vali- 
dade deste  documento,  isto  é,  a  competência 
do  funccionario  que  o  passou,  está  satisfeito, 
e  ouso  repetir  aqui  as  palavras  que  proferi 
no  seio  da  Gommissão:  estão  desvanecidas 
com  severidade  todas  as  duvidas  que  pai- 
ravam no  espirito  do  nobre  Deputado  do  Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro,  e,  S.  Ex.,  em  vez 
de  aconselhar  a  repulsa  do  município  de  Ayu- 
ruoca deve  emparelhar-se  commigo  e  dizer 
—está  provada  a  verdade  dessas  actas  ctgas 
eleições  foram  realizadas  nos  ediflcios  de- 
signados nesse  edital,  cujo  valor  é  inçoa- 
teste, 
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o  nobre  Deputado,  porém,  tem  voltado  as 
costas  a  tudo  isto  e  se  decido  pela  nullidado 
de  todas  as  eleições,  simplesmente  porque 
paira  no  espaço  sobre  ellas,  umas  e  outras, 
uma  boa  ou  má  dose  de  duplicatas. 

S.  Ex.  não  agradou  nem  a  um  nom  a  ou- 
tro candidato;  mas  esses  candidatos  teém  di- 
reitos muito  respeitáveis.  O  candidato  di- 
plomado tem  direito  a  entrar  nesta  Casa 
apoiado  no  parecer  da  Com  missão,  pjrém 
com  algum  numero  de  votos  mais  do  que  ea- 
tès  que  o  nobre  Deputado  retirou  por  essa 
repulsa  da  eleição  de  Ayuruoca. 
'  Não  é  dado  á,  Commissao,  nem  p6de  ella 
estar  bem  com  a  consciência,  ella  que  apoia 
o  voto  dado  á.  preteução  desse  candidata,  nâo 
é' dado  á  Commissao  dizer  •— desde  que  não 
Ibe  prejudica  eu  resolvo  dar  a  repulsa. 

Cada  um  de  nós  tem  o  direito  de  repre- 
sentar aqui  o  numero  exacto  de  eleitores  de 
quem  recebeu  votos. 

S.  Ex.  feriu  direitos  do  candidato  contes- 
tado; neste  município  o  candidato  contes- 
tado recebeu  uma  verdadeira  consagração, 
na  votação  realizada  em  todos  os  ediôcios 
designados  nesse  edital. 
^  Mas,  como  senhoresi  em  um  pleito   em 

?jue,  apuradas  as  verdades,  discutidos  os 
lEWJtos,  as  eleições  se  vão  decidir  por  pe- 
queno numero  de  votos,  tal  o  prestigio  po- 
lítico do  cada  um  dos  contendores,  nós 
abrimog  mão  de  centenas  e  centenas  de 
Yotos,  para  fugirmos  a  difflculdades  de 
uma  decisão,  si  difflculdades  existiam  no 
caso. 

O    Sr.   BfiZAMAT  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Augusto  de  Frbitas  —  Mas,  Sr. 
Presidente,  não  pi*eciso  dizer,  para  justificar 
perante  a  Camará  o  voto  que  dei  no  tocxnte 
ao  município  de  Ayuruoca,  dos  le  que  tive 
elementos  para  resolver  a  duvida,  para  ter 
ft  certeza  de  quaes  os  ediílcios  designados 
para  nelles  se  fazer  a  eleição,  desde  que 
tive  essa  certeza,  o  meu  caminho  ficou  tra* 
çado,  decidime  pela  apuração  das  eleições. 
*  E,  como  disse  o  nobre  Deputado  em  meu 
auxilio,  a  diíTereoça  de  votos  entre  um  e 
outro  candidato  não  era  tão  grande, 

'  OSr.  Bezamat  dá  outro  aparte. 

,  O  Sr.  Augusto  de  Freitas— Já  vê  V.  Ex. 
que  não  alterava  no  computo  geral  de  todas 
as  eleições,  como  VV.  EEx.  fizeram. 

Mas,  si  a  Camará  quizer  decidir  e^te  caso, 
Julgando  cada  uma  das  eleições  de  per  si, 
ella  ha  de  acceitar  necessariamente  as  elei- 
ções de  Ayuruoca,  deante  do  que  acabo  de 
dizer ;  a  Camará  ha  de  repellir  a  eleição  de 
Ouro  Fino,  ha  de  rejeitar  a  de  Jac.itinga. 
Apreciemos  a  cousa  como  ella  ó  o  disse 


por  camada  e  que  não  seja  'uma  sorpresa 
para  o  nobre  Deputado  a  analyse  detida  e 
deialhada  de  todas  essas  eleições. 

Não  menos  interessante,  não  menos  aor- 
prendente  ó  o  voto  dado  pela  maioria  da 
Conunissão  em  rolação  ao  município  de 
Passa  Quatro. 

Senhores,  eu  tinha  o  direito  de  esperar 
que  a  Commissao  não  decidisse  esse  caso  do 
município  de  Passa  Quatro  com  a  precipi- 
tação que  o  fez . 

A  uma  simples  leitura  do  meu  parecer» 
leitura  de  trabalho  fastidioso  e  longo  e  ra- 
pidamente feita  para  poupar  a  quantos  me 
ouviram  o  dissabor  de  uma  demora  longa, 
tinha  p  direito  de  esperar  que  essa  Com* 
missão,  constituída  como  foi,  meditasse 
sobre  as  minhas  palavras,  não  lavrasse  sen- 
tença ex-mfonnata  consiientia, .  • 

Um  Sr.  Deputado— Apoiado, 

O  Sr  .  Augusto  de  Freitas  —  . . .  mas  a 
Commissao  limitou-se  a  ouvir  o  illustrado 
relator  e  não  quiz  ouvir  a  resposta  do  seu 
humildo  presidente. 

O  Sr.  Joaquim  Pires  —  Com  todo  o  aca- 
tamento. 

O  Sr  .  Augusto  db  Freitas  —  Não  ouviu  ; 
S.  Ex.  não  podia  ter  ouvido  ;  afflrmo-o  em 
bem  do  nobre  Deputado. 

Si  S.  Ex»  ouvisse  o  que  eu  disse,  o  que 
está  escripto  sobre  a  eleição  de  Passa  Quatro, 
havia  de  romper  os  laços  de  solidariedade 
com  o  nobre  Deputado  pelo  Estado  do  Rio, 
autor  do  parecer  já  conhecido  de  S.  Ex., 
para  acompanhar  me  neste  ponto,  ao  menos, 
tão  escandaloso  elle  ae  apresentava. 

A  solidariedade  politica,senhores,  tem  seus 
limites  que  a  consciência  de  cada  um  dieta. 

0  5r. 


Joaquim  Pires  —  Apoiado.   • 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  Apoia-me  o 
nobre  Deputado  e  ha  de  apoiar-me  dentro 
em  pouco  também,  quando  eu  fizer  a  de-»' 
monstração  de  que,  si  S.  Ex.  houvesse  re- 
flectido, não  haveria  dado  aquelle  voto  em 
bioco,  sobretudo  quando  estava  dito,  sem  dis- 
criminação do  razões. 

Senhores,  a  eleição  em  Passa  Quatro  foi 
feita  pelo  alis  amento  realizado  em  1902. 

Contestante  e  contestado  estão  nisto  de 
accordo.  A  eleição  de  Passa  Quatro,  dizia  e 
repito,especialmento  para  o  nobre  Deputado 
por  Pernambuco,  foi  realizada  pelo  alista- 
mento de  1902.  Co::te3tante  e  contestado 
estão  nisto  de  accordo,  não  ha  duvida  ;  elle 
serviu  de  base  a  esta  eleição  ;  mas  diz  o 
candidato  contestado  :  «Embora  isto,  ess  is 
eleições  são  fraudulentas,  e  vou  demonstrar; 
,  e  são  fiaudulenoas  porque  ?  Aqui  osti  a  co- 
quemos esse  cadáver,  atravessando  camadàpia  do  alistamento  de    1902,   passada  pela 
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secretaria  (lo   ^ovorno  do    Mina^  cópia  ex- ' 
trahiila  ddquGlla(]Uo  foi  reim^tiJa  a  esta  se-' 
crooariíi  pola    Gamara   Munieip:il  do  Passa 
Quati-o.» 

Como  ppim  )ira  conclu.s"io,  senhores,  clie;?a- 
romos  a  este  pont  >:  para  (jue  seja  verdadeira 
a  eleição  roa  izada  no  município  do  Passa 
Quatro  é  necessário  que  tenham  votado  os 
eleitores  alistados  era  1902,  data  do  uUirao 
alistamento,  e  os  eieitorof^  que  estejam  con- 
templados naquella  certidão  passada... 

Sr.   Bezamat  —  Não  ;    nâo  é  isto. 

Sr.  AUGUáTO  DE  Freitas  —  Perdão.  Sei  o 
que  V.  Ex.  me  vae  dizer  e  vou  ao  encontro 
do  seu  pensamento.  Si  me  afastar,  me  soc- 
corroroi  do  subsidio  dos  seus  grandes  co- 
nhecimentos. 

Para  que  sejam  verdadeiras  essas  eleições, 
como  principio,  (V.  Kx.  nà  >  attendeu  a  isto), 
6  preciso  que  os  elei foros  que  figurarem 
nesta  lista  votem,  lista  p.vssada  pola  se- 
cretaria do  governo  e  remettida  pela  Ca- 
marív.  Municipal  de  Passa  Quatro. 

Diz,  porém,  o  candidato  contestado:  «Pego 
nestas  três  secções  de  Passa  Quatro  e  en- 
contit)  numero  maior  de  eleitores  do  que 
aqiiolle  que  consta  do  alistamento  de  1902, 
cuja  certidão  ahi  está» . 

Como  explicar  o  facto  ?  Ello  é,  por  c:3rto 
singular. 

O  Sr.  Bezamat— Parece,  mas  póie  não 
ser. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  Ouça-me 
V.  Ex.,  com  sua  especial  gentileza. 

O  facto  ô,  á  primeira  vista,  singular  :  si 
esses  cidadãos  não  teem  seu  nome  constando 
da  lista  de  alistamenio,  lista  offlcial,  pois 
que  é  passada  pela  Secretaria  do  Governo  e 
6  cópia  fiel  daquill )  que  consta  da  lista  da 
Commiásão  Municipal,  porque  desta  é  extra- 
hida  a  cópia  que  é  remettida  á  Secre- 
taria, o  facto  é  singular  e  é  preciso  para  elle 
buscar  justa  e  racional  explicação,  si  não  se 
quizor  cahir  no  sor  vedou  t'o  de  uma  fraude 
eleitoral. 

Senhores,  a  lei  eleitoral  perfeitamente 
previniu  a  hypothese.  E  vê  o  nobro  Dq]^u- 
tdáo  (dii'igindO'Se  ao  Sr.  fíesamal)  rjue  ou 
sabia  o  qiio  Ih  í  estava  p  issando  pela  mente: 
não  ha  como  lidir  com  homens  cujos  cjnhe- 
ci  meu  los  profundos  a  genU)  do  antemão  sabe 
quaes  sejam  I 

O  Sr.  Bkzamat—  Muito  obrigado  ;  isto  é 
applícavel  a  V.  Ex.;  quanto  a  mim,  ú  extre- 
ma bondade  do  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Augusto  dk  Fukit.vs  —  Sei  (|ue  te- 
nh  I  anto  mim  um  liomom  prorundaniente 
conhecedor  do  assumptos  oleitoraeíí,  um  ho- 
iruMU  que  tem  feito  carreira  ao  lad  )  de  cida- 


dã u;,  c  não  nas  altas  re^riões,  á.  espera  dos 
.scrvi(,íus  dos  que  governam. 

A  loi  eleitoral,  muito  cautelosi,  preveniu 
para  logo  a  hypothese  o,  quer  no  seu  pró- 
prio contexto,  quer  no  do  seu  regulamento 
o  (ie  suas  ins  .rucções  subsidiarias,  que  vêem 
ahi  todos  03  dias.  (^m  atrupello,  porque  é 
honra  de  cada  ministro  expedir  instrucçoes 
sobre  eleições,  como  ó  honra  de  cada  go- 
verno reformar  a  instrucção  publica  pare- 
cendo que  os  ministros  precisam  dar  prova 
de  que  sabem  ler  c  escrever^  reformando  a 
instrucção... 

O  Sr.  Moreira  Alves —  E  quasi  sempre 
para  peiòr. 

P  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  Isso  diz  V, 
Ex.;  não  sou  tão  mildizente.  (Riso), 

O  Sr.  Moreira  Alves— Acho  que  V.  Ex. 
é  mais  do  que  eu.  (fíf?o). 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  --  A  lei  eleito- 
ral, senhores,  pi*evenindo  logo  o  caso,  per- 
mittiu  que,  embora  não  tenha  o  eleitor  o  seu 
nome  contempl  ido  na  lista  de  chamada,  não 
lhe  ::;oja  tolhido  o  direito  de  votar,  desde  que 
—  primeiro  oxhiba  elle  o  titulo  com  o  qual 
provo  ser  cidadão  qualificado  ;  segundo  para 
justificar  esta  anomalia,  da  act.a  conste  a 
apre-iontaçau  desse  eleitor,  a  exhibição  do 
seu  titulo,  e  que  o  voto  foi  tomado  em 
separado... 

Os  Si  s.  Wenceslâo  Braz  e  Bezaicat— Não 
pôde  ser  tomado  o  voto  em  separado,  diz  a 
lei. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— Tem  razão;  foi 
um  lapso  meu,  e  agradeço  o  bello  guindo  que 
me  acaba  de  dar  o  nobre  Deputado  por 
Minas. 

O  Sr.  WencbslAo  Braz  —  Foi  o  primoirp 
que  dei  a  V.  Ex. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas—  Mas  pôde 
ficar  c;rto  de  que  foi  guindo  em  regra. 
(Riso.) 

O  áR.  Bezamat— Perdão ;  não  dei  guindo, , . 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— Não  fallo  de 
V.Ex. ,  que  já  me  deu  diversos  guindos  e  dar- 
rae-ha  outros;  fallo  do  nobre  Deputado  por 
Minas,  que  mo  deu  o  primeiro. 

E'  preciso  que  o  eleitor  exhiba  o  titulo, 
que  da  acta  conste  que  elle  o  fez,  e  que, 
dcante  disto,  a  Mosa  lhe  permitta  votar. 

Fora  disto  o  facto  de  constarem  de  actas 
eleitoraes  os  nomos  de  cidadriwjs  que  vota- 
ram sem  que  os  mesmos  nomes  estejam  con- 
templados no  ultima  alistamento  realizado 
lora  díísto  caso  excepcional,  digo  eu,  o  facto 
do  oxisiirem  ta  es  votos  a  mais,  de  cidadãos 
não    qualificados,    induz-nos    fatalmente    á 
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creoça  e  á  aflirmaçao  segura  de  que  houve 
fraude  eleitoral. 

Poia  bem,  senhores;  no  município  de  Passa 
Quatro,  a  respeito  do  qual.  o  candidato  con- 
testado exhibiu  uma  certidão  de  alifst  unento 
de  1902,  pelo  qual   foi  feito  o  processo  elei- 
toral, a    respeito  do  qual  o  candidato  con- 
t      t^tantediz  ser  verdade  que  por  esse  alista- 
.-^  mento   se   fez   a   eleição  nesse   municipio, 
[      figuram  em  tr(?-s  das  suas  secções,  votando 
i      um  numero  de  20,  30  ou  40,  pouco  importa, 
f      cidadãos  cujos  nomes  não  constam  desse  alis- 
tamento, conforme  a  certidão  apresentada, 
sem  quD  também  do  qualquer  das  actas  eloi- 
toraes  conste  que  cidadãos  cujos  nomos  não 
estavam  contidos    no  alistamento,  se  apre- 
sentaram para  satisfazer  a  cixg.^ncia  legal, 
lembrado  também  pelo  nobre  Deputado  pelo 
Rio  de  Janeiro,  da  exhibição  de  seu  titulo,  o 
.     que  lhe  bastava  para  lho  dar  direito  do  voto. 
Senhores,    achei- me  doante    desse   fa  to ; 
corri  detalhadamente    as    actas   eleitoraes 
mencionando  nomes  de  cidadãos  que  votaram, 
cidadãos  que  não  estão  contemplados  n  iquelle 
alistamento,  e  a  respeito  dos  quaes  não  disse 
nenhuma  das  actas  que  eram  cidadãos  de 
outras  secção  que  exhibiram  os  titules  que  os 
»    baííiii tavam  aos  direitos  de  voto. 

Pergunto  eu  a  esta  Camará,  pergunto  ao 
nobre  Deputado  pelo  Rio  de  Janeiro:  com 
que  dipeito  esses  cidadãos  intervieram  nes-as 
eleições  ?  firam  eleitores  na  consciência  pura 
do  nobre  Deputado  ?  S.  Ex.  pôde  ter  a  pre- 
sumpção,  siquer,  quo  esses  hom  ms  tivessem 
o  direito  de  votar  ? 

Nao,  senhores;  si  não  oxhibiram  titnlos,  si 
seusnomes  não  constam  ila  lista  de  alistamen- 
to, sao  elles  os  chamados  phosph  oros,  que  tiiuto 
nobilitaram  as  conquistas  eleitoraes  do  regi- 
men passado  ;  são  elles  cidadãos  que  perde- 
ram o  alcunha  de  phosphoros,  porque  á  Re- 
publica cumpria  tudo  reformar,  mas  que  ah i 
estão  exercendo  as  mesmas  funcçòes  phos^ 
phoricas  do  outros  tempos. 

Como  é  que  o  nobre  Deputado  pelo  Rio  do 
Janeiro,  como  é  que  o  nobro  Dfjputado  pelo 
Piauhy,  e  seus  dignos  companheiros  de  coin- 
'mia;:âo,  justificarão  este  modo  de  entender  ? 
— tomo  6,  ainda  mais,  (lue  o  candidato  contes- 
tado respondeu  a  esse  ponto  ? 

Eu  asseguro  ã  Camara,e  darei  disso  prova 
immcdiata,  si  tanto  se  fizer  mister,  que  o 
candidato  contest  ido,deante  da  ar;rumon  tacão 
produzida,  deante  dus  documentos  exhibidos 
recuou  espavorido  deste  pomo  e  passou 
adeanto. 

Não  ha  um  ^  arguição  do  S .  Ex .  capaz  de 
trazer  ao  esi)irito  de  seus  juizes  a  certeza  da 
Gamara,  a  explicação  deste  facto,  de  figu- 
rarem nessas  eleições  indivíduos  cujos  nomes 
não  constam  do  alistamcnto,sem  que  contjtem 
díis  actas  que    exhibiram  titules  bastantes 


para  justificar  o  seu  exercicio  do  direito  de 
voto. 

Mas,  agora  pergunto  eu  à  Camai*a:  é  licito 
apurar-se  eleições  em  que  figuram  cidadãos 
que  não  eram  eleitores  ? 

Houve,  senhores,  em  outros  tempos,  nos 
tempos  da  monarchia,  um  systema  que  se 
ajustava  ás  conveniências  politicas  desgo- 
vernos, de  momento:  era  mandar  tirar,a3sim 
á  semelhança  de  quexn  tira  aparas,  de  quem 
faz  a  toza,  tirar  votos  ao  candidato  mais  vo- 
tado; mas  cumpre  diz  '.r  que  esse  alvitre  s/) 
era  lembrado  quando  dahi  não  vinha  mal  ao 
candidato  pelo  qual  o  Governo  se  interes- 
sava; os  partidos  políticos,  disciplinados, 
cumpriam  a  determinação  do  Governo,  sem 
qu©  fizessem  mal  ao  candidato  contestante, 
e  sem  quo  grande  mal  também  sofifresse  o 
candidato  contestado . 

O  Sr.  Bezamat— V.  Ex.  está  em  contfa- 
dicção  com  o  que  disse  ha  pouco  em  relação 
aos  ominosos  tempos  da  monarchia. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— Y.  Ex.  ha  de 
pormittir  que  ou  busque  no  passado  a  lição 
daquiUo  que  6  proveitoso,  da  mesma  ma- 
neira que  devo  ter  esperança  de  que  o  fíituro 
da  Republica,  nos  dias  de  amanhã,  não  seja 
seguimento  lógico  do  que  hoje  se  passa. 

Pois  bem  ;  deante  disto  a.  Camará,  em  va- 
rias de  suas  decisões,  em  legislaturas  ante- 
riores tem  sempre  decidido  pela  nuUidade 
onde  figuram  cididãos  que  nãe  eram  qualifi- 
cados eleitores  e  cuja  presença  aellas  não  fico» 
justificada  pelos  motivos  allegados  de  accordo 
com  a  loi  eleitoral.  O  nobre  Deputado  pelo 
Rio  de  Janeiro  e  a  honrada  Commissão  que 
lhe  seguiu  as  passos  :^ão  ás  cegas,  decidiram 
pelo  aproveitamento  dessas  eleições  apezar 
da  fraude  verificada  e  demonstrada. 

Um  pjnto  interessante,  Sr.  Presidente,  foi 
por  igual  submettido  ao  estudo  da  Commis- 
são :  era  o  que  dizia  respeito  á  nullidade  das 
eleições  realizadas  no  municipio  de  S.  José 
do  Paraíso,  nullidade  arguida  pelo  candidato 
contestante  pelo  facto  de  ser  a  organização 
d;is  mesas  eleitoraes  viciada  e  esse  vicio, 
dizia  S.  Ex.,  era  resultante  da  inobservân- 
cia da  lei  eleitoral.  Senhores,  o  c:\so  foi  in- 
teressante e  mal  o  comprehendi  á  primeira 
vista. 

A  singular  organisação  municipal  do  Es- 
tado de  Minas... 

O  Sr,  João  Luiz  Alves— Igual  á  do  Rio  de 
Janeiro;  logo,  não  é  singular. 

O  Sr.  Augusto  dk  Freitas  —  Desco- 
nhocia-o  até  agora.  Entre  as  cousas  boas  do 
Escailo  do  Rio  de  Janeiro,  eu  só  tinha  conhe- 
cimento de  sua  organização  juJiciaria,  que 
nào  deu  saltos  mortaes. 
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O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  Como  a  nossa 
^e  Minas,  que  não  foi  reformada. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  Mas,  dizia 
eu,  a  singular  organização  municipal  do  Es- 
tado de  Minas  me  impediu  de,  logo  á  pri- 
meira vista,  comprehender  as  palavras  do 
candidato  contostmte,  quando  li  o  seu  tra- 
balho perante  a  Commissao,  o  os  motivos 
que  dictaram  a  nullidade  por  elle  arguida  ; 
menos  pude  comprehender  quando  li  o  no- 
tável relatório  do  nobre  Depufcado  p3lo  Rio 
de  Janeiro. 

Quando,  porém,  Sr.  Presidente,  vi  que 
graves  questões  de  direito  se  agitavam  e 
pedi  vista  de  todos  os  documentos  para  sobi*e 
elles  emittir  o  meu  voto,  eu  distrahi  a  minha 
attenção  principalmente  para  ouiro  ponto. 

Dupla  responsabilidade  me  dictava  no  mo- 
mento--isto  ató  eu  accentuei  no  parecer  e 
tenho  necessidade  de  accentaal-o  perante  a 
Camará.  Náo  era  apenas  o  meu  dever  como 
membro  da  Commissao  de  Verificação  de  Po- 
deres, era  também  o  meu.  dever  como  col- 
laborador  que  havia  sido  da  lei  eleitoral  que 
se  dizia  violada  em  um  preceito  substancial, 
qual  o  concurso  do  elemento  da  minoria  na 
composição  das  mesas  eleitoraos,  como  ga- 
rantia segura  da  manifestação  da  vontade 
em  to  ia  sua  plenitude. 
•  K,  Srs.,  verifiquei  então  que  o  governo 
municipal  de  S.  José  do  Paraizo  é  composto 
do  onze  membros,  sendo  cinco  vereadores 
especiaes,  eleitos  por  ura  districto  de  paz 
do  municipio,e  seis  vereadores  geraes,eleitos 
por  todo  o  município. 

A  lei  cleitoial  prescreve  que  para  a  com- 
posição do  conselho,  que  tem  de  eleger  as 
mesas  eleitoraes,  sejam  convocados  tantos 
immodiatos  em  votos  ao  ultimo  votado 
dos  membros  do  conselho,  quantos  forem 
estes. 

Adoptou  prescripções  outras  no  tocante  ao 
numero  de  votos  que  é  dado  a  cada  um 
dos  membros  deste  novo  conselho,  para  dar 
entrada  ao  elemento  representante  da  von- 
tade da  minoria,  como  também  aos  cinco  ve- 
readores especiaes. 

O  honrado  presidente  da  Camará  Municipal 
de  S.  José  do  Paraizo,  que  é,  por  coinci- 
dência infeliz  para  mim,  porquanto  tenho 
do  me  manifestar  sobre  o  seu  procedimento, 
e  mesmo  candidato  contestado,  S.  Ex. 
comprehendeu  quo,  para  obedecer  á  lei  elei- 
toral, tinha  de  coQvocar  tantos  immediatos 
em  votos  aos  vereadores  especiaes,  quantos 
fossom  estes,  tantos  imme  .ia toa  em  votos 
aos  vereadores  geraes,  também  quantos  fos- 
sem estos. 

Havia  cinco  vereadores  especiaes  e  seis  ve- 
readores geraes.  S.  Ex.  chamou  pelo  edital 
publicado   o  junto  aos   documentos  presen- 


tes &  Commissao  seis  immediatos  em  votos 
aos  seis  vereadores  geraes. 

OSr.  AlbertoBezamat— Assim  se  pro- 
cede p3la  lei  de... 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Porque  são  os 
mais  votados. 

O  Sr.  AuGUaTo  DE  Freitas— Attendam 
VV.  EE.^s.  S.  Ex.  chamou  seis  immediatos 
em  votos  ao  ultimo  dos  vereadores  votados 
o  chamou  seis,  porque  era  de  seis  o  numero 
de  vereadores  geraea  do  governo  muni- 
cipal. 

Veja  o  nobre  Deputado  pelo  Rio  de  Janeiro, 
cujo  juizo  eu  aspiro  neste  ponto,  eim  bem  de 
minha  doutrina,  S.  Ex.  chamou  seis  para 
corresponder  á,  determinação  da  lei  qae 
manda  chamar  tantos  immediatos  em  votos 
quantos  os  membros  do  conselho,  mas  o  go- 
verno municipal  ô  composto  de  11,  porquan- 
to, além  destes  seis,  havia  cinco  especiaes 
eleitos  por  districtos  de  paz* 

O  que  fez  p  honrado  presidente  da  camará 
municipal :  devia  chamar  e  chamaria  certa- 
mente os  cinco  immediatos  em  votos  ao  ulti- 
mo dos  vereaiores  especiaes  para,  desta 
arte,  compor  o  conselho  gei*al  com  eleménttjof 
de  um  e  outro. 

Como,  porém,  só  havia  três  immediatos 
em  votos  aos  cinco  ou  porque  dous  não  exis- 
tissem ou  porque  ninguém  mais  tinha  obtido 
votos,  S.Ex.  chamou  esses  três  em  obediência 
ao  preceito  da  lei  eleitoral  que  manda  efaa- 
mar  os  imúiediatos  e,  como  lhe  faltavam 
dous,  S.  Ex.  vae  buscar  entre  os  vereadores 
geraes,  dos  quaes  S.  Ex.  já  tinha  colhido  os 
elementos  componentes  do  conselho,  na  pes- 
soa dos  seis  immeaiatos  em  votos  ao  ultimo 
votado,  vae  buscar  mais  dous  substitutoi  de 
vereadores  geraes,  para  exercerem  as  fun- 
cções  de  vereador  e  com  os  três  immediatos 
poder  corresponder  aos  cinco  vereadores 
especiaes. 

Apreciemos,    Sr.   Presidente,    doante  do 
facto  com  tanta  clareza  exposto,  si  o  nobre 
Deputado    procedeu    correctamente  com  o- 
direito. 

Cora  que  dii»eito  S.  Ex.  investe  os  verea- 
dores geraes  da  funcção  de  substituto  do 
immediato  em  votos?  Porque  S.  Ex.  não 
foi  buscai*  na  classe  dos  vereadores  geraes 
quantos  lhe  bastassem  para  compor  o  con- 
selho municipal  ?  Si  o  nobre  candidato  diplo- 
mado, presidente  da  Camará,  tinha  o  critério 
que  lhe  dictava  a  lei,  qual  era  ir  buscar  os 
immediatos  do  cada  uma  das  classes,  porque 
só  nellas  S.  Ex.  encontrava  elementos  re- 
presentativos da  minoria,  cuja  opinião  queria 
a  Ibí  que  fosse  representada  nesses  conselhos 
eleitoraes,  de  mesas  eleitoraes,  S.  Ex.  devia 
chamar  os  seis  immediatos  aos  vereadores 
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geraes  e  os  ires  immediatos  aos  ve -eadores 
espociaos  que  existiam. 

Em  relação  aos  dous  que  faltavam,  o  pre- 
ceito de  lei  estabelece  que,  quando  não  hou- 
ver o  snmero  equivalente  aos  immediatos 
em  votos  aos  membros  do  governo  muni- 
cipal, sorvirão  tantos  quantos  existirem. 

E  a  lei  tão  previdente  foi  que  chegou  a 
admittir  a  hypothese  de  não  haver  nenhum 
Immediato  o  mandou  que  servisse  só  o  go- 
verno municipal. 

Mais  regular  soria,  porém,  sinão  rigoro- 
samente legal,  como  eu  creio,  que  o  candi- 
dato presidente  do  conselho  municipal  cha- 
masse para  o  serviço  o  conselho  eleitoral  das 
mesas,  seis  vereadores  immediatos  em  votos 
da  classe  dos  vereadores  geraes,  três  imme- 
diatos em  votos  da  classe  dos  vereadores  es- 
peciaes  e  deixasse  o  conselho  composto  com 
elles  e  com  os  membros  do  conselho. 

S.  Ex.  não  o  íez.  Dabi  resultou  que  en- 
traram para  compor  o  conselho  dous  cida- 
dãos que  a  tanto  não  tinham  direito,  annul- 
lando  o  tribunal  pela  presença  illegitima  de 
alguns  de  seus  membros,  annullando  todas 
as  deliberações  por  esse  mesmo  tribunal  to- 
madas. £,  pois,  não  recuei  dean to  das  con- 
sequências, pois  que  não  recuei  deante  da 
Commissão,  annullando  todas  as  mesas  elei- 
toraes,  como  as  eleições  por  ellas  feitas. 

.Parece  que  o  meu  raciocinio  obedece  ao 

Srincipio  lógico.  O  nobre  Deputado  do  Estado 
o  Rio  de  Janeiro,  porém,  afastou-se  de  mim. 
A  Gamara  dirá  a  quem  assiste  o  direito. 

Antes  de  proseguir,  devo  responder  ao 
nobre  Deputado  pelo  Estado  de  Minas,  o 
Sr.  João  Luiz  Alves,  cujo  nome  não  era  estra- 
nho aos  meus  ouvidos  antes  que  sobre  a  sua 
physionomia  os  meus  olhos  assentassem,  cujo 
talento  tão  annunciado  fora  logo  por  mim 
mesmo  certificado  a  quem  tive  a  fortuna  de 
ouvir  perante  a  Commissão. 

O  nobre  Deputado  dosoobriu  incoherencia 
no  meu  voto  perante  a  Commissão.  Não 
duvido.  E^  esta  a  falha  da  humanidade— 
incoherencia  nos  actos.  E'  possível,  mas  a 
consciência  disso  não  me  accusa. . . 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— E  eu  acredito 
antes  de  Y.  Ex.  affirmar. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas—...  e  esta  é 
a  salvação  do  meu  voto.  O  próprio  erro 
também  que  o  meu  espirito  cultiva,  esse 
próprio  erro  que  me  guiou  em  toao  o  voto, 
esse  mesmo  erx'0  que  me  ao  ima  a  pa(avra 
quasi  a  dosapparecer  nesta  tribuna,  esse 
próprio  erro  tem  a  sua  lógica  e  a  lógica  6 
incompatível  com  a  incoherencia. 

Errei  talvez  no  modo  por  que  dirigi  as 
minhas  vistas  para  o  estudo  do  caso  ;  errei 
adoptando  os  principies  que  adoptei,  mas 
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cheguei  ao  fim,  dentro  dellei,  com  a  lógica, 
com  o  direito,  com  a  razão. 
Em  que  incoherencia  S.  Ex,  me  encontra  ? 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  Hei  de  demons- 
trar. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— Disse  o  nobre 
Deputado  que  eu  pedi  docomentos,  que  sug- 
geri  alvitres,  aventei  soluções. . . 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Não  ftii  eu  quem 
disse  isto.  Di^se  apenas  que  Y.Ex.,  na  quali- 
dade de  presidente  da  Commissão,  podia  não 
dar  seu  parecer  e  esperar  os  documentos, 
mais  não  o  fez.  Foi  isto  que  eu  disse. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— Disse  o  nobro 
Deputado  que  eu,  como  presidente  da  Com- 
missão, suggeri  alvitres,  lembrei  soluções, 
aventei  hypotheses,  pedi  os  documentos,  não 
as  obtive  e  dei  o  meu  voto. 

E'  esta  a  iúfcoherencia  ? 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  Não  ô  isto. 

isto  eu  apenas  disse  para  mostrar  que  a 
argumentação  de  V.  Ex.  não  procedia,  visto 
que  V.  Ex.  poderia  pedir  documentos  antes 
de  adduzil-a. 

Mostrarei  a  incoherencia  amanhã  ou  hoje 
mesmo,  si  me  for  concedida  a  palavra. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  Senhores, 
como  é  que  se  diz  a  um  orador  que  esta  na 
tribuna  —  fostes  incoherente  —  e,  quando  se 
pede  a  prova,  responde-se-lhe— amanhã  I ! 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  Si  V.  Ex.  per- 
mitte,  direi  já. 

O  Sr.  Presidente  —  O  Regimento  não 
permitte. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  Primeira  inco- 
herencia—no  caso  do  4<>  distrícto  de  Minas, 
havendo  excesso  de  eleitores,  V.  Ex.  assi- 
gnou  pai'ecer,  descontando  esse  excesso,  sam 
restricções  ;  segunda  incoherencia— V.  Ex. 
rejeitou  a  certidão  da  33cretaria  da  camará 
municipal  de  Ouro  Fino  e  acceitou  a  da  se- 
cretaria da  camará  municipal  de  Ayuruoca. 

O  Sr.  Preridente  (fazendo  soar  os  tt/mpa* 
nos)  O  Regimento  não  permitte    apartes. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— Incoherencias, 
Sr.  Presidente  I 

Estou  quasi  a  confessar  que  as  commetti. 

A  segurança  da  afflrmação  do  nobre  De* 
putado... 

O  Sr.JoÃoLuiz  Alves— Hei  de  demonstrar. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— Não  precisa» 
basta  allcgal-as;  dispenso  a  demonstração. 

A  segurança  da  afflrmação  do  nobr j  Depu- 
tado, a  certeza  com   que    S.    Ex.   pretende 
'  atirar-me  um  golpe,  derrocar  todo  o  ediflcio 
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mal  construído  por  mim  (não  apoiados),  qiiasi 
quo  me  convenço  de  que  fui  incoherente. 

Ouça  agora  o  nobre  Deputado  a  minha 
defesa. 

Senhores,  fui  escrupuloso,  excossivamentn 
escrúpulos j,  rigoroso,  verdadeiramente  ri- 
goroso nos  votos  que  proferi  no  seio  da  5*" 
Commissâo. 

Um  incidente  para  mim  tão  de>a>^radavel, 
que  delle  mal  me  lembro,  aqui  uccorrido  ha 
dias,  foi  a  prova  eloquente  da  isenção  cora 
que  busquei... 

O  Sr,  Joao  Luiz  Alvics  —  Não  contesto 
isto. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas—  ...  errando 
embora,  bem  inspirar  o  meu  voto. 

Fui  incoherente  por  que  ? 

Quando,  Sr.  Presidente,  me  vciu  íis  mãos 
o  processo  eleitoral  do  11°  districto  do 
Estado  de  Minas,  a  respeito  d/  qual 
via  eu  em  jogo  interesses  de  dous  can- 
didatos, qual  mais  respeitável,  um  pelos 
nomes  prestigiosos  e  queridos  que  o  abona- 
vam, pois  que  mais  não  podia  dizer  eu  de 
scioncia  própria  sobre  a  contextura  de  seu 
espirito  que  mal  conhecia;  outro,  homem 
digno,  de  passado  respeitável,  que  se  impoz 
ao  nosso  apreço  e  admiração  (muitos apoiados) 
pela  rectidão  de  seus  actos,  pela  severidade 
de  seus  costumes,  pela  nobreza  com  que  eu, 
em  tempos  dlííiceis  da  nossa  politic  i,  via 
sua  figura  erguer-se  contra  a  dictadura  que 
eu  combAtia,  do  outro  lado  vendo  esse  vulto, 
senhores,  a  minha  consciência,  o  meu  apreço 
a  cada  um  delles  não  me  fez  desviar,  creio, 
do  caminho  que  entendia  dever  seguir. 

O  nobre  candidito  contestante  d(3  então,  o 
honrado,  Sr.  Olegário  Maciel,  procurava 
provar  cora  documento  exbibido  perante  a 
Coram issão  que  o  alistamento  de  um  certo 
município*  do  s  íu  districto  era  um  alista- 
mento falso,  e  em  abono  de  sua  asserção  oíTe- 
recia  á  Coramissão  uma  certidão. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— -Peço  perdão. 

O  Sr.  Augusto  de  Fricitas— Nao;  ouça. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Nào  me  referi  ao 
IP  diátricto,  mas  ao  4^. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— Somos  muitos 
amigos  da  historia  pátria,  e  eu  muito  da 
historia  de  meus  actos,  para  ser  julgado. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Não  me  referi  ao 
11<>  districto. 

O  Sr.  Augisto  de  Freitas—  Vae  ver 
qu:into  6  proveitosa  es.sa  referencia,  a  invo- 
cação de  um  fa('to  que  está  em  segredo  ate 
para  mim  próprio,  para  a  prc^pria  Com- 
missâo, 


Pesa-me  fallar  de  actos  meus,  mas  per- 
dôe-mo  a  Camará,  porque  tenho  necessidade 
de  mostrar  que  nesta  discussão  só  um  sen- 
timento me  guia,  é  a  convic(,-ão  de  que  de- 
fendo um  direito. 

O  nobre  Deputado,  candidato  diplomado, 
dizia  :  esta  certidão  do  nada  vale. 

Os  motivos  não  vêm  a  pello  reproduzir 
perante  a  Camará. 

Era  eu,  Sr.  Pr^^sidente,  o  relator  do  pa- 
recer sobre  esta  eleição;  eu  sabia,  tal  a 
extrema  confiança  que  havia  até  então  in- 
spirado aos  nobres  membros  da  minha  Com- 
missàa.  quoS.S.  EEx.  mo  fariam  a  honra 
immensa  de  jurar  em  minha  palavra,  qual- 
quer que  fosso,  articulada  sobre  a  eleição 
desse  districto... 

O  Sr.  Pires  Ferreira  —  Apoiado. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  . . .  como  de 
qual  [uer  outro  de  que  fosse  relator. 

Tinha  certeza  disto,  o  campo  era  Uso  e  a 
estrada  abi^rta  para  quem  quizesse  preva- 
ricar com  politica. 

Pois  bem,  eu,  que  não  tinha  fiscal  no  seio 
da  Commissâo,  sentindo-mo  honrado  por 
este  voto  prévio  que  a  confiança  dos  meus 
cQllogas  me  dava,  busquei  o  presidente  desta 
Camará,  saiba  agora  a  Commissâo,  e  por  in- 
termédio de  S.  Éx.  fiz  passar  ao  honrado  go- 
vernador de  Minas  telegramma. . . 

O  Sr.  Índio  do  Brazil— V.  Ex.  communi- 
cou-me  este  facto. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas —  Sim,  creio 
que  em  g  'ande  reserva,  mas  não  perante  a 
Commissâo. 

O  Sr.  Pires  Ferreira  —  Estes  segredos 
em  politic  i  se  propagam  com  muita  facili- 
dade. Eu  tambom  soube. 

O  Sr.  Augusto  de  Frejtas  — Por  quem  ? 
Sei  por  quem  V.  Ex.  soube. 

O  Sr.  Pires  Ferreira—  E'  possivel  que 
de  torna  de  Minas.  {Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  Não  enve- 
redemos por  este  caminho. 

Um  Sr.  Deputado— E'  melhor  mesmo. 

O  Sr.  Augusto  de  Fiuíitas—E' melhor;  o 
apreço  em  que  tenho  a  todos  os  membros  da 
bancada  mineira,  a  estima  particular  que 
dediCo  a  muitos  delles,  ilo  impõem  o  dever 
de  aíTastar-me  desta  linha  que,  uma  voz 
traspassada,  pôde  causar  a  SS.  Exs.  qual- 
quer desgosto,  o  (lue  não  desejo. 

Não  tenha  o  nobre  Deputado  a  satisfação,  a 
glari  i  de  dizer  que  soube,  quando  soube  de 
torna- viagem. 

O  Sr.  Joaquim  Piuks  —  Não  tenho  gloria 
alguma,  disse  simplesmente  que  conhecia  o 
facto. 
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O  Sr.  Augusto  de  Freitas— Pedi  ao  Pre- 
sidente da  Gamara  que  solicitasse  do  govor- 
nidor  do  Minas  informas.se,  up;/en temente  e 
por  iclegramma,  si  na  secretaria  do  governo 
do  Minas  havia  qualquer  documento  em  re- 
lação a  certo  municiplo  deste  districto  e,caso 
houvoáse,  rogava-se  informasse  qual  a  data 
i     do  alistamento,  qual  o  numero  de  eleitores, 
[^  erâizia-se  ainda  ao  governador  do  Minas  que 
a  requisição  era    feita   pelo   presidente  da 
I      5*  Commi&são  Verificadora  de  Poderes. 

Eu  próprio  redigi  o  telegrarama,  que 
pa^ei  ás  mãos  do  honrado  Sr.  Urbano  dos 
Santos,  l*»  Vice-Presidente  da  Camará. 

Quatro  dias  decorreram,  mais  um  dia  de- 
correu,  o  o  honrado  presidente  de  Minas 
nenhuma  informação  ministrou. 

O  Sr.  Wencesláo  Braz-—  Si  elle  tivesse 
recebido  o  telcgramma,  daria  resposta  im- 
niediata,  posso  garantil-o.  Não  tinha  a  ban- 
cada interesso  politico  nisso,  tanto  que  re- 
salvcMi  acceitar  o  parecer,  qualquer  que 
fosso. 

O  Sr.  AudUSTO  DS  Freitas— Mais  um  dia 
docorrea,  senhores,  sem  que  o  honrado  go- 
vernador desse  Estado  S3  dignasse  attender  a 
.  solicitação  feita  por  uma  Commissão  de  Ve- 
ífScação  de  Poderes,  que  pedia  a  S.  Ex.  es- 
clarecimentos sobre  a  existenci i,  em  sua  se- 
cretaria, de  um  documento  do  qual  já  ou  ti- 
nha certidão  em  meu  poder,  apresentada 
pelo  cindidato  contestante,  não  pelo  diplo- 
mado. 

Que  me  guiava  neste  proL^edimento,  sinão 
ver  si  os  direitos  do  candiduito  diplomado 
eram  mais  sagrados  que  os  direi  tos  do  outro, 
sinão  procurar  onde  estava  a  verdade  ?  E 
ou  a  pedia  ao  Governo  de  Minas,  ou  não 
buscava  obtel-a  por  meios  outros,  mais  favo- 
ráveis ao  candidato,  cujo  diroioO  estava  em 
litigio. 

Vê  o  nobre  Deputado  por  Minas  que 
procui*ei  83mpre  resolver  os  casos  buscando 
informações  fora  dos  documentos,  quando  in- 
suffictentes  eram  elle."?. 

Eu  próprio  assim  procedi  em  relação  ao 
ir^  disirictode  Minas,  no  ponto  em  que  a 
TOiPha  razão  o  indicava  necessário,  para  ser 
esclarecido  ou  sor  dcstruido  o  documento 
apresentado. 

Em  relação  ao  i°  districto  do  Estado  de 
Minas,  o  nobre  Deputado  lançou  sobre  mim 
accusação  tão  grave,  que  mo  vojo  na  dura 
contingência  de,  perante  a  Camará,  dizer  o 
seguinte: 

Foi  relator  desse  p.irocer  o  honrado  Sr. 
Dr.  Marcondes  Romeiro,  digno  representante 
do  Estado  ái  S.  Paulo. 

S.  Bx.  pr&itou  a  mais  religiosa  attenção 
á  discussão  havida,  quando  impossível  era 
ao8  demais  membros  da  Commissão  forma- 


rem desde  logo  juízo  sobre  as  contestações, 
attonto  o  constante  e  inevitável  ruído  que 
reinava  na  sala. 

Do  debate  travado  no  seio  dessa  Commis- 
são,  debate  em  que  tomaram  parte  o  illus- 
trado  Sr.  Dr.  David  Campista  e  o  digno 
Sr.  Esperidião,  debate  a  que,  como  presiden- 
te da  Commissão,  procurei  dar,  de  accordo, 
é  certj,  com  o  pensamento  de  todos  os  seus 
membros,  a  maior  lar/ueza  que  possível  foi 
(apoiados),  pois  que,  cumpre  dizel-o  inciden- 
temente, a  5*  Commissão  de  Veriácação  de 
Poderes  n%o  adoptou  bitolas  diversas  nem 
processos  differentes,  dando  a  todos  os  can- 
didatos, tanto  quanto  pediam,  o  debate 
travado  -perante  a  5*  Commissão  de  Poderes, 
a  respeito  do  4°  Districto,  foi  um  debate  que 
aproveitou  sobre  tudo  ao  relator  do  parecer, 
incumbido  de  tomar  as  notas  necessárias 
sobro  aquillo  que  ac:iso  não  estivesse  es- 
cripto,  para  informar  a  Commissão  do  que 
OL»corria,  dando  sobre  tudo  o  seu  parecer. 

S.  Ex.  guardou  oní  seu  poder  durante  4  ou 
5  dias-  os  papeis  referentes  ao  49  districto 
eleitoral  de  Minas. 

Devo  crer,  creio  sinceramente  que  S.  Ex. 
us  estudou. 

O  Sr.  Joào  Luiz  Alves  —  Nós  não  sò 
cremos,  como  o  juramos. 

O  Sr.  Augusto  db  Freitas— Eu  creio,  eu 
juro  que  o  nobre  Deputado  os  estudou  com 
attenção,  e  que  a  informação  por  S.  Ex. 
prestada  a  seus  pares  no  seio  da  i'ommissao 
era  uma  informação  exacta  {apoiados  \ ). 

E,  na  segurança  desse  juizo  dado  por  ura 
homem  da  estatura  de  S.  Ex.,  na  segurança 
de  que  o  nobre  Deputado  nos  trazia  a  ver- 
da  iO,  fructo  do  sou  estudo,  nós  todos,  Sr.  Pre- 
sidente, subscrevemos  o  parecer  de  S.  Ex. 

Mas,  a  minha  incoherencia  ! 

Approvei  nesse  districto,  disse  o  nobre 
Deput  ido,  eleições  que  em  outro  rejeitei, 
quando  são  viciadas  do  mesmo  vicio. 

Senhores,  a  Commissão  já  havia  anterior- 
monte,  na  solução  de  casos  diversas,  estabe- 
lecido os  seus  principies  sobre  a  annuUação 
do  actas  a  que  faltasse  concerto,  sobre  a  an- 
nuUação de  actas  das  quaes  constasse  maior 
numero  de  votos  do  que  de  eleitores  com- 
parecidos, a  annullação  de  actas  onde  hou- 
vesse o  vicio  palp Avel  da  raspadura,  a  an- 
nuUação de  actas  em  que,  independente  de 
um  exame  de  funccionario  publico,  a  sim- 
))les  inspecção  denunciasse  a  existência  de 
firmas  da  mesma  pessoa. 

Esses  princípios,  o  nobre  Daput  vdo  sabe, 
foram  cstabolocidos  pela  Commissão,  e  neste 
momento  appello  jíara  todos  os  inouibros 
delia,  nua  primeiros  dias  de  debate;  a  trilha 
(íStava  aborta,  o  caminho  desbravado,  cabia 
a  nós  outros,   que  vínhamos  atraz,  trazendo 
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nossos  paroceres,  s(3mente  applicar  a  dou- 
trina adoptada  e  seguida  pela  Commissao. 
.Si  o  nobre  Deputado  por  S.Paulo,  o  Sr. 
Marcondes  Romeiro,  por  mero  descuido  dei- 
xou de  descobrir  nessas  actas. .  • 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Não  é  quest«ao  de 
Ticios,  é  questão  de  considerandos  do  pa- 
recer. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  Ouça-me  o 
nobre  Deputado,  porque  6  uma  defeza  justa, 
e.a  Camará  ha  de  como  tal  considerar. 

Si  o  Sr.  Deputado  por  S.  Paulo,  o  Sr.  Mar- 
condes Romeiro,  por  ura  mero  descuido,  La- 
mentável para  mim,  que  sou  agora  a  vietima 
d^Ue,  si  S.  Ex.,  na  palavra  mesmo  do  nobre 
Reputado... 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  Não  ó  questão 
de  vi^io  de  actas,  é  questão  de  considerando 
firmado  por  V.  Ex.,  em  contradicçâo  com  os 
considerandos  desse  parecer. 

O  Sr.  Augusto  de  FREiTAS—Tenlia  a  bon' 
dade  de  ouvir* me. . . 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  Hei  de  provar  a 
incoherencia. 

O  Sr,  Augusto  de  Freitas— .  •..não  se 
lança  uma  accusação  assim. 

Si  o  Sr.  Deputíido  Romeiro,  ao  elaborar 
esse  parecer,  desviou-se  da  doutrina  ^isaen- 
tada  pela  Commissao  cm  relação  a  todos 
esaes  pontos  e  emittiu  nelle  um  consideran- 
do em  contrario  aos  nossos  votos  anteriores, 
eu,  que  assi^rnei  esse  parecer,  fui  vietima  da 
rainha  boa  fó. 

[  Eu  não  votei  cora  consciência  esse  conside- 
rando do  nobre  Doimtado,  eu  não  poderia 
saber  si.  S.  Ex.,  como  nenhura  dos  raeus 
coUegas,  tendo  comraigo  votado  todos  esses 
pontos  de  direito... 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Considerando  de 
ura  parecer  lido. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— Ouça  o  nobre 
Deputado.  Para  que  está  a  querer  tripudixr 
sobre  a  minha  innojencia? 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Não  ha  tal.  V.Ex. 
disso  que  estava  do  botas  e  esporas.  Hei  de 
repellir  a  phrase  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— Mas  o  nobre 
Deputado  parece  que  nas  regiõos  onde  t,em 
vivido  não  conhece  essa  gyria  qu3  ganhou 
direito  de  cidade.  Quando  se  diz  isto  quer 
dizer  que  se  traz  arraadur.i  ao  grande  com- 
bate. Porventura  julga  o  nobre  Deputado 
que  serei  capaz  de  olfender  a  quem  quer 
que  seja  ? 

Faça  justiça  á  minha  pessoa,  a  qu.^ra  o 
nobre  Doputido  conhece  tào  pouco. 


Para  que  querer  o  nobre  Deputado  crear 
para  nós  os  quatro  membros  da  Commis^u> 
a  triste  situação  eni  que  nos  coUoc  l  a  dura 
contingência  do  honrado  Sr.  Marcondes  Ro- 
meiro que,  lançando aquelles considoranda no. 
parecer,  parecer  que  de  boamon  e  e  de  boa 
fé  assignámose  S.  Ex.  violou  as  resoluções 
anteriores  da  Coramissão,  os  principies  p(?r 
ella  adoptados,  principies  tão  sagrados  quo 
até  a  propósito  mesmo  do  debate  do  5«  dis- 
tricto  na  ultima  sessão  da  Commissao  tive  a 
grande  fortuna  de  ver  do  honrado  represen- 
tante do  Rio  de  Janeiro  reconhecer  um  des- 
cuido que  havia  Ct)mraettido  quanto  á  elei- 
ção de  S.  Vicente,  a  qual  S.  Ex.  approvara. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  Os  membros  da 
Coraraíssâo  continuara  coherentos. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— Hei  de  mos- 
trar a  precipitação  do  nobre  Deputado  a 
ponto  de  collucar-nos  nessa  situado  era  estar 
a  tripudiar  era  ura  descuido  lamentavo-ldeom 
nosso  collcga. 

O  Sr.  Calogeras--  Não  se  trata  de  vio- 
lações de  principies  estabelecidos  pela  Cora- 
ra issão  ;  era  ura  v  hypothose  nova  que  o  no- 
bre Deputado  tratou  da  resolver.  .  _ 

A  hypothese  nova  ora  a  que  Y.  Ex.  alladía 
neste  parecer:  dar  votos  que  íoram  de9coa« 
tados  ao  mais  votado. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— PerJoe-me  o 
nobre  Deputado:  não  era  hypothese  nova  ; 
já  havia  sido  resolvida  no  1°  dlstricto  e  em 
outros  districtos  do  Estado  de  Mina2j  por  pr^ 
posta  do  Sr.  Laurindo  Pitta,  que  foi  o  pri- 
meiro que  aventou  esta  questão  no  seio  da 
Comraisáão.  Ahi  estão  para  attestal-o  os  Srs. 
Piroá  Ferreira  e  índio  do  Brazil. 

Já  vê  V.  Ex.que,si  subsTevi  este  parecer 
do  Sr.  Marcondes  Romeirj,eu  não  li  os  ses 
consideranias,  eu  jurei  nas  suas  palavras  e 
acreditei  que  V.  Ex.  havia  8e;<uido  á.  risea, 
sera  discrepância,  a  doutrina  segnida  pela 
Coramissão. 

A  incjherencía  que  pensei  que  o  nobre 
Deputado  viesse  me  apontar,  eis  a  que  est^ 
reduzida.  Acreditei  que  pudesse  descobrir 
incoherencia  que  me  humilhasse  no  próprio 
parecer  que  dei  e  ora  está  sujeito  á  delibe- 
ração da  Camará. 

Sr.  Presidente,  eu  tinha  ainda  muito  a  di- 
zer sobre  as  eleições  do  5^  districto  de 
xMinas.    • 

Era  abono  do  parecer,  em  relação  a  ellès 
emittidas. 

I  Precisava  ainda  descer  ao  estudo  da  elei- 
oà.0  de  alguns  raunicipios,  sobre  os  quaes 
mais  (lotalhadaraonte  rae  annunciei  no  voto 
em  sep  .ra  «o,  V.  Ex.,  poróm,  vê  e  a  Camará 
soni^e  que  o  raeu  estado  de  esgotamento  de 
forças   6  enorme. 
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Decorridas  s&o  muitas  horas  o  a  attençâo 
da  Camará  a  questões  que  tâo  pouco  inteiros- 
sam  como  esta.  {Não  apoia/los,) 

A  Camará  me  perdoará  o  abuso  de  sua 
paciência,  tão  generosamente  dispensada  ao 
humil'le  orador. 

Realmente  agora  veja  que  te  /ei  de  voltar 
V  T  tribuna,  a  despeito  do  propósito  em  que 
estava  de  não  fiizer,  cedendo  a  palavra  aos 
adversários  que  mo  quizerom  dar  a  honra 
de  uma  i*esposta  ou  aquelles  que  acaso  se 
aueiram  abrigar  sob  a  bandeira  deste  incon- 
fidente. 

Mas  ou  acredito  que  serei  a  isso  obrigado 
pelos  ataques  de  ante-mão  com  tanto  vigor 
anounciados. 

Deiío,  pois,  Sr.  Presidente,  a  tribuna. 

Comecei  por  pedir  á  Camará  um  julga- 
mento, eu  o  quero;  eu  quero  o  julgamento 
.  sobre  as  eleições  do  5»  districto  de  Minas, 
mas  também  eu  quero  o  julgamento  sobre  o 
meu  próprio  acto  emittindo  osse  parecer. 

Diga-me  a  Camará  si  o  direito  ó  este,  si  a 
lei  á  esta,  si  a  moral  é  esta  ou  se  errei  de 
começo  ao  ílm,  si  me  dispuz  a  transviar  em 
perseguição  de  uma  nuvem  que  me  parecia 
^  ^4il^ma  cousa  de  sublime  e  no  espaço  mo 
perdi. 

Quero  o  seu  julgamento,  Srs.  mas  eu  que- 
ro o  julgamento  que  vos  ditar  a  razão  es- 
clarecida, a  consciência  clara,  os  sentimentos 
nobres  Ue  piedade  e  perdão  para  esse  can- 
didato, ciigos  direitos,  cu  defendo  que  foi 
um  revoltoso  na  liarmonia  do  partido. 

A  Camará  não  pôde  neste  momento  ser 
âs  commissões  militaros  encarregadas  das 
execuções  sumniarias. 

A  Cama  'a  nãò  poJe  se  embrenhar  no  mo- 
mento nesta  luct  \  de  paixões. 

.     O  Sr.  Ribeiro  Junqueira— Que  absoluta- 
mente não  ha. 

O  Sr.    Augusto  de  Freitas— Eu  quero, 

Sr.  Presidente,  desde  já  dar  um  aviso  á  Casa 

.e  o  faço  sem  autoridade  que  não  a  de  minha 

\ol»ervaçao  proveitosa  de  caia  dlà,  no  exom- 

.^.*jdo  e  na  lição  de  cada  um. 

Eu  quero  esse  julgamento  recto,  sincero  e 
justo  e  não  quero  o  producto  de  colligações 
hy  br  idas  em  que  o  insecto  pequenino  está.  or- 
gulhoso pensando  hombrear  ao  lado  do  ele- 
phante  que  lhe  dispensa  sombra  protectora. 
Não  quero  o  producto  dessas  colligações  hy- 
bridas,  a  ameaça  á  paz  interna  dos  parla- 
mentss,  pronuncio  da  nossa  decadência  pe- 
rante a  opinião,  ameaça   á    represália  dos 


que  não  quizerem  submetter-se  a  victorias 
dess3  quilate. 

Esias  colligações  dos  parlamentos  jamais 
deram  resultados  bons«e  me  perdoem  aquelles 
que  acreditam  como  eu  na  existência  delias, 
me  desculpem  aquelles  4ue  pensarem  que  é 
phantazia  do  meu  espirito  tudo  quanto  ve- 
nho delias  dizendo,  essas  collijzaçOes,  o  me- 
nor mal  que  podem  trazer  no  regimen 
republicano,  tão  grave  elle  é  que  a  minha 
palav  a  hesita  em  denuncial-o— ó  conver<.er 
o  Presidente  da  Republica  em  um  prisio- 
neiro de  Estado. 

Não  tenho  nem  quero  acarretar  responsa- 
bilidades de  ninguém  ,  neste  momento  fatio 
em  meu  nome  como  amigo,  como  grandd 
admirador  que  sou  do  caracter  integro  do 
illustre  magistrado,  como  cultor  (jue  sou 
desses  sentimentos,  que  cada  vez  mais  busco 
estreitar  com  S .  Ex . 

Receba  o  dií^no  Presidente  da  Republica 
esse  aviso,  que  ora  é  de  um  simples  Depu- 
tado e  amanhã  pôde  traduzir  o  éco  de  uma 
voz  unisona. 

Essas  colligações  podem  fazer  de  S.  Ex. 
um  prisioneiro.  E*  tempo  de  agir. 

E*  tempo  do  Presidente  da  Republica,  pas- 
sada aqui  a  Verificação  de  Poderes,  compre- 
hender  que  ô  necessário  formar  no  seio  do 
Parlamento  as  parcialidades  legitimas  que 
abonem  a  sua  politica,  sem  as  tergiversações 
dos  interesses.  :  •    ) 

S.  Ex.  não  faz,  não  fará  talvez;  receio  que 
um  passo  adeante  da  linha  que  o  dever  lhe 
traçou  póle  ser  prejudicial  a  S.  Ex. 

Permitta  Deus  que  eu  s  jja  um  visionário  .! 
Agora,  Sr.  Pi^esidente,  permitia  também 
V.  Ex.  que  eu  diga  á  Camará  :  está  cantada 
a  minha  oração  fúnebre  annunciada  pela 
im  ire  usa. 

(Muito  bem;  muito  bem.  O  orador  è  cumpri^ 
mentado.) 

Fica  a  discussão  adiada  pôla  hora. 

O  lâr.  Presidente— Tendo  dado  a 
hora,  designo  para  amanhã  a  seguinte  ordem 
do  dia: 

Continuação  da  discussão  do  parecer  n.  67, 
de  lí>03,  reconhecendo  Deputado  pelo  5°  dis- 
tricto  do  Estado  de  Minas  Geraes  o  candi- 
dato diplomado  Sr.  Francisco  Álvaro  Bueno 
de  Paiva,  cora  voto  era  separado  do  Sr.  Au- 
gusto de  Freitas,  propondo  o  reconhecimento 
do  candidato  Sr.  Alfredo  Pinto  Vieira  de 
Mello. 

Levanta-se  a  sessão  ãs  4  horas  da  tarde. 
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Presidência  dos  Srs.  Paula   Guimarães  {Pre^sidente),  Oliveira  Fiffueirc-io   {/<»  Vice-pre- 
sidente),  Júlio  de  Mello  (2^  Vice-Presidente)  e  Paula  Guimarães  {Presidente). 


Ao  meio-dia  procode-se  á  chamada,  a  quo 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Alen- 
car Guimarães,  Thomaz  Accioly,  Wanderley 
de  Mendonça,  Joaquim  Pires,  Hosannah  de 
Oliveira,  Passos  Miranda,  Arthur  Lemos, 
Roí^erio  de  Miranda,  Carlos  de  Novaes, 
índio  do  Brazil,  António  Bastos,  José  Eu- 
íebio,  Urbano  Sintos,  Luiz  Domingues,  Ro- 
drigues Fernandes,  Guedelha  Mourão,  Chris- 
tino  Cruz,  Dias  Vieira,  RAymundo  Arthur, 
Anísio  de  Abreu,  João  Gayoso,  Virgílio  Rri- 
gido,  Thomaz  Cavalcanti,  Frederico  Borges, 
João  Lopes,  Eduardo  studart,  Sermão  Saboya, 
Gonçalo  Souto,  Tavares  de  Lyra,  Eloy  de 
Souza,  Fonseca  o  Silva,  Pereira  Reis,  Paula 
e  Silva,  Valfredo  Leal,  Soares  Neiva,  Abdon 
Milanez,  Teixeira  de  S;i,  Ermirio  Coutioho, 
Afíbnso  Costa,  Bricio  Filho,  Pereira  de  Lyra, 
João  Vieira,  Esmeraldino  Bandeira,  Moreira 
Alves,  Júlio  de  Mello,  CorncjUo  da  Fonseca, 
Estacio  Coimbra,  Pedro  Pernambuco,  Elpi- 
dio  Figueiredo,  Ani^elo  Neto,  Enamínondas 
Gracindo,  RAymundo  de  Miranda,  Euzebio 
de  Andrade,  Arroxellas  Galvão,  Rodrigues 
Dória,  Joviniano  de  Carvalho,  Folisbcllo 
Freire,  Oliveira  Valladào,  Dominiros  Gui- 
marães, Neiva,  Leovigildo  Filgueiras,  Tosi.a, 
Bulcão  Vianna,  Felíx  Gaspar,  Eugénio  Toií- 
rinhn,  Satyro  Dias,  Vergne  de  Abreu,  Au- 
gusto de  Frei  ias,  Pinto  Dantas,  Rodrigues 
Lima,  Tolentino  dos  Santos,  Paranhos  Mon- 
tenegro, Bernardo  Horta,  Moreira  Gomes, 
José  Monjardim,  Galdino  Loreto,  Heredia  de 
Sá,  Corroa  Dutra,  Mello  Mattos,  Augusto 
de  Vasconcellos,  Sá  Freire,  Érico  Coelho, 
Fidelis  Alvos,  Galvão  Baptista,  Belisario  do 
Souza,  Bezamat,  Laurindo  Pitta,  Henrique 
Borges,  Cruvello  Cavalcanti,  Maurício  de 
Abreu,  Oliveira  Figueiredo,  Carlos  Teixeira 
Brandão,  Francisco  Veiga,  Viriano  Mascare- 
nhas, Estevão  Lobo,  Bernardo  Monteiro,  José 
Bonifácio,  João  Luiz,  Gastão  da  Cunha, 
Ribeiro  Junqueira,  Astolpho  Dutra,"  Penido 
Filho,  David  Campista,  Francisco  Bernar- 
dino, Antero  Botelho,  Carneiro  de  Rezen- 
de, João  Luiz  Alves,  Adalberto  Ferraz,  Leo- 
nel Filho,  Bernardes  de  Faria,  x\ntonio  Za- 
carias, Henrique  Salles,Camillo  Soares  Filho, 
Ciklogeras,  Carlos  Ofoni,  Sabino  Barroso, 
Carvalho  Brito,  Arohur  Torres,  Lindolpho 
Caeiano,  Wenceslau  Braz,  Rodolpho  Paixão, 
Pádua  Rezende,  Galeão  Carvalhal,  Bernar- 
do de  Campos,    Francisco  Romeiro,  Valeis 


de  Castro,  Rebouças  de  Carvalho,  Fernando 
Prestos,  Ferreira  Braga,  Eluy  Chaves,  José 
Lobo,  Paulino  CarLs,  Alvado  de  Carvaltio, 
Cândido  Rodrigues,  Azevedo  Marques,  Joa- 
quim Teixeira  Brandão,  Bernardo  António, 
Cândido  de  Abreu,  Carlos  Cavale  mti,  Lame- 
nha  Lins,  Francisco  Tolentino,  Paula  Ra- 
mos, Abdon  Baptista,  Soares  d  j^  Santos,  Ju- 
venal Miller,  Barbesa  Lima,  Germano  Has- 
locher,  Vlctorino  Monteiro,  James  Darcy, 
Cissiano  áo  Nascimento,  Vospasiano  de  Al- 
buquerque, Diogo  Fortuna  o  H  raom  de  Car- 
valho. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  justifi- 
cada os  Srs.:  Bezor  ri  l  Fontenelle,  Adalberto 
Guimarães,  Silva  Castro,  Olegário  •  Maciel, 
Moreira  da  Silva,  Araar.il  César,  Xavier  òy 
Valle  e  Alfredo  Varolla. 

E  sem  causa  os  Srs.  Francisco  Sá,  Trin- 
dade, Celso  de  Souza,  Malaquias  Gonçalves, 
Arthur  Orlando,  Castro  Rebello,  João  Ba- 
ptista, Lourenço  Baptista,  Pereira  Lima,  Jú- 
lio Santos,  Eduardo  P.mentel,  Jesuino  Car- 
doso, Domingues  de  Castro,  Arnolpho  Azeve- 
do, Francisco  Malta,  Rodolpho  Miranda, 
Elizeu  Guilherme,  Marçal  Escobar,  Angelo 
Pinheiro,  Domin^jos  Mascarenhas  e  Campos 
Cander. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  sem  debato  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

Passa  se  ao  expediente. 

O  Sr.    il^leneai*    GruimalrãeA 

(i^  Secretario)  procede  á  leitura  do  se- 
guinte 

EXPEDIENTE 

Offlcios : 

Do  Sr.  1*>  Secretario  do  Senado, de  14  decor- 
rente, declarando  que  o  Senado,  sciente  da 
communicação  constante  do  offlcio  desta  )a- 
mara  n.l6,  de  11  do  corrente, cabe-lhe  pa  li- 
ei par,  para  conhecimento  da  Camará  los 
Deputados,que  o  Sr.  Presidente  do  Congrí  í» 
Nacional,  de  accordo  com  o  que  dispõe  o  tó- 
gimento  Commum,  designou  o  dik  18  do 
corrente,  á  1  hora  da  tarde,  no  ediflcii  do 
Senado,  para  a  reunião  do  mesmo  Congn  «o 
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afim  do  36  proceder  á  apuração  da  ultima 
eleição  para  Vice -Presidente  da  Republica. 
—  Inteirada . 

Do  Ministério  da  Fazenda,  de  14  do  cor- 
rente, enviando  a  seguinte 

MENSAGEM 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nncional— 
T^ndo  Henrique  Barbosa  da  Silva  Cabral, 
filho  do  fallecido  thesouroiro  da  oxtincta 
Thesour!.ria  de  Fazenda  de  Minas  Geraes, 
Aííostinho  Jrsó  Cabral,  requerido  por  si  e 
como  tutor  de  seus  irranos  menores  o  paga- 
mento da  quantia  do  3:00()$,  com  que  seu 
pae  foi  obrigado  a  entrar  para  os  cofres  pu- 
dLcos,  ora  substituição  de  igual  importinci.i, 
desapparecid  V  fraudulentamente  do  ediflcio 
daquella  thorouraria  e  que  n  Governo  foi 
autorizado  a  restituir, nm  virtude  do  decreto 
n.  574,  de  3  de  julho  de  1900,  peço- vos,  á 
vista  do  quo  dispõe  o  art.  18,  §  1°,  da  lei 
n.  2.348,  de  25  de  agosto  de  1873,  a  concos- 
são  do  credito  da  referida  quaiítia,  afim  de 
poder  realiziir  tal  paixamento . 

Rio  de  Janeiro,  9  de  maio  de  1903,  15°  da 
Republica. — Francisco  de  Paula  Rodrgues 
Alves.— 'A'  Commissão  de  Orçamento. 

Do  mesmo  Ministério,  do  igual  data,  en- 
viando a  seguinte 

MENSAGKM 

Srs.  Membros  do  ('ungresso  Nacional  — 
Por  accordão  áo  Supremo  Tribunal  Federal, 
n.  7C9,  de  15  de  outubro  de  190:^,  proferido 
nos  autos  da  acção  intentada  contra  a  União 
pelos  ministros  aposentados  do  mesmo  tribu- 
nal Drs.  João  António  da  Araújo  Fnútas 
Henriques,  Luiz  Corrêa  de  Queiroz  Birros, 
António  de  Souza  Mendes,  Tristão  de  Alen- 
.car  Ararips  Esperidiâo  Eloy  de  Harros  Pi- 
mentel, Francisco  de  Faria  Lemos,  Bento 
Luiz  do  Oliveira  Lisbja,  Joaquim  da  Costa 
Barmdas  o  José  IIy::ino  Duarte  Pereira,  foi 
a  Fazenda  Nacional  condemnada  a  restituir 
as  importâncias  indevidamente  descantadas 
dos  vencimentos  dos  mesmos  juizes,  a  t.tulo 
de  pagamento  de  imposto  creado  pela  lei 
n.  489,de  15  de  dezembro  de  1897,  e  bem 
assim  a  pagar  as  custas  do  piocesso. 

E,para  qu(*.  possa  ser  cumprida  a  carta- 
precatoria  exped.dapelo  Juizo  Federal,  nesta 
secção,  na  parte  relativa  ao  pagamento  das 
quantias  devidas  pelo  Thes<juro  Federal  em 
virtude  do  alludido  accordo,  cabe-me  soli- 
citar-vos  a  necessária  autorizarão  para  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
68:7()1.*^<>51,  importância  total  das  mesmas 
quantias. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  maio  de  19  )3,  15°  da 
ílopubiíca. — Francisco  de  Paula  Rodrigues 
Alves,— A^  Commissão  do  Orçamento, 


Do  Ministério  da  Industria,  Via^^o  e  Obras 
Publicai  enviando  a  seguinte 

MENSAGEM 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional— 
Transmittindo-vos  a  inclusa  exposição,  que 
mô  dirigiu  na  presente  data  o  Ministro  de 
Estado  da  Industria,  Vivção  o  Obras  Pu- 
blicas, tenho  a  honra  de  vos  solicitar  a 
precisa  autorização  para  elevar  no  valor  de 
:i».2l4:774$5l7  o  capital  garantido  emprega- 
do na  Estrada  de  Ferro  de  Caxí^iS  a  Cajazei- 
ras,  de  que  é  cessionária  a  Companhia  Geral 
d(í  Melhoramentos  no  Maranhão,  ficando  sem 
eíTeito  o  decreto  n.  2.740,  de  13  de  outubro 
de  1897,  que  fixou  definitivamente  o  referido 
capital  em  2.165:495$912. 

Rio  de  Janeiro,  14  de  maio  de  19()3. — 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, — A' 
Commissâo  de  Orçamento. 

Requerimento: 

De  Albeito  St^nislau  de  Barros  o  outros' 
pedindo  a  concessão  de  uma  grande  loteria, 
meiiiante  as  condições  que  estabelecem,  para 
a  eonstrucção  do  Pantheon  Nacional,  para 
nelle  repousarem  os  restos  morfcaes  dos  vul- 
tos eminentes  da  Pátria.— A'  Commissâo  do 
Fazenda  e  Industria. 

Telegrammas: 

Bello  Horisonte,  13  de  maio  de  1903— 
Presidente  Camará  Deputados  —'Rio  -Te- 
nho a  honra  de  apresentar  a  V.  Ex.  minhas 
mais  sinceras  congratulações  -loriosa  data 
lioje  consagrada  commemoraçào  ft^aternidade 
dos  brazileipos.  Cordeaes  cumprimentos.  — 
Francisco   Salles .  — Inteirada . 

PARAHYnA,  13  do  maio  de  1903.— Presi- 
ente  Camará  Deputados-j-Rio—  Congratula- 
ções áurea  data  demócricia  brazileira. 
Cnrdeaes  saudações.— ./o v«(^  Peregrino,  Pre- 
sidente do  Estado.— Inteirada. 

Therezin/V,  13  de  maio  de  1903.— Pre- 
sidente (amara  Deputados  —  Rio  —  Congra- 
tulo-me  V.  Ex.  memo.-avel  data  consagrada 
commemoraçào  fraternidade  brazileiros.— 
Arlindo  Nogueira,  governador. — Inteirada. 

O  Sr.  ^Venceslâo  Oraz  {pela 
ordem)  —  Achando-se  na  ante-sala  os  Depu- 
tados eleitos,  reconhecidos  e  proclamados 
pelo  Estado  de  Minas  Geras,  o^  Srs.  Leonel 
Filho  e  Jos6  Bonifácio,  ])eço  a  V.  Ex.  que 
nomeie  a  Commissâo  qne  tem  do  dar-lhes 
ingresso  afim  de  prestarem  o  compromisso 
regimental. 

O,  Sr.  Prec^idente  convida  os 
Srs,  3«  e   4«  Secretários  a  irem  receber  os 
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moimos  senhores,  os  quaes,  sendo  introdu- 
zidos no  recinto,  prestam  junto  á  Mesa  o 
compromisso  regimental. 

O    Si*,    il^dalberto    Ferraz  — 

Sr.  Presidente,  no  discurso  proferido  hontem 
pelo  illustre  Deputado  pela  Bahia,  acham-se 
intercallados  diversos  apartes  a  mim  attri- 
buidos. 

Não  proferi  taes  apartes  e  os  que  foram 
profe/idos  pelo  illustre  leader  da  bancada 
mineira,  o  Sr«  Wencesiáo  Braz,  estão  mal 
apanhados. 

O  Sr.  Wencesláo  Bra.z  —  Apoiado.  Disse, 
entre  outros  apartos,  aue  era  advogado  e 
tinha  também  o  culto  ao  direito  e  da  jus- 
tiça. 

O  Su.  Bezamat— Do  mesmo  mal  queixo-mo 
eu. 

O  Sr.  Antero  Botelho  —  Eu  tambom. 

O  Sr.  Adalberto  Ferraz  —  Fazendo  esta 
reclama^,  peço  a  V.  Ex.  que  mande  in- 
seril-a  na  acta. 

O  Sr.  Presidente  —  O  nobro  Deputado 
será  attendido. 

O  Sr.  Galogrera»  (')— Sr.  Presi- 
dente, assumptos  ha  quo,  pela  complexidade 
das  noções  com  que  jogam,  pelos  aspectos  e 
faces  do  problema  que  encerram,  não  cabam 
propriamente  na  competência  das  Gom- 
missoes  Permanentes  desta  Casa  o  se  coadu- 
nam mais  com  a  indole  das  commissões 
cspeciaes. 

E*  de  um  caso  desses  que  venho  tratar. 

No  justo  afan  de  procurar  desenvolver 
as  forças  jjroductoras  do  paiz,  tem-se  vol- 
tado as  vistas  pam  a  industria  mineral 
extractiva  e  para  as  industrias  chimicas  que 
se  relacionam  com  esta. 

Quem  quer  quo  tenha  tido  occasião  de 
tratar  deste  problema  sob  o  ponto  de  vista 
pratico,  isto  é,  procurando  valorizar  jazidas 
mineraes,  além  das  difficuldade^ii  propria- 
mente technicas  do  assumpto,  luta  princi- 
palmente com  estas  duas  difflculdades  dd 
ordem  geral:  a  primeira,  a  questão  do  capi- 
tal, que  diíficilmento  se  encontra  dentro  do 
paiz  e  fora  do  paiz,  quando  possível  e  a  S3- 
gunda  dificuldade,  a  de  encontrar  o  proprie- 
tstrio  da  jazida  que  se  pretende  adquirir. 

Sob  o  Império,  dominava  esto  assumpto, 
segundo  o  direito  então  vigente,  a  separação 
da  propriedade  das  minas  da  superfície.  Ao 
proclamar-se  a  Republica  vieram  para  a 
Constituinte  homens  ctgos  talentos  merecem 


(-)  Este  discurso  dSo  foi  reTisto  pelo  «rador. 


O  i^espoito  de  todos  nós,  porém  cij^a  erudição 
não  estava  de  pleno  accordo  com  as  neces- 
sidades e  contingências  de  todos  os  dias  ;  es- 
píritos aífeitos  a  generalizaçi5^,  não  sabiam 
fdzer  appllcação  dos  principies  ao  meio.  Em 
breve  prazo,  foram  notadas  as  difficaldades 
que  dahí  se  teem  originado  ;  e  por  este  mo- 
tivo a  reacção  fez-se  sentir  em  1892  no  seio 
da  Camará. 

O  primeiro  proJ3cto  que  foi  apresentado 
sobre  o  assumpto  teve  como  autores  os 
Sr3.SerzodelIo  Corrêa  e  António  Olyntho,  qoe 
ou  e  toda  a  Gamara  lastimamos  não  Ter 
neste  recinto  a  collaborar  para  o  brilho  dos 
nossos  trabalhos. 

Não  logrou  resultados  práticos  esta  pri- 
meira t9n.ativa. 

Mais  tarde,  quando  em  1898  começava  a 
agitação  provocada  paio  aproveitamento 
das  areias  monaziticas  da  costa  do  Brazil, 
nova  tentativa  foi  feita  e  em  1899,  pelo 
predec3Ssor  na  cadeira  que  V.  Ez.  Uo 
dignamente  occupa,  foi  nomeada  uma  Com- 
missão  especial  para  tratar  deste  assumpto. 

Desta  Commissão,  tive  a  honra  immero- 
cida (não  apoiados).. , 

O  Sr.  Hbnriqub  Salles  —  V.  Ex.  foi  um 
dos  seus  ornamentos. 

O  Sr.  Calogeras  —  ...  de  ser  o  relator. 

Infelizmente,  por  o :sa  Commissão  nenhum 
trabalho  (oi  apresentado.  O  seu  relator, 
porém,  particularmente  pi*ocodeu  a  um 
estudo  sobro  o  assumpto,  tendo  apresentado 
um  parec3r,  que  terminou  em  projecto  de 
lei,  do  qual  tiveram  conhecimento,  não  só  os 
membros  da  Commissão,  como  vários  Depu- 
tados que  do  mesmo  assumpto  so  occupa vam. 

£m  1900  foi  novamente  nomeacb  uma 
Commissão  para  interpor  parecer  e  apre- 
sentar á  Camará  um  projecto  quo  attendesse 
ao  progresso  e  desenvolvimento  desta  in- 
dustria. 

Infelizmente,  porém,  essa  Commissão 
também  não  pôde  offerecer  nenhum  estudo 
á  consideração  da  Camará,  e  a  única  con- 
tribuição, do  grande  valor,  alias,  apresen- 
tada quasi  ao  apagar  das  luzes,  em  flns  da 
sessão  passa  ia,  o  foi  pelo  meu  particular 
amigo,  digno  Deputado  pelo  Estado  de  Minais, 
Dr.  lístevào  Lobo. 

Pois  bem,  reunir  todos  estes  trabalhos  em 
um  conjuncto  que  termine  em  um  projecto 
de  lei,  tal  é  o  escopo  do  requerimento  que 
vou,  dirigir  a  V.  Ex. 

Por  esse  motivo,  venho  solicitar  de  V.Ex, 
qr.o  consulte  a  Casa  si  consente  em  delegar 
a  V.  Ex.  poderes  para  nomear  uma  Com- 
missão especial  de  cinco  membros,  que  tenha 
de  estudar  e  propor  os  meios  concernentes 
ao  desenvolvimento  da  industria  mineral. 
(Muito  bem ;  wuito  bem.) 
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Vem  á  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  sem  debate 
approvado  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que  seja  consultada  a  Gamara 
sobre  si  consente  em  delegar  ao  Presideãíe 
-  a  fíiculdado  de  nomear  uma  Coramissão  Es- 
pecial de  cinco  membros,  que,  revendo  os 
projectos  sobre  a  exploração  das  minas  e 
desenvolvimento  da  industria  mineral,  pro- 
ponha á  Gamara  o  que  julgar  conveniente 
a  bem  dessa  industria. 

Sala  das  sessões,  15  do  maio  do  1903.— 
Calogeras, 

O  Sr.  Presidente  —  Em  vista  da 
declaração  da  C  imara,  nomeio,  para  com- 
porem a  Commissão  Especial  do  quo  trata 
o  requerimento  qu3  acaba  de  st  appro- 
vado,  os  Srs.  Calogeras,  Estevão  Lobo,  Es- 
meraldino Bandeira,  Augusto  de  Freitas  e 
Barbosa  Lima. 

ORDEM   DO  DIA 

^  K  annunciada  a  continuação  da  discussão 
do  parecer  n.  07,  de  1903,  reconUecendo 
Deputado  pelo  5*»  districto  do  Minas  Geraes  o 
candidato  diplomado  Sr.  Francisco  Álvaro 
Bueno  de  Paiva,  com  voto  em  separado  do 
Sr.  Augusto  de  Freitas,  propondo  o  reconhe- 
cimento do  candidato  Sr.  Alfredo  Finto 
Vieira  de  Mello. 

O  ®r.  Presidente  —  Tem  a  pala- 
vra o  Sr.  Laurindo  Pitta. 

O  Sr.  L.auriaclo  Pitta  (movi- 
mento de  ailençno)  —  Ingrata  foi  a  tarefa  de 
que  a  sorte  investiu  o  nobre  Deputíwlo,  o  Sr. 
Augusto  do  Freitas  ;  dupl;imonte  posada  (' 
para  mira,  Sr.  PresidenJe,  esta  missão,  em 
que  estou,  também  poia  sorte,  não  só  do  col- 
lidir  com  S.  Ex.,  em  torno  de  quem  forma- 
mos todus  um  circulo  de  affectuosas  home- 
nagens e  de  elevadíssima  consideração  a  um 
.  cofljuncto  formoso  e  raro  de  virtudes  ci viças 
e  de  exeopcionaes  dotos  de  intelligeicia ,  quo 
apparelhada  cavalga  nas  írraades lutas  parla- 
mentares, desafiando  a  modir-lho  a  altura  a 
fraqueza  de  um  olhar  qne  jã  se  consome  ; 
como  também  do  concorrer  com  o  voto  para 
a  exclusão  do  illustre  c  indidato,ox-Doputado 
Dr.  Alfredo  Pinto,  que  passou  por  esta  Casa 
ileixando,após  seus  passos,  impresso  em  tra- 
balhos memoríLveis  (apoiados ;  muito  hem)  o 
qne  de  mais  bello,  mais  útil  e  mais  respei- 
tável se  pôde  pedir  ao  patriotismo  de  um  ci- 
dadão (muito  /;em;— talento,  illustração,  ca- 
racter e  actividade  ;  ou  como  S.  Ex.  tão 
singela  e  tã«  verdadeiramente  escreveu :  o 
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culto  fervoroso  e  s'ncepo  do  trabalho  ô  do 
dever.  (Apoiados ;  muito  bem.) 

Mas  como  contrapôs  j,  ou  como  allivio,  fi- 
ca-me  a  satisfação  do  dever  cumprido,  que 
é  o  respeito  â  execução  de  uma  lei  e  o  aca- 
tamento devido  ã  soberania  de  um  eleito- 
rado. 

Confesso  ao  nobre  Deputado,  o  Sr.  Au- 
gusto de  Freitas,— e  á  sua  admirável  perspi- 
cácia não  escapou  sem  duvida  o  facto— quan- 
do tive  de  proceder  ao  estudo  das  oleições 
realizadas  no  õ»  districto  de  Minas  absorvia- 
me  uma  preoccupação  pessoal  —  ser  favorá- 
vel ao  ilUi  tre  candidato,  o  Sr.  Alfredo  Pinto. 
De  prcmp  to  adoptoi  um  methodo  que  me 
guiasse  no  trabalho  de  indagação  da  verdade 
eleitoral,  methodo  indiscutível  por  sua  pu» 
reza,  e  foi  o  do  somente  apurar  as  actas  das 
secções  em  que  me  certificasse  de  tor  ha- 
vido reilmeiite  oleição  e  propor  a  não"  apu- 
ração e  nullidade  daquollas  outras,  em  que 
ao  menos  eu  presumisse  de  que  não  a  tinha 
havido . 

Eiu  possível  que  não  attingisse  ao  flm  al- 
mejado, más  é  sempre  de  suppor  que  o  can- 
didato nao  incluído  em  chapa  ofilcial  obtém 
maioria  om  secções  onde  realmente  ha  ver* 
dade  eleitoral . 

Para  logo,  porém,  ftwjto  estranho  me  féria 
a  vista  no  exame  das  actas  do  5»  districto— 
estranho  porque  h  i  muito  clinico  neste  hos- 
pital de  actas  fundado  pela  lei  eleito -ai— e 
foi  este  :  na  maioria  das  secções,  constitu- 
indo a  maioria  eleitoral,  houve  na  verdade 
eleição  e  em  tantas  ellas  encontrei  presente 
o  Sr.  Alfredo  Pinto,  por  si  e  por  seus  fis- 
caes. 

O  Sr.  Carneiro  de  Rezende— E'  a  pura 
verdade.  Foram  eleições  verdadeiramente 
disputadas. 

O  Sr.  Laurindo  Pitta— Esta  veràado,  que 
venho  de  enunciar,  ouvimol-a  hontem  amr- 
mada  pelo  nobre  Deputado  pela  Bahia, 
naquella  oração  memorável,  em  que  abalavf 
alistamentos,  fulminava  actas  e  fazia  estre 
meccr  a  própria  lei.  S.  Ex.  exclamou  bert 
alto  :  não  venho  atacar  as  actas  eleitoraes^ 
nem  contestar  que  o  candidato  tivesse  fisca^ 
lizado  essas  eleições.  Eu  combato  o  alista-^ 
mento. 

A  causa  desse  methodo  adoptado  por 
S  Ex.  está  bem  clara.  Si  S.  Ex.  quizesse 
enveredar  pelo  caminho  das  actas,  teria  de 
queimar  13  municípios  dos  17  de  que  se  com- 
põe o  district  >.  pai*a  restarem  sobre  os  es- 
combros Christina,  Caxambu,  Pouso  Alto, 
Baependy,  únicos  municipios  em  que  o  con- 
testante obteve  m  kioria. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— Não  ó  ver- 
dade. 
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O  Sr.  Laurindo  Pitta— E\  Consta  do 
quadro  organizado  pela  secretaria. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— Dá  licença  ? 
y.  Ex.  disse  que  anaullo  14  municípios  i 

O  Sr,  Laurindo  Pitta— Não  ;  disseque  se 

âuizosse  adoptar  este  alvitre  e    não   atten- 
esse  ao  outro  de  nullldado  de    alistamento, 
precisaria  fazel-o. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Mas  releva  ponde- 
rar que  ha  municípios,  que  tem  uma  somma 
ololtoral  acima  da  do  quatro  e  cinco  mil 
votos  ;  Guanhães  e  Araxá,  por  exemplo. 

O  Sr.  Laurindo  Pitta— Responderei  a 
V.  Ex.  Não  pertencera  a  esto  districto. 
(Trocani-se  apartes.) 

Mas,  Sr.  Presidente,  porque  venho  desco- 
brir as  baterias  do  nobre  Deputado  pela 
Bahia,  quando  meu  intuito  é  outro,  aquolle 
que  segui  perante  a  Ck)mmi8são  o  que  pre- 
tendo manter  perante  a  Camará  ?  E'  por 
causadas  pondarações  qu3  S.  Ex.  expendeu 
€obre  oparecer,  que  tive  a  honra  de  elabo- 
rar, pois  pjz-mc  na  contingência  de  signl- 
ílc;r  que  S.  Ex.  assumiu  uma  posição  poli- 
tiCvi  e  eu  meramente  jurídica. 

Moramonto  jurídica,  porque  fui  juiz  :  não 
fiz  prova  para  as  partos  ;  apreciei  os  do- 
cumentos como  foram  olforecidos  e  decidi  a 
respeito  de  cada  uma  das  questões  sobro  que 
versavam  esses  document<^. 

Si  o  nobre  Deputado  houvosse  querido  me 
dar  a  honra  de  prestar  attenção  ao  parecer, 
teria  uatado  que  todo  ello  osiã  enfeixado 
em  um  único  sysfcema,  de  que  não  me  afãs 
tei  um  só  momento— missão  de  juiz,  bane- 
vola  em  relação  ao  candidato  contestante, 
um  tanto  severa  em  relação  ao  candidato 
contestado.  Quanto  a  eãte,  só  fiz  uma  exce- 
pção, pois  poioria  decidir  em  sentido  con- 
trario, mas  attondi  para  motivo  de  ponde- 
ração, que  em  pouco,  externarei. 

Assim,  Sr.  Presidente,  fallando  em  sentido 
genérico,  porque  não  quero  tratar  do  assum- 
pto em  relação  a  ca  .a  u.na  das  questdes 
que  se  agitam  dentro  do  parecer,  visto  que 
são  considerações  pessoaes  pertinentes  ao 
modo,  como  cu  entendo  por  que  devia  ser 
encarado  o  assumpto  por  parte  dos  candida- 
tos, e  sendo  apreciações  minhas  não  me 
achei  no  dever  de  external-as  ã  Commissão, 
eu  direi  :  quando  o  candidato  contestante  se 
apresentava  pedindo  a  nullidide  de  eleições, 
por  exemplo  de  Ouro  Fino  por  inexistência 
de  alistamento.visto  não  constarem,  nem  no 
governo  do  Estado  nem  no  juizo  seccional,  as 
4\úpjas  de  alistamento,  recommendadas  no 
art.  27,  da  lei  o5,  ioto  era  para  ser  rece- 
bido como  prova  de  frafiueza  completa  do 
ilireito  que  tinha  o  contestante  ;  porque  não 
é  ao  governo  do  Estado  ou  ao  juiz  seccional 


que  se  peio  a  prova  de  um  alistamento,  pois 
que  as  cópias  não  fazem  parte  da  substancia 
do  processo.  E'  á Gamara  Municipal  iio  logar 
em  qu3  se  fez  o  alistamento  e  cujo  secretario 
tem  obrigaÇiTío,  independentemente  de  des- 
pacho do  pre3idt'n!.e,  de  fornocor  as  cei^tidões 
pedidas  (muito  bim  \  não  apoiados) ;  ô  perante 
a  justiça  local,  onde  se  devo  fazer  o  processo 
de  justificação,  com  citação  de  tod(  s  os  mem- 
bros de  que  se  compõe  a  commissão  munici- 
pal. (Muito  bem  ;  apoiados,) 

Poder-fie-ha,  porém,  responder  que  o  con- 
testante na  posição  politic;,  em  que  se  en- 
contrava, não  tinha  a  seu  lado  nem  a  boa 
vontade  do  secretario  da  Camará  para  foj- 
necer-lhe  documentos,  nem  também  a  do3 
juiz3S,  que  lho  desseni  os  meios  de  instruir 
a  defesa  dos  saiis  direitos. 

Tal  não  se  pôde  admittir,  pois  foge  da 
nossa  comprehensão  que  haja  um  município 
em  que  um  individuo  não  tenha  guarida 
para  seus  direitos  ;  todas  as  nossas  leis  são 
feitas  para  serem  executadas  na  normali- 
dade da  vida  social. 

O  Sr.  Wencesláo  Braz  —  E  em  Oara 
Pino  ha  uma  magistratura  muito  digna. 

O  Srf.  Laurindo  Pitta  —  Ainda  m63mo 
qu3  não  achasse  moio  de  instruir  o  seu  di- 
reito, trouxesse  o  contes  ante  qualquer  prova 
a  respeito,  e  seria  pjssivel  que  a  certidão  do 
não  haver  cópia  do  alistamento  naquellas 
repartições  lhe  servisse  para  a  nullldado  po- 
dida. 

Quando  um  individuo  so  acha  em  um  meio 
social  om  que  todos  os  direitos  e  garantias 
lhe  são  negados,  é  porque  o  mal  esta  neile, 
ou  o  corpo  social  está  gangrenado,  e  o  que 
cumpre  fazer  ô  fugir  desse  centro. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Não  ha  duvida  que 
ha  muitos  corpos  de  nosso  organismo  poli- 
tico em  que  a  gangrena  vae  se  desenvol- 
vendo. 

O  Sr.  Ribeiro  Junqueira  —  V.  Ex.  pôde 
provar  isso, 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  O  publico  flilla 
mais  alto  do  que  eu. 

O  Sr.  Laurindo  Pitta—  O  nobre  Depu- 
tado pela  Bahia  arrastou  por  sobre  o  parecer 
a  sua  eloquência  destruiciora ;  mas  eu  tenho 
pezar  om  dizer  que  S.  Ex.  não  me  conven- 
ceu de  que  eu  tivesse  commettido  um  erro ; 
parece-me  até  que  o  parecer  ficou  mais  claro 
e  convincente  depois  de  varrido  pela  tem- 
pestade. 

Não  tendo  S.  Ex.  dado  a  honra  de  pres- 
tar attenção  ao  pai-ecer,  inverteu  argumen- 
tos, que  eu  adduzira.  Assim,  em  relação  a 
Ouro  Fiao,  disse  S.  Ex.,  o  relator  nio  acoei- 
tou  a  certidão  passada  pelo  governo  de  Mi- 
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nas,  nem  pelo  juiz  seccional,  assim  como 
tambom  recuson  a  certicfâo  da  secretaria 
da  Camará.  Permitta  V/  Ex.,  Sr.  Pre- 
sidente, que  eu  justifique  a  razão  por  que 
não  acceitei  as  certidões  do  secretario  da 
^  Camará,    fundando   em  motivo  juridico: — 

^0'  ^  adoptara  o  alvitre  de  ser  benevolente  com  o 
candidato  contestante,  embora  o  seu  appello 
feito  á  Camará  dos  Deputados  p3dindo  aella 
um  jaizo  severo  o  imparcial  para  o  julga- 
mento do  seu  caso.  Esta  certidão,  ror  exem- 
plo, do  secretario  da  Gamira  de  Ouro-Fino, 
nos  stvictos  termos  de  d.reito,  podia  ter 
sido  recebida  e  refugada  completamente  a 
que  proviera  do  governo  de  Minas  ou  do 
juízo  seccional,  por(Ç[ue  aquoila  fora  extrahi- 
da  de  uma  repartição,  onde  permanece  o 
pi*ocessodo  alistamento.  Essa  certidão  dizia: 
Certifico  que  íbi  feito  o  alistamento  em  1908. 
Era  uma  certidão  íidmissivcl,  porque  não 
se  exiffe  de  um  fuocclonario  ou  de  um  em- 
pregado de  Camará  ou  da  administração, 
quo  passo  certidão,  portando  por  fó,  como 
aos  serventuários  de  justiça. 
No  fundo  do  meu  acto,  abi   está  a  conse- 

\  -^  quencia  :  não  acceitando  nenhuma  das  pro- 
vas a  respeito  do  alistamento,  e  passando 
s(>mente  a  apurar  as  actas  eleitoraes,  dei- 
xava a  válvula  aborta  ao  contestante  para 
pleitear  o  seu  direito  pranto  a  Camará,  a 
respeito  da  nullidado  das  eleições,  oriundas 
do  um  alistamento  posto  em  duvida. 

E,  como  neste,  em  outros  municipios.  Do 
mesmo  modo  procedi  em  Ayuruoca,  onde  se 
apresentaram  dti  is  certidões— uma  do  secre- 
tario da  Agencia  Executiva,  outra  do  se- 
ci*etario  da  Gamara,  quo  é  a  repai«tição 
competente.  O  secretario  da  Camará  certi- 
fica que  lavrou  o  edital  designativo  ^os 
odificíos  pai^a  as  eleições ;  poderia  basear-me 
nesta  para  apurar  as  eleições,  que  tivesse 
aido  realizadas  em  taes  edificios ;  mas  não, 
recusei-a  pela  mesma  benevolência  adoptada 
nos  casos  anteriores  e  íirmei-me  na  dupli- 
cata das  actas  para  propor  que  não  se  apu- 
rasse nenhuma   delias.    Fui   mais   longe : 

havia  duplicata  de  actas  e  indicies  prove- 
nientes das  duas  certidões  de  duplicata  de 
edificios  e  por  isso  não  apurei  as  outras  actas, 
presentes  á  Secretaria  da  Camará,  e  das 
quaes  não  havia  duplicata  e  que  davam  ao 
contestado  maioria  notável. 

Unicamente  em  um  ponto  fiz  excepção : 
foi  em  relação  á  organização  da  commissão 
municlpiaj  de  S.  José  do  Paraizo,  mas  assim 
procedendo  attendi  ao  seguinte  pondera  o- 
motivo..  Tal ve^  seja  este  o  priraréi ro  caso, 
que  se  nnpoz  a  uma  interpretação^a#ioi,  o 
a  este  poder  cabo  dar  a  interpretação  au- 
thentica. 

Os  dous  Estados,  de  Minas  e  do  Rio  de 
Janeiro,  teem  duas  espécies  de  vereadores— 


geracs  e  cspeciaes ;  espoclaes  em  Minas,  dis- 
tr*ctaoJ  no  Rio  de  Janeiro. 

No  Rio  de  Janeiro  alguns  municípios  con- 
vocam a  commissão  municipal  com  os  im- 
mediatos  em  votos  aos  geraes  e  aos  distri- 
ctaes  e  outros  com  os  immediatos  somente 
dos  geraes,  daspi^esados   os  dos  districtaes. 

Pois  bem,  em  S.  Josó  do  Paraíso,  deparei 
com  a  interpretação,  que  mais  calou  no  meu 
espirito.  O  presidente  da  Camará  Municipal, 
atlendendo  a  que  os  vereadores  especiaes, 
tomando  assento  na  Camará,  ficavam  equi- 
parados em  todas  as  suas  funcções  aos  verea- 
dores geraes  e  que,  portanto,  desapparecia 
a  distincção  quo  os  separara  no  modo  de 
eleição,  fez  o  seguinte:  coUocou  os  imme* 
diatos  do  vereadores  especiaes,  na  ordem  da 
votação,  na  mesma  lista  da  dos  geraes,  pois 
que  participavam  da  mesma  natureza  dos 
eíTectivos,  e  que  havendo  distincção  entro 
estes,  não   a   poderia  haver  entre  aquelles. 

Mas,  diz  o  contestante  e  sustenta  o  nobre 
Deputado  pela  Bahia:— chamados  os  imme- 
diatos aos  vereadores  geraas  em  numero 
i^ual  e  chamados  os  immeJliatos  dos  espe- 
ciaes também  em  numero  igual,  e  não  ha- 
vendo em  S.  José  do  Paraiso  sinão  três 
districtos  com  immediatos,  pois  que  em  dous 
não  os  havia,  a  commissão  devia  se  compor 
somente  com  os  seis  immediatos  aos  seis 
geraes  e  com  três  aos  três  especiaos  e  não 
chamados  mais  dous  dos  geraes,  porque 
quando  não  ha  immediatos  em  numero  igual, 
a  Commissão  funcciona  com  os  que  houver, 
e  não  havendo  nenhum,  somente  com  os 
mtHnbros  do  conselho. 

O  acto,  porém,  do  presidente  da  Camará 
de  S.  José  do  Paraiso  attendeu,  não  só  ã 
consideração  que  venho  de  expor,  como  ae 
fim  da  lei,  que  quer  a  igualdade  de  imme- 
diatos aos  eíTectivos,  e  deste  modo  o  satisfez 
dando  maior  latitude  á  representa^  das 
minorias.  Por  conseguinte  a  interpretação 
dada  pelo  presidente  da  Gamara  Municipal 
deS.  José  do  Paraiso  deve  ser  a  adoptada 
nos  dous  Estados  e  por  isso  consi^nei-a 
entre  os  considerandos,  que  foram  submet- 
tidos  em  suas  conclusões  ã  decidU)  da  Ca- 
mará dos  Deputados,  porque  me  pareceu  a 
mais  consoante  com  a  loi  eleitor^K  (Muiio 
bem  ;  muito  bem,) 

O  Sr.  Carneiro  de  Rezende— Só  assim  se 
daria  a  completa  collaboração  da  minoria, 
{Apartes,) 

O  Sr.  Laurindo  Pitta  —  Evitarei  fazer 
critica  ao  discur^so  hontem  pronunciado  pelo 
nobre  DepiHa  .o  pela  Bahia  na  sustentação 
do  sou  voto  em  reparado,  pois  manterei  o 
systema  de  não  fazer  a  deíbsa  das  eleições  do 
5"  districto  de  Minas,  que  a  outros  melh.n' 
caberã  fazer. 
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Limito-me  somente  á.  defesa  do  *  parecer, 
que  tive  a  honra  de  elaborar,  das  injustas 
accusaçòea,  que  sobro  elle  fez  pesar  o  nob.  e 
Deputado  pela  Bahia. 

Era  relação  a  Ouro  Fino,  discutidos  os  do- 
cumentos offepecidos  por  uma  e  outra  parte, 
cu  disse  era  relação  á.  certidão  do  secretario 
da  Camará  que  ella  continha  uma  parte  — 
a  que  affirraava  ter  sido  foito  o  alistamento 
de  accordo  com  a  lei  —  que  devi-i  ser  repel- 
lida,  porque  não  ha  certidão  a  respeito  de 
cumpriraento  de  lei  e  que  ao  secretario 
cumpi'ia  reportar-se  ao  livro  destinado  ao 
alistamento  com  oá  dizeres  próprios  ;  e  que, 
entretanto,  a  outra  parte  era  acceitavel,  pjr 
se/  negativa  de  recurso  interposto  no  pro- 
cesso do  alistamento  eflFectuadoem  1902. 

No  emtanto,  o  nobro  Deputado  pola  Bahia 
pareceu  querer  dizer  que  essa  certidão,  não 
podendo  ser  acceita  em  uma  parte,  não 
podia  t  \mbem  sor  acceita  na  outra. 

Ora,a  p  evalecor  este  arírumonto  tcriaraos 
de  não  acceitar  uma  certidão  do  secretario 
da  Camará  dos  Do])utados  em  que  aífirmaâse 
que  hontem  a  sessão  terminou  ás  quatro 
horsvs  da  t.vr4u  e  que  o  Sr.  Deputado  Augusto 
do   Freitas   proferiu  uma  oração  notável. 

Ess  V  certidão  conteria  duas  verdades  —  a 
pi^jimoijpa  e.stá  na  competência  delle,  a  se- 
gunda, nào  --  mas  nioguen^  deixaria  de 
acplUer  a  primeira  pop  sua  efflcaoia  ao  fim 
a  qu^  fosso  destinada. 

iTraa  escriptura  pubj[i<ja  pôde  coater  vá- 
rios 0;  diístinotos  oljijecios,  un^  nullos,  outros 
Ví^lidqaJío.giíiu  v^r  intrínseco,  aelía  serve 
separadamente  para  a  .afflrmação  de  caia 
um.dqç  aa^^rap^s  de  qúiB  se  o<MHU>a. 

N&o  foi,  poróffl,  esta  argumentação  que 
mais  me  intrigou  por  ^to  do  nobre  Depu- 
tadby  e  sim-  a  maliciosa  affiimação,  que 
não  consta  do  parecer,  pela  qual  eu  toria 
coaclttido  que  da  certidão  negativa  do  se- 
cr^tapio  da  Gamara  se  induz  que  houve  alis- 
tamento em  Ouro  Fino. 

Poderia  induzir,  n&o  ha  duvida,  desde  «lue 
a  certidão  assevera  que  não  houv  e  re- 
curso de  um  alistamento  effectuado  em  1902, 
de  que  se  fez  o  processo  do  alistamento,  visto 
o  recurso  ea7-o;^cto  ou  voluntário,  não  sondo 
interposto,  não  impedir  a  sua  conclusão. 

Nem  isso  o  fiz.  Não  acceitei  a  certidão 
toda  ella,  mas  como  havia  alli  allegaçâo  fir- 
mada pela  palavra  honrada  do  Sr.  Alfredo 
Pinto,  que  sustentava  não  ter  havido  alista- 
mento ora  Ouro  Fino,  em  11)02,  do  que  modo 
respon  li  ã  allegaçâo  ?  Ahi  estão  as  actas,  (lue 
são  a  prova  subsidiaria  e  implicica  desse 
aliâtamonto,  que  se  presume  ter  sido  feito 
pelo  cumprimento  d(>vido  annualmento  ao 
preceito  legal— subsidiaria  porque  não  é  a 
principal  para  se  oppôr    a  outra    que   hou- 


vcáso  contra  o  alistamento;  implícita  porque 
nclla  se  cout(^m  o  eíTeito  de  uma   causa. 

SoL*viu  esta  argumentação  para  o  nobre 
Deputado  despejar  sobre  o  parecer  as  iras  do 
seu  talento.  Concluiu  elle  esta  parte  di- 
zendo :  «a  ai^guraentação  do  illustre  relator 
rotiuz-se  fatalmente  ao  seguinte:  para  jul- 
gar da  validade  das  authenticas,  pi-eciso  é 
que  hque  preliminarmente  provada  a  exia- 
toneia  do  alistamento,  e  como  prova  dessa 
existência  ahi  estão  as  mesmas  actas.- 

Sr.  Presidente,  este  argumento  produzido 
pelo  n(íbi'o  Deputado  não  é  relativo  ao  feito 
do(ni);>o  ircua,  nem  a  considerar  as  actaa 
cjiiíu  p  'ova  subsiJiari  i  e  implícita  da  exis- 
ten.:i:i  do  alistamento.  E*referenie,apenas,  â. 
miiíh  i  m.sorli  intellectual,  qu)  acceito  ver- 
dadeira p.rquo  vem  attestada  pela  compo- 
teneik  indiicutiveldo  nobre  Deputado  pela 
BahiiA,  a  que  não  posso  oppor  defesa. 

A  respeito  do  alistamento  de  Jacutinga,  de 
quesouifjrece  uma  certidão  passada  pelo 
secrc  t  irio  da  Camará,  affirmando  que  não 
houve  alistamento  em  1902,  e  uma  outra 
extrahidik  da  Secretaria  do  Governo  do  Es- 
tado ;  em  que  se  afflrma  que  consta  do  ar- 
chivo  uma  cópia  de  alistamento  em  1902.. 
convém  sab^r  que  essas  duas  certidões,  am- 
bas oriundas  do  repartições  competentes, 
cjnformo  a  lei,  se  ooliidem,  se  destroem  e  se 
engolem,  eque  qualqniT  juiz  em  frente  de 
duas  provas;  iguaes  e  oppostas  por  nenhuma 
decidiria. 

A  eleição,  facto  de  que  se  tratava, 
não  estava  presa  a  nenhuma  dessas  provas 
produzidas  sobre  o  alistamento. 

Nesta  opprslçào  de  provas,  seria  ainda  por 
optar  peia  constante  da  Secretaria  da  Ca- 
mará, onde  fica  archivado  o  processo  do 
alistamento ;  mas  preferi  recusar  ambas 
para  não  resjlver  em  f  kvor  de  qualquer  dos 
dous  illustros  candidatos  em  caso  de  alista- 
mento, cujas  allegações  foram  de  parto  .a 
a  parte  destruidas,  e,  afastando  oste  assum- 
pto, passei  a  apurar  as  actas,  sobre  a 
quaes  não  havia  litigio. 

O  nobro  Deputado,  porém,  exclamou:  si 
o  relator  não  quiz  so  decidir  por  nenhum 
dos  candidatos,  desde  que  apurou  as  actas, 
decidiu  por  umdelles. 

Digara-me  os  Srs.  Deputados  qual  a  deci- 
são a  tomar,  que  não  fosso  favorável  a  qual- 
quer dos  dous  candidatos  ?  Si,  apurando  as 
actas,  decidi  pelo  candidato  diplomado,  não 
as  apurando  resolveria  pelo  candidato  cou- 
testante.  {Muito    bem;  inuito  bem.) 

Trazera-se  provas  para  a  affirma^o  de 
inexisiencia  de  alistamentos,  como,  por. ex- 
emplo, em  Ouro  Fino  l  Como  ac<-eitareHx^ae 
certidões  dessa  ordem  (  Então,  o  ^tailo  mi- 
neiro conta  municipio<,'^5m  que  não  ha  verea- 
dores,  nem    juJzei    d»'  puz,    quando  elles 


SESSAO   EM    15    DE   MAIO   DK    1903 


421 


provém  de  alistaraeatos  qae  sarviram  ae 
suas  elei^es ! 

Nâe  discutirem  mais,  Sr.  Presidente,  a 
matéria  do  processo  eleitoral  nesse  districto, 
nem  a  das  actas  das  respotivas  secções  do 
municipios. 

Ponso  que  o  parecer  se  aeha  feito  com 
documontos  offerecidos  e  com  apreciação  devi- 
damente fundamentado. 

Agora  o  que  mais  so  contem  no  discurso 
do  nobre  Deputado  pela  i^ahía,  atrázdos  bas- 
tidores da  politica,  fogo  ao  meu  intuito. 

Pertenço  á  polifcica  fluminense,  pela  qual, 
juntamente  com  os  meus  illusti-es  collegas  de 
bancada,  responderei.  Essa  outra  a  outros 
cumpre  discutir. 

O  que  se  nota  neste  recinto,  o  que  se 
deprehendo  da  opinião  geral  6  que  o  illustre 
candida<.o,  o  Sr.  Alfredo  Pinto  precisa  con- 
tinuar a  jornada,  que  ha  quasi  20  anno^s 
vem  fazendo  em  beneficio  da  causa  publica. 
(Apoiados.) 

A  dar-lhe,porém, ingresso  aqui  pela  estreita 
passagem  de  minoria  considerável,  lhe  ô 
contrario  o  meu  voto.  Olhando  para  todas 
estas  bancadas,  eu  não  vejo  uma  cadeira  de 
Ladario. 

Vozes— Oh ! 

O  Sr.  Laurindo  PiTTA—Ncão  se  contem  na 
proposição,  que  .acabo  de  enunciar,  nenhíim 
intento  offensivo,  mas  somente  a  signiflcaçio 
de  um  facto,  consequência  da  reacção,  que  se 
propaga  contra  a  politici  dos  governa'lores  ; 
reacção  a  que,  cm  mais  dilatada  esphera,  eu 
também  mo  filio,  não  por  osses  processos 
vioientos,  mas  pela  revisão  constitucional  e 
por  um  conjuncto  de  medidas  legislativas, 
que  levem  o  B:azil  a  recompor  a  sua  pri- 
mitiva nacionalidade,  que  acto  precipiíado 
ou  impensado,  oriundo  somente  da  imita.ão 
e  não  da  ethnica,  partilhou  pela  confedera- 
ção dos  Estados. 

A  esta  reacção,  mas  já  excedente,  como 
que  vejo  filiado  o  illustre  Deputado  pela 
Bahia,  quando  hontera,  na  peroração  do  s  u 
notável  discurso  fez  a  invocação  ao  Presi- 
dente da  Republica  para  que  interviesse  na 
vida  do  Congresso,  afim  de  impe  iir  ná  colli- 
gações  parlamentares,  que  são  o  caucus  dos 
democratas  da  Amorica  do  Norte. 

Quançlo  taes  palavras  do  nobre  Deputado 
me  feriram  os  ouvidos,  senti  um  frio,  que 
me  penetrava  até  a  fibra  do  patriotismo,  e 
aquella  oração  que  o  nobre  Deputado  annun- 
ciara  ser  fúnebre  —  o  foi  aos  funeraes  do 
parlamento. 

E  contra  esto  pjder,  qu3  estíi  posto  comj 
ante-muralha  ã  omnipotência  do  executivo 
presidencial ;  que  níio  vom  do  direi tj  da 
lorça,  porque  é  a  conquista  do  direito  e  da 
llberdado  humana,  quando  as  multidões  da 


historia,  por  sobre  um  oceano  de  sangue  de 
tantos  séculos,  arrebataram  ao  cesarismo 
este  attributo  formidável  de  fazer  leis,  o 
nobre  Deputado  invoca  o  Presidente  da 
Republica  p  ira  diminuir-lhe  a  ac(^o  e  re- 
duzil-o  a  uma  chancellaria  do  Executivo. .  • . 
Ao  serem  estas  palavras  proferidas,  le- 
vantei os  olhos  para  a  cadeira  do  nobre 
Deputado  e  nella  admirei  a  figura  gigan- 
tesca do  tribuno» mas  sem  o  fulgor  do  patrio- 
tismo, que  se  ausentara* 

Tenho  concluído.  {Muito  bem^  muito  bem  ; 
o  orador  é  felicitado,) 

O  Sr.  Oarbofta  I^fma— (•)  Sr.  Pi*e- 
sidente,  a  Gamara  já  está,  ao  que  presumo, 
suflicien temente  illumin^da  pelo  debate  em 
que  o  autor  do  voto  em  separado  e  o  relator 
do  parecer  da  coramissão  defenderam,  cada 
um  do  seu  ponto  de  vista,  as  conclusões  a 
que  chegaram.  De  mim  direi  que  estou  de- 
vidamente edificado.  Peço  vénia  á  honrada 
bancida  mineira  para  intervir  no  debate, 
não  porque  alimente  a  estulta  protenção  de 
dar  quináo  a  quem  quer  que  seja,  de 
rever  lições  tão  magistralmente  formu- 
ladas por  illustres  membros  das  bancadas 
bahiana  e  do  Rio  de  Janeiro,  de  oppor 
a  minha  obscura  contradicta  (não  apoiai" 
dos)  a  aíílrmações  tão  categoricamente  for- 
muladas em  apartes  por  vários  dignos  mem- 
i.ros  dessas  bancadas,  o  que,  por  isso  mesmo, 
quando  não  fosse  pelos  honrosos  precedentes 
desses  honrados  collegas,  exige  da  minha 
part(3  o  mais  proíUndo  acatamento. 

Não  entro  no  debate  porque  o  queira  levar 
pjr  forma  tal  que  á  minha  vaidade  pareOa 
posíivel  modificar  um  voto  único  de  todos 
quantos  incjntLstavelmente  já  se  achara 
orientador,  cada  um  para  um  dos  dons  poios 
em  qua  o  momento  politico  os  vae  ttor- 
teando. 

Não  acredito,  o  absolutamente  não  o  dlrii 
jamais,  qu3  estão  commigo.  como  ura  patri- 
mónio monopoisado  pelo  obscuro  orador,  a 
verdade  dos  f  ictos,  o  conceito  d  i  moralidade 
o  o  critério  único  a  que  nos  devamos  cingir. 
Não  ô  bem  provável,  é  bera  possível  qne  no 
formular  o  meu  j  lizo  esteja  em  erro. 

Outra  cousa  uão  faço  sinão  fiindamentiaro 
meu  voto,  desculpando-mo  de  antemão  para 
com  aquelles  cuja  opinião  ousj  por  esta 
forma  contradizer,.. 

Ouvi  hontem  no  mais  ardoroso  do  debate 
dizer-so  que  so  entrava  nelle  do  botas  e 
esporas. 

Eu,  não:  deponho  as  sandálias  ás  portas 
do  templo  da  soberania  nacional,  penetro  do 
cabeça  descoberta  o  pronuncio-me  com  mnix 


(•)  Kilo  discurso  nio  foi  revisto  polé  orador. 
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reverencia  musulman'^,  como  quem  tem  a 
certeza  previa  do  que— AUah  é  grande  o 
Mahomet  é  seu  propheta. . .  {Riso). 

Estou  suficientemente  ediftcado  ;  nâo  vem 
esse  meu  estado  de  alma  do  caso  que  se  julga, 
não  fui  levado  a  essa  situação  psychiea  por 
motivos  oriundos  exclusivamente  do  parecer 
em  debate.  Vim  caminhando  passo  a  passo, 
cada  vez  mais  pezaroso,de  desillusao  em  des- 
illusão,  desde  outroiá  casos,  aqui  julgados 
com  preterição  manifesta  das^xigenciasinil- 
ludiveis  do  Regimento,  com  descaso  palpá- 
vel das  injuncQÕes  da  ioi  eleitoral,  cujo  ca- 
pitulo no  tocante  ás  incompatibilidades  ficou 
de  uma  vez  por  todas  cancj liado,  valendo 
por  lettra  morta. 

Pareceres  unanimes,  que  não  permittiam 
discussão—  texto  talvez  único  do  Regimouto 
i-elií^iosam  nte  cumprido— impediram  decla- 
ração de  vuto.  que  é  li  ât  >  etítranhar,  era 
relação  a  mim,  que  assim  me  pronuncio, 
não  livease  feito  em  tempo. 

Exigências  do  ueg^mento,  que  só  admitte 
na  Mesa  declaração  de  voto  não  motivado, 
falta  de  o  portunldade,  por  isso  que  este  ó 
o  primeiro  parecer  que  abre  debate. .  • 

Um  Sr,  Deputado— Mas  o  Regimento  tam- 
bém não  admitte  discussão  sobre  o  vencido. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—.  . .  e  outro  motivo 
impediram-me  de  deixar  nos  Annaes,  de 
deixar  consignado  na  acta  dos  nossos  tra- 
balhos o  meu  voto,  como  eu  muito  quizera 
fazer. 

Não  o  digo  por  orgulhosa  demasia  de  uma 
personalid  .de  vaidosa  eexaggerada;  afflrmo-o 
como  uma  manifestação  de  respeito  ã  minha 
própria  consciência,  que  nunca  absoluta- 
mente m^  lembrei,  em  debate  algum,  de  col- 
locar-me,em  rectidão  e  em  nitidez,  acima  da 
consciência  de  meus  pares,  pretendendo, 
acaso,  tor  mais  luzes  ou  melhores  intenções 
do  que  todos  elles. 

Fiquei  sentado,  não  votei  pelo  parecer 
unanime  que  reputou  compatível  para  a 
:^ncção  de  Deputado  o  illustre  representante 
do  l»  districto  de  S.  Paulo,  outr*ora  pro- 
curador da  Republica.  Sem  quebra  do  re- 
speito que  devo  a  S.  £x.,  M  pela  incompa- 
tibilidade. 

Um  Sr.  DspuTADO^Como  muitos  outros  o 
foram. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Grande  ó  o  meu 
prazer,  veriâcando  que  não  estou  em  um 
isolamento  que  muito  me  aíTligiria.  Assim, 
parece  bem  possível  que  eu  tenha  uma 
parte  da  verdade  commigo. 

Não  votei,  systcmaticamonte;  abstive-me. 

No  caso  do  S*»  districto  da  Bahia,  ei  tendi 
que,  si  o  regimento  manda,  determina  de 
modo  («presso  e  categórico  que  as  contes- 1 


taço33,  não  os  documontos,  sejam  publicadas 
noá  jjrnaes  da  C^sa  o  disí.ribuida3  pelas 
Deputados  que  toom  do  julgí\r  do  casj,  & 
sonegação  de  semelhante  elemento,  indi>- 
pensavol  á  formação  do  meu  juizo,  inhibia- 
me  de  estar  aqui  como  juiz  de  facto  oessii 
occasião. 

Protestei,  abstondo-mo;  a  discussão  não  po- 
dia ter  logar  no  parecer  unanime. 

Também  mo  pareceu  que  ficou  mais  uma 
vez  reduzido  a  lettra  morta  o  capitulo  da 
lei  eleitoral  relativo  ás  incompatibilidades 
qu:^  ollo  define,  no  caso  do  1«  districto  elei- 
toral da  Capital  da  Republica. 

Parecer  unanimo,  não  podia  faniamontar 
o  meu  voto.  Disse-o  ao  honrado  relator:  ha 
dous  artigos  neste  capitulo,  em  relação  a 
m  teria  de  Incom  atibilidades,  que  attio 
girara  ao  honrad»  Deputado,  ornamento  da 
bkncada  lo  Districto  Federal,  hoje  nosso 
benemérito  collega,  o  Sr.  Dr.  Corrêa  Du- 
tra. 

No  caso  vertente,  na  questão  do  5*  dis- 
tricto de  Minas,  disse  que  eu  me  achava  suf« 
finentemente  edificado.  Pelo  que  assif ti  no 
correr  dos  debates  havidos  no  seio  desta 
Commissão,  si  bem  entendi,  houve  uma 
dupla  conquista,  reciproca,  dos  membro, 
desta  honrada  Commissão.  Primeiro,  o  ta- 
lentoso relator  da  Commis^bo  levantou  du- 
vidas sobre  pontos  de  direito  e  submetteu- 
as  ao  critério  da  Commissão.  Julgadas  estas 
duvidas  de  um  modo  ou  de  outro,  a  balan- 
ça se  inclinaria  para  este  ou  aquelle  lado. 
Pedindo  vista  dessa  intelligente  exposi($o 
do  honrado  relator  do  voto  subscripto  pela 
maioria,  o  emérito  Deputado  pela  Bahia, 
digno  presidente  de  «a  Commisião,  formulou 
outras  duvidas  sobre  questões  de  facto,  & 
meu  ver,  que  não  ficaram  devidamente  elu- 
cidadas ;  e,  ou  porque  não  se  tivessem  ea- 
tendido  no  toi^ante  á  necessidade  de  solicitar 
de  quem  de  direito  documentos  complemen- 
tares para  completa  elucidação  da  verdade, 
ou  porque  tivessem  acreditado  que  já  por 
demais  se  havia  procrastinado  a  questão  do 
50  districto, —como  quer  que  seja,  asconcla- 
soes  não  assentam  sobre  alicerces  argamas- 
sados com  a  essência  dos  flactos ;  vivem  de 
conjecturas  e  induzem-nos,  a  mim,  ao  menos, 
me  induzem,  a  um:i  verdadeira  situação  de 
perplexidade  que  eu  pedirei  licença  á  Ga- 
mara, que  eu  pedirei  licença  á  honrada 
Commissão  para  synthetizar  em  uma  emen- 
da ao  parecer. 

Perdõe-me  a  honrada  Commissão:  insisto 
no  que  venho  dizendo  desde  que  tomei  a 
a  palavra.  Não  vejam  os  dignos  membros  da 
Commissão  na  expressão  regimental  de  — 
emenda—  a  pretencão  da  minha  parte  de 
corrigir  ou  de  llies  levar  alguma  preten- 
ciosa  lição.   A  minha  emenda,  formula  de 


j 


SERSAO  KM    15   DE   MAIO  DE    1903 


42S 


que  se  serve  o  Regimento  no  tocante  as  opir 
niões  que  podem  ser  levadas  por  escripta, 
em  casos  tacs,  á  Mesa  para  ser  submettida  a 
votavão  conjunctamente  com  o  parecer,  é 
que  me  leva  a  usar  da  expressão  acaso  pre- 
tenciosa  de— emenda— ,  salvando,  como  estou 
fazendo,  com  abundância  d'alma,  a  intenção. 
-A  Commissào  entende  que,  ao  conhecer  do 
processo  eleitoral,  ao  examinar  as  alle- 
gaçoes  do  contestante  e  a  defesa  do  contes- 
tado, se  pôde  annullar  o  alistamento  eleitoral 
de  alguns  municípios. 

Em  roIaçSo  ao  municipio  de  Cambuby, 
pôde  annullar  este  alistamento  ?  Póde,^  en- 
tende a  unanimiiade  da  Commissão  de  In- 
quérito, porque  esse  alistamento  não  é  vá- 
lido, não  pôde  ser  tido  como  tal  para  que 
sobre  elle  andasse  legitimamente  o  pleito 
eleitoral. 

Seguramente  a  Commissão  não  se  con- 
stituiu nem  convidou  a  Gamara  a  se  consti- 
tuir em  instancia  superior. 

Quem,  em  matéria  de  alistamento  eleito- 
ral se  tem  de  pi*onunciar  sobre  o  caso  em 
instancia  superior,  é  o  Supremo  Tribunal 
Federal. 

Não  YÍ  que  a  honrada  commissão  tivesse 
-*em  mãos  certidão  passada  pelo  Secretario 
da  Camará  Municipal,  em  boa  e  devida  for- 
ma, da  qual  se  pudesse  veriflcir  vicio  de 
tal  ordem,  defeitos  de  tal  natureza,  erros 
tão  graves  que  induzissem  a  aconselhar  a 
Camará  a  votar  S3melhante  alvitre. 

Qual  foi  o  critério  para  recusa  desse 
alistamento  e,  portanto,  para  elidir  se  de 
uma  vez  centenas  de  votos  do  um  municipio 
inteiro  ? 

Leiamos.  (Lê)  São  4.209  eleitores  que 
a  honrada  Commissão,  por  unanimidade  de 
votos,  entende  que  não  são  tal  eleitores;  são 
esses  4.000  cidadãos  que  a  honrada  Com- 
missão entende  que  não  estavam  nos  casos 
de  contribuir  para  fazer  pender  a  balança 
I>ara  o  lado  do  candidato  contestante  ou  do 
candidato  contestado.  Por  que  ?  Porque  é 
sabido... 

«Porque  é  sabido»—  palavras  do  parecer — 
^rque  os  alistamentos  eleitoraes,  aproveitados 
—  todos  os  cidadãos  com  os  requisitos  da  lei, 
dão  a  10*  parte  da  população.» 

Não  sei  porque  «a  10»  parte». 

Por  que  a  10*?  Por  que  não  a  duodécima  ? 
Por  que  não  a  5»  ?  a  4*  ? 

Então  o  coefflciente  do  algarismo  da  popu- 
lação é  o  mesmo  em  todos  os  municípios  ? 

Pois  não  ô  ceHo  que  se  alistam  todos  os 
cidadãos  brazileiros  que  sabem  ler  e  escre- 
ver ?  Onde  se  descobriu  esta  lei  ? 

Esta  verdadeira  lei,  no  sentido  positivo 
do  vocábulo,  que  liga  os  alistamentos  de  uma 
forma  incomprehensivel,  de  modo  tal  que, 
Qonheceado-se  os  habitantes  de  uma  cir- 


cumscripção  qualquer,  sa  pode  deduzir  o 
numero  de  eleitores,  se  pode  imraed  lata- 
mente saber,  dado  o  numero  de  habitantes, 
qual  o  de  votantes  em  uma  mesma  circum- 
scripção  ? 

Que  lei  é  esta  ?  A  minha  ignorância  á 
pasmosa  no  caso  e,  todavia,  senhores,  esta 
lei,  em  que  nunca  ouvi  filiar,  que  nenhum 
de  vós  leu  em  nenhum  tratadista,  que  nunca 
se  viu  estabelecida  em  um  compendio  de 
direito  publico,  esta  lei  em  que  nunca  ou- 
vistes fallar,  nem  por  occasião  da  celebre 
formula  financeira  do  Sr.  Dr.  Joaquim  Mur- 
tinho,  —  esta  lei  valeu  muito  mais  do  que  a 
apresentação  do  certidões  negativas  do  car- 
tório do  Juiz  Seccional,  para  annuUaçãode' 
um  aliátamento  inteiro,  de  um  municipio 
que  subiu  ató  ao  algarismo  formidável, 
como  sabeis,  ao  numero  de  4.209  votos,  alga- 
rismo formidável  porque  houve  um  caso, 
julgado  pela  mesma  honrada  5»  Commissão 
de  Inquérito,  de  uma  eleição  em  que  se  foi 
desbravando  tudo,  em  que  se  foi  annu liando 
o  pleito  de  secção  em  secção, em  que  se  an- 
nullou  um  municipio  inteiro,  o  do  Guauhães, 
em  que  de  um  numero  formidável  de  suffra- 
gios  aos  candidatos  se  passou  ao  algarismo 
de  1 .900  e  poucos  votos. 

Ah  !  então,  em  certo  municipio,  6  preciso 
a  prova  já  plena,  a  prova  provada,  um  con- 
juncto  de  requisitos  jurídicos  que  desafie  a 
analyse  mais  acurada  dos  casuistas  mais 
extremados. 

Mas,  si  no  municipio  de  Guanhães  basta 
esta  lei,  esta  relação,  a  respeito  do  que  foi  o 
alistamento,  então  aconselho  os  que  plei- 
tearem eleições  d'ora  em  deanto  a  levar 
comsigo,  para  cada  caso,  uma  formula  algé- 
brica com  que  provem  que  a  eleição  não  pôde 
ser  verdadeira,  porque  quem  de  tanto  tira 
tanto,  ficam  tantos.  {Riso.) 

Em  tal  logar  ha  tantos  habitantes  ;  logo,  a 
10»  pvrte  é  tanto  o,  portanto,  ha  tantos 
eleitores. 

Esta  como  eu  fiquei  edificado,  com  o  meu 
espirito  desorientado,  porque  estou  vendo 
que  em  um  municipio  em  que  o  candidato 
obtém  um  numero  de  votos  formidável,  este 
algarismo  pôde  serannullado  ou  aidicionado, 
conforme  o  critério  ou  não,  pela  10»  parte  do 
recenseamento. 

Que  recenseamento  ?  Do  recenseamento  de 
ha  13  annos,  de  modo  que  explicitamente, 
expressamente  formulado  em  palavras  cla- 
ríssimas do  parecer,  o  que  se  deduz,  o  que 
se  tira  é  que,  além  daquella  loi,  ha  um 
coroUario. 

Os  honrados  membros  da  Commissão  não 
o  quizeram  formular  de  modo  a  constituir 
conjunct  \mente  com  aquella  lei,  lei  e  corolá- 
rio, o  esboço  de  uma  theoria  mathematica, 
para  applicação  dessa  sciencia  abstracta  ã9 
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òogitaçdespolitioãs.O  corollario  ô  o  seguinte: 
6  qne  era  1890  um  decimo  da  população  re- 
eenseada,  que  devia  equivaler  ao  numero  áe 
eleitores  que  é  possivel  apurar  nossa  loca- 
dade,  10  annos  depois,  máo  arado  o  accres- 
cimo  natural  da  população,  máo  gi-ado  o 
movimento  dos  nascimentos  e  óbitos,  da 
immigra^o  e  emigração,  o  decennio  não 
influe. 

E'  lei  curiosa !  Ha  umas  leis  de  physica,  o 
eu  peço  licença  aos  meus  nobres  collegas  tão 
familiarisados  com  essa  sciencia  que  para 
lembrar  a  lei  de  Mariote,por  exemplo,quando 
formuladas  nas  nossas  aulas  publicas,  nos 
advertem  logo:— é  lei;  mas  dentro  de  certos 
limites,  e  não  passando  de  um  certo  numero 
de  atmospheras  ou  a  menos  de  certas  atmos- 
pheras. 

Pois  éaqui  o  caso.  E'  lei,  e  passando  10 
annoi  a  relação  so  mantém  invariável ;  é 
aquella  a  decima  parte  de  uma  população 
recenseada. 

Pois  ô  powivel  manter-se  duvida  sobre  a 
apreciação  de  um  pleito  depois  que  o  es 
talão  6  scientifico,  que  a  bitola  é  mathe- 
matica,  em  que  se  decide  sem  trabalho  de 
actas,  sem  exame  de  documentos  que  os  con- 
testados accumulam  para  moer  a  paciência 
da  Commissão  ? 

Não  ;  eu  não  posso  estar  si  não  edificado  a 
respeito  do  critério  uniforme  que  a  honrada 
Commissão  adoptou. 

O  Sr.  Joaquim  Pires— Contestante  e  con- 
testado pediram  a  annúUação  do  alista- 
mento. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Não  estou  tra- 
tando do  alistamento  e  sim  do  porque  do 
alistamento. 

Gançrenado  estaria  o  organismo  social, 
em  dado  momento,  em  uma  dada  porção  da 
terra  onde  se  verificasse  que,  a  quem  pre- 
cisa defender  os  seus  direitos,  não  fosse  pos- 
sível, pela  obstinação,  pelo  desrespeito  á  lei 
dos  serventuários  propostos  á  guarda  do  re- 

fistro  publico,  não   fosse  possível   obter  os 
ocumentos  comprobatórios  do  seu  direito, 
não  fosse  possível  conseguir  certidões. 

Diagnostico  eu  não  o  formularia,  não  é 
tamanho  o  meu  desanimo.  Eu  não  vou  atô  á 
gangrena  ;  eu  direi,  quando  muito,  placa  de 
Syphilis  eleitoral  (mo),  manifeátaçôeá  ecze- 
maticas,  quando  muito,  mas  de  que  os  centros 
da  vida  ainda  não  estão  felizmente  affe- 
etados. 

Mas  ha  alguém,  que,  sem  sorrir,  ao  monos 
á  puridade,  acredite  que  por  todo  este 
Brazil  afora  cada  serventuário  publico  é 
um  Daguesseau  mirim  :  rectidão,  escrúpulo, 
competência,  promptidão  no  servir  as  partes; 
certidões  verbum  ad  verbum  e  todas  as  forma- 
lidades a  postos  ;  cs^da  um  em  seu  logar,  não 


carecendo  de  solicitações,  nem  do  insinua- 
ções, nem  de  manifestações  quaesquer  da 
vontade  dos  superiores  políticos  do  momento  t 
(Pausa). 
Não  ;  a  realidade  é  muito  outra. 
Ha  muito  serventuário  que  não  fo  recusat^ 
a  d  ir  taes  certidões,  mas  ha  neste  districto- 
eleitoral,  ha  no  município  de  S.  José  do  Pa- 
raíso serventuários  que,  apezar  da  ordem 
expressa  em  despacho  exarado  em  petição- 
apresentada  pelo  candidato  contestante, 
se  recusaram  ao  exercício  das  fUncçoes  de 
seu  oflicio,  fugiram,  desapparece  'am,  depois- 
de  conhecerem  os  despachos,  um  por  um 
successi vãmente,  do  juiz  de  direito,  que  de- 
terminav.i  que  tomassem  pjr  termo  o  pro- 
testo que  lhes  era  offerecido  pelo  candidato 
contestante . 

Está  aqui  (o  orador  mostra  o  amUso  tm- 
presso , ) 

«  S.  José  do  Paraíso.  -Tabelliães  e  outros 
serventuários  procurados  por  um  dos  candi- 
tos,  para  tomarem  nos  seus  livros  o  protesto 
qui3  iam  exarar  e  justificar,  recusaram -se. 

O  candidat )  recorre  ao  juiz  de  direito,  que 
despacha  determinando  que  tal  serven- 
tuário, o  tabcUiã  ),  cumpra  o  preceito  da  lei, 
e  este  desapparece  ! 

Os  fiscaes  do  candidato  Fausto  Dias  Fer- 
raz tentaram  protestar  perante  as  citadas 
mesas,  mas  os  seus  protestos  forani  recusa- 
dos até  pelos  próprios  tabelliàesde  notas. 

Os  referiios  flscaes,  cidadãos  Virgílio 
Ribeiro  de  Carvalho,  João  Augusto  de  Souza, 
Adelino  de  Mattos  Guedes,  Virgílio  Soarea 
de  Gouveia  e  Joaquim  Bernardes'  Rangel 
requereram  ao  juiz  de  direito  da  comarca 
que  mandasse  tomar  por  termo  os  seus  re- 
spectivos protestos. 

Com  despacho  favorável,  dirigir  ,m-se  ao 
primeiro  tabellião,  que  se  recusou  a  cuih- 
pril-o . 

A'  presença  do  juiz  voltaram  os  reclaman- 
tes e   conseguiram   do    integro  magistrado 
novo  despacho,  nestes  termos  :  «Declare  o 
escrivão  a  razão  por  que  se  nega  a  cumprir 
o  despacho  supra.  Paraíso,  19  de    fevereira 
de  1903.  —  Pereira  dos  Santos, > 
O  escrivão  negoii-se  mais  uma  vez..  .> 
Olhem  os  pontinhos  da  gangrena. 
Está  aqui,  em  matéria  de  garantias,  com 
que  os  contestmtes  podem  comparecer    no 
plenário  para  contribuir  naquillo  que  lhes  é 
possível  para  a   elucidação  da  verdade  ea 
matéria  eleit  *ral  e  para  o  império  da  mora 
lidade  em  julgamentos  de  caso  tal.   Edificou 
me  também  este  caso. 

Nio  menos  me  edificou,  o  seja  dito  sen 
quebra  do  respeito  que  me  merece,  das  atten 
ções  com  que  sempre  me  distinguiu  o  dign» 
candidato  diplomado,  o  honrado  Sr.  Dr.  Bue 
no  do  Paiva  ;   mas  no  meu   animo  de  jniz 
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UHia  vez  que  como  tal  aqui  tonho  de  estar, 
nas  mesmas  coadições  em  que  no  seio  da 
Commi&-jão  estiveram  os  honrados  membros 
delia  ;  não  menos  mo  edificou  o  facto  de  ex- 
actamente num  dos  municipios  ter  presidido 
a  Camará  Municipal,  que  se  reunia  nos  ter- 
mos da  lei,  mais  votado,  immediatos  em 
roto  para  a  designação  de  local,  para  a  no- 
meação de  mesas,  etc.,  tér  presidido  a  essa 
fl^ão  exactamente  o  cmdidato  diplomado. 
E'  um  dos  candidatos  que  se  senta  á  presi- 
dência da  Camará  e  que  contribuo  pa  a  a 
org mização  das  mesas  perante  as  quaes  tem 
de  cori'er  o  pleito,  no  qual  depois  elle  com- 
parece como  candidato,  t^ndo  anteriormen- 
te fúnccionado  como  organizador  de  mesas. 

Também  não  contribue  pouco  para  lançar 
duvidas  no  meu  espirito  a  respeito  do  valor 
de  semelhante  pleito . 

Diz  o  honrado  rolator  do  voto  vencedor 
que  no  municipio  de  Jacutinga  uma  dis 
certidões  pôde  ser  aproveitada  em  parte. 

Senhores,  será  naturalmente  grande  igno- 
rância minha  em  lettras  jurídicas,  mas  con- 
fesso que  nio  percebo  absolutamente  o 
valor  de  semelhante  doutrina,  que  admitte 
que  documento  destinado  á  instrucção  de 
um  facto  qualquer  possa  ser  muito  bom  em 
uma  parte  e   ruim  em  outra. 

Confesso  a  minha  inópia,  mas  felizmente, 
no  caso,  não  estou  tão  desamparado  que 
devesse  ficar  ahi  e  não  tirar  conclusões  mais 
cat^oricas. 

Jacutinga,  diz  o  relator.  (Lê). 

Conti^m  uma  parte  útil,  que  pôde  ser 
acceita,  que  o  relator  faz  sua,  boa  pari 
to  :os  os  effeitos,  conclusão  a  que  chega. 

Qual  é  esta  parte  ? 

E'  quo  não  houve  alistamento,  em  1902, 
«m  Jacutinga,  e  portanto  que  a  eleição  foi 
feita,  como  se  vê  do  voto  do  honrado  re- 
lator, pelo  alistamento  de  1898.  (Lê), 

Note  bem  a  Camará  :  o  honrado  relator 
assevera  qm  a  eleição,  a  ser  acceitíi  ahi,  ó. 
a  que  foi  feita  segundo  o  alistamento,  na 
sua  opinião  único  existente  e  valioso,  o 
de  1898  ;  o  candidato  contestado  — contesta  lo 
neste  ponto— vem  e  affirnia  (  íê )  :  «O  alista- 
mento do  municipio  de  Jacutinga. . .» 

Então,  ssgundo  alloga  o  próprio  candidato 
contestado,  o  candidato  diploma  io,  a  eleição 
se  fez  por  um  alistamento  que  o  honrado 
relator  diz  quo  não  existi'4,  porque,  segundo 
a  parte  útil  daquella  certidão,  que  S.  Ex. 
apresentou,  o  alistam^^nto  que  existia  era 
de  1898  ;  si  a  eleição  se  foz  por  alistamento 
que  não  existia,  segundo  a  afflrmação  do 
próprio  candidato  contestado,  isto  vale  mais 
do  que  a  celebre  fórmula  math^matica. 

Vê  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  que  não  tenho 
pioti vos  para  hesitar  no  meu  voto,  na  minha 
VpUI 


decisão  relativamente  ao,  municipio  de  Jar- 
cutinga. 

Em  relação  a  Bella  Vista,  diz  o  voto  ven- 
cedor. {  Lê  ). 

Diz  o  honrado  relator  do  voto  em  sepa- 
rado. (IJ). 

Para  um  dos  Srs.  membros  da  Commissão, 
ha  emendas  na  votação  e  a  diversidade  de 
lettras  e  de  firmas  do  escrivão  que  fez  o 
concerto  das  actas  ó  manifesta  e  indisouti- 
vel ;  para  o  honrado  autor  do  voto  em  s;>pa- 
rado,  a  lettra  impugnada  é  a  ntesma ! 

O  Sr.  João  Luíz  Alves  —  A  Commissão 
annuliou,  não  apurou. 

O  Sr  .  Barbosa  Lima  —  Mas  a  conclusão 
não  está  aqui. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  Isso  6  o  rela- 
tório. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Sim;  no  relatório 
não  está  tal  conclusão. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Bstá  no  parecer, 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Ah  !  Está  depois, 
não? 

Bem,  Sr.  Presidente,  eu  nâo  me  proponho 
esmerilhar  ponto  por  porto  o  parecer.  Co- 
mecei dizendo  que  a  Camará  já  esta  devi- 
damente illuminada  pelo  debate ;  cada  um 
dos  juizes  desse  pleito  tem  o  seu  voto  defi- 
nitivamente assentado  ;  todos,  natural mente^ 
muito  provavelmente,  leram  muito  cuidado- 
samente o  parecer  e  o  voto  em  separado  ; 
conhecem  todos  os  detalhes  da  questão. 

Apenas  lembrarei  mais  que,  além  das  du- 
vidas suscitadas  no  seio  da  Commissão,  sobre 
questões  de  direito  e  questões  de  facto»  sobre 
a  existência  ou  inexistência  de  alistamento, 
da  acceitação  do  qual  pjdía  depender  o  re- 
sultado final,  sobre  todas  estas  duvidas  ficou 
a  Commissão  em  suspenso,  decidindo-se  afi- 
nal por  critérios  os  mais  variáveis,  segundo 
ha  pouco  fiz  ver,  desde  a  questão  do  recen- 
seamento atô  os  outros  casos,  em  que  ora  se 
annulla  alistamento  e  ora  não  se  annulla. 

Apeníis  lembrarei  mais  que  nesse  pleito 
houvo  uma  Camará  Mupicipal  (me  perdoe 
a  honrada  bancada  mineira,  não  tenho  ab- 
solutamente o  intuito  de  magoal-a,  estou 
citando  o  factj,  facto  alle<2fa(lo  até  em  do- 
cumento de  que  a  Camará  tem  conhecimento, 
em  officio  dirigido  á  sua  Mesa,  facto  de  que 
eu  tonho  conhecimento  pes  oalmente,  por 
le^tomunhas  para  mim  absolutamente  fide- 
dignas), houve  uma  Camará  Municipal  que 
foi  coagida,  nas  deliberações  que  houve  de 
tjmar  preliminarmente  para  a  designação 
dos  locaes  em  quo  a  eleição  se  havia  de  fazer, 
para  a  nomeação  das  mesas,  e  vem  dahi 
essa  duplicata  a  que  se  referiu  o  honrado 
relator)  n^as  essa  duplicata  é  de  tal  ordem, 
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tem  em  favor  da  preten^  do  candidato  con- 
testante pronuncinmento  por  tal  raanoira  ca- 
tegórica, que  a'  junta  apuradora  da  cidade 
de  Bello  Horizonte,  a  junta  que  apurou  a 
eleição  de  Vice- Presidente  da  Republica  ede 
Senadores,  a  junta  presidida  por  um  Senador 
estadual  que  ô  ao  mesmo  tempo  um  dos  ju- 
ristas mais  distinctos  daquolla  gloriosa  terra, 
a  junta  não  teve  duvidas,  apurou  a  eleição 
que  teve  logar  nos  pontos  designados  como 
aquelles  em  que,  na  opinião  do  candidato 
contestante,  eram  illegitimas. 

Note  bem  a  Camará:  de  um  lado,  a  aliega- 
ção  do  contestante,  pleiteando  a  acceitação 
desta  eleição,  encontra  apoio  no  pronuncia- 
mento insuspeitisáimo  de  uma  junta  presi- 
dida por  um  jurista  do  mais  alto  quilate, 
por  um  politico  absolutamento  in3U9peito,que, 
no  exercício  de  sua  funcho,  não  teve  a  menor 
duvida,  quando  se  tratavji  de  saber  qual 
era,  daqueila  duplicata,  a  eleição  verdadeira; 
e  do  outro  lado,  aannullaçâo  desta  eljíção 
era  naturalmente,  nem  mais  nem  menos,  o 
que  podiam  pleitear  os  candidatos  adversos 
ao  contestante,  porque  não  era  este,  ciyos 
amigos  foram  todos  apoados  na  véspera  da 
eleição,  quem  tinha,  quem  podia  ter  o  mí- 
nimo interesse  em  mandar  cercar  ã  mão 
armada  uma  Camará  Municipal  e  impor-Ihe 
manu  militari,  á  viva  força,  uma  delibe- 
ração. 

O  Sr.  Antero  Botelho  —  Não    apoiado. 

O  Sr.  Barbosa  Lima —  Eu  contraponho  á 
palavra  estimabilissima  do  meu  honiudo 
collogada  minha  humille  palavra,  com  os 
testemunhos  a  qu3  me  referi. 

Devo  dizor  :  deu-se  ató  uma  morte  no 
conflicto,  e  até  se  chama  Francisco  Dário  o 
homem  que  morreu. 

O  Sr.  Antero  Botelho— Não  ha  tal ; 
V.  £x.  está.  completamente  illudido. 

O  Sr.  Barbosa  Lima —  Não  é  verdade 
que  foram  demittidas  todas  as  autoridades 
de  Ayuruoca  ? 

O  Sr.  Joao  Lmz  Alves  e  outros  Srs. 
Deputados  da  bancada  mineira  —  Não. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Não  ô  verdade  que 
foi  demittida  a  maior  parte? 

O  Sr.  Antero  Botelho  —  Algumas  auto- 
ridades ;  mas  não  em  véspera  de  eleição. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Não  ô  verdade  que 
íoi  um  delegado  militar  para  lá  ? 

O  Sr.  Antero  Botelho— O  governo  man- 
dou delegadas  militares... 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Nas  vesperaíJ  da 
eleição. 


O  Sr.  Antero  Botblho— Nas  vésperas  da 
eleição,  não. 

O  Sr.  Joao  Luiz  Alves— Muito  tempo 
antes. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Quantos  mezes? 

O  Sr.  Joao  Luiz  Alves— Tree  ou  quatro,. 
{Risos.) 

O  Sr.  Barbosa  Lima— E  houve  mortes  I 
(Pausa.) 
Estou  ed  lacado. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— V.  Ex.  deva 
julgar  da  isenção  de  animo  do  go'verno  pelo 
facto  do  reconduzir  o  seu  irmão. 

O  Sr.  Barbosa   Lima— Mas  não  acceitou. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— A  questão  ô  que 
foi  reco  aduzido. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Como  é  muito  na- 
tural e  provável,  voto  com  o  honrado  re- 
lator do  voto  em  separado. 

Eu  assisti  ás  duvidas  suscitadas  no  seio  da 
Commissão  ;  vi  como  ellas  se  desdobraram  ; 
vi  qual  o  Citado  di  incerteza  de  uns  e  outros. 

Parece  que  se  ia  solicitai*  documentos 
para  a  elucidação  da  verdade. 

Não  se  fez  isto  não  sei  por  que. 
•    Eu  abro  a  porta  para   que  isso  se    faça, 
afira  se  de  reconhecer  rigorosamente  a  ver- 
dade. (Lê.) 

O  parecer  teve  discussão.  No  correr  dessa 
discussão  ô  licito  a  qualquer  Deputado 
emenlal-o. 

Eu  uso  do  meu  diroito  consubstanciando 
o  meu  modo  de  ver  na  emenda  que  envio 
á  Mesa. 

Bem  c3rto  de  que  elli  não  pravalecerá, 
voto  de  accorio  com  a  minha  consciência, 
não  por  parte  dos  documentos,  mas  pela  phy- 
sionomia  do  pleito,  pelo  conjuncto  que  aqui 
está,  polo  voto  em  separado. 

Divirjo,  porém,  de  S.  Ex.  o  iUustre  relator 
deste  voto  no  appello  extremo  que  faz  ao 
honrado  Presidente  da  Republica  para  que 
houvesse  de  se  aperceber  contra  possíveis 
colligações  que  acaso  creassom  dimculdades 
ao  exercício  do  seu  alto  mandato. 

Tonho  o  pezar  de  discordar  por  completo 
do  eminente  Deputado  pela  Bania. 

Nada  me  parece  mais  consentâneo  com  a 
normalidade  do  exercido  das  funcções  com- 
mottidis  ao  primeiro  magistrado  da  Repu- 
blica do  que  a  mais  completa  neutralidade 
nos  pleitos  em  que  nós  outros  nos  vejamos. 

N.ida  maig  positivo,  mais  categórico  erh 
matéria  eleitoral,  em  casos  eloitoraes,  mais 
do  que  qualquer  lei  que  porventura  pos- 
samos aqui  votar;  mais  do  que  o  melhor  de 
todos  os  regulamentos  eleitorae3  que  por 
ventura  possamos  formular,  do   que  ^  abso- 
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luU  isenção  de  animo  por  parte  do  poder 
verificador  n  i  apuração  destes  casos  o  a  pro- 
occupaçáo  indestrucíivel  o  coaitant.tí  do 
apurar  por  todos  os  raeios  ao  seu  iilcanc<í, 
constitulndo-se  cada  Coramiásâo  verificadora 
em  verdadeiras  Commissões  de  Inquérito, 
externo  e  interno,  por  todos  os  moios»  o 
,  pleno  e  par  feito  conhecimento  da  verdade. 

No  dia  em  que  o  poder  verificador  tiver 
por  poios  a  justiça  e  a  moralidade  eleitoral; 
no  dia  em  que,antes  de  começarmos  os  nossos 
trabalhos,  entrarmjs  na  colaboração  das  leis 
commettidas  ã  nossa  competência,  nós  aqui 
nos  sentarmos  como  juizes,  exclusiva  e  abso- 
lutamente como  juizes ;  no  dia  em  que  esta 
convicção  entrar  no  espirito  de  todos  os 
nossos  concidadãos,  a  lei  mais  defeituosa 
valera  mais  do  que  outra  qualquer  lei  que 
ou  não  acredito  que  a  acbual  legislatura 
faça. 

{Muito  bem  ;  muilo  hern,  O  orador  ê  cum- 
primentado,) 

Vem  á  Mesa  e  é  lida  a  seguinte 

EMENDA 

Ao  parecer  n.  67,  de  i903 

A  Camará,  tendo  reconhecido  que  ha  nesse 
parecer  allegaçoes  que  podem  influir  sobre  o 
resultado  da  eleição  o  verificando  que  a  una- 
nimidade da  5^  Commissão  confessa  que  sobre 
taes  factos  ficou  em  duvida,  carecendo  de 
subsídios  mais  complotos  para  esclarecimento 
da  verdade,  devolve  o  mesmo  parecer  a  essa 
Commissão  para  que,  requisitados  a  quem 
de  direito  os  precisos  documentos,  haja  de 
julgar  com  pleno  conhecimento  de  causa  o 
nessa  conformidade  fundamentar  mais  segu- 
ras conclusões. 

Sala  das  sessões,  15  de  maio  de  1903.— 
Barbosa  Lima, 

O  Sr.  Presidente  —  De  accordo 
com  o  art.  1 15  do  Regimento,  considero  como 
requerimento  a  indicação  apresentada  como 
emenda  pelo  nobre  Deputado  pelo  Rio 
Grande  do  Sul. 

Vou,  portanto,  submettel-a  ao  ápoiamento 
da  Camará  para  entrar  em  discussão  conjun- 
etam^nte  com  o  parecer. 

Sendo  apoiado  o  requerimento  do  Sr. Bar- 
bosa Lima,  entra  em  discussão  juntamente 
com  o  parecer  n.  67,  de  1903. 

O  Sr.  «lo&o  I^uiz  il^lves  (movi- 
mento  de  aitenção  )  —  Sr.  Presidente,  Srs. 
Deput-idos.  Confesso  que  jám^iis  esperei  a 
subida  honra  de  occupar  pela  primeira  vez 
a  tribuna  desia  Camará  para  enfrentar-me 
oom  um  dos  mais  emin^otes  parlamente^res 


do  nosso  paiz,  um  dos  mais  respeitados  juris- 
consultos da  noá>a  terra,  um  dos  caracteres 
mais  venerados  por  todos  nós. 

A  honra  para  mira  6  tão  insigne  que  eu  me 
sentiria  acabrunhado  para  discutir  com 
S .  Ex . ,  si  os  factos,  a  lógica,  a  verdade  não 
estivessem  por  mim  contra  S.  Ex.  E  mais 
acabrunhado  me  s.^ntiria  quando  só  me  foi 
dado  vir  a  esta  tribuna  depois  de  ouvir  a 
palavra  vibrante  e  castigada  do  illustre  re- 

Eresentanto  do  Rio  Grande  do  Sul,  o  Sr.  Bar- 
osa  Lima. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Muito  obrigado 
aV.  Ex. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —Mas,  Sr.  Pre- 
sidente, ou  não  pretendia  tomar  parte  no 
debate  do  reconhecimento  de  poderes  da 
bancada  mineira,  o  o  fiz  porque  fui  arrastado 
pela  necessidade  de  apartear  o  nobre  Depu- 
tado pela  Bahia,  illustre  relator  do  voto  em 
separado. 

Deante  desses  apartes,  deante  da  ameaça 
que  S.  Ex.   me  fez  do  esmagamento  com- 

Sleto,  tive  necessidade  de  vir  ã  tribuna  para 
izer  e  provar  ao  nobre  Deputado  que  ainda 
não  estou  esmagado. 

Tive  necessidade  de  vir  a  esta  tribuna 
para  provar  á  Camará  o  que  affirmei* 
isto  é,  que  S.  Ex.  foi  triplicemente  incohe- 
rente  no  parecer  que  formulou. 

S.  Ex.  foi  incoherente  primeiro,  porque, 
em  relação  ao  município  de  Passa  Quatro, 
escreve  o  seguinte  no  seu  voto  em  separado: 

€  Na  ausência  de  taes  esclarecimentos  ria 
acta,  é  justa  e  legitima  presumpção,  sinão 
prova  segura,  de  que  votaram  cidadãos  não 
quali ficado  i.  o  que  é  poderosa  razão  para 
nullidale  das  eleições,  segundo  a  jurispru* 
dencia  firmada  pela  Camará  em  várias  le- 
gislaturas e  a  doutrina  uniforme  desta  Com- 
missão em  muitos  de  seus  pareceres.» 

Não  ô  verdade,  Sr.  Presidente;  o  nobre 
Deput  ido  equivocou-se. 

S.  Ex.  foi  incoherente  assignando,  sem 
restricções,  o  parecer  relativo  ao  4®  dis- 
tricto  do  Estado  de  Minas;  S.  Ex.  não  pro- 
poz  então  a  nuUidade  das  eleições,  em  que 
votaram  cidadãos  não  qualificados,  em  que 
vot  iram  eleitores  acima  do  numero  constante 
da  respectiva  lista.  Ao  contrario,  S.  Ex.  ap- 
provou  que  se  fizesse  o  seguinte:  «que 
na  7*  e  8»^  secções  do  mesmo  município 
sejam  descontados  os  votos  em  separado 
dos  eleitores  que  não  figuraram  na  lista  de 
chamada;  que  na  16^^  secção  de   Mar  de  Hes- 

S?inha  devem  ser  descontados,  dos  dous  candi- 
atos  maia  votados,  110  votos  de  eleitores 
cujos  nomes  não  figuram  na  lista  de  chama- 
da e  grande  numero  dos  quaes  se  provou  não 
scre^n  eleitores, ,,'» 
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Vê.  portanto,  a  Camará  dos  Depurados  que 
a  jurisprudência  da  Coinmissâo  n:io  tem  sido 
uniforme  paraS.  Ex.  e  que  S.  Ex.  foi  inco- 
herento  pedindo  a  nullidado  aqui  e  nâo  a 
propondo  acolá.. 

A  Commis^ão,  sim,   tem  sido  cohorento, 

Sorquo  continuou  a  mant(^r  os  quatro  votos 
os  que  subsci^everam  o  outro  parecer,  a  que 
me  referi.  Portanto,  nâo  procedia  a  defesa 
que  S.  Ex.  procurou  fazer  de  momento, 
quan  !o  o  aparteei,  atirando  sobre  os  hombros 
do  Sr.  Deputado  Francisco  Romeiro  a  re- 
sponsabilidade do  acto  o  allegando  a  sua  boa 
fé  ao  assignar  o  parecer  sobre  o  4*  districto, 
o  que  nâo  seria  admissível,  tratando-se  de 
um  jurisconsulto  emérito,  de  um  parlamen- 
tar eminente,  do  presidente  da  Commissâo 
que  tinha  posto  tal  parecer  em  discubsâo  e 
que  o  subscreveu  sem  restricções . 

Em  segundo  logar,  ainda  incoherente  foi 
S.  Ex.  noparec*r  em  discussão,  porque  ac- 
ceita  como  boa  a  certidão  da  secretaria 
da  Camará  Municipal  de  Jacutinga,  acceita 
como  boa  a  certidão  da  secretaria  da  a^n- 
cia  executiva  da  Camaia  de  Ayuruoca,  para 
fezer  prova  em  favor  do  eandi  lato  contes- 
tante, e  rejeita  a  da  Camará  de  Ouro  Fino, 
que  se  acha  nas  mesmas  condições  e  6  favo- 
favel  ao  contestado  !  ! 

Triplicemente  incoherente  foi  S.  Ex.,  re- 
pito e,  si  hontem  nâo  o  afflrmei,— foi  porque 
nâo  tinha  feito  o  estudo  das  actas.  Fil-o 
hojee  vou  provar  a  terceira  incoherencia. 
S.  Ex.  affirraou  á  Commissâo  que  estudou 
durante  16  horas  todas  as  actas  e  todo  o  pro- 
cesso eleitoral . 

Creio  que  o  prazo  foi  curto  p:ira  o  estudo 
de  S.  Ex.,  porquo  d(*ixou  escapar  sete  actas 
onde  existem  os  mesmos  vicios  apontados  por 
S.  Ex.,mas  onde  o  candidato  contestante 
tem  400  e  tantos  votos  e  o  contestado  84  ! 

Eu  podôria,Sr.  Presidente,  sem  entrar  em 
Xnaior  discussão  do  voto  em  separado  do 
nobre  Deputado,  dizer-lhe  :  acceito  a  somnia 
que  V.  Ex.  fez,  admitto  todas  as  nullidados 
que  propõe,  com  a  única  condição;  eis  aqui 
as  actas,  V.  Ex.  examine-as,  applique-lhes  o 
mesmo  critério,  o  verá  que  o  meu  colle^a  de 
bancada,  o  Sr.  Bueno  de  Paiva,  está  eleito 
com  uma  maioria  de  223  votos.  (Ajmados  ; 
muito  bem.) 

Estabeleço,  portanto,  essa  preliminar  e 
discutirei  apenas  para  demonstrar  a  impro- 
cedência das  demais  nullidailes.  Acceito  a 
8omma  que  S.  Ex.  fez,  com  a  condição  de, 
examinando  as  actas,  lhes  applicar  o  mesmo 
critério  que  applicou  a  outras  para  annullar 
a  eleição»  do  Sr.  Bueno  de  Paiva. 

Disse  o  nobre  Deputado,  no  parecer  que 
elaborou  sobre  o  caso  do  11°  districto  de 
Minas,  que  annullou  as  eleições  por  falta  de 
concerto  de  actas,  por  terem  algumas  o  con- 


certo sem  data,  por  não  acompanharem  a 
outras  as  listas  de  eleitoros  ou  estarem  estas 
sem  concerto,  etc. 

Diz  ainda  o  nobre  Deputado  relat<jr  do  voto 
em  separado  (Lê.) 

Eis  aqui:  porque  falta  a  lista  do  eleitores, 
porque  falta  o  concerto  em  actas  e  porque 6 
evidente  um  borrão,  que  indica  fraude,  na 
acta  da  secção  de  Bella  Vista,  sâo  nullsus  ta^ 
actas  que  a  Commissâo  annullou,  accoitmdo 
o  critério  do  nobre  relator  do  voto  cm  sepa- 
rado. 

Puis  bem,  Sr.  Presidente,  está  aqui  (  fnús- 
trando  xima  acta  )  a  acta  da  l*  socçao  de 
Baopendy,  com  a  lista  de  eleitores  sem  con- 
certo. 


O  Sr.  Moreira   Alves  —  E  foi  acceita  ? 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Foi   acceita  o 
apurad  i,  e  o  resultado  é  o  seguinte  : 

Votos 

Alfredo  Pinto 37 

Bueno  de  Paiva , 33 

Eis    aqui   (  most^-ando  outra  acta  )    a  da  2* 
8  »cção  de  Baepcndy  :    lista  de  assignaturaa 


de  eleitores 
o  seguinte 


sem  concerto,  e  o  resultado  t6\ 


Votw 

57 

9 


Alfredo  Pinto 

Bueno  de  Paiva 

3*  secção  de  Baependy  :  (  mostrando  uma 
acta  )  concerto  sem  data  e  sem  assignatura, 
allegação  de  S.  Ex.  nos  deus  pareceres. 

O  Sr.  Moreiua  Alves  —  Nem  que  fosse 
feito  de  propósito.  <  Riso.) 

O  Sr.  Joào  Luiz  Alvi-s  —  O  resultado  foi 

0  seguinte  : 

VoU)« 

Alfredo  Pinto ^ 

Para  o  Sr.  Bueno  de  Paiva,  es  votos  nâo 

1  foram  apurados  o,  portanto,  ícro. 
A  Commissâo  não  os  apurou  porque  o  nome 

do  contestudo  não  estava  por  extenso. 

5*^  secção  de  Baopondy:  (mostrando  a  actd) 
acta  de  instai !ação  da  misa,  sem  concer- 
to, f.iltaa  lista  de  eleitores,  só  vciu  o  re- 
spectivo termo  de  ene  v/raraento  sem  con- 
certo, e  a  act[i  da  eleição  está  emendada  por 
uma  entrelinha  som  rosal va.  O  resultado  é 
o  seguinte: 

Vc 

Alfredo  Pinto 

Bueuo  de  Paiva 

Consta  do  mappa  da 
foram    apurados  os   17 
secção  ao  contestado. 


secretaria  qno  n 
votos   d?idos  nef 
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l*sec;ão  do  Santa  Rita  de  Sapucahy,  dis- 
tricto  de  Santa  Catharina  :  (iaostm/ido  a 
acta)  acta  do  installaçâo  da  mesa  ^cra  con- 
certo, lista  do  eleitores  concertada,  som  assi- 
gQ  '.tura  do  escrivão  e  sem  data. 

Resultado:  Dr.  Alfroio  Pinto  Vieira  de 
Jíello,  32  votos;  Dr,  Francisco  Álvaro  Bueno 
de  Paiva,  10  votos. 

10*  secção  do  município  de  Christina: 
(mostrayido  a  acta)  lista  de  eleitores  sem 
concerto  e  sem  conter  ao  menos  a  assigna- 
tura  da  mesa ! 

Resultado:  Dr.  Francisco  Bueno  de  Paiva, 
20  votos,  que  não  furam  apurados  po.'qu.í 
não  est4  na  acta  o  nome  di)  Francisco  .1/- 
varo  Bueno  de  Paiva;  Dr.  Alfredo  Pinto 
Vieira  de  Mello,  90  votos. 

O  Sr.  Moreira  Alves— E  ó  notável  que  o 
candidato  mais  votado  esteja  nesta  acta 
abaixo  dos  menos  votados I  (Riso.) 

O  Sr.  João  Luiz  Alves-  E\  de  facto,  no- 
tável. AnnuUou  S.  Ex.  o  honrado  autor  do 
voto  era  separado  a  acta  da  2^  secção  do 
districto  de  Bella  Vista,  do  municipio  de 
Santa  Rita  de  5apucahy,  porque  no  numero 
— das  eleitores  que  compareceram  havia  uma 
evidente  emenda  e  um  borrão. 

Pois  bem  :  na  acta  da  7*  secção  do  munici- 
pio do  Pouso  Alto  ha  emenda  visivel  no  nu- 
mero de  cédulas  recebidas,  no  numero  dos 
eleitores  que  compareceram.  (Mostrando  a 
acíd  .)  Talvez  eu  descobrisse  mais  alguma 
cousa,3Í  tivesse  tido  tempo;  mas  só  pude  exa- 
minar estas  actas  antes  de  vir  para  a  sessão. 

Resultado  :  Dr.  Alfredo  Pinto  Vieira  de 
Mello.  127  votos;  Dr.  Bueno  de  Paiva,  zero. 

Assim,  Sr.  Presidente,  acceitando  a 
somma  feita  pelo  honrado  representante  da 
Bahia,  proponho  apenas  a  S.  Ex.,  invocando 
o  aeu  critério  de  juiz,  hontem  tantas  vezes 
apregoado  nesta  Camará,  que  adopte  mais 
uma  vez  este  critério,  queannullo  estas 
actas,  que  não  teem  as  formalidades  que 
S.  Ex,  exigiu  em  outras,  e  verá  então  que 
o  resultado  ô  o  seguinte  : 

Apuração  do  nobre  relator  do  voto  em 
—  «aparado:  Alfredo  Pinto,  3.198  ;  Bueno  de 
Paiva,    3.014;   diíforonça,  184. 

Permittam-ine, porém, uni  parenthese.Para 
chegar  a  esto  result  do,  com  adiífTonçade 
184  Votos  out  "e  o  candidato  hígitlniamonte 
oloito  e  o  candidato  contestante,  foi  preciso 
queS.  Ex.  annullasáo  cincj  municípios  in- 
teiros, mais  de  6.0)0  votos,  negando  assim 
ao  eleitorado  daquella  z^na  o  direito  de  se 
fazer  repre.entar  neste  Parlamento  !  ! 

De  184  votos  é  a  diíferonça  existente,  se- 
gundo a  apuração  do  nobre  relator  do 
voto  era  separado.  Abatamos  o  resultado  da 
1*,  Si»,  3'^  e  5*  secções  de  Baepondy,  1"  de 
Santa  Catharina,    10*'^  de   Christina  e  ade 


Virginia,  cujos  defeitos  eu  apontei,  e  tere- 
mos de  abater  ao  Sr.  Dr.  Alfredo  Pinto 
491  votos  e  ao  Sr.  Bueno  do  Paiva  84  votos, 
de  modo  que  a  diíforença  entre  os  dous  can- 
diiatos  continua  a  ser  em  favor  do  Sr. 
Bueno  de  Paiva,  que  fica  ainda  com  223  vo* 
tos  acima  do  Dr.  Alfredo  Pinto! 

Por  que  motivo,  porém,  a  honrada  Com- 
missão  — e  agora  ms  refiro  a  toda  ella  — 
não  apurou  os  votos  constantes  do  mappa 
e  dados  ao  Dr.  Bueno  de  Paiva  ou  ao  Dr. 
Francisco  Bueno  de  Paiva  ? 

Entraria  ella  porventura  era  duvida  sobre 
a  ideniidade  do  candidato  votado  ?  Entra- 
ria ella  porventura  em  duvida,  sup; 
pondo  que  os  eljitorei  tivessem  desiíjo  de 
votar  em  outro  que  não  o  mesmo  Dr.  Bueno 
de  Paiva,  cuja  eleição  ora  defendo  ? 

Pois  bem  I  Si  addicionarmos  estes  votos, 
coastaales  dos  mappas  que  aqui  estão  e  que 
são  278,  fica  o  Dr.  Bueno  de  Paiva  cora  uma 
maioria  de  mais  de  500  votos  sobre  o  Dr.  .U- 
fredo  Pmto,  acceitando  todas  as  nullidades 
propôs  as  pelo  nobre  relator  do  voto  em  se- 
parado !  t 

Acredito,  Sr.  Presidente,  que  poderia  ficar 
a^ui,  porque  acceitei  o  repto  de  S.  Ex.  para 
provar  que  era  difflcil  esmagar-me,  quando 
tinha  por  mim  a  verdade  e  a  consciência  da 
causa  que  defendo  {muito  bem);  poderia  ficar 
aqui,  porque  só  tinha  por  fim  provar  que 
S.  Ex.  foi  incoherente  e  que  o  seu  critério 
de  juiz  falhou  ou  que  o  tempo  que  tev)  para 
e.studar  as  actas,  de  16  horas,  foi  insuflOl- 
ciente... 

Passo,  porém,  Sr.  Presidente,  já  que  mo 
acho  nesta  tribuna,  pedindo  a  benevolência 
dos  nobres  Deputados  que  pela  primeira  vez 
me  ouvem;  passo,  porém,  a  demonstrar  a 
inanidade  das  arguiçõos  contra  diversas  elei- 
<;ues  annuUadas  pjlo  nobre  relator  do  voto 
em  separado. 

Em  relação  ao  municipio  de  Ouro  Fino, 
S.  Ex.  annullou  toda  a  eleição,  onde  o 
Dr.  Bueno  de  F^aiva  tom  setecentos  e  tantos 
vot  )s  e  o  Dr.  Alfredo  Pinto,  si  não  me 
encano,  cincoejta  e  poucos. 

Annullou  toda  a  eleição  por  este  funda- 
mento :  nà)  está  provado  que  existisse  alis- 
umento  eleitoral,  feito  com  as  formalidades 
legaes. 

Porque  não  está  provado  ?  Porque  para 
S.  Kx.  a  certidão  do  secretario  da  Camará 
Municipal  não  faz  fé  pai^a  i.sso,  desde  que 
não  fcam  romettiJas  as  cópias  do  alista- 
mento  ao  cartório  d)  juiz^  f  >deral. 

E'  evidente  que  a  falta  desta  remessa 
não  pôde  constituir  motivo  de  nulliiade, 
e  isto  a  Camará  jã  i.em  por  vezes  julgada 
em  pareceres  da  própria  5^  Comnússão  de 
Inquérito . 
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Mas,  porque  não  pfocede  a  certidão  do 
secretario  da  Gamara  Municipal  do  Ouro 
Fino? 

Poraue,  diz  S.  Ex.,  não  se  reporta  ao 
livro  de  que  foi  extrahida;  nãj  poria  por  fé 
(lendo): 

«Joaquim  Pitaguary » 

E  conclue  assim  (o  nobre  relator  do  voto 
em  separado  talvez  não  tivesse  tido  tempo 
de  ler  a  certidão  até  ao  fim)  e  conclue:  (Lê,) 

Si  isto  não  é  portar  por  fé,  não  sjí  como  é 
que  se  passa  uma  certidão  portando  por  fé  ! 
(Apoiados.  Mtiito  bem,) 

Pois  oeste  o   argumento  do  S.  Ex.  para 
annuUar  a  eleição  de  Ouro  Fino ! 
•  E'  preciso  ainda  que  le  noto  que  a  firma 
desse  funccionario  está  reconlieeida  por  ta- 
bellião. 

Ponho  do  parto  o  munioipio  de  Ouro  Fino. 

Preciso,  porém,  recordar  um  episodio: 
quando,  na  eleição  anterior  á  deste  trieunio, 
o  nobre  Deputado,  hoje  contestante,  plei- 
teou o  seu  reconhecimento  nesta  Gamara, 
como  conteátado,  bateu-se  com  todas  as 
forças  pelo  reconhecimento  da  v  ilidade  da 
eleição  de  Ouro  Fino  ;  e  as  mesmas  allega- 
ções  que  S.  Ex.  agora  faz,  foram  feitas 
contra  eUe  naquolla  occasião,  e  então  foram 
repellidas  pela  Gommissão  de  inquérito.  Vou 
proval-o  (lendo): 

«Annaes  de  1900,  volume  I,  pag.  62  :  Con- 
siderando que  as  certidões  dos  escrivães  do 
juízo  federal  não  provam  que  deixasse  de 
havor  alistamento  nos  municípios. . .  de  Ouro 
Fino,  ...  em  muitas  c!e  cujas  socçõss  os  íls- 
caes  do  candidato  contestante  assígnaram 
boletins,  não  protestando  contra  a  falta  de 
alljtamento.. .» 

Vozes  —  E'  a  hypothese  de  hoje. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— E'  o  mesmo  caso 
que  aproveitou,  ha  trcs  annbs,  ao  contes- 
tante t 

Finalmente,  no  município  do  Ouro  Fino  as 
eleições  foram  todas,  t  jdas,  todas  fl-scalizadas 
pelo  Sr.  Alfredo  Pinto  em  pessoa  e  pelos 
seus  representantes.  As  actas  ahi  estão. 
Consta  das  actas  esta  fiscalização. 

S.  Ex.  então  não  protestou  contra  a  va- 
lidade da  eleição  pela  falta  de  alistamento. 
Porque  ?  Porque  talvez  esperasse  ter  a 
mesma  votação  da  vez  passada,  de  1.200 
votos,  esquecido  de  que  o  eleitorado  daquelie 
município  acha-se  disciplinado  e  unido  ao 
partido  repubLcano  mineiro- 

Passo  ao  município  de  Jacutinga.  Allega 
S.  Ex.  a  ausência  de  alistamento  desse  mu- 
nicípio, mas  a  prova  quo  S.  Ex.  invoca  é 
contraproducente . 

Demais,  o  nobre  relator  do  voto  em  sepa- 
rado não  foi  estudar  a  questão  na  sua  origem 
para  comprehender  o  facto  como  elle  é. 


O  município  do  Jacutinga  fez  parte  do 
município  de  Ouro  Fino  ;  como  so  pôde  ver 
pela  loi  que  creou  os  districtos  eleitoraes 
federaes,  e  le  lá  não  está  considerado  como 
município  existente.  Foi  creado  no  anno  de 
1901  e  installado  cm  janeiro  de  1902.  Nao_ 
tendo  a  sua  Gamara  Municipal  feito  o  aTiJ- 
tamento  eleitoral,  requisitou  da  Camará  Mii- 
nicípal  de  Ouro  Fino,  a  cujo  município  per- 
tencera o  novo  jnunicipio,  que  rameitesse  a 
cópia  de  eleitores  do  districto  de  Jacutinga, 
por  não  ter  feiío  novo  alistamento. 

Pois  bem  :  ha  a  certidão  do  secretario  da 
Gamara  dizendo  que  alli  existe  ura  alista- 
mento, não  feito  pela  Gamara  Municipal 
de  Jacutinga,  que  o  não  fez,  mas  pela 
Gamara  Municipal  do  Ouro  Fino,  antes  de 
elevado  á  categoria  de  município  o  districto 
de  Jacutinga,  e  ha  a  certidão  da  Secretaria 
do  Intorior,  referindo  o  numero  de  elei- 
tores. 

Pela  certidão  da  Secretaria  de  Interior,  o 
numero  é  de  765  eleitores;  pela  certidão  da 
Gamara  Municipal  é  de  765.  Não  ó  só  isto  : 
percorrendo-se  todas  as  actas,  verifica-se 
que  ellas  accusam  765  eleitores  entre  os 
que  compareceram  e  faltaram. 

Quanto  a  Passa  Quatro,  já  notei  a  inco- 
herencia  do  nobre  relator ,que  devia,  não  an- 
nullar  toda  eleição,  mas  fazer,  como  fez  an- 
te dormente,  o  desconto,  no  candidato  mai$ 
votado,  dos  votos  que  achou  excessivos 
sobre  o  alistamento. 

Quanto  ao  município  de  Ayuruoca,  que  foi 
também  atacado  no  seu  processo  eleitoral 
pelo  nobre  reprosentante  do  Rio  Grande  do 
Sul,  cuja  palavra  teve  como  testemunho  as 
afflrmações  honradas  dn  um  seu  digno  irmfio, 
quo  íoi  juiz  substituto  naquella  terra;  quanto 
ás  eleições  de  Ayuruoca,  o  nobre  relator 
annulla  uma  das  duplicatas  por  um  unieo 
facto,  isto  é,  porque  ha  umacollisão  de  edi- 
taes  Jesignando  os  edificios  para 'as  elei- 
ções. 

O  nobre  relator  do  voto  vencido  preferiu 
acceitar  um  desses  editaes  e  não  o  outro.  _ 

Melhor  pr  jcedeu  a  maioria  da  Gommissaot. 
cujo  critério  e  impai  ciai  idade  eu  louvo,  não 
acceitando  nem  uma  nem  outra,  quando 
militaram  em  seu  favor  elementos  para  ac- 
ceitar a  duplicata  favorável  ao  Sr.  Bueno  de 
Paiva. 

A  verdade  é  a  seguinte:  o  presidente  da 
Gamara  Municipal  de  Ayuruoca  e  agente  ex- 
ecutivo, o  Sr.  Pedro  GiíToni,  ô  inimigo  pes- 
soal do  Sr.  Antero  Botelho  e  amigo  dedi- 
cado do  Sr.  Alfi*edo  Pinto. 

Não  tendo  o  nosso  partido  contemplado  na 
chapa  o  nomo  do  Dr.  Alfredo  Pinto  Vieira 
do  Mello,esso  cidadão,  que  já  tinha  designado 
os  edificios  om  que  se  deviam  realiz  .r  as 
eleições,  conforme  o  ditai  que  fez  publicar, 
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demJttiu  o  seci*etario  e  nomeou  outro,  que 
assignou  novo  e iitai,  editaL  qu3,  aliás,  não 
tem  a  firma  reconhecida,  mandando  aíUxal-o 
muito  tempo  depois,  ante  datando-o,  não 
teodo  tido  ao  monos  a  lcmbranQa,conio  disse, 
do  mandarreconhocer  a  firma  do  funcciooario 
,  ^^  quo  passou  a  certidão  de  tal  edital,  ao  passo 
que  a  outra  certidão  está  com  a  firma  rcco- 
nbecidv. 

Mas,  ou  não  prociso  trazer  para  o  recinto 
da  Camará  pequenas  mesquinhezaa  de  poli- 
tica Ijcal. 

Narrei  o  facto,  para  que  a  Gamara  o 
julgue  o  verifique  que,  si  ba  uma  apuração 
possível  da  eleição  do  muoicipio  de  Ayuruoca, 
é  a^uella  a  quo  se  refere  o  edital  com  a 
firma  reconhecida,  certidão  perfeitamente 
legal,  e  não  daiiucllaque  o  candidato  contes- 
tante pretende  provar  que  se  realizou  nos 
edifícios  que  foram  designados. 

No  entretanto,  bera  procedeu  a  Commissão 
não  apurando  qualquer  das  duplicatas. 

Quanto  a  S.  Josó  do  Paraíso,  annullou  o 
nobre  relator  do  voto  em  separado  mil  e 
tantos  votos  dados  ao  Dr.  Bueno  de  Paiva, 
sob  o  fundamento  de  que  eòses  votos  foram 
^ados  perante  mesas  nomeadas  por  um  con- 
selho que  não  estava  regularmente  consti- 
tuído • 

Admittamos  que  as  nomeações  das  mesas 
não  tenham  sido  regularmente  feitas. 

Porventura  o  processo  eleitoral,  que  correu 
í^em  um  protesto,  que  foi  perfeitamente  fis- 
calizado, pode  ser  annullado  por  uma  má 
interpretação  da  lei  eleitoral,  quando  aqui, 
no  meio  dos  legisladores,  nós  vemos  levan- 
tarem-se  duvidas  sobre  a  sua  interpretação  ? 
(Apoiados  ;  muito  bem,) 

Demais,  Sr.  Presidente,  um  dos  candidatos 
contestantes,companheiro  de  luta  do  Dr.  Al- 
fredo Pinto,  o  Dr.  Fausto  Ferraz,  assistiu, 
concordou  e  opinou  que  a  nomeação  devia  ser 
feita  pelo  conselho  tal  como  fora  convocado. 

Mas,  pergunto,  Sr.  Presidente:  em  que 
importa  essa  irregularidade  do  conselho  que 
nomeou  as  mesas  ? 

No  facto  de  haverem  sido  chamados  dous 
—  irtimediatoâ  era  votos,  que  o  não  deviam  ser, 
diz  o  nobre  relator  do  voto  em  vencido. 

O  Sr.  Joaquim  Pires -O  relator  já  dis- 
cutia esse  ponto. 

O  Sr.  JoXo  Luiz  Alves— Ora,  vimos,  Sr. 
Presidente,  o  relator  do  voto  vencedor  de- 
clarar que  o  candidato  contestado  nada  mais 
fez  do  que  respeitar  a  lei  que  procura  as- 
segurar a  representação  das  minorias,  con- 
vidando os  immediatos  em  voto0,  que  não 
podiam  deixar  de  ser  sinão  correligionários 
do  candidato  contestante. 

Mas  S.  Ex.  procedeu  muito  bem,  de  ac- 
cordo  com   a  lei .  A  lei  n .  35  não  cogita  da 


distincção  entre    vereadores  geraes  e  dis* 
trictaes,  no  Estado  de  Minas. 

A  lei  n.  35  falia  em  vereadores  do  muni- 
cípio, membros  do  governo  municipal. 
(Apoiados.) 

Pois  bem;  o  contestado  convidou  11  mem- 
bros do  governo  municipal  e  depois  convocou 
11  cidadãos  que  não  haviam  obtido  votos 
sufficientes  p  ira  serem  vereadores,  numero 
este  com  quo  se  compoz  o  conselho . 

Mas,  o  nobre  Deputado,  relator  do  voto  em 
sepavado,  quer  appiicar  a  legislação  muni- 
.cipal  mineira,  para  considerar  immediatos 
em  votos  aquelles  de  que  a  lei  n .  35  não 
cogitou,  mesmo  porque  S.  Ex.  afflrmou  que 
a  organização  municipal  mineira  era  singu- 
lar. Andou  bem  o  contestado  e  não  podem 
ser  annulladas  as  elei  ões  da  Paraizo. 

Esquecia- me,Sr.  Presidente,de  apontar  mais 
umaincóherenciado  relatar  do  voto  em  sepa- 
rado e  (^  que  S.EY.annullou  as  eleições  do  mu- 
nicípio de  Passo  Quatro  por  excesso  de  eleito- 
res ou,  antes,  por  torem  vota  lo  cidadãos  que 
não  eram  eleitores,o  não  annullou  as  eleições 
de  Virgínia,  Pouso  Alto,  onde,  como  foi  pro- 
vado pelo  candidato  contostado,com  certidão 
da  Gamara  e  do  juiz  seccional,  votaram  em 
grande  numero  cidadãos  não  alistados  I 

Ahi  o  Sr.  Dr.  Alfredo  Pinto  tem  maioria 
de  votos  sobre  o  Sr.  Bueno  de  Paiva  ;  o 
facto,  porém,  escapou  ao  critério  jurídico  do 
illustre  relator  do  voto  em  separado . 

Deante  do  que  expuz  á  Gamara  dos  Depu- 
tados, não  querendo  mais  cansar  o  seu  espi- 
rito {não  apoiados  geraes),  vou  terminar, 
repetindo  :  accoito  iodas  as  nullidades  im- 
procedentes do  illustre  relator  do  voto  em 
separado;  applique  S.  Ex.  o  mesmo  cri- 
tério ãé  actas  eleitoraes  por  mim  sujeitas  á 
apreciação  da  Gamara  e  verá  que  o  Sr. 
Buono  do  Paiva  continua  eleito  com  uma 
maioria  de  500  votos.  (Apoiados.) 

Não  preciso  dizer  mais  para  provar  que 
S.  Ex.  foi  incoherente  e  para  provar  que 
não  ô  tão  fácil  esmagar  a  um  seu  collega, 
quando  €ste  defende  a  verdade  eleitoral. 
{Apoiados.) 

Termino  —  afflrmando,  deante  da  invo- 
cação em  que  S.  Ex.  appellou  para  a  inter" 
venção  do  honrado  Presidente  da  Repu- 
blica, no  sentido  de  evitar  as  coUigações 
hy bridas  que  o  podem  fazer  prisioneiro 
de  Estado,— termino  afflrmando  quo  a  ban- 
cada mineira,  como  todas  as  bancadas  desti 
Gamara,  não  conhece  coUigações  hybridas 
(ynuitos  apoiados),  só  conhece  uma  colúgação, 
que  éa  do  patriotismo  (mviio  bem;  muitobem), 
e  que  ella  só  so  unirá  ás  domais  para  pro- 
mover o  bem  e  o  engrandecimento  de  iiosíííí 
Pátria,  para  fortalecer  o  nosso  credito^  para 
desenvolver  as  forças  económicas  da  Nação, 
para  restaurar  a  verdado  eleitoral,  para» 


432 


ANNAES  DA  CAMARÁ 


,  cooperar  cora  o  honrado  Presidente  d»  Ro- 
Píiblica  na  realização  do  proí?ramraa  patrió- 
tico que  S.  Ex.  expoz  aos  olhos  do  paiz.  (A}>- 
plausos  calorosos,) 

A  bancada  mineira  tem  para  isso  orienta- 
ção segura  e  i^  aiiuella  que  está  tendo  o  hon- 
rado presidente  do  Minas  nos  seus  actos, 
que  não  teem  em  vista  os  interesses  de  cam- 
panário e  de  partido,  mas  os  interesses 
económicos  do  paiz  e  que  hão  do  pro- 
mover o  desenvolvimento  do  Estado  de  Minas! 
{Apoiaclos  da  bancada  mineira,) 


As  colligações  a  que  se  referiu  o  nobre 
Deputado  da  Bahia  não  oxist(3m  ;  existe, 
sim,  a  coiligação  do  patriotismo  de  tudus 
nós,  Gonvenciios,  como  estamos,  do  que  sabe- 
mos cumprir  o  i.osso  dever.  (Muito  bem  ; 
muito  bem.  O  ormlor  è  calorosamente  felici- 
tado por  todos  os  seus  collegas,) 

O    Sr.    «fouquim   loires  —  Vem 

apenas  justiflcar-se  das  accusagões  formula- 
das pelo  honrado  Deputado  pela  Bahia  o  Sr. 
Augusto  do  Freitas.  O  orador  não  foi  o  bota- 
abaixo  da  com  missão,  pois  em  8.786  votos 
apurou  5.906,  emquanto  S.  Ex.  apurou  so- 
mente 3.198. 

O  ponto  mais  grave  ó  aquelle  em  que 
S.  Ex.  disse  que  o  orador  tinha  tido  noticia 
de  um  tolegrainma  por  S.  Ex.  passado  em 
relação  ás  eleições  do  1 1^  districto,  sem  du- 
vida de  torna  viagem.  Não  é  exacto.  O  orador 
teve  delle  conhecimento  pelo  prop:  io  relató- 
rio assignado  por  S.  Ex. 

O  orador,  danio  essa  explicação,  tem 
cumprido  o  seu  dever.  (Muilo  bem^  muito 
bem.) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  do  parecem.  67,  de  1903. 

O  Sr.  ^^Venceelâo  OraaE  (pela 
ordem)— Sv.  Presidente,  venho  requerer  que 
a  votação  da  ultima  conclusão  do  parecer 
seja  feita  nominalmente. 

O  Sr.  I*resldente— Vao-S3  primei- 
ramente votar  o  requerimento  do  Sr.  Bar- 
bosa Lima. 

A  Mosa  já  declarou  que,  de  accjrdo  com  o 
art.  115  do  Regimen  to,  trata-se  de  um  reque- 
rimento o  não  do  indicação. 

Submettido  a  votos,  é  regeitado  o  reque- 
rimento do  Sr.  Barbosa  Lima. 

O    Sr.    i%.ugui«to    de    Freitas 

(pela  ordem) — Sr.  Presidente,  poço  a  V.  Ex. 
que  consulte  a  Camará  si  concede  prefe- 
rencia para  o  voto  em  separado  que  deL 


O  Sr.  "ViTencealÀo  Oraz  (itela 
..rdt-m)  :  —  Sr.  Presidente,  peço  a  V.  Ex. 
que  consulte  a  Casa  si  concede  votação  no- 
minal para  o  requerimento  que  acaba  de 
fazer  o  nobre  Deputado. 

Muitos  Sus.  Deputados  —  Não  ,  não;  oãa 
(3  preciso. 

O  Sr.  Wencesláo  Braz  —  Neste  caso  re- 
tiro o  meu  re  iuerimento,  mantendo,  porém, 
o  primeiro. 

Consultada  a  Camará  é  negada  a  prefe^ 
rencia  podida  pelu  Sr  Augusto  de  Finitas. 


Em  seguida  ó  annunciada  a  votação  do  pa- 
recem. (37,  de  1903,  reconhecendo  Deputado 
pelo  5°  districto  de  Minas  Geraes  o  candidato 
diplomado  o  Sr.  Francisco  Álvaro  Bueno  de 
Paiva,  com  voto  em  separado  do  Sr.  Augusto 
de  Freitas,  propondo  o  reconhecimento  do 
candidato  Sr.  Alfredo  Pinto  Vieira  de  Mello. 

São  successivamonte  postas  a  votos  e  ap- 
provadas  as  seguintes  conclusões,  do  parecer 
n.  67,  do  1903  : 

«1'',  que  sejam  annulladas  as  eieiçõe^  pro* 
cedidas  nas  3*  o  4  *  secçõos  de  Ouro  Fino,  2p* 
de  Capivary  ; 

.  2<',  que  não  sejam  apuradas  as  eleições 
coniítantos  das  act^s  das  secções  3*  de  S, 
Vicente  Ferrer,  l*  da  Bel  la -Vis  ta,  todas  as 
do  município  de  Cambuhy  e  todas  as  em  du- 
plicata do  município  de  Ayuruoca  ; 

3»,  que  sojam  approvadas  todas  as  demais 
eleições  do  5°  districto.  » 

O  Sr.  Presidente — Declara  que 
antes  de  pôr  a  votos  a  4*  conclusito,  vae 
consultar  a  ('amara  sobre  o  requerimento  de 
votação  nominal  da  mesma  conclusão,  apre- 
sentado pelo  Sr.  Wcncusláo  Braz, 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  vo- 
tação nominal  pedida  pelo  Sr.  Weucesláa 
Braz. 

O  Sr-  Presidente  —  Vae-se  pro- 
ceder á  chamada. 

Procedondo-so  ã  votação  nominal,  respon- 
dem, sim,  isto  6  approvam  a  seguinte  4* 
conclu.-^ão  Kque  seja  reconhecido  -e  procla- 
mado Doputado  pelo  5°  districto  do  Estado 
de  Minas  Geraes  o  Sr.  Francisco  Álvaro 
Bueno  de  Paiva»  ,  os  Srs.  Hossanah  de  Oli- 
veira, Passos  Miranda,  Judio  do  Brazil,  Aã 
tonio  Bastos,  Josó  Euzebio^  Urbano  Sanioa* 
Luiz  Domingues,  Rodrigues  Fernandes,  Gue- 
(ielha  Mourão,  Christino  Cruz,  Dias  Vieira» 
Joaquim  Pires,  Frederico  Borges,  Eduarda 
Studart,  Sérgio  Saboya,  Gonçalo  Souto»  Ta* 
vares  de  Lyra,  Eloy  de  Souza,  Fonseca  «-^ 
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Silra,  Paula  e  Silva,  Walfpedo  Leal,  Abdon 
Milanez,  Teixeira  de  Sá,  £rmirio  Coutiabo, 
Aflfonso  Costa,  Pereira  de  Lyra,  Esmeraldino 
Bandeira,  Moreira  Alves,  Júlio  de  Mello, 
Cornelio  da  Fonseca,  Estacio  Ck)imbra,  Pe- 
dro Pernambuco,  Elpidio  Fi^eiredo,  Angelo 
^  Neto,  Wanderley  de  Mendonça,  Epaminon- 
das  Gracindo,  Raymundo  do  Miranda,  Eu- 
sébio do  Andrade,  Arroxollas  Galvão,  Ro- 
drigues Dória,  Jovinianodo  Carvalha,  Oli- 
veira Valladâo,  Noiva,  Folix  Gaspar,  Ym- 
génio  Tourinho,  Bernardo  Horta,  Moreira 
uomes,  Correia  Dutra,  Mello  Mattos,  Au- 
gusto de  Vasconcellos,  Sá  Freire,  Érico 
Coelho.  FiJelis  Alves,  Belizario  do  Souza, 
Galvão  Baptista,  Bezamat,  Laurindo  Pitta, 
Henrique  Borges,CruveIlo  Cavalcanti,  Carlos 
Teixeira  Brandão,  Francisco  Veiga,  Viriato 
Mascarenhas,  Estevão  Lobo,  Bernardo  Mon- 
teiro, José  Bonifácio,  João  Luiz,  Gastão  da 
Cunha,  Ribeiro  Junqueira,  ^i^tolpho  Dutra, 
Ponldo  Filho,  David  Campista,  Francisco 
BernaiMiino,  Anthero  Botelho,  Carneiro  de 
Rezende,  João  Luiz  Alves,  Adalberto  Ferraz, 
Leonel  Filho,  Bernardes  de  Faria,  António  Za- 
carias, Henrique  Salles,  Caraillo  Soares  Fi- 
— Jho,  Calogeras,  Carlos  Otfconi,  Sabino  Bar- 
roso, Carvalho  Brito,  Arthur  Torres,  Lindol- 
pho  Caetaoo,  Wencesláj  Braz,  Rodulpho 
Paixão,  Padu  i  Rezende,  Galeão  Carvalhal, 
Beruar  o  do  Campos,  Francisco  Romeiro, 
Rebouçasde  Carvallio,  Fernando  Prestes,  Fer- 
reira Braga,  Eloy  Chavos,  Jusó  Lobo,  Pau- 
lino Carlos,  Cândido  Rodrigues,  Joaquim 
Teixeira,  Brandão,  Bernardo  António,  Paula 
Ramos  Abdon  Baptista,  Soares  dos  Santos, 
Juvenal  Miller,  Germano  Hasslocher,  Jamos 
Darcy,  Cassiano  do  Nascimento,  Vespasiano 
de  Albuquerque,  Diogo  Fortuna  e  Homem  de 
Carvalho  (114). 

Respondem,  nao,  os  Srs.  Anizio  de  Abreu, 
Thomaz  Accioly,  Thomaz  Cavalcanti,  João 
Lopes,  Domingues  Guimarãos,  Leovigildo 
Filgueiras,  Tosta,  Bulcão  Vianna,  Satyro 
Dias,  Vergue  do  Abreu,  Augusto  de  Freitas, 
Pinto  Dantas,  Tolentino  dos  Santos,  Paranhjs 
Montenegro,  Álvaro  de  Carvalho,  Cândido  de 
Abreu,  Carlos  Cj,valcanti,  Alencar  Gui- 
marães, Lamenha  Lins,  Francisco  Tuleatino, 
Barbosa  Lima  e  Victorino  Monteiro  (^). 

O  8r.  l^reaidenie  -—    A  4*  Con 

clusão  do  parecer  n.  67,  de  1903,  para  que 
seja  i^econhecido  e  proclamado  Deputado 
pelo  5»  districto  do  Estado  de  Minas  Geraes 
o  Sr,  Francisco  Álvaro  Bueno  de  Paiva,  foi 
approvadopor  114  votos  contra  22. 

A'  vista  do  resultado  da  votação  proclamo 
Deputada  peio  ò<»  districto  do  Estado  de 
Minas  Geraes,  o  Sr.  Francisco  Álvaro 
|3ueno  de  Paiva. 

VoL  I 


E  não  havendo  nada  mais  a  tratar ,designo 
para  amanhã,  a  seguinte  ordem  do  dia: 

Trabalhos  de  Commissões. 

Levanta-se  a  sessão  ás  3  horas  e  30  minutos 
da  tarde. 


Exposições  offerecidas  pelos  candidatos  da 
3°  districto  do  Estado  da  Bahia,  em  de- 
fesi  dos  diplomas  que  Ihfis  foram  con- 
f  áridos 

(vide  parecer  n.  49,  de  1903) 

Exms.  Srs.  presidente  e  membros  da 
commis^ão  especial  de  exame  de  diplomas. 

Os  abaixa  assignados,  em  sustentação  do 
direito  que  lhes  conferiu  a  maioria  legitima 
do  eleitorado  do  3»  districto  da  Bahi  i,  vêm 
adduzir  as  provas  em  que  S3  baseiam  para 
imjiugnar  a  validade  dos  papeis  com  que  se 
apresentaram  4  Camará  dos  Deputados  os 
Drs.  Félix  Gaspar  de  Barros  e  Almeida  e  Eu- 
génio Gonçalves  Tourinho. 

Dispõe  oart.  44  da  lei  n.  35,  do  26  de  ja- 
neiro de  1892:  <  Trinta  dias  depois  de  finda 
a  eleição,  [reunidos  na  sala  das  sessões  do 
governo  municipal ^  nos  sôdes  das  circum- 
scripções  eleitoraos,  o  presidenta  do  mesmo 
governo,  os  cinco  membros  mais  votados  e  os 
cinco  immediatos  ao  menos  votado,  proce- 
der-so-ha  á  apuração  gorai  dos  votos  da 
eltfição. » 

Effecti vãmente,  no  dia  20  de  março  ultimo, 
ás  10  horas  da  manhã,  nasala  das  sessões  do 
Cons3lho  Municipal  da  cidade  de  Nazareth, 
sedo  apuradora  do  3°.  districto  eleitoral  fe- 
deral do  Estado  da  Bahia,  compareceram 
todos  08  onze  membros  que  deviam  compor  a 
junta  que  tinha  de  proceder  á  apuPíi(;ão  da 
eleição  de  18  de  fevereiro. 

Recusando-se  o  presidente  da  junta  a  ad- 
mittir  que  tomasse  parte  nos  trabalhos  da 
mesma  o  Dr.  Alexandre  José  de  Barros  Bit- 
tencourt, um  dos  onze  membros  legitimes  da 
junta,  —  este,  não  se  conformando  com  tal 
recu  a,  oecupau  a  cadeira  que,  por  lei,  lhe 
competia  para  tomar  parte  nos  respectivos 
trabalhos,  —  o  que  serviu  de  pretexto  a  que 
o  presidente  da  junta  inopinadamento  so  le- 
vantasse, acompanhado  por  alguns  membros 
delia,  e  se  retirassem  não  só  da  sala  das  ses- 
sões como  do  ediflcio  municipal,  que  S3 
achava  repleto  de  eleitores,  de  presidentes  o 
mesarios  da  quasi  totalidade  das  secções  elei- 
toraes  dos  municípios  de  que  se  compõe  o 
districto,  —  e  onde  também  se  achavam  us 
abaixo  assignados,  sendo  o  ultimo  represen- 
tado por  seu  irmão  o  Dr.  Wenceslão  de  Oli- 
veira Guimarães  e  mais  o  candidato  Dr.  Eu- 
I  génio  Gonçalves  Tourinho. 
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Esse  incidente  deu  logar  a  que  fosse  la- 
vrado em  notas  de  um  dos  tabelliaes  da  ci- 
dade que,  em  virtude  de  despacho  do  juiz 
de  direito  da  camarca,  corap  ireceu  na  sala 
da  sessões  da  junta,  o  protesto  constante  do 
documento  n.  1,  que  foi  ftrmjulo  pelos  abaixo 
assignados,  pelos  membros  da  junt:i  que  s  j 
conservaram  em  su^is  cadeiras  e  por  127  elei- 
tures,  que  na  occasião  se  achavam  presentes. 
.Vide documento  n.  1.) 

Lavrado  esse  protesto,  os  membros  da 
fnnta,  que  se  mantiveram  em  seus  postos, 
permaneceram  na  sala  déis  sessões  até  6 
horas  da  tarde,  aguardando  que,  melhor  avi- 
sados, seus  companheiros  voltassem  aos  seus 
logaros  para  serem  iniciados  os  trabalhos 
da  apuração  tão  bruscamente  interrompidos 
pela  caprichosa  i*etirada  acima  alludida. 

No  dia  immediato  (21  de  março)  á  hora 
legal  compareceram  na  sala  das  sessões  do 
Conselho  Municipal  os  membros  da  junta 
que  na  véspera  se  tinh  ^m  conservado  até 
6  horas  da  tarde,  e,  como  at(í  ao  moio-dia 
não  se  tivessem  apresentado  os  uutros  -mem 
bros,  installou-se  a  junta  sob  a  presidência 
do  mais  vota.lo  dentre  os  membros  pre- 
sentes, o  qual  completou  o  numero  lt3gal 
de  11  com  eleitores  federaes,  que  se  acha- 
vam no  recinto,  de  conformidade  com  o 
art.  44,  §  5*>,  combinado  com  os  arts:  6», 
§  3«,  ultima  parte,  e  43,  §  1<»,  ultima  parte, 
da  lei  n.  35,  de  26  de  janeiro  de  I89:á.      * 

E  assim  fanccionou  publicamente,  no  logar 
designado  por  lei,  com  todas  as  formali- 
dades legaes,  em  sessões  consecutivas,  apu- 
rando todas  as  authenticas  existentes  no 
Paço  do  Conselho  Municipal  referentes  á, 
quasi  totalidade  das  secções  dos  naunicipios 
de  que  se  compõe  o  districto,  assim  como 
boletins  e  certidões  do  juizo  federal  apresen- 
tados pelos  candidatos,  até  ao  dia  28  de 
março,  em  que,  terminados  os  trabalhos,  ve- 
rificou o  resultado  seguinte  :  Dv,  Salvador 
Pires  de  Carvalho  e  Albuquerque  Júnior, 
8.053  votos  ;  Dr.  Bernardo  José  Jambeiro, 
7.767  votos  ;  Dr.  Manoel  Adalberto  de  Oli- 
veira Guimarães,  7.274  votos  ;  Dr.  Félix 
Gaspar  de  Barros  e  Almeida,  1.452  votos  ; 
Dr.  Eugénio  Gjnçalves  lourinho,  1.037  votos 
e  outros  menos  votados,  pelo  í[ue  expediu 
diplomxs  de  Deputados  Federaes  aos  abaixo 
assignados. 

Foi,  pois,  com  surpresa  que  os  abaixo  as- 
signados assistiram  hoje  á  apresentação  dos 
Í)apeis  que,  sob  a  denominação  de  diplomas, 
oram  entregues  á  Mesa  da  Gamara  dos 
Deputados  pelos  cidadãos  Drs.  Félix  Gaspar 
e  Eugénio  lourinho,  como  tendo  sido  expe- 
didos por  uma  junta  que  tivesse  funccionado 
publicamente  e  no  logar  designado  por  lei. 


Com  surpresa,  repetem  os  abaixo  assigna- 
des,  porque  jamais  acreditaram  que  os  ci- 
dadãos acima  alludídos  se  animassem  a  vir 
ante  a  Camará  fazer  a  entrega  de  papeis 
que  tudo  podem  ser,  menos  diplomas  —  por 
isso  que  todo  o  Estado  da  Bahia  sxbe  que  a 
única  junta  que  funccionl>u  na  cidade  Af~ 
Nazareth,  no  logar  designado  por  lei  e  eom 
a  publicidade  exigi il a,  foi  a  qiie  expedia  di- 
plomas aos  abaixo  firmados. 

A  demonstração  de  tudo  quanto  fica  ex- 
posto acha-se  inilludivelmente  feita  com  os 
documentos  ns.2  e  3,  para  os  quaes  pedem  a 
attenção  da  Commissão,'  esporando  que  íje- 
jam  considerados  legitimes  os  diplomas  que 
exhibiram  08  abaixo  assignados,  únicos  que 
podem  ser  acceitos,  por  serem  os  que  con- 
têm os  requisitos  essenciaes  exigidos  pela 
legislação  eleitoral  vigente. 

Os  abaixo  assignados,  além  disso,  pedem  a 
attenção  da  esclarecida  commissão  pa.-a  o 
que  se  lê  no  volume  1°  dos  Annaes  da  Ga- 
mara dos  Deputados  de  1900,  pagina  10,  2* 
culumna,t?i  fine,  on  le  se  vê  que  em  caso  idên- 
tico foram  considerados  legitimes  diplomas 
nas  condições  dos  exhlbiJos  pelos  abaixo  as- 
signados, reputando-se  como  formalidades 
substanciaes  o  ftjnccionamento  das  juntas 
apurado ras  no  logar  designado  por  lei  e  com 
a  publicidade  indispensável  a  qualquei-  phase 
do  processo  eleitoral. 

Rio,  18  de  abril  de  1903. ^Salvador  Pires 
de  Carvalho  Albuque7'qtie.  Junior.  — Dr.  Ber~ 
nardo  José  Jambeiro, —  Manoel  Adalberto  de 
Oliveira  Guimarães , 

Exms.  Srs.  membros  da  3*  commissão  de 
poderes. 

Os  candidatos  aljaixo  assignados,  repu- 
tando-se legitimamente  eleitos  deputadus 
polo  3»  distrícto  da  Bahia,  vêm  com  a  devida 
vénia  olferecer  a  contestação  quo  se  segue  á 
expedição  de  diplomas  aos  Drs.  Félix  Gaspar 
de  Barros  e  Almeida  e  Eu^renio  Gonçalves 
Toiírinho  pela  maioria  da  junta  apuriídoi^a. 
com  preterição  do  legitimo  direito  dos  con- 
testantes. 

Al^m  das  razões  e  documentos  já  expastos 
perante  a  Commissão  que  leve    e  examinar 
os   uiploraas    apresentados  á  Mesa,  e  com  os 
quaes  os  coutestautes  demonstraram  inillu 
divelmente  que   a  junta  apuradora  que  ar 
signou  os  papeis  que  serviram  de  creder 
ciaes  ao  Drs.  Félix  Gaspar  e  Eugénio  Tuur 
nho  não  funccio;iou  com  a  precisa  regular 
dade  em  sessões  publicas  e  no  logar  designai 
por  lei,  como  terminantement  j  exige  o  ar 
44  e  seus  §§  da  lei  n.   35,    de   26  de  j 
neiro  de  1892,   pedem  os  contestantes   pe 
missão  para  adduzir  ante  a  3*  commissão  o 
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inquérito  os  fundamentos  que  têm  para  im- 
pngnar  as  actas  falsas  om  cujas  votações  se 
fundam  aquelies  candidatos. 

Antes  die  quaesquer  outras  considerações, 
seja  dado  aos  contestantes  aífirmar,  sem  re- 
. ,'  ceio  de  contradicta,  que  a  apresentação  dos 
seus  nomes  aos  suiS^agios  do  eleitorado  do  3« 
dist/icto  da  Bahia,  em  substituição  aos  dos 
contestados,  não  foi  para  este  uma  sur- 
presa. 

Ao  contrario,  a  commissão  executiva  do 
Partido  Republicano  recebeu  da  quasi  tota- 
lidade dos  municípios  de  que  se  compõe 
aquelle  districto  a  indicação  dos  nomes  dos 
contestantes. 

Os  documentos  n<j.  1  a  18  consigam  so- 
licitações nesse  sentido  da  parte  de  dezoito 
municípios,  de  alguns  dos  quaes  essa  so- 
licitação vem  firmada  por  ^ande  numero 
de  elditoi*6s. 

A  apresentado  dos  contestantes,  portanto, 
póde-se  assim  dizer,  foi  precedida  de  uma 
escolha  provia  e  livremente  feita  por  grande 
numero  de  influencias  politicas  do  districto. 

Nessas  eoadições,  a  conraissão executiva  do 
Partido  Republicano,  da  qual  fazem  parte, 
entre  outros,  os  Senadores  Virgílio  Climaco 
Damazio  e  Arthur  César  Rios  e  os  I)epa(ados 
Satyro  de  Oliveira  Dias,  Aristides  Augusto 
Milton  e  ThonEiaz  Garcez  Paranhos  Montene- 
gro, sem  discrepância  de  um  só  dos  seus 
membros,  apresentou  aos  suifragios  do  elei- 
torado 06  nomes  dos  contestantes,  que,  como 
era  de  esperar,  sahiram  triumphante^  das 
QTOtts,  oom  grande  diíferença  sobre  os  seus 
contendores,  os  quaes,  sem  outros  recui*sos, 
Lançaram  mão  do  escandaloso  v.  indecoroso 
proeesso  de  âtlsiAcação  de  actas  para  virem 
[     oiqMitar  aos  cooteistantes   as  cadeiras  que, 

tde  direito,  a  estes  pei*tencem. 
O  3<^  districto  do  Estado  da  Bahia  compoe- 
86  de  34  municípios  com  119  secçòjs. 
.  Em  todos  ellcs,  com  excepção  dos  de  Na- 
i — ureth,  com  quatro  secções,  Olivença,  cora 
quatro,  Una,com  tres,e  Villa  Verde,com  uma, 
nos  quaes  não  se  reuniram  as  mesas  elei- 
toraes,  effectuou-so  a  eleição  com  observân- 
cia das  formalidades  legaes,  sendo  os  resul- 
ta ~o8  respectivos  publicados  pela  imprensa 
da  capitai  á  medida  que  iam  sendo  conhe- 
'  ci<  os. 

fenhuma  impugnação  levantaram  os  con- 
ta tados  contra  as  pubiica^^ões  desses  resul- 
tai M. 

àpenas  de  cinco  municípios  mandaram  os 
co:itestado3  publicar  resultados  diíferentes 
do  9  que  eram  dados  pelo  Diário  da  Bahia, 
or  %o  do  partido  republicano,  a  saber:  Na- 


zareth.  Santo  Antoiio  do  Jesus,  Marahú, 
Santa  Cruz  do  Harcellos  c  Belmonte. 

Deram  ainda  os  contestados  publicidade 
no  org'io  da  fracção  politica  a  que  eistão 
filiados  no  Estado  ás  eleições  dos  municípios 
de  Alcobaça,  S.  José  de  Porto  Alegre  e 
Ig^'apiuna,  nos  quaes  foram  rogularmento 
suirpagados,  convindo  notar  que  as  eleições 
desses  tros  últimos  municípios  foram  igual- 
mon  o  publicadas  com  as  mesmas  votações 
pelo  Diário  da  Bahia,  visto  que  sobre  a 
lo;?itimidado  delias  não  .havia  duvidas  e  era 
empenho  desse  órgão  da  imprensa  tomar 
conliecido  do  todo  o  Estado  o  resultado  do 
plõito,  mesmo  naquellcs  municípios  onde  os 
candidatos  adversos  lograssem  votações. 

Unicamente  de  oito  municípios,  portanto, 
dentre  34,deram  os  contestados  conhecimento 
ao  publicj. 

Dahi  por  deante,  nem  mais  uma  palavra, 
publicaram  os  contestantes  ac  Tca  do  pleito, 
apczar  de  insistente  nente  provocados  por 
mais  de  uma  vez. 

E'  que  tinham  a  certeza  de  que  os  contes- 
tantes não  consentiriam  que  passasse  sem  re- 
clamação e  prot  ^sto  immediatos  a  publica- 
ção de  resultados  fraudulentos,  —  e  ainda 
mais  porque  temiam  que  essa  publicação 
viesse  despertar  enérgico  d-ísmentido  da. 
parte  do  eleitorado,  qu3  não  toleraria  silen- 
cioso a  abusiva  falsificação  de  actas  para  o 
effeito  de  disvirtaar-se  o  processo  eleitoral, 
que  havia  corrido  com  a  mais  completa  li- 
berdade. 

Assim  foi  que,publíca  la  por  alguns  jornaes 
da  Capital  a  eleição  do  municipio  de  Marahú, 
dando  a  um  dos  contestados  360  votos  é  ao 
outro  350,  quando  o  numei^o  de  eleitores  con- 
stantes da  ultima  revisão  procedida  em  1902 

era  de  262  elei  toros,  —  foi  immediatamente 
elaborado  por  88  eleitores  desse  município 
um  protesto  contra  tão  ver^ronhosa  fraude, 
arma  única  de  que  dispunham  os  contes- 
tados para  enfrentar  cora  os  contestan- 
tes. Duc.    n. 

Apczar  do  tudo  isto,  os  contestados  julga- 
ram-se  seguros  com  a  €correcção  da  junta 
apia-adora»,  <'omo  sem  reservas  afflrmavam, 
para  lhes  expodir  os  papeis  com  que  a  titulo 
do  diplomas  se  apresentariam  ã  Camará— 
e,  portanto,  não  havia  embaraços  que  não 
pudessem  sor  suporidos  nem  ob>taculos  que 
não  pudessem  ser  vencidos. 

Sabiam  que,  fossem  quaes  fossem  as  pro- 
vítô  e  documentos  que  pelos  contesi.antos 
pndessem  ser  exhibidos,  a  junta  apuradora, 
surda  a  quaesquer  reclamações,  lhes  faria 
[presente  dos  almejados  diplomas  e  conse- 
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flrnintomcnto  n3Lo  hosi taram  na  faina  do 
fabricar  papeis  quo  lhos  consignasáem  vo- 
taçÕ38. 

Conhecedores  dos  nomes  dos  mcsarios  das 
differentes  secçooí,  não  trepidaram  em  falsi- 
íicar-lhes  as  firmas  no  intaito  de  exhibirom  à 
Camará  actas  cujas  votações  eollidissem  com 
as  das  vordaderas  eleições. 

Entretanto,  como  succede  em  geral  aos 
delinquentes,  não  tiveram  a  cautela  precis  i 
nem-  tomaram  as  precauções  necessárias 
para  tornar  impossível  a  descoberta  da 
fí*aude. 

Assim  foi  que  não  se  preoccuparam  em  ex- 
tmhir  de  suas  actas  as  cópias  exigidas  por 
lei .  Limitaram-so,  ao  que  parece,  a  forgicar 
cópias  unicamente  para  a  Secretaria  da 
Camará. 

As  três  certidões  juntas,  passadas  pelo 
escrivão  do  Juizo  Federal  da  secção  do  Es- 
tado da  Bahia,  fazem  certo  quo  para  o  ar- 
chivo  daquelle  juizo  não  foi  remettida  uma 
só  das  authenticas  com  que  ora  se  apresen- 
tam os  contestados.  -{Documentos  ns.  19, 
80e  21.) 

Ainda  mais:  a  certidão  paspada  em  virtude 
do  despacho  do  presidente  da  junta  apura- 
dora  da  Capital, que  apurou  as  eleições  feitas 
em  todo  o  Estado,  para  um  Senador  e  Vice- 
Presidente  da  Republica,  nio  deixa  duviia 
do  quo  as  authenticas  do  3^"  dístrlcto  apu- 
padas para  essas  eleições  são  as  mesmas  que 
consignam  votação  para  os  contestantes  em 
todas  as  secções  dos  trinta  e  quatro  muni- 
cipios  de  quo  se  compõ3  o  districto.  (Doe. 
n.  22.) 

E  foram  essas  eleições  as  approvadas  polo 
Senado,  que  já  reconheceu  o  proclamou  Se- 
nador pelo  Estado  da  Bahia  o  Dr.  Arfchur 
César  Rios. 

Nessas  condições,  o  resultado  geral  da 
eleição,  conforme  o  quadro  existente  na  se- 
cretaria, é  o  seguinte: 

Votos 
Salvador  Pires  de  Carvalho  e  Al- 
buquerque Junio? 8.981 

Dr.  Bernardo  José  Jambeiro 8.282 

Manoel    Adalberto    de    Oliveira 

Guimarães 8.035 

Félix   Gaspar   de  Barros    e    Al- 
meida   3.342 

Eugénio  Gonçalves  Tourinho 2.896 

Esse  resultado  bastaria  para  por  si  só 
dar  como  eleitos  oscontestantes. Entretanto, 
como,  além  das  actas  em  que  esta  apurado 
esse  re.^ultado,  outras  deram  entiada  na 
Secretaria  por    intermédio  dos  candidatos 


D?s.  Folix  Gaspar  e  Eugénio  Tourinho,  em 
datas  de  4,  5  o  6  do  corrente  mez,  coos- 
gnando  vutações  differentes,  passam  os  con- 
tostantes  a  fazer  apreciação  mais  detida 
a  respeito  de  taes  actas  confrontadas  com 
as  verdadeiras  e  com  documentos  que  i>os* 
sam  convencer  a  illustre  commissão  dé  '^ 
que,  em  qualquor  hypothese,  sommados  os 
vcK^os  de  eleições  regulares,  os  contestantes 
ficaráo  com  votação  sempre  superior  á  dos 
contesta  .os,  que  de  modo  algum  poderão 
demonstrar  que  correspondem  ã  veraade  as 
suas  cópias  de  actas  com  firmas  manifesta-  ' 
mente  fólsificadas. 

Nazareth 

Esse  municipio  foi  pelo  poder  competente 
dividido  em  quairo  secções. 

Em  nenhuma  delias  reuniram-se,  no  dia  18 
de  fevereiro,  as  mesas  eleitoraes,  conforme 
consta  das  certidões  de  declaçõas  de  voto 
oxistentos  entre  os  papeis  submottidos  a 
exame  da  3*  Commissão, 'feitas  perante  o  juiz 
de  direito  da  comarca  Dr.  Reginaldo  Alves 
de  Mello  e  promotor  publioj  Dr.  Arsénio 
Rodrigues  Seixas,em  notas  dos  tabelUães  Ma^  - 
noel  Quirino  Bastos  d  António  Theodorico  dâ 
Freitas  Costa,  em  virtude  de  despachos  pro« 
feridos  pelo  mesmo  juiz  de  direito  em  peti- 
ções de  eleitores  que  por  esse  modo  entende- 
ram de  eloquentemente  testemunhar  quo 
não  se  haviam  reunido  as  mesas  para  o  pro- 
cesso da  eleição,  demonstrando  ao  mesmo  ^ 
tempo  que  a  grande  maioria  do  eleitorado 
achava-se  a  postos  para  exercer  o  soberano 
direito  do  voto.  Essas  declarações,  feitas  nos 
termos  em  que  o  foram,  em  notas  de  tabel- 
liães  e  perante  as  autoridades  judiciarias 
da  comarca  são  offocti vãmente  o  mais  ex* 
pres<ivo  protesto  contra  a  proposital  ausên- 
cia das  mesas  que,  compostas  em  sua  unani- 
midade de  correligionários  e  amigos  dos  con- 
testados,não  queriam  de  modo  algum  assistir 
e  menos  presidir  a  victoria  que  alcançariam 
indubitavelmente  nas  urnas  os  contestantes* 

Entretanto,  os  contestados  apresentaram  4 
secretaria  da  camará  quatro  cópias  de  actas^' 
relativas  ás  quatro  secções  do  municipio  de 
Nazareth. 

A*  illustre  Commissão  pedem  os  contestan» 
tcs  o  confronto  entre  o  protesto  allndido  e  as 
actas,  na  certeza  de  que  não  poderao  estas 
resistir  ã  força  esmagsidora  daquelle. 

Em  relação  ainda  ã  eleição  desse  municipio 
pedem  os  contestantes  permissão  para,  em 
reforço  ã  prova  ja  adduzida  de  que  ella  não 
se  effectuuu,  apresentar  a  illustre  Com- 
missão a  certidão  do  serventuário  Feiippe 
Pacheco  de  Araújo  que,  com  a  fó  de  eem 
oflílcio,   í^z  certo  que   tendo  sido  convidada 
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por  edital,  publicado  na  forma  da  lei  para 
transcrever  a  act.t  da  3*  secção  e  dirigio- 
doHie  ao  logar  designado  para  funccionar 
esâa  socoSOfás  1 1  horas  da  manha,  ahi  con? 
»rvoa-se  até  meio  dia  sem  qao  se  organi- 
zasse a  mesa  eleitoral  que  devia  receber  os 
votos  doa  eleitores  presentes  em  crescido 
jiamero.    Doe.  n. 

Santo  António    de  Jesus 

Desse  munictpio,que  consta  de  três  secções 
com  635  eleitores,  ha  duas  series  de  cópias 
de  actas  da  eleição  de  18  do  fevereiro  umas 
entregues  á  secretaria  pelo  Dr.  Pelix  Gaspar 
e  outras  vindas  pelo  correio.  Embora  não 
figurem  nossas  duas  series  os  mesmos  me- 
sarios,  to(iavia  os  nomea  djs  eleitores  so 
acham  repetidos  em  umas  o  outras. 

Entretanto,  a  circumstancia  de  ajusta- 
rem-se  as  votações  de  umas  das  actas  com 
as  que  se  encontram  nus   documentos  ns. 

19,  20, 21  e  22  faz  presumir  qu3  sejam  essas 
as  verdadeiras. 

Nas  mesmas  condições  se  acham  in nu  meras 
outras  das  duplicatas  apresentadas  pelos  con- 
-testados  —  como  os  das  duas  secções  do  mu- 
aiclpio  de  Santarém,  as  das  ti*es  secções  do 
município  de  Taperoá,  as  das  1%  2»,  3*,  4", 
7»  e  8»  do  município  de  Valença,  as  das  duas 
flecções  do  mimicipio  de  Jequiriçá,  as  da 
4*  e  5*  secções  do  munieipio  de  Itaparica, 
as  da  1»  e  2*  secções  do  município  de  Cayrú, 
as  das  duas  secções  de  Porto  Seguro. 

O  confronto  ent/e  as  cópias  que  se  acham 
ntí  secretaria  e  a  comparação  entre  as 
votaçõe-j  que  cada  serie  consigna  cjm  as 
votações  correspondentes  a  cada  uma  dessas 
secQoos,  constantes   dos  documentos   ns.  19, 

20,  21  e  22-deixa  logo  ver  quaes  dentrci 
essas  cópias  podem  e  devem  ser  acceitas 
como  verdadeiras. 

Ilhéos 

Nesse  município  não  ha  duplicata  de  cópias 
_de  actas.  Ha,  porém,  entre  os  papeis  rela- 
tivos a  3*,  4*,  5*,  6*,  7*,  8*  e  9*  secções  duas 
certidões,  uma  passada  pelo  escrivão  de 
paz  do  districto  da  Cachoeira  de  Itabuna  Josó 
ao  Nascimento  Moreira  e  outra  pelo  escrivão 
de  paz  interino  do  districto  de  Castello  Novo 
André  de  Souza  Caldas. 

Em  ambas  se  figuram  eleições  feitas  em 
cartórios  perante  esses  serventuários,  que 
por  essa  forma  arvoraram-se  ex^uctoritate 
própria  um  mesas  eleitoraes. 

E*  um  processo  novo  de  eleição  do  qual 
não  cogitou  a  lei  eleitoral. 


Ao  critério  da  illustre  Gommissão  fica  a 
apreciação  dessas  certidões  que  intei- 
ramente destituídas  de  valor  juridico,  e  que 
em  Confronto  com  as  actas,  nenhum  apreço 
merecem. 

Além  disso  os  contestantes  juntam  como 
documentos  os  boletins  assignados  pelas 
mesas  eleitoraes  das  9  secções  do  muni- 
eipio e  com  as  firmas  respectivas  reco- 
nhecidas. Does.  ns.  23,  24,  25,  26,  27,  2«, 
29,  30e31. 

>  Os  contestantes  pedem  ainda  a  attenção  da 
illustre  çommissão  para  a  lettra  e  arma  do 
taboUião  Faus^iO  Gallo,que  estão  visivelmen- 
te falsificados  na  certidão  passada  pelo  escri- 
vão  de  paz  José  do  Nascimento  Moreira. 

Olivença 

Nessa  munieipio  não  houve  eleição.  O  docu- 
mento n .  32,  que  é  o  protesto  tomado  nesse 
sentido  em  notas  do  tabollláo  Fausto  Gallo — e 
feito  pelo  cidadãj  Alexandre  Cunha,  ílscal  de 
um  dos  contestantes,  é  prova  mais  que  sufh- 
ciente  para  demonstrar  a  não  reunião  das 
mesas  nas  differentès  secções  desse  município. 

Em  Olivença,  que  pertence  ao  Termo  de 
Ilhéos,  não  ha  tabellião,  de  modo  que  o  fiscal 
alludido,  qAierendo  satisfazer  o  preceito  legal 
que  exige  que  08  protestos  dos  físcaes  s^am 
tomados  por  t  ibellião,  dirigiu-se  á  cidade  do 
Ilhéos  na  impossibilidade  em  que  estava  de 
o  fdzer  no  próprio  município  de  Olivença. 

Accresce  que  resultados  de  eleições  desse 
município  nunca  foram  publica  los,  ttndo 
alias  os  Contestados  publicado  um  telegram- 
ma  em  que  apenas  se  lhes  noticiava  oue  a 
eleição  terminara  ás  9  horas  da  noite  da  18 
de  fevereiro.  (I!)  E*  roalmente  curioso  que 
interessados,  em  uma  uleição  dirigindo  so  a 
candidatos  nella  igualmente  interessados 
não,  se  apressasem  em  dar  o  resultado  quan- 
do entreianto  dizião  haver  a  eleição  ter- 
minado. 

Foi,  pois,  com  surpreza  que  deparamos  na 
Secretaria  da  Camará  quatro  cópias  de 
actas  correspond  ntes  ás  quatro  secções  de 
Olivença,  ent 'egues  pelo  Dr.  Eugénio  Tou- 
riuho,  em  5  do  corrente. 

A  falsidade  de  taes  actas,  porém,  está 
patente. 

Nas  copias  da  1*  secção  um  dos  mesarios 
ora  assigna-se  Antenio  José  Pedro  e  ora 
António  Pedro  José.  Nenhum  desses  nomes 
porém  figura  na  cópia  das  assignaturas  dos 
eleitores  que  votaram  e  nem  ngienção  al- 
guma se  encontra  a  respMto  na  acta,  o  que 
vem  confirmar  a  suspeita  de  que  não  existe 
tal  individuo,  nem  se  pôde  admlttir  que  um 
cidadão  erre  o  próprio  nomo. 
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Naaotada2^  socçao  o  numero  do  eloi- 
toivs  quo  votaram  não  coincido  com  o  dus 
nomes  da  r?lação  íIo  Jiasiguatura.  Ainda 
ahi  oncontfM-sc  ora  Florentino  Soaros  e  oi^a 
Florentino  Vict<rio  Soaros. 

Na  acta  da  3*  secção  António  da  Silva 
Froitas  é  o  nome  da  ultima  assignatura  na 
relação  destas,  entretanto  no  tirmo  de  en- 
cerramento se  faz  monção  do  que  a  ultima 
asHÍgnai.ura  ô  de  António  da  Silva  Freire. 

Todoá  essoá  vícios  denotara  que  essas  có- 
pias não  correspondem  á  verdade,  quo  outra 
não  éSín';o  a  quo  se  encontra  no  dôeuraonto 
acima  mencionado  com  o  qual  so  prova  que 
em  todo  o  município  do  Olivença  deixou  de 
haver  eleição. 

Areia 

Desse  municipio  existem  entre  os  papeis 
sujeitos  ao  estudo  da  3»  Comraissão,  duas 
Bóries  de  cópias  de  actas  da  1»,  3*,  4*,  5%  6*, 
7*  e  8*  8  'cçõjs,  em  que  figurara  assignados 
os  mesraos  mesarios,  em  que  se  declara  to- 
f  era  sido  feitas  as  eleições  nos  mesmos  edi- 
ficios,  achando- se  repí^idas  nas  cópias  do  as- 
sígnaturas  de  eleitores  mais  ou  raenos  os 
mesraos  nomes. 

Dessas  cópias  umas  vieram  rogularmente 
pelo  CorrOiO.  outras  foram  entreguíís  pelo 
Dr.  Félix  Gaspar  na  secretaria,  em  5  do  cor- 
rente mez. 

Consignana  resultados  diffe rentes,  o  que 
torna  evidente  que  dentre  ellas,  umas  são 
as  verdade  ras  e  as  outras  falsas. 

Para  que  a  Coramissão  possa  bem  aquila- 
tar onde  está  a  verdade.juntamos  os  boletins 
assignados  pelas  mesas  cora  as  firraas  re- 
conhecidas—  Documentos  ns.  33,  34,  35,  36, 
37,  38,  39  o  40,  e  mais  as  certidões  das  tian- 
scripções  das  actas  das  4*,  6*  e  8*^  secções— 
Does.  ns.  41,  48  e  43. 

Diante  de  taes  documentos  desmorona-se  a 
audaciosa  investida  dos  falsificadores,  quo 
não  trepidarara  ora  aíTrontar  a  opinião  pu- 
blica raesmo  na  certeza  de  serem  desmasca 
rados. 

Marahú 

Nas  duas  secções  deste  municipio  ha  dua^ 
sôHob^  de  cópias  do  actas  firmadas  pí>r  me- 
sarios differentos. 

As  cópias  entregues  á  soírctarii  pelo  can- 
didato Dr.  Félix  Gaspar,  em  5  do  abril,    i.áoj 
as  seguintes  votações  : 

l**  sopçã.o 

Votoa 

Félix  Gaspar 2()í) 

Eugénio  Tourinho X^OO 

Adalberto  Guimarães 34 


D  nde  se  infere  que  votaram  âl7  elei- 
tores. 

8*  secç  lo: 

Vototf 

Félix  Gaspar 150 

Kugenio  Tourinho IdO 

Adalberto  Guimarães 56 

De  onde  se  coúclue  que  votaram  188  elei- 
tores. 

Votaram,  portanto,  por  essas  duas  cópiâB 
405  eleitores,  o  que  por  si  só  basta  para  in- 
firmar semelhantes  eleições,  visto  como  em 
f^ice  do  docuraento  n.  44  em  todo  municipio 
de  Marahú  o  numero  de  eleitores  quaUfi- 
cados  é  de  262. 

Os  contestantes  além  desse  documento 
apresentara  ainda  os  de  ns.  4,  5  e  46  e  que 
são  as  certidões  da  transcripçao  das  actas 
das  verd  dei  ras  c  únicas  eleições  das  duas 
secções,  o  por  ultimo  oíTérecera  o  documento 
n.  47 que  por  sua  vo*  vêem  corroborara 
falsidade  das  eleições  apresentadas  pelos  con- 
testados. 

Prado 

Nesse  munioipio  ha  duas  series  de  cópias 
de  actas,  uraa  vinda  pelo  Cíorroio  e  outra 
entregue  pelo  Dr.   Eugénio  Tourinho,  em  5 

do  corrente. 

Quanto  ás  da  1*  secção  tomos  a  notar  que 
na  cópia  da  acta,  era  que  figura  como  presi- 
dente da  mesa  João  António  do  Nascimento, 
se  consigna  o  coraparecimento  de  254  elei^ 
tores  declarando-  se  era  seguida  que  deixar  m 
de  vot ir  por  não  terora  acudido  ã  chamada 
'^\  eleitores,  ao  todo,  portanto,  275  eleitores, 
(juanio  a  lei  deterraina  que  as  secções  nio 
pódera  exceler  de  250. 

Ainda  raais,  figurando  terem  votado  nesta 
secção  2?54  eleitores  —  da  cópia  das  assigna- 
turas  cjostam  apenas  249,  * 

Não  ha  menção  na  acta  de  circumstancia 
que  posía  justificar  aquelleaccrescimo. 

Na  da  3*  secção,  além  de  estar  visivel- 
mente raspado  o  numero  de  eleitores  pi^ 
senT.es,  consta  que  votaram  198  que  com  57 
que  deix  irara  de  acudir  «1,  chamada  dão  a 
sjrama  de  255,  sem  declarar-se  o  motivo  dp 
tal  excosso. 

Nota-sc  ainda  que  votando  198  eieitorea 
na  eleição  de  Senadores  se  apurem  apcn» 
19r),  quando  não  consta  quo  houvessem  vot( 
em  branco,— e  na  de  Vice- Presidente  cor 
stam  198  votos  o  2  em  branco  quando  vot< 
rara  198  eleitores. 
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f  VÍCIOS  que  so  encontram  nai  eloiçõos 
de  que  foi  portador  o  Dr,  Tourinho  são  bas 
tantes  para  infirmar  essas  eleições,  que 
nunca  foram  publicadas  e  que  não  coincidem 
com  as  votações  constantes  dos  documentos 
ns.  19.  20,  21  e  22. 

Belmonte 

As  cópias  relativas  a  esse  município  con- 
tém os  vidos  seguintes: 

<}uanto  á  1»  secção:  Não  constam  da  acta 
os  nomes  dos  eleitores  que  assignaram  a 
rogo  de  outros,  tjorao  o  exige  o  §  18  letra  f, 
doart.  43da  lein.  35. 

Menciona-se  que    a 
por  escrivão  ad  hoc. 


Quanto  á  2*  secção  : 
transcripção  foi  feita 
em  seu  livro   de  notas. 

Na  4*  secção— diz  a  acta  da  organisação  da 
mesa  quj  o  secretario  é  Bento  Beryllo  Ri- 
beiro,—entretanto  a  assignatura  é  de  Bento 
Beryllo  Ribeiro  Sapucaya. 


candalosas  são  as  eleições  com  que  preten- 
dem fazer-se  reconhecidos  os  candidatos  Drs. 
Félix  Gaspar  de  Barros  e  Almeida  e  Eugénio 
Gonçalves  Tourinho,  e  acceitas  as  authen- 
ticas  das  legiúmas  eleições,  os  contestantes, 
como  verá  a  illustre  commissão,  estíLo  muito 
legitimamente  eleitos  com  grande  maioria 
de  votos. 

Não  será  de  mais  pon  lerar  por  ultimo  que, 
não  se  j  itgando  a  Commissão  devidamente 
esclarecida  com  os  documentos  que  junta- 
mos sobre  a  legitimidade  das  eleições  du- 
plicadas e  resolver  em  sua  sabedoria  exclull- 
as  por  completo,  ainda  assim  o  resultado 
será  o  seguinte  : 

VofeOB 


5.303 


Ainda  mais  o  concerto  do  escrivão 
não  traz  a  data. 

^  ..  Santa  Cruz  de  Barcellos 


de  paz 


Para  infirmar  as  eleições  apresentadas 
pelos  contestados  oíTer  'com  os  contestantes 
os  documentos  ns.  48  e  49. 

Caratellas  e  Viçosa 

Das  eleições  desses  dous  municípios  ha  du- 
pUcatçis. 

Os  documentos  ns.  50,  51.  52,  53,  54  c  55, 
cm  relação  ao  primeiro,  e  os  d  jcumentos  56 
e  57,  em  relação  ao  segjmdo,  dispensam  qual- 
quer argumento  para  tornar  clai*o  quaos  as 
verdadeiras.  - 

S,    Miguel 

Os  contestantes  encontraram  duplicatas 
4^  copias  de  actas  relativas  a  1»  e  2*  secçõ3S 
desse  município  com  os  mesmos  nomes  de 
-^mesarios,  figurando  as  eleições  nos  mesmos 
legares,  devirgindo  apenas  umas  das  outras 
quanto  ás  votações. 

Examinando-as,  porém,  verificaram  a  fal- 
sidade das  em  que  as  votações  não  coincide 
c<  n  as  que  constam  dos  documentos  ns.  19, 
2»  ,  21  o  22. 

Juntam  mais  os  contes  tantes  quanto  ás 
el  Mções  desse  município  os  documentos  ns.59 
e  50. 

Denionstrada,  como  ficou  com  os  docu- 
mentos apresentados,  que  fraudulentas  e  es- 


Salvador  Pires  de  Carvalho   e    Al- 
buquerque Júnior , . . . 

Manoel  Adalberto    de  Oliveií-a  Gui- 
marães.,  i 4.733 

Dr.  Bernardo  José  Jambeiro 4.575 

!  Félix  Gaspar  de  Barros  e  Almeida. . .    2.467 

Eugénio  Gonçalves  Tourinho.., ,    2.328 

.  Esperam,  pois,  da  illustrada  Commissfto  o 
i^econheci mento  do  direito  que  assiste  aos 
contest antes  de  serem  considerados  os  legi- 
timamente eleitos. 

Sala  das  Commissões  da  Gamara  dos  De- 
putados, 2«  de  abMl  de  1903.— iSfa/rador  Pires 
de  Carvalho  Albuquerque  Júnior. — Dr.  Ber- 
nardo José  Jambeiro .  — Dr,  Adalberto  de  Souza 
Guimarães, 

Com  62  documentos,  inclusive  duas  certi- 
áòvs  relativas  ao  município  de  Camamú. 

Excellentissimos  Senhores  Membros  da  Ter- 
ceira Commissão  de  Verificação  do  Poderes. 
—Os  telegrammas  enviados  em  virtude  de 
requerimento  approvado  por  uma  fracção 
da  Camará  dos  Deputados  da  Bahia  á  Camará 
dos  Srs.  Deputados,  telegrammas  que  aca- 
bam de  chegar  e  que  figuram  expedidos  por 
mesar^os  de  algumas  secções  do  3<>  districto 
eleitor  •!  daquelle  Estado,  a  declaração  feita 
perante  esta  illustre  Commissão  por  um  dos 
contestantes,  quando,  fundamentando  o  pe- 
dido de  prazo  longo,  resumiu  a  matéria  da 
contestação  que  ia  apresentar  aos  nossos 
diplomas  fizeram-nos  perceber  qual  a  ma- 
téria da  contestação  que  ia  ser  oíferecida. 

Conhecendo  a  fragilidade  dos  argumentos 
de  que  poderiam  lançar  mão  os  contest  mtes 
e  no  interesse  de  não  d  morar  o  trabalho  da 
3»  Commissão,  deliberamos  trazer  ao  seu  alto 
conhecimento  íis  consideiações  seguintes  que 
diístroem  por  completo  as  fdteis  aliegações 
dos  contestantes  o  demonstram  a  legitimi- 
dade d«  diplonui  que  nos  foi  expedido. 
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.  Si  por  ventura  um  ou  outro  ponto  da  con- 
testação não  tiver  sido  previsto  o  i:or  isso 
náo  for  refutado  neste  documento,  as  luzes 
do  distincto  relator  o  dos  demais  membros 
da  Commis:<âu>  supprirão,  com  o  exame  dos 
papeis  existentes  na  Secretaria,  as  fallias 
dosto  ligeiro  trabalho. 

Presumindo  haver  desempenhado  com 
honra  e  lealdado  o  mandato  de  represen- 
tantes da  Nação,  que  nos  fora  conferido  pelo 
eleitorado  do  S*  districto  do  nosso  querido 
Estado  na;ai,  pleiteamos  em  18  de  fevereiro, 
confiantes  na  justiça  do  eleitorado,  a  reno- 
vação dl  elivada  investidura. 

Não  fizemos  sem  reílexão  e  sem  exame 
completo  das  condições  em  que  o  pleito  ia 
ser  ferido. 

Criminosos  do  abençoado  dolicto  da  leal- 
dado, sabiam 03  hi  muito,  quo  contra  nós 
havi;i  deliberados  propósitos  por  parte  do  go- 
verno do  nosso  Estado. 

Não  ignorávamos,  por  igual,  que  fora  bal- 
d  ulo  o  esforço  assiduo,  perserverante  e  hon- 
rosissirao,  feito  em  tempo  apportuno  em 
prol  da  nossa  reeleição,  pelos  órgãos  de  mais 
valor  e  prestigio  do  partido  republicano  da 
Bahia,  pelos  próceres  da  poderosa  e  illustre 
conectividade,  á  sombra  de  cuja  bandeira 
batalhamos  obscuramente,  é  verdade,  mas 
com  a  firmeza  o  constância  e  dedicação  dos 
mais  decididos  servidores  da  Republica  o  da 
Bahia,  dedicação  que  a  divergência  com  um 
ou  oulro  jamai:?  diminuiu. 

A  benévola  intervenção  insistente  em 
nosso  f^vor,  a  cordealidade  das  relações  com 
os  homens  illustres  que  compunham  a  repro- 
sentação  da  Bahia,  os  signaes  inilludiveis  de 
geral  applauso  ao  noss3  procedimento  poli- 
tico—por um  lado— o  pelo  outro  lado  as  ve- 
hementas  suggestões  e  os  mais  seguros  pro- 
testos de  apoio  das  maiores  influencias  do 
.  3«  districto  da  Bahia  determinaram  a  nossa 
resolução  de  appellar  para  as  urnas  da  ex- 
clusão injusta  e  odiosa  com  que  fôramos  fe- 
ridos a  contragosto  e  com  reprovação  dos 
homens  eminentes  do  Partido  Republicano 
no  Estado  e  no  Paiz. 

Pedimos  licença  para  considerações,  que, 
embora  pessoaes,  teem  valor  no  caso,  e  f  jr- 
necem  elementos  para  formação  de  um  juizo 
exacto  a  respoito  das  condições  em  que  nos 
empenhamos  no  pleito. 

Não  somos,  senhores  da  Commissxo  de  In- 
quérito, uns  desconhecidos,  uns  protegidos 
por  influencias  extranhas,  no  3^  districto  da 
Bahia. 

Eugénio  lourinho  reprosenta-o  ha  seis 
annos,  tendo  sido  a  primeira  vez  candidato 


por  indicação  de  grande  numero  de  influen- 
cias do  antigo  6°  districto  da  ex-provinc.a« 
parto  do  actual  3°,  o  é  portador  de  duas  tra- 
dições de  serviços,  p^r  longo  tempo,  ao  Es- 
tado e  ao  Paiz. 

S3U  digno  progenitor  foi,  por  muitos  annos, 
representante  daquelle  antigo  6»  districto  na 
assembléa  provincial,  pelo  partido  conserva- 
dor, e  seu  illustre  sogro,  o  respeitável 
Sr.  conselheiro  António  Carneira  da  Rocha, 
representou  em  varias  legislaturas  aquelie 
districto  na  Camar^v  dos  Deputados,  plei- 
teando o  vencendo,  mais  de  uma  vez,  elei- 
ções contra  influencia  governamental e  contra 
colligação  de  candidat)  do  partido  adverso 
cora  outro  candidato  liberal,  sendo  este  o 
homem  de  valor  que  se  chamou  Augusto  Fer- 
reira França. 

Ambos  vivos  reuniram  ao  nosso  esforço  o 
proveito  das  relações  que  nianteem  assíduas 
em  todo  o  districto. 

Félix  Gaspar,  nascido  em  Santo  António  de 
Jasus,  uma  das  mais  impor*.antes  cidades 
da  parte  central  do  districto,  com  fami 
lia  numerosa,  ramificada  em  vários  municí- 
pios visinhos,  onde  parentes  e  amidos 
passoaes  occupam  as  ma  s  elevadas  po- 
sições sociaes  e  politicas,  serviu  durante 
mais  de  três  annos  o  cargo  de  chefe  de  se- 
gurança publica,  e  ao  governo  de  que  Hbz 
parte  nem  me>mo  os  mais  encarniçados  ini- 
migos e  odientos  accusaiores  ousaram  ne^ar 
o  serviço  inestimável  da  pacificação  do  sul 
do  Estado,  principalmente  as  comarcas  de 
Cannavieiras.Belmonte  e  Ilhéòs,entregues,  de 
ha  muito,  ã  sanha  de  desordeiros  e  facínoras, 
que  impunemente  saqueavam  a  propriedide, 
tiravam  as  vidas  e  mantinham  em  estado  de 
gravíssima  conflagração  a  parte  quiçá  mais 
rica  e  futurosa  da  Bahia. 

Sua  collaboração  nesta  obra  de  paz  e  re- 
stauração da  lei  deu-lhe  fortes  elementos  no 
districto,  qn3  veiu  logo  depois,  por  indicação 
geral  de  chefes  e  influencias  do  Estado  e  das 
localidades,  representar  nesta  Gamara. 

Som  desconhecer  e  sem  pretender  diminuir 
as  qualidades  pessoaes  dos  illustres  contee- 
tintes,  somos,  entretanto,  forçados  a  sa- 
lientar que  nenhum  dos  dous  pôde  alleg^ar 
ftictos  ou  circumstanciÃS  que  igualmente  jus- 
tifiquem a  presumpção,  siquer,  de  influencia 
politica  no  districto  por  onde  foram  candi- 
datos. 

Umdelles,Sr.  Dr. Bernardo  Jiambeiro,  sem 
familia  ou  relações  em  qualquer  ponto  do 
districto,  reside,  ha  alguns  anns,  em  Santo 
António  do  Jesu::^,  tirando  da  clinica,  que 
exerce  com  actividade,  intelligencia  e  zelo» 
os  meios  de  sua  manutenção. 
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O  Sr.  Dr.  Salvador  Pires,  até  pouco  tempo 
juiz  de  direito,  exerceu  a  judicatura  em  duas 
comarcas  do  districto,  durante  pouco  tempo 
sem  intervení^o  nos  negócios  políticos,—  e 
quando  já  a  direcção  destes  estava  conâada 
ao  primeiro  signatário  da  presente  refutado. 

Nas  condições  expostas  e  com  taes  ele- 
mentos, apresentamo-nos  ao  eleitorado,  que 
nos  premiou  com  o  mais  brilhante  tr'iumpho 
a  que  podíamos  aspirar. 

Fúteis  e  impertinentes  serão  quasquer  ar- 
gumentos a  respeito  da  Junta  Apuradora. 

A  legitimidade  dos  diplomas  que  nos  foram 
confiados  ó  matéria  resolvida  pola  Gamara, 
que,  tendo  tomado  conhocimento  das  ineptas 
ellegaçoes  dos  contestantes  e  do  papel  que 
trouxeram,  com  o  titulo  de  diploma,  assigna- 
do  por  um  grupo  de  amigos  seus,  deu-lhe  a 
importância  que  merecia. 

Nossos  diplomas  foram  api^esentados  6. 
illustre  Commissão  dos  cinco  com  todos 
os  documentos  que  provara  terem  corrido 
com  a  máxima  regularidade  os  trabalhos 
da  apuração,  apezar  de  lia  ver  pretendido 
perturbal-os  a  força  publica  existente  em 
Nazareth,  a  qual,  a  mando  de  um  delegado 
regional  enviado  propositalmente  para  tal 
ftin,  animava  as  provocações  de  um  conse- 
Iheírj  municipal  Dr.  Alexandre  Bittencourt, 
secundado  no  seu  propósito  de  desordempelos 
centestantes,  a  quem  aterrava  o  fancciona- 
mento  regular  da  Junta,  da  qual  se  ausenta- 
ram, sob  flalsos  pretextos,  para  fazerem 
phantastica  apuração  de  actas  que  não  lhes 
Convinha  apparecessem. 

O  resultado  apurado  pela  Junta  exprime  a 
Yictoria  que  alcançamos  no  pleito. 

Consta,  porém,  existirem  actas  feitas  em 
secções  de  alguns  municípios,  que  não  foram 
remettidas  ã  Junta  Apuradora. 

Si  bem  que  seja  publico  terem  sido  taes 
actas,  não  o  resultado  do  processo  eleitoral 
feito  de  accordo  com  a  lei,  mas  producto  de 
escripta  clandestina,  pois  de  todos  estes 
pontos  tivemos  de  nossos  amigos  commu- 
nicaçSo  de  não  terem  podido  votar,  por 
83  não  haverem  reunido  as  mesas  eloitoraes, 
nem  constar  onde  se  reuniriam,  ainda  mes- 
mo apurado  o  resultado  constante  delias, 
que  deve  S3r  igual  ao  de  que  deu  noticia  o 
Diário  da  Bahia,  salvo  modificação  posterior, 
como  se  praticou  em  alguns  municipíos  do 
3*»  e  de  outros  districtos,  e  sammando  este 
resultado  ao  da  apresentação  das  authen 
ticas  remettidas  á  Junta  Apuradora,  ainda 
assim  é  grande  a  nossa  maioria. 

E*  occasião  de  notar  que  entre  as  authen 
ticas  remettidas  ã  Junta  e  por  ella  apura- 
das algumas  ha  que  conteem  resultados  des- 

YoU  I 


favoráveis  a  nós,  ao  passo  que  os  resultado-» 
publicados  pela  imprensa,  doi  contestantes 
como  o  das  eleições  procedidas  nos  municí- 
pios que  não  rjuniram  actas  áquella  co]'po- 
ração,  lhes  dão,  nas  secções  de  taes  muni* 
cipios,  vantagem  grande,  isto  é,  grandes  vo- 
taçõos  aos  nossos  competidores,  e  nenhuma 
ou  quasi  nenhuma  a  nós. 

Ainda,  porém,  apurados  taes  resultados  o 
sommados  ao  resultado  apurado  pela  Junta, 
mesmo  nestx  hypothese,  nossa  victoria  é 
incontestável. 

Precisavam  os  contestantes,  impossibili- 
tados de  vencer  a  eleição  em  um  grande 
numero  de  municípios,  simular  triumpho 
para  obterem,  si  não  a  apuração  de  imagi- 
nários resultados  elei Moraes,  ao  menos  a  an- 
nullação  de  um  grande  numero  de  authenti- 
cas  de  secções  onde  fortes  elementos  que  não 
puderam  neutralizar,  nos  garantiram  a 
maioria  que  alcançamos.  Dahi  os  papeis— 
actas  falsas— quo  annunciou  um  dos  tele- 
grammas  expedidos  pela  Gamara  dos  Depu- 
tados da  Bahia. 

Não  precisamos  commentar  a  extravagân- 
cia da  desastrada  resolução,  que  só  a  nós,  a 
quem  se  pretendeu  ferir  com  o  triste  expe- 
diente, veio  aproveitar. 

Kxistom  actas  falsas  com  assignaturas  fal- 
sificadas. Quem  deu  noticia  disto  foi  a  Ga- 
mara dos  Deputados  da  Bahia.  Infeliz  recur- 
so que  veiu  revelar  aos  homens  do  bom  senso 
e  desapaixonados  a  autoria  das  noticiadas 
falsificações. 

Gomo,  sem  o  exame  das  actas,  puderam  os 
Deputados  bahianos  saber  que  houve  falsifi- 
cações e  que  estas  são  as  das  authen  ticas 
contendo  resultados  que  aproveitam  a  certos 
candidatos  ? 

pu  estes  Deputados,  essa  Gamara  viu  e  ex- 
aminou as  actas  falsas,  comparando-as  com 
as  verdadeiras,  ou  alguém  que  tivesse  tido 
o  segredo  da  falsificação  lh'o  communicou, 
suppondo  tirar  do  an núncio  do  crime  vários 
proveitos,  sendo  o  primeiro  attribuil-o  a 
outrem  para  afastar  de  si  a  suspeita  inevi- 
tável e  fundada. 

Mas  a  Gamara  dos  Deputados  da  Bahia 
não  podia  ver  authenticas  de  eleição  fe- 
deral, verdadeiras  nem  falsas. 

Logo,  quem  teve  parto  na  falsificação  ou 
quem  delia  teve  sciencia  foi  quem  lhe  deu 
certeza  da  existência  do  delicto,  cuja  auto- 
ria era  pi^eciso  attribuir  immediatamente 
áquelles  a  quem  se  queria  prejudicar  com  a 
audaciosa  ft^aude. 

A  quem  aproveita  em  tal  caso  o  crime  ? 

I  Respondam  o  bom  senso  e  o  espirito  de 
justiça  da  illustrada  Gommissão. 
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A  seu  recto  critério  pedimos  licença  para 
salientar  que  á^  secções  dos  municípios, 
onde  08  candidatos  coiitestantes  t'3era  maioria 
constantes  de  aubhenticas  enviadas  a  esta 
Camará  ou  a  esta  Camará  e  á  Junta,  nâo 
consta  a  existência  de  papeis  cora  flrmas 
falsificadas. 

Por  outra  ;  onde  nossos  competidores  ren- 
ceram,  nâo  houve  falsiftciçõos  ;  onde  per- 
deram a  eleição,  apparecem  duas  turjiias 
de  actas,  cora  as  mesmas  òu  semelliantes 
assignat  uras !!!... 

E'  inevitável,  pois  o  dilema:  ou  taes  falsi- 
ficações foram  rei  tas  em  proveito  dos  con- 
testantes  ou  estes  serão  forçados  ao  extremo 
de  pretenderem  assegurar,  já  se  sabe  que 
sem  esperança  de  serem  acreditados,  que 
em  nenhuma  parte  vencemos. 

A  tanto  levam  as  aventuras  desta  or- 
dem . . . 

Onde  o  crime  suppõe  encontrar  defesa, 
ahi  o  esmaga  a  contradicçâo  que  o  con- 
demna. 

Seja-nos  permittida  uma  consideração 
pessoal  indispensável. 

A  consciência  de  cada  um  dos  collegas  que 
nos  conheceram  e  comnosi30  coilal)oraram 
durante  três  annos  na  legislatura  finda  dirá 
si  somos  cipazes  de  ftilsiâcações. 

Nó-i  não  ousaríamos  fazer  igual  pergunta 
aos  dous  contestante  de  nossos  diplomas,  por- 
que nos  seria  desagradável  que  umdolles 
fosse  coagido  a  confessar  que  ha  três  annos 
tevii  de  voltar  desta  Camará  sem  ter 
tido  coragem,  que  apoio  poderoso  foz  agora 
apparecer,  do  defender  uma  annunciada  elei- 
ção, fundada,  nao  em  de/,  ou  vinte,  m  is  em 
mais  de  uma  centena  de  actas  falsas,  que 
devem  dormir  nos  archivos  desta  Casa, 
como  o  corpo  de  delicto  da  falsific?ição,  a 
maior  audácia  que  registram  os  annaes  desta 
especialidade  infeliz. 

E'visivel,  repelimos,  o  intuito  de  quem 
falsificasse  actas— annuUar  as  eleições  das 
secções  onde  houve  íalsificaçõns.  E'  que  nas 
secções  onde  nossos  corapetidores  venceram 
(só  ahi  as  falsiíica(;ões  nos  poderiam  apro- 
vei tar)  não  ha  falsificações . 

E'  quanto  basta  para  que  a  Commissão 
julgue.  Nos  papeis  levados  ao  S3U  cjnheci- 
mento  existem  os  elementos  para  verificar 
onde  estão  a  verdade  e  o  embuste,  onde  a 
authentica  e  o  crime. 

A  Commissão,  conhecedora  dos  recursos 
com  que  a  imaginação  de  quem  pratica  frau- 
des age  no  sentido  de  as  tornar  acreditadas, 
dará  o  devido  valor  aos  telogrammas  que 
teom  sido  recebidos  conio  se  fossera  expedidos 
por  mesarius  de  alirumas  secçõa^  do  3<»  dis- 
tricto. 

Ha,  porém,  nesta  mania  de  resolver  ques- 
tões de  verificação  de  poderes  por  meio  de 


telegraramas,  vindos  do  Estado  com  excesso 
que  entre  outros  effeitos  produz  o  de  dar 
a  medida  d  .s  difflculdados  com  que  tivemos 
de  luctar  no  pleito  de  18  de  feve'reiro. 

E'  o  celebre  tele.-'ramma,  em  que  a  mi- 
noria da  Camará  dos  Deputados  da  Bahia 
ousa  censurar  certo  procedimento  da  Gamara 
dos  Deputados  Brasileiros,  cm  dado  caso,  o 
lhe  diz  como  deve  julgar  pleito  subraettido 
ao  seu  verodictura  ;  foi  lido  no  expe iiente  da 
Camará,  ha  poucos  dias,  o  telegramma  que 
não  devemos  quilificar,  ext-anhando  o  pro- 
cedimento desta  alta  corporação,  reconhe- 
cendo a  legitimidade  de  nossos  diplomas  e 
inãicando-lhe  quem  deye  exercer  b  mandato 
que  o  eleitorado  nos  conferiu.  Por  ahi  jul- 
guem a  Commissão  e  a  Cimara  dos  escrú- 
pulos cora  que  foram  empregados  todos  os 
meios  de  s?duçlo,  promessas,  ameaças,  vio- 
lências, coacção  e  fraudes  contra  o  nosso 
triumpho. 

Temos,  porém,  um  cjusoIo  —  os  que  nos 
chamam  falsificadores  são  precisamente  os 
mesraos  que  fazem  consuras  á  Gamara  dos 
Srs.  Deputados  e  que,  não  confiando  no  cri- 
tério delia  e  duvidando  do  sua  intelUgencia  e 
justiça,  lhe  ordenam  o  reconhecimento  de 
taes  e  taes  candidatos. 

Pouco  nos  incommoda  o  epitheto  de  falsifi- 
cadores, quando  usado  pelos  mesmos  que 
fazem  censuras  e  dão  ordens  á  Gamara  dos 
Deputados. 

A  confiança  na  intelUgencia  e  justiça  da 
Comniissão  e  da  Gamara  dispensa-nos  de 
discutir  as  eleições  de  todas  as  secções  dos 
muitos  municiiúos  em  que  ô  dividido  o  dis- 
trícto ;  ha  nos  papeis  existentes  na  secre- 
taria elementos  para  o  julg  váov  iilustrado  e 
recto  proferir  acertada  deciííão  que  merecerá 
acatamento  de  todos  que  sa!)em  calar  pai- 
xães  e  não  collocam  seus  interesses  acima  da 
honra  o  dos  esc^rupulos  alheios. 

Faremos  apenas  ligeiras  considerações 
sobre  a  eleição  de  Nazareth  e  a  respeito  da 
votação  de  ílheos. 

Nazareth  —  No  tempo  determinado  pela 
lei  foi  feita  com  to  ia  a  regularidade  a  elei- 
ção dos  mesarios  para  as  secções  do  muni- 
cípio de  Nazareth,  assim  como  com  a  devida 
antecedência  a  designação  dos  legares  onde 
ellas  funccionariam.  Os  editaes  foram  pu- 
blicados no  jornal  Palludio  da  vizinha  cidade 
de  S.  António  de  Jesus,  que  se  commanica 
em  menos  de  duas  horas  cora  a  cidade  de 
Nazareth  e  na  imprensada  capital.  (Palladio 
de  7  de  fevereiro  e  A  Bahia  de  7  e  9.( 

Tão  publico  foi  o  facto  qne  o  conceituado 
jornal  da  capital  A  Bahia  o  noticiou  em  sua 
edição  de  7  e  o  próprio  órgão  do  governo 
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osuid()al,  e  igualmente  interessado  pelos  con- 
tost  mtea  o  confirmou  (Diário  da  Bahiu,  do  12 
do  fevereiro)  que  «a  eleição  de  mesarios  se 
fez  em  virtude  de  prévia  convocação»,  e 
cora  a  devida  regularidade. 

Era  cedo  para  descob/ireni  os  contestantes 
o  sua  imprensa  as  baterias  que  tinham  pre- 
paradas; noticiaram  asíiim  a  verdade,  em- 

-  bora  tal  confissão  nos  aproveitasse  para 
prova  delia;  faziara-no  p  ra  terem  direito  a 
ser  acreditados  quando  começassem  a  noti- 
ciar inexactidões  e  creações  audazes  da  fértil 
imannação  de  candidatos  sem  recursos  ou- 
trofl  que  os  da  confusão  pelo  .sophisma,  a  com- 
prosdão  governamental,  quando  inefflcazes 
as  promessas,  seducções  e  ameaças  anterio- 
res. Foram  porém  desastrados  neste  como 
em  todos  os  outros  pontos  do  pleito. . . 

No  municipio  do  Nazareth  onde  mal  são 
conheci  íos,  por  poucas  possuas,  os  candida- 
tos contestantes,  teem  família  numerosíssima 
o  primeiro  dos  contestados,  Félix  Gaspar,  oc- 
cupando  seus  p  i.ren,tes  e  amigos  as  mais.im- 
portantea  posições  sociacs  e  politicas  do  mu- 
nicipio. 

Tanto  assim  é  que,  apezar  da  campanha 
ha  mais  de  dous  annos  empenhada  pelo  go- 
verno contra  o  Conselho  Municipal,  apezar 

"  de  top  sido  elevado  por  consfclho  do  governo 
estadoal  ã  importante  posiçiLo  politica  no  Es- 

^tado  o  chefe  local  opposto  ao  Sr.  Pelix  Gas- 
par em  Nazareth,  apezar  de  uma  serie  longa 
e  ininterrupta  de  actos  de  intervenção  go- 
vernamental com  usurpação  do  prorogativas 
do  conselho  cuja  resistência  deu  logar  a  va- 
rias perseguições  inclusive  a  ser  processado 
por  crime  inaflançavel  o  presidente  do  Con- 
selho NCun.cipal  Dr.  Alfredo  dje  Almeida 
Sampaio,  afinal  livre  da  ameaça  de  prisão 
pelo  Superior  Tribunal  de  Appellação  do  Es- 
tado, que,  julgando  improcedente  o  processo 
mandado  instaurar  pelo  governador  contra  o 
alludido  funccionario,  verberou  na  sentença 
«a  prepo^^encia»  dos  actos  do  governo  e  de- 
clarou que  o  processado  «exerceu  um  direito 
e  cumpriu  o  seu  dover,  mantendo  illeso  o 
sagrado  deposito  da  autonomia  municipal  que 
lho  fora  confiado»;  apezar  do  tudo,  vínhamos 
dizendo,  quando  o  grupo,  insignificante  pelo 
numero,  dos  que  deíendorani  as  candidaturas 
dos  contestantes  pretendeu  fazer  crear  a  ex- 
istência de  uma  segunda  junta  apuradora,  só 
encontrou  dentro  os  membros  desta  corpora- 
f^ão  um  supplente  de  conselheiro  municipal 
locil  aos  conselhos  e  rogos  dos  canJidtos, 
ierrotados  que  queriam  fugir,  como  fugiam 
s  processo  regular  e  solemne  da  apuração, 
E  foi  um  grupo  assim  fraco  que  pretendeu 
nsinuar  que  as  mesas  oleit  r.ie^  de  Naza- 
reth não  funccionaram  nos  lograres  designa- 
los  pela  auctoridade  competente,  como  se 
jm  grande  partido  apoiando  candidaturas 


sympathisadas,  podesse  receiar  o  encontro 
com  um  pequeno  grupo  fíivoravel  as  candi- 
daturas de  desconhecido  que  só  tinham  em 
seu  favor  elementos  oíílciaes. 

Era  preciso  turvar  as  aguris ;  mas  ao 
fazel-o,  oUes  próprios  se  incumbiram  de  nos 
fornecer  os  elementos  para  provar  a  inver- 
dade de  suas  allegações,  fructo  do  despeito 
de  uma  derrota  que  se  não  quer  confessar, 
E'  assim  que  o  Diário  da  Bnhia,  de  19  de  fe- 
vereiro, publica  telegramma  de  um  dos  mais 
decididos  protectores  dos  contestantes.  O  Dr. 
Alexandre  Bittencourt,  (o  celebre  conse- 
lheiro municipal,  que  sem  ser  membro  da 
Junta  Apuradora  multiplicou-se  em  1 1  mem- 
bros) noticiando  que,  diz  oUe,  «não  se  tendo 
reunido  as  mezas,  cerca  de  dusentos  eleitores 
estão  protestando  perante  juiz,  tabelliães  e 
vigário-»  e,  dias  dopeis,  taes  protestantes  de 
cerca  de  duzentos  eram  desdobrados  em 
tresentos  conformo  consta  do  publicação  feita 
no  próprio  Diário  da  Bahia  de  22  do  mesmo 
mez,  tendo-se  a  audácia  de  mandar  para  a 
secretaria  desta  Cagara  taes  papeis. 

Certo  da  derrota  infallivel,  não  podendo 
contestar  a  regularidade  da  eleição  das 
mesas  nem  a  publicidade  da  designação  de 
legares  em  que  funcoionariam  as  varias 
secções  noticiaram  tudo  para  se  fingirem 
respeitadores  da  verdade. , .  e  no  dia  da 
eleição  fogem  dos  comícios,  passam  telegram- 
mas  para  a  Capital  communicando  que  ceroa 
de  dusentos  eleitores  privados  de  votar, 
estão  protestando  e,  dias  depois  parecendo- 
Ihes  pelos  seus  cálculos,  pequeno  aquelle 
numero  augmentam-no  para  ma-s  de  tre- 
zentos. (Diário  da  Bahia  de  2t,) 

E*  fútil,  é  frágil,  e  ô  principalmente  triste 
syniptoma  de  poucj  escrupulu  na  escolha  de 
recursos  para  conquistar  posições  a  que  se 
não  tem  direito  de  chegar  por  meios  regu- 
lares. Felizmonte,  porém,  a  confiança  na 
justiça  da  Commissão  e  da  Camará  tranquil- 
liza  qu()  08  almejam  o  triumpho  completo  da 
verdade  que  transparece  indestructivel  das 
actas  das  secções  dj  municipio,  cujo  resul- 
tado foi  communicado  immediatamente  após 
a  eleição  á  imprensa  da  Capital  por  tele- 
grammas  firmados  pelo  presidente  do  Con- 
selho Municipal  e  pelo  primeiro  juiz  de 
paz  daquolla  adoantada  cidade.  (Correio  da 
Tarde,  A  Bahia  áQ  20  de  fevereiro.) 

llhôos— Actos  e  factos  antigos  e  recentes, 
emanados  todos  do  governo  da  Bahia,  forne- 
ceu-nos  a  prova  de  que  não  exprimem  ver- 
dade as  actas  remettidas  á  Secretaria  da 
Camará,  contendo  resultados  eleitoraes  deste 
municipio. 

E'  tão  forte  e  prestigioso  o  partido  que 

naquella  localidade  apoiou   nossas  cândida* 

1  turas,  que,  tendo  sido   annuUada  em   1900, 
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(ha  qnafii  três  annos)  a  eleição  municipal 
procoJida  ora  noverabro  de  1899,  cujo  resul- 
tado nos  fora  favorável,  até  hoje  o  governa- 
dor ainda  não  designou  dia  para  eleição  de 
governo  municipal  e  juizes  de  paz,  funcções 
que  continuam  a  ser  desempenhadas  pelos 
cidadãos  investidos  de  taes  mandatos  na 
eleição  anterior,  Istoé,  ha  sete  annos  !!  £' 
tão  forte  e  tão  poderosa  a  maioria  de  nossos 
amigQS,  que  o  Governo  hostil isa,  é  tão  in- 
significante o  grupo  com  que  alli  conta,  que 
vae  adiando  as  eleições  1  ^caes  com  manifesta 
infracção  de  lei  o  grave  prejuízo  para  a 
administração. 

Entretanto  noste  município  ondo  um  de 
nós,  Félix  Gaspar,  tem  amigos  e  aíFeiçoados 
em  grande  numero,  e  o  outro,  Eugénio  Tou- 
rinho,  tem  os  maiores  elementos  para  trium- 
phar  em  qualquer  pleito,  não  só  por  suas 
relações  pessoaes  como  pela  extraordinária 
influencia  que  alli  exorco  o  venerando  Sr. 
conselheiro  Carneiro  da  Rocha,  ex- Ministro 
de  Estado,  que  representou,  como  dissemos, 
longoá  annos,  aquelle  districto,  na  Gamara 
dos  Deputados;  em  lal  município  onde  o  Go- 
verno receia  pleitear  a  eleição  local,  tem-se 
a  coragem  de  trazer  para  esta  Gamara 
actos  de  impossiveis  e  incríveis  eleições  em 
que  Félix  Gaspar  não  tem  um  voto  e  em  que 
Eugénio  Tourinho  tem  um  voto  ! 

Para  tanto  era  indispensável  uma  fraude 
completa. 

Em  Ilbéos,  onde  ha  imprensa,  ninguém 
soube  onde  se  reuniriam  as  mesas  para  a 
eleição  de  18  de  fevereiro  e  nos  ns.  180  e 
181  da  Gazeta  de  llhéos,  do  12  o  15  do  mesmo 
mez,  não  foi  publicado,  como  não  fjra  em 
anteriores,  edital  de  designação  de  legares 
para  as  secções,falta  contra  a  qu  il  reclamou 
aquelle  órgão  na  ultima  edição  citada. 

E  tanto  assim  foi,  tanto  o  próprio  gover- 
nador estava  certo  do  plano  de  seus  amigos 
em  Ilhôos  que  era  manter  os  nossos  na  igno- 
rância dos  legares  onde  deveriam  votar  que 
(atô  parece  irrisio  \)sòem  i9  de  fevereiro  pôde 
a  Gazeta  de  Ilhéos  publicar  um  telegramma 
recebido  na  véspera,  18,  dia  da  eleição  pelo 
nosso  chefe  naquella  localidade, telegramma 
em  que  ogovernadorfazix  serodiamenteoque 
a  lei  manda  ser  feito  pelo  presidente  do  con- 
selho com  antecedência  devida:  —  comrauui- 


cava  os logires  que  dizia  terem  sido  desi- 
gnados. 

E'  o  Governo,  pois,  que  fornece  a  pro- 
va do  não  ter  havido  previa  designação  do 
legares  para  fuaccionarem  as  mesas  eleito* 
raes  de  Ilheos,  o  que  invalida  por  completo 
as  actas  fabricadas  clandestinamente  e  deter- 
mina a  necessidade  de  aparar  os  votos  decla- 
rados em  cartório,  de  accordo  com  a  legisla- 
ção eleitoral  vigente. 

E'  inexacta  a  allegação  quefazem  os  coa- 
testantes  de  não  terem  sido  publicados  os 
resultados  das  eleições  em  que  obtivemos 
maioria.  A'  imprensa  da  capitai  do  nosso 
Estado  foram  nos  dias  immediatos  ao  da  elei- 
ção communicados  e  por  ella  publicados  os 
resultados  de  vários  municípios.  Acontece, 
porem,  que  tivemos  logo  conhecimento  de 
que  todos  os  recursos  estavam  sendo  postos 
em  acção  para  se  obter  alteraçãj  de  elei- 
ções; onde  outros  meios  eram  inefficazes 
emprOgava-so  a  violência,  ehegando-se  ao 
extremo  de  ver  arrastado  á  prisão  e  condu- 
zido a  Ilheos  o  coronel  Manoel  Nonato  do 
Amaral,  chefe  do  partido  republicano  em 
Olivença,  pelo  crime  de  não  se  presta/  nem 
qualquer  de  seus  e  nossos  ami^^os  naquollo  ^ 
município  á  fabricação  de  actas  falsas,  con- 
tendo resultado  diSerente  do  da  eleição  pro- 
cedida em  18  de  fevereiro.  Como  estas  são 
todas  as  alíegaçõjs  e  argumentos  dos  con- 
testantes. 

Não  duvidamos,  um  só  momento,  da  jus-* 
tiça  (ia  Commissão  e  da  Gamara. 

Cnfíamos  em  sua  rectidão  hoje,  como  con- 
fiamos hontôm,  no  apoio  dedicado  do  elei- 
torado altivo  que  noj  conferiu  o  honroso 
mandato. 

Felizmente  para  este  paiz  o  para  a  Repu- 
blica ainda  não  chegou  a  época  o  a  Provi- 
dencia nos  livrara  deste  infortúnio— de  te- 
Icgrammas  insensatos  e  expedientes  outros 
igualmente  desastrados  conferirem  ou  arran- 
carem diplomas  emanados  da  vontade  áo 
eleitorado  que  compareceu  ás  urnas. 

Nem  tudo  está  perdido... 

Rio  de  Janeiro,  28  de  abril  de  1903.— i^tfíto 
Gaspar  de  Barros  e  Almeida. — Eugenia  Gon» 
çalves  Tourinho, 
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Presidência  do    Sr,    Paula    Guimanles 


Ao  meio-dia  procedose  á  chamada  a  que 
respondem  os  Srs. Paula  Quimarães.Aloncar 
Guimarães,  Tliomaz  Accioly,  Wanderley  de 
Mendonça,  Joaquim  Piros,  Rodrigues  Fer- 
nandes, Guedelha  Mourão,  Raymundo  A/- 
thup,  Anizio  de  Abreu,  Virgílio  Brigi  .o, 
Tfaomaz  Cavalcanti, Eduardo  Stndart,  Sérgio 
Saboya,  Gonçalo  Souto,  Tavares  do  Lyra, 
Kloy  do  Souza,  Fonseca  e  Silva.  Paula  e 
Silva,  Walfredo  Leal,  Teixeira  do  Sá,  Er- 
mirio  Coutinho,  Celso  de  Souza,  Bricio  Filho. 
Júlio  de  Mello,  Elpidio  Figueiredo,  Epami- 
nondas  Gracindo,  Euzebio  de  Andrade,  Arro- 
xei ias  Galvão,  Rodrigues  Dorla,  Joviniano 
de  Carvalho,  Oliveira  Valladão,  Domingos 
Guimarãos,  Neiva,  Tosta,  Bulcão.  Viaona, 
Folix  Gaspar,  Satyro  Dias,  Pinto  Dantas, 
Augusto  de  Freitas,  Paranhos  Monte- 
negro, Bernardo  Horta,  Moreira  Gomes, 
Mello  Mattos,  Augusto  de  Vasconcellos, 
Galvão  Baptista,  Laurindo  Pitta,  Henrique 
Borges,  Maurício  de  Abreu,  Carlos  Teixeira 
Bfandão,  Francisco  Veiga,  Estevão  Lobo, 
Bernardo  Monteiro,  João  Luiz,  Gastão  da 
Cunha,  Penido  Filho,  David  Campista,  Car- 
neiro de  Rezende,  Adalberto  Ferraz,  Leonel 
Filho,  Bernardes  do  Faria,  Henrique  Salles, 
Camilio  Soares  Filho,  Calogeras,  Sabino 
Barroso,  Carvalho  Brito,  Lindoipho  Caetano, 
Pádua  Rezende,  Domingues  de  Castro, 
Francisco  Romeiro,  Rebouças  do  Carvalho, 
Fernando  Prestes,  Ferreira  Braga,  Eloy 
Chaves,  José  Lobo,  Álvaro  de  Carvalho,  Cân- 
dido Rodrigues,  A/evedo  Marques,  Cândido 
de  Abreu,  Carlos  Cavalcanti,  Franciscj  To- 
lentino,  Paula  Ramos,  Abdon  Baptista, 
Soares  dos  Santos,  Cassiano  do  Nascimento, 
Yospasiano  de  Albuq.uerque  e  Homem  de  Car- 
valho. 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  parti- 
cipada, os  Sra.  Oliveira  Figueiredo,  Carlos 
de  Novaes,  Urbano  Santos,  Luiz  Domingues, 
Bezerrii  Fontenelle,  Angelo  Neto,  Adalberto 
Guimarâes,  Vergne  de  Abreu,  Silva  Castro, 
Eduardo  Pimentel,  Olegário  Maciel,  Moreira 
da  Silva,  Amarai  César,  Xavier  do  Valle  e 
Alfredo  Varella. 

E  sem  causa  os  Srs.  Hosannah  de  Oliveira, 
Passos  Miranda,  Arthur  Lemos,  Rogério  de 
Miranda,  índio  do  Brazil,  António  Bastos, 
José  Euzebio,  Christino  Cruz,  Dias  Vieira, 
João  Gayoso,  Francisco  Sá,  Frederico  Borges, 
João  Lepes,  Pereira  Reis,  Trindade,  Soares 


Neiva,  Abdon  Milanez,  Affonso  Costa,  Pe- 
reira de  Lyra,  João  Vieira,  Malaquias  Gon- 
çalves, Esmeraldino  Bandeira,  Moreira  Alves, 
Comelio  da  Fonseca,  Estacio  Coimbra,  Pedi*o 
Pernambuco,  Arthur  Orlando.  Raymundo  de 
Miranda,  Felisbello  Freire,  Leovigildo  Pil- 
gueiras,  Castro  Rebello,  Eugénio  Tourinho, 
Rodrigues  Lima,  Tolentino  dos  Santos,  Josô 
Monjardim,  Galdino  Loreto,  Heredia  de  Sá, 
Corrêa  Dutra,  Sá  Freire,  Érico  Coelho,  Fi- 
delis  Alves,  João  Baptista,  Belizarlo  de 
Souza,  Lourenço  Baptista,  Bezamat,  Pe- 
reira Lima,  Júlio  Santos,  Cruvello  Caval- 
canti/ \  iriato  Mascarenhas,  José  Bonifácio, 
Ribeiro  Juoquoi/a,  Astolpho  Dutra,  Fran- 
cisco Bernardino,  Anthero  Botelho,  Joáo 
Luiz  Alves,  António  Zacarias,  Carlos  Ottoni, 
Arthur  To  .TOS,  Wencesláo  Braz,  Rodolpho 
Paixão,  Galeão  Carvalhal,  Jesuino  Cardoso,* 
Bernardo  de  Campos,  Valois  de  Castro,  Ar- 
nolpho  Azevedo,  José  Lobo,  Paulino  Carlos, 
Francisco  Malta,  Rodolpho  Miranda,  Joaquim 
Teixeira  Brandão,  Bernardo  Monteiro,  Lame^- 
nha  Lini,  Eliseu  Guilherme,  Juvenal  Miller, 
Marçal  Escobar,  Barbosa  Lima,  Gormano 
Hasslocher,  Angelo  Pinheiro,  Victorino 
Monteiro,  James  Darcy,  Domingos  Mascare- 
nhas, Diogo  Fortuna,  o  Campos  Cartier, 
Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

O  Sr.  ilLlenoar  Ouiinarftes  (i* 

secretario)  declara   que  não  ha   expediente 
sobre  a  mesa. 

O  Sr.  V^enldo  Filho  (pela  ordem), 
communica  á  Mesa  que  o  Sr.  Dr.  Eduardo 
Pimentel  acha-se  enfermo,  accomettido  de 
uma  lymphatite  era  um  dos  braços  e  por 
isso  não  pôde  comparecer  ás  sessões. 

O  Sr.  V^reaidente  —  A  Mesa  fica 
inteirada. 

ORDEM  DO  DIA 

TRABALHOS  DE  G0MMISSÕE9 

O  Sr.  Presidente  diz  que  tendo 
sido  marcado  pelo  Senado  o  dia  18  do 
corrente  para  a  reunião  dó  Congres^  o  Na- 
cional, convida  os  Srs.  Deputados  para,  nesse 
dia,  ali  comparecerem,  4  hora  marcada. 
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Nada  mais  havendo  a  tratar  declara  quo 
opportunamente  dará  ordem  do  dia  p:ira  a 
próxima  sessão. 

Levanta-se  a  sessão  ás  12  horas  e  35  mi- 
nutos da  tarde. 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 

PARECER 

N.  68  —  190:} 

Reconhece  Deputado  pelo  7^  districto  do  Es- 
tado de  Minas  Gerães  o  cidadão  António 
Affonso  Lamounier  Go  fofredo  com  voto  em 
separado  da  minoria  da  Commissão  pro- 
pondo o  recon?iecimento  do  candidato  di- 
plomado, o  cidadão  Leopoldo  Corrêa 

Pouco  ha  dizer,  que  mais  não  exige  a  so- 
lução do  caso  sujeito  ao  exame  da  5*  Com- 
missão. 

Contestando  a  validade  dos  votos  dados  ao 
candidato  diplomado  pela  junta  apuradora 
do  7<»  districto  do  Estado  de  Minas,  arguiu  o 
contestante  o  incompatibilidade  desse  can- 
.didato,  sob  o  ftindameuto  de  exercer  oUe  um 
cargo  administrativo^  do  qual  podia  ser  demit- 
tido  independentemente  de  sentença. 

Contrariando  tal  asserto,  aíflrma  o  pro- 
curador do  candidato  diplomado,  que  o  seu 
constituinte: 

í*,  não  foi  nomeado  collector  do  Estado  ; 
não  tem  titulo  de  nomeação  ;  nem  prestou 
fiança  para  o  exercido  de  suas  funcções  ; 

2®,  que  não  é  o  contestado  quem  exerce  as 
funcções  de  collector  no  Estado  e  sim  a  enti- 
dade agente  executivo  municipal  ; 

5°,  que  não  j)oderia  o  contestado  exercer 
cumulativamente  as  funcções  electivas  de 
agente  executivo  e  as  de  collector  nomeado^  por 
serem  ellas  incompativeis  ; 

4**,  que^  finalmente,  não  tendo  sido  nomeado 
collector j  não  é  o  contestado  demissivel,  por- 
quanto sô  se  demilte  a  quem  ê  no7neado. 

Apurando  umas  e  outras  razõCí?,  o  iílus- 
trado  relator  do  parecer  se  pronuncia  pela 
validade  dos  votos  dados  ao  candiíato 
contestado,  assentando,  entretanto,  o  seu 
juizo  em  motivos  de  todo  diversos  dos  que 
em  sua  defesa  foram  adduzidos  por  esse  c?  n- 
didato. 

Embora  essa  identidade  de  conclusões  a  que 
chegaram  o  digno  relator  e  o  procurador  do 
candidato,  reputo  inilludivel  dever  o  exame 
de  todos  os  argumentos  em  que  se  fundaram 
ume  outro. 

Só,  descarte,  eu  o  penso,  o  voto  proferido 
reflectirá  a  convicção,  errónea,  talvez,  mas 
segura. 

i .^  Niíú  foi  nomeado  collector^  não  tem  ti- 
tulo de  nomeação,  não  prestou  fiança,  dlz  de 
si  o  candidato  contesiado . 


Si  não  foi  nomeado  collector,  por  que  prin- 
cipio e  com  quo.diraito  exerceu  as  funcções 
desse  cargo  i 

Acaso,  no  Estado  de  Minas  podo  qualquer 
cidadão  exercer  attribuiçoes  taes,  arrecadar 
a  renda  do  Estado,  sem  que  um  acto  da  au- 
toridade competente  o  myi&id^  de  taes  func- 
ções ? 

Si  o  candidato  contostado  as  exerceu,  fel-o 
por  deliberarão  do  poder  competente,  que  o 
mvesiiu  em  attribuiçõos  inherentes  ao 
cargo  de  collector,  o  só  próprias  de^e 
cargo. 

Não  foi,  é  certo,  nomeado  collector  effectivo 
do  Estado,  náas  certo  é  também  que  jníe- 
rinamente  exerceu  esse  cargo  o  por  aclo  da 
autoridade  competente. 

Chame-sj  nomeação,  ou  appellide-se  cte«- 
gnação,  o  acto  que  confere  ao  cidadão  o  di- 
reito de  exercer  funcções  publicas,  incon- 
testável 6  que  um  acto  existe  e  tanto  basta 
para  que  se  considere  o  ftinccionario  legal- 
mente nomeado,  ou  designado,  segundo  a 
ultima  expressão,  que  intenta  ganhar  di- 
reitos de  cidade  na  technica  administrativa. 

E  o  candidato  contestado,  si  não  foi  nomea- 
do.no dizer  do  seu  procuralor,  foi  designado, 
e  como  ul  representou  a  autoridade  no  ex- 
ercício de  funcções  publicas. 

Não  tem  titulo  de  nomeação,  diz  ainda  o 
contestado. 

Mas,  no  caso,  o  titulo  de  nomeação  é  o  jwo- 
prio  acto,  que  íhe  confere  os  direitos  de  ar- 
recadar a  renda  do  Estado,  de  zelar  os  di- 
rei t<'s  da  fazenda,  de  representai-a  nos  actos 
offlciaes. 

Si  tanto  não  bastasse,  si  esse  acto  não 
equivalesse  ao  titulo  de  nomea^*ão,  nem  di- 
reitos teria  esse  funccionario  de  taes  fun- 
cções praticar,  nem  responsabilidades  teria 
por  abuso  no  exercício  de  suas  attribui- 
çoes. 

Não  prestou  fiança,  por  fim  SO  diz. 

Que  importa,  porém,  ao  caso  essa  dis- 
pensa da  lei  nos  seus  preceitos  ou  da  autori- 
dade no  seu  arbítrio. 

Porventura,  a  falta  de  obediência  a  essa 
formalidade,  ou  a  dispensa  delia,  impedia  a 
investidura  do  candidato  contestado  nas 
funcções  do  cargo  de  collector,  ou  mudou  a 
natureza  dessas  funcções  ? 

Si  a  fiança  era  exigível,  o  contestado  ex- 
erceu illegalmente  as  funcções  de  coiiector, 
mas  exerceu-as ;  si  era  dispensável,  attenta 
a  sua  interinidade,  eile  as  exerceu  l^;al- 
mente,  e  a  critica  é  incabível,  o  argumento 
improcedente. 

8. o  Não  é  o  contestado  quem  exerce  4xs 
funcções  de  collector  no  Estado  e  sim  a  enti^ 
dade  agente  executivo  municipal. 

Este  argumento  mais  uma  voz  vem  pôr 
om  evidencia  os  desvios  da  boa  razão,  quando 
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subjugada  pelo  intei^esso,  legitimo  embora, 
como  no  casj  o  é .   . 

Quem  exerce  as  ftmcçõjs  de  coUector  é  o 
agente  executivo  municipal  e  não  o  contestado, 
se  diz. 

Mas  si  esse  agente  executivo  é  o  próprio 
"  x5ontestado,  a  conclusão  se  impõe  e  a  Gom- 
missão  me  dispens  \rá.  de  assignal-a. 

As  funcções  publicas  so  exercitam  por 
moio  d  IS  pessoas:  o  agente '  executivo  ó  o 
cidadão  escolhido  pjr  seuá  pares,  onde  im- 
I)era  o  principio  electivo  ;  e,  si  esse  cidadão 
exerce  fuucções  outras,  embora  pira  ellas 
tenha  sido  preferido,  porque  era  agente  ex 
ecutivo,  nem  por  tal  doixa  de  ser  o  ropre- 
sontante  desse  novo  cargo. 

A  incompatibilidade  entre  o  cargo  de  col- 
lector  e  o  de  Deputado  ô  definida  em  lei:  e 
para  saber  si  o  cidadão  que  pretendo  o  seu 
reconhecimento  como  Doput  ido  pôde  Si3l-o, 
attenta  a  validade  dos  voios  que  lhe  foram 
dados,  preciso  é  saber  si  exorceu  ello  as 
funcções  de  collcctor,  no  periodo  de  tempo  em 
que  a  lei  lhe  impedia  rocjbor  votos. 

E  o  candidato  contestado  foi  esse  mosmo 
cidadão  que  exerceu  as  referidas  funcções. 

3°  Não  poderiao  contestado  exercer  cumulati- 
i^ame^ite  as  funcções  electivas  de  aç/ente  execu' 
tivoe  as  dó  collector  nomeado,  por  serem 
incomjxitiveis , 

Eis  um  argumento  que  nada  prova  em 
abono  do  contestado. 

Ou  essa  incompatibilidade,  definida  na  lei 
do  Estado  de  Minas,  se  refere  apenas  ao  caso 
de  i^rovimento  effectivo  do  cargo  de  collector, 
por  nomeação  do  Governo,  e  ao  de  agento  ex- 
ecutivo i)or  eleição,  e  ao  caso  não  aprovei- 
ta, porque  o  contestado  era  apenas  collector 
interino  e  não  podia,  ser  attingido  por  essa 
incompatibilidade,  ou  se  refere  ella  á  inves- 
tidura interina  também,  e  nesua  liypotheso 
houve  apenas  um  erro  de  a  Iministraçâo  por 
parte  do  governo  dosse  Estado,  permittindo 
o  exercido  cumulativo  dessas  íimcções,  erro 
que  não  póJe  servir  de  raz<ão  de  decidir 
para  a  deliberação  desta  Coramissáo. 

Como  quer  que  seja,  não  se  procura  sabor, 
no  momento,  si  ha  incompa  ;ibilidade  entre 
os  cargos  de  coUectjr  e  de  agoute  executivo 
municipal,  e,  sémen (e,  si  o  «andidato,  que 
pretonae  o  lugar  do  Deputado  Federal,  exer- 
ceu as  funcções  de  collector  no  E;£t;do  de 
Minas. 

E  este  facto  nem  mesmo  o  candidato  nega. 

4.*»  Não  tendo  sido  nomeado  collector^  não 
é  o  contestado  demissivel^  porquanto  sô  se 
demitte  a  quem  è  nomeado^  diz,  finalmente,  o 
procurador  desse  candidato. 

De  evidencia  que  di>pensa  comnaentarios 
,  por  certo,  a  affirmação  de  que  só  se  demit- 
ée^a  quem  è  nomeado , 


Em  que,  porém,  tal  conceito  aproveita  ao 
candidato  contestado,  não  me  é  possível 
perceber. 

Ess:)  candidato  não  pôde  ser  demittido, 
porque  não  foi  nemeado,  diz  em  defesa  dos 
seus  direitos;  pôde,  poróm,  sor  dispensado 
porque  foi  designado,  usando  a  expressão 
ora  em  voga. 

Como  ijuor  que  se  baptise  o  acto  do 
destituição  das  funcções,  é  intituitivo  que  a 
dispensa  equivale  ã  demissão;  e  foi  essa  des- 
tituição de  funcções,  independente  de  sentença^ 
que  o  legislador  teve  em  vista,  quando  esta- 
tuiu a  inelegibilidade  dos  funccionarios  admi- 
nistrativos dessa  categorias 

Tem  havido,  creio  eu,  em  quanto  se  tem 
dito  ou  escripto  sobro  o  caso,  um  erro  de 
apreciação,  perdoem-mea  expressão,  já  da 
parte  do  candidato  contestante,  já  do  con- 
testado, já  finalmente  do  illustrado  relator 
do  parecer,  quanto  aos  motivos  que  legiti- 
mam e  justificam  essa  inoligibilidade. 

A  prohibição  de  'recel)er  votos  pai*a  mem- 
bro do  Congresso  Nacional,  justificada  pelos 
publicistas  e  definida  na  lei  n.  35,  de 
26  de  janeiro,  encontra  sua  razão,  ora  na 
influencia  que  pôde  exercer  o  fhnceionario 
gobro  os  seus  concidadãos,  faLseiaudo  o  voto, 
peia  liberdade  que  tira  ao  eleitor,  ora  na 
dependência  em  que  se  acha  esse  funcciona- 
rio  da  autoridade  da  União  ou  do  Estado, 
dependência  que  lhe  retira  a  liberdade  de 
acção,  no  exercício  do  mandato,  pela  possi- 
biJ idade  de  uma  demissão,  independente  de 
sentença, 

Tem-se  dito  que  o  collector  estadual  exerce 
influencia  no  meio  em  qu(3  as  suas  funcções 
se  fazem  sentir,  o  que  o  inhibe  de  receber 
votos,  como  tambom  que  tal  influencia  ó 
uma  phantasia  e,  poli,  improcedente  a  ar- 
guição. 

O  que,  porém,  cumpro  apurar  na  espécie 
é,  apcmas,  si  o  collector  estadual  está  na 
dapendoncia  do  Governo  do  seu  Estado,  pela 
posisibilidado  de  uma  demissão,  independente 
de  sentença' 

Ponto  que  ninguém  contestará  ô,  do  certo, 
este. 

E  si  o  candidato  contristado,  tenha  sido 
elle  mnneado  ou  designado,  possa  ser  demit- 
tido  ou  dispensado,  soja  um  funccionario 
effectivo  ou  exerça  interinamente  o  cargo, 
esGá  na  dependência  da  administração,  a 
qual  pôde  destituil-o  das  funcções  de  collector 
que  exerce,  independente  de  sentença,  a  Seu 
respeito  se  verificam  os  motivos  que  deter- 
minam a  inelegibilidade  a  que  se  refere  o 
art.  30,  n.  9,  da  lei  eleitoral,  o  facto  que  a 
justifica. 

Mais  feliz  quo  o  digno  procurador  do  candi- 
dato  contestado,  não  me  parece  ler  sido  o 
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illustrado  relator  do  pai*ec8r,  na  sustentação 
do  seu  voto. 

Difflcil  mesmo  foi  perceber  a  argumen- 
tação de  S.  Ex.  o  bem  comprehender  a  con- 
clusão a  que  eom  surpresa  o  vi  chegar. 

Será  certamente  erro  meu,  e  de  plano  o 
confesso,  antes  que  tal  acoimem  o  voto  com 
que  procuro  desempenhar  ingrata  func(,ãa. 
Começa  o  illustro   relator  por  dizer  que: 
€  Seria    essencial  para  a  solução  desse 
caso  um  estudo  da  organisação  adminiS' 
trativa  de  Minas,  para  se  ter  a  certeza  ou 
se   inferir  de  ser  ou  não  o  coUector  um 
funccionario  administrativo . 
Logo  após,  confessaa  impossibilidade  abso- 
luta em  que  se  achou  de  fazor  a  essencial 
consulta  á  legislação  mineira. 

O  voto  de  S.  Ex.,  pois,  não  é  o  resultado 

de  um  estudo  da  legislarão,  senão  o  pro  m- 

cto  de  sua  razão,  a  opinião  que  lho  dictou  a 

esclarecida  intolligencia,  em  vista  da  discus 

são  havida  entre  os  dous  iUustres  candidatos. 

Porquanto,  diz  ainda  S.  Ex.: 

«  não   lhe  ê  dado  fazer  philosóphia  sobre 

o  caso,  desde  que  possa  haver,  comoé  pre- 

sumively  lei  estadual  sobre  esse  assumpto.T^ 

Quaes,  porém,  os  fundamentos  do  juizo  de 

S.  Ex.  colhidos  nessa  discussão  ? 

Perdoará  o  meu  preclaro  collega  a  critica, 
que  tão  livre  deve  ser.  pai'a  justificação  de 
um  voto  contrario,  quanto  livre  foi  o  pare- 
cer de  S.  Ex. 

Diz  o  illustrado  relator : 

«  Parece-me  que  o  contestante  pretende 
dizer  que  o  acto  official  da  designação  se 
equipara,  ao  de  uma  nomeação. 

Ignoro  si  ao  presidente,  si  ao  secretario, 
está  affecta  a  nomeo,ção  do  collector  ;  si 
êstd  ao  secretario,  a  questão  fica  resolvida 
no  seu  inicio,  porque,  pela  constituição  mi' 
neira,  compete  somente  ao  chefe  do  exe^ 
cutivo  o  attributo  da  nomeação  de  func^ 
donarios . 

Besta  disposição  constitucional  já  se 
pode  tirar  uma  illação,  ainda  que  haja 
leis  ordinárias  em  contrario  ;  é  que  todos 
quantos  não  forem  nomeados  pelo  presi- 
dente do  Estado  não  são  funccionarios  .> 

Antes  de  mais,  seja-me  licito  perguntar^. 
que  papel  representará  na  hierarchia  admi- 
nistrativa um  cidadão  que  exerce  funcção 
publica,  quo  tem  em  si  uma  parceila  de  au- 
toridade, que  falia  e  age  era  nome  do  poder 
publico,  si  elle  não  é  um  funccionario  ? 

Porventura,  a  irregularidade  do  acto  de 
sua  nomeação,  irregularidade  proveniente 
de  ser  oUa  feita  pelo  secretario  das  finanças, 
quando  devia  sel-o  pelo  presidente  do  Estado, 
tira  ao  cidado  a  qualidade  de  funccionario, 
quando  lhe    não   privou  de   exercer   essas 


funcçSes,  com  todas  as  vantagens  e  todas  as 
responsabilidades  ás  mesmas  inherentes  ?  Não 
me  é  dado  perceber  essa  anomalia. 

Si  a  arrecadação  da  renda  do  Estado  ô  uma 
funcção  pública  e  de  ordem  administrativa, 
aquelle  que  a  exerce  ó  um  funccionario  admu 
nistrativo,  E  si  O  collector  exerce  essa  titã- 
cção,  não  só  é  elle  um  funccionario  do  Estado, 
como  definida  está  a  sua  categoria. 

Não  vem  ao  ôaso  apurar  si  estão  bem  ou 
mal  nomeados,  por  serem  essas  nomeações 
feitas  pelo  secretario  das  ânanças  e  não  pelo 
presidente  do  Estado. 

A  outros,  que  não  á  Commissao,  cabe  in- 
vestigar ossos  erros  da  administrac^  mi* 
neira,  si  erros  existem.      ^^ 

A  nói  compete  somente  saber  si  o  candi- 
dato contestado  oxercou  um  cargo  publico^  de 
ordem  administrativa,  e  da  qual  podem  ser 
exonerados,  independetite  de   sentença. 

Partindo  das  premissas  estabelecidas,  chega 
o  illustrado  relator  a  esta  conclusão: 

€Mesmo  que  haja  lei  tnineira,  classifi^ 
cando  o  collector  entre  os  funccionarios.., 
não  é  elle  um  funccionario,  porque  é  con» 
vidado,  designado  ou  nomeado  pelo  secre^ 
tario, 

£  ahi  temos  funcçdes  publicas  da  mais 
alta  relevância,  direitos  e  responsabilidades 
do  mais  elevado  valor,  sem  que  soja  funccio- 
nario  do  Estado  aquelle  que,  investido  nessas 
fhncçõeá,  as  exercita,  adquirindo  direitos  e 
acceitando  responsabilidades ! 

Mais  não  disse  o  illustrado  relator  em 
proveito  do  seu  juizo. 

No  entender  de  S.  £x.,  o  collector,  ainda 
quo  oífectivo,  não  é  um  funccionario,  e,  pois« 
uãj  ô  inelegível,  embora  possa  ser  dcmittido 
independente  de  sentençd. 

Deante  de  razões  taes,  quer  do  candidato 
contestado,  quer  do  digno  relator  do  par«»r, 
sou  forçado  a  manter  as  convicções  que  sem- 
pre tive,  considerando  o  collector  ura  func- 
cionario  de  ordem  administrativa,  demissivel 
independente  de  sentença  o  como  tal  inelegível 
no  Estado,  onde  exerce  as  suas  funoções. 

Sendo  este  o  meu  voto,  dispenso-me  de 
entrar  no  exame  das  authenticas  para,  jul- 
gando dl  validade  delias,  designar  o  candida- 
to mais  votado  no  districto. 

Si  o  fizesse,  com  pezar  discordaria  mais 
uma  vez  do  parecer  do  illustrado  relator  em 
vários  pontos,  por  contrario  ás  determina- 
ções da  lei,  ás  deliberações  da  Camará  em 
diversas  decisões,  ou  ás  resoluções  unanimes 
desta  mesma  Commis^ão  em  casos  rigorosa- 
mente iguacs. 

NuUos  os  votos  dados  ao  candidato  inelegí- 
vel, cabe  o  logar  de  direito  ao  candidato 
contestante. 


SESSÃO  EM    16   DE   MAIO   DE    1903 


Ud 


Posto  isto,  propo3  a  Commissão  que  : 
1«,  seja  declarado  inelegível  o  Dr.  Leopol- 
do Corrêa  ; 

8»,  seja  reconhecido  e  proclamado  Depu- 
tado o  Dr,  António  Affonso  Lamounier  Go- 
dofredo. 
..--Sala  das  Comraissõcs,  16  de  maio  de  1903. 
^Augusto  de  Freitas,  presideote  e  relator. — 
Joaquim  Pires.  ^Fratieisco  Romeiro,  — LaU' 
rindo  Pitta,  vencido  e  reporto-me  &  ex- 
posição çscriptá  que  offereci  á  Commissão. 
—A,  índio  do  Brazil^  vencido. 


enumera-os  esse  decreto  um  por  um  e  não 
incluo,  nem  os  collectores,  que  teem  porcen- 
tagem; nem  os  recebedores,  outra  espécie 
de  conectores,  das  mesas  de  rendas,qae  gozam 
de  vencimentos;  de  modo  que  o  porteiro,  o 
continuo  de  uma  repartição,  que  esse  decreto 
incluo  no  numero  dos  fúnccionaríos,  está,  in- 
compatibilizado para  ser  Deputado  federal, 
o,  em  virtude  das  funcções  que  exeioe,  quem 
afflrmaria  que  este  empregado  tivesse  ele- 
mento para  influir  em  um  pleito  eleitoral* 
si  o  íim  da  loi  foi  evitar  essa  influencia  I 


Contestou  o  Dr.  Lamounier  Godofredo  o 
diploma  conferido  ao  Dr.  Leopoldo  Corroa 
por  estarem  viciados  o  candidato  e  o  pro- 
cesso eleitoral. 

Respondeu  o  Dr.  Leopoldo  Corrêa  e  por 
sou  turno  apontou  também  vicios  eleitoraes, 
O  vicio  decorrente  da  pessoa  é  indis- 
cutível por  ser  taxativo  :  funccionario  admi- 
nistrativo, domi<sivel,  independente  de  sen- 
tença, nu  Estado  em  que  é  candidato . 

Os  illustres  col legas  sabem  que  aqui,  na 
Capital  da  Republica,  6  mais  fácil  obtermos 
leis  da  China  00  que  as  dos  nossos  Estados. 
— =_Ppocurei  na  Bibliotheca  Nacional   e  não  en- 
contrei a  coilecçao  das  leis  mineiras. 

Pareceu-me  que  seria  essencial,  para  a 
soluto  preliminar  deste  caso,  um  estudo  da 
orgaDÍzaç*âo  administrativa  de  Minas,  para 
so  ter  a  certeza  ou  se  inferir  de  ser  ou  não 
o  collector  um  funccionario  administrativo. 
Mesmo  na  ausência  de  uma  lei  organiza- 
dora da  administração,  se  poderia  obter  este 
conhecimento  apreciando  as  leis  parciaes, 
que  estabelecem  attrlbulç5es,  faculdades  ou 
funcções ;  que  regulam  montepio,  aposen- 
tadoria e  vltalieieiiade ;  que  cream  e  de- 
finem empregos  ;  emfim,  todo  esse  çonjuncto 
que  vae  do  servente  de  uma  repartição,  sem 
nome  no  quadro  do  pessoal,  ató  o  chefe  do 
Executivo. 

O  collector  entre  nós,  respeitada  a  orga- 
nizat^o  que  veia  do  Império,  forma  uma 
excepto  ;  não  tem  vencimentos  e  somente 
a  espórtula,  não  gosa  dos  favores  do  uma  lei 

. ^ geral   de    aposentadoria    e    somente    podo 

obtel-a  por  lei  pessoal ;  ici  especial  o  tá 
applicavel  também  ao  servente,  a  que  me 
refbri,  de  uma  repartirão,  onde  encaneceu  no 
serviço,  som  entretanto  ter  o  seu  nouie  no 
qaadro  do  pessoal,  porque  i^ecebe  o  seu  sa- 
lário pela  verba  do  expediente. 
>  81  esto  caso  fosse  posto  no  Estado  fiumi- 
nonse,  estaria  resolvido  pela  não  incompa- 
tibilidade. Para  execução  do  art.  56  da 
Constituição  e  da  lei  de  14  de  dezembro  de 
1908,  o  general  Quintino  Bo?ayuva  ex|.oJia  o 
decreto  li.  7:í9,  de  4  demarco  de  V.^'^,  cm 
cujo  art.  178  se  determina  que  a  repartição 
das  finanças  terã  os  seguintes  fuaccionarios: 

Vol.  I 


Entretanto,  o  collector,  o  recebedor,  o  pró- 
prio fiscal  do  café,  nas  agencias  do  Estado, 
dispõe  de  uma  certa  largueza  para  fins  po- 
líticos. 

Comprebend^m  os  illustres  coUegas  que  ett 
subordino  a  lei  federal  á  organizado  admi- 
nistrativa, que  compete  ao  Estado,  e  por  isso 
entendo  que  ó  funccionario  administrativo 
aquelle  como  tal  feito  pela  lei  do  Estado,  e 
é  este  aquelle  do  art.  30  da  lei  n.  35* 

Não  sei,  como  jã  me  enunciei,  si  ha  lei 
orgânica  ou  mesmo  parcial  da  administração 
mineira. 

Si  o  contostado,  em  sua  resposta,  bouvesse 
juntado  uma  certidão  negativa  do  governo 
sobre  essas  leis,  eu  iria  pedir  ao  direito 
administrativo  instrucções  a  respeito,  si  pela 
natureza  do  offlcio  —  nomeação,  demissão» 
responsabildade,  fiança,  vencimento  ou  por- 
centagem, attribuições  e  obrigações,  garan- 
tias e  privilégios,  o  collector  é  um  funccio- 
nario administrativo.  Não  me  é  dado,  pois, 
fazer  philosophia  sobre  o  caso,  desde  quo 
possa  haver,  como  é  presumível,  lei  esta- 
dual sobre  esse  assumpto. 

A  discussão,  portanto,  havida  entre  os 
dous  illustros  candidatos  nos  proporcionará 
o  modo  de  ser  resolvida  a  preliminar  poáta 
pelo  Dr.  Lamounier. 

Diz  o  contestante,  citando  a  Consolidado, 
feita  paio  Dr.  David  Campista,  que  o  agente 
executivo  municipal  pôde  exercer  interina- 
mente o  cargo  de  collector  municipal, 
quando  acceite  a  designação  feita  pelo  se- 
cretario das  finanças,  quo  o  convidar  e  esta- 
belecer como  primeira  those  que  deste  pre- 
ceito decorre  a  designação  pelo  secretario 
das  finanças.  Parece-me  que  o  contestante 
pretende  com  esta  those  dizer  quo  o  acto 
offlcial  da  designação  se  equipara  ao  do  uma 
nomearão.  Ignoro  si  ao  presidente,  si  ao 
secretario  está  aífecta  a  nomeação  do  col- 
lector ;  si  está  ao  secretario,  a  questão  fica 
resolvida  no  seu  inicio,  porque  pela  Consti- 
tui(;ão  mineira  compete  «(^monie  ao  chefe  do 
executivo  o  attributo  (U  nomeação  de 
funccionarios.  Desta  disposição  constitucio- 
nal já  se  (Khlo  tirar  uma  iliação,  ainda  que 
haja  leis  ordinárias  em  contrario  —  6  quo 

Vi 
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todos  quantos  não  forem  nomeados  polo 
presidente"  do  Estado   não  são  funccionarios. 

Pouco  importa  a  natureza  do  acto,  que 
investe  um  mdividuo  de  um  certo  numero 
de  fuocçôes.  O  que  imparta  é  a  competência 
do  que  exerce  o  acto.  Não  li  a  Consolidação 
do  Dr.  David  Campista,  mas  dou  como  ten- 
do-a  lido  nas  palavras  do  contestante  e  por 
isso  cmitto  o  meu  parecar  —  mesmo  que 
haja  lei  mineira  clas3iíicando  o  collector 
entre  os  funccionarios,  o  agente  executivo, 
quer  se  o  considere  na  sua  individuação, 
quer  se  o  considere  como  órgão  de  corpora- 
ção, não  6  Hinccionario,  porque  é  convidado, 
designado  ou  nomeado  pelo  secretario. 

Os  nossos  ouvidos  ainda  estão  encantados 
cora  a  argumontiçào  cjm  que  os  dous  illus- 
tres  candidatos  se  bateram  perante  a  com- 
missão,  para  que  se  faça  mister  avival-a  na 
monotonia  de  um  re-at  jrio. 

município  de  akaxà 

Pode  0  contestante  a  nullidadedas  eleições 
deste  município,  porque  o  seu  alistamento 
eleitoral  não  corresponde  á  população,  visto 
que  p2lo  recenseamento  de  31  do  dezembro 
de  1890  a  população  era  doâ9.2] :?  almas,sendo 
do  sexo  masculino  15.856,  e  mais  que  de 
1.681  eleitores  em  1899  passou  a  ter  cm  190:i 
o  numero  de  8.707. 

Jã  tive  occasião  de  maijif(istar-rae  em 
outro  relatório  sobre  a  competência  desta 
Commissão  para  deliberar  quanto  ao  resul- 
tado, provindo  de  um  alistiimento,  que  ex- 
cede ao  possível  dos  factos  sociaes. 

Quando  tratei  daquelle  caso  no  município 
do  Cambuhy,  fundei  as  minhas  asserções 
neste  mesmo  recenseamento,  onde  compa- 
rados os  dous— população  e alistamento— este 
accusava  um  numero  superior  ao  do  sexo 
masculino  naqaella,  embora  entro  um  e 
outro,  como  no  caso  presente,  fossam  trans- 
corridos 12  annos. 

Neste  pleito  muda  de  figura  o  caso  :  o  re- 
censeamento accusa  quasi  em  dobro  o  sexo 
masculino  ao  numero  de  alistados.  £'  certo 
que  na  applicação  do  nosso  prudente  arbitrio 
aos  casos  occorrentes,  regemo-nos  por  cir 
cumstancias  limitativas,  que  circumscrevem 
o  poder  soberano  da  vontade  no  circulo  tra- 
çado pela  posúbilidade  dos  phenomenos  e 
dos  factos.  Si  comprehendemos  que  uma 
população,  sem  causas  explicativai:;,  não  pôde 
dar  saltos  na  natureza,  também  comprehen- 
demos que  neste  assumpto  não  é  dado  acor- 
rentar o  espirito  a  regras  imprescriptiveis. 

Limitei  o  meu  espirito  naquelle  parecer 
a  um  eleitorado  superior  á  população  mas- 
culina, mas  a  fraqueza  do  meu  entendimento 
não  mo  dá  neste  ensanchas  para  o  exercício 
do  prudente  arbitrio. 


Citou  o  contestante  o  caso,  e  provou  com 
uma  cartidáo  da  Secretaria  dos  Negocies  do 
Interior  em  Minas,  que  o  eleitorado  em  18^9 
de  1.681  augmentou  em  1902  para  8.707. 
Não  ha  duvida  que  é  este  um  phenomeno 
bastante  singular  e  que  o  eleitorado  deu  em 
três  annos  um  salto  mortal ;  mas  como  a  lei 
não  obriga  o  cidadão  a  se  alistar  e  não  fa- 
culta ás  commissões  seccionaes  incluil-os  por 
sciencia  própria,  como  na  saudosa  lei  Alvim, 
somente  me  cumpre  externar  uma  censura 
e  dar  um  conselho:  a  censura  é  áquelles  ci- 
dadãos que  não  tiveram  o  patriotismo  d^ 
concorrer  em  annos  anteriores  ao  de  1902 
pa va  a  vida  politica  ;  o  conselho  é  ás  com- 
missões seccionaes  do  Araxá  para  qu3  se 
contenham,  polo  perigo,  nesses  exercidos 
acrobáticos.  Confesso  que  não  me  julgo  com- 
petente para  tomar  conhe:imento  deste  caso. 

Passando  ao  exame  do  -processo  eleitoral, 
diz  o  contestante  que,  das  dez  authenticas 
presentes  á  Secretaria  da  Camará,  de  nove 
não  consta  a  transcripção  no  livro  de  notas, 
E*  certo  que  das  actas  não  consta  a  menção 
da  transcripção,  mas  a  lei  eleitoral  não  tor- 
nou substancial  esta  declaração,  pois  no 
art.  43  §  18,  dosde  a  lettra  A  ató  G,  está  es- 
pecificado tildo  quanto  é  essencial  ao  con- 
teúdo de  uma  acta,  o  nem  este  artigo  podia 
consignar  o  absurdo  do  so  mencionar  na  acta 
a  sua  própria  transcripção.  O  contestante 
não  juntou  certidão  negativa  dos  serveníua-' 
rios  do  justiça  do  nào  terem  sido  transcri- 
ptas  nos  seus  livros  de  notas.  Idêntica  recla- 
mação faz  o  contestante  contra  as  três 
authenticas  da  Conceição. 

Ainda  que  o  contestado  admitta  que  sejam 
annuUadas  estas  eleições,  independente  de 
prova,  não  posso  de  modo  algum  concordar 
com  essa  combinação,  pelos  motivos  já  ex- 
postos. 

Pede  o  contestante  a  nuliidade  da  3*  sec^o 
da  cidade,  por  constar  da  act-i,  entro  compa- 
recidos e  faltosos,  255  eleitores.  Respon- 
dendo, o  contestado  affirma  que  esse  excesso 
de  cinco  ao  numero  prescripto  pelo  art.  38 
da  lei  é  devido  ao  acorescimo  dos  mesarios, 
que  não  eram  da  secção.  Da  acta  não  consta 
nenhuma  declaração  a  respeito,  nem  se 
juntou  nenhum  documento,  quer  sobre  o  nu- 
mero determinado  de  eleitores  para  essa 
secção,  quer  sobre  a  secção  a  que  perten- 
ciam os  mesarios.  Como,  porem,  ex-viáo 
do  art.  38  se  infere  que  o  numero  do  230 
eleitores  obedece  á  conveniência  e  nãoá 
substancia  do  processo,  sou  de  opinião  que 
não  SQJa  annullada esta  eleição. 

Allega  o  contestante  que  a  organização 
das  mesas  clcitoraes  foi  feita  41  dias  antes  e 
fora  das  determinações  do  art.  40  §  â»  da 
lei.  h^sta  allegação  está  apoiada  em  ttmacor- 
rcspondoncia  remcttida  á  Gazeta  de  Uberaba^ 
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SANTO^ANTONIO  DO    MONTE 

Peie  o  contestante  a  nullidade  das  três 
secções  do  Bom-Despacho.  O  contestado  con- 
corda com  esta  nullidade. 

Estas  secções  são  aS  li"",  13'' e  IB*".  Quanto 
á  13^:  P,  porque  a  acta  não  foi  transcripta 
jio  livro  do  notas;  está  prova  io  por  certidão 
do  escrivão  de  paz,  que  foi  o  designado  na 
acta  para  a  sua  transcripção  ;  2'>,  por  cer- 
tidão pa-sada  pelo  mesmo  escrivão  de  que 
concertara  esta  acta  ás  11  horas  da  manhã 
do  dia  18  ;  oáte  caso  improcede  poraift  o 
relógio  eleitoral  soffre  as  variações  do  ba- 
rómetro politico  ;  3»,  porque  o  padre  da  fre- 
guezia  asiignou  um  nome  de  mulher  — 
Adelaide  António  Cardoso  ;  como  documento 
foi  junta  uma  carta  do  padre  parass  verificar 
a  semelhança  da  lettra.  Não  descobri  esta 
semelhança.  Quando  tive  a  fortuna  de 
ouvir  o  illustre  contest  ^nto  allegar  e  te 
facto  gravíssimo  o  ridículo,  inclinei-me  logo 
para  pedir  que  fossem  processados  os  me- 
sarios  desta  secção. 

Encontrei,  porém,  na  certidão  passada  pelo 
secretario  da  Camará  Municipal  de  Santo 
António  do  Monte,  os  nomes  dos  mesarios 
eleitos  pela  commissao  municipal,  e  entre 
elles,  para  a  13*  secção,  o  de  nome  Adeloido 
ou  Adelaidv)  Cardoso.  Ass.m  so  verifica  que 
nem  o  nomo  é  supposto  e  nem  6  nome  de 
mulher. 

Acceito  a  nullidade,  baseado  neste  nome, 
porque  a  commissao  municipal  elegeu  Ade- 
laido  Cardoso,  e  o  nome  assignado  na  acta  é 
Adelaide  António  Cardoso. 

Quanto  á'' 15*  secção,  o  contestante  allega 
que  o  presidente  da  13*  votou  na  15*.  A 
acta  da  13"^  não  menciona  o  fac  lo  de  haver 
votado  o  presidente  como  pertencendo  a 
outra  secção,  e  portanto  não  mo  parece 
que  seja  nullidade  a  simples  identidade  de 
nome,  som,  como  jã  expendi  em  outro  pa- 
recer, a  prova  concommitante  da  identidade 
de  pessoa. 

Como  este  facto  allega  mais  um,  como  o 
de  terem  votado  dous  eleitores  jã  mudados, 
roas  sem  prova. 

Quanto  ao  alistamento  do  1890,  é  elle  legi- 
timo em  virtude  do  art.  1®  da  lei.  Si  mor- 
reram e  mudaram  tantos  quantos,  esta  prova 
não  pôde  ser  fornecida  por  informação  do 
escrivão  de  paz. 

Pede  o  contestante  que  não  sejam  apu- 
.  radas  diversas  actas  de  secções  de  diffo rentes 
municípios,  por  não  estarem,  as  auihenticas 
accumpanhadas  de  listas  de  presença.  Parece- 
me  que  não  teUdo  sido  apodtada  nenhuma 
irregularidade  do  processo  eleitoral,  nem 
facto  algum  que  dependa  p  ira  sua  verifica- 
ção da  presença  dessas  listas,  não  ó  razoável 
que  se  deixe  de  apural-as. 


Em  relação  a  Bambuhy,  o  contestante 
allega,  ç  junta  como  prova  uma  certidão  do 
secretario  da  Camará,  que  no  alistamento 
houve  a  preterição  da  publicidade  e  que  os 
eleitores  alistados  não  tinham  pi'ovado  sa- 
berem ler  e  escrever. 

Quanto  a  este  assumpto,  já  me  enunciei 
anteriormente. 

Tendo-se  apresentado  os  fiscaes  do  contes- 
tante na  1*  e  ã*  secções  de  Congonhas,  a  mesa 
recusou-lhes  ingresso  sob  pretexto  de  não  o 
permittir  o  §  16  do  art,  43  da^lein.  35, 
porque  não  se  acharam  no  acto  da  instai- 
lação. 

A  paragens  tão  longínquas  não  chegou 
ainda  o  art.  3^  da  lei  n.  4^6,  que  determina 
a  presença  dos  fiscaes  em  qualquer  estado  do 
processo. 

Assim,  eu  sou  de  parocer  que  sejam  ambas 
annulladas. 

Em  duas  secções  do  districto  de  Porto  Real, 
o  numero  de  votos  excede  ao  de  eleitores. 

Juntou  o  contestante  um  assignado  dos 
membros  da  mesa  eleitoral  dizendo  que  em 
1 1  de  março  tornaram  a  fozer  a  verificação 
das  cédulas  e  acharam  que  se  tinham  enga- 
nado, pois  que  essas  cédulas  continham  os 
votos  legaes. 

Emquanto  se  fi[iz  o  registro  desta  santa 
ingenuidade,  eu  proponho  a  nullidade  de  am- 
bas as  secções. 

Com  referencia  ãs  secções  de  Abaete  e  Dia- 
mantino, faz  o  contestante  um  confronto  de 
lettras  nas  firmas  constantes  de  actas  de 
eleições  anteriores  com  a  de  18  de  fevereiro 
como,  porém,  não  provou  quaes  são  as  firmas 
hil^as,  si  as  da  eleição  anteríjr,  ou  as  desta, 
parece-me  que  nem  ao  menos  devo  me  pro- 
nunciar. 

A  acta  da  17*  secção  das  Dores  do  Indayã 
não  tem  concerto,  pelo  que  proponho  para 
que  não  se  a  apure. 

As  11*,  18*,  Atterrado,  sao  verdadeira- 
mente nuUas  ;  apresentam  essas  duas  secções 
um  resultado  de  800  votos,  sem  que  das  actas 
conste  a  discriminação  dos  eleitores  das 
differentes  secções,  que  nesta  vieram  votar, 
discriminação  essencial  para  a  verificação 
de  duplicata  de  votos. 

Contra  as  eleições  effectuadas  em  Itape- 
cerica,  fundou-se  o  contestante  na  falta  de 
formalidades  substinciaes  do  alistamento 
eleitoral.  Jã  tenho  opinião  enunciada. 

Pelos  motivos  expostos,  sou  de  opinião 
que  seja  reconhecido  e  proclamado  Deputado 
pelo  7<»  diStricto  de  Minas  Geraes  o  Sr.  Leo- 
poldo Corrêa,  por  ter  obtido  a  maioria  de 
votos. 

Sala  das  sessões  da  5*  Commissao  de  in- 
quérito, em  12  de  maio  de  1903.—  Laurindo 
Pitta.  I 


452 


ANNAES   DA  CAMARÁ 


C  ontestaçâo  do  candidato  António  Affonso 
Lamotinler  Godofredo  ao  diploma  do  Sr . 
Br.  Leopoldo  Corrêa,  expadldo  pela  Junta 
apuradora  do  7°  districto  do  Estado  de 
Minas  Oeraes. 

Sonhores  membros  da  5*  Commissão. 

Antes  de  entrar  no  cátudo  e  na  apreciação 
das  diversas  occurroncias,  que  se  deram  na 
eleição  de  i8  do  fevereiro  do  corrente  anno, 
no  7°  districto  de  Minas  Geraes,  perra itta-rae 
a  honrada  Commissão  primeiramente  discutir 
Q  sujeitar  ao  seu  estudo,  critério  o  sabi a  de- 
cisão a  seguinte  preliminar,  que  envolve 
uma  questão  de  dii^oito  e  por  isso  deverá  ser 
apreciada  antes  do  outro  qualquer  as- 
sumpto. 

PRELIMINAR 

Podia  o  S}'.  Leojwldo  Corrêa,  candidato  di- 
plomado pela  junta  apuradora,  receber  votos 
para  Deputado  ao  Congresso  Nacional  ?  Peiíso 
que  não,  e  vou  ainda  que  sj^ntheticaraente 
expor  os  motivos  dessa  minha  opinião. 

O  Dr.  Leopoldo  Corrêa  exerce,  lia  vmis  de 
dous  annos,  no  município  de  Itapecerica,  do 
qual  é  também  Presidente  e  A^^ente  Executi- 
uo  Municipal,  o  car^o  de  Collector  interino 
das  rendas  do  Estado  e  esteve  em  exercido 
desse  mesmo  cargo  durante  o  periodo  de  18  de 
Yíovembro  do  anno  passado  a  18  de  fevereiro 
deste  ;  como  prova  o  documento  n,  i. 

Exercendo  esse  candidato  func(;ões  admi- 
nistrativas remuneradas,  nj  EsCado,  das 
quaes  podia  ser  dispensado  a  qualquer  mo- 
mente,  independente  de  sentença,  é  claro 
que  estava  im]  ossibilitado  de  receber  votos 
para  Deputado  ao  Congresso  Nacional  em 
fiic3  do  diaposto  no  art.  30  §  9o  da  lei  n.  35, 
de  26  de  janeiro  de  1892,  que  assim  diz  :  — 
Não  poderão  ser  votados  para  Senador  ou 
Deputado  ao  Congresso  Nacional  <los  fanccio- 
narios  administrativos  federaes  ou  estaduaes, 
demissiveis  independetúemente  de  sodença, 
nos  respectivos  Estados, i^ 

O  Dr.  David  Campista,  cuja  competência 
em  inateria  de  legislação  fiscal  nmguem 
pôde  negar,  assim  se  exprime  na  sua  Co  t- 
solidação  a  fls.  36.— «Os  Agentes  Executivos 
Municibaes  podem  exercer  interinamente  o 
cargo  de  collectores  municipaes,  quando  ac- 
ceitem  a  designação  feita  pelo  Secretario 
das  Finanças  que  os  convil  ir.» 

€  Ao  collector  do  municipiu  da  Chrisfina 
declarou-se  em  26  de  agosto  de  1899  que 
os  agentes  executivos  municipaes,  quando 
encarregados  de  interinamente  gerirem  as 
coUectorias  do  Estíido,  são  os  únicos  respon- 
sáveis directamení.c  i»erante  a  Fazenda  pela 
arrecadação  de  impostos.» 


Entretanto,  os  mesmos  agentes  podem  en- 
cari-egar  pessoas  de  sua  confiança  e  sob  a 
sua  responsabilidade  immediata  de  arrecada- 
rem os  irapostjs,  mas  nem  por  isso  o  substi- 
tuto pode  funccionar  em  inventários  admi* 
nislrativns,  nem  tão  p%uco  dar  respostas  ou 
soluções  em  actos  judiciar  ias.  > 

Do  exposto  se  conclue  que,  para  o  Agente 
Executivo  Municipal  exercer  o  cargo  de  col- 
lector interino  das  rendas  úo  Estado  torna-se 
preciso:  — /o  que  tenha  sido  designado  para 
esse  flra  pelo  secretario  deis  finanças;  2^  que 
seja  ello  o  único  responsável  directamente, 
perante  a  Fazenda  pala  arrecadação  dos 
impostos;^^o  que,  embora  encarregue  a  um 
substituto,  de  sua  confiança,  para  fazer  essa 
arrecadavão,  a  responsabilidade  será  exclusi- 
vamentj  sua;—  i*^  finalmente  que  esse  sub- 
stituto não  poderá  funccionar  em  inventa- 
ries aiministrativos,  nem  tão  pouco  dar 
resposta  ou  sjluções  em  actos  judiciários. 

Esta  ultima  attribuição  é  exclusivamente 
sia,  não  podendo  exercel-ao  sutetituto. 

A  opinião  do  Dr.  Campista  não  pode  ser 
suspeita,  mesmo  porque,  segundo  me  parece, 
a  designação  do  A^^ente  Executivo  de  Itape- 
cerica para  o  cargo  de  coUectjr  intermo 
d  s  rondas  do  Estado  foi  por  elle  feita,  quan- 
do secrenario  das  finanças  do  governo  do 
inditoso  Dr.  Silviano  Brandão. 

Não  querendo  o  Sr.  Dr.  Leopoldo  Corrêa 
indicar  substituto,  usando  assim  da  facul- 
dade, conferida  por  lei,  julgou  melhor  exer- 
cer o  cargo  por  si,  em  cuja  exercício  esteve 
nos  três  mezes  anteriores  á  eleição,  tanto 
assim  que,  durante  esse  periodo,  todos  os 
talões  do  pagamento  de  imposfo  foram  por 
elle  assignados  e  em  todos  os  inventários  o 
actos  judiciários  fallou  como  representante 
da  Fazenda  do  Estado,  como  attestam  as  cer- 
ei iões  passadas  pelos  dous  tabolliães  daquelia 
toma  roa.  (2)oc.  w.  i.) 

E'  preciso  que  a  honrada  Commis^Lo  saiba 
que  o  caríío  de  collector,  no  Estado  de  Minas, 
é  de  summa  importância  o  alto  valor  poli- 
tico, p  la  influencia  (jue  exerce  no  animo 
dos  contribuintes,  seus  subordinados,  já  ÍSb^- 
zendo  o  lançamonto  dos  impostos  em  classes 
superiores,  medias  e  inferiores,  já  impondo, 
cobrando  ou  relevando  as  multas,  que  podem 
sor  maiores  ou  menores,  segundo  os  seus  de- 
sejos e  vontade. 

A  importância  deste  cargo  cresceu  de  valor 
no  Estado   de  Minas,  com  a    decretação  ái 
imposto  sobre  terras,  quo  abrangeu  a  quasj 
totalidade  da  popula^íão  e  cuja  arrecadaçã'" 
a  elle  compete,  depois  de  fazer  a  respectív; 
avaliação  nos  immoveis. 

Dalii  a  intervenção  deste  funccionario  om 
todos  os  inventários  e  actos  judiciários. 

O  car^^o  de  collector  poiSj  é,  além  de  ac* 
ministrativo,  altamente  politico  pela  inflt 
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eocia  e,direi  m  'smo,  pela  pregão  que  exerce 
no  animo  dos  contribuinte:!  e  quiçá,  .sobre  o 
corpo  eleitoral. 

Foi  justamente  para  evitar  Cí^ta  compres- 
^Lo  em  matéria  de  eleições,  além  da  dopon- 
dencia  em  que  so  acham  do  governo,  que  o 
legislador  decretou  sabiamente,  cautelosa- 
mente a  incompatibilidade  destes  funcioná- 
rios. 

Provado  assim  que  o  candidato  diplomado 
exerceu  um  cargo  administrativo,  no  Estado 
de  Minas,  no  periodo  de  18  de  novembro  do 
anno  passado  a  18  do  feveeiro  do  corrente 
anno,  do  qual  podia  ser  demlttido  ou  dispen- 
sado, independente  de  sentença,  é  claro  que, 
em  f^ce  da  legislação  eleitoral  em  vigoi% 
não  podia  elle  recebe/  votos  para  Deputado 
ao  Congresso  Naciunal. 

Os  votos,  pois,  dados  a  este  c'indidato  sâo 
irritas,  nullosy  e  o  quo  é  nullo  é  como  so  não 
existisse.  Delles  não  pode  conhecer  o  tribu- 
nal verificador  sçnão  para  lhes  declarar  e 
fazer  certa  a    inexistência, 

A  circumstancia  da  interinidade  não  pode 
aer  invocada  em  seu  auxilio;  longe  de  at- 
tenuar  aggrava  mais  a  sua  situação.  E,  de 
facto.  Si  a  demissão  ou  dispen  a  de  um  cargo 
como  o  de  que  se  trata  na  espécie,  pode  sei 
dada  ao  funccionario  effectivo.  com  mais 
rasão  e  facilidade  essa  mesma  demissão  ou 
dispensa  será  dada  ao  que  o  exerce  interina- 
mente. 

A  iacqmpatibilidade  decretad  *.  pela  lei  re- 
fere-so  ao  exercicii>  do  cargo,  sem  cogitiar 
de  sua  effecti vidado  on  temperar iedade. 

Estas  opiniões  não  são  mi  ihas;  embora 
intuitivas  e  racionaes,  pjrtoucem  aos  emi- 
nentes e  abalisados  jurisconsultos,  Drò.  Ruy 
Barbosa  e  Andrade  Figueira,  que  são  duas 
mentalidades  gloriosas  do  nossa  Pátria. 
(Does.  ns.  2  e  S.) 

Em  vista  pois,  do  allegado  e  provado,com- 
pete  á  honrada  Commissão,  no  exercício  do 
3ua  soberania,  declarar  nullos,  irritas  us  vo- 
tos dados  ao  candidato  diplomado,  pela  sua 
condição  de  inelegibidade  e  lavrar  parecer, 
reconhecendo  como  Deputado  leííitimamente 
eleito  pelo  7«  districto  de  Minas  Geraes,  o  si- 
gnatario  destas,  que  fui  o  qu  irto  votado  com 
cinco  mil  e  oitenta  e  nove  votos  (5.089),  se- 
gundo a  apuração  de  todas  as  authenticas 
enviadas  á  Secretaria  da  Camará  dos  Depu- 
tados. 

Assim  procedendo  a  honrada  Commissão, 
praticará  maijs  um  acto  de  lei  e  de  inteira  e 
absoluta  justiça. 

Capital  Federal,  29  de  abril  de  1903.— ^n- 1 
tonio  Affonso  Lamounier  Godofrcdo^  I 


Expostos  e  fundamentados,  assim,  os  moti- 
vos que  actuaram  em  meu  espirito  para 
preliminarmente  levantar,  perante  a  honra- 
da Commissáo  a  questão  da  incompatibilidade 
do  candidato  di])lomado,  passo  a  tratar  do 
processo  eleitoral,  cujo  estudo  farei  por  mu- 
niciplos  para  mais  facilidade,  methodo  e 
clareza  no  trabalho. 

PROCESSO  ELEITORAL 

Miinicipío    do    Áraxá 

Kste  município  tornou -se  celebre  e  famoso 

na  politica  mineira  pela  quantidade  fabulosa 

de  eleitores,  alli  qualificados  o  anno  passado. 

Em  terras  brazileiras  não  se  conhece  es* 

candalo  igual  1 

Município  sertanejo,  pouco  habitado  e 
ainda  menos  instruído,  o  Araxá  com  qufttro 
districtos  de  paz,  exclusive  a  cidade  e  com 
uma  população  de  1^9.213  almas  (doe.  n.  4"") 
conseguiu  augmentar  o  .^eu  eleitorado,  que 
era  em  I89i  de  l  .081  eleitores,  para  8.707 
no  anno  passado  1 
Oito  mil  setecentos  e  sete  !  1 1  (Doe.  n.  5.) 
Para  chegar-*se  a  este  resultado,  toio  ima- 
ginoso, foi  preciso  naturalmente  ineluirem^ 
no  alistamentj,  crianças,  analphabetos  e  no- 
mes phantasticos. 
A  i)rova  não  será  difficil . 
A  população,  como  já  ficou  dito  acima,  é 
de  ÍÍ9.213  almas,  sendo  mulheres  —  18.357 
e  homens  —  15.856  ;  destes  dedusam-se 
3')  «/o  (o  que  é  pouco)  4.756— menor^  de  21 
annos  que  por  lei  não  podem  ser  eleitores  e 
ter-se  hão— 11.100  homens  de  maioridade, 
excluídos  deste  numero  os  analphabetos,  na 
proporção  de  70  •/©  (o  que  não  é  ex  i^ero) 
—7.770  terá  o  município  do  Araxá— 3.830 
homens  com  capacidido  eleitoral. 

lestas  deducções  não  são  feitas  por  minha 
alta  recreação  e  sim,  pouco  mais  ou  menos, 
de  accordo  com  a  estatística  de  1890,  que  é 
muito  mais  rigorosa,  pois  dá  a  este  muni- 
cípio uma  população  analphabeta  de  26.914 
e  de  2.289  homons  e  mulheres,  que  sabem 
1(?T  e  escrever. 

O  quadro  que  junto  sob  documento  n.  6 
foi  oxtrahido  do  recenseamento  de  1890, 
fiá.  397. 

Onde,  pois,  o  município  do  Araxá  foi  en- 
contrar 8.707  homens  com  os  requisitos  le- 
gaes  para  o  exercício  do  voto  ? 

Trata-se  visivelmentB  de  um  alistamento 
phantastico  e  a  Gamara,  em  sua  soberania, 
não  pôde  approvar  uma  eleição  que  tem  a 
sua  origem  em  um  acto  fraudulento. 

Os  deus  maiores  municipios  do  Estado  de 
Minas,  em  população,  e  onde  a  instruo^ 
mais  se  tem  dií»siminado  são  Juiz  de  Fór^  e 
Ouro  Preto  i 
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Pois  bem,  aqaelle  com  uma  população  de 
74. 136  almas  o  com  13  districoos  de  paz  nâo 
tem  esse  numero  de  eleitores,  e  este  que  foi 
até  bem  pouco  tempo  a  capital  de  Minas  e 
compõe-se  18  fi^uezias,  conta  apenas-5.000 
homens  alistados  para  os  combates  elei- 
toraes ! 

No  emtanto,  o  Araxá  com  uma  população 
relativamente  diminuta  e  com  uma  estatís- 
tica do  analpliabetos,  que  nao  é  nada  invo 
javel,  conseguia  com  a  maior  facilidade 
qualificar  8.707  eleitores  fedoraes!  K*  sim- 
plesmente, irrisório ! 

Este  grande  escândalo  que  não  encontra 
exemplo  em  toda  a  Republica,  justifica  a 
necessidade  imperiosa  de  uma  reforma  elei- 
toral, que  acabo,  de  Tez,  com  estes  abusos, 
que  tanto  nos  aviltam  e  nos  envergonhara. 

O  município  do  Araxá  está  dividido  em 
38  secções  eleitoraes.  sendo  16  na  cidade, 
7  em  Conceição,  C  em  S.  Pedro  de  Alcântara, 
5  na  Pratinha  e  4  em  Dores  de  Santa  Ju- 
liana. 

A'  secretai^ia  da  Camará  foram  enviadas 
apenas  20  authenticaâ,  não  tendo  havido 
eleição  em  18  secções,  segundo  presumo. 

As  10  authenticas  pertencentes  ti  cidade, 
são  todas  imprestáveis.  De  9,  não  consta  a 
transcripção  no  livro  de  notas  e  a  da  3*  sec- 
ção, unica  transcripta,  não  pôde  ser  apu- 
rada, por  conter  mais  de  250  eleitores,  o  que 
é  contrario  ao  art.  38  da  lei  n.  35,  de  26 
de  Janeiro  de  1892. 

O  mesmo  acontece  com  as  três  authenticas 
da  Conceição,  que  também  não  foram  trans- 
criptas,  sendo  que  a  da  !*•  secção  a  acta  da 
organização  foi  feita  na  véspera. 

As  duas  actas  da  Pratinha  estão  nuUas 
porque  os  eleitores  votaram  em  três  no- 
mes ! 

Si  tudo  isto  não  bastasse  para  nullificar 
esse  simulacro  de  eleição  accresce  que  as 
mezas  eleitoraes  furam  organizidas  contra 
prescripção  legal  (art.  40  §  2'>,  da  lei 
n.  35.) 

Consta  da  Gazeia  de  Uberaba  de  28  de  ja- 
neiro do  corrente  anno,  2*  pg.  3*  columni, 
(documento  n.  7)  que  reunida  a  Camará  Mu- 
nicipal, em  sessão  ordinária  no  dia  8  de  ja- 
neiro,o  seu  presidente  propoz  gtie: — sendo  pre- 
ciso designar  prédios  e  mesarios  para  as  futU' 
ras  eleições  federaes  e  já  tendo  sido  deliberado 
na  sessão  de  25  de  outubro  sobre  designação  de 
prédio  e  nomeação  de  mesarios  recaisse^n  as 
designações  e  nomeações  nos  mesmos,  o  que 
foi  unanimemente  approvado. 

As  mesas  eleitoraes,  pois,  foram  organiza- 
das com  antecedência  de  41  dias  e  em  sessão 
ordinária  da  Camara,o  que  6  contrario  ao  es- 
pirito da  lei. 

Por  todos  estes  motivos,  a  Commissão  não 
pôde  deixar  do  annuUar  as  eleições  de  todo  o 


município  do  Araxá,  que  deram  o  segaint» 
resultado:— Bernardes  2.300,  Zacarias  2.073, 
Leopoldo  Ai. 227,  Lamounier  386. 
Passo  agora  ao  município  de 

SANTO  ANTÓNIO  DO  MONTE 

Deixo  de  mencionar  algumas  irregulari- 
dades que  encontrei  nas  actas  dos  districtos 
da  cidade  o  da  Saúde,  por  entender  que  não 
podem  acarretiir  as  suas  nulliiades. 

O  meimo  não  direi  em  relação  ãs  duas  au- 
thenticas do  districto  de 

BOM     DESPACHO 

Este  logar  ó  famoso  em  fraudes  eleito- 
raes. 

As  eleições  são  sempre  feitas  a  bico  de 
penna  e  as  actas  lavradas  com  antecedência, 
sem  a  menov  for «nal idade. 

Mais  uma  vez  Bom  Despacho  não  desmen- 
tiu as  suas  tradições. 

As  eleições  de  18  de  fevereiro  foram  ver- 
dadeiras bachanaes. 

Votaram  indivíduos  que  não  estão  qualifi- 
cados, outros  que  não  residem  mais  no  logar 
e  até  os  mortos  tiveram  que  abandonar  as 
suas  moradas  para  exercerem  o  seu  direito 
do  voto  ! 

E  tudo  isto  alli  se  faz  com  ostentação  ! 

Não  serã  difficil  a  prova  e  essa  completa 
por  "ser  documentada. 

O  alistamento  que  serviu  para  a  chamada 
dos  eleitores  na  eleição  de  18  foi  organizado 
no  anno  de  1890 !  Istoé,  ha  13annos  passado. 
Contém  esse  alistamento  535  eleitores  fòs 
áòVdJò^  {documento  n,  8.) 

Votaram  nas  duasàeições  471  eleitoras. 

Não  responderam  â  chamad  ^  29  apenas. 

Na  14*  secção  não  houve  eleição. 

E*  incrível  que,em  quasi  13  annos,  dos  500 
eleitore  alistados  nas  duas  secções,  apenas 
29  tenham  morrido  ou  mudado  de  residên- 
cia. A  verdade  é  esta  : 

Entre  mortos  e  ausentes, votaram  nas  duas 
secções  de  Bom  Despacho  111  eleitores  ! 

A  affir mação  da  mesa  da  13*  secQão,de  ter 
sido  a  acta  transcripta  no  livro  de  notas  do 
escrivão  de  paz,  é  uma  falsidade.  Este  ftin- 
ccionario  apenas  concertou  esta  acta  ds  ii 
horas  da  manhã  do  dia  i8  \ 

Justamente  na  hora  em  que  por  lei  devia 
estar  se  fazendo  a  chamada  dos  eleitores,  o 
trabalho  eleitoral  estava  concluído  e  as 
cópias  das  actas  jã  estavam  tiradas.  O  pro- 
cesso foi  summarissimo. 

Tudo  isto  fizeram  os  mesarios  sem  o  com- 
parecimento do  um  só  eleitor  I 

A  coriidão  que  junto  (Doe.  n.  9)  confirma 
plenamente  o  que  acima  ficou  dito. 

Ainda  níio  é  tudo. 
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Comparando  as  dna?  li  tas  de  presença, 
TeriÔquei: 

lo,  quo  o  presidente  da  mosa  eleitoral  da 
13*  secção  José  d'Avó  Gontijo  votou  também 
na  15»  secção ; 

2?^  que  nesta  mesma  secção  votou  duas 
Tezes  o  eleitor  Pedro  António  de  Souza  ; 

3*,  que  o  Dr.  Thiago  Rodrigues  du  Costa  e 
seu  irmão  Lucas  Rodrigues  da  Costa  votaram 
também  nesta  mesma  secção  auando,  ha 
pouco,  transferiram  da  Parabyba  do  Sul 
para  aquelle  logar  as  suas  residências  ; 

4»,  únalmente,  gue  o  mesario  que  assigna 
&  acta  da  13*  secção  com  o  nome  de  mulher 
—  Adelaide  António  Cardoso  —  é  o  padre  da 
^■eguezia  !  !  !  Parece  incrivol,  mas,  in- 
felizmente, ó  verdade ! 

Espero  que  a  honrada  Commissão  não  só 
decretará  a  nuUidade  destas  duas  sec^es 
eleitoraes  como  mandará  proceder  crimi- 
nalmente contra  os  mesarios  falsificadores, 
que  foram  os  prlncipaeb  comparsas  desta 
oacchanal  a  que  deram  o  nome  de  eleição. 

Nas  duas  secções,  foi  este  o  resultado  : 

Leopoldo,  401  ;  Bernardo,  288  e  Zaca- 
rias, 259, 

CARMO    DO    PARNAHYBA 

As  actas  da  cidade  estão  com  todas  as 
formalidades  lagae»  e  as  eleições  neste  mu- 
nicípio exprimem  sempre  a  verdade  das 
umas. 

B,   FRANCISCO  DAS  CHAQAS 

As  duas  actas  deste  logar  não  vieram 
acompanhadas  da  lista  de  presença  ;  por 
isso  não  podem  ser  apuradas,  perdendo 
assim  o  Dr.  Leopoldo  90  votos,  Lamounier 
00,  Bernardes  34  e  Zacarias  30.^ 

S.   JERONYMO 

Esta  acta  me  parece  boa ;  como,  porém,  a 
mesa  declara  que  votaram  quatro  eleitores 
de  outro  districto,  que  apresentaram  os  seus 
títulos,  sendo  que  um  foi  mesario,  a  Com- 
missão resolverá  como  for  de  justiça. 

patrocínio 

S,  Sebastião  da  Serra  do  Salitre 

As  duas  authenticas  deste  districto  de  paz, 
ô»  e  >  secções,  nâo  vieram  acompanhadas 
das  listas  de  presença.  Penso  sanar  esta  nul- 
lidade  juntando  as  respectivas  certidões. 
(Does,  ns.  10  e  11)« 


CAMPO  BELLa .  » 
P.^rto  dos  Mendes 

Esta  acta  não  contém  a  |ista  de  presença  e 
por  isso  não  pôde  ser  apurada. 

Bernardes  67,  Leopoldo  Ç7  e  lamounier 
10  votos. 

PIUMHY      "*** 

Districto  dos  AraiAJos 

Esta  acta  não  tem  concerto  e  por  isso  ne- 
nhum valor  pôde  ter.  E'  nulla. 

Lamounier  60,  Zacarias  40  e  Leopoldo 
20  votos*. 

BAMBUHY 

São  nullas  todas  as  quatro  secções  deste 
municiplo,  que  se  compõe  somente  do  di- 
stricto da  cidade. 

O  alistamento  que  serviu  para  por  elíe  se 
fBizer  a  chamada  dos  eleitores,  do  anno  de 
1902,  não  foi  publicado  pela  imprensa  e  muito 
menos  por  edital. 

A  publicidade,  por  um  ou  outro  meio,  é 
condição  essencial  para  a  validade  de  qual- 
quer alistamento.  Uma  eleição  feita  nestas 
condições  não  pôde  ser  apurada  pelo  poder 
competente.    (Doe.  n.  12.) 

Accresce  que  dos  livros  de  notas  dos  dous 
tabelliães  da  comarca  não  consta  a  trans- 
cripção  dos  eleitores  federaes  (Doe.  n.  13), 
formalidade  substancial  em  face  da  dispo- 
sição taxativa  do  art.  27,  §  3°,'  da  lei 
n.  35,  de  26  de  janeiro  de  1892. 

Eis  a  somma  de  votos  das  quatro  secções: 
Bernardes,  248;  Leopoldo,  153;  Zacharias, 
78  e  Lamounier  3. 

DORES  DA  BOA  ESPERANÇA 

Districto  de  Congonhas 

Consta  do  corpo  das  duas  authenticas 
deste  districto  a  recusa  de  meus  flscaes,  sob 
o  fUtil  pretexto  de  que  estes  não  se  apre- 
sentaram no  acto  da  organisação  da  mesa, 
quando  a  entrega  do  offlcio  pôde  ser  feita 
em  qualquer  estado  em  quQ  se  ache  p  pro- 
cesso eleitoral.  (Decreto  de  7  de  dezembro 
de  1895,  art.   3«.) 

Recusado  o  protesto  escripto  dos  flscaes 
pela  mesa,  foi  eile  tomado  pelo  tabellião, 
perante  quem  votaram  a  descoberto  14  elei- 
tores. (Does.  ns.  14  e  15.) 

Nas  duas  secções  nullas,  foram  votados: 
Bernardes,  235;  Leopoldo,  201  e  Zacharias 
90. 

Foram  votados  perante  o  tabellião  ou  es- 
crivão de  paz:  Zacharias,  14  e  Lamounier 
14. 
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FORMIGA 

O  aliatamonto  fodoral  quo  sor  viu  para  a 
chamada  doseloitores  na  cloição  de  18  não  foi 
transcripto  nos  livros  do  notai»  dos  tabelliãos 
da  comarca.  O  tabelliao  Amâncio  da  Silva 
liodarte  certifica  tor  tr;mscrii»to  o  alistíi- 
jnontode  18U9,  que  (^velho  ;  u  de  hH)2  não 
loi  transcripto.  iDoc.  n.   16). 

Districto  do  Porto  Real 

Pelo  resultado  da  eleição  nestas  duas  se- 
cQõeâ.veriíico  quo  cada  eleitor  votou  em  três 
nomes;como  nesta  hypotiieso  as  mesas  eleito- 
raes  não  deviam  ter  apurado  o  terceiro  nome, 
penso  salvar  estas  dua.s  actas  cora  a  certi- 
dão que  apresento,  que  tem  todos  os  requisi- 
tos. (Doe.  u.). 

Como  o  nome  do  Dr .  Zacarias  ora  o  torceiro 
de  iodas  as  chapas  e  o  do  Dr.  Leopoldo  es- 
tava ap>nas  inscripto  em  tros  chapas  na 
mesma  collocaçâo,  pordij  este  três  votos  e 
aquelle  183.  (Doe.  n.  17). 

CARMO  DO  RIO  CIíARO 

Dos  livros  de  notas  dos  dous  taboliiães  nio 
consta  a  transcripçâo  de  nenhum  alistamen- 
to. Certiôoa  mais  o  escrivão  do  2<*  oíllcio 
que  o  livro  da  qualificação  lhe  fora  apresen- 
tado à  ultima  hora,na  ve.^pora  da  eleição,  e 
com  o  prazo  insufficiontissimo  para  aquelle 
trabalho.  (Doe.  n.  18). 

Não  deixa  do  ter  graça,— um  alistamento 
ser  registrado  em  véspera  da  eloição,  quando 
a  loi  manda  que  o  registro  scju  feilo  imme 
diatamente,  concluido  que  seja  o  alistamento, 

ABAETE 

A  acta  da  5*  secção  da  cidaflo  por  falta  de 
concerto  na  lista  de  presença  e  no  termo  de 
encerramento  não  pôde  ser  apurada.  Nesta 
secção,  que  está  nulla  pola  írre^íularidade 
mencionada,  foram  votados  os  candidatos 
Leopoldo  38,  Zacarias  1,  Bernardes  37. 

Morada  Xova 

Não  acompanhou  a  audhontica  a  lista  de 
presença;  pelo  mesmu  moUvo  não  pôde  sor 
apurada.  Kis  o  resultado:  Zacarias  34,  Bor- 
nardos  86,  Limounier  9. 

Abaeto  Diamanlino 

Este  logar  dista  24  léguas  da  cidade  do 
Abaeto,  que  é  a  sedo  do  município. 

E*    também  colebre  na  fraude  eleitoral. 

Ainda  ha  três  annos,  íbmos  victimas,  eu  e 
o  Dr.  Zacarias,  do  uma  esperteza  sem  quali- 
ficativo. Para  lá  mandámos  o  nosso  fiscal; 
esto  voltou  com  a  cortczi  do  não  tor  havido 
eleiç«ao. 


Imagine  a  Commissão  a  nossa  surpresa 
quando,  na  junta  apuradora  e  na  secretaria 
da  Camará  dos  Deputados,  appareceram  as 
actas  deste  lo<rarojo  com  votuçôes  fabn lusas 
para  os  candidatos  da  chapa  official ! 

E'  impossível  qu  vlquer  tentativa  de  prova, 
porque  qualquer  certidão  quo  se  peça  ás  uu- 
toridades  judiciaria  e  'Dunieipai  não  se 
obtém. 

E'  publico  e  notório  que  as  actas  eleiioraes 
deste  distrioto  de  paz  são  lavradas  na  cidade. 

Por  um  estudo  comparativo  que  âz  das 
actas  de  eleições  anteriores  com  as  actuaes, 
a  fraude  é  patente,  porque  alguns  ipesarios 
são  os  mesmos  c  as  suas  firmas  muito  áiffe- 
rentes. 

E*assim  que,  na  acta  da  13*  9ec^  da  elei- 
ção de  18,  as  firmas  dos  mesarios  Balbino 
Ferreira  de  Souza,  João  Lopes  de  Oliveira  e 
António  Lopes  de  Oliveira  em  nada  se  pa- 
recem com  esias  mesmas  firmas,  que  tam- 
bém estão  exaradas  na  acta  da  eleiçio  de 
1»  março  do  corrente  aanol 

A  que  é  mais  grave  ainda  :  o  eserivio  de 
paz  que  concertou  as  duas  actas  ô  o  mesmo 
João  Ray mundo  Pereira  da  Silva. Entretanto, 
as  duas  firmas  e  leitras  em  nada  se  parecem. 

A  mesma  diíTerença  noto  nas  ílrmas  dos 
mesarios  Manoel  Avelino  de  Queiroz  elgnacio 
Pacheco  de  Lima  que  estão  na  acta  di^  14* 
secção,  na  eleição  de  18;  estas  duas  firmas, 
comparadas  com  as  destes  mesmos  senliores 
que  se  acham  na  acta  da  13<^  secção  da  elaíção 
do  1^  de  março  do  corrente  anno,  também  em 
nada  se  parecem  ! 

A  mesma  discordância  de  lettras  e  firmas 
observo  comparando  as  actas  da  i9*  secção, 
da  eleição  do  is,  com  a  acta  da  15*  secção, 
da  eleição  de  2  de  março. 

As  lettras  e  firmas  dos  mesarios  Chrisrtioo 
Pacheco  Lifna,  Josino  Lourenço  Braga  e 
Pedro  Caetano  do  Carmo  em  nada  se  pare- 
cem ! 

Doanto  dessa  discordância  em  abaoloto,  peço 
a  nullidado  das  tros  secções  do  Abaete  Dia- 
man  tina  por  sorom  visivelmeate  falsas. 

Approvadas  já  pela  Camará  as  eieiçoes  de 
2  de  março,  a  presumpçào  juridica  é  que,  si 
as  actas  da  oloiçào  passada  eram  verdadeiras 
no  entender  da  Camará,  folsas  são  as 
actuaes,  sobre  as  quaes  ainda  não  houve 
pronunciamento. 

Tratando-so  de  um  crime  de  folsidade,  < 
justa  a  puuição  de  seus  autores,  que  será 
decretada  pela  Camará. 

Fui  este  o  rosultudu  da  eleição  nas  trei 
secções  que  são  fraudulentas  :  fiopnardeSi 
243;  Leopoldo,  328;  Laraounier,  85, 
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DORES  DO  INDAYA' 

Dislricto  do  Córrego  (VArtia 

A  acta  da   17^  socçâLo  (Insto  districto   nâo 

pôile  ser  aparada  por  fiilta  doconorto  tanto 

na  aeta  da  organizar^ão,  como  na  da  cloiçâo, 

_  como  na  cópia  da  lista  do  presença. 

k^  '        No:?ta  secção  penlom  votos  :  Zacarias  50, 

j  Lamounier  5?,  Bernardes  27,  Lnopoldo  â5. 

Districto  do   Aterrado 

W  um  logar  pequeno  com  uma  população 
niftBCulina  de  2.263  habitantes  o  tem  967 
eleitores  federaes  ! 

Na  população  masculina  eátão  incluídos  os 
menores  o  os  aniiphabetos. 

Segunda  a  estatística  de  1890,  apenas  sa- 
bem ler  o  escrever  219  homens  e  mulheres  ! 
g^tretanto,  tem  perto  de  mil  eleitores  1  E 
quasi  todos  votam,  não  nas  cinco  secções  de 
que  se  compõe  o  districto,  mas  somente  em 
duas  secções  ! 

O  chefe  politico  local  assim  proi^ode  para 
f<l0ÍUtar  o  trabalho. 

fim  todas  as  eleições  no  Aterrado  só  se  or- 
.  f^i9i£%m  duas  mesas  e  ae  actas  são  muifco 
*^oem  feitas ! 

Na  feição  de  31  de  dezembro  de  1900  o 
processo  empregado  foi  o  mesmo;  apenas  se 
organúaram  duas  mes  s. 

E  aa  eleição  de  1  de  março  do  anuo  pas- 
sado os  eleitores  votar  im  om  uma  só  secção 
o  o  Dr.  Silviano  Brandão  obteve  p:\ra  Vice- 
Prôsídente  da  Republica—mil  e  vinte  sete 
votos ! 

O  alistamento  federal  deste  districto  não 
se  aehi  i*egistrado  om  notas  dos  tabclliães  da 
comarca,  como  se  veriflci  do  documento 
n.  19. 

O  quo  admiro  mais  neste  distric lo  de  paz 
ó  a  arregimentação  partidária  dos  eleitores  ; 
nâo  são  retardatários,  votam  quando  cha- 
mados,' tanto  as<im  que  os  seus  nomos  na 
cópia  de  chamada  estão  por  ordem  alphabe- 
tica.  Começa  pelas  lettras  A,  B,  C,  D,  F,  G, 
e  assim  vae  sempre  até  o  fim  do  abecedarlo, 
sem  intercalação  de  outro  noma.  Isto,  em  887 
^     "eleitores  comparecidos,  é  admirável. 

Este  districto  com  cinco  secções  e  tendo 
987  eleitores,  relativamente  á  cidade  que 
tem  oito  secções,   dou  muito  maior  votação. 

Estas  eleições  s^ão  feitas  a  bico  de  penna  e 
por  isso  não  podem  sor  apuradas,  mesmo 
porque  o  geu  alistamento  é  phantastico. 

989  eleitores  para  uma  p  jpulação  de  2.263 
homeoi,  inclusive  menores  e  analphabetos  I 

Âlôm  de  tudo  isto,  a  acta  da  11^  secção 
declara  não  ter  havido  eleição  nas  13»,  14^  e 
15^  secções  e  diz  que  os  eleitores  destas 
B&Qifi&B  (13»,  14»  o  15"*)  votaram  ahi  na  11», 
mas  não  falia  em  apprehensão  de  títulos, 

Vol.  I 


A  acta  da  12»  fez  igual  declaração  quanto 
á  14"  e  15»  não  fallando  também  na  appre- 
hensão dos  títulos. 

Os  eleitore^s  da  14»  e  da  lõ"»  votaram  duas 
vezos,  uma  na  11*  o  outra  na  12%  seodo  que 
nesíji  não  consta  terem  sido  os  votos  toma- 
dos em  síí parado. 

O  resnliado  destas  dnas  scííçõps  foi:  Za- 
carias 839.  Bernardes  518,  Leopoldo  355  e 
Lamounier  62. 

ITAPEOERICA 

A  Gamara  jã  em  1897  annullou  as  eleiç5es 
deste  município  sob  o  fundamento  de  que  o 
alistamento  federal,  pelo  qual  se  feas  a  char- 
mada  dos  eleitores,era  phantastico,  visto  não 
ter  sido  publicado  pela  imprensa  nem  por 
edital. 

O  mesmo  acontece  com  o  alistamento  de 
1901,  que  é  o  mais  moderno  do  município. 
O  edital  de  que  falia  o  .§  4<'  do  art.  25  da  lei 
n.  35,  de  26  de  janeiro  de  1892,  não  foi  pu- 
blicado. 

Os  alistamentos  nos  diversos  dístrictos  do 
município  foram  organizados  pelas  commis- 
sões  secoionaes;  a  commissão  municipal  não 
reviu  essos  alistamentos  e  si  os  reviu  não 
deu  desse  sou  acto  publicidade,  como  exige 
alei. 

Para  pleno  conhecimento  da  verdade  pedi 
por  escripto  ao  secretario  da  Gamara  que 
me  desse  diversas  certidões;  este  funccio- 
nario,  depois  do  conservar  em  seu  poder  por 
mais  dedO  dias  a  minha  petição,  ieclarou-me 
que  não  daria  as  cortidões  pedidas  por  ser 
essa  a  ordem  recebida  de  seus  superiores  ! 

O  superior  do  secretario  da  camará  ô  o 
candidato  contest-jdo. 

Esta  declaração  foi  peremptória  e  íbita  em 
presença  de  pessoas  aUamente  qualiflcadas 
(doe.  n.  20). 

Não  acreditei  nesse  desrespeito  á  lei. 

Requeri  então  ao  Dr.  juiz  de  direito  da 
comarca  que  mandasse  intimar  o  secretario 
da  camará  para,  no  prazo  de  24  horas,  sob 
as  penas  da  Lei,  me  fazer  entrega  das  certi- 
dões pedidas. 

A'  intimação  do  offlcial,  cuja  firma  está 
reconhecida,  respondeu  o  secretario  da  ca- 
mará com  a  seguinte  insolência  -^Não  as  en- 
trego e  o  requerente  que  lance  mão  de  seus 
direitos  (doe.  n,  21). 

Impossibilitado  assim  de  obter  (qualquer 
documento  da  Gamara  Municipal  si\]eitei  ao 
despacho  do  juiz  de  direito  da  comarca  o 
Doe,  n.  22^ 

Esta   petição  foi  indeferida  sob  o  íúnda 
mento  de  que  —  o  assumpto  nella  contido 
era  da  competência  judiciaria  !  (Sic) . 

Tolhido  assim  em  todos  os  meios  de  defesa 
procedi  a  uma  justificação  perante  aquella 
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autoridade  com  intimações  prévias  do  prosi- 
dento  da  camará  e  agente  executivo  muni- 
cipal, quo  é  o  candidato  contrastado,  e  promo- 
tor da  Justiça.  Aquel lo  compareceu  ao  acto 
Judiciário,  tanto  assim  que  perguntou  e  con- 
testou as  testemunhas  (floc  n.  23). 

Por  essa  justificação  que  foi  julgada  por 
sentença  ficou  provando  —  1«  que  na  sala  do 
conselho  municipal  de  Itapecerica,  J.estinada 
á  publicação  de  editaes  do  referido  conselho, 
existe  apenas  um  edital  referente  á  qualifl- 
caçâo  federai  o  esse  com  data  do  21  de  maio 
de  1901  e  a^signado  peia  commissào  seccio- 
nal ;  2<>,  que  nesse  edital  estão  comprehen- 
didos  tão  somente  os  eleitores  do  districto  da 
cidade  em  numero  de  /^.?e  delle  nada  consta 
em  relação  aos  outros  districtos  de  que  se 
compõe  o  município  ;  3^,  que  desse  edital 
não  consta  a  eliminação  de  um  só  eleitor 
4'*^-  que  na  referida  sala  não  existe  outro  edi- 
tal sobre  qualidcação  federal. 

Por  este  docnmento,  processado  conten- 
ciosamente, fica  plenamente  provado  que  o 
alistamento  de  1901  não  foi  publicado  pela 
commissão  municipal.  O  edital  que  se  acha 
afflzado  contem  apenas  os  eleitores  da  cidade 
e  está  assignado  pela  commissão  seccional 

As  eleições  assim  feitas  não  podem  ser 
consideradas  boas.  Peecam  pela  base.  Os 
alistamentos  de  Itapecerica  não  são  publi- 
cados: 1^",  porque  são  alistados  menores  a  ó 
do  17  annos,  como  provam  os  documentos 
ns.  24,  25e26);  2°,  são  eliminados  velhos 
eleitores,  sem  se  dizer  porque  e  tudo  por 
alta  recreação  do  presidente  do  conselho 
municipal,  que  é  soberano  e  absoluto. 

.Consta  do  corpo  das  actas  da  cidade  que 
alguns  eleitores  votaram  por  terem  apre- 
sentados os  seus  titules,  embora  os  seus 
nomes  não  constem  da  lista  de  chamada. 

Estes  infelizes  foram  victimos  da  prepo- 
tência do  candidato  contestado,  pelo  simples 
facto  de  serem  seus  adversários  políticos. 

Para  a  Commissão  fazer  uma  ju^ta  idéa  da 
politica  de  Itapecerica,  chamo  sua  attenção 
para  o  documento  n.  27,  que  6  uma  pagina 
triste  e  diroi  mesmo  immoral ! 

Na  Turquia  não  ha  exemplo  igual. 

O  documento  sob  n.  28  prova  o  paren- 
tesco entre  os  diversos  funccionarios  do  foro 
daquella  comarca. 

Foi  este  o  resultado  da  cidade  em  todo  o 
município  :  Leopoldo  977  votos,  Bernardes 
793,  Zacarias  724  e  Lamounier  199. 

Em  conclusão 

O  quadro  (doe.  n.  29)  que  junto  contem  a 
apuração  geral  das  126  authenticas  enviadas 


á  S3cretarJada  Camará.  A  somma  do  todas 
ellas  dá  o  seguinte  resultado  (boas  o  más) : 

Voto* 

10.001 

8.630 

5.103 

O  quadix)  sob  documento  n .  30  contem  as 
authenticas  cujas  nullidades  peço. 

Apuradas,  da'>  esto  losultado: 


1 


Coronel  Josó  Bernardes. 
Dr.  António  Zacarias. . . . 
Dr.  Leopoldo  Corrêa... 
Lamounier  Godofredo. . . 


CoronelJosé  Bernardos. 

Dr.  Zacarias 

Dr.  Leopoldo 

Lamounier 


Vototf 
4.810 
4.407 
4.875 
956 


Feitas  as   devidas  dedueçoes,  o  resultado 
real  da  eleição  no  7<»  districto  é  este  : 

Votoc 

5.191 

4.223 

4.147 

3.681 


Coronel  José  Bernardes. 
Dr.  António  Zacarias... 
Lamounier  Oodofredo. . , 
Dr.  Leopoldo  Corrêa... 


Este  é  o  meu  modo  de  pensar,  em  vista 
do  estudo  imparcial  quo  fiz  de  todo  o  pro- 
cesso eleitoral;  a  honrada  Commissão,  poróm. 
decidirá  como  entender  e  for  de  justiça. 

Com  31  documentos. 

Capital  iFoderal,  29  de  abril  de  1908.-^ 
António  Affonso  Lamounier  Godoft-edo. 

£m  tempo:  o  alistamento  não  está  re- 
gistrado em  notas  dos  tabelliãea  da  comarca. 
(Doe.  n.  31). — Lamounier» 

Refutação  do  candidato  diplomado  Dr.  Leo- 
poldo Corrêa  á  contastação  do  candidato 
Dr.  Lamounier  Oodofredo 

Exms.  Srs.  Membros  da  5^  Commissão  de 
Inquérito— Respondendo  ã  contestando  op- 
posta  pelo  Sr.  Lamounier  Oodojf^edo  ao 
diploma  expedido  ao  candidato  legitimamen- 
te eleito  pelo  7»  districto  do  Estado  de  Mi- 
nas, Sr.  Leopoldo  Corrêa,  dividirei,  como  o. 
contestante,  a  minha  refutação,  em  duaa 
partes—:  Uma  relativa  á  questão  de  direito* 
que  o  contestante  denominou  preliminar,  e 
outra  por  elle  denominada  questão  de  fíicto, 
relativa  ao  processo  eleitoral  do  reíbrido 
districto. 

A  preliminar  levantada  paio  contestante 
versa  sobre  uma  pretensa  incompatibilidade 
electiva  do  contestado. 

Allega  o  cont3Stanto: 

l»,  que  o  contestado  é  collector  do  muni-' 
cipio  de  Itapecerica  e,  como  tal,  funccionano 
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admUistrativo,  quo  incide  na  hypothese  do 
art.  30  §  90  da  lei  n.  35,  de  1892; 

2*,  qae,  nesta  qualidade,  o  contestado  ex^ir- 
ce  directa  influencia  sobre  o  eleitorado,  por 
meio  do  processo  da  arrecadação  dos  impos- 
tos. 

^—Para  corroborar  a  primeira  allegação,  in- 
^  Toca  o  contestante  a  opinião  dos  doutas  juris- 
consultos—Andrade Figueira  e  Ruy  Barbosa. 

E\  porém,  sabido  que  as  respostas  dos  ju- 
ristas aos  casos  sujeitos  á  sua  consulta  sub- 
ordinam-se  aos  termojs  em  que  a  mesma  con- 
sulta ó  formulada. 

Ora,  polo  que  passamos  a  expor,  o  contes- 
tado não  ô  absolutamente  collector  estadual 
de  Itapecerica. 

Em  diversos  municípios  -  do  Estado  de  Mi- 
nas a  renda  das  colleclorias  é  irrisória  e  in- 
significante, facto  devido  ao  systema  tribu- 
butario  daquelle  Estado. 

Em  taos  municípios,  que  são  innumeros, 
na  zona  do  Campo,  é  auasi  impossível  en- 
contrarem-se  pessoas  iooneas  que  acceltem 
o  cargo  de  collector,  que,  além  de  pequena 
retribuição  que  offèrece,  exige  fiança  de  al- 
guns contos  de  réis,  a  par  da  grande  respon- 
'^Sbflidade  que  assiste  aos  exactores  da  Fa- 
zenda Publica. 

Nas  condições  de  taes  municípios  está  o  de 
Itapeccrica.  Sendo,  porém,  nocessario  aos 
interesses  fiscaos  do  Estado  e  aos  próprios 
interesses  dos  contribuintes  não  deixar  ace- 
phalas  as  coliectorlas  estaduaes  nos  muni- 
cípios, resolveu  o  Governo  do  Estado  de 
Minas,  de  longa  data,  como  dã  testemunho  a 
obra  do  Dr.  David  Campista,  citada  pelo 
contestante,  solicitar  das  camarás  munici- 
pães  o  auxUio  da  arrecadação  das  rendas  do 
Estado  nos  municipios  em  que  nao  haja  cida- 
dão idóneo,  que  acceite  o  cargo  de  collector. 

E'  o  que  se  deu  no  município  de  Itape- 
cerica,  conforme  se  vê  da  certidão  da  Se- 
cretaria de  Finanças  do  Estado,  item  2»,  onde 
86  lô  textualmente:  «Que  a  referida  coUe- 
ctoria  esta  sendo  gerida  pela  Camará  Munu 
eipal,  desde  28  de  dezembro  de  1897,  por 
solicitação  desta  Secretaria,  em  falta  de 
' — ^^Msoa  idónea,  que  no  município  exercesse  o 
cargo  de  collector.» 

Ora,  sendo  o  presidente  e  agente  cxecu  ti vo 
municipal  o  representante  da  camará,  nos 
termos  da  lei  mineira  de  organização  dos 
municípios  (Doe.  n.  2),  é  claro  que  a  ello 
competia  desampenhar  a  commissão  que  o 
governo  do  Estado  solicitou  como  um  favor, 
aliás  permittido  pela  constituição  mineira, 
da  Camará  de  ItapoWica. 

Nestes  termos,  deante  de  uma  exposição, 
cuja  veracidade  desafia  a  impugnação  do 
contestante  e  pôde  ser  confirmada  pelos  re 

Í>re8entantes  de  Minas  nesta   Camará,    é 
ogico  concluir  que  o  contestado  não  é  col- 


lector. interino    do    município    de    Itapo- 
cerica: 

1«,  porque,  para  sor  collector  estadoal, 
torna-se  necessário  nomeação  do  governo, 
extracção  do  respectivo  titulo  e  prestação 
de  fiança,  como  tudo  consta  da  citada  obra 
do  Dr.  David  Campista. 

Ora,  o  contestado  não  Ibi  nomeado  colle- 
ctor, como  faz  certo  o  doe.  n.  1,  jã  cita- 
do, item  segundo  transcripto,  item  primeiro, 
onde  se  lê  textualmente:  «Que  o  Dr.  Leo« 
poldo  Corrêa  nOo  foi  nomeado  para  o  cargo  do 
collector  das  rendas  deste  Estado,  no  muni- 
cípio de  Itapecerica»;  e  item  terciero  onde 
se  lê:;  «Que  o  supplicante  tem  exercido  o 
car^o  de  collector  do  município  do  Itape- 
cerica no  caracter  de  agente  executivo, 
tanto  que  tem  sido  substituído  em  seus  im- 
pedimentos por  seu  substituto  legal» . 

Que  nenhuma  fiança  prestou  o  coatestado 
resalta  do  doe.  n.  1  e  não  o  npgarã  o  con- 
testante; 

2?,  porque  não  o  contestado,  quo  exerce 
em  commissão  as  funcçoes  de  arrecadador 
das  rendas  do  E;$t  ido,  no  município  de  Ita- 
pecerica, e  sim  a  entidade  administrativa^ 
agente  executivo  municipal-^como  íkz  certo 
o  itein  5°  do  doe.  n.  1,  2  juntos  e  28  do 
contestante ; 

3^,  porque,  não  poderia  o  conteitado  ex- 
ercer cumulativamente  as  Amcções  eleeti- 
vas  de  agente  executivo  e  as  de  collector  do 
Estado,  nomeado,porquanto  taes  funcções  ^o 
eatre  si  incompatíveis,  ex-vi  do  art.  17, 
u.  4,  combinado  com  o  art.  16  n.  3,  da  lei 
minuira  n.  2.   de  1891  (doe.  n.  2)  ; 

4«,porque  não  poderia  o  contestado  occnpar, 
como  confessa  o  contestante,  um  logar 
de  Deputado  ao  Congresso  Mineiro,  si  fosse 
collector  do  Estado,  nomeado  pelo  Governo, 
porque  a  isso  se  oppõem  clara  e  terminan- 
temente a  constituição  e  a  lei  eleitoral  mi- 
neiras, o  que  demonstra  a  improcedência  da 
arguida  incompatibilidade ; 

5<>,  porque,  não  tendo  sido  o  contestado 
nomeado  collector,  como  so  provou,  não  só 
não  ó  (iemt55tv6/-^por quanto  só  se  domitte 
quem  é  nomeado,  como  também  não  é  íún- 
ccionario  adminis^irativo  estadual. 

Isto  quer  dizer  quo  não  incide  o  contes- 
tado na  incompatibilidade  prevista  pelo 
art.  30,  §  9o,  da  lei  n.  35.  do  1892,sendo  certo 
que  as  incompatibilidades  são  de  direito 
stricto  e,  portanto,  não  podem  ser  amplia- 
das com  o  fito  de  ser  reconhecido  um  candi- 
dato evidentemente  derrotado. 

Quanto  ã  influencia,  allogada  pelo  contei- 
tado— que  o  collector  estadoal  em  Minas 
póie  exercer  sobre  o  contribuinte,  fazendo 
assim  pressão  eleitoral,  responderemos,  com 

Ipezar,   que    semelhante    allegação    revela 
ignorância  das  leis  fiscaes   e  do  systema  tri^ 
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butario  do  Estado  de  Minas,  cujas  gloriosas 
tradições  defendamos  o  presaraos  tanto 
quanto  o  contestante. 

Jíjiiovancia  das  leis  fiscarí^^  popquo  attri- 
buè  o  contrstíinto  aos  nussos  collo.ctoros  a 
faculdade  do  irnpjro  dcrclovar  multas  aos 
contribuinte  aquando  lho  era  fácil  veriflcar  a 
inexactidão  de  sen  .couceliio,si  l^.sse  maid  d  e 
tldamente  a  obr  .  quo  citou,  do  Sr.  David 
Campista. 

Quanto  á  ignorância  do  syslema  tributário 
de  nosso  Estado,  por(iue  attribue  aos  cjUe- 
ctores  a  posáibilidadL»  de  pressão  sobre  os 
contribuintes,  por  meio  dos  lançamentos  de 
impostos,  quando  6  cei:to  que  o  uuico  im- 
posto de  lançamento  no  nossj  E  tado  é  o 
territorial,  que  é  feito,  ou  por  espontânea 
declaração  do  contribuinte  ou  por  arbitra- 
mento perante  o  Poder  Judiciário,  e,portan- 
to,  nenhuma  compres-áo  pôde  exercer  o  en 
carregado  da  arrecadação  das  rendas  do  Es- 
taio,  sobre  os  eleitores  contribuintes. 

Em  summa,  pois,  não  procede  a  allegada 
ÍQComp:vtibiildade. 

Sobro  a  questão  denominada  de  facto  e  que 
envolve  muitas  questões  jurídicas,  seguire- 
mos o  methodo  adoptado  pelo  contestante, 
isto  ó,  acompanhal-o-hemos  nas  suas  alie- 
gações  relativas  a  cada  um  dos   13  munici- 

Sios  do  que  se  compõe  o  7°  districto  do  Esta- 
o  de  Minas. 

.  !•  AraxA 

Fundando-so  em  uma  estatística  de  1890, 
esquecendo-se  do  quo  sãj  ;.seitatisticasno  nos 
sopaiz,  fazendo  uma  falsa  comparação  entre 
os  muniiúpios  do  Araxá,  Juiz  de  Fór.i  e  Ouro 
Preto,  estabelecendo  uma  arbitraria  porcen- 
tagem de  eleitores  sobre  a  populai^^ão,  pre 
tende  o  contestante  que  seja  nullo  o  alista- 
mento eleitoral  deste  município,  som  ad- 
duzir  a  min  ima  prova  contra  a  regularidade, 
legalidade  e  ve/dade  do  mesmo  alistamento. 

Demais,    tendo  a  lei  estabelecido  prazos 
certos  para  os  recursjs  contra  os  alistamen 
tos  eleitoraes,  é  impertinente  e  inopportuna 

Isto  qucvr  dizer  que  a  pretensa  nuUidade 
das  eleições  do  município  do  Araxá,  fundada 
na  nullidade  do  alistamen to,ô  absolutamente 
despida  de   procedência. 

Sobre  a  nullidade  das  eleições  fundada  em 
fartas  com  me  Lt  idas  no  processo  eleitoral 
diremos  : 

a)  que  a  3^  secção  da  cidade  não  contem 
excesso  de  eleitores,  porque  nella  votaram 
os  mesarios  que  faziam  parte  de  outra 
secvão  ; 

b)  que  se  admitte,  por  concessão  ao  con- 
testante, a  nullidade  do  novo    gecçõos  da  ci- 


dade pjr  falta  de  transcripçfto  das  aetait 
falta,  aliás  não  provada  ;  ! 

c)  que  o  unioo  doeu  mento  apresentado 
contra  a  organização  das  meias  eleitoraes  da 
município  d.^  Araxá  é  uma  oorrespoadeaou 
anonyma  para  um  jornal  de  Uberaba  (d<H 
cumonto  n.  7  do  contestante);  "*  ^~~    4 

d)  que  as   actas  das  três  secções  da  Ooa-      < 
ceiçãr)  estão  nas  condições  das  nove  do  dis- 
trlcto  da  cidade,  isto'  ó,  não  consta  do  seu 
oorpo  o  facto  posterior  da  transcripçâo  ; 

e)  quo  as  eleições  do  districto  da  Pratin)ia 
são  de  facto  nullas  por  haverem  us  eleitores     \ 
votado  em  tre^  nomes  pava  deputados.  Nestas 
condições,  acceitando  o  critério  inacceitavel 

dj  contostante>  deixamos  de  apurar  o  muai- 
ciiiio  do  Araxá  no  quadro  a.  1,  que  ofere- 
cemos. 

Ma.i  são  evidentemente  véllidas  as  eleigõat 
da  3-  Kecção  da  ciiade,  17»  e  19»  (S.  Pedro)  e 
as  de  Santa  Juliana;  cujo  resultado,  cqbh 
consta  do  quadro  n.  2,  é  o  soguinto: 

Bernardes 553 

Zacharias 396 

Leopoldo 689       .- 

Lamounier 47 

2**  —  SANTO  ANTÓNIO  DO  MQNTB 

Reconhece  ido  a  nullidade  das  elelçoef  áo 
districto  de  Bom  Deápacho,  veriftca-se  qiie  o 
resultado  deste  municiplo,  de  accordo  oom  o 
mappa  do  contestante,  é  o  seguinte,  como  con- 
sta do.i  quadros  ns.  1  e  2: 

Bernai'des 606 

Zacharias 652 

l^eopoldo 656 

Lamounier 596 

Nenhuma  outra  allegação  se  fòz  contra  as 
oloiçõ&s  deste  município. 

3°  —  CARMO  DO  PARNAIIYBA 

Da  3»  secção  do  districto  da  cidade  a  lista 
de  eleitores  comparecidos  e  termo  de  aneer» 
ramento  não  foram  concertados,  incidindo  a 
eleição  na  nuUidade  invocada  pe}o  eonias- 
tanto. 

O  resultado  destO)  secção  é  : 

Bernardes 7 

Zacharias 19 

Lamounier 15 

Leopoldo ! l 

Quanto  ás  eleições  de  S.  Franoisco  das 
ChagcLS  confessamos  a  sua  nullidade,  que  nio 
inâuo  no  resultado,  porque  é  igual  a  vota^ 
do  contestante  e  do  contestado. 
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As  eleições  do  diatricto  de  S.  Joronymo  sâo 
evidentemente  nallás,  pois  foram  admittidos 
á  Totár  eleitores  residentes  e  qualifícados 
em  outro  districto,  accrescendo  a  circum- 
stancia  de  ter  um  destes  funccionado  como 
mesario,  tendo  havido  eleição  no  districto 
deS.  Gothardo,  onde  residem. 

"'^Admira  que  ao  espirito  de  meticulosidade 
com  que  o  contestante  diz  ter  examinado  as 
actas  escapasse  os^e  facto. 

O  resultado  foi  o  seguinte  : 


Bernardes.. 
Zacharias. . 
Leopoldo... 
Lamounier. 


16 
66 
18 
32 


Nestas  condições,  acceitando  p  quadro  da 
apuração  geral,  oílerccido  pelo  contestante, 
8  descontando  o  resultado  das  eleições  da  3» 
secção  da  cidade  o  dos  districtos  de  S.  Fran- 
cisco das  Chagas  e  S.  Jeronymo,  o  resultado 
da  eleição  do  município  é,  de  accordo  com 
os  quadros  ns.  1  e  2,  o  seguinte  : 


Bernai^des . 
Zacharias.. 
Leopoldo. . . 
Lamounier. 


40— patrocínio 


79 
114 

37 
17G 


A  acta  ák  l^  secção  da  cidade  não  está 
concertada,  e  pelo  critério  do  contestante 
não  pôde  ser  apurada. 

Accrose  ura  facto  interessante  o  6  que 
sem  que  conste  da  acta  veriílca-sc  que  os 
eleitores  votaram  em  um  só  nome,  sendo 
este  o  resultado  : 


Bernardes.. 
Zacharias.. 
Lamounier. 
Leopoldo. . . 


li  O 

32 

100 

O 


Das  duas  secçõos  do  Salitre  (6*  o  7*)  as 
aathenticas  foram  assignadas  por  quatro 
mesarios,  som  declaração  do  motivo  pelo 
qttal  o  quinto  não  a  assignou. 

O  resultado  de  ambas  é  o  sogiiinto  : 


BérnaiHles . 
Leopoldo  . . 
Zacnariaà.. 
Lamounier , 


91 
117 
139 
347 


Accresce  quo  as  listas  do  eleitores  que  vo- 
taram nessas  duas  secções  não  acompanham 
as  authenticas. 

No  districto  da  Abbadia  (10'  secrão)  os 
Yotús  excedem  ao  numero  de  eleitores. 


E*  asáim  quo  tendo  comparecido  46  elei- 
tores, foi  este  o  resultado  : 


Lamounier. 
Zacharias. , 
Leopoldo... 
Bornardos.. 


Co— PIUMIIY 


46 
18 
18 
11 


Confessa  se  a  nullidade  da  eleição  no  dis- 
tricto de  Araujos  e  acceita-s3  a  apuração  do 
contestante,  como  se  vê  nos  nossos  quadros. 

7<'  — nAMDUIIY 

Si  se  admittir  a  nullidade  geral  deste  mu- 
nicípio, como  pretende  o  contestante,  o  des- 
conto dos  respectjvos  votos  não  influe  no 
resultado  final,  como  demonstra  o  quadro 
junto,  n.  1. 

Entretanto,  a  única  allegação  feita  pel- 
contos  Jante  para  pedir  a  nullidade  das  oleio 
çõcs  desse  município,  cujas  authenticas  estão 
1*0 vestidas  de  todas  as  formalidades  logaes, 
consiste  em  aíllrmar  qu")  o  alistamento  não 
foi  em  tempo  publicado  por  edital,  nem 
transcripto  em  livro  de  notas.  Quanto  ã 
falta  do  edital,  a  certidão  do  secretario  da 
camará,  subcrdinado  ao  respectivo  presi- 
dente, que  ha  pouco  rompeu  com  a  i>arciali- 
dado  politica,  que  o  elegeu  e  que  é  adversa 
ao    contestado,  nada  prova. 

Accresce  que  o  contestante  não  provon 
que  tal  secretario  era  o  mesmo  que  funcclo- 
nou  ao  tempo  da  qualificação  eleitoral. 

Demais,  o  momento  não  é  opportuno  para 
allegar  nuUidades  do  alistamentos  sobre  o 
falso  pretexto  do  não  ter  siio  publicado 
por  edital. 

Quanto  ã  falta  de  registro  do  alistamento 
em  notas  do  tabell^ão  nào  pôde  sor  conside- 
rada nullidade,  nem  consta  quo  jamais  o 
fosse  : 

1«,  pjrque,  da  disposição  da  lei  n?o  se  in- 
fere quo  essa  formalidade  eja  subs'  incial  ã 
validado  do  alistamímto  ; 

2*^,  porque  o  flm  da  l  íi  <  facilitai  aos  in- 
teressados a  extracção  do  jrtidões,  j  isso  se 
suppre  com  as  certidões  q  e  se  póium  obter, 
já  na  Secretariada  Gamava  Municipal,  já  no 
Cartono  do  Juizo  Federal,  já  na  Socrctaria 
do  Interior  do  Estodo ; 

3°,  porquo  é  evidonto  quo  o  direito  politico 
de  uma  grande  massa  de  cidadãos  nào  pôde 
ficar  dopííndente  da  desídia  do  um  funcciona- 
do municipal  cm  não  remetter  ao  tabollião  a 
cópia  do  alistamjnto,  s^n  .0  certo  que,  a  eri 
gir-so  em  nullidade  a  ar^^uida  falta,  as  elei- 
ções do  paiz  inteiro  estariam  nul las,  o  clle 
portanto  sem  representação. 
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Nestas  condições  deve  sor  apurado  a  re- 
sultado da  eleição  do  muiiiCipio  de  Bambuhy, 
do  acoordo  com  as  authenticas,  e  que  é  o  sc- 
guínio,  como  se  vô  do  quadro  d.  2: 

bernardes , 248 

Zacharias 78 

Leopoldo 159 

Lamounier 3 

E'  fácil  verificar  quo  a  somma  destes  vo- 
tos em  Rodízio  exigia  a  presença  do  46  1/2 
eloitjres. 

No  districto  de  Coromandel  o  mesario  Duy- 
rell  serviu  ao  mesmo  tempo  como  menrio 
da  S''  secção  e  como  escrivão  ad  hoc,  não  só 
dessa  como  da  9"^  secção.  £*  evidente  que 
taes  actas  não  podem  s(U*  apuradas,  resal- 
tando  delias  a  sua  falsidade. 

O  resuldado  das  duas  secções  foi  : 

Bernardes 131 

Zicharias 88 

Leopoldo 60 

Lamounier 279 

Acceitando  o  próprio  quadro  de  apuração 
geral  do  contestante,e  fazendo  a  deducção  dos 
votos,  verifica-se  que  o  resultado  desse  mu- 
nicípio, como  se  vo  nos  nossos  quadros  ns.  1 
c  2,  é  o  seguinte  : 

Bernardes 628 

Zacharias 187 

Leopoldo 173 

Lamounier 611 

5«— CAMPO  BELLO 

Confessa-so  a  nullidade  do  districto  de 
Porto  dos  Mandes  e  acceita-se  a  apuração 
feita  pelo  contestante,  conforme  se  vê  nos 
nossos  quxdros  ns.  1  o3. 

8o— DORES  DE  DOA  ESPERANÇA 

Admittindo  para  argumentar  a  nullidade 
das  duas  secçõ.?s  do  districto  de  Congonhas, 
pelo  facto  da  recusa  do  fiscaos,  ainda  assim 
o  resultado  final  da  eleição  não  se  alteraria, 
como  se  vê  do  quadro  n.  1 . 

Entretanto,  a  recusa  de  fiscal  só  se  deu 
na  2*  secçxo  o  não  na  1*"  para  a  qual  o 
contestante  não  constituiu  fiscal,  como  se  vê 
do  seu  documento  n.  14,  que  merece  analyse 
na  sua  criminosa  alteração. 

O  resultado  da  l''  secção  é  est?: 

Bernardes l:^ 

Zacharias 45 

Leopoldo.. « 91 

Lamounier O 


A  authentica  dessa  secção  está  em  de- 
vida forma  e  addicionadó  seur^uitado  ao  do 
rest  J  do  município,  segundo  o  quadro  do  coo- 
tcstante,  verifica-se  que  é  este  o  resultado 
total  (quadro  n.  1:): 

Bernardes ,. . . .  300 

Zacharias 116  .    J 

Leopoldo 145  *] 

Lamounier 112  ' 

9*—  FORMIGA 

AUega  o  contestante  falta  de  registro 
do  ultimo  alistamento  em  livro  de  notas. 

Além  de  que  semelhante  falta  não  pôde 
constituir  nullidade  pdo  que  Jã  dissemos,  é 
certo  : 

a)  que  a  certidão  oíferecida  pelo  contes- 
tanto  prova  a  tran^cripção  do  alistamento 
de  1899  e  o  contestante  não  provou  que  hou- 
vesse alistamento  posterior  a  este ; 

b)  que  o  próprio  contestante  reconhece  a 
innanidade  da  allega^^o  dj  nullidade  por 
falta  de  registro  do  alistamento,  tanto  que 
apurou  no  quadro  do  resur.ado  que  elle  pre- 
tende seja  approvado  p  la  Ck>mmissão  as 
eleições,  não  só  deste  municipio,  como  do  $£" 
Carmo  do  Rio  Claro,  etc. 

E'  claro,  portanto,  quo  devem  ser  compu- 
tadas as  eleições  do  municipio  da  Formiga, 
excepto  as  do  districto  do  Porto  Real,  tanto 
mais  que  o  próprio  contestante  as  aparou. 

As  eleições  do  districto  de  Porto  Real  nio 
podem  ser  apuradas,  porque  os  eleltor60  das 
duas  secções  votaram  em  três  nomes,  como 
consta  da  acta  e  confessa  o  contestante,  sem 
que  as  respectivas  mesas  observassem  o  dis- 
posto no  art.  43,  §  7<»,  alinea  2»  da  lei  n.  35, 
de  1892. 

Pretende  o  contestante  sanar  essa  nolli* 
dade  como  uma  serôdia  e  já  agora  graciosa 
doclaração  das  mesas,  relativa  á  coUocação 
dos  nomes  nas  listas,  declarado  feita,  qaasi 
um  mez  depois  da  eleição.  (Doe.  17  do  oon- 
tcst-jknte.) 

Além  do  mais,  essa  declaração  não  está  de 
accordo  com  o  que  consta  das  authenticaa» 
pois,  pelas  authenticas  vê-se  que  o  contai 
tado  obteve  quatro  votos  e  pela  declaração 
só  obteve  três  votos. 

Prodigiosa  memoria  das  mesas  quanto  a 
collocação  dos  nomes  o  extraordinário  esque- 
cimento quanto  ao  numeix)  de  votos!  ! 

Não  pôde  portanto  ser  apurado  o  resultado 
do  districto  de  Porto  Real,  que  é  nas  daas 
secções  o  seguinte: 

Bernardes 186 

Zacliaria^ 183 

Lamounier ^•.,  185 

Leopoldo 4 
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Desconta  Io  es /O  ivsaltado  do  próprio  qua- 
dro do  cjntestante,  verifica-so  qua  o  resul- 
tado do  município  (quadros  ns.  i  o  2),  é  o 
seguinte: 

Bornardo3 1 .065 

Zacharias 830 

Leopoldo 874 

Lamounier 43 

10— CARMO  DO    RIO  CLARO 

A  allegação  de  falta  do  registro,  cuja  im- 
procedência demonstramos,  ó  a  unlca  fOita 
pelo  contestante  contra  as  eleições  deste  ma- 

Aicipio. 

.  O  próprio  coD '.estante  as  apurou  no  quadro 
que  apresentou,  cumprindo  notar  que  todas 
as  eleições  foram  íisc  ilizadas  pelos  represen- 
tantes do  conucstantc. 

O  seu  resultado  consta  dos  nossos  quadros 
ns.  1  e  2,  do  accordo  com  a  apuração  do 
contestante. 

1 1  —ABAETE 

AUega  o  contestante: 

**-«  1«,  a  nulUdade  da  5*  secção  da  cidade  por 
não  ter  sido  reraettida  a  lista  dos  eleitores 
que  Votaram  ; 

2«,  a  nullidadj  das  eleições  do  districto  de 
Diamantino,  fundado  em  uma  pretensa  frau- 
de, que  o  contestante  intenta  provar  com  o 
numero  de  eleitores  que  compareceram  e 
com  uma  comparação  de  lettras  entre  as  au- 
thenticas  actuaos  e  as  de  eleições  anteri- 
ores; 

•  3®,  que  ó  nuUa  a  eleição  do  districto"  do 
Morada  Nova,  pjr  imparfeição  das  respecti- 
Tas  authenticas. 

Não  tom  razão  o  contastante  na  1^  allega- 
ção, porquanto  a  lista  de  eleitores  da  5* 
secção  da  cidade  acha-so  junta  ã  acta  da  elei- 
ção adjvidamente  concertada. 

Portanto,  deve  ser  apurado  o  resultado 
desta  secção,  que  ó  o  seguinte  : 

Bernardes 37 

Leopoldo 38 

Zacarias 1 

Lamounier O 

Quanto  á  segunda  allegação  relativa  ao 
grande  numero  de  eleitores  que  votaram  em 
i>iamantina,  não  constitue  nullidade,  salvo  si 
o  contestante  tivesse  provado  que  os  eleito- 
res constantes  das  listas  não  compareceram. 

Tal  i»rova  nào  foi  produzida. 

Quanto  á  comparação  dp  lettra?,  ainda 
raesmo  verificada  a  sua  desigualdade,  era 
forçoso  provar  que  a  falsificação  fdra  feita 
agora  e  não  na  eleição  anterior,  para  que  os 


votos  constantds  das  authanticas  actiiaes  não 
sejam  apurados. 

Nem  é  critério  jurídico,  para  aâ[ii*mar-se 
a  nullidade  das  actas  actuacs,  o  facto  da  ap- 
provação  das  eleições  anteriores  pela  Ca- 
mará, porque,  não  tendo  bavido  contesta- 
ção, nem  allegação  ou  prova  de  falsidade 
das  firmas  de  authenticas  de  eleições  ante- 
riores, è  claro  que  sobre  o  facto  não  se  pro- 
nunciou a  Camará. 

A  prova  de  falsidade  só  podia  ser  dada  por 
mçio  de  exame  de  peritos  e  não  pelo  preces^ 
invocado  polo  contestante. 

Apesar  disso  deixamos ,  de  computar,  no 
resultado  das  eleições  do  município  de  Abaete, 
os  votos  das  authenticas  do  districto  do  Dia- 
mantina, como  se  pode  ver  dos  nossos  qua- 
dros ns.  I  e  2. 

Tal  é  a  extraordinária  maioria  de  votos  do 
contestado  que,  não  'obstante  o  desconto  de 
3'^  votos  do  districto  em  questão,  ainda  elle 
continua  ele*t>  com  grande  maioria  sobre  o 
contestante. 

Quanto  á  eleição  do  districto  de  Morada 
Nova  reconhecemos  a  ausência  de  formali- 
dades legaes  na  respectiva  authentica,  pelo 
que  não  apuramos  nos  nossos  quadros  1  e 
2  os  votos  delia  constantes. 

A  eleição  do  districto  de  Tiros,  onde  o  con- 
testante teve  maioria,não  deve  sôr  apurada, 
jã  pela  ^'rosseira  emenda  da  authentica,  jã 
pela  diíTeúença  de  assignatura  de  um  mesa- 
rio  nos  differentes  papeis. 

Entretanto  nos  nossos  quadros  ns.  1  e  2 
computamos  para  o  contestante  o  resultado 
de  tal  eleição,  continuando  o  contestado  com 
enorme  maioria. 

Em  suma,  acceitando  a  apuração  do  mu- 
nicípio de  Abaeto,  feita  pelo  próprio  contes- 
tante no  quadro  qiie  onareceu,  e  addicio- 
nando-se-lhe  apenas  o  resultado  da  5*  secção 
da  cidade,  cuja  validade  denionstramos,  ve- 

riflca-so  o  seguinte  resultado,  constante  dos 
nossos  quadros  ns.  l  e  2: 

Bernardes 269 

Zacharias : 256 

Leopoldo 236 

Lamounier. 216 

12»  —  DORES  DO  INDAYA 

As  eleições  deste  municipio  foram  contes- 
ta ia3  somente  em  relação  aos  districtos  de 
CoiT.^go  d' An  ias  e  At  terrado: 

Quanto  ti  \^,  por  falta  de  formalidades 
legaes  na  respectiva  authentica,  o  que  reco- 
nhecemos não  computando  os  votos  delia 
constantes  nos  nossos  quadros  ns.  1  e  2. 

Quanto  ã  segunda,  apenas  allega  o  contes- 
tante a  sua  nullidade,  porque  suppõe  que  o 
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grande  numero  de  eleitores  que  votaram  é 
por  si  só  uma  prova  de  Trande. 

Entretanto  já  o  dissemos  e  repetimos,  para 
que  a  fraude  ficasse  provada  1'ôra  mister 
que  o  contestante  provasse  que  os  eleitores 
constantes  das  listas  de  facto  não  votaram. 

Tal  prova  nao  foi  produzida. 

Nostas  condições,  não   tendo   nada   mais 

Srovado  o  contestante  contra  as  eleições  d» 
istricto  do  Atterrado,  cujas  authenticas 
estão  revestidas  de  todas  as  formalidades 
legaes,  é  o  caso  de  serem  apurados  os  votos 
delias  constantes. 

Todavia,  quer  no  nosso  quadro  n.  1,  quer 
no  n .  2,  não  computamos  o  resultado  do  dis- 
tricto  do  Atterrado,  onde  perde  o  contes- 
tado 352  votos. 

Apezar  disso,  continua  elle  com  enorme 
maioria. 

A  eleição  do  districto '  de  Esteios  (16*  se- 
cção) não  pôde  sor  apurada,  porque  a  acta 
da  instai laçào  da  mesa  o  a  da  eleição  não  fo- 
ram còncertad  is,  adoptmdo-so  assim  o  cri- 
tério do  contestante. 

O  resultado  dessa  secção  é  o  seguinte: 

Bernardes 70 

Zacharias 183 

Leopoldo 22 

Lamounier. 81 

Em  conclusão,  acceitando  o  quadro  de 
apuração  do  contestante  e  apenas  doscon- 
tando  nelle  o  resultado  da  el  >ição  de  Esteios, 
veriftca-se  a  seguinte  apuração  geral  do  mu 
nieipio: 

Quadros  ns.  1  e  2: 

Bemardes 687 

Zacliarias 738 

Leopoldo 372 

Lamounier 511 

130— ITAPECERICA 

Pretende  o  contestante  a  nullidade  das 
eleições  deste  município,  onde  foi  estrondo- 
samente derrotado,  porque  o  alistamento 
não  foi  publicado  por  edital  o  porque,  entre 
a  certidão  que  exliibe  e  o  edital  de  cjnvo- 
caçáo  de  eleitores  para  a  eleição  de  18  de 
fevereiro,  ha  dilTereuça  de  um  eleitor. 

A  falta  de  pub  icação  de  edital  do  alista- 
mento intentou  o  contestante  provar  com 
uma  justificação  (doe.  n.  23),  em  que  depu- 
zeram  quatro  testomuuhas.  Essis  testemu- 
nhas foram  rogadas  pelo  contestante  para 
virem  examinar  a  l'alta  de  edital  ua  parede 
do  Paço  Municipal  e  em  s(».guida  doporem  a 
respeito,  o  que  por  si  só  eiva  de  suspeição  o 
imprestabllldado  os  seus  depoimentos,  como 


não  ignoram  aquelles  que  tenham  as  maiis 
commesinhas  noções  de  processo  e  de  theoria 
da  prova. 

Accresce  que  o  alistamento  ultimo  do  mu- 
nicípio de  Itapecerica  6,  como  confessa  o  con- 
testante, do  1'JOl. 

Entretanto,  só  a  5  do  março  do  190:?  <f 
que  o  contestante  entendeu  provar  a  falta 
do  edital,  convidando  nesse  dia  as  teste- 
munhas da  justificação  para  voriflcarem-n'a  l 
E'  bem  de  ver  que  tal  edital,  decorridos 
dous  annos,  já  não  era  forçoso  estivesse  con- 
servado. 

O  facto,  porém,  6  que,  feita  a  qualificando 
eleitoral  «stadual  de  1902.  o  offlcial  de  jus- 
tiça, encarregado  de  afflxar  o  respectivo  edi- 
tal, pre<rou-o  sobre  o  edital  do  alistamento 
fe.leral  de  1901, como  faz  certo  o  documento 
n.  3. 

Vô-SG,  portanto,  não  só  que  esse  edital  foi 
afflxado,  como  tam'bem  verifica-se  a  razão 
porque,  em  5  de  março  de  1903,  não  pjdiam 
as  testemunhas  en 'ontralo. 

A  verdade  ú  que  o  alistamento  foi  rogolai*- 
mente  feitu  e  devidamente  lançado,  estando 
archivadas  as  suas  có.  ia^  no  Juizo  Federal  o 
na  Secretaria  do  Interior  do  Estado,  onde  o 
contestante  delle  obteve  certidão,  como 
consta  do  documento  por  elle  próprio  oflfe- 
recido . 

Nestas  condições,  as  ai  legações  contrarias 
ã  vallid.ide  do  a  isUmento  são  improceden- 
tes, além  de  extemporâneas  e  inopportunas. 
Quanto  ao  excesso  do  um  eleitor  do  edital 
de  convocação  de  eleitores  para  a  eleição  de 
18  de  fevereiro,  confrontado  com  o  edital  da 
commissào  parcial  do  alistamento  do  d  istri- 
cto da  cidade,  não  tem  significado  para  o 
fim  visado  pelo  contes tanto,apezar  do  grande 
cavalio  do  batalha,  quo  delle  fez. 
A  verdade  é  a  seguinte: 
O  edital,  que  aliás  ó  o  da  commia^o  par^» 
ciai  e  não  o  dacommissão  municipal,  contem 
um  numero  repetido. 

Ser-nos-hia  fácil  proval-o,  si  cantando 
com  a  allegação,  tivéssemos  tempo  para 
obter  a  necessária  prova. 

Entretanto  é  claro  que  si  fosse  verdade  o 
que  allegou  o  contestante,  que  o  accressimo 
de  um  eleitor  provém  do  facto  de  ter  sido 
incluido  posteriormente  um  cidadão,  cujo 
nome  citou  no  debate  oral,  isso  não  poderia- 
in  vai  lidando  o  alistamento,  privar  do  direito 
do  voto  a  mais  de  dous  mil  cidadãos  do  mu- 
nicípio, tanto  mais  quanto  um  só  voto  não 
alfecta,  nem  podia  afTectar,  o  resultado  do 
pleito. 

Qu;nto  á  falta  de  registro  em  livro  de 
notas  de  taboUião.  não  constituo  nullidade, 
como  já  dissemos,  e  fui  plenamente  suppridfl 
pelo  registro  na  Secretaria  do  Interior  a 
juizo  federal. 
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Nada  provam  três  certidões  de  cidade 
juntas  pelo  contestante,  (does.  24,  25  e^26) 
tanto  mais  quanto  nâo  provou  o  contes- 
tante a  identidade  entre  as  pessoas  a  que  ellas 
se  referem  e  os  eleitores  a  que  elle  pre- 
tendeu se  referir. 

Gumpre-nos  ponderar  que  todas  as  secções 
eleitoraes  do  municipio  de  Itapecerica  foram 
rigorosamente  fiscalizadas  pelus  represen- 
tantes do  contestante,  que  asslgnaram  todas 
as  actas. 

Isto  por  si  só  btôta  para  demonstrar  a 
verdade  da  derrota  do  contestante,  na  terra 
orde  nasceu  e  onde  reside,  como  alJegou. 

Não  podem  portanto  deixar  de  ser  apu- 
radas as  eleições  do  municipio  de  Itapecerica 
peia  manifesta  futilidade  das  allegações  do 
contestante. 

Entretanto  tal  foi  a  extraordinária  victori^ 
do  contestado,  que,  não  computando,  nó  re- 
sultado total  do  7°  districto  eleitoral  de 
Minas,    a  votação  obtida  peto  contestado  no 


municipio  de  Itapecerica,  ainda  assim,  per* 
dendo  eile  977  o  o  contestanse  apenas  199, 
ainda  assim,  repetimos,  está  o  contestado 
eleito  por  enorme  maioria,  como  provamos 
com  o  quadro  n..  1 . 

Em  conclusão  quer  se  aceitem  todas  as 
nullidades  procedentes,  ou  não,  aUegadas 
peio  contestante,  addicionando-se-lhe  uuUi- 
nades  por  elle  caladas  e  idênticas  ás  que 
invocou,  quer  apenas  se  acceitem  as  nul- 
lidades realmente  procedentes,  despresando 
aquellas  cuja  improcedência  demonstrámos, 
é  incontestável  que  o  candidato  Dr.  Leo- 
poldo Corrêa  está  eleito  por  grande  maio- 
ria e  derrotado  o  contestante.  Limitamo- 
nos  a  estas  considerações  por  escripto  com  o 
propósito  de  desenvolvel-as  oralmente  pe- 
rante a  digna  Gommissão  de  Inquérito,  á 
qual  só  pedimos  a  rigorosa  justiça  da  sagra- 
i*ão  da  vontade  do  eleitorado. 


Sala  das  Sessõesi 
João  Luiz  Alves, 


4  do  maio  de   1903.— 


12''  SESSAO  EU  23  2)S  MÂIO  BE  1903 


Presidência  dos    Srs,    Oliveira  Figueiredo  (í°  Vice-Presidenle)^  Júlio  de  Mello  (2^  VicC' 
Presidente)  e  Oliveira  Figueiredo  (/<>  Vice-Presidefite}, 


A*s  2  h  )ras  da  tarde  procede-so  á  chamada, 
a  que  respondem  os  Srs.  Oliveira  Figuei- 
redo, Júlio  de  Mello,  Alencar  Guimarães, 
Thomaz  Accioly,  Wanderley  de  Mendonça, 
Joaquim  Pires,  Hosannah  de  Oliveira,  Pas- 
sus  Miranda,  Arthur  Lemos,  Carlos  de  No- 
vaes, Rogério  de  Miranda,  índio  do  Brazll, 
José  EuzeMo,  Urbano  Santoi,  Luiz  Domin- 
gaes,  Rodrigues  Fernandes,  Guedelha  Mou- 
rão, Ghristino  Gruz,  Dias  Vieira,  Rayraundo 
Arthur,  Anizio  de  Abreu,  João  Gayoso,  Vir- 
-  gilio  Brigido,  Thomaz  Cavalcanti,  Frederico 
Borges,  João  Lopes,  Eduardo  Studart,  Sérgio 
Saboya,  Gonçalo  Souto,Ta vares  de  Lyra,  Eloy 
de  Souza,  Fonseca  e  Silva, Paula  »*  Silva,  Wal- 
fredo  Leal.Soares  Neiv;i,  Abdon  Milanez,  Tei- 
xeira de  Sá,  Ermirio  Coutinho,  Affonso  Costa, 
Celso  de  Sou8a,Bricio  Filho,  Pereira  de  Lyra, 
João  Vieira,  Esmeraldino  Bandeira,  Moreira 
Alves,  Cornelio  da  Fonseca,  Estado  Coimbra, 
Pedro  Pernambuco,  Elpidio  Fi  rueiredo,  An- 

felo  Neto,  Epaminondas  Gracindo,  Eusébio 
e  Andrade,  Arroxellas  Galvão,  Rodri/ues 
Dória,  Joviniano  de  Carvalho,  Oliveira  Vivl- 
ladão.  Domingos  Guimarães,  Neiva,  Castro 
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Rebello,  Tosta,  Bulcão  Vianna,  Félix  Gaspar, 
Eugonio  Tourinho,  Satyrj  Dias,  Vorgno  de 
Abreu,  Augu  to  de  Freitas,  Pinto  Dantas, 
Tolentino  dos  Santos,  Para  hoí  Monto  ,ogro, 
BernarJo  Horta,  Galdtno  Loreto,  Heredia 
de  Sá,  Correia  Dutra,  Mello  Mattos,  Augusto 
de  Vasconcelloá,  Sá  Freire,  Érico  Coelho, 
Fidolis  Alves,  João  Baptista,  Galvão  Baptista, 
Lourenço  Baptista,  Hezamat,  Laurindo  Pitta, 
Júlio  Santos,  Henrique  Borges,  Cruvello  Ca- 
valcanti, Maurício  do  Abreu,  Carlos  Teixeira 
Brandão,  Francisco  Veiga,  Viriato  Mas- 
carenhas, Bsrnardo  Monteiro,  João  Luiz, 
Gastão  da  Cunha,  Ribeiro  Junqueira,  As- 
tolpho  Dutra,  Penido  Filho,  David  Cam- 
pista, Antero  Botelho,  Carneiro  de  Rezende, 
Bueno  do  Paiva,  João  Luiz  Alves,  Leonel 
Filho,  Adalberto  Ferraz,  Bernardes  de 
Faria,  Henrique  Salles,  Camillo  Soares  Filho, 
Calogeras,  Carlos  Ottoni,  Sabino  Barroso, 
Carvalho  do  Brito,  Arthur  Torres,  Lindolpho 
Caetano,  Olegário  Maciel,  Wencesláo  Braz, 
Rodolpho  Paixão,  Pádua  Rezende,  Galeão 
Carvalhal,  Moreira  da  Silva,  Bernardo  de 
Campos,  Domingues  de  Castro,  Francisco  Ro- 
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meiro,  Valois  do  Castro,  Rebouças  de  Car- 
valho, Arnolpíio  Azevedo,  Fernando  Prestes, 
Amaral  César,  Ferreira  Braga,  Eloy  Chaves, 
Josó  Lobo,  Paulino  Carlos,  Álvaro  Botellio, 
Candiio  Rodrigues,  Rodolpho  Miranda,  Joa- 
fluim  Teixeira  Brandão,  Cândido  do  Abreu, 
Carlos  Cavalcanti,  Lamenha  Lins,  Francisco 
Tolentino,  Paula  Ramos,  Abdon  Baptista, 
Eliseu  Guilherme,  Soares  dos  Santos,  Juvenal 
Millor,  Maiçal  Escobar,  Barbosa  Liraa,  Xa- 
vier  do  Valle,  Victorino  Monteiro,  James 
Darcv,  Domingos  Mascarenhas,  Ç  -.ssiano  do 
Nascimento,  Vespasiano  de  Albuquerque, 
Diogo  Fortuna  e  Homem  de  Carvalho. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
fcipada  os  Srs.    Paula    Guimarães,  António 
Bastos,  Bezerril  Fontenelle,  Raymundo    de 
Miranda,  Adalberto   Guimarães,  Silva  Cas- 
tro    Eduardo  Pimentel  o  Alfredo  Yarella , 
e  sem  causa  os  Srs.   Francisco  Sá,   Perf ja 
Reis,  Trindade,  Malaquias  Gonçalves,  Ar  th  ur 
Orlando,  Felisbello  Freire,    Leovigildo   Fil- 
íTueiras,  Rodrigues  Lima,  Moreira    Gomes, 
José  Monjardim,  Belisario  de  Souza,   Pereira 
Lima,  Estevão  Lobo,  José  Bonifácio,  António 
Zacharias,    Francisco   Bernardino,     Josui no 
Cardoso,  Francisco  Malta,  Azevedo  Marques, 
Bernardo  Monteiro,  Germano  Hasslocher,  An- 
gelo Pinheiro  e  Campos  Cartier. 

Abre-sea  sessão. 

E'  lida  e  ísem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

Passa-se  ao  expediente. 

O    Sr.     Alencar   Ouimarj&e» 

i  o  secretario)  procede  á  leitura  do  seguinte  : 


EXPEDIENTE 

Offlcio : 

Do  Sr.  Presidente  da  Camará  dos  Depu* 
tados,  Dr.  Francisco  de  Paula  Oliveira 
Guimarães,  communicando  qu ;  por  ter  re- 
cebido a  noticia  do  fallecimento  de  seu  ir- 
mão, na  Bahia,  não  pôde  comparecer  á  ses- 
são convocada  para  hoje.— Ofllciou-se,  desa- 
hojan  Lo-o. 

O  8r.  Presidente  —Tem  a  palavra 
o  Sr.  Tosta. 

O  Sr.     Paula  Ramos—  Peço   a 
palavra  pela  ordem. 

O  «r.  l?re«ld[ente—  Tema   pala- 
vrão  nobre  Deputado  o  Sr.  Paula    Ramos. 


O  Sr.  Paula  Iramos  i^^ia  ardem{ 
— (MS.  Ex.,Sr.  Presidente,  ha  de  permit- 
tir  que  eu  estranho   a  convocação  desta 

sessão. 

A  ultima  vez  que  aqui  estivemos  reunidos 
em  sessão,  a  Mesa  declarou  que  a  Camará  se 
achava  constituída  e  que  ella  ia  offlciai-  ao 
Sonado  para  que,  reunida  áquelle  otitro  ramo 
do  Poiier  Legislativo,  se  conátituisse  em 
Congresso,  atim  de  desempeflh  vr  uma  das 
aitribuições  que  lhe  é  diida  pela  Constituição 
da  Republica. 

Esta  attribuíção,  de  caracter  urgente,  ô 
a  de  apurar  a  eleição  do  Vice-Presidento  da 
Republica. 

Sr.  Presidente,  a  mim  que  não  sou   espi- 
rito afeito   aos  conhecimentos  jurídicos,  se 
me  afigura  exquisita,   ano. 'mal  mesmo,  esta 
reunião  da  Camará,  quanio  o  Congresso  Na- 
cional se  acha  reunido,  exercendo  uma  das 
suas  attribuiçoes. 
O  Sr.  Henrique  Salles— Apoiado. 
O  Sr.    Paula  Ramos— Sr.  Presidente,  diz 
a  Constituição,  no  art.  18,  que  «a   Gamara 
dos    Deputados    e   o  Senado    trabalharão 
separadamente,  quando  não  se   resolverão 
contrario,  por  maioria  de  votos,  em  sessão 
publica>. 

Parece-me,  e  nisso  não  faço  mils  do  que 
citar  a  opinião  de  um  dos  nossos  naais  ce- 
lebres constitucionalistas,  o  Dr.  João  Bar- 
balho,  de  que  parecia  desnecessária  a  pre- 
occupação  da  nossa  Constituição,  desde  que 
estabelecemos  os  dous  ramos  do  Poder  Le- 
gislativo, por  isso  que  ficou  estabelecido 
Igualmente  que  elles  tinham  de  funccionar 
separadamente. 

Ha,  porém,  casos  em  que  a  Camará  devo 
funccionar  conjunctamente  cjm  o  Senado, 
constituindo  o  Congresso  Nacional;  o  V.  Ex. 
,sabe.  melhor  do  que  eu,  que  estes  casos 
estão  especificados  na  Constituição, 

A  Camará  e  o  Senado  reunom-se  em  Con- 
gresso para  a  apuraçíio  da  eleição  de  Presi- 
dente e  Vice-presidente  da  Republica,  par» 
sessões  de  abertura  e  encerramento  do  Con- 
gre:>so  e  para  dar  possa  ao  Prosidente  íU 
Republica.  ,        .       ^     ^  „ 

AS  sessões  ordinárias  do  Congresso  Na- 
cional devem,  pelo  Regimento  comraum,  co- 
meçar ao  meio  dia  c  durar  4  horas,  salvo 
algum  pedido  do  prorogaçào. 

Pelo  Regimento  da  Gamara  as  sessões 
devem  começar  ao  melodia  o  duram  4  ou 
5  horas,  5  horas  quando  ha  na  ordem  do  dia 
algum  projecto  do  lei  orçamentaria  e  4  horas 
nos  casos  em  geral.  (Apoiados,) 


(  )  Esie  discurso  não  foi  revisto  pelo  orador. 
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Vê-se  desde  logo  ;t  impossibilidade  de  reu- 
nir-se  a  Gamara  dos  Deputados  ao  mesmo 
tempo  que  está  funccionando  conjunctamento 
eom  o  Congresso  Nacional. 

Sei,  Sr.  Presidente,  que  para  justificar 
a  opinião   contraria,  citam-se  precedentes. 

Dei-me  ao  trabalho  de  consultar  os  Annaes 
e  na  realidade  encontrei  um  procedente.  Não 
quero  referi r-me  ao  procedente  de  1890, 
quando  ainia  não  estávamos  no  regimen 
constitucional,  no  tempo  em  que  o  ('onírresso 
era  um  Congresso  Constituinte ;  reflro-me  ao 
precedente  de  1894,  quando  presidia,  com 
tanta  competência  e  com  tanto  brillio,  esta 
Camará,  o  Sr.  Rosa  e  Siiva. 

E'  facto  que  então,  estando  reunido  o  Con- 
gresso para  a  apuraçio  de  Pre  idente  o 
Vice-Pí'esidonte  da  Republica,  a  Camará  dos 
Deputados  reuniu-se  por  diversas  vezes  para 
tomar  conhecimento  de  precedentes  rela- 
tivos ao  reconhecimento  de  poderes  de  seus 
membros. 

Mas,  Sr.  Presidente,  poíso  írarantir  a 
V.  Ex.  que  este  precedente  abBi'to  por  esse 
illustre  homom  da  Es -ado,  por  elle  está  re 
padlado. 

S  .  Ex,  declarou-rae  positivamente  que 
pensava  hoje  de  modo  inteiramente  diverso 
daquellepor  que  pensava  no  momento  om 
que  tomou  essa  resolução. 

O  Sr.  Estaoio  Coimbra:— Ha  quem  pense 
até  que  atJamara  e  o  Senado  não  se  podem 
rennirem  Congroáso.antes  do  reconhecimen- 
to de  todos  os  respectivos   membros. 

O  Sr.  Paula  Ramos.—  E'  outra   questão. 

E'  o  único  precedente  que  conheço  e  este 
mesmo  repudiado  pelo  seu  autor. 

Em  1898,  quando  a  mesa  da  Camará,  offl- 
ciott  ao  Senado,  declarando-se  cjnstituida  o 

Sromptaparaíundir-se  com  aquellc -ramo 
o  Poder  Legislativo,  aftm  do  apurar  as 
eleições  do  Sr.  Campjs  Salles,  o  illustre  G.^- 
neral  Ulycerio,  que  entào  fazia  parte  desta 
Camará,  interjjelloua  mo  ano  soniMo  de  sa- 
ber si  durante  as  sessões  do  Congresso  a  Mesa 
da  Camará  convocaria  sessões  esp^ciaes, 
para  tratar  de  as^umpto-j  que  lhe  estivam 
aíTectos.  O  Sr.  Arthur  Rios,  que  então  pre 
sidiaás  nossas  sessões,declarou  que  se  cintei- 
ria  aos  precedentes  e  que  a  Camará  só  se  re- 
uniria para  verificação  de  poieres  de  seus 
membros. 

O  Sr.  general  Glycorio  deuse  por  satis- 
feito, mas  eu  subi  immed latamente  ã  tri- 
bunal e  protestei  contra  a  deliberarão  que  a 
Mesa  me  paro  ia  querer  tomar,  de  convocar 
sessões,  quando  o  Congresso  funccionasse. 
O  então  Presidente  declai-ou  com  muita  ha- 
bilidade que  tinha  empregado  o  termo  €op- 
portunamento  »  e  que  esta  opportunidade 


podia  referir-se  ao  momento  em  que  o  Con- 
gresso não  estivesse  funccionando. 

O  que  6  facto  é  que,  em  1898,  não  houve 
convoííação  alguma  da  Camará  durante  o 
período  em  que  ftinccionou  o  Congresso. 

Não  conheço  nenhum  outro  precedente  no 
regimen  constitucional  republicano. 

Consultando  o  regimen  passado,  vi  que  a 
C/onstituição  munarohica  estabelecia  tambeok 
alguns  casas,  era  que  se  dava  a  í\isão  dos 
dous  ramos  do  Poder  Legislativo,  e  entre 
elles,  além  das  sessões  de  posse,  da  abertura, 
e  encerramento,  ella,  no  art.  61,  estabe- 
lecia : 

«  Si  a  Camará  dos  Deputados  não  approvar 
as  emendas  ou  addições  do  Senado,  ou  vice- 
vorsa,  e,  todavia,  a  Camará  recusante  julgar 
que  o  projecto  é  vantajoso,  poderã  requerer, 
po  •  uma  deputação  de  três  membros,  a  re- 
união das  duas  Camarás,  que  se  fttrá  na  Ca^ 
mara  do  Senado.» 

Dava-se,  portanto,  a  ftisão  dos  dous  ramos^ 
do  Poder  Legislativo. 

Pois  bem,  na  historia  p  )litica  do  nosso  paiz 
não  encontrei  absolutamente  um  precedente 
de,  dada  a  fusão  das  duas  Camarás,  reunir-se 
uma  delias  separa  lamente. 

i^ui,  na  falta  de  exemplos  da  nossa  historia 
politica,  ver  si  encontrava  algum  nos  povos 
que  são  regidos  por  constituições  seno^eihan- 
tes  á  nossa. 

Ha  uma  disposição  na  Constituição  dos  Es- 
tados Unidos  concebida  em  taes  termos,  da 
qual  não  S)  pôde  deprehender  exactamente 
que,  reunido  o  Congresáj,  uma  das  Casas 
possa  ou  não  funcionar  separadamente.  A 
disposição  a  que  me  refiro  é  a  seguinte: 

«Nenhuma  das  Camarás  durante  as  sessões 
do  Congresso  poderá,  som  o  consentimento 
da  outra,  addiar  os  seus  trabalhos  por  mais 
do  tros  dias  ou  realizalos  em  outro  legar  quò 
não  aquelle  onde  f  inccionar  as  duas  Ca- 
marás.» 

Na  ('onstituiçãe  Suissa  encontro  disposição 
quo  se  assemelha  muito  áquella  que  é  consi- 
gnada em  nossa  Constituição,  o  6  a  seguinte: 

«  Art.  92.  Cada  conselh)  delibera  separada- 
mente. Todavia,  quan'o  se  trata  das  eleições 
mencionadas  no  art.  85,  n.  4  (conselho  fiscal. 
Tribunal  Federal,  chanceller  e  general  chefe 
do  exercito  f  nleral),  de  exercer  o  direito  de 
graça  ou  d(i  pronuncia  sobre  o  conflicto  de 
competência  (conflictos  dn  competência  en- 
tro autoridades  federaos),  03  dous  conselhos 
se  reúnem  pira  deliberar  em  commum  de- 
baixo de  direcção  do  presidente  do  conselho 
nacional  e  ('í  a  maioria  dos  membros  vo- 
tantes a  ue  decide.» 

Pois  bom,  Sr.  Presidente,  na  historia  po- 
litica da  Suissa  não  encontrei  exemplo  de, 
estando  reunida  a  assembléa  federal,  funccio- 
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narera  separadamente  os  conselhos  nacional 
e  os  dos  Estados. 
O  Sa.  Moreira.  Alves -Apoiado. 
O  Sr.  Paula  Ramos— Vô  V.  Ex.  que,  pe- 
rantc  nossa  Constituição,  perante  a  legis- 
lação comparada  de  pravos  que  so  regem  por 
constituições  iguaes  á  nossa,  nao  so  encon- 
tram precedentes  que  possam  justificar  a 
sessão  da  Camará  convocada  para  hoje. 

Mas  ai  V.  Ex.  entendo  que,  reunido  o 
Congresso,  a  Camará  pôde  funccionar  separa- 
damente, outra  questão  do  ordem  constitu- 
cional so  levanta,  e  ô  esta-si  pôde  fifi- 
ccionar  separadamente,  onde  na  Constituição 
a  limitação  do  exercício  do  suas  attri- 
buições?  Si  pôde  reujiir-se  nessas  condi- 
ções, porque  reunir-so  só  para  o  reconhe- 
cimento de  puderas  de  seus  membros  o 
não  para  exercer  todas  as  attribaições  do 
art  34  da  Constituição?  Si  V.  Ex.  enteoJe 
que  poio  limitar  o  exer  -icio  dessas  attribui- 
cõ3i  o  Senado  não  entande  do  mesmo  modo, 
porque  o  anno  passado,  qunndo.  reunido  o 
Congresso,  convocava  uma  sessão  para  o  re- 
conhecimento do  Sr.  Rangel  Pestana,  que 
era  menbro  do  Coogrciís^,  porque  ora  mem- 
bro da  Camará,  ao  mesmo  tempo  convocava 
uma  sessão  especial  para  occupar-so  da  por- 
centagem dos  leiloeiros,  e  ainda  agora,  Sr. 
Presidente,  do  discurso  do  nobre  Senador 
pelo  Paraná,  tiro  a  conclusão  do  que  o  Con- 
ffpesso  pretende  reunir-so  para  occapar-se  de 
assumpto  concernente  ao  Supremo  Tribunal. 

Jl  vê  V.  Ex.  que,  aberto  o  procedente,  não 
vejo  attribuição  por  parte  da  Mesa  para  li- 
mitar as attribuições  da  Camará. 

Levantada  esta  questão,  cujo  estudo  en- 
tre''ò  ã  competência  dos  membros  da  Ca- 
mará, passo  a  mostrar  que,  sob  o  ponto  do 
vista  regimental,  monos  so  justifica  o  pre- 
cedente ^    oo  /r^»  \ 

Diz  o  Regimento  no  art.  di  {Le.) 

Diz  o  art.  56:  ^  .     ,.       ^ 

«As  sessões  principiarão  ao  meio-dia,  du- 
rarão quatro  horas,  reguladas -pelo  relógio 
da  sala  e  serão  procedidas  em  todos  os  dia^i 

Pod  ;rã  haver  se>são  nocturna  quanio  aCa- 
raara,  a  requerimento  do  alguns  dos  seus 
membros,  assim  deliberar.» 

Diz  o  art.  85:  -         r^      • 

«  Dada  a  hora  de  findar  a  sessão,  o  Presi- 
dente, tendo  examinado  com  os  secretários  as 
matérias  e  projectos  que  houver  na  Casa, 
designará  o  que  lhe  parecer  mais  interessante 
para  ordem  do  dia  da  sessão  segumte,  o  si  a 
ordem  do  dia  for  dividida  em  duas  partes,  o 
tempo  para  a  primeira  não  poderá  sar  ex- 
cedido por  mais  do  um  quarto  de  hor.i.» 

Vô  V.  Ex.,Sr.  Presidente;  primeiro  que 
as  sessões  da  Camará  devem   começar   ao 


meio-dia;  segundo,  que  a  ordem  do  dia  da 
sessão  de  hoje  devia  ter  sidj  dada  pala  Mesa 
na  sessão  anterior;  terceiro,  que  antes  de 
levantar  a  sessão,  a  Mesa  tem  de  designar  a 
ordem  do  dia  da  sessão  seguinte. 

Ainda  mais:  o  Regimento  estabelece  quo 
a  Mesa  ôô  poderá,  por  si,  convocar  sessões, 
quando  se  tra.tar  de  um  caso  absolutamente 
urgente  e  extraordinário. 

E'  a  única  hypothese  em  que  a  Mesa,  pjr 
si,  tom  competência  para  convocar  sessão 
fora  dos  dias  c  horas  designados. 

E  acredito  que  V.  Ex.,  Sr.  Pre  idento, 
não  poderá  sustentar  que  o  reconhecimento 
,:.c  um  Deputado  ou  a  votação  do  parecer  re- 
conhecendo um  Deputado  seja  casa  absoluta- 
mente urgente  e  extraordinário.  E,  desde 
que  V.  Ex*.  não  considere  assim,  ha  de  con- 
vir em  que  faltava  competência  á  Mesa  para 
convocar  esta  sessão. 

A  ficar  do  p(^  o  precedente  do  que  á  Mesa 
pôde  convocar  cessões  como  a  de  hoje,  V.  Ex., 
S.-.  Presidente,  chegará  á  conclusão  de  que, 
quando  se  tratar  da  discussão  de  orçamentei 
ou  de  qualquer  outro  projecto  de  natureza 
urgente,  a  Mesa  poderá  convocar  sessõea 
nocturnas  independentemente  de  autoriza^ 
da  Camará. 


O  Sr.  Luiz  Domingues  dá  um  aparto. 

O  Sr.  Pau  ia  Ramos  —  Diz  o  nobre  Depu- 
tado pjlo  Maranhão,  cujo  saber  jurídico  ou 
tanto  acato,  cuja  competência  estou  acostu- 
mado a  respeitar,  quo  se  trata  da  Integra^jão 
da  Camará  e  que  não  podemos  demorar  isto 
por  mais  alguns  dias. 

O  Sr.  Moreira  Alvkí  — ISiO  prova  que 
o  Congresso  foi  convocad*)  illegalmente,  não 
so  achando  ainda  perfeit imonte  constituído. 

Um  Sr.  Deputado  —  Apoiado  ;  e  o  único 
moio  do  corrigir,  em  parte,  esta  falta,  é 
convocar  sessões  como  esta. 

O  Sr.  Paula  Ramos.— O  Congresso  está 
funccionando;  e  para  a  apuração  da  eleição 
presidencial,  para  a  votação  do  parecer 
sobro  esta  eleição,  diz  a  Constituição  quo 
nào  ha  necessidade  da  maioria  absoluta,  que 
o  Congresso  funccionacom  qualquer  numera 
dos  presentes;  portanto  a  Camará  considera- 
so  constituída,  como  o  Senado  se  considera 
constituído. . . 

O  Sr.  Moreira  Alves-^  Para  este  flm, 
não  apoiado;  6  preciso  que  estejam  reconhe- 
cidos os  podares  de  todos  os  seus  membros. 

O  Sr.  Paula  Ramos.— E'  outra  questão,  a 
respeito  da  qual  estou  em  desaccordo  com  o 
nobre  Deputado  por  Pernambuco. 

O  Sr.  Moreira  Alves.— O  que  muito  rin- 
i  ti),  porque  estou  de   perfeito  accordo  oom 
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V.  Ex.  era  relação  á  sessão  actiual,  que  con- 
^dero  illegal  e  anti  regimental. 

O  Sr.  Paula  Ramos.— Nas  condições  que 
acabo  de  expor,  Sr.  Presidente,  não  podia 
eu  deixar  de  lavrar  o  meu  protesto  contra 
a  convocação  da  presente  sessão;  nao  acho, 
nem  no  espirito  da  Constituição,  nem  na 
lettra  do  Regimento,  base  segura  em  que  se 
fUnde  a  Mesa  para  fazer  esta  convocação. 

Lavrado  assim  o  meu  protesto,  aguardo 
quo  V.  Ex.,Sr.  Presidente, me  forneça  no- 
vas inTormí^çoes,  mesmo  porque  terei  enor- 
me prazer  em,  pela  primeira  vez  que  fallo 
nesta  legislatura,  íicar  do  accor<lo  com  a 
Mesi,  á  qual  desejo  prestar  todo  o  meu 
apoio.  {Muito  bem;  muito  bem), 

O  Sr.l^rosidonte— A's  observações 
do  nobre  Deputado  por  Santa  Catharina,devo 
ponderar  que  o  digno  Proiidente  desta  Ga- 
mara convocou  a  presente  sessão  pelos  se- 
guintes fundamentos :primeiro,omissão  cora- 
Dieta  sobre. o  assumpto,  tanto  no  Regimento 
ao  Ck)ngresso,  como  nos  do  Senado  e  da 
Camará  dos  Deputados;  segundo,  urgência 
do  reconhecimento  de  alguns  Srs. Deputados, 
afim  de  que  as  respectivas  representações 
83  completem;  terceiro,  os  precedentes  que 
lembrou  o  próprio  nobre  Deputaio  e  aos 
quaes  ha  a  accrescentar  ainda  o  do  Senado, 
que  também  faz  parte  do  Congresso,  o  que 
na  sessão  passada,  da  ultima  legislatura, 
durante  o  tempo  em  que  o  mesmo  Cong/esso 
trabalhava  na  apuração  da  eleição  de  Pre- 
sidente e  Vicc-Presidcnte  da  Republica,  fez 
uma  sessão  especial,  para  tratar  do  reconhe- 
cimento doa  poderes  do  Senador  peio  Estado 
do  Rio  de  Janeiro,  Dr.  Rangel  Pestana. 
'  Creio,  pois,  que  o  nobre  Presidente  da  Ca- 
mará, fazendo  a  convocação  desta  sessão, 
obedeceu  a  razões  muito  dignas  de  apreço, 
e  quo  em  nada  prejudicam  o  bom  anda- 
mento dos  trabalhos  do  Congresso,  {Muito 
bem;  muito  bem.) 

O  (9r.  Carneiro  de  Rezende 

(pela  orrf^i)— Sr.  Presidente,  para  prestarem 
o  compromisso  do  estylo,  requeiro  a  V.  Ex. 
que  faça  introduzir  no  recinto  oá  Srs.  Bueno 
de  Paiva,  Deputado  eleito  pelo  b''  districto  de 
Minas  (Seraes,  José  Leito  de  Souza,  Depu- 
tado eleito  peio  5°  districto  de  S.  Paulo,  o 
Costa  Júnior,  Deputado  eleito  pelo  S^"  dis- 
tricto do  Estado  de  S.  Paulo. 

O  Sr.  I*re«ldente  —  Convida  os 
Srs.  3^  e  4°  Secretários  a  irem  receber  os 
mesmos  Srs.,  os  quaes,  sondo  introduzidos 
no  recinto,  prestam  junto  á  Mesa  o  compro- 
misso regimental. 

O  Sr.  Xosta—Sr.  Presidente,  apro- 
veitando a  opportunidade  da  primeira  re- 


união da  Camará,  depois  que  o  tele^rapho 
nos  annunciou  a  triste  noúcia,  venho,  em 
nome  da  bancada  bahlana,  propor  ã  Camará 
um  voto  de  profundo  pezar  na  acta  dos  seus 
trabalhos  pelo  falecimento  do  conselheiro 
Francisco  Maria  Sodré  Pereira... 

Um  Sr.  Deputado— Em  nome  de  toda  a 
Camará. 

O  Sr.  Tosta— ...que  não  só  no  império 
representou  a  NaçAO  em  várias  le^^islaturas, 
como  na  Republica  representou-a  também 
desde  o  Con<zresso  Constituinte  atô  a  legisla- 
tura passada.  {Apoiados,) 

Sr.  Presidente,  não  venho  fazer  a  biogra- 
phia  do  illustre  morto  ;  rememorei  apenas 
em  traços  rapiios  os  factos  principaes  da  sua 
vida  publica. 

Tendo-se  formado  em  sciencias  jurídicas  o 
sociaos  pela  Faculdade  de  Direito  do  Recife, 
o  Dr  Franciscj  Maria  Sodrô  Pereira,  que 
era  natural  do  município  de  Santo  Amaro, 
foi  nomeado  juiz  municipal  naquelle  termo  e 
exerceu  o  cargo  com  verdadeira  independên- 
cia, critério,  honestidade  e  imparcialidade, 
sendo  a  sua  divisa:  Stmm  ciiique   tribuere* 

A  politica,  Sr.  Presidente,  o  seduziu  tam- 
bém cjm  seus  encantos,  cora  seus  esplendo- 
res, cora  os  seus  sonhos  do  gloria,  e  bem  de- 
pressa elle  trocou  a  toga  do  magistrado,  a 
placidez  o  a  tranquillidadc  da  vida  de  juiz, 
pelas  attribulações,  pelas  agitaçõ3s  da  vida 
de  politico. 

Filiado  ao  partido  liberal  daquelle  tempo, 
os  seus  chefes  designaram-o  para  candidato 
a  uma  cadeira  no  seio  da  Assemblôa  provin- 
cial e  08  seus  correligionários  honraram-o, 
elegenio-o  deputado,  e,  o  que  majs  é,  Sr. 
Presidente,  pela  sua  moderação,  pelo  ^eu  es* 
pirito  de  justiça,  pelo  seu  elevado  critério, 
mereceu  s>or  honrado  com  p  cargo  de  Presi- 
dente da  Assembléa  Provincial  da  Bahia, 
insigne  honra  naquelles  tempos  de  tanta  pu- 
jança intellectual  e  civic:\. 

Insigne  honra  era,  naquella  ôpoca,  ser  pra- 
sidento  da  Assembléa  Provincial  da  Bahia, 
onde  fulguraram  os  mais  brilhantes  talentos 
da  geração  contemporânea  do  Dr.  Sodrô, 
onde  brilharam  oradores  eximios,  primo- 
rosos como  Silva  e  Alraeida,  Pedro  Brandão 
o  Ayres  de  Almeida,  onde  tiveram  assento 
polemistas,  discutidores  invencivois,  como 
João  Barbosa  e  António  Euzebio  I . , . 

O  cyclo  aa  vida  politica  provincial  foi  in- 
sufílciente  para  conter  o  civismo,  o  patrio- 
tismo, a  actividade  do  nosso  pranteado  col- 
lega ;  os  chefes  do  seu  partido  designaram-o 
também  para  representar  a  Nação  na  Ca- 
mará dos  Deputados  e  S.  Ex.  foi  eleito  D.ipu- 
taiio  geral  era  1866  pela  primeira  vez. 

Mudada  a  situação  politica,  com  a  quóda 
do  gabinete  Zacharias  e  com  a  subida  do  ga- 
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bÍDete  Itaborahy,  foi  a  Camará  dissolvida, 
os  conservado /es  fizeram  unanimidade  e  o 
conselheiro  Sodré  nâ)  voltou  â  Camará... 
com  os  seus  correligionários. 

Durante  dez  an nos,  que  tanto  durou  o  os- 
tl*acismo  do  partido  libe  .ai,  elle  manteve-se 
firme  nos  princípios  de  sua  escola  e  fiel  aos 
seus  correligionários,  pleiteando,  batalhando 
pela  causa  da  liberdade,  ao  lado  do  conse- 
lheiro Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  chefe 
prestimoso»  que  empunhou  a  bandeira  do 
partido  liberal—reforma  ou  revolução— na 
antiga  província  da  Bahia,  revelando  ora  a 
intrepidez  impulsionadora  de  Parnell,  ora  o 
o  espirito  organizador  de  Windhorst,  ora  a 
iniciativa  arrojada  de  Gladstone,  sempre 
animado  do  amor  da  liberdade  e  animando 
os  seus  correligionários. 

Com  a  ascenção  do  partido  liberal  ao  poder 
em  1878,  voltou  o  conselheiro  Sodré  á 
camará  temporária,  e  merecendo  a  confiança 
da  coroa,  o  chefe  do  gabinete  Sinimbu,  em 
1879,  escolheu-o  para  substituir  na  pasta  do 
império  o  conselheiro  Leôncio  de  Carvalho, 
o  reformador  do  ensino  superior. 

Então  S.  Ex.,  como  ministro,  prestou  re- 
levantes serviços  â  causa  da  instrucção  pu- 
blica, dando  execução  á  relbrma  do  ensino. 
Foi  também  presidente  da  província  de 
Pernambuco  depois  que  deixou  o  ministério; 
e,  em  1884,  quando  a  idéa  abolicionista, 
alastrando  por  todo  o  paiz,  tornou-so  uma 
corrente  vertiginosa,  caudalosa,  que  amea- 
çava inundar  todo  o  paiz  alarmando  á  pro- 
priedade rural,  foi  confiado  o  governo  do 
paiz  ao  conselheiro  Manoel  Pinto  de  S^uza 
Dantas,  que  canalizou  o  movimento  e  trouxe 
a  questão  do  abolicionismo  das  ruas,  da  praga 
publica  para  o  parlamento. 

Nessa  glorios  \  campanha  o  chefe  do  ga- 
binete não  dispensou  a  collaboraçao  do  con- 
selheiro Sodré,  como  ministro  da  justiça, 
prova  de  seu  alto  critério,  de  seus  muritos, 
prova  de  que  era  um  verdadeiro  apostolo  das 
idéas  liboraes  de  seu  paiz. 

Sr.  Presidente,  proclamida  a  Republica 
em  15  de  novembro  de  1889,  o  conselhoiro 
SoJré,  que  era  um  fiel  apostolo  das  idéíis 
liberaes,  naturalmente,  sem  constrangi- 
mento, adheriu  ã  Republica,  foi  eleito  mem- 
bro do  Congresso  Constituinte,  e  em  quatro 
legislaturas  successivas  foi  reeleito  Depu- 
taao  á  esta  Camará,  deixando  apenas  de 
aprosentar-se  candidato  na  uUima  eleição, 
de  18  de  fevereiro,  a  conselho  dos  meiicos, 
porque  o  sou  corpo  jà  alquebrado  pela  mo- 
léstia parecia  já  pender  para  a  sepultura ,  e 
o  seu  espirito  avizinhava-se  da  morte. .  .que 
ô  o  inicio  de  outra  vida  mellior,  ura  myste- 
rio  que  a  razão  perscruta  e  só  a  fé  chriatã 
esclarece  com  a  sua  luz  suave  e  conso- 
ladora. 


O  Sr.  conselhoiro  Sodré  foi  ura  crente 
sincero  e  um  dedicado  servidor  da  Pátria. 

Venho,  portanto,  em  nome  do  Estado 
que  olle  representou,  e  que  eu  represento 
pelo  mesmo  districto,  pedir  ã  Camará  que 
lance  na  acta  de  seus  trabalhos  do  hoje  um 
voto  de  profundo  pezar,  pelo  seu  desappa- 
reci monto.  {Muito  bem;  mutto  bem.) 

Posto  a  votos,  6  approvado  unanimemente 
o  requerimento. 

OSr.Brioio  Filfaio— Sr.Presidente, 
uoDiaHodo  Congresso,  de  hootem,  está  pu- 
blicado o  parecer  n .  69,  dè  1903,  relativo 
ás  eleições  do  2^  districto  do  Districto  Fe- 
der.» l. 

O  pronunciamento  unanimo  da  3»  Com- 
missão  de  Inquérito  não  permitte  que  o  pa- 
recer seja  debatido,  de  accordo  com  a  dispo- 
sição doart.  8"  do  Regimento,  interpretado 
conforjne  os  precedentes  desta  Casa. 

VozKS— Conforme  o  Regimento. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Lavrado  como  se 
acha  o  parecer,  sou  forçado  a,  aproveitando 
a  hora  do  expediente,  fazer  algumas  consi- 
derações, no  sentido  de  deixar  a  salvo  a  mi» 
nha  responsabilidade  de  homem  publico. 

Designado  para  presidir  os  trabalhes  elei- 
toracs  da  5^  secção  do  2°  districto  de  Santa 
Anna,  procurei,  como  costumo,  cumprir  a 
lei,  agindo  com  a  maior  seriedade  e  cor- 
recção. 

O  parecer  da  allu  ida  Commissão  propõe 
que  se  proceda  a  nova  eleição  de  Deputados 
polo  2"  districto  do  Districto  Federal,  <  viato 
não  poder  exprimir  o  pensamento  e  a  von- 
tade do  eleitorado  a  vot  ição  das  poucas  sec- 
ções em  que  ollas  se  fizeram  sem  distúrbios 
e  com  alíj^uma  regularidade .  » 

Ora,  Sr.  Presidente,  como  na  secção  que 
funccif  nou  sob  a  minha  direcção  os  trabalhos 
correram,  não  com  alguma  regularidade, 
mas  com  to.ia  a  regularidade,  com  a  má- 
xima regularidade,  com  a  mais  completa 
regularidade. . . 

O  Sr.  Sá  Frkire  —  Como  em  muitas 
outras. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves—  V.  Ex.  me  per- 
mitte um  aparte?  Folgo  em  declarar  ao 
nobre  De] (utado  que  assisti  a  todo  o  debate 
no  seio  da  (.'Ommissão  e  ahi  foi  salientado  o 
facto  da  regularidade  da  secção  presidida 
por  V.  Ex. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  ...  confornie  at- 
testam . . . 

O  Sr.  Presidente—  Attenção  I  Pondero 
aV.  Ex.  que  está  discutindo  o  parecer  que 
não  tem<liscussão. 
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O  Sr.  Bricio  Filho— Nâo  é  exacto.  Estou 
aproveitando  a  hora  do  expediente  para  tra- 
tar do  ura  assumpto  a  que  está  ligada  a 
minha  honra  de  represontaute  da  Nação. 
V«  Ex.  nâo  aponta  no  Re-âmento  disposição 
que  me  impeça  de  aspira  proceder. 

O  Sr.  Herbdia  de  Sa'--0  expediente  6  um 
campo  rasto. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Não  venho  dizer  si  a 
Commissao  andou  bem  ou  mal  elaborando  o 
eonsiderandum  e  a  conclusão  que  submetteu 
ao  juizo  da  Camará.  Não  venho  propor  que 
as  eleições  sejim  approvadasou  anaulladas. 
Venho  simplesmente  sí^lvnguai^dar  a  minha 
respeitabilidade  de  que  ate  agora  não  se 
duvidou. 

Desde  que,  repito,  os  trabalhos  da  5*  secção 
do  2°  districto  de  SanfAnaa  correram  cora  a 
mais  completa  regularidad  %  conforme  attes- 
tam,  quer  os  documentos  apresentados  pelos 
candioatos  contestautos,  quer  os  fornecidos 
peloa  contestados,  quer  a  declarado  consub- 
stanciada no  aparte  do  illustrado  represen- 
tante do  Estado  de  Minas,  o  .Sr.  João  Luiz 
Alves,  auor  ainda  a  aííirraaçâo  que  me  IA 
,  feita  pelo  nobre  relator  do  parecer,  o  Sr.Luiz 
Doniingues. . . 

O  Sr.  Luiz  Domingues— E'  exacto. 

O  Sr.  Bricio  Filho—...  estava  no  im- 
periosa dever  de  occupai*  a  tribuna  para, 
esclarecendo  a  situação,  evitar  qu.)  alguom 
mo  possa  julgar  capaz  do  entrar  em  fraudes 
eleitoraes.  {Apoiados.  Muito  bem.) 

O  meu  voto  será  a  favor  do  parecer  da 
Commiásao  annullando  as  eleições  do  2«  dis- 
tricto. Assim  votando,  é  claro  que  me  tor- 
narei infenso  á  emonda  do  illu^re  Sr.  Au- 
gusto de  YasconceJlos  e  outros  Srs.  Depu- 
tados. 

O  Sr.  Sá  Freire  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Sejam  annulladas  as 
eleições,  mas  da  solução  da  Gamara  saia  o 
meu  norae  digno,  impolluto,  respeitado,  s:)ra 
desmerecer  no  conceito  publico.  Eis  por- 
que SQ  fazem  precisas  explicações  da  digna 
Coraraissão,  (Apoiados.  Muito  bem,  muito 
bem . ) 

Q  Sr.  Moreira  da,  SIIva  —  Pre- 
valèço-rae  da  circunistancia  de  achar-rae 
inscripto  para  ftillar  na  hora  do  expediente 
afim  ae  pedir  a  Gamara  dos  Deputados  que 
cjnsigne  na  acta  da  sessão  de  hoje  um  voto 
de  profundo  pozar  polo  fallecimento  do  Sr. 
António  Elias  Pacheco  Chaves,  membro  do 
partido  liberal  no  império,  seu  representan- 
te na  asserabléa  legislativa  geral  e  membro 
do  Congresso  Constituinte  do  Estado  de  São 
Paulo,  sob  o  regimen  republicano,  no  des- 


empenho de  cqjos  mandatos  dedicou-se  em 
extremo  yo  progresso  o  ás  causas  liberaes  dg 
Brazil,  bem  como  consignar  igualmente  um 
voto  de  pezar  pelo  falleci mento  do  nosso  an- 
tigo col  lega,  Dr.  Diogo  de  Hollanda  Lima, 
honrado  representante  da  Nação  em  duas 
le<,âslaturas  e  uma  das  mais  extraordinária» 
dedicações  á  causa  da  propaganda  da  Repu- 
blica e  ao  seu  advento.  (Apoiados.) 

Foi  para  este  fim  unicamente  qu3  tomei 
algum  tempo á  Gamara.  (Muito  bem.) 

Posto  a  votjs,  é  aj^provalp  o  requeri- 
mento. 

O  Sr.     E*uiaE   Domlng^ueSv  (')-*• 

Devo  uma  explica  ão  á  Gamara,  como  relator 
das  eleiçõeádo  2^  .àstricto  da  Capital  Federal. 

O  mou  honrado  amigo  e  distincto  colle;,^a 
Deputado  por  I^ernamouco  não  teve  razão 
cm  melindrar-se  tanto. 

A  3»  Commissao  de  Inquérito  não  dissj  da 
generalidade  das  eleições.  Distinguiu  vicies 
e  irregularidadíis,  não  desceu  a  detalhes.  E 
tanto  menosrazão  tem  S.  Ex.  quanto  par- 
ticularmente e  depois  no  próprio  seio  da 
Commissao  tive  a  satisfação  de  dizer  que, 
do  (istudo  minucioso,  a  que  havia  procedido 
das  authenticas  das  eleições  do  2*^  districto, 
resultava  a  convicção  do  que  na  secção  que 
S.  Ex.  havia  presidido  —  e  tenho  tão  pre- 
sente o  facto,  que  posso  aíilrraar  ser  essa 
secção  a  5"^  do  2°  districto,  freguezia  de 
Sant^Anna  —  havia  corrido  o  pleiio  com  a 
máxima  regularidade. 

Um  Sr.  Deputado  —  Mas,  então  porque 
annulla  essa  eleição  ? 

O  Sr.  Luiz  Domingues-—  A  Commissao 
disse  da  generalidade  das  eleiçõas,  cheias  de 
vicies  e  de  fraudes,  não  ha  que  contestar,  e 
si  fosse  permittida  a  discussão  do  parecer, 
tenho  a  certeza  que  levaria  em  três  tem- 
pos essa  convicção  ao  espirito  da  Gamara. 

O  Sr.  Heredia  de  SA  —  Mas  o  parecer 
tem  discussão,  segundo  os  procedentes. 

O  Sr.  Luiz  Dominc.ues  —  Eu  estou  a  dar 
uma  explicação  e  V .  Ex .  a  discutir  os  prece- 
dentes e  a  explicação  que  queria  dar  á  Ga- 
mara, o  ao  mou  illustre  amigo  Deputado  por 
Pernambuco  é  que, afflrmo,con firmo  e  repito, 
a  eleição  da  secção  5*  do  2»  districto,  fregue- 
zia de  SanVAnna,  correu  com  a  máxima  re- 
gularidade, sentindo  que  o  mesmo  só  so 
possa  dizer  de  muito  poucas  secções  do  2^* 
districto  eleitoral. 

O  Sr.  Preaidente  —  Não  havendo 
mais  oradores  inscriptos  na  hora  do  expe- 
diente, passa-se  á  ordem  do  dia. 


(*)  Eate  discurso  não  foi  reTisto  pelo  orador. 
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O  Sr,  ikrtJbiur  Icemos  (pela  ordem) 
—Pedi  a  palavra  para  communicar  á  Mesa 
que  o  Sr. Deputado  António  Bastos  nâo  com- 
parecerá a  sessão  do  dia. 

O  ^1^,  Presidente— A  Camará  fica 
inteirada. 

ORDEM  DO  DIA 

E'  annunciada  a  discussão  do  p:ir6cer 
n.  68,  de  1W3,  reconliocendo  Deputado  pelo 
7»  districto  do  Estado  de  Minas  Geraes,  o  ci- 
dadão António  Aflfonso  Lamounier  Godofredo, 
com  voto  em  separado  da  minoria  da  Com- 
missao,  propondo  o  reconhecimento  do  candi- 
dato diplomado,  o  cidadão  Leopoldo  Corrêa. 

O  iSr.  I^aurindo  Pitta  (*)— Ainda 
outra  vez,  Sr.  Presidente,  contra  mira  o 
nobre  Deputado  pela  Bahia,  o  Sr.  Augusto 
de  Freitas,  quando  tamanho  é  o  meu  desejo 
de  se^^uir  o  caminho,  qtio  S.  Ex.  clareia 
através  dos  debates  da  Camará ;  o  apenas 
supponho  ter  encontrado  uma  solução  que 
se  tornasse  invencivel  pelo  apoio  de  S.  Ez., 
lá  o  diviso  acastellado  cm  ponto  opposto  a 
desfiizer-me  as  previsões,  a  dorrotar-me  as 
asserções  com  a  argumentação  cerrada  de 
Sua  opulenta  sabedoria  jurídica. 

Máo  grado  a  sorte  que  assim  me  recebeu 
os  primeiros  passos  na  entrada  desta  Casa, 
procurarei,  no  entretanto,  cumprir  cora  o 
dever  do  levar  até  o  fira  a  missão  de  que 
ella  me  investiu  na  5»  Commissão  de  In- 
quérito. 

Tentarei  com  breves  e  frias  palavras  re- 
compov*  o  voto  vencido,  que  a  acera  ia  penna 
de  S.Ex.  esfrangalha  e  golpeia  onde  a  sua  se 
gura  meditação  acha  diíllcil  destrinçar. 

Arrimado  ao  elemento  histórico  o  aos  mo- 
tivos que  determinaram  a  elaboração 'la  lei 
eleitoral,  na  parte  referente  ao  caso  de  que 
nos  occúpamos,  tomei  como  ponto  de  par- 
tida a  legislação  estiidual,  como  determina- 
tiva da  qualidado  da  pessoa,  que  servo  ao 
Estado,  funccionarlo  ou  simples  auxili  vr,  na 
phrase  de  Ribas. 

Alli,  na  Constituição  de  Minas,  ô  privativa 
do  presidente  do  Estado  a  faculdade  da  no- 
meação dos  funccionarios  o  era,  pois,  Icí^ico 
tirar-se  a  illação  de  que  todos  quantos  não 
fossem  nomeados  pelo  presidente  do  Estado 
não  eram  funccionarios. 

Lá,  o  agente  executivo,  municipal  fun 
cciona  a  convite  do  secretario  das  finanças, 
não  é  nomeado  pelo  presidente  do  Estado  e, 
por  conseíifuinto,  escapa  do  caso  constitu- 
cional. 


(•)  K!>lo  lii  Clivo  iiU  »  foi  rovi»li  polo  orador. 


Mas,  nem  a  natureza  desse  convite  ou 
designação,  que  não  implica  nomeai 
e  não  obriga  á  fiança;  nem  o  cai'acter  im- 
pessoal do  fuDccionamento;  nem  a  incompa- 
tibilidade, elemento  nullificativo  da  no- 
meação, entre  o  coUector  e  o  agente  ex- 
ecutivo; nem  a  circumstancia  da  demissibí- 
lidade  que  affecta  o  nomeado,  .conforme  a 
irrefutável  defesa  que  á  contestação  oppoz 
o  candidato  diplomado  pela  palavra  elo- 
quente do  Sr.  João  Luiz,  uma  das  mais  for- 
mosas e  promissoras  esperanças  desta  Ca- 
mará;... 

O  Sr.  João  Luiz--E'  bondade  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Laurindo  Pitta—.'.,  nem  ©mo- 
desto fundamento  do  voto  vencido  idfiairam 
no  espirioo  do  nobre  Deputado,  pois  quaes- 
quer  considerações  que  fossem  produzidas 
teriam  de  submergir  no  exercício  da  funcção 
— bocca  enorme  que  o  parecer  escancarou 
pai*a  devorar  o  candidato  diplomado. 

Ha  destes  phenomenos  psychicos  nas  fun- 
das lucubrações  do  espirito,  em  que  o 
talento  mais  preparado  e  armado  contra  as 
surprozas  imaginativas,  desfia  o  rozario  das 
reflexões  scientificas,  som  desconfiar  que 
trabalha  sobre  uma  miragem  .£' o  abvsmo 
que  ás  vezes  se  abre  ao  lado  esquerdo  da 
Pascal. 

A  Constituição  Federal  separou  a  incapa* 
cidade  para  receber  votos  da  incapacidade 
para  o  exercício  cumulativo  daâ  funcções. 
A  lei  eleitoral  misturou  estas  matérias  dife- 
rentes. 

Da  incapacidade  para  receber  votos  pro- 
vem a  inelegibilidade ;  da  incapacidade 
para  o  exercido  cumulativo  das  funcço^s 
provem  a  incompatibilidade.  A  consequência 
da  inelegibilidade  é  a  nuUidade  do  voto  ;  a 
consequência  da  incompatibilidade  é  a  op^^ 
opção  de  que  a  Constituição  não  curou,  por- 
que em  seu  art.  25  somente  vedou  o  exer- 
cício simultâneo  das  ftmcções. 

Assim,  o  inelegível  não  pôde  receber 
votos,  mas  o  incompatível  pôde  ser  eleito. 

A  Constituição  Federal,  em  seu  art.  27, 
confiou  a  uma  lei  a  declaração  dos  casos  de 
incompatibilidade,  e  a  nenhuma  lei  incumbia 
a  decretação  aos  casos  do  inelegibilidade.  E* 
certo  que  isto  é  apen  «s  um  pjnto  de  dou- 
trina o  que  mesmo  se  deve  concluir  que, 
desde   que  a   Constituição    não  vedou,   ao 

{)oder  ordinário  compete  JRauser  a   lei  de  ine- 
egibil  idade. 

São  inelegíveis  pelo  §  1°  do  art.  70  da 
Constituição  os  mendigos,os  analpbabetos,  as 
praças  de  pret  e  os  religiosos  de  ordens  mo- 
násticas com  voto  de  ooediencia  privativa  da 
liberdade  individual,  e,  como  excepção,  os 
alistáveis  elegíveis  nos  quaes  fallece    o  re- 
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Suisito  da  idado  para  Senador  ou  Presidente 
a  Republica. 

De-de  os  primeiros  tempos  em  que  S3  tra- 
tou de  elaboração  do  reformas  eloitoraes  no 
nosso  Parlamento,  as  comraissões  que  davam 
parecer  dividiam  a  inelegibiiidadeem  absolu- 
-ta  e  relativa:— absoluta— viciando  a  pessoa; 
relativa,  affectando  a  funcção.  Assim,  para 
s6  citar  um  caso,  ú  absoluta  quando  attinge 
o  mendigo,  porque  não  é  a'isuivel ;  é  rela- 
tiva, quando  attinge  o  Ministro,  porque 
ftinccioQ^  em  todo  o  paiz. 

Este  ô  o  verdadeiro  piúncipij  consagrado 
na  Constituição  Federal. 

A  incompatilMlidade  que  em  doutrina  se 
íimda,  repetindo  as  palavras  do  nobre  Depu- 
tado pela  Bahia,  o  Sr.  Auguro  d3  Freitas, 
em  seu  voto  vencedor,  ora  na  dependência 
em  que  está  o  cidadão  da  autoridade  da 
União  ou  do  Estado,  domissivel  indepen- 
dente de  sentença  ;  ora,  repetindo  as  pala- 
vras de  Villey,  no  seu  livro  «2)^7  Legislação 
Eleitoral  Comparada»,  na  impossibilidade  d.í 
<^nscienciObamento  ser  exercida  uma  .dupla 
funcção,  foi  consignada  na  Constituição  para 
não  impedir  a  ebgibilidade,  mas  sim  o  exer- 
-^eio  Simultâneo. 

A  lei  eleitjral  começa  o  art.  30  dizendo: 
—  não  podem  receber  votos  —  Cij^racteristico 
da  inelegibilidade— e  termina  o  mesmo  ar- 
tigo dizendo:  —  todas  estas  incompatibili- 
dades acima  referidas. . . 

Estabelecidas  estas  preliminares  da  nossa 
Constituição,  vejamos  agora  o  elemento  his- 
tórico pai^a  explicação  do  sentido  qué  presi- 
diu a  formação  da  lei  eleitoral. 

Percorrendo  os  grandes  cyclos  da  reforma 
eleitoral  na  nossa  vida  parlamentar,  depara- 
se  oprimjiro  nos  annos  do  1845  a  1846  que 
produziu  a  lei  de  19  de  agosto  de  1846,    con- 
forme  o  projecto  offerecido  por  Paulo  Bar- 
bosa e  Odorico  Mendes,  poKS  que  até  então 
as   eleições  eram  procedidas  pelas   instru- 
cçoes  eleitoraes  de  1822  para  a  Constituinte, 
de  1826  e  1842,  incluídas   nesta  ultima  a^t 
disposições  que  vinham  parcelladas  n  i  le- 
gislação. Essa  lei,  que  pretendeu  acabar  com 
— ^  anarchia  das  mesas  parochiaes,  regular  as 
supplencias  de  Deputados,  para  que  não  mais 
o  Piauhy  âzesse  um  Deputado  com  cinco 
votos  e  o  Espirito  Santo  outro  com  um  voto 
apenas,  incluiu  as  inelegibilidades  que  vi- 
nham  das   instvucções,    accrescentando    só 
uma,  que  era  a  dos  juizes    nos  legares  em 
que  exerciam  a  sua  jurisdicção.  Foi  addicio- 
nada  esta  ás  outras,  que  eram  as  do  presi- 
dente da  província,  do  chefe  de  policia,   dos 
generaes  em  chefe,  dos  commandantes  das 
armas,  do  inspector  da  Thesouraria  de  Fa- 
zenda e  do  inspector  do  Thesouro  provincial 
Não  satisfazendo  esta  lei  aos  intuitos  que 
st  tinha  em  vista,  a  Mesa  do  Senado,  em 


1855,  propoz  o  projecto,  quo  se  converteu  na 
lei  do  19  do  setembro  djsse  anno,  a  chama  ia 
lei  dos  círculos,  em  qua  instituiu  a  eleição 
de  um  DBputado  por  circulo. 

Pois  bem,  nossa  mesma  lei,  adoptando-se 
as  inelegibilidades  constantes^  das  anter(oros 
e  nenhuma  mais  accrescentando,  não  foi 
con  âderado  o  coilector,  quando,'nesse  tempo, 
clle  exercia  funcções  mai-  latas  do  que  hoje 
e  tinha  maio/es  responsabilidadi^s  do  que 
acLualmento  tem.  Podemos  dizer  aCé  que 
uma  coltectoria  naquelle  terapj  podia  abran- 
ger quasi  quo  a  circumscripção  de  um  cir- 
culo eleitoral. 

São  bem  conhecidos  os  effeitos  perniciosos 
de3ta  lei  na  historia  parlamentai',  que  im- 
puzeram  a  sua  immediata  reforma,  conse- 
quento  do  projecto  de  Sí»rgio  de  Macedo,  quo 
se  converteu  na  lei  de  18  de  ag<  sto  do  1860  e 
elevou  o  cir -ulo  a  districto  de  três  De- 
putados. Nesta  sómonte  foram  a  mais  consi- 
derados inelegivois  os  secretários  ue  presi- 
dência; osíiolegados  o  sublelegados  opela  pri- 
meira vez  os  cargos,  aU^  então  nào  mencio- 
nados em  lei  alguma,  dos  supplentes  quando 
no  exercício  das  respectivas  funcções. 

Ah  !  Muitjsdos  nos.-40s  ouvidos  ainda  guar- 
dam 05  clamores  que  eram  bramados  por 
todo  o  paiz  contra,  as  camarás  unanimes, 
quo  retiravam  do  poder  um  partido  forte  e 
organizado  e  nem  ao  menos  permittiam-lhe  a 
entrada  nesta  Casa  para  a  fiscalização  dos 
actos  da  administração.  Por  isso,  em  torno 
do  projecto  João  Alfredo,  em  1873,  travou-se 
a  mais  renhida  e  a  mais  bella  batalha 
parlamentar  que  contam  os  Annaes,  no  to- 
cante á  rer»rma  eleitoral  e,  do  seio  da  Com- 
missâo,  subscripto  por  Mendes  de  Almeida, 
Bandeira  de  Mello,  Henriques,  Heraclito 
Graça  e  Cunha  Leitão,  surgiu  o  monu- 
mental parecer,  como  nenhum  jamais  foi 
produziio  sobre  essa  materia,das  pastas  das 
nos-as  commissões  parlamentares. 

Pois  bem,  esse  projecto,  creando  os  pi'azo8 
posteriores  para  a  inelegibilidade,  e  conver- 
tido em  lei  a  20  de  outubro  de  1875,  accre- 
scentou  aos  casos  de  inelegibilidade  que  vi- 
nham das  leis  anteriores,  os  dos  chefes  de 
estações  navaes,  do  clero,  dos  capitães  de 
portos,  dos  inspectores  de  alfandega,  do 
procurador  fiscal,  dos  desembargadores,  dos 
directores  de  instrucção  publica,  dos  promo- 
tores públicos  e  curadores  geraes  de  orphãos. 

Veiu  após  a  lei  de  9  ae  janeiro  do  1881, 
em  que  se  addiu  mais  os  seguintes  casos  :  os 
de  director  geral  e  administradores  do  Cor- 
reio, os  de  directurocj  dos  arsenaes,  os  de 
secretários  da  policia  o  dos  directores  e  len- 
tes de  faculdades. 

Ora,  eu  pergunto  ao  nobre  Deputado,  o 
Sr.  Augusto  de  Freitas  :  Quando,  nesse 
tempo,  as   coUectorias   tinham  uma   acção 
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muito  mais  lata  e  os  collectores  tinham  fun 
cções  mais  activas  era  relação  ás  do  liojo,pois 
que  orara  lançadores  e  aprecadadjres  das 
rendas  publicas,  por  quô  motivo  não  foram 
olles  incluídos  nas  inelegibilidades  dos  a  lei  ? 
Pois  entio  o  collectur  não  tinha  o  kin- 
çamento  e  a  arrecadação  dos  impostos  de 
industria  e  profissão  que  actualmente  toem 
passado  quasi  todos  ás  municipalidades,  que 
03  percebem  por  empregados  seus,  e  esse? 
impostos  não  interessavam  a  uma  grande 
parte  da  população  ? 

Hoje,  nas  agencias  das  colloctorias  cober- 
tas de  pó,  só  se  encontra  alli  um  individuo 
que  não  exerce  funcçõos,  porque .  está  quasi 
reduzido  ao  papel  pa&sivo  de  recebbdur  do 
imposto  de  transmissão  de  propriedade,  cujo 
valor  não  pôde  impugnar  (apoiados),  e  quasi 
.  somente  ao  papel  de  intermedi  .rio  da  venda 
do  sello  estaduril.  Ora,  ô  o  caso  de  perguntar 
também  ao  nobre  Deputado,  em  retíiliação  á 
pergunta  que  fez  S.  Ex.  ora  seu  voto  ven- 
cedor: Em  qu3  categoria  do  funccionalismo 
devemos  collocar  um  in-lividuo  que  não  tem 
uma  parcella  de  poder  publico,  que  não  faz 
a  arrecadação  da  renda  ?  Onde  devemos  col- 
locar o  collector  no  quadro  do  funcciona- 
lismo, quando  já  não  dispõe  dessa  parte 
activa,  que  caracteriza  o  funccionario  para 
a  inelegibilidade  ? 

Quando  o  nobre  Deputado,  aguçado  por 
essa  curiosidade  que  tanto  lhe  atormenta  o 
espirito,  tão  curioso  e  tão  claro,  passeiou  o 
olhar  pela  noss».  historia  parlamentar,  no 
meio  desses  centenares  de  projectos  que  se 
estendem  desde  o  que  foi  lei  a  9  de  agosto  de 
1827,  oriundo  de  Bernardo  Pereira  de  Vas- 
concellos  até  o  de  4  do  abril  de  1908  .ie  Ani^io 
•  de  Abreu,  pôde  sómunte  pousai  o  no  de  4  de 
fevereiro  de  1843,  que  fazia  inelegivel  o  col- 
lector, apresentado  pelo  Deputado  António 
Poreir  i  Rebouças,  quando  ainda  na  madru- 
gada das  reformas  eleitoraes. 

Institue-se  a  Republica,  coufoderase  uma 
Nação  que  era  em  todos  os  sentidos  homo- 
génea, consummando-so  um  grande  crime 
contra  a  Pátria  e  rebellando-so  contra  a 
tendência  geral  do  século,  que  unifica  os 
povos,  até  de  raças  diversas,  e  emiuanto  os 
pod(irosos  centros  de  governo  altrahem,har- 
monizam  e  fortificam  para  um  fim  commura 
todas  as  forç:is  vivas  de  uma  nacionalidade, 
reduz-so  o  Brazil  a  uma  colcha  de  re- 
talhos, a  quasi  80  mcíndigos,  implorando  as 
portas  da  opulência  federal . 

Mas  ô  tempo  ainda  de  fazer  o  destino  ar- 
repiar carieira.  O  sul  que  olarea  esta  nacio- 
nalidade 6  apenas  nado;  inclinados  mais  ao 
systema  unitário,  encarainhomol-o  para  o 
zenith  das  glorias  immortaes  que  aos  nossos 
olhoB  apenas  é  dado  ante  verem. 


Instituída  a  Republica,  foi  conferida  aos 
Estados  a  exclusiva  compct^n  'ia  de  se  orga- 
nizarem, respeitados  os  principijs  funda- 
me:itaos  da  Uniãb.  Nestas  condições,  qual- 
quer loi  eleitoral  teria  de  cont3r  a  impre- 
visão relativa  ao  modo  dc^s:i  organização 
em  cada  Estado,  e  por  isso  o  legislador  teve 
a  sabedoria  de  circumscover  a  inelegibili- 
dade a  um  quadro  que  abrangesse  o  fun- 
ccionalismo estadual. que  não  se  afastasse  da 
Constituição  e  que  teria  do  ser  considoi^ado 
deaccordocom  o  tradicionaUsmo  eleitoral. 
De  um  lado,  era  a  Constituição  declaraado 
elegi veis  os  alist  ivcis  e  igu.ies  todos  os  ci- 
dadãos perante  a  loi;  de  outro  lado,  estava  o 
elemento  histórico,  tornando  somente  ino- 
legiveis  aquelies  que  nos  logarca  de  suas  ju- 
rlslicvões  podiam  influir,  em  virtude  dos 
cargos,  no  animo  de  seus  concidadãos.  Por- 
tanto, de  inelegibilidade  absoluta  são  feridos 
sómonte  os  que  estão  doolarados  na  Consti- 
tuição, todos  os  mais  ^ão  de  inelegibilidade 
relativa,  e,  assim  sendo,  cumpre  ser  i^ospoi- 
tado  o  principio  geral  que  o  suboi*dina  aos 
legares  do  jurisdicção . 

As  leis  do  Império  declararam  dosigna- 
d  ,mente  os  casos  desta  relativa  ;  a  lei  elei- 
toral n,  35  consignou-os,  com  excepção  dos 
pertinentes  ã  organização  administrativa 
dos  Estados  ;  ora,  estes  eram  propriamente 
os  delegados,  subdelegados,  promotores  o 
curadores  geraes  de  orphãos,  dii^ectores  da 
instrucção,  inspectores  do  thesouro  provin- 
cial, commandantos  da  policia,  e,pprt\nto,a 
estes  é  que  se  refere  o  art.  30,  com  excepção 
dos  primeiros  declaradamente  mencionados 
na  lei,  o  mais  áquelles  que,  em  virtude 
da  organização  aioptada,  exerçam  funcç-ões 
activas  em  todo  o  Estado. 

Afora  os  casos  constantes  das  leis  ante- 
riores —  juizes  do  direito  e  municipaes,  pro- 
motores públicos  e  curadores  geiraes  de 
orphãos,  delegados  e  subdelegados,  que  exer- 
cem funcções  nas  comai*ca8  e  nos  miuii- 
cipios,  nenhuma  outra  classe  de  funccionarios 
pôde  ou  deve  ser  affectada  de  inelegibilidade, 
sob  pana  do  falsear  o  pausameuto  do  legis- 
lador e  tornar  amplia' ivp  o  qu3  ó  por  na- 
tureza restric  ti  vo. 

Si  se  fora  ater-so  ã  interpretação  litteral, 
a  lei  seria  iniqua,  ridícula  e  absurda.  Intor- 
pretae-a  naste  sentido  e  não  poderã  ser 
eleito  Deputado  por  Minas  um  subdelegado 
de  policia  da  Bahia,  nem  por  qua'quer  Es- 
tvlo  um  juiz  do  direito  ou  municipal,  o 
assim  haveria  uma  classe  de  cidadãos  alTe- 
ctados  de  inelegibilidade  absoluta,  o  que  é 
contrario  á  Constituivão,  pois  o  art.  30  da 
lei  eleitoral  contém  a  esse  respeito  dispj- 
si(;ão  genérica  e  não  restringe  a  Estado  oo  a 
districto,  como  o  faz  quando  naenoiona  os 
funccionarios    administrativos    demissivel^ 
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independonte  de  sentença,  inelegíveis  no  Es- 
tado. 

Qual  de  nós  deixaria  de  reconhaccr  como 
Deputado  a  autoridade  policial  ou  o  ma- 
gistrado eleito  por  Estado,  onde  oãu  exerça 
jurisdicção.ou  até  mesmo  por  outro  districto 
do  mesmo  Estado  ? 

i-r  '  o  Sr.  Moreira  Alves  —  O  que  é  certo  é 
que  a  Camará  nunca  deu  ató  hojo  por  in- 
compatibilidade alguma.  Esta  é  a  pr. moira 
que  vae  ser  acceita,  si  for  approvado  o  pare- 
cer da  maioria. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  —  E  tem  havido 
alguns  casos  cabelludos. .. 

O  Sr.  Laurindo  Pitta—  Ora,  senhores, 
ai  o  pensamento  do  legislador  6  este  que 
venho  de  externar ;  si  vemos  pela  organi- 
zação republicana  a  causa  por  que  ello  teve 
de  divergir  da  Unha  que  havia  seguido  em 
todas  as  leis  eleitoraes,  como  ô  que  havemos 
do  acceiiar  este  caso  de  inelegibilidade? 
A  i^ceital-o  em  sua  brutalidade  liLteral, 
é  pprque  antes  de  chegar  a  ser  o  fructo  de 
uma  indagação  juridica,  desabrocha  na  flor 
de  um  sentimento  politico. 

Q  Sr.   Augusto  de  Freitas,   no   seu  voto 
'       n&ucedor,  diz  ainda: 

<  A  prohibição  de  receber  votos  para 
membros  do  Congresso  Nacional,  justiôcada 
pelos  publicistas  e  defínida  na  lei  n.  35,  de 
26  de  janeiro,  encontra  sua  razão,  ora  na 
influencia  que  pôde  exercer  o  funccionario 
sobre  QS  seus  concidadãos,  falseando  o  voto, 
pela  liberdade  que  tira  ao  eleitor  ;  ora  na 
dependência  era  que  se  acha  esse  funcciona- 
rio da  autoridade  da  União  ou  do  Estado,  de- 
pendência que  lhe  retira  a  liberdade  de  acção 
no  exercido  do  mandato,  pela  possibilidade 
de  uma  demissão,  independente  de  sentença.» 

No  primeiro  caso,  não  ha  duvida  alguma : 
o  único  meio  que  a  lei  tem  para  tolher  a  in- 
fluencia que  possa  exercer  o  candidato  no 
espirito  de  seus  concidadãos  ô  tornal-o  in- 
elegível pelo  logar  em  que  ello  tenha  juris- 
dição ;  mas  no  segundo,  não:  si  a  questão 
é  da  depenriencia  em  que  o  funccionario  o^t^ 
do  Oo^  erno,  ha  a  incompatibilidade,  ou  pela 

■ ^perda  •  do    logar  que  exerça,  ou  para    não 

exercel-o  simultan.)amon!.e  com  o  cargo  do 
Deputado.  Não  ó  argumento  applicavel  á 
inelegibilidade. 

E,  senhores,  quando  a  dependência  invo- 
cada pelo  nobre  Deputado  pudesse  ter  qual- 
quer fundamento,  appiicar-se-hia,  quando 
muito  a  um  collector  eifectivo  ;  applicala  a 
Qm  interino  deixa  de  ser  razoável. 

Diz  mais  adeante  o  nobre  Deputado: 

«Si  a  arrecadação  da  renda  do  Estado  ó  uma 
ftmcção  publica  o  de  ordem  administrativa, 
aauelle  que  a  exerce  ô  um  funccionario 
administrativo.» 


Ha  de  permittir  o  nobre  Deputado  que  eu 
argunaentc  com  S.  Ex..  por  confronto. 
^  Si  legislar  é  uma  funcção  publica  e  de  ca- 
racter politico,  aquelle  que  oxerce  essa  fun- 
cção ô  um  funccionario  politico;  si  cozinhar 
é  uma  funcção  privada,  de  ordem  domestica, 
aquelle  que  exerce  essa  fu noção  é  um  func- 
cionario domestico.  £  assim»  c^m  essa  enor- 
me rede  lançada  sobre  o  caso  de  considerar 
o  funccionario  por  causa  da  funcção,  ir-se- 
ha  apanhar  todo  e  qualquer  cidadão  do  mun- 
do, e,  por  esta  obsedação  de  agrilhoar  a 
funcção  ao  funccionario,  vae  descendo  na 
série  áoi  absurdos  a  mais  meditada  intelli- 
gencia  sem  desconfiar  da  phantasia. 

Porém,  basta,  Srj.  Deputados,  para  defesa 
do  voto,  que  tive  a  honra  de  elaborar. 

Si  este  ca«o  da  inelegibilidade  do  collector 
for  s^nccionado,  póde-se  affirmar  que  a  Ca- 
mará fica  composta  com  ura  Deputado  de 
menos. 

O  Deputado  é  o  escolhido  pela  soberania, 
expressa  na  maioria  eleitoral  ;  aunullado  o 
voto  por  vicio  do  candidato  que  de  modo  al- 
gum aíTecta  a  vontade  que  o  elegeu,  e  reco- 
nhecido outro  inferior  em  votos,  sem  o  mes- 
mo soccorro  do  art.  n.  46  da  lei  n.  35,  se 
pôde  affirmar  que  a  Camará  dos  Deputados 
tem  um  Deputado  de  mais  1 

Tenho  concluído.  {Muito  bem  ;  muito  Jbem,\ 

O   Sr.    /Lu^UAto  de    Fr<)ita« 

começa  salientando  a  sua  situaçlo  nos  doua 
casos  em  que  teve  occasião  do  oíTerecer  os 
seus  votos  em  separado,  e  ao  mesmo  tempo 
chama  a  attençâo  da  Camará  pai'a  a  po- 
sição do  il lustre  relator,  o  seu  collega  pelo 
Estado  do  Rio  de  Janeiro,  lamentando  que 
seja  o  orador  obrigado  a  dizer  mais  do  que 
devia. 

Siíntese  o  orador  orgulhoso  por  este 
seu  voto  agora  acceito  pela  maioria  da  Com- 
mis^ão,  e  reconheco-se  mais  convencido  da 
verdado  que  sustentou. 

Passando  a  discutir  o  caso,  diz  o  orador 
que  lhe  parece  ser  muito  simples:  é  saber  si  o 
candidato  é  collector  e  como  tal  si  incide  na 
incompatibilidade  legal . 

Louva  a  bella  lição  que  lhe  acaba  de  dar 
o  sou  illustre  ccllega,  cujo  espirito,  tão  de- 
licado e  audaz,  tem  o  grande  defeito  do  ou 
voar  de  mais  ou  de  desprezar  o  seu  saber 
para  se  collocar  abaixo  do  assumpto ;  louva 
a  bel  la  Ução  que  S.  Ex.  acaba  du  dar  sobre 
a  historia,  politica  da  incompatibilidade, 
mas  nada  disto  oíForece  olomentos  de  prova, 
nem  tem  applicação  ao  ca^^o. 

P^tudando  os  argumentos  que  traz  agoi*a 
o  rei  itor  como  razões  de  convicção,  e  com- 
parando-08  com  os  que  S.  Ex.  já  mani- 
festou no    caso  do   b^  districto  de  Minas^ 
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chama  o  orador  a  attenção  da  Gamara  para 
o  modo  de  ver  do  seu  colloga,  quo  agora  re- 
voga as  razões  em  que  outr^ora  se  estribava 

Faz  em.  soguida  criíioado  modo  por  quo 
S.  Ex.  considera  a  incompatibilidado,  con- 
cluindo por  estar  convencido  de  quo  o  caso 
nao  foi  estudado.  Entretanto  6  muito  sim< 
pies.  Uma  situação  singular  de  não  encon- 
trar o  Governo  quem  acceitasáe  o  logar  de 
coliector,  recorreu  ao  meio  do  nomoar  o 
agente  executivo. 

Assim  foi  nomeado  coliector  o  candidato  e 
ezercou  todas  as  funcções,  r^cebou  as  devi- 
das remunerações;  ó  funccionario  interino, 
mas  exorceu  funcções. 

O  iliastre  relator  accoitaria  a  opinião  do 
orador,  si  ft  candidato  fosá3  coUoctor  effectivo, 

âuando  o  contrario  deveria  ser  o  seu  modo 
o  ver,  porque  desde  qu3  reconhece  a  incom- 
patibilidade por  dependência,  ha  de  roconhe 
cer  que  é  mais  fácil  domittir  un  interino  do 
que  um  effectivo. 

Quanto  ao  argumento  de  S.  Ez.  sobre  a  pre 
pjtoncia  dos  governos  nSLo  terá.  o  orador  quo 
i-esponder  sinâo  que,  nao  é  licita  tal  presum- 
pção;  o  principio  da  dignidade  6  o  quo  se 
devo  presumir,  em  todos  até  que  o  contrario 
se  possa  provar. 

S.  Ex.  em  seu  discurso  faz  allusao  ao  casi) 
de  um  magistrado  de  um  E^^tado,  eleito  por 
por  outro;  nao  foi  mais  feliz  waie  argumen- 
to; o  art.  30  da  lei  eleitoral,  6  claro,  refere- 
se  simplebmonte  ao  Estado  em  que  se  exerce 
a  funcção. 

Termina  asi  ligeiras  considerações  quo  ti- 
nha a  fazer,  não  querendo  impedir  a  outros 
coUegas  que,  naturalmente,  se  occuparão  do 
assumpto. 

Dirá  finalmente,  que,  si  for  verdade  o  que 
lhe  acaba  de  dizer  o  illustre  Deputado  Sr. 
Moreira  Alves,  si  o  illustre  relator  for  ven- 
cido, lembre  se  bem  do  dictado  :  ^um  dia  é 
da  caça,  outro  ô  do  caçador».  {Muito  bem  ; 
muito  bem.) 

O    Sr.    «loâo    LiUiz    il^lves  — 

Sr.  Presidente,  não  tenho  a  pretenção  de 
modificar,  com  as  palavras  que  vou  proferir, 
a  convicção  de  quem  quer  que  seja  que  tenha 
assento  n^sta  Camará.  Penso,  ha  muito 
tempo,  como  o  cáustico  Cormenin,que  jamais 
ouviu  dizer  que,  depois  de  um  discurso  de 
Lamartine,  de  Berryer  ou  do  Thiors,  um 
deputado  de  opinião  contraria  tjnha  dito: 
eis  o  que  é  concludente,  eu  me  rendo. 

Como  poderia,  portanto,  alimentar  eu  tal 
esperança  ? 

Venho  apenaf ,  cumprindo  o  dever  que  me 
impuz  desde  os  trabalhos  da  5"^  Commissão 
de  Inquérito,  dizer  á  Gamara  dos  Deputados 
quaes  os  elementos  de  convicção,  que  tenho, 
para  demonstrar  que  o  nobre  candidato  con- 


test^ido,  o  Sr.  Leopoldo  Corroa,  não  6  in. 
compatível. 

Preciso,  pjrém,  frizar  preliminarmente 
esta  confissão  da  5*  Commissão  do  Inquérito: 
o  Sr.  Dr.  Leopoldo  Corroa  foi  eleito  pela 
maioria  dos  suífragios  legítimos  do  eleito- 
rado do  V  districto  do  E.^tado  de  Minas*. 
{Apoiados ;  mwto  bem), 

A  Commis;^So  o  confessa  e  roconhcce  pelo 
órgão  do  quatro  do  seus  membros  que  assim 
expressamente  so  enunciaram.  Quer  isto 
dizer  queonobro  candidato,  emfavurdo  qual 
foi  dado  o  voto  vencedor,  não  entrará  aqui 
t 'azido  pela  força  de  um  eleitorado  que  o 
elegesse,  sinão  peli  porta  estreita  de  uma 
incompatibilidade  que  não  existe. 

(Apoiados  e  não  apoiados ;  protestos .  Ba 
muitos  apartes  e  o  Sr.  Presidente,  fazendo 
soar  os  tympanos,  reclama  attençdú,) 

Peço  permisáão  para  não  me  afastar  do 
propósito  que  trouxo  paraeata  tribuna.  (Len- 
do.) 

«  Verificação  do  Poderes—  Reunida  a  4» 
Commissão,  o  Sr.  Joaquim  Pires,  quo  ha- 
via pedido  vista  dos  papeis  relativos  á  elei- 
ção do  70  districto  do  Minas  Geraes,  disse 
que,  pelo  debate  havido  po  seio  da  Commiâ- 
são,  80  tinha  convencido  de  que  o  Sr.  Leopoldo 
Corrêa  havia  sido  eleito  por  aquélle  districto,^ 
O  Sr.  Francisco  Romeiro  fez  idêntica  de- 
claração... » 

Assim  (5  a  maioria  da  Commissão  que  re- 
conhece quo  o  eleitorado  do  7<>  districto  de 
Minas  manda  para  aqui,  como  seu  intimo 
ropresoa tanto,  o  Sr.  Leopoldo  Corrêa. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  Asseguro 
que  V.  Ex.  terá  a  resposta  completa. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  E  o  medo  ô 
tanto  quo  já  estou  tremendo.. • 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  Não  ha  mo* 
tivo  para  isto.  V.  Ex.  sabe  bem  que  está 
dando  a  estas  palavras  uma  interpretação 
qu3  elias  não  tsem. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  E'  uma  noticia 
do  Diário  Official. 

O  Sr..  Augusto  de  Freitas  —  Não  é, 
V.  Ex.  sabe  quem  redige  estas  noticias. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  Nada  tenho 
com  isto. 

App3llo  para  o  Sr.  Joaquim  Pires  para 
dizer  si  fez  ou  não  esta  declaração. 

O  Sr.  Penido  Filho  e  outros  —  Fez. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  A  verdade  é 
que  nem  o  nobre  relator  do  voto  vencedor 
nem  os  seus  companhoiros  que  sabscreve^ 
ram  esse  voto  entraram  no  estudo  das  actas 
eleitoraes,  limitando-se  a  uma  declara^ 
de  quo  não  o  fazi^iim,  por  julgal*o  desoecef- 
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sario,  quando»  entretanto,  provei  perante  a 
5^  Commiãsão,  e  esta,  por  quatro  dos  seus 
membros,  reconheceu  que,  accei  tas  todas  as 
nuUidades  arguidas  p3lo  Sr.  Lamounier  Go- 
dofredo,  ainda  assim  o  Sr.  Leopoldo  Corrêa 
Oitava  eleita  pela  maioria  dos  suffragios  do 
>  districto .  (Ap  iado . ) 
'^^''Taço  esta  consideração  preliminar,  que 
pão  vem  propriamente  ao  caso  em  debate, 
para  tirar  apenas  esta  illação:  que  a  incom- 
patibilidade ô  a  uníca  porta,  aitida  que  seja 
muito  larga,  por  onde  entrará  nx  Camará, 
como  representante  de  Minas,  contra  a 
maioria  dos  suílVagios  dos  eleitores  áj  7"* 
districto,  o  Sr.  Lamounier  Godofredo. 

Sr.  Presidente,  ainda  que  me  torne  fasti- 
dioso no  cumprimento  do  meu  dever,  peço 
licença  &  Gamara  para  expor-lhe  o  caso  como 
elle  é,  fixando  os  iimitos  da  questão,  que  só 
devia  tôt*  sido  debatida  no  terreno  da  orga- 
nização administrativa  de  Minas,  cujo  estudo 
não   foi  feito  pelo  autor  do  voto  vencedor. 

No  Estado  de  Minas,  ou  disso  o  S.  Ex  re* 
•  peUu,  quando  em  um  município  o  governo 
não  encontra  quem  accei  te  o  cargo  de  col- 
lector,  confia  a  fUncção  da  arrecadação  das 
rendas  á  Camará  MunidpaU  corporação 
~lKii'ninistrativa  eleita,  e  esta,  tendo  um  re- 
presentante legal,  innato,  que  ó  o  seu  presi- 
dente e  agente  executivo,  também  eleito, 
esta,  por  intermédio  delle,  exerce  a  com- 
missão  que  Itie  confia  o  governo ;  mas  não 
só  o  agente  executivo  pessoalmente  não  re- 
cebe nomeação  do  governo,  não  tira  titulo  e 
não  presta  compromisso,  condições  indis- 
pensáveis para  exercer  aquelle  cargo ;  não 
só  não  presta  fiança  para  exorcer  o  cargo  de 
arrecadador  de  rondas,  como  não  ó  demis- 
sivel.  (Apartes,) 

Aqui  esta  a  prova  do  que  afllrmo.  (Lê 
uma  certidão  da  Secretaria  de  Finanças  do 
Estado  de  Minas,) 

O  Sr.  Barbosa.  Lima— Quem  recebe  a  com- 
misaão,  a  camará  ou  elle  ? 

Uií  Sr.  Deputado— E'  a  Camará. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Chegarei  W. 

'  t)  Sr.  Barbosa  Lima— Distribuo  por  todos 
os  membros  ?  (  Trocam-se  vários  outros 
apartes.) 

O  Sr,  Ribeiro  Junqueira— Isso  não  se 
usa  em  Minas. 

O  Sr.  Joao  Luiz  Alves— Eu  responderei. 

O  Se.  Pádua  Rezende— E'  para  a  Gamara, 
e  d&o  para  o  vereador.  E'  renda  municipal. 
(Ha  outros  apartes.) 

O  ÍSr.  João  Luiz  Alves— Sr.  Presidente, 
o  meu  propósito,  já.  disse,  é  não  me  desviar 
pelos  apartes,  não  porque  elles  não  me  nie- 


reçam  toda  a  consideração,  mas  porque, 
como  disse  ha  dias  ao  nobre  Deputado  pela 
Bahia,  sou  algum  tanto  nervoso  e  talvez  não 
me  possa  dominar,  restringindo-me  ao  que 
quero  e  devo  dizer. 

Narrado  o  facto,  Sr.  Presidente,  verifica- 
se  que  o  Dr.  Leopoldo  Corrêa,  tendo  sido 
eleito  pelo  povo  do  município  de  Itapecorica 
presidente  de  sua  Gamara  Municipal,  nessa 
qualidade  exerceu  a  funcção  de  arrecadar 
rendas  do  Estado  por  força  do  cargo  electivo 
que  exercia,  e  não  por  força  do  acto  de 
nomeação  do  g  >verno,  que  não  foi  feita,  mas 
por  ter  sido  entregue  ã  Gamara,  como  corpo* 
ração  administi*ativa,  aquella  inissião 

Pergunto:  esta,  como  corpurzçãu  adminis^ 
trativa,  pôde  ser  demittida,é  ella  porventura 
o  funccionario  publico  que  tem  o  nomo  de  col^ 
lectar  ?  £otrotanto,  o  nobre  Deputado,  re- 
lator do  voto  vencedor,  com  a  habilidade  de 
um  grando  general,  para  vencer  a  força  dos 
quatro  .rgumentos  que  apresentei,  força  que 
só  podia  sub&iitir,  tomaodo-se  esses  argu- 
mentos em  globo,  dividiu-os  o  procurou  com* 
bater  um  por  um,  como  quom  divide  as 
forças  inimigas  para  batel-as  ama  por  uma. 

Gyrou,  porém,  o  nobre  Deputado,  relator 
do  voto  vencedor,  em  um  circulo  vicioso» 
porque  partiu  do  um  principio  que  cstabe* 
leeeu,  o  que  era  aquelle  que  estava  em  dis- 
cussão, isto  é,  que  o  Dr.  Leopoldo  Corrêa 
era  funccionario  publico  demissivel  ad  nutum^ 
e,  firmado  est3  ponto,  que  é  justamente  o 
que  se  discuto»  S.  Ex.  combateu  os  meus 
quatro  argumentos. 

Constituirá,  porém,  o  oíllcio  do  governo 
do  Estado  a  uma  Gamara  Municipal,  solici- 
tando delia  o  auxilio  dos  seus  serviços 
pa  a  arrecadar  as  rendai  do  Estado,  um 
titulo  de  nomeação  de  collector?  Não,  sem 
duvida,  porque  nomeia-se  por  deci^eto  do 
Poder  Executivo,  e  não  por  um  offlcio  da 
Secretiaria  do  Finanças,  confiando  a  uma 
corporação  .  administrativa  o  exercício  de 
uma  funcção   administrativa  estadoal. 

O  Dr.  Leopoldo  Corrêa,  portanto,  não  foi 
nomeado  collector  do  município  de  Itapeco- 
rica :  não  o  foi  porque  não  teve  titulo,  não  o 
foi  porque  não  prestou  compromisso;  não  o  foi 
porque  não  deu  fiança,  não  o  foi  porque  o  go- 
verno não  se  lhe  dirigiu,  mas  sim  á  corporação 
—Gamara  Municipal.  E  a  prova  está  em  que, 
emquanto  o  Sr.  Dr.  Leopoldo  Corrêa  aqui 
esta  pleiteando  seus  diroitos,  como  candidato 
contestado,  não  teve  o  governo  de  Minas  do 
fazer  nova  designação,  nova  nomeação  de 
pessoa  encarregada  de  arre  'adar  as  rendas  : 
a  entidade  administrativa  —  Gamara  Muni- 
cipjkl  —  continuou  a  fazer  a  arrecadação  por 
intermédio  do  vice-presidente,  que  era  o 
substituto,  legal  do  presidente  ausente  ;  en- 
tretanto, quando  se  trata  de  nomeado  de 
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um  empregado  publico,  ninguém  pôde  sub- 
8tituil-o  sem  ser  por  acto  expresso  do  go- 
verno que  indique  o  substituto . 

Si,  amauhfã,  o  Sr.  Lr.  Leopoldo  Corrêa 
resignar  o  cargo  ás  agente  executivo  e  de 
presidente  da  Camará  Municipal  de  Itape- 
cerica,  continuará  a  collectoria  a  cargo 
daquella  Camará,  o  que  quer  dizer  que  não 
é  elle  o  collector  ;  si,  amanha,  o  Sr.  l)r,  Leo- 
poldo Corrêa  for  reconhecido  e  vier  píira 
eita  Camará,  continuará  a  arrecadação  de 
rendas  a  cargo  da  Camará  Municipal  de  Ita- 
peoerica,  como  corpo .açâo  administrativa, 
o  que  quer  dizer  que  não  6  o  Sr.  Dr.  Leo- 
poldo CoiTêa  o  collector  daqueile  município. 
{Muito  bem.) 

Um  Sr.  Deputado  —  Isto  ô  irrespondivel . 

O  Sr.  Joio  Luiz  Alves— Preciso,  porém, 
tocar  em  am  ponto  do  parecer  do  nobre 
Deputado,ponto  com  o  qual  estou  de  accordo: 
ó  aqueile  em  que  S.  £x.  estuda  as  cau- 
sas lógicas  das  incompatibilidades  estatuídas 
pela  lei  n.  35. 

Firma  S.  Ex.  dous  princípios:  que  a  incom- 
patibilidade existe,  ou  pela  influencia  que 
o  funccionario  possa  exercer  sobre  o  eleií;o- 
rado,  ou  pela  influencia  que  o  governo  possa 
exercer  sobre  o  candidato  funccionario. 

Elimina  S.  Ex.  (si  nâo  me  engano),  no 
seu  parecer,  a  primeira  dessas  hypotheses, 
porque,  de  facto,  no  caso  occurrente,  o  col- 
lector, pelo  systema  tributário  de  mou  Es- 
tado e  segundo  sua  legislação  fiscal,  não 
pôde  exercer  a  min  ima  influencia  sobre  o 
mais  humilde  dos  eleitores  :  só  arrecada  o 
imposto  de  scllo,  o  imposto  de  herança,  que 
é  calculado  mediante  avaliação  judicial,  e  o 
imposto  territorial,  cujo  lançamento  6  feito 
pela  espontânea  declaração  do  contribuinte, 
e,  em  falta  desta,  por  avaliação  judicial, 
em  que  o  collector  não  pôde  ter  sinão  inter- 
ferência de  parte. 

Assim,  o  collector,  no  Estado  de  Minas, 
não  pôde  exercer  pressão  sobre  os  eleitores. 

De  parte  esta  razão  da  lei,  passemos  á 
segunda  causa  lógica  das  incompatibilidades 
lembradas  por  S.  Ex.:  a  depondoncia  em 
que  fica  o  funccionario  em  relação  ao  íto- 
verno,  que  pôde  demittil-o  immediata- 
mente. 

No  oaso,  porém,  onde  está  essa  dependên- 
cia ?  EU  a  ê  muito  inversa  da  que  siippõe  o 
honrado  representante  da  Bahia;  a  depen- 
dência ahi  é  do  governo  do  Es t  ido  que  re- 
cebe um  favor  da  Camará  Municipal,  e  não 
é  da  Camará  Municipal  que  o  presta  som 
interesse,  sem  solicitação;  a  dependência  é 
do  governo  que  recebe  um  serviço  em  falta 
de  nmccionario  que  exorça  o  cargo,  a  depen- 
dência é  do  governo  que  recebe  um  favor 


de  uma  corporação  electiva,  e  não  desti  que 
presta  esto  favor  ao  governo. 

Respondo  agora  ao  aparte  do  nobre  repre- 
sentante do  Rio  Grande  do  Sul.  Declarei  pe- 
rante a  5"  Commissão  de  Inquérito,  e  appello 
para  a  palavra  honrada  do  nobre  relator  do 
voto  vencedor,  que,  si  a  Commissão  accej*^ 
tassc  um  documento  oíTerecido  pelo  Sr.  La- 
mounier  Godoíi*edo,  relativamente  ás  porcen- 
tagens, eu  pediria  prazo  para  provar  que  as- 
porcentagens  não  pertencem  ao  agente  ex- 
ecutivo, como  individuo,  mas  lâo  renda  da 
Camará  Municipal,  o  que  ainda  ^vem  confir- 
mar que  não  é  o  Sr.  L.^opoldo  Corrêa  o  col- 
lector. 

Entretanto,  não  tendo  a  Commissão  accei- 
tado  o  documento  offerecido  pelo  Sr.  La- 
mounier  Godofi*edo,  suppuz  que  este  argu- 
monto  fosse  de  somenos  importância. 

Não  quero,  Sr.  Presidente  demorar^me 
mais  na  tribuna;  expuz  o  caso,  demonstrei 
que  o  Sr. Leopoldo  Corrêa  não  ô  ilmccionario 
administrativo  estadoal,  demissivei  indepen- 
dentemente de  sentença;  trouxe  oerâdão 
da  Secretaria  de  Finanças  do  meu  Estado, 
expliquei  como  se  fkz  a  designação  das 
camarás  municípaes,  mostrei  como  é  lega) 
esta  pratica  administrativa  que  o  nobre 
Deputado  pela  Bahia  estranhou,  chegando  a 
affirmar  que  si  nãj  houve  fiança  é  porque 
o  governo  commetteu  am  arbítrio  e  que  si 
não  houve  nomeação  6  porque  o  funcciona- 
rio exerceu  illegalmente  o  cargo,  fados  qae 
S.  Ex.  avançou  por  desconhecer  a  organiza- 
ção admioistrativa  do  Estado  de  Minas  Ge« 
raes.  (Apoiados,) 

Vou  terminar,  certo  de  que  a  palavra  vi- 
brante do  illustre  parlamentar,  que  já 
annunciou  a  refutação  dos  meus  argumeotoe. 
vira  mais  uma  vez  liluminar  o  espirito  da 
Camará,  deixando-nos  mais  uma  vez  reve- 
rentes deante  da  sua   grande  mentalidade. 

Vou  terminar,  mas  não  como  S.  Ex.  termi- 
nou em  relação  ao  caso  do  5»  districto  de 
Minas  Geraes. 

Não  entoai'ei  uma  oração  fúnebre,  porqoe 
o  Sr.  Leopoldo  Corrêa,  ainda  que  não  sc^?^ 
reconhecido  pela  Camará,  continuara  a  gosar 
do  mesmo  prestigio  perante  o  eleitorado 
e  perante  o  povo  biioso  do  nosso  Estado; 
não  entoarei  a  oração  fúnebre  do  eandidato 
contestado.mas  calo-me  porque  tenho  medo 
de  entoar  a  oração  funebi^e  da  verdade  do 
regimen  representativo.  (MuHo  bem;  muUo 
bem,  O  orador  é  comprimentado ,) 

O  Sr.  «ioaquim  Pires— Sr.  Pre- 
sidente, cliamado  nominalmente  ao  debate, 
venho  responder  ã  interpell  ..ção  feita  polo 
illustre  Deputado  por  Mitias  Geraes,  o  Sr. 
Dr,  João  Luiz  Alves, 
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De  facto,  Sr.  Presilente,  as  palavras  con- 
tidas no  Diário  ih  Cotujresso^  referentes  á 
minha  pessoa,  como  mtímbro  da  5*  Cominissão 
de  liiquor.to,  sâo  aqiiollas  que  'alli  se  coii- 
toíiin . . . 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Basta- me  a  affir- 
,-^Hiação  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Joaquim  Pires  —  . . .  como  ostão  es- 
criptas. 

Eu,  Sr.  Presidente,  em  vist<i  da  discussão 
havida  no  seio  da  Coramissão,  me  convenci  de 
quo  o  candidato  eleito  era  de  facto  o  Sr.  Leo- 
poldo Corrêa ;  mas,  tendo  lido  e  meditado 
profundamente  sobre  o  voto  do  illustrado 
Deputado  pela  Bahia,  então  presidente  da 
Cominissão,  o  Sr.  Augusto  de  Freitas,  me  con- 
venci do  quo  de  facto  o  Sr.  Leopoldo  Corrêa 
era  incompativel ;  e,  como  ao  candidato  in- 
compatível não  são  contados  os  votos,  pro- 
nuncioi-me  pelo  voto  dado  por  S.  Ex. 

Era  o  que  tinha  a  dizer. 

O  @lr.  i%.tigrusto  de  Fx-ellaa  (O 

—  Com  justa  razão,  Sr.  Presidente,  eu  ante- 
via que  o  honrado  representante  do  candi- 
vato  conteHado  não  abandonaria  a  tribuna, 
'^etle,  que,  com  tanto  vigor,  com  tantA  aucie- 
dade,  defendeu  os  direitos  de  seu  constituinte 

Serante  a  Com  missão ;  S.  Ex.  não  podia 
esertar  nesse  momento,  sob  pen:i  de  con- 
fessar-se  um  vencido,  posição  que  certa- 
mente não  lho  seria  commoia  ante  seu 
constituinte. 

Mas  o  que  não  podia  antever,  Sr.  Presi- 
dente, é  que  o  nobre  Deputado,  cultor  da 
palavra,  erudito,  como  se  vae  revelando, 
senhor  da  tribuna,  seguro  dos  seus  racioci- 
sios,  se  rovelas33  perante  a  Camará  em  um 
assumpto  em  que  está  empenhada  a  sua 
honra  do  reproáontante  de  seu  candidato,  o 
dever  de  representante  da  nação,  o  dever  de 
amparar  uma  bancada  inteira,  quo  S.  Ex. 
tanto  honi*a,  não  podia  antever  queS.  Ex. 
reduzisse  tudo  qu^vnto  tinha  a  dizer  a  dous 
únicos  argumentos,  qual  mais  fraco,  qual 
menos  valioso. 
— ^.  Mas,  podia  qw  imaginar,  Sr.  Presidente, 
que  o  nobre  Deputado  viesse  buscar,  ã  seme- 
lhança de  quem  busca  uma  mortalhi  para 
envolver  o  cadáver  de  um  ente  querido  que 
se  separa,  fosse  buscar  a  eleição  do  Sr.  Leo- 
poldo Corrêa  como  uma  consolação  para 
aqueile  que  tem  de  ser  despedido  como  in- 
compativel ? 

Acompanhando  o  sentimento  de  S.  Ex., 
também  eu  dirijo  ao  Sr.  Leopoldo  Corrêa  as 
minhas  felicita^'ões,  si  ô  que  S.  Ex,  foi 
eleito. 

(*)  Ettte  dtscinso  iiílo  loi  rovistu  |teIo  oradort 


Si  é  que  foi  eleito,  digo  eu,  porque 
desde  que  encontrei  no  meu  estudo  uma  bar- 
reira intransponível,  qual  a  da  incompatibi- 
iidado  do  candidato,  não  me  era  licito  descer 
ao  estudo  das  actas,  das  authenticas,  para, 
julgando  da  valiidade  delias,  descobrir  qual 
o  mais  votado. 

Este  estudo,  ceio  quo  só  o  fez  o  nobre 
Deputado  pelo  Rio  de  Janeiro,  emquanto  o 
relator  do  parecer,  repellindo  a  incompati- 
lidade,  S.  Ex.  desceu  ao  exame  do  processo 
eleitoral  para  emittir  o  seu  juizo  sobre  a 
verdade  da  eleição,  afim  de  saber  qual  foi  o 
mais  votado. 

O  Sr.  Joaquim  Pires  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— Eu  disse  que 
este  estudo  só  foi  feito  pelo  nobre  relator  e 
só  o  foi  por  S.  Ex.  Eu  e  os  demais  membros 
da  Commissão  nos  limitamos  a  ouvir  S.  £x. 
ler  o  seu  brilhante  trabalho. 

O  Sr.  Joaquim  Pires— V.  Ex.  pediu  vis- 
ta por  24  horas. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— V,  Ex.  não 
antecipe  uma  resposta  ás  minhas   palavras. 

Eu  e  os  demais  membros  da  Commissão 
ouvimos  a  leiíurado  brilhante  trabalho  do 
nobre  Deputado.  S.  Ex.  o  nobre  Dejputado 
pelo  Piauhy,  meu  illustre  amigo,  pediu  vis- 
ta deste  trabalho  por  24  horas. 

Sim,  Sr.  Presidente,  pediu  vista  dé  ura 
relatório  apresentado  pelo  nobre  Deputado 
pelo  Rio  de  Janeiro,  mas  S.  Ex.  não  teve  as 
actas  em  seu  poder.' 

O  Sr.  Joaquim  Pires— Confiei  na  honora- 
bilidade do  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— Perdôe-me 
V.  Ex.  Si  nós  levarmos  a  delicadeza  dos 
nossos  sentimentos  ás  palavras  daquelle  que 
ó  relator,  é  caso  de  reduzi -mos  a  Commissão 
a  um  só  Deputado,  pois  cada  qual  não  faz  ' 
mais  do  que  acompanhar  o  voto  de  relator. 

Ninguém  respeita  mais  as  convicções  do 
nobre  Deputado  pelo  Rio  de  Janeiro,  e  os 
principies  que  o  guiaram  e  a  certeza  de  snas 
afflrmações.  Mas  eu  mesmo,  que  bem  alto 
faço  esta  declaração  ;  eu  mesmo  divergi  no 
caso  do  5«  districLo,  como  no  do  T»  de  Minas, 
quando  resolveu  invalidar  os  diplomas  dos 
candidatos  eleitos. 

Modos  de  apreciação ;  modos  de  julgar. 
Tudo  isso  domina  as  nossas  consciências,  do-- 
terminando  o  voto,  S.  Ex.  declarou  que 
tinha  feito  a  sua  opinião  sobre  o  processo 
eleitoral  pela  simples  leitura  do  relatório  do 
nobre  Deputado  pelo  Rio  de  Janeiro  I 

Eis  porque  S.  Ex.  não  teve  sobre  o  parecer 
do  nobro  Deputado  o  mesmo  juizo  resultante 
do  exame  das  actas. 


480 


ANNAES   DA   CAMARÁ 


Eu  e  os  damais  membros  da  Commimo 
não  vimos  mais  do  quo  o  do'»at3  ;Uiáâ  pouco 
proveitoso  para  nós.  Sirva  isto  dò  rospjita 
ao  honrado  representante  de  Minas,  quando 
declarou  que  quatro  ropresonuintcs  haviam 
dito  que  o  Sp.  Leopoldo  Correi  fora  do  fiicto 
eleito.  Não  ô  verdade.  Nem  eu  disse,  nèm 
o  illustrado  representante  pov  S.  Paulo,  o 
Sr.  Marcondes  llomeiro,  o  disse. 

O  nobre  Deputado  pelo  Piauhy,que  hx  pouco 
fez  esta  declaração  da  tiibuna,  fel-o  pari  lugj 
decla  undo  que  leve  vista  do  trabalho  do 
nobre  Deputado  do  Rio  do  Janeiro  o  o  voto 
do  S.  Ex.  podo-se  traduzir  em  voto  de  apoij 
ao  nobre  Djputado;  mas  Utão  uma  convirão 
adquirida  pelo  exame  d!is  actas  cleitjracs. 

Pondo  de  parta,  Sr.  Presidente,  este  argu- 
mento do  nobre  Deputado  \hdj  Esta'lo  de 
Minas,  que  om  nada  aproveita  ú,  questào  da 
•ncompatlbilidivde,  passo  ao  arí^uraontj  unieo 
apresentado  por  S.  Ex.  era  djfesa  de  seu  con- 
stituinte 

Quando  eu  eáperava  que  S.  Ex.  visse  no 
meu  procedimento  de  analyse,  um  por  ura 
dos  argumentas  apresentados  por  S.  Ex. 
uma  homen  gem  prestada  ao  s^eu  alto  mere- 
cimento, viu  um  motivo  de  critica  pura  mim 
e  declarou  que  sophismei  os  seus  argumentos, 
estudando-os  um  por  um,  aliás  quando  devia 
fazer  um  estudo  ae  conjuncto. 

S.  Ex,  apresentou  quatro  ordens  dó  consi- 
derações, cada  qual  mais  poierosa  para  o  seu 
espirito,  tendentes  a  demonstrar  a  verdade 
do  asserto.  Bastava  mostrar  a  improcadoncia 
de  cada  um  delles,  paraS.  Ex.  so  confessar 
vencido. 

Mas,  S.  Ex.,  convenciílo,  declarava,  dei- 
xando ver  por  entrelinhas  quo  a  aílirmacão 
do  autor  do  voto,  que  merecera  o  apoio  da 
maioria  da  Coramiásâo,  não  era  uma  aflir- 
maçâo  verdadeira;  havia,  talvez,  ura  i  subti- 
leza de  argumentação,  um  argumento  espe- 
.  cioso,  com  o  intuito,  sinão  de  illudlr  as  con 
'sciencias,  pelo  menos  de  perturbal-as. 

Não  ô  o  agente  executivo  municipal  quem 
exerce  as  funcções  de  collector,  é  a  Camará 
Municipal,  diz  S.  Ex. 

Em  resposta  a  uma  arguição,  feita  pelo 
nobre  Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul,  o 
Sr.  Barbosa  Limi,  i^eforiu  S.  Ex.  um 
facto  occorrido  no  seio  da  Commissâo,  qual 
o  de  não  acceitar  ella  um  documento  apre- 
sentado pelo  Sr.  Lamounier  Godofredo,  que 
provava  receber  o  collector  aí  rendas  do 
cargo  o  então,  disse  S.  Ex.,  não  cuidei  mais 
do  caso;  mas  se  me  fosse  dado  buscar  ainda  um 
documento  para  provar  perante  a  Camará 
que  o  collector  exerce  esse  cargo  por  ser 
agente  executivo  e  não  recebe  porcentagem, 
eu  o  traria:  a  porcentagem  advinda  da  r^enda 
da  cjllectoria  é  recolhida  como  receita  da 
Camará. 


Sr.  ÍVesidente.  eu  es.iraaria  que  o  nebre 
Deputado  por  Minas  não  tivo3!*e  tocaio  neste 
ponto,  tão  delicado  6  elle.  Tão  delicado  ô 
elle  parantp  o  meu  espirito,que  eu  peço  per- 
dão ã  honrada  bancada  mineira  si  sou  ob.i- 
gado  a  cuidar  desío  assumpto  tÃo  exqnisito, 
em  resposta  ao  argumento  do  nobre  Depu- 
tado. -         -> 

Antes  de  tudo,  eu  deparei,  no  estudo  que 
ílz  na  Commissâo,  com  um  livro  que  se  inti- 
tuia  Consotidação  das  Leis  do  Estado  de  Minas', 
producto  da  intelligencia  do  illustrado  Sr. 
Or.  David  Campista,  um  dos  mais  digoos 
representantes  da  bancada  de  Minas.  De- 
parei nesá3  livro  dous  artigos,  os  quaes 
foram  lidos  nc*  seio  da  Commissâo  polo  can- 
di  lato  contestante,  os  quaes  dizem.  (Lê,) 

Vê-S3,  Sr.  Presidente,  que  na  Consolidação 
das  Leis  Fiscaes  do  Estado  de  Minas  não  88 
diz  quo  as  C.*.m]bras  Municipaei  podem  ser 
investidas  da  alminUtraçIo  interina,  das 
collectoricis  ;  mas  sim  que  os  agentes  munl- 
cipies  podem  ser  invcitidos  dessas  funcções, 
quando  nomeados  ou  designados  pelo  secre- 
tario das  flnan(;-as. 

Ainda  mais.  nesti  Consolidação  das  Leis 
ha  uma  consulta  de  tal  valor,  quo  S.  Ex. 
entendeu  corporisal-a,  juntando-a  a  estes 
preceitos  que  regulam  a  administração  do 
Estado  de  Minas.   {Lê,) 

Vê  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  e  vê  a  Camará 
quo  na  Consolidação  das  Leis  não  se  encontra 
as  Camarj.s  Municipaes  encarregadas  de  ge- 
rirem interinamente  as  collectorias  e  que  o 
que  se  encontra  são  os  agentes  executivos 
encarregados  interiuiraente  dessas  ftmcçôes 
por  designação  ou  nomeação  do  secretario 
das  finanças.  Ahi  está  o  acto  da  investidura 
esi  ó  certo  que  o  Sr.  Leopoldo  Corrêa  foi 
investido  das  funcções  de  collector  interino, 
porque  era  agente  municipal,  não  é  menos 
certj  que  S.  Ex.  exerceu  eisas  faneis  e 
arrecadou  as  rendas  da  collectoria. 

O  Sr.  David  Campista  —  Peço  a  palavra, 

O  Sr.  AuCfUSTO  de  Freitas— O  nobre  Depu- 
ta lo  pelo  Estado  de  Minas,  o  Sr.  João  Luiz 
Alves,  asseverava  perante  a  Camará  que  o 
Dr.  Leopoldo  Corre  i,agente  executivo  do  mu- 
nicípio de  Itapocerica,  não  recebia  as  rendas 
provenientes  da  collectoria,  que  fo  'am  arre- 
cadadas e  que  pertenciam  á  Municipali- 
dade. 

Mas,  Sr.  Presidente,  ha  entre  os  documen- 
tos que  tenho  em  mãos  e  que  vou  exhibir  pe-- 
rante  a  Camará,  um  que  levará  a  demoni- 
tração  eloquente  de  que  o  nobre  Deputado 
asseverou  um  facto  que  não  era  verdadeiro 
ou  ainda,  o  que  é  muito  peior  para  tolos 
nós  e  para  o  candidato  contestante,  vem 
esse  documento  demonstrar  o  desvio  que  exis 
te  nas  rendas  daquelle  município. 
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,  Foi  por  isso  que  eu  disse  a  S.  Ex.  que  não 
trouzeâ:^  &  Gamara  oãse  poato,  porquanto 
olle  era  um  ponto  delicado. 

Eis  aqui,  Sr.  Presidente,  uma  certidão 
passada  pela  secretaria  do  Estado  de  Minas, 
a  mesma  certidão  que  foi  kpresentad  k  pe- 
rante a  CommisâU),  da  qual  consta,  no 
^ultimo  balancete  do  mez  de  março  do  cor- 
rente anno  da  coUectoria  do  município  de 
Itapecerica,  a  renda  que  foi  cobrada  pelo 
collector»  deduzida  a  porcentagem  e  gratiâ« 
cação  a  que  tinha  direito. 

O  collecor,  Sr.  Presidente,  que  deduziu 
essa  porcentagem  e  gratificação  a  que  tinha 
direito  foi  o  Dr.  Leopoldo  Corrêa. 

Mas  elle  retirou  essa  porcentagem,  rece- 
beu essa  gratificação  e  fel-o  como  agente 
executivo  do  município?  Mero  engano. 

O  balancete  da  Camará  Municipal  do  exer- 
cido de  1902,  foi  publicado  no  jornal  da  lo- 
calidade, A  Reacção. 

Diz  a  certidão:  o  collector  recebeu  a  por- 
centagem e  gratificação  e,  no  entretanto,  na 
columna  da  receita,  não  se  encontra  absolu 
tamente  nenhuma  prova  disso. 

O  Sr.  Calogeras— Só  em  março  foi  que 
j8iL verificou  a  porcentagem  quo  cabia  e,  por- 
tanto, só  em  abril  ó  que  se  podia  dar  a  gra- 
tificação. 

O  Sr.  Ribeiro  JunqueirAl— Ambos  são  de 
março. 

O  Sr.  Barbosa  Ijma— Então  não  recebeu  ? 

O  Sr.  Ribeiro  Junqueira— Foi  levado  a 
credito  da  Gamara. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— V.  Ex.  com- 
prehende,  e  mais  do  que  V.  Ex.  a  Camará, 
que  eu  devia  acceitar  a  explicação  dada  pelo 
nobre  Deputado,  si,  porventura,  ella  puzesse 
por  terra  toda  a  argumentação  por  mim  pro- 
duzida em  beneficio  do  candidato  contes- 
tante e  mesmo  eu  não  hesitarei,  deante  da 
gravidade  da  caso,  em  acceitar  a  resposta  de 
.  Ex.,  preferindo  sacrificara  causado  can- 
didato contestante,  a  deixar  pairar  a  suspeita 
de  um  desvio  de  dinheiro  publico  por  parte 
JLe  um  candidato  que  pleiteia  um  logar  nesta 
Casa. 

Peço  licença,  porém,  para  ponderar  que 
esse  jornal,  quo  tenho  em  mãos,  tem  a  datji 
de  20  de  abril  e  esta  renda  do  moz  de  março, 
si  aqui  não  estivesse  contemplada,  bem  po- 
deria vir  como  um  addictivo  ã  receita. 


O  Sr.  Ribeiro  Junqueira  —  Nas  camarás 
municipaes  do  Estado  de  Minas  não  se  usam 
estes  áddicionaes.  {Trocam^se  apartes,) 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas—  (Dirigindo-se 
ao  Sr,  Ribeiro  Junqueira,)  Permittirã  V.Ex., 
já.  que  me  eatá   respondendo  por  forma  tal, 

Vol,  I 


que  eu  diga  que  concordo  que  na  trimestre 
immediato  viesse  essa  i^eceita  desse  trimes- 
tre fechado  a  30  de  março  ;  mas  me  per-* 
mittirá  que  pergunte  porque  não  esta  neste 
trimestre    a  receita  do  trimestre  anterioi*. 

O  Sr.  Ribeiro  Junqueira  —E' porque  a 
liquiaaçao  do  anno  encerra-se  infallivel- 
mente  em  janeiro.  As  camarás  municipaes 
fecham  os  seus  exercícios  annualmente. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas—  Deixo  este 
p  nto  delicado  por  demais,  para  quo  não  de* 
moremos  sobre  elle  a  nossa  atten^,  tanto 
mais  quando  ao  cjiso  não  vom  olio,  pois  que, 
fosse  mesmo  gratuita  a  íuncção,  nem  por 
isso  deixava  do  ser  uma  ftincção. 

Mas,  nesse  mesmo  Jornal  que  tenho  em 
mãos,  deparo  um  edital  nos  seguintes  ter- 
mos: «O  Dr.  Leopoldo  Corrêa,  presidente 
o  agente  executivo,  servindo  de  collector 
estadual  deste  município...» 

Vê  V.  Ex.  que  o  Sr.  Dr.  Leopoldo  Corrêa 
está  servindo  do  agente  executivo. 

Parece  que  as  duas  únicas  considerações 
adduzidas  poio  nobre  Deputado  de  M. nas  fo- 
ram tomadas  por  mim  na  devida  attenção  e 
respondidas.  Buscou  S.  Ex.  na  Camará  Mu- 
nicipal um  anteparo  á  incompatibiliiado 
que  vae  diroctaraonto  for  ir  o  funccionario 
agente  executivo  municipal. 

Entretanto,  S.  Ex.,  si  meditar  sobro  o 
caso,  vera  quo  a  inelegibilidade  decorre  do 
exercício  da  funcção  o  não  da  investidura 
por  simples  nomeação.  (MuHo  bem;  muito 
bem,  O  oradora  cumprimentado.)  | 

O  âr.   Uavld  Campista   (•)  ^ 

Sr.  Presidente,  correspondo,  com  a  simples 
explicaçcào,  que  vou  d  ir,  ã  invocação  que 
nominalmente  me  fora  feita,  da  tribuna,  pjlo 
honrado  relator  do  voto  da  maioria  da  Com- 
missão. 

Alem  desse  dever  de  lealdade,  que  só  por 
si  bastariapara  toiher-me  o  direito  de  emmu- 
decer,  nesta  questão,  occorre  acircumstancia 
de  S9  haverem  baseado  ambos  os  candidatos, 
na  preliminar  estabelocida,  sobre  a  incompa- 
tibilidade, em  um  desvalioso  trabalho,  que 
escrevi  a  respeito  de  legislação  de  fazenda  e 
praticas  flscaesdo  Estado  de  Minai,  como  si 
a  doutrina,  que  alli  expendi,  que  não  ó  mais 
do  que  a  doutrina  da  lei,  pudesse  accommo- 
dar-se  á  victoria  dos  interesses  contra- 
postos o,  ainda  mais,  versando  ambjs  os 
parecjres  em  discussão,  sobre  um  caso  po« 
culiar  das  praticas  administrativas  minei- 
ras, praticas  que  alias  não  destoam  das 
similares  da  administração  da  Fazenda  Na- 
cional e  que  não  podem  ser  reputadas  con- 


(•)  Esto  dií.curso  não  foi  revisto  p«lo  orador. 
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trarias  A  lei  vigente?, mesmo  recahiodo  ambjs 
08  pareceres  da  Com  missa  o  em  ílmdamentos, 
por  assim  dizer,  lançados  sobre  o  vácuo, 
sobro  o  indeterminado  em  geral,  a  esta 
questão  suscitada  quando  nao  S(í  tem  o  per- 
feito e  completo  conhecimento  da  organi- 
zação administrativa  particular  e  da  legis- 
lação especial  a  applicar,  no  caso  occur- 
rente. 

Tanto  isto  ô  verdade  ([ue  o  honrado  re- 
lator do  voto  da  minoria  da  Commissão  diz 
o  seguinte: 

«Pareceu-me  que  seria  essencial,  para 
a  solução  preliminar  deste  caso,  um  es- 
tudo da  organizaçaj  administrativa  de 
Minas,  para  se  ter  a  certeza  ou  se  in- 
ferir de  ser  ou  não  o  collector  um  fun- 
ccionario  administrativo.  Mesmo  na  au- 
sência de  uma  lei  organizadora  da  admi- 
nistração se  poderia  obter  este  conheci- 
mento apreciando  as  leis  .parciacs,  que 
estabolecem  attribuições,  faculdades  ou 
funcções;  que  regulam  montepio,  apo- 
sentadoria e  vitaliciedade;  que  croam  e 
definem  empregos;  emfim,todo  esse  con- 
juncto  que  vae  do  servente  de  uma  re- 
partição, sem  nome  no  quadro  do  pes- 
soal, até  o  Chefe  do  Executivo.» 

£  maisadeante: 

«  não  lhe  é  dado  fazer  philosophia  sobre 
o  casoy  desde  que  possa  haver ^  cmno  é 
presumível y  lei  estadoal  sobre  esse  as- 
sumpto .  > 

Isto  quanto  ao  voto  em  separado. 

Quanto  ao  voto  dâ  maioria  da  Commissão, 
o  nobre  relator,  a  cujo  talento  e  a  cuja  com- 
petência eu  presto  sinceramente  as  homena- 
gens do  meu  respeito,  também  declarou 
ignorar  a  organização  administrativa  do  Es- 
tado á-i  Minas,  porque  se  refere  a  erros  pro- 
váveis da  administração  do  Estado,  quando 
pouco  adeante  S.  Ex.  confessa  que  é  pos- 
Bivel,  que  ô  mesmo  provável  que  taes  erros 
qão  existam. 

Oi'a,  Sr.  Presidente,  foi  para  corresponder 
ao  appello,  ou  pelo  menos  á  invocação  de 
opinião,  feita  pelo  honrado  relator  da  Com- 
missão e  não  com  o  intuito  de  afastar  a 
vacilação  de  espirito.que  reflectem  ambos  os 
pareceres  em  ioda  o  sua  contextura,  foi, 
repito,  para  dar  a  explicação,  que  se  se^j^ue, 
que  subi  á  tribuna. 

V.  Ex.  comprohonde,  Sr.  Presidente,  que 
sou,  na  questão,  um  simples  informante  e 
informante  que  depõe,  nesta  causa,  com 
toda  a  smceridado,  dospr.>ndido  completa- 
mente de  quaesquer  interesses  partidarios,que 
aliás  nunca  foram  us  inspiradores  dos  meus 
actos,  cumo  homem  publico  (apoiados  da  bati- 
cada  mineira)^  como  podo   attostar,  e,  o  está 


fazendo,  a  bancada  a  que  tenho  a  onra  de 
pertencer. 

V.  Ex.  com  prebende  que  não  trato  de  pro- 
ferir um  discurso  ou  de  engrinaldar  phrasei 
para  uma  oração  que  nos  protocallos  parla- 
mentares se  denomina  estrôa.  E'  possível 
que  seja  um  ensaio  geral,  e  assim  isto  basta 
para  merecer  a  benevolência  dos  meus  eo/- 
lejías.  Mas,  Sr.  Presidente,  a  quertão  6  ju- 
rídica, como  notou  o  nobr »  relator,  por(*m 
não  é  trivial,  de  modo  que  se  possa  decidir 
com  03  conhecimentos  communs. 

Definamos  ou  ponhamos  a  questão  no  ver- 
dadeiro pé. 

Creio  que  o  caso  único  que  se  discute  podo 
ser  formulado  por  esta.  maneira:  qual  a  si- 
tuação jurídica  do  governo  municipal  quando 
encarregado  pelo  estadoal  da  arrecadação 
de  rendas  ? 

O  exercício  das  funcções  arrecadadoras  por 
parte  da  cimara  importa  em  collocar  esta 
corpora^o  em  posição  de  funccionario,  de- 
pendendo do  governo  a  quem  pertence  a 
renda  que  arrecada  ? 

E'  esta  a  questão. 

O  honrado  relator  conclue  afiirmativa- 
mente  e  applica  ao  caso  um  critério  longar- 
mente  ampliativo  que  não  ó  admissível  em 
interpretação. 

Diz  S.  Ex.:  é  funccionario  publico  todo 
aquelle  que  exerce  ftincçõ^s  publicas,  sendo 
que  a  natureza  da  funcção  determina  a  qua- 
lidade do  funccionario. 

Haveria  a  notar  desde  logo,  em  primeiro 
legar,  que  S.  Ex.  applicou  um  processo  de 
interpretação  ampliativa  não  admissível ;  e 
em  segundo  logar,  permitta-me  que  balbucie 
a  divergência  em  que  estou  da  aecepção  em 
que  S.  Ex.  toma  a  palavra  funccionario,  in- 
terpretação que  não  me  parece  scientifiea, 
no  sentido  do  direi  (o  publico. 

Mas  tratemos  do  caso  de  Minas. 

A  arrecada^  aas  rendas  naquelle  Estado 
só  pôde  ser  f  ita  peio  Thesouro,  peias  colle- 
ctorías,  pelas  recebedorias  e  |)ostos  fiíseaes 
nas  fronteiras  e  pela  recebedoria  mantite 
nesta  Capitai  para  a  arrecadação  das  reoáMS 
de  determinados  productoii. 

São  essas  as  únicas  repartições  fiscaea  de 
Minas  cujos  funcciouarios  de  fazenda  estíU> 
no  quadro  do  fuucelonaiismo  publico  mi- 
noiro  ;  mas,  senhores,  ha  casos  em  que  é 
preciso  modificai'  o  mecanismo  arrecadador 
ou  em  virtude  da  natureza  das  r^ndad  a 
arrecadar,  ou  soja  porque  a  renda  de  uma 
localidade  dada  não  bate  para  ser  arreca* 
dada  por  uiu  funccionario  ãquelle  âm  esp«- 
cialmento  destinado,  porque  elle  não  teria 
vantagem  alguma  desde  que  6  de  uma  d^ 
terminada  porcentagem  que  tii*a  os  seus 
vencimentos. 
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No  primeiro  caso  eatão  as  companhias  de 
yia(^  e  estradas  de  ferro,  que  arrecadam 
certos  impostos,  os  governos  de  outros  Esta- 
dos, as  repartiçõea  publicas  e  ató  o  próprio 
Governo  Nacional;  no  segundo  caso  estão  as 
camarás  munioipaes,  quando  encarregadas, 
mediante  prévio  accordo,  pelo  secretario  das 
.flnanças  do  £stado  da  arrecadação  da>  ren- 
das, ató  que  seja  possível  ao  Governo  fazer 
a  arrecadação  por  funccionario  seu. 

O  que  se  faz  então  ?  Entrega-se  o  serviço 
da  arrecadação  de  rendas  aosgovernos  locaes, 
como  igualmente  se  poderia  í^zer,  si  as  con- 
veniências assim  o  aconselhassem,  com  os 
serviços  de  hygiene,  policia  e  muiios  outras. 

O  que  se  dã  então  ó  um  verdadeiro  con- 
tracto para  a  realização  de  um  ser  7  iço  pu- 
blico com  uma  corporação  ou  governo  local, 
mas  que  não  colloca  corporação  e  governo 
na  situação  de  funcclonarios  dependentes, 
mas  de  simples  partes  vinculadas  por  obriga- 
ções contractuaes. 

£*  esta,  senhores,  a  verdadeira  figura  jurí- 
dica e  politica  das  camarás  inunicipaes  e  do 
próprio  Governo  da  União,  nos  casos  em  que 
800  encarregados  da  arrecadação  das  rendas 
publicas  pertencentes  ao  governo  mineiro. 
—  Eesta  noção  ainda  com  maior  nitidez  se 
destaca  si  tomarmos  em  analvse  o  coQjuncto 
das  qualidades  essenciaes  do  funccionario 
publico,  qualidades  tão  substaoclaes  que 
ellas  formam  a  própria  substancii  da  perso- 
nalidade administrativa  —  funccionario  pu- 
blico. 

EfTectivamente,  em  Minas,  como  em  parte 
alguma,  não  se  p6de  ser  funccionario  encar- 
regado da  arrecadação  e  da  guarda  dos  di- 
nheiros públicos  —  primeiro,  som  titulo  de 
nomeai,  decreto  ou  portaria  :  o  nobre  re- 
lator da  Commissão  não  deu  importância 
alguma  a  essa  circumstancla,  depai'ando  que 
designação  ou  nomeação  seria  a  mesma 
cousa,  mas  a  verdade  6  que  o  facto  tem 
muita  importância,  porque  a  nomeação  en- 
volve idéa  de  hierarchia  administrativa, 
isto  ó»  do  superioridade  de  quem  nomeia  ; 
segundo,  sem  registro  do  titulo  no  livro 
compotenie  da  secretaria  a  que  pertence  o 
-  ■■  ttonccionario,  para  ahi  se  lançarem  todas  as 
occurrencias  da  vida  administrativa  ;  ter- 
ceiro, som  pa'3'amento  do  imposto  devido  pelo 
titulo  de  nomeação,  imposto  quasi  sempra 

Sropoixional  á  importância  dos  vencimentos 
e  um  anno  ;  quarto,  sem  fiança  para  ga- 
rantia do  Thesouro ;  quinto,  sem  compro- 
misso, posse  e  exercício. 

Pois,  b/'m,  tomando  este  conjuncto  de 
condições,  sem  as  quaes  não  ha  um  só  fun- 
ccionario de  fozenda  em  Minas,  nem  o  ha, 
que  me  conste,  em  parte  alguma  deste  paiz, 
vemos  que  nenhuma  destas  condições  se  ve- 
rifica quando  o  arrecadador  ó,  ou  uma  ca- 


mará   municipal,    ou  uma   companhia  de 
viação  ou  o  governo  de  outro  Estado. 

Senhores,  o  que  se  dã,  na  hypothese,  é 
uma  relação  de  governo  a  governo  :  â  o 
governo  do  Estado  de  Minas  que  contracta 
com  o  goveriío  municipal,  naturalmente 
representado,  como  todas  as  corpoi^ações, 
pelo  seu  presidente. 

Dão-se  destas  i^laçoes  de  governo  a  go- 
verno :  são  verdadeiros  conti^actos  de  Di- 
reito Publico  interno  ;  e  estes  convénios  se 
dão  nas  relações  do  Direito  Publico  interno^ 
como  60  dão  os  tratados  nas  relações  do  Direii-- 
to  Publico  Internacional.  (Muito  hem\  Quandio» 
dois  paizes  como  potencias,  contiactam,  fir- 
mam um  tratado,  elles  o  fazem  exactamente: 
pela  ciroumstancia  de  sorem  sobei*ano3,isto  é,. 
pessoas  jurídicas  doDireito  Internacionl;quan- 
do  no  Direito  Publico  interno  um  governa 
contracta  com  outro  governo,  elles  o  fazemi 
exactamente  l>orque  são  autónomos,  isto  é^ 
pessoas  jurídicas  do  Direito  Ck)nstitucional . 
Por  consequência,  Sr.  Presidente,  a  si- 
tuaçãj  jurídica  ó  a  mesma. 

E,  não  fosse  este  o  verdadeiro  caracter 
jurídico,  nio    fosso   asta  o    verdadeira  no- 
ção na  espécie  e  teríamos  de  chegar  a  um 
atropello  de  absurdos,  si    admittissemos  as 
premissas  que  estabelece  o  voto  da  maioria, 
da  Commissão.  (Apoiado$), 
Citarei  os  exemplos,  Sr.  Presidente  : 
A  Companhia   Leopoldina    Railway^  que   ô 
ató  uma  companhia    estrangeira,    arrecada, 
annualmente  para  o  Estado  de    Minas  cen- 
tenas de  contos  de   róis. 

E   ninguém  dirá  que  o   exercício  desta, 
funcção   coUoque  a  Companhia   Leopoldina 
na  posição  de  funccionario  demissivel  em  re- 
lação ao  governo  de  Minas. 

A  Companhia  Estrada  de  Ferro    Oeste  de* 
Minas,  administrada,    por   um    lado   pelos 
credores  allomães  por  seu   representante,  e. 
por  outro  lado  pela  Fazenda  Nicional,  arre- 
cada também  sommas  importantes  por  con- 
ta do  Estado  de  Minas. 

E  ninguém  dirá  que  os  credores  allemães 
ou  a  Fazenda  Nacional  fiquem  por  isso  na 
situação  do  funccionario  io  Estado  de  Minas, 
dependentes  do  Governo  desse  Estado.  (Muito 
bem.) 

Um  Sr.  Deputado—-  E  o  Estado  de  São 
Paulo,  que  também  arrecada  impostos  para 
o  de  Minas ! 

O  Sr.  David  Campista—  Lã  chegarei. 

Poderia,  Sr.  Presidente,  com  o  conheci- 
mento pratico  que  tenho  desta  questão,  por 
haver  exercido  o  cargo  de  Secret  irio  das  Fi- 
nanças, alongar-me  ainda  muito,  citar  todas 
as  estradas  de  ferro  que  percorrem  o  terri- 
tório mineiro  e  mesmo  aquellas  que  delia 
apenas  se  approximam,  mas  aioda  ha  mais:  o 
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governador  de  S  Paulo  arrecada,  por  conta 
do  governo  de  MiQa3,  uma  somma  de  cerca 
de  mil  contos  aunuaes;  entretanto,  ninguém 
dirá  que  o  governador  de  S.  Paulo,  por  si 
ou  por  seus  propostos,  seja  um  funccionario 
administrativo  do  governo  áé  Minas  e  di- 
.  mlssivel  por  este  governo. 

Ha  na  digna  bancada  paulista  um  illustre 
Deputado  que  exerceu  o  cargo  de  Secretario 
das  Finanças  no  Governo  do  Si*.  Rodrigues 
Alves,  em  S.  Paulo,  quando  eu  exercia  era 
Minas  igual  cargo  ;  si  S.  Ex.  estivesse  pre- 
sente, poderia  dar  testemunho  da  verdade  do 
que  afflrmo. 

Ha  ainda  mais,  senhores  :  o  próprio  Go- 
verno Federal  arrecada  annualmente  cerca 
de  mil  e  duzentos  contos  do  Thesouro  do  Es- 
tado de  Minas ;  e  ninguém  dirá  que  já  te- 
nhamos chegado  á  perfeição  de  considerar  o 
Governo  Federal  como  funccionario  publico 
do  Estado  de  Minas  !  • . .    (Riso^,) 

Além  disso,  Sr.  Presidente,  o  nobre  rela- 
tor do  parecer  declara  que  o  Agente  Executi- 
vo ô  o  collector,  porque  elle  é  o  responsável 
pela  restituição  dos  dinheiros  públicos.  Pois 
bem,  quando  se  veriâca  —  como  se  verifica 
correntemente  em  matéria  âscal  e  se  tem 
verificado  no  Estado  de  Estaio  de  Minas— 
que  a  Estrada  de  Ferro  Central  ou  o  Gover- 
no Federal,  visto  que  a  Estrada  do  Ferro 
Central  não  ó  mais  do  que  um  departamento 
administrativo  da  União,  fez  mala  arreca- 
dação, de  modo  que  ha  sommas  a  restituirão 
Estado  de  Minas,  quem  restitue  estas  som- 
mas  6  o  Thesouro  Federal,  que,  como  já 
disse,  ninguém'  afilrmará  que  seja  um  fun- 
ccionario do  Estado  de  Minas. 

A  inversa  6  verdadeira:  o  Governo  Fe- 
deral encarrega  os  governos  do  Rio  Grande 
do  Sul,  de  Matto  Grosso  e  mesmo  de  Minas, 
da  arrecadação  de  impostos;  e  ninguém  dirá 
que  esses  governos  sejam  funccionarios  ad- 
ministrativos do  Governo  Federal, 

Por  consequência  está  mais  que  claro 
que  o  exercido  de  uma  funcção  arreca- 
dadora, que  é  administrativa,  não  basta  para 
que  quem  a  exerce  seja  consideriido  funccio- 
nario administrativo  daquelle  a  quem  per- 
tencem as  rendas.  E  esta  idéa  de  contractos 
completa-se  até  no  seu  aspecto  exterior, 
porque  o  instrumento  desses  contractos  enti'e 
governo  e  camarás  muuicipaes  existe  e  crys- 
talliza-se  na  troca  de  communicaçoes  —  pro- 
postos do  governo,  acceitação  por  parte  da 
Camará,  communicaçoes  que  estão  archi- 
vados  nas  secretarias  das  camarás  muni- 
cipaes  e  na  de  Finanças  do  Estado.  Ê'  por 
consequência  verdadeiro  o  contracto,  mesmo 
nas  suas  formas  externas. 

Não  existe,  por  consequência,  nomeação, 
porque  não  ha  superior  hierarchico,  visto 
que  o    Governo  de    Minas  não  é  superior 


hierarchico  dos  governos  muhiclpaes:  —são 
ambos  autónomos  e  independentes  na  sua 
orbita  de  ftmcções. 

Não  existe  também  nenhuma  notação  de 
titulo,  nem  fiança,  exactamente  porque  é  o 
governo  que  encarrega  o  outro  e  não  tem  o 
direito  de  duvidar  dease  outro.  Não  existe 
imposto,  nem  mesmo  pagamento  de  direí^  - 
de  conti*acto,  pela  circumstancia  de  que  o 
governo  não  paga  imposto  sobre  os  coa- 
tractos  em  que  é  parto. 

Agora,  senhores,  não  existe  mesmo  de- 
missão. 

O  nobre  relator  do  voto  vencedor  de- 
clara que  «chame-se  destitui^,  chame-se 
designação,  a  idéa  equivale  sempre  a  de 
demissão». 

Mas,  senhores,  si  S.  Ex.  tivesse  partido 
da  verdadeira  natureza  do  acto  que  já  se 
disse  ser  contracto,  chegaria  a  conclusão 
mais  consentânea  com  os  bons  princípios. 
Eífectivameote,  esses  contractos  se  dão 
exactamente  porque  o  governo  não  encontra 
no  momento,  como  já  disse,  funccionario  seu 
para  arrecadar.  {Apoiados.) 

São,  por  consequência,  contractos  provi- 
sórios, e,  por  clausulas  explicitas  ou  impli- 
citas,  sempre  estes  contractos  só  permaoe* 
cem  emquanto  querem  as  partes. 

Ora,  si  p  governo  nomeia  um  ooUector 
para  o  munieipio  do  Itapecerica  e  a  camará 
deixa  de  exercer  a  fúncção,  o  governo 
não  demictiu  a  camará  de  Itapecerica: 
apenas  verificou  intercurroncias,  condições 
resolutorias  do  contracto  que,  pelo  seu  ap- 
parecimento,  resolveram  o  mesmo  contraeto. 
{Apoiados.) 

Não  é  demissão,  mas  intercurrencia,  ve- 
rificação de  uma  condição  jurídica  que 
elimina  o  contracto  por  si.  A  camará  não 
arrecada  mais,  não  porque  tenha  sido  de- 
mittida,  mas  porque  é  parte  contractante 
e  o  que  está  expresso  é  tque  exercerá  a 
ftmcção  até  ser  nomeado  outro  collector». 
{Apoiados . ) 

Portanto,  não  só  não  é  funccionario  pu- 
blico o  Sr.  Leopoldo  Corrêa,  como  não  é 
nenhum  outro  e  assim  como  não  é  funccio- 
nario demissivel  ad  nutum  pelo  governo  d^ 
Minas  Geraes. 

E  accresce  que,  ti'atando-se  de  pratica  Ascal 
da  legislação  do  Minas,  o  único  interpre- 
tador authentico  era  o  Congresso  Mineiro, 
de  que  fazia  parte  o  Sr.  Leopoldo  Corrêa, 
e,  sendo  para  notar-se  que  a  legisla^ 
estadual  não  é  nesta  matéria  difiTerente  da 
lei  federal, não  podia  S.Ex. ter  sido  Deputado 
estadual.  {Apartes.) 

Davo  notar  ainda  uma  circumstancia« 

Este  parecer,  esta  questão  perde  completa- 
mente de  importância,  é,  como  viram,  o 
caso  de    incompatibilidade  menos  obscuro. 
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menos  complexo  que  outros  que  teem  aqui 
sido  julgados. (Apota(fo5.)  E  até  parece  que  o 
honrado  Presideute  desta  Ca  a  opina  no 
mesmo  sentido,  porque  S.  Ex.,  tendo  resol- 
vido que  a  Gamara  se  devia  reunir  separa- 
damente para  resolver  esta  mateiia  de  vori- 
^flcação,  nâo  deu  nenhuma  importância  a 
este  parecer,  entendendo  que,  assignado  ha 
oito  dias,  só  hoje  poderia  ser  disoutiJo  o  vo- 
tado, ou  então  entendendo  que  um  parecer 
não  bastava,  e  neste  caso  esta  consideração 
terá  valor  no  ponto  de  vista  ariíhmetico. 
{Apartes,) 

Mas  este  caso  é  o  menos  complexo,  o  a 
Camará  vaò  julgar,  e  nunca,  ao  que  me 
conste,  se  deu  entrada  a  Deputados  nesta 
Camará,  pela  annullação  de  diplomas. 

São  estas,  senhdres,  as  tradições  desta 
Casa,  são  estas  as  tradições  que  teem  sido 
sempre  mantidas,  em  uma  linha  de  inílexi- 
biliaade  rigorosa,  nas  repulsas  de  allegações 
de  incompatibilidades  que  aqui  teem  sido 
apresentadas,  apezar  de  suas  immensas  va- 
riedades. 

Pois,  são  estas  tradiçõas  que  desf  illecem 
agora,  ^oe^tas  tradições  que  dosapparecem 
~"  neste  momento,  provavelmente  para  que 
de  futuro  não  se  diga  quo  esta  lei  eleitoral, 
que  actualmente  desappareco,  condemnada 
pela  Na(^o,  deixou  de  ser  applicada  em  uma 
das  suas  disposições  mais  moralizadoras. 

fi*  ama  homenagem  cu/iosa  que  presUmos 
á  lei  que  desíkllece,  mas  homenagem  que 
ha  de  ficar  gravada  nos  Annaes  parlamen- 
tares como  uma  manifestação  tardia  de  nosso 
Parlamento. 

E  senhores,  rcferindome  a  esta  tradição, 
não  tenho  outro  intuito  senão  avivar  a 
attenção  da  Camai*a  nesta  repulsa  de  todos  os 
tempos,  para  esta  jurisprudência  caprichosa 
que  se  emprega  hoje,  para  este  critério  que 
se  abandona  hoje,  de  que  uma  corporação 
oomo  é  a  Gamara  dos  Deputados,  que  está 
agora  a  fluctuar  sem  norte,  na  siiperíicie  das 
ondas  politicas...  (Aj)plattsos ,  Õ  orador  é 
muito  felicitado.) 
_  Ninguém  pedindo  a  palavra  ô  encerrada  a 
discussão  e  anuunciada  a  votação. 

O  Sr.  TITencetsI&o  Braz  {pela 
ordem)  requer  preferencia  para  o  vote  em 
separado,  ao   que    a   Gamara,  consultada, 


Posta  a  votos  a  conclusão  do  voto  em  se- 
parado da  minoria  da  Commissão,  reconhe- 
eendo  Deputado  o  Sr.  Leopoldo  Currêa,  6  re- 
jeitada por  80  votos  contra  66. 

E'annunciada  em  seguida  a  votação  do 
parecer  n.  68,  de  1903,  reconhecendo  Depu- 
tado pelo  7<>districto  do  Estado  de  Minas 
G^aes  o  cidadão  António  AtTonso  Lamou- 
nier  Godofredo, 


O  Sr.  «lo&o  XjuIz  A.lve«  {pela 
o>-dew)— Requeiro  votação  nominal  para  a 
segunda  conclusão  do  parecer  n.  ^,  de 
1903. 

O  Sr.  Presidente  —  O  nobre  Depu- 
tado devia  ter  formulado  o  seu  requerimento 
antes  de  iniciar-se  a  votação.  (Apartes  e  pro- 
testos prolongados.) 

O  Sr.  Cassiano  do  IVascl- 
menlo  {pela  ordem)— \  Camará  cjncedeu 
a  preferencia  requerida  pelo  honrado  re- 
presentante do  Minas  para  o  voto  em  sepa- 
r.ido .  Este  voto  tem  uma  conclusão  única  e 
versa  sobre  o  reconhecimento  do  Sr.^Leopoldo 
Corrêa. 

A  Gamara  se  pronunciou  em  sua  maioria 
contra  o  voto  em  separado.  Resta  agora 
votar  o  parecer  da  maioria  da  Commissão,  e 
para  isto  requeiro  que  a  votação  seja  no- 
minal. 

O  Sr.  JoXo  Luiz  Alves— Foi  isto  mesmo 
que  requeri . 

O  Sr.  Presidente— A  decisão  da 
Mesa  era  mais  consentânea  com  o  Regimento, 
pois,  já  estava  em  votação  o  parecer  da  Com- 
missão, mas  como  eu  não  quero  tomar  a  re- 
sponsabilidade do  decidir,  vou  consultar  a 
Casa  sobre  o  requerimento  de  votação  no- 
minal. 

Os  senhores  quo  approvam  o  requerimento 
de  votação  nominal  queiram  levantar  se. 
{Pausa,) 

Foiapprovado. 

O  Sr.  Presidente— O  nobre  Dòputado  re- 
quoreu  vou^i>  nominal  para  a  l'^  ou  para  a 
2»  conclusão  do  parecer  ? 

O  Sr.  GA.SSIANO  DO  Nascimento—  Para  a 
1*  conclusão,  Sr.  Presidente,  porque,  conhe- 
cido o  res«iltado  dessa  votação,  ipso  facto 
esta  conhecido  o  da  2*  c  jnclusão. 

Procedendo-se  á  votação  nominal  respon- 
dem sim,  i8to  é,  approvam  a  1*  conclusão 
do  parecer  n.684e  1903,  os  Srs.  Hosannah  de 
Olivoiri,  Passos  Miranda,  Arthur  Lemos, 
Carlos  de  Novaes,  Rogério  de  Miranda,  Ray- 
mundo  de  Miranda,  Anizio  de  Abreu,  João 
Gayoso,  Joaquim  Pires,  Thomaz  Accioly, 
Virgílio  Erigido,  Thomaz  Cavalcanti,  Frede- 
rico Borges,  Joào  Lopes,  Eduardo  Stu  lart, 
Sérgio  Saboya,  Gonçalo  Souto,  Soares  Noiva, 
Angelo  Neto,  Wanderley  de  Mendonça,  Epa- 
minondas  Gracinio,  Euzebio  de  Andrade, 
Arroxellas  Galvão,  Rodrigues  Dória,  Jovi- 
niano  de  Carvalho,  Oliveira  Valladão,  Do- 
ming>s  Guimarãed,  Castro  Rebello,  Tosta, 
Bulcão  Vianna,  Félix  Gaspar,  Eugénio  Tou- 
rinho,  Satyro  Dias,  Vergne  de  Abreu,  Au- 
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ffusto  de  Freitas,  Pinto  Dantas,  Tolentino 
3os  Santos,  Paranhos  Montenegro,  GaWino 
Loreto,  Mello  Mattos,  Bezaraat,  Júlio  Santos, 
Maurício  de  Abreu,  João  Luiz,  Henrique  Sal- 
'les,  Galeão  Carvalhal,  Moreira  da  Silva, 
Bernardo  de  Campos,  Domingues  de  ('astro. 
Costa  Júnior,  Francisco  Romeiro,  Valois  de 
'Castro,  Rebouças  de  Carvalho,  Arnolpho  Aze- 
vedo, Fârnando  Presteô,  Amaral  César, 
iFerreira  Braga,  Eloy  Chaves,  Leite  de 
Souza,  José  Lobo,  Paulino  Carlos,  Álvaro  de 
Carvalho,  Cândido  Rodrigues,  Rodolpho  Ml- 
randa,Joaquim  Teixeira  Brandão,  Cândido  de 
Abreu,  Carlos  Cavalcanti.  Lamenha  Lins, 
Francisco  Tolentino,  Paula  Ramos,  Abdon 
Baptista,  Eliseu  Guilherme,  Soares  dos  San- 
tos, Juvenal  Miller,  Marçal  Escobar,  Barbosa 
Lima,  Xavier  do  Valle,  Victorino  Monteiro, 
Domingos  Mascarenhas,  Cassiano  do  Nasci- 
mento, Veepasiano  de  Albuquerque,  Diogo 
Fortona  e  Homem  de  Carvalho  (83). 

Respondem  não  os  Srs.  índio  do  Brazil, 
.flosi^  Euzebio,  Urbano  Santos,  Luiz  Dorain- 
g&ue8,Rodrirues  Fernandes,  Guedelha  Mourão, 
íChrlstino  Cruz,  Dias  Vieira.Ta vares  de  Lyra, 
ílloy  de  Souza,Ponseca  e  Silva,  Paula  e  Silva, 
Walfredo  Leal,  Abdon  Milanoz,  Teixeira  de 
•Sá,  Ermirio  Coutinho,  Affonso  Costa,  Celso  de 
Souza,  Bricio  Filho,  Pereira  de  Lyra,  João 
'Vieira,  Esmeraldino  Bandeira,  Moreira  Al- 
ves, Júlio  de  Mello,  Comelio  da  Fonseca, 
Èstaoio  Coimbra,  Pedro  Pernambuco,  El- 
|)idio  Figueiredo,  Neiva,  Bernardo  Horta, 
Heredia  de  Sâ,  Corrêa  Dutra,  Augusto 
de  Vasconcellos,  Sá  Freire,  Érico  Coelho, 
Fidelis  Alves,  João  Baptista, Galvão  Baptista, 
Lourenço  Baptista,  Laurindo  Pitta,  Hen- 
rique Borges,  Cruvello  Cavalcanti,  Carlos 
Teixfelra  Brandão,  Francisco  Veigi,  Viriato 
Mascarenhas,  Bernardo  Monteiro,  Gastão  da 
Cunha,  Ribeiro  Junqueira,  Astolpho  Dutra, 
Penido  Filho,  David  Campista,  Anthero  Bo- 
telho, Carneiro  de  Rezende,  Bueno  de  Paiva, 
João  Luiz  Alves,  Leonel  Filho,  Adalberto 
Ferraz,  Bernardos  de  Faria,  Camillo  Soares 
Filho,  Calogeras,  Carlos  Ottoni,  Sabino  Bar- 
roso, Carvalho  de  Britto,  Arthur  Torres, 
Lindolpho  Caetano,  Olegário  Maciel,  Wen- 
ceslão  Braz,  Rodolpho  Paixão,  Pádua  Re- 
zende e  Alencar  Guimarães  (70). 

O  Sr.  I^resldente  —  Votaram  a 
favor  da  l*  conclusão  do  parecer  n.  68,  de 
1903,  83  Srs.  Deputados  e  contra  70,  total 
153. 

Em  seguida  é  posta  a  votos  o  approvada  a 
seguinte  2*  conclusão  do  parecer  n.  68, 
do  1903: 

«Seja  reconhecido  e  proclamado  Depu- 
tado o  Dr.  António  AfiTonso  Lamounier  Go- 
dofredo.» 


O  Sr.  Presideitte  —  Proclamo 
Deputado  pelo  7'>  districto  do  Estado  de  Minas 
Geraes  o  Sr.  António  Affonso  Lamounier 
Qodofredo. 

O  Sr.  Bezamat  (peia  orrfew)  —  Sr. 
Presidente,  achando-se  na  ante-sala  o  Depa- 
tado  que  acaba  de  ser  reconhecido,  peço 
que  V.  Ex.  se  digne  nomear  a  commisaão 
que  o  deverá  acompanhar  a  este  recinto, 
aflm  de  prestar  junto  á  Mesa  a  afflrmação 
regimental. 

(O  Sr,  Presidente  nomeia  os  Srs.  3^  e  4* 
secretários  para  receberem  o  Deputado  reco^ 
nhecido,  o  Sr.  Lamounier  Godofredo,  o  qual 
presta  junto  d  Mesa  o  compromisso  regi- 
mentai. ) 

O  Sr.  Cassiano  do  Nasci- 
mento {pela  ordem)  —  Sr.  Presidente, 
já  foi  public  ido  o  parecer  da  3*  Commissão 
de  Inquérito  annuUando  a  eleição  que  se 
procedeu  no  2^  districto  desta  Capital , 

Sendo  certo  que  esse  parecer  é  unanime  e 
não  pôde  soffrer  discuásão,  peço  a  V.  Ex.  se 
dií^ne  consultar  a  Casa  sobre  si  concede  ur- 
gência, aflm  de  que  elle  seja  votado  na 
presente  sessão. 

O  Sr.  Presidente— Vou  consultar 
a  Casa. 

O  Sr.  i%.ugustõ  de  Vascon- 
cellos —  Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  I>resldenle— Tem  a  palavra 
pela  ordem. 

O  Sr.  ilLUgusto  de  Vascon- 
cellos (pela  ordem)— Sr.  Presidente,  pedi 
a  palavra  para  perguntar  a  V.  Ex.  o  que 
ô  que  se  vao  votir. 

Vozes— O  requerimento  dè  urgência. 

O  Sr.  Augusto  de  VasconcelLos  —  Bu 
desejaria  saber  si  se  trata  de  requerimento 
de  urgência  para  a  votação  ou  para  a  dis* 
cussão  do  parecer. 

Vozes— O  parecer  não  tem  discussão. 

O  Sr.  Augusto    de  Vasconcellos— Si  é 

Sara  votar  simplesmente,  tomo  a  liberdade 
e  chamar  a  attenção  da  Mesa  para  ó  art.  8» 
do  Regimento,  que  estabelece  que  os  parecerei 
que  concluem  por  nullidado  de  eleição  oa  di- 
plomas   serão   sempre  submettidaa  á  áv' 
cussão,  independentemente  de  serem  ou  ni  > 
unanimes. 
Eis  o  quo  lemos  no  art.  8»  do  Regimento 
«  As   exposições,  as  contestações  e  t 
relatório  serão  logo  impressos  no  jorn  1 
que  publicar   os  debates  da  Camará   > 
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distribuídos  em  avulta  com  o  voto  om 
separado,  bí  houver,  de  qualquer  mem- 
bro da  Commissão. 

Dos  documentos  apresentados  pelas 
partes  só  serão  impressos  aquelles  cuja 
publicação  for  julgada  necessária  pela 
Commissão. 

Vinte  e  quatro  horas  depois  dessa  pu- 
blicação, o  Presidente  da  Camará  dará 
para  ordem  do  41a  ^seguinte  a  votação, 
sem  mais  dobate  algam,  dos  pareceres 
de  cada  inquérito  ;  havendo,  poi^ém, ' 
votos  em  separado  ou  .emendas,  se  abrirá  i 
discussão.» 

Vê  V.  Ex.  que  nesta  disposição  está  regu- 
lado o  caminho  que  deve  tomar  a  Me^a  com 
rela^  ao  parecer  * 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Este  é 
unanime;  não  tem  discussão. 

O  Sr.  Augusto  de  Vasconcellos  —  Pela 
disposição  está  estabelecido  que,  tendo  voto 
em  sep:\rado,  tem  discussão ;  e,  sendo  una- 
nime, não  tem  ;  mas  scguem-se  os  §§  1°  0  2^, 
que  dizem: 

«  §  1.®  Nas  eleições  duvidosas,- a  re- 
querimento do  qualquer  Deputado  e  si 
assim  deliberar  a  maioria  dos  presentt'S, 
ficará  adiada  a  votação  dos  pareceres 
na  parte  respectiva,  até  que  haja  na 
Casa  metade  e  mais  um  dos  membros 
de  que  a  Camará  se  compoo . 

§  2.*  Quando  a  maioria  de  qualquer 
das  commissões  coricluir  o  seu  parecer, 
annullando  ou  nâo  reconhecendo  a  vali- 
dado de  qualquer  diploma,  ficará  o 
mesmo  parecer  adiado  para  ser  discutido 
dopois  da  abertura  do  Congresso,  prece- 
dendo discussão  igual  á  de  qualquer  pa- 
recer da  Commissão  ». 

Vé,  portanto,  V.  Kx.  que  o  Regimento 
cuiduu  de  estabelecer  as  condições  em  que 
devem  ser  discutidos  e  votados  os  pareceres 
das  commisões,  segundo  são  ou  não  una- 
nimes.   {Apoiados,  não  apoiados,  apartes), 

O  Sr.  Paula  Ramos— Não  apoiado.  Peço 
a  palavra. 

O  8r.  Cassiano  do  Nascimento— V.  Ex, 
não  leu  o  Regimento. 

O  Sr.  Augusto  dk  Vasconcellos— O  §  2«> 
do  art.  8<>  cogita  do  caso  de  nolUdade  de 
diploma  e  manda  que  nessas  condições  se 
dê  o  parecer  ;  e  nem  o  §  2»  do  art.  8*  pre- 
cisava tratar  mais  do  numoro  de  assigna- 
turas  do  parecer,  porquanto  já  tratou  e  es- 
tabeleceu no  próprio  art.  8°. 

O  §  2<»  é  uma  disposição  especial  para  o 
casu  de  miUidade  de  eleição  ou  diploma. 


O  Sr.  Presidente  —  Vamos  apenas 
conhecer  da  urgência  pedida  para  tratar>âe 
do  pai^eoer,  e  só  depois  é  que  tem  cabimento 
tratar-se  do  assumpto  de  que  V.  Ex.  está 
se  occupando. 

O  Sr.-  Augusto  de  Vasconcellos— Como 
o  requerimento  foi  para  votação,  era  cabi-  - 
vel  que  eu  me  occupasse  agora  dis-O.   (Tro- 
cam-se  muitos  apciHes .  Soam  os  tyiHpanos . ) 

Vozes— Votos!  Votos! 

Oonsultada  a  Camará,  é  concedida  .a  úr-^ 
gene  ia  pedida  pelo  Sr.  Cassiano  do  Nasci- 
mento. 

O  8i*.  Sá  Fjreií^e  (pela  ordem)  re- 
quer verificação  da  votação. 

Procedendo-se  á  veriflcição,  reconheee-se 
tor  sido  approvada  a  urgência  pedida. 

O.Sr.  Pjresidexite  —  Queiram  le- 
vantar-so  os  Srs.  Deputados  que  votaram 
pelo  requerimento.  {Pausa.) 

Votaram  a  favor  do  requerimento  109  Srs . 
Deputados.  Queiram  levantai^-se  os  senhores 
que  votaram   con  tra .  ( Pausa . ) 

Votaram  contra  sois  Srs .  Deputados  ;  fdi 
approvado  o  requerimonto. 

Creio  que  é  desnecessário  propor  a  segun- 
da condição  da  urgência,  porque  não  ha  or- 
dem do  dia  a  interromper,  c.iso  único  cm 
que  tom  cabimento  tal  condição.  {Apoiados^ 
muito  bem,) 

A  Mesa,  seguindo  os  precedentes,'  não  pôde 
consentir  em  que  se  abra  discussão,  salvo 
decisão  era  contrario  por  parte  da  Camará, 
porque  nesta  mesma  sessão  legislativa  já  se 
decidiu  que  pareceres  unanimes  não  teera 
discussão,  ainda  quando  annuUem  diplomas. 
{Muito  bem.) 

Assim  foi  decidido,  por  exemplo,  quanto 
ás  eleições  do  4<*  districto  do  Estado  do  Rio  de 
Janeiro.  {Não  apoiados  ;  muito  bem,  muito 
bem,) 

O  8r.  Sá;  FVeire  {pela  ordem) -^ 
Sr.  Presidente,  chamo  a  attenção  de  V.  Ex. 
para  o  facto  seguinte:  a  Camará,  na  pre- 
sente sessão,  ainda  não  resolveu  hypotheses 
idênticas  {não  apoiados),  não  houve  parecer 
pedindo  annuliação.  O  Regimento  estabelece 
disposições  especiaes  para  o  caso  das  nulli- 
dades,  e  6  nessas  condições  que  o  art.  S'» 
trata  da  questão. 

V.  Ex.  comprehende  que  um  caso  dosta 
ordem  deve  ser  conhecido  pela  Camará  in- 
teira, deve  ser  discutido  nitidamente.  {Pro- 
testos , ) 

Um  Sr.  Deputado—  A  Camará  já  conheoe 
porfeitamonte  o  caso. 
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O  Sr. SÁ  Freire— A  Gamara  nãa  conhece. 
Eu  precisava  pjrante  ella  estudar  a  ques- 
tão, discutir,  mostrar  que  effectivameate 
a  conclusão  do  parecer  não  deve  ser  appro*- 
vadi;  eu  precisava  discutir,  demonstrar  isto 
á  Gamara;  é  aqui  dentro  do  recinto  que  se 
demonstratn  estes  factos. 

Sr.  Presidente,  a  disposição  do  Regimento 
ô  clara  e  taxativa  e  a  ella  não  pôde  V.  Ex. 
dar  do  caso  interp/etaçao  restricta  e  sim 
deve  dar  interpretação  liberal 

E'  neste  senticfo  que,ap|íellando  para  V.Ex., 
Sr.  Presidente,  como  disiincto  magistrado 
que  ó,  espero  que  a  solução  seja  pela  dis- 
cussão do  caso  do  2o  Districto  desta  Capital. 

O  Sr.  Presidente— O  nobre  Depu- 
tado não  tom  razão  em  fazer  distincção 
entre  eleições  annulladas  e  diplomas  não 
reconhec.dos,  porque  o  §  2°  do  art.  S®  com- 
prehende  ambos  os  casos: 

«  §  2.0  Quando  a  maioria  de  qualquer  das 
commissões  concluir  o  seu  parecer  atmul- 
lando  ou  não  reconhecendo  a  validado  de 
qnalquer  diploma,  ficará  o  mesmo  parecer 
adiado  para  ser  discutido  depois  da  abertura 
do  Congresso,  precedendo  discussão  igual  á 
de  qualquer  parecer  da  Commissão.» 

O  Sr.  Sa'  Freire  —  Os  casos  não  são 
íguaes. 

Vozes— Votos  I  Votos ! 
O  Sr.  Presidente— Estou  apenas  justifi- 
cando meu  procedimento.  Não  ha  hypotheses 


differentes  para  caso  de  nullidade  ou  para 
caso  de  annullação  de  diplomas. 

Port  «nto,  d  )Vo  applicar  os  precedentes  da 
Casa  a  ambas  as  hypotheses,  porque  iiinbas 
esíÃ  *  comprehendidas  na  mesma  disponçio 
do  §  2.0 

Si,  porém,  algum  dos  nobres  Deputado» 
entende  que  deve  recorrer  da  minha  deeisio 
para  a  Gamara  eu  acoeito  o  recurso.  (Pausa,) 

Não  havendo  recurso,  mantenho  a  minha 
decisão  e  vou  proceder  ã  votação.  (  Muito 
bem.) 

Em  seguida  ó  posta  a  votos  e  approvada 
por  106  votos  a  seguinte  conclusão  do  pare- 
cem. 69,  de  1903: 

Que, 'pelo  motivo  exposto,  se  proceda  a 
nova  eleição  de  Deputados  pelo  2^  districto 
do  Distriic(o  Federal. 

O  Sr.  Pre^idenie  —  Não  havendo 
mais  nada  a  tratar»  opportunamente  darei 
a  oi*dem  do  dia. 

DECLARAÇÃO 

Declaramos  ter  votado  contra  o  parecer 
n.  69,  de  1903. 

Sala  das  sessões,  23  de  maio  de  1903.— 
Augusto  de  Vasconcellos, —  Sá  Freire. —  Cor^ 
rêa  Dutra.-- Heredia  de  Sá.—  João  Gayoso. 

Levantaso  a  sessão  ás  5  horas  e  30  mi- 
nutos da  tarde. 


13^  SESSÃO  Etf  30  DE  tfAIO  SE  1903 


Presidência  do  Sr.  Paula    Guimarães 


A*s  2  horas  da  tarde,  ^procede-seá  chama- 
da a  que  respondem  os  Srs.  Paula  Guima- 
rães, Alencar  Guimarães,  Thomaz  Accioly, 
Wanderley  de  Mendonça,  Joaquim  Pires, 
Hosannah  de  Oliveira,  Passos  Miranda,  Ar- 
thur  Lemos,  Carlos  de  Novaes,  Rogério  de 
Miranda,  índio  do  Brazil,  António  Bastos, 
JosóEuzebio,  Urbano  Santos,  Luiz  Domin- 
gues, Rodrigues  Fernandes,  Guedelha  Mou- 
rão» Christino  Cruz.  Dias  Vieira,  Raymundo 
Arthur,  Aniziode  Abreu,  João  Gayoso,  Tho- 
maz Cavalcanti,  Virgílio  Brigido,  Frederico 
Borges,  Jpão  Lopes,  Eduardo  Siudart,  Gon- 
çalo Souto,  Tavares  de  Lyra,  Eloy  de  Spuza, 
Fonseca  o  Silva,  Pereira  Reis,|Paula  o  Silva, 


Walfrido  Leal,  Trindade,  Soares  Neiva, 
Teixeira  de  Sã,  Ermirio  Coutinho,  Aflbnso 
Costa,  Celso  de  Souza,  Pereira  de  Lyra, 
João  Vieira,  Esmeraldino  Bandeira,  Moreira 
Alves,  Júlio  de  Mello,  Cornello  da  Fonse- 
ca, Estacio  Coimbra,  Pedro  Pernambuco, 
Arthur  Orlando,  Angelo  Neto,  Epami- 
nondas  Gracindo,  Euzebio  de  Andrade,  Ro- 
drigues Dória,  Joviniano  de  Carvalho,  Fe- 
Usbello  Freire,  Oliveira  Valladâo,  Domingos 
Guimarães,  Neiva,  Castro  Rebello,  Tosta, 
BTulcào  Vjanna.  Félix  Gaspar,  Eugénio  Toa- 
rinho,  Adalberto  Guimarães,  Satyro  Dias,- 
Vergue  de  Abreu,  Augusto  de  Freitas»  Pinto 
Dantas,  Rodrigues  Lima,  Tolentino  do9  San 
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tos,  Paranhos  Montenegro,  Bernardo  Horta, 
José  Monjardim,  Oaldinj  Loreto,  Herodia  de 
Sá,  Corrêa  Dutra,  Mello  Mattos,  Sá  Freire, 
Érico  Coelho,  Fidolís  Alveá,  Galvão  Baptista, 
Silva  Castro,  Laurindo  Pitta,  Lou;enço 
Baptista,  Bezamat,  Porbira  Lim-;,  Cruvello 
Cavalcanti,  Maurício  do  Abreu,  Oliveira  Fi- 
>gaeiredo,  Cai*Ios  Teixeira  Brandão,  Viriato 
Mascarenhas,  Bernardo  Monteiro,  João  Luiz, 
Ribeiro  Junqueira,  Pcnido  Filho,  Antaro  Bo- 
telho, Buenò  do  Paiva,  Leonel  Filho,  António 
Zacarias,  Lamounier  Godof.odo,  Henrique 
Salles,  Callogeras,  Sabino  Barrosa,  Arthur 
Torres,  Lindolpho  Caetano,  Olegário  Maciel, 
Wencesláo  Braz,  Rodolpho  Paixão,  Pádua 
Rezende,  Gal^o  Carvalhal,  Josuino  Cardoso, 
Rebouças  de  Carvalho,  Costa  Júnior,  Fer- 
nando Prestes,  Amaral  César,  Ferreira 
Braga,  José  Lobo,  Paulino  Carlos,  Álvaro 
de  Carvalho,  Cândido  Rodrigues,  Rodolpho 
Miranda,  Joaquim  Teixeira  Brandão,  Bernar- 
do António,  Cândido  do  Abreu,  Carlos  Caval- 
canti, Lamenha  Lins,  Pran  ^isco  Tolentino, 
Soares  dos  Santos,  Juvenal  Miildr,  Marçal 
Escobar,  Germano  Hasslocher,  Xaviar  do 
Valle,  Angelo  Pinheiro,  Victorino  Monteiro, 
Domingos  Mascarenhas,  Cassiano  do  Nasci- 
mento, Vespasiano  do  Albuquerque,  Diogo 
Fortuna  e  Homem  de  Carvalho. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada 08  Srs.  Bezerril  Fontenelle,  Raymundo 
cie  Miranda,  João  Luiz  Alves,  Eduardo  Pi- 
mentel, Moreira  da  Silva,  Paula  Ramos  e 
Alfredo  Varella. 

£  sem  causa  os  Srs.  Francisco  Sá,  Sérgio 
Saboya,  Abdon  Milanez,  Bricio  Filho,  Mala- 
quias Gonçalves,  Elpidio  Figueiredo, Arroxei- 
las  Galvão,  Leovigildo  Filgueiras,  Moreira 
Gomes,  Augusto  efe  Vasconcellos,  João  Ba- 
ptista, Belisario  de  Souza,  Júlio  Santos. 
Henrique  Borges,  Francisca  Veiga,  Estevão 
Lobo,  José  Bonifácio,  Gastão  da  Cunha,  As- 
tolpho  Dutra,  David  Campista,  Francisco 
Bernardino,  Carneiro  de  Rezende,  Adalberto 
Ferraz,  Bernardes  de  Faria,  Camillo  Soai*es 
Filho,  Carlos  Ottoni,  Carvalho  Britto,  Ber- 
nardo de  Campos,  Domingues  de  Castro, 
Francisco  Romeiro,  Valois  do  Castro,  Arnol- 
'pbo  \zevedn,  Eloy  Chaves,  Leite  de  Souza, 
Francisco  Malta,  Azevedo  Marques,  Abdon 
Baptíst:i,  Eliseu  Guilherme,  Barbosa  Lima, 
James  Darcy  e  Campos  Cartier. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  r,cta  da 
sessão  antecedente. 

O     Sr.     Aribur    nforres    (pela 

orcíiffm)— Sr.  Presidente,  achando-se  na  ante- 

sala  os  Srs.  Manoel  Fulgencio,  Vaz  de  Mello 

«  José  Bento,  Deputados  reconhecidos,  peço 

Vol.  I ' 


aV.Ex.  que  nomeio  uma  comraissãoaflm 
do  introduzil-os  no  reclnío  para  prestarem  o 
compromisso   regiment-il. 

O  Sr.  Beacamat  (pela  ordem)  <— 
Sr.  Presidonto,  faço  idêntico  podido  relati- 
vamente ao  Sr.  Paulino  do  Souza,  que  se 
acha  na  ante-sala. 

O  8r.  Prosi  lente  —  Convido  os 
Srs.  3*  e  4»  Secretários  a  irom  i*eceber  os 
mesmos  senhores,  os  quaes  seado  introdu- 
zidos no  recinto,  prestam  junto  á  Mesa  o 
compromisso  regimontal . 

Passa-se  ao  expediente. 

O  Sr.  ilLlencar  Ouf ntmr&es  (i* 

Secretario)  precedo  á  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 
Offlcios  : 

Do  Sr.  Deputado  Raymundo  Pontes  de  Mi- 
randa, communicando  que,  achando-se  en- 
f  rmo  e  precisando  submetter-se  a  trata- 
mento médico,  solicita  uma  licença  por  três 
mezes. — A*  Commissão  de  Petições  e  Po- 
de/os. 

Do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores, de  18  do  corrente,  enviando  áse- 
guint3 

MENSAGEM 

Srs.  membros  do  Congresso  Nacional — Em 
requerimento  que  m3  dirigiram,  no  dia  1  do 
corrente  mez,  solicitam  as  classes  opera- 
rias doita  cidade  que  ^e  fixe  om  oito 
horas  para  os  aduUo)  e  em  seis  para  os 
menores  o  tempo  de  trabalho  diário  em 
todas  as  oíflcinas  mantidas  pela  União. 

Parecendo-me  que  o  pedido  merece  a  at- 
tenção  dos  Poderes  Publiooj,  8ubmetto-o  ao 
Congresso  Nacional. 

Rio  de  Janeiro,  em  18  de  maio  de  1903.— 
I'yanc%sco  de  Pauia  Rodrigues  Alves, — A*  Com- 
mis^o  de  Constituição,  Legislação  e  Justiça. 

Do  mesmo  Ministério,  de  19  do  corrante, 
enviando  a  seguinte 

MENSAGEM 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional  — 
Tendo  em  consideração  o  que  ponderou  o  Mi- 
nistro da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  sobro 
a  necessidade  do  se  s^dicitarcm  do  Congresso 
Nacional  diversas  créditos  extraordinários 
para  cccorrer  ás  despezas  constantes  da  ez« 
posição  junta,  cabo-me  a  honra  de  submetter 
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O  assumpto  á  vossa  apreciação,  adm  de  que 
vos  digneis  resolver  como  for  acertado. 

Rio  de  Janeito,  19  de  maio  do  1903.  — 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  AlV'7S»  —  A' 
Còmmiasãò  de  Orçamento. 

Do  mesmo  Ministério,  de  26  do  consente, 
enviando  a  seguinte 

iíIENSAGEM 

Srs.  !^embros  do  Congresso  Nacional  — 
Tenho  a  honi*a  de  submetter-vos  a  inclusa 
exposição  que  me  dirií^iu  o  Ministro  da  Jus- 
tiça e  Negócios  interiores,  sobre  a  necessi- 
dade de  80  solicitar  do  Congresso  Nacional  o 
credito  extraordinário  de  33:98a$393,  para 
pagamento  do  vencimentos  e  indemnizações 
das  custas  de  processo  ao  alferes  da  brigada 
policial  Ernesto  Pinto  Machado. 

Rio  de  Janeiro,  25  de  maio  do  1903.  — 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves,  -^  A* 
Commissáo  de  Orçamento.  * 

Do  Ministério  da  Fazenda,  de  23  do  cor- 
rente, satisfazendo  a  requisiç<ão  desta  Ca- 
mará, no  oíRcio  n.  333,  de  15  de  dezembro 
próximo  passado.  —  A  quem  fez  a  requi- 
sição.  (A' Commissão  de  Orçamento.) 

Do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  de  26  do  corrente,  enviando  a  se- 
guinte 

MENSAGEM 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional  — 
Tenho  a  honra  de  submetter  á  vossa  consi- 
deração a  exposição  junta  (;ue  faz  o  Ministi*o 
da  Industria,  Viação  o  Obras  Publicas,  sobre 
a  necessidade  da  abertura  de  um  credito  es- 
pecial de  8:7 19$  139,  para  occorrer  ao  paga- 
mento de  ordenados  devidos  ao  finado  Fran- 
cisco Aureliano  Baraúna,  2°  offlcial  da  Ad- 
ministração dos  Correios  de  Alagoas. 

Rio  de  Janeiro,  26  de  maio  do  1903.  — 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Aloés.  —  A' 
Commissáo  de  Orçamentj. 

Do  mesmo  Ministério,  de  29  do  corrente, 
enviando  a  seguinte 

MENSAGEM 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional  — 
Tenho  a  honra  de  submetter  á  vossa  elevada 
consideração  a  inclusa  exposição  do  motivos 
na  qual  o  Ministro  da  Industria,  Viação  c 
Ob  as  Publicas  justifica  a  necessidade  de  sor 
concedido  ao  respectivo  Ministério  o  credito 
extraordinário  de  22:983$840,  para  ser  ap- 
plicado  ao  pagamento  dê   ordenados  devido , 


ao  engenheiro  chefe  de  disti'ic^,  aposentado, 
da  Repartição  Geral  dos  Tolegraphcs,  Emílio 
Odelereckt,  no  perioio  decorrido  de  29  de 
março  de  1897  a  2á  da  janeiro  de  1901 . 

Capital  Federal,  29  do  maio  de  1903.— 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, —  A' 
Commissão  de  Orçamento. 

Do  Ministério  da  Marinha,  de  22  do  cor- 
rente, enviando  a  Sfiguinta 

I'ROP0STA 

Srs.  Membros  do  Cong\?s30  Nacional  — 
Tenho  a  honra  de  submetter  á  vossa  apre- 
ciação as  seguintes  bases  para  a  lei  de  nxa- 
çao  da  força  naval  para  o  anno  de  1904: 

Art.  1.0  A  força  naval  no  ex«rrcicio  de 
1904  constará,: 

§  1.0  Dosofficiaos  do  corpo  da  armada  6 
das  classes  annexas,  constantes  dos  respe- 
ctivos quadros ; 

§  2.0  De  90,  no  máximo,  aspirantes  a 
guardas-marinhas  ; 

§  3.0  Do  4.000  praças  do  corpo  de  mari- 
nheiros nacionaes,  inclusive  1 1 8  para  a  com- 
panhia de  Matto-Grosso  ; 

§  4. o  De  900  fogiiistiis  contractados  ; 

§  5.0  De  950  aprendizes  marinheiros  ; 

§  6.0  De  500  praças  do  corpo  de  infantaria 
de  marinha. 

Art.  2.0  Em  tempo  de  guerra,  a  força 
naval  se  comporá  do  pessoal  que  for  neces- 
sário. 

Art.  3."  Fica  o  Governo  autorizado: 

§  1 .0  A  reduzir  as  Escolas  de  Aprendizas 
Marinheiros  a  cinco,  dissolvendo-se  o  ensino 
elementar  o  profissional,  de  mudo  que  ellas 
possam  abastecer  as  companhias  de  espe- 
cialidades do  corpo  de  marinheiros  na- 
cionaes  ; 

§  2.0.  A  rever  os  regulamentos  do  Corpo 
do  Marinheiros  Nacionaes,  das  Eecolas  de 
Aprendizes  Marinheiros  e  do  Corpo  de  Infe- 
riores da  Armada; 

§  3.O.  A  crear  e  regulamentar  as  seguin- 
tes escolas  profissionaes,  correndo  a  despez\ 
por  cjnta  das  competentes  verbas  orçamen- 
tarias; 

1.0.  Escola  Pratica  de  Artilharia  ^ra 
os  segundos-tenentes  que  jã  tenham  conclui- 
do  o  tempo  de  embarque,  e  para  as  praça? 
que  estiverem  habilitadas  á  matricula; 

2  .o.    Escola  da  Foguistas,  para    suppri 
mento  das  respectivas  companhias; 

3  .o  Escola  de  Timoneiros,  Sondadores  c 
Si«:oaleiros; 

§4.0.  A  rever  o    regulamento  da  Escul 
Pratica  do  Torpedos,  tornando-a  obrigaiori^' 
para  os  segundos  tenentes  que  já  tiverem  ã9 
^tisfeito  o  requisito  do  embarque. 
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Art.4.".  As  praças  b  ex-praças  que  se  enga- 1 
Jarem  por  3  anuas,  íJelò  menos,  terJo  di- 
reito A  importância  ém  dinheiro  das  peças 
de  fardamento   grattlitamente  distribuídas 
aos  recrutas. 

Art.  5o.  Revogam-se  as  dispoôiçSes  ém 
contrario. 

Rio  de  Janèiro,22  de  maio  de  1903— íVan- 
ciscô  de  Paula  Rodrigues  Alves,— A""  Commis- 
sao  de  Marinha  e  Guerra. 

Do  Ministério  da  Guerra,  de  27  do  corrente 
enviando  a  Elogainte 

MENSAGEM 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional  — 
Transmittindo-vos  a  inclusa  exposição  que 
me  foi  apresentada  pelo  Ministro  do  Estado 
da  Guerra ,  sobre  a  necessidade  de  se 
atrir  ao  respectivo  ministério  o  credi- 
to de  54:546$784,  para  occorrer  a  dospe- 
zás  com  á  reconstriicção  da  ala  esquerda  do 
pavilhão— Deodoro—  do  Hospital  Central  do 
Exercito,  destruida  pelo  incêndio  que  em  6 
de  janeiro  ultimo  se  maDifoston  no  mesmo 
hospital,  rogo  que  vos  digneis  "habilitar  o 
governo  com  o  referido  credito. 

Rio  de  Janeiro,  87  de  maio  de  1903— Fran- 
cisco  de  Paula  Rodrigues  Alves^A'  Commis- 
são  de  Orçamento. 

Do  mesmo  Ministeilo,  de  igual  data,  en- 
viando a  seguinte 

MENSAGEM 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional  — 
Transmittindo-vos  a  inclusa  exposição  que 
me  foi  apresentnda  pelo  Ministro  da  Guon»a, 
.flobre  a  necessidade  de  se  abrir  ao  respectivo 
calnisterio  o  credito  especial  de  25:0í)0$165, 
para  attender  ao  pagamento  de  21:500$  aos 
íieráfiifos  do  fallecido  capitão  do  exercito 
Annibal  Eloy  Cardoso,  lente  da  extincta  Es- 
-cola  Militar  do  Rio  Grande  o  Sul;  â:672$04p, 
ii  Aiitodio  Semeano  das  Mercês  Preto,  mestre 
aposentado  dà  offlcina  de  serralheiros  do 
rextincto  arsenal  de  guerra  do  Estado  de  Per- 
nambuco; 5Í6$I25,  a  Cândido  Gomes  de  Sá, 
•ex-guarda  flel/e  403$,  a  Cesário  Manoel  do 
Bomíim,  ex-servente  do  deposito  de  Pólvora 
•da  Mata tú,  no  instado  da  Bahia,  do  vonci- 
.ínentos  que  estes  deixaram  de  receber,  ro^o 
.que  vos  digneis  habilitar  o  governo  com  o 
.<3redito  da  referida  quantia. 
.  Rio  de  Janeiro,  27  de  ma^io  de  1903— 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  ALves, —  A' 
kCommíssão  de  Orçamento. 

^0  mesmo  "Ministério»  de  igual  data,  en- 
viando a  seguinte 


MENSAGEM 

Srs.  Membros  do  Cotlgresso  Nacional— 
Submetto  á  vossa  consideração  a  incluàa  ex  - 
posiçàò  que  me  foi  apr^  sentada  pelo  Minis- 
tro da  Guerra,  sobre  os  motivos  pelos  quaes 
não  âe  applicou,  no  actual  exercido,  o  dis- 
posto no  art.  16  §  6,  da  lei  b.  957,  de  30  de 
dezembro  de.  1902,  relativamente  à  síTp- 
pressão  da  offlcina  defevreiros  do  arâenal  dè 
Guerra  do  Estado  do  líio  Grande  do  Sul,  sub- 
stituída esta  pela  de  alfaiates  é  a  brea^^o,  no 
no  dito  arsenal,  das  secções  de  latoeiros  e 
funilelros,  correeiros  e  selleiros,  sem  aug- 
mento  do  pessoal  e  despesa» 

Rio  de  Janeiro,  27  de  maio  de  1903.— 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, —  A' 
Commissao  de  Orçamento. 

—Da  Associação  Commercial  do  Rio  de  Ja- 
neiro, de  28  do  corrente,  pedindo  que  a  Com- 
missao que  está  tratando  das  tarifas,  presi- 
dida pelo  Sr.  Serzedello  Corrêa,  seja  acom- 
panhada de  uma  delegação  tirada  do  seio 
desta  Camará.- A'  Commissao  de  Tarifas. 

O  dr.  Presidente— Declara  que 
será  enviado  á  Commissao  de  Tarifas  o  offl- 
cio  da  Directoria  da  Associação  Commercial, 
estan'10  a  Mesa  certa  de  que  essa  Commissao 
tomal'0-á  na  devida  consideração  e  acompa- 
nhará com  interesse  os  trabalhos  da  Com- 
missao presidida  pelo  Sr.  Serzedello  Corrêa. 

O  Sr.  T^boniaz  Cavalcaixti  (*) 

—Sr.  Presidente,  pedi  a  palavra  para  maa- 
dar  á  Mesa  ura  projecto  de  lei,  que  transfere 
a  Escola  Militar  da  cidade  do  Rio  Pardo  para 
a  de  Porto  Alegi^e. 

Esta  transferencia,  Sr.  Presidente,  está 
impondo-se  á  administração  da  GueiTTa  pela 
difflculdade  que  o  governo  encontra,  na- 
quella  localidade,  em  dar  o  conveniente  en- 
sino aos  militares  que  se  matriculam  na  es- 
cola. 

A  Escola  Militar,  hoje  no  Rio  Pardo,  tevo 
a  sua  sede  na  cidade  do  Porto  Alegre  desde  a 
sua  fundação;  pela  lei  n.  463,  de  1897,  po- 
rém, foi  transferida  para  aquolla  cidade  sem 
que  se  attendesse  á  íUlta  de  accommodaçoes 
o  á  conveniência  para  o  ensino  que  um  esta- 
belecimento de  tal  ordem  exigia. 

Deixarei,  Sr.  Prísidente,  de  parte  a  incon- 
veniência da  mudança  da  escola  para  a  ci- 
dade do  Rio  Pardo,  que  farei  opportuna- 
mentc,  o  limitar-me-hei  somente  u  fazer  a 
justificação  do  projecto  que  vou  mandar  á 
Mesa. 

O  ediâcio  em  que  está  a  escola  ó  acanha- 
díssimo ;    apenas    comporta  o  pessoal    de 


(•)  Este  discurso  nao  foi  rovisto  pelo  orador. 
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alumoos  e  tão  estreitas  ^o  as  suas  accom- 
modações  quo  os  loitos  est^ão  uos  juntos  dos 
outros. 

Por  esta  simples  razão,  comprehenle-se  o 
quanto  isto  é  inconveniente  á  saúdo  dos 
alamnos,  que  ainda  é  prejudicada  por  uma 
illuminação  a  kerozene. 

Ck)mprehende-sd  que,  durante  a  noito,  cm 
quart(»  acanhados,  com  os  leitos  agarrados 
uns  aos  outros,  a  illuminação  a  kerozene  ó 
prejudicial  á  Siude. 

Edte  estabelecimento,  Sr.  Presidonto,  não 
tem  gabinete  de  sciencias  physicas,  exigido 
pelo  regulamento,  porque  este  departamento 
aa  escola  Ameciona  em  um  quarto  feito  de 
grades,  em  uma  das  salas  de  alojamento  dos 
aluinnos. 

O  hiaterial  da  antiga  escola  está  todo 
amontoado  om  uma  parte  do  estabelecimento, 
6âtragando-se  por  falca  de  accommodações. 

Não  ha  alli  uma  linha  de  tiro  que  satisfdça 
ás  necessidades  da  escola,  porquo  o  logar  es- 
colhido é  uma  várzea  que  durante  o  tempo 
chuvoso  íica  inteiramente  alagada.  Além 
disso,  ha  grande  difficuldade  de  transportes, 
devida  aos  máos  caminhos. 

Em  resumo,  Sr.  Presidente,  a  questão  de 
economia  vem  ainda  em  fkvor  da  mudança 
da  escola  para  a  cidade  de  Porto  Alegre. 

Assim  ó  que,  com  a  permanência  daquelle 
estabelecimento  em  Rio  Pardo,  se  gastam 
1:707|200  por  mez  com  alagueis,  illumina- 
ção, conducção  de  agua  para  a  escola,  porque 
lá  não  ha  agua  encanada,  manutenção  de 
animaes  para  esse  trabalho,  etc.;  ao  passo 
que,  estando  ella  na  ciiad )  de  Porto  Alegre, 
a  despeza  se  reduzirá  a  827$,  havendo  uma 
dilTerença  para  menos,  em  íkvor  dos  cofres 
públicos,  de  metade  da  despeza  que  se  faz 
mensalmente  com  a  escola  do  Rio  Pardo. 

Em  vista  disto,  deliberei  aproveitar  este 
projecto,  que  envio  á  Mesa,  para  que  seja 
tomado  na  devida  consideração. 

Em  seguida  vem  à  Mesa,  ó  lido,  Julgado 
objecto  de  deliberação  e  enviado  á  Cjmmis- 
são  de  Marinha  e  Guerra  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  4  —  1903 

Transfere  da  cidade  do  Rio  Pardo  para  a  de 
Porto  Alegre  a  Escola  Preparatória  e  de 
Táctica  daquella  cidade,  ficando  para  isso 
autorizado  o  Governo  a  abrir  o  necessário 
credito 

A  antiga  Escola  Militar  do  Rio  Grande  do 
Sul  teve  sua  sôde  na  cidade  de  Porto  Alegre 
desde  sua  crea^  até  que  a  lei  n.  4Ô3,  de  S5 
de  novembro  de  1897«  a  transferiu  para  a 


cidade  do  Rio  Pardo,  redusindo-a  a  uma  es* 
cola  preparatória  e  de  táctica. 

Deixando  de  parte  os  inconvenientes  resul- 
tantes de  tal  modificação,  sob  o  ponto  de 
vista  do  ensino,  trataremos  dos  c^ue  dizem 
respeito  á  parte  administrativa  da  mesma 
escola. 

O  edificio  que  serve  do  alojamento  é  de  pe- 
quenas dimensões,  tem  apenas  pequenos 
compartimentos,  onde  se  aloji  grande  nu- 
m3ro  do  alumnos,  ficando  por  essa  razão  os 
leitos  unidoi  uns  aos  outros,  trazendo  esta 
agglomeração  grandes  prejuízos  á  sâude  dos 
alumnos,  quo  ainda  mais  se  aggravam  com  a 
i Iluminado  a  kerozene. 

Não  ha  sala  de  es  tudo  ^  não  ha  também 
sala  para  museu,  nem  tão  pouco  para  es* 
grima,  conforme  exige  o  art.  230  do  regu- 
lamento em  vigor. 

O  gabinete  de  sciencias  physicas  está  om 
um  apertado  compartimento  de  grades  de 
ferro,  feito  em  uma  das  salas  das  aulas,  que 
são  todas  excessivamente  pequenas  e  em 
numero  de  três. 

O  material  da  antiga  Escola  de  Porto 
Alegi^e  está,uma  parte  amontoada  no  edificio 
onde  habitam  os  alumnos,  e  a  outra,  distri- 
buída pelos  diversos  prédios  alugados  pelo 
governo,  que  formam,  om  seu  conjunto,  o 
acantonamento  da  Escola  do  Rio  Pardo. 

Não  existe  próximo  a  esta  cidade  um 
campo  para  exercícios,  principalmente  para 
manobras.  E'  verdade  que  ha  ama  várzea 
além  do  rio  Pardo,  porém,  segundo  informa- 
ções fidedignas,  alaga  com  as  chuvas,  ficando 
completamente  inutilizada  na  estação  chu- 
vosa. 

Ha  duas  linhas  de  tiro,  uma  para  armas 
portáteis  e  outra  para  artilharia.  A  primeira 
presta-se  perfeitamente  ao  fim  para  que  é 
destinada  ;  a  outra,  porém,  localizada  na  dis^ 
tancia  de  seis  kilom^tros,  em  terrenos  que 
alagam  com  as  chuvas,  é  por  isso  inaprovei- 
tável por  muito  tempo  durante  o  anno.  A 
grande  distancia  em  que  se  acha  esta  linha, 
as  más  condições  dos  oaminhos  na  estação 
chuvosa  tornam  impraticável  a  utilização  da 
mesma,  salvo  com  o  sacrificio  do  grandes 
despozas. 

E*  certo  que  a  linha  de  tiro  de  arti- 
lharia está  ligada  á  Estrada  de  Ferro  de 
Porto-Alegre  a  Uruguayana;  porém,  não 
tendo  o  governo  de  onãio,  quando  se  ar- 
rendou aos  belgas,  essa  estrada,  estabelecido 
uma  clausula  que  permittisse  o  trans- 
porte gratuito,  ou  por  preço  reduzido,  ao 
pesso:\l  da  escola,  a  despez\  que  ó  pre- 
ciso fazer  com  tal  transporte '  está  acima 
dos  resultados  colhidos  com  a  utilização  da 
referida  linha.  Assim  é  que  cadi  nma  pes- 
soa pagando  três  mil  i*éis,  a  despeza  a  fozer 
com  uma  turma  de  20  alumnos  e  um  iostru- 
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ctor,  8ó  em  passagem,  eleva-se  a  sessenta  e 
trcs  mil  réis  para  cada  um  exercício  de  tiro. 
Além  desta  grande  despeza  de  transporte, 
accresce  ainda  não  coincidir  a  hora  de  par- 
tida do  trem  com  a  dod  exercícios.  Por  causa 
de  taes  dífficuldades  o  commandante  da  es- 
cola vô-se  na  necessidade  do  mandar  as  tur- 
mas a  cavallo  ;  mas  dahi  resultam  outros 
tantos  inconvoDíentcs,  pois,  além  da  despeza 
com  o  custeio  destes  animacs,âca  aos  ínstru- 
ctor  um  diminuto  tempo  para  o  respectivo 
exercício,  em  vista  do  tempo  que  tem  de 
consumir  com  a  ida  e  volta  das  turmas. 

A  enformaria  da  escola  está  em  um  pró- 
prio nacional. 

Edificio  aeacbapado,  contando  mais  de  um 
século  de  existência,  som  nenhuma  condição 
de  hygiene  e,  talvez,  o  foco  de  tuberculose  e 
de  outras  moléstias  nâo  menos  perigosas, 
longe  de  ser  uma  enfermaria,  é  um  perigo 
para  a  saúde,  não  só  dos  alumnos,  como  tam- 
CMBm  da  população,  visto  achar-se  situado  em 
uma  das  principaes  praças  da  cidade. 

A  arrecadação  geral,  casa  da  ordem,  gabi- 
nete do  eommando  e  secretaria  fiinccionam 
em  um  prédio  particular  e  separado  do  edi- 
ÃcIq  da  escola  e  por  isso  dão- se  grandes  in- 
convenientes que  facillimo  se  torna  prevel-os; 
pois  que,  ftmccionando  essas  repartições  em 
um  prédio  isolado,  longe  dos  offlciaes  do  seiv 
viço  e  da  guarda,  ficam  depois  do  expediente 
expostos  a  um  incidente  qualquer. 

Ainda  mais.  Devido  ã  grande  extensão  de 
muros  que  cercam  o  perímetro  do  estabole- 
cimentcsituados  por  trás  dos  edificios  que  for- 
mam o  corpo  da  eecola,  torna-so  dii&cil  uma 
boa  e  regular  fiscalização,  ião  necessária  a 
disciplina  e  boa  ordem  que  devem  exiatir  em 
taes  estabolecimentos. 

Além  de  tudo  que  acabamos  de  reLatar,ha 
uma  consideração  ponderosa  a  Dsizer.  A 
cidade  do  Rio  Pardo  oâo  está  em  condi- 
res de  offerecer  com  vantagem  os  predi- 
cados indispensáveis  ã  manutenção  de  um 
estabelecimento  de  ensino  da  ordem  de  uma 
escola  militar.  Realmente,  além  da  falta 
de  habitações  para  os  oflãciao:}  alumnos,  caso 
s^am  matriculados  os  que  desejam,  não 
possue  esgotos,  agua  canalizada  e  illumina- 
ção  a  gaz,  acarretando,  por  isso,  sérias  díffi- 
culdades para  o  bom  andamento  de  todos  os 
serviços. 

Mais  ainda.  As  despezas  com  a  escola  na 
cidade  do  Rio  Pardo  montam  a  1:707$200, 
ao  passo  que  com  a  de  Porto-Alegre  fica 
reduzida  a  880$,  ouasi  metade  daquella,  como 
tudové-se  do  quadro  Junto. 

Em  vista  de  taes  considerações  torna-se 
urgentemente  necessária  a  transferencia  da 
reierida  escola  da  cidade  do  Rio  Parda 
para  a  de  Porto  Alegre,  de  onde  nunca  de 
vera  sahir. 


Assim,  pois,  tendo  em  vista  o  interesse 
publico  o  o  ensino  dado  na  dita  escola,  apre- 
sentamos o  seguinte  projecto  de  lei. 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.**  E'  transferida  da  cidade  do  Rio 
Pardo  para  a  de  Porto  Alegre  a  Escola 
Preparatória  e  de  Táctica  daquella  cidade. 

Art.  2.0  Fica  o  Governo  autorizado  a 
abrir  o  credito  uecessario  para  eífectuar  tal 
transferencia. 

Art.  3. o  Revogam-so  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  30  de  maio  de  1903. --> 
Thoniaz  Cavalcanti, 

QUADRO  DEMONSTRATIVO  DAS  DESPBZAS  FEITAS 
COM  A  rSCOLA  PREPARATÓRIA  B  DE  TÁCTICA 

Em  Rio  Pardo 

Casa  para  a  secretaria 

Casa  para  o  contingente. ......         100 

Casa  para  a  pbarmacia IC 

Linha  do  Cabral 100$000 

Linha  da  Boa  Vista 50$000 

Sustento  dos  muares  das  pipas..         416$700 

Concerto  de  caiToças,  arreios, 
etc n 

Despeza  com  pessoal  das  pipas.  •         IC 

Aos  Belgas  para  retirar  agua  do 
deposito : 30$000 

llluminação  da  escola  e  contin- 
gente  

llluminação  da  pharmacia 

Aluguel  da  nova  enfermaria .  • .         U 

Viagem  do  quartel-mestre  á  ca- 
pital   30|000 

Transporte  do  material 15$000 

l:707$a0O. 


Em  Porto  Alegre 

Despezas  com  llluminação  da 
escola,  enfermaria,  pharmacia 
e  contingente 

Despezas  de  agua 

Aluguel  para  a  linha  e  campo 
Dará  animaes. 

600$000 
80|000 

800$000 

88Q$000 

DilTerença 

827$ã00 

ORDEM   DO  DIA 

£*  annunciada  a  votação  do  parecer  n.  70, 
de  1903,  reconhecendo  Deputados  pelo  7«  dia* 
tricto  do  £stado  da  Bahia  os  Srs.  José  Joa- 
quim Rodrigues  Saldanha  e  MarcoUino  def 


494 


ANNAES  DA  CAMARÁ 


Moura  e  Albuquerque,  com  emenda  do  Sr. 
Francisco  Vicente  Bulcão  Vianna,  propondo 
o  reconhecimento  dos  Srs.  José  Joaquim  Ro- 
drigues Saldanha  e  Dionysio  Evangelista  de 
Castro  Cerqueira. 

O  Sr.  Bulcfto  Vlanna.  (pela  or- 
dem) requer  preferencia  para  votí^5ao  da 
emenda  qoe  offeroceu  ao  parecer  n.  70.  de 
1903. 

Consultada  a  Camará,  é  negada  a  prefe- 
rencia pedida. 

Em  seguida  são  auccessivamente  postas  a 
votos  e  approvadas  as  seguintes  conclasões 
do  parecer  n.  70,  de  1903: 

1»,  que  sejam  approvadas  as  eleições  rea- 
lizadas no  7®  districto  do  Estado  da  Bahia  ; 

2»,  que  seja  declarado  inelegível  o  Sr.  Dio- 
nysio Evangelista  de  Castro  Cerqueira  ; 

3»,  que  sejam  reconhecidos  e  proclamados 
Deputados  os  Sr.  José  Joaquim  Rodrigues 
Saldanha  e  Marcolino  de  Moura. 

O  Sr.  I^resldente— Proclamo  Depu- 
tados pelo  1^  districto  do  Estado  da  Bahia 
08  Srs.  José  Joaquim  Rodrigues  Saldanha  e 
Marcolino  de  Moura. 

O  Sr.  Kufirenio  Xourinlip  (pela 
ordem)— Achando-se  na  ante-sala  os  Srs.  José 
Joaquim  Rodrigues  Saldanha  e  Marcolino 
Maura,  requeiro  a  V.  Ex.  que  os  faça  intro- 
duzir no  recinto,  afim  de  prestarem  o  com- 
promisso regimental. 

O  Sr.  Presidente  convida  os 
Srs.  3<»  e  4*  Secretários  a  irem  receber,  os 
mesmos  senhores,  os  quaes,  sendo  introdu- 
zidos no  recinto,  prestam  junto  á.  Mesa  o 
compromisso  regimental. 

O  Sr.  Presidente  —  Não  havendo 
mais  pareceres  na  ordem  do  dia,  vou  levan- 
tar a  sessão.  Antes  de  assim  proceder,  peço 
ás  respectivas  Commissões  de  Inquérito  toda 
presteza  na  conclusão  do  trabalho  de  reco- 
nhecimento de  puderes  ;  já  foram  ultrapas- 
sados 08  prazos  estabelecidos  pelo  Regimen- 
to sem  que  fossem  apresentados  todos  os  pa- 
receres. Não  podem  flcar  diversos  Estados, 
como  Matto-Grosso  e   Amazonas,  sem  re- 

Sresentantes  nesta  Casa.  Solicito,poÍ8,4  Mesa 
as  mesmas  Commissões  urgência  na  apresen- 
tação de  taes  pareceres,  o  que  nada  mais  é 
.    do  que  o  cumprimento  de  um  dever.  (Pau- 
sa,) Opportunamente  será  convocada  outra 
aessão,sendo,  então,  dada  a  ordem  do  di  i. 

Levantasse  a  sessão  ás  2  1/2  horas  da 
tarde. 


Vae  a  imprimir  o  seguinto 

PARECER 

N.  71  —  1903 

Reconhece  Deputado  pelo  3^  districU  eleitoral 
do  Districto  Federal  o  Sr.  Américo  de  ÂJUni' 
quer  que  ^  com  voto  em  separado  do  Sr.  João 
Luís  Alves^  reconhecendo  o  Sr.  Honório 
Gurgel 

A  Junta  Apuradora  das  eleições  para  Depu- 
tados, realisadas  no  3''  districto  do  Districto 
Federal,  no  dia  18  de  fevereiro  do  corrente 
anno,  chegou,  quanto  aos  candidatos  Joãa 
Cruvello  Cavalcanti,  Américo  de  Albuquer- 
que e  Honório  Gurgel,  ao  seguinte  resultado: 
João  Cruvello  Cavalcanti,  2.533  votos,  Amé- 
rico d-,  Albuquerque,  L036  e Honório  Gurgel, 
782  votos. 

Pela  Secretaria  da  Cambra  dos  Deputados 
o  resultado  da  contagem  dos  votos  foi  o 
seguinte  :  João  Cruvello  Cavalcaati,  2.577 
votoá,  Américo  de  Albuquerque,  1.082  e  Ho- 
nório Gurgel.  923. 

O  voto  do  illustre  relator,  porém,  propõe 
a  nuUldade  de  diversas  secções  e  chega  assim 
ao  seguinte  resultado:  Honório  Gurgel,  755 
votos,  João  Cruvello  Cavalcanti,  537  e  Amé- 
rico de  Albuquerque,  265. 

As  secções  cuja  annullação  o  relator  pro- 

Sõe  em  seu  parecer  sgio  as  2*,  6»,  7*,  9*,  IO», 
o  r  districto;  IS  2^,  3*,  5»,  6»,  9»,  17*,  14% 
16».  do  2»  districto  do  Engenho  Novo;  11% 
de  Inhaúma;  1»,  2»,  6»,  >  e  8»  de  Iw^i,  ao 
todo  20  secções,  sob  os  fundamentos  se- 
guintes :  não  identidade  de  eleitores  com 
08  que  do  facto  votaram;  figurar  grande  nu- 
mero de  eleitores  votando  ao  mesmo  tempo 
em  varias  secçõei^,  inclusive  mesarios  que 
apparccem  funccionando  como  taes  em  un&aa 
secções  e  votando  em  outras  e,  finalmente, 
outras  irregularidades  cuja  natureza  não 
especifica. 

Entretanto,  do  estudo  das  actas  e  mais 
documentos  relativos  áquellas  eleições,  se 
verifica  que  nSlo  procedem  as  arguições  de 
nullidade  quanto  as  que  se  realizaram  nas 
4»,5»,6»,9»  e  14»  secções  do  2*  districto  do  En- 
genho Novo,  onde  apenas  se  encontram  irre- 
gularidades. 

A  apuração  destas  quatro  secções,  cujas 
actas  estão  incontestavelmente  isentas  de 
vicies  insanáveis  dá  o  seguinte  resultado: 
Américo  de  Albuquerque,  851  votos,  João 
Cruvello  Cavalcanti,  093  e  Honório  Gur- 
gel, 648. 

A  1»  secção  do  l^»  districto  do  Engenho 
Novo  não  pôde  ser  apurada  pelos  motivos 
seguintes,  constantes  da  acta  respectiva: 
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.  1»,  top  começado  a  chamada  do8  eleifcoi^es 
ás  O  horas  da  manha,  quando,  pela  lei,  esta 
chamada  deve  começar  ás  10  horas; 

2^,  nâo  constar  da  acfea  o  numero  de  eleito- 
ros  da  socçáo  que  deixaram  de  votar; 

3<*,  cons^iar  da  mesma  acta  terem  votado 
eleitores  de  outras  sec(;õas,  não  se  declarando 
os  nomes  nom  o  numero  de  taes  (deitores; 

4'>,  nâo  se  constatar  o  numero  de  codulas 
recebidas; 

&>,  encontrar-se  no  livro  de  inscripção 
gi^ande  numero  do  nomes  de  cidadãos  nâo  ia- 
cluidos  no  alistamento  respectivo. 

Também  não  pó  riem  ser  apuradas  as  sec- 
ções 1*  e  <í*  de  Jacarépaguá,  por  se  acharem 
eivadas  de  yicios,  taes  como  :  ter  começado 
a  chamada  dos  eleiíores  ás  9  horas  da  ma- 
nhã e  não  eiistir  acta  de  installaçâo  da  mesa, 
quanto  á  1"^  8ecção,e  não  se  acharem  concer- 
tadas as  authonticas  da  segunda. 

Deduzindo,  pois,  o  resultado  destas  quatro 
secções,  cujas  nullidailes  são  manifestas,  te- 
remos que  a  apuração  definitiva  será  a  se- 
guinte : 


Américo  de  Albuquerque. 
João  Cruveilo  Cavalcanti, 

Honório   Gurgei 

Pelo  que  somos  de  parecer: 


Votos 

834 
666 
507 


1«,  que  sejam  approvadas  as  eleições  para 
Deputado  realisadas  no  3«  districto  do  Dis- 
tricto  Federal  no  dia  18  de  fevereiro  do  cor- 
rente anno,  com  as  restricções  indicadas  ; 

2°,  que  seja  reconhecido  e  proclamado  De* 
putado  o  cidadão  Amenco  de  Albuquerque. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  maio  de  1903. — /. 
Soares  Neiva,  relator. — Luix  Domingues.  — 
Christino    Cruz . 

VOTO   EM  SEPARADO 

.  A'  3»  Commisião  de  Inquérito  foram  pre- 
sentes os  papeis  relativos  á  eleição  do  18  de 
fevereiro  deste  anno,  no  3<»  districto  do  Dis- 
tricto Federal . 
Tendo  ezamiBado  as  contestações  oppostas 
-]^j108  Srs,  Americode  Albuquerque  e  Honório 
Gurgei,  verificou  que  são  de  facto  nullas,  por 
manifesta  fraude,  bem  demonstrada  pelos 
contestantes,  as  eleições  das  secções  2^,  6*, 
7»,  9»  e  10*  do  lo  districto,  1*,  2»,  3»,  5»,  6», 
9^,  11»,  14»  e  16»  do  2^  districto  do  Engenho 
Novo,  11»  de  Inhaúma,  1»,  2»,  6»,  7»  e  8»  de 
Irajá<*já  pela  não  identidaide  de  eleitores 
com  os  que  de  factu  votaram,  já  pelo  facto 
de  figurar  grande  numero  de  eleitores  vo- 
tando ao  mesmo  tempo  em  diversas  secções, 
inclusive  mesarios  que  se  dizem  haver  fun- 
ecionado  em  umas  e,  entretanto,  apparecem 
votando  em  outras,  já  por  outras  ii-regulari- 


dades  que  cjncorrem  para  convicção  de  que 
em  diversis  secções  não  houve  eleição,  não 
obstante  o  apparecimento  das  respectivas 
actas. 

Nestas  condições,  quer  se  tome  como  defi- 
nitiva a  apuração  feita  pela  junta  desta  Ca- 
pital, quer  se  cceite  a  resultante  das  au- 
thenticas  existentes  na  secretaria,  a  ordem 
dos  votados  é  a  sa<7uinte  :  Honório  Gurgei, 
Cruveilo  Cavalcanti,  Américo  de  Albuquer- 
que. 

Assim  que,  tomando  por  base  a  apuração 
das  actas  existentes  na  secretaria,  consoante 
os  precedentes  adoptados  e  descontando  da 
somma  geral  os  votos  das  secções  supra  men- 
cionadas, verifica-se  o  seguinte  resultado: 

votos 

Honório  Gurgei 756 

Cruveilo  Cavalcanti 537 

Américo  de  Albuquerque . .    265 

Pelo  que,  é  a  Commissào  de  parecer  que: 
1<*,  sejam  annuiladas  as  eleições  das  se- 
cções referidas  neste  parecer ; 

2o,  seja  reconhcido  e  proclamado  Depu- 
tado o  Sr.  Honório  Gurgei. 

Sala  das  sessões,  27  de  maio  de  1903.— /o<To 
Luiz  Alves,  relator. 

Contestação  do  Sr.  Américo  de  Albuquerque 
ao  diploma  expedido  pela  Junta  Apura- 
dora  ao  Sr.  João  Cruveilo  Cavalcanti, 
paio  30  districto  do  Districto  Federal, 
mandada  publicar  em  virtude  do  art.  8« 
do  Regimento  Interno 

Exms.  Srs.  Membros  da  3»Conmii88ão  de 
Verificação  de  Poderes— Cônscio  de  haver 
sido  eleito,  em  3<>  logar,  pelo  3<»  districto 
desta  Capital,  vos  peço  vénia  para  apresentar 
as  razões  que  adduzirei,  robustecidas  por 
documentos  de  cuja  analyse  se  deprehenderá 
e  direito  que  me  assiste. 

De  certo  triumphará  a  verdade  eleitoral 
que  fortalece  e  concretiza  a  legitimidade  de 
minha  eleição,  muito  embora  o  Sr.  Dr.  João 
Cruveilo  Cavalcanâ  esteji  de  posse  do  di- 
ploma que,  julgo,  me  devia  ser  conferido. 

Algo  de  constrangimento  fará  empallide- 
cer,  talvez,  esta  exposição  por  ter  de  advo- 
gar uma  causa  já  vencedora  e  que,  por  isso 
que  o  é,  não  careceria  de  defeza. 

Nascida  das  umas  a  victoria  de  minha 
candidatura,  e  proclamada  pela  imprensa, 
logo  após  a  eleição,  não  deveria,  parece,  a 
investidura  do  encargo  depender  de  mais 
provas. 

Forçado,  entretanto,  a  propugnar  o  meu 
direito^  esta  minha  contestação  será  breve, 
concisa,  documentada,  firme. 
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Impetrando,  de  já,  a  vossa  cavalheirosa 
benevolência  para  quaesqnor  defeitos  ou 
faltas,  devidos  a  imp.iricia  na  pratica  deste 
acomraettimento,  ou  similaros  vícios  e 
lacunas,  almejo  merecer  a  justiça  que  não 
me  será  negada. 

Convicto,  como  estou  do  alto  e  recto  crité- 
rio com  que  vae  .ser  julgado  este  pleito,  con 
fio,  dignamente  esporançadp,  no  veredictum 
que  resultará  de  conspícuo  julgamento. 

Peniténciando-me  de  quaoaquer  asserções 
que  possam  parecer  de  leve,  inslnuatívas  de 
uma  intenção  menos  elevada,  divido  esta 
contestação  em  duas  partes: 

1*,  breve  analyse  dos  resultados  da  elei- 
ção pelos  jornaes  collocanio  o  meu  nume  em 
3»  logar  na  ordem  dos  suffragios  obtidos  ; 

ã»,  critica  da  apurado  feita  pela  junta  o 
exhibição  de  documentos,  provando  que  me 
cabe  o  3*  logar  na  olassiâcação  dos  eleitos. 

PRIMEIRA   PARTE 

Todos  os  jornaes  n  ^s  dias  snguiuto  e  im- 
modiatos  á  eleição  me  classificam  em  3<»  logar 
no  numero  dos  elinlos. 

O  Paiz  de  19  de  fevereiro  publ  ica  o  se- 
guinte refutado  : 


Para  Deputados 


Votos 
2.454 
2.090 
1.090 
977 
807 
473 
420 
322 


Sá  Freire 

Augusto  de  Vasconcellos 

Américo  de  Albuquerque 

Honório  Gurgel 

Cruvello  Cavalcanti 

Augusto  Goldschmidt 

Silva  Gomes 

Alvos  Barbosa. 

e  outros  menos  votados. 

Como  vos  podereis  certificar,  por  cir- 
cumstancia,  de  certo  advinda  de  atropello  de 
serviço  ou  de  causa  semelhante,  O  Paiz 
nesse  resultado  omittiu  a  parcella  de  108 
votos  que  obtive  na  5^  secção  do  29  districto 
do  Engenho  Novo. 

Addieiooando  essa  parcella  ao  total  de 
1.090,  aisoende  a  minha  votação  a  1.198 
votos. 

Pela  cópia  da  acta,  assignada  por  toda  a 
mesa,  com  as  firmas,  devidamente  reconhe- 
cidas, documento  n.  9,  que  a  esta  junto, 
verificareis  a  votação  esquecida,  como  pelo 
O  Paiz,  que  enumero  com  prova  (J.  1) 
vereis  a  lacuna  commettida. 

Sendo  assim,  attinge  com  segurança  o  total 
da  voiação  á  citada  somma  de  1 .  198  votos, 
ou  sejam  menos  892  votos  do  que  o  segundo 


mais  suíTragado  e  221  mais  que  o  immediato 
aos  três  dadoi  como  eleitos. 

O  Correio  da  Manhã,  que,  no  dia  SQguinte 
ao  da  eleição,  ciá  um  resultado  incompleto 
do  ploito,  por  isso  que  nada  noticia  com  re- 
ferencia ao  1<>  districio  do  Engenho  Novo  e  * 
a  algumas  secções  de  outras  freguezias,  não 
publica  neste  dia  o  total  das  votações,  feito 
por  sua  iliustrada  redacção. 

No  dia  seguinte.  20  de  fevereiro,  porém 
ratifica   o  resultado  d'0  Paiz: 

Para  Deputados: 

Votos 

Sá  Freire 2.459 

Augusto  Vasconcellos 2.090 

Américo  de  Albuquerque 1 .090 

Honório  Gurgel 977 

Cruvello  Cavalcanti 307 

A.  Goldschmidt 473 

O  Jornal  do  Commercio  de  20  de  fevereiro 
(J.  2)  insere  o  rcsultaio  que  segue: 
Para  Deputados: 

Votos 

Sá  Freire 8.463—  104 

Augusto  Vasconcellos 2. 187  —  24 

Honório  Gurgel 1,072—  31 

Américo  de  Albuquerque..  785  —  8 

Cruvello  Cavalcanti 755  —  2 

Alves  Barbosa 721  —  88 

A.  Goldschmidt 601  —  4 

e  outros  monos  votados. 

Este  resultado  que  altera  as  votações  de 
todos  os  candidatos  dá  o  29  logar  ao  Sr.  Ho- 
nório Gurgel  Cvím  1 .072—31  votos  em  sepa- 
rado ;  ainia  assim  não  /ultrapassando  a 
votado  jJL  contada  ao  humilde  contestante. 

Si  forem  tomados  os  votos  do  Sr .  Honório 
Gurgel  1.072,  e  comparados  aos  que  me  dão 
outros  jornaes,  1 .090,  esse  illustre  Sr.  can- 
didato fica  com  menos  18  votos  ;  si  «e  lho 
ajuntarem  os  votos  em  separado,  se  lhe  eleva 
a  votação  a  1.103,  sempre  menos  que  1.198 
votos,  salva  a  omissão  d'0  Paiz  (documento 
J.  i  ),  crescendo  a  differença  a  95  votos,  ó 
que  confirma  a  minha  collocação  om  terceiro 
logar. 

O  Jornal  do  Brazil,  de  19  de  fevereiro, 
insere  este  resultado  : 


Para  Deputados: 


Sá  Freire 

Augusto  de  Vasconcellos. 

Honório  Gurgel 

Américo  de  Albuquerque. 


Votos 

1.971 

1.47Í 

1.115 
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Esta  votação  incompleta,  como  so  vô,dcsdo 
as  sommas  do  suffragios  aos  Sr>.  Sá  Kroirc  o 
Augusto  do  Vasconcollos,  cresço  para  o  Sp. 
Honório  Gurgel. 

Ent/etauto,  mesmo  assim,  osíg  Sr.  candi- 
^_da4o  fica  com  menos  83  votos  do  que  o  con- 
^      teatí^nte,  que  contiaúa  a  so  suppor  eleito  cm 
3«ldgap. 

Defeituoso  parece  o  resultado  do  Jornal  do 
BmzU,  publicado  em  mappa,  porquanto, 
além  de  deâcientej  como  facilmente  se  ve- 
rifica, não  insere  entre  os  mais  votados  o 
nome  do  Sr.  candidato  Dr.  Cruvello  Caval- 
canti, sempre  conservado  em  5»  logar. 

p  mesmo  Jornal  do  Brasil  em  suas  edições 

da  tarde  e  da  manhã,   subsequentes,  nada 

mais  adeanta  sobre  o  assumpto,  do  que  se 

pôde  inferir  que  a  votado  do  Sr.  Honório 

.    Gurgel  não  vae  a  mais  de  1.115  votos. 

A  Tribuna  de  19  de  fevereiro,  sem  publicar 
a  summa  das  votações,  estima  como  eleitos 
os  Sis.  Sá  Freire,  Augusto  de  Yasconcellos  e 
Hurnorio  Gurgel. 

Não  se  pôde  avaliar  dessa  noticia,  por  isso 

qiie  não  apparece  a  somma  dos  vutos  distri- 
buídos aos  candidatos. 

A  Noticia  limita-se  a  dar  uma  compara- 
ção dos  resultados  dos  demais  jornaes,  sem 
er^iittir  opinião  pr.<pria  sobre  os  resultados 
da  eleição. 

Si  a  Illustre  Gommissão,  a  que  me  cabe  a 
honra  de  dirigir  o  presente  trabalho,  quizer 
80  occupar  com  analyse  mais  detalhada 
dos  jornaes,  verá,  percorrendo  as  noticias 
da  eleição,  nas  diversas  secções  das  10 
freguezias  de  que  se  compõe  este  districto, 
como  ô  sempre  uniforme,  accorde  o  resul- 
tado dos  suffragios  que  me  foram  concedidos, 
o  que  nãosuccede  com  outros  candidatos. 

Será  isso  prova  de  que  a  inteireza  dos 
meus  votos  não  permitte  a  faculdade  de 
augmento  ou  diminuição  ? 

Para  finalizar,  ainda  nos  baseando,  sem 
léroncia    menos   digna,    nos  resultados 
l)  PaiZf  parece  justo  o  nosso  proc3der,  e  é 
por  isso  que  pedimos  vénia  á  sua  i Ilustrada 
redacção  para  as  transcripções  que  soguom  : 

«A  apuração  das  eleições  de  hontera,  no 
Districto  Federal,  foi  feita  peio  O  Paiz  com 
a  maior  imparcialidade.  Não  recebemos  re- 
sultados de  pessoas  interessadas  no  pleito  ; 
todas  as  votações  que  damos  foram  trazidas 
pelos  nossos  r&aorters  e  não  contamos  nò- 
nhuma  das  sedçoes  em  que,  apezar  de  não 
ter  havido  eleição,  foram  affixados  boletins», 
(lô  de  fevereiro.) 

Sob  a  rubrica  Eleições  Federaes,  no  pri 
meiro  poriodo  do  seu  artigo  de  20  do  fevc 
Yol.  i 


reiro,  diz  :  «O  resultado  das  eleições  publi- 
ca il  o  pelo  O  Pais  foi  o  mais  completo  do 
toda  a  iinppcrisa  da  Capital.  Publicámos  a 
votação  do  [)is^»ricto  Federal  inteiro,  sem 
at tender  a  ainisades  e  sympathias,  o  ex- 
cluindo, por  5ystoma,  qualquer  resultado 
estranho  ao  nosso  serviço.» 

Ainda  diz  O  Paiz  de  20  de  fevereiro,  sob  a 
mesma  rubrica: 

«Revendo  cuíd idosamente  os  i^esultados 
quo  inserimos  no  plei^.o,  cuja  exactidão  foi  a . 
mais  completa,  tal  o  escrúpulo  que  tivemos 
em  sô  apurar  os  votos  realmente  dados  aos 
difi^erentes  candidatos,  notámos  apenas  um 
engano  ra  l»  socçãodo  1<>  districto  do  Enge- 
nho Novo,  na  qual  o  Sr.  Honório  Gurgel  ob- 
teve 230  votos  e  não  150  c  o  Sr.  Américo  de 
Albuquerque  10  e  não  55,  como  sahiu  publi- 
cado. Fazendo  a  necessária  rectificação,  da- 
mos mais  um  testemunho  da  imparcialidade 
e  máximo  empenho  que  mostramos  em  for- 
necer ao  publico  a  apuração  genuína  dos  suf* 
fragios  que  foram  legal  e  regularmente  apu- 
rados.» 

Esta  declaração  d'0  Pai^  mais  vem  firmar 
a  certeza  de  que  inconcussa  e  real  é  a  elei- 
ção do  contestanto,  que  ora  vos  occupa  a  at- 
tenção,  em  terceiro  logar,  por  este  districto, 

Pela  votação  que  conta  o  contestante, 
1.198,(1^00.  n.9oJ  1)  se  vê,  comparando, 
quo  ainda  com  o  augmento  de  votação  do 
candidato  Honório,  não  muda  de  collocação 
na  ordem  dos  mais  votados  ou  eleitos. 

Assim  é  que  si  dos  1 .  198  votos  se  tirar  45, 
differença  entre  55  e  10,  o  contestante  ficará 
reduzido  a  1.163  votos;  reciprocamente,  si 
ao  candidato  Honório  Gurgel,  cuja  vot-ição  é 
de  977,  se  accrescentar  a  diflférença  entre 
230  e  150,  terá  elle  a  mais  80  votos  ou  sejam 
1.057,  addicionados  estes,  ainda  menos  106 
que  o  contestante. 

Convém  notar  que  os  230  votos  do  Sr.  Ho- 
nório Gurgel  são  dados  na  aota  da  alludida 
secção,  cujo  resultado  tem  sido  publicado 
por  inteiro  pela  imprensa,  mas  foi  apurado 
pela  junta  bi-partido  em  votos  e  votos  em 
separado,  62—168. 

Além  disso,  quo  pôde  fuzer  germinar  a 
prcsumpção  do  irregularidade  entre  a  acta  e 
os  boletins,  supponho  não  se  escoima  do 
outros  vícios  a  alludida  eleição. 

Da  analyse  perfunctoria  que  vem  de  fazer, 
julga  o  contestante  sé  pôde  aferir  a  verdade 
de  sua  eleição. 

Muito  embora  fosse  diplumado  pela  junta 

o  Sr.    Dr.  Cruvello  Cavalcanti,  o    algures 

dado  como  eleito,  o  Sr.  Honório  G urge!,  o 

contestante  se  presume  o  eleito  cm  3"  logar 

Ipelo  3"*  districto, 
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SEGUNDA   PARTE 

Acompanh  mio  a  apura^,  feita  pela 
junta  do  juízos,  presidida  peloÉxm.  Sr.  Dr. 
Godofrodo  Cunha,  dia  a  dia,  tomando  os 
apontamentos,  quo  se  me  tornou  possível 
conseguir,  vi,  cjhi  real  surpresa,  crescerem 
as  votações,  do  modo  que  perdi  logo  a  espo 
rança  de  me  ser  concedido  o  diploma,  que 
julguei  mo  p  Ttenceria,  attento  o  rosul- 
tado  da  eleição. 

B  fui,  já  roi;ignado,  confiando  na  justiça 
dos  que,  fUtur'ament3,  teriam  de  analysal-a 
que  assisti  já,  apura  .ao  até  ao  seu  acaba- 
mento para  chegar  a  este  resultado  : 

Dr.  Sá  Freire 3.638—128 

Dr.  Augusto  de  Vasconcellos. . .    3. 190 —  52 

Dr.  Cruveilo  Cavalcanti 2.326—  93 

[.035—  7 
782—192 
808—  31 
591—  35 


Américo  de  Albuquerque. 

Honório  Gurgel 

Dr.  Silva  Gomes 

Coronel  Augusto  Goldschmidt. 
E  poucos  menos  votados. 


Esta  apuração,  porém,  é  de  presumir  ti- 
oará  reduzida  pela  possível  e  provável  nuUi- 
dade  de  eleições  que  nâo  foram  realizadas, 
ou  que,  pela  prenhez  de  algumas  actas, 
cujos  ventres  fecundados  pela  fraude,  produ- 
ziram uma  geração  de  votos. 

Actas  falseadas  que  mereceram  apuração, 
actas  que  não  foram  apreciadas  pola  Junta, 
que  as  acoimou  de  irregulares,  por  au- 
gmento  ou  por  diminui^  de  votos  :;  contar 
ou  deduzir,  de  certo  modificarão  aquelle 
resultado. 

Em  falta  de  outros  recursos,  por  agora  ao 
menos,  serve-se  o  contestante  dos  documen- 
tos de  que  está  munido— cópias  de  actas  o 
boletins— e  da  critica  dos  jomaes  sobro  a 
eleição  para  o  effeito  de  conseguir  dfMnon 
strar  a  legitimidade  de  sua  eleição. 

Sem  outros  elementos  para  ajuizar  do  as- 
sumpto, o  contestante  se  aguania  para  me- 
lhor demonstrar  o  direito  que  pireoe  lhe 
assistir,  quando  lhe  for  dado  ter  sob  os  olhos 
as  actas  o  mais  documentos,  archivados  na 
Secretaria  desta  Camará. 

Suppondo  do  mais  vantagem  detalhara 
critica  de  freguozia,  de  secção  a  secção,  ii'á 
patenteando  o  que  lhe  parecer  de  necessl- 


se  tem  feito,  começa 


A  exemplo  do  que 
pela 


Fcguezla  do  Engenho  Novo 

Divide-se  esta  froguczia  em  dous  districtos, 
o  1*  com  10  e  o  2**  com  10  secções. 


1«  DISTRICTO 

i*  secção 

Devia  ter  fuuccionado  no  ediâcio  da  escola 
publica,  rua  D.  Auna  Nery  n.  20. 

O  resultado  d:i  eleição  que  so  diz  realizada 
ahi  não  coincida  com  o  que  achou  a  Juntado 
Apuração,  como  jjí  foi  citado. 

A  somma  dos  votos  distribuídos  aos  diver- 
sos candidatos,  como  abaixo  se  vê,  é  de  151 
—244,  em  separado,  parcellas  jà  bem  avul* 
tadas  para  produzir  o  espantoso  total  de  395 
votos ! 

Esse  total  dividido  por  dous,  quantos  são 
os  nomes  a  compor  uma  chapa,  dará  o  quo- 
ciente de  197  e  1/2  votos,  tendo  obtido  só 
o  candidato  Honório  Gurgel  230  votos  ! 

Pela  junta  a  votação  foi: 

Honório  Gurgel 62  168 

Augusto  Goldschmidt 21  30 

Américo  de  Albuquerque 8  2 

Silva  Gomes 7  12 

Cruveilo : . .  4  7 

Augusto  Vasconcellos 4  2 

Sá  Freire 9  8 

João  G:ircia. •  1  3 

Duque  Estrada 3  1 

Pio  Ramos 14  8 

Gonosio  Iguatoray 14  3 

Theodoro  Alve.^ 4 

151    244 

Não  me  parece  escoimada  de  outras  irro- 
gularidades  quo  auxiliem  a  nullidade  ;  de- 
pendendo embora  de  melhor  estudo  o  julga- 
mento da  oleirão  que  se  diz  ahi  procedida, 
não  a  enum:*iv  no  mappa  que  acompanha 
os  doeu men t  )S .  ( M .  'i) . 

2^  secção 

K  voz  coPiViito  o  geral  quo  não  houve 
el  )ição  nesta  secção. 

O  Pais,  o  Correio  da  Manhã ^  a  Gazeta  de 
iVoíiciVf5,jornacs  que  junto,  sob  as  discrimi- 
na çdo.íj  j.  1,  J.  3,  J.  4  são  aócordesem 
noliciar  que  não  houve  eleição. 

Como  me  falte  documento,  a  incluo  no 
mappj  (M.  2). 

5*  secção 

Esta  s  iição  não  foi  apurada  pela  junta  por 
varias  irregularidades  encontradas  na  aa- 
thentica;  os  jomaes  J.  I,  J.  2,  J.  4  dizoin 
que  não  h^íive  eljição. 
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4*  secção 

Não  foi  apurada  pela  junta;  apozar  disso 
juntamos  o  documento  n.  1,  assignado  pelos 
eleitores  desta  secção  Arthur  Marques  Gas- 
par, Oscar  do  Nascimento  Guedes  e  Leopoldo 
Viriato  de  Freitas,  todos  cora  as  firmas  de- 
vidamente reconhecidas,  para  comprovar 
que  não  houve  eleição. 

5*  secção 

Apurada  pela  junta  inclusa  no  M  2. 

6*  secção 

Apurada  pela  Junta;  osjoinaes  (J.  1,  J.  2, 
J.  3,  J.  4)  afflrmam  que  não  houve  eleição. 

Junto  documento  n .  2,  firmado  pelos  elei- 
tores Arthur  Americano  Siqueira,  Angelo 
Barbosa  Bettamio  e  João  Ribeiro  Mal  tez. 
Assignaturas  legalmente  reconhecidas  e  por 
isso  a  excluo  do  M.  â. 

7*  secção 

Apurada  pela  Junta  ;  não  houve  eleição . 

cA  apuração  foi  suspensa,  tendo  a  mesa 
se  dissolvido  com  receio  dos  turbulentos » 
(V.  J.  4)  excluída  do  M.  2. 

8*'  secção 

Não  foi  aparada  pela  Junta,  que  allegou 
•conter  a  acta  irregularidades. 

9^  secção 

Não  houve  eleição,  afflrmam  os  jornaes 
<J.  1,  J.  2.  J.  3,  J.  4);a  Junta  foz  apuração  de 
certo  falsa  por  authentica  falsa. 

/O  secção 

Não  houve  eleição  ;  os  jornaes  (J.  1,  J.  2, 
J.  3,  J.  4)  o  noticiam. 

Junto  documento  legal  firmado  pelos  elei- 
tores José  de  Castro  Caminha,  Joaquim  de 
Oliveira  Lima  e  João  António  de  Miranda, 
exclusado  M  2.  (doe.  n.  3) 

2^  districto 

1»  secção 

Não  houve  eleição. 

(V.  J.  1.  J.  2)  Sobre  ella  diz  O  Paiz 
(J.  1) : 

«  Na  1*  secção  do  2^  districto  do  Engenho 
Novo  não  compareceram  o  presidente  e  a 


maioria  dos  mesarios;  os  que  ficaram  e  al- 
guns eleitores  do  boa  fé  pretenderam  fazer 
a  oloiçâo,  mas  não  puderam,  pela  simples 
razão  do  não  encontrarem  na  urna  os  livros 
destinados  ãquelle  trabalho.  Lavraram  pro- 
testo o  foi  assigdado  pelos  mesarios  An- 
tónio do  Oliveira  Rodrigues,  major  Alves 
Neves,  por  eleitores  e  pela  profeásora  D.  Al- 
merinda Machado  da  Silveira,  para  dar 
cunho  de  maior  authenticidade  ao  do- 
cumento. » 

Diz  O  Correio  da  Manhã  (J.  3)  : 

«  Os  mesarios  António  do  Oliveira  Rodri 
guês  e  major  Gregório  Alves  Neves  protes 
taram  na  l*  secção  do  2'  districto  do  En- 
genho Novo  por  não  se  ter  reunido  a  mesa, 
não  .tendo  comparecido  o  presidente  nem 
terem  sido  encontrados  os  livros  que  deviam 
servir  nessa  eleição.  O  protesto,  legalmente 
feito,  vae  ser  entregue  ao  Dr.  juiz  sec- 
cional. » 

Junto  documento  n.  4,  assignado  pelo  ma- 
sario  António  de  Oliveira  Rodiúguose  pelos 
eleitores  Manoel  José  Pereira  Guimarães  e 
Victor  Manoel  Nunes,  com  as  firmas  legal- 
mente reconhecidas,  para  demonstrar  a 
nullidade  do  resultado  que  foi  apurado  pela 
Junta  e  a  excluiu  do  M.  2. 

2^.  secção 

Não  houve  eleição.  ( V.J.l,  J.  2,  J.  3,J.4.) 

0  Paiz  (^ J .  1  )  diz  :  Não  houve  eleição,  nem 
poidia  ter  havido  porque  ãs  9  horas  da 
manhã  já  estava  a  casa  fechada.  ( Agencia 
da  Prefeitura  —  rua  Martins  Lags  n.  2. ) 
Acompanha  documento  n.  5,  assignado  pelos 
eleitores  Adolpho  Nobre  da  Silva,  Antonio 
José  da  Silva  e  Bembo  Onofre  Breves,  com 
as  firmas  reconhecidas  (excluída  de  M  2.) 

5*.    secção 

Não  houve  eleição ;  (  V.  J.  1,  J.  2,  J,  4 
diz  O  Paiz  :  O  logar  indicado  para  es 
secção  estava  errado. 

Junto  documento  n.  6,  firmado  pelos  me- 
sarios Luiz  Cesário  Paes  Leme  e  ^Ufredo 
Augusto  Ravermar  de  Almeida  e  eleitor  co- 
ronel Luiz  Ferreira  Maciel,  assignaturas 
legalmente  reconhecidas;  por  isso  excluo  o 
resultado  de  M.  2. 

4^ .    secção 

Esta  secção  foi  apurada  pela  Junta,  tendo 
a  votação  attingido  a  374  votos  divididos 
entre  os  candidatos  a  Senador,  sendo  que, 
para  Deputados,  já  o  candidato  Sr.  Dr.  Cru- 
vello  Cavalcanti  estava  com    206  ^  6  votos 

1  em  separado. 
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Havendo  reclamado,  consegui  quo  a  junta  a 
considcrasso  nulla  p:ira  o  effeito  do  sommar 
os  votos,  por  isso  que  dava  202  eleitorais  para 
374  votos ! 

Faço  incluii-a,  porquanto  a  verdadeira  elei- 
ção está  confirmada  polo  bjletim  que  junto 
(doe.  7.)  (M.  2). 

5*  secção 

Junto  cópia  da  acta  e  a  certidão  da  Estra- 
da de  Ferro  Centr  ã  do  Brazil. 

6^  secção 
Apurada  pela  junta. 

7»  secção 
Apurada  pela  junta, 

8*  secção 
Não  houve  eleição. 

9*  secção 

Apurada  pala  junta ;  junto  doe.  n.  10— 
boletim  assignado  pela  mesa  com  as  firmas 
devidamente  legalizadas, 

iO^  secção 

Não  foi  apurada  pela  junta  por  ser  julga- 
da a  respectiva  acta  com  diveraas  irregula- 
ridades. 

i/»  secção 

Não  houve  eleição,  afflrmam  oá  jornaes 
(J.  1,  J.  2,  J.  4);  confirmando  junto  os  does. 
n.  11,  firmado  pelos  mesarios  major  Norberto 
Augusto  Freire  do  Amaral,  em  19  de  feve- 
reiro, e  n.  12  também  firmado  pelo  mesario 
Lazaro  Ramos  e  eleitores  Augusto  Raphael 
Moreira,  António  Leal  da  Silva  e  Souza,  Ale- 
xandre Eugénio  do  Andrade  Camisão  e  Ruy 
Eduardo  da  Gosta  e  Cunha. 

Além  destes,  foi  feito  outro  protesto  pelos 
mesarios  citados  Lazaro  Ramos  e  major  Nor- 
berto Augusto  Freire  do  Amaral  o  assignado 
por  diversos  eleitores  no  dia  tia  eleição,  o, 
nesse  mesmo  dia,  entregue  no  T.ibunal  á 
junta  apuradora,  presidida  pelo  Exm.  Sr. 
Or.  Godofredo  Cunha. 

Tenho  ainda  outro  protesto  nas  mesmas 
condições,  firmado  pelo  mesario  Augusto 
Azeredo,  que  entregarei  ao  Exms.  Srs.  Mem- 
bros da  3*  Commissão. 

Í2^  secção 

Todos  oá  jornaes  afíirmam  que  não  houve 
eleição  (J.  1,  J.  2,  J.  3  e  J.  4). 

Para  comprovar,' junto  o  jrotesto,  doe. 
D.  13,  firmado  no  dia  da  eleição  p: los  mesa- 


rios Augusto  Domingues  Bastos,  Luciano  Al- 
ves da  Silva  Neito,  Jullo  Pinto  Duarte,  Can- 
tidiano  Gomes  da  Rosa,  tenente-coronel 
José  Luiz  Osório,  fiscal  do  candidato  coronel 
Augusto  Goldschmidt,  epolos  eleií^ores  ai  feres 
Alfredo  Nunes  de  Andrade  e  António  Rodri- 
gues Foales. 

Igualmente  junto  outro  protesto  firmado 
por  três  mcísí^rios  o  pelo  eleitor  Pedro  Ce- 
lestino Leal.  Todas  as  firmas  estão  reconhe- 
cidas e  por  isso  excluo  a  votação  do  M.  2. 

Í5*  secção 

Não  foi  apurada  pela  Junta,  mas  incluo  a 
votação  no  M  2,  porqua  está  documentada 
a  eleição  pelo  boletim  assignado  por  toda  a 
mesa  e  com  as  firmas  reconhecidas  (doe. 
n.  15). 

í-í^  secção 

Apurada  pela  Junta,  votação  comprovada 
pela  imprensa.  Junlo  documento  n.  16.  Bo- 
letim assignado  por  to  la  a  mesa  o  por  três 
fiscaes  com  to  las  as  firmas  reconhecidas,  o 
17— cópia  da  acta  assignada  por  mesarios  e 
fiscaes  também  com  as  firmas  reconhecidas 
e  18,  19  e  20— titules  dos  fiicaes. 

y5»  e  /5*  secções 

Apuradas  pela  Junta. 

ENGENHO   VELHO 

Esta  frcguczia  tem  dous  districtos,  o  1«  tem 
oito  secções  0  0  2°  nove. 

1»  DISTRICTO 

A  Junta  apurou  as  1»,  2*,  3*  e  8»  secções, 
deixando  de  apurar  por  vicies  e  irregulíwl- 
dades  as  actas  das  4*,  5*,  d»  e  7»  secções. 

2»    DISTRICTO 

ENGENHO  VtíLHO 

2«  DISTRICTO 

A  junta  apurou  as  2*,  3»,  4*,  5*,  6*  e  7»  se^ 
cções,  deixando  de  o  fazer  com  relação  ás 
1»  e  9»,  por  irregularidades,  e  quanto  á  8% 
I  orque  não  foi  eflTectuada  no  local  designado 
e  por  outros  vicies.  Depois  do  exame  das 
actas,  entrarei  em  detalhes  sobre  esta  fre- 
guezia. 
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Esta    freguezia    tem   um  districto 
secções,  o  resultado  da  eleição  foi: 

Deixaram  de  sor  apurajas  as  1»,  4*,  5»>  8*, 
IO»el£*  secções. 
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Foram  apuradas  as  8»,  3»,  6»,  7%  9*  e  11'-, 
secções. 

Sobre  as  apuradas  impugno,  por  ora«a  1 1*, 
cujo  resultado  6  falso,  como  se  comprova 
pelos  documentos  n.  21,  protesto  lançado  em 
notas  do  tabellião  c  escrivão  ua  14*  pretoria, 
Lino  Alves  da  Fonseca,  assignado  pelo  meu 
fiscal  nessa  secção  Sr.  Cândido  Mendes,  en- 
tão repórter  á'A  Tribuna.o  pelos  Srs.  Torlbio 
Freire  de  Lima  e  Silva,  Rufino  Sodré  Po- 
çanha  Júnior,  António  Florido  de  Souza,  José 
Ferreira  Machado  e  Paulino  Feliz  Barbosa; 
D .  22,  declaraçcão  do  mcsario  Ali\*edo  Costa 
Pereira,  afflrmando  não  tor  havido  eleição  e 
respondendoa  cinco  quesitos  formulados  pelo 
Sr.  Cândido  Mendes;  n.  23,  declaração  do 
mesario  Jos6  Cândido  da  Rocha,  tambam 
afiSrmando  não  ter  havido  eleição. 

Todos  estes  protestos  teem  as  firmas  re- 
conhecidas, sendo  que  o  lavr  vdo  no  tabellião 
foi  em  18  de  fjvereiro,  dia  da  eleição. 

Sobre  as  secções  não  apuradas  incluo  no 
mappa  M  2  as  seguintes:  4^,8*,  10»  o  12» 
secções,  Juntando  os  documentos  ns.  24,  25, 
26,  27,  28,  29  e  30  (quatro  boletins  e  outros 
titules  de  pi-ova,  todos  assignadas  pelas  re- 
sp3ctivas  mesas  e  com  as  firmas  reconhe- 
cidas). 

Junto  também  documento  31  (boletim  da 
7»  8ec(,'ão). 


IRAJA 


12  secções. 


Desta  freguezia  a  junta  deliou  de  apurar 
aà3*  e  4»  secções  por  não  ter  re:ebido  as 
respectivas  authenticas. 

A  7»  secção  não  foi  apurada,  porque  o  nu- 
mero de  votos  era  superior  ao  do  eleitores,© 
que  ajunta  verificou,  pois  se  fazendo  votar 
210  eleitores,  os  suffragios  para  Senador  at- 
tingiam  a  310  votos,dados  ao  Dr.  Lopes  Tro- 
vão  165  e  145  ao  Dr.  Andrade  Figueira. 

Impugno  a  eleição  dada  como  havida  na  1» 
secção,  por  ser  falso  o  resultado,  como  prova 
o  protesto  lavrado  no  tabellião,  escrivão  da 
14*  preteria,  Lino  Alves  da  Fonseca,  assigna- 
do  pelos  Srs.  Samuel  Carvalho  de  Oliveira, 
Carlos  Guilherme  Cosar  da  Costa,  Luiz  Ama- 
do Machado,  Ayres  Pinto  Reymão,  e  João 
Carvalho  de  Oliveira,  mesarios,e  pelas  teste- 
munhas Manoel  Alves  de  Azevedo  Braga  e 
Amâncio  da  Silva  Amaral.  (Vide  documento 
32.) 

Nota— O  documento  n.  28  pertence  á 
12*  secção  do  Engenho  Novo  (2<>  dístricto)  e 
não  ã  ÍVeguezia  de  Inhaúma,  c  mo,  por  en- 
l^ano,  se  enumera  acima. 


Impugno  também  a  eleição  dada  como  ha- 
vida na  2*  8ecção,por  ser  maior  o  numero  de 
votos  do  que  o  de  eleitores,  e  por  outros  ví- 
cios de  que,  me  consta,  está  cheia  a  acta. 

Quando  me  fôr  permittido,  vorificaroi  as 
citadas  irregularidades* 

Considero  falsa  a  acta  da  eleição  simulada 
da  6"  secção  desta  freguezia,  como  se  com- 
prova pelos  documentos  n.  33,  protesto  as- 
signado  pelos  mesarios  Francisco  Fernandes 
Barata,  Rodolpho  Boyde  o  Processo  Martin  la- 
no de  Andrade  Rosa. 

8^  secção 

Pelo  documento  que  Junto,  n.  34,  julgo 
falso  o  resultado  desta  sec^o  e  apre- 
sento ã  critica  da  digna  Commissão  o  pro- 
testo assignado  pelos  mesarios  Srs.  Leopoldo 
do  Nascimento,  Bemvindo  Pinto  do  Lago, 
Dr.  Accaclode  Araújo,  fiscal;  Mário  Luiz  de 
Souza,  Pio  Alves  de  Oliveira,  João  Ema- 
nuel da  Silva  e  Polycarpo  Thomaz  de  Aquino, 
rsado  no  cartório  do  tabellião  o  escrivão 
14*  preteria,  Lino  Alves  da  Fonseca. 

Com  rela(^  ãs  seis  freguezias:  Jacare- 
paguá,  C  impo  Gran  ie,Guaratiba,Santa  Cruz- 
e  ilhas  de  Paquetá  e  do  Governador,  me  ma- 
nifestarei qfuando  me  conceder  a  Commissão 
examinar  os  papeis  referentes  ao  pleito. 

Por  esta  exposição  verificará  a  illustrada 
3»  Commis^U)  de  Verificação  de  Poderes  que 
cabeaocontestmte  o  terceiro  logar  naor- 
denr  dos  eleitjs  pov  este  districto,  cujas  vo- 
tações verificara  pelo  mappa  n.  2,  a  esta 
appenso. 

Talvez  extenso,  o  contestante  foi  forçado  a 
alongar  a  presente  exposição,  muito  embora 
tivess3  em  mira  o  objectivo  da  mais  abso- 
luta concisão. 

Cônscio  de  merecer  a  benevolência  da  Com- 
missão pela  preciosa  o  occupada  attenção 
que  anhela  lhe  seja  concedida,  espera 
perdão. 

Para  melhor  o  mais  fácil  juizo,  o  contes- 
tante exara  abaixo  o  resultado  total  das  vo- 
tações a  cada  candidato,  extrahido  do  mappa 
M  2,  onde  se  demonstra  que  lhe  c  \be  o  3«  lo- 
gar na  representação  do  3«  districto  eleitoral, 

Dr.  Sá  Freire 2.367  —  25 

Dr.  Augusto  Yasconcellos 2.056  —  30 

Capitão  Américo  de  Albuquer- 
que       978—    4 

Dr.  Cruvello  Cavalcanti 783  —    6 

Honório  Gurgel 665  —  19 

Coronel  Augusto  Goldschmidt...      571—    3 
Dr.  Silva  Gomes 359—8 

Capital  da  Republica,  25  de  abril  de  1903. 
—  A^/n^ico  de  Albu^uer^fue» 
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Srs.  Membros  da  3»  Commissao  de  Inqué- 
rito —  Não  fora  o  dever  de  pugnar  por  um 
direito  que  não  lhe  pertence  somente,  não 
íôra  a  necessidade  da  Republica  de  esme- 
rilhar e  analysar  os  pleitos  eleitoraes  afim 
de,  somente,  reconhecer  os  verdadeiros  elei- 
tos, os  legitimas  representantes  do  suffpa- 
gio,  não  viria  o  abaixo  assignado  oocupar  a 
vossa  attenção,digna,  por  certo,  de  assumpto 
menos  árido. 

Foi  deveras  interessante  o  pleito  elei- 
toral do  dia  18  do  fevereiro  no  3*  districto 
desta  Capital;  iiouve  uma  eleição  notoria- 
mente conhecida,  divulgada  pela  imprensa 
nesta  cidade,  divulgada  pelo  telegrapho  para 
todos  os  Estados,  e  nessa  eleição  incontes- 
tada foi  considerado  o  abaixo  assignado  eleito 
pelo  3®  districto,  ao  cargo  de  Deputado  fe- 
deral. Outra,  apenas  conhecida  pela  apura, 
çãp  feita  pela  junta  eleitoral,  veiu,  com  es- 
tupefacção e  surproza  para  o  eleitorado  doste 
districto,  apparentar  que  havia  sido  eleito  o 
candidato  João  Cruvello  Cavalcanti. 

O  estudo  das  actas  e  o  exame  minucioso 
dos  documentos  que  tenho  a  honra  de  apre- 
sentar á  illustre  Commissao  provam  que  a 
verdade  estava  na  primeira  eleição,  sendo 
Ãklsa  a  segunda  e  que,  portanto,  1^^  não  cabe 
ao  candidato  Cruvello  Cavalcan  a  inves- 
tidura de  Deputado  federal  pelo  3°  distri- 
cto, muito  embora  se  aprosente  com  di- 
ploma. 

Pretende  outro  candidato  tatftbem  ser 
Deputado  pelo  S*»  districto,  julgando  talvez 
que  pottoas  actas  ( o  todos  do  2<»  distri- 
cto do  Engenho  Novo  —  5%  0%  9*  e  14*  ) 
]iroparadas  e  ageitadas  o  &rão  conseguir 
uma  cadeira  de  Deputado  que  o  eleitorado 
recusou. 

A  sua  contestação,  hoje  publicada,  demons- 
tra que  a  imprensa  desta  Capital  considerou 
•oabaixo  assignado  o  eleito,sendo  que  o  O  Paiz, 
no  numero  de  30  de  março  ultimo,  que  junto 
affirma,  mesmo  depois  de  terminada  a  apu- 
ração, que  o  signatarij  destas  linhas  estava 
eleito  Deputado. 

Na  sua  contestação,  o  Sr.  Américo  de  Al- 
Imquerque,  depois  de  querer,  contra  a  ver- 
.  dade  dos  fáxstos  e  contra  os  algarismos  que 
Apresenta,  fazer  acreditar  que  tinha  sido 
auffipagado,  de  modo  a  fazer  crer  que  houvera 
sido  eleito,  passa  a  analywr  parcellada- 
mente  o  pleito,  adeantando  aíftrmações  afíis- 
taáas  da  verdade  dos  factos  e  dos  docu- 
laentos  que  juntos  serão  ao  presente  tra- 
balho» 


ENOENIIO    NOVO 

í®  districio 

1»  secção  —  Func«ionou  à  rua  D.  Anna 
Nery  n.  âO.  Votaram  duzentos  cincoenta 
e  um  eleitores  (251),  sendo:  setenta  e  oito 
(78)  da  1*  sec^,  cento  e  quinze  (115)  da 
6»,  onde  não  houve  eleição,e  cincoenta  e  oito 
(58)  da  10»,  onde  também  nSo  se  installou  a 
mesa.  Duzentos  e  cincoenta  e  um  eleitores 
exprimem  quiuhontos  e  dous  votos,  por- 
quanto cada  eleitor  vota  em  dous   nomes. 

Ora,  descontados  de  502,  64  votos  corres- 
pondentes a  64  cédulas  com  um  só  nome  cada 
uma,  chega-se  ao  resultado  de  só  terem  sido 
expressos  438  votos,  como  demonstra  a  vo- 
tac^  constante  da  acta  e  em  seguida  tran- 
scripta: 

Para  Deputados: 


Acompanhamos  o  Sr. 
adó  como  eleito. 


Américo,  nenhuros 


Honório  Gurgel 

Augusto  Goldschmidt 

Dr.  Sá  Freire 

Américo  de  Albuquerque... 

Dr.  Augusto  Vasconcelios. . 

Dr.  Silva  Gomes 

João  Garcia 

Dr.  João  Cruvello  Caval- 
canti   •.  .  .  . 

Dr.  Duque  Estrada 

Dr .  Mesquita  Júnior ....... 

J.  A.  Brazil 

Paula  Ramos 

Gonesio  lí^uatomy 

Theodoro  Almeida 

Dr .  Vicente  de  Souza 

Pedro   Barbosa 

Manoel  Garcia 

Silva  Telles 

N.   M.  Fiorião 

Nelson 

João  Baptista  Oliveira 

Manoel  Narciso  Caliaa 

Dr.  Joaquim  Gomes  da  Silva 

Josephino  Felicio  dos  Santos 

Jos(^.  Pedro  Martins 

José  Pinto  Morado 

Theophilo  Moreira  da  Costa 

Dr.  Lino  Romualdo  Tei- 
xeira  

António  de  Souza  Cabsal. . . 

Jocolin  dos   Santos  Fragoso 

Luiz  Barbosa 
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A  primeira  sec^o  foi  fiscalizada  por  di- 
versos, inclusive  Eduardo  Lobato  Villalba 
Alvim,  por  parte  do  candidato  Dr.  Milciades 
Mário  de  Sá  Freire. 

8*  sec^^o  —  Não  houve  elei($o.  Devia 
íUnccionar  Da  escola  publica  á.  rua  D.  Anna 
Nery  n.  65;  da  professora  que  rege  a  escola, 
Ezma.  Sra.  D.  Francisca  Vieira  PaimPam- 
plona  existe  junto  um  documento,  certidão 
passada  pela  Directoria  Geral  de  Instrucção 
Publica  que  prova  não  ter  havido  eleição, 
além  do  protesto  assignado  por  42  eleitores, 
inclusive  flscaes  e  mesarios,o  que  demonstra 
também  não  ter  havido  elei^.  Da  acta 
consta  que  António  de  Miranda  Évora  e  Ale- 
xandre Alves  Ribeiro  Cirne  tomaram  parte 
na  mesa;  entretanto  esses  dous  eleitores  as- 
signaram  o  protesto  e  votaram  na  4^  secção. 
Ainda  mais,  para  provar  a  falsidade  da 
eleição  ou  que  «lia  é  nulla  e  insustentável, 
basta  examinar  o  respectivo  livro  de  in- 
scripção.  Os  falsificadores  assL^naram  duas 
vezes  o  nome  de  Josi  Fernandes  Marques, 
inscripto  em  duplicata,  sob  os  números  120  e 
123;  egualmente  o  fizeram  com  Bernardo 
Augusto  da  Veiga  jnseripto  seguidamente  nos 
números  155  e  156.  Alóm  disso  figura  vo- 
tando e  inscripto  Francisco  Martins  Torres 
Braga  que  também  votou  na  1 1^  secção  do  29 
districto  do  Engenho  Novo.  Nada  maisé 
necessário  accresoentar  (does.  ns.  1,  2  e 
1  a). 

3*  secção— Houve  eleição.  Livi*os  o  authen- 
ticas  estão  recolhidos  ã  Camará.  A  imprensa 
Gazeta  de  Noticias,  Jornal  do  Commercio  e 
O  Paiz)  publicou  o  resultado  que  confere  com 
o  da  authentica  e  da  acta. 

4«  secção— Houve  eleição.  O  O  Paiz^  aGa- 
saia  de  Noticias,  o  Jornal  do  Commercio  e  o 
Jornal  do  Brazil  publicaram  o  resultado  in- 
serto no  edital  fixado  á  porta  do  edificio, 
4^  escola  publica  de  meninos  á  ma  D.  Anna 
Nery  n.  73,  qm^o  professor  declara  ter  havido 
elei(^.  Existe  um  boletim  em  poder  do 
abaixo  assignado,  revestido  de  todas  as  for- 
malidades legaes  assignado  por  toda  a  mesa, 
com  as  firmas  directamente  reconhecidas 
por  notário  publico,  cuja  apuração  requer  o 
abaixo  assignado  ^ue  o  apresenta.  Nessa 
secção,  depois  de  feita  a  apuração  e  affixaio 
o  edital,  houve  um  confiicto,  do  qual  resultou 
extraviarem-se  os  livros,  salvando-se  apenas 
os  diplomas  de  eleitores  da  2^  'secção,  que 
nella  votaram,  os  quaes  se  acham  em  poder 
do  secretaaio  da  mesa.  Em  tempo  a  certidão 
que  prova  isto  será,  apresentada,  logo  que 
seja  obtida  do  Juízo  Federal,  onde  se  acha  o 
inquérito  que  prova  ter  havido  eleição  e  ter 
sido  apurada. 


5«  secção— Houve  eleição.  Toda  a  imprensa 
publicou  o  resultado. 

6*  secção— í^o  houve  eleição.  O  documento 
n .  3,  certidão  passada  peia  Directoria  Geral 
de  Instrucção  Publica,  e  n.  4,  protesto 
dos  mesarios  eleitores  e  fiscaes,  registrado 
à  folha  53  do  livro  n.  125  do  l""  ofiicio 
de  notas  em  19  de  fevereiro,  isto  é, 
dentro  das  24  horas  de  que  trata  & 
lei,  provam  que  não  houve  eiei^.  Do 
examo  dos  papeis  verifica-se  que  Poiycarpo 
Carneiro,  fiscal  do  candidato  Honório  Gurgel 
na  5*  secção  de  Irajá,  onde  votou  e  assignou 
a  acta,  Hgura  como  votante  na  referida 
O»  S3cção.  O  eleitor  Luiz  Ribeií-o  dos  Santos 
está,  inscripto  em  duplicata,  sob  os  números 
105  e  157;  o  eleitor  Luiz  Marcellino  Ferreira 
Coelho  t  ;mboin  o  está,  sob  os  números  1 16 
o  153. 

7*  sdcção  —  Foi  presidida  pelo  Sr.  Joaé 
Luiz  da  Cunha  Júnior ,que  não  ó  eleitor,como 
prova  o  documento  numero  34  e  entretanto 
votou  e  asdignou  o  livro  de  inscrip^. 
Além  disso  figura  assignado  no  respectivo 
livro  o  eleitor  Torquato  Vieira  de  Mesquita, 
que  foi  mesario,  funccionou  e  votou  na  8*^ 
lecção  do  ^^  districto  do  Engenho  Velho.  O 
eleitor  Augusto  José  Teixeira,  que  figura  in- 
scripto sob  o  numero  92,  foi  mesario  da  9* 
secção  do  1°  districto  do  Engenho  Novo*  O 
eleitor  Carlos  José  da  Cruz,  inscripto  sob  o 
n.  111  e  cujo  nome  está  visivelmente  vi- 
ciado, também  votou  na  16*  do  2^  districto 
do  Engenho  Novo,  onde  figura  sob  o  n.  118. 

8*  secção  «—  Apenas  existe  o  livro  de  in- 
scripção,  onde   um   tormo   declarado   pelo 

S residente  diz  terem  sido  sonegados  os  livros 
e  actas  e  de  transcrip^o.  Do  livro  exis* 
tento  consta  que  votaram  na  8*  sec^ 
19  eleitoras  da  9»i  onde  não  houve  eleição, 
sendo  que  um  delles,  o  major  José  de  S£ 
Earp  votou  a  descoberto  (documento  n.  6). 

9*  secção— Não  houve  eleição.  Na  certidão 
junta  (doe.  ú.  5)  o  professor  declara  positi- 
vamente não  saber  o  qiie  se  passou  na  escola 
sob  a  sua  direcção. 

O  protesto  junto  (doe.  n.  7),  registrado  a 
folhas  52  verso  do  livro  n.  125  do  primeiro 
cartório  de  notas,  prova  que  não  houve  elei- 
ção, sendo  que  dos  eleitores  que  assignam  o 
protesto  muitos  se  acham  inscriptos  no  livro 
aa  eleição  falsificada,  entre  outros  os  8rs.: 
Astrogildo  Valente  Estrella,  Jayme  Muniz 
Cordeiro,  Joio  Lourenço  Seixas  e  Armando 
Vieira  Fontes,  cujos  nomes  constam  do  livro 
de  inscripção  da  8^,  tendo  sido,  por  conse*- 
guinto,  as  suas  firmas  falsificadas  na  9^.  O 
eleitor  Adolpho  Joaquim  da  Costa  figura  yo-* 
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tando  duplicadamente  na  2*  secção  e  na  9* 
do  lo  districto  do  Engenho  Novo.  O  eleitor 
Benjamin  Ramos  dos  Santos  figura  inscripto 
sob  o  n.  27  e  também  figura  na  16^  do  â»  dis- 
tricto doEngenho  Novo  sob  o  n.  174.  O  elei- 
tor Augusto  Henrique  Telles  figura  inscripto 
sob  o  n.  Itô  e  ao  mesmo  tempo  serviu  de 
-mesario  na  mesma  16^  secção.  Augusto  José 
Teixeira,  que  figura  como  mesario,  votou  na 
7*  secção  do  1«  districto  do  Engenho  Novo, 
ou  figurou  eomo  tendo  feito,  inscripto  sob  o 
n.  92.  Os  eleitores  Augusto  Clementina  Bas- 
tos, n.26,  Benjamin  Ramos  dos  Santos,  n.27y 
o  Braulio  Jayme  Muniz  Cordeiro  teom  os 
seus  nomes  escriptos  pela  mesma  pessoa  e 
pelo  mesmo  punho. 

10*  secção— Não  houve  eleição.  A  certidão 
da  Directoria  Geral  de  Instrucção  Publica 
(doe.  n.  0)  e  o  protesto  dos  mesarios,  fiscaes 
c  eleitores  (doe.  n.  8),  registrado  a  folhas  52 
verso  do  livrou.  125 do  primeiro  ofllcio  de 
notas  em  19  de  fevereiro,  provam  que  não 
houve  eleição.  O  mesario  Manoel  Narciso 
Caldas,  signatário  do  protesto,  figura  no 
livro  de  inscrípção.  O  mesario  da  2*  secção 
Carlos  Francisco  da  Silva  Tavares,  que  votou 
na  4*  secção,  por  não  ter  havido  eleição  na 
2"",  e  aasignou  o  protesto,  tem  também  a  sua 
firma  falsificada.  O  eleitor  João  Pinheiro  de 
Albuquerque  Maranhão  esquece  o  próprio 
nome  e  aasigna-se  João  Pioneiro  de  Albu- 
querque. Por  ultimo  o  presidente  da  inii tu- 
fada eleição  vota  e  assigna  o  livro  de  in- 
scrípção, não  sendo  eleitor  do  Districto  Fe- 
deral, como  prova  o  documentou.  35. 

2^  districto 

V  secção— Não  houve  eleição.  O  documento 
n.  10,  certidão  passada  pela  Directoria  Geral 
de  Instrucção  Publica,  e  a  publica  forma  do 
protesto  (doe.  n.  11)  provam  não  ter  havido 
eleição.  Nesta  secção  os  eleitores  também  es- 
quecem 08  seus  nomes.  Exemplo:  Leopold'^> 
Êuphrasio  de  Souza  Santos,  que  consta  do 
alistamento  sob  o  n.  172,  está  assigaado  no 
livrode  inscripçãoaob  on.  135 com  o  nome 
de  Leopoldo  Epiphanio  de  Souza  Santos.  Os 
nomes  de  Luiz  Rodrigues  de  Oliveira  e  Luiz 
Simões  Gaspar  são  visivelmente  feitos  pela 
mesma  pessoa.  O  mesario  Gregório  Alves 
Neves,  signatário  do  protesto,  (doe.  n.  II) 
votou  na  10*  secção,  onde  está  inscripto  sob 
o  n.  137. 

2*  secção  —  Não  houve  eleição.  Os  do- 
cumentos juntos  (12  6  13)  provam  a  falsi- 
dade da  acta. 

O  eleitor  Manoel  Narcizo  Caldas  foi  assi- 
gnado  sob  n.  150  ao  mesmo  tempo  que  ti- 
nha a  sua  assignatura  também  falsificada  na 
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10*  do  1»  districto  do  Engenho  Novo,de  onde 
foi  mesario  e  cujo  prospecto  assignou  (doe. 
n.  8)  e  que  afinal  somente  votou  na  1*  do  1* 
districto  onde  ficou  retido  o  respectivo  di- 
ploma. 

3*  secção— Não  houve  eleição.  Os  documen* 
tos  ns.  14  e  15  provam  que  a  acta  apresen- 
tada é  falsa.  E*  deveras  interessante  a  acta: 
delia  consta  que,  faltando  dous  mesarios,  o 
presidente  convidara  os  eleitores  Joaquim  e 
Francisco  Costa  o,  portanto,  Joaquim  Costa  e 
Francisco  Costa.  Joaquim  Costa  ao  chegar 
ao  fim  da  acta  ó  chrismado  e  passa  a.cha- 
mar-se  Joaquim  Pereira.  O  escrivão  ad-Aoc 
António  Alves  que  não  ô  eleitor  e  votou 
inscripto  sob  o  n.  17,  também  soffreu  mu* 
dança  tem  uma  assignatura  no  livro  da  ins- 
cripvão,  tem  outr  k  completamonte  diflTereute 
no  livrode  transcrição.  Desta  secção  foram 
votar  na  16*  os  eleitores  :  Alfredo  Coutinho, 
inscripto  sob  n.  6  da  3*^,  Pedro  José  da  Cruz, 
inscripto  sob  n.  140,  Fenelon  da  Silva  Pia- 
iho,inscripto  sob  n.  66,como  os  dous  prim^- 
ros,  na  3<^  também. 

4»  secção  — Não  foram  recolhidos  livros 
nem  authenticas. Nesta  secção,segundo  a  aa- 
thentica  enviada  á  Junta  Apuradora,  havea- 
do  241  eleitores  qualificados,  conforme  o  ul- 
timo alistamento,votaram  374  eleitores,  apu- 
rando-se  para  Senador  Lauro  Sodró  202  vo- 
tos, Lopes  Trovão  89  e  Andrade  Figueira  83. 

5»  secção  —  O  escrii^  ad^hoc  António 
Cfomes  Mendes  não  é  eleitor,  assignando,  en- 
tretanto, o  livro  de  inscripção  sob  o  n.  29, 
com  o  nome  de  António  Mendes  Gomes. 

António  Narcizo  Caldas  foi  mesario  da 
2*  do  l®  districto  do  Engenho  Novo  tendo  vo- 
tado na  4<^  do  mesmo  l*  districto  por  não 
ter  havido  eleição  na  2*  onde  protestou 
(doe.  n.  2)  e  figura  com  sua  firma  folsi- 
ficada  nesta  5»  secção  sob  o  n.  30. 

O  eleitor  António  Pinto  da  Silva  Valle  So« 
brinho  figura  nesta  secção  inscripto  sob  o 
n.  34e  votou  na  16\ 

6*  secção  —  Rua  D.  Adelaide  n.  24—  Não 
houve  eleição.  Na  acta  falsificada  figura 
como  mesario  Américo  do  Carmo  Fróes 
que  no  dia  da  eleição  estava  em  Guarará,  no 
Estado  de  Minas. 

O  documento  n.  16,  demonstra  essa  afllr-* 
mação.  O  documento  n.l7,  certidão  passada 
pela  Directoria  Geral  da  Instrucção  Publica, 
prova  que  não  houve  eleição.  No  livro  da 
inscripção  está  viciada  a  assignatura  do 
Adão  Pereira  Gaspar  e  nesse  livro  não  se  la^ 
vrou  o  termo  de  encerramento  como  deter- 
mina a  lei. 
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Além  disso,  Carlos  Ribeiro  de  Assis,  íq- 
scripto  sob  o  n.  34,  votou  na  16*,  José 
Francisco  Gomes»  ioscripto  sob  n.  85.  votou 
na  16*,  Augusto  Raphaei  Moreira,  ioscripto 
sob  n.  29,  Eugénio  Nunes  Piros,  n.  42, 
Augusto  Casal  de  Lima,  n.  28  e  Raul  Eusébio 
Martins,  n.  116,  votaram  também  na  i6^. 
Gomo  se  poderá  aífirmar  que  Américo  de 
Carmo  Fróes,  a  quem  sj  refere  a  afflrmaliva 
de  não  ter  estado  presente  á  eioiçlrO  e  figurar 
como  mcsario  nesta  secção,  estando  no  afia  da 
eleição  em  Minas,  é  outro  eleitor  do  igual 
nome,  junta  o  abaixo  assi>;nado  o  documento 
n.  39  que  prova  que  no  Districto  Federal  só 
ha  um  unioo  eleitor  com  o  nome  de  Américo 
de  Carmo  Fróes. 

7*  sec^^— Livros  e  authenticas  estão  reco 
Ihidos  á  Camará. 

8*  secção— Não  houve  eleição.  O  presidente 
o  illustre  Dr.  Manoel  Clemen tino  do  Monte 
lecolheu  os  livros  ã  Camará,  declarando  por 
officio  não  ter  bavido  eleição. 

9*  secção— Figura  inscripto  sob  o  n.  49  o 
eleitor  Emílio  de  Ai^aujo  que  foi  assassinado 
em  Campos  o  anno  plissado  e  cuja  morte  é  tão 
jiotoria,pol8  que  delia  longamente  se  occupou 
&  impi^ensa,  que  não  ha  necessidade  de 
provas. 

A  mesa  foi  installada  com  quatro  mesarios 
com  infracção  do  art.  1^  e  paragraphos  da 
lei  426,  de  7  de  dezembro  de  1896. 

A  acta  da  eleição  esta  também  assignada 
por  Bei^amin  Gonçalves  Braga  não  constando 
na  referida  acta  que  este  senhor  tivesse  sido 
eleito  ou  convidado  para  mesario.  O  numero 
de  votos  do  candidato  Honório  Gurgel  está 
visivelmente  viciada  na  acta  original. 

Ha  nesta  secção  um  facto  gravíssimo:  a 
sonegação  do  voto  a  descoberto  dos  eleitores 
Eliseu  de  Azevedo  Coutinho  de  Aguiar  e 
Joaquim  de  Azevedo  Coutinho  de  Aguiar.  Na 
acta  não  ha  a  menor  referencia  ao  voto 
desses  eleitores  cujas  assignaturas  íoram 
tomadas  em  papel  separado,  como  affirma  o 
eleitor  Álvaro  da  Silva  Porto,  fiscal  do  can- 
didato Augusto  Goldschmidt,  na  1 1*^  secção 
deste  mesmo  2«  districto  e  que  votou  na 
9*  por  não  ter  havido  eeição  naquelia. 
secção.  Era  preciso  evitar  a  assi^natura  dos 
eleitores  da  11*  afim  de  facilitar  a  fraude  na 
9»  e  na  referida  11^.  Junta  os  documentos 
18,  19  e  20  para  provar  a  sonegação  dos 
votos. 

10*  secção—  Não  havendo  authenticas  re- 
quer a  apuração  pelo  livro  das  actas.  Pede 
exame  no  livro  de  inscripção,  exame  que 
fortalecerá  o  alegado  contra  a  fraude  da 
1*  e  2"   secçòos  do    ^4**  districto  do    Engenho 


Novo.  O  eleitor  Theophilo  das  Neves  Loão 
está  inscripto  na  10*  onde  votou  sob  o  na- 
moro 21  e  figura  também  na  2*  do  mesmo 
districto  sob  o  numero  170.  O  eleitor  Dr. 
Manoel  Pacheco  Leão  figura  também  In- 
scripco  e  por  sua  vez  tem  o  seu  nome  in- 
scripto na  1*"  do  mesmo  2*  districto. 

11*  secção—  A  certidão  junta  (doe.  n.aá) 
prova  que  não  houve  eleição .  A  asslgtmtura 
do  escrivão  ad-hoc  Amaro  do  Bomfim  nao 
confere  com  a  assignatnra  do  livro  de  Iran* 
scripção  do  actas,  estando  visivelmente  vi- 
ciadas. O  elnitor  Severiano  d.»  Abreu  quj  fi- 
gura como  fiscal,  segundo  diz  a  acta,  ostá, 
inscripto, como  votando  na   4*  sob  o  n.  217. 

12*  secção  —  Segundo  diz  a  acta  ítinccio- 
nou  na  escola  publica  da  rua  Fortunato  de 
Brito  n.  4.  O  documento  junto,  n.  22, prova 
qae  os  signatários  desta  acta  fantástica  nem 
foram  ao  edíficio,  porquanto  não  ha  escola 
publica  á  rua  Foitonato  de  Brito  n.  4, 
afflrma  a  Directoria  Geral  de  Instrueção  Pu- 
blica. Na  escola  publica  que  é  sita  no  n.  3, 
não  houvo  eleição  como  prova  oom  o  do- 
cnmento  junto  n .  21 . 

13*  secção  —  Os  livros  e  aathenticas  estão 
recolhidos  á.  Cansara. 

14*  secção  —  Na  acfa  de  installação  con- 
stam seis  mesarios  a  saber:  António  Au- 
fusto  Ribeiro,  presidente;  Etelvino  Ignacio 
e  Andrade  Silva,  Alberto  Carlos  de  £spiiito 
Santo»  t')nente  Eduardo  Pedroso  Alves  de 
Magalhães,  tenente-coronei  José  Ricardo  do 
Albuquerque  e  Augusto  Miranda  o  tO'los 
a  assignaram.  O  mesario  Eduardo  Maga- 
lhães foi  designado  pai*a  f  izer  a  chamada. 
Na  acta  de  eleição  consta  ainda  o  nomo  do 
mesario  Eluardo  Ma^^alhães  que  não  a  ae- 
signou  sem  que  haj  i  declaração  do  motivo 
ou  motivos  (la  falta  da  sua  assignatura.  I^xa 
mesa  foi  organizada  com  infracção  do  ai  t. 40 
§  1»  da  lei  n.  35,  de  26  de  janeiro  de  189â.  No 
livro  da  inscripção  figura  como  tendo  vo- 
tado o  eleitor  Álvaro  da  Silva  Porto  Júnior 
que  votou  na  9^  por  não  ter  havido  eloivão 
na  11*  onde  devia  ser  fiscal  do  candidato 
Augusto  GoldsíChmidt.  (Doe.  n.  80  A ^ 
Severiano  de  Abreu  figura  ter  votuio  ins- 
cripto sob  o  n.  217.  Da  acta  da  11*  secção 
consta  que  Severiano  do  Abreu  alli  serviu  de 
fiscal  e   não   votou  por  não  ter  titulo. 

15*^  secçâio— Os  livros  e  authenticas  e^tão 
recolhidos  ã  Camará. 

IC*  secção— O  mesario  Augusto  Henriqup 
Telles  está  inscripto  como  tendo  votado  m 
9^  secção  do  l^'  districto  do  Engenho  Nav( 
sob  o   n.    I:;í8.  O  eleitor  Henjamim  Ramo: 
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dos  Santos  figura  no  livro  de  inscripcão  8ob 
o  n.  174  e  ao  mesmo  tempo  na  9<^  secção 
citada  sob  o  n.  27.  Carlos  José  da  Cruz 
também  figura  nesta  e  na  7*  secções  sob  os 
ns.  118  e  111.  Votaram  na  16»  tendo  votado 
também  na  3»  os  eleitores  Alfredo  Coitinho, 
'^"T^òdro  José  da  Cruz,  Fenelon  da  Silva  Fialho, 
inscriptos  na  3*  sob  os  ns.  6,  140  e  00  ;  An- 
tónio Pinto  da  Silva  Valle  que  figura  votar 
na  5»  sob  o  n.  34  ;  Carlos  Ribeiro  de  Assis, 
José  Francisco  Gomes,  Augusto  Raphael  Mo- 
reira. Eugénio  Nunes  Pires,  Augusto  Casal 
de  Lima  e  Raul  Euzebio  Mattoso  que  figuram 
ter  votado  na  O""  sob  os  ns.  34,  85,  29,  42, 
28  e  116. 

INHAÚMA 

1*  sec^.— Os  livros  e  authenticas  estão 
recolhidos  á  Camará. 


2^  secção.- 
3»  secção.- 
4»  secção. - 
5*  secção.  ■ 
d»  secção. - 
7*8ecção.- 
8»  secção. - 
9»8ecção.- 
10*  secção. 
12^  secção. 


-Idem. 

-Idem. 

-Idem. 

-Idem. 

-Idem. 

-Idem. 

-Idem. 

-Idem. 

—Idem. 

—Idem. 


11*  secção.  —  Não  flouve  eleição.  O 
documento  n.  26  prova  que  não  houve 
eleição.  No  livro  de  inscripção  consta  o  nome 
ée  Arthur  da  Silveira  Monteiro,  inscripto  s  jb 
o  n.  50  e  no  da  10*  secção  do  \0^  districto  do 
Engenho  Novo  consta  o  mesmo  nome  sob  o 
n.  21 .  Sérvulo  Alves  Moreira  está  inscripto 
Bob  o  n.  177  e  votou  na  1*  secção  do  1°  dis- 
tricto do  Engjnho  Novo  onde  ficou  retido  o 
respectivo  titulo.  Sob  o  n.  113  existe  o  nome 
de  Godofredo  Esteves  de  Oliveira:  o  alista- 
m^ito  authentico  sob  on.  122  declara  que  o 
o  eleitor  chamasse  Qodofredo  Esteves  de 
Gouvéa.  José  Baptista  Pereira  figura  sob  o 
n.  140  e  o  nome  que  consta  do  alistamento 
authentico  é  José  Pereira  Baptista,  n.  152. 
No  n,  165  da  inscripção  está. Paulo  António 
^de  Faria  e  o  nome  que  consta  do  alistamento, 
n..  178,  é  Paulo  Affonso  de  Faria. 

No  numero  94  lé-se  Eugénio  José  Pinto  de 
Cerqueira  Júnior  quando  o  verdadeiro  nome 
é  Eugénio  José  Pinto  de  Siqueira,  n.  101  do 
alistamento  authentico.  Os  inscriptos  154, 
155,  156,  113  e  114,  Maurício  António  Xa- 
vier, Minelio  Alves  do  Andrade,  Narcizo  Joa- 
quim Martins,  Godofredo  Esteves  do  Oliveira 
e  Gonçalo  de  Souza  Barbosa  parecem  traba- 
lho do  mesmo  punho. 

IRAJÁ 

1*  aec<^Lo— Um  simples  exame  do  livro  de 
inscripção  demonstra  que  ha  diversas  as>5i- 


gnaturas  feitas  por  um  só  punho.  António 
José  Ferreira  votou  na  2*  e  na  1*,  sendo 
n.  13  desta  e  3, da  inscripção  dos  eleitores  da 
1*  que  votaram  na  2^.  Ha  duplicata  de  Car^ 
los  Ferreira  Veiga,  ns.  33  e34,  tendo  sido 
accrescentado  no  segundo  um  L  que  visi- 
velmente se  verifica  ter  sido  feito  depois  de 
oscripto  o  nomo.  Este  nome  e  o  de  Cláudio 
José  de  Queiroz  parecem   do  mesmo  punho. 

2*  secção  —  Votaram  99  eleitores  da  1»  e 
da  3*  e  sete  da  8*,  diz  a  acta  que  não  declara 
si  exhibiram  os  títulos  como  manda  a  lei 
nem  que  os  diplomas  ficassem  retidos  até  a 
apuração  como  exige  o  §  4»  do  art.  1»  da 
lei  n.  421,  de  7  de  dezembro  de  1896. 

O  tenente  Celso  Romero,  eleitor  da  5*,  con- 
forme consta  do  alistamento,  votou  na  2* 
tendo  havido  eleição  na  5*.  O  numero  de 
votos  não  coincido  com  o  numero  de  elei- 
tores :  votaram  nesta  secção  228  eleitores 
óu  menos  9  votos  ou  menos  4  eleitores  e 
meio.  Votaram  também  43  eleitores  som 
que  os  nomes  constassem  do  alistamento. 


3*  secção.  Mo  houve  — 
apresentados  em  branco. 


Os  livros  foram 


4*  secção  —  O  numero  de  votos  não  coin- 
cide com  o  de  eleitores,  visto  como  appare- 
ceu  97  votos  para  Deputados  quando  no 
livro  da  inscripção  consta  terem  votado  51, 
o  que  dã  102  votos.  Djalma  de  Oliveira  Bar- 
reto, mesario,  serviu  de  escrivão  ad-hoc,  re- 
duzindo a  mesa  a  quatro  membros  e  concer- 
tando a  acta  que  elle  tinha  assignado  o 
fiinccionado. 

6*  secção  —Não  houve  eleição.  O  mesa- 
rio Processo  Martiniano  de  Andrade  Rosa 
votou  na  2*,  declarando  ser  mesario  da  6». 
Os  documentos  27  e  28  provam  que  não 
houve  eleição,  pois  que  só  ha  uma  escola  no 
local  designado  «Pontinha»  e  nessa  não 
houve  eleição.  O  nome  do  eleitor,  inscripto 
no  numero  126,  está  visivelmente   viciado. 

7*  secção  —  Figura  sob  o  n.  4  inscripto, 
porque  votou  Benelito  Tomigo  da  Sotas  que 
não  era  eleitor,  nem  mesario,  nem  fiscal. 

Da  cópia  authentica  do  alistamento  consta, 
sob  o  n.  74,  o  nome  do  eleitor  Edwiges  Al- 
berto de  Oliveira  e  no  livro  de  inscripção, 
sob  o  n.  36,  lê-se  Odisberto  do  Oliveira  que 
não  é  eleitor.  Da  cópia  do  alistamento  cons- 
ta,8ob  o  n.  138, José  Pinto  de  Oliveira  Telles 
que  esquecendo  o  nome  assignou  no  livr)  de 
inscripção,sub  o  n.  83, José  Pinto  de  Oliveira. 

No  alistamento,  sob  o  n.  146,  esta  o  eleitor 
Leandro  Soares  de  Moura  e  na  inscripção, 
sob  o  n.  88,  está  escripto  Leandro  do  Ama- 
ral Moura  que  não  é  eleitor.  Da  cópia   do 
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alistamento,  n.  164,  consta  Manoel  Alves  da 
Conceição  do  livro  de  inscripçaio,sob  o  n.  99, 
Manoel  Alves  Pereira  que  nâo  ô  eleitor.  No 
n.  208  do  alistamento  está  mencionado  Pedro 
Mamede  de  Oliveira,  no  livro  de  inscripção, 
sob  o  n.  141,  está  assignado  Pedro  Manoel  de 
Oliveira.  Da  cópia  do  alistamento  consta 
Ludgero  Lucrécio  Borges,  n.  153,  no  livro  da 
inscripção  está  assignado  Ludgero  Lucrécio 
Gomes  que  nâo  ó  eleitor. 

8*  secção— O  documento  junto  (n.  29),  cer- 
tidão da  Directoria  Geral  do  Instrucção  Pu- 
blica, prova  que  não  houve  eleiçãj.  Além 
disso  a  acta  original  está  viciada  no  numero 
de  eleitores  que  votaram,  no  dos  que  deixa- 
ram de  votar  o  na  votação  do  candidato  Ho- 
nório Gurgel. 

5*  secção— Os  livros  o  authenticas  foram 
dirigidos  á  Gamara  onde  estão  guardados. 

CAMPO  GRANDE 

6»  secção  —  Ha  no  fim  da  acta  uma  decla- 
ração em  additamento  dizendo  que  deixaram 
de  votar  74  eleitores  ;  essa  declaração  tem 
uma  entrelinha  corrigindo  para  98  o  numero 
74;  a  esse  additamento  ha  um  novo  addita^ 
mento  assignado  apenas  pelo  secretario. 

7*  secção  —  Funcoionou  na  7»  escola  do 
sexo  forni  nino  (não  diz  o  local). 

A  certidão  junta  prova  que  no  logar  deno- 
minado Campo  Grande  apenas  existem  duas 
escolas  publicas.  Entretanto  foram  designa- 
das três  secções  para  as  escolas  de  Campo 
Grande,  donde  so  vê  que  uma  das  secções  fi- 
cou sem  local.  A  acta  refere-se  a  um  fiscal 
do  candidato  António  Benedicto  Pires  da 
Silva  mas  não  menciona  o  nome  des^e  fiscal. 
Na  acta  da  installação  não  consta  que  se 
houvesse  apresentado  fiscal  algum,  dizendo 
que  os  mesarios  Albino  Antunes  Suzano  é 
eleitor  da  5^  secção  do  mesmo  Camp  j  Grande, 
e  Wiro  de  oliveira,  secretario,  ô  eleitor  da 
4^,  não  declara  do  què  secçção  ô  eleitor  o  fis- 
cal do  candidato  Pires  da  Silva.  Do  livro  de 
inscripção  consta  ter  votado  Joaquim  José 
Alves  o  assigna  a  acta  com  o  nome  de  Ma- 
noel Joaquim  Alves.  Joaquim  José  Alves 
não  é  eleitor.  O  eleitor  Victor  Manoel  Nunes 
figura  votando  da  1^  secção  do  2*  districto  do 
Engenho  Novo  e  na  7<^  secção  de  Campo 
Grande. 

SANTA  CRUZ 

2*  secção  —  Do  livro  de  inseripções  con- 
stam 21  asignaturas,  conforme  a  lista  junta 
de  eleitores  dos  quaes,  segundo  afflrma  a 
acta,  13  pertenciam  a  divei^sas  secções.   Ha 


mais  quatro  mesa'*ios,  inciuidos  neste  nume' 
ro  um  fiscal,  Sobram  portanto  quatro  eleito- 
res aos  quaes  a  acta  não  faz  a  menor  refe- 
rencia nem  diz  se  ao  votar  exhibiram  os  re- 
spectivos titules. 

Ha  também  eleitores  que  esquece  >i:iia^ 
nomes:  ou  trocam,  ou  aagmentam  ou  âimí'' 
nuem.  No  alistamento,  sob  o  n.  136,  consta 
o  nome  de  José  Dias  de  Miranda  Fialho  e  no 
livro  de  inscripção,  sob  o  numero  31,  consta 
o  nome  de  Josô  Dias  de  Miranda.  Do  alista- 
mento, sob  o  numero  60,  consta  Crispiniano 
José  Custodio,  do  livro  do  inscripção,  sob  o 
numero  87, consta  Chrispiniano  José  Custodio 
Guimarães.  Da  cópia  do  alistamento,  sob  o 
numero  143,  consta  o  nome  de  José  Alves  Coe- 
lho, do  livro  de  inscripção,sob  o  namoro  153, 
consta  José  de  Abreu  Coelho.  Da  cocado 
alistamento,  sob  o  numero  128,consta  o  nome 
de  José  Nicolão  da  Silva  Louzada,  do  livro 
da  inscripção,  191,  consta  José  Nicolão  da 
Cunha  Louzada.  Os  nomes  inscriptos  nos  nú- 
meros 94  e  95,  Alexandre  Pereira  da  Hora  e 
António  Pinto  Barbosa,  parecem  escriptos 
pelo  mesmo  punho,  assim  como  os  de  Tho- 
maz  José  dos  Santos  e  João  Muniz  Navarro^ 
números  166  e   167. 

Do  exposto  so  verifica  que  não  houve 
eleição  nas  seguintes  secções:  2*,  6*,  9*  e  10* 
do  1«  districto  do  Engenho  Novo  ;  1*,  2»,  3», 
6»,  11»  e  1^  do  2"  districto  do  Engenho  Novo; 
11»  de  Inhaúma ;  1»,  2»,  6»  e  8»  de  Irajá.  São 
nullas  por  tereni  sido  evidentemente  falsi- 
ficadas: a  7»  do  1<>  districto  do  Engenho  Novo; 
5»,  9»,  14»  o  16»  do  2°  districto  do  mesmo  En- 
genho Novo ;  7»  de  Irajã,  que  contém  vicios 
insanáveis,  a  6»  o  7»  de  Campo  Grnnde  e  a 
2»  de  Santa  Cruz,  cujo  resultado  foi  al- 
terado. 

Èm  relação  á  14»  do  2^  districto  do  En- 
gçnho  Novo  ainda  ha  uma  grave  irregulari- 
dade que  é  a  seguinte:  o  local  designado 
para  funccionar  essa  secção  foi  a  escola  pu- 
blica, Collegio  Santarém,  a  secção  funccionou 
ã  rua  Goyaz  n.  64,  escola  publica. 

Ora,  o  documento  junto  (n.  25)  prova  que 
não  ha  nenhuma  escola  publica  no  Districto 
Federal  denominada  CoUegio  Santarém.  Por- 
tanto, funcvionando  ã  rua  Goyaz  n.  64  func- 
cionou fora  do  local  designado  pela  Junta 
competente. 

Justa  é,  portanto,  a  contestação  que  fáz  o 
abaixo  assignado  ao  diploma  do  Dr.  João 
Cruvello  Cavalcanti,  que  não  foi  eleito  pelo 
3*  districto  eleitoral. 

A  imprensa  toda,  no,  dia  19  de  fevereiro 
próximo  findo,  deu  o  abaixo  assignado  como 
eleito  e  ninguém  protestou,  nenhuma  voz 
veiu  a  publico  declarar  que  não  era  Yerda- 
deira  essa  affirmação.  ^ 
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o  o  Paz  ainda  no  dia  30  de  março  insistia 
em  dizer  que  o  eleito  havia  sido  o  contes- 
tante Honório  Gurgel. 

Ao  encetar-se  a  apuração  apresentai  o 
meu  protesto.  O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti 
c^ntraprotcstoii. 

No  Jornal  do  Commey^cio  do  30  do  março 
^^t^êpúnái  detalhamente  ao  seu  contrapro- 
tosto. 

Não  logrei  resposta.  O  meu  illustre  com- 
petidor não  achou  argumento  a  oppor,  facto 
quQ  apre83nta  em  contrario.  A  sua  allogação 
principal  do  que  o  Jornal  do  Commercio  o 
havia  dado  como  eleito  cahiu  com  a  exhi- 
l>:Qao  do  próprio  numero  do  Jornal,  que  afflr- 
mava  o  contrario,  isto  é,  que.  o^oleito  tinha 
sido  o  abaixo  assi  ludo. 

O  resultado  publicado  pela  imprensa  no 
dia  19  do  fevereiro  foi  o  seguinte: 

Jor  aí  do   Commercio 

&l  1'Vcirc 1 .765—104 

Augusto  Vifcconceilos..  1.400—  24 

Honório  Gu  gel 1.041—31 

Américo  Albuquerque.  785—    2 

Augusto  Goldschmidt..  601—    4  . 

^^  Cruvello  Cavalcanti ...  608—2 

Alves  Barbosa 608—  82 

Gazela   de  Noticias 

Sá  Freire 2. 146—  5 

A.  Vasconcellos 1.900—  5 

Honório   Gurgel 1.284—  5 

C.  Cavalcanti 889—  2 

A.  Goldschmidt 835—  3 

S.  Gomes 446—  2 

AlvesBarbosa 364—  2 

Jornal  do  Brasil 

Sá  Freire 1.971 

A.  Vasconcellos 1.471 

H.  Gurgel 1.115 

A.  Albuqurque 050 

A.    Goldschimidt 598 

S.  Gomos 579 


—  r^. 


O  Paiz 


Sá  Freire... 2.454 

A.  Vasconcellos 2.090 

A.  Albuquerque 1 .090 

H.  Gurgel 977 

•    C.  Cavalcanti 807 

Augusto  Goldschimidt 473 

O  O  Pais  com  toda  a  lealdade  no  dia  se- 
guiu ta  (20)  rectificou  esse  resultado  e  de- 
clarou que  <(re vendo  cuidadosamente  os  resid- 
todos ^  que  inserimos  hontem,  do  pleito  da 
véspera  e  cuja  exactidão  fo'  a  mais  completo , 


tal  o  escrúpulo  que  tivemos  em  só  apurar  os 
votos  realmente  dados  aos  d'fferentes  cadida • 
tos^  notamos  apenas  um  engano  na  i^  secção 
do  í^  districto  do  Engenho  Novo^  na  qual  o 
Sr.  Honório  Gurgel  obteve  230  votos  e  não 
Í50,  e  o  Sr,  Américo  de  Albuquerque  iO  e  não 
55 j  como  sahiu  publicados . 

Rectificado  portanto  vc-sc  que  o  resultado 
do  O  Paiz  foi  o  seguinte: 

Sá  Freire 2.454 

A.  Vasconcellos 2.090 

H.  Gurgel 1.057 

A.  Albuquerque 1.045 

C.  Cavalcanti 807 

Ainda  portanto,  pelo  resultado  publicado 
pelo  O  Paiz  fui  considerado  o  eleito. 

O  Jornal  do  Commercio  de  20  de  fevereiíx) 
e  o  Jornal  do  Brasil  da  tarde  do  mesmo  dia 
confirmam  e  ratificam  a  voitação. 

A  Tribuna  tamboni  cm  19  de  fevereiro 
confirma  esse  i-esultado  o  afflrma-o  verda- 
deiro . 

Pois  bem,  ninguém  contestou  a  veracidade 
do  que  foi  publicado,  ninj:uem  reclamou» 
todos  acceltaram  e  accoitarão,  porque,  como 
a  justiç  ^  ha  também  uma  verdade  imma- 
nente  qne  se  impõe  e  que  domina. 

Pois  Dera,  a  imprensa  (O  Paiz,  de  20  de  fe- 
vereiro e  A  Tribuna)  denunciou  que  actas  se 
preparavam,  um  trabalho  feito  repentina- 
mente para  :•  Iterar  o  resultado  legal  da 
eleição  ;  e  a«sim  foi  ! 

A  apuraçiio  foita  pela  Junta  Apuradora, 
incluídas  todas  as  eleições  simulaias  e  fabi- 
ficadas,  foi : 

Votos 

Sá  Freire 3.77G 

A.  Vasconcellos 3.236 

C.  Cavalcanti 2.446 

A .  Albuquerque 1 .037 

H.  Gurgel 973 

S.  Gomes 681 

A.  Goldschimidt 641 

Duque  Estrada 303 

Deduzindo,  porém,  os  votos  constantes  da 
relação  junta,  votos  oriundos  de  actas  de 
eleições  ftilsiâcadas,  o  resultad  y  real  é  o  se- 
guinte : 

Votos 

Sá  Freire 1 .326 

A.  Vasconcelljj 1 .215 

H.  Gurgel C64 

A.  Goldscli!  :i  jf. 412 

C.  Cavaleaiiti 70 

S.  Gomes 90 

A .  Albuq'1  Tqiie 1 19 
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ANNAES  DA  GAMARA 


Donde,  portanto,  se  vé  que  os  Deputados 
legitimamente  eleitos  peio  3»  districto  elei- 
toral Bão  : 

Milciades  Mário  Sá  Freire. 
Augusto  Vasconcellos. 
Honório  Gurgel. 

B'  o  que  espera  o  contestante  da  justiça  da 
3^  Commissão  de  Poderes  e  da  Gamara  dos 
Deputados. 

Districto  Federal,  27  de  abril  de  1903.— 
H,  Gurgel. 

Acompanham  esta  contestação  45  documen- 
tos, sendo :  de  ns.  1  a  43  e  n.  20  A  n.  e  1  A. 
— if.  Qurgel. 

SANTA  CRUZ 

2^  secção 
Não  consta  do  alistamento  da  2^  secção  : 
Clarindo  Nunes  da  Fonseca, 
Manoel  Heleno  Júnior. 


Milltão  Tavares  dos  Santos. 

Manoel  Domingos  Soai^s. 

José  Joaquim  Ribeiro. 

Baziiio da  Silva  Maia. 

António  Augusto  do  Amaral. 

Alexandre  JO0Ó  Alves. 

Soterio  José  de  Azevedo. 

Francisco  Cancio  Pontes  Netto 

Luiz  França. 

Tliootonio  Pereira  Gomes  da  Silva. 

Albino  José  do  Nascimento. 

João  Raldo. 

José  Custodio  de  Souza. 

Alfredo  Ferreira  Leal. 

João  Francisco  de  Souza. 

João  Afh)  das  Chagas. 

Leopoldo  António  Domingues. 

António  Alves  Antunes. 

Lodovico  da  Silva  Valente. 
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Secções  íUsas 


'd 

09 


5 
3 

SP 
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Engenho  Novo 

1<»  districto 

8»  so(H^ , 

6»      »      

7»      >      

9*      >      

10*      »      

2°  districto 

l*secção. 

2»  > 

3»  >     

5*  »      

6*  >      

9*  €      

1*  >      

2»  >      

4»  »      

6*  »      ^ 

Inhaúma 

\1*  secção 

Irajá 

1*  secção 

2»      »      

4»      »      

6*      »      

7»      »      

8»      >      

Campo  Grande 

6*  secção 

7*      »      

Santa  Cmz 

2*  secção 

Totaes. . . i 


105 

98 

80 

101 


125 
104 
194 
110 

12 
107 
111 

58 
116 

13 


125 


53 
150 

3-^ 
140 
105 

72 


160 
94 


100 


2.450 


83 
101 

81 
107 

90 


109 
80 
89 

118 
O 

103 
89 
64 
48 
21 


113 


71 

41 
14 
79 
85 
83 


101 
100 


119 


1.989 


13 

124 

51 

180 

7 

120 

2 

198 

12 

161 

2 

156 

2 

118 

0 

113 

4 

47 

0 

102 

2 

4 

1 

118 

1 

121 

5 

1 

85 

107 

2 

130 

2 

0 

21 

110 

4 

36 

5 

124 

60 

120 

4 

0 

1 

60 

3 

54 

20 

72 

309 

2.376 

I 

2 


o 

o 


42 

0 

3 

0 

40 

IO 

14 

0 

0 

2 

4 

2 

1 

43 

2 

4 

108 

0 

146 

0 

210 

8 

0 

2 

1 

3 

217 

42 

87 

89 

2 

0 

3 

8 

21 

5 

5 

1 

5 

0 

0 

10 

7 

0 

0 

0 

0 

0 

/ 

1 

0  ' 

0 

I 


CO 


1 

2 

O 
4 
O 


1 
2 
O 

19 
O 

21 
1 
O 

32 
O 


177 

93 

5 

8 

30 

180 


10 
5 
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Honório  GurgeU 
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AXXAES   DA  CAMARÁ 


Exms.  Srs.  morabros  da  3*  Coraraissão  do 
Verificação  de  Podoros  —  Do  novo  o  ros- 
peitosamente,  anholo  merecer  as  vossas 
attenções  generosas  para  o  que  ora  vos 
apresento. 

Additivo  á  contestação  que  tive  a  honra 
do  vos  dirigir,  começarei  por  mo  occupar 
com  uma  ligeira  analyse  da  contestação  do 
Sr.  Honório  Gurgel. 

Confesso  que  da  leitura,  embora  rápida 
dos  documentos  apresentados  pelo  presti- 
gioso candidato  só  encontrei  um,  o  rubricado 
sob  o  n.  41  que  attestasse  a  parceilade63 
votos  que,  parece,  obteve  na  4»  secção  elei- 
toral do  lo  districtodo  Engenho  Novo. 

Os  demais  docunsentos,  certidões,  cartas, 
declarações,  protestos,  chapas,  jornaes,  pa- 
recem íazer  prova  de  um  libello  contra 
todos  os  infelizes  que  não  accorreram  a  auto- 

Ííroclaraação  que  o  cruel  contestante  a  todos 
az,  da  própria  eleição,  por  644  votos,  con- 
forme se  vê  da  pagina  84  de  sua  contestação. 

Para  se  eleger,  abate  a  votação  dos  Srs. 
Drs.  Augusto  de  Vasconcellos  o  Sá  Freire  a 
1.245  e  a  1.326  votos,  reduzindo  os  suf- 
fi*agios  ao  Dr.  Gruvello  Cavalcanti  a  70 
apenas  ! 

Quanto  a  mim,  generosamente,  concede 
1 19  votos;  ainda  assim  collocando  o  meu  hu- 
mildo nome  em  ultimo  logar  (íls.  24  do  ci- 
tado libello.) 

Deu-me  o  Sr.  Honório  Gurgel  um  enorme 
trabalho  para  procurar  n^s  seus  documentos 
as  provas  de  sua  eleição. 

Baldado  foi  o  intento;  acceito,  porém,  a 
sua  vota(^  de  664  votos,  e  a  que  me  con- 
cede, por  sentença,  119  (!)  votos. 

Procurarei  provar  como  e  porque  a  minha 
votação  crescerá  e  como,  razoavelmente,  di- 
minuirá a  dello,  pela  analyse  do  algumas  e 
poucas  aotas. 

Começo  pela  eleição  que,  diz  o  mestre, 
se  procedeu  na  l*  secção  do  1°  districto  do 
Encrenho  Novo. 

Antes,  porém,  me  penitencio  do  erro  de 
calculo  que  so  nota  na  exposição  feita  no 
inicio  da  analyse  do  pleito  eleitoral  no  En- 
genho Novo,  apresentado  em  25  de  abril. 

O  Sr.  Honório  Gurgel  conta  loo^o  na  1»  sec- 
ção do  1°  districto  do  Engenho  Novo  230  vo- 
tos pela  somma  que  faz  de  02  o  168  votos 
em  separado,  mais  de  uni  terço  do  total  664, 
que  vae  ficar  já  reduzido  a  434  votos. 

Oiz  elle,  no  final  de  sua  brilhante  proto- 
phonia:  «  acompanhemos  o  Sr,  Américo, 
nenhures  dado  como  eloito.» 

Podia,  com  altruismo,  guial-o,  .cego  como 
se  confessa,  á  leitura  dos  mesmos  jornaes 
que  addita  ás  provas  do  seu  citado  libello  ; 
não  o  faço,  quasi  a  parodial-o,  não  o  acom- 
panho, mas  me  presto  a  mostrar-lhe  o  laby- 


rintho  em  que  se  perdem  os  seus  230  votos 
da  l''  secção. 

Estão  dados  como  votando  nesta  secção 
78  eleitores  a  ella  pertencentes,  fendo  o  ul- 
timo o  n.  78  do  livro  de  inscripção,  António 
Teixeira  de  Carvalho ;  emtanto,  as>igna  o 
alludido  livro  do  inscripção  o  eleitor  n.  171 
da  6*  secção  José  da  Silva  Brandão  (livro  do 
alistamento  da  ultima  revisão  em  vl^or, 
1899).  ^ 

No  n.  "3,  na  ordem  do  livro  de  inscripção, 
habilmente  falsificada  a  firma,  figura  oomo 
votando  Honório  Leôncio  de  Mjicedo  que  não 
é  eleitor  nem  da  1*,  nem  da  6*,  nem  da 
10»  secções  e  antes  do  n.  78  do  citado  livro 
de  inscripção  !  Junto  documento  n.  1,  na 
serie  dos  que  acompanham  o  presente  addi- 
tivo, e  35,  contados  os  34. entregues  com  a 
contestação  de  25  do  corrente. 

No  n .  54  (sempre  antojji  do  78,  ultimo  elei- 
tor da  l*  secção)  figura  Basílio  Teixeira  Gar- 
cia, que  no  alistamento  de  1899  não  se  en- 
contra como  elitor  de  nenhuma  das  três 
secções. 

No  n .  55,  livro  de  inscripção»  aé$igna-se, 
para  votar  Manoel  de  Albuquerqne  Porto 
Carrero,  que  está  nas  mesmas  condições  do 
antecodente. 

No  n.  57  {sempre  do  livro  do  inscripção) 
se  vê  assign  >do,  logo  após  um  signal,  que 
parece  um  T  ou  o  algarismo  6,  Bazilio  A. 
Siqueira  Barbeio,  qiíe  do  alistamento  de 
1899  não  consta  como  eleitor  das  três  allu- 
didas  secções. 

Os  ns,  58,  59,  60,  61,  62,  63,64,  65,  66,  67, 
68  e  69  do  livro  de  inscripção  são  também 
assignaturas  de  eleitores,  ctijos  nomes  não  se 
acham  no  alistamento  de  1899,  sendo  que  o 
assignado,  sob  n.  62,  tem  o  nomo  de  João 
Pedro  do  Carvalho  e  qualquer  cousa  ap6s« 
que  se  não  entende. 

Depois  vem  o  n.  70  no  livro  de  inscripção, 
n.  103  no  alistamento  da  1^  secção  João 
Duarte  Silva  e,  immed latamente,  Dionysio 
de  Oliveira  Amaral  e  outro  nome  que  parece 
Raul  Barbosa  Guimarães  (71  o  72  do  livro  do 
inscripção)  que  não  estão  incluídos  em  quaes- 
quer  das  trcs  secções,  segundo  o  alistamento 
de  1899. 

Sob  os  n^.  74,  7ó,  76,  77  assignam  como 
mesarios  os  senho  .es,  que,  como  tal,  dis  a 
acta,  serviram,  (3  o  fiscal  Eduardo  Lobato  de 
Villalba  Alvim,  fechando  as  assignaturas  o 
alludido  eleitor  n.  78,  António  Teixeira  do 
Carvalho. 

Si  não  é  isto  bastante  para  provar  a  gi*os- 
seira  falsificação  uesta  atrapalhada  acta, 
um  verdadeiro  monstrcngo,  os  lUustres  Srs. 
membros  da  3»  Ck)ra missão  que  percorram 
o  livro  de  inscripção  desta  secção  c  o  com- 
parem com  o  alistamento  de  1899. 
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Para  mais  accentuar  aa  inverdades  de  que 
está  pejada  eata  acta,  confronto  a  digníssima 
Commissao,  no  mesmo  livro  do  inscripção 
o  nomo  do  eleitor  aob  o  n.  56  e  14â  o  verá 
que  uma  só  mao  e  a  mesmíssima  penna  assi- 
gnou  Josó  da  Silva  Brandão  ! 

£'  preciso  mais  ?  ! 

Pois  leia  a  Commissao,  me  obsequiando,  o 
documento,  sob  o  n.  2,  assignado  pelo  eleitor 
João  Ribeiro  Maltoz,  n.  134  do  alistamento 
de  1899,  6*  secção  do  1"  districta  do 
Engenho  Novo  que  também  firma  outro 
documento,  e,  por  coincidencia,tem  o  n.  2  na 
ordem  dos  apresentados  na  contestação  de 
25  do  corrente. 

Ainda  sobre  esta  secção,  6  notável  que  aos 
candidatos  Pio  Maria  de  Paula  Ramos, 
Theophilo  Moreira  da  Cosfei  e  Francisco 
Gonçalves  Liberal,  representados  por  seus 
flscaes,  si  ô  isso  o  que  se  pôde  entender  da 
acta,  nesse  ponto  ainda  mais  embrulhada, 
sendo  um  dos  três,  Theophilo  Moreira  da 
Costa,  o  secretario  da  mesa,  não  tivessem 
obtido,  siquer,  um  voto  ! 

E*  este  o  mais  forte  reducto  do  Sr.  Ho- 
nório Gurgel;  parece  que  elle  próprio  o  es- 
boroou, tal  a  barafunda  de  sua  exótica  con- 
strucção. 

Este  Sr.  candidato,  para  o  effeito  de  se 
eleger,  pretende  destruir  25  secções  deste 
districto  onde  não  tem  votação;  vou  pro- 
curar provar  que  somente  em  cinco  se- 
cções a  minha  votação,  768  votos,  ascende 
aos  664  com  q^ue  se  diz  eleito. 

Na  5»  secção  do  2"  districto  do  Engenho 
Novo,  em  que  o  meu  nome  foi  suífragado 
por  108  eleitores,  o  primeiro  vicio  que  elle 
encontra  é  servir  de  escrivão  ad-hoc  Antó- 
nio Mendes  Gomes  que  elle,  Sr.  Honório, 
diz,  á  pagina  10  de  sua  contestado,  ter  vo- 
tado sem  ser  eleitor. 

Para  provar  o  contrario,  impetro  ã  digna 
Commissao  mandar  vir  um  alistamento  de 
1898  e,  ahi  verá,  na  5»  secção  do  2»  dis- 
tricto do  Engenho  Novo,  sob  o  n.  22,  o  eLi- 
tor  António  Mendes  Gomes,  cujo  tiiulo  jciiio 
^documento  n.  3). 

Diz  este  Sr.  candidato  á  pag.  4  de  sua 
contestação  que  na  2^  secção  do  í"  distrido 
do  Engenho  Novo  não  houve  eleição  ;  a  pag,  iO 
(da  7nesma  contestação)  diz  que  António  Nar- 
ciso Caldas  foi  mesario  na  2^  secção  do  mesmo 
districto  (i»  do  Engenho  Novo)  e  que  votou 
na  4^  do  mesmo  i*»  districto. 

Foi  mesario  da  2*,  votou  na  4*  e  votou 
na  5* ! 

Isto  tom  uma  explicação  fácil,  que  virá 
depois. 

O  mesmo  eleitor,  diz  mais  abaixo  (pag,  10) 
protestou  na  2»  onde  foi  mesario  ! 
Vol.  I 


Eis  ahi  o  que  se  pôde  chamar  um  novo 
homem  dos  sete  instrumentos  I 

Ainda  sobre  a  5»  diz  elle  que  o  eleitor  An. 
tomo  Pinto  da  Silva  VaUe  Sobrinho  fi^m 
voUnte  nesta  eleição   sob  o  n.  34  e  vlto^ 

Elle  é  o  elcdtor  n.  1  da  5«  secção  ãivro 
do  alistamento  de  1899)  onde  votouTmw  ^ 
fosse  votar  também  na  16»  ô  uma  inverdade 
o  que  se  pôde  verificar  recorrendo  ao  ifvro 
de  inscripção  da  16»  secção, 
A^^  ^A^^^  *  6' secção  oxhibe  uma  carta 

^,>aA^q'*''*L^'*°?®«'  facultando  a  ^ 
amigo  do  Sr.  Honório  reconhecer  qualque^^ 

Será  alffuma  delias  a  firma  do  mesario 
Américo  do  Carmo  Fróes  ?  luesario 

Serão  dous  eleitores  com  o  mesmo  nome  ? 

Diz  mais  que  Carlos  Ribeiro  de  AsSs  in- 
«f^^JP^   sob  n.   34    José    Francisco  Gomes 
n,  85,  Augusto  Raphael  Moreira  n   29  r,, 
génio  Nunes  Pires  n.   42.  Au^sto  cíàl  dê 
Uma  n.  28e  Raul  Efizebio  Martins  S!il6 

K:íffairT^  -  ^--  -PectVvô 

como  o  flz  ao  livro  de  inscripção  ^  l^.      * 
E  81  nao  bastasse  essa  verificado,  ahi  es- 
tavam como  ficam,  juntos  a.^'  ^  ^t 
cumentos  ns.  4  o  5.  '  "^ 

ffiUte  í  **^'*.l'"?«?*<l"o  o  «leitor  n.  49, 

^twL  H^"^T'  J*.  ^*"e°«".  nâo  janta  â 
certidão  de  oluto  e  determina  que  áia  esse 
eleitor  um  assassinado  em  Campt»    ^ 

Apega-se,  nesta  secção,  a  uíaa  nuira  da 
chicaneiro,  dfeendo  que  Benjamin  Qonwivef 
Braga,  que  não  consta  ter  sido  convUlído 

^^ítnKf  ^°  ^°K*™"  »»  oomposiSío  da Zfa! 
Ainda  diz  sobre  esta  actaoue  delia  nn/» 

^rJ??  ^«t^s  a  descoberto  dosXtoS  e°J^ 
seo  de  Arredo  Coutinhode  Aguiar  e  Jc^uim 
de  Azeredo  Coutinho  de  Agui&r  ^^^Z 
tomados  em  papel  separaÂ,  e  jÚnte.  S 
provar  isso  os  documentos  ns.  19  e  ao  ^ 
a.2*°Í?  I^^""'*"?  constar  estes  votos  da 
^i^;fcí~lÇ''°PT  contestante  afflrma  que 
elles  foram  tomados  em  papel  separado  ? 
aA^^  'f*' ^ ^'^boa, passadospela mesa. 
onríí^/"*^'  *^  assignados  com  os  nomes  S^ 
(wmpletos  demesarios.  sendo  que  do li>ro  de 
^ripçao  não  consta  que  tenham  votedo 

^^»^®'*?''^' «°«  nâo  constam  do  UvroTde 
al^^ento  da  respectiva  secção. 

Pôde  ser  que  atteste  isso  apenas  uma  trans- 
T^TJ^^^^T  *^*  mesa,q5e,  por^vXi- 
f^fSl??«?°'' ^T^í  í*®  <Ustur&o,paranlo 
interromper  os  trabalhos,  tivesse  âccedido  a 

diz  o  illustre  candidato  em  sua  cont^taçio 
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Sobre  a  14*  secção  diz  o  citado  Sr.  Honório 
que  a  mosa  foi  composta  de  seis  mesarios  ; 
que  o  mosario  Eduardo  de  Magalhães  não 
assi^noa  a  acta  sem  declarar  o  motivo. 

Que  o  eleitor  Álvaro  da  Silva  Porto  Jú- 
nior, que  votou  na  9*,  é  dado  como  votando 
na  14*. 

Effoctivamento,  poderá,  ver  a  Commissfio 
que  elle  é  o  eleitor  n.  89  na  lista  <ic  inseri- 
pção  da  14^,  e  que  não  consta  ter  votado 
na  9*. 

Si  elle  é,  realmente»  eleitor   da  14*  nada 
mais  natural   que    Yotar  ahi,  porque   elle 
ia  votar  na  1 1*,  como  fiscal,  segundo  afflrma 
^  o  nobre  contestante  a  âs.  14. 

Sobre  a  16*,  menciona  o  mesmo  contes- 
tante que  o  mesario  Augusto  Henrique  Tel- 
les está  inscripto  como  tendo  votado  na 
9*  secQão  do  1*»  districto;  é,  porém,  elle  pro 
prio  quem,  afls.  7  de  sua  contestação,  diz 
que  não  houve   eleição  na  9*  do  l®  districto. 

Claro  ô  que  qualquer  resultado  dessa 
9»  secção  é  felso,  coijjo  falsa  ha  de  ser,  por 
isso  mesmo,  a  assignatura,  na  inscripção 
dessa  O*,  do  alludido  mesario. 

Insere  na  sua  contestação  a  íls.  14  o  re- 
ferido contestante  que  o  eleitor  Benjamin 
•Ramos  dos  Santos  figura  no  livro  de  in- 
scripto (desta  16*)  e  ao  mesmo  tempo  no  da 
9»  sobon.  27. 

■    Mas  uma  vez  enganou-se  e  a  Commissão 
pôde  confirmar  essa  inverdulo. 

Carlos  Josô  da  Cruz,  diz  o  contestante,  in- 
sorevett-se  nesta  (16*)  sob  o  n.  118  e  tam- 
bém na  7*8obo  n.  111. 

Ainda,  já  me  dóe    repetir,  enganou-so, 

?or  absoluto,  pois  no  livro  de  inscripção  da 
*  apenas  estão  exarados  28  eleitorovs, 

Enumera  mais,  oomo  tendo  votado  nesta 
secção  (16*),  os  eleitores  Alfredo  Coutinho, 
Pedro  José  da  Cruz  e  Fenelon  da  Silva  Fialho, 
inscriptos  na  3*  sob  os  ns.  6,  140  o  66;  cruel 
perseguição  attesta  mais  essa  irreverência  á 
pobre  verdade,  tão  duramente  maltratada 
pelo  Sr.  Honório,  o  que  se  patenteia  exami- 
nando-se  o  livro  de  inscripções  da  16*. 

Continuada  e  dolorosa  foi  a  preoccupação 
a  que  me  obrigou  esse  pouco  generoso  con- 
testante. 

A  indisposição  que  me  despertou  e  o  can- 
saço, que  se  fez  quasi  torpor,  me  dos{)ertam  a 
lembrança  de  que  o  contestante  se  houvesse 
servido  disso  como  um  recurso  pérfido. 
Si  assim  foi,  não  logrou  o  resultado  que 
esperava. 

Si  fossem  verdadeiras  as  duplicatas  de 
nome  e  mais  as  ailegações  que  venho  de 
contestar,  eu  poderia,  .em  vindicta  razoável, 
lembrar  que  quem  mandou  imprimir  livros 
em  duplicatas,  quem  podia  f^zer  eleitores, 
Ih  seu  talante,  era  capaz  de  artimanhas 
peiores.  1 


Nada,  poréai,  lucrou  o  illustre  contestante 
porque  os  suffragios  que  me  foram  oonferi- 
dos ni  5*,  6*,  9*,  14*  e  16» secções  do «•  distri- 
cto do  Engenho  Novo  ficaram  inabaláveis, 
perfazendo  o  total  de  768  votos  só  em  ura 
districto  de  uma  freguezia,mais  queasomma 
de  664  votos  com  que  quer  parecer  el^to  por 
um  districto  inteiro  ! 

Para  robustecer  ainda,  si  preciso  é,  o 
resultado  de  uma  das  secções  em  que  tenho 
maior  votação,  a  6*  do  29  districto  do  Enge- 
nho Novo,  sob  os  ns.  7,  8  e  9,  provando  o  pri- 
meiro daquelles  que  o  Sr.  Honório  Gurgel 
teve  provas  por  seu  representante  da  o«*- 
teza  daquella  votação. 

Com  relação  ao  candidato,  indevidamente 
diplomado,  Sr.  Dr.  João  Cruvello  Cavalcanti, 
si  não  fosse  a  reverencia  que  presto  ao  de- 
coro da  Republica,  si  quizesse  descer  a  do- 
lorosas misérias  poderia,  absorvido  por  um 
interesse  que  me  não  cega,  trazer  ao  domí- 
nio publico  documentos  que,  sem  valor  ju- 
rídico, seriam  prova  de  um  estratagema, 
bem  pouco  nobre  para  se  me  conculcar  um 
direiro  que  me  foi  consagrado  pelo  suffragio 
popular. 

Reportando-me  ã  contostação  já  apresen- 
tada, continuo  a  affirmar  que  me  cabe  o  3^ 
logar  entre  os  eleitos  no  3<»  districto. 

Tenho  ainda  elementos  para  robustecer  as 
razoes  de  nullidades,  jã  apresentadas,  de  al- 
gumas das  secçotís  de  quo  se  compõe  este 
districto  o,  para  melhor  ordem,  vou  deta- 
lhar a  critica  da  eleição,  fi*eguezla  a  Aragão- 
zia,  secção  a  secção. 

Eil-a  : 

ENGENHO  NOVO 

PRIMEIRO  DISTRICTO 
i*  secção 

Creio  já  ter  tratado,  convenientemente 

desta  secção. 

2*  secção 

Firmo  o  meu  juizo  sobi*e  a  nuUidade  desta 
secção  reiterando  o  que  alleguei  e  ficou  com* 
provado  pelo  documento  n.  3,  com  quo 
instrui  a  contestação  de  25  do  corrente. 

Sobre  esta  secção  verifiquei  das  respectivas 
actas  quo  ella  não  funocionou  no  locai  des- 
ignado—•  Rua  D.  Anna  Néry  B.  90  —  e  sÈm 
no  n.  65  da  mesma  rua. 

Nesta  secção  votou  o  eleitor  Josô  Antoaic 
Fragoso,  sob  n.  165  do  livro  de  inscripçio, 
que  ô  dado  como  mesario  na  1*^  secção  do 
29  districto,  sendo  que  as  firmas  do  mesario 
de  uma  e  do  eleitor  de  outra  nSo  são  ac 
mesmas* 
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5*  secção 

•  Do  mesmo  modo  que  a  antecedente  julgo 
esta,  reportaodo-me  aos  documentos  já^  apre- 
sentados. 

Si  não  fosse  bastante  oallegado,  sufflcientes 
'  seriam  para  annullai-a  os  vicios  que  encontra 
examinando  a  autbentica,  o  são  : 

a)  ser  lavrada  a  acta  da  eleição  antes  da 
installaçâo ; 

b)  contar  numero  de  votos  inferior  aos 
distribuídos  aos  diversos  c  mdidatos,  sem  de- 
clarar ter  havido  cédulas  em  branco,  ou 
eleitores  que  votassem  em  um  só  nome  ; 

c)  assignar  as  actas  como  mesario  o  eleitor 
Satyro  de  Almeida  Marinho,  quan.lo  figura 
como  escrivão  ad-Aoc  na  acta  da  eleição  que 
não  foi  concertada. 

4^  secção 

Continuo  a  Julgal-a  nulla,  de  accordo  cora  o 
•documento  n.  1,  appenso  á  contestação  já  en- 
tregue, e  porque  nao  se  fez  nomeação  de  es- 
•orivão  ad-hoc. 


Kegular. 


5*  secção 


6^  secção 


)7âo  pôde  deixar  de  ser  nulla,  taes  são  as 
irregularidades  que  contém,  e  porque,  con- 
forme documento  n.  2  a  esta  iaherente, 
não  houve  eleição,  dando-se  como  votante 
nella  o  mesmo  João  Ribeiro  Maltez,  que 
assigna  o  citado  documento,  e  que  sob  o  n.  60 
se  o  aponta  votando  na  6»,  e  sob  o  n .  86 
na  1». 

7*  secção 

Não  houve  eleiçfão  ;  apparece  uma  authen- 
Uca  que  é  falsa  e  (luo,  entre  outras  irregula- 
ridades, não  exara  a  nomeação  do  escrivão 
ad-hoc  e  não  tem  as  assignaturas  respe- 
ctivas na  acta  de  installaçâo,  não  tendo  sido 
^.transeripta  por  escrivão  adhoc 

8*  secção 

Não  houve  eleição;  o  presidente  G.  de  Quei- 
roz faz  uma  declaraç<ão  de  que  deixou  de  la- 
vrar acta,  no  livro  de  transcripção. 

9*  secção 

Esta  eleiçã )  contom  irregularidades ;  ontre 
•óUas  a  de  dar  um  mesario  com  um  nome,  as- 

signando  a  acta  com  outro  nome;  não  consta 
•a  nomeação  de  escrivão  ad  hoc  o  a  act ;  está 

concertada,  não  tendo  ello  feito  a  transcri- 
ipção  da  acta. 


Somraados  os  votos  dos  eleitores  da  secção 
que  compareceram,  213,  com  o  numero  de 
eleitores  queé  dado  como  deixando  de  votar 
—33— produz  246,  inferior  ao  numero  deelei- 
teres  da  secção  25(). 

E'  extranhavel  que,  com  uma  concurreucia 
tão  elevada  de  eleitores,  tenha  terminado  a 
secção  ás  2  horas  e  55  minutos  da  tarde. 

ÍO^  secção 

Esta  acta  é  nulla  por  muitos  vicios,  salien- 
taodo-se  que,tendo  202  eleitores,deu  252  vo- 
tos para  Deputados,  o  que  corresponde  a  176 
eleitores,  deixaram  de  voíiar,  32  que,  som- 
mados  aos  176  produz  208,  dos  quacs,  se  ti- 
rando os  5  mesarios  que  votaram  e  não  são 
eleitores  da  secção,  dá  um  resto  de  203 
eleitores,  numero  maior  ao  de  eleitores  da 
secção. 

A  acta  de  installaçâo  nao  está  assignada 
j)elos  mesarios,  nem  concertada  pelo  escri- 
vão ad  hoc,  ciga  nomeí^io  não  consta  da 
acta* 

Na  cópia  de  inscripção  de  eleitores^é  muito 
semelhante  a  assignatura  de  António  Bar- 
bosa Gusmão,  fiscal  com  a  de  Bonedicto  An- 
tónio Alves,  escrivão  ad  hoc. 

Esta  eleição,  diz  a  acta,  terminou  ás  2 
horas  o  30  minutos  da  tarde,  tendo  votada 
crescido  numero  de  eleitores. 

SEGUNDO    DISTRICTO  DO  ENGENHO  NOVO 

i*  secção 

Além  do  documento  já  apresentado  (n.  4), 
da  acta  se  deprehende  que  foram  nomeados 
dous  escrivães  ad-hoc  João  Augusto  A.  Ramos 
e  Edmundo  Lima,  sendo  que  no  flnal  da  acta 
se  rectifica,  depois  das  assiimaturas  dos  me« 
sarios,  que  o  escrivão  é  Edmundo  Lima  e  não 
João  Augusto  de  A.  Ramos,  já  um  novo  es* 
crivão,  sendo  que  a  acta  por  nenhum  foi 
transcripta. 

Na  acta  se  aiz  tambom  que  votaram  206 
eleitores  para  Senador  e  a  somma  dos  suffi*a- 
gios  p  vra  aquelle  cargo  é  de  202  ;  não  se  de- 
clarando que  houvesse  cédulas  em  branco. 

2^  secção 

Além  do  documento  n.  5,  que  declara  não 
ter  havido  eleição,  a  acta  não  menciona  a 
nomeação  do  escrivão  adlmc. 

Consta  da  acta  da  eleição  terem  compare- 
cido 178  eleitores  que  votaram,  deixando  de 
votar  51,  o  que  dá  um  total  de  2ií9  eleitores, 
numero  superior  aos  que  compõem  a  sec^, 
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S^  secção 

E'  notável  que  nesta  secção,  coja  eleição 
não  se  procedeu,  como  consta  do  do- 
cumento n.  6,  o  presidente,  na  hora  do  inicio, 
passasse  a  presidência  a  Sebastião  Lobato  de 
Villalba  Alvim,  que, por  ftilta  dos  outros  me- 
sarios,  nomeou  a  Joaquim  (?)  e  a  Francisco 
Costa  ;  apparece,  porém,  depois  um  Joaquim 
Pereira  verificando  titules. 

Esta  acta  não  está,  assignada  pelos  mesa- 
rios  nem  concertada  pelo  escrivão  ad  hoc. 
Refiro-me  a  acta  de  installação,  onde  também 
o  local  não  está  indicado. 

«í»  secção 

Reporto-me  ao  que  jã  consta  da  minha  pri-» 
meira  contestação.  * 

5*  secção 

Está  como  a  4»  e  a  6*  e  a  7*,  julgo  regula- 
res. 

S*"  secção 

Não  houve  eleição. 

&*■  secção 

Sobro  esta,  como  sobre  as  demais,  13%  14*, 
15»  e  16»,  reporto-me  ã  minha  primeira  con- 
testação e  ã  parte  inicial  da  presente  para 
julgal-as  perfeitas. 

íú^  secção 

Deve  sor  apurada,  julgo. 

/í*  secção 

Não  houve  eleição  ;  alam  dos  documentos 
Bob  os  ns.  12  o  11,  jã  apresentados,  junto  mais 
QS  seguintes: 

N.  10.— Declaração  do  mesario  Augusto 
Azevedo,  ílrma  devidamente  reconhecida, 
protestando  contra  a  falsa  eleição  nesta 
secção. 

Nosta  secção  a  desfaçatez  dos  forgicadores 
de  actas  chegou  até  ao  indigno  sacrilégio  de 
fozor  votar  o  fallecido  chefe  de  secção  da 
Secretaria  da  Guerra  Patrício  da  Gamara 
Linia,  mas  o  attestado,  que  junto,  n.  II, 
mandado  passar  pelo  Exm.  Sr,  Marechal 
Ministro  da  Guerra,  prova  a  quanto  descem 
aquelles  que,  esquecendo-se  da  própria  hjn- 
ra,  vão  até  a  irreverência  deihumana;  e  som 
qualificativo  que  os  estigmatize  pela  aífronta 
á  sociedade  ! 

Subiu  de  maia  o  vilipendio,  falsificando-se 
a^ firma  de  morto  conhecido,  dando-lhe  a  fUn- 
eção  de  secretario,  nesta  mesx  eleitoral  da 
fraude  ! 


Além  disso,  um  outro  morto  foi  arranca- 
do ao  tumulo  para  corroborar  nesta  farça 
de  mão  gosto,  mal .  architectada  ;<-é  ellé 
Raul  de  Aguiar ,  cx-em pregado  da  Contrai, 
cuja  certidão  de  óbito  não  aprosento  porque, 
hoje  mesmo,  acabo  de  ter  sclencia  de  mais 
esU  façanha. 

Ha  ainda  um  terceiro  mesario  o  Sr.  Alber- 
to Nunes  Pires  cuja  declarado  junto,  do- 
cumenta n.  \2,  pelo  qual  se  vé  que  houve 
apenas  dous  meaarios,  que  tudo  fizeram  para 
dar  121  votos  ao  candidato  Dr.  Cruvelio. 
Cavalcanti  ! 

Í2*   secção 

Para  provar  mais  a  já  provada  falsificação 
desta  eleição,junto  mais  aos  documentos  n.l3 
e  14,  já  annexos  á  minha  primeira  contesta- 
ção, o  seguinte  sob  o  n.  12,  assignado  por 
mais  quatro  eleitores  da  sec<^o,  patenteando 
a  fraudo  que  se  fez  na  acta  da  12^  secção  do 
2^  districto  do  Engenho  Novo 

Além  disso,  que  já  não  é  pouco,  servia  na 
mesa  José  Mana  Batalha,  oue  não  ó  eleitor 
da  secção  nem    foi  designado  pela  junta,  e 
que,  entretanto,  votou,  como  consta  da  r^  . 
spectiva  acta. 

A  cópia  da  inscripção  não  tem  termo  d&> 
encerramento. 

Antes  de  terminar  a  critica  sobre  a  elei« 
ção  na  freguezia  do  Engenho  Novo,  em 
tempo  declaro  que  junto  mais  o  documento 
n .  14,  firmado  por  um  iliustre  clinico,  eleiíor 
da  1^  secção,  que  vem  cooperar  as  provas  da 
fíraude  naquella  secçãos 

Appenso  a  esta  contestação  o  documento 
n  15  firmado  por  três  eleitores  que  vem 
patentear  o  que  áíUrmo— não  ter  havido 
e  eição  na  9^  secção  do  l^  districto  do  En- 
genho Novo. 

ENGENHO  VELHO 

Sobre  esta  freguezia  noto  apanas  na  8*  se- 
cção do  2°  districto  que  não 'se  effectuou  a 
eleição  no  local  designado  pela  junta,  à  rua 
Boulovard  Vinte  Oito  de  Setembro  n  76 
e  sim  na  casa  102  da  mesma  rua,  conforme 
consta  da  acta  da  eleição. 

Está,  visivelmente,  raspada  a  votação  no 
candidato  Dr.  Sá  Freire. 

A  cópia  de  inscripção  não  tem  o  respectivo 
termo  do  encerramento. 

O  numeix)  de  votos  não  combina  com  o 
numero  do  eleitores  que  votaram. 

INHAÚMA 

Sobre  esta  freguezia,  com  relação  ás  3»,  5», 
6»,  7»,  9*  o  1 1»,  da  leitura  dás  actas  formei 
seguro  juizo  de  que  nao  merecem  apura^» 
Imaximéa  11*  ea9*. 
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A  11»  já  está  incapaz  de  m  irecer  siquei*  a 
attençâo  hoaesta  di)8  bem  intencionado,  por- 
que, além  dos  documentos  já  adduzidos,  pro- 
vando a  sua  fabificação,  a  acta  es  á  eivada 
^e  vícios,  como  seja  constar  que  a  votaçáj 
para  Vice-Presidenie  da  Republica  foi  do  195 
.eleitores,  send^^  que  apenas  apparecem  vo* 
tando  143  eleitores,  não  se  dando  appiicação 
aos -52  votos  restantes. 

No  termo  de  encerramento  do  livro  de 
iDScripQâo  não  consta  o  nome  do  eleitor  que 
Totoa  por  ultimo. 

No  mesmo  livro  de  inscrip^  sob  o  n.  187 
está  assigoado  Camitlo  de  Leilis,  presidente, 
que  depois  assigna  Camillo  de  Leilis  Tei- 
xeira« 

IRAJA' 

Com  relação  a  esta  í^eguezia  continuo  a 
impugnar  a  1*,  2*,  4*,  5»,  6»,  7*  e  8*. 

Sobre  a  2»  sec^  vi  que  o  numero  de  vo- 
tos n&o  combina  com  o  numero  de  eleito- 
res, e  que  não  está  concertada. 

Carlos  Evaristo  de  Carvall^o,  fiscal  do  can- 

^  didato  Dr.  Cruvello  Cavalcanti,    votou  in- 

seriptosob  n.   121,  tendo  também  votado, 

inseri pto  sob  o  n.  35  da  6*  secção,  o  que  é 

motivo  para  annuUação  de  ambas. 

Aindat  nesta  secção,  Manoel  Mendes  da 
Silva,  firmado  sob  n.  113,  na  inscripção,  ahi 
votando,  conseguiu  levar  o  seu  suffragio  á 
6«  sec^o,  onde,  sob  o  n.  139,  também 
votou. 

Na  4«  secção  Djalma  de  Oliveira  Barreto, 
mesario  nomeado  pela  Junta,  assigna  a  acta 
e  vae  depois  servir  de  escrivão  ad-hoc,  con- 
certando a  acta. 

O  numero  de  suffragios  não  combina  com 
o  numero  de  eleitores  que  os  concederam. 

No  termo  do  livro  do  enceiTamento  não 
foi  declara  lo  o  nome  do  eleitor  que  assi- 
gnou  por  ultimo. 

O  mesario  Djalma  de  011  veira  Barreto,  me- 
sario e escrivão  adhoc,  fez  a  transcripção 
das  actas. 

A  acta  da  eleição  da  5*  secção  está  lavra- 
da no  livro  da  trancripção,  estando  tran- 
scriptâ,  neste  livro,  a  acta  da  installação. 

No  livro  de  actas  está  exarada  a  acta  da 
installa^  e  também  a  acta  da  eleição, 
pela  segunda  vez,  por  escrivão  aéUhoc,  pare- 
cendo ão  ser  verdadeira,  pela  differença  do 
lettra  de  ambas,  sendo  que  as  actas  não 
estavam  assignadas  e  ambas  não  foram 
transcriptas. 

Nas  votações  ha  differenças  para  menos, 
de  um  voto  na  de  Senador  e  de  três  votos 
para  menos  na  de  Deputados. 

Não  marca  a  hora  em  que  terminaram  os 
trabalhos. 


Na  6»  secção,  de  que  ora  noi  occupa- 
mos,  Carlos  Evaristo  de  Carvalho,  fiscal  do 
Dr .  Cruvello  Cavalcanti  na  2»  secção,  e  aqui, 
conforme  já  é  referido  quando  se  trata  da 
2»  secção,  o  que  succede  com  Manoel  Mendes 
da  Silva. 

Bento  Martinho  de  Moraed  e  oDr.  Fran- 
cisco Leopoldino  Bueno  de  Faria,  já  fene- 
cidos, aquolle  sob  o  n.  28  e  este  sob  o  n.  65, 
estão  votando  aqui. 

Jeronym^  José  de  Freitas  vota  sob  o  n.  97 
e,  telegraphista  da  Central,  na  Barra,  esteve 
ausente  desta  Capital  no  dia  da  eleição,  o 
que  é  fácil  de  prova. 

Joaquim  Gonçalves  Moreira,  outro  morto, 
votou  sob  o  n.  106. 

A  acta  da  eleição  não  está  concertada. 

Com  relação  ás  demais  fregueziás,  sei  que 
a  junta  apuradora  recebeu  protestos  legaes 
e  documentados,  no  dia  da  eleição,  das  se- 
guinte secções : 

11*  do  lodistricto  do  Engenho  Novo.  assi- 
gnado  pelos  mesarios  Lazaro  Ramos  e  major 
Norberto  Augusto  Freire  do  Amaral,  por 
não  se  ter  reunido  a  mesa,  nem  apparecido 
03  livros,  o  que  deu  logar  a  não  haver 
eleição.  * 

6*  secção  do  1°  districto  do  Engenho  Velho, 

O  meu  fi  cal,  alferes  Domingos  de  Gusmão 
Gil,  lavrou  protesto  por  não  ter  havido  elei- 
ção ahi  o  o  levou  á  junta  apuradora. 

Eleitores  da  7*  secção  do  1«  districto  do 
Engonho  Velho  também  lavraram  protesto, 
que  enviaram  á  cita  la  junta. 

As  6*  e  7*  secções  de  Campo  f^rande  estão 
protestadas  pur  um  mesario,  um  fis  ai  e 
eleitores,  protesto  que  foi  também  enviado 
ajunta. 

A  digníssima  Commissão  poderá,  para 
melhor  analyse,  requisitar  taes  documentos, 
si  no  seu  alto  critério  assim  o  entender.^ 

Certo  de  que  crescerá  a  minha  vota^,  o 
não  me  poderá  ser  negada  acollocaçáo  em 
3»  logar,  na  ordem  dos  eleitos,  cabe-me  im- 
petrar a  justiça  que  almGyo  e  creio  me  será 
feita. 

Deixo  de  apresentar  um  novo  mappa, 
acompanhando  esta,  por  me  ser  deficiente 
o  tempo,  e  porque  julgo  que  o  numero  de 
suffragios  que  faço  exarar  úaquelle  citado 
mappa  foi  augmentado,  ou  o  será  agora, 
depois  da  explanação  que   vos  é  presente^ 

Si  alguma  violência  de  critica  ou  aggrossao, 
por  phrases  mais  severas,  apparece  nesta 
minha  contestação  é  que,  as  vezes  não  é  pos- 
sível manter  a  necessária  calma  deante  de 
factos  ou  commettimentx)S  que  revoltam. 

Perdoem  a  acrimonia  que  explode  ás  ve« 
zes;  eu  salvo  a  intenção  que  jamais  me 
induzirá,  dó  Deus  o  cippero,  a  acto  menos 
digno. 
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Cora  relação  á  acta  da  1*  secção  do  1-^ 
districto  do  Engcnlio  Novo,  chamo  a  at tenção 
l>ara  a  giNindo  iiTogularidade  do  não  terem 
sido  tomados  pola  mesa  o8  diplomas  de  oloi- 
tores  estranhos  á  secção. 

Em  29  de  abril  de  1903. —Américo  de  Albu- 
querque, 

Resposta  ás  contestações  dos  Srs.  Américo 
de  Albuquerque  e  Honório  Gurgel 

TERCEIRO  DISTRICTO  DA  CAPITAL  FEDERAL 

Os  Srs.  Américo  de  Albuquerque  e  Ho- 
nório Ourgel  são  os  i ilustres  cidadãos  quo 
contestam  o  diploma  que  me  foi  conferido 
'  pela  junta  apuradora  composta  dos  Exras. 
Srs.  Drs.  ,luiz  Federal,  Juiz  Substituto  e 
Procurador  da  Republica. 

O  primeiro  delleá,  o  Sr.  A.  de  Albuquer- 
que apresentou,  em  dias  diversos,  duas  con- 
testações, limitando-se  na  primeira  a  dizer- 
se  oleito  peio  O  Paix  do  dia  subsequente  ao 
da  eleição  que,  entretanto,  não  deu,  nem  po- 
deria dar  o  ro8uLUdo  total  da  eleição  ;  assim 
6  que  incompleta  ou  quasi  nuUa  foi  a  noticia 
desse  resultado  nas  freguezias  de  Irajá, 
Campo  Grande,  Santa  Cruz,  Guaratiba  e  Ja- 
carépaguá. ' 

Na  verdade,  basear  o  resultado  de  uma 
eleição  e  firmar  o  seu  direito  em  noticias  do 
jornaes,  em  drsaccordo  entre  si,é  cou^a  nova 
e  de  admirar  em  assumpto  eleitoral . 

Mais  avisado,  em  sua  segunda  contestação, 
desceu  a  uma  analyse  do  procosso  eleitoral 
nos  dous  districtos  do  Engenho  Novo  o,  os- 
quocendo-se  de  que  contestava  o  meu  di- 
ploma, esmerilhou  do  preferencia  as  secções 
em  que  maior  votação  teve  o  outro  contes- 
tante H.  Gurgei,  e  pede  a  nullidade  de  todas 
as  secções  em  q  le  não  foi  o  seu  nome  sufTra- 
gado. 

E'  um  modo  commodo  e  expedito  do  se 
fazer  eloger  ;  eliminadas  as  votaçõ3s  do;s 
competiioros,  não  ha  duvida  que  corta  será 
a  victoria  de  qual  juer  candidato,  por  mes- 
quinha que  seja  sua  votição. 

Quanto  ao  l*  districto  do  Engenho  Novo, 
o  Sr.  AmeriQo  de  Albuquerque  6  antes  um 
meu  aUíado  que  um  competidor. 

Entretanto,  os  documentos  que  apresenta 
são  jornaes  exhibindo  resultados  diversos, 
declarações  graciosas  assignadas  por  indiví- 
duos qui)  nem  firmas  teem  nos  livros  das  ta- 
belliães.  pois  foram  cilas  reconhecidas  por 
attestaçõo^,  e  até  um  documenta  assignado 
por  eleitores  o  que,  diz  o  Sr.  Américo,  fez 
assignar  pola  Sra.  D.  Almerinda  Machado  da 
Silveira  /?«?•«  rfar  cunlu)  de  viaior  authenli- 
cidade  ao  documento. 


Não  merece,  pois,  que  com  tal  contestação 
nos  occupemos;  entretanto,de  passagem,  cha- 
maremos a   attenção  da  digna  Commissio 
para  as  actas  das  secções  ^  e   U»  do  ^  dl- 
stricto  e  únicas  ora  que  teve  o  Sr.  Amé- 
rico votoção  elevada,  210  e  217 ;  na   pri- 
meira a  authentica  não    esta  de  aocordo 
com   o  livro  de  onde   foi   extrahida,    vois- 
neste  apparecem  apenas  quatro  mesarios  e 
naquella  cinco,  ou  mais  um;  ó,  pois,  uma  «lei* 
ção  nulla  e  a  fraude  consta  do  próprio  livro; 
é  fraude  confessada;  na  segunda  (U*J  dãnw 
o  inverso;  ha  um  mesario  de  mais  e  oasta  a 
assignatura  do  um  seu  irraio,  o  Sr.  José  Ri- 
cardo do  Albuquerque  papa  tornal-a  suspeita. 

Em  partd  mais  alguma  de  tão  extenso  di8- 
tricto  teve  o  Sr.  Américo  votação  que  pu- 
desse rocommendal-o. 

Assim  é  que  :  no  Engenho  Velho,  em 
16  secções,  o  candidato  mais  votado  obteve 
413  votos  e  o  Sr.  Américo  19;  Inhaúma, 
[2  secções,  o  mais  votado  235  votos  e  o  Sr. 
Américo  54 ;  Irajã,  8  seoçõ3S,  o  mais  vo- 
tado 426  votos,  o  Sr.  Américo  35;  Jacaré- 
paguà,  4  secções,  o  mais  votado  100  vo- 
tos, o  Sr.  Américo  9;  Campo  Grande,  7  sec- 
ções, o  mais  votado  704  votos,  o  Sr.  Amé- 
rico apenas  l;  Guaratiba,  6  secções,  â69  vo- 
tos,  o  Sr.  Américo  14;  Santa  Cruz,  4  sec- 
ções, o  ma  s  votado  380  votos,  o  Sr.  Amé- 
rico 2  ;  Páquetá,  2  secções,  o  mais  vo- 
tado 90  votos,  o  Sr.  Américo  16;  Ilha 
do  Governa  lor,  4  secções,  o  mais  votado 
8   votos,  o  Sr.    Américo  3, 

Em  9  das  10  freguezias  de  que  se  com- 
põe o  3<>  districto,  em  um  movimento  de 
2. 025  votos  para  o  candidato  mais  votado» 
logrou  o  Sr.  Américo  de  Albuquerque  ape- 
nas 153  votos;  jã  ó  ser  conhecido  no  dis- 
tricto ! 

Provado  que  o  Sr.  Américo,  contestando  o 
meu  diploma,  occupou-se,  entr6tanto,de  pre- 
ferencia com  o  Sr.  Honório  Gurgel,  que  não 
ó  diplomado  e,  provado  mais,  que  nem  ao 
menos  foi  votado  no  3o  districto,  pois  em  90 
secções  apenas  teve  em  duas  delias  (9*  e  14* 
do  2"  districto  do  Enhenho  Novo),  em  uma 
âlO  votos  e  em  outra  217,  passemos  adeante 
e  occupomo-nos  do  segundo  contestante  : 

Sr.  Honório  Gurgel  —Refutando  a  contes- 
tação do  Sr.  Honório  Gurgel,  que  íanto 
falia  em  moralidade  eleitoral  e  ataoa 
fraudes  por  si  pbantasiadas,  não  posso 
esquecer  a  passada  eleição  em  que  esse 
mesmo  Sr.  Honório  Gurgel  foi  candidato 
quando  em  exercício  do  eargo  de  pre^ 
sidento  do  Consellio  Municipal  e  muniu-ee  de 
duplicatas  de  livros  de  todas  as  secções  e 
com  ollas  contava  para  garantir  sua  apre- 
goada influencia  no  3'^  districto  ;  houve,  po- 
rém, quem  reclamasse  e,  os  livros,  que  em 
.sua   ca.sa  teriam  de  recei^er  os  milhares  de 


SESSÃO  EM    30  DE   MAIO  DE   1903 


519' 


suffragijs  que  o  trariam  á  Camará,  foram 
conduzidos  para  o  Conselho  Municipal ;  os 
jopnaes  da  época  registraram  o  facto  e  o  Mi- 
nistro do  Interior  de  então  recusou  o  paga- 
manto  de^sa  duplicata  de  livros. 

E*  com  Ul  tr  idiçâo  de    immoral  idade  elei- 

t jfa!  que  o  illustre  candi  lato  vem  contestar 

-o  diploma  que  me  foi  expedi  lo   pela   Junta 

Aparadora  composta  de  elevados  e  dignos 

magistrados. 

No  inicio  de  sua  contestação  mostra-se  con- 
traditório o  Sr.  Honório  Gur^l,  afflrman- 
do  que  o  resultado  da  eleição  ao  3°  distriçto, 
constatado  pela  imprensa  e  pelo  telegrapho 
para  os  Estados,  o  proclamava  eleito  e  que 
só  pela  apurado  da  junta  viu-me,  com  sur- 
preza,  diplomado. 

fisqueceu-se  o  illustre  contestante  que  logo 
ao  cjmeçar  a  apuração  do  S»  distriçto  re- 
mettca  ú.  junta  um  protesto  contra  o  diplo- 
ma que,  previu,  mo  seria  conferido  ;  foi, 
port:into,o  não  confiar  nessa  eleição  feUa  peia 
imprensa  e  pelo  tdegrapho  para  as  Estados, 

Contestando  o  meu  diploma,  é  critério  do 
Sr.  Gurgel  julgar  nullas  todas  as  secções 
onde  não  obteve  maioria  de  sufTragios,  coilo- 
cando-se  assim  em  terceiro  logar  com  664, 
reduzindo  a  71  os  5Í.373  que  me  forana  confe- 
ridos . 

Para  chegar  a  tal  resultado  não  articula 
nenhum  vicio  substancial  de  organizi^  de 
mesas,  de  confocvão  de  actas,  nenhum  vicio, 
emâm,  passível  de  pena  de  nullidade ;  fúteis 
são  suas  ai  legações. 

Os  documentos  em  que  baseia  sua  prcten- 
ção,  i ão  : 

a)  certidão  da  Directoria  da  Instrucção 
Publica  de  informações  requisitadas  pelo  di- 
rector das  professoras  do  escolas  onde  se 
reali  aram  eleições; 

b)  declarações  ou  abaixo  assignados  de 
eleitores  e  mesarios  faltosos  ; 

c)  cartas  graciosas  de  amigos  intimes  de 
accordo  com  o  sou  interesse . 

São  de  tal  natureza  os  documentos  com 
que  o  illustre  Sr.  H.  Gurgel  pretende  inva- 
lidar actas  originaes  e  authenticas  reves- 
tidas de  todas  as  formalidades  legaes. 
-  Examinemos  a  eleição  começando  pela  pa- 
rochia  do  Eagenho  Novo. 

\^    DISTRIÇTO 

í"  secção 

Nesta  secção  foram  apurados  para  o  can- 
idat-o  H.  Gurgel  230  votos,  sendo  168  em 
3parado,  que  se  diz  serem:  78  da  l*  secção, 
[15  da  6*  o  58  da  lOs  onde  não  houve 
eleição. 
Em  primeiro  lo^^ar  não  6  verdade  que  não 
ivese  havido  eleição  na  6*^0  10'"  secções. 


Os  livros  e  authenticas  destas  secções  ah! 
estão  provando  o  contrario. 

£m  segundo  logar  a  própria  acta  di  1*^  se- 
cção é  prova  da  sua  falsidade.  Com  effeito, 
jamais  se  viu,  não  havendo  eleição  em  uma 
secção,  iram  115  eleitores  delia  votar  em 
outra. 

E'  sabido  que  em  tal  caso  poucos  são  os 
eleitores  que  tomam  a  deliberação  de  pro« 
curar  outra  secção  para  votar. 

Essa  exhuberancia  de  eleitores  de  uma 
secção  votando  em  outra  basta  para  provar 
a  falsidade  da  acta  de  que  se  trata. 

Accresce  ainda  que  nessa  acta  figaram  vo- 
tando também  58  eleito/es  da  10*. 

Quereis  outra  prova  da  falsidade  dessa 
acta  ?  Diz  ella:  64  eleitores  votaram  em  um 
só  nome;  e,  fora  os  votos  dados  ao  candidato 
Gurgel;  todos  os  outros  são  distribuídos  por 
25  nomes  de  candidatos  imaginários  !  Quem 
não»  vê  nisso  a  acta  falsa  cumulando  de  vo- 
tos um  candidato  e  evitando  que  o  outro  lo- 
gar da  cédula  seja  aproveitado  pelos  outros 
candidatos  ? 

Pois  é  crivei  que,  em  uma  eleição  dispu- 
tada por  diversos  candidatos,  64  eleitores  de 
uma  secção  não  tenham  um  candidato  para 
completar  a  sua  cédula,  e  que  i06  nessa 
mesma  secção  sejam  distribuídos  por  nomes 
diversos,  dos  quaes  nenhum  se  tenha  apresen- 
tado  candidato  ? 

O  contestante  afflrma  que  essa  secção 
foi  fiscalizada  por  Eduardo  Lobato  de  Vil« 
lalba  Alvim,  fiscal  do  candidato  Dr.  Sã 
Freire,  porém  da  acta  não  consta  a  assi^na- 
tura  do  fiscal  nem  o  motivo  por  que  deixou 
da  assiguar. 

A  acta  da  installação  foi  lavrada  às  9  ho- 
ras, tendo  tambam  a  eleição  começado  ás  9 
horas,  sendo  que  dos  mesarios  apenas  dous 
gâo  eífectivos,  estando  a  mesma  acta  assi- 
gnada  por  quatro  mesarios. 

2*'secção 

Pretende  o  contestante  invalidar  a  eleição 
desta  secção  exhibindo  umas  das  certidões 
que  mjlhor  se  appellidariam  attestados  da 
professora  publica. 

Quem  conhece  o  esforço  applicado  pelo 
director  da  Instrucção  Publica  em  favor  do 
candidato  contestante  e  a  iDâuencia  por  elle 
exercida  sobre  funccionarias,  avalia  o  valor 
de  tal  documento,  mesmo  que  elle  fosse  de 
natureza  a  contrapor-se  a  uma  acta  que 
vale  tanto  quanto  uma  escriptura  publica  e 
que  esta  firmada  por  cinco  funccionarios  de 
nomeação  do  juiz  federal. 

A  falta  de  prova  de  identidade  de  dous 
eleitores  que  votaram  nesta  secção  conjura 
a  allegação  de  terem  votado  em  duplicata. 
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4^  secção 

Embora  tendo  havido  eleição  nesta  S3cção, 
não  pôde  ser  apurada,  porquanto  não  foram 
remettidos  á  Junta  Apuradòra  é  á  Camará 
nem  as  autheaticas  nem  os  livros. 

O  boletim  que  o  contestan^^  apresenta  ó 
um  acto  menos  serio.  Os  livros  foram  propo- 
sitalmente  sonegados  pelo  secretario  da 
meea.que  é  um  fac^olum  do  candidato  cons- 
tante, aâm  de  ser  apresentado  boletim  c  jn- 
tendo  resultado  diíTerente  daquelle  que  se 
acha  nos  livros. 

Com  effeito,  o  documento  n.  1,  firmado  pelo 
presidente  da  mesa,  declara  que  os  livros 
com  as  respectivas  actas  assignadas  pelos 
mesarios  foram  entregues  ao  secretario. 

Porque,  pois,  n^o  apparecem  esses  livros? 

Não  colhe  o  argumento  de  ter  havido  tu- 
multo e  os  livros  se  terem  extraviado.    . 

Essa  allegação  do  contestante  está.  em 
contradicção  com  a  do  presidente  da  mesa 
porquanto  dizendo  aquelle  que,  depois  de 
leita  a  apuração  e  afflxado  o  edital,  se  deu 
um  confiicto  do  qual  resultou  o  extravio  dos 
livros,  não  podiam,  como  diz  este,  estar 
as  actas  escriptas  e  assignadas. 

E'  certo  que  houve  eleição  na  4*  sec^o  e 
que  os  livros  estão  oocultos  por  oonvenien- 
cia  do  candidato  contestante,  não  constando 
dos  referidos  livros  voto  algum  de  eleitor 
da2*  secQão,  na  qual  houve  eleição,  conforme 
se  vê  dos  livros  e  authenticas  existentes  na 
Gamara. 

Compare  a  comraissão  o  resultado  apre- 
sentado nesse  boletim,  relativo  á  2"  secção 
com  o  resultado  da  acta  falsa  da  1^  secção,  e 
verificará  o  mesmo  facto:  grande  numei*o  de 
eleitores  votando  só  em  um  nome— o  do  can- 
didato contestante,  e  grande  numero  de  votos 
d.stribuidos  a  nomes  diversos,  não  de  can- 
didatos. 

O  contestante,  cara  provar  que  na  4»  sec- 
ção votaram  eleitores  da  2»  por  não  ter 
havido  eleição,  junta  como  documento,  sob  o 
n.  42,  uma  carta  do  professor  da  escola  onde 
funccionou  a  4*  socçao  dizendo  que  ãs  8  1/2 
horas  da  manhã  entregou  a  sala  da  escola 
ao  presidente  da  mesa  eleitoral  o  que  vira 
ahi  eleitores  da  2",  que  vinham  votar  por 
não  ter  nesta  havido  eleição. 

Ao  critério  da  honrada  Commissão  entre- 
gamos o  julgamento  desse  documento. 

■A  historia  desta  secção  depõe  contra  o 
candidato  contestante  e  o  que  a  Impronsa 
relatou  e  que  ora  se  exhibe  para  que  a  Com- 
mi.<são  leia,  certifica  de  quanto  ó  capaz  um 
candidato  que  á  viva  força  aspira  a  entrada 
para  o  seio  da  representação  nacional  (does. 
ns...). 

Accusado  Joaô  Vieira  Borges,  réo  de  poli- 
cia, conhecido  como  autor  do  distúrbio  ds 


portas  da  secção,  do  que  resultou  o  feri- 
mento de  um  eleitor  por  bala  de  rewolver, 
acudiu  em  sua  defesa  pelo  Jornal  de  21  de 
fevoreiro  o  Sr.  Honório  Gurgel,  e  passanio 
ao  desordeiro  attestado  de  cidadão  moríge- 
rado,  nesse  mesmo  dia  as  folhas  da  tarae 
(Noticia  e  Tribuna)  e  a  Gazeia  de  Noiicos  do  -•* 
do  dia  22,  annunciaram  a  prisão  de  Borges* 
vulgo  Pé  Espalhado,  como  implicado  em  cri- 
mes anteriores  e  ter  ameaçado  attent  \r  con- 
tra a  vida  do  Dr«  Lino  Teixeira,  illustre  e 
eitimado  clinico  daquella  parochia. 

Mais  tarde,  o  Sr.  Honório  Gurgel  reque- 
reu perante  a  1*  delegacia  auxiliar  um  in- 
quérito policial,  procurando  exhimir-se  da 
responsabilidade  de  sua  co-participa^  com 
o  Pé  Espalhado^  a  quem  anteriormente  pas- 
sara o  attestado  a  que  nos  referimos. 

Esse  inquérito  deu  resultado  ne;j:ativo,  foi 
um  perfeito  disparo  pela  culatra,  pois  no  re- 
latório feito  pelo  1°  delegado  auxiliar,  tra- 
tando da  parte  em  que  se  procurava  impu- 
tar ao  illustre  Dr.  Lino  Teixeira  a  autoria 
desse  distúrbio,  disse  aqueJ la  autoridade:  «E* 
certo  que  taes  attribuiçOos  ao  Dr.  Lioo 
Teixeira  se  fundam  em  meras  conjecturas;  as 
testemunhas  ouvidas  no  inquérito  i'equerido  - 
pelo  offendido  Alfh)do  Miranda  depõem  con- 
tra Honório  Gurgel,  afflrmando: 

a)  Que  os  individues  desordeiros  estavam 
assalariados  pelo  candidato  Honório  Gurgei, 
de  qu?m  haviam  recebido  armamento  para 
garantir  a  eleição  do  dito  candidato  ; 

b)  Que  José  Vieira  Borges,  vulgo  €  Pô  Es- 
palhado», estava  assalariado  por  Honoiio 
Gurgel  para  prestar  serviços  do  capanga  no 
dia  da  eleição ; 

c)  Que  pouco  antes  do  con flicto,  em  íi*ento 
á  4''  secção,  «  Pé  Espalhado  »  tinha  sido  cha- 
mado pelo  ex-inspector  Moreira,  a  mando 
do  Honório  Gurgel,  afim  de  prestar  seus  ser- 
viços na  4*  secção ; 

d)  Que  diversos  individues  envolvidos  com 
cPé  Espalhado»  no  conílicto,  diziam  estarem 
por  conta  de  Honório  Gurgel,  pernoitando 
até  dias  antes  da  eleição  em  casa  do  referido 
Gurgel,  etc. 

A  moralidade  publica  exige  que    semc-.^ 
Ih  nte  eleição  não  seja    approvada  e  que  o 
fi>audulento  boletim  api^esantado  pelo  con- 
testante seja  i^epellido. 

5»  secção 

O  contestante  afilrma  não  ter  havido  elei- 
ção e  pretende  provar  com  uma  certidão  da 
informado  da  professora  da  escola,  onde 
se  realizou  a  eleição,  requisitada  pelo  dire- 
ctor, e  com  um  protesto  de  eleitores  da  se- 
cção registrado  no  livro  de  notas  do  tabelliâo. 

Quanto  ã  informação  da  professora,  basta 
a  simples  leitura,    para    que  a  honrada 
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Commissão  se  convença  que  eâsa  professora 
tem  tal  interesse  na  eleição,  qae  não  limi- 
toa-se  a  informar  o  que  lhe  tÁ  ordenado. 
Acoinpanhou  os  eleitores  para  attestar  que 
ellesíoram  votar  na  1*  secção,  por  ser  a  mais 
próxima,  que  protestaram  e  quo  três  delles 
^..juram  mesarios !  I 

Quanto  áo  outro  documento  que  o  contes- 
tante  enfeita,  com  o  registro  em  tabellião,  é 
um  papel  sem  valor,  que  o  tabellião  regis- 
trou como  registraria  qualquer  outro.  E' 
um  abaixo  ass.gnado,  que  nem  siquer  tom  as 
firmas  reconhecidas.  Nao  é  o  protesto  de  que 
fidla  a  lei,  dentro  de  24  horas,  perante  ta- 
bellião. 

AUega  também  o  contestante  ter  votado 
o  eleitor  Polycarpo  Carneiro,  que  funccio- 
nou  como  seu  fiscal  na  5<^  secção  de  Irajá,  e 
terem  votado  dous  eleitores  em  duplicata.  O 
contestante  não  prova  a  identidade  desses 
eleitores. 

7*  secção 

O  contestante  alloga  ter  sido  presidida  a 
mesa  por  José  Luiz  da  Cunha  Júnior,  que 
— não  é  eleitor  e  por  isso  deve  ser  nulla. 
Junta  uma  certidão  (doe.  n.  34),  onde  se 
afflrma  que  do  alistamento  de  1899  não 
consta  o  nome  desse  eleitor.  Mas,  pelo  facto 
de  não  constar  do  alistamento  de  1809,  pôde 
se  concluir  que  esse  cidadão  não  seja  elei- 
tor ? 

Allega  mais  que  votaram  eleitores  cujos 
nomes  figuram  tamb  im  em  outras  secções, 
não  provando,  porém,  a  identidade  desses 
eleitores,  além  do  que  esquece  o  contestante 
a  disposi^^  da  lei,  que  priva  a  mesa  de 
recusar  o  voto  do  eleitor  que  exhibir  sou 
diploma. 

8^  secção 

Não  houve  eleição.  A  existência  desse 
livro  de  inscripção  com  a  declaração  de  que 
votaram  nesta  secção  19  eleitores  da  9*^,  de 
que  dã  noticia  o  contestante,  é  um  artificio 
— para  preparar  contestação  á  9»  secção,  cujo 
resultado  não  lhe  foi  agradável. 

9*  secção 

O  documento  n.5,  a  que  se  rofere  o  contes- 
tante, não  suífraga  a  sua  allegação  é  contra- 
Sroducente.  O  de  n.  9  6  um  abaixo  assigna- 
0  sem  firmas  reconhecidas,  que  foi  re- 
gistrado em  tabellião  como  um  papel  com- 
mum, 

ÍO»'  secção 

São  as  mesmas  asallegações  jã  combati- 
das* 
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7*  secção 

Ainda  as  mesmas  allegaçoes,  os  mesmos 
imprestáveis  documentos. 

2*  secção 

Pretende  o  contestante  com  os  documen- 
tos sob  os  ns.  12  e  13  provar  que  não  houve 
eleição. 

Ora,  o  documento  n.  12é  um  requerimento 
do  contestante  ao  Prefeito  o  o  de  n.  13  uma 
declaração  do  sarvente  do  agente  da  Prefei- 
tura que  ahi  não  houve  eleição. 

Julgue  a  honrada  Commissãs  do  valor 
desses  documentos.  A  declaração  de  um  ser- 
vente de  agencia  com  força  de  invalidar  uma 
acta  formada  por  mesarios  nomeados  por 
juizes  competentes  ! ! 

5*  secção 

Allega  o  contestante  não  ter  havido  eleição 
e  pretende  provar  com  os  documentos 
ns.  14  e  15  sua  affli*mativa.  Aprecie 
a  illustre  Commissão  esses  documentos: 
Um  é  uma  carta  de  cidadão  (mesario 
que  não  compareceu),  dizendo  que  não 
comparrceu  ao  cdificio  da  escola,  onde 
se  ia  eíTeotuar  a  eleição,  ahi  esteve  até 
10  1/2  horas  e  que  não  houve  eleição.  O 
outro  é  uma  carta  de  um  cidadão  que  se  diz 
encarregado  pelo  Jornal  do  Commercio  de 
tomar  o  resultado  da  eleição  e  que  afflrma 
que  no  local  designado  para  eleição,  não  en- 
controu casa  do  escola  e  sim  uma  casa  velha 
com  uma  tabolela— A/t/^a-^e— A  Commissão 
que  aprecie  a  prova  fornecida  pelo  contes- 
tante, ante  documentos  da  ordem  do  que 
acabo  de  examinar. 

4''  secção 

Não  houve  eleição  e  o  contestante  fantazia 
uma  historia  em  sua  contestação ;  quanto  ã 
5<^  sec(.ão  são  tão  fúteis  as  allegaçoes  que 
dispensam  commentarios. 

6^  secção 

O  documento  n.  17  é  uma  caria  de  amigo 
intimo  do  contestante,  conforme  se  depre- 
hendo  de  seus  termos,  o  que  bastaria  para 
inutilizal-a  como  depoimento  contra  a  eleição, 
si  porventura  uma  carta  firmada  por  me- 
sario, depois  da  eleição,  verificanuo  a  der- 
rota de  seu  candidato  pudesse  servir  de 
prova. 

W  preciso  notar  que  tal  mesario  não  com- 
pareceu ao  comício  • 
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i5*    secção 

Allegações  sem  valor  e  já  rebatidas,  bem 
como  as  da  IG*. 

INHAllMA 

//*  secção 
Idênticas  allegações. 

irajA 
2^  secção 

Esta  secção  foi  pi^esidida  pelo  Dr.  João 
Buarque  de  Lima,  pretor  da  14»^  pretoria  a 
que  ella  pertence. 

Não  é  exacU),  como  allega  o  Sr.  Gurgol, 
que  tenham  votado  quarent ;  e  três  eleitores 
sem  que  constasse  do  alistamento  bous  nomes. 
—  Da  própria  acta  consta  qua  esses  elei- 
tores apresentaram  seus  títulos  de  eleitores 
da  secção  e  por  isso  votaram,  por  sor  tal 
procedimento  legal . 

6*  secção 

Fi*  fácil  decIarai'-so  não  ter  havido  eleição 
em  qualquer  secção  desde  que  o  resultado 
nSo  convenha.  A  acta,  porém,  declara  que 
esta  eleição  se  eífoctuoti  no  edifício  para  tal 
designado.  Diz  o  Sr.  Honório  que  só  ha 
uma  escola  no  logar  denominado  «Pontinha»; 
e  não  ha  necessidade  do  duas  escolas  para 
uma  só  secção  e  o  candidato  contestante, 
que  tem  ás  suas  ordens  a  Directoria  de  In- 
strucção  para  fornecer- lhe  fartamente  do- 
cumentos de  defosa,nao  Junta  documento  que 
prove  essa  afflrmativa. 

/•  secção 

A  analyso  do  Sr.  Gurgel  limitou-se  a 
chamar  a  attenção  para  o  modo  de  assignar 
o  seu  nome  divei*sos  eleitores,  homens  rús- 
ticos, dados  à  pequena  lavoura,  e  que  diffi- 
cilmente  firmam  suas  assignaturas :  assim  é 
que  Pedro  Mourel  do  Oliveira,  ctijo  nome 
por  erro  de  impressão  está  como  Pedro  Ma- 
mede de  Oliveira,  é  motivo  pai^a  suspeitar-se 
da  eleição,  porque  ahi  foi  o  Sr.  Gurgel 
pouco  votado. 

CAMPO    GRANDE 

Sobre  essa  freguezia  o  contestante  limita- 
se  a  notar  que  na  6*  secção  a  acta  cootém 
um  addcndum  para  salvar  uma  entrelinha. 
Ainda  bem,  que  está  salva  a  entrelinha. 

Quanto  â  7*  secção  o  contostaute  nada 
absolutamente  encontrando  para  allegar  diz: 

1  .*»  Que  era  Campo  Grande  havendo  apenas 
duas  escolas  public  is  e  tendo  fimccionado 
três  secções  em  escolas  publicas,  concluo  que 


uma  das  sécçocs  âcou  sem  local.  Pretende 
estabelecer  conAisão  para  o  que  requerrai 
ce''tidão  de  quantas  escolas  publicas  existam 
no  logar  denominado  —  Campo  Grande,  A 
certidão  foi  que  no  lagar  denominado  Campo 
Grande  existem  duas  escolas  publicas.  Si  o 
Sr.  Honório  Gurgel  tivesse  boa  fé,  em  ve» 
de  pedir  certidão  de  quantas  escolas  existem 
no  logar  denominado  Campa  Grande,  teria 
pedido  certidão  de  quant  4S  escolas  existem 
na  freguezia  de  Campo  Grande  e  então  a 
certidão  mencionaria  não  duas,  mas  sim  o 
numeix)  total  das  escolas  da  fí*eguezia  de 
Campo  Grande,  entre  as  quaes  está  a  7*  ei- 
cola  do  sexo  feminino,  onde  se  realizou  a 
eleição. 

A  prova  úe  que  o  contestante  pretendeu  il- 
ludir  a  honrada  Commissão  torna-se  ainda 
mais  clara  ante  outra  cerridâo,  também  ex- 
hibida  pelo  contestante  sob  o  n.  44.  ^ 

Com  effeito,  da  acta  se  vê  que  a  1»  3ec<^ 
eleitor  ul  Amccionou  na  7*  escola  do  sexo  fe- 
minino; o  que  cumpria  provar  para  annullar 
essa  eleição  era  que  n  lo  ha  no  Campo  Grande 
1*-  escola  do  sexo  feminino.  O  que  fez  S.  S.  f 
Requereu  certidão  si  no  periodo  deMk)rrido  de 
16  de  janeiro  de  1902  a  28  de  fevereiro  de 
1903  <!.existira  em  actividade  alguma  escola  ca^ 
thedratica  ou  elementar  no  logar  denominado 
Guandu  do  Sapé,  em  Campo  Grande.* 

Si  a  Directoria  da  Instrucção  não  estivesse 
empenhada  em  eleger  o  Sr.  Honório  Gurgel, 
teria  posto  duvida  em  att  andor  a  tal  reque- 
rimento, porquanto  na  Municipalidade  não 
existem  escolas  cathedraticas. 

E'  uma  creação  nova  do  Sr.  H.  Gurgel. 
Professores  cathedraticos  sim,  mas  esoolas 
cathedraticas,  não. 

A  Directoria  de  Instrucção,  porém,  queria 
dar  ao  Sr.  Gurgel  um  documento  qualquer  e 
por  isso  passou  a  certidão,  que  se  vê  sob 
n.  44,  declarando  que  no  logar  citado  fone- 
cionou  durante  todo  o  mes  de  março  do  anno 
passado  a  6^  escola  de  meninos  do  ÍO®  dw- 
tncto,  não  constando  que  a  alludida  e80ola« 
ou  o.itra  qualquer  funccionasse  desde  abril 
de  1902  até  28  de  fevereiro  de  1903. 

Mas  a  que  vem  essa  certidão  ?  A  honrada 
Commissão  não  precisa  saber  si  a  escola 
funccionou  ou  não  e  desde  quando  e  sim  si 
existe  ou  não  a  7»  escola  do  sexo  femi- 
nino. 

Reforindose  ao  fiscal  do  candidato  António 
BenoJicto  Pires  da  Silva,  nota  não  constar 
sua  apresentação  da  acta  de  installação,  es- 
quecondo-se  de  que  o  fiscal  podo  se  apresentar 
a  qualquer  hora  durante  o  processo  do 
eleição. 

Diz  mais  o  contestante  que  do  livro  de  in- 
scripção  coDsta  ter  votado  Joaquim  José 
Alves,  que  assigna  a  acta  com  o  nome  de 


SESSÃO  EM   30   DÈ   MAIO   DE    1903 


623 


Manoel  Joaquim  Alves,  e  maii  que  Joaquim 
José  Alves  náo  é  eleitor. 

Engano  do  contestante.  Joaquim  José  Alves 
assigna  o  livro  de  inscripçao  sem  ser  eleitor 
na  secção,  porque  era  fiscal  do  candidato 
Pires  da  Sil^a  e  Manoel  Joaquim  Alves  é  um 
mesario  o  eleitor  da  secção,  e,  como  tal, 
-'"'assignou  a  acta  e  o  livro  de  inscripçao. 

Diz  ainda  o  contestante  que  o  eleitor  Victor 
Manoel  Nunes  figura  votando  nessa  secção  e 
na  1»  do  2°  districto  do  Engenho  Novo.  Mas, 
onde  a  prova  de  que  Victor  Manoel  Nunes,  do 
Engenho  Novo,  é  o  mesmo  que  Victor  Manoel 
Nunes,  de  Campo  Grande  ? 

SANTA  CRUZ 

2*  secção 

A  contestação  ô  tão  falha,  que  nos  dispen- 
samos de  analysal-a.    - 

Depois  de  ter  detalhadamente  analysado  o 
Sr.  Honório  Gurgel  todo  o  processo  eleitoral 
do  3»  districto  para  contestar  o  meu  diploma, 
esquecendo-se  de  que  entre  mirn  e  elle  havia 
nm  outro  candidato  mais  votado  e  mais  po- 
<;pular  no  districto,  qual  o  Sr.  Américo  de 
Albuquerque,  volta-se  de  novo  para  a  im- 
prensa, a  quem  pede  o  soccorro  com  a  vo- 
tação que  não  logrou  obter   nas  urnas   e 


chega  ao  resultado  final  de  dar-me  apenas 
setenta  votos  em  todo  o  districto,  quando, 
sommados  os  resultados  por  si  mesmo  apre- 
goados como  legitimes,  elevaram  essa  vo- 
tação a  mi]  e  tantos  votos. 

O  Sr.  Gurgel,  em  sua  teimosia,  chega  a 
osquecer-se  de  que  a  imprensa  desta  Capital 
nos  dias  18,  19  e  20  de  fevereiro  não  podia 
ter,  como  de  facto  não  teve,  o  resultado  do 
todas  as  secções  de  freguezias  longínquas, 
como  são  as  suburbanas  do  3**  districto. 

Para  dar  uma  mostra  do  que  possa  ser 
esse  resultado  e  como  elle  ó  muitas  vezes 
parcial,  basta  dizer  que,  em  um  quadro  pu- 
blicado pelo  Jornal  do  BrazU  e  que  ó  um  dos 
documentos  em  que  se  apoia  o  Sr.  Honório 
Gurgel,  o  meu  nome  não  apparece,  nem  mes- 
mo os  70  votos  que  S.  S.  aprouve  conceder- 
me.  E'  com  documentos  de  tal  ordem  que 
pretende  o  Sr.  Gurgel  obter  uma  cadeira  de 
Deputado,  de  que  é  por  certo  muito  digno 
por  seus  méritos  pessoaes,  mas  a  que  não  fez 
direito  pela  estima  do  eleitorado,  que  quer 
conquistar  e  que  com  ii^ustiça  ainda  uma 
vez  o  repelliu. 

A'  [Ilustrada  Commissão  entregamos  o  jul- 
gamento de  nossa  causa  e  em  sua  justiça  con- 
fiamos. 


Rio,  1  de  niaio 
Cavalcanti. 


de   1903.— /o<yo    Cruvelh 


Apuração  das  secções  do  3^  distpi 
cto  feita  pela  junta  apuradora. 

Apuração  feita  pela  secretaria  da 
Camará  dos    Deputados 


Apuração  deduzida  a  da  1»  secção 
do  1»  districto  do  Engenho  Novo. 
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DISCURSO  PRONUNCLVDO  NA  SESSÃO  DE  23  DE  MAIO  DE  1903 


O  í^Vé  David  Oampiatai  —  Cor- 
respondo, Sr.  Presidente,  com  a  simples  ex- 
plicação que  vou  dar,  á  invocação  que  no- 
minalmente me  foi  feita  da  tribuna  polo 
honrado  relator  do  voto  da  maioria  da 
Gommissão. 

Além  desse  dever  de  lealdade,  qae  só  de 
si  bastava  para  tolher-mo  o  direito  de  em- 
mudecer  nesto  debate,  occorre  a  circum- 
stancia  de  eo  haverem  baseado  ambos  os 
candidatos  ná  elucidação  di.  preliminar 
quanto  á  inelegibilidade  de  um  delles,  cm 
um  desvalioso  trabalho  que  escrevi  sobre  a 
legislação  da  fazenda  o  praticas  fli^caes  do 
Estado  de  Minas,  argumentando-so  com  a 
duutrina  ahi  expendida— que  ô  alias  a  dou- 
trina da  lei—como  si  ella  fosse  igualmente 
accommodavel  ao  preparo  da  victoria  dos 
interesses  contrapostos. 

£  ainda  mais,  versando  ambos  os  parece- 
res da  Commissão  sobre  um  caso  particular 
das  praticas  administrativas  mineiras,  que 
encontram  na  ospocio  abundantes  similares 
na  administração  da  Fazonda  Nacional,  e 
que  não  são  nem  podem  ser  violadoras  da 
lei  vigente,  repousam  os  votos  da  Commis- 
são em  fundamentos  lançados  sobre  o  vá- 
cuo, sobre  o  indeterminado  natural  a  estas 
discussões  levantadas  sobre  detalhes  daai- 
ministração  publica,  quando  as  não  inspira 
o  perfeito  e  comideto  conhecimento  da  or- 
'r^anização  administrativa  particular,  nem  da 
legislado  local  a  applicar-so  ao  caso. 


Bem  o  criteriosamente  o  disse  o  honrado 
relator  do  voto  cm  separado: 

<Parec6u*me  que  seria  essencial,  para 
a  solução  preliminar  dôste  caso,  um  es- 
tudo da  organização  administrativa  de 
Minas  para  se  ter  a  certeza  ou  se  infe- 
rir de  ser  ou  não  o  coUector  um  func- 
cionario  administrativo.  Mesmo  na  au- 
sência de  uma  lei  organizadora  da  ad- 
ministração se  poderia  obter  este  co- 
nhecimento, apreciando  as  leis  parciaes 
que  estabelecem  attribuiç5es>  f^lculdades 
ou  fanck,'õe8 ;  que  regulam  montepio, 
aposentadoria  e  vitaliciedade;  que  criam 
e  definem  empregos ;  emfim,  todo  esse 
conjuncto  que  vae  do  servente  de  uma 
repartição,  sem  nome  no  quadro  do  pes- 
soal, ató  o  chefe  do  Executivo.» 

Isto  quanto  ao  voto  em  separado.  Quanto 
ao  da  maioria  da  Commissão,  o  nobre  re* 
lator,  a  cujo  talento  e  competência  renda 
sinceramente  as  homenagens  do  meu  res« 
peito,  também  declarou  ignorar  a  organi- 
zação administrativa  do  Estado  de  Minas, 
referindo-se  a  erros  prováveis  da  admi- 
nistração do  Estado,  quando  pouco  adeanto 
confessa  duvidar  da  existência  de  taes  erros. 

Ora,  Sr.  Presidente,  foi,  não  somente  para 
corresponder  ao  appello  que  me  foi  dirigi- 
do, como  ainda  pi^ra  afastar  a  vacillação  de 
espirito  que  .  ambos  os  pareceres  reflectem 
em  toda  a  sua  contextura,  que  tive  a  honra 
de  subir  á  tribuna* 
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S.ii»  portanto,  ura  slraplos  informante 
quo  dopu3  nes<a  c^usi  e  quo  o  f*'*  com  má- 
xima sinceridade,  inteiramente  dcspi^ndido 
do  quaosqucr  prooccupaçõss  partidárias,  que 
nunca  foram  as  principaes  inspiradoras  dos 
meus  actos  de  homem  publico^  como  pôde 
nitosiàv  (apoiados  da  tnncada  mineiro) ^  o  o 
está.  fazendo,  a  nobre  bjtncada  a  que  tenho  a 
honra  de  pertencer. 

Assim  sendo,  comprehende  V.  Ex.  que  nâo 
cogito  de  proferir  um  discurso  e  monos 
ainda  de  engrinaldar  a  phi*aso  para  esta  deli- 
cada cerimonia,  quo  a  gentileza  dos  proto- 
collos  parlamentares  denomina  uma  oração 
de  estréa. 

E'  possivel  que  nao  exceda  d3  um  modesto 
eísaio  geral  som  o  devido  preparo,  o  que 
bwtará,  s)ín  duvida,  pira  merecer  toda  a 
gonerosidida  e  symp  Uhica  benevolência  dos 
meuá  Uonradoicollegas. 

Senhoras,  definamos  os  termos  da  questão 
e  ponhamol-a  no  seu  ve.'dadoiro  pó.  Creio 
que  asáira  se  poio  formular  o  ponto  em  de- 
bate: <iual  a  situaçio  jurídica  do  governo 
municipal  em  fac3  do  governo  do  Estado, 
quandj  encarregado  aquelle  por  este  da  ar- 
recadação de  rondas  estaduaes  ?  O  exercício 
do3ta  funcçâo  arrecadadora  por  parte  das 
camarás  municipaes  importa  em  colloc;ir 
estas  corporações  na  posição  de  funccionario 
dopandanio  do  gjvorno,  ao  qual  competem 
as  rendas  que  arrecada  ? 

Ei^  a  questão.  O  honr,\do  relator  do  voto 
vencedor  concluo  pela  affirmativa,  applican- 
do  á  solução  da  hypothese  um  critério  lar- 
gamente ampliativo. 

Entendes.  Ex.  que  é  funccionario  publi- 
co to3o  aquelle  que  exerce  funcçõas  publicas, 
sendo  que  a  qualidade  do  funccionario  é  de- 
terminada pela  natureza  da  fuacção.  £'  func- 
cionario administrativo  quem  exerce  func- 
çõos  administrativas. 

Haveria  a  notar-se  desde  logo,  o  d  *.  pas- 
sagem—em  primeiro  logar,  que  a  interpre- 
tação extensiva  de  S.  Ex.  não  ó  admissível  em 
matéria  de  incompatibilidade  e  em  segundo 
logar,  permitia  S.  Ex.  que  ou  bjilbucie  uma 
timida  divergência  do  seu  modo  de  ver— 
onteniendo,  como  entendo,  que  a  accepção 
em  que  S.  Ex.  toma  a  palavra  —  funccio- 
nario—nâo  ó  rigorosamente  soientifica  no 
sentido  do  direito  publico.  Restrinjamo-nos, 
porem,  ao  caso  concret>de  Minas. 

Senhores,  a  arrecadação  das  rendas  pu- 
blicas mineiras  é  normalmente  feito  :  pelo 
tliesouro  do  Estado,  directamente,  pelas  col- 
kctorias  inunlcipaes,  pelas  i-ecebedorias  e 
pontos  ftscacs  das  fronteiras  o  pela  recebe- 
doria que  o  Estado  mantém  nesta  Capital 


para  arrecadação  de  u:na  parte  dos  imposlo» 
dtí  exportação. 

São  casas  as  únicas  repartições  fi3f*aes  di- 
rectamente subordina  .as  ao  governo  de  Mi- 
nas, cujos  funccionarios  esf.o  inscriptos  no 
quadro  do  funccionalismo  publico  mineiro. 

Casos  ha,  poróm,  em  que  6  necessário  al- 
tcrar-se  o  mecanismo  arrecadador  normal, 
ou  em  virtude  da  natureza  das  rendas,  cuja 
exacta  percepção  aconselha  um  processo 
particular,  ou  porque  o  producto  das  con- 
tribuições a  cobrar  em  cada  localidade  nao 
permitta,  desde  logo,  a  crcação  de  uma 
collectoria.  No  primeiro  caso  estão  os  im- 
postos arrecadados  por  conta  do  Estado 
pelas  emprezas  de  viação  férrea,  pelos  go- 
vernos do  outros  Estados  e  até,  senhores, 
pelo  próprio  Governo  Nacional.  No  segundo 
caso,  quando  as  rendas  locaes  ^o  de  tal 
modo  diminutas  que  não  encontra  o  governo 
pessoa  idónea  que  as  arrecade  como  funccio- 
nario do  Estado,  porque  a  remunai-ação  se- 
ria quasi  nulla  e  os  ónus  relativamente 
pesa'los,  as  camarás  mnicipaes,  cm  des- 
empenho de  um  patriótico  dever,  acceitam, 
por  accordo,  a  proposta  que  Ihej  faz  o  go- 
verno, no  sentido  de  effectuarem  ellas  a  ar- 
racadação  até  que  seja  creada  a  collectoria 
local. 

O  que  se  faz  então  é  annexar  provisoria- 
mente o  serviço  de  arrecadação  dô  rendas 
ás  camarap  municipaes,  como  se  lhos  pode- 
ria annexar  os  do  policia,  hygiene  e  t  vntos 
outros,  se  isso  aconselhassem  os  logltimos 
interesses  da  administração.  Verifica-se  na 
hypothese  um  verdadeiro  contracto  pai^a 
offectuação  de  um  serviço;  contracto  com 
governos,  emprezas,  camarás,  etc.,  mas 
que  não  colloca  estas  na  posição  de  func- 
cionario dependente  do  governo  con  ra- 
ctante,  mas  simplesmente  na  situação  de 
partes  y  vinculadas  pelas  obrigações  contra- 
ctuaes. 

E*  esta,  senhores,  a  verdadeira  figura  ju- 
rídica das  camarás  municipaes  no  caso  em 
questão,  e  que  não  foi  ainda  lembrada  nesta 
discussão,  como  idêntica  é  a  situação  ju- 
rídica das  emprezas  de  viação  e  de  gover- 
nos estranhos  ao  do  Estado,  nas  mesmos 
condições. 

Realiza-so  um  convénio  entre  os  govcnios 
do  Estado  o  do  município,  mas  não  se  dá 
relação  de  dependência  administrativa  deste 
para  com  aquelle.  £  esta  noção  com  maior 
nitidez  se  destacara  ainda  si  tomarmos  em 
analyse  o  conjuncto  dos  caracteres  legaes  que 
vestem  a  qualidade  de  funccionario  da  Fa- 
zenda e  as  condições,  inteiramente  outras, 
em  que  governos,  camarás  o  emprezas  efib- 
ctuam  serviços  de  natureza  idêntica  aos  que 
competem  aos  funccionarios  fiscaes. 
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Effectivamente,  enoi  Minas,  como  em  parte 
alguma,  não  se  póie  sor  funccionario  encar- 
regado da  arrecadaçãj  e  ák  guarda  dos  di- 
nheiros públicos:  primeiro,  sem  titlilo  de 
nomeação,  decreto  ou  portaria ;  o  nobre 
relator  da  Commissão  nao  dou  importância 
alguma  a  essa  circumstancia,  entendendo 
qua  designação  ou  nomeação  seria  a  mesma 
cousa ;  mas  a  verdade  6  que  o  facto  tem 
muita  importância,  porque  a  nomeação  en- 
volve idôa  de  hierarclúa  a  Iministrativa, 
isto  ô,  de  superioridade  de  quem  nomeia ;  b&- 
gundo,  sem  registro  do  titulo  no  livro  com- 
petente da  secretaria  a  que  pei*tonce  o  func- 
cionario, para  ahl  se  lançarem  todas  as  oc- 
currencias  da  vida  administrativa  ;  terceiro, 
sem  pagamento  do  imposto  devido  pelo  titulo 
de  nomeação,  imposto  quasi  sempre  propor- 
cional ã  importância  dos  vencimentos  de  um 
ajmo  ;  quarto,  sem  fiança  para  garantia  do 
Thesouro ;  quinto,  sem  compromisso,  posse  e 
exercício. 

Pois  bem,  tomando-se  eisse  conjuncto  de 
condições  essenciaes,  e  tão  ossenciaes  que 
ellas  formam  a  própria  substancia  da  per- 
sonalidade adminisâ*ativa,  funccionario  da 
Fazenda,  em  Minas,  como  em  toda  a  parte, 
verifica-se  que  nenhuma  delias  existe  quando 
o  arrecadador  ô  uma  companhia  de  viação, 
um  outro  governo,  como  o  governo  munici- 
pal, naturalmenue  representado,  tomo  todos 
08  corpos  conectivos,  pelo  seu  presidente. 

São  relações  de  governo  a  governo  e  os 
governos  estadual  e  municipal  são  autóno- 
mos sem  contraste  na  orbita  definida  das 
suas  attribuições  constitucionaes.  Dão-se 
destes  convénios  nas  relaçõss  de  direito  pu 
blico  interno,  como  dão-ae  os  tratados  nas 
relações  de  direito  publico  internacional 
{Muito  bem.) 

Quando  dous  paizes  como  potencias  con- 
tractam,  firmam  um  tratado,  elJes  o  fazem 
exactamente  pala  circumstancia  de  serem 
soberanos,  isto  é,  pessoas  jurídicas  de  di- 
reito internacional;  quando  no  direito,  pu- 
blico Interno  um  governo  contracta  com  o 
outro  governo,  ellei  o  fazem  exactamente 
porque  são  autónomos,  isto  é,  pessoas  jurí- 
dicas do  direito  constitucional. 

Por  consequência,  Sr.  Presidente,  a  situa- 
ção jurídica  ô  a  mesma. 

E,  não  fosse  este  o  verdadeiro  caracter 
jurídico,  não  fosse  esta  a  verdadeira  noção 
na  espécie,  teríamos  de  cheg^ar  a  um  atro- 
peUo  de  absurdos  si  admlttlssimos  as  premis- 
sas quo  estabelece  o  voto  da  maioria  da 
Commissão.  (Apoiados.) 

Citarei  os  exemplos,  Sr.  Presidente: 

A  Companhia  Leopoldina  Railway^  que  é 
^té  uma  companhia  estrangeira,  arrecada 


annualmente  para  o  Estado  de  Minas  cente^ 
nas  de  contos  de  réis. 

E  ninguém  dirá  que  o  exercido  desta  fuirc.* 
^  colloque  a  Companhia  Leopoldina  na 
posição  de  i\inccionario  demisslvel  em  rela- 
ção ao  governo  de  Minas. 

A  Companhia  Estrada  de  Ferro  Ooste  de 
Minas,  administrada,  por  um  lado  pelos  cre- 
dores allemãos  por  seu  representante,  c  por 
outro  lado  pela  Fazenda  Nacional,  arrecada 
também  sommas  importantes  por  conta  do 
Estado  de  Minas, 

E  ninguém  dirá  que  os  credores  allemães 
ou  a  Faziuda  Nacional  fiquem  por  isso  na 
situação  de  funccionario  do  Estado  de  Mi- 
nas, dependentes  do  governo  desse  Estado. 
{Muito  bem,) 

Um  Sr.  Deputado— E  o  Estado  de  S.  Paulo, 
que  também  arrecada  impostos  para  o  de 
Minas  ! 

O  Sr.  David  Campista  —  Lã  chegarei. 

Poderia,  Sr.  Presidente,  com  o  conheci- 
mento pratico  que  tenho  desta  questão,  por 
haver  exercido  o  cargo  de  Secretario  das 
Finanças,  alongar-me  ainda  muito,  citar 
todas  as  estradas  de  ferro  que  percorrem  o 
território  mineiro  e  mesmo  aquellas  quo 
delle  apenas  se  approximam,  mas  ainda  ha 
mais  ;  o  governador  de  S.  Paulo  arrecada, 
por  conta  do  governo  de  Minas,  uma  somma 
de  cerca  de  mil  contos  annuaes  ;  entretanto, 
ninguém  dirá  que  o  governador  de  S.  Paulo, 
por  si  ou  por  seus  propostos,  seja  um  func-. 
clonarlo  administrativo  do  governo  de  Minas 
e  demisslvel  por  este  governo. 

Ha  na  digna  bancada  paulista  um  illustro 
Deputado  quo  exerceu  o  cargo  de  Secretario 
das  Finanças  no  governo  do  Sr.  Rodrigues 
Alves,  em  S.  Paulo,  quando  eu  exercia  em 
Minas  igual  cargo ;  Si  S.  Ex.  estivesse  pre- 
sente poderia  dar  testemunho  da  verdade 
do  que  affirmo. 

Ha  ainda  mais,  senhores  :  o  próprio  Go- 
verno Federal  arrecada  annualmente  cerca 
de  mil  e  duzentos  contos  do  Thesouro  do  Es- 
tado de  Minas  ;  e  ninguém  dirá  que  já  tenha- 
mos chegado  á  perfeição  de  considerar  o  Go- 
verno Federal  como  funccionario  publico  do 
Estado  de  Mlnàs !. . .  (Risos,) 

Além  disjo,  Sr.  Presidente,  o  nobre  rela- 
tor do  parecer  declstra  que  o  agente  executivo 
ô  o  oellector,  porque  elle  é  o  responsável 
pala  restituição  dos  dinheiros  públicos.  Pois 
bem,  quando  se  verifica,  como  se  verifica 
correntemente  em  matéria  fiscal  e  se  tem 
verificado  no  caso  do  Estado  de  Minas,  que 
a  Estrada  de  Ferro  Central  ou  o  Governo 
Federal,  visto  que  a  Estrada  de  Ferro  Cen- 
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trai  não  ô  mais  do  quo  um  departamento  ad- 
ministrativo da  Unicão,  fez  mal  a  arrec  ida- 
ção,  de  modo  que  ha  sommas  a  restituir  ao 
Estado  de  Minas,  quem  rostitue  estas  som- 
mas é  o  Thesouro  Federal,  que,  como  já  disse, 
ninguém  afflrmará  quo  seja  um  funccionario 
do  Estado  de  Minas. 

A  inversa  ô  também  verdadeira:  o  Go- 
verno Federal  encarrega  os  governos  do  Rio 
Grande  do  Sul,  de  Matto  Grosso  e  mesmo  de 
Minas,  da  arrecadação  de  impostos  ;  o  nin- 
guém dirá  que  esses  governos  sejam  func- 
cionarios  administrativos  do  Governo  Fe- 
deral. 

Por  consequência,  está  mais  que  claro  que 
o  exercido  de  uma  funcção  arrecadadora, 
que  é  administrativa,  não  basta  para  que 
quem  a  exerce  seja  considerado  funccionario 
administrativo  daquelle  a  quem  pertencem 
as  rendas. 

E  essa  idéa  de  contractos  completa-se  até 
no  seu  aspecto  exterior,  porque  o  instru- 
mento desses  contractos  entre  governo  e 
camarás  municipaes  existe  e  crystaliza-se 
na  troca  de  communicaçõos,  prepostos  do 
governo,  acceitação  por  parto  de  camará, 
communicaçõos  que  estão  archivadas  nas 
secretarias  das  camarás  municipaes  e  na  de 
Finanças  do  Estado.  E',  por  consequência, 
verdadeiro  o  contracto,  mesmo  nas  suas 
formas  externas. 

Não  existe,  evidentemente,  nomeação, 
porque  não  ha  superior  hierarchico,  visto 
que  o  governo  do  Minas  não  é  superior 
hierarchico  dos  governos  municipaes!  são 
ambos  autónomos  e  independentes  na  sua 
orbita  defuncções. 

Não  existe  tambom  nenhuma  notação  de 
titulo,  nem  fiança,  exactamente   porque  é  o 

foverno  que  encarrega  outro  e  não  tem  o 
iroito  de  duvidar  desse  outro.  Não  existe 
imposto,  nem  mesmo  pagamento  de  direito 
de  contracto,  pela  circumstancia  de  que  o 
governo  não  paga  imposto  sobre  os  contra- 
ctos em  que  ô  parte. 

Ainda,  senhores,  não  existe  mesmo  demis- 
são. 

O  nobre  relator  do  voto  vencedor  declara 
.  que  «chame-se  destituição,  chame-se    desi- 
gnação, a  idóa  equivallo  sempre  k  de  demis- 
são» . 

Mas,  senhores,  si  S.  Ex.  tivesse  partido 
da  verdadeira  natureza  do  acto  que  já  se 
disse  sor  contrato,  chegaria,  a  conclusão 
mais  consentânea  com  os   bons  princípios 

Taes  contractos  por  clausula  explicita  ou 
implícita  só  permanecem  emquanto  nisso 
convier  a  vontade  das  partes.  E  digo  clau- 


sula implicita,  porque  exactamente  si  taes 
contractos  se  fazem  com  as  camarás  munici- 
paes, é  isso  devido  a  não  encontrar  o  go- 
verno nossoa  idónea,  no  momento,  para  ser 
nomeada  collector.  São,pois,contract08  essea- 
cialmen te  provisórios .  (Apoiados . ) 

Ora,  si  o  governo  encontra  pessoa  a  no- 
mear e  a  nomeia  para  o  cargo  de  collector, 
a  camará  municipal  deixa  de  exercer  a  Amc- 
ção  arrecadadora,  não  por  haver  sido  de- 
mittida  pelo  governo,  mas  por  se  haver  dado 
a  iutercurrencia  de  uma  condição  que  resolve 
o  contracto.  E*  uma  verdadeira  condição 
resolutoria,  cuja  oKistencia  determina  o  des- 
apparecimento  do  contracto.  (Apoiados,) 

Portanto,  o  Sr.  Leopoldo  Corrêa  não  ô 
funccionario  administrativo  do  Estado  nem 
demisslvel  ad  nutum. 

E  accresce  que  tratando-se  de  pratica  fiscal 
derivada  da  legislação  de  Minas,  o  único 
interpretador  authentico  era  o  Congresso  Mi- 
neiro, de  que  fazi  i  parte  o  Sr.  Leopoldo 
Corroa,  e,  sendo  para  notar-se  que  a  legis- 
lação estadual  não  é  nesta  matéria  differente 
da  lei  federal,  não  podia  S.  Ex.  ter  sido  depu- 
tado estadual.  {Aparles.) 

Devo  notar  ainda  uma  circumstancia. 

Este  parecer,  esta  questão  perde  comple- 
tamente de  importanMa,  é,  como  viram, 
um  caso  de  incompatibilidade  menos  obscaro, 
menos  complexo  que  outros  que  teem  aqui 
sido  julgados.  (Apoiados,)  E  até  parece  que  o 
honrado  Presidente  desta  Casa  opina  no 
mesmo  sentido,  porque  S.  Ex.,  tendo  resol- 
vido que  a  Camará  se  devia  i'eunir  sepai^a- 
damente  para  resolver  esta  matéria  de  ve- 
rificação, não  deu  nenhuma  importância  a 
este  parecer,  entendendo  que,  assignado  ha 
oito  dias,  só  hoje  poderia  ser  discutido  e  vo- 
tado, ou  entendendo  que  um  parecer  nfko 
bastava  e  neste  caso  esta  consideração  t:Tâ 
valor  no  ponto  de  vista  arithmetico.(i4paríes.) 

Creio  haver  dissipado  quaesquer  duvidas 
sobre  esta  incompatibilidade  do  pura  phan- 
tasia. 

E  devo  notar  que  todas  as  tradições  desta 
Casa  foram  mantidas  ató  aqui  em  uma  linha 
de  inflexibilidade  rigorosa  na  repulsa  de  todas 
as  allegaçóes  de  incompatibilidade  tendentes 
a  annullar  diplomas. 

Pois  bem,  são  essas  velhas  tradições  que 
desfallecom  agora,  provavelmente  para  que 
de  futuro  não  se  diga  que  a  lei  eleitoral,  que 
vae  desaparecer  condemnada  pela  nação, 
jamais  fora  applicada  em  uma  das  suas 
disposições  mais  moralizadoras,  {Muito 
bem.) 

E'  uma  homenagem  curiosa  que  vamos 
prostar-lhe,  mas  quo  ha  de  ficu'    nos  an- 
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naes  parlamentares  oomo  a  explosão  tar* 
dia  dos  nossos  escrupulosos  eleitora 'S, 
adormecidos  ha  10  annos  sob  a  tutela  da  lei. 
(Muito  bem,) 

Nem  me  refiro  ás  nossas  tradições,  senão 
para  avivar  a  consciência  da  Camará  neste 
repudio  formal  de  todo  o  seu  passando  ainda 


recentemente  confirmado  na  instabilidade 
desta  jurisprudência  caprichosa  que  se  des- 
pedaça ho^e  para  recompor-se  amanhã, 
neste  critério  agora  abandonado  e  que  fiuciúa 
sem  norte  na  superficio  vacillante  da  onda 
politica.  (Muito  bem.  Palmas  no  recinto.  O 
orador  évivan^ent$  felicitado^) 


PARECiER 

N.  69  --  1903 


Annulla  as  eleições  procedidas  no  dia  Í8  de  fevereiro  do  corrente  annOy  no   2^  districto 
eleitoral  do  Districto  Federal,  e  manda  proceder  a  nova  eleição  710  mesmo  districto;    com 
emenda  do  Sr,   Augusto   de   Vasconcellos  e  outros 


Â  3>  Commis^u)  de  Inquérito,  depois  do 
acurado  estudo,  feito  por  todos  03  seus  mem- 
.  bros,  das  authenticas  das  eleições  do  2^  di- 
stricto do  Districto  Federal,  o  documentos 
exhibidos  pelos  candidatos  contostantes  o 
diplomados,  ô  de  par.jcer  que  se  proceda  á 
nova  eleição  de  Deputados  por  esse  districto, 
visto  não  poder  exprimir  o  pensamento  e  a 
vontade  do  eleitorado  a  votação  das  poucas 
secções  em  que  ellas  se  fizeram  sem  distúr- 
bios e  com  alguma  regularidade,  pelo  que 
propõe: 

Que,  pelo  motivo  exposto,  se  proceda  ã 
nova  eleição  de  Deputados  pelo  2*»  districto 
do  Districto  Federal. 

Sala  das  Commissões,  20  de  maio  de  1903. 
— João  Luiz,  presidente. — J,  Soares  Neiva, — 
Christino  Cruz. —  Luiz  Domingues,  relator. 
-^João  Luiz  Alves  ^ 


Emenda  ao  parecer  n,  69,  de   Í903 

Considerando  que  a  lei  n.  35,  de  26  de 
janeiro  do  1892,  não  autoriza  a  decretação  d.i 
nullidado  geral  do  uma  eleição,  decorrendo 
dos  seus  dispositivos  que  somente  podem  ser 
declaradas  nullas  as  secções  eloitoraes  onde 
não  furem  observadas  as  proscripções  da  lei, 
salva  a  única  hypothese  do  art.  46  da  citada 
lein.  35  ; 

Considerando  que  nem  a  lei  n.  939,  de  29 
de  dezembro  de  1902,  ou  outro  qualquer  acto 
legislativo  reformou  nessa  parto  a  lei  n.  35, 
sendo  para  notar  que  o  processo  eleitoral  da 
Capital  Federal  foi  realizado  de  confor- 
midade com  a  loi  citada  n.  939,  que,  pira 


garantir  a  verdade  eleitoral,  estabeleceu 
que  as  mesas  fossem  organizadas  por  uma 
junta  de  magistrados  incumbida  também  de 
apurar  as  eleições,  exigindo  até  que  as  actas 
(authentica^  de  accordo  com  o  art.  43  §  22 
da  lei  n.  35)  fossem  remettidas  ao  Juízos 
Federal  48  horas  após  a  eleição  e  os  livros 
eloitoraes  ã  Camará  dos  Ddputados  ( loi 
n.  939,  art.  7»  §§  2<»  e  3°,  Disp.  trans.)  ; 

Considerando  que  os  próprios  contestantcs 
reconheceram  que  das  sessenta  e  tantas 
secções  que  funccionaram  no  2°  districto  em 
trinta  o  uma  delias  o  pleito  correu  regular* 
mente,  sendo  que  ainda  na  segunda  exposição 
oíTerecida  á  Commissão  de  Inquérito  os  mes- 
mas contestantes  reconheceram  a  vali- 
dade de  sec(,õos  que  tinham  inquinado  do 
nullas ; 

Considerando  que  da  própria  contestação 
resulta  a  certeza  do  terem  sido  eleitos  os 
candidatos  diplomados,  contados  os  votos  das 
actas  não  impugnadas; 

Considerando,  que  não  tendo  a  Commis^o 
elementos  para  invalidar  to  as  as  secções, 
não  deve,  sem  infringir  a  lei,  crear  prece- 
dente perigoso  o  tripudiar  por  sobro  a  von- 
tade do  um  eleitorado  inteiro,  concluir  pela 
nullidade  do  pleito  que  se  realizou  no  2*  dis- 
tricto eleitoral  da  Capital  Federal ; 

Considerando  que  a  Camará  dos  Depu- 
tados jamais  procoieu  como  opina  a  Com- 
missão, tanto  assim  que  tom  approvado  elei- 
ções ficando  o  candidato  com  um  numero 
limitadíssimo  de  votos ; 

Considerando,'finalmente,  que  estão  eleitos 
Deputados   os  candidatos  diplomados   pelo 
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2<>  districto  da  Capital  Federal,  propomos 
sejam  substituídas  as  conelusoes  do  pai^ecer 
peia  seguinte: 

Que  sejam  approvadas  as  cleiç5os  do  S"*  di« 
stricto  que  se  reaiizaram  a  18  de  fevereiro 
do  anno  corrente,  sendo  reconhecidos  Depu- 


tadas os  Drs.  Irineu  do  Mello  Machado,  Hen- 
rique Tavares  Lagden,  Nelson  de  Vasoon- 
cellos  e  Almeida  e  Jofto  Bulhões  Mattos  Mar- 
cial.— Augusto  de  Vasconcellos, — Dr.  Fran- 
cisco Coiírêa  Dutra, -^ ff eredia  de  Sá, — Sd 
Freire. 


Gontestaç&o   do    Sr.    Fonseca  Hermes   ás  eleições  do  2'»  dUtricto  do  Districto 
Federal,  realizadas  no  dia  18  de  fevereiro  do   corrente   anno,   mandada    publicar  em 
▼irtude   do   art.   8?  do   Regimento   interno 

(Vide  pag.  37  do  presente    volume) 

Contestação  do  Sr.  Fonseca  Hermes  e  outros  aos  diplomas  conferidos  aos  Srs. 
Irineu    Machado,    Nelson   de   Vasconcellos,    Henrique  Lagden,    Bulho  as  Marcial,  pela 
Junta  Apuradora    do    Districto  Federal,    mandada  publicar    em  virtude   do  disposto 

no  art.  8^  do  Regimento   Interno 

APDITAMBNTO  a'  CONTESTAÇÃO 
(  Vide  pag.  SOO  do  prcscmc  volume ) 

Resposta  do  Sr.  Irineu  Machado  e  outros  ás  contestações  dos  Srs.  Fonseca  Hermes, 

Valentim  Magalhães,  Oscar  Qodoy  e  Júlio  do  Carmo,  relativas  ás  eleições  do  8*  districto 

do  Districto  Federal,  mandada  publicar  em  virtude  do  art.  8*  do  Regimento  Interno, 

{Vide  pag.  819  áp  presente  volume) 


PARECBa 

N.  7g— 190a 

ReconTiêce  Deputados  pelo  Estado  do  Amazonas  os  Srs,  A^itonio  Gonçalves  Pereira 

de  Sd   Peioccto^  Carlos  Marcelino  da  Siboa^  Enéas  Martins^  e  Gregório  Thaumaturgo  de 

Azevedo  com  o  voto  em  separado  da  minoria  ãa  Commissão  propondo  o   reconhecimento 

dos  Srs,  António  Gonçalves  Pereira  de  Sá  Peixoto,  Bay mundo  Agostinho  Nery^ 

Aureliano  Amorim  e  Enéas  Martins 


Aocurado  e  minucioso  exame  das  authen- 
iicas  e  de  mais  documentos  referentes  ás 
eleições  procedidas  no  Estado  do  Amazonas, 
êm  18  de  fevereiro  ultimo,  levou-nos  a  di- 
vergir, bem  a  nosso  pezar,  do  p  .recer  ela- 
borado pelo  digno  relator  das  mesmas  elei- 
ções. 

Isso  não  quer  dizer  que  deixemos  de 
acceitar  todas  as  suas  opiniões :  em  muitos 
pontos  nos  encontramos  de  perfeito  accordo, 
como  adeante  se  verá. 

Innumoras  e  graves  são  as  irregularidades 
quo  se  notam  no  processo  eleitoral  de  grande 
numero  de  municípios. 

Na  própria  capital,  as  e\eições  não  são 
isentas  do  faltas,  algumas  substanciaes, 
como  as  que  levaram  o  illustro  relatar  a  de- 


clarar nuUas,   em  seu  parecer,  as  eleições 
de  duas  dessas  secções. 

De  muitos  municípios  foram  enviadas  para 
a  Secretaria  da  Camará  duplicatas  e  ató 
triplicatas  de  authenticas  eleitoraes. 

Em  outrajs  não  se  afflzaram  editaes  publi- 
cando a  divisão  em  secções,  a  designa^  dos 
edificios  em  que  as  mesmas  secções  deviam 
funccionar,  a  eleição  das  mesas  e  o  convite 
aos  eleitores,  quer  dizer,  não  foram  cumpri- 
das as  exigências  dos  arts.  39  e  40  da  lei 
n.  35,  de  26  de  janeiro  de  1892. 

Com  o  subsidio  dos  documentos  sujeitos  ao 
estudo  da  Commissão,  apuráramos  as  au- 
thenticas relativas  ás  eleições  regulares 
e  indicaremos  aquellas  que  devem  ser  an- 
nulladaspor  flraudulentas. 
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Quanto  ás  duplicatas,  não  acceitamos  o 
critério  que  nos  parece  falho,  de  apurar  so- 
mente »8  authenticas  quo  favorecem  aos 
candidatos  de  uma  parcialidade  politica ; 
estudal-as-hemos,  uma  por  uma,  e  depois 
nos  pronunciaremos  por  aquellas  que  nos 
parecerem  corresponder  a  eleições  regular- 
mente procedidas. 

Nom  sempre  nos  será  possivol  descobrir  a 
Yordade,  uma  vez  quo  de  alguns  municípios 
80  encontram  authenticas  com  resultados 
diametralmente  oppostos,  firmadas,  entre- 
tanto, com  os  nomes  dos  mesmos  mesarios, 
conferidas  e  concertadas  pelos  mesmos  ser- 
ventuários públicos. 

Nesses  casos,  força  é  desprezar  todas  a^ 
series  de  authenticas,  aproveitem  a  quem 
aproveitar  os  resultados  das  votações. 

Isto  posto,  comecemos  o  nosso  estudo. 
Mandos 

O  edital  inserto  no  Biario  Official  do  Es- 
tado, publicando  o  resultado  da  elei(^  das 
mesas  oleitoraes  que  deviam  servir  nas  25 
secções  da  capital,  contém  a  declaração  de 
que  foi  escripto  por  Thaumaturgo  Vaz, 
secretario  da  Intendência,  quando  é  certo 
que  quem  serviu  de  secretario  na  organiza- 
ção ou  eleição  das  referidas  mesas  foi  o 
chefe  de  sjcção  Avelino  Rodrigues  (do- 
cumentos ns.  1,  2  o  3). 

E*  isso  uma  irregularidade  ^ue,  entretanto, 
não  pôde  invalidar  as  eleições  da  capital, 
pois  o  mesmo  edital  foi  assignado  pelo 
superintendente  Martinho  de  Luna  Alencar 
e  publicado  no  Diário  Official^  tornando-se 
assim  publica  e  legal  a  eleição  dos  mesarios 
6  supplentes  que  deviam  servir  nas  25  secçõas 
desse  município. 

Houve  duplicatas  em  algumas  dessas 
secções;  apurámos  as  authenticas  que  nos 
pareceram  regulares,  achando- nos  neste 
ponto  de  inteiro  accordo  com  o  relator,  que 
opinou  pela  annuUação  das  2*  e  15''  sec(^es 
somente. 

liacoxtiara 

Deste  município  ha  três  series  de  authen- 
ticas com  resultados   diversos.   Todas  teem 
a  declaração  de  que  foram  conferidas  o  con 
cortadas  pelo  tabeiiião  Joaquim  Francisco  Pe- 
roira  Lemos. 

Os  nomes  dos  mesarios  de  uma  serie  co- 
incidem com  os  das  outras,  em  sua  maioria, 
divergindo  mais  ou  menos  as  lettras  das  assi- 
gnaturas. 

Não  ha  meio  de  descobrir  qual  a  serie 
verdadeira. 

Desprezámos  por  isso  todas  três. 

Yol.  l 


Urucurituba 
Silvério  Nery 

A  Camará  Municipal  do  Urucurituba  foi 
dissolvida  i Ilegalmente  e  o  governo  do  Estado 
nomeou  intendentes  para  esse  município, 
os  quaes  resolveram  mudar  a  sôde  do  poder 
municipal  para  a  povoação  Tabocal,  denomi- 
nada depois  Silvério  Ncry. 

Os  intendentes  eleitos  protestaram  contra 
o  acto  do  governador  e  permaneceram  no 
exercício  de  seu  cargo  (documentos  ns,  10  e 
12).  Dahi  a  duplicata  de  eleições. 

A  antiga  camará  de  Urucurituba  e  a  nova 
de  Silvério  Nery,  cada  uma,  por  seu  lado,  or- 
ganizou mesas  eleitoraes  que  procederam  a 
eleições. 

E'  irregular  tudo  que  se  tem  feito  nesse 
município  e  por  isso  não  podem  ser  apuradas 
ambas  as  series  de  authenticas  que  de  lá 
vieram. 

Silves 

Houve  duplicata  nesse  mnnioipio.  Apu- 
rámos as  authenticas  cujas  assignaturas  estão 
reconhecidas  pelo  tabeiiião,  desprezando  as 
duplicatas  visivelmente  falsificadas. 

Canutama 

Apurámos  as  1»  e  4*  secções,  desprezando 
as  2*  e  3»,  quo  devem  ser  annulladas,  de  ac- 
cordo com  o  parecer  do  relator,  bem  como 
c  5*,  porque  não  menciona  o  edificio  em  que 
fúnccionou. 

Labrea 

Neste  município  não  se  cumpriram  as  ter- 
minantes disposições  dos  arts.  39  e  40  da 
citada  lei  n.  35,  pelo  que,  nas  vésperas  da 
eleição,  ainda,  o  eleitorado  iffnorava  si  o  dito 
município  havia  sido  dividido  em  secções, 
qual  o  numero  de  eleitores  de  cada  uma, 
quaes  os  edificios  em  que  deviam  funccionar 
as  mesas,  quaes  os  mesarios  e  supplentes, 
etc.,  (documento  n.  13). 

E*  fácil  de  concluir  que,  absolutamente, 
não  se  podem  tomar  em  consideração  as 
authenticas  relativas  ás  eleições  ahi  feitas. 
Assim  procedeu  o  Senado,  approvando  o  pa- 
recer n.  17  deste  anno. 

Manicoré   e  Barreirinhas 

Nestes  dous  municípios  deram-se  as  faltas 
substanciaes  mencionadas  acima,  quando  tra- 
támos de  Labrea. 

Não  houve  pleito,  nem  podia  haver,  uma 
voz  que  o  eleitorado  ignorava  completa- 
mente em  quo  logar  devia  votar,  quaes  as 
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mesas  que  tiaham  de  receber  seus  votos, 
etc,  (documentos  ns.  14  o  18). 

As  authenticas  enviadas  nâo  poiem  sar 
apuradas,  como  já  o  proclamou  o  Senado. 

S,  Gabriel 

As  eleições  das  l*  e  3»  secções  deste  muni- 
cipio  são  nullaa,  de  accordo  com  o  parecer 
do  relator.  Nas  5*  e  6*  figuram  nomos  diffe- 
rentes,  firmados  pelo  mesmo  punho. 

A  acta  da  4*  secção  foi  transcripta,  con- 
certada e  conferida  polo  mesmo  individuo 
?uo  transcreveu,  concertou  e  conferiu  as  da 
»o  3^. 

As  cópias  do  actas  de  secções  que  deviam 
ter  logar  em  pontos  muito  distantes  uns  dos 
outros  são  feitas  pelo  mesmo  individuo. 

A  Camará  deve,  pois,  como  o  Senado,  an- 
nullar  essas  eleições. 

S.  Felijipe 

Apurámos  deste  município  as  authenticas 
que  estão  regulares,  desprezando  as  dupli- 
catas &m  que  se  notam  indícios  vehomentcíí 
de  falsiJa^e,  como  sejam  o  excesso  do  nu- 
mero de  eltíitores  que  votaram,  simulações 
das  firmas  do  mesarios,  etc. 

Coary 

Ha  duplicatas  nas  1*  e  8*  secções,  não  se 
podendo  verificar  quaes  as  authenticas  re- 
lativas ás  eleições  nao  fraudulentas. 

Todas  estão  concertadas  e  coní-orídas  pelo 
mesmo  serventuário. 

Desprezámos,  por  isso,  essas  authenticas  e 
apurámos  as  eleições  procedidas  nas  S''  e 
4*  secções,  onde  não  se  vori ficaram  os  vicios 
apontados. 

Moura 

Do  município  do  Moura  não  se  pôde  ap- 
provar  uma  só  secção.  O  exame  das  cópias 
de  actas  quedo  lá  vieram  basia  para  demons- 
trar que  ell AS  são  o  producto  da  fraude.  Na 
1*  secção,  por  exemplo,  votaram  177  eleito 
res,  faltaram  73  e,  como  o  numero  de  elei- 
tores desta  secçÃo  é  apenas  de  ^'K),  houve  um 
excesso  de  50. 

Em  algumas  nem  se  declara  o  edificio  onde 
funccionou  a  secção.  As  assignaturas  dos  me- 
sarios são  simuladas,  pois  erram  até  a  ortho- 
graphia  do  próprio  nome. 

Opinamos  pela  annullação  do  torlas  as  au- 
thenticas deste  município,  cora  o  que  não  se 
faz  mais  do  que  imitar  o  procedimento  do 
Senado. 


Te/fé 

Houve  duplicatas  nas  1*^  e  i^*  secções.  O  re- 
lator,^ apreciando  as  authenticas  que  apro- 
veitam aos  candi  latos  diplomados,  relativos 
a  estas  duas  s.^cções,  6  de  parecer  que  ellai 
devem  ser  anoulladas. 

De  accordo  com  elle  nesse  ponto,  nós  des- 
prezámos essas  authentica  e  apurámos  as 
duas  outras,  correspondentes  a  estas  secções, 
que  nos  parecem  isentas  de  fraudo,  por- 
quanto dous  são  os  funccionarios  que  as 
transcreveram,  concertaram  e  conferiram. 

Estão,  porém,  no  caso  de  ser  annulladas  as 
3^,  4»^  e  5'*  Bocções,  cujas  authenticas  toem 
era  si  a  prova  da  fraudo. 

Em  uma  í?ecçào  quo  so  compõe  de  oitenta 
e  tantos  eleitores  só  um  deixou  de  compa- 
recer, em  outra,  os  eleitores  que  nâo 
votaram  foram  apenas  cinco;  em  quasi  todas 
as  assignaturas  dos  mesarios  são  visivel- 
mente simuladas.  As  firmas  destes  nao  csírão 
reconhecidas. 

Uumaytá 

Apurámos  a  2*  socção,  desprezando  as  de- 
mais, que  devora  ser  annulladas  por  motivos 
idênticos  aos  mencionados  com  relação  ao  . 
município  anterior ,como  se  vc  do  parecer  do 
Senado,  de  intsiro  accordo,  aliás,  com  o  que 
consta  das  actas. 

Manacapuni 

Deste  município  apurámos  a  serie  de  au- 
thenticas correspondentes  ás  eleições  regular- 
mente feitas  e  desprezámos  as  duplicatas, 
entre  as  quaes  o  relator  achou  que  a  da  3* 
secção  era  nulla,  o  as  out/as  o  devem  sor  por 
fraudulentas  e  viciadas,  como  o  sou  simples 
exame  o  demonstra . 

S,  Paulo  de  Olivença 

O  numero  de  eleitores  deste  município  é  de 
seiscentos  e  tantos,  dos  quaes  só  figui-am 
como  tendo  deixado  de  votar  95. 

Isto  no  interior  do  Amazonas,  onde  as  dis- 
tancias são  grandes  e  os  meios  de  transporta 
escassos  e  dispeniiosos,basta  para  demonstrar 
a  fraude  das  actas  deste  município.  Accresce 
que  as  assignaturas  das  cópias  romettidas 
como  authenticas  são  visivelmente  simula- 
das, tendo  algumas  os  nomos  dos  mesarios 
errados. 

Opinamos  pela  annullação  de  todas  essas 
authenticas. 

Fontc-Boa 

Neste  município  os  sifcuacionistas  simula- 
ram elei(.'õ3s,  tendo,  para  chogar  a  esse  fim, 
inventado  a  renuncia  do  intoodente  cidadão 
Amaro  José  Arantes. 


ÁPPBNDIOS 


11 


De  par  com  essas   eleições,   porém,  fize- 
ram-se  outras,  com  a  devida  regularidade, 
cujas  authenticas  apurámos. 
Manes ^  Parintins,  Urucarà^  Barcellos,  Godajdz 

Destes  municípios   apurámos  as  cópias  de 
aotas  cuja  autlienticidade  nos   pareceu  real, 
e  desprezámos  as  duplicatas  com   assigna- 
.iuras  simuladas  e  outros  vicios. 

Entre  estas  ultimas  estão  as  1»  e2*  secções 
de  Codajáz,  cuja  nullidado  foi  acceita  pelo 
relator. 

Boa^Vista  do  Rio  Branco  e  Borba 

As  eleições  que  se  realizaram  nestes  mu- 
nicípios não  podem  ser  approvadas.  Quanto 
á  do  Rio  Branco  e  ás  ^u&s  primeiras  se- 
cções de  Borba  o  relator  também  opina  pela 
sua  annullação. 

Nós  entendemos  que  nada  se  pôde  apro- 
veitar, taes  e  tantas  são  a  fraudes  que  ahi 
80  deram. 

Concluída  a  analyse  das  eleições  de  todos 
os  municípios  do  Estado,  apresentamos  em 
seguida  o  resultado  das  authenticas  apura- 
das, de  accordo  com  o  quadro  a  este  anncxo. 

Votog 
Dr.  António  Gonçalves  Pereira   de 
SálPeixoto 4.691 


Coronel  Carlos  Marcellino  da  Silva.      2. 173 

Dr.  Enéas   Martins 1.97â 

Dr.  Gregório  Thaumaturgo  de  Aze- 
vedo        1 .930 

Agrimensor    Raymundo  Agostinho 
Nory 1.836 

Tenente  Aurélio  Amorim 1 .665 

E  outros  menos  votados. 

Tendo  em  vista  esse  resultado,  somos  do 
parecer  : 

1<»  que  sejam  approvadas  as  eleições  pro- 
cedidas em  18  de  fevereiro  ultimo  no  Estado 
do  Amazonas,  exceptuadas  as  das  secções  e 
municípios  acima  referidos ; 

2<*,  que  sejam  reconhecidos  e  proclamados 
Deputados  pelo  Estado  do  Amazonas  os  Si's. 
António  Gonçalves  Pereira  do  Sá  Peixoto, 
Carlos  Maroellino  da  Silva,  Enóas  Martins  o 
Gregório  Thaumaturgo  de  Azevedo. 

Sala  das  Commissões,  16  de  mafo  do  1903. 
—  Esmeraldino  Bandeira^  presidente.  — 
Dr.  José  Moreira  Gomes, — Antero  de  Andrade 
Botelho, 


Votações    por    municípios 


municípios 


Capital,  23  secções 

Silves,  4  ditas 

Coary, 2  ditas...., 
Urucará,  4  ditas.. 
Bareellos,  4  ditas.. 
Humaytá,  l  dita.., 

Teffé,  2  ditas 

Manacapurú,  5  ditas 
Fonte-Boa,  4  ditas.. 
São  Felippo,  7  ditas 
Mau(^s,  5  ditas... 
Parintins,  4  ditas. 
Codajaz,  5  ditas.. 
""Canutama,  2  ditas 


Resultado  ânal. 


Sá  Pei- 

Carlos 

xoto 

Marcellino 

1.2.35 

73 

171 

4 

153 

^. 

61 

... 

144 

— 

13 

— 

24 

... 

285 

61 

2(>0 

119 

1.078 

991 

568 

532 

405 

248 

224 

135 

70 

10 

4.691 

2. 173 

Enéas  Mar- 
tins 

Thau- 
maturgo 

R.  Nery 

Amorim 

1.137 

154 

1.265 

1.186 

54 

198 

54 

54 

189 



208 

182 

— 

137 

.. 

-i— 

3 

160 

4 

7 

1 

21 

1 

1 

m^ 

188 

— 

— 

61 

272 

29 

29 

53 

154 

20 

20 

130 

140 

59 

35 

163 

145 

12 

12 

90 

172 

17 

30 

33 

189 

99 

42 

58 

— 

63 

67 

1.972 

1.930 

1.836 

1.665 

Observa- 
ções 

áS 

O  CO 

te  o  <e 

III 


Voto   em  separado 

A  l^  Commissão  de  Inquérito,  a  que  foram 
presentes  os  documentoi  relativos  ás  eleições 
procedidas  no  Estado   do  Amazonas,  a  18  de 
fevereiro    desto  anno,  tendo-os   examinado 
attentamente,  apresenta  o  seguinte  parocer. 
Três   contestações  escriptas  foram  entre- 
gues á  Commissão,  respondendo  vorbalraente 
^  ellas  o  Dr.  Enóas  Martins, 


CONTESTAÇÃO     DO    SR.     CAPITÃO  TENENTE 
JOAQUIM    DE  ALBUQUERQUE  SEREJO 

Diz  O  Sr.  Serojo  que  a  sessão  de  17  de  fe- 
vereiro, destinada  á  eleição  de  mesarios  e 
supplentes  que  presidiram  ás  eleições  de  '8 
de  fevereiro,  foi  secretariada  pelo  então 
secretario  da  superintendência  municipal  da 
capital  Dr.  Thaumaturgo  Vaz  e  que,  no  em- 
tapto,  a  acta  da'  sessão  está  assignada  pelo 
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Sr.  Avelino  Rodriguas,  como  prova  pelo 
dccumonto  n.  1,  quesito  C,  om  resposta  a 
diversos  quesitos  que  faz. 

A'  vista  disto  pergunt  i  si  outro  funcciona- 
navio  quo  não  o  secretario  da  superinten- 
dência, de  accordo  cora  o  regulamento  dessa 
repartição,  pode,  lavrar  qualquer  acta,  uma 
voz  ausente  o  secretario. 

A  um\  igual  ]:orgunta  do  procurador  da 
Republica  respondem  oç  peritos:  «Sim.  Podia 
outro  qualquer  ftmccionario,  que  njo  o  se- 
cretario da  Intendência  Javrar  a  acta  de  que 
se  trata  em  virtude  do  art.  do  regulamento 
da  secretaria,  da  Intendência. 

Manáos,  5  de  março  de  190o.— 3/.  Sólon  R. 
Pinheiro  ^Agostinho  Ccsar  de  Oliveira^Anio- 
nio  da  Gama  Bentes:!^. 

Não  estando  completa  a  resposta,  o  Sr, 
Juiz  Seccional  devolve  os  autos  aos  poritos 
para  declararem  qual  o  artigo  do  regula- 
mento da  secretaria  da  Intendência  que  per- 
raitte  a  outro  funccionario,  que  não  o  secre- 
tario, lavrar  a  acta. 

A  resposta  ó  que  esses  artigos  são  os  de 
ns.  61  e  110, 

Diz  o  contestante  que  com  esta  exposição, 
e  pelo  documento  n.  1,  pode  a  Commissão  ve- 
rincar  a  fjraude  havida  no  livro  das  actas 
dis  secções  da  Intendência  da  Capital. 

Ha  equivoco,  porquanto  o  documento  apre- 
sentado, excepção  do  quesito  C,  é  contrapro- 
ducente como  se  pode  verificar. 

O  contestante  parguntft  si  a  capa  e  o  dorso 
o  bem  assim  as  margens  das  folhas  do  livro 
foram  recentemente  preparadas  e  os  peritos 
respondem:  «Não;  a  capa  e  o  dorso  e  bem  as- 
sim as  margens  das  folhas  do  livro  não  fo- 
ram recentemente  preparados. 

Pergunta,  ainda,  o  contestante  si  a  rubrica 
e  a  numeração  das  folhas  do  referido  livro 
são  recentes  e  diíTerentes  e  os  peritos  res- 
pondem: não;  a  rubrica  e  a  numeração  das 
folhas  do  livro  em  questão  apresentam  um 
caracter  uniforme  de  calligraphia  e  tinta, 
uma  o  outra  de  aspecto  um  pouco  enve- 
lhecido. 

Diz  o  contestante  quo  mezes  antes  da  re- 
união dos  intendentes  municipaes,  o  secre- 
tario interino  do  governo  do  Estado,  dirigiu 
uma  carta  circular  (doe.  n.  2)  a  todos  os 
chefes  das  repartiçõe  5  publicas,  pedindo  quo 
fornecessem  ao  coronel  Raymundo  Affonso 
de  Carvalho,  chefe  do  partido  governista, 
uma  lista  de  empregados  públicos  que  tives- 
sem boa  lettra,  afim  de  serem  aproveitados 
na  organizição  das  mesas  eleitoraes  e  que  os 
intenJentes  municipaes,  de  pjsse  destas  lis- 
tas, nomearam  mesarios  dds  25  secções  da 
capitiil  empregados  públicos,  cora  algumas 
ej[cepções,como  se  verifica  pela  relação  junta 
ao  documento  n.  2.  Diz  mais  o  contestante 


que  o  governo  do  Estado,  por  intermédio  áos 
seus  auxiliares,  coagiu  os  empregados  pú- 
blicos a  receberem,  na  occasião  da  vota^, 
as  ceiulas  que  continham  os  nomes  dos  can- 
didatos do  governo,  cédulas  estas  que  foram  I 
preparadas  com  papel  de  cores  distínctas. 

Por  todos  esies  motivos  pede  o  contestaar. 
te  aannuUaciõo  das  25   secções  da  capita?,     -dj 

António  Clemente  Ribeiro  Bithencourt  re- 
quereu ao  superintendente  municipal  da  ca- 
pital que  lhe  fosse  passada,  por  certidão,  a 
acta  da  Intendência  Municipal  em  que  fo- 
ram eleitas  os  mesas  para  a  eleição  que  rea- 
lisouse  a  18  de  fevereiro  no  municipio  de 
Mandos.  \ 

Por  esse  documento  vèse,  a  folhas  2, 
qu3  os  mesarios  foram  eleitos  o  não  nowfí^ 
dos.  Demais  o  contestante  piei teiou  as  elei- 
ções da  capital,  nomeando  fiscaes,o  que  leva 
a  crer  que,  nessa  occsiãq,  não  considerava 
lUegaes  as  mesas. 

CONTESTAÇÃO  DOS  SRS.   CARLOS  MARCBLLINO   E 
GABRIEL  SALGADO  DOS   SANTOS 

Os  contestantes  não  apresentam  documen- 
tos, a  não  ser  dois   boletins  que  não  trazem     ^ 
as  firmas  reconhecidas,  e   apontam  as  so-       ] 
guintes  irregularidades. 

Canutama.  As  actas  das  installações  da  2^« 
3^  secções  não  estão  conferidas,  sendo  p(V- 
tanto  nuLlas. 

Fonte  Boa,  A  acta  da  1*  secção  não  tem 
assignatura  dos  mesarios  no  termo  do  encer- 
ramento o  nem  a  conferencia  ;  ó  também 
nulla. 

.  Limitam-se  depois  a  simples  comparação 
do  lettras.  Pedem  a  nnullação  das  dupli- 
catas encontradas  em  algumas  secções  dos  ^ 
municípios  de  S.  Felippe,  Maués,Barreirinho, 
Coary,  Fonte  Boa,  Itacoatiara,  Codajaz,  Ma- 
nacapurú,  Silves  e  Parentins  sem  dizer, 
porém,  a  razão  por  que. 

Terminam  apresentando  um  quadro  oom 
a  seguinte  votação  : 

VokiL 

António   Gonçalves  Pereira  do  Sã 

Peixoto ;.  4.141 

Carlos  Marcellino  da  Silva 3.186 

Gabriel  Saldado  dos  Santos 2.335 

Enéas  Martins. 1 .588 

CONTESTAÇÃO  DOS  SRS.  DRS.  ThAUMATCRGO  DB 

Azevedo  e  Manoel  Francisco  Machado 

Os  Srs.  intendentes  Boaventura  de  Paula 
Avelino,  supplente  Joaquim  Carvalho,  Joa- 
Braz  Ribeiro  e  Francisco  da  Cunha  Araújo, 
perante  a  commissào  protestaram,  por  tele- 
grammas  de  Manáos,  pela  inclusão  de  seus 
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nomes  no.s  diplomas  dos  coD(ostaDto.i.  Esses 
diplomas,  si  existem,  não  foram  presen^,es  á 
Commissão. 

Analysam  os  contestantos,  detidamente,  a 
cloiçào  dos  mesirios  e   suppientes  qu)   ti- 
nham de  presidir  ás  eleições  de  18  de  fe- 
^^rciro. 
'    A'  commissão  jd  disse  sobre  esto  ponto. 

Vnicurituba  —  Protestam  os  contestantes 
contra  a  mudança  da  sede  deste  municipio 
para  a  povoação  do  Tabocal,  que  passou  a 
chamar-se  Silvério  Nery. 

Nos  documentos  apresentados  pelo  candi- 
dato diplomado  Dr.  £n(^as  Martins  vêem 
dous  números  do  Diário  Official^  que  esclare- 
cem o  assumpto.  No  de  28  de  julho  de  1901 
a  intendência  municipal  da  villa  de  Uru- 
curituba,  depois  do  vários  considerandos, 
resolve  transferir  para  a  povoação  do  Tabo- 
cal a  sede  do  munLcípio,autorizando  o  sup3r- 
intendcntc  municipal  a  tornar  eífectiva  a 
mudança,  abrindo  um  credito  extraordinário 
pnra  attcndor  ás  despezas  de  transferencia 
e  fundamcuto  da  nova  sé  le. 

No  de  23  de  agosto  do  mesmo  anno,  o  gj- 
.  tfírnador  sanccíonou  o  decreto  do  Congrego 
dos  Representantes  elevando  á  cathegoria 
de  \illa  a  povoação  «Silvcrio  Nery»,  para 
onde  foi  transferido  o  termo  judiciário  do 
Uricurituba. 

Dizem  03  contestantes  que  este  municipio 
tinha  intendência  eleita,  como  se  veritica 
pela  lei  orçamentaria  para  o  ao  no  de  1901, 
a  qual  juntam,  e  que  essa  intendência  foi 
dostitaida  e  substituída  por  uma  de  no- 
meação do  governo  com  o  fim  de  effectaar 
a  transferencia. 

Argumentam  os  contestantes  que  a  desti- 
tuição importou  em  dissolução  do  consolho, 
e  este  não  pôde  ser  dissolvido  em  vista  da 
constituição  de  17  de  agosto  de  1895,  que  diz 
em  seu  art.  117:  «O  governo  municipal  não 
poderá  ser  dissolvido». 

Applaudem,  portanto,  a  attitude  da  in- 
tendência funccionando  no  processo  eleito- 
ral, havendo  por  isso  duas  duplicatas  uma: 
-«a  Uricurituba  e  outra  em  Silvério  Nery. 
Quando  tratam  do  municipio  de  Fonte  Boa, 
dizem  os  contestantes  que  Amai*o  José  Aran- 
tes foi  eleito  intendente  deste  municipio  para 
o  triennio  de  1902  a  1904. 

As  eleições  municipaes  realizam-se,  em 
épcca  determinada,  em  todo  o  Estado  o,  por- 
tanto, tondo-se  effectuado  a  transferencia 
por  lei  de  23  de  agosto  de  1901  para  Silvé- 
rio Nery,  não  podia  haver  eleição  municipal 
em  Urucurituba  no  anno  de  1902. 

Em  um  requerimento  dirigido  ao  Dr.  juiz 
seccional  do  Amazonas  por  António  Clemente 
Ribeiro  Bittencourt,  pedindo  alistamento 
eleitoral,  de  accordo  com  a  i*eYisão  proce- 


dida cm  1902,  vem  o  municipio  do  Silvério 
Nery  o  não  do  Urucurituba. 

Fonte  /?oa.— Dizem  os  conteslanics  qno  o 
cidadão  Amaro  José  Arantes  foi  eleito  inten- 
dente e  como  não  conviesse  a  sua  continua- 
ção naquGllo  cargo,  inventaram  haver  clle 
perdido  o  mandato,  para  terem  occasião  de 
substituilo  em  nome  da  lei.  Como  não  accel- 
tasse  a  destituição  foi  espancado  a  bordo  de 
um  vapor  em  que  pretendia  fugir  a  insólitas 
I)erseguições. 

Por  este  facto  podem  a  nullidade  das  elei- 
ções neste  municipio,  nullidade  que  não  tem 
razão  do  ser  por  não  competir  á  Commissá  j 
de  inquérito  indagar  das  razões  desta  desti- 
tuição. 

Rio  Branco,  —  Allegam  os  contestantes 
que,  polo  art.  20,  1*  das  instrucções  de 
11  de  dezembro  do  anno  passado,  foi  im- 
posta aos  presidentes  ou  governadores  dos 
Estados  a  obrigação  de  organizarem  um 
quadro  contendo  todos  os  municípios  do  Es- 
tado, e  guardada  a  ordem  numérica,  o  nu- 
mero de  secções  de  cada  municipio  e  o  nu- 
mero de  eleitores  de  cada  síscção,  devendo 
desse  quadro  remetter  cópia  authentica  ao 
vice-presidente  do  Sanado. 

Esse  do  ver  foi  cumprido  pelo  governador 
do  Amazonas  remottendo  o  quadro,  datado 
de  16  de  fevereiro,  onde  se  vê  que  o  muni- 
cipio do  Rio- Branco  tem  671  eleitores. 

Mais  tarde  o  governador  dirigiu  um  offlcio 
ao  vice-presidente  do  Senado  rectificando 
aquelle  mappa  e  dando  ao  municipio  741 
eleitores. 

De  um  documento  contendo  o  alistamento 
eleitoral, de  accordo  com  a  revisão  procedida 
em  1902,  não  consta  o  município  do  Rio 
Branco. 

Não  devem,  portanto,  ser  apuradas  as 
secções  deste  municipio. 

Os  contestantes  reclamam  pelo  facto  de 
um  tabellião  ti^nscrever  mais  do  uma  acta. 
A  lei  eleitoral  mandando  que  a  transcripção 
se  faça  immediatamonte  e  concedendo  á 
mesa  a  faculdade  de  nomear  escrivães  ad  hoc\ 
não  prohibiu  aos  tabeiliães  a  trauscripção  de 
mais  de  uma  acta,  estando  as  secções  pró- 
ximas uma  da  outra  e  desde  que  a  mesa  es- 
tv^tja  constituída. 

Em  todo  caso  parece  que  a  jurisprudência 
da  Camai*a  é  no  sentido  de  um  tabellião  só 
poder  traascrever  uma  acta  o  assim  devem 
ser  nullas  a  1*,  2*  e  3»  de  S.  Gabriel;  \\  o 
2*  do  Borba  ;  1*  o  2*  do  TcíTé  o  1*  o  ri-*  de 
Codajás. 

Manacapu}-tí  —  3*  secção  —  Esta  acta  foi 
primeiro  concertada  c  depois  a:^i;ínada  ;  é, 
portanto,  nulla.  A  contestação  (;  longa,  refc- 
rindo-se  sempi^e  os  von Gestantes  a  documen- 
tos que  es*iHo  n-j  Sen  ido. 
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Alguns  desses  documentos  são  validos, 
como  os  que  annullam  a  2*  e  15*  secções  da 
capital  por  não  ter  a  mesa  accoitado  protes- 
to contra  as  irregularidades  havidas  na 
eleição  ;  outros,  como  por  oxeraplo,  decla- 
rações de  votos  de  eleitores,  sem  exhibivão 
de  titules,  em  diversos  municípios,  não  teem 
valor  juridico. 

Os  contdsi;antes  pretendem  âcar  superiores 
em  votos  aos  candidatos  diplomados,  o  apre- 
sentam o  resultado  seguinte  : 

Votofl 

Gregório  Thaumaturgo  de  Azevedo.  4.757 
Henrique   Ferreii»a  Penna  de  Aze- 
vedo   4 . 408 

Manoel  Francisco  Machado ........  4 .  204 

António  G.  Pereira  de  Sá  Peixoto. .  4.006 

A  Commissão  nSo  pôde  acceitar  esta  vota- 
ção pelas  razões  que  passa  a  expor .  O  ar- 
tigo 43  do  decreto  n*  4.694,  de  11  de  dezem- 
bro de  1902,  diz:  «Terminaída  a  eleição,  a 
mesa  eleitoral  fará  extrahir  seis  cópias  da 
acta  respectiva  e  das  assignaturas  dos  elei 
teres  no  livro  de  presença,  as  quaes,  depois 
de  assignadas  pelos  mesarios  e  concertadas 
por  tabellião  ou  qualquer  serventuário  de 
justiça  ou  escrivão  ad-hoc,  serão  enviados: 
ao  Vice-Presidente  do  Senado;  aos  presiden- 
tes das  juntas  apuradoras;  ao  juiz  iieccional 
no  Estado,  ou  ao  Supremo  Tribunal  Fe- 
deral n  i  eleição  que  tiver  logar  no  Districto 
Federal;  e  aos  secretários  da  Gamara  dos 
Deputados  e  do  Senado. 

§  2®.  As  cópias  que  tiverem  de  ser  envia- 
das ao  Vice-Presidente  do  Senado,  aos  pre- 
sidentes das  juntas  apuradoras  nas  capitães 
dos  Estados  o  no  Districto  Federal,  e  ao 
juiz  seccional  no  Estado  ou  ao  Supremo  Tri 
bunal  Federal,  acompanhará  cópia  da  acta 
da  formação  da  mesa,  devendo  a  remessa  de 
todas  eífectuar-se  pelo  correio,  mediante  re- 
gistro, e  no  praso  máximo  de  três  dias.:^ 

As  actas  dos  contestantcs  não  obedeceram 
a  este  preceito  legal ;  não  foram  presentes  á 
Junta  Apuradora,  nem  consta  que,  mediante 
protesto  legal,  fossem  recusadas  pela  mesma 
Junta. 

Foram  entregues  aqui  na  Gamara,  trazendo 
todas  ellas  o  nome  de  quem  as  entregou  e, 
em  vista  da  lei,  são  consideradas  inexis- 
tentes. 

A  Coraraissão  ô  de  parecer  que  com  as 
restricções  indicadas : 

lo,  sejam  approvadas  as  eleições  para 
Deputados  Federaes,  procedidas,  a  18  do  cor- 
rente anno,  no  Estado  do  Amazonas  ; 

2«,  sejam  reconhecidos  e  proclamados  Depu- 
tados pelo  mesmo  Estado  os  Srs.  Dr.  António 
Gonçalves  Pereira  de  Sá  Peixoto,  agrimensor 


Raymundo  Agostinho  Nery,  1»  tenente  Au- 
rélio Amorim  e  Dr.  Enéas  Martins. 

Sala  das  Copraissões,  8  de  maio  de  1903.— 
Lindolpho  Serra,  relator, —  Campos   Cartier, 

Contestaç&o  á  validade  da  eleição  do  IRstada      ^i 
do  Amazonas 

Exms.  Srs.  Presidente  e  Membros  da  Com« 
missão  de  Verificação  de  Poderes. 

Si  existisse  ainda  alguém  no  Brazil,  sobre 
ci\jo  animo  pairassem  duvidas  a  respeito  do 
desgarre  que  so  tem  dado  e  continua  a 
dar-se  na  administração  do  Amazonas,  e  qui- 
zessomos  levar-lhe  ao  espirito  a  convicto  | 
de  tudo  quanto  por  lá  se  passa  fora  das  raias 
da  moraMdade  e  da  decência,  não  teríamos 
prova  mais  inconcussa  e  inequívoca  do  que 
a  exposição  documentada  e  irrefutável  do 
modo  por  que  naquelle  infeliz  Estado  se  pro- 
cede por  parte  do  governo  e  de  seus  agentas 
em  matéria  eleitoral. 

Não  se  olha  aos  meios  para  vencer:   dosde 
a  fraude  e   o  arbítrio  até  á  prevaricação, 
não  ha  mãos  a  medir,  quando   de  qaalqtieí'      1 
desses  meios  e  mesmo  de  todos  ellea  se  fitf         1 
mister  para  chegar  aos  fins  desejados. 

Gertos,  como  se  acham  alguns  governado- 
res, de  que,  no  regimen  politico  em  que  vi- 
vemos, ninguém  existe  que  possa  ir-lhes  ás 
mãos  para  crear  obstáculos  aos  seus  des- 
mandos e  obrigal-os  a  arripiar  carreira,  vão 
elles,  encorajados  com  a  impunidade,  em 
crescendo  de  desmandos,  affrontando  a  mo- 
ral publica,  deixando  de  resto  o  haverem-se 
locupletado  com  a  fortuna  e  haveres  áo  Es* 
tado. 

Neste  caminho  teem  ido  até  hoJ3  e,  não 
obstante  a  indignação  que  vão  despertando, 
conseguem  sempre  que,  mesmo  fora  dos 
Estados  que  administi^am,  os  seas  desejos 
sejam  satisfeitos  até  no  seio  dós  Poderes 
Federaos,  onde  os  seus  representantes,  filhos 
directos  da  fraude,  são  acceitos  por  vezes 
som  a  necessária  critica.  ^ 

Os  factos  melhor  fallarão  por  nós  e  par» 
elles  pedimos  á  illustrada  Gommissão  se  digne 
inclinar  a  sua  preciosa  attenção,  certa  de 
que  só  dizemos  a  verdade. 

Comecemos  pelo  que  so  deu  em  relato  á 
eleição  no   Município  da  Capital, 

No  dia  10  de  íbvereiro,  O  Diário  Officiaí 
do  Amazonas  publicou  o  edital  em  que  o  su- 
perintendente faz  saber  quo  no  dia  7  proce« 
deu-so  á  eleição  dos  mesarios  e  supplentes 
que  tinham  de  presidíi'  ás  eleições  a  reali- 
zar-se  no  dia  18  nas  â5  secções  em  que  foi 
dividido  o  município.  = 

Esae  (*dital,  segundo  se  vô  do  documento        j 
adduzido,  foi  escripto  e  assignado  por  Tiian^»        ' 
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matu.'go  Vaz,  secretario  da  InteaJencia— 
docum  mto  n.  1. 

No  dia  20  foi  esso  erapivgadj  demittido, 
conlarrao  so  Ic  no  Amazonas  do  ^í— docu- 
mento n.  ::?. 

Soubo-vso,  ontão.  pjr  osso  empregado  que  a 
eleição  de  qu3  trata  aquoUe  edita!  nunca  se 
deu  e  a  prova,  disso  olle,  está  era  que  a  acta 
da  sessão,  em  que  tal  eleição  se  figura  reali- 
zada, não  existiu  devendo,  como  era  de  di- 
reito, ser  por  elle  lavrada,  como  secretario, 
o  elle  nunca  a  lavrou ! 

A'  vista  do  tal  declaração,  requereu-se 
exame  no  Uyvo  respectivo  e  o  juiz,  receben- 
do a  petição  a  21,  somente  a  despachou  no 
ma  23,  marcando  para  o  exame  requerido  o 
aia25,  ás  2  horas  da  tardo— documento  n.  3. 

Evidentemente  o  procedimento  moroso  do 
JUIZ  só  teve  por  fira  consultar  o  governador 
edar  lo^far  a  que  tudo  se  arranjasse  para 
frustrar  o  exame,  encjbrindo  a  verdade. 

E  assim  foi,  po/quD  o  livro  que  apresen- 
taram a  exame  mostrava  ter  .sido  preparado 
adredo,  deixando  ver  na  cscripta  a  frescura 
da  tinta. 

Mas,  como  era  impossível  tudo  encobrir, 
inventaram  um  secretario  interino,  Avelino 
Rodrigues,  para  lavrar  actas  da  Intendência, 
mesmo  aquellas  que  só  poderiam  sel-o  por 
Thaumaturgo  Vaz,  antes  de  demittido—  do- 
cumento   n.    3  (Amascnas,  de  6  de  março). 

Na  certidão  do  exame,  a  qual  se  lê  nesse 
periódico,  prccura-se  llludir  a  verdade,  afflr- 
mando  que  outro  que  não  o  secretario  podia 
ter  lavrado  a  acta  do  7  de  fevereiro.  .Nas, 
quando  mesmo  as^im  fosse,  não  se  explica 
decentemente  como  6  que,  tendo  a  outrem 
lavrado,  no  edital,  que  a  publicou,  se  vê 
que  quem  a  lavrou  foi  Thaumaturgo  Vaz, 
portanto,  não  podia  ser  Avelino  Rodrigues 
sinão  por  mystiflcação.  Ahi,  por  conse- 
guinte, a  verdade  sobrenadou  a  todos  os  em- 
bustes  e  ardis  da  Infrene  poli ticagem. 

Ora,  sendo  assira  desvendadas  a  mentira  e 
md  fé  que  a  tudo  isso  presidiram,  pódo,por- 
venturi,  ter  algum  valor  (íí>sí\  acto  ílngldo, 
onde,  em  vez  de  eleição,  se  procedeu  á  no- 
meação dos  membros  das  mesas  cura  o  fim 
unicamente  de  fazer  com  que  todas  ellas 
ibssem,  como  foram,  organizadas  por  em- 
pregados públicos? 

Ha  nisso  alguma  cousa  de  serio?  E'  licito 
accpital-as  como  reaos  ? 

Não  se  vêem  ahi  a  inversão  de  todos  os 
bons  princípios  e  o  desrespeito  aos  direitos 
alheios  ?Nào  é  desacredita  r-Mí  a  Republica? 

Não  sj  podo,  pois,  dar  valor  ao  producto 
dessa  asquerosa  immoralidade  sem  que  se 
pactue  com  ella. 

E  como  aciedi turnos  no  elevado  critério 
da  illustrada  coramissão  não  duvidamos  era 
propor  que  sejam  consideradas  nuUas  as  elei- 


ções a  que  no  dia  18  do  fevereiro  se  proce- 
deu nas  (25)  secções  em  que  foi  dividido  o 
município  de  Manáos,  por  terem  sido  presididas 
por  mesas  illegies^y.ois  são  estes  os  casos  era 
que  as  nullidades  irremessivelmento  se  im- 
põem.. (Art.  15,  §§  \^  e  2o  das  instrucções  que 
baixaram  cora  o  decreto  n.  4.695,  de  11  do 
dezembro  do  1902;.  E'  isso  o  que  prescreve  o 
art.  40  da  lei  n.  85,  de  26  de  janeiro  de  1992, 
no  §2^,  onde  6  feita  referencia  ao  art.  6^  o 
e  seus  paragraphos,  citados  por  aquellas  in- 
sirucções,  dos  quaes  se  vê  que  as  mesas  são 
eleitas  e  não  nomeadas. 

Dissemos  que  no  município  da  capital  f)%U 
sificou-se  a  eleição,  nomeando  as  mesas  das 
secções  em  vez  de  elegel-as,  como  prescreve 
a  lei  (lei  n.  35,  citada,  art.  40,  §  1<>  e  art,  6» 
e  seus  paragraphos)  com  o  íim  de  fSxzer  com 
que  as  mesas  fossem  todas  organizadas  cora 
empregados  públicos  e  dissemos  a  verdade, 
que  vae  sor  confirmada  pelo  documento 
Junto  sob  n.  3  A,  no  qual  o  signatário,  que 
era,  e  cromos  que  ainda  6,  secretario  do  go- 
verno do  Estado,  dirigindo-se  ao  director  do 
teiTas  e  colonização,  pede-lhe  que  forneça  ao 
coronel  Raymundo  Affonso  de  Carvalho  (chefe 
do  partido  da  Situado  no  Estado)  uma  lista 
dos  empregados  da  Repartição  a  seu  cargo 
que  tenham  boa  lettra,  afim  de  serem  apro- 
veitados na  organização  das  mesa$  eleitoraes, 
em  dezembro. 

Mais  claro  não  podia  ficar  o  plano  empre- 
gado e  para  que  sortisse  o  effeito  desejado 
fazia-se  preciso  nome  ir  as  raesas  e  não  elo- 
gel-as,  como  determina  a  lei.  E,  de  facto, 
as  mesas  foram  todas  do  nomeação  e  organi- 
zadas com  empregados  públicos  em  sua  to- 
talidade, salvo,  talvez,  pequenas  excepções  o 
estas  mesmo  em  favor  de  amigos  do  governo* 
—doe.  3  B. 

E'  preciso  ainda  que  accrescen temos  que  a 
carta  a  que  nos  estamos  referindo  não  foi  so- 
mente dirigida  ao  director  da  Repartição  de 
Terras  o  Coloniz^içãoimas  tambera  aos  chef 'S 
das  lemais  repa  .'tições  do  Kstado,  tendo,  por- 
tanto, sido,  como  foi,  expedida  em  caracter 
de  circular. 

Além  do  defeito  de  origem  que  acabamos 
de  apontar  o  que,  por  isso  mesrao,  aíTecta 
todas  as  secções,  teraos  mais  os  seguintes  re- 
lativos á  alguraas  delias. 

2*  secção— Nesta  secção  a  mesa  recusou 
acceitar  e  rubricar  o  protesto  apresentado 
contra  o  modo  por  que  foi  feita  a  apuração— 
doe.  n.  4. 

8*  secção—  Nesta  secção  compareceram 
87  eleitores— cujos  votos  sommados  para  três 
Deputados  dão  201  ;  entretanto,  da  certidão 
passada  pelo  tabellião  Lessa,  verifica-se  quo 
foram  266,  isto  é,  mais  cinco  além  do  real* 
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11*  soc(.'l[o--Nesta  socçâo,ou  corapareceiam 
65oltitore8,  segundo  a  votação  para  Se- 
nador ou  64,  sogundo  a  votação  para  Vice- 
Presidcnto;  no  primeiro  caso,  a  somina  de 
votos  para  Deputados  seria  195  e  no  segundo 
192;ontretanto,  veriflca-so  da  mesma  certidão 
que  o  resultado  6  203  votos,  isto  (5,  oito  vo- 
tos a  mais  nj  primeiro  caso  e  11  no  se- 
gundo. 

12*  secção  —  Nesta  secção  compareceram 
49  eleitores,  cuja  sonima  do  votos  para  Depu- 
tados 6  147 ;  entretanto  a  certidão  dá  ape- 
nas 125.  DiíTerença  para  menos  22  votjs. 

13»  secção  —  Nesta  compareceram  87  elei- 
tores, cuja  som  ma  para  Deputados  é  de  261; 
a  authenticada  mesa  e  o  boletim  annexo  deão 
260  ;  entretanto  a  certidão  dá  2íll  votos  ; 
logo,  os  três  documentos  não  combinam  en- 
tre si, 

15*  secção—  Nesta  secção  compareceram, 
ou  55  eleitores  para  Vice- Presidente,  confor- 
me o  mesmo  bjlotim.  ou  59  para  Senador. 
Contra  as  irregularidades  havidas  nesta 
secção  —  doca.  ns.    5,  6  o  7. 

10*  secção  —  Nesta  secção  compareceram 
68  eleitores,  cuja  somma  do  votos  6  204  ;  en- 
tretanto, a  certidão  annexa  do  tabollião  Bar- 
roso dá  20  J  e  uma  cédula  em  branco  que 
corresponde  a  três  votos  ;  isto  é,  206  votos, 
mais  dous  do  que  devia  —  doe.  n.  8. 

14*  secção  —  Nesta  secçio  compareceram 
58  eleitores  ou  174  votos  para  Deputados;  en- 
tretanto, a  mesma  ceriidão  dá  172  votos, 
mais  duas  cédulas  efn  branco  ou  seis  votos 
isto  é,  o  total  de  178  ou  quatro  votos  amais 
do  que  devia  sor;  processo  análogo  ao  que  fi- 
zeram os  mesarios  na  10*  secção— doe.  n.  8. 

8*  sec^o.  —  Nesta  secção  compareceram 
55  eleitores  ou  165  votos  para  Deputados; 
entretanto,  da  certidão  do  ta1>eUião  João 
Reis  vê  so  o  total  de  169,  isto  ó,  4  a  mais 
—doe.  n.  9. 

3*  secção.— Ne3ta  .  secção  compareceram 
53,  que  votaram  no  Vice-Presidente;  entre- 
tanto que  para  Senador  votai*am51— doc.n.9.' 

4*  secção—  Nesta  secção  compareceram  50 
eleitores.que  correspondem  a  150  votos  para 
Deputados  ;  entretanto,  a  mesma  certidão  dá 
aponas  121— doe. n. 9. 

Urucuriluba 

E^  este  um  dos  municípios  do  Estado,  cuia 
sóde  sempre  foi  na  villa  que  traz  o  nome  da 
ilha  em  que  se  acha,  a  qual  é  denominada 
Urucurituba.  A  politicagera,  porém,  auxi- 
liada paio  governo  do  Estado  e  seus  agentes, 
entendeu  que  nos  altos  interesses  da  corru- 


pção que  o  domina  estava  a  mudança  da  séie 
desso  município,  da  vlUa  em  que  se  acha, 
para  a  povoavãodo  Tabocal  que.  ontãj,  pas- 
sou a  chamir-so  Silvério  Nciy.  Uma  baixeza 
á  custa  do  sacrlQcio  do  roaes  interesses  de 
uma  ílorescante  villa  !  lv,dabi  vem  que  entre 
as  authonticas  que  vieram  á  Camará  se  en- 
contrem algumas  com  a  denominação  de 
«Silvério  Nery». 

Essas  authenticas,  porém,  não  devem  ser 
tomadas  em  consideração  çorquo  o  crimi- 
noso arbítrio  não  deve  nem  pôde  produzir 
effcito  algum  aproveitável.  E  6  criminoso 
esse  arbítrio  da  mudança  da  sede  daquelle 
município,  porque  fere  fundo  a  lei  constitu- 
cional o  os  valiosos  interesses  do  Estado. 

A  transferencia  foi  determinada  pela  lei 
municipal  n.  38,  de  18  de  julho  de  1901  e,  se- 
gundo i^efere  o  oíilcio  com  que  foi  transmit- 
tida  ao  governador,a  intendenciafel-a  atlen^ 
dendo  às  conveniências  do  momento— áoc  .n AO 

Essas  cjnveniencias,  no  momento,  tradu- 
zem-se  pela  necessidade  de  preparar  terreno 
para  a  eleição  de  que  se  trata  e  para  as  fu- 
turas. 

Eis  o  quo  .ie  podo  chamar  o  grito  da  con- 
sciência. 

O  meio,  poi*ém,  de  quo  lanç  iram  mão  para 
chegar  a  esso  fim,  foi  tortuoso  e  illegaU 
como  passamos  a  provar. 

O  município  tinna  intendência  eleita,  como 
80  verifica  pela  lei  orçamentaria  para  o  anno 
de  1901,  a  qual  vae  junta,  sob  n.  11. 

Essa  intendência  eleita  quo  não  satisfazia 
aos  intuitos  da  situação  dominante,  foi  desti- 
tuída e  substituída  por  uma  de  nomeação  do 
governador,  com  o  fim  de  elTectuar  a  trana- 
ferení'ia. 

E'  bem  de  ver  quo  a  intendência  eleita 
não  se  sujeitou,  submissa,  ao  acvo  que  justa- 
mento  estygmatisou  de  illegal  o  violento* 
como  bem  o  faz  sentir  no  protesto  que  contra 
elle  lavrou.— doe.  n.  12. 

Ao  que,  então,  disseram  nesse  protesto, de- 
vemos aqui  accrescentar: 

Essa  destituição  importou  em  dissolução 
do  conselho  e  este  não  pode  ser  dissolvido. 

E'  o  preceito  consignado  na  Constituição  de 
17  de  agosto  de  1895,  que  assim  se  ex- 
prime ; 

«Art.  117.  O  Governo  Municipal  não  po- 
derá ser  dissolvido». 

Portanto,  bem  procedeu  a  intendência 
eleita  não  cedendo  á  violência  c  continuando 
a  considerar-so  no  legitimo  goso.de  suaB 
funcçòes  e,  assim  pensando,  não  podia  deixar 
de  funccionar,  como  de  facto  fuuccionou,  no 
processo  eleitoral  para  a  eleição  de  que  se 
trata,  provindo  dahi  a  duplicata  que  apparc- 
ce  na  eleição  do  município,  da  qual  foram 
*  presentes  dous  grupos  de  authenticas,  sendo 
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um  c>iTi  a  íienoini nação— «Silvério  Nery»  o 
outro  com  a  do  «Urucurituba», 

Mas,  á  visU  do  que  acabamos  do  expender, 
para  pôr  em  cvidoneia  o  plano  fraudulento 
que  consistiu  na  transferencia  da  sede  do 
município, feita  ^ov  intendência  de  nomeação, 
quando  existia  a  de  eleição,  nenhuma  duvida 
existe  sobro  a  validade  das  authenticas  de 
Uinicurji-uba  o  sobro  a  falsificação  das  de 
Silvério  Nery. 

Só  aquellas,  portanto,  devem  sor  apuradas 
como  verdadeiras. 

7'OHíc  Boa 

Neí>t3  município  deu-se  um  facto  que,  mais 
um  *.  vez,  veíu  revelar  o  plano  traçado  pela 
g3nte  da  situação  no  Estado,  o  qual  teve  por 
fim  afastar  daj  urnas  os  membros  da  oppo- 
.sição  o  ini pedir  toda  a  fiscalização  no  pro- 
cesso eleitoral . 

Dv)  outra  maneira  não  se  explica  o  que  se 
piõsau  o  vamos  narrar. 

Foi  elei:o  intendente  daquelle  município, 
para  o  trionnio  de  1908  a  1904  o  cidadão 
Amaro  Josó  Arantes.  Como,  porém,  não  con- 
viesse asna  continuação  naquelle  cargo,  in- 
ventaram haver  elle  perdido  o  mandato  para 
terem  ocasião  de,  assim,  o  substituir  em 
nome  da  lei.  O  exemplo  naquelle  infeliz  Es- 
tido  partiu  do  alto  ;  inventou  se  a  renuncia 
de  um  gv^vcrnador  e  o  exemplo  pegou  'dtú 
che.^ar  á  invc^nção  de  causas  para  determi- 
nar a  perda  do  mandato  de  intendentes  mu- 
nicipaeí.  O  qao  ac  jnteceu  cora  Arantes,  bem 
o  prova  e  fica  patente  do  recurso  ou  protesto 
que  dirigiu  ao  gjvernador  do  Estado,  a  cujo 
conhecimento  levou  o  facto  de  sua  destitui- 
ção violcnti  (Doe.  n .  13). E,  oomo  cora  esse 
recurso  80  ti vcss 3  mostrado  disposto  a  não 
acceitar  a  dos';ituição,foi  victima  da  violên- 
cia (pie  soíTreu  sendo  08i)ancado  a  bordo 
de  um  vapor  em  quo  pretendia  fugir  a  insó- 
litas porse^ições.  Dessa  violência  dl  conta 
no  artilho  que  no  mesmo  documento  (jornal) 
se  le  sob  a  epigraphe:  «Amaro  Josó  Arant:)S, 
intendente  do  Fonte  Boa.  ao  publicj». 

A'  vista,  pois,  do  que  fica  exposto  ,  as 
actas  desse  município  não  devora  merecer 
credifo,  provindo,  como  provera  de  fonto  \m* 
pura  ix)r  nfio  ter  intervindo  na  eleição  dus 
raes  .s  quem  devia  intervir  c  foi  impedido 
do  fazer  .  Devera,  portanto,  sor  considera- 
das nullas  e,  ainda  mais,  porque  da  verifica- 
ção das  actas  conclue-se  que  na  1*  eíticção  vo- 
taram 204,  faltando  apenas  28;  o  na  2»  vo- 
tarstm  150,  faltando  unicamente  20;  na  3» 
faltaram  19  e  na  4»  20  I 

Accrosce  que  a  cópia  da  lista  dos  eleitores 

da  2*  secção  foi  tirada  polo  mesmo  cidadão 

<iue  tirou  a  copia  da  lista  dos  eleitoros  o  a 

da  acta  da  oleiçfio  da  l*  secção,  c^tie  funccio- 

Vol.  I 


nou  na  Intendência  ,  que  se  acha  muito  dis- 
tante da  Barreiradas  ^rards  ,  onde  ftmccio- 
nou  a  2», 

Bê  a  Vista  do  Rio  Branco 

Nada  mal?  é  preciso,para  chegar*so  â  con-i 
vicção  de  que  as  authenticas  referentes  áe 
eleições  desto  municipio  são  falsas,  do  que 
ler  as  actas  e  tomar  em  consideração  o  nu- 
mero deeleitoro:;  que  votaram  e  o  dos  quS 
deixaram  de  votar ,  Assim  ,  verificaremos 
quena  l*scoção votaram  164,deixando devotar 
quarenta  e  um  (41);  na  ^*  votaram  eento 
e  trinta  e  nove  (139)  deixando  de  votar  ape- 
nas dozeseis  (16);  na  3*  votaram  cento  e 
cincoenta  e  seis  (156)  deixando  de  votar  so- 
mente oito  (8); na  4»  votaram  cento  e  quarenta 
e  cinco  ( 145)  e  só  deixaram  de  votar  setenta  e 
seis  (7G).Portanto,em  um  eleitorado  de  sete- 
entos  e  quarenta  e  cinco  eleitores  (745)  dei- 
xaramde  votar  unicamente  cento  e  quarenta 
o  um  (141). 

Si,  a  tudo  isso  accrescentarmos  que  osso 
municipio  compre hende  a  região  das  nossas 
fronteiras  com  a  Guyana  Ingleaa  e  com  Vf  - 
n'zuela,  onde  a  população  vive  dissomi- 
nada.  desde  o  rio  Tacutu,  Uraricuera,  Su* 
rumti  até  á  foz  do  Rio  Branco,  maior  sori 
II  admiração  do  quem  ler  com  attenção  as 
actas  desse  municipio  e  não  desconheço i*  a 
nenhuma  «.ledicação  quo  o  nosso  povo,  mesmo 
a  parte  mais  adiantada  delle,  qual  a  quo> 
vive  nas  capitães,  tem  por  deveres  civícjs, 
quaes  os  quo  se  referem  a  matéria  elei- 
toral. 

Para  corroborar  as  considerações  a  cm  a 
tomos  prova  irrefutável  o  vamos  exhibil  a, 
pedindo  para  ella  toda  a  attenção  da  il  lus- 
trada Com  missão. 

P  do  art.  20  §  1°  das  Instrucções  de  11  de 
dezembro  do  anno  passado,as  qua*^s  já  foram 
citadas,  foi  imposta  aos  presidentes  ou  go- 
vornidores  dos  Kstados  a  obrigação  de  orga- 
nizarem um  quadro  contendo  todos  os  mu* 
nicipius  do  Espado  o,  guardada  a  ordem  nu- 
mérica, o  numero  de  secções  do  cada  mu- 
nicipio c  o  numero  do  eleitores  de  cada  se- 
cção, devendo  desse  quadro  remetter  cópia 
authentie  \  ao  Vice-Presidente  do  S jnado. 

Este  dev.T  foi  cumprido  pelo  governador 
do  Amazonas  romettendo  o  quadro  datado 
de  16  de  fevereiro,  porque,  segundo  aquellas 
Instrucções,  no  logar  ciiado,  essa  remessa 
de  vil  ser  feita  antes  das  eleições,  que  S3 
realizaram  a  18, 

Nesse  quadro  vemos  fií?urap  o  municipio 
de  Boa  Vista  do  Rio  Branco,  com  671  cloi* 
tores. 

Mais  tardo,  porém,  o  mesmo  governador 
dirigiu  um  oíílcio  ao  Vice-Presidente  do  Se- 
nado rectificando  aquelle  mappa,  ora  relação 
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ao  muaicipio  da  Boa  Vi^ta  do  Rio  Branco. 
Essa  rectificação  consista  cm  dar  a  cssq  mu- 
Diciplo,  não  maÍÃ  671  eleitores,  mas  741, 
setecentos  e  quarenta  eum  ! 

O  officio  de  rectificação  6  datiulo  de  12  de 
março,  isto  6,  vinte  e  dous  dias  depois  da 
eleição  t 

Qual  o  fim  dessa  roctiflcat^  não  é  difficil 
enxergar,  desde  que  se  saiba  que  nas  actas 
relativas  a  esse  município  figura  este  como 
tendo  setecentos  e  quarenta  e  um  eleitoresifoi 
pôr  de  accordo  o  quadro  com  as  anthenticas. 
Já  6  despejo ! 

E  ainda  ha  Verá  quem  duvido  da  interven- 
ção indébita  do  governador  no  pleito  e  no 
seu  resultado  ? 

E  poderá  ainda  haVer  quem  tome  a  sério 
o  que  á  sombra  do  governo  se  fas  no  Ama- 
zonas ? 

A  fraude,  portanto,  no  município  do  Rio 
Branco,  como  nos  demats,  é  evidonte  e  pede 
o  merecido  ca^jtigo:  a  annullaçõo  da  eleição 
nos  municípios  que  temos  apontado  o  no:; 
que  ainda  poderemos  apontar. 

S.  Gabriel 

Nas  actas  deste  município  são,  como  em 
muitos  outros,  manifestas  as  nuUidades  e 
bem  visíveis  os  vestígios  da  fraudo. 

Assim,  a  lettra  da  acta  da  instaliação  da 
mesa  e  a  da  acta  da  eleição  da  2»  secção  6 
idêntica  á  das  actas  da  4''  secção,  não  ob- 
stante oita  ter  funccionado  em  S.  Gabriel  e 
aqu3lla  em  S,  José  de  Marabitanas^  próximo 
á  fronteira  de  Venezuela,  o  que  quer  dizer 

âue  ficam  distantes  uma  da  outra  muitos  dias 
e  viagem.  Este  mesmo  defeito  nota-se  nas 
actas  da  2*"  secção,  em  S.  Gabriel,  quero 
dizer,  em  S.  José  de  Marabitanas  e  nas  da 
6*  secção  em  Santa  Isabel,  que  fica  a  30 
dias  em  canoa,  único  meio  de  locomoção,  su- 
bindo ou  iõ  dias  descendo. 

De  onde  se  deduz  que  as  actas  referidas 
foram  feitas  pelo  mesmo  cidadão  e  no  mesmo 
logar,  o  qual,  o  auxiliado  por  outros,  com- 
pletou as  demais  do  município,  como  bem 
se  deprehende  da  côr  e  qualidade  do  papel, 
que  8ào  as  mesmas. 

A  iilustrãda  Commissão,  dando-se  ao  tra*- 
balho  da  comparação  das  lettras  entre  si, 
chegará  á  mesma  conclusão  que  nós  e  mais 
á  de  que^o  cidadão  que,  na  5^  secção,  ãs- 
signou  as  actas  com  o  nome  de  Torquato  Ser* 
Tão  é  o  mesmo  que,  na  6^,  assignou  o  nome 
de  Napoleão  Telles. 

Ainda  mais,  compulsando  as  actas  que 
desse  município  foram  romettidas  ao  Se- 
nado, verificamos  os  mesmos  defeitos  que  se 
notam  nas  que  foram  transmittidas  a  esta 
amara,  os  quaes  são  os  seguintes: 


O  tabellião,  João  Chrispiniaao  dji  Silvji, 
que  ti*anscreveu  a  acta  da  eleição  da  1* 
secção,  foi  Q  m(*srno  que  transira veu  as  das 
3*  o  4*  sacçôes,  o  que  importa  em  infiacção 
da  lei  que.  no  art.  43  §  $0  da  lei  n.  35,  de 
26  de  janeiro  de  1892,  determina  que  a  tran- 
scripção  da  acta  saia' feita  immediatamente 
no  livro  de  notid  do  taballião  e,  por  Cinto, 
não  pôde  legalmente  ser  fóita  logo  apôs  a 
eleição  pelo  mesmo  tabellião  om  differcntes 
secções,  como  no  caso  vertente  so  dju. 

E  tanto  a  lei  quiz  que  o  seu  preceito  fosso 
respeitado  irreme^sivelmonto,  que  fechou  a 
porta  a  todos  os  subtorfu«?ios,  mandando  pro- 
ceder com  antecedência  á  distribuição  dos  ta* 
belliães  e  serventuários  de  justiça  para  ser^ 
virem  nas  commissões  s?c,:ionaes  e  autorizou 
a  nomeação  pelcis  mesas  do  escrivão  <zcf-7r  r, 
onde  faltaram  aquelles  scrvontuarios. 

Por  Sobretudo  devemos  fazer  bom  sciente 
que,  tendo  liavído  modificação  na  chapa  go* 
ve/nista  e  tendo-so  olla  dado  depois  do  dia 
13  de  janeiro,  pjrquanio  até  fsse  dia  o  par- 
tido daclarou  que  mantinha  a  chapa  primi- 
tiva, na  qual  foi  incluído  pai*a  Senador  o  co- 
ronel Raymundo  AíTonso  de  Carvalho,  con- 
forme se  lé  no  pariodico  Quo  Vadis  ?  junto 
sob  n .  16  (ns.  1 , 2  e  3),  não  era  possível  che- 
gar essa  modificação  ao  conhedmento  dos 
eloitere:^  do  São  Gabriel,  no  Rio  Negro,  a 
tempo  de  ser  aproveitada,  desde  que  esse 
município  dista  de  Manaus  mais  de  30  dias 
de  viagem. 

E,  todavia,  vemos  que  nesse  município  foi 
votado,  não  o  Sr.  coronel  Raymundo  Affonso 
de  Carralho,  mas  o  Sr.  coronel  António  Bit- 
tencourt, entrando  também  em  quarto  logar 
da  chapa  o  Sr.  Dr.  Sá  Peixoto,  tendo  igual- 
mente votação. 

Portanto  são  nullas  as  actas  desse  munici- 
pio  e  pedimos  que  seja  decretado. 

Labrea 

Nesse  município  não  houve  puâioa^^  dos 
editaes  que  deviam  proceder  ao  processj 
eleitoral  (Doe.  n.  159). 

Essa  aífirmação  póde-sa  ainda  confirmar 
com  o  estudo  das  actas.  Si  compulsarmos  com 
cuidado  essas  actas,  verificaremos  que  nellas 
o  processo  seguido  na  soa  confec^o  é  o  mes- 
mo em  todas,  não  obstante  pertencerem  a 
diversas  secções.  A  copia  das  actas  é  seguida 
o  sem  intervalio  na  passagem  de  uma  a  outra 
e  só  no  fim  ó  que  se  lecm  as  asiignaturas  dos 
mesarios,  de  sorte  que  por  essa  forma  não 
se  pôde  estabelecer  comparação  de  lettras 
porque  c  ida  mesario  só  assigna  uma  vez.  A 
mesma  identidade  de  proceder  so  encontra 
relativamente  ao  escrivão  ad  hoc^  cnja  no- 
meação não  se  diz  quem  fez,  nem  cm  que 
livro  ioz  olle  a  transcripção  da  acta. 
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.  Essas  omissões  dãoso  em  cinco  das  seis 
authcniicas  qae  foram  presentes  a  estaCa- 
ma^-a. 

Accrcsco  que  a  lettra  das  actas  da  1*  e  da 
4^  soccâo  é  semelhante  á  da  assignatura  de 
Francisco  António  de  Uma,  que  serviu  de 
mcsario  na  !•  secção. 

Por  tudo  isso  fica  bem  patente  que  não 
houve leloição  na  Labrca  e  que,  portanto,  9A 
actas  são  falsas,  razão  pela  qual  pedimos 
que  sejam  aanuUadas. 

Manicoré 

Tudo  quanto  se  fez  nesse  município,  rela 
tjvamcnu)  ás  eleições  do  dia  18  de  fevereiro, 
é  nullj,  desie  que  não  tiveram  logar,  oa 
entes,  não  foram  publicados  os  editkes  que, 
por  lei,  deviam  preceder  a  todo  o  processo. 
Para  provas,  adduzimos  o  documento  sob 
n.  14  e  pedimos  a  nuliidade  das  eleições 
dosse  município. 

S.  Felippe 

,  Desse  município  foram  remettidas  authen- 
ticas  do  sete  secções,  as  quaes  foram  distin- 
guidas com  08  números  de  ordem  de  116 
a  122  para  se  diíTerençarem  de  outras  da 
mesma  proveniência,  as  quaes  trazem  o 
numeres  de  ordem  de  1 16  B  a  122  B.  Aquellas 
não  traduzem  a  verdade  desde  que  dão  um 
resultado  em  que  não  é  possível  acreditar-se, 
porquanto,  de  1.564  eleitores,  de  que,  se- 
gundo as  actas,  se  compõem  as  sete  secções, 
sómento238  deixaram  de  votar,  íígurando-se 
como  comparecidos  1.326! 

Não  ha  quem  acredite  que,  ondo  a  popu- 
lação anda  dispersa  pelos  seringaes,  se  pu- 
dessem reunir  para  votar  1.326  eleitores  ! 

Si  attendormos  ás  assignaturas  que  firmam. 
as  respectivas  actas,devemos  notar  que  Antó- 
nio Augusto  Menezes,  que  assignouas  có- 
pias das  duas  actas  da  2^  sec^,  na  cópia  do 
ioimo  de  encerramento  das  assignaturas  as- 
sigoou-se  —  António  Augusta  Menezes,  sup- 
primindo  a  preposição  de,  o  que  não  ó  na- 
tural quando  se  trata  de  assignaturas.  Assim 
epmo  devemos  notar  que  Péricles  de  Mello 
Moraes,  que  fez  a  cópia  da  acta  da  3»  sec^o, 
6  o  mesmo  que  assígna  na  4''  secção  o  nome 
do  mosario  António  Thomaz  da  Silva,  como 
80  pd-to  verificar  pela  confrontação  das 
letras. 

Além  disso,  tendo  sido  substituídos  alguns 
mesarios  e  mudados  os  logares  destinados 
para  a  formação  das  mesas,  depois  da  de- 
signação feita,  protestaram  contra  esse  pro- 
cãimento  por  illegal,  como  se  verifica  do 
documento  sob  n»  17» 


Maués 

Nesse  município  também  a  íl*aude  doixou 
sérios  vesúgios. 

Comecemos  a  demonstração  pelos  alga- 
rismos : 

Na  1*  secção,  votaram  217  eleitores,  fal- 
tando 34» 

Na  2*  sec^o.votaram  200  eleitores  fal- 
tando 49. 

Na  ^  secção,  votaram  120  eleitores  fal- 
tando seis. 

Portanto,  em  um  eleitorado  de  626  elei- 
tores deixaram  de  votar  apenas  89.  A  im- 
possibilidade legitimamente  de  obter-se  esse 
resultado,  não  pôde  deixar  de  denotar  falsi- 
ficação e  de  inquinar  as  actas  .den  ulUdade. 

A  acta  da  3»  sec^^o  contem  rasuras  sobre 
as  quaes  se  vê  escripto  em  lettra  differente 
o  nome  —  Manoel  Anthero  dos  Anjos  —  e 
outras  emendAS  oomo  a  que  se  nota  bem 
visível  na  palavra  dosenlas  cédulas,  emenda 
essa  que  versa  sobre  um  ponto  importante 
da  acta  e,  poT  isso  mesmo  Inquina-a  de  nul- 
iidade. 

Na  2^  secção  o  nomç  — Raymundo  António 
Ferreira,  assignado  no  ofilcio  de  remessa  das 
actas,  não  6  o  mesmo  destas  ;  assíni  como 
também  não  o  é  o  de  Francisco  Paulino  da 
Silva,  da  5*  secção. 

Hutnaytd 

Deste  município  foram  presentes  seis  au- 
thentica»  correspondentes  as  1»,  3*,  4»,  5»,  6» 
o  7»  secções. 

Nellas  temos  a  notar,  em  relação  á  1*  : 
A  firma  do  mesario  António  Augusto  Õui- 

marães  não  é  a  mesma  nas  actas  e  of&cio  de 

remessa  ; 

Na  3^  ha  também  diversidade  no  talho  da 
lettra  dos  mesarios  Raymundo  de  Almeida 
Martins  e  João  António  da  Fonsecca  Maca- 
theos. 

Na  4*  votai*am  sessenta  eleitores,  deixan- 
dede  comperecer  apenas  dous  t  e  a  firma  do 
escrivão  ad  hoc  não  ó  verdadeira,  oomo  se 
verifica  na  acta  que  veio  a  esta  Camará, 
bem  como  na  que  foi  remettida  ao  Senado, 
segundo  consta  do  quadro  organizjulo  na 
secretaria  daquella  casa  do  Congresso ; 

Na  5»  afirma  de  Lourenço  Tenorio,tambem 
não  é  a  mesma,  assim  como  não  o  é  na  6*  a 
de  Norberto  Ferreira  da  Costa. 

7»  a  firma  de  José  da  Silva  Moura  também 
é  legitima,  pois  pareoe  ter  sido  feita  pelo 
mesario  Josó  Bento  da  Silva  Sobrinho  com  o 
talho  de  lettra  disílarçado. 
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Maura 

Deste  município  foram  presentes  quatro 
actas  relativas  a  quatro  sacções,  a  respeito 
das  quaes  temos: 

Na  1^  a  igualdade  visível  da  lottra  dos 
nomes  JoSo  António  do  Neyo  e  Miguel  Cân- 
dido Ribeiro,  salieatando-se  a  eguaidade  na- 
lottras  o-g-Q  d—; 

Na  2*  secção  votaram  85  eleitores,  fal- 
tando 15,  sendo  falsa  a  arma  do  António 
Amandula  Horta ; 

Na  3*  a  firma  de  Gabriel  Ribeiro  de  An- 
drade não  é  a  mesma  nas  actas  e  offlcio  de 
remessa  destas  e  Caetano  Mendes  Corrêa, 
que  assigna  as  actas  desta  secção ;  foi  o 
mesmo  que  escreveu  as  da  4*,  como  se  veri- 
fica das  letras  — C  e  M  — ;  accrescendo  que 
nesta  secção  não  se  determinou  o  edificio  em 
que  Ainccionou. 

O  que  tudo  dá  a  entender  que  essas  actas 
foram  todas  feitas  pelos  mesmos  cidadãos, 
como  6  costume  naquellas  paragens. 

Itacoatiára 

Deste  município  foram  presentes  quatro 
actas  correspondentes  a  quatro  secções,  a 
respeito  das  quaes  temos  as  seguintes  re- 
flexões: 

1*—  A  lista  de  eleitores  não  combina  com 
o  numero  dos  votos  apurados  ; 

3*~  Votaram  145,  faltando  apenas  5,  o  que 
não  ô  crivei .  Pela  lista  das  assignaturas  vc- 
rifica-se  terem-se  apresentado  146  eleitores 
ndusive  o  presidente,  que  não  era  da  secção, 
e  no  emtanto  apparoceram  somente  145 
chapas. 

4*.  —  Nesta  secção,  vê-se  que  depois  de 
feita  a  chamada  dos  eleitores,  votou  tam- 
bém, sem  ter  provado  ser  eleitor  o  cidadão 
Manoel  Francisco  de  Maia  Rodrigues,  que  se 
apresentou  como  fiscal  sem  quo  o  fizesse 
oonstar  de  quem  o  era,  pois  nada  diz  a  res- 
peito a  acta,  que  assignou,  como  jã  tinha 
assignado  a  da  installação,sem  todavia,  dizer 
em  que  qualidade  o  fez. 

Pedimos,  portanto,  a  annullação  das  men- 
cionadas actas  por  não  traduzirem  ellas  a 
verdade. 

Téfié 

Deste  municípios  foram  presentes  quatro 
actas  correspondentes  a  quatro  secções  do 
município. 

Ha  a  notar  nas  actas  relativas  á  1""  e  2<' 
secções  que  o  aesmo  tabellião  Francisco  José 
Ribeiro,  foi  designado  para  transcrever  as 
actas  daquellas  duas  secções  e,  de  ficto,  as 
transcreveu.  Esta  accuraulação  evidente- 
mente é  contraria  ã  lei  (Lei  n.    35,  art.   43 


§  20)  quo  manda  seja  a  transcripção  feita  im- 
mediatamente  á  terminação  da  eleição  e  este 
preceito  6  illudido  desde  que  mais  de  uma 
transcripção  possa  ser  feita  por  mais  de  um 
só  serventuário,  cuja  falta  nao  pode  ser  alie- 
gada  desde  que  a  niasa  te!n  attribuição  de 
nomear  escrivão  ad-hoc  (Lei  n.  35,  citado  §, 
2*  parte;. 

Nao  tendo  sido  a  lei  cumprida,  nenhum  va-* 
lor  devem  ter  as   authenticas,  que,  por  isso, 
devem  ser  annnlladas. 

Oanuiama 

Deste  município  foram  presentes  cinco 
actas  relativas  a  cinco  secções. 

Tomos  a  notar: 

2»  secção— Nesta  secção  verifica-se  que  a 
acta  das  assí^rnaturas  dos  eleitores  que  vota* 
ram,  não  foi  conferida  nem  concertada,  como 
determina  a  lei  (art.  43  §  29) ^ 

5*  secção— Nesta  dá-se  o  mesmo  defeito 
que  já  notamos  ná  2*.  porquanto  o  escrivão» 
não  conferiu  nem  concertou  a  acta  das  assi- 
gnaturas, como  manda  a  lei  e  deixamos  aci- 
ma notado. 

Accresce  quo  o  cidadão  Ismael  Corrêa 
Lima,  que  foi  designado  para  ti^anscrevor  a 
acta  desta  secção, é  escrivão  do  juiz  substituto 
do  5»  districto  do  termo  o  fez  parte  da  orga- 
nização da  mesa,  dando  assim  logar  a  que 
tudo  lhe  corresse  pelas  mãos;  coUaborou  na 
confecção  das  actas,  assignou-as  como  mesa- 
rio,  transcreveu-as  no  seu  livro  de  notas, 
conforiu-as  e  concertou-as. 

Já  é  muita  cousa  para  um  só  individuo  e 
o  caracter  do  imparcialidade,  que  a  lei  quiz 
fosse  impressa  a  esses  actos,  não  pôde  deixar 
de  desapparecer. 

Portanto,  a  authentica  dessa  5^  secção  não 
deve  merecer  credito  e  essa,  como  a  2*,  deve 
ser  annull^a,  as^im  o  pedimos,  bem  como  a 
da  4^,em  cuja  acta  não  consta  o  logar  onde  se 
fez  a  eleição  e  apenas  declara  que  faltaram 
cinco   eleitores» 

Manacapuru 

Deste  município  foram  presentes  cinco 
actas  relativas  a  cinco  secções  do  município 
desde  a  1»  á  5*. 

Sobre  as  eleições  deste  município  temos  a 
fazer  as  seguintes  considerações: 

As  actas  da  1*,  3*  e  5»  secções  são  escriptas 
pelo  mesmo  cidadão,  o  que  se  evidencia 
pela  confrontação  da  lettra  com  que  são  todad 
escriptitó. 

Com  relação  ás  da  3*,  ha  ainda  a  notar  que, 
mandando  a  lei  (art.  43,  §  22)  que  as  cópias 
das    actas    da  eleição  e  das  assignaturas 
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S€^am  enviadas  depois  de  assigadas  pelos, 
niesarios  e  concertadas,  as  desta  secção  são 
primcíiro  concertadas  e  só  depois  asáiirnadas. 
E  isto  fere  de  irregular  as  actis  inquinando- 
as  até  de  nullidade  porque  lhes  tira  o 
caracter    de    authenticas,    que  lhes  dá  a 

Sresurapçâo  de  verdadeiras,  presumpçEo  que 
osapparece  com  o  concerto  antes  das  as- 
flignaturas  dos  mesarios  o,  ainda  mais,  cora 
o  ter  sido  o  concerto  feito  pelo  mesmo  cida- 
dão que  extrahiu  as  cópiaF»,  como  no  caso 
das  actaâ  desta  3*  secção  do  Manacá- 
purii. 

Quanto  ás  actas  da  2»,  temos  ainda  a  no- 
tar  que  a  assignaiura  de  João  dos  Reis  Soares  1 
ô  falsa  e  quanto  á  4*,  que  no  termo  de  en- 1 
cerramento  das  assigoaturas  declara-se  te- 
rem comparecido  e  votado  cento  e  dous  (102) 
eleitores,  ao  passo  que  a  acta  da  eleição 
declara  terem  sido  recebidas  cento  e  dez(l  IO) 
cédulas  e  votado  cento  e  dez  (110)  eleitores; 
n^o  conferindo,  portanto,  as  assignaturas 
com  os  votos  consignados. 

Essas  actas,  pois,  são  fiilsas  e,  por  isso, 
pedimos  seja  decretada  a  nullidade  delias. 

São  Paulo  de  Olivença 

Deste  municipio  foram  presentes  quatro 
actas  correspondentes  a  quatro  secções. 

Delias  verifica-so  que: 

Na  1»  votaram  duzentos  o  cinco  (â05)  elei- 
tores, faltando  86; 

Na  2*  votaram  74,  faltando  16; 

Na  3»  votaram  87,  faltando  8; 

Na  4»  votaram  136,  faltando  45. 

Portanto,  em  um  eleitorado  de  seiscentos  e 
noventa  e  sete  (697)  somente  deixaram  de 
comparecer  e  votar  noventa  e  cinco  (95). 

Não  é  crivei  que  isto  se  desse  quando  a 
época  é  caracterizada  pela  abstenção  dos 
nomes.  O  resultado,  pois,  figurado  nas  actas 
ô  falso,como  falsa  ô  a  assignatura  de  Firmino 
Calias  de  Oliveira,  que  se  lê  na  acta  da  4* 
secção. 

Pedimos,  pois,  sejam  annnlladas  as  actas 
deste  município. 


mente  á.  terminação   da  eleição  (Lei  art.  43 
§20  2*^  parte.) 

Portanto,  a  impossibilidade  de  fazer  im- 
riiediatamcnle  a  transcripçáo  de  duas  actas 
iuutiliza-as.  E,  não  se  sabendo  qual  deva 
ser  annullada,  pedimos  sejam  ambas. 

Borba 

Dosto  municipio  foram  presentes  quatro 
actas  correspondentes  á^  1*,  2*,  3*  e  õ» 
secções. 

Ha  a  notar  que  o  mesmo  tabellião,  Salus- 
tiano  Augusto  de  Yaseoncellos,  foi  designado 
para  servir  nas  1*  e  2*  secções,  transcreven- 
do as   actaa  relativas  a  ellas. 

Já  temos,  em  iguaos  casos,  ponderado  que 
essa  accumulação  é  contraria  á  lei  qne  man- 
da seja  a  transcripçáo  feita  immediatamente 
á  terminação  da  eleição  e  que  não  ha  meio 
do  illudir  essa  proscripção  desde  que  a 
meima  lei  autoriza  as  mesas  a  nemear  ei^- 
crivão  ad'hoc. 

Portanto,  a  sua  infracção  deve  induzir 
nullidade  ao  acto  que  a  desrespeita. 

Em  nome  da  lei,  pois.pedimog  a  decretação 
da  annullação  das  actas  dessas  duas  secções. 

Barreirinha  ' 

Tres  secções.  Neste  municipio  as  eleições 
foram  eivadas  de  nullidade,  desde  que,  se- 
gundo a  certidão  do  secretario  da  Inten- 
dência, a  qual  se  acha  junta  aos  documentos 
que  foram  para  o  Senado,  não  foi  publicado 
o  edital  que  devia  proceder  a  todo  pro- 
cesso eleitoral.  As  duas  secções  deste  muni- 
cipio devem,  portanto,  ser  annulladas,  como 
pedimos  que  o  sejam. 

Conclusão 


Codajas 

Deste  municipio  foram  presentes  actas 
correspondentes  a  cinco  secções. 

A  primeira  impressão  que  se  tem  ao  en- 
carar  com  elLis  é  que  todas  foram  feitas 
pela  mesma  mão  e  não  ha  moio  de  con- 
vencer-se  a  gente  do  contrario. 

Alémdisso.ha  a  notar  que  o  tabellião  Fran- 
cisco Fraga  foi  o  designado  pelas  mesas  da 
1*  e  da  2*  secvões  para  transcrever-lhes  as 
actas.  Esta  acumulação  é  contraria  á  lei 
que  manda  seja  a  acta  transcripta  immedia- 


AnnuUadas  as  eleições  constantes  das 
secções  incluídas  no  quadro  quo  juntamos, 
sobn.  1,  descontados,  portanto,  os  votos  que 
ellas  cj)nteem  e  approvadas  as  que  respeitam 

secções  constantes  do  quadro  que  juntamos, 
sob  n.  2.  bem  como  os  constantes  do  quadro 
sob  n.  3  e  3*,  não  pôde  deixar  a  illustrada 
Commissào  de  concluir  propondo  o  recoaq-u 
cimento  dos  seguintes  candidatos: 

Votos 

Gregório  Thau  maturgo  do  Azevedo .  4 .  757 
Henrique  Ferreira  Penna  de  Aze- 

,/edo-. 4,408 

Manoel  Francisco  Machado .  „ 4 .  204 

António   Gonçalves   Pereira  de  Sá 

Peixoto 4.066 

Rio  de  Janeiro,  Sala  das  Commissões  da 
Camará,  de  27  em  abril  de  1903.— C^r^^or to 
Thaumiturgo  de  Azevedo, --Manoel  Francisco 
Machado , 
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Contestação 

ESTADO    DO  AMAZONAS 


Exms.  Senhores—  Peranto  esta  illustro 
Commissâo  o  abaixo  assignado,  por  si  o  por 
seus  coLlcgas  ausentes  Dr.  Manoel  Francisco 
Machado  e  coronel  Henrique  Ferreira  Penoa 
de  Azevedo,  candidatos  ao  reconhecimento 
de  Deputados  pelo  Estado  do  Amazonas, 
Teem  contestar  a  validado  dos  diplomas  dos 
cidadãos  Dr.  Eaéas  Martins,  agrimensor 
Raymundo  Nery,  tenente  Aurélio  de  Amo- 
rim o  Dr.  António  Gonçalves  Pereira  S& 
Peixoto,  por  não  exprimirem  a  verdade  da 
eleição  realizada  em  18 de  fevereiro. 

Sabido  é  que  asolyirarchias  naquelle  Estado 
desde  1893,  por  nao  terem  encontrado  cor- 
rectivo para  os  abusos  dos  seus  agentes  que 
exercem  todos  os  meios  violentos  ou  illicitos 
para  conservarem  as  posições,  com  sacriticio 
daliberdade.do  direito  e  da  justiça,  não  tre- 

Í^idam,  certamente,  em  falsificar  as  eleições 
èderaes,  como  as  estadoaes,  para  impedir 
que  a  opposição  dos  partidos  colligados,  que 
ào  a  maioria  esmagadora  do  eleitorado  inde- 
pendente, escolha  e  faça  vingar  a  elei^  de 
seus  delegados. 

Em  todos  08  pleitos  alli  feridos,  desde  essa 
época  inicia  (oradas  violenciaa  e  abusos  do 
pode.'  e  depredações  ostygmatizadas  por 
todos  quantos  nellas  vêem  o  descrédito  e  a 
ruina  do  Estado,  são  sempre  e  invariavol 
mente  os  mesm  s  processos  para  consegui- 
i*em  illudir  a  boa  fó  das  commissões  verifi- 
cadoras  de  poderes;  e,  acobertados  oom  a 
impunidade,as  diversas  situações  dominantes 
teem  obtido  o  reconhecimento  de  seus  re- 
presentantes por  meio  de  actas  e  diplomas 
com  vicies  insanáveis  perante  a  lei  e  a  mo 
ral,  mas  com  visos  de  verdadeiros. 

Ainda  no  ultimo  pleito,  reconhecendo  elles 
que  o  Partido  Nacional,  em  opposição  ha 
mais  de  10  annos,  o  commercio  em  luta 
com  a  administração,  o  Partido  Operário 
privado  de  trabalho  a  innumeros  descrentes, 
todos  reunidos  iam  dar-lhes  batalha,  con- 
tando segura  victoria,  recorreram  como 
salvação  ao  processo  commum  da  fraude; 
mas,  apezar  das  providencias  tomadas  para 
acobertarem  os  escândalos  praticados,  estes 
foram  taes  que  não  pudei*am  destruir  as 
provas  materiaes  da  violação  da  lei  e  do 
decoro,  conseguindo  os  nossos  amigos  fazer 
valer  seus  direitos,  pela  forma  prescripta 
na  lei,  em  divei*80s  muoicipios  do  Estado. 

EstárS  provas  apresentaremos  opportuna- 
mente,  quando  nos  for  permittido  examinar 
as  actas  das  eleições  dos  s  ppostos  diplo- 
mados, e,  então,  demonstraremos  o  Ciiterio 
que  presidiu,  para  o  resultado  da  apuração 
que  os  dã  ooino  eleitor. 


E'  tempo  de  pôr-se  uma  barreira  d  corru- 
pio eleitoral  do  Amaz^^nas  e  aos  desmandos 
alli  praticados  ã  luz  meridiana,  impondo-ae 
um  saneamento  moral  e  politico  áquella  lon- 
gínqua região;  e,  para  inicio  desta  providen- 
cia tão  necessária  por  salutar  e  reclamada  a 
bem  da  Republica,  requeiro  em  nome  do 
brioso  povo  amazonense,  em  nome  da  lei  e 
da  justiça  e  em  honra  da  instituição  vi- 
gente, que  não  sejam  considerados  líquidos 
os  suppostos  diplomas  com  que  se  apresen- 
tam os  candidatos  do  governo;  accrescendo 
que  dentro  do  dous  dias  tora  do  chegar  o 
candidato  opposicionistaDr.Manoel  Francisco 
Machado,  que  penso  trazer  os  diplomas  dos 
verdadeiros  representantes  da  Nação  pelo 
citado  Estado  do  Amazonas. 

Confiado,  pois,  na  justiça  e  independência 
de  Vy.  EEx., espera  deferimento  favorável  o 
candidato  Gregório  Thaumaturgo  de  Azevedo , 

Rio,  18  de  abril  de  1903. 


Contestação 

Exms.  Srs.  Presidente  e  mais  Membros  da 
1^  Commissâo  de  Verificação  de  Poderes. 

Os  abaixo  assignados,  contestante  dag 
eleiçõ&s  para  Deputados  federaes,  procedidas 
a  18  de  fevereiro  do  corrente  anno  no  Estado 
do  Amazonas,  observando  rigorosamente  as 
disposições  contidas  nos  §§  1«  (concorrer  para 
o  esclarecimento  da  verdade)  e  ^  (offorecer 
as  suas  exposições  a  respeito  do  processo 
eleitoral  unicamente)  do  art.  7«  do  Re- 
gimento da  Camará  dos  Deputados,  vêem  of- 
ferecer  ao  vosso  julgamento  ò  resultado  do 
estudo  que  fizeram  de  todos  os  documentos 
que  lhes  foram  presentes  e  relativos  ã  refe- 
rida eleição,  começando  pelo  municipio  da 
capital. 

Pondo  de  parte  as  considerações  que  natu- 
ralmente suggere  o  íkcto  da  irregularidade 
originaria  na  organiz:Hão  das  mesas  elel- 
toraes  que  fUnccionaram  nas  25  secções  em 
que  foi  dividido  este  municipio,  o  que  ao 
evidencia  da  contestação  e  documentos  apre- 
sentados sobre  a  mesma  eleição,  pelos  Srs. 
Gregório  Thaumaturgo  de  Azevedo  e  Manoel 
Francisco  Machado,  notaram  as  mesmas  irre- 
gularidades alli  por  elles  apontadas  e  qiie 
annullam  por  completo  as  eleições  procedi- 
das nas  seguintes  secções:  8»,  3»,  4»,  8»,  10*, 
11»,  18%  13%  14*  e  15-. 

Boa     Vista    do     Rio    Branco  ( i%   2\    5»    « 
4* secções) 

Na  1»,  o  mesario  João  Capistrano  da 
Silva  Motta  varia  de  assignatura,  e  na  acta 
da  eleição  está  o  corpo  de  delicto  na  let- 
tra— P--que  vô-se  clammente  ter  sido  co- 
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berta  com  outra  tiota ;  na  2^,  basta  con- 
frontar as  asãignaturas  dos  m  «arios  Ray- 
mun  .0  Ferreira  Cantanheda  e  Raymundo 
Vieira  Accioly  Cavalcanti  para  se  concluir 
pela  fòlsidade  da  acta  respectiva  ;  na  3\ 
idem  quanto  á  assignatura  do  mesario 
Firmino  Carvalho  de  Oliveira ;  na  4*,  os 
mesmos  recursos, 

S,  Paulo  de  Olivença  (í*,  2^,  3^  e  4^  secções) 

Na  1*,  é  visivel  a  falsificação  da  assi- 
gnatura dos  mesarios  Carlos  da  Costa  Gar- 
cia e  Zozimo  Aquino  da  Silva;  o  mesmo 
dá-se  na  2^  com  os  mesarios  Santiago  Torres 
R/)sas  e  José  Fausto  Garcia,  parecendo  ter 
sido  falsificada  pelo  mesario  Guilherme  dos 
Santos,  tal  a  semelhança  da  lettra ;  na  3*,  o 
mesmo  processo  em  relação  ú,  assignatura 
dos  mesarios  José  de  Freitas  Yelloso,  que  evi- 
dentomenta  é  falsa, basta  attender  a  que  o  me- 
sario ô  José  de  Freitas  VcUoso  o  o  individuo 
que  assigna  esqueceu-se  da  proposição— de ; 
na  4\  é  fácil  de  concluir  que  são  falsas  as 
assignaturas  dos  mesarios  Vicente  dos  Santos 
e  Manoel  Ferrer  de  Salles,  basta  confron- 
tal-as  com  as  assignaturas  do  oíficio  da  re- 
messa. 

PaWníífis  (i*  e  2^  secções) 

Estas  authenticas  não  exprimem  a  verdade, 
pois  foram  falsificadas  depois  de  nos  ser  for- 
necido o  boletim  que  Juntamos  a  esta  con- 
testação. 

ffumayid  {í\  5»,  4^,  5\  6^  e  7*) 

Na  1^  secção  a  falsificação  chegou  ao  ponto 
do  mesario  Rubim  Gonçalves  de  Castro  não 
saber  assignar  o  seu  próprio  nome,  como  se 
vé  da  acta  da  eleição.  Nas  3»,  4*,  5*,  6»  e  7* 
dão-se  as  mesmas  in*egularidades;  basta  um 
simples  confronto  das  assignaturas. 

Moura  (í»,  5»,  5»  e  4^) 

Em  todas  estas  secções  dã-se  o  mesmo  vi- 
cio que  nas  outras,  basta  o  simples  exame 
das  authenticas. 

Canutama  {2^  5»  e  5*) 

Nesta  a  acta  de  installação  não  se  acha 
conferida  pelo  escrivão  e  assim  também  o 
termo  de  encerramento;  na  2'  dá-se  o  mesmo, 
falta  a  conferoncia,  e  na  B*",  para  nãodeixar- 
se  apanhar,  o  falsificador  oxtrahiu  sdguida- 
mente  cópia  de  tudo,  quanio  as  instrucções 
mandam  tirar  cada  uma  de  per  si. 

Barcellos  (i»,  2^,  5*  e  4*) 

Na  1*  é  visivel  a  falsificação  da  assi- 
gnatura   do  mesario  Domingos  Gonçalves 


Campos;  na  íl*,  dá-so  o  mesmo  com  p  me- 
sario Joaquim  José  Tavares  Júnior,  que 
serviu  de  secretario;  na  3*,  basta  verificar- 
se  a  assignatura  do  mesario  Josué  Gon* 
çalves  Vianna,  e  na  4^,  as  assignaturas  dos 
mesarios  Alfredo  Carneiro  Ferreira  da  Silva 
o  João  Vieira,  para  chogar-se  d  conclusão 
de  que  são  íalsas. 

Teffé  (/»,  2\  5*,  4»-  e  5») 

Na  1*,  é  visivel  a  falsificação  da  assigna  • 
tnrado  mesario  Fortunato  S.  Dray,  pois  a 
assignatura  do  oâlcio  de  remessx  não  é  a 
mesma  da  acta  da  eleição  ;  na  â^,  aqui  tam- 
bém differem  bastante  as  assignaturas,  por 
um  simples  relance,  chega-se  á  conclusão 
de  serem  falsas  ;  na  3*,  aqui,  além  da  dif- 
ferença  da  tinta  das  assignaturas  dos  mesa- 
rios Miguel  Vieira  Mattos  e  Elias  Adolpho 
Garcia,  não  é  uniforme ;  na  4^,  o  mesmo  se 
dácpm  as  assignaturas  dos  mesarios  Ste« 
tiano  Gonçalves  de  Souza  Lopes  e  Luiz  Do- 
mingos Lopes,  parecendo  ser  assignado  pelo 
mesmo  individuo,  e  na  5<^,  a  assignatura  do 
mesario  José  Maximino  Gonçalves  é  eviden- 
temente falsificada. 

Coary(3^e4^) 

Na  2^,  a  assignatura  do  mesario  Manoel 
José  Brandão  está.  visivelmente  foteificada,  e 
na  4»,  o  mesmo  se  dá,  chegando  ao  ponto  de 
parecer  que  o  mesario  Ignacio  do  Nasci- 
mento  Lima  não  sabe  nem  assigna  o  sea 
nome. 

Fonte  Boa  (i»,  5*  e  4»') 

Na  1^,  nesta  secção  faltam  as  assignaturas 
dos  mesarios  no  termo  do  encerramento  e 
a  conferencia  ;  na  3^,  o  mesario  Raymun- 
do Fontes  Pinto  assigna  mal  o  seu  nome, 
e  quando  chega  ã  ultima  acta  assigna  tão 
bem,  parecendo  ter  aprendido  a  assignar  o 
seu  nome ;  na  4^,  aqui  dã-se  o  inverso  da 
3''  com  relação  ao  mesario  Manoel  José  Ca- 
boclo, que  começa  assignando  bem  e  acaba 
mal  assignando  o  seu  nome  em  actas  do 
termo  de  encerramento  das  assignaturas. 

Mauês  (5*) 

Nesta  secção  apparece  o  mesario  Pedro 
Borges  de  Souza  Coragem  que,  investido  da 
qualidade  do  presidente,  é  de  uma  coragem 
inaudita,  variando  de  assignatura ;  o  me- 
sario Francisco  Paulino  da  Silva  soffre  do 
mesmo  mal  do  Sr.  Coragem. 

Codajaz   (2^,  5»  e  5») 

Na  2^,  as  assignaturas  dos  mesarios  Vi- 
cente  Patrício  de  Alencar  e  José  de  Alencar 
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ilcj  Araújo  Lima  também  variam  bastante 
\\  s  suas  assigiiaturas  ;  na  3\  o  mesmo  sii  dá 
com  us  mesarius  João  Furtado  do  Oliveira  e 
^fanool  Moreira  de  Souza,  este  choga  ató 
a  assignar-se,  finalmente,  Manoel  Moreira 
(io  Laíío,  o  na  5^,  é  questão  de  má  lottra,  os 
lucsarios  Pedro  de  Mattos  Filho  o  Henrique 
José  do  Va^concellos  não  guardam  o  mosmo 
çiracter  de  lottra, 

Manacnpw*M  (i*,  5»»  3^  e  u^). 

Na  1»  as  assignaturas  dos  mesarios  Jacob 
M.  Essug  e  Salomão  Zagury  estão  visivel- 
mente falsificadas  como  se  vô  do  oílicio  d(3 
remessa   e   das  actas  de  olcivão. 

Na  8*  dá-se  o  mesmo  em  relação  aos  mesa- 
rios João  dos  Reis  Soares  e  António  do  Mo- 
raes Castro  Filho ;  na  3»,  além  da  falta  de 
reconhecimenio  das  firmas  pelo  escrivão  6 
visivel  a  fal8Ífica(,*ão  da  assignatiira  dos  me- 
sario  Aniceto  Barroso  Pereira  ;  na  5",  quer 
o  raesario  António  José  da  Costa  Lima  quer  o 
raesapio  Nicoláo  Francisco  de  Mello,  ambos 
teem  a  assignatara  faLsificada,como  é  facll  de 
veriflcar-se  niis  authenticas. 

Untcarà  (/*,  5»,  5*,  e  d'') 

Na  1*  o  mesario  Francisco  Libório  de  Ma- 
cedo varia  no  modo  de  assignar,  que  chega- 
se  á  conclusão  que  é  falsa  esta  assignatura  ; 
na  2*,  dá-se  o  mesmo  cora  o  mesario  Tar- 
quinio  Lebon  Rimos  ;  na  3*,  da  acta  da  in- 
stallaçâo  da  rae^a  consta  a  nomeação  do  me- 
sario José  do  Harros  Freiro,  para  servir 
nesta  secção  e  o  individuo  incumbido  de  as- 
siu-nar  este  nome.  assignou  —  Freires  —  ;  na 
4*,  o  mesario  Pedro  Ferreira  de  Macedo 
começa  assignando  mal  o  seu  nome  e  acaba 
não  sabendo  mais  assignar,  o  que  demonstra 
a  filsíflcação. 

Borba  (/»,   2^,  3^  e  5^) 

Na  I*,  o  mesario  António  Soares  Macbado 
tem  tanta  dissemolhança  da  lettra  qu.í  é 
lacii  verificvr  ser  falsa;  na  '■?*,  o  mesario 
F.*lismino  de  Souza  Marques  esquec  ni-so  do 
sou  suppost<j  n  jm3  e  na  acta  da  eleição 
assigna  Feli^raino;  na  3',o  raesario  Francisco 
Roiz  de  Queiroz  varia  muito  de  assignatura, 
não  corabinan  lo  o  da  acta  de  installação  cora 
o  da  eleição;  na  ry*,  nesta  secção  o  imlividuo 
que  assigna  pelo  mesario  Aurélio  Marques 
P.\checo  esqueceu  se  do  que  na  lueile  in- 
stante cliamava-se  Pachec j  c^assignou  na 
acta  Aurélio  Marques  Paicheco. 

S'7o  Gabriel  (^,  2^,  3^,  4^,  5*  e  ^^) 

Na  1^,  p:índentn  a  falsificação  de  assi^na- 
tura  do  mesario  Assurapção  Brandão  da 
Gama  e  Agostinho  de  Menezes;  na"i'\  idem,  * 


quanto  iioí  masari-s  Domingos  Ferreira 
Uias,  Francisca  Sat^\To  Nunes  e  Albertino 
Mt^Uo  fia^^iram-so  tao  analphabetos  que  a  ]- 
daram  errando  os  nomes  que  tinham  de  as- 
sií^nar;  na  3's  o  vicio  é  o  m.>smo,  basta  con- 
frontar as  aásignaturas  dos  mesarios  En6a>; 
Costa  e  Bernardo  Felicio  Brazão;  na  4*.  o 
mesario  Ali>erto  Gato  de  Toledo  queaccontua 
o«á»dapalavra  gato  quando  assignou  o  oílicio 
da  remessa  nas  actas  esqueccu-so  talvez, 
o  que  não  é  admissível;  na  5*^,  o  mesario 
Manoel  Dias  C^rira  também  variou  da  assi- 
gnatura,o  ([ue  pi-ova  não  ser  o  mesmo;  a'a  6*, 
aqui  os  mesarios  Le4)nel  Pinhura  Torros 
e  João  Ramos  variam  de  assignaturas,  pro- 
vando assim  serem  tklsas  es(as  auchentioas. 

Silvério  Xcnj  (i^,  2^,  3^^  e  4») 

Na  1*,  o  mesario  António  Cordeiro  Falcão 
varia  de  assignatura  e  bom  assim  o  mesario 
José  Teixeira  de  Snn'Anna;  na  2*,  os  mesa- 
rios Rayraundo  Pulcheriodos  Santos  e  Antó- 
nio Albano  dos  Santos  assignaram  com  tinta 
diferente  O  que  prova  que  não  foi  na  mesma 
occasião,  o  mesmo  dã  se  com  o  rae«ario  Jero- 
nymo  Raraos  de  Oliveira  ;  na  3*^  os  mesarios 
António  Pessoa  Prado  não  assignou  mco  o 
raesnvo  caracter  de  lettra;  na  4*,  os  mesarios 
Cesário  Rodrigues  Cunha  e  António  José  dos 
Reis  não  téra  o  me.>mo  typo  de  lettra  além  de 
grande  plethora  de  votos  em  um  logarojo  que 
não  tem  100  pessoas. 

Silves   (/^  2^,3^e'í^) 

Na  I*,  o  mesario  í.ucio  Ferreira  Neves  e 
Manoel  Aílonso  de  Oliveira  trahirara-se  no 
disfarce  das  lettras :  na  á-s  o  mesiirio  Joãii 
Maria  Telles  não  tem  as  ignatura  uniforme; 
na  3^,  o  processo  (»  o  mesmo  desde  o  mesario 
que  serviu  do  pre.4deute  Frjncellino  Teixei- 
ra Caraj)os  até  o  mesario  Romualdo  Teixeira 
Monteiro  tudo  é  falso;  na  4*,  os  mesarios 
Elias  Roza  Maia  e  Fernando  Oliveira  Neves 
Júnior,  basta  o  simpljs  confronto  para  cho- 
gar-se  á  conclusão  do  que  tudo  é  falso, 

^Jafl(Toyè^  (/^,  5'%  3\  -/», 5^^  e  6^) 

Na  1*,  apezar  dii  conforidi  por  tabelliâo  é 
visivel  a  lalsiíicação  dos  nomos  des  mesarios 
Francisco  António  do  Souza,  basta  coafpon- 
tal-a  ;  na  2'^,  o  mesario  é  António  José  Loped 
o  quem  a?signa  é  António  .lalii  Lopes;na  3*,o3 
mesarios  José  Alves  Rodrigues  o  Agostinho 
Pereira  da  Silva  Duarte  não  tém  a  mesma 
assignatura,  variamlo  conforme  ás  vozes  que 
tem  de  assi^^nar  ;  na  4*  os  mesarios  José  Cor- 
rêa  do  Oliveira  não  guarda  uniforraidade,as- 
sim  como  o  mesario  José  Fernandes  da  Paixão 
R  icury  ;  na  5S  aqui  ô  visivel  a  falaiflcação 
foi  ta, porquanto  napalavra— Costa— ha  muita 
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soaicllunçx  entre  os  me^arios  Joaquim  Mon- 
teiro da  Costa  o  João  Moa  toiro  da  Costa,  o 
mesmo  (là-se  com  os  moiarioà  Fiorenci j  Al- 
vos (los  Santos  c  Júlio  Angelo  Garcia  ;  na  6*, 
aqui  também  nota-so  qu:>  os  mcsaWos  Ma- 
noel Aloxan  irinj  de  Souza,  João  Ferreira  de 
Albiiquorquo  o  Manoel  António  dos  Santos, 
não  assignaram  as  authenticasc  sim  alguém 
por  olles  tanto  que  não  ha  uniformidade  nas 
assi^rnatnras  das  authenticas. 

Barreirinha— 3^  secção 

Nos  ta  secção  a  começar  pelo  raesario  Za- 
cliarias  Ferreira  da  Cruz, que  serviu  de  pre- 
sidente, a  t  jrminar  ho  me^ario  Caetano  José 
Pereira  todas  as  assignaturas  sã  j  falsas  basta 
confrontal-as. 

liacoaliara   (^»,  5*  e  4») 

Na  4»  o  masario  Augusto  da*  Costa 
Pinto  Nóbrega  varia  tanto  do  assignatura  e 
b3m  assim  o  mosario  Manoel  Ignacio  Fer- 
reira da  Cruz  que  chega- se  a  evidencia  que 
s9o  f^ilsas  essas  assignaturas  ;  na  3^;  dá,-so  o 
mesmo  com  os  mesarios  Manoel  Joaquim 
Bruce  o  Manoel  Bahiano  Barbjsa  ;  na  2*,  vo- 
taram nesti  secção,  conforme  so  ve  da  acta, 
'69  eleitores  o  deixam  de  votar  180  o  que  pro- 
faz  o  total  de  255  eleitores.  Apozar  do  constar 
da  acta  que  depois  de  terminada  a  cliamada 
f jram  admittidos  a  votar  os  mesarios  não 
pertencentes  á  secção,não  diz  quaes  sejam,  o 
que  vao  de  encontro  â  lei  eleitoral  e  instruo- 
ções  a  respeito. 

Lab^^ea  (I\  ^a,.?»,  4^   e  6^) 

Aqui  em  todas  as  secções  a  semelhança  de 
lettraó  tanta  que  fácil  ó  chegar-so  a  con- 
'clusão  do  que  são  todas  falsas,  tanto  que  al- 
gum incumbido  deste  serviço  não  extrahiu  as 
tr3S  cópias  do  que  failam  as  in8truc<,ões  para 
assim  furtar-38  ao  confronto  das  assigna- 
turas. 

A'  vista  do  exposto  só  devem  sor  apuradas 
as  eleições  eíTectuadas  nas  seguintes  secções: 
Capital,  1\  5%  G»,  7%  9»,  10»,  17^,  18%  19», 
80»,  21»..  2^%  23»  24»  o  5^5;  Itacoatiara  1»; 
Parintins,  1»,  2»,  3«  o  4»;  Manacapurú  4^  ; 
Maués  1».  2,"  3»;  Codaj  iz  l'^  4»;  Barreirinha 
1»  c  2»,  Coary,  1»  2^;  Fontn  Boa,  2»;  Canuta- 
ma,  l»  e  4";  Labroa,  5"»;  São  Folippe,  l»,  2», 
3»,  4»,  5»  o  6». 

Devem  também  ser  annuUadas  as  duplica- 
tas cncon!.rada3  nas  seguintes  secções:  São 
Felippe,  1»,  2-,  3»,  4»,  5»  o  6»;  Maués,  1»,  2»  e 
3^*;  Barreirinha,  1»  e  2*;  Coary,  1»  e2»;  Fonte 
Boa.  2»;  Itacoatiara,  1»;  Codajaz,  1»;  Manac  .- 
purú,  4'*;  Lãbrea,  5»;  Parintins,  1»,  2\  3*  o  4*^; 
asquaesdão  o  seguinte  resultado:  Raymundo 
Nery,   2. 088;    lín(?es    Marf.ins,    2.5^3;    Au-, 
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rolio  Amorim,  2.530  o  António  Gonçalves  ; 
Pereira  úo  Sá  Peixoto,  2. 125. 

Era  conclusão,  annulladas  as  eleições  frau- 
dulentas o  as  duplicatas  apontadas  e  adopta- 
das, por  isso  a  votação  indicada  no  quadro  . 
junto,  a  única   verdadeira,  julgamos  que  a 
commlssão  deve  concluir  pelo  reconhecimento , 
dos  seguintes  candidatos: 

Votos . 

António   Gonçalves   Pereira  de  Sá 

Peixoto 4. 141 

Carlos  Marcellino  da  Silva 3. 186 

Gabriel  Salgado  dos  Santos 2. 335  . 

Enóas  Martins 1.588 

Sala  das  Commissões,  27  de  abril  de  1903* 
— Carlos  Marcellino    da  Silva  .^-^Gabriel  5aZ-.. 
gado  dos  Santos, 

BOLETINS    DAS  1»  B  2»   SECÇÕES    DE  PARINTINS  ^ 
APRESENTADOS  PELOS  CONTESTANTES  CARLOS 
MARCELLINO    DA  SILVA  E  GABRIEL  SALGADO  / 
DOS  SANTOS  EM  29  DE  ABRIL  DE  1903 

Boletim  da  5»  secção  eleitoral  de  Parintins 

para  que  chegue  ao  conhecimento  dos  in- 
teressados a  mesa  eleitoral  da  2»  sdcçao  deste  • 
município  fàz  o  seguinte  resultado  da  elei- 
ção federal  hoje  aqui  realizada: 

Para  Vice-Presidento  da  Republica— Dr.  Af-- 
fonso  Moreira  Penna,  117  votos. 

Para  Senador— Barão  do  Ladario,  101  vo- 
tos, e  António  Clemente  Ribeiro  Bittencourt, 
16  votos. 

Para  Deputados  Fedoraes— Carlos  Marcel- 
lino da  Silva,92  votos;  António  Gonçalves  Pe- 
reira de  Sá  Peixoto,77  votos;  Gabriel  Salgado 
dos  Santos,  70  votus  ;  Gregório  Thaumaturgo 
de  Azevedo,  69  votos  ;  Enéas  Martins,  13  vo- 
tos; Raymundo  Nery,  13  votos;  Aurélio  Amo 
rim,  :3  votos,  e  Manoel  Francisco  M^ichado, 
4  votos. 

E  por  ser  este  o  resultado  obtido  mandou 
a  mesa  distribuir  diversos  como  esce.  Mesa 
da  2*  secção  eleitoral  de  Parintins,  18  de  fe- 
vereiro de  1903.— Raymundo  G,  Nina,  P. — 
Manoel  José  de  Andrade  Afilhado. — Joaquim 
José  dê  Andrade  Azedo, ^-r- Manoel  de  Seixas 
Coelho ,  —Felippe  António  Rainos . 

Boletim  da  í*   secção   eleiieral   de  Parintins 

Pai*a  seiencia  de  quem  interessar  possa  a 
mesa  da  l*  secção  eleitoral  do  Parintins  faz 
publico  que  o  resultado  das  eleições  federaes 
hoje  procedidas  nesta  secção  foi  o  seguinte  : 
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Para  Vice-Presideuto  da  Republici  — 
Dr.  Affonso  Moreira  Penna,   152  votos. 

Para  Senador—  Josô  da  Costa  Azevedo, 
135  votoB  ;  e  António  Clemente  Ribeiro  Bit- 
tencourt, 17  votos. 

Para  Deputados—  Tonento-coronel  Carlos 
Marcellino  da  Silva,  98  votos  ;  Dr.  Autonio 
Gonçalves  Pereira  de  Sá  Peixoto,  90  votos  ; 
Gabriel  Salgado  dos  Santos,  89  votos  ;  Gre- 
gório Thaumatnrgo  de  Azevedo,  87  votos  ; 
Dr.  Enéas  Martins,  17  votos  ;  Dr.  Rayraundo 
Nery,  17  votos  ;   tenente  Aurélio  Amorim, 


17  votos  ;  H»nriquo  Penna  de  Azevedo,  5 
votos  ;  Joaquim  de  Albuquerque  Serejo,  3 
votos;  Adriano  Xwier  Pimentel,  2  votos. 

E  foi  o  que  se  apurou,  pelo  que  a  mesa 
mandou  tirar  diversos  dejte  teor  quo  as- 
signou  e  mandou  distribuir. 

Primeira  secção  eleitoral  de  Parintins,  no 
Paço  da  Intendência  Municipal,  aos  18  dias  do 
moz  de  fevereiro  do  l'J03.—  Jaymc  larntob 
Ban^t;/,  presidente. —  Ai  bino  José  Gonçalves.^ 
— José  FeiTcira  Guúnariíes, — Abráhilo  José 
Serriilha.^Aniiinio  Mcirelles  Presies. 
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Sala  das  CJommissoBS,  29  do  abril  de   1903.—  Carlos  Marcellino  da    Silva.-*  Gabriel 
Salgado  dos  Santos, 


Contôstaçfto   opposta   ás    eleiçdas    federaes 
rsalizadas  no  Estado  do  Amazonas 

Exms.  Srs.  Membros  da  1*^  Cominissão  de 
Veriflcação  de  Poderes— O  capitao-tenento 
Joaquim  de  Albuquerque  Serejo  vem  pe- 
rante esta  illustrada  Comtnissâo,  na  quali- 
dade  de  candidato  que  foi  nas  eleições  fe- 
deraes realizadas  a  18  de  fevereiro  do  cor- 
rente anno  a  um  dos  legares  da  represen- 
tação do  Estado  do  Amazonas,  na  Camará 
Federa],  protestar  contra  a  validade  das  re- 
feridas  eleições. 

Antes  de  entrar  na  analyse  e  provas  das 
falsificações,  seja-mo  pormittido  assigna^ar 


uma  circumstancia  da  máxima  impo'tancia 
e  para  a  qual  cbamo  a  atteoção  de  VV.  EEx. 

A  sessão  de  7  de  fevereiro,  destinada  á 
eleição  do?  mesarios  o  supplentcs  que  pre- 
sidiram as  fleiçõos  do  18  de  fevereiro,  foi 
secretariada  pelo  então  secretario  da  Super- 
intendência Municipal  da  Capital,  Dr.  Thau- 
maturgo  Vaz,  o  que  foi  testemunhado  paio 
contestante  e  por  outi>as  pessoas  presentes  á 
sessão  acima  referida. 

Tendo  denuncia  que  houve  fraude  n)  livro 
das  actas  da  Indendcncia  Municipal,  requeri 
perante  o  juizo  federal,  um  exame  no  re- 
ferido livro,  o  que  constado  documento  Junto 
sobn.  1. 
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Desso  exame,  apezar  dos  peritos  sorem  to- 
dos da  confiança  do  •governo  do  Estado, 
cjnsta  que  o  edital  publicado  no  Diariv  Offi^ 
ciai,  que  vae  annexo  ao  docuraentj  n.  1,  esiá 
assií^nado  polo  citado  Dr.  Tliaumaturgo  Vaz. 
porém,  quo  a  acta  da  sessão  de  7  de  feve- 
reiro tem  a  assignatura  do  Sr.  Avelino  Ro- 
drigues, em  vez  da  do  secretario  Dr.  Tliau- 
maturgo Vaz  ! 

Como,  pois,  Srs.  Membros  da  Commissâo 
de  Poderes,  explicar  osso  facto  ? 

Outro  funccionario  que  não  o  secretario  da 
da  superintendência,  de  accordo  com  o  re- 
gulamento dessa  repartição,  podo  lavrar 
qualquer  acta,  uma  voz  ausente  o  secretario. 

Mas,  o  caso  de  que  se  trata  6  outro . 

O  Dr.  Tliaumaturgo  Vaz  compareceu  à 
gessão  de  7  de  fevereiro,  assistiu  ató  o  fim, 
aasígaou  o  edital  aífixado  á  porta  do  edifi- 
cio  municipal  e  publicado  no  Diário  OfficinU 
entretanto,  ó  a  acta  assignada  por  outro  !  !  ! 

E'  claro,  é  evidentíssimo  que  a  verdadeira 
acta  foi  illiminada,  e  que  na  cogitação  e 
atropello  da  fraude  não  acudia  aos  falsifica- 
dores que  o  edital  tinha  sido  assignado  pelo 
secretario  da  Superintendência  Municipal, 
Dr.  Thaumaturgo  Vaz. 

Poder-se-h  ji  exigir  prova  mais  palpável  de 
grosseira   fraude? 

Com  esta  lacónica  exposição  e  pelo  do- 
cumento junto  (n.  1)  aillustro  Commiflsão 
verificará  a  fraude  havida  no  livro  das 
actas  das  sessões  da  Intendência  d  ^  capital 
do  Kstado  do   Amazonas. 

Eleição   da    capital 

Mezes  antos  da  iisunião  dos  intendentes 
municipaes,  o  Sr.  secretirio  interino  do 
governo  do  Estado  dirigira  uma  carta  cir- 
cular (Doe.  n.  2)  a  todos  os  chefes  das  re- 
partições publicas,  pedindo  que  fornecessem 
ao  Sr.  coronel  Raymundo  Aífonso  de  Car- 
valho, chefe  do  partido  governista,  uma 
lista  dos  empregidos  públicos  que  tivessem 
boa  lettra^  afim  de  serem  aproveitados  na  or^ 
ganixação  das  mesas  eleiíoraes. 

Assim  aconteceu,  Srs.  Membros  da  Com- 
mis:<ão  de  Poderes,  porque  os  intendentes 
municipaes  de  posso  dessa  lista  nomearam 
mesarios  das  25  secções  eleitoraes  da  capital, 
somente,  assim  póde-se  dizjr,  eraproíjados 
públicos,  como  se  verifica  pela  relação  junta 
ao  documentj  n.  2, 

Notao,  Srs.  membros  da  Commissâo,  que 
o  eleitorado  da  capital  consta  de  5.264  elei- 
tores, e  destes,  menos  de  1/5,  talvez  l/G 
apenas  soja  de  empre.i,'ados  públicos. 

Pois  bom,  Srs.  Membros  da  Commissâo,  não 
6  estupendo  o  prodigiosamente  risível  que 
da  urna  só  sahissara  nomos  de  empregados 
públicos  para  constituírem  de  completo  as 


mosas  eleitoraes,  o  isto  depois  da  corajosa  e 
moralissima  carta-circular  do  secretario  do 
governo  (!)  aos  chefes  das  repartições  pu- 
blicas? 

Não  obstante,  a  illegal  organização  das 
mosas  etoitoraes,  como  candidato  dissidente 
do  partido  situacionista  e  do  «Centro  Aptis- 
tico  Operário  Amazonense»  assisti  ás  éioi- 
çôes  e  verifiquei  quo  o  governo  do  Estado, 
por  intermédio  dos  seus  auxiliares,  lançou 
mão  do  recurso  escandaloso  da  pressão  férrea, 
coagindo  es  eleitores  qu.>  exercem  carg<K 
públicos  a  receberem  na  oocasiio  da  vota<^, 
afim  de  depositarem  na  urna,  as  codulas  que 
continham  os  nomes  dos  candidatos  do  go- 
verno, as  quaes  foram  preparadas  com  pa- 
pel de  cores  distioctas.(  Doe.  n.  3). 

Creio  que  não  podem  haver  provas  mais 
cabaes  e  irrofragaveis  da  Intsrvençio  sem 
rebuço,  affrontosa  o  violenta  do  podor  pu- 
blico om  um  processo  .  eleitoral  qualquer,  e 
que,  portanto,  taes  eleições  não  podem,  nem 
devem  subsistir. 

Eleições  do  interior 

Pelas  eleições  da  Capital,  que  venbo  de 
discutir,  poderá  esta  i Ilustre  Commissâo 
avaliar  das  realizadas  no  interior  do  Es- 
tado. 

Assim,  para  não  roubar  m^is  tempo,  direi 
poucas  palavras  o  :)m  relação  a  ellas^. 

Existem  na  Secretaria  da  Camará  grande 
numero  de  authenticas  em  triplicatas,  o 
toda^  ellas  feitas  com  todos  os  requoslto3 
da  lei. 

Si  todas  ellas  estão  revestdas  de  todas 
as  formalidades  legaes,  como  parecem  estar, 
de  modo  que  a  illustre  Commissâo  não  po- 
derá distinguir  as  verdadeiros  das  falsas, 
destroem  se  reciprocamente  e  são  como  ai- 
não  oxistissem. 

Ainda  mais.  E'  extranhaveí  e  digno  de 
attenção  da  illustre  Commissâo  quo  o  candi- 
dato diplomado  Dr.  Antunio  Gonçalves  P« 
de  Sã  Peixoto,  sendo  candidato  votado  sem 
discrepância  qxú  todas  as  chapas  que  "plei- 
tearam as  eleições  federaes,  appareça  na 
acta  da  apuração  geral  com  votação  inferior 
ã  dos  outros  candidatos  diplomados. 

E'  curioso  e  original  este  facto  I 

O  contestante  foi  um  dos  organizadores  da 
actual  partido  situacionista,  pertence  ao  seu 
directório,  occupou  por  mais  de  uma  legis- 
latura a  presidenci  i  do  Congresso  Estadoal, 
representou  o  partido  na  convenção  que  es- 
colheu o  Exm.  Sr.  Dr.  Francisco  de  Paula  Ro- 
drigues Alves,  para  o  cargo  de  PiHJsidonte  da 
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Republica,  foi  apresentado  pelo  Centro  Artís- 
tico Operário  Amazonense  o  viu,  á  ultima 
hora,  f.audados  os  votos  que  recebeu  para 
Deputado  á  Camará  Federal. 

Nestas  condições,  feito  o  estudo  das  elei- 
.Qoes  e  em  face  dos  documentos  juntos,  penso 
quô  não  podem  deixar  de  ser  annulladas, 


para  todos  os  eíTeitoi,  por  íicticias  e  fraudu- 
lentas, as  eleições  procedidas  no  Estado  do 
Amazonas  para  constituição  desta  Gamara. 
A  illustre  Commissão  julgará,  como  for  do 
justiça. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  abril  de    1903.— 
Joaquim  de  Albuquerque  ÍSerejo, 


PARBCER 


N.  73-^1903 


Èeconhece  Deputado  pelo  6*  dislrido  eleitoral  do  Estado  da  Bahia  o  Sr,  li  d  nardo  Pires 

liamos,  com  emenda  dos  Srs.  Rodrigues  Lima  e  Tolcntino  dos  /Santos,  2)ropondo  o  reconheci-^ 

mento  do  Sr,  Aristides  de  SoUsa  Epinola 


A*  3«^  Commissão  de  inquérito  foram  pre- 
sentes todos  os  papeis  relativos  á  eleição 
do  18  de  fevereiro  deste  arino  no  6»  dis- 
trteto  da  Babia. 

'  Delles  consta  a  contestação  opposta  pelo 
Sr.  Aristides  Spínola  ao  diploma  do  Sr. 
Eduardo  Ramos,  allegando  : 

a)  A  nullldade  das  eleições  de  Minas  do 
Rio  de  Contas,  pdr  doud  motivos: 

1«,  porque  o  numero  de  eloitores  com- 
parecidos excede  de  muito  ao  numero  de 
eleitores  constantes,  da  certidão  que  exhibiu; 
2^,  porque  o  numero  de  secções  eloitoraes, 

Sue  foram  14,  não  confere  cora  o  numero 
eclarado  na  certidão  que  apresentou  e  que 
éd«lS. 
Não  procedem  as  arguições. 

,  A  primeira,  porque  a  cer&idão  apresentada 
pelo  conte^tante  refere-se  ao  alistamento  en- 
viado em  b99  ao  juizo  federal  e  nâo  provou 
elle  que  não  tivesse  havido  rovisão  desse 
alistamento  nos  annos  de  1900,  1901  e  1902, 
prevalecendo  em  contrario  a  presumpção 
de  que  tal  revisão  foi  feita  como  detei^nina 
^  lei,  não  importando  em  nullldade  a  falta 
de  sua  remessa  ao  cartório  do  juizo  fe- 
deral. 

A  segunda,  porque,  não  obstante  a  acta  da 
apuração  geral  referir-sc  a  14  secções,  a  ver- 
dade 0.  que  á  Secretaria  da  Camará  foram 
presentes  somente  ns  actas  de  12  secções, 
de  ns.  la  12  e  só  estas  foram  apuradas 
pela  Commissão. 

•  Nem  o  facto  poderia  concorrer  para  nul- 
lldade da  eleição  de  todo  o  município  e  sim 
somente  para  não  serem  acccitos  os  votos 
dados  nas  secções  excedentes  ao  numero  d  ia 
determinadas  polo  poder  competente  na 
época  legal  • 


b)  A  núllidado  das  eleições  do  município 
de  Campestre^  por  não  ter  havido  elei^-áo 
nesse  inunicipio.  ,        ,     * 

Esta  allegação,  embora  armada  pela  pala- 
vra honi^da  do  contestante,  esta  deiacom- 
panhada  de  qualquer  especio  de  prova,  pelo 
que  não  pôde  ser  acceita,  contrapondo-se-ihò 
as  authenticas  rovestidas  do  formalidades 
legaes. 

c)  A  nullidado  das  eleições  do  Bom  Jesus 
do  Rio  de  Contas— porque  as  respectivas  au- 
thenticas não  vieram  por  cópia,  mas  cm  ori- 
ginal lavrado  em  papel  avulso,  contraria- 
mente ao  que  prescreve  a  lei. 

A  Commissão  deixa  de  apurar  os  votos 
constantes  das  referidas  authenticas,  que, 
aliás,  não  foram  acompanhadas  da  cópia  da 
lista  de  eleitores  que  votaram  o  algumas 
não  foram  concerta  ias. 

d)  a,  nulli.i.ade  das  eleições  do  município  de 
Agua-Quente,  por  não  con  -tar  o  registro  do 
ultimo  alistamento  no  car  ',orio  do  juizo  fe- 
deral, não  dizerem  as  ac  :as  o  numero  do 
eleitores  faltosos  e  não  co  ifariívm  as  cédu- 
las com  o  numero  (lo  eleit'*i'ss  que  votaram. 

São  destituídas  de  fundamento  as  allega- 
çõos.  A  1*,  pjrquo  a  falta  de  remessa  do 
alistamento  ao  juiz  federal  não  ú  motivo  suf- 
ficionte  para  invalidal-o;  a  2*,  porque  algu- 
mas actas  dizem  expressamente  o  numero  do 
eleitores  faltosos  (como  as  das  secções  3*,  5*, 
&\  7^^,  9=*,  10-'"  c  12*)  e  outras  declaram  impli- 
citamente e.^se  numero,  porque  mencionam  o 
íiumero  total  do  eleitores  da  secção  e  o  dos 
que  compareceram  (coroo  as  das  secções  l*, 
2^,  4^,  8^  e  ll'^);  a  3*,  porque  caia  grupo 
de  cédulas— p«ra  Vice- Presidente  da  Hepubli- 
ca,  para  Senador,  para  Deputados — confere 
com  o  numero  de  eleitores  inseri pt os,  pro^ 
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vindo  o  equívoco  do  contoa tinte  de  maro  de- 
tôito  do  reJlcçio  da  acta. 

e)  anullidalo  d:jA  eleições  do  município 
de  Jussiap3,  por  não  concordar  o  numero 
do  cleitoi*c3  quo  votaram  cjmo  dos  alista- 
dos, conforme  a  certidão  que  exhibíu.Esta 
C3rtidãLo  roforc-so  ao  alistamento  enviado 
ao  iuiz  federal  era  1899,  e,  p3rta,nto,  impro- 
cedente ó  a  arguição  pelo  que  âeou  dito  ro- 
la ti  vamcn  to  ao  muuicipio  de  Minas  do  Rio 
do  (tontas. 

—Por  sua  voz  ai  lega  o  contestado  diver- 
sas nullidades,  das  quaes  a  Commissão  só  to- 
mou em  consideração  as  80guint38: 

l*,  das  Fecçoes  3^  e  9*  de  Caetotó,  por  lerem 
vin'lo  as  actas  em  original  avulso,  segando 
o  critério  adoptado  paio  próprio  contestante; 

8»,  das  secções  6*  e  7'^  de  Caetelii  por  falU 
de  concerto  na  acta  do  instai lação  da  mesa 
o  na  lista  de  eleitores  de  acoordo  com  as  de- 
cisões da  Camará ; 

3^,  da  secção  6*  de  Umburanas,  porque  a 
firma  de  um  dos  mesarios  não  é  a  mesma  em 
todos  08  papeis,  accroscondo  a  falta  de  ter- 
mo do  encerramento  das  assignaturas  de 
de  eleitores  —  o  que  induz  a  certeza  de  não 
ter  elle  sido  lavrado,  desde  qae  o  escrivão, 
que  concertou  a  cópia,  aíSrma  ser  ella  con- 
firme ao  original. 

4<^,  Da  secção  13*  de  Condeúba,  porque  o 
numero  de  votos  dos  candidatos  está  eviden- 
temente emendado  na  authentica,  por  meio 
d3  grosseira  raspadura. 

Finalmente,  ^o  também  nullas  as  elei- 
•  ções  das  secções  1*,  8^,  4*  e  5*  do  muni- 
cípio de  Poções,  conforme  allega  o  contes- 
tante ( e  assim  Julgou  a  Camará  no  caso 
do  11°  .districto  do  Minas  Geraes )  porque 
as  srctas  vieram  em  origin  vi  lançaiao  em 
papel  avulso  e  não  por  cópia  do  livro  em  que 
devem  ser  lavradas. 

Diante  do  exposto,  pasia  a  Commissio  a  ex- 
pender o  seu  parecer  quanto  ao  resultado 
final  da  eleição,  escoimada  dos  vicies  apon- 
tjídos. 

Não  foram  con  e  tadas  as  eleições  dos  mU' 
nicjpios  do  Lonçóos,  Aúdarahy,  Viila  Bella 
de  Palmeiras,  S.  João  de  Paraguassú,  Re- 
médios, Maracãs  I&uassú,  Bom  Jesus  dos 
Moiras,  Riacho  do  SanfAnna,  Jaearacjs  Con 
quista  e  Jequié. 

São  vali.ias,  pelo  que  AcjU  dito,  as  eleições 
dos  municípios  do  Minas  do  Rio  de  Contas, 
Campestre,  Agua  Quente  e  Monte  Alto  ; 

São  nullas  as  oleiçues  do  município  de  Bom 
Jesus  do  Rio  das  Contas  e  das  secções  l^s  2^, 
4»  e  5*  de  Podões,  3*,  6»t  7»  e  9»  Je  Caoteto, 
Ô*  do  Umburanas  o  13»  do  Condeúba. 


A  apuração  geral  das  eleições,  pelas  authen^ 
tieas  presentes  ã  Commissâo,  dá  o  seguinte 
rosultaio  : 

VoUM 

Edaario  Ramos , 14. 106 

Aristides  Spinola 13.396  • 

Descontando  aos  candidatos  os  votos  obti-      ^ 
dos  nas  secções  annuUadas,  a  apuração  final 
o  verdadeira  ô  a  seguinte: 

Votos 

Eduardo  Ramos 12.943 

Aristides  Spinola 12.526 

A  Commissão  não  podia  deixar  do  apurar 
as  actas  apresentadas  pelo  Sr.  Eduardo 
R  mos,  já  porque  estão  ellas  revestidas  das 
formalidades  que  lhes  dão  auten  Icidade,  já 
porque  os  precedentes  das  Commissões  de  In- 
quérito a  isso  a  obrigavam,  já  porque  seu 
procedimento  encontra  apoio  no  espirito 
da  lei  eleitoral,  que,  autorizando  a  apu- 
ração por  simples  boletins  e  certidões 
de  actas  apresentadas  pelos  candidatos,  não 
poderia  proliibir  a  apuração  pelas  au.-  ^ 
thenticas  revestidas  do  formalidades  l^gaes 
e  das  quaes  teve  vista  o  candidato  cob« 
testmte,  pouco  importando  que  dessa  vista 
não  se  utilisasse. 

Em  conciusão,  é  a  Commissão  de  parecer: 

lo,  que  sejam  annulladas  as  eleições  do 
município  de  Bom  Jesus  do  Rio  de  Contas  e 
das  secções  3»,  6*,  7»  e  9»  de  Caeteté,  6»  de 
Umburanas,  lâ*  de  Condeúba,  1*,  2*,  4*  tí  5» 
de  Poções ; 

2°,  que  seja  reconhecido  e  proclamado 
Deputado  o  Sr.  Eduardo  Pires  Ramos. 

Sala  das  sessões,  28  do  maio  de  1903.— 
João  Luiz  (vencido).—  João  Luiz  AJves^  re- 
lator.—  J,  Soares  Neiva, — Luiz  Domingves, 
—  Christino  Cruz. 

Emenda 

Considerando  qu9  o  parecer  não  toma  ém   ^ 
considerado  os  papeis  vindos  de  Bom  Jesus 
do  Rio  de  Contas  e  Poções,  porque  não  são 
cópias  í'.e  actas  eleitoraes,  sendo  que  as  de 
Bom  Jesus  do  Rio  de  Contas  já  tinnam  sido      , 
despresadas  pela  Junta  Apuradora  do  dis-      | 
tricto;  I 

Considerando  que,  despresadas  pelo  mesmo 
motivo,  como  propõe  o  parecer,  as  actas, 
aliás  regulares,  das  sessões  3^  e  9*  de  Cae- 
teto,  nas  qiiacs  o  Dr.  Arisides  de  Souía  Spi- 
nola obteve  244  votos,  a  maioria  dos  suflta- 
gios  pertence-lho;  porquanto,  sommados  to- 
dos os  Votos  expressos  nas  authenticas  elei- 
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toracs,  o\iát.ntc3  na  S?croturia  da  Camará, 
doáppoia-las  as  '.c tis  dii-j  djas  referidas  so- 
cçõjs  do  C  ictctô,  a  votação  é  a  seguinte. 

Municípios  A.  Spínola    E.  Ramos 

Anlarahy 41  922 

-Caetetô  (^0  secçosá). . . .  8.509  — 

OonJoubJt 1.503  75 

Bom  Jcáus  doj  Moiras..  633  C36 

CJonqiiista 1.864  — 

Ituassú 170  303 

Jacaracy 610  — 

Jequié —  443 

Monto  Alto 2.3dS  — 

Villa  B3llA  das  Palmei- 
ras   494  640 

LonçÓ33 219  1.110 

Maracás —  659 

S.  Joàodj  Paragua^jSii.  15  1.418 

Umbiiran  \ ; 931  — 

Ri-.vcliodoS:mt'Annv...  1.599  — 

CampcátV) 132  789 

RomcliOi    do    Rio   do 

Conias —  465 

Agua  Quent? —  :i.338 

13.146  9.788 
Minai  fio  Rio  de  Contas 

(12secçõoõ) ^         —  2.436 

Jussiape  . . . , —  530 

13,146        12.754 

Considerando  que,  já  estando  approvadas 
aselekôei  do  ô^*  distneto  da  Bahia  pelx  vo- 
tação do  parecer  d.  50,  de  1903,  nâo  pôde 
ser  mais  proposta  a  millidade  do  eleições 
sobre  as  quaes  não  houve  contestação  formu- 
lada pelos  candidatos,  Drs.  Aristides  Spínola 
e  Eduardo  Ramos ; 

Considerando,  por  outro  lado,  que  são  nullas 
as  eleições  de  Minai  do  Rio  de  Contas  e  Jus- 
siape, porque : 

Quanto  a  Minas  do  Rio  de  Contas:  Estan- 
do ahstados  1.787  eleitores,  o  Dr.  Eduardo 
Pires  Ramos  íl;i:ura  nas  actas  de  14  .secções, 
apuradas  pela  junta,  com  2.884  votos,  e  nas 
.f^^ctas  do  12  secções,  apresentadas  pelo  mesmo 
candidato  á  Commisião,  e  por  esta  apuradas, 
com  2.436  votos. 

Quanto  a  Jussiape  :  Havendo  379  eleitores 
alistados,  figuram  votando  no  Dr.  Eiuardo 
Ramos  530  eleitores  ;  , 

Considerando  que  o  numero  do  eleitores 
alistados  nos  dons  referidos  municípios  está 
p  'ovado  por  certidões  pa  sadae^  em  março  e 
abril  do  corrente  anno,  pela  Socretari i  do 
governo  da  Baliia  o  pelo  escrivão  do  juiz 
seccional  do  mosmo  Estado,  não.  t jndo  sido 
api^esentado  documento  algum  em  contrario 
ás  rõfèridns  certidões,  que  fazem  prova 
plena ; 


Considerando  que,  dediszilos os  votos  das 
eleições  fraudulentas  e  nullas  de  Minas  do 
Rio  das  Concas  e  Jussiape,  a  votação  será  a 
seguinte  : 


Dr.  Ariítides  do  Souza  Spínola. 
Dr.  Eduardo  Pires  Ramos 


13.146 
9.788 

Considerando  que,  sommados  os  votos  das 
secções  3^  o  9<^  de  Caetité,  indevidamente 
deduzidos  pela  Commissao,  o  resultado  será 

este  : 


Dr.  Aristides  de  Souza  Spínola. 
Dr.  Eduardo  Pires  Ramos 


13.390 
9.788 


Propomos  a  substituição  das  conolasões 
do  pareaer  pelas  seguintes  : 

QKie  sejam  declaradas  nullas  as  eleições  de 
Minas  do  Rio  do  Contas  e  Jussiape  ; 

Queseji  reeonhecido  o  proclamado  Depu* 
tado  o  Dr.  Aristides  do  Souzji  Spínola. 

Sala  das  sessões,  4  de  junho  de  1903.— 
A,  Rodrigues  L ma, —  Tolentino   dos  Santos» 

Contestação  do  Sr.  Aristides  Spínola 

I  Ims.  o  Exms.  Srs.  Deputados  ao  Con- 
gresso Nacional— Eleito  Deputado  pelo  6«»  Di- 
stricto  do  Estado  da  Bahia,  nas  eleições  do 
18  do  fevereiro  do  corrente  anno,  venhj 
contestar  a  legitimidade  e  a  validade  do 
supposto  diploma  expedido  pela  junta  aipu- 
radora  do  Minas  do  Rio  do  Contas  ao  Dr. 
Eduardo  Pires  Ramos. 

I  —  SOBRE  A  LEGITIMIDADE 

O  Regimento  Interno  da  Camam  dos  Depu- 
tados dispõe  no  art.  4»: 

<Entender-sc-ha  por  diploma  legitimo  o 
documento  que  tiver  sidu  axpedido  pela 
maioria  da  junta  apuradora  .> 

Qual  é  o  «documento»  que  deve  ser  ex- 
pedido pela  junta  apuradora  para  servir  de 
diploma  ? 

A  resposta  é  dada  pela  legislação  elei- 
toral. 

A  lei  n.  35,  de  20  de  janeiro  do  1892,  que 
estabelece  ò  pixK^dSso  pai'a  as  eleições  fe- 
doraes,  preceitua: 

«A  apuração  deverá  terminar  dentro  do 
20  dias  da  data  do  começo  dos  trabalhos  c 
se  fará  pelas  authenticas  recebidas  o  pelas 
certidões  que  forem  api*osentadas  por  qual- 
quer eleitor,  desde  que  nenhuma  duvida 
ollerecoi'em,  lavramlo-se  diariamente  uma 
.aciuy  em  (jue  se  dirá  em  resumo  o  trabalho 
feito  no  dia^  designamlo-se  o  total  da  votação 
de  cada  cidadão, . . 

«Terminada  a  apuração,  serao  publicados 
l  os  nomes  dos  cidadãos  votados,  na  ordem  nu« 
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morica  dos  votos  recebi Jos  o  lavrafía  a  ada 
em  que  se  mencionara,  em  resvmo,  toffo  o 
trabal/to  da  apuração,  as  yiiprcsenla^.-õf.s,  r^ecla- 
mações  ou  proicsios,  qii3  forem  aprove ntai OS 
poranto  a  junta,  ou  poranto  as  mesas  scccio- 
iiaes,  com  declaração  dos  motivos  oní  quo  so 
fundarem.» 

(Arfc.  44§§2'^e8) 

As  disposições  citadas  teom  sido  roprodu- 
'zidas  ora  instrucç^js  eloitoraes  posteriores, 
nomeadamente  nas   de  11   do  dezembro  do 
1902,    mandadas  observar  paio  decreto   nu- 
mero 4.605.   (Art.   47pr.  e§2.) 

Ba  acta  geral  da  apuraçdo  serão  exlrahidas 
•as  copias  necessárias ,  que  servrno  de  di- 
plomas. 

(Lei,  art.  cit.  §  D;  Instr;.  art.  clt.  §  12) 

O  documento  cxpcdiílo  pola  juiiti  apa- 
radora de  Minas  do  Rio  do  Contas  não  ó 
cópia  da  acia  geral  da  apuração,  que  não 
houve. 

A  acta  geral  quo  menciona  i)(fo  o  tra- 
balho da  apuração,  as  represdniações,  recla- 
mações ou  protest)s,  o  cuja  cópia  servo  do 
diploma,  não  foi  livrada  pola  junta  apu- 
radora  do  sexto  Districto  da  Bahia. 

A  com  missão  nomeada,  na  fói*ma  dj  arfc  5 
tio  Regimento,  verificarei  facilmente  que  a 
cópia,  enviada  pola  junta,  foi  extrahidada 
acta  pirei il  áo.i  trabalhos  do  dia  22  de 
março;  não  6  diploma,  nos  termos  legies. 

Na  sessão  de  22  do  março,  a  que  assisti, 
a  junta  apurou  as  authenticas  dos  muni- 
cípios de  Jacaracy,  Condeuba,  Monto  Alv», 
Ituassú,  Umburanas,  Caetité,  Riacho  do 
SanVAnna,  S.  João  do  Paraguassú,  Agua- 
Quentc  e  -lussiape,  veriflcando  a  seguinte  vo- 
tação, que  constada  acta: 


l).*.  António  Rodrigues  Lima.... 
Dr.  Aristides  de  Souza  Spinola... 
Dr..Nicoláo  Tolentino  dos  Santos.. 
Dr.  Eduardo  Pitos  Ramos 


votos 

10.810 
9.680 
8.791 
4.323 


Foram  rejeitadas  duas  authenticas  de 
Cactitó,  que  davam-mo  320  votos,  duas 
actas  do  Agua-Quent:3,  duas  de  Bom  Jesus 
do  Rio  do  Contas  o  uma  do  Jussiape. 

Addidas  ás  sommas  supra  as  verificadas  na 
sessão  de  20,  para  que  o  resultado  constasse 
da  acta  diária,  conformo  exigem  as  citadas 
disposiçõos  Icgaoá,  a  junta  encerrou  pre 
cl  pitar! amento  a  sessão,  não  comprindo  o 
mandakmonto  legal. 

A  atcta  de  quo  so  trata  menciona  os  tra- 
balhos da  sessão  de  domingo,  22  de  março. 


Dolli  não  constam  os  trabnllio»  an'crior33» 
que  só  devcrÍAra  S3r  reforiioá,  cm  roíumo» 
na  acta  gorai. 

A'  vista  dcsio  documoato  insuíllcicntc,  in- 
do vidamen  te  expodldo  para  servir  do  diplo- 
ma, não  se  poio  saber  quaes  as  authcniicas 
anteriormsnto  apuradas,  quaes  as  actas  vr- 
jjitaJas,  quantai  8ecçó3s  oleitoraes  não  en- 
viaram cópias,  si  houve  reclamações  o  pro- 
testos, como  hjuvo,  por  mim  pessoalmente 
formulados  e  lançados  na  acta  de  20. 

Bem  vè  a  commissão  que  o  documento  con- 
testado 6  imprestável  para  diploma. 

A  junta  não  fez  apuração  regular;  sem  tor- 
minal-a,  encerrou  ás  suas  sessões. 

A  apuração  será  feita  pela  Commissão  dQ 
luquerito,  considerado  de  nenhum  oíToito  o 
trabalho  da  junta. 

Nio  ha  Deputado,  legitimamente  diplo- 
ma lo,  poloO*>  districto  da  Bahia. 

I[— S')rmK  A  VALIDADE 

A  commissão  or^anizidora  da  lista  dos 
Deputados,  iegitimamonte  diplomados,  não 
tom  competcnoia  para  o  cxamo.  do  proeesFo 
eleitoral. 

Entretanto,  pormittirá  quo,  em  poucas  pa- 
lavras, prove  a  aíTlimxtiva  t!a  primeira  li- 
nha dcst i  contestação  preliminar. 

Conhecendo  de  visu  toda  a  vasta  região 
central  que  forma  o  6**  districto  eleitoral  da 
Bahia,  já  percorri Ja  por  mim  em  varias 
(''pocas,  e  ainda  agora,  na:j  vésperas  d  is  eloi- 
çõoáde  IS  do  foverjiro.  a  mesma  vinculada 
pelo  nascimento,  peia  familia.  por  tradicçõcs, 
interesses,  serviços  o  relações,  que  o  tempo 
o  as  vicissiuidos  poliíiicas  não  extinguii'am, 
nem  apagar  im,  tive  a  ousadia  de  apre.en- 
tdr-mo  candidato  p>r  aquella  longínqua  cir- 
oumscriixTio,  fón,  da  eh  ipa  de  pirtilo.  ou- 
do  governo  cstarl uai.  procurando  concorrer 
para  o  melhoramento  doi  noss}s  costumes 
políticos  profundamonto  corrompidos. 

Sendo  a  minha  candidatura  geralmente 
acceita  e  sustentada  com  certo  civismo,  dos-, 
conhecidos  nos  tr».mpos  actuaes,  o  governador 
da  Bahia,  sinto  dizel-o,  intervciu,  com  toda  a 
sua  autoridade,  ostensiva  e  ostentosamente, 
para  quo  ella  não  triumphassc. 

A  intervenção  chegou  ao  ponto  de  impôr- 
se,  Tnanii  mililtiri,  {i,  reforma  de  actas  que 
não  agradavam  ao  governo. 

Não  obstmtc  a  pressão  offlcial,  exercida 
sob  todos  as  formas,  obtive,  nos  municipios 
de  Caitetó,  Umburanas,  Monte-AIU),  Riacho 
ilc  SanfAnni,  Condeuba,  Jacaracy,  Con- 
quista,  do  amigo  11°  districto,  11.6^4  votes 
contra  75  dados  a  meu  competidor. 

Esta  somma  eleva-S3  a  mais  de  13.000 
com  a  votação  dos  collegios  de  Meiras,  Lei* 
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çóes,  Andarahy,  S.  João  doParaguas^ú,  Pal- 
meiras, Ituassú. 

Ainda  apurados  para  o  candidato  offlcial 
os  votos  de  eleições,  como  as  do  Campestre, 
forgicadas  fora  do  município,  depois  do  18  de 
fevereiro,  as  de  Agua-Quente,  f/andulentas, 
a  sua  votação  será.  inferior  &  minha. 


Eis  a  apuração : 


Dr.  António  Rodrigues  Lima. . . , 
Dr.  Nicoláo  Tolentino  dos  Santos. 
Dr.  Aris&idesde  Souza  Spinola.. . 
Dr  Eduardo  Pires  Ramos 


Votos 

15.748 
13.966 
13.679 
11.932 


Derrotado  o  meu  illustre  competidor  no 
pleito  de  18  de  fevereiro,  recorreunse  á  no- 
tória, escandalosa  e  inepta  fraude  de  Minas 
do  Rio  de  Contas,  onde  fabricaram,  clandes- 
tinamentes,  actas  simulando  a  presença  de 
eleitores  em  numero  superior  ao  duplo  dos 
inscriptos  no  alistamento  federal. 

O  município  de  Minas  do  Rio  de  Contas 
tem  1.787  eJeitores  alistados. 

Em  suas  actas,  porém,  o  meu  competidor 
Jgura  com  2.884  votos,  sendo  preciso  in- 
ventar secções  cleitoraes  fora  dos  quadros. 

A  Fazenda  do  Gado,  um  pouso  do  tropas, 
elevado  a  municipio,  desmembrado  do  Rio  de 
Contas,  sob  a  denominação  de  Jussiape,  tem 
379  eleitores,  que  dão  ao  mesmo  candidato 
585  votos. 

Mr.  De  La  Palísse  diria  que  não  ha  votos 
sem  eleitores... 

As  certidões  do  alistamento  provam  a 
fraude. 

Nesses  immundos  papeis  falsos  do  Rio  de 
Contas  não  ha  votos  a  apurjir ;  ha  delictos  a 
punir,  os  quaes  não  melhoram  a  situação  do 
candidato  governamental  vencido. 

Rio,  18  de  abrn  de  1903.  —  Aristides 
Spinola. 

Exposição  do   Sr.    Aristides   Spinola  â  3^ 
Commissão  de  Verificação  de  Poderes 

I 

Segundo  o  decreto  legislativo  n.  153,  de 
1893,  o  6"  districto  eleitoral  da  Bahia  compõe- 
se  dos  seguintes  municípios:  Minas  do  Rio  do 
Contas,  Lençóes,  Campestre,  Andarahy,  Villa 
Belladas  Palmeiras,  S.  João  do  Paraguassii, 
Bom  Jesus  do  Rio  de  Contas,  Remédios, 
Agua-Quente,  Maracás,  Br^o  Grande.  Jussia- 
pe, Bom  Jesus  dos  Meiras,  CaetC^tô,  Villa 
Bella  das  Umburanas,  Riacho  do  San't Anna, 
Monte- Alto,  Condeiiba,  Almas  e  Victoria. 
(Art.  6,§  6.; 
Vol,  I 


Posteriormente  foram  creados  os  muni- 
cípios do  Jequié  e  Poçõ98,  e  muJados  os  no- 
mes d3  Brajo-Grande  para  Uuassú,  de  Almas 
para  Jacaracy,  de  Victoria  para  Conquista. 

Tendo  a  Commissão  deliberado  conceder- 
me  vista  dos  papeis  eleitoraes,  pelo  prazo  de 
48  horas,  apresentou-me  a  Secretaria  da  Ca- 
mará 149  actas,  numeradas  a  lápis  azul, 
referentes  ás  eleições  de  20  municipios. 

Perante  ajunta  apuradora  protestei  con- 
tra as  eleições  falsas  de  Campestre  e  Mi « 
nas  do  Rio  de  Contas,  conforme  consta  das 
actas. 

Por  causa  da  fraude   do    Rio  de  Contas, 
rinclpal mente,  formulei  a  primeira  contes- 
tação, apresentada  na  sessão  preparatória 
de  18  do  corrente,  divulgada  pela  imprensa 
e  oiu  sujeita  ao  conhecimento  da  Commissão. 

Em  Campestre,  onde  estive  no  dia  18  de 
fevereiro,  não  houve  eleição. 

Em  Minas  do  Rio  de  Contas,  ha  1 .787  clei- 
ores  federaes  alísfcadoi,  que  não  podiam  dar 
ao  candidato  contestado  2.884  votíos. 
•  Nas  149  actas  existentes  na  Secretaria, 
não  so  encontram  as  de  Campestre  e  Minas 
do  Rio  de  Contas. 

Parece-me  que,  rastreada  a  fraude,  co- 
lhidas as  provas,  que  a  tornariam  patente, 
os  falsificadores  receiaram  mandar  ao  Poder 
Verificador  os  documentos  comprobatórios 
do  crime. 

A  votação  constante  das  149  actas  é  a  se- 
guinte, conforme  o  quadro  organizado  pela 
Secretaria : 


Dr.  António  Rodrigues  Lima 

Dr.  Nicoláo  Tolentino  dos  Santos, 
Dr.  Aristides  de  Souza  Spinola... 
Dr .  Eduardo  Pires  Ramos 


Votos 

15.023 
13.576 
13.211 
10.765 


Para  o  meu  reconhecimento,  portanto, 
basta  sommar  os  votos. 

II 

Na  sessão  de  20  de  março,  da  junta  apura- 
d^ra,  figura  a  apresentação  de  actas  de  14 
secções  eleitoraes  de  Minas  do  Rio  de  Contas, 
nas  quaes  foi  simulada  a  presença  de  2.884 
eleitores,  que  dão  ao  Dr.  Eduardo  Pires  Ra- 
mos, candidato  governista,  2.884  votos. 

Embora  a  Commissão  não  possa  tomar  co- 
nhecimento do  taes  act  jis,  que  não  lhe  foram 
apresentadas,  jantarei  a  esta  exposição  certi- 
dões em  boa  e  devida  forma,  &ob  o  numero 
de  eleitores  inscriptos  no  alistamento  federal 
de  Minas  do  Rio  do  Contas. 

O  escrivão  do  juiz  seccional  da  Bahia  certi- 
ficou, em  31  de  março  do  190J,quo  no  ultimo 
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alistamento  eloitoral  archivado  om  cartório 
achara-se  inseri  ptos  1.787  nomes  de  elei- 
tores do  município  do  Minas  do  Rio  de  Con- 
tas. (Doe.  n.  l). 

A  Secretaria  do  Interior,  Justiça  e  Inst  mo- 
ção Publica  certificou,  em  3  de  abril  do  1903, 
que  o  ultimo  alistamento  federal  de  Minas 
do  Rio  de  Contas,  enviado  á  Secretaria,  con- 
tém o  numero  de  1.787  oleitoros.  (Doe. 
n.  2). 

Com  o  accrescirao  de  eleitores,  que  ex- 
cedem ao  duplo  dos  alistados,  foram  inven- 
tadas secções  eleitoraes.  fora  do  quadro  or- 
ganizado para  as  eleições  tríplices  de  18  de 
fevereiro. 

Fraude  semelhante  á  do  Rio  de  Contas  foi 
praticada  no  município  visinho  de  Jussiape, 
sujeito  á  mesma  influeneia  politica  susten- 
tada pelo  governo  do  Estalo. 

Segundo  as  actas,compareceram  nas  quatro 
secções  de  Jussiaps  530  eleitores,  que  deram 
ao  meu  il lustre  competidor  530  votos,  dei- 
xando de  comparecer  76. 

Ao  todo.,  606  eleitores. 

As  certidões  annexas,  sob  ns.  3  e  4,  pas- 
sadas, a  primeira,  pelo  escrivão  do  juiz 
seccional  da  Bahia,  em  31  de  março  de  1903, 
a  segunda  pela  Secretaria  do  Interior,  em 
3  do  corrente  mez,  provam  que  o  ultimo 
alistamento  federal  do  município  do  Jussiape 
contém  tresentos  e  setenta  e  nove  (379)  no- 
mes de  eleitores . 

Deve  sor  decretada  a  nnllldade  das  elei- 
ções de  Jussiape,  e  promovida  a  responsa- 
bilidade dos  mesarios,  nos  termos  doart.54 
da  lei  do  26  de  janeiro  de  1892. 

III 

O  escrivão  do  juiz  seccional  da  Bahia  cer- 
tificou, cm  31  de  março  ultimo,  que  em  seu 
cartório  não  constava  cópia  alguma  de  alis- 
tamento eleitoral  do  municiplo  de  Agua- 
Quente.    (Doe.  n.  5.) 

Pelo  exame  das  actas  não  é  possível  veri- 
ficar o  numero  de  eleitores  alistados,  porque 
algumas  não  mencionam  o  numero  dos  que 
não  acudiram  á  chamada. 

Nas  eleições  de  18  de  fevereiro,  cada  eleitor 
entregava  três  cédulas. 

Em  Agua  Quente,  porém,  salvo  na  1*  se- 
cção, quando  s  í  abria  a  urna,  o  numero  de 
cédulas  encontradas  era  exactamente  igual  ao 
numero  de  eleitores,  e  não  obstante  a  vota- 
ção era  completa  para  Deputcidos,  Senador  e 
Vice- Presidente  da  Republica. 

Abra  a  Commissao  qualquer  das  actas  de 
Agua  Quente.  Por  exemplo: 

4^  secção  —  207  ele. toros.  Na  urna  só  ha 
207  cédulas. 

7*  secção  —218  eleitores.  Só  se  encontrara 
uaupna  218  células. 


E  assim  por  deante. 

A  redacção  clara  das  actas  não  deixi  a  me- 
nor duvida  a  respeito. 

Devo  chamar  a  attenção  do  Commissao  para 
as  actas  de  Bom  Jesus  do  Rio  de  Contas,  la- 
vradas em  papel  avulso  e  remettidas,  em 
original,  á  Secretaria  da  Camará. 

São  papeis  sem  authenticidade. 

Nas  mesmas  condições  estio  as  act<is  dã 
1^  o  2^  secções  de  Poções,  não  lavradas  em 
livros,  mas  em  folhas  de  papel,  remettidas  & 
Secretaria,  como  si  fossem  cópias  authen- 
ticas  de  actas  eleitoraes. 

Si  fossem  cópias,  as  assignaturas  dos  me- 
sarios deviam  ter  sido  trasladadas. 

São  documentos  inquinados  de  nullidade 
substancial,  por  vícios  patentes  á  vista. 

Para  a  prova  basta  a  simples  inspec^o. 

IV 

Srs.  Membi^os  da  3*  Commissao—Contrario 
ando  a  opinião  geral,que  affirmava  ser  impos- 
sível ve:icer  eleições  fora  da  chapa  du  go- 
verno, aventurei-me  á  campinha  eleitoral 
de  fevereiro. 

A  minha  candidatura  representayaacansa 
da  independência  e  autonomia  do  districto 
contra  indébitas  imposições. 

Era  preciso  iniciar,  pelo  menos,  um  movi- 
mento a  favor  da  regeneração  eleitoral.  Dei  o 
exemplo,  que  seria  facundo  em  resultados 
práticos,  si  a  minha  candidatura  trium- 
phasse  a  despeito  da  intervenção  ofiãciaL 

Percorri  o  districto,  como  havia  feito  em 
outras  épocas. 

Fui  de  Machado  Portella,  do  município  da 
Maracás,  a  Caetlté,  passando  por  Sincorá- 
Jussiape  e  Rio  de  Contas.  Depois  empre- 
hendi  a  excursão  por  outros  municípios  do 
districto,  passando  por  Monte  Alto,  Bella 
Flor,  Caculô,  Condeúba,  Tremedal,  Conquista, 
Poções,  Areão,  Ituassú,  Barra  da  Estiva, 
Cascavel,  S.  João  do  Paraguassú,  Chique- 
Chique,  Andarahy,  Lençóes,  Palmeiras,  Gam« 
pestre. 

Depois  das  eleições  fui  assistir  á  aparai 
em  Minas  do  Rio  de  Contas,  onde  a  fraude 
impediu  que  me  fosse  conferido  o  diploma,  a 
que  tinha  direito.      ) 

Em  todos  os  logares  que  percorri,  enten- 
di-me  com  as  infiuenoias  districtaes,  incntin- 
do-lhes  amor  á  causa  publica,  reaniman- 
do-as,  no  meio  da  descrença  geral. 

Encontrei  os  soldados  do  governador  car 
regados  de  cartas  que  pediam,  ameaçavam, 
impunham,  para  que  a  minha  candidatara 
não  triumphasse. 

Alguns  chefes  me  mostravam  as  missivas 
governamontaes,  que  constituem  documentos 
característicos  da  época. 

Consegui  vencer. 
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Teodo  obtido  maioria  de  votos  sobre  o  meu 
competidor,  espero  que  a  Commissão  con- 
clua o  seu  parecer  propondo  o  meu  reco- 
nhecimento como  Deputado  eleito  polo  6°  dis- 
trioto  da  Bahia. 

Protesto  por  nova  vista,  si  forem  apresen- 
tadas actas  de  Minas  do  Rio  de  Contas  e 
Campestre. 

Com  quatro  certidões,aliás  cinco  certidões. 

Rio,  27  de  abril  de  1903. ^Aristides  Spi^ 
nola, 

Refútaç&o  apresentada   pelo    Sr.   Eduardo 
Ramos 

Srs.  mambros  da  Commissão  —  O  illustre 
aspirante  ao  meu  logar  na  Camará  dos  Depu- 
tados,—meu  collega  e  conterrâneo  o- Sr. 
Aristides  Spinola,— impugnando  o  diploma 
que  a  honrada  Junta  Apuradora  do  6<>  distri- 
cto  da  Bahia  me  conferiu,  por  unanimidade, 
no  exercido  de  suas  attiibuições  logaes, 
houve  por  bem  dividir  a  sua  contestarão  em 
dous  tomos: 

Ura  destes  foi  exhibido  logo  aos  primeiros 
movimentos  das  actuaes  sessões  piepira- 
torias,  perante  a  Commissão  dos  cinco. 

O  outro  ô  o  que  S.  Ex.  se  dignou  de  ler, 
mais  recentemente,  a  esta  honrada  Commis- 
são, na  reunião  de  ante-hontem. 

A  celeridade  com  que  o  meu  digno  contra- 
dictor  se  preciptou  ao  encontro  dos  membros 
daquella  commissão  pi*eliminar,  incompe 
tente  para  attendel-o,  demonstra,  meus  se- 
nhores* o  gráode  impetuosidade,  quasi  febril, 
com  que  o  invadiu  a  idéa  de  que  está  eleito; 
de  que  eu  sou  um  usurpador  importuno,  em- 
penhado em  damnidcar  os  interesses  nacio- 
nacs  e  violar  a  liberdade  e  a  democracia 
brasileira,  de  que  S.  Ex.  so  inculca  um  re- 
generador, pelas  urnas  dos  nossos  sertões; 
em  summa,  que  ou  ambiciono  obstruir  uma 
das  cadeiras  do  Parlamento  com  a  minha  in- 
significância, em  vez  de  a  úelxir  livre  para 
que  S.  Ex.  a  occupe  com  o  seu  brilho  cos- 
tumado. 

Senhores,  ou  não  estou  longe  de  concor- 
dar com  o  meu  illustre  conterrâneo,  asso- 
ciando-me  calorosamente  a  todjs  os  conceitos 
que  S.  Ex.  emittiu  ou  possa  emittir  no  seu 
próprio  louvor. , 

Confesso  muito  ingenuamente  que  o  illus- 
tro  aspirante  foi  talvez  modesto,  allegando 
em  sua  contestação  que  era  preciso  que 
alguém  iniciasse  pelo  menos  um  movimento 
em  favor  da  regeneração  do  eleitorado  e  que 
S.  £x.  tomara  a  seus  hombros,  impavida- 
mente, esta  hercúlea  tarefa.  Não  me  animo 
a  negar  também,  que,  attentos  os  dotes  in- 
dividuaesdo  nobre  contestante,  aconteceria 
muito  provavelmente  o  que  S.  £x.  prognos- 


ticou :  ist)  é,  que  si  triumphasse  a  sua   cari- 
diddtura^  cila  seria  fecunda  em  resultados. 

Tudo  isso  é  digno  de  applauso.  Esta  con- 
fiança em  si  mesmo,  a  convicção  intima  do 
próprio  valor,e  a  seguridade  com  quo  S.Ex. 
se  julga  apparelhado  para  as  emprezas  as 
mais  árduas,  em  uma  época  em  que  não 
falta  quem  ande  desfallecido,  por  não  ter  a 
fortuna  de  possuir  essa  preciosa  energia  de 
que  o  Sr.  Spinola  nos  dá  ião  ruidoso  exem- 
plo em  sua  contestação  escripta  ;  os  incalcu- 
láveis boneficiofi  que  o  digno  aspirante  at- 
tribue  á  sua  ultima  e  longa  perambulação 
pelo  6®  districto  bahiano,  enlendendo-se^como 
dizS.  Ex.  — com  as  influencias  dtstrictaes^ 
e  incutindo-lhes  o  amor  d  causa  publica^  que 
já  se  ia  extinguindo  naquellas  paragens,  e 
«reaoimando-as  no  meio  da  descrença  geral», 
tudo  isso  é  sem  duvida,  muito  meritório, 
mas  tem  o  inconveniente  de  não  prestar  a 
utilidade  immediata,  que  so  requer  no 
actu  ú  momento,  em  que  a  tendência  está 
circumscripta  á  verificação)  de  votos  no  ulti- 
mo pleitj  eleitoral.  Questão  árida,  mas  ur- 
gente e  única,  poremquanto. 

Depois  de  ter  manifestado  os  meus  respei- 
tosos testemunhos  ao  illustre  contradictor, 
eu  poderia  lembrar  que  o  accesso  a  um  lo- 
gar na  representação  nacional  é,  muito  mo- 
nos do  que  S.  Ex.  parece  suppor,  um  caso  . 
dependente  da  maior  ou  menor  inflação  das 
ambiçõ3s,  do  orgulho,  da  violência  dos  quo  o 
pretendem. 

Por  )«ouco  que  o  Sr.  Aristides  Spinola  nos 
queira  conceder  em  matéria  de  cultura  po- 
litica, S.  Ex.,  antigo  lidador  e  outr*ora  fi- 
gurante em  um  dos  partidos  sob  a  mo- 
narchia,  não  desconhecerá,  com  tudo,  que 
para  se  aventurar  alguém  a  lutas  eleitor  aos 
com  probabilidades  do  succe>so,  6  indispen- 
sável ter  articulado  do  antemão  um  plano, 
um  id(?al,  um  programma;  e  quando  lhe  fal- 
leça  esse  programma,  ou  lhe  falto  o  culto  do 
uma  aspiração  qualquer  que  justifique  no 
pretendente  a  sua  admissão  entre  as  classes 
governantes  do  seu  paiz,  é,  pelo  menos,  for- 
çoso que  se  arrime  a  um  partido.  Mas,  si  o 
Sr.  Spinola  não  acredita  que  tenhamos  par- 
tidos, nem  siquer  agremiações  accidentaes 
que  tomem  essa  feição,  o  (juo  cada  qual  pôde 
pretender  uma  parcella  da  autoridade  pu- 
blica por  sua  própria  conta,  dirnos-ha  que 
sympathias,  que  interesse,  que  co.ifiança 
pôde  inspirar  uma  tal  candidatura  ? 

Ha  ninguém,  sinão  um  louco  ou  um  pre- 
tencioso  que,  por  grande  que  soja  o  seu  génio, 
possa  consagrar  nas  urnas  o  S3u  vulto  mudo 
e  solitário  ? 

O  meu  illustre  contestante  depois  do  per- 
dida a  sua  fortuna  politica  no  vendaval  que 
mudou  a  nossa  forma  de  governo,  recolhe  u 
se  ao   mais  rctrahido  silencio.    Sua  hiber- 
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nação  já  durava  13  largos  annos.  Parecia 
que  o  illu.>tre  cidadão  se  esquecera  do  si 
próprio. 

Desertou  do  seu  Estado  natal;  desinte/es- 
8ou-se,  corao  urn  espectador  indiíTerento,  ou 
arredado  de  tôdlo.  pela  sorte  de  seu  paiz; 
nenhuma  das  ma  nií  os  tacões  da  actividade  a 
que  tanto  se  prestavam  os  seus  talentos,  o 
tentou  a  abandonar  a  sua  attiiude  excên- 
trica, não  obstante  a  vocação  quasi  irre- 
sistível dos  amigos  da  sua  pátria,  fosse  qual 
fosso  o  seu  credo  politico,  na  melindrosa 
crise  do  reorganização,  determinada  pela 
mudança  de  nossas  instituições  fundamen- 
taes. 

Somente  agora  accordou  S.  Ex.  de  seu 
longo  repouso.  Em  nome  de  que  principies  o 
illustre  candidato  solicitou  os  suffragios  de 
sua  terra  ?  De  nossa  gloriosa  terra  ? 

Qual  a  agíregaçao  politica  definida  a  que 
S.  Ex.  abrigou-se,  ao  menos,  para  que  pu- 
desse dispor  de  um  meio  de  coUaboração  in- 
dispensável á  efflcacia  da  acção  que  se  pro- 
punha a  exercer  entre  os  seus  compatrio- 
tas ? 

Si  os  não  procurou,  si  os  não  tinha,  como 
queria  ser  eleito  ?  Confiava  porventura  tão 
emente  nas  suas  ligações  de  família,  na 
simples  condição  de  te  nascido  em  uma  das 
parochiats  do  vasto  6®  districto  ? 

Fiava  "a  victoria  politica  da  força  de  seus 
parentescos  ? 

Mas  um  semelhante  privilegio  só  existe 
na  organização  selvagem  das  tribus  nuas. 

Não  qnero  dizer  que  os  vínculos  do  sangue 
deixem  deter  um  peso  considerável  nas  vi- 
citudes  do  suífragío,  como  em  todas  as  de- 
mais relaçõ  s  da  vida  social. 

Mas  a  revolução  bra-ileira  de  1889  seria  a 
mais  torpe  das  farças,  em  presença  do  mun- 
do que  caminha  para  a  liberdade,  si,  abolin- 
do o  privilegio  da  familia  nas  alturas  do 
throno,  o  tolerasse,  dominador,  inculto, 
egoista  e  obsecado,  nas  obscuridades  do  cam- 
panário. 

Dos  tro^  candidatos  diplomados  eu  sou  o 
único  que  não  tem  a  honra  de  ser  apparen- 
lado  com  o  nobre  contestante.  E  dahi  o  mo 
vel  que  o  arremessou  tão  somente  contra 
mira  para  varrer-me  daquella  soberba  e 
pujante  região  dos  sertões  bahianos. 

Foi  sob  o  jugo  dessa  acanhada  preocciípa- 
ção  olygarchica,  da  mais  funesta  das  prepo- 
tências, —  porque  ella  se  funda  na  iDâueocix 
irracional  e  perpetua  da  prole  —  foi  armado 
do  archaismo  doss  5  caduco  brazão  burgucz, 
que  se  afigurou  ao  meu  contradicfeor  itine- 
rante ver  por  toda  a  par  to.  como  elle  .llegou, 
cartas  ameaçadoras  do  illustre  governador 
da  Bahia,  accusado  pelo  Sr.  Spínola  de 
haver  imposto  a  minha  candidatura  nmnu 
milUari, 


Senhores,  eu  tenho  ao  monos  o  direito  de  P 
articular  sobro  a  minha  candidatura  facíx)S 
notórias,  por  mais  desagiudavel  que  mo  seja 
fazer  referencia  a  qualquer  valor  que  so 
possa  ligar  a  minha  humilde  iodividuali- 
dado. 

Estamoj  em  um  paiz  em  que  facilmonta 
se  acredita  nos  desman  los  da  autoridadd  pu^ — -^ 
blica,  sob/etudo  no  terreno  incandescente  das  ^ 

lutas  politicas. 

Mas  cumpre  saber  que  esse  6»  districto 
por  onde,  agora,  pela  voz  do  Sr.  Aristides 
Spinola,  minha  candidatura  só  podia  trium- 
phar  pela  violência  da  intervenção  offleial, 
cumpre  saber  que  esse  disiiílcto  jã  elegeu-me 
três  vezes  no  rogiméa  republicano:  a  pri- 
meira dando-me  a  quasi  unanimidade  de  seu 
suffragio  para  Senador  e  membro  da  consti- 
tuinte bxhiana  ;  a  segunda  e  terceira  para 
as  duas  ultimas  legislaturas  do  Congresso 
Federal,  que  eu  presumo  não  ter  desioi- 
rado. 

Consultae  as  estatísticas  de  minhas  vota- 
ções e  encontrareis  maiorias  formidáveis. 

AUiado  por  antigas  relações  pessoaes  a 
prestimosos  chefes  políticos  naquelle  ex- 
tenso districto,  eu  s>rvi  sem  oscillaçoes  a 
todos  os  sjus  legítimos  intei'esses. 

Dentre  esses  chefes  devo  destacar  um, 
tal  voz  o  li  ais  estimado  e  bemquisto,  o  bene- 
mérito Sr.  Dr.  José  de  Aquino  Tanajura, 
actual  Presidente  do  Senado  Bahiano,  um 
medico  illustre,  a  personificação  da  caridade, 
um  pere^^rino  exemplar  do  desintei^esse,  da 
lealdade,  da  constância,  Obteniendo  na  vasta 
região  de  sua  antiga  e  nunca  interrompida 
influencia,  a  acção  bemfaseja  de  umabran- 
dui*a  e  pureza  de  sentimentos  que  se  fizeram 
o  distinctivo,  por  toda  a  pirte  venerado  do 
seu  adamantino  caracter.  Não  ha  um  só 
bahiano  (e  alguns  talvez  n^ste  momento  mo 
estão  ouvindo)  que  o  não  atteste. 

Foi,  p^rém,  seohores,  precisamente  na 
zona  de  influencia  deste  illustre  braziloiro, 
no  populosj  districto  de  Minas  do  Rio  de 
Contas,  que  o  Sr.  Spinola  andou  a  esgarava- 
tar  nullidades  eleitoraes. 

Alli,  allega  S.  Ex.,  o  alistamento  eleitoral 
dá  1.787  inscriptos  no  registro  federal,  úo 
emtanto,  o  Sr.  Eduardo  Ramos  alcança 
2.884.» 

O  meu  aDtigonista  pensa  evidenciar  essa 
asserção  com  uma  certidão,  com  a  qual  elle 
so  propõe  a  rasgar  o  véo  ao  escândalo. 

Pois  bem:  quereis  saber  qual  a  data  do 
alistamento  aqua  se  refere  essa  documento? 
E'  do  2  de  outubro  de  1899,  isto  é,  de  muitos 
annos  a6raz! 

A  quem  foi  o  meu  contradictor  pedir  essa 
prova  ?  Pensareis  qu3  elle  se  dirigiu  ajunta 
de  alistamento  local  de  Minas  do  Rio  de 
Contas,  ondo  S.  Ex.  esteve,  onde  assistiu  a 
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apuração  eleitoral  ?  Não!  O  Sr.  A.  Spínola 
vae  solicitil-a  na  Capital  da  Bahia. 

Abandona  a  fonte  próxima,  a  origem  au- 
thentica,  inicial,  onde  lhe  era  facillirao  achar 
a  raiz  da  supposta  fraade,  e,  sem  attondor 
ás  revisões  posteriores,  sem  advertir  mesmo 
que   a  falta  commettida    peias  juntas,  de 

Xmittirená  a  remessa  das  li  tas  eleitoraes  de 
fivisão,  não  pôde  comppometter  o  direito 
do  cidadão  effecti vãmente  alistado,  e  arre- 
mette  contra  uma  eleição,  em  falta  do  ou- 
tros recursos  para  ganhar  votos  a  custa  dos 
que  me  tenta  arrebatar." 

E'  a  chicana  forence  em  vlUegiatura  pelas 
actas  eleitoraes. 

Em  Jussiape  segundo  allegação,  e  idêntica 
defeza.    O  mesmo  em  Agua  Quente. 

No  Campestre,  grande  votação  no  meu 
nome:  logo,  para  o  illustre  aspirant9,  não 
TMuve  eleição.  Negativa,  pura  e  simples, 
contra  a  prova  documentaria  ;  o  illustre  ju- 
risconsulto, que  a  formula,  bem  sabe  qual 
o  valor  jurídico  de  taes  arguições. 

Depois  passa  a  outro  expediente:  desta 
vez  descobre  que  em  Agua  -Quente  as  actas 
mencionam  que  o  numero  de  cédulas  corre- 
sponde ao  numero  de  eleitores;  e  não  obstante 
apuram-se  votos  para  Deputados,  Senador, 
Presidente  e  Vice-Presidente  da  Republica, 
como  se  cada  eleitor  houvesse  deposto  três 
listas.  Pois,  meus  senhores,  é  isso  mesmo  que 
se  deduz  clarissimamcnte  do  contoxto  aas 
taes  actas.  Com  eífeito,  seria  materialmepte 
impossível  apurar  cédulas  em  numero  três 
vezes  maior  que  o  dos  votantes,  si  estes  as 
não  tivessem  recolhido  ás  urnas. 

Em  seguida  a  contestação  exige  em  fraude, 
ou  em  nullidade  radical,  o  facto  de  terem 
sido  mandadas  as  actas  «em  papel  avulso>, 
pelas  juntas  de  Poças  e  Bom  Jesus  do  Rio  de 
Contas.  O  contestante  chama  «papel  avulso» 
a  authentica  tão  authentica  que  lho  parece 
não  ter  sido  tirada  por  cópia,  mas  remet- 
tida  em  original. 

Neste  caso  a  nullidade  provém  dos  escrú- 
pulos demasiados  das  mesas ;  da  sua  desme- 
dida exactiaão ;  da  sua  anciã  de  pontuali- 
dade ;  que  as  leva  a  dar  as  suas  cópias  as 
appai^encias  do  documento  original  e  au- 
thentico. 

São  deste  teor  as  contradictas. 

Nas  importantes  o  populosas  secções  de 
Agjua  Quente  e  em  muitas- outras  em  que 
minha  candidatura  foi  largamente  acolhido, 
e  onde,  se  prevalecesse  o  intuito  de  de- 
fraudação  que  o  meu  contestante  lhes  attri- 
bue,  seria  muito  maior  o  numero  de  votos 
que  me  suffragam ;  lá  está  mencionado  o 
desfalque,  resultante  de  eleitores  ausentes^ 
•  oue  o  artificio  (si  iiouvesse)  poderia  ter  ad- 
dicionado  a  meu  favor. 


O  Sr,  Aristides  Spínola  multiplicou  se  no 
ultimo  pleito  :  esteve  presente  a  todos  os 
legares ;  dispunha  do  uma  assídua  fiscaliza- 
ção, que  a  minha  ausência  não  me  permittia, 
ou  melhor,  que  a  miQh%  confiança  na  leal- 
dade de  meus  amigos  influentes  tornara  es- 
cusada. Pois  bem:  são  chamados  pelas  di- 
versas mesas  de  Campestre,  do  Rio  de  Cont-vs 
de  Jussiape.  eleitores  que  o  meu  contradi- 
ctor  accusa  de  intrusos,  de  exíiranumerarios, 
de  fie t  cios,  e  todavia  os  seus  fiscaes  não 
protestam. 

Os  livros  de  assignaturas  mencionam  seus 
nomes,  e  entretanto  o  candidato  oppugnador 
que  se  arrogava  a  santa  missão  de  sanear  o 
processo  eleitoral,  de  tonificar  as  energias 
moribundas  do  districto  de  seus  antepas- 
sados, deixa-os  comparecer,  deixa-os  votar. . . 
Tem  á  sua  disposição  os  livros  de  alista- 
mento, e  não  lhe  acode  a  precaução  ele- 
mentar de  mostrar,  em  uma  única  secção, 
siquer,  um  nome  ao  menos  dos  que  votaram 
sem  estar  inscriptos  nas  listas  districtaes  do 
eleitorado  I 

Salvo  a  sua  manobra,  já  desvendada,  de 
querer  provar  o  alistamento  vigento  em 
1903  com  as  estatísticas  de  quatro  annos 
passados,  neste  ponto,  como  em  quasi  tudo 
o  mais,  as  suas  imputações  repousam  sobre 
o  testemunho  de  sua  única  palavra,  a  que 
a  suspeição  tira  o  valor  probatório. 

E'  assim  que  S.  Ex.  assevera  ter  encon- 
trado innumeras  cartas  minazes  do  illustre 
governador  da  Bahia,  abrindo  por  esse  meio 
caminho  aos  meus  suffraorios ;  e  cjmtudo, 
não  logrou  o  meu  antagonista,  no  ninho  dos 
seus,  na  incalculada  multidão  de  seus  amigos, 
que  lh'as  commun içaram,  não  encontrou  na 
vastidão  incalculável  de  sua  parentela,  uma 
só  pessoa  que,  indignada  contra  eases  pro- 
cessos de  aviltante  tyrannia,  lhe  ministrasse 
uma  só  dessas  missivas. . . 

Qulz  talvez  com  isso  o  meu  nobre  conter- 
râneo demonstrar  que  as  gentes  dalli  são  dis- 
cretas mesmo  sob  o  flagello  da  autoridade 
que  zomba  de  sua  dignidade  e  lhes  afronta  o 
civismo. 

Neste  particular  o  Sr.  Aristides  Spínola 
se  parece  com  certos  caçadores  de  onças, 
que  não  conseguiram  "tirar  a  pelle  de  uma  só 
delias  para  attestar  a  sua  intrepidez:  con- 
tentara.se  de  comprovar  a  sua  psiicia  mos- 
tranio  apenas  vazios  o  chumbciro  o  o  pol- 
varinho  pela  fri^quoucia  dos  seus  disparos. 

O  que  pôde  ser  útil  nos  processos  vena- 
torios  é  de>cabido  em  debates  quasi  judiciaes 
em  que  está  envolvida  a  liberdade  politica 
do  uma  parte  considerável  do  povo  brazi» 
loiro. 

Pela  nossa  parte  teríamos,  si  quizessemos 
revidar,  um  campo  vastíssimo  onde  respigar 
contra  a  sua  apregoada  popularidade,  ele- 
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mentos  que  evidenciam  as  mais  descarnadas 
e  flagrantes  fraudes  c  simulações,  no  corpo 
dessas  actas,  das  quaes  o  illustre  contestante 
faz  os  seus  pergaminhos. 

Nas  cópias  de  muitas  delias  veem-se  todos 
os  matizes  de  tintas,  que  não  se  justificam 
cm  documentos  escriptos  na  mesma  assen- 
tada. 

Na  5*  sacção  de  Caetitô,  por  exemplo,  elei- 
tores meus  amigos,  rompendo  a  pressão  ex- 
ercida contra  mim  quasi  em  todo  aquelle 
muoicipio,  alguns  votam  a  descoberto]  a  acla 
menciona  este  facto;  pois  o  melo  de  annuliar 
este  desusado  assomo  de  independência  é 
não  mencionar  o  nome  da  pessoa  votada 
ostensivamente.  Naquellas  paragens,  sob  a 
disciplina  cívica  que  o  meu  contradictor 
andou  cincutindo»,  o  modo  de  significar  o 
voto  descoberto  é  encobril-o. 

Na  6*  secção  de  Umburanas  a  firma  de  Joa- 
quim de  SanfAnoa  está  falsificada,  como  se 
patenteia  pelo  cotejo  dos  differentes  typos  de 
lettra  daquella  firma  nos  três  documentos 
remettidos,  salvo  si  esse  illustre  cidadão  é 
algum  Fregoli  da  calligraphia,  que  se  en- 
tregue ao  singular  género  sportivo  de  mudar 
de  lettra  na  sua  própria  assignatura .  para 
mostrar  a  sua  habilidade,  compromettenio 
a  identidade  de  seus  escriptos. 

Na  10*  secção  do  município  de  Monte  Alto 
só  se  encontra  a  assignatura  de  </(h<5  mesarios 
na  acta  de  organização  da  mesa,  e  estas 
mesmo  sem  concerto. 

Nas  diversas  secções  de  Caetitô  (1*,  2*,  3*, 
5»,  8*,  9*  e  10*)  os  concertos  de  actas  se  ope- 
ram por  milagres  de  ubiquidade.  A  omni- 
presença  do  Sr.  escrivão  de  paz  Reginaldo 
Ferreira  Guerra  tocou  á  maravilha  do  se 
acha!  resente  para  trabalho  longo  e  melin- 
droso id  authenticação  ou  concerto  das  actas, 
aopoi'o  de  se  achar  simultaneamente  na 
11*,  na  12»,  na  13*  e  na  14»  secções,  isto  ô, 
aquelle  phenominal  Marconi  sertaneio  achou 
meio  de  dar  a  sua  authenticidade  a  36 
actas  ao  mesmo  tempo,  de  um  mesmo  fôlego 
e  em  logares  diversos  e  distanciados  I 

Nas  actas  de  Condeuba,  em  que  o  meu  op- 

Eositor  figura  com  1.502  votos  e  e  i  com  75, 
a  vicies  palpáveis:  na  13»  secção  está  ras- 
pada e  emendada  a  parte  em  que  se  mencio- 
nam os  votos  do  Sr.  A.  Spinola.  Na  4*  secção 
o  vicio  passa  a  ser  na  designação  do  logar  da 
eleiçã<j.  Na  10»  a  rasura  se  encontra  nas  as- 
signaturas  da  acta  da  eleição.  Na  7»  a 
emenda  volta  a  ser  no  numero  dos  votos. 
E  assim  por  deante. 

£18  ahi  os  sólidos  alicerces  sobre  os  quaes 
se  pôde  fazer  uma  obra  de  «independência, 
de  autonomia  do  districto  contra  indébitas 
imposições  »  na  phrase  emphatica  do  meu 
illustre  contestante. 


Nos  districtos  do  Monte  Alto,  Jacaracy  e 
Caeteté,  onde  o  Sr.  Spinola  figura  com  a 
enorme  somma  de  5.466  votos  ea  minha  \ 
votação  é  representada  pelo  expressivo  | 
signal  arithmetico  de  um  zero,  ahi,  sim,  a 
acção  despótica  do  patronato  governamental 
do  illustre  Sr.  Dr. Severino  Vieira  embo- 
tou-se.  Este  governador,  accusado  pelo  meu^'  1 
contendor  de  intervenção  acirrada  e 
violenta,  não  dispunha,  alli,  meus  senhores, 
de  um  commissario,  de  um  delegado  de  sua 
confiança,  de  um  só  dos  funccionarios civis  ou 
militares  adstrlctos  á  sua  administração! 
Aquillo  alli,  sim,  ó  um  triangulo  impene- 
trável. O  caucus  sertanejo  é  acolá.  Todos  oa 
maleficios  se  dissipam  dentro  daquella 
espécie  de  signo  de  Salomão  em  que  os 
amigos  do  Sr.  Aristides  Spinola  demar- 
caram a  sua  infiuencia  inexpugnável,  cir- 
cumscrevendo-a  nos  ângulos  daquelles  três 
estrellas  entrelaçadas. 

Ainda  no  anno  pa&sado  o  jornalismo  local 
da  sôde  daquelle  recinto  incombativel,  a 
Penna  (do  Caeteté)  dizia  em  um  artigo  de 
redacção  :  O  Sr.  Eduardo  Ramos  é,  anual, 
dos  mais  ardentes  e  solicites  entre  os  repre- 
sentantes deste  abandonado  districto.  &&^ 
a  defender  na  Camará  dos  Deputados  a  isen- 
ção dos  direitos  aduaneiros  sobre  o  material 
destinxdo  a  matar  a  sôde  aos  seus  habitantes. 
«Bem  hajam  os  esforços  assignalados  deste 
illustre  bahlano  (animo-me  a  repetir  isso  por- 
que foi  a  Penna  de  Caeteté  quem  o  asseverou), 
bem  hajam  os  seus  serviços,  e  praza  a  Deus 
que  elles  sejam  lembrados  pela  gratidão  im- 
morredora  deste  município.» 

Ditas  estas  cousas,  vae  o  Sr.  Aristides 
Spinola  ao  Caeteté  e  mudam  as  condições 
psychicas  dos  moradores  daquellas  monta- 
nhas. 

O  reconhecimento  de  serviços  alli,  sob  a 
educação  cívica,  que  o  meu  digno  contendor 
andou  incutindo,  traduzse  em  milhares  de 
votos  paia  S.  Ex.,  que  ha  13  annos  não 
poz  lá  os  pés,  e  a  coroa  ciixsular  de  um  rezo 
para  cingir  a  fronte  dos  seus  apregoados 
beneméritos. 
E*  assim  que  se  edificam  os  povos. 
Que  concluir  dahi?  Porventura  que  as 
influencias  legitimas  daquellas  zonas,  algu- 
mas delias  meus  antigos  companheiros  no 
Senado  bahlano,  na  época  mais  memorável 
do  novo  regimen,  meus  amigos,  a  quem 
jamais  contrariei,  aos  quaes  representei, 
procurando  alar-me  á  altura  do  S9u  cara- 
cter e  do  seu  civismo,  porventura  que 
aquellas  influencias  houvessem  mudado  o 
rumo  de  suas  ligações  pelo  capricho  de  ex* 
pellirem  as  vespas  de  sua  colmeia  ? 

Não !  O  que  se  verificou   foi  uma  cor- 
reria. 
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o  que  se  verificou  e  qu3  ou  mostraria  no 
corpo  de  delicto  que  as  próprias  actas  me 
estão  oífereceado  e  que  a  oscassaz  do  tempo 
me  impede  de  dissecar,  o  que  se  verificou 
foi  uma  regressão,  impossivel  jamais  no 
Brazil,  a  esse  predomínio  de  ciâtas,  que  faz 
dos  brazileiros  estrangeiros  no  seu  próprio 
território. 

O  que  se  verificou  e  as  violentas  objurga- 
vas da  contestação  esi;âo  patenteando  aos 
"Jdos  menos  perspicazes  observadores, 
f  r  recurso  a  processos  de  reacção  frau 
du.anta,  sob  a  capa  de  regeneração  eleito- 
ral, opposta  nas  vizinhanças  da  eleição,  em 
que  ou  me  encontrava  despre^ccupado  e 
confiante  na  boa  fé  dos  meus  antigos  ailiados, 
processos  que  traduziram  o  despeito  com 
que  o  meu  illustre  antagonista  se  retirou 
das  suas  repetidas  tentativas  junto  ao 
Sr.  Dr.  Severino  Vieira  e  o  pessoal  dirigente 
da  politica  babiaoa  para  conseguir  a  ado- 
pção de  sua  candidatura  entre  aquelles  que 
S.  Ex.  desenganado  e  mallo^rado  está 
agora  de  denigrir. 

E  si  a  unanimidade  das  forças  centraes  da 
politica  em  meu  caro  Estado  natal  preferiu 
manter  em  mim  a  sua  confiança  e  solida 
riedade,  não  obstante  o  respeito  que  nos 
prosamos  em  guardar  reciprocamente  pela 
inteireza  das  nossas  opiniões,  não  implicava 
isso  (como  foi  por  vezes  significado  ao 
Sr.  Spinola),  não  implicava  isso  desconsi- 
deração pela  sua  pessoa  e  pelos  seus  talemos 
e  virtudes,  mas  se  explicava  pela  inop- 
portunidado  e  impertinência  de  abrir  claros 


o  decretar  proscripçoes  iojastas  o  gratuitas 
na  fileira  da  representação  bahiana,  pelo 
único  prazer  de  contentar  as  impaciências 
do  meu  honrado  conterrâneo, 

A  marcha  dos  acontecimentos  p3li ticos  obe- 
dece a  leis  de  ordem,  de  coherencia,  de  ve* 
neração  mutua  entre  os  que  votam  a  sua 
vida  ao  serviço  de  seu  paiz. 

A  anarchia  promovida  pela  soffreguidão 
dos  pretendentes,  por  legitima  que  seja  a  sua 
ambição,  enfraquece  e  annulla  os  centros  de 
cohesao  que  se  fà.z  necessário  manter  em  um 
ponto  de  vista  elevado  para  que  a  ac?ão  po- 
litica Dão  degenere  na  esterilidade  do  indivi- 
dualismo dissolvente  e  arrogante. 

As  conlições  de  nascimento,  o  poder  re- 
sultante das  colligaçoes  de  consanguinidade 
não  podem  ter  em  um  regimen  de  liberdade 
e  de  cultura  social  outro  valor  que  não  seja 
o  de  simples  adjuvante  de  outros  attributos 
mais  preclaros  e  úteis. 

Si  elles,  porém,  se  procuram  conglomerar 
em  blocos  cegos  e  ameaçadores  para  o  desen- 
volvimento politico  da  nação,  lhes  ha  de 
cahir,  cedo  ou  tarie,  para  bom  da  causa 
commum  um  martelío  que  os  desconcerte  e 
pulveriza. 

Quiz  entrar  nestas  considerações  geraes, 
que  a  illustre  Ck>mmissão  me  relevara,  para 
não  deixar  do  prestar  ao  illustre  aspirante 
de  um  diploma  a  veneração  e  estima  que 
cordialmente  lhe  tributo. 

Rio,  29  de  abril  de  \90Z.^Eduardo  Ramos. 
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